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Com Segredos Internos , cuja edição 
originai norte-americana de 1985 ganhou o 
Bolton Prize, Stuart B. Schwartz escreveu a 
obra definitiva sobre a indústria açucareira 
no Brasil e seu desenvolvimento na Bahia. 
Ao mesmo tempo, este é o melhor esrudo 
social e econômico existente sobre o Brasil 
rural no período colonial. 

O açúcar foi o principal produto 
exportado pelo país naquele período, e a 
produção açucareira conferiu à Bahia, e 
especialmente ao Recôncavo baiano, sua 
razão de ser, moldando, assim, sua 
sociedade característica. Em Segredos 
Internos, o engenho, “espelho e metáfora 
da sociedade baiana”, é examinado tanto 
da perspectiva do trabalhador quanto do 
ponto de vista do senhor de engenho 
e do lavrador de cana. 

Schwartz aventa as possíveis razões da 
transição da mão-de-obra indígena para a 
africana, comparando as posições e papéis 
de cada uma. Considera os processos, 
práticas e ritmos específicos da produção 
açucareira por sua importância na definição 
da vida cotidiana da grande maioria da 
população baiana. Estuda também as 
questões do capital, custo e renda dos 
engenhos tomados individualmente, bem 
como a evolução da economia açucareira 
baiana no contexto do mercado mundial, 
a família escrava e a estrutura de posse de 
cativos na Bahia, inclusive em comparação 
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PREFÁCIO 


O trabalho forçado, o capitalismo comercial c as tradições e atitudes senhoriais ibéri¬ 
cas entrelaçaram-se na formação de uma complexa estrutura social no Brasil, quase desde 
seus primórdios como colônia européia, em 1 500, até que se abolisse finalmentc a escravi¬ 
dão em 1888 (foi o último pais nas Américas a fazê-lo). Desse processo resultou uma socie¬ 
dade multirracial e estratificada, profundamente influenciada pelo sistema de grande lavoura 
e pelas hierarquias das diferentes condições sociais inerentes à sua força dc trabalho, bem 
como pela estrutura hierárquica derivada dos códigos jurídico e religioso. Este livro é uma 
tentativa dc examinar o desenvolvimento histórico dessa sociedade na Bahia, importante 
área dc grande lavoura, ao longo dc um período dc quase trezentos anos. Procura com¬ 
preender a natureza da economia e sociedade baianas, assim como descrever minuciosa¬ 
mente a formação e o funcionamento dessa sociedade escravista, 

Não são raros os livros sobre "açúcar e escravos". Escolha-se ao acaso uma ilha do 
Caribe, e é grande a probabilidade de já existir um estudo cm que açúcar e escravos apare¬ 
çam no título ou sejam no mínimo objeto de atenção. No Brasil vêm sendo publicados li¬ 
vros sobre esse tema desde a década de 1930, c muitos autores adotam uma interpretação 
segundo a qual a sociedade brasileira se originou cssencialmcntc da experiência da grande 
lavoura açucareira. Contudo, apesar da popularidade dessa visão, é rclativamentc escasso 
o material disponível sobre açúcar e escravidão em fontes primárias, e assim, durante mui¬ 
to tempo, estudiosos dependeram dc uns poucos cronistas do período colonial ou de via¬ 
jantes do século xtx. O resultado são repetições e análises que frequentemente substituem 
evidências por afirmações especulativas e teorias. 

Neste estudo procurei escrever a história da sociedade da grande lavoura na Bahia 
fazendo uso das fontes tradicionais, mas acrescentando a elas um conjunto considerável 
de materiais pouco ou nunca utilizados anteriormente: testamentos, censos, a parca docu¬ 
mentação remanescente dos engenhos, registros notariais e paroquiais e correspondências 
administrativa e particular, estas últimas dc uso mais comum. Concentrei minha atenção 
na Bahia por ser uma das principais áreas dc grande lavoura e um importante ponto termi¬ 
nal do tráfico atlântico de escravos, c porque sua documentação, embora fragmentária e 
irregular cm comparação com a norte-americana do período anterior á Guerra de Secessão, 
é melhor que a das demais regiões de grande lavoura no Brasil colonial. Precisei valer-me 
amiúde dos registros de propriedades eclesiásticas, em especial dos engenhos jesuítas dc 
Sergipe e Santana. A certa altura senti-me inclinado a escrever a história exclusivamentc 
dessas duas propriedades, porém decidi tentar um estudo mais amplo utilizando seus do¬ 
cumentos, verificando e apoiando seus dados com os de outras fontes, evitando assim a 
tendência a generalizar a partir dc um caso atípico. Apesar dc minha análise limitar-se ã 
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Bahia, acredito plenamente que o processo e os padrões aqui descritos foram, em essência, 
os mesmos nas outras áreas brasileiras produtoras de açúcar. 

Os estudos sobre a sociedade da grande lavoura no Brasil foram escritos freqüente- 
mente sob a perspectiva da varanda da casa-grande, pois os proprietários das terras produ¬ 
ziram boa parte da documentação, c muitas vezes os próprios historiadores descendiam 
de famílias de latifundiários. Embora cm minha análise os senhores de engenho figurem 
como elemento importante, suas genealogias e seus feitos não ocupam o papel central, co¬ 
mo em geral se faz. Procurei, ao contrário, deslocar o foco de atenção para a formação 
e interação dos grupos c categorias sociais mais importantes no contexto de um regime 
colonial produtor de um gênero para o mercado internacional. Obviamente, um estudo 
da sociedade da grande lavoura no Brasil c, por definição, um estudo da escravidão, e o 
leitor concluirá que a profusão de trabalhos sobre o escravismo nas Américas forneceu-me 
subsídios e estímulo para as pesquisas e as conclusões. Aspectos da vida escrava — condi¬ 
ções físicas, família, demografia, cultura, resistência — aparecem copiosamente nas pági¬ 
nas desta obra, não obstante ela não trate da escravidão per se. e sim da relação entre a 
produção do engenho e a estrutura global da sociedade. Em outras palavras, embora a es¬ 
cravidão esteja no cerne deste estudo, ela é encarada como o resultado de certas caracterís¬ 
ticas econômicas e culturais que sofrem, elas próprias, influência das relações dinâmicas 
entre escravos e senhores e entre a sociedade escravocrata e a sociedade como um todo. 
Ou seja, a escravidão é vista aqui como parte de uma estrutura mais abrangente de relações 
sociais e económicas. 

Estabeleci como núcleo deste estudo os aspectos sociais da produção, as relações en¬ 
tre os detentores dos meios de produção e os trabalhadores e entre estes e o processo pro¬ 
dutivo. Nisso segui Marx, procurando naquelas relações o "segredo íntimo" da sociedade 
e da organização política. Contudo, ao contrário de alguns de seus seguidores, também atentei 
para o conselho de Marx de examinar empiricamente as infinitas variações possíveis que 
podem resultar de tais relações. Este é. pois, um livro que procura colocar o trabalho em 
seu devido lugar, como determinante principal da sociedade escravista, e compreender os 
grupos, instituições e interações sempre no contexto das relações sociais de produção pre¬ 
sentes no engenho. As peculiaridades desse sistema produtivo e a organização e os requisi¬ 
tos da mão-de-obra constituem-se em um ponto de partida analítico. Porém o leitor desco¬ 
brirá que não obstante eu tenha mantido as considerações econômicas em primeiro plano, 
procurei também dar aos fatores culturais c Ideológicos a devida atenção. Este livro não 
é uma análise "marxista", embora eu tenha observado atentamente as interpretações de 
Marx e de alguns de seus seguidores sobre as sociedades, em especial acerca do desenvol¬ 
vimento histórico das sociedades européias nos primórdios da era moderna. 

Até certo ponto, as origens deste livro encontram-se na evolução de uma abordagem 
comparativa dos estudos sobre escravismo e relações raciais. Há comparações em várias 
partes do texto, quando são dirctamente aplicáveis; entretanto decidi não sobrecarregar 
as notas com referências a publicações que tratam do mesmo tópico em outras regiões das 
Américas. Acredito igualmcntc que a melhor contribuição que este trabalho pode dar à lite¬ 
ratura comparativa sobre a escravidão é apresentar um relato preciso e minucioso da socie¬ 
dade e economia baianas. O Brasil é usado com frequência como referencial de compara¬ 
ção por autores que escrevem sobre os Estados Unidos ou as Antilhas, mas na realidade 
o material de que tais autores dispõem é muitas vezes enganoso, Insuficiente ou Incorreto. 
Espero que esta obra auxilie a reparar parcialmente essa situação. 

O estudo da escravidão e da sociedade escravista no Brasil deve muito ao clássico 
Casa-grande & senzala, de Gilberto Ercyrc (Rio de Janeiro, 1933). obra que revalidou a 
contribuição africana e indígena para a cultura brasileira ao examinar internamente a vida 
das famílias patriarcais dos senhores de engenho nordestinos. A ênfase de Ereyre na adap¬ 
tabilidade dos colonizadores portugueses c na integração racial na casa-grande induziu uma 
visão um tanto cor-de-rosa sobre a escravidão e as relações raciais. Um grupo de historia- 
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dores e sociólogos brasileiros, na maioria paulistas, começou a investir vigorosamente contra 
essa visão em estudos concentrados no sul do Brasil, às vezes em áreas onde os escravos 
eram uma forma secundária de mão-de-obra. Esses autores, porém, trouxeram consigo uma 
estrutura teórica consistente e bem fundamentada, além de um considerável conjunto de 
dados que corroboram sua nova interpretação da escravidão no Brasil. Este livro deve sua 
origem cm grande medida tanto a Gilberto Freyre quanto aos autores paulistas. Minha in¬ 
tenção inicial era escrever seguindo os moldes da escola de São Paulo, mas enfocando a 
economia da grande lavoura no Nordeste, onde a escravidão predominou, concentrando 
o estudo na era colonial, c não no século xtx. Muito embora originalmente meu propósito 
fosse provar que Freyre estava enganado, abandonei tal postura por ser estéril c errônea. 
Casa-grande & senzala é um livro sobre a formação da mentalidade brasileira, e embora 
possa ser criticado em sua metodologia c nos dados comprobatórios, mostra aspectos da 
criação da sociedade da grande lavoura que compensam largamente suas falhas. Estrangei¬ 
ro que sou, e raramente havendo pisado no massapé, não poderia ter esperanças de escre¬ 
ver um livro daquela natureza ou de usar a ciência social para substituir a percepção e o 
conhecimento que provêm de viver totalmcnte no interior de uma cultura, fazendo parte 
dela. O francês Elic Halévy, grande historiador da Inglaterra, escreveu certa vez sobre seus 
sentimentos de insuficiência quando olhava a bandeira da Grã-Bretanha através das janelas 
do Museu Britânico e pensava em seu esforço imenso para assimilar o que qualquer criança 
inglesa compreendia com a maior naturalidade. Muitas vezes tive essa mesma sensação ao 
ler. com inveja, as dedicatórias de livros escritos por autores criados no Brasil rural, que 
aprenderam a respeito daquele mundo diretamente daqueles que nele viveram. 

Assim, procurei realizar um estudo baseado cm fontes arquivísticas e impressas, apli¬ 
cando as modernas técnicas e métodos históricos, informando-me sobre teoria social c 
empenhando-me, dentro de minhas limitações, cm entender os motivos e as ações das pes¬ 
soas e grupos que examinei. Apesar dos muitos informes quantitativos encontrados nestas 
páginas, fiz o possível para evitar as armadilhas do personagem dr. Gradgrind. de Hard 
Times, de Dickens, em cujos extraordinários aposentos 

|- . -| as mais complicadas questões sociais eram somadas, expressas cm totais exatos e finalmcn- 
tc solucionadas |...]. Como se um observatório astronómico se fizesse sem janelas, c o astrôno¬ 
mo, cm seu interior, organizasse o universo estrelado unicamente com pena, tinta e papel, as¬ 
sim o sr. Gradgrind, cm seu Observatório (c há muitos iguais a ele), não precisava lançar um 
olhar sequer à copiosa miríade de seres humanos à sua volta, mas podia decidir o destino de 
todos cm uma lousa e enxugar todas as lágrimas com um pedaço sujo de esponfa. 

Meu objetivo, durante todo o trabalho, foi não permitir que os dados quantitativos se tor¬ 
nassem um fim cm si mesmos, mas usá-los para melhor compreender o processo histórico 
e o povo nele envolvido. 


Este estudo divide-se em quatro partes. A primeira, "Formações, 1500-1600", trata das 
origens do sistema de grande lavoura no Brasil e da experiência inicial com indígenas como 
trabalhadores c escravos, apresentando uma interpretação de como os africanos substituí¬ 
ram os índios. A parte n, "Os engenhos baianos e seu mundo", fornece uma análise minu¬ 
ciosa da vida e do trabalho nos engenhos baianos, discutindo a região, a história da econo¬ 
mia açucareira, o processo do fabrico de açúcar e as finanças dos senhores de engenho. 
A parte tu, "A sociedade do açúcar", procura, cm seus capítulos, investigar os princípios 
organizacionais gerais da sociedade dos engenhos e em seguida analisar cada um de seus 
principais grupos. Incluem-se nesta parte dois capítulos um tanto técnicos sobre demogra¬ 
fia c família escrava. Finalmcntc, na parte iv, "Rcoricntação c persistência, 1750-1835", são 
discutidas as tendências políticas c econômicas globais do fim da era colonial e começo 
do período nacional, como pano-de-fundo para o exame da escravidão na sociedade baia- 
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na. O último capítulo é dedicado aos cativos; discutc-se a resistência escrava e em particu¬ 
lar a série de rebeliões ocorridas iva Bahia no início do século xix, paralelamente à agitação 
política da luta pela independência do Brasil. F.m seu efeito cumulativo, essas revoltas fo¬ 
ram uma guerra malograda contra a escravidão. 

Adotei, no decorrer do livro, algumas convenções das quais o leitor precisa inteirar- 
se. A ortografia portuguesa é um tema confuso, pois as tentativas de padronizá-la no século 
xx foram malsucedidas c algumas vezes houve mudanças nas regras. Com isso, muitos au¬ 
tores grafaram seus nomes de forma diferente cm várias épocas de suas vidas (p. ex., Gon- 
salves/Gonçalves; Vianna/Viana). Procurei, visando a coerência, usar a grafia mais recente. 
Também dei preferência à ortografia brasileira contemporânea, e não á portuguesa (p. ex., 
Antônio em vez de António). A palavra engenho era utilizada em português para rcferlr-sc 
ao que hoje em inglês chamamos sugar piai Hat ion, termo que uso como sinônimo de uma 
propriedade agrícola relatlvamentc grande, cm região tropical ou semitropical, cultivada 
por trabalhadores escravos ou forçados c produzindo para o mercado. A palavra planta- 
liou, em sua acepção moderna, jamais foi usada pelos portugueses durante o período aqui 
estudado. Utilizei "engenho” c "grande lavoura”, todavia, como sinônimos de "planta- 
lion", embora em alguns pontos também tenha empregado "engenho" em seu sentido mais 
restrito, significando uma moenda para prensar cana-de-açúcar. Analogamente, usei "se¬ 
nhores de engenho", como sinônimo de " planters ”, mas não empreguei esse termo para 
os lavradores de cana que não possuíam sua própria moenda. Estes e outros termos usados 
repetidamente no livro são definidos no Glossário, no final do volume. 

A unidade básica da moeda portuguesa era o real (plural, réis) que, na verdade, era 
tão-somente uma unidade de cálculo. O mil-réis, ou 1000 réis, é normalmente escrito IS, 
com frações até três casas decimais (p. ex. 18460). Vários pesos c medidas portugueses são 
definidos em uma lista nas páginas seguintes c também no Glossário. Todos os pesos c me¬ 
didas dados são do sistema métrico, exceto quando mencionados de outra forma. 


Dez anos de pesquisa e redação produziram uma quantidade de dívidas de natureza 
intelectual impossíveis de saldar satisfatoriamente nestas páginas. Diretores c funcionários 
de quase trinta arquivos e bibliotecas em seis países, citados nas notas deste livro, permitiram- 
me o uso das instalações e serviços dessas instituições, e muitos deles ofereceram-me hos¬ 
pitalidade e amizade multo além das responsabilidades normais de suas funções. 

Alguns amigos e colegas de profissão dedicaram seu tempo e conhecimentos ã revi¬ 
são de capítulos do livro, oferecendo sugestões e, muitas vezes, críticas francas e sem re¬ 
ceios. Na ocasião tal franqueza nem sempre foi devidamente apreciada; contudo, vejo ago¬ 
ra o quanto ela contribuiu para melhorar o resultado final. Quero mencionar aqui, particu¬ 
larmente, os que assumiram essa tarefa mais de uma vez. Dauril Alden, Stanley Engerman, 
Eugene Gcnovese, Richard Graham e Herbert Klein conccdcram-mc seu conhecimento e 
seu tempo. Os padres Charles Ronan e Matias Kieman e o professor Manoel Cardoso fize¬ 
ram a gentileza de responder às minhas questões sobre o Catolicismo. Meus colegas da Uni¬ 
versidade de Minnesota, Russel Menard e Robert McCaa, prestaram-me especial auxílio quanto 
aos aspectos demográficos do manuscrito e suportaram minhas incessantes perguntas com 
paciência e boa vontade. Ward Barrett compartilhou comigo seu conhecimento sobre a 
história do açúcar. O antropólogo Stephen Gudeman colaborou em um projeto envolven¬ 
do compadrio entre escravos, projeto esse do qual alguns resultados aparecem nestas pági¬ 
nas. Vários estudantes contribuíram, no Brasil e em Minnesota, auxiliando quer nas pesqui¬ 
sas arquivísticas quer nos aspectos do projeto que envolviam o uso de computador. João 
Reis, Lowell Gudmundson, Patrícia Aufderheidc, Robert Fcrry, Rosa Maria Peterson e Ste- 
ve Burmeister, em várias ocasiões e de diversas maneiras, deram sua contribuição para a 
conclusão do livro. 

No Brasil, conversas com Fernando Novais, António Barros de Castro, José Anionio 
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Gonsalves dc Mello, Kátia M. de Queirós Mattoso, Lui/ Henrique Dias Tavares, Neusa Este- 
ves, José Gabriel Costa Pinto e José Honório Rodrigues ampliaram minha visão sobre seu 
país e por vezes conduziram-me a importante material de pesquisa. Jamais esquecerei a gen¬ 
tileza do falecido sr. Luiz Tavares, que me levou para ver um engenho em funcionamento 
c guiou-me por estradas remotas do sul do Recôncavo, ou a do agrônomo João Francisco 
Costa Pinto, cujo jipe transportou-me a canaviais c cidades baianas, e que caminhou comi¬ 
go por trés quilômetros de mangue para visitar as ruínas do Engenho Sergipe. Fui adotado 
em Cachoeira por duas crianças, Luiz Carlos c "Gaivota", as quais esperavam do lado dc 
fora da Prefeitura pelo "professor" que dividia o almoço com eles c, cm troca repartiam 
comigo uma sabedoria muito superior ã sua idade. Essas crianças, e outras como elas no 
brasil, cujos nomes nunca soube, ensinaram-me muitas coisas que jamais teria aprendido 
exclusivamente com o estudo. 

Ao longo dos anos tive a felicidade de receber apoio financeiro de várias Instituições, 
para pesquisar c redigir diversos aspectos deste livro. Devo mencionar primeiramente a 
Universidade de Minnesota, que forneceu verbas para pesquisas e viagens através de seu 
Departamento de Programas Internacionais e dc seu curso de doutoramento. Além disso, 
recebi verbas para pesquisa do American Council of Learned Societies (1974-5) e da John 
Simon Guggenheim Memorial Foundation (1979-80). A Universidade da Califórnia, em Los 
Angeles, propiciou-me excelentes recursos e hospitalidade quando, como académico resi¬ 
dente, comecei a escrever o livro em 1975. O Programa dc História Quantitativa c Social 
da Ncwbcrry Library permitiu-me dar início, em 197-1, à obtenção de conhecimentos so¬ 
bre os métodos da "nova" história social. Acima de tudo, porém, desejo expressar minha 
gratidão e débito para com o Insutute for Advanced Study em Princeton, onde, como mem¬ 
bro em 1982-3, passei um dos mais estimulantes anos de minha vida acadêmica. 

Na preparação finai do livro, Suzanne Cave e Peg van Sandt encarregaram-se da tare¬ 
fa de datilografar o manuscrito em seus vários avatares, e toleraram sem protestos minhas 
revisões c alterações. Frank Smith, editor de Cambridge Universíty Press, incentivou-me. 
deu sugestões e ajudou a preparar o livro para publicação em sua presente forma. 

Como estratégia para escrever um projeto que abrange quase trezentos anos do de¬ 
senvolvimento de uma sociedade, decidi publicar artigos pormenorizados sobre certos as¬ 
pectos do estudo, como forma dc identificar c responder a alguas dos temas e questões 
mais interessantes. Em diversos pontos deste livro encontram-se resumos das conclusões 
de artigos publicados previamente, os quais são citados nas notas. O leitor deve estar cien¬ 
te, porém, que incorporei material novo a alguns deles, e há casos em que as conclusões 
foram mudadas. Dois capítulos são versões modificadas dc artigos originalmente publica¬ 
dos na American Histórical Review (Indian Labor and New World plantations: European 
demands and indian responses in Northeastern Brazil. American HistóricaI Review, 83(1): 
43-79, fev. 1978; Patterns of slavcholding in thc Américas: ncw evidence from Brazil. Ame¬ 
rican Historical Review, 87(1): 55-86, fev. 1982). Agradeço ao editor dessa publicação pela 
permissão de reimprimir partes desses artigos. 
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PESOS E MEDIDAS 


Peso 


arroba 

14,7 quilogramas 


Medidas de capacidade para secos 

alqueire 

mola 

sírio 

36.3 quilogramas 

2178 quilogramas (medida equivalente a 60 alqueires) 
medida que, na Bahia, variava de 1,75 a 2 alqueires 


Comprimento e área 

braça 

légua 

palmo 

pí 

tarefa 

vara 

2,20 metros 

entre 5555 c 6000 metros 

0,22 metro 

0,33 metro 

na Bahia, 30 braças quadradas, ou 4352 metros quadrados 

1.10 metro 
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li sempre a relação direta dos donos das condições de produção com 
os produtores diretos — relação que sempre corresponde natural- 
mente a um estágio definido do desenvolvimento dos métodos de 
trabalho e. assim, da produtividade social — que revela o segredo 
mais intimo, a base oculta de toda a estrutura social e, com ele. 
a forma política da relação de soberania e dependência, em su ma, 
a correspondente forma especifica de Estado. Isso não impede que 
a mesma base econômica — do ponto de vista de suas principais 
condições — devido a inúmeras circunstâncias empíricas diferen¬ 
tes, meto ambiente, relações raciais, influências históricas exter¬ 
nas. etc., apresente infinitas variações e gradações de aspecto, o 
que pode ser avaliado tão-somente através da análise das circuns¬ 
tâncias conhecidas empiricamente 


Karl Mane, O Capita! 



Parte I 

FORMA ÇÕES, 1500-1600 
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A GRANDE LAVOURA AÇUCAREIRA: 
DO VELHO PARA O NOVO MUNDO 


[.. ./extraordinárias canas, que os habitantes chamam cana de mel, 
pela doçura de sua seiva. O caldo dessas canas, quando cozido com 
cuidado até o ponto certo, converte-se em uma espécie de mel, se, 
por outro lado, passar por um cozimento mais completo e perfeito, 
condensa-se e toma-se a substância do açúcar. 

Hugo Fatcundus (Sicília, circa 1170) 


A produção do açúcar c as origens das economias coloniais americanas estiveram in¬ 
timamente ligadas. O cultivo da cana-de-açúcar vinha se deslocando em direção ao oeste 
por séculos antes de ser Introduzido no Novo Mundo pelos portugueses e espanhóis, e sua 
chegada às Antilhas c ao Brasil foi uma extensão lógica do longo processo histórico. 1 Ori¬ 
ginária das baixadas de Bengala ou do Sudeste asiático, a manufatura do açúcar dc cana 
alcançou a Pérsia e dali foi levada pelos conquistadores árabes à costa oriental do Mediter¬ 
râneo. Nos reinos estabelecidos pelos cruzados na Palestina, nos séculos xii e xiii, surgi¬ 
ram propriedades notavelmente semelhantes às grandes lavouras que depois existiriam nas 
Américas, dedicadas ao cultivo tia cana-de-açúcar. Por volta do século xiv, Chipre tornara- 
se importante produtor. No litoral sul dessa ilha, as propriedades açucareiras eram criadas 
c exploradas pelos frades hospitaleiros e por famílias catalãs c venezianas. Escravos sírios 
e árabes trabalhavam os campos, ao lado de camponeses locais. Entretanto, tai como havia 
substituído o Levante como principal fornecedor para o mercado europeu, Chipre foi, por 
sua vez, eclipsado por um novo rival a oeste.- 

Asslm como em Chipre, cm Creta c no norte da África, o açúcar foi introduzido na 
Sicília com o avanço dos muçulmanos para o ocidente. A cultura floresceu nessa ilha, espe¬ 
cialmente na região ao redor de Palermo, mesmo após a invasão normanda no século xit.' 
Os poucos indícios remanescentes da organização interna da economia açucareira sicliiana 
apontam para o conhecido padrão de trabalho escravo ou forçado, propriedades relativa¬ 
mente extensas e comércio de longo alcance bem desenvolvido. Os historiadores, particu¬ 
larmente Noel Dcerr c Edmund von Llppmann, os dois grandes estudiosos do açúcar, acre¬ 
ditavam que por volta de 1499 um novo tipo de moenda havia sido introduzido na Sicília; 
contudo dados recentes indicam que estavam enganados. Não obstante, onde quer que tal 
inovação tenha surgido, cia foi importante.'* 

Tradicional mente a moenda consistia em uma grande pedra circular que era rolada 
sobre pedaços de cana cortada. No século xv, em algum lugar na região do Mediterrâneo 
ou nas ilhas atlânticas, adotou-se uma nova forma dc prensa, composta por cilindros en¬ 
grenados entre si dc modo a poder passar-se a cana no meio. Movida por bois, água ou 
força humana, essa máquina podia extrair uma proporção maior do suco dc cana, além dc 
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eliminar a necessidade de cortá-la em pedaços. 5 Dessa forma, não apenas se reduzia o tempo 
c o trabalho necessários para preparar a cana, mas também se aumentava perccptivelmcntc 
a capacidade da moenda. Os pesados cilindros horizontais criavam certas dificuldades, pois 
todo o peso incidia sobre o cilindro de baixo, c era preciso muita força para impulsionar 
o mecanismo. Ainda assim, a idéia da moenda de cilindros representou um grande avanço, 
c nos trezentos anos seguintes não houve inovação que igualasse seu impacto sobre o fa¬ 
brico do açúcar, exceto talvez a introdução da moenda de três tambores verticais no sécu¬ 
lo xvii. Com essa tecnologia e a organização da produção desenvolvidas no Medi¬ 
terrâneo oriental, as lavouras canavieiras americanas apenas constituíram outro capitulo no 
deslocamento do açúcar para o oeste. A inovação no Brasil e nas Antilhas foi a ampliação de 
escala, tanto das unidades produtivas individuais quanto da indústria como um todo. No 
entanto, entre a Sicília e o úmido litoral brasileiro, um outro capítulo — de fato um capítu¬ 
lo crucial — estava ainda por ser escrito nas ilhas atlânticas dominadas por Portugal e Espanha. 

A cana-de-açúcar vinha sendo cultivada na península ibérica desde o tempo da con¬ 
quista dos mouros, c |á em 1300 vendia-se cm Bruges o açúcar da muçulmana Málaga. No 
século xv, as várzeas irrigadas de Valência e do Algarve comerciavam o açúcar para o sul 
da Alemanha, os Países Baixos e a Inglaterra.'’ Embora haja alguma dúvida acerca da pre¬ 
cedência da Sicília no uso da moenda de cilindros, é bastante evidente que os portugueses 
encaravam aquela ilha como um modelo a ser seguido. Na década de 1420, o infante dom 
Henrique mandou trazer de lá mudas de cana-de-açúcar e provavelmente também peritos 
na técnica do fabrico do açúcar. Portugueses e espanhóis dependiam do Mediterrâneo oriental 
não só com relação aos modelos técnicos e organizacionais, mas também ao capital c â ex¬ 
periência comercial. 

Charles Vcrlinden e outros autores enfatizaram o papel fundamental dos italianos, 
cspccialmcntc os genoveses, na introdução e comercialização do açúcar em Portugal. Em 
1404, Glovannl delia Palma obteve concessão real para construir um engenho de açúcar 
no Algarve, e naquele mesmo século uma próspera indústria produzia excedentes suficien¬ 
tes para permitir aos mercadores genoveses praticarem um ativo comércio com a Itália c 
o norte da Europa. Comerciantes e capitalistas genoveses, com sólidas bases cm Castela 
e Portugal, não tardaram a explorar novas áreas de investimento com a expansão das ativi¬ 
dades européias nas ilhas do Atlântica. Em certo sentido, os italianos constltUíram-sc no 
elo humano de uma corrente que transferiu as técnicas, a administração das propriedades 
e a organização comercial da produção açucareira do leste para o oeste do Mediterrâneo 
e, a seguir, além das Colunas de Hércules para a bacia atlântica. Eles forneceram o açúcar 
c, em certa medida, criaram o gosto pelo produto na Europa ocidental, cuja demanda aca¬ 
baria por ser satisfeita pelas Américas. É certo que no século xv o açúcar permaneceu co¬ 
mo especiaria, utilizado prlncipalmente como remédio ou condimento exótico; porém li¬ 
vros de receitas do século xvi Indicam que o produto já estava ganhando lugar na dieta 
da aristocracia européia. 7 

EXPANSÃO: l-SCKA VIDÃO li COMÉRCIO 

A introdução do açúcar no sul da península ibérica estimulou o ressurgimento de uma 
instituição que já se integrara â vida cotidiana na região. A escravidão não era naturalmente 
peculiar aos países ibéricos. Após a queda do Império Romano do Ocidente, por toda a 
Europa medieval persistiram várias formas de escravidão, entretanto elas foram substituí¬ 
das por outros tipos de servidão ou trabalho forçado em grande parte do continente por 
volta do século xin. Foi principalmentc nas áreas limítrofes, onde os europeus entraram 
cm contato com povos cultural c muitas vezes ctnicamentc distintos que a instituição da 
escravidão continuou a ter certa importância. Nas regiões do mar Negro, mar Cáspio, Me¬ 
diterrâneo oriental e península ibérica, â fronteira militar sobrepòs-se uma outra, de natu- 
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reza cultural e étnica, e foi cxatamcntc nessas áreas que a escravidão continuou como insti¬ 
tuição viável. 8 

A guerra intermitente, porem continua, entre muçulmanos e cristãos na península 
ibérica criava prisioneiros e cativos para ambos os lados c, com isso, era uma fonte cons¬ 
tante de escravos. No reino central de Castela, esse contato prosseguiu até a queda de Gra¬ 
nada em 1492; entretanto já antes a reconquista dos reinos cristãos do litoral leste e oeste 
da península havia interrompido efetivamente fontes tradicionais de escravos. A partir do 
final do século xiu, Aragão-Catalunha e Portugal passaram a depender de outros fornece¬ 
dores. Os aragoneses recorreram às suas tradicionais áreas de comércio no Mediterrâneo 
oriental, trazendo servos c trabalhadores da região do Cáspio c do Levante. Em Portugal, 
a insütuiçâo da escravidão "vegetou” durante um século. Um diminuto fluxo de escravos 
mouros c africanos muçulmanos continuou a vir da África setentrional, cspecialmente após 
a conquista de Ceuta pelos portugueses cm 1415; contudo, foi apenas na década de 1440 
que a escravidão começou a produzir seu impacto sobre a economia de Portugal. 

A expansão portuguesa pela costa ocidental da África ü procura de ouro c especiarias 
acabou por originar um tráfico dc escravos africanos. A primeira remessa de cativos da África 
chegou a Lisboa em 1441, e cm trés anos formou-se uma companhia no Algarve para ex¬ 
plorar esse comércio. Por volta de 1448 mais de mil africanos haviam sido levados a Portu¬ 
gal, e o nível dessa importação cresceu durante todo o século, atingindo provavelmente 
a média anual de oitocentos a novecentos cativos. 9 A Coroa criou em Lisboa um estabele¬ 
cimento especial — a Casa dos Escravos — cxclusivamcntc para operar o tráfico, porém 
Lisboa não era o único ponto dc entrada. Entre 1490 e 1496, Lagos, no Algarve, recebeu 
mais de setecentos escravos africanos, número equivalente a um décimo da população lo¬ 
cal. O impacto económico e demográfico desse comércio foi enorme. Por volta de 1551, 
somente em Lisboa havia 9950 escravos em uma população total dc 100 mil habitantes, 
sem mencionar os cativos existentes no resto do país ou os libertos vivendo cm Lisboa 
e em outros locais. Nessa época funcionavam em Lisboa e Lagos irmandades religiosas ne¬ 
gras, e os escravos haviam se tornado parte integrante da estrutura social portuguesa. 10 

Até o século xv, a escravidão em Portugal foi primordialmente uma forma dc servi¬ 
dão associada a trabalhos domésticos c ocupações urbanas. Essa tradição pode ser remon¬ 
tada â era da Lusitânia romana, abrandada naturalmente por influência do pensamento cris¬ 
tão posterior. O lugar dos escravos na sociedade, sua posição perante a lei, seu acesso à 
liberdade e mesmo os termos usados para descrevê-los — tudo isso originou-se de uma 
base de precedentes romanos c situações urbano-domésticas. No século xv, a conjunção 
dc uma nova fonte de escravos na África ocidental e uma nova demanda de cativos nos 
canaviais que floresciam no Algarve e. mais tarde, na ilha da Madeira, alteraram a natureza 
da escravidão cm Portugal. A tradição urbano-doméstica permaneceu, mas a ela juntou-se 
uma forma mais exigente dc utilização de mão-de-obra, associada à grande propriedade açu¬ 
careira, unidade produtiva básica no capitalismo comercial que caracterizou a economia 
européia em expansão. Significativamente, a escravidão na indústria açucareira associou-se 
quase apenas aos africanos. As duas tradições, ou antes, tendências, da escravidão ibérica 
coexistiram e interagiram, acabando por fundir-se, no final do século xv, cm uma única 
instituição repleta dc contradições provocadas pela persistência da forma anterior em meio 
à demanda por aquela surgida postériormente. Contudo, foi nas ilhas do Atlântico, e não 
na península ibérica, que as anomalias e os ajustamentos da escravidão, já presentes nas 
lavouras canavieiras ibéricas, tomaram-sc mais salientes, embora deva ser ressaltado que 
a união da escravidão negra com a cana-de-açúcar teve sua origem na Europa. 

A transferência do cultivo do açúcar da península ibérica para as ilhas do Atlântico 
foi um processo natural que acompanhou a expansão marítima de Castela e Portugal no 
século xv. Sem quaisquer surpresas, as técnicas mediterrâneas dc fabrico do açúcar c os 
padrões comerciais para a distribuição do produto rcstabdcceram-se nessa nova área de 
atividade européia (ver Figura 1). Por volta dc 1498, comerciantes genoveses e portugue¬ 
ses vendiam açúcar da ilha da Madeira não só em Portugal mas até em Constantinopla, a 
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Figura I Produção dc açúcar no século xvi. Esta Imagem, apesar de baseada cm relatos das Antilhas, provavelmen¬ 
te retrata práticas mediterrâneas. Observe-se o uso da mó. cm vez da moenda dc cilindros. 


leste, c na Inglaterra, ao norte." Juntamente com a extensão desses métodos comerciais 
e técnicos tradicionais, os ibéricos também transferiram para as ilhas atlânticas o emprego 
de trabalho forçado ou escravo como característica lógica, c na verdade necessária, da in¬ 
dústria açucareira. Uma força de trabalho controlada c, em geral, etnicamcnte distinta, as¬ 
sociada ao cultivo da cana-de-açúcar, havia surgido na etapa mediterrânea da história desse 
produto; porém, foi nas ilhas atlânticas que essa forma de organização do trabalho como 
base de um produto altamente capitalizado e comercializado cristalizou-sc no sistema que 
se transformou no complexo da grande lavoura. 


/I EXPERIÊNCIA ANTERIOR NAS UH AS ATLÂNTICAS 

Durante os séculos xv e xvi quase todas as ilhas do Atlântico exportaram açúcar para 
os mercados europeus; mesmo atualmente a maioria delas produz pequenas quantidades 
para consumo local. Açores, Canárias, Cabo Verde, São Tomé e Madeira passaram, todas, 
por períodos de Intensa atividade da indústria açucareira, em maior ou menor grau ao lon¬ 
go daqueles séculos. Nos Açores, desabitados quando os portugueses começaram sua colo¬ 
nização em 1439, o açúcar foi rapidamente introduzido, c as ilhas, em especial São Miguel, 
exportaram pequenas quantidades ainda no século xv. Situando-se no Atlântico norte, apro¬ 
ximadamente entre 37 a e 40° de latitude norte, os Açores possuem um clima variável, não 
parücularmcnte adequado ao cultivo da cana. Os agricultores açorianos cm pouco tempo 
descobriram que o trigo, para o qual havia sempre demanda em Portugal, proporcionava 
uma base econômica mais apropriada e segura. Essa cultura, juntamente com o pastel-dos- 
tintureiros (material corante) e o vinho, tornou-se um dos esteios da economia açoriana. 

Na ilha da Madeira, a situação foi bastante diferente. A colonização portuguesa dessa 
ilha desabitada começou efetivamente sob os auspícios do infante dom Henrique em 1425. 
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Durante os quarenta anos seguintes, dois sistemas agrícolas paralelos competiram pela pre¬ 
dominância na economia da ilha. O cultivo tradicional do trigo atraiu um número conside¬ 
rável dc modestos camponeses portugueses para a ilha. pois a oportunidade de ser proprie¬ 
tário da terra estimulava a colonização. Simultaneamente, o cultivo de cana-de-açúcar, ini¬ 
ciado e até certo ponto incentivado por mercadores e agentes comerciais genoveses c ju¬ 
deus, competia pelas terras disponíveis. Era, de certa forma, uma luta entre a lavoura dos 
homens livres, o trigo, e a dos escravos, o açúcar. O produto comercializado em grande 
escala e mais lucrativo acabou por ganhar o controle econômico na Madeira. 13 A ilha pas¬ 
sou a Importar o cereal e a exportar açúcar. Em 1460. a Coroa tentou, sem sucesso, estabe¬ 
lecer praticamente um monopólio da produção do açúcar, tendo dc contentar-sc com as 
receitas geradas por impostos sobre o produto. 13 No final do século xv, a ilha da Madeira 
tornou-se o maior monocultor de açúcar do Ocidente. 

A agricultura em terras madeirenses era tarefa árdua. Na falta dc grandes extensões 
de campos apropriados c facilmente cultiváveis, os portugueses construiram uma série de 
terraços montanhosos, que dependiam da água trazida de elevações localizadas em altura 
superior. 13 Usando em parte escravos guanchos comprados no arquipélago das Canárias, 
situado nas proximidades, os portugueses construíram um complexo sistema de pequenas 
faixas agrícolas irrigadas. Isso não só possibilitou a produção do açúcar mas também a tor¬ 
nou altamente bem-sucedida. Desde o início, os italianos, em especial genoveses, partici¬ 
param do empreendimento madeirense, sendo provavelmente os responsáveis pela intro¬ 
dução do açúcar na ilha. A princípio, a produção foi limitada pelo uso de prensas manuais 
(alçapremas), mas uma alteração fundamental ocorreu cm 1452, quando Diogo de Tcivc 
foi autorizado a construir um engenho movido a água. cuja capacidade produtiva era mui¬ 
to maior. 16 Em 1456 podia-se comprar no mercado londrino o açúcar da ilha da Madeira. 
A partir daí. a expansão foi rápida. No início da década de 1470 a ilha produziu cerca de 
20 mil arrobas, e na primeira década do século xvt a quantidade elevou-se para mais de 
177 mil arrobas de açúcar branco e 230 mil arrobas quando incluíam-se o mascavado e 
outras qualidades inferiores. Esse foi o zénite da produção madeirense, e a produção anual 
Posterior nunca superou os níveis atingidos na primeira década do século. 1 ' O declínio da 
atividade açucareira na ilha foi tão súbito quanto sua ascensão, c na década dc 1530 a pro¬ 
dução retornou aos mesmos níveis do século xv. Atribui-sc essa decadência tanto a causas 
locais, como exaustão do solo, colheitas deficientes e problemas com mão-de-obra. quan¬ 
to a dificuldades ocasionadas pelos aspectos comerciais internacionais da agricultura açu¬ 
careira. 1H A entrada no mercado europeu de concorrentes — São Tomé e depois o Brasil 
— também contribuiu para o declínio da indústria açucareira madeirense. Em 1613, os re¬ 
cursos da ilha da Madeira haviam decaído tanto que os agricultores dc cana-de-açúcar da 
região procuraram importar açúcar brasileiro, como única maneira de atrair compradores 
para o produto local. 19 

Esses dados sobre a produção parecem indicar também que os engenhos na ilha da 
Madeira, considerados individualmente, eram pequenos em comparação com os que mais 
tarde existiriam no Brasil. Em 1493. os oitenta engenhos da ilha produziram cerca de 100 
mil arrobas, ou seja, uma média de dezoito toneladas por engenho. 20 O maior deles na dé¬ 
cada dc 1590. de propriedade do genoves João Esmcraldo, explorava a mão-de-obra de 
oitenta escravos, dc ambos os sexos, incluindo africanos, mulatos e guanchos (habitantes 
das ilhas Canárias). 21 Os guanchos, na verdade, compuseram grande parte da força dc tra¬ 
balho madeirense durante o século xv, até que a Coroa, cm 1490 e cm 1505, estabeleceu 
uma legislação que refreou a utilização contínua dessa mão-de-obra.” No final do século 
xvt ainda havia guanchos (ou seus descendentes) trabalhando nos canaviais da ilha. junta¬ 
mente com africanos trazidos depois. Contudo, os engenhos madeirenses pareciam peque¬ 
nos porque, pelos padrões vigentes nessa mesma época no Brasil, oitenta escravos caracte¬ 
rizariam um engenho de tamanho apenas médio. 

A reconstituição da história da produção e dos preços do açúcar na Madeira fornece 
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um excelente quadro da ascensão e declínio dessa cultura c de sua importância na econo¬ 
mia da ilha. Não se tem tanta sorte quando se trata de conhecer a organizarão interna da 
economia açucareira madeirense durante seu período de prosperidade. Por esse motivo, 
é de especial importância o Livro do almoxarifado das partes de Funchal (1494), que re¬ 
laciona os impostos dos agricultores de cana-de-açúcar da capitania de Funchal c o tama¬ 
nho de suas propriedades. Essa obra permite vislumbrar o funcionamento da economia 
açucareira e. usando-a juntamente com outras fontes, permite-nos esboçar algumas con¬ 
clusões sobre a economia agrícola da Madeira 

O Livro do almoxarifado relaciona 221 plantadores de cana na capitania de Funchal, 
cujas propriedades, cm conjunto, eram capazes de produzir mais de 80 mil arrobas. Como 
Funchal respondia por tris quartos do açúcar madeirense, a produção total da ilha, nessa 
época, deve ter sido em torno de 100 mil arrobas. Embora mencionem-se apenas dezesseis 
engenhos no Livro do almoxarifado, outras fontes indicam que talvez houvesse cerca de 
oitenta na ilha naquele período. Tais números sugerem que muitos plantadores não benefi¬ 
ciavam a cana que cultivavam, dependendo de um engenho nas proximidades para essa 
tarefa. Portanto, a indústria açucareira da ilha consistia de um grande número de pequenos 
e médios lavradores de cana além de uma pequena proporção de proprietários de enge¬ 
nho, alguns bastante opulentos, outros nem tanto. 

Quem eram esses pequenos c médios produtores de açúcar, c como operavam? Al¬ 
guns possuíam foro de nobreza, porém a maioria tinha antecedentes cm ocupações artesa- 
nais ou em funções administrativas secundárias. Ser dono de um canavial parece ter sido 
um empreendimento atrativo para homens cuja preparação profissional — c talvez cujos 
interesses — residiam cm outras atividades. O parentesco teve um papel importante no 
desenvolvimento do setor açucareiro, o que não é de surpreender; a lista constante do li¬ 
vro rcfcrc-se com frequência a laços de sangue ou de casamentos entre produtores. Tam¬ 
bém fica evidente que a grande maioria dos homens c mulheres arrolados têm nomes por¬ 
tugueses. Flamengos e italianos apareciam em pequeno número entre os produtores, mas 
concentravam suas atividades na comercialização do produto — situação que os tornava 
abjetos aos olhos dos portugueses. 25 

Os editores do Livro do almoxarifado salientaram, judiciosamente, que a obra indi¬ 
ca a existência da pequena propriedade no seio da economia agrícola madeirense. Toda¬ 
via, erraram ao contrastar essa situação com a história subsequente do Nordeste, domina¬ 
do, segundo acreditavam, com base em Gilberto Frcyrc, por uns poucos engenhos "indus¬ 
triais". 24 Como veremos, o sistema de poucos engenhos c um grande número de planta¬ 
dores de cana, ambos dependentes de mão-de-obra forçada, não só ficou patente através 
dos registros históricos da ilha da Madeira c das Canárias, mas também foi precisamente 
a forma dc produção introduzida no Nordeste no século xvi. Tratava-se de uma resposta 
racional da sociedade c da economia a uma situação de terras relativamcnte baratas e capi¬ 
tal escasso. 

Os espanhóis interessaram-se tanto quanto os portugueses em tornar lucrativos os 
seus domínios no Atlântico. As ilhas Canárias haviam passado para o controle dc Castela 
pelo tratado de 1479 firmado com Portugal, embora a presença castelhana no arquipélago 
datasse do início do século. Nos primórdios da época quinhentista, representantes da ilha 
de Tcncrife escreveram que "as propriedades açucareiras são o que a ilha tem de mais im¬ 
portante [/o principal de la isla\". K Como não dispunham de água e madeira cm abun¬ 
dância como os madeirenses, os colonos de Tcncrife e da Grande Canária instalaram os 
engenhos no litoral úmido. A indústria açucareira criou raízes, e por todo o século xvi as 
Canárias exportaram açúcar para a Europa, mantendo sua posição na concorrência com 
as Antilhas espanholas até o século xvn. 26 .Assim como a Madeira, as Canárias acabaram por 
substituir a produção do açúcar pela do vinho ao defrontarem-se com os fortes concorren¬ 
tes do Novo Mundo. 

Em 1526, o inglês Thomas Nichols, ao visitar as Canárias, descreveu o processo de 
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fabrico do açúcar que observara nas ilhas.-' As técnicas que retratou pouco diferem das 
que haviam sido empregadas anteriormente na Madeira ou das que seriam usadas mais tar¬ 
de no Brasil. Um engenho de bom tamanho nas Canárias podia produzir em torno de cin¬ 
quenta toneladas de açúcar por ano. Na Grande Canária havia cerca de vinte engenhos no 
auge do boom açucareiro, c a produção máxima anual foi de cerca de mil toneladas (70 
mil arrobas). A concorrência com as Américas gradualmente forçou muitos produtores a 
abandonar a fabricação do açúcar, e no início do século xvn apenas cinco engenhos per¬ 
maneciam cm atividade. 28 

Essa familiar história de ascensão seguida por declínio acarretado por novos concor¬ 
rentes situados mais a oeste ocorreu nas Canárias paralclamcnie à também familiar repeti¬ 
ção da estrutura interna da indústria açucareira. Os grandes investimentos de capital neces¬ 
sários para o estabelecimento dos engenhos fizeram-se graças a nobres castelhanos, cata¬ 
lães c, uma vez mais, ativos capitalistas-mercadores genoveses como Maieo Vina e Cristó- 
bal d'Aponte. O açúcar das Canárias chegou aos mercados europeus através de portugue¬ 
ses, catalães, castelhanos e especialmente de casas comerciais genovesas, muitas delas re¬ 
presentadas por agentes radicados nas Canárias. 29 

Felizmente, no caso das Canárias ainda resta material suficiente para reconstituir-se 
a organização interna da economia açucareira. Muitos fenómenos sugeridos pelos registros 
históricos cia ilha da Madeira podem ser seguramente documentados quando se trata do 
arquipélago espanhol. Os proprietários dos engenhos foram homens que possuíram, ou 
tomaram emprestado, capital suficiente para realizar o grande desembolso inicial. O testa¬ 
mento dc um deles, Cristóbal Garcia dei Casüllo, registrado na Grande Canária em 1518, 
relaciona entre seus bens uma moenda movida a água, uma cxsa de moenda, uma residên¬ 
cia, uma casa de fornalhas e caldeiras, um curral, um galpão para lenha, uma senzala c uma 
residência para trabalhadores pagos. Garcia dei Castillo também possuía três parelhas de 
cavalos (doze animais no total), vinte escravos e duas escravas. Exceto pela escala, tal des¬ 
crição (inclusive considerando-se a desproporção entre sexos dos cativos) poderia aplicar- 
se à maioria dos engenhos brasileiros da era colonial.' 0 

Os proprietários como Garcia dei Castillo dependiam de homens livres, em geral por¬ 
tugueses da ilha da Madeira, para a condução das operações técnicas do engenho. Cafwve- 
rcros dirigiam o plantio e o corte da cana, espumeiros supervisionavam o processo de co¬ 
zimento e mestres cie azikar dirigiam e coordenavam todas as operações. Esses emprega¬ 
dos recebiam salários e. ãs vezes, uma porcentagem sobre o açúcar produzido. Como na 
Madeira, o trabalho era feito por escravos. A princípio os guanchos, nativos da ilha, consti¬ 
tuíram a força dc trabalho necessária, entretanto no século xvt foram quase completamen¬ 
te substituídos por africanos na Grande Canária. Apenas cm Tencrifc os guanchos conti¬ 
nuaram a fazer parte dos grupos dc trabalho formados por cativos. 51 Os colonos da ilha 
não tardaram a descobrir que a administração da escravaria não era tarefa simples. Até 1513, 
já havia fugido dos engenhos um número dc escravos africanos, mouros c guanchos sufi¬ 
ciente para arruinar alguns proprietários e obrigar outros a empregar trabalhadores assala¬ 
riados. 32 Não obstante, a escravidão permaneceu como forma dominante de organização 
do trabalho nos engenhos das Canárias. 

Comerciantes estrangeiros, abastados senhores de engenho, trabalhadores especiali¬ 
zados e uma força de trabalho cativa e cinicamente distinta são, todos eles, elementos iden¬ 
tificáveis no cenário que o açúcar edificou por todo o mundo ocidental. Assim como na 
Madeira, porém muito mais claramente delineada pela documentação disponível, existia 
nas Canárias ainda outra categoria social. Nem todos os colonos tinham condições de cus¬ 
tear o investimento necessário para aparelhar um engenho. Os dc menor recurso limitavam-se 
a plantar a cana-de-açúcar que era posteriormente beneficiada em um engenho vizinho. 
O relacionamento entre esses labradores e os proprietários de engenho era regulamentado 
por lei. 33 O lavrador deveria dividir igualmente com o dono do engenho o produto da sua 
cana; porém, se este último também fornecesse transporte ou arcasse com outras despesas, 
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teria direito a todos os subprodutos, por exemplo, o melaço. Cada lavrador firmava seu 
próprio contrato com o proprietário do engenho, c isso frequentemente se constituía cm 
fonte de tensão entre as partes. Em 1508, o cabildo (Câmara Municipal) de Tenerife no¬ 
meou funcionários especiais para controlar o beneficiamento nos engenhos da cana dos 
lavradores a fim de evitar arbitrariedades por parte dos proprietários. 34 No Urro do almo- 
xarifado madeirense há fortes indícios da existência dessa categoria de indivíduos naquela 
ilha, e os contratos da moUvnda remanescentes das Canárias demonstram inquestionavel¬ 
mente que tal sistema de organização da produção era usado nos engenhos das ilhas atlân¬ 
ticas. Tal sistema seria de suma importância na história subseqüente da economia açucarei¬ 
ra no Brasil. 

Dessa forma, nas ilhas atlânticas portuguesas c espanholas, a organização comercial, 
técnica e social de um sistema económico consubstanciou-se no bem-sucedido e facilmen¬ 
te transferível complexo denominado engenho de açúcar. Nas Américas, esse sistema atin¬ 
giria novos níveis de eficiência e êxito. Entretanto, antes da travessia atlântica, ainda uma 
última etapa seria cumprida: a expansão da escala de produção por meio da contínua incor¬ 
poração de grandes contingentes de trabalhadores escravos. 

As ilhas de Cabo Verde, distando cerca de quinhentos quilômetros da costa africana, 
pareceram ã primeira vista promissoras para a colonização baseada na lavoura cm grande 
escala. Descobertas e cm parte colonizadas na década de 1 -í60 por italianos que navegavam 
sob bandeira portuguesa, essas ilhas, espccialmenie a maior delas, Santiago, deram mostra, 
inicialmente, de seguir os precedentes da Madeira. Uma vez mais, capital genovés foi inves¬ 
tido na indústria açucareira, e procurou-se estimular a criação dc uma economia de grande 
lavoura. Fatores históricos c naturais, porém, impediram a concretização desse plano. Em 
primeiro lugar, os colonos portugueses não estavam dispostos a enfrentar a longa e difícil 
jornada, a não ser que lhes fossem garantidos apoio e certeza de êxito. A aridez do clima 
e a imprevisibilidade das chuvas dificultavam a cultura canavieira em grande escala, ofere¬ 
cendo pouca segurança aos colonos cm potencial. Ademais, de 1475 a 1479, teve lugar 
uma guerra não declarada, porém encarniçada, entre portugueses e castelhanos, que não 
desistiam de afirmar seus direitos sobre os mares da Guiné. 35 Os castelhanos saquearam 
Santiago em 1476 e aprisionaram a maioria dos habitantes. Tais eventos, aliados ao clima 
desfavorável, impediram o desenvolvimento de uma cultura comercial cm grande escala. 
Na primeira década do século xvi, Cabo Verde exportou apenas -t mil arroba.s anuais de 
açúcar. No decorrer desse mesmo século, sua economia foi se tornando cada vez mais de¬ 
pendente de sua estratégica posição como entreposto no tráfico atlântico de escravos. Ca¬ 
bo Verde transformou-se em fornecedora de mantimentos e em escala para os navios ne¬ 
greiros, e a produção de açúcar local passou a ser usada para o fabrico de rum, artigo co¬ 
mercializado na costa africana. 

Não foi nas ilhas de Cabo Verde, mas na de Sâo Tomé, que o sistema de grande la¬ 
voura do Atlântico assumiu sua forma característica. Os portugueses descobriram a ilha em 
1 -I? 1, mas só começaram a colonizá-la na década seguinte. Entre as quatro principais ilhas 
do golfo da Guiné. Portugal preferiu concentrar suas atividades em São Tomé e Príncipe 
e não em Fernando Pó que, embora mais próxima da costa africana, já era habitada por 
povos daquele continente e possuía clima menos favorável â colonização européia. Para 
a desabitada São Tomé a Coroa portuguesa aparentemente planejava uma colonização nos 
moldes da Madeira c dos Açores. Entre os primeiros colonos Incluiu-se grande número de 
crianças judias apartadas dos pais e enviadas â Ilha, em uma tentativa de conversão religio¬ 
sa forçada. Contudo o que se formou em São Tomé não foi uma sociedade camponesa eu¬ 
ropéia como nos Açores; foi. isto sim. o mais próximo equivalente no Velho Mundo a uma 
economia multirracial de grande lavoura. 36 

A colonização da ilha foi, desde o início, associada ao açúcar. A tradicional carta ré¬ 
gia de doação recomendava o plantio de canaviais, e os colonos seguiram ã risca a suges¬ 
tão. Com a vantagem da abundante força hidráulica fornecida pelos vários rios da ilha e 
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empregando peritos madeirenses e genoveses no fabrico do açúcar, a indústria cresceu ra¬ 
pidamente. Em 1529 a Coroa determinou a construção de doze novos engenhos, e na dé¬ 
cada de 1550 um total de 150 mil arrobas foi produzido anualmente por sessenta enge¬ 
nhos.No principio do século xvii, o número dc engenhos havia dobrado, mas a produ¬ 
ção não acompanhara esse ritmo; cm 1635 a ilha exportou, provavelmente, menos de 25 
mil arrobas.' 8 Safras malogradas, superprodução, competição do açúcar de qualidade su¬ 
perior da Madeira e do Brasil, saqueadores europeus e a inquietação interna devido ãs pi¬ 
lhagens realizadas por escravos fugitivos combinaram-sc para provocar um forte declínio 
na exportação de açúcar da ilha.' 9 

No começo do século xvt, São Tomé reuniu a perícia técnica e a organização do com¬ 
plexo açucareiro mediterrâneo e aliou-se a um afluxo constante de mão-de-obra cm escala 
ate então Impossível. Nesse processo, a vantagem da ilha residia em sua localização. Ao 
contrário do que ocorreu com a Madeira e os Açores, a proximidade da costa oeste da Áfri¬ 
ca, cspecialmentc das feitorias de São Jorge da Mina e Axim, transformou a ilha em um en¬ 
treposto do tráfico atlântico de escravos para a Europa e a América. Apenas cm um único 
ano. 1516, foram desembarcados mais de -1 mil cativos nos cercados de escravos da ilha; 
em 1519 a Coroa estabeleceu regulamentos para o tráfico de cativos com destino a São 
Tomé.' 0 Em 1554, a população residente era composta por cerca de seiscentos brancos, 
talvez o mesmo número dc mulatos c 2 mil escravos que trabalhavam na lavoura. Esses 
habitantes eram suplantados em número pelos 5 a 6 mil cativos em trânsito mantidos em 
barracões.' 1 O provisionamento de escravos acabou por tornar-se a atividade primordial 
da economia da ilha, e quando, no século xvti, a indústria açucareira enfrentou tempos di¬ 
fíceis, São Tomé voltou-sc decididamente para ela, 12 

Como podiam contar com um fornecimento constante de africanos, os engenhos de 
São Tomé tiveram condição de empregar a mão-de-obra escrava cm escala até então desco¬ 
nhecida no Atlântico. Ao descrever a ilha em 1554, Valemim Fernandes mencionou enge¬ 
nhos com 150 a 300 cativos. Embora uma propriedade com este último número de escra¬ 
vos fosse uma exceção, ela demonstra até que ponto os fatores dc produção do açúcar po¬ 
diam ser ampliados. Não obstante um autor tenha afirmado que o regime de trabalho nos 
engenhos de São Tomé assemelhava-se mais â servidão que à escravidão, as condições ser¬ 
vis na ilha mostravam-se marcadamentc semelhantes às da escravidão nas grandes lavouras 
das Américas. Os escravos provinham de Benln, Angola e Senegâmbia. O regime de empre¬ 
go dessa - mão-de-obra aparentemente era dc cinco dias de trabalho na semana, sendo os 
sábados e mais quatro outros dias cm cada môs dedicados ao cultivo de mantimentos cm 
suas próprias roças, sistema bastante similar ao adotado na Jamaica no século xviti. Não 
é claro se os filhos das escravas nascidos na ilha eram considerados livres ou escravos. Se 
considerados livres, este seria o único desvio significativo das linhas mestras do regime es¬ 
cravista que se verificou na América tropical." 

O uso de grande número de escravos africanos nos engenhos fez de São Tomé um 
precursor dos desenvolvimentos posteriores no Nordeste brasileiro; contudo essa caracte¬ 
rística não foi a única a ter precedente na ilha. Na falta de uma população numerosa de 
europeus, criou-se uma situação que encorajou o crescimento de uma significativa catego¬ 
ria de pessoas livres dc cor, os mulatos. Muitas posições vitais na ilha foram ocupadas por 
esses mestiços. Mulatos e africanos livres multas vezes fizeram parte das tripulações de na¬ 
vios negreiros que faziam a rota entre a Guiné e São Tomé, c durante o século xvi assumi¬ 
ram cada vez mais outras funções na ilha. 4 '* Todavia, â medida que sua situação melhorou, 
passaram a entrar cm conflito político com os representantes do rei. A Coroa nunca se mos¬ 
trou segura quanto ao tratamento dispensado a esses homens. Em 1539 foi dada permissão 
régia para que mulatos “honrados e casados" pudessem ocupar cargos c posições eminen¬ 
tes na municipalidade. 1 ' Nesses postos, eles lutaram para proteger os interesses locais con¬ 
tra os programas de governadores muitas vezes corruptos. Essas contendas c insubordina¬ 
ções, por fim, levaram a Coroa em 1620 a enviar mulheres portuguesas sentenciadas para 



São Tomé c Cabo Verde para que "se extingam, quanto for possível, xs castas de mula¬ 
tos".' 16 Tal política fracassou estrondosamente, e durante os séculos xvn e xvm as disputas 
entre os governadores nomeados por Lisboa, a Igreja e os mulatos locais levaram ü anar¬ 
quia política.’ 17 

Ainda uma outra lição seria dada por São Tomé às colônixs de grande lavoura da Amé¬ 
rica. A pequena população européia, o elevado número de escravos africanos c o terreno 
propício ofereciam grandes oportunidades para a resistência escrava. As origens dos ban¬ 
dos de fugitivos de São Tomé residem, aparentemente, no grupo de escravos angolanos 
lançados à ilha devido a um naufrágio em 15-Í4, os quais se refugiaram no interior. Esses 
angolares atraíam os cativos dos engenhos, c um grande ajuntamento de fugitivos 
desenvolveu-sc no monte Cambumbé (pico do Mocambo), na região densamente povoada 
ao sul da ilha. Em 1574, os angolares desencadearam uma série de ataques contra os portu¬ 
gueses, queimando canaviais e saqueando para obter comida c armas. Os colonos reagiram 
com uma série de bcm-succdidas expedições punitivas, mxs não conseguiram eliminar os 
fugitivos. As agressões destes se intensificaram em 1595-6, sob a hábil liderança de um ho¬ 
mem de nome Amador, entretanto a captura deste diminuiu as atividades dos fugitivos. 
Mesmo assim, cm 1690, quando a economia açucareira já estava há tempos inativa, os an¬ 
golares ainda efetuavam ataques esporádicos. 48 

Em São Tomé a história do cultivo de açúcar não só repetiu o Mediterrâneo e o Atlân¬ 
tico, mas também antecipou muitas características que se verificariam no Caribe c no bra¬ 
sil. Estiveram presentes cm São Tomé xs técnicas de produção, a organização interna da 
indústria açucareira, a transferência de tecnologia de outras regiões produtoras mais anti- 
gxs c o papel dos estrangeiros, especialmcnte os genovescs, nas áreas comercial e financei¬ 
ra. Havia, porém, características particulares que distinguiam a ilha c prefiguravam o que 
estava para ocorrer no Novo Mundo. O clima tropical, o padrão demográfico de pequena 
proporção de colonos, numerosos escravos negros e uma população significativa de mula¬ 
tos e, sobretudo, uma oferta aparentemente inesgotável de braços africanos encerravam 
novas condições materiais c sociais, além de novas possibilidades econômicas. Existiram 
em São Tomé todos os elementos do sistema capitalista de grande lavoura — um sistema 
econômico orientado para a produção de uma cultura altamente comcrciaUzávcI c, não obs¬ 
tante, capaz de valer-se de uma forma social arcaica, a escravidão, para fornecer a mão-de- 
obra necessária. O sistema de grande lavoura, ou regime dos engenhos, havia amadurecido 
nas latitudes meridionais, e podia, agora, cruzar o Atlântico com trágica desenvoltura. 


OS PRIMÓRDIOS NO BRASIL 

A abertura do Novo Mundo à colonização e exploração européia criou oportunida¬ 
des novas e aparentemente ilimitadas para a expaasão da agricultura de exportação cm grande 
escala, da qual o açúcar era o produto mais racional e provavelmente o mais lucrativo. Co¬ 
lombo, que morara e se casara na ilha da Madeira e trabalhara no comércio açucareiro para 
uma firma genovesa, levou mudas de cana-de-açúcar para as Antilhas em sua segunda via¬ 
gem, no ano de 1493.' 19 A produção do açúcar sofreu as mesmas vicissitudes da colônia 
como um todo, c apenas nos primeiros anos do século xvt a atividade açucareira começou 
a prosperar em São Domingos. O momento decisivo aconteceu quando um médico espa¬ 
nhol montou um engenho e custeou a vinda de técnicos na manufatura do açúcar das ilhas 
Canárixs. Em 1530 aquela ilha já possuía 34 engenhos, número que se manteve constante 
até a década dc 1570, c então declinou.™ Em Cuba, que no século xtx se tornaria um gran¬ 
de produtor, o desenvolvimento da indústria açucareira foi lento; no século xvu, essa ilha 
produziu quantidades pequenxs, pnncipalmentc para consumo local. Porto Rico teve mais 
sucesso, possuindo engenhos em operação já na década de 1520; entretanto sua exporta¬ 
ção de açúcar foi mínima. 51 
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Nas Antilhas, o desenvolvimento da indústria açucareira no século xvi foi, de modo 
geral, tolhido pela constante evasão de recursos humanos e financeiros para o continente, 
onde a atração do ouro c da prata era muito maior que a do açúcar. Ademais, as restrições 
comerciais, os pesados impostos, a concorrência de Granada c o catastrófico declínio da 
população nativa contribuíram para a modéstia dos primeiros passos da atividade açucarei¬ 
ra.'-’ No Brasil, um conjunto diferente de circunstâncias históricas produziu resultados bas¬ 
tante diversos. 

Não sc conhece a data exata cm que os portugueses introduziram a cana-de-açúcar 
no Brasil. Entre o descobrimento, em 1500, e o estabelecimento das capitanias hereditárias 
em 1533-4. os interesses econômicos da Coroa c dos particulares estiveram, em sua maio¬ 
ria, voltados para a comercialização do pau-brasil, dc alto valor na Europa por suas pro¬ 
priedades corantes. Entretanto, já em 1516 a Casa da índia (órgão de administração colo¬ 
nial) ordenara a vinda de um técnico na manufatura de açúcar, ao qual deveriam ser forne¬ 
cidos todo o material e recursos necessários para a construção de um engenho.' 5 O cro¬ 
nista espanhol Antonio de Hcrrcra escreveu posteriormente que em 1518 havia um enge¬ 
nho em operação no Brasil; embora alguns historiadores tenham posto em dúvida tal afir¬ 
mação, há indícios, agora, da existência de açúcar brasileiro no mercado de Antuérpia em 
1519." Em 1526, a Alfândega dc Lisboa recebeu açúcar do litoral do Nordeste. O capitão 
português Cristóvão Jacques havia estabelecido em Itamaracã um pequeno engenho que 
foi. porém, pouco tempo depois, em 1530. destruído pelos franceses. Antes dessa data, 
a indústria açucareira no Brasil foi insignificante, constituída apenas por alguns engenhos 
pequenos que produziam pouco c esporadicamente. No máximo algumas caixas por ano 
chegaram aos portos de Lisboa e Antuérpia; a influência do açúcar brasileiro sobre o declí¬ 
nio da produção madeirense nas primeiras décadas do século xvt não pode ter sido 
significativa. 

Foi nas décadas dc 1530 e 1540 que a produção estabeleceu-se em bases sólidas no 
Brasil. A expedição de Martim Afonso de Sousa, enviada ao país cm 1532 para livrar a costa 
dos navios franceses e também com fins colonizadores, trouxe mudas dc cana. Entre os 
colonos havia um perito na manufatura do açúcar, bem como vários portugueses, italianos 
e flamengos com experiência na atividade açucareira da ilha da Madeira." A vitalidade do 
mercantilismo português começou a vacilar já durante a realização da missão de Martim 
Afonso. Em 1533, o rei dom João tu deu inicio ao sistema das capitanias hereditárias. Ele 
dividiu a costa brasileira em quinze parcelas e doou-as a doze fidalgos portugueses para 
que as administrassem. A esses capitães-donatários foram outorgados certos direitos c pri¬ 
vilégios de autoridade soberana, condicionados ü obrigação de colonizar, povoar e desen¬ 
volver a economia de seus territórios.' 6 O resultado do sistema como um todo foi desa- 
pontador. Algumas das capitanias não chegaram a ser colonizadas, c outras sofreram com 
a negligência dos donatários, as desavenças internas c as guerras dos índios. As poucas re¬ 
giões que obtiveram um certo êxito devem-no a uma feliz combinação de atividade açuca¬ 
reira c um relacionamento razoavelmente pacífico com as tribos indígenas locais. 

Plantou-se cana-de-açúcar, na verdade, cm todas as capitanias, de São Vicente, no 
sul, até Pernambuco, no norte. As mudas foram trazidas da Madeira ou de São Tomé, em¬ 
bora aparentemente alguns donatários tenham-nas obtido em capitanias vizinhas.' 7 
Construíram-se engenhos em Porto Seguro. Ilhéus e na Bahia. Na Paraíba do Sul. o donatá¬ 
rio Pero de Góes. que já havia construído engenhos em São Vicente, ergueu duas pequenas 
moendas de tração animal e, por llm, instalou um engenho movido a água, utilizando-se 
de capital português." Vasco Fernandes Coutinho. donatário do Espírito Santo, foi um das 
mais ativos e em 1545 sua capitania já possuía sete moendas c outras três cm construção. 59 
Porém, como cm outras áreas, também no Espírito Santo a hostilidade dos índios c outras 
dificuldades acabaram por resultar na queima de engenhos e no desenvolvimento esporá¬ 
dico ou descontínuo da indústria açucareira. 60 

Duas capitanias foram exceções desse padrão geral. Em ambos as casos, o ativo interes- 
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sc dos donatários, o investimento dc capital europeu em nível suficiente e a solução dos 
problemas de relacionamento com os indígenas foram fatores cruciais para o estabeleci¬ 
mento da indústria açucareira. Na capitania de São Vicente, doada a Martim Afonso dc Sou- 
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sa, os contatos iniciais com os aborígines foram pacíficos, graças, cm grande medida, ao 
papel de alguns náufragos portugueses que viveram e se casaram entre os habitantes do 
litoral e do planalto. Vários engenhos foram construídos nas proximidades da vila de San¬ 
tos, no litoral." 1 Martin) Atonso demonstrou um vivo interesse em estimular a produção 
de açúcar e foi um dos donos de um grande engenho, originalmcnte chamado Engenho 
do Governador. Entre seus sócios havia portugueses e estrangeiros, cujas partes na socie¬ 
dade foram, por fim, compradas por um alemão. Erasmo Schetz (ou Schcctcr), que estabe¬ 
leceu seus negócios c os de sua tamília cm Antuérpia. Esse engenho, depois chamado São 
Jorge dos Erasmos, foi provavelmente o maior do sul do Brasil. 6 * Administraram-no, du¬ 
rante muitos anos, feitores alemães e flamengos enviados de Antuérpia por seus proprietá¬ 
rios absenteístas. Em muitos aspectos, a história do Engenho São Jorge dos Erasmos foi 
semelhante à de alguns dos engenhos maiores da ilha da Madeira, caracterizados por serem 
basicamente um empreendimento mercantil em terras portuguesas, financiado por comer¬ 
ciantes estrangeiros visando a um mercado europeu mais amplo. 

São Vicente não estava destinada a tornar-se uma importante área açucareira durante 
o período colonial, c somente no século xix essa região brasileira (atual São Paulo) come¬ 
çou a produzir açúcar em grandes quantidades. 65 Não obstante, até os primeiros anos do 
século xvii a cana-de-açúcar foi importante na região para a produção de aguardente c es- 
pccialmente como meio de troca. 64 O padre Luís de Grã relatou, em 1556, que açúcar c 
ferragens eram usados na capitania no lugar de moeda corrente, 65 Ocasionalmente os na¬ 
vios que aportavam cm Santos encontravam algumas caixas de açúcar para transportar, c 
alguns engenhos, como São Jorge dos Erasmos, continuaram a produzir; entretanto, em 
meados do século xvi, o centro da atividade açucareira no Brasil foi a costa nordestina. 66 

Pernambuco revelou-se a mais bem-sucedida de todas as capitanias. 67 O donatário, 
Duarte Coelho, instalou-se com a família e dirigiu pcssoalmentc o povoamento e o desen¬ 
volvimento da colônia. As relações com os nativos da região foram facilitadas por uma sé¬ 
rie de uniões entre índias c colonos, entre os quais estava Jerônimo de Albuquerque, cu¬ 
nhado do donatário. Tais laços pessoais mostraram-se valiosíssimos mais tarde, quando os 
portugueses precisaram repelir a resistência organizada dos indígenas. Duarte Coelho tra¬ 
balhou ativameme em defesa de seus interesses de proprietário, atentando em especial pa¬ 
ra os alicerces econômicos de seus domínios. As cartas que enviou a Portugal permitem- 
nos traçar o progresso da atividade açucareira cm Pernambuco. 

Em 1542, Duarte Coelho informou que haviam sido plantados muitos pés de cana 
e que estava ajudando os colonos nessa tarefa. Prevendo o término da instalação de um 
grande engenho para breve, solicitou também o direito de importar escravos africanos. 68 
O primeiro engenho a entrar cm funcionamento, Nossa Senhora da Ajuda, pertenceu ao 
já mencionado Jerônimo dc Albuquerque, cunhado do donatário. 69 Em 1550, Duarte Coe¬ 
lho pôde dar conta de cinco engenhos em operação. Estes se constituíram em uma sólida 
base para a expansão constante da economia açucareira. 70 Na década dc 1580, Pernambu¬ 
co possuía 66 engenhos e era a principal região produtora de açúcar no Brasil. 7 ' 

Na fervorosa defesa de seus próprios interesses, Duarte Coelho revela também a na¬ 
tureza dc seus esforços para impulsionar a lavoura açucareira. Ao queixar-sc dos colonos 
que relutavam cm pagar-lhe as rendas e emolumentos, o donatário argumentava que havia 
custeado pcssoalmentc a vinda dc artesãos e especialistas de Portugal, de Galiza e das Ca¬ 
nárias.'* Pode-se aqui, uma vez mais. perceber a transferência de conhecimento, habilida¬ 
des e recursos humanos das antigas para as novas regiões açucareiras como resultado de 
uma política deliberada. Duarte Coelho recorreu a investidores em Lisboa, e a comerciali¬ 
zação do açúcar pernambucano nos anos iniciais parece ter ficado principalmente em mãos 
dos portugueses, muito embora os irmãos Cibaldo e Cristóvão Lins, alemães aportuguesa¬ 
dos que representavam os Fugger de Augsburg, chegassem à região na década de 1540 e 
rapidamente começassem a produzir c comercializar açúcar. 73 Em princípios do século xvii, 
a maior parte do açúcar era transportada nos porões holandeses, com destino aos portos 
do hemisfério norte. 74 
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Com a base da produção açucareira já estabelecida em meados do século xvi, a geo¬ 
grafia econômica do açúcar no Brasil começou a tomar forma. Em 1570, a atividade 
concentrava-se solidamente no Nordeste. Nessa data. Pero de Magalhães Gandavo deu no¬ 
tícia de sessenta engenhos no Brasil, dos quais cinqüentasituavam-se nas capitanias ao nor¬ 
te de Ilhéus. Uma série de relatos feitos por diversos observadores entre 1583 e 1585 indi¬ 
ca um número total de engenhos entre 108 e 128 ; a discrepância numérica não afetou, po¬ 
rém, o consenso acerca da preponderância das capitanias nordestinas. Pernambuco suplan¬ 
tava todas as outras regiões, com mais da metade dos engenhos brasileiros. A única capita¬ 
nia que podia fazer-lhe frente era a da Bahia, onde na década de 1580 havia cm torno de 
quarenta engenhos.” As duas capitanias eram responsáveis provavelmente por cerca de 
trés quartos de toda a produção brasileira de açúcar. 

A Bahia era um caso peculiar, pois compartilhava com Pernambuco muitas das van¬ 
tagens do meio físico, mas tivera sua colonização e desenvolvimento iniciais truncados, 
como algumas capitanias do sul. O litoral tropical da Bahia era bem apropriado para o culti¬ 
vo da cana, porém o centro da lavoura canavieira situava-se na área do Recôncavo, as ter¬ 
ras ao redor da baía de Todos os Santos, um grande braço natural de mar que adentra cerca 
de quarenta quilômetros na costa, dando origem a uma baía de beleza incomparável. Ofe¬ 
recendo um excelente ancoradouro, a baía tornou-se ponto habitual de parada para as pri¬ 
meiras embarcações francesas c portuguesas e para os comerciantes de madeiras tintoriais. 
Diogo Álvares Curamuru, um náufrago que vivera muito bem entre os índios da região, 
tivera ali inúmeros filhos, que constituíram, de Jacto, uma presença semi-européia na baía. ,rt 

Sob o sistema das donatarias, a área da baía de Todos os Santos tornou-se parte da 
capitania da Bahia, doada a Francisco Pereira Coutinho, um nobre que prestara bons servi¬ 
ços à Coroa nas índias. O donatário chegou ao Brasil cm 1536, mas, apesar das vantagens 
asseguradas pela cooperação de Caramuru, revelou-se um administrador medíocre, cuja li¬ 
derança não foi capaz de controlar a cobiça c o ímpeto dos colonos. As depredações destes 
últimos levaram os índios a sitiar o pequeno povoado, o que por sua vez provocou dissi¬ 
dências entre os portugueses. Pereira Coutinho e seus seguidores foram forçados a refugiar-se 
cm Porto Seguro, e quando tentaram retornar à baía de Todos os Santos no ano seguinte, 
um naufrágio levou-os à morte nas mãos dos índios da ilha de Itaparica. 77 

Durante os nove anos em que Pereira Coutinho governou a capitania, pouco se fez 
para explorar o potencial da região cm termos da produção açucareira. Coastruíram sc dois 
engenhos. Um deles, de propriedade de João de Vclosa, situava-sc próximo â enseada de 
Pirajá. Ambos os engenhos foram destruídos pelos índios durante o confronto da década 
de 1540. Porém, apesar desse iníco funesto, a área do Recôncavo oferecia ótimas condi¬ 
ções geográficas e climáticas para o cultivo da cana-de-açúcar. A região da baía de Todos 
os Santos apresentava índices pluviométricos apropriados c solos excelentes, espccialmen- 
te o negro c argiloso massapé, ao longo de toda a margem norte e oeste. 78 A própria baia 
proporcionava condições de transporte e comunicação acessíveis c baratas para os enge¬ 
nhos litorâneos, c constituía-se em um ancoradouro seguro para os navios que transporta¬ 
vam açúcar para a Europa. Tais vantagens foram devidamente apreciadas pela Coroa. 

O desastre ocorrido com Francisco Pereira Coutinho e o fracasso generalizado do 
sistema de capitanias levou a Coroa portuguesa a procurar uma nova estratégia para defen¬ 
der suas possessões na América contra a ameaça permanente dos rivais estrangeiros. Em 
1548, dom João ttt decidiu estabelecer um controle régio direto, nomeando um governa¬ 
dor e outros oficiais representantes da Coroa, os quais deveriam residir na colônia. Uma 
grande expedição liderada pelo primeiro governador-geral, Tomé de Sousa, ocupou a se- 
mideserta capitania da Bahia cm 1549 e imediatamente começou a construir uma capital 
colonial no litoral da baía de Todos os Santos. A cidade, batizada Salvador da Bahia de To¬ 
dos os Santos, permaneceu como capitai do Brasil até 1763 e foi a sede do governo, da 
suprema corte (Relação) e dos principais agentes fiscais d'El Rei. Também tornou-se um 
dos mais ativos portos comerciais da colónia. A criação de uma capital diretamente contro- 
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latia pela Coroa c de instituições para viabilizar o governo colonial não substituíram de ime¬ 
diato o preexistente sistema de donatarias. A Coroa tencionava reaver gradualmente os di¬ 
reitos de governo que concedera aos donatários. Na próspera capitania de Pernambuco 
a princípio teve pouco sucesso, entretanto a construção de Salvador foi, sem dúvida, um 
grande passo no processo de aumento do controle exercido pelo monarca. 79 

Logo de início, ficou patente que a criação de uma indústria açucareira era interesse 
primordial do governo sediado na Bahia. O regimento trazido por Tomé de Sousa incluía 
diretrizes específicas relativas ao estabelecimento e regulamentação de engenhos de açú¬ 
car. 80 O governador recebeu instruções de conceder sesmarias aos homens que tives¬ 
sem condições de equipar um engenho no prazo de três anos. A esses indivíduos seria exi¬ 
gido que residissem em suas terras ou na cidade de Salvador c que se abstivessem de ven¬ 
der sua propriedade durante pelo menos três anos. Seriam responsáveis pelo desenvolvi¬ 
mento de seu território e pela proteção dos que nele residissem. Deveriam não só estimu¬ 
lar o povoamento, mas igualmente erigir uma torre fortificada e fornecer armas para a defe¬ 
sa dos moradores. 81 Além disso, os senhores de engenho teriam de beneficiar a cana dos 
lavradores que vivessem cm suas terras ou nas vizinhanças, Para estimular o investi¬ 
mento e a responsabilidade envolvida na instalação de um engenho, a Coroa ofereceu cer¬ 
tos benefícios fiscais, como por exemplo, a isenção temporária do dízimo. 82 O provedor- 
mor da Fazenda tinha ordens de nomear inspetores dc qualidade em cada capitania para 
assegurar a qualidade adequada do açúcar destinado à Europa. 8 -' 

Com essas medidas, a Coroa visava a beneficiar-se dos impostos incidentes sobre o 
açúcar produzido pelo setor privado. Além disso, Tomé de Sousa deveria construir um en¬ 
genho que seria dc propriedade direta da Coroa. Em Pirajá, com recursos do tesouro real 
c a direção dc um mestre de engenhos enviado da Europa ou da Madeira, a Coroa instalou 
seu próprio engenho, nas mesmas terras onde João de Velosa tentara erguer o seu. Embora 
arrendado a particulares, em 1580 ele ainda continuava cm funcionamento. 81 Sua constru¬ 
ção por Tomé de Sousa evidenciou-se como um símbolo da determinação real de transfor¬ 
mar a Bahia em importante região açucareira c, talvez, equipará-la a Pernambuco. 

O crescimento da indústria açucareira no Recôncavo acompanhou de perto as linhas 
gerais da expansão política e militar dos portugueses em detrimento dos indígenas da re¬ 
gião. Durante as décadas de 1560 c 1570 conquistaram-se novas terras e construíram-se 
mais engenhos. Esse processo foi particularmente acentuado durante o governo de Mem 
de Sá (1558-72), que subjugou com energia a maioria das tribos do Recôncavo e levou a 
cabo um programa de reagrupamento dos índios em povoados controlados pelos jesuítas. 85 
Mem de Sá não hesitou cm tirar proveito pessoal de seus atos políticos e, ao conceder nu¬ 
merosas sesmarias para a construção de engenhos nas terras recém-conqulstadas, garantiu 
para si próprio um excelente local, no rio Sergipe, bem no coração do Recôncavo. 86 Ali 
instalou o grande Engenho Sergipe, que se tornaria um dos mais famosos do Brasil colonial. 

Na época da morte de Mem de Sá, ocorrida cm 1572, a distribuição geográfica da 
produção açucareira na Bahia já assumira sua forma definitiva. Embora houvesse engenhos 
cm toda a baía, eles se concentravam no litoral a norte c oeste ou ao longo dos numerosos 
rios de pequeno porte tributários da baía. O rio Paraguaçu. de proporções maiores, abriga¬ 
va vários engenhos; contudo as terras do sul do Recôncavo eram arenosas ou acidentadas 
demais para a cana-de-açúcar. Em 1570 havia dezoito engenhos na Bahia. Por volta de 1590 
esse número já quase triplicara, ficando entre quarenta e cinquenta; a capitania assumira 
seu lugar como importante produtora de açúcar, ao lado da de Pernambuco, ainda 
próspera. 87 


05 ENGENHOS E A SOCIEDADE 

As combinações de capital, tecnologia c organização que emergiram no Mediterrâ- 
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nco e nas ilhas atlânticas como o complexo do engenho transferiram-se para o Brasil quase 
sem modificações no início do século xvi. Isso foi, em parte, resultado dos contatos hu¬ 
manos. o uso deliberado de pessoas e técnicas já aprovadas na península ibérica, nas Caná¬ 
rias ou na Madeira, todavia até certo ponto era também inerente à natureza mesma da pro¬ 
dução açucareira que impunha sua própria lógica organizacional. Visto que mais adiante 
no texto demonstrarei que essa organização determinou, no caso específico da Bahia, as¬ 
pectos da estrutura social geral da colónia, c conveniente, aqui, examinar o pouco material 
remanescente sobre os primórdios da atividade açucareira, em termos da estrutura dos re¬ 
cursos humanos c materiais do complexo do engenho. 

Os primeiros engenhos brasileiros foram pequenos. A maioria era do tipo trapiche, 
movido por cavalos ou bois. Alguns usavam força hidráulica, em geral os construídos pe¬ 
los próprios donatários; os custos envolvidos na feitura da grande roda d'água e do sistema 
de calhas (levada)-para conduzir a água até o local apropriado eram elevados demais para 
a maioria dos colonos, apesar da economia de escala que esse tipo de engenho, mais rápi¬ 
do e eficiente, podia proporcionar. Pode-se ter uma idéia da escala de produção ao 
considerar-se que os engenhos da Paraíba do Sul eram capazes de produzir, na década de 
1540, apenas mil arrobas anuais cada um, ou seja. menos de quinze toneladas. 88 Mesmo 
o famoso Engenho São Jorge dos Erasmos produzia tão-somente essa mesma quantidade 
no final do século xvt. 89 Contudo, àquela época, no Nordeste, alguns fatores começaram 
a gerar uma mudança nos níveis da produção. Contribuíram para melhorar o desempenho 
individual dos engenhos a disponibilidade de capital — originado 3 partir de lucros obti¬ 
dos anteriormente ou fornecido por investidores europeus —, a expansão das terras culti¬ 
vadas, o aperfeiçoamento da capacidade administrativa c uma produtividade maior da for¬ 
ça de trabalho. A esses fatores adicionou-se, no inicio do século xvtt, a introdução de me¬ 
lhoramentos técnicos, que também aumentaram a pródução global. Nessa época, produziam- 
se 6 mil arrobas anuais cm um engenho médio, ao passo que nos grandes podia-se atingir 
de 8 a 10 mil arrobas.' 8 ' 

Cada donatário havia distribuído terras aos colonos para serem exploradas na forma 
de roças, fazendas (propriedades maiores, em geral dedicadas ao cultivo de cana, criação 
de gado ou agricultura de produtos exportáveis, como o gengibre e o algodão) e, finalmen¬ 
te, engenhos. O instrumento de posse então em uso era a carta de sesmaria, título medieval 
de propriedade de terras que se desenvolvera como um meio de distribuir territórios recém- 
conquistados ou retomados. 91 No período das donatarias, os colonos que obtinham ses¬ 
marias com a intenção de instalar engenhas eram, via de regra, os mais ricos da região. 
Os próprios donatários, em geral, construíam um engenho, assim como seus parentes pró¬ 
ximos. Como vimos, entre os primeiros senhores de engenho havia portugueses e estran¬ 
geiros que tinham acesso ao crédito europeu. A necessidade de elevado investimento de 
capital, de fato, gerou sociedades c parcerias no estabelecimento de alguns dos primeiros 
engenhos, como no caso do Engenho São Jorge. Pode-se ter uma idéia da posição sócio- 
cconòmica dos primeiros senhores de engenho examinando-se cinco das primeiras pro¬ 
priedades cm Pernambuco. Seus donos eram Duarte Coelho, o donatário, seu cunhado Je- 
rônimo de Albuquerque, Vasco Luccna. almoxarife (oficial de alfândega) de Olinda, c Afonso 
Gonçalves, capitão e fundador da cidade de Igaraçu. O quinto engenho, Santiago de Cama- 
ragibe, foi construído por um cristão-novo chamado Diogo Fernandes, juntamente com 
"outros companheiros dc Viana, gente pobre". 9 - 

A correspondência dc Duarte Coelho e outros documentos contemporâneos também 
evidenciam a existência de sistemas de arrendamento, parceria e outras formas dc associa¬ 
ção entre os engenhos e os lavradores que se limitavam a plantar cana, sem transformá-la, 
eles próprios, cm açúcar. Fssa forma de organização, preexistente nas ilhas atlânticas, era 
um modo eficaz dc estimular a colonização c o desenvolvimento da economia açucareira, 
atraindo pessoas que não possuíam recursos financeiros para construir um engenho. A cana- 
de-açúcar beneficiada no engenho instalado por Duarte Coelho em 1542 era parcialmcntc, 



ou talvez totalmente, fornecida por lavradores. 93 Nas cartas de Pero de Góes, da Paraíba 
do Sul, há indícios da existência desse sistema, embora não sejam conclusivos, pois 
mencionam-sc fazendas e moradores mas não se fala especiflcamcnte de contratos com la¬ 
vradores. O donatário afirmou, porém, que um engenho fora construído com a finalidade 
precípua de moer a cana dos moradores. 94 

A esse respeito é panlcularmcnte instrutiva uma carta, sem indicação de autor, escri¬ 
ta por um representante da família Schetz recém-chegado ao Brasil e descrevendo o estado 
do Engenho São Jorge dos Erasmòs cm 1548. O engenho, na época, estava produzindo 
grande quantidade dc açúcar, tanto para o proprietário quanto para os moradores. Estes 
últimos haviam comprado terras do engenho, ou sc instalado como posseiros, devido a 
negligência dc feitores anteriores. O repórter anônimo sugeria ser desvantajoso manter es¬ 
ses plantadores dc cana, tendo cm vista o alto custo do combustível e dos salários pagos 
pelo engenho. Sugeria que se passasse a moer unicamente a cana da propriedade c se dis¬ 
pensassem os demais fornecedores. Para esse fim, foram utilizadas força e extorsão na ex¬ 
pulsão dos habitantes, 95 Como já vimos, os lavradores eram parte Integrante da economia 
açucareira que se ordenou a Tomé de Sousa estabelecer na Bahia após 1548. Nessa capita¬ 
nia, eles continuaram a ser importantes social e economicamente. 96 

Embora pareça ter havido colonos em número suficiente dispostos a plantar cana nas 
diversas capitanias, técnicos experientes no fabrico do açúcar c, de fato, artesãos de qual¬ 
quer tipo eram raros e valiosos no século xvi. O mesmo sucedera nas ilhas atlânticas ante¬ 
riormente. Na Madeira, quando os canarinos foram expulsos, em 1505, somente os mes¬ 
tres de açúcar foram autorizados a ficar na ilha; legislação portuguesa posterior também 
proibiu a emigração para a África setentrional de homens que sabiam construir engenhos. 97 
Duarte Coelho havia resolvido esse problema custeando pcssoalmcnte a vinda de peritos 
da península Ibérica e das Canárias. Porém, mesmo em Pernambuco, a escassez de mão-de- 
obra especializada continuava, llm jesuíta queixou-se, cm 1551. de que eles próprios (os 
jesuítas) precisavam fazer tudo devido à falta de artesãos. 9 " Na Bahia, a situação melhorou 
um pouco após a chegada de Tomé de Sousa em 1549. Sua expedição trazia um grande 
número de artesãos que se puseram a trabalhar na construção da cidade dc Salvador e pre¬ 
sumivelmente passaram em seguida a empregar-se na Instalação dc engenhos na região. 99 
Apesar disso, no início do século xvu, a Confraria dos Ofícios Mecânicos estabelecida no 
Colégio Jesuíta da Bahia contava com apenas oitenta membros. 100 A Coroa tentou dc vá¬ 
rias maneiras atenuar essa carência. Em julho de 1551, c novamente em 1554, ofereceu 
aos artesãos que fossem para o Brasil isenção do pagamento do dízimo pelo prazo de cinco 
anos, como fizera para os que estabelecessem engenhos, 101 

Os serviços dos artesãos eram necessários tanto na cidade como no campo. Pedrei¬ 
ros, calafates, tanoeiros, ferreiros, serradores, carreteiros, carpinteiros c outros podiam, todos, 
ser empregados nos portos e nas cidades, bem como nos engenhos. Estimou-se que no 
final do século xvi cada engenho possuísse cerca de vinte homens brancos trabalhando cm 
várias especialidades. 102 Obviamente havia também as necessidades peculiares â produção 
do açúcar. Os especialistas que sabiam construir moendas e rodas d'âgua eram multo pro¬ 
curados, assim como os mestres de açúcar que pudessem dirigir as operações no canavial 
e no engenho. Os que eram capazes de encarregar-se das tarefas dc cozer, secar e encaixo¬ 
tar o produto eram altamente valorizados, assim como capatazes e feitores. 

Os donatários e senhores de engenho ãs vezes não poupavam esforços para conse¬ 
guir tais especialistas. Pero de Góes, donatário da Paraíba do Sul, mandou buscar técnicos 
no fabrico do açúcar e artesãos cm outras capitanias. Um homem foi levado àquela capita¬ 
nia para construir um engenho com um salário de um cruzado (400 réis) por dia. Também 
foram contratados feitores c um mestre de açúcar, este último com um contrato para rece¬ 
ber 60 mil-réis por ano, durante três anos. Pero dc Góes estava tão Interessado em conser¬ 
var esse homem a seu serviço que lhe pagou já no primeiro ano, mesmo não estando o 
engenho em funcionamento; procurou, além disso, encontrar um meio de obrigá-lo legal- 
mente a cumprir o contrato. 103 
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Os mestres de açúcar merecem atenção especial. Nos anos inciais da indústria açuca¬ 
reira no Brasil, os madeirenses que tivessem essa especialização eram altamente valoriza¬ 
dos. Altos salários eram oferecidos para atraí-los. llM O salário anual de um mestre de açú¬ 
car madeirense era de cerca de 30 mil-réis, embora, como vimos, Pero de Góes estivesse 
disposto a pagar o dobro dessa quantia. No final do século XVI, pagavam-se a esses homens 
100 mil-réis ou mais, além de casa e comida. 105 Nas palavras do padre Cardim, os mestres 
de açúcar eram os verdadeiros senhores de engenho, "porque cm sua mão está o rendi¬ 
mento e o ter o engenho fama. pelo que são tratados com muitos mimos". 106 

No decorrer deste livro teremos muitas oportunidades de discorrer sobre as tarefas 
e atividades da produção açucareira; entretanto dois aspectos devem ser salientados aqui. 
Em primeiro lugar, o fabrico do açúcar e as técnicas então usadas nessa atividade criavam 
uma demanda por trabalhadores qualificados c semiqualificados difícil de ser suprida du¬ 
rante as primeiras etapas da indústria açucareira. Essa situação era agravada pelo fato de 
muitas dessas mesmas especializações serem necessárias também em outros lugares além 
do engenho. O número de artesãos europeus disponíveis para realizar esses trabalhos era 
limitado, o que impôs uma questão importante à recente indústria açucareira: haveria algu¬ 
ma fonte alternativa de trabalho qualificado que pudesse satisfazer as necessidades da agri¬ 
cultura de exportação? 

Em segundo lugar, as demandas da atividade açucareira e as peculiaridades da sua 
organização contribuíram imensamente para a ordenação da sociedade. Os portugueses, 
assim como outros colonizadores do Novo Mundo, trouxeram consigo não só uma con¬ 
cepção idealizada de hierarquia social, consagrada e apoiada pela teologia, mas também 
critérios práticos acerca das relações c posições sociais tais como se apresentavam cm Por¬ 
tugal. Esses conceitos c experiências impuseram limitações à maneira pela qual a sociedade 
se formou no Brasil c, no mínimo, definiram a terminologia da organização social na colô¬ 
nia. Os abastados senhores de engenho do Brasil aspiravam aos títulos, privilégios c rega¬ 
lias da nobreza tradicional, c a maioria dos grupos sociais procurou obter alguma forma 
de reconhecimento e legitimação de seu status por meios -consuctudinários. 

A criação de uma sociedade de grande lavoura no Brasil já se pusera em marcha em 
meados do século xvt. Em 1549. Duarte Coelho descreveu ay ocupações de seus colonos 
e, ao fa/ê-lo, inconscientemente começou também a definir a hierarquia social de sua 
capitania: 

[...] uns fazem engenhos dc açúcar porque são poderosos para isso, outros canaviais c outros 
algodões c outros mantimentos que é a principal c mais necessária coisa para a terra, outros 
usam dc pescar que outrossim c mui necessário para a terra, outros usam de navios que andam 
buscando mantimentos c tratando pela terra |...] outros sáo mestres dc engenhos, outros mes¬ 
tres de açúcar, carpinteiros, ferreiros, pedreiros, oleiros c oficiais |...]. 107 

Essa descrição, apesar dc não ter sido ordenada conscientemente em uma escala hie¬ 
rárquica da sociedade, continha os elementos dessa ordenação tal como sc apresentavam 
natumlmcntc em uma economia baseada na agricultura comercial. Os senhores dc enge¬ 
nho, donos do principal meio de produção, eram mencionados primeiro. Seguiam-nos os 
que se dedicavam à agricultura de exportação. Os homens que produziam alimentos para 
o consumo local vinham relacionados por último, mas suas ocupações recebiam menção 
especial (assim como, na Europa, o papel dos componcscs era, cm geral, prezado por ser 
essencial á manutenção de todos os demais). Referindo-se apenas rapidamente a barcos c 
mercadores, Duarte Coelho passou aos artesãos, arrolando-os cm ordem aproximada de 
importância no processo de fabrico do açúcar ou sob outra perspectiva, de acordo com 
o salário anual que cada um podia esperar receber. 

Muito embora não conste da descrição dc Duarte Coelho, a maioria dos habitantes 
da colônia compunha-se dos que forneciam o trabalho indispensável para tornar o açúcar 
um empreendimento lucrativo. Capital inicial suficiente e feitores experientes e qualifica- 



dos eram fundamentais para o êxito da atividade. Entretanto nada se podia fazer sem os 
trabalhadores, qualificados c não qualificados, que formavam o amplo alicerce sobre o qual 
se estruturava a sociedade colonial. Como qualquer estudante bem sabe, foram os escravos 
africanos que desempenharam esse papel em todas as zonas tropicais das Américas, c sua 
presença deu origem às mudanças de cor na população que complicaram as estruturas so¬ 
ciais. No Brasil, porém, os africanos foram precedidos pelos índios, que não deixaram mui¬ 
tas marcas nas áreas de produção açucareira, mas constituíram-se na base inicial dessa ativi¬ 
dade. O papel dos indígenas e a razão pela qual foram substituídos por africanos importa¬ 
dos devem ser discutidos antes que possamos dar início a uma análise minuciosa da socie¬ 
dade açucareira em sua fase madura. 
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UMA GERAÇÃO EXAURIDA: 

AGRICULTURA COMERCIAL E MÃO-DE-OBRA INDÍGENA 


/.../porque nunca ninguém cuidou, que tanta gente se gastasse 
nunca, quanto mais em tão pouco tempo, 

1’adrcjosc dc Anchleta (Bahia, 1564) 


Os primórdios da economia açucareira no Brasil foram tragicamente marcados pela 
história dos contatos entre portugueses c indígenas ao longo da costa, A escravização dos 
índios e o uso de sua mão-de-obra no plantio e benefleiamento da cana revelaram-se etapa 
transitória no desenvolvimento da indústria açucareira, durante a qual se empregou uma 
força de trabalho relativamente barata e prontamente acessível até que a atividade se en¬ 
contrasse totalmente capitalizada. Outros trabalhadores viriam substituí-los nas lides do en¬ 
genho em fins do século xvt e princípios do xvti — os escravos africanos, mercadoria de 
um rentável ramo do comércio atlântico. 1 Esse foi. porém, um processo gradual e dc for¬ 
ma alguma inevitável. A escravização dos aborígines definhou devido âs percepções c limi¬ 
tações culturais de índios e europeus, à suscetibilidade dos nativos âs doenças do Velho 
Mundo e ao curso dos eventos históricos. Na Bahia os indígenas constituíram-se na princi¬ 
pal fonte de braços durante quase um século, e mesmo após sua substituição por africanos, 
ainda podiam ser encontrados nos engenhos ou cm suas proximidades, na condição dc 
trabalhadores forçados, assalariados ou camponeses. 

Este capítulo traçará a história das relações entre os índios e a economia de grande 
lavoura na Bahia, não só essencial para o entendimento das origens dessa economia mas 
também interessante sob uma perspectiva mais ampla, pois vem elucidar a noção de que 
as formas de trabalho específicas que emergiram nas áreas coloniais foram, dc certo modo, 
predeterminadas pela lógica do desenvolvimento capitalista europeu.- Tal visão deixa pou¬ 
co espaço ar» papel das condições materiais e tradições culturais objetivas dos povos nas 
"regiões coloniais" e tende a uma nova forma de eurocentrismo. Através dc um exame 
cuidadoso da escravidão indígena, pode-se questionar diretamente essas teorias. A tentati¬ 
va de utilizar o trabalho forçado dos nativos não pode ser simplesmente descartada como 
um "Início malogrado”. A complexa interação das percepções e do comportamento de eu¬ 
ropeus e índios condicionou as formas como estes últimos integraram-se — e deixaram 
de se integrar — na sociedade colonial, A escravidão dos aborígines no Brasil durou pouco 
em termos legais (aproximadamente de 1500 a 1570): contudo, lançou-se mão dc várias 
formas de coerção, bem depois dessa época, para se obter o trabalho indígena. Mesmo após 
a introdução de africanos em grande escala, ainda se podia encontrar índios nos engenhos 
do Nordeste. 
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05 ÍNDIOS 


Nosso ponto de partida deve ser o próprio índio, embora não pretendamos, aqui, 
apresentar um estudo etnográfico completo dos povos indígenas brasileiros, nem mesmo 
os da Bahia, às vésperas do contato com os europeus. É mais proveitoso proceder a uma 
análise dos principais grupos encontrados pelos portugueses no litoral brasileiro, especial- 
mente no que respeita aos aspectos da vida indígena que contribuem para explicar e escla¬ 
recer o processo de sua absorção pela sociedade do nordeste litorâneo. 

Entre os povos indígenas que entraram cm contato com os portugueses nas duas pri¬ 
meiras décadas da história brasileira, os mais numerosos e amplamcntc dispersos eram os 
da família linguística tupi-guarani, que, na época do descobrimento, controlavam grande 
parte do litoral, desde o Maranhão até São Vicente, no sul. 5 O principal grupo tupi na re¬ 
gião da futura capitania da Bahia era o tuplnambá, um povo poderoso que ocupava uma 
faixa de trinta a oitenta quilómetros de largura no litoral compreendido entre Sergipe c 
Camamu, Ao sul de Camamu outro grupo de língua tupi, os tupiniquins, dominava a costa 
até o Espírito Santo, embora estivesse em posição precária devido à pressão c às incursões 
de povos de outro tronco linguístico, cspccialmentc os aimorés (botocudos). Outras tribos 
tupi espalhavam-se pelo interior da capitania. Os tupinaé (tabajara), por exemplo, haviam 
habitado a baía de Todos os Santos, mas na época da chegada dos europeus não mais vi¬ 
viam no litoral, tendo sido expulsos pelos tupinambâs. No século xvi restavam apenas pou¬ 
cas aldeias dos tupinaé, constantemente ameaçadas pelas tribos não tupi que dominavam 
o sertão. 

Os tupinambâs viviam em aldeias de quatrocentos a oitocentos indivíduos, distribuí¬ 
dos em grandes unidades familiares que residiam cm cerca de quatro a oito malocas alon¬ 
gadas. O parentesco patrilinear era um importante aspecto organizacional dessa sociedade, 
embora também se usassem divisões por sexo c idade para definir responsabilidades c pri¬ 
vilégios. 5 A guerra e a captura de inimigos para serem finalmentc mortos em meio à cele¬ 
bração de um ritual canibalístico eram aspectos integrantes da sociedade tupinambá, pois 
dessas atividades viris dependiam a obtenção de status, a escolha de esposas c o progresso 
ao longo das faixas etárias. 5 Essa necessidade de fazer prisioneiros impelia as aldeias tu- 
pinambás a manter-se em constante estado de guerra com seus vizinhos mais próximos. 
Obviamente o canibalismo ritual era abominado pelos portugueses e tornou-se a principal 
justificativa para a escravização dos tupinambâs e de outros povos. Mesmo após a Coroa 
portuguesa proibir a escravidão indígena, cm 1570, o canibalismo continuou a fornecer 
uma “causa justa” para pô-los cm cativeiro. 

Apesar de as artes marciais e o canibalismo ritual terem sido, talvez, os aspectos da 
vida dos tupinambâs que conformaram os alicerces de sua concepção do universo c orga¬ 
nização social, outras características culturais desse povo são igualmentc importantes para 
a compreensão de suas relações com os portugueses. Ao contrário de alguns de seus vizi¬ 
nhos, os tupinambâs praticavam a agricultura, que se adequava bem a seu habitat e às suas 
necessidades c constituía-se em parte essencial de sua vida. Uma das principais obrigações 
dos pajés era garantir chuva suficiente para as plantações. 6 

A economia tupinambá era basicamente de subsistência e autoconsumo. Assim, cada 
aldeia produzia para atender às suas necessidades, havendo poucas trocas de gêneros ali¬ 
mentícios com outras aldeias.” A agricultura era sempre combinada às atividades de caça, 
pesca c coleta, e a importância de cada uma dessas fumes de alimentos variava sazonalmcn- 
te. Os tupinambâs cultivavam diversos produtos, entre eles feijão, milho, várias espécies 
de tubérculos e abóbora, mas era a mandioca o seu principal alimento. Essa raiz crescia 
cm diferentes tipos de solo, era resistente ao ataque da maioria dos insetos c fornecia calo¬ 
rias em abundância relativamcntc à área cultivada. A farinha de mandioca tornou-se alimento 
básico de nativos e curo-brasilciros. Juntamente com a batata e o milho, foi uma das princi¬ 
pais contribuições ameríndias â dieta mundial. 
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Conquanto pouco sc saiba a respeito das formas de propriedade das plantações e da 
distribuição dos produtos, já se tem uma visão razoavelmente completa das técnicas agrí¬ 
colas dos tupinambás e da divisão sexual do trabalho a elas associada. Esse povo praticava 
a coivara, usada ainda hoje em algumas partes do Brasil. Aos homens cabia o pesado traba¬ 
lho de abrir clareiras derrubando as árvores maiores. A seguir incendiava-se a vegetação 
rasteira, apoveitando-se as cinzas como fertilizante natural. As mulheres da aldeia 
encarregavam-se do plantio, da colheita c da preparação dos alimentos. Os homens caça¬ 
vam e pescavam. A agricultura era quase excluslvamcntc um trabalho feminino. Apenas 
na árdua tarefa comunitária da abertura d:es clareiras é que os homens participavam do ci¬ 
clo agrícola. 

Os europeus frequentemente surpreendiam-se com o desinteresse dos índios por ex¬ 
cedentes de produção, lucros e certas formas de propriedade. 8 Os tupinambás e muitos 
de seus vizinhos praticavam uma economia de uso, e não de troca, e supriam suas necessi¬ 
dades sem se preocupar com o lucro no sentido europeu da palavra. Não era preciso pro¬ 
duzir até o máximo da capacidade técnica e do tempo disponível, mas apenas para assegu¬ 
rar a subsistência. Em tal economia, o ritmo do trabalho e da produção era intermitente 
e descontínuo. 9 Gastava-se energia para atender ás necessidades vitais, mas sempre havia 
tempo para lazer, celebrações, guerras e outras atividades "improdutivas". O jesuíta Mar¬ 
tin! da Rocha comentaria mais tarde: "Estes índios guardam bem o tempo dos Apóstolos 
[...) porque nenhuma coisa têm como própria, antes tudo lhes é comum". O padre Manoel 
da Nóbrcga fez a mesma observação e acrescentou que os bens "que alguém possui devem 
ser divididos com os demais, principalmente se forem alimentos’’.' 0 

O litoral brasileiro era um habitat que facilitava tal comportamento, pois era possí¬ 
vel obter um suprimento alimentício adequado sem esforços extraordinários. Havia caça 
em abundância, inúmeras plantas e insetos comestíveis, deliciosos crustáceos no mar e nos 
rios, e a mandioca, vegetal admirável, nutria o organismo e demandava poucos cuidados 
após o plantio. Essa disponibilidade relativamcnte segura de alimentos facilitou aos portu¬ 
gueses na Bahia conseguirem farinha de mandioca e outros mantimentos, por meio do es¬ 
cambo, na época dos primeiros contatos com os índios. Na década de 1550 grandes quan¬ 
tidades dessa farinha foram adquiridas nas aldeias da Bahia e de outras áreas costeiras." 
Os tupinambás, após satisfazerem suas próprias necessidades, davam pouca importância 
aos excedentes e estavam dispostos a trocá-los por produtos úteis, cm bases restritas. Con¬ 
tudo, ao contrário dos europeus, essa disposição dos tupinambás para a troca era limitada, 
o que fazia deles uma fonte incerta para a obtenção de alimentos e, futuramente, de trabalho. 

A concepção comunitária ou recíproca quanto à produção c ao consumo, a produ¬ 
ção de caráter doméstico, uma sociedade na qual o status não derivava da capacidade eco¬ 
nômica e a subordinação da economia a outras formas dc organização social determinaram 
a reação dos índios às demandas dos europeus Os diferentes pontos de vista dos portu¬ 
gueses c dos índios com respeito à natureza e aos objetivos do trabalho e da produção 
encontram-se subjacentes à mudança no relacionamento entre eles, c contribuem para ex¬ 
plicar a história subseqüente dos indígenas no regime de grande lavoura. 

O que aos olhos dos europeus parecia prodigalidade, falta dc interesse em lucros e 
despreocupação com os excedentes irritava-os, e mais dc uma vez tais atitudes foram apre¬ 
sentadas como prova da irracionalidade do índio e, portanto, de sua falta de "humanlda- 
dé”. Escreveu o governador Diogo de Meneses, em 1610: "Estes índios, senhor, é gente 
mui bárbara a que cm si não têm governo nenhum nem por sl podem governar e são nisto 
tão faltos em tudo que nem no que lhe toca a seu sustento guardam para amanhã o que 
lhe sobeja hoje". 1:1 Mesmo entre os tupinambás agricultores os portugueses ficavam abis¬ 
mados ante a "ociosidade" das aldeias, onde os homens pareciam viver recostados, a fu¬ 
mar e a preparar-se para a guerra. 13 Era o confronto de dois povos cujos sistemas econô¬ 
micos e visões dc mundo não poderiam ser mais opostos. A atitude dos portugueses peran¬ 
te a "barbárie” dos tupinambás, um povo cuja prática agrícola já os havia colocado no rní- 
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nimo cm uma fase dc transição para uma cultura neolítica, exacerbava-se quando deparava 
com outros povos indígenas que ainda não haviam atingido aquela etapa. Alguns observa¬ 
dores, cspcdalmcntc os jesuítas, foram às vezes repórteres perspicazes da vida dos nativos. 
Infelizmente boa parte da interpretação do que presenciaram sofreu interferência não só 
de seu próprio viés cultural mas também do dc seus principais informantes, os tupinam- 
bãs. Como resultado, a imagem que fazemos dos outros grupos indígenas 6 duplamentc 
distorcida pela refraçüo das informações através dc dois prismas culturais. 

Os primeiros colonos portugueses adotaram a prática tupinambá de designar todos 
os aborígines que não falassem o tupi pelo termo genérico “tapuia”, ou "os que falam lín¬ 
guas enroladas". Durante muitos anos os antropólogos acreditaram que esses povos per¬ 
tenciam à grande família lingüística jê; tudo indica que isso era mesmo verdade com rela¬ 
ção a alguns deles. Estudos recentes demonstraram que os tapuias pertenciam a vários troncos 
culturais c linguísticos, entre os quais se incluíam, na Bahia, os jês. os caraíbas e os cari- 
ris. 1 ' 1 Gomo os tupinambás ocupavam o litoral, a maioria desses outros povos habitava o 
interior, e portanto tiveram menos contato com os portugueses durante o primeiro século 
da colonização. Não obstante as incursões dos europeus pelo sertão, as migrações e as guerras 
entre as tribos muitas vezes resultavam em cativos tapuias para os canaviais do Recôncavo. 
Uma vez que a maioria desses povos vivia exclusivamente da caça c da coleta, nossas ob¬ 
servações acerca do comportamento econômico dos tupinambás poderiam ser repetidas 
e intensificadas quanto aos tapuias. Sua concepção de utilização direta dos bens e uma par¬ 
ca cultura material que lhes permitia grande mobilidade tornava-os particularmcnie inap¬ 
tos para contatos de natureza pacifica com os portugueses. A escravidão na lavoura talvez 
tenha sido ainda mais insuportável para esses povos do que para os tupinambás. 

A diversidade dos povos tapuias impede-nos de apresentar uma explanação geral mais 
detalhada, entretanto um grupo merece atenção especial por sua importância histórica. Ne¬ 
nhum povo ofereceu resistência mais contínua e eficaz aos portugueses que os aimorés, 
habitantes do Espírito Santo, Ilhéus e regiões fronteiriças do sul da Bahia. 15 Sua eficiência 
militar c sua determinação são comparáveis à resistência dos araucanos no Chile. Por mais 
de dois séculos, os aimorés aterrorizaram as áreas do sul da Bahia c chegaram a atacar as 
margens meridionais do Recôncavo. O povoamento nessas regiões era arriscado, e tnals 
dc uma vez colonos e senhores de engenho queixaram-se dc que nem a agricultura 
nem suas vidas estariam seguras enquanto os aimorés não fossem derrotados. Os portugue¬ 
ses às vezes chamava-nos “botocudos", nome que na Bahia assemclhava-sc ao termo "bu¬ 
gre" usado no sul do país como epíteto dc qualquer povo indígena hostil. 111 

Devido à eficácia e à intransigência dos aimorés, a visão que os portugueses forma¬ 
ram de sua vida e de seus costumes é muito mais vaga que a referente aos tupinambás. 
Os aimorés, aparentemente, pertenciam ao grupo etnográfico jê. Sua cultura material era 
mais simples que a dos tupinambás ou dos tupiniquins. Não praticavam a agricultura, vi¬ 
vendo exclusivamcntc da caça e da coleta. Vários observadores portugueses afirmaram que 
esses índios não tinham habitações c viviam na floresta como animais; porém, dada a aver¬ 
são que lhes tinham, tais afirmações devem ser encaradas com ceticismo. 1 ' É provável que 
a estrutura social dos aimorés, como a de muitos povos jê, fosse bastante complexa, basea¬ 
da cm uma divisão de cada grupo local em moiliés (metades tribais). As atividades bélicas 
intensificaram-se após a chegada dos portugueses, mas parecem ter sido extremamente im¬ 
portantes mesmo antes disso. A hostilidade dos aimorés provocava cm colonos, jesuítas 
e oficiais da Coroa reações que beiravam a paranóia, seus relatos sobre esse povo revelam 
quase invariavelmente um misto de medo, admiração c repugnância. Outros ameríndios 
viviam em casas como homens, os aimorés viviam na floresta; os tupinambás comiam os 
inimigos por vingança, os aimorés porque apreciavam carne humana; c assim por diante. 
Quando a Coroa promulgou a primeira lei proibindo a escravização do gentio, em 1570, 
só os aimorés foram especificamcnte excluídos dessa proteção. 18 

As tradições culturais dos aimorés c dos tupinambás foram as mais importantes en¬ 
contradas na Bahia pelos portugueses. Ambas sofreriam modificação considerável ao 




confrontar-se com as demandas da economia exportadora colonial. As atitudes dos portu¬ 
gueses ante a "barbárie" dos povos agricultores eram ainda mais extremadas quando se 
tratava dos que praticavam tão-somente a coleta c a caça. Tais encontros puseram em con¬ 
tato povos cujos sistemas económicos c visões de mundo eram separados pelo mais pro¬ 
fundo dos abismos. 


REAÇÕES À ECONOMIA EUROPÉIA 

Na Bahia, assim como em outras regiões costeiras, a natureza do relacionamento en¬ 
tre europeus c indígenas foi determinado, cm grande medida, pela natureza da presença 
portuguesa, por seus objetivos econômicos c por seus interesses caractcristicamente euro¬ 
peus em três aspectos básicos: alimentação, defesa e mão-de-obra. As primeiras atividades 
comerciais dos europeus no litoral consistiam em cortar c exportar o famoso pau-brasil. 
Já cm 1502 conccdcram-sc a particulares contratos para a exploração dessa mercadoria e, 
durante os trinta anos seguintes, os portugueses e seus rivais, os franceses, estabeleceram 
feitorias ao longo da costa. 

As árvores de pau-brasil não cresciam juntas em grandes áreas; encontravam-se, isto 
sim, dispersas pela floresta. À medida que essa madeira foi-se esgotando no litoral, os euro¬ 
peus passaram a recorrer aos índios para obtê-la. É importante lembrar aqui que o trabalho 
coletivo, cspecialmcnte a derrubada de árvores, era uma atividade masculina característica 
da sociedade tupinambá, e como tal, o corte do pau-brasil podia-se integrar facilmente aos 
padrões tradicionais da vida indígena. Eles de fato pareciam bastante dispostos a cortar as 
árvores e arrastar os pesados toros até as feitorias, onde podiam ser trocados por penduri- 
calhos c outros objetos. Entre 1500 e 1535 o escambo foi o principal meio usado pelos 
portugueses para obter dos índios o pau-brasil c, cm menor grau, a farinha de mandioca. 
Também foi, indiretamente, um método de obter trabalho. Não sabemos se os tupinambás 
c outros indígenas atuaram individual ou coletivamcnte na troca de madeira, farinha de 
mandioca e trabalho nesse período, entretanto as aquisições realizadas na década de 1540 
indicam a segunda alternativa. Sc assim foi, então o sistema de escambo funcionou no âm¬ 
bito das atividades comunitárias c, portanto, teve condições de adaptar-se facilmente ao 
modo de vida tradicional. 

Essa situação começou a mudar radicalmente na década de 1530, com a introdução 
do sistema de donatarias. O projeto de conceder direitos de propriedade a fidalgos portu¬ 
gueses, que por sua vez desenvolveriam seus territórios instalando colonos e estabelecen¬ 
do uma base económica segura, impôs novas demandas aos aborígines. Embora donatários 
e colonos prosseguissem com o escambo para conseguir pau-brasil, alimentos e até mesmo 
a força dc trabalho de que careciam temporariamente para a construção das cidades, as 
necessidades da nova cultura colonial, o açúcar, não podiam ser satisfeitas por meio do 
escambo. Na Bahia, em Pernambuco e outras áreas costeiras, os portugueses passaram a 
recorrer crescentemente à escravidão como meio de assegurar mão-de-obra para o plantio 
c bencficiamcnto da cana-de-açúcar. Passaram do escambo à escravidão, como tão bem 
apontado no título do importante livro de Alexandcr Marcham, Erom btirter lo slewery. 

Segundo Marcham, o sistema dc escambo começou a declinar em virtude dc uma 
série dc decisões econômicas tomadas pelos portugueses e, em certa medida, também pe¬ 
los índios, Primeiramente, houve saturação no mercado de quinquilharias. À medida que 
a demanda dos nativos direcionou-se para ferragens e armas de fogo, artigos mais caros, 
os custos dos portugueses para abastecer-se elevaram-se consideravelmente. Ademais, o 
número crescente de colonos e a presença dos contratadores reais de pau-brasil criaram 
uma situação de competição por mão-de-obra. 

Essa interpretação, embora correta em suas linhas gerais, desconsidera dois aspectos 
do problema, cruciais para o entendimento da interação das forças culturais e económicas 
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que moldaram as formas do trabalho indígena no Brasil. Em primeiro lugar, a crise no siste¬ 
ma de escambo foi provocada não só pelo valor dos artigos trocados, mas também pelas 
próprias características de tais artigos. O uso de machados c armas de fogo devem ter pro¬ 
vocado um tremendo impacto sobre a natureza da economia dos silvícolas, ao acarretar 
mudanças em duas das tarefas mais difíceis e demoradas: a derrubada de árvores c a ca¬ 
ça, 19 Os instrumentos de ferro aumentavam a produtividade c reduziam o tempo gasto em 
certas atividades. Ao permitir aos indígenas satisfazer suas necessidades materiais com maior 
rapidez, essas ferramentas deixavam-lhes mais tempo para as cerimónias c para a guerra. 
Tal hipótese faz com que os índios pareçam menos do que "racionais" em termos de maxi¬ 
mização econômica, c é essa racionalidade, exatamente, o problema que está subjacente 
à explicação de Marcham. Em segundo lugar, esse autor supòe que os aborígines eram “ho¬ 
mens econômicos", imersos em um mercado de trabalho auto-regulável c prontos a tomar 
decisões com base nos interesses pessoais ou comunitários. Contudo, em muitas "econo¬ 
mias” primitivas, a produção e a distribuição de bens são parte de outros aspectos da orga¬ 
nização social, como o parentesco, e estão geralmcnte subordinados a eles. 20 

Marshall Sahlins manifestou esse posicionamento com precisão tal que merece ser 
citado: "Até mesmo falar da economia em uma sociedade primitiva é exercitar-se na irreali¬ 
dade. Estruturalmentc, 'a economia' não existe. [...] Economia é uma função da sociedade, 
c não uma estrutura". 21 O escambo enquadrava-se, de maneira muito simples, nos padrões 
culturais tradicionais, mesmo quando o que estava sendo trocado era o trabalho coletivo 
temporário da construção. Já o trabalho na grande lavoura não se ajustava àqueles padrões. 
Evidentemente as culturas indígenas tinham capacidade de adaptação; todavia o que os por¬ 
tugueses demandavam ia de encontro a aspectos fundamentais da vida e da mentalidade 
dos nativos. Para estes últimos, agricultura era "trabalho de mulher". Se um homem con¬ 
seguisse o suficiente para comer e algumas ferramentas c armas novas, por que haveria de 
desejar ou trabalhar por mais? Essa foi uma situação comum na era colonial, observada e 
comentada em muitos lugares. O índio — visivelmente capaz de grandes esforços — era 
considerado um preguiçoso nato e alguém com quem não se podia contar. 22 Levados pa¬ 
ra os engenhos, recusavam-se a trabalhar; tornavam-se macambúzios e alheios, ou simples¬ 
mente fugiam. Recusavam-se a responder às condições objetivas de mercado criadas pelos 
portugueses. Assim, as formas de produção estabelecidas não foram simplesmente uma ques¬ 
tão de escolha por parte dos europeus; sofreram também influência da natureza da socie¬ 
dade indígena c da dinâmica interna das percepções e necessidades dos nativos. Segundo 
Gandavo, "se os índios não fossem tão caprichosos e dados à fuga. a riqueza do Brasil seria 
incomparável”. 25 


ESCRAVOS, CAMPONESES OU PROLETÁRIOS 

Os indígenas, sem a interferência dos europeus, negavam-se a responder previsivel¬ 
mente às condições objetivas do mercado. Para torná-los úteis à economia colonial, quer 
como fornecedores de alimentos, quer como trabalhadores nos engenhos, os portugueses 
recorreram a trés expedientes. O primero, empregado pelos colonos, consistia na coerção 
direta, sob a forma de escravização. O segundo, experimentado pelos jesuítas e a seguir 
por outras ordens religiosas, foi a criação de um campesinato indígena, tornando flexível 
às demandas européias por meio da aculturação c dcstriballzação. A terceira estratégia foi 
aplicada tanto por leigos quanto por religiosos. Consistia em integrar ao poucos os indíge¬ 
nas Individualmente como trabalhadores assalariados a um mercado capitalista auto-regulável. 
Os trés expedientes representaram, sob certos aspectos, etapas na história das relações en¬ 
tre portugueses e índios na era colonial, porém as divisões entre tais etapas não foram cla¬ 
ramente delimitadas e nem sempre o processo foi unidirecional, contínuo e ubíquo. Du¬ 
rante o século xvi e princípios do xvu no Nordeste, os portugueses tentaram aplicar as três 
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técnicas simultaneamente. Em certa medida, a luta entre jesuítas e colonos era um conflito 
entre duas estratégias diferentes que tinham o mesmo objetivo: a europeização dos autóc- 
tenes. Em termos econômicos, foi uma polemica entre a imposição de um regime escravis¬ 
ta colonial ou a criação de um campesinato indígena capaz de transformar-se cm um prole¬ 
tariado agrícola. 

As disputas entre jesuítas e colonos têm sido já objeto de intenso interesse histórico, 
e não é necessário repetir minuciosamente sua trajetória.- 1 Cabe ressaltar, porém, que es¬ 
se confronto ocorreu em um contexto econômico e teológico específico, o qual estabele¬ 
ceu limitações a ambas as posições e à resposta da Coroa às duas partes. Por um lado, os 
monarcas portugueses, tanto os de Aviz como os de Habsburgo, eram impelidos por consi¬ 
derações morais e teológicas a reconhecer a “humanidade" dos índios, a levar a sério a 
obrigação da Coroa de convertê-los à fé católica c, como súditos de Portugal, proibir sua 
escravização ilegal. Influenciada pelos jesuítas, a Coroa começou a legislar contra a escravi¬ 
dão indígena em 1570 c, sob os Habsburgo, promulgou leis restritivas em 1595 e 1609, 
Por outro lado, a cada momento, a metrópole defrontava-se também com a realidade eco¬ 
nômica do Brasil, que impunha sua própria lógica. O valor da colônia residia na produção 
açucareira — ponto que os colonos jamais se cansavam de enfatizar — c o açúcar deman¬ 
dava uma grande força de trabalho. Os senhores de engenho ainda não dispunham de capi¬ 
tal e crédito indispensáveis para suprir inteiramente suas necessidades por meio do dispen¬ 
dioso tráfico atlântico de escravos africanos, e portanto dependiam de trabalhadores indí¬ 
genas. Como vimos, por diversas razões culturais, os nativos, de moto próprio, não aten¬ 
diam às demandas dos colonos. Assim, a Coroa era obrigada a reconciliar sua consciência 
com os rendimentos de seu tesouro. 

Ela resolveu esse problema deixando deliberadamente brechas na legislação que per¬ 
mitiam aos colonos obter cativos em "guerra justa". Determinavam-se distinções, na ver¬ 
dade, entre índios "bons" e "maus” e, muito embora os colonos às vezes não soubessem 
reconhecer a diferença, a Coroa fazia vista grossa a essa situação. O apoio régio às aldeias 
jesuíticas era mais uma forma de solucionar os problemas teológicos e econômicos que 
o Brasil apresentava. Sc os padres conseguissem converter os índios e torná-los disponíveis 
para atividades úteis como plantar alimentos ou trabalhar nos canaviais, preservando ao 
mesmo tempo sua liberdade, tanto melhor. O que é surpreendente no encaminhamento 
dessa questão é a determinação dos colonos, cspecialmente do setor açucareiro, em conse¬ 
guir seus intentos. Enquanto Brasil fosse sinônimo de açúcar e os principais insumos eco¬ 
nômicos para sua produção adviessem dos próprios colonos, a Coroa não estaria disposta 
a ameaçar irracionalmentc os interesses destes últimos. A eficácia dos senhores de engenho 
em contrapor aos argumentos morais dos jesuítas seu próprio arrazoado pragmático e em 
forçar a Coroa a ouvi-los simplesmente ressalta a razão de ser da colônia. Do ponto de vista 
dos indígenas, tanto a estratégia dos jesuítas quanto a dos colonos eram física e cultural- 
mente destrutivas, embora de maneiras distintas. 

O período de 15‘iO a 1570 marcou o apogeu da escravidão do gentio nos engenhos 
do litoral brasileiro em geral c, em especial, nos da Bahia. Em 1545. a capitania de São Vi¬ 
cente, no sul, possuía seis engenhos c 3 mil escravos, dos quais a grande maioria eram ín¬ 
dios. Nessa época, podia-se encontrar escravos indígenas também nos engenhos de Per¬ 
nambuco. da Bahia e de Porto Seguro. Durante as décadas de 1550 c 1560. a indústria açu¬ 
careira do Nordeste entrou cm uma fase de rápida expansão, acompanhada dc crescimento 
semelhante número de trabalhadores cativos. Em 1570, Pernambuco possuía 23 engenhos 
e tantos escravos índios que o excedente podia ser exportado para outras capitanias.Em 
1583. ainda em Pernambuco, havia 66 engenhos e cerca de 2 mil escravos africanos. Dado 
que cada engenho provavelmente explorava o trabalho de cem cativos, os índios ainda per¬ 
faziam dois terços da força de trabalho nos engenhos dessa capitania, mesmo durante o 
período de transição para a mão-de-obra africana.” 

Na Bahia, a expansão da economia açucareira recebeu considerável impulso a partir 
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Figura 2 A torre contígua a esta casa-grande evidencia a funçio defensiva dos engenhos nos primórdios da colónia 
Os aposentos do proprietário frequentemente situavam-se no segundo andar. 


do estabelecimento do governo-geral em 1549. A escravização dos grupos tribais locais acom¬ 
panhou essa expansão. Na década de 1550 realizaram-se várias incursões militares no Re¬ 
côncavo. Durante o governo de dom Duarte da Costa e cspcdalmcnte o de seu sucessor, 
Mem de Sá, deu-se proteção aos engenhos já instalados, conquistaram-se terras para novas 
propriedades e foram obtidos cativos através de uma série dc expedições punitivas levadas 
a cabo pelos portugueses e seus aliados indígenas "domesticados” (ver Figura 2). M Em Per¬ 
nambuco e na Bahia, assim como em outras capitanias, os colonos conseguiam escravos 
índios "resgatando-os" dc outros aborígines, dc quem eram prisioneiros dc guerra. Contu¬ 
do. mais comuns eram os ataques dos portugueses com o propósito específico de obter 
escravos. Essas incursões (saltos) eram condenadas pelos jesuítas c pela Coroa como ile¬ 
gais. O regimento de Tomé de Sousa proibia essa prática, porém esse c outros editos subse¬ 
quentes permaneceram letra morta. Nas palavras de um jesuíta, "de maravilha se acha cá 
escravo que não fosse tomado de salto". 29 

Infelizmcnte nossa principal fonte tradicional para o estudo das condições de vida 
nas plantações durante o período de escravidão indígena são os relatos e observações dos 
jesuítas. Suas preocupações eram naturalmente tanto espirituais e morais quanto materiais, 
e com isso suas concepções foram enviesadas naquelas direções. Segundo esses observa¬ 
dores jesuítas, os principais problemas nas fazendas das capitanias nordestinas eram a es¬ 
cravização por meios ilegais e a falta dc moralidade sexual tanto dos senhores quanto dos 
escravos. A organização da vida dos indígenas sob a escravidão, a natureza do regime dc 
trabalho e as condições cm que vivia esse povo não mereceram praiicamcntc nenhuma 
atenção mais detalhada por parte deles. 

O caráter intensivo da atividade açucareira e talvez o número aparentemente inesgo¬ 
tável de trabalhadores em potencial contribuíram para o penoso cativeiro suportado pelos 
povos nativos do Brasil. O regime de trabalho constante e árduo imposto nas plantações 
de cana e nos engenhos deixava muito pouco tempo para o lazer. O padre Belchior Cordei- 
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ro queixou-se de que em Pernambuco não se podia doutrinar os índios porque nenhum 
senhor concordava em liberá-los de suas penosas lides da semana. 50 Aos domingos, quan¬ 
do a pressão da Igreja e as crenças dos proprietários às vezes desobrigavam os cativos de 
sua carga usual de esforço, os índios preferiam descansar ou dedicar-se à caça e pesca para 
suplementar sua dieta a assistir à missa. O padre Cordeiro culpava os senhores por essa 
situação, pois só queriam saber do trabalho e usavam os índios "como se fossem animais 
brutos". 51 Essa mesma observação fora feita quase vinte anos antes pelo padre Manoel da 
Nóbrcga, ao escrever que os colonos no Brasil só se preocupavam com engenhos e rique¬ 
za, ainda que seja cora perdição das almas de todo o mundo". 52 O padre Cordeiro, que 
visitou as zonas açucareiras em 1577, acreditava que as condições na Bahia àquela época 
eram melhores que as de Pernambuco. Afirmava que os senhores estavam mais preocupa¬ 
dos com a condição espiritual dc sua gente, que se estava produzindo menos açúcar c, por¬ 
tanto. as exigências dc trabalho não eram tão severas c, finalmcntc, que a presença dc cris¬ 
tãos nas aldeias controladas pelos jesuítas dava bom exemplo aos escravos dos engenhos. 55 
No Recôncavo, o acesso aos engenhos por transporte hidroviário facilitava as visitas dos 
jesuítas aos índios escravizados para ministrar-lhes seus ensinamentos. Não obstante, cm 
1591, o senhor de engenho João Remirão declarou perante a Inquisição que a maioria dos 
senhores de engenho baianos ignorava os domingos e dias santos e ordenava que se conti¬ 
nuasse o trabalho. 55 

Os senhores dc engenho, embora recebessem os padres visitantes com pródiga hos¬ 
pitalidade e demonstrações dc piedade e devoção, ressentiam-se com a intromissão dos 
jesuítas na rotina diária do engenho. 55 Os religiosos faziam perguntas constrangedoras. Mui¬ 
tos colonos haviam aumentado sua força de trabalho encorajando uniões, sacramentadas 
OU não, entre índios livre (forros) e os cativos do engenho. 56 Essa tática expandia a dispo¬ 
nibilidade de braços para os colonos, mas ia dc encontro aos desígnios e editos da Coroa 
e do clero. Parece ter havido pouca distinção entre escravos c forros quando estes últimos 
vinculavam-se às propriedades ou aos domicílios dos portugueses. Na Bahia, os forros eram, 
às vezes, arrolados juntamente com os escravos, como no caso dos inventários dos Enge¬ 
nhos Sergipe e Santana, em 1574-8. 57 Testamentos do início do século xvn em São Paulo 
legaram índios forros como se não houvesse diferença entre esses indivíduos e outras pro¬ 
priedades. 58 Os jesuítas clamavam contra esse procedimento e, finalmentc, em 1566, com 
a ajuda do governador-geral Mem de Sá, conseguiram que fosse proibido por lei. 5 ' 2 Infc- 
lizrnenic, porém, a legislação não eliminou a prática. 

Se há alguma diferenciação que possa ser feita entre a fase da escravidão indígena 
em Pernambuco e na Bahia, as duas principais regiões açucareiras, ela tem por base a com¬ 
paração entre a força e o êxito dos jesuítas. Em Pernambuco, o empreendedor donatário 
Duarte Coelho, muito antes que os jesuítas começassem a operar em seu território, estimu¬ 
lara a expansão da economia açucareira e incentivara os colonos a dedicar-se a essa ativida¬ 
de. Sintomaticamente não houve aldeias jesuítas nas imediações de Olinda, pois ali os colo¬ 
nos tinham voz ativa."’ Na Bahia, sede da autoridade régia e das atividades jesuíticas após 
1549, os discípulos dc Loyola foram muito mais bem-sucedidos na implementação dc sua 
política de proteção aos aborígines. Estabeleceram-se doze aldeias nas décadas dc 1550 e 
15Ó0, a menor das quais. Santo António, abrigava 2 mil almas. Entre 1559 c 1583 foram 
batizadas 5 mil pessoas nesse mesmo local, número que multiplicado pelas doze aldeias 
significa um total de 6() mil índios batizados. Por volta dc 1590, quando a peste e os deslo¬ 
camentos já haviam provocado baixas alarmantes nas aldeias cm geral, as da Bahia ainda 
abrigavam de 3500 a 5 mil indivíduos, o dobro do encontrado nas de Pernambuco." 

Apesar dos diferentes níveis do sucesso nas capitanias, a política básica dos jesuítas 
foi a mesma em todo o Nordeste. Opondo-se à escravização do gentio, eles realizavam um 
programa de catequização nos pequenos povoados ou aldeias, onde tanto os grupos tribais 
locais quanto os índios trazidos do sertão pudessem receber instrução c orientação espiri¬ 
tual. Os índios eram educados para viver como cristãos, conceito que incluía não só a mo- 
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ralidadc, mas também os hábitos dc trabalho dos europeus. Como os jesuítas concorda¬ 
vam com os colonos quanto aos barbarismos da cultura indígena, pouco se fez para adap¬ 
tar ou preservar o modo de vida nativo. Os padres utilizaram-se dc aspectos da cultura tupi 
que pudessem facilitar a conversão, todavia, ao contrário dc suas ações na China e na ín¬ 
dia, houve pouco relativismo cultural em seu modo de proceder no Brasil. 42 Nos limites 
do possível, instituiu-se nas aldeias uma vida religiosa plenamente católica. Os nativos acei¬ 
taram a nova fé seletivamcntc. As irmandades de leigos e certas festas religiosas como o 
Domingo de Ramos foram prontamente aceitas, ou pelo menos é o que se depreende dos 
relatos, às vezes idílicos, deixados pelos jesuítas.' 11 Para os índios, contudo, a aculturação 
forçada das aldeias era simplesmente o menor de dois males. 

A escolha entre os rigores da escravidão nos engenhos e a proteção das aldeias jesuí¬ 
ticas parece-nos por demais óbvia, não obstante para os nativos cia não fosse tão evidente. 
As aldeias, apesar das nobres intenções da Coroa, dos jesuítas c mais tarde de outras ordens 
religiosas, eram a seu modo tão destrutivas para a vida indígena quanto os engenhos c, de 
certa forma, ainda piores. A atenção dos padres, voltada aos aspectos morais e espirituais, 
interferia mais diretamente no modo de vida dos indígenas e revelou-se mais solapadora 
que o controle dos colonos sobre suas tarefas e seu regime de trabalho. As aldeias pare¬ 
ciam, à primeira vista, permitir uma existência comunitária paralela à organização pré- 
européla. A analogia, porém, é ilusória, A comunidade cristã Instituída pelos religiosos pouco 
se assemelhava aos padrões da comunidade aborígine, espcclalmentc porque aspectos pri¬ 
mordiais desta última eram eliminados ou transformados. I■ fácil compreender por que os 
padres esforçavam-se por eliminar elementos tão fundamentais da vida dos tupinambás co¬ 
mo a poligamia, o casamento entre primos, o canibalismo ritual c a guerra. Também é fácil 
perceber os efeitos dessa política sobre o modo de vida tradicional. Por razões dc conve¬ 
niência para os missionários, as aldeias perdiam muito rapidamente sua integridade cultu¬ 
ral. à medida que se misturavam povos de vários grupos tribais c línguas diferentes. Uma 
língua geral, forma simplificada do tupi, era usada pelos jesuítas como língua franca nas 
aldeias, constituindo-se em mais um passo na redução da cultura Indígena a uma base co¬ 
mum que pudesse ser controlada e manipulada pelos padres. Tais métodos facilitavam a 
catequização e a conversação, mas com isso aumentavam o ritmo da destribalização. 

As culturas do gentio, assim como outras, eram capazes de adaptar-se c sobreviver 
em situações novas: porém as condições e regras impostas pelos europeus eram tão adver¬ 
sas à persistência do modo de vida autóctone que era praticamente inconcebível um ajus¬ 
tamento dentro de um contexto tradicional. As próprias ações dos indígenas testemunham 
essa situação. A despeito do tom otimista, cheio de entusiasmo missionário, que permeia 
muitos dos comentários dos jesuítas sobre as aldeias, o padre Inácio de Azevedo escreveu 
em 1566: "Muitos índios querem ir com eles [colonos) e servi-los, antes que estar na 
aldeia".' , ■ , 

Embora os efeitos da interferência deliberada dos europeus nas práticas tradicionais sejam 
bastante evidentes, as aldeias jesuítas também transtornavam os costumes indígenas de ma¬ 
neiras mais sutis. Tomemos, por exemplo, o plano físico. As aldeias jesuítas eram física- 
mente organizadas segundo padrões europeus, com uma praça central, uma igreja c fileiras 
de unidades residenciais flanqueando o espaço aberto.^ A organização das tabas dos tu¬ 
pinambás era bem diferente, possuindo de quatro a oito malocas alongadas, compartilha¬ 
das por muitas famílias com laços dc parentesco entre si. Nas tribos jês, a taba dividida cm 
nioittés e clãs, com residências separadas para certos grupos etários e por sexo, afastava-se 
ainda mais do modelo europeu. Os padrões das tabas e das habitações eram representações 
do cosmos social e religioso. Alterá-los implicava alterar a segurança do universo tradicio¬ 
nal e desorientar os indígenas, no sentido literal da palavra. Como salientou Claude Lévi- 
Strauss, em outro contexto, "todo o sentimento por suas tradições os abandonaria, como 
se seus sistemas social e religioso [...| fossem tão complexos que não pudessem existir sem 
o esquema tornado visível no traçado da aldeia e reafirmado no ritmo diário de suas vidas”. 46 
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Naturalmente, do pomo de vista dos jesuítas, a destruição da cultura indígena simbo¬ 
lizava o sucesso das aldeias e da política metropolitana inspirada por eles. Os religiosos ar¬ 
gumentavam que as aldeias não só protegiam os nativos da escravidão e facilitavam sua 
conversão, mas também forneciam uma força militar auxiliar para ser usada contra tribos 
hostis, intrusos estrangeiros e escravos rebeldes. "E para trabalhar de graça para os jesuí¬ 
tas", murmuravam os ressentidos colonos. Os padres inacianos defendiam-se dessa acusa¬ 
ção afirmando que as aldeias também forneciam trabalho para as propriedades dos colo¬ 
nos. Em 1600, declararam haver 50 mil índios nas aldeias brasileiras disponíveis para a Co¬ 
roa c os colonos. O que desapareceu relativamente cedo da defesa da política jesuítica em 
favor do gentio é o argumento de que era uma tentativa de criar um campesinato indígena. 

À medida que a colonização portuguesa foi-se alicerçando na exploração agrícola, 
as disputas com os aborígines pela posse da terra tornaram-se um problema fundamental. 
Na Bahia, usou-se de força c engodo para expulsar os índios de terras adequadas para os 
canaviais, cspecialmente nas áreas norte c oeste do Recôncavo. Os jesuítas, defensores do 
gentio c também veementes advogados da transformação dos índios cm camponeses inde¬ 
pendentes, rogavam pela proteção das terras das aldeias c mesmo pela restauração de pro¬ 
priedades tomadas ilegalmente. Conccdiam-sc sesmarias às aldeias para impedir que os na¬ 
tivos morressem de fome, mas não cm solos de massapé, os melhores para a cana-de-açúcar. 
Até os jesuítas percebiam que era difícil remar contra a corrente econômica representada 
pelo açúcar. Em 1558, o padre Manoel da Nóbrega tentou obter terras para a aldeia São 
Paulo (na região da atual Brotas). Julgava que o dono da terra, o conde dc Castanhclra, ce¬ 
deria a propriedade porque, carecendo dc água para um engenho, tinha muito pouca ser¬ 
ventia. 47 Nem mesmo Nóbrega teria tentado obter para os índios terras que pudessem ser 
usadas para o cultivo da cana. 

Para criar um campesinato indígena na colônia brasileira, os portugueses teriam de 
começar da estaca zero, No Brasil, ao contrário do México, do yucatán c dos altiplanos 
andinos, não havia tradição pré-colombiana de agricultura comunitária ligada a um sistema 
mais amplo de Estado. Assim como no Paraguai, as aldeias jesuíticas do Nordeste brasileiro 
foram uma tentativa de criar comunidades camponesas onde nada existira antes, pelo me¬ 
nos não em formas que servissem aos interesses da colônia. Os jesuítas não eram apenas 
os defensores das comunidades indígenas; eram também seus criadores. 48 

Com o apoio da Coroa c dc administradores simpatizantes dc sua causa, como Mcm 
dc Sá, os jesuítas conseguiram assegurar terras para seus tutelados, entretanto sua tentativa 
de criar um campesinato que não só se auto-sustentasse mas também provasse as necessi¬ 
dades da colônia nunca se concretizou. O primeiro governador-geral, Tomé de Sousa, che¬ 
gara em 15*19 trazendo instruções específicas de criar uma feira semanal onde portugueses, 
c índios pudessem transacionar. Tal sistema visava a fornecer os alimentos necessários aos 
portugueses enquanto protegia os índios dos piores aspectos da extorsão e fraude, proi¬ 
bindo os colonos de entrar nas aldeias quando bem entendessem. Porém, mesmo nessa 
fase inicial, fizeram-se concessões ã classe dos senhores dc engenho, pois apenas eles c seus 
homens tinham permissão para realizar trocas com os nativos para obter comida sempre 
que lhes fosse conveniente. O sistema de fornecimento voluntário falhou, como vimos, 
cm parte porque os índios não responderam ao mercado. Com exceção do regimento de 
Tomé de Sousa, quase não há outras referências â feira semanal que ele deveria ter estabe¬ 
lecido. Haviam-se concedido terras aos 3horígincs principalmente para assegurar-lhes a sub¬ 
sistência e, assim, sua disponibilidade para a colônia Mcm de Sá deixou bem clara essa 
posição ao conceder uma sesmaria à Aldeia de Espírito Santo, na Bahia, "vendo quão pro¬ 
veitosos c necessários eles eram a esta Bahia c que não se podiam sustentar Sem terem ter¬ 
ras, em que pudessem lavrar". 49 

Os senhores de engenho c a Coroa não tinham nenhum desejo de reconhecer o fra¬ 
casso cm criar uma campesinato indígena. Na paisagem perfeita idealizada pelos senhores 
dc engenho, suas propriedades seriam circundadas por canaviais até a maior distância pos- 
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sível. limão, nos limites das suas lerras, haveria aldeias de "índios domesticados" que man¬ 
teriam a distância as tribos selvagens do sertão c também cultivariam grandes quantidades 
de mandioca e outros alimentos. É claro que se os nativos trabalhassem ocasionalmcntc 
nos engenhos, tanto melhor. Mesmo no final do século xvi, a Coroa ainda fazia referên¬ 
cias aos benefícios de haver índios cultivando terras vizinhas aos engenhos dos portugue¬ 
ses. 50 É certo que a população dos engenhos âs vezes adquiria alimentos de indígenas agri¬ 
cultores, todavia isso era feito esporádica e casualmentc. O que acabou por emergir no Re¬ 
côncavo foi uma divisão geográfica entre o produto exportável, o açúcar, e as culturas ali¬ 
mentícias para o consumo locai. A produção em grande escala de mandioca foi deslocada 
para o litoral sul do Recôncavo e ainda mais para o sul. até Calru, Camamu e Ilhéus. A clas¬ 
se agrícola que se desenvolveu associada a essa atividade não era Indígena, mas uma popu¬ 
lação mista dc mamelucos e mulatos. 51 

Tendo falhado cm criar um campesinato indígena, os jesuítas justificaram a continua¬ 
ção de seu controle sobre as aldeias enfatizando o suprimento de força militar c dc traba¬ 
lho que seus tutelados representavam. Na Bahia, no início da década de 1580, as aldeias 
jesuíticas forneceram cerca de quatrocentos a quinhentos trabalhadores aos colonos, sob 
um sistema de trabalho contratado. Os índios recebiam um parco salário mensal de 400 
réis, que mal chegava a um terço do salário de um barqueiro comum, contudo até mesmo 
essa quantia muitas vezes nunca era paga. 52 Ainda assim, os senhores de engenho sentiam- 
se incomodados com o controle de seus trabalhadores por jesuítas. 

Os senhores de engenho ccrtametue não eram infensos ã contratação de trabalhado¬ 
res assalariados se pudessem obtê-los cm quantidade suficiente e sol) condições favoráveis. 
Já em 1561 colonos da Bahia haviam tentado empregar índios pagando-lhes salários (solda¬ 
da). c os registros do Engenho Sergipe indicam que os índios de fato prestaram serviços 
em troca de pagamento, embora geralmente ganhando muito menos que brancos, negros 
livres ou mulatos. 53 A Coroa, ao legislar sobre o assunto em 1596, demonstrou claramen¬ 
te sua Intenção de integrar os índios mansos à colônia como trabalhadores assalariados. 31 
Essa lei indica, ao mesmo tempo, a existência de outros padrões em formação. Determina 
taxativamente que os trabalhadores nativos não poderiam permanecer por mais dc dois 
meses contínuos a serviço do engenho e que não era permitido adiantar-lhes o pagamento. 
Isso sugere que os senhores de engenho poderiam estar recorrendo a uma forma de escra¬ 
vidão econômica como resposta ãs suas necessidades dc mão-de-obra. A Coroa proibiu o 
uso dos índios por jesuítas e colonos, a menos que fossem pagos "como homens livres 
e como tais tratados". 55 Jamais saberemos se os moradores das aldeias ou outros índios 
ao alcance do controle português teriam ou não atendido âs demandas da indústria açuca¬ 
reira como trabalhadores livres. Os salários que os senhores de engenho estavam dispostos 
a pagar eram baixos demais para criar um mercado de trabalho adequado, pois havia a al¬ 
ternativa dc conseguir outro tipo barato de mão-de-obra, na forma de escravos índios. 5 " 


UM CONTA TO FUNESTO: REAJUSTAMENTOS ENTRE PORTUGUESES E INDÍGENAS 

A dependência dos portugueses com relação aos índios, quer como escravos, quer 
como tutelados dos jesuítas, estava sujeita a outras limitações. O contato intensivo com 
os europeus nas aldeias e nos engenhos tornava os índios crescentemente suscetíveis a doen¬ 
ças européias. Já em 1559 relatava-sc a existência de uma peste que assolava a costa brasi¬ 
leira. 57 A doença, provavelmente varíola (bexigas), alastrou-sc em direção ao norte. Em 
1559 ou 156o, matou mais de seiscentos escravos indígenas no Espirito Santo em tão pou¬ 
co tempo que precisavam ser enterrados dois corpos em cada cova. 58 Não se tem idéia do 
número dc mortos entre os nativos livres. Em 1561, os efeitos da mortalidade crescente 
faziam-se sentir no Recôncavo. O padre Leonardo do Vale relatou que era chamado diaria¬ 
mente para tratar de escravos doentes, às vezes em dois ou três lugares diferentes slmulta- 
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neamcnte. 59 A epidemia atingiu o auge cm 1562. Milhares pereceram. As estimativas são 
de 30 mil mortos entre os índios sob jugo português, sem mencionar as incontáveis viti¬ 
mas no sertão, onde a doença se alastrou à medida que os nativos fugiram das condições 
mortíferas do litoral. O padre Leonardo do Vale escreveu sobre crianças que morriam no 
seio das mães por falta de leite, sobre pessoas tão debilitadas que não podiam cavar sepul¬ 
turas para os mortos ou sequer içar água para os vivos. A mortandade atingiu um terço 
de todos os índios nas aldeias jesuíticas. Nos engenhos os efeitos foram igualmente virulen¬ 
tos. Hm algumas propriedades, morreram de noventa a cem escravos/" 1 No ano seguinte 
não houve trégua. Hm 1563, uma segunda epidemia, desta vez o sarampo, abateu-se sobre 
a já combalida população. Talvez mais 30 mil tenham morrido. 6 ’ Naturalmcnte o sarampo 
rcvclou-sc muito mais letal para os índios que para os portugueses. Entre estes últimos, 
o sentimento geral era o assombro, como evidenciado por esta declaração que tanto lem¬ 
bra os testemunhos relativos a catástrofe semelhante ocorrida no México no século xvi: 
"A gente que de vinte anos a esta parte é gastada nesta Bahia, parece coisa que se não pode 
crer; porque nunca ninguém cuidou que tanta gente se gastasse nunca, quanto mais em 
tão pouco tempo"/’ 2 

Os efeitos das epidemias de 1562-3 foram arrasadores para a estrutura social e econô¬ 
mica da colônia. A concentração dos portugueses na produção do açúcar para exportação 
e sua dependência com relação aos géneros alimentícios nativos sempre os deixara, mes¬ 
mo nas épocas mais favoráveis, em situação instável. Desta feita, com a dizimação dos ín¬ 
dios, as principais fontes de víveres foram completamcnte destruídas, e a fome grassou. 
Portugueses sofreram privações c índios morreram de inanição. Alguns nativos, desespera¬ 
damente famintos, preferiram entregar-se voluntariamente ü escravidão a perecer. Os que 
tomaram essa decisão talvez tivessem imaginado que sua servidão seria temporária, mas 
descobriram depois que tal não sucederia. 63 

Apesar de, cm alguns casos, essas crises fatais ocorridas na década de 1560 terem fa¬ 
cilitado a escravização de índios ainda ao alcance dos portugueses, elas também tornaram 
claros os perigos inerentes à dependência com relação à mão-de-obra autóctone. 64 Os co¬ 
lonos ainda não estavam preparados para abandonar essa fonte de braços para o então cres¬ 
cente número de engenhos, entretanto a instabilidade da saúde e da expectativa de vida 
do gentio fazia deles um investimento de alto risco. Essa situação contrihui para explicar 
por que os preços dos escravos índios era muito menor que os dos africanos, por que estes 
últimos tinham mais chance de serem treinados para tarefas especializadas nos engenhos 
e por que os colonos não eram totalmentc contra o desenvolvimento de um sistema de 
trabalho assalariado. Nas décadas de 1570 e 1580 vários esquemas foram tentados para tra¬ 
zer índios ainda não submetidos do interior para atender às necessidades de mão-de-obra 
dos engenhos. Porém, cm face da crescente oposição da Coroa ü escravização das deman¬ 
das cada vez maiores da economia açucareira e do catastrófico exemplo da década de 1560, 
os colonos voltaram-se para a fonte de braços fornecida pelo tráfico atlântico de escravos. 
Não foi casual o fato de a importação de grande número de africanos ter começado na dé¬ 
cada de 1570, seguindo-se à peculiar conjunção de fatores demográficos, econômicos e 
políticos que evidenciaram os riscos de uma economia alicerçada no trabalho escravo ou 
forçado de indígenas. 

Ainda assim, os colonos persistiram. Quando os habitantes locais eram dizimados por 
guerras, doenças ou excesso de trabalho, ou quando seu número tornava-se tão reduzido 
que não mais correspondia às necessidades de mão-de-obra dos colonos, importavam-se 
índios de outras regiões. Uma política implícita, porém comum, durante todo o período 
colonial foi o deslocamento intcr-regional forçado de indígenas. Essa política trouxe pelo 
menos três benefícios evidentes para os portugueses. Primeiro, permitiu aos europeus apro¬ 
veitarem a habilidade militar de seus aliados nativos, usando-os contra povos ainda não 
submetidos ao jugo português. Segundo, afastava povos potencialmente perigosos de seu 
ambiente nativo e colocava-os em um meio estranho, onde seriam menos ameaçadores. 
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Finalmente, permitia aos colonos preencher um hiato sempre crescente na sua força dc 
trabalho. 

Foram frequentes as petições para que trouxessem nativos do interior para as zonas 
açucareiras (descimcntos) no final do século xvi e durante o século seguinte, o período de 
transição do trabalho autóctone para o importado. A lei de 1570 proibindo a escravização 
sem dúvida serviu de estímulo ã procura de novas fontes de mão-de-obra. Tanto os jesuítas 
quanto os colonos dedicaram-se à reunião e transporte de grupos tribais, por razões muito 
diferentes ou muito semelhantes, consoante o lado do debate cm que nos colocamos. Em 
1571 foram levados para as aldeias baianas quinhentos a seiscentos indivíduos. A conquista 
de Sergipe de El-Rey em 1575-6 resultou em mais -í mil pessoas conduzidas ao Recôncavo. 
Operações militares no sertão de Orobó reduziram outros 20 mil aborígines ao controle 
português. 65 

Um caso específico ilustra o modo como a política de migração forçada ajudou os 
portugueses a manter e a estimular a indústria açucareira. Em Ilhéus, os ataques incessantes 
dos aimorés haviam paralisado a produção de açúcar e a situação complicara-sc ainda mais 
devido à ausência de outras tribos que pudessem fornecer mão-de-obra para os engenhos. 
A solução encontrada foi trazer de fora índios não hostis e utilizá-los corno força defensiva. 
Segundo o cronista frei Vicente do Salvador, a guerra contra os aimorés só podia ser levada 
a cabo por "outro gentio, bicho do mato como eles”. 66 O povo escolhido para essa tarefa 
foi o potiguar, um grupo tupi da Paraíba e Pernambuco que podia arregimentar cerca de 
60 mil guerreiros e que já havia auxiliado os portugueses em outras ocasiões. Não escapou 
aos europeus que esse também seria um expediente para que "divertidos com isto os poti¬ 
guares c tirados da pátria não tornassem a rebelar-se’’. 67 

Os potiguares relutaram em aceitar essa missão, e foi devido à intercessão dos jesuí¬ 
tas que oitocentos guerreiros finaimente concordaram em ir, sob a condição de que pudes¬ 
sem retornar tão logo cessassem as hostilidades. Ao chegarem à Bahia, por volta de 1601. 
a ameaça representada pelos aimorés já se havia abrandado. Mas apesar disso os portugue¬ 
ses mostraram-se relutantes em deixar seus "aliados” partirem, llm grupo de oitenta ar¬ 
queiros foi mandado para Ilhéus, enquanto o resto foi posto à disposição dos engenhos 
do Recôncavo. Os potiguares perceberam que haviam sido logrados e ameaçaram sublevar-se, 
mas a intervenção dos jesuítas novamente evitou derramamento dc sangue. Como resulta¬ 
do, os potiguares pcrmanccram na Bahia, em posições de defesa nas proximidades do en¬ 
genhos, porém ceriamcntc também como trabalhadores. 

Os que foram enviados a Ilhéus não corresponderam às expectativas dos colonos da¬ 
quela capitania. O senado da câmara de São Jorge reclamou que os guerreiros não tinham 
Ido com suas esposas e famílias e não eram suficientes para atender às necessidades da in¬ 
dústria açucareira. Embora admitissem ter recebido alguns índios do Espírito Santo, acha¬ 
vam que os jesuítas podiam trazer mil arqueiros e suas famílias para suprir a demanda dc 
braços para o trabalho c a defesa dos engenhos. 68 Tais esperanças nunca se concretizaram 
c, na verdade, a presença dos potiguares revelou-se uma faca dc dois gumes. Em 1603, Do¬ 
mingos Fernandes da Cunha, administrador do Engenho Santana, queixou-se de que os po¬ 
tiguares instalados em uma aldeia vizinha não ofereciam nenhuma proteção contra tribos 
hostis c comiam toda a cana-de-açúcar que lhes caía nas mãos.*' Não obstante, pensava, 
como tantos outros que se dedicavam à indústria açucareira, que com a ajuda de Deus e 
o uso dos índios havia chances de se obterem lucros. 

Assim, durante os séculos xvt e xvn, os colonos encararam o controle dos indígenas 
pelos jesuítas com os olhos cobiçosos de quem vê o lucro fácil a um passo mas não conse¬ 
gue alcançá-lo. Gaspar da Cunha, feitor do Engenho Sergipe, escreveu cm 1585 a seu pa¬ 
trão absemeísta, o conde de Linhares, que as aldeias instaladas nas proximidades protege¬ 
riam as fronteiras e ajudariam as operações do engenho, c recomendava que se apresentas¬ 
se uma petição com essa finalidade. 70 O conde de Linhares, o duque de Aveiro e alguns 
outros conseguiram obter autorização para que índios se estabelecessem próximos às suas 



propriedades.' 1 A Coroa não era cega aos problemas dos senhores de engenho, nem aos 
seus próprios interesses de cunho fiscal. Em 1587 emitiu um alvará reconhecendo os bene¬ 
fícios que as aldeias de índios do sertão traziam às fazendas c engenhos de seus súditos, 
contudo o controle que os jesuítas acabaram por exercer sobre esses povoados impuseram 
restrições a seu uso, restrições estas que os colonos não estavam dispostos a aceitar. 72 Mes¬ 
mo assim, persistiram cm suas petições ao longo do século xvn e, ocasionalmcnte, conse- 
«•ifram fazer progressos com alguns governadores solidários à causa, como Diogo de Me¬ 
neses ( 1608 - 12 ).'' 


SANTIDADE /: RESISTÊNCIA 

Enquanto os colonos, o clero e a Coroa debatiam os méritos relativos das várias polí¬ 
ticas adotadas, os índios procuraram decidir sua própria sorte. Grupos tentaram, desde o 
início, resistir à dominação dos portugueses pela fuga ou pelas armas, métodos esses que 
forneciam aos europeus uma desculpa para escravizá-los alegando a "guerra justa" prevista 
na legislaçáo régia. Mesmo quando submetidos, muitos índios revelavam-se indóceis. As 
oportunidades de fugas individuais eram muitas, e sempre que operavam em seu território 
nativo a vantagem de “estar em casa" tornava difícil controlá-los. Também houve tentati¬ 
vas de resistência coletiva. Em 1567, uma revolta geral abalou o Recôncavo. Em alguns 
lugares, os senhores foram mortos quando os escravos abandonaram em massa os cana¬ 
viais. Somente a intercessão dos habitantes das aldeias controladas pelos jesuítas pós a si¬ 
tuação novamente sob controle, devolvendo os cativos a seus donos.' 1 Esses movimen¬ 
tos em grande escala foram raros, mas um deles, no sul da Bahia, foi tão duradouro e tão 
indicativo do choque entre as culturas e economias indígena e européia que merece aten¬ 
ção especial 

Os portugueses chamavam o fenómeno de "Santidade". Foi um clássico exemplo 
de "religião dos oprimidos", um culto sincrético e messiânico, cujo objetivo era dar Início 
a uma era de bem-aventurança pondo fim ao jugo da escravidão imposta pela dominação 
e cultura portuguesas. O movimento foi observado primeiramente em São Vicente em 1551, 
mas asscnhoreou-sc de Ilhéus e do sul do Recôncavo baiano, onde floresceu. 75 

De modo geral, o culto da santidade parece ter sido uma combinação da crença dos 
tupinambás em um paraíso terrestre com a hierarquia e os símbolos do catolicismo, Centrava- 
se cm ídolos feitos de cabaças ou pedra, dos quais se dizia possuírem poderes sagrados. 
Embora tivessem vários formatos, suas funções e atributos parecem ter sido os mesmos. 
Dotavam seus seguidores de força contra os brancos, e suas vitórias trariam o mundo per¬ 
feito do paraíso tupinambá. As enxadas lavrariam os campos sozinhas, os arcos disparariam 
floresta adentro à procura de caça enquanto os caçadores descansariam nas aldeias. Os ido¬ 
sos voltariam à juventude, todos poderiam ter muitas esposas e todos os inimigos seriam 
destruídos ou capturados e comidos. Em honra aos "santos" entoavam-se novos cânticos, 
realizavam-se cerimônias que podiam durar dias a fio e consumiam-se grandes quantidades 
de bebida alcoólica e infusões de tabaco. Aparentemente esses rituais visavam a induzir 
transes catatônicos nos participantes. 76 

É patente que o movimento vingou entre os indígenas que tiveram contato com os 
portugueses. Os líderes principais eram ex-escravos, embora os índios residentes nas al¬ 
deias também aderissem ao culto. Pelo menos um dos líderes fora criado pelos jesuítas. 
Seguidores da santidade constaram de registros históricos cm lugares e épocas diferentes. 
Apesar de algumas variações nos detalhes de sua vida religiosa, fica evidente que foram 
consideravelmente influenciados pelo contato com o catolicismo. Os símbolos e a hierar¬ 
quia da Igreja foram adotados. Os líderes proclamavam-se "papas” c nomeavam bispos. 77 
Despachavam-se "missionários" para difundir o culto c pregar a resistência contra os por¬ 
tugueses. Fernão Cabral de Ataíde, que cm 1585 ou 1586 permitira que um grupo vivesse 
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cm terras de sua fazenda, relatou mais tarde à Inquisição que eles haviam instalado um ído¬ 
lo chamado Maria em uma "igreja" na sua propriedade. Rezavam usando um terço e chega¬ 
ram mesmo a suspender algumas tábuas gravadas com símbolos dentro da igreja, a título 
de orações sagradas. 78 

A religião dos europeus, que os ajudara na conquista da terra e na destruição dos 
costumes tradicionais, seria agora usada contra os opressores. O movimento não era um 
refúgio no misticismo, mas a base da oposição aos portugueses. Na década de 1560, os en¬ 
genhos e as fazendas sofreram ataques. Os jesuítas foram forçados a suspender suas ativida¬ 
des ao sul do rio Paraguaçu. e o fato de a grande peste de 1563 ter-se iniciado na região 
da santidade foi encarado como um sinal da indignação dc Deus ante aquela heresia. 79 Por 
volta do final daquela década a retaliação dos portugueses e a peste aliaram-se para refrear 
o movimento. 

A resistência através da pregação do culto da santidade não desapareceu com a re¬ 
pressão portuguesa da década de 1560. O movimento não trouxe a existência paradisíaca 
para seus seguidores, mas sua ideologia e objetivos políticos haviam-se desenvolvido o su¬ 
ficiente para sua manutenção cm um contexto de hostilidade por parte dos colonos. Os 
registros históricos desse culto, extremamente fragmentários, indicam que durante todo 
o período dc 1560 a 1627 a santidade sobreviveu no sul da Bahia como um movimento 
religioso sincrético. no qual inicialmente índios e mais tarde africanos ou crioulos fugidos 
uniam-se em operações militares contra povoados habitados por portugueses e especial¬ 
mente contra as plantações dc cana-de-açúcar e os engenhos do sul do Recôncavo. 80 

Por várias vezes, o culto pareceu ter sido exterminado pelos oficiais coloniais ou pe¬ 
los jesuítas. Em 1585. o "papa" de um dos grupos de seguidores foi capturado pelas autori¬ 
dades quando um grupo de índios aculturados, que fugira para juntar-se ao movimento, 
decidiu comprar o perdão dos portugueses traindo o líder da seita. O governador retribuiu- 
lhes o favor deixando que os vlra-casacas determinassem a punição do homem. Na aldeia 
administrada pelos jesuítas em que residiam, eles o arrastaram, arrancaram-lhe a língua e 
então o enforcaram. 81 O movimento claramentc não dependia do carisma de um só ho¬ 
mem, pois apenas três anos mais tarde o regimento a Francisco Giraldcs mencionava o pe¬ 
rigo constante representado por grupos dc escravos fugidos e índios hostis em Jaguaripe. 
a região da santidade. 82 

Na primeira década do século xvii, com o desenvolvimento da indústria açucareira 
e o aumento da população escrava, o culto tornou-se mais inquietante e ameaçador. O nú¬ 
mero crescente de escravos africanos fugidos que se juntavam ás aldeias dos seguidores 
da santidade parecia criar uma situação partlciilarmentc perigosa. Em 1610. o governador 
Diogo de Meneses relatou que havia mais de 20 mil índios e escravos fugidos cm tais al¬ 
deias, onde continuava a nomeação dc “bispos e papas". Embora Diogo de Meneses, ferre¬ 
nho advogado da escravidão do gentio, possa ter exagerado esse número para melhor con¬ 
vencer a Coroa da necessidade de ação militar, não há dúvida de que a santidade ainda 
existia. 8 * Em 1613, a metrópole foi por fim levada a agir diretamente contra os índios e 
africanos fugidos que "vivem idolatrando e chamando as suas povoações Santidade, sain¬ 
do delas multas vezes a roubar e matar nas aldeias e engenhos". 8 ' 1 Devido aos erros reli¬ 
giosos dos índios, e principalmente aos efeitos que provocaram sobre a indústria açucarei¬ 
ra e por consequência sobre o tesouro real, a Coroa propugnou uma guerra de extermínio 
para destruir as aldeias, devolver os fugitivos a seus legítimos donos e vender os índios 
como escravos para outras capitanias. A metrópole também expressou o receio de que, 
sendo os escravos fugidos aculturados (ladinos), eles poderiam induzir as aldeias a coopear 
com inimigos estrangeiros, como acontecera no Panamá e nas Antilhas. Em maio dc 161.3, 
um segundo comunicado régio ao governador Gaspar dc Sousa tornou claro que senhores 
de engenho em Jaguaripe haviam se aproveitado da preocupação da Coroa para solicitar 
o retorno das aldeias dc índios mansos, que não só podiam proteger a fronteira contra os 
seguidores da santidade e defender o litoral dos invasores estrangeiros, mas também auxi- 
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liar na construção dc fortificações, cm obras públicas e "outras coisas”. 85 A idéia de usar 
gratuitamente o trabalho indígena ainda não fora abandonada. 

Jaguaripe e as regiões fronteiriças do sul da Bahia adentraram o século xvm ainda em 
guerra contínua contra o gentio. A última referência específica à santidade foi feita em 1627. 
Naquele ano, um bando atacou o engenho de Nicolau Soares, matando quatro escravos 
e um carpinteiro e ferindo mortalmente três homens brancos. Saquearam a propriedade 
e levaram consigo uma índia e seu filho, além de todos os "instrumentos necessários ás 
operações do engenho". Essa tática pode ter sido mais que um simples desejo de obter 
ferro, pois também em outras ocasiões fugitivos roubaram maquinaria usada no fabrico do 
açúcar. Era um ataque à economia da grande lavoura, nesse caso por parte dc um povo 
que sofria particularmente com seu desenvolvimento e expansão. Significativamentc, a res¬ 
posta colonial também foi dada com referência à economia açucareira. O governador Dio- 
go Luís de Oliveira organizou operações militares contra a santidade não só porque a re¬ 
gião do Jaguaripe era uma entrada para o sertão, mas também porque fornecia a lenha dc 
que os engenhos do Recôncavo necessitavam para produzir açúcar. 86 

O emprego da mão-de-obra indígena esteve sujeito a várias restrições e limitações. 
A tríade mortífera — guerra, doença e fome —, que seguiu na esteira da conquista portu¬ 
guesa, limitou a natureza e a disponibilidade da força dc trabalho indígena. As estratégias 
concorrentes de jesuítas c colonos com respeito à forma e controle do sistema de trabalho 
determinaram cm grande medida a história das relações entre portugueses e índios, toda¬ 
via essa rivalidade não deve mascarar o consenso básico entre senhores de engenho e mis¬ 
sionários quanto a ser o trabalho indígena vital para o êxito da colônia. Cada lado justifica¬ 
va sua posição à Coroa argumentando que seu controle conduziria mais rapidamente os 
índios aos padrões europeus de religião, moralidade e costumes, incluindo a integração 
dos aborígines ao mercado de trabalho. Porém os indígenas, em sua maioria, rejeitaram 
a ambos. Recusaram-se a ser moldados consoante políticas e processos históricos alieníge¬ 
nas, por mais que isso parecesse inexorável. As ações e respostxs dos nativos variaram da 
resistência armada á acomodação e aculturação e, desse modo, limitaram e definiram a na¬ 
tureza do regime colonial. Ao examinar-se a estrutura interna desses processos em relação 
ao estabelecimento do regime de grande lavoura e á formação e definição do modo de pro¬ 
dução dominante na colônia, é possível definir esse regime c aventar as razões do abando¬ 
no da escravidão indígena na primeira colônia de grande lavoura bem-sucedida do Novo 
Mundo, 
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3 

PRIMEIRA ESCRA VIDÃO: 
DO INDÍGENA AO AFRICANO 


Como Os gentios tio Brasil não lôrn por costume o trabalho cotidia¬ 
no como oi da costa da África e só lavram tptando tõm necessida¬ 
de, vagando etic/uanto tím que comer, sentiam de forma a nova 
vida. o trabalhar por obrigação e não voluntariamente, como usa¬ 
vam na sua liberdade, que na perda dela e na repugnância e pen¬ 
são do cativeiro morrendo infinitos, vinham a sair mais caros pe¬ 
lo mais limitada preço. 

Sebastião da Rocha Pitta (1720) 


A grande lavoura açucareira na colônia brasileira iniciou-se com o uso extensivo da 
mão-dc-obra indígena. Kcrrospectivamente, a escravidão dos aborígines parece ter sido — 
e de fato foi — um momento fugaz na história da agricultura colonial de exportação do 
Nordeste. Contudo, dedicar a essa etapa dc formação tão-somente um relato sistemático 
de sua posição no processo de expansão europeia, ou considerá-la simplesmente um preâm¬ 
bulo do que estava para suceder, é contar apenas uma parte da história. Para as pessoas 
que viveram naquela época, a inevitabilidade da transição era muito menos óbvia. Os ín¬ 
dios que passaram por essa experiência habitavam um mundo cujos perímetros eram mui¬ 
tas vezes definidos por outrem, e os nativos foram forçados a adaptar-se a novos tipos de 
comportamento. Do ponto de vista dos portugueses, no período de escravidão indígena, 
o sistema das relações dc trabalho era algo que fora pormenorizadamente elaborado. Tal 
período foi também aquele cm que o contato entre os europeus c o gentio começou a criar 
categorias e definições sociais e raciais que caracterizariam continuamente a experiência 
colonial. Finalmentc, na transição do trabalho indígena para o africano, podemos notar o 
reflexo das atitudes, percepções e realidades que acabaram por fundamentar o regime do 
engenho durante toda a sua história subscqüente. 

Apesar de, no passado, outros historiadores terem reconhecido essa fase de escravi¬ 
dão indígena, cies raramente puderam examinar as verdadeiras condições de vida e de tra¬ 
balho nos engenhos durante esse período. Os índios brasileiros não deixaram documentos 
escritos, e os observadores jesuítas gcralmente comentavam sobre os abusos e não sobre 
as condições específicas da mão-de-obra nos engenhos. Uma outra opção é o estudo da 
documentação dos engenhos e registros paroquiais. 1 Neste capítulo, fazendo uso dc tais 
fontes documentais, examinaremos as formas, o emprego e as estruturas da mão-de-obra 
indígena nos engenhos baianos à época em que o braço escravo tornou-se essencial a essa 
economia tropical de grande lavoura. 
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MÃO-DE-OBRA INDÍGENA: TERMINOLOGIA, AQUISIÇÃO E TIPOS 


A terminologia referente à mão-de-obra indígena por si mesma revela a posição do 
trabalho nativo nos planos e percepções dos portugueses. Dois pontos devem ser aqui en¬ 
fatizados. Primeiramente, havia uma tendência de os europeus reduzirem todos os índios, 
e atê certo ponto também os africanos, a uma terminologia comum, o que tende a obscure¬ 
cer as distinções culturais individuais. Os portugueses reconheciam, na verdade, as dlfe- 
renças entre congos e minas ou entre tamoios c tupinambás, mas elas eram secundárias 
em relação a classificações mais gerais. Termos menos precisos como "negro da Guiné", 
"índio" e "gentio da terra" eram, afinal, expressões criadas a partir das percepções euro¬ 
péias. I-m segundo lugar, as categorias de definição e estrutura social no Brasil foram cria¬ 
das, em grande medida, a partir da natureza da empresa agrícola e pela experiência anterior 
dos portugueses na Europa e no ultramar. Quaisquer que tenham sido os problemas de 
cunho filosófico e teológico provocados na Europa pela descoberta de uma nova "raça" 
de homens, os portugueses no Brasil tenderam a fazer uso de modelos |á conhecidos, espe¬ 
cialmente os baseados na experiência recente dos contatos com africanos e da lavoura nas 
ilhas atlânticas. 

Essa situação pode ser claramente percebida a partir da expressão "negro da terra", uti¬ 
lizada com frequência tanto por jesuítas quanto por colonos para designar os índios. “Negros 
da terra" era um termo correlato à denominação dos africanos como "negros da Guiné". 
Na Idade Média, cm Portugal, a palavra "negro" tornara-se quase sinónimo de escravo, e 
com certeza no século xvi ainda tinha implicações de servilismo. Seu uso para qualificar 
os índios patenteia o modo como os portugueses encaravam os africanos e indígenas, não 
tanto com respeito á cor da pele, mas à sua posição social e cultural em relação aos portu¬ 
gueses. No decorrer do século xvi o emprego comum do termo "negro da terra" desapa¬ 
receu gradualmente á medida que aumentou o número de africanos introduzidos na colô¬ 
nia. Esse desaparecimento foi, na verdade, concomitante à extinção da escravidão indígena.- 

Várias expressões eram utilizadas para designar os índios não escravizados mas sub¬ 
metidos ao controle e direção dos portugueses. Chamavam-nos "índios aldeados”, "índios 
sob a administração" ou, mais comumcnte, "forros”. Este último termo dá margem a uma 
certa confusão, pois era igualmente usado para o escravo alforriado, porém, no século xvi 
a palavra cm questão não foi empregada excluslvamcnte nessa última acepção. "índios for¬ 
ros" eram não só os libertos, mas também os que, apesar de não terem sido escravizados, 
estavam submetidos aos portugueses, em especial, embora não exclusivamente, aos jesuí¬ 
tas. Os engenhos da Bahia utilizaram essas três categorias de índios durante o século xvt. 

Os engenhos do KccôncaVo obtiveram força de trabalho indígena através,de três mé¬ 
todos principais: escravização, escambo e pagamento de salários. A lei de 1570 proibia a 
escravização ilegal de povos nativos, mas permitia a aquisição de cativos resgatando-os através 
dc escambo com seus captores. Teoricamente o resgate objetivava salvar os que já estavam 
condenados a uma morte cruel nas mãos cie seus inimigos tradicionais. Tratava-se, portan¬ 
to, de um favor, que os nativos deveriam retribuir com trabalho. Essa prática dava margem 
a muitos abusos, mas assim mesmo decidiu-se, em 1574. proceder com cautela na restrição 
aos resgates, "dada a necessidade que estas fazendas têm de índios”.' Uma junta especial 
de administradores civis, o ouvidor-geral e os jesuítas resolveram-se por essa linha modera¬ 
da porque “no Brasil não serão fazendas ou comércio sem índios". Assim, o resgate conti¬ 
nuou a ser praticado, juntamente com as "guerras justas" contra os que se recusavam a 
aceitar a soberania portuguesa ou a receber os missionários católicos. Em 1574, o Engenho 
Sergipe possuía mais de cinquenta índios trazidos recentemente por uma expedição de res¬ 
gate; um inventário da propriedade feito por volta daquela época continha referências a 
machados, tecidos e facas destinados à troca por indígenas resgatados. 1 Essa prática per¬ 
mitia aos colonizadores portugueses obter cativos sem precisar denominá-los escravos, e 
isso possibilitava a continuação de uma forma de trabalho forçado. 
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Os índios já escravizados podiam ser transferidos de um proprietário a outro e, se¬ 
gundo o procedimento tradicional, os filhos de escravas permaneciam cativos. Entretanto, 
o crescimento natural — elemento adicional na aquisição de mão-de-obra indígena — foi 
mais do que compensado pelo decréscimo populacional devido às guerras intermitentes 
c às moléstias epidêmicas. Em 1582, uma peste assolou Ilhéus e provocou tantas mortes 
que os engenhos não puderam funcionar por cinco meses. O despovoamento, combinado 
aos ataques dos aimorés, prejudicou consideravelmente a economia açucareira dessa 
região. 5 

Enquanto a labuta c as doenças dizimavam a população nos engenhos, desastres na¬ 
turais e a pressão dos portugueses traziam do interior novos trabalhadores. Em 1599, um 
grupo de tapuias impelidos pela fome apareceu no Engenho Santana, em Ilhéus, e foi usa¬ 
do como mão-de-obra." Em 1603, novamente havendo escassez de braços, um grupo de 
dezoito índios foi trazido do sertão, foi também nessa época que os potiguares de Pernam¬ 
buco foram levados para Ilhéus. 7 

Na década de 1580, a legislação régia e a crescente eficácia dos jesuítas começou a 
criar problemas para os que desejavam obter trabalhadores indígenas por meio de resgate 
c "guerra justa". Após visitar a capitania da Bahia em 1588-9, o jesuíta Cristóvão de Gou¬ 
veia recomendou que se recusasse o sacramento da confissão a todos os que se envolves¬ 
sem cm resgate de índios." Ademais, a competência dos jesuítas em supervisionar as ativi¬ 
dades de índios livres na esfera de influência portuguesa começou a criar dificuldades para 
os colonos. Em 1598, Rui Teixeira, administrador do Engenho Sergipe, queixou-se a seu 
empregador absenteísta, o conde de Linhares, de que uma nova lei tornara os jesuítas "se¬ 
nhores dela [da terra) e dos índios que com nome de forro os servem, e são mais seus cati¬ 
vos que os escravos da Guiné". Lamentava que não sobravam índios para o resgate e afir¬ 
mava perceber que nada podia ser feito a esse respeito. "Não falarei mais disso, pois são 
assuntos que não têm remédio — que Deus tenha piedade de nós." 9 

Encontrando crescentes dificuldades em obter sem empecilhos a mão-de-obra nati¬ 
va. o conde de Linhares c outros proprietários passaram a pedir permissão régia para esta¬ 
belecer aldeias indígenas nas proximidades de seus engenhos. Alguns conseguiram essa au¬ 
torização, em geral os casos excepcionais cm que o requerente era um fidalgo de prestígio, 
com grande influência política na Corte. Assim, o fato de o conde de Linhares ter obtido 
licença para trazer índios do sertão e instalá-los cm aldeias sob sua proteção tornou a situa¬ 
ção dos Engenhos Santana e Sergipe um tanto atípica. Não obstante, outros engenhos utili¬ 
zavam o trabalho de nativos das aldeias jesuíticas ou contratavam os aborígines diretamen- 
tc. portanto o emprego de índios livres ou forros não foi desconhecido pelos senhores de 
engenho do Recôncavo. De fato, a leitura dos registros da Inquisição na Bahia cm 1591-2 
chama-nos a atenção para a presença de nativos na vida cotidiana da capitania, sua partici¬ 
pação em expedições ao sertão c seu papel no Recôncavo. 10 

Os índios livres eram empregados em tarefas específicas nos engenhos. No Engenho 
Sergipe foram usados principalmente como força de trabalho auxiliar, fazendo serviços de 
manutenção ou secundários à atividade de produção do açúcar. Foram encarregados de 
limpar e consertar o sistema hidráulico, trabalhar nos barcos, pescar, caçar c cortar lenha." 
O acesso aos índios das aldeias permitia aos senhores de engenho concentrar seus escravos 
nas tarefas fundamentais do fabrico do açúcar, cm que os retornos sobre os investimentos 
eram mais elevados. O proprietário do Engenho Sergipe pagava o dizimo pela aldeia situa¬ 
da nos limites de seu engenho c provavelmente achava essa despesa compensadora. 12 Tam¬ 
bém foram empregados outros índios livres. No século xvi, os principais ajustes com os 
trabalhadores baseavam-se em troca de mercadorias pelo cumprimento de tarefas específi¬ 
cas; isso explica o resgistro da construção de um curral no Engenho Sergipe em troca de 
algumas lâminas de faca, ou o corte de um canavial por um grupo de tupiniquins no Enge¬ 
nho Santana, aos quais se pagou com machadinhas de ferro. 13 Referências semelhantes são 
encontradas nos livros contábeis do século xvn. 1 ' 1 Nessa época, entretanto, os índios tra- 
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balhavam por salários (embora com certas limitações). Nos engenhos baianos, a escravi¬ 
dão, o trabalho dos índios das aldeias jesuíticas, o escambo e o assalariamcnto existiram 
simultaneamente. A importância relativa da predominância de cada forma de trabalho va¬ 
riou conforme o local e a época, embora a tendência geral tenha sido a passagem da escra- 
vldâo para tipos de trabalho voluntário remunerado. O acesso à mão-de-obra de índios li¬ 
vres permitia aos senhores de engenho concentrar o capital Investido em escravos nos as¬ 
pectos fundamentais da produção e onde o trabalho contínuo justificasse o capital fixo que 
os cativos representavam. 


COMPOSIÇÃO ÉTNICA DA POPULAÇÃO ESCRAVA INDÍGENA 

As relações de nomes dos escravos índios em inventários de engenhos possibilita- 
nos aventar algumas conclusões sobre a composição da força de trabalho escrava indígena 
na Bahia no século xvt. Conforme o esperado, muitos indivíduos arrolados nos inventá¬ 
rios dos Engenhos Sergipe e Santana cm 1572-1 eram tupinambás, nativos da região litorâ¬ 
nea da Bahia. Alguns traziam Indicações adicionais de procedência, tais como taparique 
(da ilha de Itaparica), Tamamarípe, tapecuru (rio Itapicuru) e Peroaçu (rio Paraguaçu), ou 
de termos descritivos tupi-guarani de uso comum, como açu (grande) ou merim (peque¬ 
no). Outros nomes parecem claramcnte ser de origem tupinambá. A Tabela 1 apresenta 
alguns dos nomes tupis mais evidentes. 

Vários problemas tornam imprecisa uma análise etimológica, alguns dos quais reve¬ 
lam, eles próprios, características da vida no engenho. Sem contar as dificuldades usuais 
com palavras equivalentes cm mais de uma língua, os portugueses que registraram esses 
nomes transformaram-nos cm sons e ortografia adequados a uma língua latina. Permane¬ 
ceu o que os portugueses ouviram, e não o que os índios disseram. Os próprios portugue¬ 
ses sentiam-se confusos às vezes perante as línguas indígenas, e nem sempre tinham certe¬ 
za quanto às origens tribais de seus escravos, frases do tipo "pela língua que não é cristão" 
indicam que os portugueses estavam inseguros com relação ao tronco lingüístico de alguns 
cativos. 15 No Engenho Sergipe, um dos feitores do campo, Tristáo Pacheco, também ser¬ 
via como intérprete da "língua do gentio". 1 " Portugueses e mestiços, leigos e clérigos que 
falavam línguas indígenas tinham, cm geral, orgulho desse seu predicado e empenhavam- 
se em apregoá-lo à Coroa e a outras autoridades, uma vez que era uma habilidade necessá¬ 
ria c valiosa no século xvt e início do xvu. 17 

Identificações locais e etnográficas mostram que os engenhos recrutavam cativos in¬ 
dígenas com origens geográficas c culturais bastante variadas. Entre os escravos do Enge¬ 
nho Sergipe encontravam-se não só tupinambás da própria região, mas igualmente povos 
trazidos de Sergipe de El-Rey, ao norte, do rio das Contas, ao sul, e do sertão do rio São 


T.im 1 

IlUmologlti de alguns nomes próprios em Ifngiui In/il, 
Engenha Sergipe, I572--I 


Nome 

Provlvcl derivação 

Pcluira 

pe|u = soprar; Ira - separar (interrogativo) 

Pedro rari 

rari - nascido 

llaoca 

Ita • pedra: oka - casa 

Ocaparana 

Oka - casa; pararia - mar 

Mundtorugcm 

Mandio - mandioca; nhaè - panela 

Antonlo Jaguaré 

Jaguaré - 1,Ignara (aguar 

Francisco Taplra 

Tapira - taplra - boi 

Illrapipo 

lllra ■ ybyra - madeira; pipo c um Interrogativo 

Cunham ocamarava 

Kunhimuku moça cm idade casadoura; maravamarabá filho de IndIO com forasteiro 

Ubatlba 

L'ba - porto, coxas, ovas de peixe, tyba í uma desinência que Indica plural. 

Ponte l)HA. v. m, 
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Francisco, a oeste, bem como um grande contingente vindo de Pernambuco. Também fo¬ 
ram arrolados carijós, tamoios e caetés, todos do tronco linguístico tupi e provenientes 
de regiões distantes da Bahia centenas de quilômetros. 18 Embora o número elevado de ín¬ 
dios do sul nos Engenhos Sergipe do Conde c Santana possa ter sido um caso extraordiná¬ 
rio, a existência de trabalhadores nativos não o foi. A Igreja de Nossa Senhora da Purifica¬ 
ção, no Engenho Sergipe, arrolou mais de 25 pessoas que empregaram nativos escravos 
ou forros no período de 1595-1626. Os aborígines foram o elemento fundamental da força 
de trabalho baiana durante esse período. 19 

Nem todos os índios dos engenhos eram tupis. Nos registros da década de 1570 e 
1591 dos Engenhos Sergipe c Santana encontram-se amiúde nomes tapuias. Outras refe¬ 
rências étnicas aparecem esparsamente, como por exemplo, a menção a alguns nambipi- 
ras. Ambos os inventários da década de 1570 contêm, adicional mente, multas informações 
que aparentam rcferlr-sc a origens étnicas ou tribais, embora não se possa afirmá-lo com 
certeza (linguá, tarabe, taipe). Infere-sc daí que esses dois engenhos em particular e, prova¬ 
velmente, todos os que na Bahia dependeram do braço indígena, empregaram mão-de-obra 
nativa heterogênea. É questão controversa se essa teria sido uma política deliberada — con¬ 
cebida, como se faria mais tarde com os escravos africanos, para impedir a cooperação en¬ 
tre os indígenas e prevenir rebeliões — ou simplesmente uma resposta ã escassez de traba¬ 
lhadores locais. Os senhores de engenho aparentemente percebiam a vantagem de possuir 
uma escravaria formada por "estranhos", pois isso dificultava a fuga. Embora pudessem 
ser encontrados alguns cativos provenientes do sul nos engenhos baianos, a fonte mais usual 
parece ter sido o interior do Nordeste. 20 

No Engenho Sergipe, índios c africanos ocupavam habitações separadas. Há razões 
para crer que os duzentos c tantos escravos indígenas não viviam cm senzalas, tão comuns 
nos engenhos do século xvit, e sim em construções semelhantes üs malocas dos tuplnam- 
bás. O inventário menciona "duas casas dc palha grandes em que se agasalham os negros 
[índios]”. 21 As longas malocas multifamiliares dos tuplnambás, segundo alguns observado¬ 
res, podiam abrigar mais de duzentas pessoas, sendo portanto bem possível que nos enge¬ 
nhos tenham existido construções semelhantes. 22 

A distribuição da massa escrava indígena segundo o sexo foi notavelmente similar 
à encontrada posteriormente entre os cativos negros. Em geral, cerca de 60% dos indiví¬ 
duos eram do sexo masculino e, entre esses, havia uma tendência natural de serem adultos 
jovens. É difícil determinar o estado conjugal dos escravos índios e sua capacidade de man¬ 
ter laços familiares a partir dos inventários dos Engenhos Sergipe e Santana, uma vez que 
os dados conduzem a resultados conflitantes (ver Tabela 2). No Engenho Santana foram 
arrolados apenas dezoito homens casados cm uma população adulta de 109 indivíduos (65 
homens e 44 mulheres). No Engenho Sergipe, mais próximo de Salvador e talvez do alcan¬ 
ce dos eclesiásticos, o número de homens casados eram muito maior: 51, em um total de 
92 homens. Não é possível determinar se essa diferença é devida a procedimentos distintos 
no arrolamento das unidades conjugais escravas ou a uma disparidade na composição do 
contingente cativo. Mais esclarecedor, talvez, seja o fato de na força dc trabalho regular 
do Engenho Sergipe haver apenas oito mulheres não casadas, das quais três eram viúvas 
e duas parentes de escravos do engenho. Esses números evidenciam a já esperada prefe¬ 
rência dos proprietários de escravos por jovens do sexo masculino. 


TakCia 2 

Dlslrlbul(áo segumto sexo, Engenho Sergipe e Santana, 1572-91 


Engenho 

Homens 

casulas 

Homens 

nflo casados 

porcentagem 
dc homens 

Mulheres 

casadas 

Mulheres 
nlo casadas 

Porcentagem 
de mulheres 

Sergipe, 1572 

51 

41 

ól% 

51 

8 

39% 

Santana, 1572 

!H 

47 

60 % 

18 

26 

•10% 

Sergipe, 1591 

17 

19 

58% 

17 

9 

42% 
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A despeito dessa preferencia, a natureza da escravidão indígena ocasionava a presen¬ 
ça de unidades familiares no engenho. Os homens, frequentemente, eram acompanhados 
na escravidão pela esposa, filhos, irmãos ou outros parentes. Esse padrão levava aos enge¬ 
nhos e canaviais, ou às proximidades dos mesmos, muitas pessoas cuja contribuição ao pro¬ 
cesso do fabrico do açúcar era apenxs marginal. O grande engenho dos Schetz, cm São 
Vicente, possuía 130 escravos em 15-í8, metade dos quais eram crianças ou velhos, de pou¬ 
ca utilidade para os proprietários. Ainda assim, um observador contemporâneo conside¬ 
rou esse contingente escravo como o melhor da região.-'_As listas dos Engenhos Sergipe 
e Santana também indicam uma proporção elevada de escravos semiprodutlvos ou impro¬ 
dutivos. No Engenho Santana, cerca de 23% da força de trabalho total consistia de indiví¬ 
duos multo jovens, multo velhos ou muito doentes para contribuírem razoavelmente para 
as atividades desenvolvidas na propriedade. Obviamente essa proporção cresceu muito nos 
anos de doenças epidêmicas. 

Mulheres como a retratada na Figura 3 compunham parte significativa da mão-de- 
obra indígena, mas não eram. via de regra, consideradas como tendo habilidades direta- 
mente úteis ao fabrico de açúcar. Nos inventários do século xvi, as escravas foram invaria¬ 
velmente arroladas como sem ocupação, e o valor que lhes era atribuído resultava especial- 
mente de combinações de idade e condições de saúde. Sem dúvida, a suscetibilidade dos 
nativos a doenças diminuía-lhes o valor reprodutivo. Assim, as mulheres constituíam-se em 
uma categoria onipresente mas não particularmente especializada nas operações elementa¬ 
res do engenho. Algumas indicações sugerem o reconhecimento no Engenho Sergipe do 
papel tradicona! da mulher nativa na agricultura de subsistência: uma roça era mantida se¬ 
paradamente para suprir as necessidades alimentares do engenho; clnqüenta escravos fo¬ 
ram designados para trabalhar nessa roça, dois terços dos quais eram mulheres — propor¬ 
ção muito diversa da razão entre sexos encontrada para a população total do engenho. Isso 
implica que se reconhecia o papel das mulheres nativas em certos tipos de agricultura. 24 

Mesmo quando as doenças epidêmicas não se manifestavam seriamente, as taxas de 
mortalidade eram elevadas. Em 1572, ano relativamente livre de epidemias, morreram cin¬ 
co escravos no Engenho Santana, o que implica uma taxa bruta de mortalidade de 43 por 
mil. Em 1606 a capela do Engenho Sergipe registrou 32 mortes de índios, e apenas 35 batis¬ 
mos. Tendo em vista que para esse período não há estatísticas precisas que nos permitam 
apurar as taxas globais de mortalidade, é útil compararmos os dados com os de outras re¬ 
giões de composição social ou econômica semelhante. A taxa bruta de mortalidade em Per¬ 
nambuco em 1774 era de quase 33 por mil, e permaneceu cm torno desse nível até o final 
do século xix.- 1 ' No Maranhão, a taxa bruta de mortalidade dos indígenas em 1798 esteve 
próxima de 22 por mil, ao passo que para os escravos negros era pouco mais de 27 por 
mil. 26 Portanto o percentual encontrado para o Engenho Santana parece elevado, embora 
não se aproxime da taxa de 70 por mil verificada para os escravos africanos na Jamaica e 
cm Barbados no final do século xyti. 27 


ACULTURAÇÃO I: INTERAÇÃO 

Para os indígenas que sobreviveram e para seus senhores e empregadores portugue¬ 
ses restavam ainda problemas cruciais: a iniciação no regime da agricultura de exportação 
em grande escala e a adoção de padrões culturais compatíveis com as suscetibilidades reli¬ 
giosas e sociais dos colonizadores. O ritmo c a intensidade da aculturação são difíceis, se 
não impossíveis, de estimar. Os nativos não podiam selecionar os aspectos da cultura euro¬ 
péia que julgassem mais adequados ãs suas necessidades; frequentemente eram forçados 
a adotar ou adaptar elementos materiais e intelectuais da cultura imposta considerados prio¬ 
ritários pelos portugueses. A crescente utilização dos salários para assegurar o trabalho in¬ 
dígena cm princípios do século xvit foi, em certa medida, um símbolo da integração dos 


nativos à sociedade portuguesa. Contudo, o fato de mesmo ao final desse período tais pa¬ 
gamentos serem muitas vezes feitos em espécie ou com uma mistura de dinheiro e merca¬ 
dorias 6 sinal de que o processo ainda não estava completo. 

As dificuldades de submeter os nativos ao regime de trabalho dos engenhos foram 
discutidas no Capítulo 2. Quando possível, os portugueses empregavam os índios em ativi¬ 
dades com as quais estes já estivessem familiarizados, mas também era preciso que alguns 
fossem preparados para a produção açucareira. No Engenho Sergipe, a roça de mandioca 
parece ter-se prestado a essa finalidade. Entre os escravos índios designados para essa tare¬ 
fa havia muitos provenientes de outras regiões do llrasil além de nativos outros que não 
os tupinambás. 28 Essa diversidade de origens sugere que a roça de mandioca servia como 
introdução ao regime do engenho, um local onde os escravos recém-chegados poderiam 
adquirir conhecimentos sobre as regras e exigências da grande lavoura. 

O primeiro sinal superficial de aculturação era a adoção de um nome português. Os 
inventários de 1572-4 relacionam muitos indígenas que ainda usavam exclusivamente seus 
nomes nativos, apesar da tendência dos portugueses de atribuir-lhes nomes qc pudessem 
reconhecer e pronunciar sem dificuldade. Dos 191 índios do Engenho Sergipe, cinqüenia 
ainda usavam seus nomes originais. O inventário do Engenho Santana demonstra que exis¬ 
tiu um período de transição em que os portugueses faziam uso de um nome e os indígenas 
de outro. Tal situação fica evidente em registros como "Capea pela língua e pela nossa Do¬ 
mingas" ou "Salvador pela língua itacaraíba". 29 A atribuição de nomes portugueses, seu 
reconhecimento e. por fim. sua aceitação coastituíam-sc cm passos na direção da integra¬ 
ção à comunidade do engenho. Quando possível, o processo era formalizado pelo batismo 
dos ex-pagãos. A adoção de novos nomes fora um aspecto importante na vida dos tupis, 
marcando mudanças no status social. Os nativos compreendiam facilmente a importância 
e o significado da cerimônia batismal e a relação entre um novo nome e um novo stattis. 

A tendência, c talvez mesmo o ritmo da aculturação, são indicados por uma compa¬ 
ração entre os inventários do Engenho Sergipe de 1572-4 e 1591. Nos primeiros encontram-se 
cérca de cinquenta escravos usando unicamente nomes índios, ao passo que no último não 
há nenhum. Essa comparação provavelmente documenta o fato de que os nativos estavam 
se conformando aos padrões portugueses e que índios rccém-capturados eram relativamente 
raros nos engenhos baianos no final do século. '" Seu lugar era ocupado por índios nasci¬ 
dos em cativeiro c batizados naquele período, por índios livres e por um número crescente 
dc escravos africanos. 

A religião, naturalmente, era uma das principais vias de aculturação. A disposição dos 
escravos cm participar dos rituais ou aceitar os sacramentos da religião católica é uma me¬ 
dida aproximada de sua integração à estrutura da sociedade portuguesa. Por esse motivo, 
o registro da capela do Engenho Sergipe é um documento valioso, a despeito dc sua condi¬ 
ção incompleta e fragmentária. Em seus assentos de casamentos (1600-26), óbitos (1598-1627) 
e cspecialmcnte batismos ( 1595 - 1608 ) evidenciam-se os padrões básicos do intercurso se¬ 
xual e das responsabilidades ritualmente definidas entre os três principais grupos raciais. 51 
O período coberto interessa-nos porque entre 1570 e 1630 os engenhos baianos cristalizaram- 
se na estrutura social que seria característica da região ao longo dos duzentos anos seguintes. 

O registro da capela contém 234 assentos eomplejos de batismos de adolescentes 
no período dc 1595 a 1608, perfazendo cerca dc 75% de total dos batizados arrolados. 
Desses 234 adolescentes, 171 (74%) eram filhos de escravas e, portanto, também cativos. 
As origens raciais das 234 mães (para as quais foi informada a designação racial) podem 
servir como um indicador aproximado das proporções étnicas da população, resultando 
na seguinte distribuição: brancas, 32%; índias, -i()%; afro-brasileiras, 28%. Dada a predo¬ 
minância dos homens no tráfico atlântico de escravos, haveria um desequilíbrio na razão 
entre sexos dos afro-brasileiros. c dessa forma tais números provavelmente subestimam es¬ 
se segmento da população. Não obstante, os indígenas ainda parecem ter continuado co¬ 
mo parcela importante da população dos engenhos nos primórdios do século xvit, igua- 
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latido ou mesmo superando o número de africanos e seus descendentes. Cada assento de 
batismo seguia uma fórmula do tipo: "5 agosto Joana menina filha de Tomé de Sousa, sol¬ 
teiro. c de Luísa, índia de Domingos Ribeiro; padrinhos, Brás Dias c Amónia [escravos] do 
mesmo Domingos Ribeiro". Essa fórmula permite-nos examinar as relações entre cinco in¬ 
divíduos —'o batizado, o pai. a mãe. o padrinho c a madrinha. O padrão desse relaciona¬ 
mento fornece informações adicionais sobre a organização social e as formas de contato 
entre os indivíduos. A Tabela 3 apresenta uma distribuição por grupo racial/étnico das qua¬ 
tro categorias. 

Fica claro que para os escravos o batismo era um fato menos formal do que para as 
pessoas livres, cspcclalmente os brancos. Enquanto padrinho e madrinha sempre estavam 
presentes quando se batizava o filho de um casal de brancos, com as crianças escravas nem 
sempre isso acontecia. Em cerca de 25 casos (13%). a madrinha, o padrinho ou ambos esta¬ 
vam ausentes na cerimónia (ou não foram registrados). Em uma ocasião, um grupo de es¬ 
cravos serviu de padrinhos, e em outra houve dois padrinhos e nenhuma madrinha. Tal 
assimetria e irregularidade não existiu nos batismos de portugueses do Engenho Sergipe. 
Quando os adultos pagãos eram batizados, em geral faziam-no cm grupos de très ou quatro 
simultaneamente. Nessas ocasiões, os mesmos padrinhos poderiam servir para todos os in¬ 
divíduos batizados. 

Nos trés principais grupos verificou-se uma forte tendência à endogamia, pelo me¬ 
nos nas uniões formais, sacramentadas pela Igreja. Entre 1601 e 1626. em trinta casamen¬ 
tos de escravos para os quais foi possível determinar a origem dos cônjuges, todos foram 
entre indivíduos da mesma categoria racial, embora nem sempre do mesmo grupo étnico 
ou lingüistico.'-’ 

Apesar dessa tendência para a endogamia, houve Intercurso sexual entre as diferen¬ 
tes categorias raciais. Os homens brancos, por seu papel dominante, podiam mais facilmente 
selecionar parceiras sexuais no seio das populações escrava e livre. Mais de 11% dos filhos 
de índias e 8% dos de africanas registrados no Engenho Sergipe tinham pais brancos. Se 
esses números forem ajustados para incluir os casos em que não se indicou o pai — sinal 
de ilegitimidade e relação Instável ou secreta — os percentuais elevam-se a 18,5% para as 
mulheres índias e quase 30% para as afro-brasileiras. 

Existiam também oportunidades para o contato entre africanos e índios nas habita¬ 
ções dos escravos. Os inventários do Engenho Sergipe arrolam vários exemplos de africa¬ 
nos e indígenas que constituiram unidades familiares permanentes. Foi esse o caso de Do¬ 
mingos Valente, mestre de açúcar, casado com Luísa, gentio da terra, pai de dois filhos; 
foi igualmente o caso de Marcos, escravo da Guiné, casado com Marta, índia." Entretanto 
é mais marcante a escassez relativa de uniões desse tipo no registro da capela. Arrolaram-se 
apenas dois casos de crianças (ilhas de casais desse tipo; ambos os casais, ao contrário dos 
mencionados anteriormente, eram de homens índios e mulheres africanas. Parece, portan¬ 
to, que no período de transição da escravidão Indígena para a africana, a maioria dos nati¬ 
vos casou-se ou teve relações sexuais com outros índios e manteve-se, em grande medida, 
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separadasexualmcntc dos demais. A miscigenação ocorrida foi mais freqüentementc entre 
brancos c indígenas ou entre brancos e africanos.' 1 É interessante notar que na Bahia no 
século xvi não se usavam termos distintos para designar os filhos de índios e africanos. A 
palavra "mameluco" era empregada para qualquer pessoa de descendência mestiça quan¬ 
do um dos pais era índio. 33 Foi somente no século xvtn que "cafuso" ou "curiboca" pas¬ 
saram a ser utilizados para denominar a ptole resultante de uniões entre indígenas e africanos. 

Segundo a doutrina e as práticas da Igreja Católica, o papel dos padrinhos era vital 
para a formação da criança. Os laços entre o afilhado e os padrinhos eram tão fortes quanto 
entre o filho e os pais. Paralelamente, o conjunto de laços entre pais c padrinhos estabele¬ 
cia obrigações e dependências mútuas. Ao examinar referidos laços, podemos observar al¬ 
gumas das formas de interação entre escravos e senhores. 

O padrinho exercia a importante função de representante da criança no batismo e 
de seu guardião e protetor em potencial. Apadrinhar alguém implicava verdadclramenie 
em assumir obrigações, e não era raro um afilhado acabar dependendo dos padrinhos para 
conseguir assistência econômica ou proteção. Adicionalmente, cm geral era o padrinho quem 
pagava as despesas por ocasião do batizado. A posição do padrinho, portanto, era de res¬ 
peito c prestígio. Não é, pois, surpreendente encontrar um percentual elevadíssimo de bran¬ 
cos como padrinhos nos batizados examinados. Não eram só os pais brancos que esco¬ 
lhiam um padrinho branco, mas também os índios e africanos. F.m mais de 80% dos batis¬ 
mos de filhos de mulheres índias os padrinhos foram brancos. índios serviam dc padrinhos 
em apenas nove casos, e nos seis cm que foi possível identificar a origem étnica dos pais, 
todos eram casais de nativos. Os africanos encontravam-se em posição semelhante ã dos 
índios e, como eles. procuravam continuamente os brancos (ou tinham de aceitá-los) para 
apadrinhar seus filhos. A predominância dos brancos como padrinhos pode ser vista na 
Tabela 4. 

O padrão que mais se evidencia a partir dos dados referentes aos padrinhos é uma 
acentuada diferença entre padrinhos e madrinhas. A seleção das madrinhas parece ter sido 
baseada em critérios diferentes da dos padrinhos, pois é muito mais comum encontrarmos 
índias e afro-brasileiras desempenhando aquele papel. As mulheres brancas raramente ama- 
drinhavam crianças escravas. F. as mães Índias procuravam madrinhas também índias. O 
padrinho podia ser branco, pois como protetor c benfeitor teria melhores condições de 
ajudar a criança, mas a madrinha era considerada uma auxiliar na sua criação e a substituta 
da mãe se porventura esta morresse. Embora tenha havido alguns casos em que índias ser¬ 
viram dc madrinhas a filhos de africanas ou mulatas, que por sua vez eram madrinhas de 
filhos de mulheres indígenas, a grande maioria dos exemplos indica que índios, africanos 
c brancos escolhiam para comadres mulheres da mesma categoria racial. Em geral, a madri¬ 
nha escrava pertencia ao mesmo proprietário de um ou de ambos os pais. 

Algumas estatísticas mostram claramente essa situação. Enquanto os homens cativos 
perfaziam menos de 12% do total dos padrinhos arrolados, as mulheres escravas consti¬ 
tuíam mais de 30% das madrinhas. Se considerarmos apenas os batizados de escravos c 
forros, a porcentagem de madrinhas cativas c forras eleva-se a mais de 80% do total. Os 
laços entre os indígenas eram fortes, c cm mais de 60% dos batizados de seus filhos us ma¬ 
drinhas eram também nativas. Quando pai c mãe eram indígenas, esse percentual elevava- 
se a 90%. 
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191- 
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índios 

96 

30 

0.31 
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64 

13 

0.20 


Fonte agmv ConcelçJo da Praia (Engenho Sergipe), batismos 
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Somente em raras ocasiões um proprietário de escravos ou um seu parente próximo 
apadrinhava o filho de seu próprio cativo. Nos batismos desse período inicial apareciam 
esporadicamente um caso como o de Antônio Gonçalves e sua filha, que foram padrinhos 
do filho de seus cativos indígenas em l604. 3<i Porém tais ocasiões eram raras, c apenas em 
menos de •<% dos batizados de escravos o proprietário, ou mais frequentemente um pa¬ 
rente seu, serviu de padrinho para seu próprio escravo. Mesmo assim essa prática parece 
ter sido mais característica do período de escravidão indígena. Como será visto no Capítu¬ 
lo 14, no século xvtu os senhores nunca apadrinhavam seus escravos negros e mulatos. O 
paternalismo não se expressava usualmente na forma de laços de compadrio. Em vez disso, 
o padrão dominante parece ter sido a escolha de um homem branco que pudesse interce¬ 
der junto ao proprietário em caso de dificuldades futuras. 

Finalmente, o uso de fontes tais como um registro paroquial pode, de certa forma, 
introduzir viezes na análise, salientando o processo de aculturação por estarem inseridas 
na estrutura das instituições e da cultura portuguesa. Houve sempre um "outro lado" na 
história. O culto da santidade demonstrou que a aculturação era multas vezes pouco con¬ 
sistente ou incompleta e que as idéias de resistência com freqüênela jaziam bem próximas 
à superfície da vlda.' r A resistência indígena ã escravidão era constante, e os fugitivos dos 
engenhos constituíam-se em um problema grave, muito embora os portugueses recorres¬ 
sem amiúde a nativos livres ou aldeados para persegui-los.' 8 Ademais, a aculturação sem¬ 
pre possuiu o potencial de mover-se na direção inversa. As culturas indígenas ofereciam, 
ou pareciam oferecer, certas liberdades de pensamento e comportamento a alguns euro¬ 
peus ou aos mestiços. 39 Quanto mais distantes das áreas densamente colonizadas ou das 
cidades costeiras, maior a tendência de os colonos e seus descendentes adotarem costu¬ 
mes índios. Isso ocorreu especialmente no período anterior a 1600 , quando a matriz das 
normas e estruturas sociais ainda era relativamcnte fluida. A interação dos portos, dos en¬ 
genhos e do sertão, juntamente com a mescla entre as populações, criaram na Bahia condi¬ 
ções geográficas e humanas que contribuíram para a adoção de muitos aspectos da vida 
e da cultura indígenas. 

Nesse contexto, o depoimento de vários mamelucos perante a Inquisição em 1591-2 
é bastante esclarecedor. Muitos admitiram que quando estiveram no sertão à procura de 
índios para as fazendas, haviam se juntado aos nativos para dançar, fumar e beber a "erva 
sagrada”, comportando-sc de um modo geral como pagãos.’ 10 Alguns pintaram os corpos 
como os índios, c uns poucos confessaram terem se submetido a escarificação ou tatuagem 
de braços, pernas e nádegas, como foi o caso de Manoel Branco, Tomás Ferreira, Francisco 
Afonso Capara e Antônio Dias, um mestre de açúcar. " Em alguns dos exemplos, adoles¬ 
centes mamelucos c portugueses foram convertidos ao culto da santidade. O mameluco 
Gonçalo Fernandes, agricultor de gêneros de subsistência em Paripc, foi convertido por 
um índio que lhe pregou os ensinamentos do culto em uma língua indígena que ele "en¬ 
tendeu muito bem". 1 - Uma portuguesa, Luísa Barbosa, admitiu ter sido convertida pelos 
índios com quem conversava em 1566, quando tinha apenas doze anos e podia, segundo 
argumentava, ser facilmente iludida. 13 

Esse padrão pode ser, talvez, sintetizado na epopéia de Domingos Fernandes Nobre, 
denominado Tomacaúna. Filho de português e índia e casado com uma mulher branca, 
viveu, contudo, dos dezoito aos 36 anos mais como índio do que como português. Aban¬ 
donara o catolicismo e só se confessava quando necessário para evitar ser descoberto. Par¬ 
tia frequentemente para o sertão e cm expedições a Pernambuco, Porto Seguro e Paraíba. 
Viveu com os nativos, possuindo muitas esposas, tatuando o corpo, usando penas nos ca¬ 
belos e vivendo de modo geral como um índio. Foi ele o homem enviado para fazer conta¬ 
to com a principal aldeia da santidade na década de 1580 e. quando lá esteve, prestou ho¬ 
menagem a um ídolo e aos líderes dá-religião. Acabou por levar vários seguidores do culto 
para a fazenda de Fernão Cabral de Ataídc. O caso de Tomacaúna é sem dúvida excepcio¬ 
nal, mas indica, de fato, que o intercâmbio entre europeus e indígenas do Nordeste podia 
ocorrer em ambas as direções. 
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DOS INDÍGENAS AOS AFRICANOS 


A transição da predominância indígena para a africana na composição da força de 
trabalho escrava ocorreu aos poucos ao longo de aproximadamente meio século. Quando 
os senhores de engenho, individualmente, acumulavam recursos financeiros suficientes, 
compravam alguns cativos africanos, e iam acrescentando outros â medida que capital c 
crédito tornavam-se disponíveis. Em fins do século xvi, a mão-de-obra dos engenhos era 
mista do ponto de vista racial, c a proporção foi mudando crescememente em favor dos 
africanos importados e sua prole. Nas décadas de 1550 e 1560 praticamente não havia cati¬ 
vos africanos nos engenhos do Nordeste. H Em meados da década de 1580, Pernambuco 
possuía 66 engenhos e, segundo informado, 2 mil escravos africanos. Sc estimarmos que 
em média havia cem escravos por engenho, concluiremos que os africanos perfaziam um 
terço dos escravos dessa capitania. Em 1577, no Engenho São Pantalcão do Monteiro, pró¬ 
ximo a Olinda, havia quarenta cativos, dos quais dois terços eram indígenas c o restante, 
africanos. Aparentemente essa foi a distribuição que se verificou em média. 45 

Na Bahia, essa mudança pode ser observada na transformação da população de um 
único engenho ao longo do tempo. Em 1572. o Engenho Sergipe possuía 280 escravos adul¬ 
tos, dos quais apenas vinte (7%) eram africanos. Em 1591, a população cativa do engenho 
era de 103 indivíduos, 38 (37%) deles africanos. Em 1638, quando a propriedade foi arren¬ 
dada a Pedro Gonçalves de Matos, havia 81 escravos, todos eles africanos ou afro- 
brasilciros.*' A transição para uma força de trabalho africana foi efetuada nas primeiras duas 
décadas do século xvn, época em que a indústria açucareira experimentava rãpicia expan¬ 
são e considerável desenvolvimento interno devido aos altos preços internacionais do açú¬ 
car, do crescimento do mercado europeu c, talvez, da paz nos mares com a trégua dos do¬ 
ze anos entre Espanha e Holanda (1609-21). Uma comparação das posições tios escravos 
indígenas e africanos pode auxiliar a esclarecer por que ocorreu a transição para o braço 
africano. 

Essa mudança dependeu parcialmente da percepção dos portugueses quanto às habi¬ 
lidades relativas de africanos e indígenas. Uma longa experiência .com a escravidão negra 
na península Ibérica, intensificada durante a expansão da indústria açucareira no Atlântico, 
familiarizara os portugueses com os africanos e suas aptidões. Em fins do século xvt, sua 
habilidade em dominar as técnicas do fabrico do açúcar na Madeira e em São Tomé (á havia 
impressionado os portugueses. No Brasil, os colonizadores, há tempos habituados ao em¬ 
prego. em Portiigal e nas ilhas atlânticas, de negros em serviços domésticos, como artesãos 
urbanos e escravos especializados, começaram a pensar na África como uma fonte lógica 
de homens com tais aptidões. Os primeiros cativos negros vieram para o Brasil como cria¬ 
dos particulares ou trabalhadores especializados, e não para lavrar os campos. As relações 
de escravos remanescentes de três engenhos do século xvt indicam que havia um alto per¬ 
centual dc africanos com várias especializações e que as tarefas mais complexas atribuídas 
a escravos eram Invariavelmente realizadas por africanos. Em 1548, o Engenho São Jorge 
dos Erasmos, em São Vicente, possuía 130 escravos "da terra" c sete ou oito africanos. 
Estes últimos eram todos oficiais, ou seja, especializados em várias tarefas, c um deles era 
mestre de açúcar, a função mais importante na condução dc um engenho. O administrador 
do Engenho São Jorge dos Erasmos escreveu com orgulho aos proprietários abscnicístas, 
a família Schetz de Antuérpia, que os mestres dc açúcar na Madeira gcralmcnte recebiam 
30S000 por ano. quantia essa que seu engenho agora estava economizando com o empre¬ 
go desse escravo negro. r Outros três africanos exerciam funções em que a capacidade dc 
avaliação era importante; um deles era purgador e os outros dois, caldeireiros. 

Situação semelhante verificou-sc nas listas dos inventários dos Engenhos Sergipe c 
Santana em fins daquele mesmo século. No Engenho Sergipe, indígenas e africanos foram 
empregados cm atividades diferentes durante o período dc transição. Como a propriedade 
tinha condições de utilizar portugueses nas tarefas de fiscalização e técnicas, a pirâmide 
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Estrutura ocupacional. Engenho Sergipe 1572, 1591 


_1572_ 

Africanos índios 


_1591_ 

Africanos índios 


Especializados no fabneo do açúcar 


mcsic de açúcar 
ajuda do mestre 
purgador 

ajuda do purgador 1 

tachelro 1 

escumelro 1 

ajuda do escumelro 

caldeireiro 

moedor 

ptenselro 1 

virador de bagaço 

caixeiro 

dos mclles 1 


Especializado em atividades artesanais 

carapina 

ferreiro 

calafate 

falleiro (?) 1 

Especializados em util idades auxiliares 

vaqueiro ' 

carreiro > 

beteiro 

pescador 

serrador 

lenadeiro 

porqueiro/ovelhclro 

"barcas" 1 


2 

2 

5 

6 
3 


2 


11 

7 

2 

4 


.1 rii idades admlnlsiraUt as 

feitor 1 

Totais _ 9(19f 51(115) 

la) O número entre parêntesis indica o total de Indivíduos da categoria étnica. 
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15(30) 
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ocupacional tios escravos foi truncada. A força dc trabalho era predominantemente indíge¬ 
na; de 134 homens cativos, 115 eram índios. Com ocupações específicas, as mesmas pro¬ 
porções de africanos c nativos foram arroladas; contudo, se não incluirmos certas funções 
como pescadores, caçadores c barqueiros, a participação dos aborígines com ocupações 
especializadas diminui consideravelmente. Essas diferenças podem ser vistas na Tabela 5. 

O inventário de 1572 — feito à época em que os indígenas eram ainda numerosos, 
c sua obtenção, relativamente barata, em que não se dispunha dc africanos cm grandes quan¬ 
tidades c, por fim, em que a legislação contra a escravidão do gentio ainda não estava efeti¬ 
vamente cm vigor — é representativo de um período específico na história da escravidão 
indígena. Vinte anos mais tarde, a situação mudara compictamentc. 1‘or volta dc 1591, a 
economia açucareira do Nordeste expandia-se rapidamente para suprir a crescente deman¬ 
da européia. O tráfico atlântico de escravos regularizara-se a um nível em que a oferta de 
cativos, embora ainda não abundante, era ao menos segura. A maior parcela da escravaria 
no Engenho Sergipe ainda consistia de nativos, mas agora africanos e afro-brasileiros exer¬ 
ciam quase todas as funções especializadas na propriedade. Cativos dc Angola e da Guiné 
eram empregados como mestres de açúcar, purgadores. ajudantes de purgador, ferreiros, 
caldeireiros e caixeiros. Outros eram utilizados nas operações da moenda e alguns eram 
vaqueiros. As ocupações dos indígenas eram muito mais rudimentares, e exceto por um 
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caixeiro, apenas três índios foram arrolados com ocupações, sendo um lenhador e dois 
vaqueiros. Ou seja, sempre que possível, os portugueses recorriam aos africanos como mão- 
de-obra escrava especializada. A Figura i parece retratar a divisão do trabalho entre indíge¬ 
nas e africanos. 

Essa política, assim como o preço relativo de aborígines c africanos, é cm certa medi¬ 
da explicada pelas características demográficas c culturais dos dois povos. Muitos negros 
provinham da África ocidental, de culturas em que os trabalhos com ferro, gado e outras 
atividades úteis para a lavoura açucareira eram praticados. 48 Esses conhecimentos e a fa¬ 
miliaridade com a agricultura a longo prazo tornava-os mais valiosos para os portugueses 
na escravidão específica da indústria do açúcar. Os africanos sem dúvida não eram mais 
“predispostos" ao cativeiro do que índios, portugueses, ingleses ou qualquer outro povo 
arrancado de sua terra natal e submetido à vontade alheia, mas as semelhanças de sua he¬ 
rança cultural com as tradições européias valorizavam-nos aos olhos dos europeus. A sus¬ 
cetibilidade dos índios de todas as idades ás doenças europeias aumentava o risco do in¬ 
vestimento de tempo e capital para treiná-los em trabalhos artesanais ou de fiscalização. 
Naturalmente também os africanos sofriam nas condições ambientais do Brasil, mas as ta¬ 
xas mais elevadas de mortalidade entre os negros eram sempre encontradas entre os recém- 
chegados ( boçais) c as crianças. Assim, tão logo um escravo se ambientava c ultrapassava 
a idade infantil, tinha grandes chances de sobrevivência e, portanto, de ser um investimen¬ 
to seguro. 

A saúde c a perícia dos africanos, bem como sua pouca oposição ao cativeiro, podem 
explicar a relutância dos senhores de engenho cm investir no treinamento de escravos in¬ 
dígenas; entretanto isso não esclarece por que o valor do trabalho dos índios, mesmo quando 
livres e assalariados, era considerado inferior ao dos brancos, mulatos c negros livres. No 
Engenho Sergipe, um nativo carpinteiro recebia apenas 20% do salário pago aos brancos 
pela mesma tarefa. Durante o século xvit, os trabalhadores indígenas receberam apenas S020 
por dia, e os artesãos especializados. $030. Na década de 1630, a câmara municipal de Sal¬ 
vador pagou a trabalhadores nativos um salário diário de $ 030 , e os aborígines da Paraíba 
podiam ser pagos com mandioca e tecidos no valor de $015 diários. Os escravos negros, 
em contraste, podiam ganhar cm média $240 réis por dia. 49 

O sistema de assalariamcnto, constantemcntc proposto como a forma ideal de inte¬ 
grar o índio ü sociedade colonial, foi, portanto, um fracasso. Os nativos frequentemente 
mostravam-se relutantes em participar do mercado de trabalho; ademais, os portugueses 
não permitiam que esse mercado funcionasse de maneira rcalmcntc livre, uma vez que os 
salários pagos aos índios eram sempre inferiores aos valores vigentes. 50 Os colonos colo¬ 
cavam os assalariados nativos em uma escala de trabalho c pagamento diferente da de ou¬ 
tros trabalhadores. No Engenho Sergipe, eles eram geralmentc pagos por mês cm vez dc 
diariamente, ou até mesmo, mais amiúde, por tarefa. Seus serviços em geral não requeriam 
tempo específico para serem concluídos, e freqüentemcnte os pagamentos eram em espé¬ 
cie, e não em dinheiro. Farinha de mandioca, tecidos e álcool eram os "salários" usuais 
dos indígenas, do Maranhão a São Paulo. 51 Fica evidente que os portugueses acreditavam, 
quaisquer que fossem os motivos, que os trabalhadores nativos não podiam ser tratados 
como os outros. 

Houve, dc fato, marcada semelhança entre todos os regimes coloniais do Novo Mun¬ 
do quanto ao baixo valor atribuído ã mão-de-obra indígena em comparação com a africa¬ 
na. Em épocas c lugares tão diferentes como o México no século xvi, o Brasil no século 
xvit e a Carolina no século xvm, espanhóis, portugueses c ingleses apresentaram opiniões 
semelhantes dos trabalhadores daquelas duas raças. Nas três situações, os colonos geral- 
mente valorizavam os africanos três ou quatro vezes mais que os aborígines. 52 Certamen¬ 
te a disponibilidade no mercado, os padrões demográficos, as oportunidades de fuga e re¬ 
sistência (custos administrativos) e os preconceitos europeus entravam nesses cálculos. Não 
obstante, apesar das implicações racistas de argumentos sobre a adaptabilidade relativa de 
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Figura I A dlvlsio tios trabalhos agrícolas mostra os trabalhadores de pele mais escura (africanos?) ocupados cm 
tareias relacionadas com o fabrico do açúcar, enquanto, na parte superior da gravura, os ''índios", de pele mais clara, 
cultivam mandioca 
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um povo ao trabalho nos trópicos cm relação a outro, a semelhança de opiniões em todos 
os regimes escravistas do Novo Mundo indica que havia uma vantagem comparativa, espe- 
cialmenie no período de formação da força de trabalho cativa, em usar africanos em vez 
de indígenas, c que essa vantagem cra baseada na produtividade em termos de retorno so¬ 
bre o investimento. A afirmação de um observador das Carolinas, em 1740, de que “com 
eles [os índios) não se pode realizar tanto como com os negros" ecoou por todas as partes 
das Américas.” 

No Brasil, a posição relativa dos cativos indígenas e africanos na força de trabalho 
da indústria açucareira pode ser vista cm sua forma mais simples c crua nos preços relati¬ 
vos de indivíduos dos dois povos. O preço médio de um africano arrolado com ocupações 
em 1572 cra de 25 mil-réis enquanto o dc nativos com as mesmas habilidades atingia ape¬ 
nas 9 mil-réis. Os únicos indígenas especializados cujos preços igualavam os dos africanos, 
ou aproximavam-se deles, eram os que realmente tinham qualificações em ofícios artesa- 
nais — carpinteiros, caixeiros e calafates, por exemplo, ou os que eram empregados em 
funções especializadas na moenda. A grande maioria dos nativos arrolados com alguma ocu¬ 
pação, mas não com qualificações artesanais, tinham preço muito abaixo do valor médio 
dos africanos não especializados. Ademais, a diferença de preços entre índios especializa¬ 
dos e não especializados cra maior que a verificada entre os africanos nessas condições. 

Má indicações de que esses valores representavam diferenças reais dc produtividade 
do trabalho dc indígenas c africanos. Dados de produção da Bahia no final do século xvt 
corroboram essa interpretação. Embora existia alguma discrepância quanto ao número to¬ 
tal de engenhos, vários relatos dão conta dc cinquenta deles funcionando na capitania da 
Bahia cm 1590. 54 O padre Francisco Soares afirmou que em 1589 havia cinqücnta enge¬ 
nhos, 18 mil escravos e 36 mil índios de aldeias jesuíticas.” Supondo que dois terços da 
cscravaria fossem empregados nas atividades açucareiras, a razão entre cativos e engenhos 
seria de 240 para 1. Esse número, que não inclui os índios submetidos que também se cons¬ 
tituíam em braços para os engenhos, é extremamente elevado. Ele representa não sõ os 
cativos de propriedade direta dos engenhos, mas igualmentc òs escravos dc arrendatários, 
parceiros e outros. O padre Soares estimou uma produção anual por engenho dc 4 mil ar¬ 
robas, ou 58 toneladas. Assim, cada escravo produzia, na época, quase dezessete arrobas 
(250 kg) anualmcnte — um nível muito baixo de produtividade, já que o cálculo posterior 
para o Brasil com base na mão-de-obra negra foi de quarenta a setenta arrobas por ano. 56 
Mesmo se fizermos um desconto considerando a ocorrência de mudanças tecnológicas e 
informações inexatas, a única conclusão a que se pode chegar com esses números é que 
a mão-de-obra indígena caracterizava-se por ter baixa produtividade. 57 

Na época em que o padre Soares realizou suas estimativas, a Bahia possuía dc 3 a 
4 mil escravos africanos; portanto, três quartos da massa escrava ainda consistia de indíge¬ 
nas na última década do século xvt. 58 Dado o baixo nível de produtividade dos nativos, 
o diferencial de preço entre africanos e aborígines torna-se imediatamente compreensível. 
Nos inventários dc 1572-4. o preço médio dos cativos africanos cra de 20 mil-réis, enquan¬ 
to o de índios adultos cra 7 mil-réis. 59 Essa proporção de aproximadamente três para um 
iguala-se â razão entre as estimativas das produtividades indígena e africana na atividade- 
açucareira. Isso poderia indicar que os portugueses fizeram um cálculo econômico lógico 
da lucratividade relativa das duas alternativas de mão-de-obra. Os africanos, sem dúvida, 
eram mais caros para se obter, mas a longo prazo representavam um investimento mais lucrativo. 

Podemos conjeturar que a presença dc um grande número de indígenas na fase inau¬ 
gural permitiu aos engenhos começar a produzir com pequeno desembolso inicial para a 
aquisição dc escravos. A expansão da economia do açúcar nas décadas de 1550 e 1560 fez- 
se âs custas do acesso a essa mão-de-obra "barata". Durante a década de 1570, porém, a 
resistência à escravidão, a peste e a legislação antiescravista reduziram a disponibilidade 
— e a lucratividade — dos indígenas. Os grandes proprietários rurais constataram, então, 
que o diferencial dc custo entre trabalhadores nativos e africanos não mais superava as di- 
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ferenças dc produtividade entre as duas forças de trabalho. Essa disparidade na produtivi¬ 
dade global também contribui para explicar por que os portugueses preferiam africanos 
importados a índios submetidos porém "livres". Embora ocasionalmente surgissem pro¬ 
ponentes das concessões dc mão-de-obra na forma das eticomiendas ou da escravidão eco¬ 
nômica induzida pelo débito contínuo dos trabalhadores para com o proprietário das ter¬ 
ras. expedientes usados na América espanhola, os colonizadores acreditavam que. em vista 
da mortalidade elevada e da baixa produtividade dos índios, os africanos representavam 
um melhor Investimento. O historiador e senhor dc engenho baiano Sebastião da Rocha 
Pina provavelmente sintetizou a opinião majoritária ao observar que os índios sofriam com 
O trabalhar "por obrigação e não voluntariamente como usavam na sua liberdade, que na 
perda dela e na repugnância e pensão do cativeiro morrendo infinitos, vinham a sair mais 
caro pelo mais limitado preço".'*’ 

Uma discussão da lucratividade em termos econômicos estritamente neoclássicos não 
bastará para explicar a transição da força de trabalho. Estiveram sempre presentes também 
determinantes culturais e políticos. Nem todos no Brasil estavam convencidos da sensatez 
da mudança. Os colonizadores portugueses em geral não se sentiam propensos a renunciar 
ao controle dos Índios, especialmente quando podiam ser obtidos por uma ninharia, e de¬ 
monstraram essa relutância com protestos e manifestações políticas, particularmente em 
1609 e 1640, Gaspar da Cunha, feitor do Engenho Sergipe, escreveu ao conde de Linhares 
em 1585 "serem [os africanos] de muito custo e prejudiciais à fazenda como à vizinhança];] 
não são tão necessários e proveitosos nela como os índios desta terra", 61 Fez então uma 
petição para que fossem levados mais índios livres para o engenho. Nos primórdios do sé¬ 
culo xvii, tais solicitações e opiniões já eram muito menos frequentes. 62 A transição para 
o braço africano já progredira consideravelmente, em especial na região açucareira do Nor¬ 
deste. onde o capital se acumulara e os padrões de comércio internacional estavam solida¬ 
mente estabelecidos. A escravidão colonial emergia como o modo de produção dominan¬ 
te. em um processo que fora imposto menos pelo mercado do que pela organização da 
produção. O regime de trabalho e a natureza da mão-de-obra foram determinados não só 
pela Corte, cm Lisboa, ou pelos estabelecimentos financeiros de Amsterdam c Londres, mas 
também nas florestas e canaviais da América. 
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Parte II 

OS ENGENHOS BAIANOS E SEU MUNDO 



4 

O RECÔNCAVO 


// é certo ser esto capitania uma colónia agrícola e assim con¬ 
vém que seja maiormente sendo tão preciosos os fratos de sua 
cultura. 

Miguel Amónio dc Melo (1797) 

Cerca de onze horas adentramos a baia de Todos ps Santos, cm cu¬ 
ja parte norte situa-se a cidade da Bahia ou São Salvador. Seria 
difícil, antes de presenciar essa visão, imaginar algo tão magnífi¬ 
co. Contudo épreciso a realidade da natureza para fazi-ta assim 
Se fielmente representada em um quadro, um sentimento de incre¬ 
dulidade brotaria na mente. 

Charles Darwln (1832) 

Maria Graham, uma aristocrata inglesa que mais tarde se tornaria lady Calcott, era 
uma observadora perspicaz e escrevia cm um estilo leve e animado. Ao entrar na bafa de 
Todos os Santos em 1824, ficou fascinada pela paisagem-, com seus companheiros de bor¬ 
do, divertiram-se a especular sobre cm qual das praias que avistavam Robinson Crusoe te¬ 
ria estabelecido sua plantação já que se supunha ter vivido ali o herói de Defoe.' Nenhum 
viajante que tivesse atravessado a barra de Santo António e passado pelo forte com o mes¬ 
mo nome que a guarda deixou dc impressionar-se com a beleza do panorama que o aco¬ 
lhia. A 13 graus de latitude sul e entre 37 e 39 graus de longitude oeste, um grande braço 
dc mar adentra a linha costeira tropical, formando uma esplêndida baía. ou mar interior, 
dc cerca dc oitenta quilômetros dc comprimento. Os portugueses, desde os primórdios 
do século xvi, denominavam o lugar baía de Todos os Santos. Era, como relatou um ob¬ 
servador, vasta o suficiente para abrigar "náo só todos os navios dc Vossa Majestade, mas 
todas as armadas dos monarcas da Europa". 

O cenário era, c ainda é magnífico. Sobre um elevado tabuleiro, ã entrada norte da 
baía, os portugueses erigiram a cidade dc Salvador, sede da capitania real da Bahia e capital 
de toda a colônia brasileira desde sua fundação, em 1549, até 1763, quando o Rio dc Janei¬ 
ro a substituiu. Região de comércio sempre florescente, Salvador permaneceu entre as ci¬ 
dades mais populosas do Novo Mundo, mesmo após a perda de seu slattis dc capital. Por 
volta de 1800, possuía 50 mil habitantes. A cidade dominava a baía, mas dependia das ter¬ 
ras ao seu redor para se abastecer de alimentos, provisões c produtos agrícolas que fizeram 
de Salvador um dos centros do comércio transatlântico. 

As águas azuis da baía pontilhavam-sc de ilhas verdes. Em geral calculavam-se entre 
noventa e cem delas no século xviti. sendo a discrepância devida a erro na contagem ou 
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à submersão de algumas. Itaparica, cm posição transversal na baía. na direção de Salvador, 
era a maior dessas ilhas, com cerca de trinta quilômetros de comprimento. Por volta de 
1700, havia em Itaparica uma aldeia, alguns engenhos c um posto de pesca de baleias. Ou¬ 
tras ilhas cie algum tamanho eram a dos Frades, a da Maré e a Cajaíba, na foz do rio Sergipe 
(às vezes chamado Sergimirim ou Sergí). Ao longo das margens meridionais da baía havia 
dezenas de ilhotas onde o mar avançara sobre a costa. As ilhas maiores eram integradas 
à praia, servindo como fontes dc lenha, cana c gêneros alimentícios. Pequenas embarca¬ 
ções transitavam continuamente entre as ilhas c a costa, c também no percurso de ida e 
volta a Salvador. Um levantamento realizado em 1775 mencionou 21-Í8 embarcações de 
vários tipos e mais dc 4 mil marinheiros e pescadores, metade dos quais escravos, navegan¬ 
do pelas águas baianas.- Os navios maiores podiam encontrar ancoradouro não só na en¬ 
seada â frente de Salvador, mas também nas angras menores, verdadeiras baías no interior 
da baía. Nessa categoria estavam a foz do rio Matoim, protegida pela ilha da Maré, e a entra¬ 
da do rio Paraguaçu. A baía de Todos os Santos, com suas ilhas c enseadas, portos e praias, 
era um mar mediterrâneo que tornava possível e lucrativo um contato íntimo entre o porto 
dc Salvador e sua hinieriündia agrícola. 

Entretanto, se oferecia abrigo contra tempestades e um porto seguro para o ativo co¬ 
mércio de açúcar, fumo e couro da região, a baia também tinha seu lado ruim. O acesso 
pelo Atlântico era muito vasto c aberto para ser defendido adequadamente. A terra entre 
a ponta do Padrão e a ilha de Itaparica estendia-se por aproximadamente trinta quilôme¬ 
tros, e apesar de permanente fortificação dc Salvador e da instalação de postos de defesa 
e artilharia em pontos estratégicos, a Bahia sempre esteve sujeita a ataques. Não eram raros 
os visitantes Indcscjados. Corsários franceses ali estiveram na década dc 1520; trés navios 
ingleses investiram contra vasos mercantes em 1586; durante quase dois meses, em 1599, 
embarcações holandesas rondaram pela região à caça de presas; o ataque do holandês Van 
Caarden deu-se em 1Ó04. Em lól-t, piratas franceses capturaram comerciantes na baía e 
causaram um desastre quando um navio dc salvamento armado às pressas afundou e mui¬ 
tas vidas se perderam.' Os holandeses tomaram Salvador em 1624 c destruiram engenhos 
do Recôncavo. Embora forçados a partir no ano seguinte, retornaram em 1627 A Bahia 
tornou-se um alvo primordial na luta entre portugueses c holandeses. Expedições puniti¬ 
vas penetraram na baía cm 1634 e novamente em 1648, tomando navios, queimando enge¬ 
nhos c provocando pânico na região. As sugestões para melhoria das defesas eram contí¬ 
nuas, mas o dinheiro para realizá-las era sempre escasso, c intransponíveis as dificuldades 
geográficas. A dádiva da baía de Todos os Santos não deixou de cobrar seu preço. 

Em termos geológicos e geográficos, a baia dc Todos os Santos e as terras a seu re¬ 
dor, o Recôncavo, constituíam-se cm uma vasta trincheira onde solos dos períodos terciá¬ 
rio e cretáceo acumularam-se sobre o embasamento cristalino do litoral.' As terras ao re¬ 
dor da baía eram úmidas e baixas, elevando-se suavemente em tabuleiros A área cm geral 
não se eleva acima de duzentos metros, e a imagem que se oferece ao viajante moderno 
é feita de campos baixos, com ligeiras ondulações formando tabuleiros, ocasionalmentc 
recortados em uma topografia mais acidentada pelos vários rios tributários da baía. Os ven¬ 
tos predominantemente de sudeste trazem chuvas abundantes; cálculos atuais fornecem 
uma média pluviométrica anual entre 1800 a 2 mil milímetros, sendo os meses de abril, 
maio e junho particularmentc úmidos. Ao chegarem os primeiros portugueses, o Recônca¬ 
vo, como a maior parte do litoral nordestino, possuía densas florestas, mas em meados do 
século xvn a vegetação florestal original fora destruída pela agricultura. Apenas ao sul, pró¬ 
ximo a Jaguaripe, permaneceram grandes matas, e essa região, juntamente com o litoral 
úmido que se estende até Ilhéus, tornou-se a principal fonte de madeira e lenha. Atualmen¬ 
te estima-se que a área do Recôncavo possua entre 10 e 13 mil quilômetros quadrados, 
pois hoje, como na era colonial, sua extensão permanece definida. 

A água dominava essas terras, penetrando cm toda a parte e controlando o ritmo e 
a organização das atividades humanas. O Recôncavo era entrecortado por rios de vários 
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tamanhos, do grande Paraguaçu, sujeito a inundações periódicas, a rios de médio porte 
como Sergipe, Açu, Pcricoara e Subaé e ribeirões como Cotegipe, Jacarancanga e Pitanga. 
Nenhum desses cursos d‘água, grandes ou pequenos, eram navegáveis para os grandes na¬ 
vios oceânicos, c na foz de cada um deles desenvolveu-se. quase invariavelmente, uma po¬ 
voação de pescadores c barqueiros. Cruzando o interior ao norte do Recôncavo, outros 
rios como o Jacuípe, Joanes e Pojuca corriam em direção leste, desaguando não na bata 
de Todos os Santos, mas no oceano ao longo da costa ao norte de Salvador. Esses rios nas¬ 
ciam nos áridos planaltos do sertão c ocasionalmcntc secavam por cpmpleto durante o ve¬ 
rão. Os engenhos, sempre que possível, localizavam-se às margens da baía ou ao longo dos 
rios, aproveitando-os como meio de transporte e às vezes também como fonte de energia. 

O mar exercia sua influência ainda de outras formas. Todas as terras na orla da baía 
estavam sujeitas à maré, que ao subir podia penetrar até cinco a seis quilômetros rios aci¬ 
ma. Muitos trechos litorâneos eram mangue, um problema para os senhores de engenho 
ansiosos por ocupar com canaviais cada centímetro de terra, mas uma salvação para os es¬ 
cravos que se alimentavam de siris, guaimus e outros crustáceos. Os senhores de engenho 
levavam em conta a maré ao instalar suas propriedades. Por exemplo, no Engenho Cajaíba, 
na ilha do mesmo nome, construíram-se degraus que conduziam da casa grande até a beira 
d água, de modo que, na maré alta, o visitante pudesse apear à frente da porta principal 
sem enlamear os sapatos. Barcos pequenos ou jangadas constituíam equipamentos indis¬ 
pensáveis para a maioria dos engenhos baianos, que dependiam da baía ou dos rios para 
suprir-se de cana, lenha e mantimentos. "Todo o meneio destas gentes é por água", escre¬ 
veu Dlogo de Campos Moreno, em l6l2. s 

localizada^ entrada desse mar interior, erguía-se a cidade de Salvador. Durante toda 
a sua existência,-Salvador tem-se ligado intimamente à sua hinterlàndia, dependendo do 
Recôncavo para obter alimentos e combustível e servindo de porto de exportação de açú¬ 
car, fumo c couro. Apesar dessa íntima associação com o Recôncavo c do fato dc os senho¬ 
res de engenho realizarem com frequência negócios na cidade, manterem ali suas residên¬ 
cias c dominarem suas instituições civis e religiosas, mantinham-se distinções. Mesmo hoje 
em dia, um residente de Salvador que vai a São Francisco ou Santo Amaro diz estar indo 
para o interior, como se tais lugares se encontrassem muito distantes continente adentro, 
e não no litoral da baía ou pouco além. Salvador representava a vida urbana e cosmopolita; 
o interior era pcrceptlvelmentc diferente: rústico; remoto, mas também aristocrático, ao 
menos na era colonial. Porém, na verdade, a maior parte das terras do Recôncavo situava- 
se a um dia ou menos de viagem dc Salvador, isso era uma dádiva do mar interior e criava 
uma intimidade entre os engenhos e o porto que era benéfica a ambos. 

Ao findar o século xvt, a forma c as funções essenciais da cidade já se haviam defini¬ 
do.' 1 Como capital da colônia. Salvador era a sede do governo-geral (o governador-geral 
passou a ser intitulado vice-rei no século xvn, da provedoria c da ouvidoria. A Relação, 
tribunal superior da colônia, formado por juizes régios, foi estabelecida na cidade em 1609 
e. apesar da suspensão de suas atividades no período 1626-52, desempenhou uma série 
de funções burocráticas c administrativas, além das judiciais. Em 1551, Salvador tornou-se 
a sede do bispado no Brasil c conservou essa primazia por todo o período colonial. Em 
16?6, tornou-se a sede do arcebispado. A vida religiosa da cidade era enriquecida pela pre¬ 
sença de ordens religiosas. Um colégio jesuíta fora fundado cm 1549 e, em fins do século 
xvt, havia mosteiros dos franciscanos, beneditinos e carmelitas. O primeiro convento, um 
estabelecimento da Ordem das Clarissas, só surgiu muito mais tarde em 1677. A irmandade 
da Santa Casa de Misericórdia mantinha uma igreja e prestava auxílio aos pobres, doentes 
e abandonados. Faziam parte dessa irmandade membros das famílias mais ilustres, adminis¬ 
tradores régios, senhores dc engenho e comerciantes ultramarinos. O governo local estava 
a cargo do senado da câmara, ou câmara municipal como das cidades portuguesas. Na Ba¬ 
hia, esse órgão era dominado por senhores de engenho c comerciantes, e em geral repre¬ 
sentava os interesses dos que se dedicavam à agricultura comercial e ao comércio ultramarino. 
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As igrejas c os principais mosteiros, hem como o centro administrativo concentra vam- 
se na cidade alta, no topo de uma escarpa, entretanto o ritmo da cidade era determinado 
pela vida à beira-mar. No pé da elevação o porto fervilhava de atividade. Os comerciantes 
mantinham suas lojas naquele local, à sombra da igreja de Nossa Senhora da Conceição 
da Praia, e no século xvti também funcionavam nas proximidades grandes armazéns c a 
alfândega. Embora os estabelecimentos cios comerciantes mais abastados da navegação ul¬ 
tramarina também pudessem ser encontrados na parte alta da cidade, as docas c ruas da 
paróquia de Conceição da Praia na cidade baixa eram as artérias da vida comercial de Salva¬ 
dor. Como muitos portos coloniais, Salvador era uma cidade de burocratas e estivadores, 
mercadores c prostitutas. Seus habitantes manejavam os papeis do governo, as caixas de 
açúcar e os rolos de fumo, mas não produziam mercadorias. Com exceção de algumas des¬ 
tilarias, curtumes c um punhado de estabelecimentos de artesãos, era uma cidade sem in¬ 
dústrias. Em 1810, a existência de duas fábricas, uma de vidro c outra de corda, era vista 
como o principal resultado da abertura dos portos ao comércio exterior, dois anos antes " 
Visitantes estrangeiros, como William Damplcr, que percorreu a cidade em 1699, fa¬ 
lavam com admiração do palácio do governador, do paço municipal, das treze igrejas c 
dos conventos e capelas; mas àquela época, a alfândega e os trapiches (armazéns de Maciel, 
Grande, Juliâo, Bruçanes c outros), onde se guardava a produção agrícola da capitania, eram 
os edifícios mais importantes da cidade, embora não tão ilustres." 

Em 1587 esse modesto porto contava com oitocentos vizinhos, ou chefes de domicí¬ 
lio residentes, o que provavelmente indica a existência de uma população de cerca de i 
mil habitantes. Em 1681, os vizinhos chegavam a 3 mil. Em I 724, Salvador possuía 5 mil 
domicílios e uma população pouco abaixo de 25 mil habitantes, 9 

l lin observador moderno poderia considerar Salvador a base comercial e administra¬ 
tiva a partir da qual se realizou a ocupação do Recôncavo. E assim foi, de fato. Porém, em 
vez de medir essa ocupação em termos do crescimento populacional, os cartógrafos e ecle¬ 
siásticos da era colonial utilizavam outros critérios; os mapas e descrições do período ini¬ 
cial davam a idéia de que os engenhos e os santos ocupavam toda a capitania, pois era a 



1'tgiira 5 Terra» própria» para a cultura da cana no RccAitcavn. À distância, tabuleiros e um velho campo sendo 
. queimado, com a lurnaça subindo para o céu de junho. 
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localização dos engenhos e a criação de paróquias a sua preocupação. As terras do Recôn¬ 
cavo foram divididas em sesmarias em meados do século xvi, c umas poucas capitanias par¬ 
ticulares foram criadas. Toda a costa sul fora doada a Álvaro da Costa em 1566, e a ilha 
de Itaparica. ao conde de Castanheira em 1556. As vastas terras de canaviais próximas à 
atual Santo Amaro (como as da Figura 5) pertenciam ao conde de Linhares, situação que 
será discutida detalhadamente logo adiante. Essas capitanias particulares no Recôncavo aca¬ 
baram por desaparecer através de venda, transferência ou alienação, c pouco efeito produ¬ 
ziram sobre o desenvolvimento da região após 1600 (embora em termos legais algumas te¬ 
nham existido até o século xvui). 

A partir da base em Salvador, os santos e os engenhos caracterizaram a colonização 
da capitania. A primeira paróquia da cidade, Nossa Senhora da Vitória, foi criada em 1549, 
c logo seguida pela fundação da Sé, em 1552. No litoral mais ao sul. em Ilhéus, estabeleceu- 
se a paróquia de São Jorge, em 1556, e a de Nossa Senhora da Assumpção foi erguida em 
Camamu, em 1560. Quando, na década de 1560, povoados começaram a desenvolver-se 
no Recôncavo, com uma população fixa instalada nas imediações dos engenhos, a Igreja 
reconheceu essa realidade através da criação de paróquias distintas. Datam de 1563 a de 
Santa Cruz, cm Itaparica, a de Santiago, no Paraguaçu (posteriormente chamada Santiago 
de Iguape) e a de Santo Amaro de Pitanga. Mais três paróquias, Nossa Senhora da Purifica¬ 
ção de Santo Amaro, São Bariolomeu de Pirajá, e Nossa Senhora do Ó de Paripe, foram 
criadas em 1578. Outra série de fundações teve lugar em 1610, com a criação de São Mi¬ 
guel de Cotegipe, Nossa Senhora do Socorro, São Sebastião do Passé, Nossa Senhora do 
Monte e Nossa Senhora da Piedade de Matoim. Esta última não possuiu padres residentes 
até a década de 1630. A última área a ser organizada no Recôncavo foi o extremo sul, onde 
foi criada a paróquia de Nossa Senhora da Ajuda, centralizada na cidade de Jaguaripe, po¬ 
rém abrangendo toda a orla meridional da baía . 10 Em 1587 havia na Bahia dezesseis paró¬ 
quias, nove delas mantidas por estipêndio régio." 

As divisões paroquiais não permaneceram fixas, sendo criadas novas paróquias para 
acompanhar o crescimento ou o deslocamento populacional. A criação de uma nova paró¬ 
quia por meio da subdivisão de outras mais antigas geralmcnte acarretava manifestações 
de desagrado por parte das unidades afetadas. Os habitantes dc Nossa Senhora do Passé 
queixaram-se ao perder um distrito contendo cinco engenhos e 2500 almas devido à cria¬ 
ção da nova paróquia de São Sebastião do Passé, em 1729 " Em 1721 havia seis paróquias 
cm Salvador c nove no Recôncavo. Estas últimas variavam em tamanho, as maiores incluindo 
de 5 a 60 mil pessoas e as menores, como Pirajá, menos de mil; a média, porém, parece 
ter sido entre 2 e 4 mil pessoas. Em fins do século xviti, cm 1“92, 92 paróquias existiam 
na Bahia: dezesseis em Salvador e seus subúrbios, dezessete no Recôncavo, outras dezesse¬ 
te cm cidades do sul, na verdade incluindo algumas que eram fisicamente parte do Recôn¬ 
cavo, como Jaguaripe e Pirajuia, c as restantes no sertão ou na subcapitania dc Sergipe de 
El-Rey, ao norte . 13 

As paróquias instituídas pela Igreja estabeleceram a forma básica dc organização no 
Recôncavo por duzentos anos; entretanto em fins do século xvii um sistema de organiza¬ 
ção secular, baseado em municipalidades, também começou a formar-se. Em 1698, criaram-se 
no Recôncavo as vilas de São Francisco do Conde, Cachoeira e Jaguaripe; Santo Amaro 
foi estabelecido em 1727. Jaguaripe foi subdividido em 1724, com a criação da vila de Ma- 
ragogipe, não sem o costumeiro protesto da municipalidade original." Essas localidades 
eram pequenas. Na década dc 1720, Santo Amaro possuía apenas quatrocentos residentes 
livres do sexo masculino . 13 As vilas secundárias do Recôncavo limitavam-se a proporcio¬ 
nar um esqueleto administrativo, instalações portuárias e serviços às terras agrícolas onde 
se estabeleciam. Nelas o governo não era rigoroso c. muitas vcz.es, informal. Até princípios 
do século XIX, a câmara de Santo Amaro não se reunia regularmente, sendo convocada ape¬ 
nas à chegada de correspondência importante de Salvador . 16 Não obstante, essas vilas pro¬ 
piciavam um arcabouço de governo. Continuava, porem, a predominância de Salvador quan- 



to à população, riqueza c poder político. Pode se ter uma idéia da importância de Salvador 
examinando os tributos fixados para cada vila, para ajudar a custear a reconstrução de Lis¬ 
boa após o terremoto de 1755. A contribuição de Salvador foi avaliada em quase três vezes 
a soma das de todas as vilas da Bahia e de Sergipe de El-Rcy. A importância de 29,2 contos, 
correspondente a Salvador, superou em mais de quinze vezes a de Cachoeira, a vila mais 
rica do Recôncavo. 1 ' 

Durante a era colonial, vários observadores e viajantes comentaram sobre o Recôn¬ 
cavo e descreveram-no. Temos a boa sorte de possuir descrições minuciosas, embora in¬ 
completas. referentes a I587, por volta de 1724 ca I"57, as quais fornecem um excelente 
panorama dos contornos demográficos e econômicos dessa região. Examinemos, primei¬ 
ro, a descrição de Gabriel Soares de Sous3. escrita antes de 158“. Soares de Sousa era se¬ 
nhor de engenho e bandeirante, c escreveu seu relato enquanto procurava obter conces¬ 
sões da Coroa em Madri, contudo era também um observador perspicaz. Seu Tratalo des¬ 
critivo do Brasil tem sido usado amplamente por historiadores desde o século xix, mas 
suas poucas páginas sobre o Recôncavo são ainda a melhor descrição da região no século 
XVI." 1 Esse autor informa que havia cerca de 2 mil famílias (portuguesas) no Recôncavo. 
Suas descrições pormenorizadas tias terras e ilhas ao redor da baía preocupavam-se princi¬ 
palmente com a localização e o número de engenhos, a adequação da terra â cultura do 
açúcar e as possibilidades de crescimento adicional Soares de Sousa identificou 36 enge¬ 
nhos cm funcionamento c outros quatro cm construção. Dos engenhos em operação, 2 
eram engenhos de maior porte movidos a água, os “engenhos reais". Havia ainda oito "ca¬ 
sas de mcllcs", unidades menores dedicadas ao fabrico de melado e aguardente. Nessa época, 
os engenhos do Recôncavo produziam cerca de 1750 toneladas anuais de açúcar para 
comercialização. 19 

A descrição de Soares de Sousa enfoca seqúcncialmcnte as áreas da baía, ressaltando 
a geografia local, identificando os engenhos e seus proprietários e detalhando as caracterís¬ 
ticas peculiares de cada sub-região. Pica patente que a maioria dos engenhos localizava-se 
no litoral da baía ou ao longo dos rios que nela desembocavam. Aproximadamente metade 
dos engenhos ficavam na zona de Pirajá, Matoim. Paripc e Cotegipe, região situada em um 
raio de alguns quilômetros ao norte de Salvador, e que, em meados do século xvn, passa¬ 
ria a ser considerada área pertencente àquela municipalidade. Os índios foram removidos 
dessas terras logo após a fundação da cidade: cm fins do século xvi, essa era a parte do 
Recôncavo mais densamente povoada. Entremeadas com os engenhos havia multas planta¬ 
ções de frutas c vegetais de espécies européias e americanas, c outras dedicadas ao cultivo 
da cana-de-açúcar. As desembocaduras dos rios Pirajá e Matoim também forneciam abrigo 
para os navios e sustentavam intensa atividade pesqueira. 

A segunda maior concentração de engenhos situava-se nas ilhas denominadas Mara- 
pé por Soares de Sousa, as quais se tornaram mais tarde as paróquias da vila de São Francis¬ 
co do Conde. Esse foi o centro da região açucareira, o "berço do massapé", embora na 
época de Soares de Sousa essas terras estivessem apenas começando a ser exploradas inten¬ 
sivamente. Pouco além do rio Sergipe ficava a propriedade do conde de Linhares c seu 
famoso Engenho Sergipe, que pertencera anteriormente ao governador-geral Mcm de Sá. 
Esse engenho situava-se a cerca de nove quilômetros da foz do rio e controlava todas as 
terras que o separavam do mar. Na margem oposta havia muitas fazendas, além de uma 
igreja beneditina. O Engenho Sergipe também dominava essa região (ver Apêndice A). Boa 
parte das terras nas cercanias eram propriedade do conde de Linhares, o qual se recusava 
a permitir que outros as comprassem c estabelecessem seus próprios engenhos, fato apre¬ 
sentado por Soares de Sousa como uma barreira para o desenvolvimento. A área toda veio 
a ser conhecida como as "terras de Sergipe do Conde". 

O sul do rio Sergipe era quase desabitado, pois o solo era "fraco”, isto é, impróprio 
para a cana-de-açúcar. Essa região, que posteriormente comporia as localidades de Acupe, 
Itapema e Saubara. era usada como pastagem de animais e para a produção de mandioca. 20 
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Somente às margens do Faraguaçu, o maior rio a desaguar na baía de Todos os Santos, é 
que novamente se encontravam solos adequados para os canaviais. O Paraguaçu muda de 
direção bruscamente logo acima de sua foz. formando a península de Iguape (chamada l'gua- 
pe por Soares de Sousa). Na orla da península havia fazendas e engenhos. Soares de Sousa 
não menciona o fumo nessa região, mas as terras ao longo do Paraguaçu, com seus solos 
mais arenosos, tornaram-se o centro da ativa indústria do fumo na Bahia. 

Ao sul do Paraguaçu ficavam as terras cedidas a Álvaro da Costa a título de capitania 
particular. Não eram muito povoadas nem tão boas para o cultivo da cana, apesar de, no 
século xvi, existirem vários engenhos localizados nesse lado da baía, especialmente nas pro¬ 
ximidades dos rios Pirajufa c Jaguaripe. O próprio Soares de Sousa possuía um engenho 
nessa região, assim como Fernão Cabral dc Ataíde, que posteriormente teria problemas com 
a Inquisição por permitir que seus trabalhadores indígenas celebrassem rituais pagãos . 21 
Não obstante a existência de oito ou nove engenhos nas margens meridionais da baía, a 
região, conhecida depois como Jaguaripe e Maragogipc, não chegou a ser grande produto¬ 
ra de açúcar, e especializou-se principalmente no cultivo de mandioca c no fornecimento 
de lenha e madeira para Salvador e as demais áreas do Recôncavo. 

A descrição de Soares de Sousa ê de natureza evidentemente promocional, É impreg¬ 
nada de ufanismo e provavelmente de exageros. É duvidoso que o mais modesto peão da 
Bahia usasse calções c gibão dc damasco, ou que a terra fosse tão agradável como Soares 
dá a entender se os insetos e o calor do verão dc hoje cm dia estivessem presentes àquela 
época; entretanto, a partir de seu relato, pode-se divisar o Recôncavo em suas linhas gerais. 
Cultivava-se uma grande variedade de vegetais de tipos europeus c americanos, de laranja 
a feijão, pimenta e mostarda. Havia claramente uma hierarquia de culturas. As melhores 
terras destinavam-se, sempre que possível, à cana-de-açúcar; outras culturas de exportação 
podiam também localizar-se nas terras de melhor qualidade. Solos mais pobres eram usa¬ 
dos para o plantio de hortaliças ou mandioca, e as terras menos produtivas eram aproveita¬ 
das como pastagens. Muito embora o Recôncavo fizesse jus à sua reputação dc região açu¬ 
careira. na verdade nunca foi completamcnte tomado pelos canaviais. O tipo de solo, a 
topografia c o clima determinaram a distribuição das culturas pela baia. Dcscnvolveram-se 
essencialmcntc três zonas. O açúcar concentrou-se na orla norte, estendendo-se até o rio 
Sergipe e as terras adjacentes à baía. Os solos mais arenosos e situados em terrenos mais 
elevados de Cachoeira, no rio Paraguaçu, tornaram-se o centro da agricultura do fumo. Fi- 
nalmentc, no sul do Recôncavo, predominou a agricultura de subsistência. 

Apesar de o açúcar sempre permanecer como a principal cultura de exportação do 
Recôncavo, os proprietários de terras e a Coroa vez por outra procuraram encontrar outras 
fontes de renda na região. No século xvt foram introduzidos o arroz c o gengibre. Este úl¬ 
timo desenvolveu-se bem c, embora não fosse de qualidade tão boa quanto o cultivado 
na índia, em 1573 a Bahia produziu quase seis toneladas para exportação . 22 A concorrên¬ 
cia foi excessiva para os comerciantes do gengibre indiano, os quais conseguiram que em 
1577 se proibisse a produção no Brasil. A lei foi ignorada em parte, e o gengibre continuou 
sendo produzido ilegalmente. Por fim. em 1604, a Coroa concedeu aos agricultores brasi¬ 
leiros o direito de cultivar gengibre sob severa regulamentação c pesados impostos. A con¬ 
corrência da índia c da ilha de Hispaniola provavelmente acarretou o desaparecimento desse 
produto na Bahia por volta de 1620. 25 O arroz fora trazido de Cabo Verde, mas apenas 
no século xvtii se transformaria em alimento importante na Bahia. 

Os portugueses procuraram introduzir outros produtos tropicais que pudessem tornar- 
se culturas comerciais. Em 1665. um governador da Bahia, grande apreciador de chocola¬ 
te, escreveu ao governador do Pará a fim dc que fossem enviadas mudas dc cacau à Bahia. 
Essa tentativa não produziu grandes resultados, e somente no século xtx surgiriam as gran¬ 
des lavouras baianas dc cacau. 21 A pimenta c a canela foram trazidas da índia, sendo que 
no caso desta última especiaria dois canarins (indianos de Goa) vieram para o Brasil para 
orientar o plantio. Nenhum desses produtos se transformou em cultura comercial, embora 
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no século xix fossem trazidos canela e goenses uma vez mais com a finalidade de diversifi¬ 
car as exportações agrícolas baianas. 25 

A despeito dessas tentativas não muito entusiasmadas de encontrar outras culturas 
comerciais lucrativas, apenas o fumo conseguiu um lugar ao lado do açúcar no Recôncavo. 
Os solos de "areias" eram Considerados impróprios para a cana, mas com cuidados ade¬ 
quados, especialmente o uso dc esterco de gado. podiam ser aproveitados para produzir 
fumo. Nos campos ao redor da confluência dos rios Paraguaçu e Jacufpe e além da orla 
do Recôncavo, onde se localizariam mais tarde as paróquias de Água Fria, Santo Estêvão 
dejacuípe e São Pedro do Monte de Muritiba, pequenos agricultores iniciaram a produção 
de fumo por volta da segunda década do século xvit. 26 A indústria começou a centralizar- 
se na vila de Nossa Senhora do Rosário do Porto de Cachoeira, a poucos quilômetros da 
foz do Paraguaçu, logo acima do limite das marés. Essa vila principiara como ponto de pa¬ 
rada das expedições ao interior, uma porta de entrada para o sertão, mas na década de 1670 


Mapa i. Recôncavo baiano: cidades c paróquias 
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tornou-se importante como porto para os produtores de fumo. Em 1697 havia em Cachoeira 
quatro armazéns para guardar os rolos de fumo, que eram depois transportados cm barcos 
pequenos através da baía até o cais de Salvador. 27 Em princípios do século xvit, a produ¬ 
ção chegou a aproximadamente 2-100 toneladas, quase totalmente destinadas a Portugal. 
Porém o fumo baiano encontrou mercado crescente no oeste africano c, em meados desse 
século, cerca de 3 mil toneladas eram exportadas para o golfo de Bcnin. 28 

O cultivo do fumo fez surgir cm Cachoeira c nas regiões circunvizinhas c, em certa 
medida, também em Maragogipe, uma organização social e econômica distinta no Recôncavo. 
Essa planta requeria cuidados intensivos na fase de crescimento, proteção contra pragas e er¬ 
vas daninhas e colheita manual. Podia ser cultivada eficientemente cm pequenas plantações 
familiares de alguns hectares, bem como cm unidades maiores, com vinte a quarenta escravos. 
O uso de esterco era essencial para a produção de quíflidades melhores, assim sendo comum 
a existência de sítios mistos, dedicados à criação de gado c ao plantio de fumo. A maior parte 
do fumo baiano era em corda, formando rolos de oito arrobas (120 kg), para o comércio 
com Lisboa, e de três arrobas (45 kg), com a costa da África. Os rolos eram embalados cm 
invólucros de couro antes do embarque. O trabalho dc torcer c enrolar o fumo em corda, 
difícil e meticuloso, era em geral realizado por escravos especializados. Os agricultores mais 
pobres não possuíam mão-de-obra própria para essa tarefa, tendo de pagar pela sua execu¬ 
ção. O fumo podia ser produzido em pequena escala, e seu beneficiamento era menos complexo 
que o do açúcar, além de menos dispendioso. Por esse motivo, atraía modestos agriculto¬ 
res interessados em ingressar no mercado exportador. “Esta agricultura (é) das menos cus¬ 
tosas", disse o superintendente do tabaco em 1714, "e por isso mais fácil a muitas pessoas 
pobres que a exercitam '. 29 O abandono por esses agricultores das culturas de gêneros ali¬ 
mentícios causou consternação do governo, que promulgou leis limitando o cultivo do fu¬ 
mo, porém com poucos efeitos perceptíveis. Havia distinções sociais entre os agricultores. 
Algumas famílias cultivavam açúcar cm Iguape e combinavam essa atividade à lavoura do 
fumo nos campos de Cachoeira e à pecuária no interior, constituindo-se na elite da região. 
Seus sítios podiam produzir entre cinquenta e sessenta toneladas por ano. Ao mesmo tem¬ 
po, existiam muitos agricultores que produziam uma a duas toneladas anualmente. Em princípios 
do século xvm havia cerca de 2 mil agricultores de fumo. 

O fumo era um produto de menor prestígio e menos dispendioso, acessível a agricul¬ 
tores mais modestos, mas não era uma "cultura do homem pobre". Alicerçava-se forte- 
mente no braço escravo: a metade da população das paróquias nas imediações de Cachoei¬ 
ra no século xvm era de cativos, proporção essa menor que a encontrada nas paróquias 
das áreas açucareiras, porém elevada o bastante para afastar qualquer idéia de uma cultura 
de pequenos proprietários a lavrar sozinhos sua própria terra. Muito embora açúcar e fumo 
dependessem do trabalho escravo c dividissem os porões dos navios mercantes destinados 
a Salvador, cm grande medida as duas culturas eram separadas geográfica e socialmentc. 
As principais famílias de senhores dc engenho, em sua maioria, não se engajavam na lavou¬ 
ra do fumo, e vice-versa. A região das plantações dc fumo era distinta das áreas açucareiras. 

No decorrer do século xvn, a população de Salvador e do Recôncavo cresceu, aumentou 
a área efetivamente ocupada c multiplicou-sc o número de engenhos. O problema é que nessa 
era pré-estatística não houve registro preciso desse progresso ou, pelo menos, nenhum sobre¬ 
viveu até nossos dias. Entre 1584 c 1612, a taxa anual de aumento do número de engenhos 
foi de 1% na Bahia. De cinqüenta engenhos existentes cm 1612 passou-se a oitenta cm 
1629. 30 Sabemos que cm 1663 a Coroa ordenou o recenseamento dos engenhos do Re¬ 
côncavo, entretanto, se ele chegou a ser realizado, o documento não foi preservado. Em 
1676 havia no Recôncavo 130 engenhos. 31 Apenas em princípios do século xvm começou 
a haver melhora na documentação. Em 1710 indicou-se a existência de 146 engenhos na 
Bahia. Em um censo eclesiástico registraram-se, nas seis paróquias de Salvador, 21 601 pes¬ 
soas aptas à confissão, ou seja, acima dc sete anos de idade, o que provavelmente significa 
um total de 24 193 indivíduos, incluindo as crianças e os escravos recém-chegados. 32 
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Segundo a câmara municipal, a população urbana triplicou entre 1647 e 1717. Quan¬ 
to ao Recôncavo e o restante da capitania, não existem registros para o século xvit." Em 
1726 ordenou-se um recenseamento gerai, enviado a Portugal no ano seguinte, mas que 
não sobreviveu até o presente." Felizmente, porém, um censo eclesiástico foi realizado 
entre 1718 e 1724, e ele proporciona um excelente panorama da população da Bahia e do 
estado da indústria açucareira àquela época." 

Conforme dissertação apresentada pelo padre G onça lo Soares de França â Academia 
ilos Esquecidos, sociedade Intelectual baiana, a capitania possuía em 1724 uma população 
aproximada de 80 mil pessoas, a maioria concentrada em Salvador e no Recôncavo. Apesar 
de um movimento populacional ein direção ao interior durante o século xvit. as povoa¬ 
ções ao longo do rio São Francisco e a zona mineira próxima a Jacobina ainda continham 
menos de 10% dos habitantes da capitania. A colonização das áreas ao sul — Cairu, Cama- 
mu e Ilhéus — já vinha de longa data, mas a região permanecia esparsamente povoada. 
Havia pelo menos um engenho por lá — o Engenho Santana, próximo ao rio do mesmo 
nome e ã cidade de São Jorge de Ilhéus, entretanto o sul era uma zona de pequenas lavou¬ 
ras produtoras de mandioca. Catnamu e seus arredores eram o celeiro de Salvador e tio 
Recôncavo, para onde enviavam tanta farinha de mandioca que a área era conhecia como 
"a Sicília da Bahia". Apesar da tradição da pequena lavoura no sul da Bahia, cerca de meta¬ 
de da população era escrava. Intlmamcnic ligada ao comércio exportador, a escravidão era 
também parte essencial de outros setores da economia baiana, 

A grande maioria da população — mais de 80% dos habitantes da capitania — conti¬ 
nuou a residir em Salvador e no Recôncavo. Salvador possuía 25 mil habitantes, dos quais 
pouco menos da metade eram escravos (ver Tabela 6). Estrangeiros que visitavam essa ci¬ 
dade às vezes afirmavam que ali os cativos superavam em muito os livres, mas os números 
de 172-» indicam que isso era um exagero. É mais que provável que os viajantes confundis¬ 
sem a numerosa população livre de cor com cativos e, assim, ampliassem a magnitude da 
população escrava. A proporção entre sexos da população livre era equilibrada. Em um 
total de 5209 fogos, a média era de pouco menos de cinco pessoas por fogo. 

As paróquias do Recôncavo arroladas pelo padre Soares de França incluíam pouco 
menos de 40 mil residentes, cerca de metade da população da capitania. Nessa região, a 
proporção de escravos excedia a 60%. sendo de mais de 70% entre os residentes de paró¬ 
quias como Maioim, Santiago de Iguapc e Santo Amaro da Purificação. Isso não é surpreen¬ 
dente, pois essas paróquias eram o centro das áreas açucareiras do Recôncavo. Soares de 
França relacionou 106 engenhos no Recôncavo, mas esse total é provavelmente incomple¬ 
to. Se acrescentarmos os .52 engenhos que ele mencionou para a subcapitania de Sergipe 
de El-Rcy, ao norte, e o Engenho Santana, em Ilhéus, que não incluiu em sua contagem, 
haveria na Bahia um mínimo de 159 engenhos em 172-1, número que se aproxima dos 146 
relatados por Antonil cm 17 to. 

A descrição da Bahia por Soares de França é possivelmente incompleta. Ele parece 
ter sc esquecido de mencionar alguns engenhos, e pelo menos duas paróquias são citadas 
(Nossa Senhora do Rosário de Cachoeira e São Domingos de Saubara) e não discutidas. Não 
obstante quaisquer deficiências quanto aos números totais, a distribuição regional e a rela¬ 
tiva concentração da população parecem precisas e fornecem uma visão do Recôncavo em 
princípios do século xvtn. 

Em meados daquele século, o recenseamento já se tornara procedimento comum na 
Bahia, contudo o método e a forma empregados no registro dos resultados eram tão imper¬ 
feitos que não se pode ter multa fé nos números obtidos.' 1 ' O costume de excluir as crian¬ 
ças menores de sete anos e dc utilizar diferentes faixas etárias para homens e mulheres difi¬ 
culta análises detalhadas sobre esses levantamentos iniciais. As discrepâncias ficam eviden¬ 
tes em dois censos realizados em 1757. Em um deles, a cidade de Salvador possuía 4814 
fogos, com 34 472 pessoas com idade superior a sete anos. Já o segundo, feito por um fun¬ 
cionário administrativo local, enumerava 6821 fogos com 57 323 pessoas. Um censo de 
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Tabu.» 6 

População da Itahia. por volta de 1724 


Paróquia 

Data de 
fundação 

Homens 

livres 

Mulheres 

livres 

Criados* 

Escravos 

Total 

Engenhos 

Salvador 








Sé 

1552 

2 121 

1 537 

186 

3 992 

7 836 


•.Vitória 

1549 

348 

241 


338 

927 


Conceição 

1623 

1 399 

640 

79 

2 820 

4 938 


S Antonio 

1648 

941 

1 023 


1 675 

3 639 


Desterro 

1679 

714 

1 116 

8 

1 278 

3 116 


s. Pedro 

1679 

1 088 

1 420 


2 029 

4 537 


Totais 


6 611 

5 977 

273 

12 132 

24 993 


HecOncavo 








Pira fã 

1578 

133 

133 

164 

381 

678 


Panpc 

1578 

187 

118 


551 

856 

1 

Catcgipc 

1606 

190 

282 

20 

898 

1 390 

5 

Matolm 

1606 

234 

241 

32 

1 220 

1 727 

6 

Passe 

1606 

713 

648 

122 

2 677 

4 160 

8 

Socorro 

1606 

289 

315 


1 442 

2 046 

12 

Purificação 

1578 

950 

850 

72 

4 152 

6024 

39 

Monte 

1606 

895 

807 

4 

3 835 

5 541 

19 

Santiago dc Igtupc 

1563 

362 

430 

39 

2212 

3 043 

16 

Pitanga 

1563 

1 225 

1 234 

24 

2 568 

5 051 


S. Cruz Itaparlca 

1563 

640 

666 

8 

1 390 

2 704 


S. Amaro Itapu rica 

1681 

160 

137 

5 

407 

709 


Maragogipe 

1676 

955 

920 

38 

1 388 

1 301 


Jaguarlpc 

1625 

720 

626 

16 

1 096 

2 458 


Totais 


7 653 

7 438 

380 

24 217 

39 688 

106 

litoral sul 








llhfius 

1556 

550 

388 


893 

1 831 

O) 

Bolpcba 

1616 

323 

327 

25 

552 

1 227 


Camamu 

1560 

448 

250 


1 032 

2 230 


Cairu 

1610 

525 

406 


1 190 

2 121 


Totais 


1 846 

1 371 

25 

3 667 

7 409 


Sertão 








Rio S. Francisco 

1682 

725 

727 

56 

1 266 

2 774 


Jacobina 






(5 000) 


Sergipe dc El-Rcy 

1617 

1 600 

1 856 

20 

4 200 

7 676 

32 

Toda a Italita — Totais 

18 435 

17 369 

754 

45 482 

79 864 

139 


(a) O termo "criados" provavelmente significa dependentes residentes ou empregados domésticos 


1759, levantado a mando do governador, indicava -10 263 pessoas cm Salvador. 72 833 no 
Recôncavo e 215 1 -12 em toda a capitania. Esses números, porém, não incluem indios, clé¬ 
rigos e seus serviçais c crianças com menos de sete anos. Se aumentarmos o total cm 12% 
para compensar as omissões, podemos estimar a população baiana nessa época em cerca 
de 241 mil pessoas.*' A população do Recôncavo nesse período perfazia aproximadamen¬ 
te apenas um terço do total da capitania, consequência da estagnação da região c da expan¬ 
são da mineração c da pecuária no interior. Ambos os processos são dignos de algum 
comentário. 

Como seiá visto adiante, em meados do século xvm a economia açucareira baiana 
passou por um período de estagnação. Dcmograficamcntc, esse fato reflete-se em uma taxa 
menor de crescimento populacional. Pode-se determinar essa taxa comparando-se as po¬ 
pulações das paróquias que permaneceram geograficamente idênticas entre 1724 c 1757. 
Em Maragogipe, por exemplo, o aumento verificado nesse período foi de 1,2% anuais, ou 
seja, de 3301 para 5040 pessoas: cm Purificação, no coração da zona açucareira, a taxa foi 
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tlc 1,1%. Em paróquias suburbanas como Cotcgipe e Paripe, a população foi inclusive me¬ 
nor cm 1757 com relação a 1724. 

Pode parecer que a taxa anual de crescimento populacional do Recôncavo teria sido 
de 1,7% entre 1724 e 1759, tendo a população aumentado de 39 688 para 72 833 nesse 
período, contudo essa porcentagem provavelmente estã aumentada cm conseqüCncia dos 
resultados Incompletos para 1724. Na década de 1770, a população do Recôncavo e a eco¬ 
nomia exportadora começaram a expandir-se. Em 1774, a população da região era de 85 591 
habitantes. Em 1780, crescera para 102 853, o que significa um aumento de 3.1 % ao ano, 
quase o dobro da taxa do período anterior. 1 " Em grande medida, essa expansão deve ter 
sido devida às Importações de escravos, muito embora as maiores taxas de crescimento 
tenham se verificado nas paróquias dejaguaripe c Maragoglpc, não produtoras de açúcar. 
Os aumentos registrados para essas zonas fronteiriças foram paralelos ao crescimento da 
importância econômica c populacional do interior situado além do Recôncavo. 

Sempre houvera uma fronteira separando o Recôncavo. Na Bahia, a zona de transi¬ 
ção, ou agreste, entre o litoral úmido e o Interior árido e mais elevado era relativamcntc 
estreita e de rápida transição para a caatinga do sertão. O desbravamento deste tivera início 
na década de 1570, porém foram as incursões contra os indígenas cm meados e fins do 
século xvn que permitiram a colonização de grandes áreas. A atividade principal no inte¬ 
rior baiano era a pecuária. Os senhores de engenho do Recôncavo lutaram pela proibição 
da criação de gado nas áreas agrícolas porque prejudicava os canaviais, e em 1700 promulgou- 
se finalmcnte legislação com esse objetivo. Todavia, muito antes disso, rebanhos baianos 
já haviam penetrado o sertão seguindo o leito dos rios, especialmcnte o São Francisco, o 
Itapicuru e o Paraguaçu. Eram comuns as pequenas fazendas de mil a 3 mil cabeças, embo¬ 
ra grandes famílias de pecuaristas como os Garcia d'Ávila, com vastas terras ao norte de 
Salvador, ou o comerciante que se transformou em fazendeiro, João Peixoto Viegas, com 
rebanhos no curso superior do Paraguaçu, pudessem possuir mais de 20 mil cabeças. Tam¬ 
bém as ordens religiosas eram proprietárias de fazendas de gado. Em 1703, os beneditinos 
da Bahia tinham um rebanho de aproximadamente 3 mil animais no São Francisco, c o Co¬ 
légio Jesuíta de Salvador era dono de cerca de 15 mil cabeças na mesma década. 19 Em 1710, 
Antonll estimou que o sertão nordestino criava mais de 1,3 milhão de cabeças de gado para 
suprir as cidades e engenhos litorâneos c as minas que começavam a desenvolver-se no 
sul da Bahia e em Minas Gerais. 

Salvador c o Recôncavo dependiam do sertão. Salvador necessitava da carne que o 
sertão fornecia. Carne, couro e sebo eram usados na cidade e no campo, e os engenhos 
precisavam igualmente de bois para o transporte, muitos também como força motriz. Grandes 
boiadas percorriam üs vezes sessenta quilômetros por dia com destino às feiras na orla do 
Recôncavo, onde um ativo comércio tinha lugar. A primeira dessas feiras foi Capoamc, es¬ 
tabelecida por Francisco Dias d'Âvila cm 1614. Localizada na paróquia de Santo Amaro de 
Pitanga, próxima à atual Cainaçari, a feira, realizada às quartas, prosperou c permaneceu 
a mais importante até a ascensão da Feira de Santana, a "Princesa do Sertão", na década 
de 1820. 10 Na década de 1720, o couro tornou-se importante produto de exportação na 
Bahia. A frota de 1735, por exemplo, transportou 180 861 meios dc sola e mais de 11 mil 
peças dc couro cru." Além disso, a indústria de íumo de Cachoeira dependia do couro 
para embalar os rolos e, assim, havia também uma demanda constante dentro da própria 
capitania pelo couro do sertão. 

O tipo de carne mais consumido em Salvador e no Recôncavo era a carne bovina. 
Em Salvador, a carne era vendida em açougues licenciados pela municipalidade, e seu for¬ 
necimento dependia das boiadas provenientes do sertão. Quando as Minas Gerais se de¬ 
senvolveram no início do século xviti, autoridades baianas ficaram apreensivas, pensando 
que a nova demanda por carne nas minas poderia deixar a Bahia sem esse alimento. Em 
1716. a câmara de Salvador procurou conseguir que o sertão fosse dividido em zonas para 
que a costa pudesse assegurar um fornecimento constante de carne do interior. 42 Apesar 
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do tabelamento do preço e das tentativas de proibir a especulação, o preço da carne do¬ 
brou c triplicou nas décadas de 1720 e 1730, até que Minas Gerais desenvolvesse seu pró¬ 
prio fornecimento local. Todavia, mesmo depois, as secas periódicas no sertão provoca¬ 
vam escassez temporária e elevavam os preços no litoral." 

O levantamento eclesiástico de 1724 arrolou apenas cerca de 8 mil pessoas no ser¬ 
tão, provavelmente subestimando essa população. Entretanto, cm 1 759, relacionaram-se 
mais de 75 mil habitantes nos dois distritos administrativos do Interior, o “sertão de bai¬ 
xo', ao sul do Itapicuru, e o “sertão de cinta", ao norte daquele rio no vaie de São Francis- 
co." Os grandes pecuaristas eram verdadeiramente senhores de homens c gado. Não eram 
raras as sesmarias dc centenas de quilômetros quadrados, e o braço da justiça regia dificil¬ 
mente ia além da costa. Embora a organização social c econômica do sertão não seja um 
dos objetivos deste livro, a dependência da indústria açucareira com relação ao gado do 
interior tornam-nas parte essencial de nosso estudo. 

Afinal, foi a produção de açúcar que deu á Bahia, c cspeeialmentc ao Recôncavo, sua 
razão de ser e que criou sua sociedade característica. Com início modesto no século xvi. 
a Bahia veio a tornar-se a segunda região açucareira do Brasil, suplantada apenas por Per¬ 
nambuco; após o eclipse da liderança desta capitania após a invasão holandesa ( 1630 - 54 ), 
a Bahia manteve a primazia durante a maior parte do século xvin. É difícil estimar o núme¬ 
ro de engenhos em funcionamento cm um dado ano, pois os censos e levantamentos são 
geralmentc incompletos, e porque com frequência havia engenhos dc fogo morto (que não 
mais produziam açúcar) ou temporariamente inativos devido a débitos, má administração 
ou outras vicissitudes. Nos cem anos decorridos entre 1670 e 1770, o Recôncavo em geral 
possuiu entre 130 e 150 engenhos, com uma produção total entre 350 e 500 mil arrobas 
(entre 5 mil e '300 toneladas). Esse nível de produção parece muito pequeno pelos pa¬ 
drões atuais, mas era elevado para a época. A produção baiana foi maior ou aproximada¬ 
mente a mesma que a da Jamaica até a década de 1730 e superou ou igualou-se à de Barba¬ 
dos, principal produtor das Antilhas no período, até princípios do século xvnt." 

Como vimos, a constituição física da atividade açucareira na Bahia realizou-se por 
etapas. As terras nas proximidades dc Salvador, as paróquias de Paripc, Pirajá, Cotegipe 
e Matolm, assistiram ao primeiro florescimento da economia açucareira na década de 1560. 
Alguns dos engenhos nessa sub-região haviam sido instalados em sesmarias distribuídas por 
Tomé de Sousa na década dc 1550; á medida que os índios hostis foram sendo expulsos, 
os canaviais começaram a cxpandir-sc. 10 O Engenho Freguesia, em Matoim, é um bom 
exemplo dc propriedade desse tipo, estabelecida no século xvt e continuando a operar por 
toda a era colonial. As campanhas dc Mem de Sá, a chamada Guerra do Paraguaçu, desim¬ 
pediram a maior parte do Recôncavo na década de 157», e no decênio seguinte podia se 
encontrar engenhos em Marapé, ao longo do Paraguaçu. e no sul do Recôncavo. Esta últi¬ 
ma região, porém, sofreu ataques dos índios até a década de 1610 . A ameaça destes, junta- 
mente com os solos mais pobres, provocou praticamcntc o abandono da lavoura canaviei¬ 
ra em Jaguaripe c Maragoglpc, exceto por uns poucos engenhos ãs margens dos rios. 

A segunda área a desenvolver-se, o cerne do Recôncavo açucareiro, foram as zonas 
próximas aos rios Sergipe c Subaé, posteriormente vilas de Santo Amaro e São Francisco. 
Mem dc Sá dividiu grande parte dessa área em sesmarias, reservando para si próprio um 
vasto território dc três léguas c meia no sentido da costa por quatro léguas em direção ao 
interior, onde construiu um grande engenho. Em 1587, essa região possuía catorze enge¬ 
nhos. Na década de 1620, os franciscanos erigiram uma capela e um convento em uma co¬ 
lina na orla da baía, e o local tornou-se núcleo de um pequeno povoado, o qual lentamente 
começou a adquirir funções de cunhos militar, comercial e administrativo. Em 1698. com 
o crescimento da população e da economia açucareira, a vila dc São Francisco do Conde 
(ver Figura 6) foi criada para atender ás necessidades de ambas," 

A predominância de São Francisco do Conde foi breve. A cerca dc duas horas a cava¬ 
lo, seguindo pelo rio Sergipe, havia um pequeno povoado que tivera início em 1608. Ali 
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figura 6 Cidade açucareira- Siu Francisco do Conde, na bab de Todos os Sumos, desenvolveu-se como cniccpoMo 
c ccnlro administrativo para os engenhos das imediações. 


os colonos encontraram solo excelente e madeira em abundância; ü medida que a ameaça 
de ataques dos índios foi sendo eliminada e as terras litorâneas foram se saturando de enge¬ 
nhos, esta área mais distante da costa foi se valorizando. A povoação tornou-se a vila de 
Santo Amaro em 1727. Sua localização, cm meio a terras boas para a cultura da cana e no 
fim do trecho interiorano navegável do rio Sergipe, trazia-lhe vantagens especiais. Em 1757. 
Purificação, sua paróquia central, incluía três diferentes zonas de engenhos. Patatiba, na 
margem sul do rio Sergipe, Unha nove engenhos, entre eles o Petlnga. pertencente aos je¬ 
suítas. e o Sergipe do Conde (ver Figura 7). Do lado oposto do rio. no distrito de Subaé, 
havia mais cinco engenhos. Mais para o interior, próximos ao rio Tararipe, outros doze 
engenhos estavam instalados. Esses últimos eram mais recentes e, em muitos casqs, meno¬ 
res, c floresceram no século xvit á medida que a indústria açucareira adentrou o continen¬ 
te. Esse desenvolvimento também se verificou na paróquia de São Pedro de Tararipe e Rio 
Fundo, mais para o interior.'" Esta fora criada cm 1718 com partes tiradas das paróquias 
de Purificação e Nossa Senhora do Monte, na vila de São Francisco; em 1757, havia ali quinze 
engenhos. Em princípios do século xtx, a vila de São Francisco compreendia cinco paró¬ 
quias com oitenta engenhos, e Santo Amaro tinha quatro paróquias e 85 engenhos. 19 
Excetuando-se Iguape, na região de Cachoeira, São Francisco, Santo Amaro c as paróquias 
em suas imediações foram o coração tio Recôncavo açucareiro c o berço da sociedade dos 
engenhos. 

Nem todo o açúcar embarcado na Bahia com destino à Europa era do Recôncavo. 
No século xvt existiram alguns engenhos na costa meridional, próximos a Cairu e, mais 
ao sul, em Ilhéus. Tais engenhos sofreram contínuos ataques dos aimorés (como vimos no 
Capítulo 2), e a maioria deles foi abandonada. O grande Engenho Santana, no rio do mes¬ 
mo nome, próximo a São Jorge de Ilhéus, continuou a produzir açúcar durante todo o pe¬ 
ríodo colonial. As estimativas da produção baiana geralmente incluíam pequenas quantida- 
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Figura T Tudo o que resta do Engenho Sergipe do Conde, "Rainha do Recôncavo". (A chamlní foi Instalada no 
sfeulo xix, acompanhando a Inirodução de moendas a vapor.) 


des provenientes de Ilhéus c, às vezes, de Porto Seguro; entretanto multo mais importante 
foi o açúcar produzido na área de Sergipe de EI-Rey, ao norte, que também fazia parte da 
produção total baiana. 

Desde a década de 1570 os baianos tentaram a conquista de Sergipe de El-Rey, mas 
a efetiva penetração na área só aconteceu dois decénios mais tarde. A povoação de São 
Cristóvão foi estabelecida em 1595, e logo tntasfcrida para outro local mais vantajoso, na 
desembocadura do rio Vasabarris. Criadores de gado baianos, como a família Garcia d'Avi- 
la, possibilitaram o desbravamento do interior de Sergipe ao avançarem com seus reba¬ 
nhos ao longo do São Francisco e de outros rios da região. Engenhos desenvolveram-se 
mais tarde na foz desses rios — espedalmcnte o Cotenguiba, o Sergipe e o Japarantuba. 
Quando, em 1637, os holandeses dominaram essa área, havia oito engenhos etn funciona¬ 
mento na capitania. Apanhado em meio à guerra luso-holandesa, Sergipe retornou, por fim, 
ao controle português, cm 1648. O número de engenhos começou a aumentar cm fins do 
século xvii, chegando a 25 na década de 1720. Grandes quantidades de açúcar foram con¬ 
tinuamente embarcadas para venda cm Salvador. 50 Por todo o período coberto por este 
estudo, Sergipe de El-Rey permaneceu como capitania subordinada, governada por um 
capitão-mor sob a autoridade do governador-geral da Bahia, e fazendo parte dessa 
capitania-geral. 

A produção açucareira e o dízimo de Sergipe de El-Rey eram geral mente calculados 
como parte do total baiano. Sergipe era, de fato, uma extensão da economia da Bahia, con¬ 
tudo havia algumas diferenças. Seus engenhos tendiam a ser menores. Uma relação de pro¬ 
priedades utilizadoras de braço escravo nas paróquias ao redor de São Cristóvão, em 1785, 
revelou que os engenhos possuíam cm média 2-1 escravos c nenhum deles ultrapassava cem 
cativos. 51 Existiam, porém, em média quatro lavradores de cana para cada engenho, os 
quais possuíam cm media seis escravos. Em 1798, Sergipe contava com 1 -i0 engenhos, muitos 
deles próximos à foz do rio Coiinguiba. 52 No início do século xix, foram arrolados 163 
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engenhos em Sergipe dc Ei-Rey, c sua produção perfazia cerca de 25% do lotai baiano. 
A população de Sergipe em 1834 era de l6<) 452 habitantes, dos quais mais de 90% eram 
pessoas de cor, e 30%. escravos. Em termos gerais, comparado à Bahia, havia menos bran¬ 
cos, uma proporção maior de pessoas livres de cor e aproximadamente a mesma propor¬ 
ção dc escravos. 55 

Embora deva ser considerada a produção açucareira de Ilhéus c Sergipe de El-Rey 
no cômputo da produção total baiana, foram os engenhos do Recôncavo os maiores pro¬ 
dutores c os que estabeleceram os padrões da vida na grande lavoura açucareira. A medida 
que foram ocupando o território, especialmente no Recôncavo, os engenhos desenvolve¬ 
ram uma existência que transcendia propriedade c tempo ou, pelo menos, tinham poten¬ 
cial para fazê-lo. No século xvi, essas propriedades formavam a linha de frente nas frontei¬ 
ras, as lavouras de pioneiros nos limites da ocupação européia, frcqüentemente sujeitas a 
ataques dos índios. Os engenhos surgiram antes das vilas c paróquias, c cm grande parte 
do Recôncavo a primeira igreja da paróquia foi a capela de alguma dessas propriedades. 
Ao estabeleeerem-se, os engenhos conferiam identidade ao local. No Recôncavo dc nossos 
dias. localidades como Jacu, Terra Boa e Inhatá originaram-se de engenhos, embora eles 
hoje estejam em ruínas e há tempos tenham desaparecido da memória local. Uma vez insta¬ 
lado um engenho, a tendência era de que perdurasse por muito tempo, frequentemente 
sob o mesmo nome. Dos 92 arrolados em 1757, apenas sete haviam desaparecido em 1817, 
sessenta anos mais tarde. 54 Proprietários iam c vinham, filhos esbanjavam fortunas, heran¬ 
ças dividiam a propriedade, má administração ou períodos desfavoráveis traziam a ruína, 
e ás vezes o engenho tornava-se inativo, "de fogo morto”, mas não é raro encontrarmos 
engenhos cm arrolamentos com datas separadas por dois séculos. São muitos os casos. O 
Engenho Jacarancanga, com sua igreja de Santo Antônio, pertenceu a Cristóvão de Barros 
à época dc Gabriel Soares dc Sousa. Cerca de um século mais tarde, tornou-se propriedade 
do desembargador Antônio Rodrigues Banha: cm 1 ”98, quando seu dono era Antônio Feii- 
ciano de Sá Carneiro, constou do mapa do Recôncavo existente no trabalho de Luís dos 
Santos Vilhena. 55 O historiador José Wanderley Araújo Pinho acompanhou a história do 
Engenho Freguesia, em Matoim, ao longo de quatro séculos; outros engenhos, como o San¬ 
tana, em Ilhéus, e o Petinga, no Recôncavo, gozaram de extraordinária longevidade . K 

Os engenhos eram classificados de várias maneiras. Os primeiros, que cm geral 
localizavam-se no litoral ou às margens dos rios, próximos ã foz. eram usualmcntc denomi¬ 
nados "à beira-mar". Tendiam a ser mais antigos, maiores c, dc certa forma, mais aristocrá¬ 
ticos, no sentido de que em fins do século xvm as famílias mais ilustres da Bahia eram do¬ 
nas de uma proporção rclativamentc grande (35%) dessas propriedades. 57 Com o cresci¬ 
mento da indústria açucareira, novos engenhos foram construídos mais para o interior, dis¬ 
tantes da costa. Estes, chamados “da mata" ou de "terra adentro" eram em geral menores 
e não tão bem capitalizados, e arcavam com custos de transporte mais elevados devido 
à sua localização. Além da posição geográfica, os engenhos eram sempre qualificados cm 
termos da força motriz empregada. Os engenhos movidos a água, chamados "engenhos 
reais", eram maiores, enquanto os impulsionados por cavalos ou, mais comumcntc, bois, 
eram mais lentos e tendiam a apresentar menor capacidade produtiva. Estes engenhos de 
tração animal eram denominados trapiches, "engenhocas" ou dc "molinotcs", sendo os 
dois últimos termos dc certa forma depreciativos. 

Finalmcnte, os engenhos podiam classificar-se segundo três tipos de propriedade: ré¬ 
gia, corporativa ou privada. À época da introdução do açúcar no Brasil, alguns engenhos 
foram construídos com recursos da Coroa. O que funcionava cm Pirajá beneficiava a cana 
plantada por agricultores locais. Em fins do século xvi, foi arrendado a particulares, tendo 
a Coroa, essencialmcntc, abandonado o investimento direto nessa atividade, preferindo 
estimulá-la através da concessão de sesmarias e incentivos fiscais ou outros benefícios eco¬ 
nômicos a investidores privados dispostos a construir suas próprias moendas. Na Bahia, 
como cm outras partes do Brasil, alguns engenhos eram propriedade dc ordens religiosas. 
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Os carmelitas possuíam o Engenho do Carmo c um ouiro, de nome Terra Nova, em Passe, 
hem como canaviais cuja cana era beneficiada em outros engenhos, Os beneditinos a prin¬ 
cípio levavam sua cana para moer no Engenho Sergipe, mas por volta de 1656 começaram 
a instalação do Engenho São Bento dos Lajes. Entre 1720 e 1723, a ordem construiu um 
segundo engenho, São Caetano de Itaporocas, mais para o interior, c um outro menor em 
Inhatá, no Rio Fundo, em princípios do século xtx. Os lucros dessas propriedades eram 
usados para sustentar as atividades das respectivas ordens. Na Bahia, cerca de 30 a 40% 
da receita anual dos beneditinos era derivada de seus engenhos. 58 

Os jesuítas eram os maiores senhores de engenho entre as ordens religiosas. Seis en¬ 
genhos na Bahia pertenceram, cm uma ou outra época, à Companhia de Jesus. O Colégio 
Jesuíta de Salvador construiu seu primeiro engenho, Mamo, em Passé, por volta de 1601 
Este operou até meados do mesmo século, quando os padres inacianos adquiriram uma 
propriedade nas imediações. Pitanga, a qual ampliaram e transformaram em um lucrativo 
empreendimento. Os jesuítas da Bahia também construíram um engenho em Camamu por 
volta de 1607, porém os holandeses destruíram-no em 1640. O Colégio Jesuíta de Santo 
Antão de Lisboa acabou por adquirir o Engenho Sergipe, no Recôncavo, e o Engenho San¬ 
tana. em Ilhéus, após longa batalha judicial no século xvtt. A estes, os jesuítas de Lisboa 
acrescentaram o Engenho Pctinga, próximo ao Engenho Sergipe, em 1745. Quando os pa¬ 
dres dessa ordem foram expulsos do Brasil, em 1759, seus engenhos foram leiloados a par¬ 
ticulares. w Diferentes quanto ã estrutura de posse, os engenhos de corporações religiosas, 
não obstante, produziram açúcar com os mesmos métodos de seus equivalentes leigos e 
dependeram da mesma força de trabalho e dos mesmos mercados internacionais. 

A grande maioria dos engenhos baianos era de particulares. Existiam sociedades, em¬ 
bora não fossem comuns. A compra c a venda de engenhos era constante e. como após 
1663 eles passaram a ser propriedades legalmente indivisíveis, eram legados em testamen¬ 
to de modo a manter sua unidade. Entretanto não era raro encontrar-se um engenho admi¬ 
nistrado temporariamente pelos herdeiros do proprietário recém-falecido, ate que chegas¬ 
sem a um acordo acerca de qual deles seria o novo dono. Era comum a posse de mais de 
um engenho; não eram raros os que possuíam dois deles, e houve mesmo casos de pro¬ 
prietários de trés ou quatro, Em 1798, 23 proprietários eram donos de 52 dos 215 enge¬ 
nhos do Recôncavo. 60 Até certo ponto, o fenômeno da posse múltipla era causado por 
pontos de estrangulamento no processo produtivo. Quando a capacidade máxima do en¬ 
genho era atingida e as despesas de trazer cana de lugares distantes tornavam-se grandes 
demais, o proprietário podia simplesmente instalar um segundo engenho. Propriedades como 
o Engenho Novo, Engenho Velho, ou Engenho Baixo, Engenho do Meio, ou Engenho de 
Cima, espalhadas pela paisagem brasileira, são obras desse processo de divisão. 

Do ponto de vista social, algumas linhagens de grandes proprietários acabaram por 
controlar um grande número de engenhos. O historiador F. W. O. Morton estima que 92 
dos 316 engenhos baianos cm 1818 (29%) eram propriedade de vinte grandes famílias, en¬ 
tre elas os Góis, Calmon. Fiúza, Costa Pinto, Dória e Rocha Pina. Essas famílias não só pos¬ 
suíam muitos engenhos, mas também, cm geral, os mais bem localizados e maiores. Dos 
1 51 engenhos situados no litoral ou a menos de duas léguas da costa, as famílias aristocráti¬ 
cas de senhores cie engenho eram donas de 66 (43%) deles. 6 ' Uma vez que multas dessas 
famílias dominaram a vida social e política até o século xtx e mesmo até o nosso século, 
não admira que o interesse de historiadores e genealogistas tenha-se concentrado nelas; 
contudo colocá-las cm primeiro plano criou algumas imagens enganosas. Para cada família 
como a dos Calmon ou os Costa Pinto, que construíram, sustentaram c conservaram suas 
propriedades e sua posição social, houve cinco ou dez que fracassaram ou gozaram de su¬ 
cesso apenas momentâneo. Os engenhos mudavam de mãos rapidamente; uma má colhei¬ 
ta, a chegada tardia de uma frota, uma guerra européia podiam acarretar um desastre. A 
indústria açucareira não era um investimento seguro, e não faltavam aspirantes a senhor 
de engenho que fracassavam por pretender demais. Em vez da estabilidade simbolizada 



pelas grandes famílias de senhores de engenho, um padrão muito mais fluido parece ter 
sido característico da economia açucareira colonial da Bahia. 

Todavia, a despeito da insegurança c rotatividade inerentes à propriedade dos enge¬ 
nhos, ao cstabclecer-sc o Recôncavo baiano como região açucareira no século xvi, essa ati¬ 
vidade nunca mais foi abandonada. Outras culturas, especialmente o fumo, também existi¬ 
ram no Recôncavo, mas nenhuma delas excedeu o valor ou a Importância do açúcar. O 
mercado desse produto podia sofrer grandes flutuações, c a capitania passar por longos 
períodos de dificuldades devido â fraca demanda ou aos preços baixos de seus principais 
produtos agrícolas, mas a Bahia permaneceu, nas épocas boas e mãs, como importante pro¬ 
dutora de açúcar e fumo. O Recôncavo conferiu a Salvador sua existência econômica c es¬ 
timulou a colonização e o desenvolvimento do sertão; seus senhores de engenho domina¬ 
ram a vida social e política da capitania por toda a sua história. Falar da Bahia era falar do 
Recôncavo, e este foi sempre sinônimo de engenhos, açúcar e escravos. 


9‘í 



5 

SAFRA: AS TÉCNICAS DO FABRICO DO AÇÚCAR 


Agricultura /.../é mais fácil, 6 mais bonita do escrever do que exe¬ 
cutar Prescindindo do rude, do insuportável trabalho de mano¬ 
bra, a lavoura de cana, não obstante as suas vantagens, 6 muito 
detrímenlosa e cheia de mil incômodos. 

José da Silva Lisboa (1781) 

As técnicas da produção do açúcar foram essencialmentc as mesmas em todas as co¬ 
lônias americanas, como sc pode constatar a partir das clássicas c aproximadamente con¬ 
temporâneas descrições do padre Labat para as Antilhas francesas, dc Richard Ligon para 
Barbados e de André João Antonil para o Brasil. Diferiram, porém, nos detalhes, em res¬ 
posta às distinções regionais e às condições locais. No Brasil, as técnicas de fabrico do açú¬ 
car e a estrutura de produção definiram a estrutura social e econômica da colônia por qua¬ 
se cem anos, até 1650, c depois dessa época exerceram considerável influência em regiões 
produtoras de açúcar como Bahia e Pernambuco, apesar do desenvolvimento de outras 
atividades econômicas. 1 O alicerce em que se assentou a colônia brasileira foi o relaciona¬ 
mento entre senhores e escravos, c este foi inerente às relações de produção engendradas 
pela economia dc grande lavoura. Compreender a natureza da produção açucareira é, pois, 
entender as necessidades e os desejos da classe que controlava a propriedade essencial, 
terra, e os escravos, c perceber as condições e restrições sob as quais trabalhavam os que 
produziam o açúcar. 

A indústria açucareira, atividade econômica predominante na Bahia, definiu as preo¬ 
cupações políticas c económicas de seus administradores c cidadãos mais influentes. Im¬ 
postos, tarifas, limitações governamentais ao crescimento, abastecimento dc géneros ali¬ 
mentícios. preços de escravos, melhorias tecnológicas, restrições c condições comerciais 
— tudo isso relacionado ao açúcar ou a outros produtos agrícolas — são temas que sc en¬ 
caixam coerentcmcntc ao sc analisar a documentação referente à história da Bahia. Dc inú¬ 
meras formas, o açúcar criou o contexto da vida baiana. A existência de agricultores de 
cana como categoria social, o relacionamento entre os senhores de engenho c seus credo¬ 
res comerciantes, o papel do Estado na promoção dos interesses dos produtores locais, 
as atividades dos clérigos dependentes dos dízimos — todos foram aspectos determinados 
pela economia açucareira. E, acima dc tudo, as exigências c condições do trabalho na gran¬ 
de lavoura do açúcar definiram a vida cotidiana da maioria da população baiana, as pessoas 
para quem a safra do açúcar possuía significado especial. Este capítulo examina os proces¬ 
sos, práticas e ritmos específicos da produção açucareira baiana, 
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A SAFRA 


“Botou o engenho a moer." Com essas palavras era registrado o grande aconteci¬ 
mento do ano, o início da safra. Todo ano. no Recôncavo, lá pela primeira ou segunda 
semana de agosto, deixava-se tudo preparado nos engenhos. Reparava-se o maquinürio. 
substituíam-se caldeiras, renovavam-se contratos de fornecimento de cana c lenha e traziam-se 
bois dos pastos. Tudo o que a mão do homem pudesse fazer era executado, c ficava faltan¬ 
do apenas a ajuda divina. No dia marcado, o pároco ou capelão residente rezava missa, 
abençoando o engenho, na presença do proprietário c sua família ou do administrador re¬ 
sidente. além de muitos indivíduos livres das áreas vizinhas. Suplicava-se a Cristo, ou ao 
santo padroeiro do engenho, que protegesse todos os que trabalhavam na propriedade e 
assegurasse uma boa colheita. No local da moenda, escravos e homens livres reuniam-se 
para ouvir as preces c assistir à aspersão de água benta sobre a máquina. A um sinal, a moenda 
era posta em movimento, c o padre e o proprietário passavam as primeiras canas pelos tam¬ 
bores. Os escravos levavam aquilo tão a serio quanto os senhores. Recusavam-se a traba¬ 
lhar se a moenda não fosse abençoada e, durante a cerimônia, multas vezes tentavam avan¬ 
çar para receber algumas gotas de água benta no corpo. As caldeiras e os trabalhadores tam¬ 
bém eram abençoados, assim conto, por insistência dos condutores, os carros de bois vin¬ 
dos dos canaviais, enfeitados com gulrlandas feitas de canas compridas amarradas com fi¬ 
tas coloridas. Mais tarde, em gcr.il. havia um banquete na casa-grande, e os escravos eram 
presenteados com garapa para beber. 2 A safra começara. 

lira um período de intensa atividade, de idas e vindas: escravos partiam para os cana¬ 
viais, carros de boi rangendo sob o peso da cana cortada dirigiam-se para a moenda, barcos 
chegavam ao porto carregados de cana ou lenha dos engenhos ribeirinhos ou do litoral 
da baía, caldeiras ferviam sobre o fogo aceso dia e noite, escravos revezavam-se em turnos 
na moenda e na casa de purgar, lavradores de cana apareciam para contratar o beneficia 
mento de sua produção. E, acompanhando tudo isso, o constante ruído da moenda a ex¬ 
trair da cana o líquido que custava tanto suor c sofrimeto e que se cristalizaria não só na 
doçura do açúcar mas também em riqueza, prestígio e poder. 



l-ipmi H Kngcnbo real (movido a água), n» sfctih» xvu. Obscrvc-sc a casa-grande c a capela nu plano superior. UM» 
Imagem, piniaüa por Frarw Posi (paisagtMa holandês que passou alguns anos no nordeste), conslslc. assim como seio 
outros trabalhos sobre o Brasil, cm um testemunho acurado de alguém ouc presenciou a cena. algo de que náo se 
dispõe na iconografia portuguesa. 
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Miiito embora o Início ela safra fosse uma época de expectativa e agitação para senho¬ 
res e escravos, as emoções destes últimos logo davam lugar ao cansaço e mesmo à exaus¬ 
tão. Após algumas semanas, contou llenry Koster, que administrou um engenho em Per¬ 
nambuco na década de lHIti, a labuta constante fa/ia-os adormecer em qualquer lugar on¬ 
de pudessem apoiar a cabeça. "Dorminhoco com um escravo de engenho" era uma ex¬ 
pressão comum.' O trabalho em um engenho brasileiro era ininterrupto, sendo as tarefas 
pertinentes aos canaviais realizadas durante o dia e as atividades da moenda feitas á noite. 
A moenda ficava em funcionamento normalmente por dezoito a vime horas, parando por 
apenas algumas horas para a limpeza do mecanismo. No século xvit. o.s engenhos baianos, 
como os da Figura 8. iniciavam a moagem às quatro horas da tarde, prosseguindo durante 
toda a noite até as dez horas da manhã seguinte. Então limpavam-se as caldeiras c a moen¬ 
da. que às quatro recomeçava a funcionar. 1 Durante as poucas horas de folga, os escravos 
tentavam dormir, mas às vezes passavam esses momentos procurando mariscos ou outros 
alimentos. Como veremos, os que trabalhavam nos canaviais também cumpriam turnos na 
moenda na época da safra, e como amiúde os engenhos não possuíam trabalhadores cm 
número suficiente, os cativos faziam turnos dobrados. Seu trabalho era "Incrível ' e tão 
intenso que "um desses engenhos poderia ser chamado de inferno". 5 

O ritmo implacável do trabalho continuava na Bahia por cerca de oito a nove meses, 
período em que a cana era cortada e moída e o açúcar, fabricado A duração da safra no 
Brasil variava conforme a região, mas na Bahia era comum começar em fins de julho ou 
em agosto e terminar cm maio do ano seguinte. A Tabela ~ apresenta as datas de início 
e fim das safras do Engenho Sergipe. O padrão ali mostrado significa que a safra se estendia 
por um período de 270 a trezentos dias e era limitada apenas pela chegada das fortes chu¬ 
vas de inverno que dificultavam imensamente o corte e o transporte da cana. 6 A prolon¬ 
gada safra dava à Bahia vantagem comparativa na concorrência com os produtores de açú¬ 
car das Antilhas, cu|a época de safra, no século xviti, durava em média 120 a 180 dias. A 
longa temporada de colheita, quando a produtividade dos trabalhadores era extraída até 
os limites da resistência física, criava também condições particulannente favoráveis ao uso 
dos escravos. Praticamente sem um "tempo morto" cm que os cativos não fossem provei¬ 
tosamente empregados em preparar ou colher o produto principal, o ciclo açucareiro baia¬ 
no adaptava-se bem à utilização lucrativa da mão-de-obra escrava.' 
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A sofra açucareira lialiinii ilaliis ite inicia c tírmino. baseadas nos Urras de safra da Engenho Serüifie 


Ano 

Intclu da 
saíra 
llioiou a 
moer) 

Termino 
ila saíra 
(pcl)on o 
eoitcnliol 

Ano 

Inicio da 
safra 

Iboiou a 
moer) 

Término 
da safra 
ipeliou o 
cngcnlio) 

lólt-2 

2H |nl 

29 mal 

16367 

s jgo 


1612} 

21 ago 

19 mal 

IÓ5"*# 

■■ l"l 


1622-3 

21 |ul 

19 mal 

1645-3 

i * agia 

13 mal. 

162-1-5" 



163 *1-5 

li ag*. 

16 mal. 

1625 6 

15 ligo. 


16-15-6 

nr jnl 

-l mal. 

1626-7 

23 |0l, 


16*16*7 

• .»Rf* 

8 






fcv.*’ 

1628-9 

21 ano. 


1650*1 

1" ag*> 

10 mal 

1629-30 

27 jtll 


1651-2 

30 |ul 

6 mal 

1630-1 

25 llil 


1651-5 

5 ago 

29 alar. 

1633-1 

30 jnl 


l(i6H-9* 

21 ago 


163-1-5 

26 )Ul. 





1655-6 

1 f ago 






(a) Safra Interrompida pela Invavto holandesa 
(/>) Safra Interrompida por aiaquc holandês. 
(c) DO Engenho Saiiutia cm IlhOitv 


Fome Todas as ítala-, ilu l.i . ru ile safra do Engenho Sergipe, execro 165*1-5: asit oi. maço 56. n? 19; e 1668 *i 
.VNTi, * i maço 68. n ’ I. i 
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A partir de registros do Engenho Sergipe, c possível reconstruir a temporada de moa¬ 
gem de um engenho baiano durante quatro safras (1612,1643,1650c 1651) cm uma base diá¬ 
ria, 8 Nessas quatro colheitas, a temporada da moagem durou em média 291 dias. Durante 
essas temporadas, perderam-se em média 78 dias (28%) por razões diversas. Avarias e reparos 
foram responsáveis por 9% desses dites perdidos. O problema mais comum era o aqueduto 
(“levada”) parar de fornecer a água necessária para impulsionar a moenda. O reparo de cal¬ 
deiras também tomava alguns dias de tempos em tempos. A cana não podia ser cortada c 
transportada debaixo de chuva, c assim o tempo chuvoso resultava cm falta de cana e ausên¬ 
cia de moagem. Na safra de 1643, o Engenho Sergipe perdeu dezessete dias devido a tempo 
chuvoso e falta de cana, mas esse ano foi particularmcntc ruim. Em média, a escassez da 
cana custou ao engenho cerca de seis dias de moagem, ou 8% dos dias perdidos. O abaste¬ 
cimento de lenha era outra preocupação fundamental. Sua falta devia-se à incapacidade do 
engenho de encontrar fornecedores adequados em vários períodos durante a safra. Perderam- 
se aproximadamente cinco dias por ano em virtude da indisponibilidade de madeira. 

Avarias, consertos e escassez, porém, respondiam apenas por um quarto do tempo 
perdido durante a safra. Muito mais importantes eram os dias perdidos por causa do calen¬ 
dário religioso, com seus domingos e dias santos. Os registros diários do Engenho Sergipe 
permitem-nos estabelecer o ciclo de observância religiosa. A Tabela 8 relaciona os dias san¬ 
tos guardados regularmente no Engenho Sergipe cm meados do século xvii. 


Tabeu 8 

Dias santos observados no Engenbo Sergipe, sajras de 1612-3. 1622-3. 1643-4. 1644-5. 1645-6, 1650-1, 1651-2 


AgO. 

Jan. 

5 N. Sra. das Neves* 

1.“ Nome de Jesus 

10 S. I.ourcnço 

6 Epifania (Dia de Reis) 

15 Assunçio 

20 S. Sebastião* 

24 S. Bartolomeu 6 



Fcv. 

Sei 

2 Purificação (Candelária) 

8 Natividade (Anunciação) 

24 N. Sra. da Encarnação 

14 (nio especificado) 

25 S Matias*’ 

21 S. Mateus 


29 S. Miguel 

Mario 


25 Anunciação 

Out. 


28 Sio Símio e S. Judas 

Abri! 


4 N. Sra. dos Prazeres 

Nov 

Quinta-Feira Santa (móvel) 

1? Todos os Santos 

Sexta-Feira Santa (móvel) 

21 Apresentação' 

Páscoa c trés oitavas (móvel)’ 

30 Sto. André 



Maio 

Dez 

1? S. Felipe c S Tiago 

2 Sio Francisco Xavier -1 

J Santa Cruz 

8 Imaculada Conceição 


18 N. Sra. do Ó' 


21 S. Tomis 


25-8 Natal e trés oitavas 


31 S. Silvestre' 



(а) Nio observado após 1650. 

(б) Nio observado após 16-15-6 
te) Nio observado após 1650 

(d) Observado apenas cm 1650-1. 

(e) Não observado após 1650. 

(/) Observado somente após 1650. 

Cg) Nio observado em 1650-1 

(6) Alguma variação entre 24 fev e 25 ícv 

(!) Páscoa nio observada cm 1612-3- 
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Os registros de colheita do Engenho Sergipe documentaram as operações diárias so¬ 
mente durante a safra, não apresentando, pois, um calendário religioso anual completo. 
Ademais, apenas as festas em que se preceituava a dupla obrigação de assistir à missa e abster- 
se do trabalho (festa forí) foram registradas pelo administrador do engenho. Não obstante 
em várias áreas os eventos c costumes locais influenciassem o calendário de observância, 
as festas religiosas guardadxs pelo Engenho Sergipe foram cssencialmcnte aquelas da Igreja 
e do breviário católico-romano. As festas marianas obrigatórias (Assunção, Natividade, Con¬ 
ceição, Purificação c Anunciação) foram todas regularmente observadas. 9 Nossa Senhora 
da Purificação era particularmente importante, pois era a padroeira na capela do Engenho 
Sergipe. As festas dos Apóstolos foram sempre celebradas, assim como a Páscoa, o Natal 
c a Epifania. Sob a administração dos jesuítas, o trabalho nesse engenho parou de 25 de 
dezembro a 2 de janeiro, cm respeito ao Natal c suas primeiras três oitavas, considerados 
dias de observância, e também pela festa do Nome de Jesus (1 ° de janeiro). Para os dias 
intermediários, encontrou-se alguma razão, como tempo ruim ou necessidade de conser¬ 
tos, para não haver trabalho. A única festa especificamente jesuíta foi a de são Francisco 
Xavier (2 de dezembro), a qual foi celebrada apenas cm uma das safras registradas (1650-1). 
Após 1689, em Salvador, essa festa foi observada regularmente como uma importante 
procissão. 10 

Houve uma reorganização no calendário de observância cm alguma data entre as sa¬ 
fras de 1646 c 1650, de modo que as festas dos anos posteriores a este último diferiram 
um pouco das observadas cm anos anteriores. Essa mudança foi provavelmente resultado 
da redução das festas realizadas pelo papa Urbano vm ( Universa per orbem ) em 1642. 11 
Por exemplo, o dia de Nossa Senhora das Neves não mais foi considerado de observância, 
assim como o de Nossa Senhora do Ó. (Esta última era de devoção popular na península 
ibérica, onde para os oito dias que antecediam o Natal o breviário continha antífonas espe¬ 
ciais para vésperas, todas começando com Ó. Nossa Senhora da Espera, ou Ó, era de devo¬ 
ção especial para as mulheres grávidas.) 

A questão da tipicidadc surge imediatamente em f3ce da posse do Engenho Sergipe 
pelo Colégio Jesuíta de Santo Antão de Lisboa. Certamente deve ter havido algumas peque¬ 
nas variações no calendário religioso de um engenho para outro. O santo padroeiro da ca¬ 
pela de cada engenho era provavelmente homenageado, e podem ter ocorrido outras va¬ 
riações locais. Entretanto a safra registrada cm 1612-3, quando o Engenho Sergipe ainda 
era propriedade do conde de Linhares e não dos jesuítas, indica com apenas ligeiras dife¬ 
renças que uma programação similar de festas foi observada. O único desvio significativo 
desse padrão foi não terem sido observadas a Páscoa e suas oitavas naquele ano, mas des¬ 
confio de que se trata de um erro de escrituração. Ainda assim, podemos usar os registros 
do Engenho Sergipe como um caso extremo e supor que a propriedade observasse mais 
estritamente os domingos e dias de festa do que outros engenhos. 

Durante as quatro safras para as quais os registros estão completos, foram observa¬ 
dos em média 35 domingos c 26 festas ou dias santos. Portanto, mais de 75% dos dias per¬ 
didos em uma safra eram devidos ao calendário religioso. Podemos interpretar esses núme¬ 
ros como representativos de uma observância rígida c, portanto, de um máximo de inter¬ 
rupções no trabalho cm um engenho baiano, supondo que a falta dc produtos e as avarias 
fossem aproximadamente as mesmas nos engenhos dc proprietários leigos. A perda por 
observância religiosa de cerca de 28 % dos dias da safra pode ser tomada como limite máxi¬ 
mo. Dadas essas paradas, a temporada média de moagem nos engenhos baianos teria com¬ 
preendido entre duzentos e 220 dias. 

A Figura 9 representa o ano produtivo do Engenho Sergipe em 1650-1. São indica¬ 
dos os dias parados por tipo; mostra-se também o número de fôrmas de açúcar produzidas 
cm cada mês. Além disso, foram registradas as estatísticas pluviométrlcas para o Recôncavo 
de nossos dias. A integração das atividades de plantio c colheita fica evidente nesse diagra¬ 
ma cíclico, e pode-se ver claramcntc que apenas com a chegada das chuvas torrenciais de 
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mulo o trabalho diminuiu de fato. Mesmo então, havia fôrmas a serem purgadas e açúcar 
produzido no mês anterior a ser transportado. Vista por esse ângulo, a slgnificãncia das 
festividades de junho, ainda hoje tão importantes no ritmo de vida dos baianos, coloca-se 
logo cm primeiro plano. As festas dc são João (24 de junho), santo Antônio (13 de junho) 
e são Pedro (28 dc junho) ocorrem todas no mês que coincide com o final da safra açuca¬ 
reira — motivo de celebração para senhores e escravos. Mesmo atualmente, os baianos acham 
que em nenhum outro lugar o dia de são João ú mais alegre e festivo que na zona rural. 

O conllito entre o calendário religioso e as obrigações que ele impunha e o desejo 
de lucro associado ã administração do engenho representava uma contradição inerente que 
se manifestava com clareza. Observadores eclesiásticos queixavam-se de que os senhores 
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de engenho com muita frequência não guardavam o domingo e os outros dias de obser¬ 
vância e forçavam seus escravos a trabalhar a semana inteira. Essa prática parece ter sido 
comum, e foi mencionada por observadores desde o século xvt ate o xviti. 12 Em contras¬ 
te, os administradores jesuítas do Engenho Sergipe foram instruídos em 1692 para respei¬ 
tar as obrigações religiosas, mesmo que isso implicasse prejuízo considerável para o enge¬ 
nho.' 5 Os senhores leigos argumentavam que dar folga aos escravos encorajava-os a ter 
maus hábitos, bebendo c dançando suas danças lascivas — uma espécie de argumento do 
tipo "a ociosidade é a mãe de todos os vícios”. Mais importante era a afirmação dos pro¬ 
prietários de que a necessidade obrigava-os a violar as restrições ao trabalho. A formulação 
mais convincente e erudita desse motivo foi a do beneditino Domingos de Loreto Couto, 
em meados do século xviit. Como a cana só podia ser cortada e moída efetivamente no 
verão, disse ele, todo esforço deveria ser feito para que se completasse a colheita antes 
das chuvas de inverno. Ademais, uma vez cortada, a cana tinha de ser moída dentro de 
um dia, caso contrário o liquido azedaria. Se o trabalho parasse aos domingos, a cana corta¬ 
da no sábado ficaria ameaçada, e não haveria cana pronta para ser moída na segunda-feira. 
Loreto Couto afirmava que na verdade a maioria dos senhores de engenho observava as 
obrigações religiosas, parando várias partes das operações em diferentes horas do dia. A 
moenda cessava à meia-noite, mas as caldeiras precisavam continuar até as nove da manhã 
de domingo para completar a fornada. 14 A moagem recomeçava às quatro horas da tarde 
do domingo, c as caldeiras reassumiam as operações às sete da noite. Assim, uma parte do 
engenho trabalhava enquanto a outra descansava. Atendia-se tanto à religião quanto à ne¬ 
cessidade. O jesuíta Jorge Benci respondeu a esse argumento gasto e hipócrita dizendo que 
a necessidade de salvar a própria alma estava acima de tudo — para os escravos tanto quan¬ 
to para os livres. 15 

A observância rigorosa das obrigações religiosas sem dúvida reduzia as demandas de 
trabalho, entretanto as queixas de vários reformistas indicam que a observância total foi 
uma exceção c não a regra. 16 Não obstante, o calendário católico parece haver mitigado 
os rigores da escravidão. Os viajantes alemães Johann von Spix c Karl von Martius, que 
visitaram o Recôncavo cm 1819, concluíram que os domingos, os 35 dias santos e os de¬ 
zoito outros feriados decretados pelo governo faziam com que a escravidão na zona rural 
não fosse tão terrível quanto muitos europeus acreditavam. Contudo seus comentários de 
que, embora o trabalho fosse intenso, a safra não durava muito tempo, que não faltava co¬ 
mida aos escravos c que estes raramente eram sobrecarregados de trabalho, indicam pouca 
familiaridade com os engenhos do Recôncavo e uma aceitação dxs opiniões de seus anfi¬ 
triões. Sua breve estada no Engenho da Ponta em Cachoeira e a curta visita ao Engenho 
Santana em Ilhéus (cujo nome, mais tarde, mencionariam incorretamente) fornecem uma 
base pequena demais para um relato preciso. 1 

Durante o ciclo da safra, a cana era colhida e imediatamente transformada em açúcar. 
A combinação de agricultura e bencficiamcnto necessária à produção açucareira fazia de 
cada engenho uma verdadeira fábrica no campo c conferia-lhe um caráter industrial distin¬ 
tivo. O capital, a tecnologia e a mão-de-obra eram insumos que tornavam os engenhos pro¬ 
priedades dispendiosas e grandes para os padrões contemporâneos, e a complexidade das 
operações tornava-os peculiarmente modernos". 


DA CANA ÀS CAIXAS 

Curiosamente, em comparação com as numerosas e pormenorizadas descrições das 
fases industriais da produção açucareira deixadas por observadores contemporâneos, os 
aspectos agrícolas receberam pouca atenção. Talvez fosse porque aqueles homens da era 
pré-industrial se impressionassem com o complexo processo técnico na moenda, 
preocupando-se menos com a etapa agrícola, mais corriqueira e familiar. 18 De qualquer for- 
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ma não são muitas as informações disponíveis sobre o cultivo da cana e a mão-de-obra a 
ele associada, muito embora encerrasse o conjunto das tarefas mais árduas e contínuas e 
empregasse mais trabalhadores do que as outras atividades. 

. No Brasil, o cultivo da cana era trabalho rclaiivamente simples, mas bastante penoso, 
além de exigir muito tempo. Consistia cm limpar os campos e a seguir plantar, mondar 
c cortar a cana usando técnicas c ferramentas rudimentares. O complexo sistema de irriga¬ 
ção utilizado na lavoura da cana do México era desconhecido no Brasil. A adubação com 
esterco, embora usada nas plantações de tabaco nos solos arenosos do Recôncavo, não era 
empregada no cultivo da cana. O arado não foi usado regularmente na agricultura canaviei¬ 
ra baiana até o final do século xvm. Machados, enxadas e picaretas limpavam a terra e pre¬ 
paravam o solo para o plantio, e então a cana era cortada com a "fouce de cortar cana", 
instrumento pesado c de lâmina curta. Essas ferramentas, o suor dos escravos e o açoite 
produziam a cana para os engenhos baianos. 

O tipo de solo disponível desempenhava papel importante na produtividade c prepa¬ 
ração dos canaviais. O Recôncavo baiano foi às vezes chamado o "berço do massapé", co¬ 
mo alusão ã marga pesada c escura, rica cm substâncias orgânicas, preferida pelos senhores 
de engenho para o plantio da cana. O massapé resultava da decomposição de sedimentos 
cretáceos c formava um solo espesso c barrento que conservava bem a umidade. Na verda¬ 
de, conservava bem demais: sob fortes chuvas, o massapé transformava-se em uma lama 
compacta que impedia o transporte da cana ou do açúcar nos carros de boi então usados. 
Os senhores de engenho queixavam-se constantemente da morte de bois provocada pelo 
trabalho penoso no massapé. Esse aspecto provavelmente também foi responsável pela au¬ 
sência do arado na agricultura canavieira, uma vez que era difícil sulcar a lama pesada c 
viscosa usando bois como animais de tração. Por outro lado, considerava-se o massapé co¬ 
mo tendo outras vantagens. A cana-de-açúcar é uma planta perene; ao plantar-se um cam¬ 
po, quatro a seis boas colheitas podiam ser obtidas antes que fosse necessário o replantio. 
Os senhores de engenho sentiam um certo orgulho do fato de que bastavam as alimpas 
durante o ano para se extraírem tantas colheitas de um campo; relataram-se casos de solos 
de massapé produzindo vinte colheitas sem replantio ou uso de fertilizantes. Dizia a tradi¬ 
ção que se fosse possível fincar no massapé a bota até o tornozelo aquele era um solo ideal 
para a cana. 

Além do massapé, outros solos do Recôncavo também eram cultivados com cana-de- 
açúcar. O salão, solo avermelhado resultante da decomposição de depósitos cristalinos, era 
mais arenoso c retinha menos umidade que o massapé, mas também era adequado para 
a cana. Em anos chuvosos, a cana plantada nesses solos era melhor que a do massapé; con¬ 
tudo os senhores de engenho achavam que os salões eram "mais fracos", pois não produ¬ 
ziam tantas colheitas com um único plantio c tendiam a esgotar-se mais rapidamente. O 
engenho ideal seria um misto desses dois tipos de solo. O terceiro tipo encontrado no Re¬ 
côncavo eram as "areias", solo arenoso, dc cor clara, considerado impróprio para o culti¬ 
vo da cana e cm geral destinado â cultura dc mandioca e outros géneros alimentícios. 

O terreno virgem dc derrubada, a mata, era dcsflorcstado primeiramente com macha¬ 
dos e enxadas c a seguir com a queimada Na Bahia, tocos de árvores e outros obstáculos 
eram removidos do campo, embora cm outras regiões isso não fosse feito. A terra estava, 
então, pronta para o plantio, que na Bahia era feito cm duas épocas diferentes. Terras altas 
plantavam-se à chegada das chuvas, do fim dc fevereiro ou começo de março até fins de 
maio. Terras baixas, especialmente as várzeas, que conservavam bem a umidade, plantavam- 
se entre junho e setembro.’ 9 A cana podia ser plantada em covas em posição vertical, e 
às vezes essa era a prática adotada; porém mais comum era plantarem-se pedaços dc cana 
com trinta a cinquenta centímetros de comprimento em trincheiras. Em geral colocavam- 
se dois pedaços lado a lado, para que se desenvolvessem raízes mais fortes e a cana fosse 
menos suscetível à ação do vento. O plantio em posição vertical não era apreciado porque 
deixava muito espaço entre as canas c permitia a invasão dc ervas daninhas. Se algum peda- 
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ço de cana apodrecesse ou não se desenvolvesse, era logo substituído para que as ervas 
daninhas não tomassem conta do local. As canas usadas como semente eram cm geral bro¬ 
tos de raízes mais velhas, cortes mais antigos com produtividade mais baixa, ou "cana bra¬ 
va”, cana de primeiro corte de um campo virgem, que frequentemente crescia bem alta 
e fina e era considerada imprópria para a moagem. Estimava-se que uma carrada de cana 
usada como semente produziria cinco carradas de cana cortada. 20 No Brasil, os campos 
recém-desmatados eram às vezes plantados primeiro com legumes e mandioca para "amas¬ 
sar" o solo e prepará-lo para o cultivo da cana. Portanto o costume de deixar que escravos 
ou gente pobre fizessem roças na orla do engenho tinha uma razão prática do ponto de 
vista do senhor do engenho. 21 

Em duas semanas começavam a aparecer os brotos c por volta de dois meses a cana 
atingia a altura de aproximadamente sessenta centímetros. Nesse ponto, começava verda- 
deiramente a parte mais trabalhosa do cultivo. O canavial era limpo pelo menos tris vezes, 
alguns até mais, para retirar as crvxs daninhas. A primeira mondadura era a mais importan¬ 
te, pois uma vez que a cana estivesse bem desenvolvida ela própria tenderia a suprimir as 
ervas daninhas; além disso, 3S folhas de cana madura eram ásperas e afiadas e tornavam 
as mondaduras posteriores tarefa muito desagradável. A limpa dos canaviais era contínua, 
c quando os escravos completavam outras tarefas eram ordenados a limpar os campos no¬ 
vamente. Muito frio ou pouca chuva eram prejudiciais à cana, assim como os estragos fei¬ 
tos pelo gado, vacum, suíno e caprino. Os senhores de engenho também queixavam-se 
de passantes que com a maior sem-cerimônia cortavam algumas canas para comer. Em 1700, 
os proprietários conseguiram que se promulgasse legislação autorizando-os a matar qual¬ 
quer animal encontrado cm seus campos; embora a criação de gado fosse limitada a áreas 
a pelo menos oitenta quilômetros da costa, a necessidade de bois na indústria açucareira 
e a proximidade dos engenhos provocavam contínuas altercações. Alguns canaviais foram 
cercados, mas essa prática não parece ter sido comum. 22 

As informações acerca do tamanho e formato dos campos na Bahia são muito esparsas. 
A despeito das muitas pinturas feitas no período da ocupação do Nordeste pelos holande¬ 
ses (1630-54), mostrando cm detalhes as moendas, existe tão-somente um esboço de um 
engenho onde também os canaviais foram retratados. Carecemos, pois, tanto de descri¬ 
ções minusiosas guanto de iconografia. 21 

A terra na Bahia era medida em tarefas, unidades de trinta braças quadradas. A braça 
era uma medida equivalente a 2,2 metros, portanto a tarefa era uma área de 4352 metros 
quadrados, sendo, pois. ligeiramente maior que um acre. 2 " 1 Havia, como ainda há, muita 
confusão acerca da tarefa, porque o termo também poderia ser aplicado ao trabalho por 
cotas diárias. É comum dizer-se que a tarefa referente à área era simplesmente a quantidade 
de terra necessária à produção de cana suficiente para manter a moenda em funcionamen¬ 
to durante um dia. Isso seria uma equivalência entre o trabalho da moenda e a medida de 
área. Tal equivalência pode rcalmente ter existido, mas as origens daquela medida são mui¬ 
to mais antigas c, ao que tudo indica, provenientes da península ibérica. Várias medidas 
da Espanha oriental, como o jornal da Catalunha (4351 m 2 ) ou o jorna! de Lerida (4358 
m 2 ) são aproximadamente do mesmo tamanho da tarefa baiana. 25 As diferenças são irrele¬ 
vantes e indicam a origem dessa medida em fase anterior à atividade açucareira. A tarefa 
como medida de terreno também variava rcgionalmente no Brasil. Assim, a exata relação en¬ 
tre a tarefa como medida dc área e o dia de trabalho da moenda permanece uma questão con¬ 
troversa; entretanto fazer o trabalho diário da moenda equivaler a uma área dc terra facilitava 
o estabelecimento de proporções e cálculos dc capacidade para os que colhiam e benefi¬ 
ciavam a cana-de-açúcar. Inventários de propriedades açucareiras indicam que via dc regra 
os campos eram cultivados cm unidades, ou tabuleiros, dc um a dez acres. Eram cm geral 
separados por veredas dc cinco a seis metros de largura, que serviam de aceiros e permi¬ 
tiam a passagem dos carros de boi através dos campos. Pessoas pobres às vezes plantavam 
gêneros alimentícios nesses espaços e colhiam-nos antes que começasse o corte da cana. 26 
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A cana recém-plantada necessitava de catorze a dezoito meses para amadurecer até es¬ 
tar pronta para ser colhida para o fabrico de açúcar. Se sobrevivesse aos perigos do vento, 
do fogo, do clima e de animais invasores, a cana crescia a uma altura entre 1,6 e 1,8 metro, 
c então estava pronta para o corte. Grupos de escravos, em geral duas ou quatro dúzias 
de cada vez, compostos de homens e mulheres, eram postados no canavial. Os homens 
cortavam a cana com a foice, tirando-lhe o topo, removendo as folhas e cortando a haste 
rente ao chão. A seguir, as mulheres atavam a cana em feixes, que eram colocados em car¬ 
ros de boi e transportados até a moenda ou, se o canavial fosse situado à margem de um 
rio ou da baía. até pequenos barcos que os levavam para a moenda. Uma vez cortada, a 
cana produziria novos brotos a cada doze meses aproximadamente, embota a quantidade 
de líquido que podia ser extraída diminuísse após o terceiro ou quarto corte. A cana cresci¬ 
da após o primeiro corte era chamada “soca"; após o segundo, “ressoca", e então “tercei¬ 
ra soca" e assim por diante. Os senhores de engenho e os agricultores de cana prestavam 
muita atenção à idade, condição e qualidade dos canaviais. Inventários de propriedades 
refletem os diferentes valores dos tipos de cana. Em 1741, por exemplo, uma tarefa de so¬ 
ca sem mondadura era avaliada em 7 mll-réis, com uma mondadura cm 8 mil-réis e com 
duas, 10 mll-réis. Em 1816, o valor da cana recém-plantada era um terço mais elevado que 
o da soca, 

A programação da colheita de um engenho era um processo complexo, do qual res¬ 
tam poucas informações, mas que era de importância crucial para os proprietários do enge¬ 
nho c os lavradores de cana que para lá transportavam seu produto para beneficiamento. 
Antonil informou que a cana velha tinha de ser cortada primeiro, lamentando poeticamen¬ 
te que infelizmente a foice da morte não seguia a mesma regra na colheita dos homens.-' 
O corte da cana. na verdade, dependia da idade da planta, do clima e do tipo de terra em 
que era plantada. Dados os diferentes períodos de maturação das canas recém-plantadas 
e das crescidas após o primeiro corte, o segredo estava cm organizar o plantio de modo 
que os canaviais amadurecessem sucessivamente, permitindo, assim, o corte em sequência 
e um fluxo constante de cana para os tambores da moenda. A cana deixada por tempo de¬ 
masiado no campo tornava-se ressecada e quebradiça e não fornecia bom açúcar. Uma vez 
cortada, precisava ser moída em um ou dois dias, ou o líquido secaria ou azedaria. A neces¬ 
sidade de beneficiá-la imediatamente após o corte e colhê-la em um tempo específico im¬ 
punha grande pressão aos que trabalhavam nos campos e aos que programavam as opera¬ 
ções do engenho. Tal pressão conferia um ritmo em certa medida frenético a toda a safra. 

A programação da moagem do engenho era também um ponto crucial de colaboração 
ou atrito entre senhores de engenho e seus lavradores de cana dependentes. A maioria dos 
engenhos possuía pelo menos dois ou três desses lavradores, e alguns muito mais. O Enge¬ 
nho Sergipe por vezes dependeu da cana de trinta deles quando, cm princípios do século 
xvii não cultivava canaviais próprios. Essa política foi apontada em 1660 como a principal 
causa da ausência de lucratividade do engenho. Foi, ademais, considerada como má admi¬ 
nistração da escravaria, pois durante os meses fora da safra os cativos deveriam ser usados 
ao máximo no cultivo da cana.-'* Os senhores de engenho ou seus administradores tinham, 
pois, que projetar não só o período de maturação da cana da propriedade, mas também 
a que era esperada dos lavradores de cana. O engenho que não pudesse moer o produto 
colhido pelo lavrador Imediatamcnie após o corte ou não realizasse o corte na época pró¬ 
pria poderia arruinar completamente aquele produto. A programação da moagem, portan¬ 
to, tornava-se problema central. Francisco de Negreiros, que administrou o Engenho Sergi¬ 
pe para o conde de Linhares, queixou-se de que as pessoas só o procuravam para assegurar-se 
de que sua cana seria moída antes que a dos outros. 29 Durante a safra, era comum Os es¬ 
cravos do engenho ajudarem os lavradores dependentes a trazerem sua cana para a moa¬ 
gem, ou os cativos desses lavradores prestarem serviços ao engenho.'" 

A complexa combinação da administração dos campos e das operações de moagem 
— o saber onde e quando plantar, o tempo dc cortar a cana, quantos escravos seriam ne- 
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cessários em um campo e quantos carros de cana uma tarefa produziria — era, dc fato. 
um conhecimento especializado apreendido tão-somente com a prática Nas palavras de 
Antonil, "o conselho dos velhos, aos quais ensinou muito o tempo c a experiência", era 
essencial na condução de um engenho.* 1 O senhor de engenho, se residisse na proprieda¬ 
de, responsabilizava-se peia supervisão e organização geral: entretanto, como observou o 
governador do Rio de Janeiro em ló9-t. havia muitas vezes senhores de engenho que não 
compreendiam os segredos de se fazer um bom açúcar'- Nessas circunstâncias, era o feitor- 
mor que assumia a direção, dependendo, porém, do conlveimcnto c da experiência dos 
feitores que trabalhavam nos canaviais.*' 

A ausência de métodos científicos, o depender da experiência, significava que as esti¬ 
mativas da produtividade da terra e da mâo-dc-obra variavam enprmcmenic. Afirmou Hcnry 
Kostcr que tudo no Brasil "é feito a olho".' 1 O inglês Koster, contratado para administrar 
uma propriedade em Pernambuco no início do século xix, imbuído de um certo espírito 
científico da época que o levou a muitas criticas aos métodos agrícolas brasileiros, talvez 
não tenha compreendido exatamente a situação. Os métodos tradicionais de descobrir pro¬ 
porções aproximadas entre terra, mão-de-obra e produtividade podiam ser aprendidos por 
experiência e, antes tias avaliações científicas, tais métodos mostraram ser um meio relati- 
vamente eficiente de administração. As regras práticas podiam mudar de um lugar para ou¬ 
tro ou ser alteradas por um novo equipamento, mas as proporções sempre podiam ser rea¬ 
justadas e reaprendidas. Essas proporções tornaram se. de fato. elemento essencial para o 
funcionamento bem-sucedido do engenho. Desde os canaviais até o produto acabado, o 
fabrico do açúcar era um processo ou sistema de rotinas em que os insumos eram defini¬ 
dos por área, número e tempo. Observando esse sistema integrado, baseado cm unidades 
aproximadamente padronizadas como o tamanho dos carros dc boi ou a cota diária dc ca¬ 
na que um escravo podia cortar, e dependente ate certo ponto da capacidade tecnológica 
representada pela velocidade da moenda ou pelo tamanho da maior caldeira, administra¬ 
dores e trabalhadores podiam dizer num relance se o fluxo de trabalho e produção estava 
em bom andamento. Os ritmos e as dimensões eram realmcnte um meio sistemático dc 
organização do trabalho, imperfeito, sem dúvida, e dependente da habilidade ou maestria 
do profissional, mas um sistema integrado e útil da mesma forma." Como expôs Uryan 
Edwards ao descrever as propriedades açucareiras na Jamaica, “um engenho | | deve ser 
considerado uma máquina bem construída, composta de várias rodas que giram em dire¬ 
ções diferentes, porém contribuindo, todas cias, ao grande objetivo proposto; contudo, 
se qualquer parte gira demnsiadamente depressa ou devagar em relação ao restante, o obje¬ 
tivo final malogra".'" Assim era nos engenhos baianos. 

A dependência com relação à estimativa e à experiência, aliada üs variações normais 
de produtividade conforme o clima, o solo e a perícia administrativa, resultava em estima¬ 
tivas e expectativas grandemente variadas no que respeita á relação entre mão-de-obra e 
produção c ã relação recíproca entre as diversas unidades de produção: Como não dispo¬ 
mos de dados contínuos sobre a administração dos canaviais para um engenho isoladamente 
ou para um grupo deles, a variação nas estimativas efetuadas em épocas diferentes não po¬ 
de ser usada como índice de mudança na produtividade, uma vez. que os cálculos diferiam 
amplamente entre os senhores de engenho. Não obstante uma parte do processo de fabri¬ 
co do açúcar consistia na sua habilidade c na dc seus administradores em estimar racional¬ 
mente as capacidades de trabalho dos escravos c a proporção de unidades de campo culti¬ 
vado para as quantidades de açúcar produzido. 

Na Bahia, os senhores de engenho calculavam a produtividade da tarefa cm número 
de carros ou harcos cheios de cana que ela podia produzir. Os administradores benediti¬ 
nos do Engenho São Bento dos Lajes informaram em 1656 que oito bareadas de cana ha¬ 
viam sido plantadas em um novo campo.'' Embora essa medida aparecesse de vez cm 
quando na Bahia, onde o transporte aquático era parte integrante das operações do enge¬ 
nho. a medida por carros de boi era muito mais comum. Antonil calculou que um carro 
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podia transportar cerca de 150 feixes dc cana, ou aproximadamente 1800 canas, e que 24 
carradas equivaliam a uma tarefa (44 200 canas), ou um dia de moagem com a duração dc 
de/oito a vinte horas. 58 Tai cálculo dependia, naturaimente, do tamanho da cana c do car¬ 
ro. Os carros descritos por Antonil eram dc oito palmos por sete palmos (176 x 154 cm), 
c aparentemente eram padronizados, mas havia considerável variação em seu tamanho en¬ 
tre engenhos c regiões. 59 Tendo cm vista as estimativas de Antonil, uma moenda movida 
a água na Bahia prensava cerca dc 1,2 carrada de cana ou 2 250 canas por hora. 

A produção dc uma tarefa de cana era calculada cm termos do número dc pães dc açú¬ 
car que ela produziria. Dados do Engenho Sergipe e do relato de Van der Dussen sobre 
Pernambuco indicam que, no século xvi e início do xvn, eram usadas pequenas fôrmas com 
capacidade para 7,2 a 14,5 quilogramas para fazer os pães, embora quando fosse feito um 
açúcar partieularmente dc boa qualidade as fôrmas poderiam conter até 27 quilogramas.' 10 
Os registros do Engenho Sergipe indicam que em algum momento na década de 1660 houve 
mudança para o uso dc fôrmas maiores, com capacidade dc duas a quatro arrobas (29-58 kg). 


Tabela 9 

Razões entre tu unidades utilizadas na produção açucareira brasileira, 1584-1862 


Fonte 

Data 

Local 

N? dc canas/ 
Carros 

Tipo dc 
Moenda 

Tarefas 

Carradas 

Fôrmas 

Arrobas/ 

Fôrmas 

Libras 

A 

1584 

Bahia 



1 


65 

0,5 

1 04(1 

B 

1624 

Pcm. 



1 




2 240 



Bahia 








C 

1639 

Pern. 


Boi 

1 

30’ 

25 

1-1.5 

800-1200 





Agua 

1 

45" 

50 

1-1,5 

600-2400 

D 

1668 

Bahia 





3.575 

6,690 


E 

1689 

Bahia 

1 800 



1 







44 200 

Agua 

1 

24 




F 

1733 

Bahia 





1 

3.4 


G 

1751 

Bahia 



1 

30 

15 

3.0 

1 440 







1 

1.5 



II 

1752 

Bahia 


Boi 

1 


15 


t 200 








I 

2.5 


1 

1781 

Bahia 



1 

18 

18 


2 016 








1 

3.5 


J 

1798 

Rio 




1 

1 

2.2 


K 

1798 

Rio 

‘900- 


1 

9-10 







1 200 



1 




I. 

1798 

Bahia 

t 800- 



1 

1 

3,7 





2 100 


1 

12 

12 

(45) 

1 440 

M 

1801 

Bahia 




600 

715 









1 

u 

4.9 


N 

1816 

Bahia 


Boi 

I 

18 

13 

(33) 









1 

2,5 

1 056 





Agua 

I 

22 

18 

(63) 










3,5 

2016 

O 

1865 

Bahia 



1 





P 

1862 

Rio 

c 600 



1 

1 

2.5 


Q 


Bahia 




1 


3.5 



Fonte: (A) Caadim, Fcrnlo. Tratados da terra e gente do Brasil d 58}). SSo Paulo, 1978, p. 193. (It) Costa, Joscph 
Israel Ua. "Memorial", Algcmcin Ki|ksarchlcf (Haia) Staien Gcncraal. Wcsl Indlsche Compagnic lokclkas 6. (C) Des- 
sus, Adrlcn van der. Relatório sobre as capitnnliu conquistadas no Brasil /selos holandeses 06}')) José António 
Gonçalves dc Mello Rio dc Janeiro, 1947, p. 80. 93-6. (D) adb/csii, 136, f. 71; os dados sáo do Engenho dc La|cs, 
safra 1667-8. (I!) Antonil, André JoJo. Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e minas. Ed Andréc Mansuy. 
Paris, 19ÓS, Llv. 2. (F) Inventário de Lulsa Ramos dc Flores (1733). awi, scc. )ud-, Sáo Francisco, maço 77-19, n“ 5. 
(G) Cílmara dc Santo Amaro (3 |ul. 1751). acsis. Cartas do Senado 28.5. (H) Dcspcza c custo dc hum engenho. Alttl, 
Ilahla pap. avul., caixa 61 (1751) (I) José da silva Lisboa (18 out. 1781). aiink, 32:494-505 (1910). (I) Fazenda Santa 
Cruz - Rio dc Janeiro, anui, códice 18, ts, 60-1 (K) Gomes, José Caetano, Memorial sobre a cultura c produtos de 
cana-de-açúcar. Brasil Açucareiro, 162-75, mar. 1965. (I.) Santos Vilhena, Luls dos. A Bahia no século XVIII. Ba¬ 
hia, 1969, 3 v. v. /. p. 178 (M) Engenho Buranhaém (Fclix Bctancourt Sá), a.nrj, caixa 406, pacote I (N) Sampaio 
e Mello. Manoel Jacinto Novo methodu de Jazer açúcar Bahia, 1816. (O) Caeson, Joio Monteiro. Primeiro relató¬ 
rio/.. ] sobre os melhoramentos da cultura da canna Bahia. 1854. (P) Busi-amaque, F. L. C. Monographla da can- 
na d‘assucar Rio dc Janeiro, 1862, estimativa dc Gregúrio de Castro Morais e Sousa, baráo dc Pirlquara. (Q) Ihld , 
estimativa dc José Augusto Chaves 
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Tais fôrmas aparentemente tornaram-se o padrão na Bahia. No século xvm, quase todos 
os observadores acreditavam que uma carrada de cana produziria cerca de um pão de 
açúcar de 2,5 a 3.5 arrobas do produto (36-50 kg). Também nesse aspecto havia considerá¬ 
vel variação, dependendo da qualidade da cana e de outros fatores. Um relato feito por 
senhores de engenho, preparado em 1752, estimava que uma tarefa de cana produzia quin¬ 
ze pães de açúcar, cada um com 2,5 arrobas, perfazendo um total de 550 quilogramas. Essa 
estimativa do peso c do número de pães produzidos estava entre as mais baixas das várias 
possibilidades. José da Silva Lisboa informou em 1781 que uma tarefa produzia dezoito 
pães de 3,5 arrobas, ou 926 quilogramas. 11 Podem-se encontrar até mesmo pesos maiores 
em registros reais de produção. O Engenho Buranhaém, na safra de 1801, beneficiou seis¬ 
centos carros dc cana, os quais produziram 715 pães com peso total de 3754 arrobas (55 
toneladas). Cada carrada, portanto, produziu 1,2 pão, cada um pesando quase cinco arro¬ 
bas, 735 quilogramas. 12 Esse tamanho é incomum, como pode ser visto na Tabela 9. 

A quantidade de açúcar produzido por tarefa é também difícil dé ser calculada em vir¬ 
tude da variação das outras proporções estimadas e porque as canas de primeiro corte e 
as crescidas após o primeiro corte possuíam diferentes rendimentos por acre. Sc supuser¬ 
mos que uma tarefa fosse aproximadamente igual a um acre, é possível situar as estimativas 
baianas em comparação com os números compilados por Barrctt para as Antilhas. Ao fazé- 
lo, fica evidente que as estimativas baianas, que variam de 35% abaixo a 22% acima de 
uma tonelada por dia, incidem no âmbito dos dados coletados por Barre para o Caribe. 
Os rendimentos da cana de primeiro corte eram estimados cm aproximadamente o dobro 
do das crescidas após o primeiro corte. Na Bahia, os cálculos dc dezoito a 24 pães por tare¬ 
fa, cada um pesando dc 36 a 50,8 quilogramas, produzem uma variação dc 438 a 945 quilo- 


Tabua io 

Comparação da produção por acre de vnpenhos da America colonial 


Data 

Local 

Acres 

Toneladas" 

Toneladas/ 

Acre 

libras/ 

acrc 

quilogramas! 

hectare'' 

1649 

Barbados 

198 

268 

1.35 

2 970 

3 335 

1690 

Barbados 

40 

36 

0,90 

1 980 

2 223 

1727 

St. Kltts 

200 

102 

0,51 

1 122 

1 260 

1733 

Barbados 

200 

190 

0.95 

2 090 

2 347 

1755 

Barbados 

141 

122 

0,86 

1 892 

2 124 

1774 

Jamaica 

99 

63 

0.64 

1 408 

1 581 

1776-96 

Jamaica 

259 

227 

0.88 

1 936 

2 174 

1788 

S. Domingos 
(Haiti) 

207 

220 

1.06 

2 332 

2 618 

1785 

S Domingos 

254 

197 

1.37 

3014 

3 485 

1792-1808 

Morelos 

247 

266 

1.07 

2 354 

2 643 

1822 

Morelos 

274 

339 

1.23 

2 706 

3 038 

1584‘ 

Bahia 




967 

1 086 

1624 

Bahia 




2 083 

2 339 

1639 

Pernambuco 




1 860 

2 088 

1751 

Bahia 




1 339 

1 503 

1752 

Bahia 




1 116 

1 253 

1781 

Bahia 




1 875 

2 105 

1816 

Bahia 




1 875 

2 105 


(a) Calculado na base dc 2200 libras. 

(b) Calculado multiplicando-se libras/acre por 2.47 (acres/hcctarc) c então dividindo-sc por 2.2 lb./kg. 

(c) Os mimqros para o Brasil foram extraídos da Tabela 9. mas o cílculo de llbra/iarcfa foi rcdu2ido cm 7% para 
compensar a diferença dc tamanho entre tarefa e acre. 

Fonles: Ver Tabela 9 para as estimativas relativas ao Brasil. Todos os dados para os locais não brasileiros provém 
da Tabela apresentada cm Babsett. Ward. The efficient plantation, and tbe incjjícicnt bacíenda Minneapolís, 1979, 
p 22 games Ford Bell lecturc n? 16], e das fontes citadas nesse trabalho. 
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gramas por acrc. Vários observadores nas Antilhas informaram variarem os rendimentos 
esperados de Í8-I a 1360 quilogramas.'-' (Ver Tabela 10.) 

No Recôncavo, a cana cra transportada dos campos à moenda em pequenos barcos 
ou em carros de boi. listes últimos aparentemente variavam de tamanho, embora sua cons¬ 
trução básica fosse semelhante em todo o Nordeste Koster descreveu os de Pernambuco 
como possuindo cerca de 180 centímetros de comprimento por 7 5 de largura, feitos dc 
madeira pesada, com sólidas rodas também de madeira, c puxados por dois ou quatro 
bois." Ainda se podem ver esses veículos no Brasil rural de nossos dias. A responsabilida¬ 
de de transportar a cana para o engenho por via terrestre cabia intciramenic ao lavrador; 
porém, se fosse possível usar barcos, o lavrador simplesmente levava a cana até a doca, 
onde os barcos do engenho pudessem apanhá-la.*' O transporte de cana e lenha era uma 
parte importante rio processo de fabrico do açúcar, e a habilidade dos escravos encarrega¬ 
dos dessas tarefas era grandemente valori/ada. Carreiros e barqueiros aparecem com regu¬ 
laridade nas ocupações arrolarias em inventários rios escravos rio Recôncavo; as atividades 
relacionadas ao transporte perfaziam 8% das ocupações declaradas dos cativos."’ 

Os problemas relativos ao transporte eram importantes também sob um outro aspec¬ 
to. A duração da temporada da colheita no Brasil era parclalmentc determinada pela capa¬ 
cidade de conduzir as canas e as caixas dc açúcar. Evitava-sc fazê-lo nos meses chuvosos 
de maio. junho e julho por dois motivos: primeiro, a cana ficava molhada e o líquido ad¬ 
quiria alto teor de água, dificultando, assim, o beneficiamento. Segundo, o massapé, sob 
fortes chuvas, transformava-se em um atoleiro, impedindo a travessia de bois e carros. João 
Peixoto Viegas afirmou, em 1689. que a safra de oito meses duraria o ano todo se a chuva 
não estorvasse o transporte, e muitos observadores comentaram sobre o grande número 
de bois mortos devido à estação das chuvas. '*' O problema complicava-se ainda mais cm 
virtude da falta dc estradas adequadas e porque os senhores de engenho não permitiam 
a passagem através das suas terras. Os engenhos distantes da costa ou dos rios particular¬ 
mente sofriam com essa situação. Em 1799. o governador da Bahia lamcntou-se de que 
os engenhos no interior haviam produzido cem caixas de açúcar e só puderam enviar de¬ 
zoito á cidade devido a problemas de transporte. Juntamente com os comerciantes de Sal¬ 
vador, o governador atribuiu a culpa à avareza de alguns senhores de engenho que se recu¬ 
savam a ceder qualquer trecho de suas terras para estradas públicas ou pastagens de parada 
para os bois. As tentativas de conseguir estradas á força com uma política de desapropria 
ção para uso público não obtiveram êxito antes de IH.M). ,K 

A cana irazida pelos carros ou barcos era depositada no principal edifício tio pátio da 
propriedade: a casa do engenho. Esta gcralmeritc cra uma grande construção que abrigava 
os tambores da moenda e o maquinário para impulsioná-la, possuía espaço para grandes 
quantidades de cana c. no caso das moendas de tração animal, cra vasta o bastante para 
permitir que os animais se movessem sem empecilhos por sua trilha em torno dos tambo¬ 
res. Possuímos excelentes imagens desses edifícios amplos, semelhantes a galpões, nas pin¬ 
turas do paisagista holandês Frans Post, cujos quadros sobre o Brasil do século xvit Incluem 
amiúde os engenhos, com precisa atenção para os detalhes Considerava-se essencial que 
a casa do engenho tivesse pelo menos 7 metros quadrados. A do Engenho Sergipe na déca¬ 
da de 1680 era uma das maiores da Bahia, medindo iá melros dc comprimento. Situada 
á margem de um rio para facilitar a chegada de cana e lenha em barcos c construída sobre 
suportes de tijolo, esse edifício do Engenho Sergipe era vasto o suficiente para conter apro¬ 
ximadamente oito carradas de cana. 50 

Na moenda, extraía-se o caldo da cana passando a entre os tambores em feixes que 
variavam de duas a três canas a uma dúzia delas. O número de t ezes que era passada pelos 
tambores dependia da eficiência destes e do tipo de força motriz.' 1 Contudo, passá-la mui¬ 
tas vezes criava problemas, porque as canas que ficavam no fundo absorviam o líquido 
extraído das de cima e porque quanto mais fosse prensada, mais pedaços de fibra das has¬ 
tes e outras impurezas apareceriam no líquido. As moendas no Brasil eram impulsionadas 
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de várias maneiras. As maiores, de maior capacidade, usavam força hidráulica. Tanto as ro¬ 
das de admissão inferior como superior eram empregadas, mas estas últimas parecem ter 
sido mais populares. Em geral, construia-sc um grande tanque de armazenagem e utilizava- 
se um aqueduto — a "levada" — para conduzir a água até a roda. O tanque construído 
em 1625 por Francisco Vaz da Costa para seu engenho na ilha de Itaparica tinha capacidade 
para fornecer água para trinta ou quarenta tarefas e custava mil-réis, uma soma vultosa. w 
Os engenhos movidos a água eram conhecidos como engenhos reais, provavelmente em 
virtude de seu tamanho e produtividade; esta, em meados do século xvit, era calculada em 
torno de cinqücnta arrobas (730 quilogramas) diárias, o dobro da apresentada pelos enge¬ 
nhos de tração animal.” 

Embora não se usassem no Brasil moendas movidas peia energia eólica como as encon¬ 
tradas em algumas partes das Antilhas, vários tipos de tração animal eram empregados. Os bois 
foram mais comumente usados nos engenhos do Recôncavo nos séculos xvi e xvit. Coloca¬ 
dos cm grupos de dois ou quatro na extremidade de cada uma das duas ou trés barras que mo¬ 
viam os tambores, esses animais movimentavam-se Icmamente mas forneciam a força neces¬ 
sária para uma poderosa compressão. No século xvni, também cavalos e mulas prestaram- 
se a essa finalidade. Os engenhos movidos por animais eram de construção menos dispen¬ 
diosa, mas requeriam o uso de condutores, geralmente meninos, para cada grupo de ani¬ 
mais; tais engenhos também demandavam pastagem adicional e despesas com os próprios 
animais. Estimava-se que uma moenda movida por bois necessitava de sessenta deles. 

O caldo extraído das canas era recolhido em uma gamela de madeira e então corria 
por uma bica também de madeira até um grande parol. Dali era retirado com reminhóis 
ou despejado na primeira caldeira para a etapa seguinte do processo, a clarificação e purifi¬ 
cação. feita na casa das caldeiras.” Cada engenho possuía um terno, ou conjunto, de cal¬ 
deiras, paróis e tachas grandes e pequenas, onde o caldo era tratado com o calor do logo 
em várias temperaturas, removendo-se a água e o material não sacarino de modo a permitir 
a ocorrência da granulação no fim do processo. As caldeiras eram dispostas em geral linear¬ 
mente, diminuindo de tamanho á medida que o volume do líquido ia-se reduzindo. O nú¬ 
mero de caldeiras utilizadas variava um pouco, mas o normal era entre cinco e oito. 5 ’ Um 
engenho real de grande porte como o Sergipe, com alta capacidade de moagem, possuía 
dois ternos de caldeiras para comportar o volume do caldo extraído. Na caldeira maior, 
chamada "do meio", o caldo era aquecido a uma temperatura inferior á da fervura, e as 
impurezas afloravam e eram removidas com cscumadeiras; o líquido restante era então co¬ 
locado com reminhóis na próxima caldeira, denominada "de melar", onde era novamente 
purificado acrescentando-se cinzas ou cal e aumentando-se a temperatura A escuma for¬ 
mada nessa etapa era usada para fazer garapa, bebida de baixo teor alcoólico, para os escra¬ 
vos. e as de etapas posteriores serviam para preparar uma bebida não alcoólica. O líquido, 
nessa fase, era chamado “meladura” tornava-se mais puro e era então passado para os pa¬ 
róis, para ser aquecido c coado. 

Na última etapa do processo, o líquido era passado ás tachas, onde era submetido 
a calor Intenso e "cozido". Ao contrário das escumas anteriores das caldeiras, que podiam 
voltar ã fervura para novo tratamento, as escumas nesta fase eram guardadas c utilizadas 
para produzir açúcares de qualidade Inferior, chamados "escumas" Cada uma das tachas 
tinha um nome e um papel diferente no processo. 56 Na última delas, a "tacha de bater", 
o líquido, agora denominado melado", era mexido com uma grande espátula de madeira 
manejada com muita destreza, sendo erguido bem alto para observar-se sua consistência. 
1’elo aspecto, cheiro e tato. o tacheiro e o mestre de açúcar podiam saber se o ponto de¬ 
bater já fora alcançado, estando, pois. o líquido pronto para ser despejado nas fôrmas. 

Todo o processo de clarificação e evaporação dependia da aplicação de calor ao lí¬ 
quido da cana. Assim, associadas á casa da caldeira estavam as fornalhas necessárias para 
o aqueclamento das caldeiras. Em sua forma mais simples, podiam ser apenas fogueiras so¬ 
bre as quais estas últimas eram penduradas; contudo, na maioria tios engenhos baianos, 
outro sistema mais complexo era utilizado Frequentemente, o terno de caldeiras era colo- 
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cado ao longo de uma parede c disposto cm armações de tijolos. A fornalha sob as caldei¬ 
ras ficava em uma espécie de porão embaixo da casa das caldeiras c podia ser alimentada 
pelo lado de fora do edifício, pois a boca da fornalha situava-se na parede externa. Essa 
disposição pode ser observada no edifício restaurado do Engenho Freguesia; vi-a também 
em 1973 no Engenho do Meio, cm jaguaripc. Antonil mencionou a "casa das fornalhas" 
no Engenho Sergipe, mas não deixou claro como era posicionada cm relação ü casa das 
caldeiras. Os grandes engenhos geralmente possuíam seis fornalhas, cada uma cuidada por 
um escravo cuja tarefa era alimentá-la com lenha e manter a temperatura adequada. O for¬ 
no inglês, com uma fornalha única e um canal condutor de calor para reduzir a quantidade 
de lenha necessária ao processo, não era cm geral utilizado no Brasil, provavelmente por¬ 
que nunca houve dificuldade tão intensa na obtenção de lenha que seu emprego se tornas¬ 
se necessário, e também devido á dificuldade de controlar as diferenças de temperatura 
nas caldeiras c tachas com tal sistema.'' As cinzas de madeira queimada nas fornalhas eram 
usadas na "decoada", preparado defecante adicionado às caldeiras cm vários momentos 
para auxiliar o processo de clarificação. 

O aquecimento dependia de grandes quantidades de lenha, e o suprimento desse item 
tornou-se uma das preocupações e fontes de despesa principais para a maioria dos enge¬ 
nhos. Eram necessárias cerca de oito carradas de lenha selecionada para beneficiar de de¬ 
zoito a vinte carradas de cana. 58 Assim, cada fornalha era, segundo comentários de mui¬ 
tos observadores, uma enorme boca aberta e insaciável que demandava alimentação cons¬ 
tante à custa de muita despesa e trabalho. O fogo e o calor necessários ao processo de fabri¬ 
co do açúcar também impunham grande ônus ãs próprias caldeiras. Estas eram geralmente 
de cobre; pelo menos as caldeiras e paróis maiores eram provavelmente feitos em seções. 
Os reparos eram constantes, muitas vezes njetade desses utensílios sendo substituídos no 
final de uma única safra. A necessidade de comprar cobre cra, portanto, outro item de peso 
nas despesas dos engenhos. No Engenho Sergipe, na década de 1690, o peso conjunto do 
cobre das caldeiras era de 175 arrobas, ou mais de 2,5 toneladas, em cada um dos dois 
ternos de caldeiras usados na propriedade. 59 Em um conjunto de instruções dadas a um 
feitor mor em 1663, as caldeiras (os cobres) foram chamados "a coisa da mais importância 
no engenho". 60 

O melado era retirado das tachas cm três etapas. No momento apropriado, o "tachei- 
ro", homem encarregado das tachas, sob orientação do "banqueiro", o encarregado da 
casa das caldeiras, ou do mestre de açúcar, removia um pouco do líquido parcialmcntc co¬ 
zido e o colocava em uma caldeira não aquecida para esfriar. Esse líquido cra então passa¬ 
do com reminhóis para um grupo de quatro a cinco fôrmas. O processo cra repetido mais 
duas vezes, e a cada vez o líquido recebia cozimento adicional. As fôrmas eram enchidas 
em etapas porque na Bahia quase todos os engenhos fabricavam açúcar barreado, ou seja, 
tornado branco por meio de purgações extras das fôrmas, filtrando-se água através do açú¬ 
car em cristalização. O encher as fôrmas com melado cm várias etapas dc cozimento per¬ 
mitia que a água fluísse pelo conteúdo dos recipientes. 

As fôrmas tinham o feitio de sino, medindo aproximadamente 77 cm de altura e 508 
cm dc circunferência na boca. No fundo havia um buraco, tapado com folha de bananeira. 
Este era essencial ao processo de purgação. Muitos engenhos tinham sua própria olaria c 
produziam as fôrmas que usavam. Outros compravam-nas de olarias espalhadas pela baía. 
As do sul do Recôncavo, especialmente dc Maragogipinho, tornaram-se famosas. Os gra¬ 
ciosos potes de barro vermelho com desenhos pintados em branco que enfeitam tantos 
lares baianos hoje em dia provêm da mesma argila vermelha de Maragogipinho com que 
eram feitas as fôrmas de açúcar. Os engenhos pagavam por uma fôrma 60 a 200 réis entre 
os anos de 1680 a 1710. A falta desses recipientes podia ser um desastre. O marquês de 
Lavradio, quando governador da Bahia, qucixou-sc de que em 1769 a grande safra daquele 
ano perdera-se porque os senhores dc engenho não haviam preparado fôrmas suficientes 
para comportar o açúcar produzido. 61 
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Figura KJ Produção Uc açúcar "bancado". A Bahia especializou-se na produção dc açúcar branco, na qua! um pro¬ 
cesso preliminar dc refino era aplicado no engenho. Esta serie de desenhos mostra as etapas na casa de purgar: (I) 
As andalnas (tábuas com furos para encaixe das fôrmas) com as bicas sob as fôrmas estão pronras para escoar o mela¬ 
do. (2) As fôrmas são furadas para permitir a drenagem do açúcar em cristalização (3) Deixadas nas andalnas por 
duas semanas, as fôrmas começam a purgar. (•») Na parte superior das fôrmas, o açúcar c raspado e a seguir batido 
multo bem com macetes (5) Barro t aplicado sobre a cara das fôrmas. (6) Após dois ou tris dias, derrama-se cuidado 
sarneme água sobre o barro. Esse processo é repetido tantas vezes quanto demandar a qualidade do açúcar. (7) O 
açúcar cristaliza-se. tornando-se branco na cura da fôrma. Ilgciramcntc pardo (mascavado) no melo c escuro (panela) 
ou cabucho no pc da forma. (8) Os pães são retirados das fôrmas. (9) Os pés são separados. (10) A.s caras são separa¬ 
das. ( 11 ) O açúcar é batido c preparado para o acondicionamento cm caixas 
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Da casa das caldeiras, as fôrmas cheias eram levadas por escravos à "casa de purgar' 
Esta era cm geral um vasto edifício oblongo, separado das casas do engenho e das caldei¬ 
ras. Ali as fôrmas eram colocadas em andaimes, tábuas dispostas em longas fileiras, A gran¬ 
de casa de purgar do Engenho Sergipe descrita por Antonil media 98 metros de compri¬ 
mento por dezenove de largura, e sua capacidade era de 2 mil fôrmas. Era sustentada por 
colunas de tijolos c iluminada por 26 janelas. O edifício também tinha um amplo espaço 
onde, depois de purgado, o açúcar era encaixotado. 

Dcixava-sc o líquido endurecer nas fôrmas por cerca de duas semanas, e então fazia- 
se um furo no açúcar. A parte superior da fôrma — a "cara" — era então comprimida e 
besuntada com um barro especialmente preparado, umcdecido com água. Essa água filtrava-se 
pela fôrma e, ao escoar-se. carregava consigo as impurezas remanescentes e o melado. Este 
era coletado por uma bica de madeira sob as fôrmas que dava para um tanque. O melado 
podia ser usado para fabricar aguardente ou levado de volta á casa de purgar c transforma¬ 
do em açúcar batido, cuja qualidade era considerada inferior. Esse processo de filtragem 
podia ser repetido até seis vezes, dependendo da qualidade do açúcar. O açúcar que se 
formava no topo da fôrma era branco; no melo, um pouco mais escuro, e no fundo, bas¬ 
tante escuro. Não era extraordinário — filosofou Antonil — que o barro imundo tornasse 
branco o açúcar, assim como o barro de nossos pecados, misturado com as lágrimas de 
arrependimento, pudesse limpar nossas almas? 62 (Ver Figura 10.) 

Passadas aproximadamente quatro a seis semanas, o açúcar cristalizava-se e ficava pron¬ 
to para ser retirado das fôrmas. Isso era feito em geral ao ar livre, num dia ensolarado, cm 
uma plataforma elevada denominada "balcão’ . As formas eram viradas para baixo e o pro¬ 
duto surgia em seu formato característico de pão de açúcar. Com uma grande faca ou ma¬ 
chadinha, a parte inferior do pão era removida, e o açúcar pardacento do meio era separa¬ 
do do açúcar branco formado na parte cie cima do pão. Esse processo de separação era 
chamado "mascavar", c o açúcar pardo recebia o nome de mascavado. A proporção entre 
branco c mascavado nos pães dependia da qualidade do açúcar e da habilidade dos purga- 
dores. Na Bahia, a razão de 2 : 1 era com freqüéncia a média, embora também possam ser 
encontradas razões de 3 .- I c 4 : 3. Os pães eram colocados sobre um toldo no balcão de 
secar e quebrados em torrões cada vez menores para remover toda a umidade restante. 
Após a secagem, o açúcar estava pronto para ser pesado e encaixotado. 

Os engenhos da Bahia produziam várias qualidades e tipos de açúcar. O açúcar brasi¬ 
leiro era famoso e muito apreciado na Europa por ser, em sua maior parte, "barreado ", 
produzindo-se com isso o característico açúcar branco, às vezes denominado simplesmen¬ 
te "açúcar do Brasil '. 6 ' Conforme o grau de brancura, classificava-se o açúcar em fino, re¬ 
dondo ou baixo. Também o mascavado era exportado em grandes quantidades para a Eu¬ 
ropa. Ambos os tipos eram considerados "machos" quando feitos a partir do primeiro be- 
neficiamcnto do caldo da cana. Como mencionado, os açúcares branco e mascavado pre¬ 
parados com a escuma do primeiro mel escorrido das fôrmas eram chamados batidos e 
considerados de qualidade inferior devido à granulação mais graúda. Os açúcares de escu¬ 
mas posteriores eram considerados de qualidade ainda mais inferior, sendo raramente cx 
portados O açúcar do qual o melado não escoara nas fôrmas era chamado "panela" ou, 
às vezes, "panela preta"; era exportado cm pequenas quantidades, especialmente nos sé 
culos xvi e xvii. Finalmente, havia o subproduto do açúcar, o melado. 64 É difícil calcular 
a razão entre as arrobas de açúcar produzidas e as unidades de melado, porem em 1781 
O valor do melado aumentava em torno de 20% o valor de uma tarefa dc açúcar. 6 ' Com 
o passar do tempo, o crescimento da população tornou a destilação do melado para a íáhri- 
caçáo de aguardente uma indústria dc certa importância no Brasil Algumas regiões açuca¬ 
reiras. como Campos c Parati, no Rio de Janeiro, espuciallzaram-sc na produção de aguar¬ 
dente Alguns observadores acreditavam que os engenhos, sem sofrer prejuízos, não che¬ 
gavam a auferir lucros com os açúcares branco e mascavado que produziam, sendo as 
panelas e o melado, que ao contrário dos produtos de qualidade superior não precisa- 
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’ -.n set divididos com os lavradores, o que lhes permitia obter uma margem de lucro. 

Desde os primórdios da indústria açucareira brasileira, o produto foi remetido para 
a F.uropa em grandes caixas de madeira. Em geral eram feitas de jequitibá ou camaçari c 
mediam, no final do século xvu, cerca de 1,8 por 0,6 metro, A menos que o engenho pos¬ 
suísse sua própria serraria, as tábuas pré-cortadas eram compradas e montadas no enge¬ 
nho. As caixas eram forradas com papel e enchidas com o açúcar solto, que era cniSo pila¬ 
do na caixa. Cada engenho normalmente empregava um "caixeiro" para dirigir o acondi¬ 
cionamento e manter um controle do número de caixas preparadas, da qualidade do açú¬ 
car que continham, do peso da caixa e da divisão do açúcar entre o engenho e os lavrado¬ 
res Também era tarefa do caixeiro separar o dízimo e coletar dos lavradores a parcela de 
sua produção devida ao engenho a título de arrendamento da terra.'’" Vários inventários, 
como o de Manuel Lopes Henriques (1706), mencionam o livro de contas do caixeiro co¬ 
mo Indicativo da produção c. embora nenhum desses registros tenha aparecido até o pre¬ 
sente. a prática de manter tais documentos parece ter sido comum. A função de caixeiro 
era comumente exercida por pessoas livres, mas ocasionalmente também houve escravos 
realizando essa tarefa."' 

O acondicionamento do açúcar para embarque pode parecer algo relativamente sim¬ 
ples e direto, porém, na verdade, era fonte de continuas desavenças entre produtores e 
comerciantes, frequentemente envolvendo também o governo. O problema girava em tor¬ 
no de duas questões: o peso da caixa e a qualidade declarada do seu conteúdo. 

Durante toda a história da indústria açucareira baiana, o problema dc padronizar o 
peso das caixas revelou-se difícil de ser resolvido No século xvt e início do xvu, o tama¬ 
nho delas variava consideravelmente. Diversos observadores afirmavam ser de vinte arro¬ 
bas o seu peso (29 1 kg), mas havia grande variação de uma para outra."'* Utilizando-se os 
registros de embarque do comerciante Miguel Dias dc Santiago (1596-1602) e os do Enge¬ 
nho Sergipe (1608 IO 18), é possível estabelecer com alguma precisão o peso das caixas nesse 
período." 9 Tais registros demonstram que o peso de uma caixa de açúcar branco era de 
catorze arrobas (205,8 kg), com relativamcnie pouca variação entre as caixas. O peso das 
de açúcar mascavado variava mais. embora também fosse cm média dc catorze arrobas. 
Os açúcares de panela, dc qualidade Inferior, eram acondicionados mais irrcgularmcnte, 
cada caixa variando de sete a dezessete arrobas Portanto, as estimativas dos pesos das cai¬ 
xas dependiam, nesse período, do tipo dc açúcar remetido. Hm geral, porém, o peso mé¬ 
dio de uma caixa cheia era de aproximadamente catorze a quinze arrobas. 7 " 

No decorrer do século xvu, a tendência foi aumentar o tamanho da caixa. Os holan¬ 
deses, durante sua ocupação do Nordeste, pareceram preferir as que podiam conter dc vin¬ 
te a 2-i arrobas. Caixas com o dobro desse tamanho foram remetidas do Brasil no final da¬ 
quele século, o que provocou uni grande problema na alfândega, pois os trabalhadores 
recusaram-se a carregar aqueles volumes imensos. A Coroa tomou providências para limi¬ 
tar o pesi i das caixas em .55 arrobas em 1695, mas devido a queixas dos produtores aumen¬ 
tou o limite para quarenta arrobas três anos mais tarde. 71 Este último peso incluía também 
o da própria caixa.'-' Qualquer excesso dc açúcar acima do limite prescrito estava sujeito 
a confisco pelo tesouro régio. Antonil mencionou caixas pesando entre 35 e quarenta arro¬ 
bas, c esse parece ter sido o padrão em princípios do século xvitt (embora às vezes ainda 
se usassem caixas maiores). Uma lista dc caixas embarcadas na Bahia para I.isboa em l"-t I 
indicava em média 39 arrobas de açúcar cm < .uls uma ’* Além dessas caixas maiores, ou¬ 
tras de tamanho menor, os “fechos", eram remi tidas em menor número nas frotas que 
faziam o percurso entre Brasil e Portugal < livhos tinham de um terço a metade do tama¬ 
nho tias caixas maiores. Finalmentc. "cai < • •• i jieqiiriias embalagens de açúcar branco 

fino, eram também enviadas nas frotas como prrsniu- • 

Em meados do século xvin, o peso da < aixas pare. ter sido padronizado cm qua¬ 
renta arrobas, embora apareçam ocasionalmcnte referem ias a caixas mais pesadas. Em 1792, 
p -r exemplo, senhores de engenho reclamaram que seus escravos tinham de ajudar os do- 




Figura 11. Alguma* marca» rlc Identificação cm caixas de açúcar cia frota dc 1702: (a) Manoel de Chaves, (/i) IMdrcs 
da Companhia ele Jesus da llahla, (c) Cristóvão dc Mello (</) Pedro Harbosa Irai, (e) Cristóvão Coelho Perrelra, (/) 
Cristóvão de Burgos, Cg) Religiosos de Nossa Senhora do Monte do Carmo da llahla, (6) Colégio de Santo AntãO dc 
Usboa (Jesuítas), (í) Gregório Soares. (/) António da Rocha Pltta. 
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nos de trapiches a pesar as caixas que chegavam, as quais continham de “cinqüenta até 
sessenta c tantas arrobas”.'’ Os proprietários dos trapiches negaram o fato e disseram que 
o peso padrão era de quarenta arrobas: outras referências, porém, parecem confirmar que 
existiam caixas mais pesadas. 

Relacionado ao problema do peso das caixas de açúcar estava o da qualidade declara¬ 
da do conteúdo. Desde os primórdios do comércio desse produto no Brasil houve recla¬ 
mações sobre a falsificação do peso e da qualidade. Açúcares de qualidade inferior eram 
às vezes declarados como brancos, açúcares batidos declarados como machos; o açúcar 
branco podia ser colocado no topo da caixa, encobrindo o produto de qualidade inferior: 
às vezes até pedras eram postas no fundo das caixas para aumentar o peso. Os comercian¬ 
tes de Lisboa queixavam-se de que tais práticas traziam má reputação ao açúcar brasileiro, 
dificultando sua venda no resto da Europa. Os senhores de engenho argumentavam que 
as discrepâncias no peso eram muitas vezes devidas a manipulação inadequada nas docas 
e que a qualidade também era afetada quando as caixas eram deixadas por muito tempo 
expostas aos elementos. A partir da década de 1650 o governo tentou resolver o problema. 
Em 1657, um bando promulgado pelo governador-geral do Brasil, Francisco Barreto, orde¬ 
nava que cada engenho numerasse suas caixas consecutivamente, marcasse claramente a 
qualidade do açúcar e indicasse com uma marca específica se o conteúdo da caixa era de 
açúcar do engenho ou de um lavrador/ 5 As marcas individuais deveriam ser registradas 
na câmara de Salvador. Em 1687, tal sistema foi generalizado, e requereu-se ainda que o 
tipo (fino, redondo, baixo) também fosse indicado na caixa. Qualquer descrição enganosa 
resultaria em multa para o caixeiro e sentença de dois anos de exílio penal em Portugal. 76 

A época em que o sistema de frotas brasileiro estava em pleno funcionamento, no 
final do século XVU, o sistema de marcação já estava padronizado na Bahia. Em 1702, o 
governador-geral do Brasil observou que tanto o açúcar quanto o tabaco eram adequada- 
mente marcados e que cada trapiche mantinha listas separadas. Algumas dessas listas foram 
conservadas, c nelas podemos ver as marcas utilizadas. Como as marcas do gado, as das 
caixas de açúcar muitas vezes combinavam as iniciais do produtor de modo criativo. 77 (Ver 
Figura II.) 

A padronização da marcação não eliminou os conditos entre comerciantes c senho¬ 
res de engenho a respeito do problema. Em 1709, os mercadores novamente reclamaram 
que as caixas não estavam sendo marcadas honestamente e que a lei de 1687 era em geral 
ignorada. O governador da Bahia, l.ourenço de Almeida, realizou um inquérito e relatou 
que as queixas dos comerciantes tinham origem cm seus interesses egoístas e que as discre¬ 
pâncias na qualidade não se deviam exclusivamente à manipulação inadequada. Insinuou 
que, já que os comissários que compravam o açúcar no Brasil sempre verificavam a quali¬ 
dade, talvez eles próprios, e não os senhores de engenho, fossem os culpados quando cai¬ 
xas com açúcar de qualidade inferior chegavam a Lisboa. 78 Os senhores de engenho cons¬ 
tantemente responsabilizavam terceiros: caixeiros. comLssários ou os próprios comercian¬ 
tes, Estes últimos procuravam incriminar os senhores de engenho. A disputa continuou, 
com os produtores geralmentc sendo bcm-succdidos na manutenção do sialus quo. Em 
1763, por exemplo, quando o Conselho Ultramarino indagou se haveria vantagem em re¬ 
meter o açúcar em barris cm vez de caixas, a câmara de Salvador rejeitou terminantemente 
a idéia. 79 

Em certa medida, a criação de casas de inspeção nos principais portos brasileiros em 
1751 foi uma tentativa governamental de lidar com o persistente problema da fraude e ma¬ 
nipulação imprópria das remessas de açúcar e outros produtos agrícolas do Brasil. Discuti¬ 
remos as casas de inspeção e seus objetivos no Capítulo 15, mas sua função como órgão 
governamental para a liberação e registro do açúcar a ser exportado é importante para nos¬ 
sa discussão aqui. Tanto comerciantes quanto senhores de engenho vociferaram contra a 
criação desses órgãos, embora por razões diferentes. Os senhores de engenho opuseram-se 
particularmente aos poderes de fixação de preços das casas de inspeção, mas também não gos- 
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taram do novo c mais rigoroso sistema de controle governamental, as reclamações sobre 
discrepâncias não desapareceram, e agora os senhores de engenho podiam igualmentc 
lamentar-se sobre a cobrança extra feita pelo órgão pela pesagem das caixas. Em 1772, a 
casa de inspeção ordenou que as caixas fossem pesadas e estabeleceu que os donos dos 
trapiches poderiam cobrar 480 réis pela pesagem de cada uma delas, quantia essa que cor¬ 
respondia a quase o dobro da autorizada anteriormente pela câmara. Quando, em 1782, 
a casa de inspeção ordenou, para evitar fraudes, que as caixas fossem pesadas ao entrar 
e ao sair do depósito e que poderiam ser cobradas taxas a cada pesagem, os senhores de 
engenho ficaram furiosos. Os comerciantes em Portugal não ficaram menos insatisfei¬ 
tos com as casas de inspeção. Entre 17*)8 e 1808, um inspetor de açúcar ("confitciro") exa¬ 
minou as caixas para verificar a qualidade do conteúdo. As casas de inspeção objetaram 
veementemente a isso. afirmando que tais funcionários não tinham direitos legais para fazé-lo. 
O que antes fora uma questão entre senhores de engenho e comerciantes h.tv> i tornado 
ao fim da era colonial uma disputa entre dois órgãos governamentais 


A ÍIUSCA DE MELHORIAS 

O processo que acabamos de descrever, do canavial até a caixa de açúcar pronta, 
permaneceu essencialmente o mesmo no Brasil, desde fins do século xvt a fins do xviit, 
com pouquíssimas modificações. Houve, sem dúvida, uma expansão da produção nas fa¬ 
ses iniciais da atividade, â medida que mais terra ou mão-de-obra foram empregadas, equi- 
íamentos aperfeiçoados e técnicas de administração tornadas mais eficientes. A produção 
dia dos engenhos, de mil arrobas segundo Gandavo cm 1570, entre 4 e 5 mil arrobas 
segundo Cardim cm 1584, e de 5 a 10 mil arrobas segundo Brandão em 1618, parece refle¬ 
tir essas melhorias."- Não obstante, as técnicas básicas do fabrico permaneceram relativa- 
mente inalteradas por todo o período. O sistema brasileiro foi considerado o melhor no sé¬ 
culo xvt, como se evidencia pelo desejo de outras potências coloniais em copiá-lo. Mestres 
de açúcar e outros especialistas portugueses foram empregados no México no período de 
158o e 1640 e, cm Barbados, os ingleses aprenderam a fazer açúcar barreado enviando pes¬ 
soas a Pernambuco para adquirir o conhecimento necessário. 8 -' Foi apenas em meados do 
século xviii. quando a economia açucareira brasileira estava em crise e os concorrentes das 
Antilhas desenvolveram algumas técnicas novas, que a indústria açucareira do Brasil começou 
a adquirir a reputação de ser tradicionalista e atrasada: mesmo então a acusação era imerecida 

A administração dos campos e as técnicas agrícolas permaneceram csscncialmcntc 
inalteradas durante iodo o período em discussão. O sistema de divisão dos canaviais em 
pequenos quadrados no processo de plantio, usado em Antígua, nas Antilhas dinamarque¬ 
sas e em outras partes do Caribe, não foi introduzido no Brasil. Críticos do século xvni, 
como Santos Vilhcna, lamentaram que os senhores de engenho insistissem em empregar 
o retrógrado" sistema de enxada. Na verdade, o arado passou a ser empregado no cultivo 
da cana já na segunda década do século xvm. António da Fonseca Rego, lavrador de cana 
no Engenho Velho, na Paraíba, julgado pela Inquisição em 1729, relacionou um arado de 
ferro entre seus bens. 8 * Os padres beneditinos do Rio de Janeiro relatam cm 1770 que no 
Engenho Camorim “plantou-se um novo campo de cana que renderá cem carros de cana 
cortada; dois campos velhos foram trabalhados com um arado para que pudessem ser plan¬ 
tados novamente". B> O uso desse instrumento não foi amplamente difundido em regiões 
como a Bahia em virtude não do atraso de senhores de engenho, mas de ser o massapé 
um solo úmido, pesado e viscoso, dificílimo de trabalhar com o arado puxado por bois. 
Fm fins do século xvm. reformistas identificaram na ausência do arado e na continuidade 
das técnicas agrícolas a causa dos males do Brasil e, como veremos, ofereceram muitas su¬ 
gestões para mudanças. 

Muito embora os produtores brasileiros de açúcar parecessem rclativamente satisfei 



tos com seus métodos de cultivo da cana, houve uma contínua, ainda que malograda, bus¬ 
ca de melhorias nos aspectos mais industriais do fabrico daquele produto. A única desco¬ 
berta importante aconteceu em princípios do século xvn. Até então, a maquinaria usada 
para fabricar açúcar no Brasil não diferia signlficatiVamente da empregada nas Ilhas atlânti¬ 
cas e na região do Mediterrâneo. Os primeiros moinhos utilizavam uma grande e pesada 
mó que era passada sobre as canxs após cortadas em pedaços pequenos.*’ Tal método não 
extraía todo o caldo da cana. e os pedaços eram então colocados em um tipo de prensa 
de vigas, a "gangorra", onde eram submetidos a nova prensagem. Esse sistema que neces¬ 
sitava de duas prensas era dispendioso, e o líquido produzido era então cheio de impure¬ 
zas devido à prensagem que necessitava de etapas adicionais no preparo antes que o pro¬ 
cesso de cozimento pudesse ser iniciado. Igualmente usada no Brasil foi a moenda de cilin¬ 
dros com dois grandes tambores horizontais justapostos, movidos por força hidráulica ou 
animal. Essa moenda apresentava uma inegável vantagem, a de a cana ser passada direta- 
mente entre os tambores sem precisar ser cortada em pedaços pequenos; entretanto, devi¬ 
do ao modo como era construída, não prensava a cana perfeitamente, sendo necessário 
usar também a gangorra, A moenda de dois tambores era pesada e desajeitada e, quando 
movida por tração animal, também dispendiosa. Eram necessários pelo menos cem bois 
divididos em grupos para impulsionar essa máquina, com tudo o que esses animais repre¬ 
sentavam em termos de pastos, alimentação, cuidados e substituição. Assim, apesar de a 
moenda de dois tambores ser um melhoramento cm relação a outros métodos de moagem, 
seu custo e talvez a complexidade de sua construção retardaram sua difusão no Brasil. Nas 
palavras do historiador Antônio Barros de Castro, "era um meio-avanço, oferecendo uma 
solução transitória"." 7 

Em alguma data entre os anos de 1608 e 1613, um novo tipo de moenda foi introdu¬ 
zido no Brasil. HH Também baseava-se cm um sistema de tambores. Porém, cm vez de ape¬ 
nas dois deles dispostos horizontalmente, os tambores ficavam agora em posição vertical, 
estando a fonte de força ligada dlretatnente a um terceiro tambor, que se tornava uma es¬ 
pécie de eixo motor para impulsionar os outros dois, como pode ser visto na Figura lá. 



Figura 12 Vixrnelj dc tnS lamlxírcs vertical*. HccomtrUçio Ui- uma moendj movida por bois no Engenho Frevo 
'ia; no Itecóncavo, 
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A cana podia scr passada pelos tambores cm ambas as direções, aumentando, assim, o rit¬ 
mo da operação. E, com o peso do mecanismo recaindo sobre uma base (em vez de sobre 
um dos tambores, como no sistema horizontal), podiam scr usados tambores menores. Por 
isso, devido ao tamanho reduzido dc seus principais componentes, a nova moenda foi às 
vezes chamada "moenda de palitos". Ela oferecia grandes vantagens: era mais fácil de cons¬ 
truir, prensava melhor a cana, eliminando com isso a necessidade de prensas auxiliares, 
não exigia quantidades tão grandes de animais como força motriz c podia moer 3 cana a 
um ritmo mais rãpido. O Engenho Sergipe, no Recôncavo, adotou-a em 1617, e logo seu 
uso difundiu-se por toda a colônia. 89 O aumento de novos engenhos em construção ob¬ 
servado após 1612 deveu-se, com toda a certeza, a esse avanço tecnológico e aos custos 
mais baixos da moenda de trás tambores em comparação com o sistema anterior. As impli¬ 
cações financeiras c sociais da nova moenda para o relacionamento entre produtores dc 
açúcar e a Coroa c entre os agricultores de cana e os senhores de engenho são particular- 
mente importantes, c serão discutidas no Capítulo 11. 

Não se sabe até hoje quem foi responsável por essa ruptura tecnológica. Frei Vicente 
do Salvador, o primeiro historiador brasileiro, escreveu em 1627 que um padre espanhol 
vindo do Peru introduziu a nova moenda durante a administração dc dom Diogo de Mene¬ 
ses. Por outro lado, existem as petições de Gaspar Lopes Coelho, solicitando recompensa 
por ter sido "o inventor do molinete de trás paus". Lopes Coelho vivera em Pernambuco, 
onde ganhara a vida como "mestre de engenhos" (construtor de moendas), e apregoava, 
entre outros feitos c talentos seus, que sua invenção trouxera novas terras cultivadas e mui¬ 
tas novas receitas para o tesouro régio. 90 A resolução do problema pode scr a sugerida por 
Antônio Barros dc Castro. O padre vindo do Peru provavelmente aprendera as técnicas 
usadas na trituração de minérios no processo de mineração da prata, as quais explicou a 
um construtor dc engenhos como Gaspar Lopes Coelho que, por sua vez, colocou em prá¬ 
tica tais conceitos usando seus conhecimentos de engenharia mecânica. Assim, tanto o re¬ 
lato de frei Vicente do Salvador quanto a afirmação dc Lopes Coelho podem ser verdadei¬ 
ros. 91 De qualquer forma, a introdução da moenda de trás tambores verticais foi uma mu¬ 
dança tecnológica fundamental, c a única realmentc importante durante quase dois sécu¬ 
los. Os engenheiros baianos na década de 1790 produziram açúcar quase exatamente da 
mesma maneira que os da década de 16-10. (Ver Figura 13.) 

"Inventores" c "novos métodos" havia em abundância, mas nenhum que realizasse 
as mudanças ou melhorias que prometiam. Quase todas as inovações apresentadas antes 



Figura 13. Engenho cm operação, como visto pelo naturalista holandês Willem Piso 
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dc fins do século xvm foram expedientes para diminuir despesas, visando a elevar a mar¬ 
gem de lucro dos senhores de engenho c não a aumentar a produtividade da moenda. Tais 
inovações tendiam a concentrar-se na fonte de energia da própria moenda ou no sistema 
de aquecimento das caldeiras. A documentação disponível não nos permite, na maioria dos 
casos, examinar em detalhes o que os inovadores pretendiam exatamente; entretanto é pos¬ 
sível conjeturar sobre os objetivos dc suas proposições. 

A primeira inovação que seguiu a introdução da moenda de trés tambores foi apre¬ 
sentada por Juan Lopes Sierra à câmara da Bahia, por volta de 1656. Sicrra, um espanhol 
com pretensões literárias, afirmava haver desenvolvido um novo método para cozer o cal¬ 
do da cana com uso de menos lenha. 92 Como já vimos, as despesas com lenha chegavam 
âs vezes a mais de um terço dos gastos totais de um engenho e, portanto, alegações como 
as de Sierra sempre encontravam alguém disposto a ouvir. Não existe, porém, indício al¬ 
gum dc que o método de Sierra tenha sido adotado ou que produzisse algum efeito. Talvez 
a mais famosa “invenção” do século xvu tenha sido a proposta à Coroa em 1663 por um 
certo Cláudio Urrey através do representante régio em Amstcrdam. 93 llrrey observou que, 
dado o baixo preço e o alto custo de produção do açúcar, sua invenção seria altamente 
benéfica, em especial para os lavradores dc cana que não mais precisariam ter sua cana moída 
por terceiros. A convenção, aparentemente, era uma nova moenda cm que a força de dois 
escravos substituiria o uso dc cavalos e bois. Não se sabe se a moenda dc Urrey teria ou 
não estado ligada â comoção política surgida na Bahia a respeito da limitação dã constru¬ 
ção de novos engenhos, porém, com certeza, sua inovação teria perturbado o equilíbrio 
social entre senhores de engenho e lavradores de cana. De qualquer forma, não parece ha¬ 
ver nenhum indício dc que essa moenda menor c mais barata tenha sido amplamente ado¬ 
tada no Brasil. Dc fato, em 169'í, André Pcssanha, residente em Salvador, afirmou haver 
inventado uma nova moenda que prensava a cana sem uso de cavalos ou bois. empregan¬ 
do apenas "dois negros", tal como a moenda que Urrey supostamente teria feito. Pcssanha 
recebeu o equivalente a uma patente, com o direito de cobrar 50 mil-réis de quem adotasse 
sua invenção; contudo a ausência de indícios de que tais pagamentos tenham sido efetua¬ 
dos põe cm dúvida o uso do invento. 91 

Os últimos anos do século xvn c os primeiros do século xvm foram uma época dc 
interesse crescente cm mudanças tecnológicas e poupadoras de despesas. Enfrentando custo 
operacionais cm elevação, cspecialmcntc no preço dos escravos, os senhores de engenho 
e o governo ouviam atentamente, ainda que em vão, a esquemas alternativos como os de 
Pcssanha. Em 1693, Diogo Soares Alemão alegou haver introduzido um novo sistema de 
fornalhas no Brasil na década de 1680, e queria receber uma compensação daqueles que 
o adotassem. A Coroa interessou-se o suficiente pelo projeto para ordenar ao governador 
da Bahia que instituísse uma comissão dc mestres de açúcar e senhores de engenho para 
examinar a inovação. Em 1697. o governador informou â Coroa que o invento era útil por¬ 
que permitia aos engenhos utilizar pedaços menores de lenha nas novas fornalhas. 95 Em¬ 
bora a Coroa tenha apreciado a inovação, não há indícios dc que ela tenha sido largamente 
adotada ou que os custos de produção tenham sido reduzidos de modo significativo. 

Os requerimentos de patentes e o interesse governamental cm estimular a indústria 
açucareira prosseguiram no século seguinte. Os inventores cm geral procuravam compen¬ 
sação financeira dos que adotassem suas inovações. Os administradores municipais e ré¬ 
gios normalmente atendiam tais solicitações, embora as supostas melhorias muitas vezes 
se revelassem apenas temporárias. Em 1702, Dionísio Pinto Passos sugeriu um novo méto¬ 
do de moer a cana. Em 1705, um certo Bartolomeu l.orenço, no seminário de Belém, de¬ 
senvolveu um método de guindar água para ser usada como força para mover as moendas 
e recebeu por isso uma patente. Nunca mais se ouviu falar novamente a respeito dessas 
duas inovações. 96 Em 1732, Manoel dc Almeida Mar. capitão de infantaria na Bahia, afir¬ 
mou haver inventado uma moenda que podia funcionar com um único cavalo, sendo pre¬ 
cisos, pois, apenas seis cavalos por dia cm vez de seis grupos de quatro a oito desses ani- 
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mais. Argumentando que a economia de cavalos, pastagens e escravos para cuidar dos ani¬ 
mais seria grande pediu um pagamento dc 400 mil-réis de qualquer engenho que adotasse 
seu sistema. O governador, conde de Sabugosa, achou que a invenção não corresponderia 
ã pretensão de Almeida Mar, mas que, dadas as grandes despesas enfrentadas pelos senho¬ 
res de engenho, qualquer coisa que pudesse diminuir custo deveria ser incentivada .' Es¬ 
sa era a posição que os administradores coloniais eram obrigados a assumir, enquanto os 
engenhosos e os gananciosos buscavam inccssantemcnte romper os limites tecnológicos 
da indústria açucareira colonial. 

Foi novamente a força motriz que deu origem ao próximo grupo de inovações pro¬ 
postas. Manoel de Abreu recebeu apoio da câmara de Salvador para o desenvolvimento 
de um método de impulsionar a moenda usando-se apenas um cavalo; concederam-lhe uma 
patente dando-lhe o direito de receber 50 mil-réis de cada engenho que adotasse seu méto¬ 
do. 9 " A sua proposição seguiu-se cm 1 "66 a de Francisco Machado de Miranda, segundo 
a qual usar-se-ia apenas uma mula durante a noite e outra de dia, método esse que resultaria 
em grande economia. Embora a câmara de Salvador tenha atentado para, c mesmo solicita¬ 
do as opiniões das câmaras de Santo Amaro. Cachoeira c São Francisco no Recôncavo, mais 
uma vez não hâ indícios de qualquer efeito do invento sobre a indústria açucareira." O 
desejo de melhorias e reformas continuou, porém, e tornou-se mais intenso nas últimas 
décadas do século. 


Por mais de três séculos, o ciclo da safra marcou o ritmo da vida no Recôncavo e 
nas outras regiões produtoras de açúcar. Apesar de as técnicas dc cultivo de cana e do fa¬ 
brico do açúcar terem sofrido poucas mudanças, o anseio por melhorias que reduzissem 
custos ou facilitassem a produção estiveram sempre presentes. Não obstante, com algumas 
notáveis exceções, a manufatura do açúcar permaneceu como atividade relativamente tra¬ 
dicional. Foi. porém, complexa e dispendiosa, e demandou consideráveis habilidades e re¬ 
cursos dos proprietários, administradores e trabalhadores. Combinando grandes quantida¬ 
des de trabalhadores que labutavam em grupos nos canaviais com a necessidade de mão- 
de-obra especializada c experiente na casa do engenho e na de purgar, o engenho criou 
uma força dc trabalho socialmente diferenciada. Contudo, dentro de um regime de várias 
formas de mão-de-obra, a escravidão predominou, fixando os parâmetros para todas as ou¬ 
tras formas de trabalho e relações sociais e tendendo, por sua própria importância, a 
desvalorizá-las. A escravidão na grande lavoura baiana não foi improdutiva, nem inerente- 
mente antitética a técnicas inovadoras; todavia como a Antigüidade clássica, forneceu uma 
matriz de atitudes e relações sociais com efeitos degradantes sobre toda a força dc trabalho. 

Muito embora a indústria açucareira tenha caracterizado a formação inicial da econo¬ 
mia brasileira, a escravidão acabou por revelar-se uma forma de trabalho adaptável a outras 
atividades agrícolas, bem como a cenários urbanos. Salvador c outras cidades da colônia 
dependeram totalmente do braço escravo, e nenhuma área rural passou sem a presença 
de cativos. 

É a adaptabilidade da escravidão que a torna tão difícil dc caracterizar c classificar. 
Escravidão e liberdade podem parecer pólos totalmente opostos na definição jurídica c so¬ 
cial mas nunca o foram na realidade brasileira. Assim, embora seja possível discutir teori¬ 
camente sobre como os cativos deveriam ter-se comportado dada a situação objetiva de 
sua mão-de-obra e condição servil, eles nem sempre agiram da maneira indicada pela teo¬ 
ria, porque podiam ser criadas condições, por seus senhores e âs vezes por eles próprios, 
para mitigar ou modificar aquela situação. 

Um exemplo dessa dificuldade teórica é apresentado cm uma afirmação como a de 
Immanuel Wallcrstein, de que "os escravos [...] não são úteis em empreendimentos de grande 
escala sempre que seja necessária especialização" Wallerstcin sustenta essa posição por acre¬ 
ditar que "não se pode esperar que os escravos realizem mais do que aquilo que sáo força- 
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dos :i fazer. Uma vez que haja necessidade de especialização, é mais económico enconir 
métodos alternativos de controle de mão-de-obra. pois, caso contrário, o baixo custo cor¬ 
responderá a uma produtividade multo baixa ". A proposição de Wallerstein tem multo em 
comum com a de Max Webcr, mas também é compartilhada por estudiosos mar-., us. 1 "" 
Para Wallerstein, a escravidão é possível na grande lavoura açucareira porque esta deman- 
da mão-de-obra para um trabalho rústico e em grupo; contudo um exame atento do pro¬ 
cesso de fabrico do açúcar indica a existência de uma tecnologia rclativamcntc avançada 
e complexa cm que o cativo participa de todo o processo. A existência de escravidão em 
empreendimentos de grande escala usando trabalho especializado seria de fato teoricamente 
difícil se a escravidão fosse apenas um sistema imutável de exploração brutal da mão-de- 
obra no qual os senhores só conseguissem extrair trabalho por meio da força. Apesar de 
a coerção cruel ter estado sempre presente, as exigências da produção açucareira criaram 
a necessidade e a oportunidade de outros métodos de obtenção de trabalho, mesmo o es¬ 
pecializado. Sem dúvida c verdade que trabalhadores livres tendiam a ocupar as funções 
que demandavam maior especialização nos engenhos, porém nunca chegaram a substituir 
completamente os escravos e, na verdade, cm algumas propriedades os cativos realizavam 
todas as tarefas. A escravidão na grande lavoura mostrou-se menos rígida do que seus estu¬ 
diosos muitas vezes a descreveram 
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TRABALHADORES NO CANAVIAL, 
TRABALHADORES NO ENGENHO 


/. ../gente toila da cor da mesma noite, trabalhando vivamente, e 
gemendo tudo ao mesmo tempo sem momento de tréguas, nem de 
descanso: quem vir em fim toda a máquina e aparato confuso e 
estrondoso daquela Babilônia, não poderá duvidar, ainda que le¬ 
nha visto Etnas o Vesúvios, que ( uma semelhança de inferno. 

Padre Antonio Vidra (1633) 


O elemento crucial na manufatura do açúcar foram os escravos. Suas condições de 
vida e trabalho são fundamentais para explicar a natureza da sociedade que se originou da 
economia açucareira. As relações dos cativos com os engenhos e com os meios e processos 
de produção são de interesse primordial. Muito |ã se escreveu a respeito das condições ma¬ 
teriais da vida dos escravos no Brasil, porém boa parte dos estudos é contraditória. Este 
capítulo delineia superficialmente essas condições materiais, mas seu assunto principal é 
o trabalho na manufatura do açúcar, sua natureza e suas exigências, pois isso, acima de tu¬ 
do. determinou a vida dos homens e mulheres que trabalharam nos canaviais c nas fábricas 
dos engenhos. 

No século xvit, muitos senhores do engenho aparentemente aceitavam a teoria da 
administração da escravaria mencionada por Antonil, segundo a qual os cativos necessita¬ 
vam de três pfp, a saber: pau, pão c pano. 1 Observadores estrangeiros, como Jolian Nieu- 
hoff, que visitou o Brasil naquele século, falavam invariavelmente da brutalidade do regi¬ 
me escravista c informavam que os escravos brasileiros eram mal alimentados, mal abriga¬ 
dos e mal vestidos. 2 Os comentários de observadores cuja nacionalidade ou religião 
predispunham-nos naturalmente a criticar os portugueses poderiam ser desconsiderados, 
não fossem as afirmações semelhantes feitas por clérigos portugueses, os quais também acu¬ 
savam os senhores escravistas de desumanos. De qualquer forma, tanto os clérigos defen¬ 
sores de um melhor tratamento quanto os observadores forasteiros compartilhavam com 
os proprietários dos cativos uma opinião nada favorável sobre os africanos, achando que 
a disciplina, o castigo e o trabalho eram a única maneira de sobrepujar-lhes a superstição, 
a indolência e os maus modos, 


COERÇÃO E CONDIÇÕES MA TERIAIS 

A força física ou as punições eram aspectos integrantes da escravidão na grande la¬ 
voura e serviam, quando aplicados ou ameaçados, como incentivo negativo. Entre os mais 
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sagrados mitos sobre o escravismo brasileiro está a crença de que, apesar dos castigos às 
vezes sádicos e caprichosos infligidos por esposas ciumentas ou feitores bestiais, os cativos 
não foram em geral sujeitos a coerção ou punições contínuas ou particularmente cruéis. 3 
Tal situação supostamente teria ocorrido em virtude das estreitas relações pessoais entre 
senhores e escravos, da intervenção da Igreja e do Estado e, llnalmente, da lógica da posse 
de escravos, que tornava o maltratar uma valiosa propriedade algo insensato e irracional. 
Os senhores naturalmente eram muito diferentes uns dos outros, alguns melhores, outros 
piores; porém as venetas dos sádicos que podiam infernizar a vida de seus cativos não são 
o assunto ora em discussão. O próprio escravismo criava condições em que era um ele¬ 
mento lógico e, na verdade, essencial do regime o exercício da dominação pela força física 
ou por punições extremas. Dizia um ditado português que "quem quiser tirar proveito de 
seus negros, há de mantê-los, fazê-los trabalhar bem e surrá-los melhor; sem isso não se 
consegue serviço nem vantagem alguma"/ 

Os cativos tinham pouquíssimos recursos contra os castigos recebidos. A menos que 
a punição resultasse cm morte e alguém se dispusesse a informar o caso às autoridades ci¬ 
vis, pouco ou nada podia ser feito. Os senhores de engenho c os feitores governavam a 
senzala com muito pouca interferência externa. A maioria dos comentaristas sobre a escra¬ 
vidão na Bahia no mínimo mencionaram a crueldade como sendo comum nesse regime. 
Antonil acreditava que abusos brutais levavam as escravas a provocar aborto para não da¬ 
rem à luz crianças que viveriam em cativeiro. 5 O autor baiano Nuno Marques Pereira co¬ 
mentou sobre a crueldade de inúmeros senhores. Quando um proprietário defendeu seu 
comportamento afirmando que os escravos eram como demónios. Marques Pereira respon¬ 
deu que "é certo que o senhor faz ao escravo c não o escravo ao senhor”, e lamentou; 
"Ah, Estado do Brasil, como tc temo, c receio um grande castigo, pelo mau governo que 
têm muitos dos teus habitadores com seus escravos e famílias”. 6 

Fizeram eco a tais sentimentos vários eclesiásticos que tiveram oportunidade de ob¬ 
servar de perto a instituição da escravidão na Bahia. O jesuíta italiano Jorge Benci, que ali 
viveu cm princípios do séculos xvitl, escreveu e publicou um livreto exortando os senho¬ 
res a tratar humanamente seus cativos. A sua obra Economia cristã dos senhores no gover¬ 
no de escravos mencionava vários tipos de "tratamento" e instruía os proprietários a ali¬ 
mentar, vestir, fazer trabalhar e punir seus escravos com caridade cristã. 7 Sem jamais ne¬ 
gar a legalidade da escravidão ou a inferioridade dos escravos, Benci argumentava, entre¬ 
tanto, que a "rudeza” ou o barbarismo dos cativos deveria eximi-los de julgamento dema¬ 
siadamente severo de suas faltas c que os castigos deveriam ser distribuídos com modera¬ 
ção. A situação que o jesuíta observava, porém, era muito diferente. Escravos eram quei¬ 
mados ou chamuscados com cera quente, marcados na face ou no peito, torturados com 
ferros cm brasa, tinham as orelhas ou o nariz decepados ou sofriam bárbaros abusos se¬ 
xuais em consequência de ciúme. Tal comportamento, perguntava o religioso aos senho¬ 
res de escravos no Brasil, era racional ou humano? B A posição de Benci foi compartilha¬ 
da por Manuel Ribeiro Rocha, padre secular português que também viveu na Bahia. Seu 
trabalho Etíope resgatado, dc 1758, seguia a mesma linha de argumentação e foi ainda mais 
além nas denúncias contra a escravidão. 9 

Jesuítas c autores de tratados moralistas poderiam não parecer fontes fidedignas na 
questão dos castigos e abusos físicos infligidos aos escravos, não fosse pelo fato dc haver 
evidências semelhantes em documentos legais ou administrativos contemporâneos. Oca¬ 
sionalmente, senhores eram presos quando seus crimes contra os cativos tornavam-se pú¬ 
blicos. Francisco Jorge foi detido por açoitar até a morte um escravo, mas seu apelo cm 
1678, dizendo que era um homem pobre com mulher e filhos e que a história era invenção 
de seus inimigos, conseguiu-lhe o perdão da Relação. 10 Caso semelhante ocorreu cm 1737, 
quando Pedro Pais Machado, proprietário do Engenho Capanema, foi preso por matar dois 
escravos c um homem livre, um deles pendurado pelos testículos na moenda até a morte. 
Pais Machado foi libertado após uma investigação judicial que atestou, entre outras coisas, 



que o réu era "uma pessoa nobre, com obrigações de família". Nesse caso os escravos 
eram de outro proprietário, mas Pais Machado aparentemente não relutara em puni-los com 
a morte pelo crime de haverem ferido um boi, 11 

A recorrência de tais atos levou o governo a instituir regulamentações para fornecer 
aos escravos alguma proteção legal. Hm 1688, promulgaram-se duas leis dando a qualquer 
um. inclusive aos próprios cativos, o direito de denunciar senhores de escravos cruéis às 
autoridades civis ou eclesiásticas. Os proprietários poderiam ser forçados a vender seus 
cativos caso pudesse ser fornecida prova de que se estes continuassem como sua proprie¬ 
dade haveria tratamento injusto. 12 

Um caso no qual se alegavam essas razões surgiu logo após a criação da lei. Dona 
Ana de Cavalcanti, membro de uma das famílias mais poderosas da Bahia, foi forçada a ven¬ 
der sua escrava, de nome Úrsula. 1 ' A vigilância do governo sobre tais casos continuou por 
uma década. Hm 17l)(), a Relação recebeu ordem de investigar denúncias de mutilação, morte 
por fome c punições excessivas infligidas aos cativos." Uma escrava pediu intervenção do 
Estado em seu caso, em 1701, quando ocorreu uma acrimoniosa disputa sobre uma alforria 
contestada. 15 A Coroa deu parecer favorável à petição da escrava e ordenou que o pro¬ 
prietário fosse obrigado a vendê-la, pois a cativa temia por sua vida. O governador da Ba¬ 
hia, dom João de Lencaste, recusou-se a fazer cumprir a ordem da Coroa. Alegou que o 
caso seria transformado em perigoso precedente, levando os escravos a crer que poderiam 
obter a liberdade simplesmente movendo um processo contra seus senhores. Tal situação 
era um risco evidente para toda a ideologia sobre a qual se fundamentava a escravidão e. 
embora o governador colocasse suas objeções em termos morais, dizendo que temia au¬ 
mentos na feitiçaria, roubos e ofensas a Deus causados por libertos, seu medo real baseava- 
se em outras considerações. Recorreu, portanto, a velha fórmula dos vice-reis espanhóis 
na América: "obedeço mas não cumpro" Esse tipo de airavaneamcuio da lei por admi¬ 
nistradores régios que tomavam o partido dos senhores ilc engenho e ouiios proprietários 
de escravos impediu qualquer reestruturação da natureza do escravismo hiasilelro vinda 
de cima. 

Ocorreram, com efeito, raros casos em que administradores régios ou os tribunais 
intervieram para salvar escravos ameaçados por seus senhores ou pura punlt proprietários 
que maltrataram ou assassinaram cativos. O senhor de engenho João de Argolo e Meneses 
foi condenado a cinco unos de exílio penal em 1747 por matai dois de seus escravos. 17 
Era mais comum homens livres serem processados por matar ou maltratai escravos de ter¬ 
ceiros. ,H Em tais casos, estavam envolvidos direitos de propriedade, e a ação transcendia, 
pois, o relacionamento entre senhor e escravo. A Relação podia, então, aplicar a pena má¬ 
xima prevista pela lei, c em raros exemplos decretou a pena capital. Isso aconteceu quando 
dois homens foram condenados em 1806 por assassinar um escravo pardo. 1 " Tais situa¬ 
ções eram exceções marcantes. Multo mais comuns eram os exemplos cm que homens li¬ 
vres e senhores de escravos acusados dc maltratar cativos eram depois perdoados ou ab¬ 
solvidos. 20 A defesa usual era afirmar que as acusações haviam sido forjadas pelos inimi¬ 
gos do proprietário do escravo: se o senhor fosse pessoa Influente, com família ou outras 
responsabilidades, a corte mostrava-se clemente. Entretanto o que provavelmente aconte¬ 
cia com maior frequência era a ausência dc qualquer tipo de ação judicial quando escravos 
estavam envolvidos. Em uma lista de pessoas levadas a julgamento em Cachoeira entre 1780 
e 1848, não aparece nenhum nome de senhor processado por crime contra seus cativos. 21 
Tal ausência, ao que tudo indica, reflete mais uma política básica de não-interferência ou 
uma capacidade de ocultar esses abusos do que a inexistência de casos, lissa situação esta¬ 
va fadada a continuar enquanto os cativos fossem efetivamente impedidos de apresentar 
acusações contra seus senhores. Apesar das sugestões de reformistas para que se permitisse 
o testemunho dos escravos, estes, na prática, tinham pouquíssima chance de conseguir a 
atenção dos juízes locais, que amiúde eram. eles próprios, partidários dos interesses dos 
senhores Hm um caso ocorrido em meados do século xvtii. Garcia dAvIla Pereira Aragão, 



herdeiro da Casa da Torre e uni dos mais abastados moradores da Bahia, foi denunciado 
:i Inquisição por uma série de revoltantes excessos de natureza sexual e fisica praticados 
contra seus escravos. Apesar de vários testemunhos confirmatórios, o tribunal nada fez pa¬ 
ra puni-lo. 22 Coerção física, maus tratos e por vezes crueldade sádica permaneceram co¬ 
mo aspectos extremamente reais na Bahia durante toda a era colonial. 

Ainda que punições excessivas refletissem situações extraordinárias, as condições do 
cotidiano em geral não eram muito melhores. O conforto material dos escravos de enge¬ 
nho era mínimo. As senzalas geralmente consistiam de cabanas separadas, de paredes de 
barro e telhado de sapé, ou, mais caractcristicamenie, de construções enfileiradas dividi¬ 
das em compartimentos, cada um ocupado por uma família ou unidade residencial. Inven¬ 
tários de engenhos evidenciam que as senzalas eram os edifícios menos sólidos da proprie¬ 
dade. No Engenho Água Boa, em 1795, havia catorze senzalas para abrigar 3-i escravos. 
Cada uma dessas unidades foi avaliada em i mil-réis, ao passo que a modesta casa de taipa 
e sapé, sem portas sem Janelas, ocupada por um homem livre que residia na propriedade, 
foi avaliada em 8 mil-réis, o dobro do valor das senzalas.-’ 5 Ocasionalmente os senhores 
de engenho podiam fornecer construções menos frágeis. Km Santo Amaro, o Engenho de 
Baixo, pertencente a João l.opes Fiúza, possuía uma senzala construída sobre pilares de ti¬ 
jolo e com telhado de telhas, e uma outra de tipo de construção alongada, com quinze uni¬ 
dades.-’ 1 Um exame do custo relativo tias unidades habitacionais dos escravos ao longo do 
tempo em inventários de engenhos indica pouca melhora nessa situação. 

Ao fim do período colonial, a maioria dos observadores ainda concordava em que 
os escravos eram pessimamente alojados. A recomendação de Santos Vilhena aos senhores 
para que plantassem coqueiros e dendezeiros à volta das choupanas dos cativos para fornecer- 
lhes alimentação extra indica que isso não erá feito habitualmcnte. 25 Não obstante os es¬ 
cravos podiam às vezes superar essas condições. Maria Graham, ao visitar uma senzala baiana 
em 1822, achou os cativos "em maior asseio e conforto" do que esperava. Impressionou- 
lhe que cada edifício fora dividido em quatro ou cinco compartimentos, cada um ocupado 
por uma família. "Km suas choupanas", disse, "usufrui-se algo semelhante às bênçãos da 
liberdade em meio aos laços familiares e à caridade que não lhes são proibidos". 26 Esse 
foi, porém, um comentário sobre os escravos, e não sobre suas habitações. 

A vestimenta fornecida aos cativos era exígua. Observadores do século xvit muitas 
vezes descreveram os escravos como andando "nus" e constantemente sujeitos às oscila¬ 
ções do clima. 2 ' Artistas holandeses daquele século, cspecialmcntc Frans Post, deixaram 
imagens mostrando como se vestiam os escravos. Os homens normalmente usavam cerou¬ 
las que lhes cobriam até abaixo do Joelho, andavam sem camisa e envolviam a testa com 
um lenço ou uma faixa. Nessas pinturas as mulheres tinham trajes mais completos, com 
saia, anágua, blusa c corpete, mas tal vestuário pode ter sido usado apenas na hora da ven¬ 
da das cativas e não no trabalho do campo. 26 Em geral dava-se aos escravos o "pano da 
serra", um tecido grosseiro de fio cru. No Engenho Santana, os jesuítas normalmente dis¬ 
tribuíam o pano na Páscoa, e cada escravo recebia o número de "varas" (medida equiva¬ 
lente a I. I metro) relativo ao seu tamanho, llm tecido de algodão e outra variedade rústica 
denominada "raxcia" era também dado às mulheres para fazerem saias. Em outras proprie¬ 
dades. o costume variava. 29 Um relatório entregue por senhores de engenho baianos afir¬ 
mava que os escravos recebiam uma nova indumentária a cada dois anos. 30 Santos Vilhe¬ 
na Informou que comumente fornecia-se aos escravos um par de camisas, calças ou saia 
de algodão cru e algumas varas de baeta para roupas de cama.' 1 Por volta do século xtx. 
os comentários e gravuras feitos por viajantes no Brasil deixavam claro que o vestuário 
dos escravos refletia as diferenças de ocupações c a hierarquia Interna da senzala. Os que 
trabalhavam nos campos eram cm geral mais mal vestidos que os servidores domésticos 
e os artesões. Curiosamente, os turbantes, rendas e os "panos da costa” engomados, hoje 
em dia tão associados à religião africana no Brasil, não são mencionados na literatura sobre 
os escravos de engenho. 



O modo como os confortos dc habitação c vestuário podiam ser usados como incen¬ 
tivo foi evidenciado por Henry Kostcr, que informou haver um senhor de engenho com¬ 
prando escravos indóceis a um preço abaixo do de mercado e os transformado em traba¬ 
lhadores produtivos. Seu método foi mostrar-lhes os instrumentos de castigo, ameaçando- 
os, e então fornecendo-lhes uma cabana, roupas c outros artigos para seu conforto, “tudo 
muito Limpo c arrumado, e em quantidade maior que o normalmcntc concedido a escravos 
de outras propriedades”. 52 

Foi, provavelmente, no aspecto da alimentação que a relação entre as condições itsi- 
cas dos cativos e a operação do sistema escravista por meio de incentivos mais se eviden¬ 
ciou. Os métodos encontrados por senhores e escravos para prover seu sustento foram 
uma questão de sobrevivência e, de certa forma, um expediente importantíssimo para a 
organização dos engenhos. I lã indicações claras, desde o início da economia açucareira até 
o fim do período colonial, de que os escravos não recebiam uma ração adequada. Em 1829, 
Jacques Guincbaud, cônsul francês cm Salvador, escreveu que os brasileiros eram muito 
menos exigentes com seus escravos do que os proprietários de São Domingos, mas admi¬ 
tiu que os cativos não tinham um sustento apropriado. 55 Sua observação foi corroborada 
por João Imbcrt, que certamente não era nenhum admirador ou amigo dos africanos; seu 
Manual do fazendeiro salientava que os escravos recebiam alimentação insuficiente e tão 
grosseira que lhes acarretava muitos problemas estomacais. 54 

Já cm 1604 afirmava-se que os escravos dos engenhos passavam fome. Em I 606 , a 
Coroa ordenou aos senhores que dessem comida suficiente a seus cativos. Embora alguns 
afirmassem que os constantes furtos praticados por escravos eram devidos á sua índole na¬ 
tural, o Conselho da índia, que administrava o Brasil na época, achava que a fome motiva¬ 
va tais ações e ordenou aos proprietários que plantassem gêneros alimentícios suficientes 
para sustentar seus cativos. Simultaneamente o Conselho discutiu sobre a legalidade de obrigar 
os senhores a conceder á cscravaria um dia por semana para cultivarem suas próprias ro¬ 
ças. 55 Em fins do século xvn, muitos proprietários já haviam adotado a política dc permi¬ 
tir que um dia por semana, geralmente sábado, os cativos plantassem seus próprios alimen¬ 
tos; outros, porém, exigiam que se usassem os domingos para esse propósito.- 56 Os cléri¬ 
gos objetaram a essa violação dos domingos e, em 1701, as autoridades de l.isboa decreta¬ 
ram que os senhores deveriam fornecer alimentação adequada aos escravos ou conceder- 
lhes um dia para plantarem sua própria comida. 57 Essa lei não foi imediatamente obedeci¬ 
da. Em 1703, a Irmandade do Rosário, formada por negros, dirigiu petição às autoridades 
baianas, visando a uma injunção para forçar os proprietários de escravos a cumprir a !ci. 5H 
Embora alguns senhores, como os beneditinos, levassem a sério a proibição de obrigar os 
escravos a trabalhar no dia do Senhor, outros seguiam o princípio de que se os cativos co¬ 
miam aos domingos, tinham que trabalhar também nesses dias. 59 

Os escravos comiam tudo o que lhes caísse nas mãos. Além de sua cota de ração, 
os escravos adulavam, mendigavam e roubavam por mais alimento. No Engenho Santana, 
eram freqücnics os furtos dc mantimentos em canaviais c roças praticados pelos cativos. 
Em 1731. o padre Pedro Teixeira queixou-se de que um campo com capacidade para sete¬ 
centos alqueires de mandioca só conseguia produzir cem devido aos roubos. Seus sucesso¬ 
res apresentaram reclamações semelhantes. 40 Nada que fosse comestível escapava aos ca¬ 
tivos. Os canaviais estavam infestados de ratos, e todos os que eram apanhados iam para 
a panela. 4 ' Porém o alimento básico da cscravaria, bem como para os homens livres no 
Brasil, era a farinha de mandioca. A ração típica cm meados do século xviit foi calculada 
cm aproximadamente um alqueire desse produto a cada quarenta dias por escravo. 42 Tam¬ 
bém eram fornecidos carne seca e peixe, mas galinha c carne fresca eram consideradas por 
muitos senhores como alimentação espedal para escravos doentes. Desde 1600 consumiram-se 
bananas, fáceis de plantar e de grande produtividade, e o arroz foi cultivado em Ilhéus por 
volta da década de 1730, pelo menos. 45 Na Bahia, região dc ativa Indústria baleeira, tam¬ 
bém a carne desse animal era dada aos escravos. Durante a safra açucareira, como já vimos, 
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os cativos recebiam aguardente e subprodutos do açúcar para estimular o trabalho e, em¬ 
bora alguns autores tenham afirmado que a safra era um período de negros c animais "gor¬ 
dos c saudáveis", as estatísticas de mortalidade mostram que a história era bem outra. 4 * 
O Manual do fazendeiro publicado por João imberi em 1832 dá-nos uma idéia da 
ração de um escravo trabalhador dos campos. Esse autor demonstrava especial orgulho pe¬ 
ia alimentação que fornecia a seus cativos c, portanto, podemos supor que ela fosse me¬ 
lhor que a da maioria. Os escravos de Imberi recebiam pão c um copo de cachaça ao saí¬ 
rem para o campo. Às nove da manhã, paravam para uma refeição composta de arroz, tou¬ 
cinho e café. O jantar era comido no campo, c consistia de carne seca c legumes, embora 
ocasionalmente houvesse carne fresca. Ao anoitecer, comia-se uma ceia de legumes cozi¬ 
dos, farinha de mandioca e frutas.* 5 Apesar da existência de alguns registros de engenhos 
e de muitas referências feitas por observadores, não é possível determinar a quantidade 
ou o valor nutritivo dos alimentos consumidos pelos cativos: em muitas propriedades eles 
proviam a própria subsistência ou suplementavam as raçóes que recebiam, ficando, assim, 
sem registro o seu consumo alimentar. 

Os engenhos adotavam um dos três métodos para manter seus cativos. Em algumas 
propriedades, os escravos dependiam exclusivamente, ou quase, da ração, ou "tamina”, 
fornecida pelas senhores. Em outras, permitia-sc que cultivassem seu próprio alimento, usando 
dias santos e o tempo livre concedido por seus proprietários. Finalmcnte, outros engenhos 
usavam uma combinação desses dois métodos. Como notou um observador, a tamina era 
normaimente parca c insalubre, e os escravos preferiam trabalhar para seu sustento, mes¬ 
mo se o esforço estivesse além de sua capacidade.* 6 Embora as condições variassem entre 
os engenhos c as regiõps, a reputação da Bahia era particularmcnte ruim. Em comparação 
com a vizinha Sergipe de EI-Rey, escreveu um observador cm 1800: 

Os escravos do Recôncavo da Bahia se nutrem com o escasso c nocivo alimento de carne salga¬ 
da do Itio Grande [do Sulj; suas pequenas casas são cobertas de palha c mal os agasalham do 
rigor da estação, quando as senzalas de Sergipe são cobertas de telhas. Os escravos [do Sergipe) 
são vestidos com algodão manufaturado pelas escravas, quando os tio Recôncavo pela maior 
patte parecem mudos orangotangos.' 17 

O TRABALHO NO CAMPO E NA FÁBRICA 

As condições físicas spb as quais labutavam os escravos estabeleceram o contexto 
de suas vidas, mas foi seu próprio trabalho que determinou seu papel no processo produti¬ 
vo c o modo como funcionaram os engenhos. O trabalho nos canaviais foi o aspecto cen¬ 
tral da escravidão nos engenhos. A maioria dos cativos passava quase todo o tempo no 
campo; apesar de outros aspectos da produção açucareira e do escravismo terem recebido 
mais atenção de observadores contemporâneos c, mais tarde, dc historiadores modernos, 
foram sempre os trabalhadores dos canaviais os que definiram a essência da produção. O 
trabalho nos campos, no Brasil, foi principalmcnte realizado cm grupos. Kosicr descreveu 
o processo de abertura dos buracos para o plantio: os cativos postavam-se lado a lado. Ca¬ 
da um cavava a terra á sua frente com a enxada, formando uma pequena trincheira. A se¬ 
guir toda a fileira dc escravos recuava e repetia o processo, até que o campo fosse todo 
revolvido.* 8 A labuta era ás vezes acompanhada por cantos, para manter o ritmo do gru¬ 
po, "suavizando o jugo do trabalho".* 9 Um inglês que viajou ao Brasil em 1820 deixou- 
nos a seguinte descrição sobre os escravos nos campos: 

Em um vasto alqueire, cm meio a este anfiteatro verde, estavam de oitenta a cem negros dc 
ambos os sexos; alguns com crianças atadas às costas, cm filas, sulcando o solo com enxadas 
para novo plantio. |... | Com isto [enxada] todos eles golpeavam com a regularidade dc soldados 
cxcrcitando-sc c partiam a terra em biocos quadrados dc tamanho aproximadamente duas ve¬ 
zes maior que o de um tijolo. Conduzia-os um feitor de cor parda, usando laqucta dc algodão 
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c grande chapéu de palha, com uma vara comprida na mào, com a qual dirigia o trabalho c 
castigava os ociosos. Toda a cena à minha frente apresentava um quadro tão completo de uma 
fazenda tropical, onde tanto o aspecto da natureza quanto o produto e forma de cultivo eram 
objetos tão incomuns aos olhos do europeu, que fiquei algum tempo sentado em meu cavalo. 
contemplando-a. 50 

A despeito dessa um tanto pitoresca descrição do reverendo Walsh, o trabalho nos 
canaviais era árduo e contínuo, começando cedo e terminando tarde. No Engenho Santa¬ 
na. os cativos levantavam-se por volta de cinco horas da manhã e faziam as orações mati¬ 
nais antes de seguirem para o campo. Tinham um pequeno café mais ou menos às nove, 
trés ou quatro horas depois almoçavam ali mesmo no campo, c continuavam trabalhando 
até o anoitecer. 51 Um observador do século xix afirmou que os escravos trabalhavam das 
seis da manhã às seis da noite, com meia hora para o café c duas para o almoço quando 
a moenda não estava em funcionamento. Chegada a safra, as demandas de trabalho aumen¬ 
tavam, e os cativos na fábrica do engenho precisavam almoçar a toda pressa enquanto o 
trabalho continuava. 52 

Preparar o campo e cavar os buracos para o plantio de cana era trabalho penoso, 
especialmente em um solo pesado como o massapé. Um inquérito parlamentar britânico 
em 1832 ouviu uma testemunha que apontou essa tarefa como '•espantosamente dura" c 
ressaltou que na época da safra, quando os escravos eram postos em turnos noturnos no 
engenho, os efeitos desse trabalho eram ainda piores. 55 A mondadura era menos pesada, 
mas desagradável. 51 Havia também o perigo das picadas de cobra nos canaviais. Além dis¬ 
so, mondar era um trabalho contínuo. Os senhores dc engenho muitas vezes ordenavam 
aos escravos que procedessem à alimpa 3pós terminarem outras tarefas. Ao contrário dc 
muitos serviços exigidos dos cativos nos engenhos, distribuídos na base de cotas, a mon¬ 
dadura era uma operação dc soi a sol. 

O corte da cana era feito aos pares, ou "fouces", nome derivado do instrumento uti¬ 
lizado. Cada fouce geralmente consistia de um homem e uma mulher. 55 O homem corta¬ 
va as canas e sua companheira atava-as em feixes, usando as folhas da própria cana para 
amarrá-las. como se vé na Figura 14. O corte era feito na base de cotas. Atribuíam-se aos 



Figura I-1. Continuidade: o corte da ana ainda lio|e é fetio manualmtmtc. aos pares, ou "rouces”. Nesta llguta, o 
homem corta a cana e o menino amarra-a cm feixes 
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escravos um certo número de ‘'mãos" de cana a ser cortada, como sua tarefa diária. No 
Engenho Sergipe, exigia-se no fim do século xvu sete mãos de cana por dia de cada cativo. 
Cada mão consistia de cinco dedos, cada dedo continha dez feixes e cada feixe doze canas. 
Portanto a cota diária era de 7 mãos x 5 dedos x 10 feixes x 12 canas, ou seja 4200 canas 
no total. 56 A quantidade, porém, variava conforme local e época. No Engenho Santana, em 
fins do século xviii, a tarefa esperada de um cortador de cana era de seis mãos; quando 
os cativos daquele engenho procuraram uma diminuição de sua carga de trabalho, solicita¬ 
ram que lhes dessem tarefas de cinco mãos com apenas dez canas cm cada feixe. Isso signi¬ 
ficava um total de somente 2500 canas por dia, cerca de 60% da cota do Engenho Sergipe 
no século anterior. 5 Ao completar a "tarefa de corte”, o escravo estava livre para usar o 
tempo como quisesse. Boa parte do trabalho nos engenhos baianos era atribuído por tare¬ 
fas, não só no corte da cana mas na moenda, na olaria e em outras partes. 

Um trabalho semelhante em muitos engenhos c plantações de cana era o corte de 
lenha para uso nas fornalhas da casa das caldeiras. Frequentemente, engenhos e lavradores 
compravam madeira das regiões florestais do sul do Recôncavo, por não possuírem matas 
em suas próprias terras e porque o trabalho era penoso c perigoso para seus próprios cati¬ 
vos. 5 ' 1 Entretanto a maioria dos senhores de engenho e lavradores cortava alguma madei¬ 
ra por conta própria, espccialmentc a "capoeira”, mato nascido após a derrubada de mata 
virgem. Um escravo deveria cortar uma cota diária de lenha, uma pilha de 20 metros de 
altura e 22 de comprimento, unidade equivalente a um carro cheio ou 725 quilogramas. 
Eram necessárias oito carradas para beneficiar uma tarefa de cana. Portanto, precisava-se 
de oito escravos para suprir as necessidades diárias de um grande engenho baiano. 

Os horários c condições de trabalho descritos até este ponto, por mais árduos que 
possam parecer, não representam a totalidade do trabalho exigido dos cativos dos enge¬ 
nhos. Além dos serviços "normais” de um dia na plantação, os escravos eram obrigados 
a construir cercas e outras benfeitorias, cavar fossos, preparar mandioca c a outras tarefas 
diversas. Esses serviços extras, conhecidos como "quinguingu", podiam aumentar em mais 
quatro a oito horas o dia de trabalho. 59 Ademais, em muitas propriedades os cativos po¬ 
diam cultivar seus próprios alimentos, o que lhes dava certa independência, mas também 
lhes tomava todo o tempo livre de que podiam dispor. O escravo ou escrava que cumpris¬ 
se sua cota de cana cortada podia, então, passar o resto do dia cm sua própria roça. No 
Engenho Sergipe, cada um recebia um machado, uma picareta e uma enxada, devidamente 
marcados com o símbolo do Colégio de Santo Antão, c tornava-se responsável pelas ferra¬ 
mentas recebidas. Finalmente, na época da safra, quando a moenda entrava cm funciona¬ 
mento, os cativos eram divididos para trabalhar cm turnos na fábrica do engenho á noite, 
além de cumprirem suas tarefas no canavial durante o dia. Em geral havia dois turnos de 
seis a oito horas. O efeito de tal rotina de trabalho era extenuante e, considerando-se o 
tipo de máquinas da casa do engenho e das caldeiras, também perigoso. Do ponto de vista 
dos senhores de engenho, era o nível ótimo de aproveitamento da mão-de-obra. 

Os proprietários, com efeito, atentavam muito para a produção dos escravos de cam¬ 
po nos vários serviços a eles atribuídos. Estimava-se que um cativo podia plantar cinco car¬ 
radas de cana. Para as duras obras de desmatamento, a capacidade diária de trabalho de 
um escravo era fixada em 6,6 metros quadrados. 60 A câmara de Santo Amaro em 1753 cal¬ 
culou que seriam necessários trinta escravos para mondar uma tarefa em um dia, e vinte 
fouces (ou seja, quarenta escravos) para cortar uma tarefa de cana diária. 61 Como o jornal 
de um escravo "de enxada" alugado era fixado em 120 réis, o "custo” total da produção 
de uma tarefa de cana para entrega ao engenho era: 


Plantio 10SO0O 

MonUadura. 3 x 30 escravos x 120 réis 10S800 

Corte. 40 escravos x 120 réis 4S800 

Transporte, 30 escravos x 200 réis 6S00O 

1'otal 31S600 



Tais cálculos eram, de certa forma, apenas hipotéticos, pois os escravos não eram 
alugados ou pagos, mas comprados. Uma vez adquirido o cativo, o dono tinha de pagar 
por sua manutenção e controle, 

A labuta no canavial era acompanhada pelo uso da força, e o feitor e seu açoite eram 
parte integrante do processo de trabalho. Isso acontecia tanto nas propriedades seculares 
quanto nas eclesiásticas. Um jesuíta no Engenho Santana queixou-se de que, para dirigir uma 
propriedade escravista, palavras não bastavam, pés eram necessários, e cie andava "de con¬ 
tínuo com o diabo na boca e o pau nas costas dos pobres". 62 Joseph Israel da Costa, que 
viveu na Bahia, afirmou que a chibata era usada para forçar os escravos e manté-los atemori¬ 
zados, pois os brancos eram minoria e sem esse terror premeditado um branco sozinho cm 
um canavial não conseguiria controlar os trinta a quarenta escravos trabalhando sob suas 
ordens. 65 Embora mesmo os eclesiásticos que criticavam o tratamento dado aos cativos no 
Brasil acreditassem que a punição corporal fosse necessária, eles, e muitos observadores es¬ 
trangeiros, comentaram sobre os péssimos tratos inflingidos aos escravos dos engenhos. Eles 
trabalhavam desde a madrugada até a noite, ficavam expostos ao sol e A chuva, mal-vcstidos 
e mal-abrlgados, e eram pessimamente alimentados. O trabalho de campo era brutal. O pro¬ 
tagonista do tratado moral cuja ação se passa na Bahia, escrito por Nuno Marques Pereira 
e publicado em 1720, comenta que os camponeses em Portugal tratavam melhor os seus 
bois que os senhores de engenho aos seus escravos, os quais, no Brasil, não só eram obriga¬ 
dos a “trabalhar de dia, se não ainda de noite, rotos, nus e sem sustento". 6 ' 1 

O trabalho na fábrica do engenho era uma combinação de tarefas especializadas e 
semi-especializadas, executadas sob constante supervisão de homens livres ou mesmo de 
escravos. Na moenda empregavam-se sete a oito cativos. Várias funções eram, muitas ve¬ 
zes, mas não invariavelmente, desempenhadas por mulheres. Duxs ou quatro escravas eram 
usadas para passar a cana pelos tambores externos. Do lado oposto, outra cativa passava 
a cana de volta pelo outro tambor. Se fossem quatro cativxs, trabalhavam aos pares nos 
dois tambores. Adicionalmente, segundo Antonil, mais três escravas eram cmpregadxs para 
trazer as canas para as que as passavam pelos tambores ("moedeiras”). e outras duxs para 
levar para fora o bagaço da cana moída, que servia de alimento ao gado ou era jogado fora. 
Uma mulher cuidava das candeixs de óleo de peixe ou baleia, c outra (chamada "calumbá") 
mantinha limpos os recipientes para o caldo da cana e derramava água sobre as engrena¬ 
gens da moenda para reduzir o atrito. Finalmentc, havia uma escrava "guindadeira" para 
remover o caldo da cana c guindá-lo* à casa das caldeiras. Como cm outras partes do enge¬ 
nho, na moenda os cativos trabalhavam cm turnos, cm geral dois durante as dezoito a vinte 
horas do dia de trabalho. Supervislonava-os durante o dia o feitor da moenda e A noite o 
subordinado deste, o "guarda", que no século xvin era multas vezes escravo. 

O trabalho nos tambores, apesar de repetitivo, demandava alguma habilidade e mui¬ 
ta atenção. A cana precisava ser passada na velocidade c em quantidade certxs, caso contrá¬ 
rio os tambores poderiam qucbrar-sc ou a cana não ser prensada com perfeição. Outros- 
sim, havia a possibilidade de um "acidente de trabalho". A força de prensagem da moenda 
era tremenda. 65 Uma escrava inexperiente, ou que se tornasse desatenta por haver traba¬ 
lhado demais ou se embriagado com a garapa distribuída aos cativos durante a safra, podia 
facilmente ter a mão esmagada pelos tambores, junto com a cana. Se tal acontecesse cm 
um moenda de grande porte, o corpo inteiro poderia seguir-se ao braço. Foi esse o caso 
ocorrido com uma jovem mulata no Engenho Musurepe, em Pernambuco, que foi apanha¬ 
da e "moendo-a como a mesma cana”. 66 Era preciso tomar precauções. Em moendas 
movidas por força hidráulica, deixava-se sempre A mão uma tábua para desviar a água 
da roda. Além disso, quxse todos os observadores que escreveram pormenorizadamen¬ 
te sobre os engenhos brasileiros notaram que um pé-de-cabra c uma machadinha eram 
mantidas próximos à moenda para, no caso de um escravo ser apanhado pelos tambores. 


(•) Segundo Anioml. o caldo era guindado em caldeirões, "com roda. eixo c correntes." (N. T.) 



estes serem separados e a mão ou braço amputado, salvando-se a máquina de maiores 
estragos. 

Escravas com apenas um braço eram uma visão tristemente corriqueira. No Engenho 
Santana, na década de 1730, uma delas era Marceiina que, tendo perdido um braço na moen¬ 
da, continuou a trabalhar como calumbá. 67 O viajante francês Tollenarc descreveu o caso 
panicularmentc comovente de uma bela jovem de nome Teresa, que fora rainha em Cabin- 
da. Caída em desgraça, fora vendida como escrava c no Engenho Sibiró, em Pernambuco, 
foi colocada para trabalhar na moenda quando as moedeiras adoeceram. Inexperiente, 
teve uma das mãos apanhada, quando tentou libertar-se, a outra mão também foi esmaga¬ 
da. Amputaram-lhe os dois braços. 68 As moendas movidas por bois ao que parece eram 
as mais seguras, pois funcionavam Icntamcntc e os bois podiam ser parados com facilida¬ 
de. O perigo das movidas por cavalos era que, devido aos gritos do escravo acidentado, 
os animais corressem mais rápido. As moendas movidas a água, por sua velocidade e tama¬ 
nho, eram as mais perigosas para os trabalhadores. 

As cenas presenciadas na casa das caldeiras e nas fornalhas imprimiram a imagem ca¬ 
racterística do trabalho dos engenhos na mente dos observadores da era pré-industrial. O 
estrépito das fornalhas a arder sob as caldeiras borbulhantes que lançavam calor e vapores 
em profusão lembrou a muitos a visão do inferno. Para Antonil, natural da Itália, o cenário 
era como o dos vulcões Etna e Vesúvio, mas para o padre Vieira parecia-se muito mais com 
o reino de Satanás. Mbito embora a descrição do trabalho em um engenho feita pelo padre 
Vieira tenha sido citada por muitos, sua retórica c digna de repetição: 

E verdadeiramente quem vir na escuridade da noite aquelas fornalhas tremendas perpetuamen¬ 
te ardentes: as labaredas que estio saindo a borbotões de cada uma pelas duas bocas ou ventas, 
por onde respiram o incêndio; os etíopes, ou ciclopes banhados em suor tão negros robustos 
que subministram a grossa c dura matéria ao fogo. c os forçados com que o revolvem c atiçam; 
as caldeiras ou lagos ferventes com os cachões sempre batidos e rebatidos, já vomitando espu¬ 
mas, exalando nuvens de vapores mais de calor, que de fumo o ruído ctas [...] rodas, das ca¬ 
deias, da gente toda da cor da mesma noite, trabalhando vivamente, c gemendo tudo ao mesmo 
tempo sem momento de tréguas, nem de descanso: quem vir em fim toda máquina c aparato 
confuso c estrondoso daquela babilônia, não poderá duvidar ainda que tenha visto Etnas c Ve- 
súvios, que é uma semelhança de iníemo . 69 

O fato dc que boa parte dessa faina acontecia à noite tornava a imagem ainda mais formidá¬ 
vel aos olhos dos que assistiam às lides do engenho e dos que nele trabalhavam. Dc muitas 
formas, era aquilo um preâmbulo do futuro industria], e abalou os que puderam vislum¬ 
brar o que estava por vir. 

Eram sobretudo as fornalhas c as caldeiras ferventes os responsáveis pela imagem do 
inferno. Em geral, cada fornalha era alimentada por um escravo, o "metedor", embora Santos 
Vilhena, em fins do século xviu, dissesse serem às vezes usados menos cativos. 70 O servi¬ 
ço ali era duro, perigoso c desagradável. O calor das chamas, aliado à umidade c ao calor 
do verão baiano, era esgotante. Os cativos alimentavam as fornalhas conforme as instru¬ 
ções dos caldeireiros, que gritavam ordens por mais ou menos calor. O risco de cair nas 
chamas estava sempre presente, apesar dc em muitos engenhos a boca das fornalhas ser 
construída de modo a impedir que tal ocorresse. Aparentemente nessa função apenas ho¬ 
mens eram usados. Embora apareçam em inventários alguns cativos arrolados com essa ocu¬ 
pação, isso não era comum. 1 ' Os que sofriam de bouba eram escalados para as fornalhas 
na esperança dc que o calor os fizesse expelir a doença pelo suor. Na verdade, Antonil afir¬ 
mou que a fornalha era local para punições. Cativos fujões ou recalcitrantes eram acorren¬ 
tados e mandados para lá, a fim de quebrar-lhes a resistência. Nem sempre esse método 
produziu os resultados almejados. Em 1626, o feitor do Engenho Santana capturou um fu¬ 
gitivo e postou-o na fornalha para subjugá-lo à disciplina do engenho. O escravo suicidou- 
se. atirando-se às chamas. 72 

Enquanto o trabalho nas fornalhas não parece ter sido considerado uma ocupação 
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especializada, achava-se que os cativos que trabalhavam nas caldeiras e tachas possuíam 
conhecimentos ou habilidades especiais. Os inventários distinguiam entre caldeireiros e ta- 
cheiros, e as duas ocupações aparentemente não eram consideradas intercambiáveis, De 
fato, às vezes aparecem designações ainda mais específicas dessas funções. Por exemplo, 
caldeireiro de melar, referindo-se à segunda caldeira da série normal, é mencionado em 
vários inventários e indica especialização adicional entre os cativos que lidavam na casa 
das caldeiras. Hm um grande engenho real como o Sergipe do Conde, havia quatro caldei¬ 
reiros c dois tacheiros em cada turno. Também nesse caso o trabalho era definido em ter¬ 
mos de tarefa ou cota. Cada caldeireiro devia purificar três caldeiras de líquido. A última 
delas era denominada "de entrega", porque era entregue semicompleta ao cativo do turno 
seguinte. Durante o dia de trabalho, a equipe de caldeireiros revezava-se em turnos de apro¬ 
ximadamente três a quatro horas nas caldeiras borbulhantes. Também os tacheiros traba¬ 
lhavam por tarefa. Sua cota era encher quatro ou cinco fôrmas. Finalmcntc, na casa das 
caldeiras, uma escrava, a "calcanha", era responsável por manter as candeias acesas e reti¬ 
rar as escumas c colocá-las de volta na primeira caldeira para serem novamente cozidas. 7 ' 

Os cativos empregados na casa das caldeiras eram em geral mulatos ou crioulos, que 
podiam ser ensinados desde bem novos para sua ocupação. Tanto os comentários de Anto- 
nil quanto os inventários de engenhos indicam o uso de escravos nascidos no Brasil nessas 
funções. O conhecimento e a experiência necessários para manter a temperatura adequada 
em cada caldeira, saber quando acrescentar cal, cinza ou água, c como escumar o caldo 
eram adquiridos exclusivamente pela experiência. Embora houvesse um feitor na casa das 
caldeiras (como visto na Figura 15), o mestre de açúcar durante o dia e o banqueiro á noite, 
dava-se multo valor aos caldeireiros que soubessem tomar decisões. Essa era uma função 
em que tanto escravos quanto homens livres podiam ser empregados. No Engenho Sergi¬ 
pe, durante o século xvit, normalmente contratou-se um caldeireiro livre por um salário 
considerável. No engenho de Antônio de Sá Dória, na ilha de ltaparica, havia uma escrava 
da Guiné e um homem livre trabalhando como caldeireiros de melar, 74 Em uma ação In¬ 
diciai pela tutela de um menino mulato, em 1S0-Í, um residente do Engenho Nazaré alegou 
que criara o rapaz, enslnara-o a ler e a escrever e a exercer o ofício de caldeireiro. 15 Não 
obstante o fato de os homens empregados na casa das caldeiras terem sido uma espécie 
de elite entre os trabalhadores, seu serviço também era desagradável e às vezes perigoso. 
Antonll afirmou ter visto cativos designados para as caldeiras como castigo, trabalhando 
acorrentados; ocasionalmcntc podiam acontecer acidentes também nesse local. 

Os serviços da casa dc purgar e os relativos à separação e embalagem do açúcar eram 
um tanto mais leves e menos desagradáveis ou arriscados que os de outras etapas da manu- 



Flgura 15 Processo dc fabrico do açúcar: um mesire dc açúcar dlrlgc o cozimento c a remoção dc escumas do caldo 
de cana nesta Imagem do st-culo xvu. 
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Figura 16. Do Brasil a Portugal. Actnui escravos em 
um engenho brasileiro acondicionam açúcar cm gran¬ 
des caixas. Embaixo: nesta imagem de uma praça nbei 
rinha cm Lisboa no sículo xvii, vdem-sc. cm segundo 
plano, caixas de açúcar sendo pesadas c vistoriadas 
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fatura do açúcar. O transporte das fôrmas que entravam c saíam era geralmente feito por 
homens, mas muitas das tarefas dessa etapa eram realizadas por mulheres. Segundo o rela¬ 
to de Antonil, no Engenho Sergipe havia quatro purgadeiras, que aplicavam o barro às fôr¬ 
mas de açúcar para dar início ao processo de purgar. Uma das ocupações mais incômodas 
era a do preparo do barro, tarefa atribuída a um escravo desafortunado. Nos balcões de 
mascavar e secar, cerca de dez mulheres trabalhavam sob a direção de duas escravas co¬ 
nhecedoras e experientes chamadas "mies de balcão". As caixas eram montadas conforme 
as instruções de um “caixeiro”, e então o açúcar era solidamente acondicionado por gru¬ 
pos de homens c mulheres que o pilavam nas caixas, como pode ser visto na Figura 16 
(topo). Muitas dessas tarefas eram executadas por trabalhadores do campo que, durante 
a safra, cumpriam também urn turno na fábrica. 

A cada etapa do processo de fabrico do açúcar, havia supervisores c feitores para con¬ 
duzir as operações da moenda, da casa das caldeiras c da de purgar Tanto livres como es¬ 
cravos exerciam essas funções e, como veremos no Capítulo 12, acabou por ocorrer um 
amplo debate acerca da economia e eficiência relativas dc livres c escravos ncssxs ocupa¬ 
ções. Nos canaviais, os escravos dc cada campo trabalhavam sob a supervisão dc um feitor, 
muitas vezes escravo ou homem dc cor livre. Na moenda, o feitor da moenda cuidava da 
moagem da cana c era responsável por garantir que a cana fosse prensada adequadamente 
c que a máquina fosse parada cm caso de acidente. Na época em que Antonil visitou o En¬ 
genho Sergipe, o feitor era aparentemente um homem livre, mas nem sempre isso aconte¬ 
cia. No Engenho Barbado, na paróquia de Passé, em 1769, dois escravos, um pardo e um 
mulato, revezavam-se nessa função, um trabalhando dc dia c outro à noite. 76 Na casa das 
caldeiras, o mestre de açúcar dirigia as operações, assegurando-se dc que a capacidade dc 
cada caldeira era utilizada, supervisionando o processo de escumar o caido c conduzindo 
em geral as tarefas. Essas eram consideradas as mais importantes da manufatura do açúcar, 
e os mestres de açúcar, quando homens livres, eram os empregados mais bem pagos de¬ 
pois do administrador, caso o engenho possuísse um. O mestre dc açúcar tinha um assis¬ 
tente que o substituía à noite, o "banqueiro", que realizava essendalmentc o mesmo servi¬ 
ço e que. por sua vez, era auxiliado pelo "soto banquciro”, gcralmcnte um escravo. O soto- 
banqueiro que fosse cativo normalmente recebia algum pagamento como estímulo para 
trabalhar bem. 

Nas derradeiras fases do processo de fabrico do açúcar, o trabalho era dirigido pelo 
"purgador" e o "caixeiro". O purgador controlava o processo de purgar e supervisionava 
as purgadeiras. Também era sua responsabilidade coletar o melado e decidir entre mandá- 
lo dc volta ü casa das caldeiras para a feitura de açúcar batido ou guardá-lo para fabricar 
aguardente, se o engenho possuísse alambique. O caixeiro não só supervisionava o acondi¬ 
cionamento do açúcar, mas também era responsável por manter um registro da produção, 
dividindo-a entre os lavradores e o engenho e deduzindo o dízimo. Dizia-se que os enge¬ 
nhos funcionavam melhor quando o mestre de açúcar e o caixeiro não se davam bem um 
com o outro, pois assim vigiavam-se mutuamente. 

Obviamente o sucesso das operações do engenho dependia da qualidade e da perícia 
dos supervisores e especialistas. Um bom mestre de açúcar ou purgador podia melhorar 
muito o rendimento c a qualidade do açúcar feito de cana de má qualidade, ao passo que 
um trabalho mal feito podia arruinar uma boa colheita. O problema tia mão-de-obra para 
ocupar cargos de supervisão foi explicitado pelo padre Pedro Teixeira, que assumiu a ad¬ 
ministração do Engenho Santana em 1731. Ele queixou-se dc que o mestre de açúcar esta¬ 
va muito velho e não possuía muita perícia, mas era mantido por não existirem substitutos 
e, mesmo se um outro pudesse ser persuadido a ir para Ilhéus, custaria um salário dc 100 
mil-réis. Não havia banqueiro para rendê-lo durimte a noite, e os outros "oficiais" eram 
cativos q-.e "tudo fazem como quem o faz o diabo". 77 Não havia, de fato, função que não 
pudesse ser exercida por escravos, e a tendência ao longo do tempo foi seu uso crescente 
em ocupações de supervisão e nas especializadas. Quando Jcrônitno Rodrigues de Castro 



vendeu o Engenho Cruz das Torres em 1715, a venda incluiu escravos que serviam corno 
banqueiro, purgador c caixeiro. 78 O padre Francisco Ribeiro, queixando-se das despesas 
do Engenho Sergipe, afirmou cm 1660 que escravos crioulos c mulatos poderiam substi¬ 
tuir os trabalhadores livres assalariados da propriedade com grande economia, c informou 
que isso foi exatamente o que fizera Francisco Gil, proprietário de um engenho vizinho. 
Gil passara a pagar apenas trés homens livres, sendo todo o restante do trabalho realizado 
por seus próprios escravos, ao passo que o Engenho Sergipe empregava quinze ou dezes¬ 
seis homens livres. 79 As sugestões do padre Ribeiro foram por fim adotadas no Engenho 
Sergipe c cm muitas outras propriedades. Com o surgimento da administração cientifica 
em fins do século xvui, porém, os senhores de engenho brasileiros passaram a atribuir seus 
insucessos à "rudeza" dos supervisores c artesões cativos que eles próprios haviam criado. 


FORÇA DE TRABALHO: TAMANHO E ORGANIZAÇÃO 

O número de escravos necessário para se operar um engenho variava consideravel¬ 
mente conforme o tamanho c o tipo da moenda c a quantidade de trabalhadores livres em¬ 
pregados. Os dados fornecidos por Antonil são um tanto confusos, pois o Engenho Sergi¬ 
pe mantinha dois ternos de caldeiras funcionando simultaneamente para comportar o vo¬ 
lume do caldo, c também porque Antonil nem sempre foi claro com respeito à divisão dos 
turnos. Não obstante, a partir de seus comentários, podemos calcular que um turno de¬ 
mandava no mínimo sete a oito cativos na casa da moenda para trazer a cana, passá-la pelos 
tambores, levar embora o bagaço, cuidar das candeias e da roda d'água c levar o caldo às 
caldeiras; quatro a seis escravos para alimentar as fornalhas; quatro caldeireiros, quatro ta- 
cheiros e duas mulheres para cuidar das candeias e transportar as escumas; na casa de pur¬ 
gar, quatro purgadeiras, dois homens para carregar as fôrmas e um para preparar o barro; 
e. finalmente, cerca de doze escravos nas atividades de acondicionamento. Portanto, só 
para os processos de moagem c cozimento eram necessários aproximadamente vinte a 25 


Tabíu II 

Organbafâo da mão-de-obra em um engenho baiano 






(Proprietário; senhor do engenho; 
Administrador geral: feilor-mor) 

Hierarquia da 



Processo produtivo 


mJo-dc-obra 

Campo 

Casa do engenho 

Casa das 
caldeiras 

Casa de purgar 

Encaixoiamcnto 

Supervisores 

Feitores 
da fazenda 

Felior da moenda 
— dia 

Feitor da moenda 
ou guarda-noite 

Mestre de açúcar 

Banqueiro 
Soio-ban queiró 

Purgadur 

Caixeiro 

Especializados 

Carreiros 

Barqueiros 

Arrais 

Moedoras 

Caldeireiros 
(caldeireiro de 

melar, caldeireiro 
de escumas, 
escumeiro) 
Tacheiros 

Purgadeiras 

Mies de balcáo 

Scmlcspccia- 
llzados ou sem 
cspecializaçüo 

De enxada 

Boieiro 

Calunibl 

Tangcdor 

Guindadcira 
Carregadores de 
bagaço 

Metcdorcs 
de leniu 

Calcanha 

Massador 
de barro 

Carregadores 
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cativos cm cada turno."' Adicionalmcmc, escravos às vezes também ocupavam funções de 
supervisão. Nos engenhos maiores, com força escrava de mais de cem adultos, eram possí¬ 
veis três turnos, e alguns aparentemente permitiam que um turno tivesse folga noite sim. 
noite não. Engenhos menores não possuíam mão-de-obra suficiente para permitir tal coisa. 
Embora existissem alguns engenhos que operassem com menos de quarenta escravos, na 
Bahia a maioria deles possuía entre sessenta e oitenta, número esse que podemos supor 
como sendo o mínimo necessário para o funcionamento eficaz. 81 

A estrutura da massa escrava dos engenhos variava consideravelmente conforme o 
tamanho da propriedade, a habilidade dos senhores c. provavelmente, as aptidões dos pró¬ 
prios cativos, embora este último elemento seja difícil de ser avaliado, em virtude das res¬ 
trições impostas pelo próprio escravismo. A Tabela 11 procura fornecer um perfil esque¬ 
mático da força de trabalho de um engenho. Cerca de oitenta ocupações ou especializa¬ 
ções diferentes foram arroladas para 1900 escravos da zona rural em inventários de cln- 
qüenta engenhos c lavouras de cana, cobrindo o período de 1713 a 1826.“ Em aproxi¬ 
madamente 3% dos casos examinados, os cativos foram arrolados com mais de uma ocu¬ 
pação. Tomando-se a amostra completa de mais de 1400 escravos empregados em enge¬ 
nhos, é possível fazer algumas observações gerais sobre a distribuição relativa das tarefas 
nessas propriedades. 

Os trabalhadores "de enxada” eram sempre a maioria e perfaziam mais da metade 
do total de cativos arrolados com ocupação. Sc considerarmos que, dos listados sem ocu¬ 
pação, talvez metade fosse de indivíduos jovens ou velhos demais para trabalhar, então 
o restante pertenceria mais provavelmente à categoria dos trabalhadores de enxada, e por¬ 
tanto a produção dessa categoria seria cm torno de dois terços do total da cscravaria. Essa 
distribuição é corroborada, em certa medida, por uma análise dos indivíduos saudáveis do 
sexo masculino na faixa etária de catorze a 45 anos (ver Tabela 12). A pirâmide ocupaclonal 
referente ao sexo feminino mostra-se mais truncada e menos diversificada. Quase um quar¬ 
to das escravas arroladas com ocupações eram servidoras domésticas, como cozinheiras, 
rendeiras, costureiras ou outras funções afins, ao passo que nenhuma foi listada em ativida¬ 
des de supervisão, artesanais ou de transporte. 

A Tabela 12 também indica que a idade tinha papel importante na distribuição das 
ocupações. A discrepância entre o número total de escravos arrolados em um grupo ocu- 
pacional c o número de homens e mulheres na faixa etária de 14-45 anos encontrados na¬ 
quele grupo explica-se, em grande medida, pela idade. As maiores taxas de diferença são 
encontradas nas categorias das funções de supervisão e relativas ao beneficiamento da ca¬ 
na, nas quais idade e experiência devem ter sido fatores importantes. As menores taxas de 
diferença estão nas categorias dos escravos de enxada e nos que trabalhavam com o trans¬ 
porte em que se valorizavam com certeza a força e a juventude. 


Takiia 12 

Estrutura c t utores mMlos tlu escrut aria em engenhos baianos 


Grupo Homens saudáveis 

ocupaclonal entre 14-45 anos 


Mulheres saudáveis 
enire 14-45 anos 

Todo» os escravos' 1 


N? 

% Valor médio" 

N? 

% 

Valor médio" 

X? 

% 

Valor médio" 

Supervisão 

3 

0,8 

250 

0 

0 

— 

10 

l.t 

205 

Artesãos 

26 

6.9 

194 

0 

0 

— 

60 

6,9 

153 

Domésticos 

8 

2.1 

180 

32 

24.6 

132 

96 

10,9 

121 

Fábrica 

43 

11.4 

165 

14 

10,7 

119 

140 

16.0 

125 

Transporte 

61 

16.3 

177 

0 

0 

— 

100 

11.4 

157 

Campo 

234 

62,4 

150 

84 

64.6 

128 

469 

53.6 

129 

Náo registrados 

(44) 



(52) 



(582) 




(ti) Valores médios expressos cm mll-réts. 

(ft) "Todos os escravos" Inclui crianças e os arrolados como "velhos". 


Eunte: Con|unto dc dados A. Escravos de Inventários. 
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Embora a historiografia tenha dedicado mais atenção aos escravos domésticos, aos 
artesões e aos poucos supervisores e feitores, esses grupos perfaziam menos de um quinto 
da escravaria dos engenhos. O valor relativo desses cativos era alto em comparação com 
os trabalhadores de enxada. Os escravos especializados que trabalhavam na fãbrica do en¬ 
genho compunham apenas cerca de 10% do total, mas também eram altamente valoriza¬ 
dos e cquiparavam-sc com os escravos domésticos em termos de seu preço médio. Tam¬ 
bém valiosos eram os barqueiros, tanoeiros e carreiros, sendo seu preço médio nos inven¬ 
tários equivalentes ao dos artesões. Os que trabalhavam nos canaviais eram arrolados sob 
diversas denominações (de enxada, de machado, de roça, de campo, de lavoura etc.). Eram 
o elemento essencial da produção e perfaziam trés quintos ou dois terços da força de traba¬ 
lho dos engenhos. O mundo do açúcar era verdadeiramente o mundo dos que trabalha¬ 
vam nos canaviais. 

Einalmcnte, a origem e a cor influenciavam a colocação dos cativos na escala ocupa- 
cional. Os mulatos eram favorecidos com oportunidades de adquirir especializações ou as¬ 
sumir funções na casa-grande. Embora constituíssem apenas cerca de 6% da população es¬ 
crava dos engenhos no século xvnt, os mulatos ocupavam mais de 20 % das funções de 
supervisão, artesanais e domésticas. Os crioulos apresentavam essencialmente a mesma dis¬ 
tribuição ocupacional que os africanos, com uma pequena vantagem na execução de servi¬ 
ços domésticos (ver Tabela 13). Essas evidências quantitativas confirmam a idéia da situa¬ 
ção vantajosa dos mulatos, presente nos trabalhos dos observadores do regime dos engenhos. 


REQUISITOS DE TRABALHO E O REGIME ESCRAVISTA 

Não é de admirar que os contemporâneos se referissem aos engenhos como fábricas, 
pois essas propriedades eram, em muitos aspectos, precursoras das indústrias modernas 
em termos de sua organização. Com as possíveis exceções da mineração e da construção 
naval, nenhuma outra atividade do século xvt elaborou um processo tão complexo atra¬ 
vés da integração de tecnologia, administração e mão-de-obra sob condições marcadamen- 
te semelhantes â moderna linha de montagem. O fato de esse processo complexo, que re¬ 
queria considerável especialização em vários aspectos, ter dependido da mão-de-obra es¬ 
crava, a qual, segundo Marx e outros observadores, era inerentemente antitélica â organi¬ 
zação industrial e à tecnologia avançada, dá origem a uma série de questões que merecem 
ser discutidas. 8 ' 

Examinemos, primeiramente, a natureza da organização da mão-de-obra nos enge¬ 
nhos em lermos mais gerais. Tanto nos aspectos agrícolas quanto nos industriais da manu¬ 
fatura do açúcar, houve uma divisão do trabalho segundo o sexo relativamente nítida. Ho¬ 
mens e mulheres foram usados no campo e na fábrica, mas houve uma separação das fun¬ 
ções por sexo. Trabalhos de campo mais pesados — cavar, desmaiar, cortar lenha — eram 
feitos por homens; as mulheres trabalhavam ao lado destes na mondadura e no corte da cana. 

Minha descrição anterior sobre o trabalho nos engenhos, assim como as dos outros, 


Tareia 13 

Estrutura m i i/iaclonul iiffliii lo local ile nascimento ou cor cm engenhos hairmos uri steulo XVIII 


Ocupação 

Africanos 

,v 

% 

Crioulos 

,V 

% 

Mulatos 

,v 

% 

Supervisão 

2 

(J) 

5 

(1.0) 

3 

(-4.1) 

Artesãos 

15 

(1.9) 

15 

(3.0) 

12 

(16.2) 

Domésticos 

33 

CM) 

36 

(7.1) 

13 

(17.6) 

rihrlea 

76 

(10.1) 

■49 

(9.7) 

1 

(1.3) 

Transporte 

58 

(7,7) 

25 

(5.0) 

-4 

(5.-41 

Campo 

569 

(75.6) 

37-4 

(7-4,2) 

-41 

(55.4) 

Totais 

753 


50-4 


7-4 
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baseou-se lundamcntalmeme no relato de Antonil. Devemos ter cm mente que Antonil des¬ 
creveu as condições que encontrou no Engenho Sergipe e que, embora procurasse deli¬ 
near um quadro mais amplo, o que viu não foi necessariamente a situação em todos os 
engenhos. Não obstante, a comparação de seu relato com inventários de engenhos permite- 
nos vislumbrar a organização da mão-de-obra segundo o sexo. Na casa do engenho, a maioria 
das funções era realizada por mulheres. Raramente apareceram homens arrolados como 
moedores. Meninos dirigiam os bois ou cavalos que impulsionavam a moc.tda. As tarefas 
de moagem, transporte do bagaço c os trabalhos associados ü moenda eram gcralmentc 
atribuídos a mulheres; isso não ocorreria com os serviços da casa das caldeiras. Trabalhar 
nas fornalhas, caldeiras e tachas era cxclusivamente para os homens, c as mulheres ali apenas 
cabia manter as candeias acesas. Na casa de purgar, as mulheres faziam o delicado trabalho 
de aplicar barro às fôrmas c o de mascavar o açúcar. Em oito engenhos baianos em 1739, 
apenas mulheres foram arroladas como purgadeiras. 81 .As funções de supervisão na Bahia 
eram invariavelmente realizadas por homens. 85 A divisão sexual do trabalho refletia as va¬ 
riações nas necessidades de força c precisão, com os homens designados para as tarefas 
que demandavam a primeira dessas exigências c as mulheres, a segunda. Fica evidente, po¬ 
rem, que as mulheres eram parte essencial da força de trabalho cativa c exerciam ocupa¬ 
ções cruciais para o processo. A desproporção entre os sexos na população trabalhadora 
dos engenhos parece resultar das demandas de trabalhadores de enxada ou de problemas 
de oferta no tráfico de escravos, c não das necessidades das etapas de bcncficiamcnto da cana. 

Um segundo ponto a ser mencionado é que, nos engenhos, os trabalhadores de en¬ 
xada c os escravos domésticos também realizavam tarefas de bcncficiamcnto da cana cm 
turnos noturnos. Por conseguinte, as costumeiras distinções entre os três grupos de fun¬ 
ções — casa, campo c fábrica — são um tanto enganosas. Embora seja verdadeira que as 
ocupações especializadas — caldeireiros, purgadeiras, etc. — não fossem atribuídas a es¬ 
cravos de enxada, estes últimos também trabalhavam na fábrica carregando cana ou lenha, 
transportando fôrmas e mascavando e encaixotando o açúcar. O mesmo vale para os cati¬ 
vas domésticos. Em 1736, a câmara de Salvador defendeu a opinião dc que mesmo os es¬ 
cravos domésticos dos senhores de engenho deveriam ser isentos de confisco por dívidas 
porque durante a safra seus serviços eram necessários dia e noite c também porque "no 
tempo das moagens até os [cscravos| dc casas se ocupam nos engenhos”. 86 

Não foi possível, até o presente, saber se os escravos com ocupações especializadas 
eram empregados no plantio e na mondadura quando a moenda não estava cm funciona¬ 
mento. Ao que parece, o esquema temporal de atividades da safra utilizava os cativos dire¬ 
tamente na produção do gênero principal por boa parte do ano, usava essa mão-de-obra 
durante um dia de trabalho extremamente longo c integrava seus trabalhadores o mais com- 
plctamcnte possível a todos os aspectos da produção. 87 

Como na indústria moderna, os trabalhadores no processo do fabrico do açúcar eram 
escalados para serviços específicos c distintos, além de serem separados do produto final 
de seu trabalho. Esses foram, é claro, exatamente os aspectos do trabalho industrial que 
atraíram a atenção dc Marx. Organizados dessa forma, como salientou António Barros de 
Castro, os cativos não produziam o açúcar; apenas o "engenho” o produzia, enquanto ca¬ 
da escravo apenas repetia indefinidamente a mesma tarefa no processo. 88 O fabrico do açú¬ 
car era uma atividade complexa, mas cada parte do processo era simplificada para o traba¬ 
lhador individual cm uma série de tarefas distintas. Apenas o mestre de açúcar e o feitor- 
mor tinham de acompanhar c organizar todas as etapas do começo ao fim. As séries dc 
tarefas necessárias à produção do açúcar eram executadas individualmente, mas integravam-se 
ao próprio processo, sendo "sucessivas no tempo e simultâneas no espaço". 89 A utiliza¬ 
ção de grande número de trabalhadores cm turnos no canavial c na fábrica nivelava as dife¬ 
renças em habilidades, de modo que o resultado final era um produto do trabalho relativa¬ 
mente homogêneo ou, como denominou Marx, "trabalho dc qualidade social média". 90 
Nesse aspecto, o engenho foi o precursor da fábrica moderna. 

.Ainda assim, não deixava de haver problemas, pois essa “industrialização” precoce 
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teve lugar com a mão-de-obra escrava. Muitas das tarefas demandavam atenção e cuidado, 
e todo o processo podia ser arruinado em muitas etapas por negligência ou sabotagem. 
Ademais, o crescente emprego de cativos como técnicos ou "artesãos" e supervisores era 
algo oposto ao seu uso em um processo produtivo que os separava do resultado de seu 
trabalho. Tal contradição é subjacente à frequentemente citada incompatibilidade da tec¬ 
nologia ou da industrialização com o escravismo. 

Como jâ vimos, a coação física, o açoite e as ameaças de castigos piores eram parte 
integrante da condução do trabalho no campo, porem Antonll c os demais que comenta¬ 
ram sobre as operações dos engenhos jamais mencionaram feitores usando chicotes no in¬ 
terior da fábrica. Ali esse tipo de coerção física teria sido contraproducente; embora os se¬ 
nhores pudessem forçar os cativos a cumprir certas tarefas desagradáveis no processo de 
bencficiamcnto, a maioria encontrava meios melhores c mais eficazes de assegurar a exe¬ 
cução adequada do serviço e de prevenir interrupções intencionais na produção. 

A atribuição de trabalho por cotas ou tarefas em muitos aspectos da operação do en¬ 
genho parece ter sido uma forma de estímulo à produtividade da mão-de-obra. No campo 
e na mata, o corte c o plantio da cana e o preparo da lenha realizavam-se com base em 
cotas, havendo concordância cm que, completada a parte que lhe cabia, o escravo podia 
usar o resto do tempo para descansar ou praticar outras atividades, como cuidar de sua 
roça. Tal sistema servia como incentivo contra a diminuição intencional da produção ou 
a simulação de doenças para escapar ao trabalho. Na moenda, na casa das caldeiras e na 
casa de purgar, tais cotas também eram empregadas para definir a rotina de trabalho — 
tantas caldeiras a escumar, tantas fôrmas a encher, etc. —, mas, na realidade, os turnos dc 
oito a nove horas eram determinados não pela velocidade do trabalhador individualmente, 
e sim pelo próprio processo dc fabrico do açúcar, o qual dependia da tecnologia emprega¬ 
da c da capacidade do equipamento. 91 

As moendas movidas por bois realizavam aproximadamente uma rotação por minu¬ 
to, as movidas por mulas, uma e meia, ao passo que as de força hidráulica podiam executar 
de duas a quatro ou mais rotações nesse mesmo tempo. 92 As caldeiras podiam comportar 
apenas um volume específico, talvez duas "pipas" (uma tonelada) a maior delas; portanto, 
quando tanto a primeira caldeira quanto o parol do caldo estavam cheios, a moenda parava 
dc funcionar. 93 Lorcto Couto indica que no século xvni cm Pernambuco extraía-se caldo 
cm quantidade suficiente para encher as caldeiras cm três horas dc funcionamento da moen¬ 
da, c que demorava cerca de sete horas para esse caldo ser passado da caldeira do meio 
às últimas fôrmas. 91 O processo, porém, era continuo, c nunca se deixavam vazias as cal¬ 
deiras enquanto o dia dc trabalho não fosse completado. Para os que dirigiam o processo, 
o segredo estava em manter as várias atividades em progresso uniforme c em saber distin¬ 
guir. pela experiência, através das proporções entre os vários elementos, se qualquer uma 
das partes estava andando devagar ou depressa demais. Não se regulava o trabalho com 
relógios. Estes raramente aparecem em inventários de engenhos e só começam a ser men¬ 
cionados cm meados do século xvni. O Engenho Santana adquiriu seu primeiro relógio em 
17-15, c o engenho dos beneditinos em Camorim, no Rio dc Janeiro, só começou a usar 
um por volta de 1770. 93 Para os cativos, sobretudo, o ritmo do trabalho era determinado 
pelo próprio processo. 

O ritmo podia ser regulado da forma descrita acima, mas c quanto à qualidade do 
trabalho? Esse era um problema especial na manufatura açucareira, pois o processo inteiro 
podia facilmente ser arruinado em vários pontos. Por exemplo, bastava espremer suco de 
limão cm uma caldeira de melado para impedir qualquer cristalização em açúcar. Sabota¬ 
gem era algo facílimo. Trabalhadores recalcitrantes e coagidos não eram adequados para 
as tarefas mais especializadas. Os senhores de engenho precisavam encontrar outras for¬ 
mas de extrair a qualidade necessária para esses serviços. O método usado consistia de 
incentivos. 

Na operação dos engenhos brasileiros e no sistema escravista como um todo no Bra- 


139 



si!, os incentivos positivos tornarem-se unia técnica comum para obter-se dos cativos ao 
menos uma cooperação temporária. Tais incentivos podiam assumir formas diversas. An- 
tonll enfatizou que em várias etapas do fabrico do açúcar, subprodutos líquidos e garapa 
alcóolica eram distribuídos aos escravos em recompensa pelo serviço. A distribuição era 
feita metodicamente, com os da casa do engenho recebendo sua parte cm certos dias, c 
os da casa das caldeiras e das fornalhas, em outros. Também os barqueiros C os que procu¬ 
ravam mariscos, e até o escravo encarregado da desagradável tarefa de preparar o barro 
para purgar as fôrmas recebiam sua parte, "para que todos os que sentem o peso do traba¬ 
lho cheguem também a ter o seu pote, que é a medida com qpc se reparte este seu desejado 
néctar e ambrosia". 96 A bebida também podia ser trocada por gêneros alimentícios com 
outros escravos que não tinham acesso a ela. A Importância dessa distribuição é salientada 
pela instrução dada em 1663 por João Fernandes Vieira a seu feitor-mor, "não lhe falte com 
ela por nenhum modo”. 97 

Outros incentivos para um bom desempenho também podiam ser usados, tanto para 
escravos quanto para trabalhadores livres. Os mestres de açúcar e outros técnicos ou feito¬ 
res geralmente recebiam salários, mas às vezes também lhes era dada uma porcentagem 
da produção. 98 Na época da visita de Antonil ao Engenho Sergipe, o soto-banqueiro era 
um cativo, e seu desempenho era recompensado pelo pagamento na forma de pequenas 
quantidades de açúcar, que ele presumivelmente podia vender por conta própria. Creio 
que incentivos semelhantes podem ter sido oferecidos a escravos que serviam em funções 
de supervisão cm várias propriedades. Com efeito, o uso de incentivos monetários ou ou¬ 
tras gratificações parece ter sido comum. Os livros de contas do Hngcnho Sergipe estão 
repletos de registros de pequenos pagamentos feitos a escravos por vários serviços secun¬ 
dários. Hm 17-Í3, no Engenho Santana, o padre Antônio Fernandes escreveu a seu supe¬ 
rior. agradecendo-lhe as verônicas (medalhas religiosas) enviadas para "contentar os escra¬ 
vos para os animar a mais puxarem pelo serviço que agora com os novos canaviais não 
falta". 99 

Ainda sobre o sistema de incentivos, devemos, por fim, considerar três outros "pri¬ 
vilégios" concedidos a escravos nos engenhos baianos, que favoreceram as operações des¬ 
sas propriedades. Primeiramente, o uso de cativos em funções especializadas e como feito¬ 
res criava uma imagem de possibilidade de mobilidade social. O fato de um banqueiro, 
um feitor da moenda ou mesmo um mestre de açúcar poder ser um escravo servia de exem¬ 
plo a todos os cativos. Tais ocupações não requeriam educação especial, apenas experiên¬ 
cia, habilidade e disposição para assumir funções de supervisão. Como os capatazes das 
fábricas do século xix, esses homens em postos administrativos ou semi-administrativos 
compunham partes essenciais da pirâmide da organização da mão-de-obra. 11X1 A oportuni¬ 
dade de alcançar tais posições era um incentivo à cooperação e produtividade dos cativos. 
Não deve nos surpreender o fato de que nem todos os escravos respondessem a tais estí¬ 
mulos, mas também não é de admirar que alguns o fizessem. Dessa c de outras formas, 
o clássico modelo da escravidão como trabalho forçado revelou-se muito mais flexível e 
adaptável do que alguns de seus intérpretes posteriores. 

Também dentro do contexto dos incentives, o chamado sistema brasileiro de permi¬ 
tir aos cativos cultivar seus próprios alimentos teve seu papel. Quase todos os que comen¬ 
taram sobre a escravidão no Brasil observaram que em muitas propriedades permitia-se aos 
escravos cultivar suas próprias roças e dispor dos produtos como bem entendessem. Em 
1663, instruções a um feitor em Fcrnambuco fazem menção a roças de escravos, c Charles 
Darwin notou-as em uma propriedade do Rio de Janeiro em 18.32. 101 Os relatos diferem 
quanto ao tempo concedido aos cativos. Antonil afirmou que era comum dar-se um dia 
por semana; outros observadores, mais críticos, objetaram ao fato de os escravos trabalha¬ 
rem aos domingos e dias santos. Vários documentos evidenciam que os cativos aprecia¬ 
vam a "independência" que tal sistema lhes propiciava. Essa era uma das poucas oportuni¬ 
dades que tinham para adquirir coisas de que necessitavam ou acumular dinheiro que po- 
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cleria no futuro ser usado para comprar a Uberdade para si próprios ou para seus filhos. 
Alguns autores aventaram constituir-se essa participação dos escravos na agricultura em pe¬ 
quena escala c cm mercados locais uma "brecha camponesa" no sistema escravista. Entre¬ 
tanto, as roças de cativos podem ter tido outro objetivo no sistema de incentivos. 102 A or¬ 
ganização do trabalho por cotas e a permissão dada aos escravos de enxada para que usas¬ 
sem seu tempo livremente após completarem sua parte no serviço faziam sentido se o se¬ 
nhor de engenho pudesse ficar relativamcntc seguro de que os cativos dedicariam esse tempo 
a trabalho produtivo cm suas próprias roças. Muito embora os escravos pudessem dispor 
do produto como quisessem, cies estavam, na verdade, trabalhando para seu próprio sus¬ 
tento. Ademais, saber que os cativos ansiavam por obter a "liberdade" implícita nessas ro¬ 
ças proporcionava aos senhores outra forma de estímulo ao trabalho. Para conseguirem 
o tempo extra para suas próprias roças, os escravos completavam suas cotas, havendo re¬ 
dução na simulação de doenças para escapar ao trabalho. Quando os escravos do Engenho 
Santana, em Ilhéus, apresentavam uma lista de reivindicações cm 1789, muitas de suas preo¬ 
cupações giravam cm torno de oportunidades de cultivar e comercializar seus próprios pro¬ 
dutos. Com efeito, no Engenho Santana era comum os escravos venderem sua produção 
ao engenho, que a comprava a um preço cerca de um terço abaixo do de mercado. 105 

Havia, finalmente, o incentivo supremo da liberdade por meio da alforria. Como ve¬ 
remos, isso não era exatamente uma "miragem", pois as manumissões no Brasil eram co¬ 
muns e podiam ser obtidas não só com bom comportamento mas também por compra; 
a alforria estava, pois, relacionada à capacidade do escravo de acumular capital. Um cativo 
mulato ou crioulo com ocupação especializada ou experiência em supervisão no engenho 
não só podia ter esperanças de finalmente um dia tornar-se livre, mas também podia ter 
relativa certeza de conseguir emprego após liberto. Em um comentário particularmente fran¬ 
co, um administrador jesuíta do Engenho Sergipe relatou em 1623; "os mulatos c crioulos 
(...) ficaram mui voluntários e todos com pretensões de alforria e perdoe os quem lhes le¬ 
vantou o pensamento mas já graças a Deus os tenho em bom foro”. 104 A realidade da ma- 
numissão pode ter sido relativamcntc iasignificante em termos numéricos, provavelmente 
ultrapassando raras vezes a 1 % ao ano durante todo o período aqui estudado, mas isso foi, 
ao que parece, o bastante para produzir o desejado incentivo positivo. 

A virtude relativa da coerção c dos incentivos positivos originou acirrado debate no 
contexto da escravidão norte-americana. 105 Aceitar a presença de incentivos positivos cm 
forma de remuneração não nega a ameaça subjacente da força nem necessariamente trans¬ 
forma os cativos que a eles respondem em “capitalistas protestantes”. Contudo, ignorar 
o uso de incentivos positivos significa desprezar um aspecto essencial da escravidão brasi¬ 
leira que foi, provavelmente, de especial importância para as atividades mais avançadas tec¬ 
nologicamente da manufatura do açúcar. O costume generalizado no Brasil de permitir aos 
escravos formar um pecúlio próprio c de garantir a alforria espontaneamente ou por com¬ 
pra deve ter-se prestado a uma finalidade no seio do escravismo. A escravidão na grande 
lavoura brasileira não foi um "modelo", c sim um sistema adaptável c flexível de organiza¬ 
ção do trabalho. Os senhores de engenho não eram obtusos nem retrógrados c sabiam muito 
bem que um misto de incentivos positivos c negativos podia ser usado para atingir seus 
objetivos. A combinação desses elementos podia variar conforme a personalidade do pro¬ 
prietário, as demandas de mão-de-obra específica, os costumes da região ou as condições 
de mercado, mas o objetivo de extrair uma quantidade ótima de trabalho dos cativos geral- 
mente resultava cm uma mistura dos dois elementos. 

Também os cativos usaram a imaginação na tentativa de sobrepujar as restrições do 
escravismo c de manipular as combinações de incentivos positivos e negativos do modo 
mais vantajoso possível. No Engenho Santana, distante do Recôncavo, havia sempre escas¬ 
sez de pessoas livres para exercer as funções especializadas, e em geral o mestre de açúcar 
era o único homem branco. Em 1670, todos os outros "oficiais” nas ocupações especiali¬ 
zadas da manufatura açucareira eram escravos negros considerados pelo administrador co- 
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mo sendo "piores que escravos das gales". Na década de 1730, quando esse engenho ficou 
sem feitor para vigiar a produção durante a noite, os cativos simplesmente pegaram o que 
quiseram. 106 Nessa propriedade, os escravos continuamente forçavam ao máximo os limi¬ 
tes da instituição escravista c com freqüéncia barganhavam por melhores condições. O ad¬ 
ministrador, num acesso de desespero, escreveu na década de 1750: 

o tempo ele serviço ele todos não chega a cinco horas no dia, em muito menos quando o serviço 
6 longe: a multidão é o que faz alguma coisa, como o formigueiro semelhança que cu lhe pro¬ 
ponho, dizem quando os repreendo com o exemplo dos brancos que trabalham bem c dos seus 
escravos c alegam que os brancos trabalham c ganharão dinheiro; eles nada; que da mesma sor¬ 
te os escravos porque seus senhores lhes dão de comer e ve$tlr.|...| Deus sabe quanto sofro 
por necessidade não procedendo ao castigo para evitar a fuga dos escravos e as suas repostadas 
quando os repreendo com diligência maior apontando para o ventre dizem da "barriga puxe 
o boi", dando a entender que cu lhes não dou sustento [...] meus pecadas são a causa de cu 
vir para tal engenho. 107 

Evidentemente, os escravos desse engenho, c os dc outros, aprenderam que muitas vezes 
havia espaço para manobras no âmbito das restrições da escravidão na grande lavoura. 

Os cativos do Engenho Santana são motivo para um último comentário a respeito 
dessa situação. Após a expulsão dos jesuítas em 1759, a propriedade foi vendida a um parti¬ 
cular, e cm 1789 seu dono era Manoel da Silva Ferreira. Naquele ano, um grupo de escra¬ 
vos (alguns dizem ter sido cinqüenta, outros, a maioria dos trezentos residentes na proprie¬ 
dade) matou o reitor c fugiu sob a liderança de um "cabra” (mestiço de mulato e negro) 
de nome Gregório Luís. Provocaram a paralisação do engenho por dois anos, porém ataca¬ 
dos por expedições militares, foram finalmente levados a propor um tratado de paz, esta¬ 
belecendo as condições sob as quais retornariam ã servidão. Silva Ferreira fingiu aceitá-las 
e prometeu alforriar o líder, mas quando os rebeldes retornaram, conseguiu que fossem 
presos. Os líderes foram vendidos no Maranhão, e Gregório Luís foi para a prisão. 10 

O tratado proposto fornece-nos uma rara oportunidade de conhecer as aspirações 
dos cativos e de formar uma imagem de sua percepção da vida em um engenho. A maior 
parte das reivindicações referia-se a condições de trabalho específicas e a necessidades mí¬ 
nimas dc conforto material. Procurava-se limitação das tarefas desagradáveis, redução de 
cotas de trabalho c um número mínimo de trabalhadores em determinados serviços. O cas¬ 
tigo corporal não era mencionado, e evidenciava-se a rivalidade entre crioulos e africanos. 
A preocupação maior dos escravos era ter sua própria terra, cultivar seu próprio alimento 
e comercializar o excedente. Pediam as sextas-feiras e os sábados livres para dcdlcarcm-sc 
a seus próprios afazeres, o direito de plantar arroz e cortar madeira sempre que desejassem 
c dc serem-lhes dadas redes e canoas. Demandavam, ademais, que Silva Ferreira construís¬ 
se um barco para carregar sua produção a Salvador e não precisassem pagar fretes. 

Essas exigências assemelham-se, em muitos aspectos, âs dc modernas negociações 
trabalhistas, mas no contexto do escravismo havia outras que eram profundamente revolu¬ 
cionárias. Queriam escolher seus próprios feitores e manter o controle dos equipamentos 
do engenho. Tais demandas teriam feito da escravidão uma farsa, daí o desafortunado fim 
dado aos rebeldes. Finalmente, nesse documento tão voltado para o trabalho, os fugitivos 
não esqueceram outros aspectos. Exigiram o direito dc “brincar, folgar e cantar em todos 
os tempos que quisermos sem que nos Impeça e sem que seja preciso licença". Dentro 
do contexto da escravidão na grande lavoura, não é estranho encontrar preocupações com 
liberdade cultural associadas a condições específicas de trabalho. 

No complexo relacionamento inerente â produção dos engenhos, tanto proprietá¬ 
rios quanto trabalhadores procuraram realizar seus interesses como melhor puderam, den¬ 
tro das limitações das realidades cultural, económica e política. Os senhores de engenho 
descobriram que a melhor maneira de obter a desejada quantidade e qualidade do trabalho 
era com um misto de punições e recompensas; os escravos perceberam que em tal sistema 
havia oportunidade para melhorarem sua vida. Se encararmos as relações sociais de traba- 



lho dessa sociedade como seu segredo íntimo, fenômenos que parecem não ser relaciona¬ 
dos podem ser explicados cm um contexto mais amplo. 109 A alforria, por exemplo, pode 
possuir significados religioso c social fora do contexto trabalhista, mas sua persistência c 
difusão indicam que tais significados não conflitaram com o papel da manumissão no seio 
da organização do trabalho. O mesmo pode ser dito sobre as roças dc escravos, o sistema 
de cotas ou a mobilidade vertical na hierarquia do engenho. A adaptabilidade do escravis¬ 
mo conferiu longevidade ao sistema, mas também deu aos cativos alguma esperança. 
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7 

O COMÉRCIO DE AÇÚCAR NA BAHIA ATÉ 1750 


Mó o presente, lodos os nossos açúcares vinham de Portugal, e 
calculava-se que nos custavam anualmente cerca de •100 mil libras 
Agora essa grande razão foi estancada, e quase não compramos 
nenhum dos açúcares de Portugal ou do Brasil. 

Groans of thc plantations (Londres, 1689) 

Notório ó a todos os moradores desta capital e seu Recôncavo o ca¬ 
lamitoso e deplorável estado em que se acham os senhores de enge¬ 
nho e os lavradores do pais, que são os nervos do corpo político 
e civil. I I Todos o sentem, todos se queixam e todos se lamentam 
perdidos, mas sempre enfermos do mesmo mal. não tomam rernó- 
dío, nem admitem corretivo. 

Wcnccslao Pereira da Silva (1732) 


No século xvi o açúcar tornou-se o principal produto de exportação brasileiro c não 
perdeu essa posição predominante até meados do século xix. Mesmo durante a corrida do 
ouro no século xvin, quando o Brasil abarrotou os cofres da Europa com esse metal c, co¬ 
mo observou Adam Smith, ajudou a impulsionar a Revolução Industrial, o valor das expor¬ 
tações brasileiras de açúcar sempre excedeu o de qualquer outro artigo. Entretanto a im¬ 
pressão muitas vezes transmitida pela historiografia da economia brasileira é que o açúcar 
viveu seu apogeu nos primórdios no século xvn c então mergulhou em um longo período 
de estagnação ou declínio, tornando-se nesse processo praticamente moribundo. Apesar 
de ser verdade que a concorrência externa reduziu severamente a parcela brasileira no mer¬ 
cado açucareiro internacional após a primeira metade do século xvn, a história subseqüente 
dessa atividade não foi simplesmente marcada pelo declínio. Houve tanto bons como maus 
períodos c, embora o Brasil nunca recuperasse sua posição relativa como fornecedor de 
açúcar no mercado internacional, a indústria açucareira e a classe dos senhores de engenho 
permaneceram dominantes em regiões como Batiia e Pernambuco. 

O funcionamento da economia açucareira baiana esteve sempre relacionado ao mer¬ 
cado Internacional desse produto e aos mináveis padrões políticos e econômicos vigentes 
no mundo atlântico. Para compreendermos a operação do sistema de grande lavoura no 
Brasil, como e por que os senhores de engenho reagiram à sua situação e como a região 
foi afetada por seu papel de produtora de gêneros tropicais, é necessário esboçar a história 
da ascensão, declínio e ressurgimento do comércio baiano de açúcar. Não é tarefa fácil, 
pois requer um apanhado da própria história econômica do país e, como tal. é um tema 
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que extrapola os objetivos estabelecidos neste livro. Além disso, muitos elementos históri¬ 
cos essenciais, tais como a organização mercantil, os mecanismos de troca c a comerciali¬ 
zação do açúcar na Europa, não foram objeto de estudo pormenorizado, a despeito da abun¬ 
dância de fontes. 1 Ademais, a dimensão comercial da indústria açucareira baiana deve ser 
examinada como parte fundamental da história da região; o cerne de meu exame do co¬ 
mércio desse produto, porém, será a Bahia. Escolhi tal abordagem por acreditar que os as¬ 
pectos essenciais do desenvolvimento social resultaram primordialmente das relações de 
produção inerentes à organização e operação dos engenhos. Assim, enquanto no capítulo 
anterior o trabalho no engenho foi examinado da perspectiva do trabalhador, neste capítu¬ 
lo é do ponto de vista dos senhores de engenho c dos lavradores de cana, o setor açucarei¬ 
ro, que delinearei a história da economia açucareira. 

Antes de discutir a história do comércio haiano de açúcar, é importante salientar que 
ele apresentou trés aspectos que complicam qualquer análise sobre decisões e desempe¬ 
nho; sua complexidade e variedade, a ausência de uma indústria doméstica de refino do 
produto e a produção de aguardente c melado para consumo local. Primeiramente, como 
já vimos, os açúcares brasileiros começaram a aparecer nos mercados europeus já na déca¬ 
da de 1510 (se não antes), mas foi só cm meados daquele século que passaram a chegar 
à Europa cm quantidades significativas. O destino principal era. é claro, Lisboa, e em me¬ 
nor grau. 1’orto; portos menores como Viana do Castelo e Póvoa de Varzim também rece¬ 
beram carregamentos do produto. 2 Em fins do século xvt, a maior parte do açúcar brasi¬ 
leiro destinava-se a portos do norte da Europa, especialmente Londres, Hamburgo e An¬ 
tuérpia (embora após 1577 Amsicrdam substituísse este último, saqueado por tropas espa¬ 
nholas). Embora para comercializar diretamente com o Brasil os navios precisassem de li¬ 
cenças da Coroa portuguesa c normalmente devessem passar por Lisboa para pagar tarifas 
aduaneiras, embarcações provenientes de Danzig, dos portos hanseáticos, de Ragusa e de 
Veneza ocasionalmente realizaram transações com o Brasil no século xvi. A Holanda, po¬ 
rém, predominou. Engcl Sluiter estima que talvez dois terços do volume comercializado 
do açúcar do Brasil foram transportados cm vasos holandeses no período anterior a 1600.' 
Em fins do século xvin, a Itália e Hamburgo tornaram-se os principais compradores desse 
produto brasileiro. 

A complexidade e magnitude desse comércio implicam a existência de uma ativa co¬ 
munidade mercantil, e os comerciantes eram parte importante da estrutura social baiana 
e pernambucana em fins do século xvt. Forneciam as instalações para o embarque das mer¬ 
cadorias, a organização da comercialização e concediam crédito para o estabelecimento e 
operação dos engenhos. Contudo, nem todos os senhores de engenho escolhiam tratar com 
os comerciantes locais, preferindo remeter o açúcar por conta própria. A Coroa ordenou 
cm 1629 que um terço do espaço de carga de todos os navios que saíssem do Brasil para 
Portugal fosse reservado para os produtores que remetiam diretamente seu açúcar. 1 Os re¬ 
presentantes do conde e da condessa de Linhares, do Engenho Sergipe, enviavam a produ¬ 
ção diretamente para a Europa, distribuindo-a cm pequenos lotes por vários navios, como 
medida de segurança. 5 Em 1653, o padre Francisco Ribeiro, que examinou as práticas ado¬ 
tadas naquela propriedade, calculou que aproximadamente 800 réis por arroba eram per¬ 
didos quando um engenho vendia seu açúcar a comerciantes na Bahia cm vez de remetê-lo 
diretamente a Portugal. 6 Isso significaria uma perda de 16 mil-réis em cada caixa de vinte 
arrobas. Não é possível calcular o volume do comércio açucareiro realizado dirctamente 
pelos senhores de engenho, mas a prática da consignação perdurou até boa parte do século 
xviii, especialmente entre os senhores de engenho mais abastados ou os que se engajavam 
no comércio e também na produção do açúcar." 

Um aspecto peculiar da atividade açucareira no Brasil foi a total ausência de refina¬ 
rias, não só na colônia mas também na metrópole. O Brasil tornou-se famoso por seu açú¬ 
car ''barreado", que resultava em açúcares brancos de qualidade superior, e no pardacento 
e inferior mascavado. Ambos os tipos eram apropriados para o consumo imediato. O açú- 
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car muito grosseiro, com alto teor de melado, denominado panela, não era exportado em 
grandes quantidades. Essa variedade, porem, passou a ser remetida cm grande escala pelas 
Antilhas após meados do século xvn, sob a designação "mascavado”. Ela tornou-se a 
matéria-prima das indústrias de refinação da Europa setentrional. Por volta de 1650 havia 
quarenta refinarias em Amsterdam, e cm 1770 elas já eram 110. 8 Londres foi outro centro 
importante, com um lento início no século xvn, mas uma rápida expansão no século xvtii 
para atender a uma demanda crescente. Em 1753, oitenta das 120 refinarias inglesas c esco¬ 
cesas situavam-sc em Londres. 9 A ausência de uma indústria doméstica de refino explica¬ 
va parcialmente por que os brasileiros concentravam-se na produção de açúcar barreado, 
embora no século xvn a capacidade de produzir açúcar com essa técnica provavelmente 
justificasse a ausência de refinarias. De qualquer modo, o mercado açucareiro lisboeta foi 
sempre menos complexo que os de outras cidades européias, devido à falta de concorrên¬ 
cia entre merceeiros, que demandavam açúcares de qualidade superior para comercializa¬ 
ção. e donos de refinarias, que precisavam do produto em bruto. 10 

Finalmcnte, a discussão sobre o comércio açucareiro internacional deixa de lado um 
elemento essencial, a produção de aguardente c de melado, subprodutos do açúcar. Estimou- 
se que cada -15 quilogramas de açúcar barreado produzia cerca de 25 litros de "meles", 
que podiam ser destilados para fabricar aguardente." As bebidas alcoólicas derivadas da 
cana, localmente denominadas cachaça ou garapa, eram consumidas cm grande quantida¬ 
de no Brasil, mas os interesses dos vinicultorcs de Portugal causaram a proibição da expor¬ 
tação daqueles produtos para a metrópole e em várias ocasiões procuraram limitar sua fa¬ 
bricação na própria colônia. 12 No Rio de Janeiro, no século xviu, era a cachaça e não o 
açúcar o principal produto dos engenhos, c boa parte da produção era usada no comércio 
de escravos com Angola. Na Bahia isso ocorreu cm escala infinitamente menor. É impossí¬ 
vel saber a quantidade de aguardente produzida pelos engenhos baianos, pois a maior par¬ 
le era vendida e consumida localmente. Como já mencionado, senhores de engenho oca¬ 
sionalmente afirmaram que a produção de açúcar só pagava suas despesas c que era a ven¬ 
da dc aguardente c "meles" o que lhes proporcionava a margem de lucro. Nos engenhos 
dos beneditinos na Bahia e em Pernambuco, "meles" e aguardente respondiam por 7 a 
17% da renda anual. Essa era uma porcentagem significativa, e especialmcntc em épocas 
difíceis no mercado açucareiro internacional os senhores de engenho podiam apoiar-se nessa 
produção para conseguirem sua margem de lucro. A ausência de informações adequadas 
sobre a consignação de cada senhor dc engenho, o papel da aguardente no comércio açu¬ 
careiro c o problema das refinarias devem deixar nossa análise, assim como qualquer ou¬ 
tra, incompleta. 


DO CRESCIMENTO AO DECLÍNIO E RESSURGIMENTO 


O desenvolvimento da economia açucareira baiana pode ser brevemente resumido. 
Houve um período de rápida expansão de 1570 a 1620, marcado peio aumento do número 
de engenhos e pela elevação constante, bem acima do nível geral de preços, do preço do 
açúcar. A indústria enfrentou dificuldades na década de 1620 devido a uma queda nos pre¬ 
ços do açúcar e à guerra, mas na década dc 1630 a recuperação já ocorrera. Com efeito, 
de 1622 a 1635 os preços desse produto aumentaram em torno dc 120%, enquanto os dos 
produtos locais subiram aproximadamente apenas 45%. Após 1635, entretanto, embora 
os preços do açúcar permanecessem cm níveis elevados, a relação com o nível geral dc 
preços mudou, c entre aquele ano e 1652 o açúcar sofreu uma ligeira queda dc preço (7%), 
enquanto o nível geral elevou-se em quxsc 40%. 13 A análise do período entre 1650 e 1680 
é dificultada pela política européia, pelas transformações nos mercados açucareiros, pelas 
políticas fiscal e comercial portuguesas c pela escassez dc fontes. Apesar dos problemas 
e queixas, a economia açucareira baiana parece ter apresentado um desempenho rclativa- 
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mento bom durante esse período, com os preços do açúcar altos o bastante para compen¬ 
sar o custo de reposição dos escravos, item primordial nas despesas dos senhores de engenho. 

Na década de 1680 ocorreu uma drástica baixa, com os preços do açúcar em queda 
enquanto os custos se elevavam. A concorrência externa começou a afetar severamente 
o setor açucareiro no Brasil. A guerra na Europa, de 1689 a 1713, porém, ressuscitou a de¬ 
manda pelo açúcar brasileiro e, apesar dos deslocamentos causados pela descoberta de ou¬ 
ro no interior da colônia, a economia açucareira baiana teve bom desempenho naqueles 
anos. Entretanto, na década de 1720, quando os preços do açúcar começaram a estabilizar, 
as dificuldades da indústria tornaram-se cada vez mais evidentes. Embora a produção e o 
preço real do produto tivessem sido elevados nos primeiros anos do século xviu, os ga¬ 
nhos foram mais do que compensados por uma tendência inflacionária geral, anterior, mas 
acelerada pela corrida do ouro. Isso aplicava-se mais accntuadamente aos preços dos escra¬ 
vos, mas ocorrera também com os dos gêneros alimentícios. A produção açucareira dimi¬ 
nuiu nas décadas de 1720 e 1730. e a indústria ingressou em uma fase de relativa estagna¬ 
ção, interrompida por breves períodos de produção crescente c desenvolvimento durante 
os conflitos entre as metrópoles européias dos concorrentes antilhanos do Brasil. 

Assim, no período após 1750, houve flutuações de curto prazo na indústria açucarei¬ 
ra; às dificuldades do início da década de 1750 seguiu-se uma expansão em princípios da 
década subscqücntc, cm conscqüència dos conflitos europeus. Veio, então, uma década 
de estagnação, seguida novamente de crescimento, desta vez estimulado pelos transtornos 
ocorridos no mercado açucareiro mundial após 1776, provocados pela Revolução Ameri¬ 
cana e pelo conflito entre Inglaterra e França. Com a Revolução Haitiana em 1793 e a des¬ 
truição dessa grande ex-colônia francesa de grande lavoura, um novo estímulo foi dado 
a todas as demais regiões produtoras de açúcar, e a Bahia, assim como outras áreas brasilei¬ 
ras. experimentou uma rápida expansão nessa atividade. Essa fase durou, com algumas flu¬ 
tuações, até a independência do Brasil. Na década de 1830, os preços internacionais do 
açúcar baixaram drasticamente, assim como o valor da moeda brasileira cm Londres. O 
resultado foram receitas consideravelmente mais baixas, apesar de grandes colheitas. Após 
1835. retornaram a melhora e a estabilidade. Contudo, nessa época, o açúcar brasileiro abas¬ 
tecia apenas 10 % aproximadamente do mercado mundial, c sua participação relativa nas 
exportações brasileiras também estava cm declínio. 

Em lermos gerais, portanto, a periodização da economia açucareira brasileira não se 
resume a um "século do açúcar" (1570-1670) seguido de estagnação e declínio. É, antes, 
uma conjuntura em que o evento decisivo é a ascensão dos concorrentes antilhanos e a 
reação brasileira a essa situação. O período após 1 750, em termos econômicos, diferiu pouco 
do que o precedeu, exceto pelo fato de que, após aquela data, o governo português passou 
a tentar lidar com a nova situação de concorrência no mercado. Tais esforços, aliados a 
contextos políticos em transformação e a comoções sociais, criaram tensões no relaciona¬ 
mento colonial e no seio da ordem social da própria colônia. Por esse motivo, abordarei 
o período pós-1750 separadamente, na Parte IV; neste capítulo, examinarei as principais 
tendências da economia açucareira anteriores àquela data. 


PREÇOS E PRODUÇÃO 

Procurarei, agora, detalhar o sumário do item anterior com dados qualitativos e quan¬ 
titativos, embora estes últimos sejam difíceis de obter. Primeiramente, examinarei o cresci¬ 
mento da economia açucareira em termos do número de engenhos, ou seja, das unidades 
produtivas. A seguir, serão analisados a produção c os preços do açúcar, desde o século 
xvt até meados do xviu. Esses dois elementos permitirão estimar a renda total gerada pela 
econofnia açucareira, da perspectiva dos senhores de engenho. Finalmentc, procurarei re¬ 
lacionar aquela renda ao nível de custos c despesas de uma maneira geral, usando especial 
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Tabua 14 

Número de engenhos no Brasil, 1570-1629 


Capitania 

0) 

(2) 

Taxa dc 

(5) 

Taxa dc 

(4) 

Taxa dc 


Gandavo, 

Cardtm, 

Crescimento 

Campos 

Crescimento 

Cadena, 

Crescimento 


1570 

1583 

de(l) 

Moreno. 

de ( 2 ) 

1629 

dc (3) 




para (2) 

1612 

para (3) 


para (4) 

Pari, C.car3, 








MaranbSo, 

Klo Grande 




1 




Paraíba 




12 


24 

(4.3) 

Itamaracá 

1 



10 


18 

(5.5) 

Pcnambuco 

23 

66 

(8.4) 

90 

(1.0) 

150 

(3.1) 

SciRlpc 

Bahia 

18 

36 

(5.4) 

1 

50 

(U) 

80 

(2.8) 

Ilhéus 

8 

3 


5 


4 


Porto Seguro 

5 

1 


1 




Espirito Santo 

1 

6 


(Hf 


8 


Itlo de Janeiro 
Sa<> Vlccnle 


i 


04)“ 

(5.8) 

60 

(7,9) 

Santo Amaro 

4 





2 


Totais 

60 

115 

(5.1) 

192 

(1.8) 

346 

(3.6) 


(a) Dados dc Jiicomc Monteiro (1610) In Uni, Serafim. HCJH, v. viu, p. 593-428 

Fonte: Maiuo, Frcdcric. te Portuga I et VAttanUque au XVIP stíclc Paris, 1960, p. 192-211. 


mente o preço dos escravos como medida dos custos de produção. Este último elemento 
será examinado mais rigorosamente no Capítulo 8, que trata da lucratividade. 

Entre 1570 e 1630, vários observadores escreveram descrições da colônia que geral¬ 
mente incluíam estimativas do número de engenhos existentes cm cada capitania, Embora 
tais estimativas variem e sejam por vezes contraditórias, é possível determinar, a partir de¬ 
las, a tendência secular da construção de engenhos como indicativo do crescimento da in¬ 
dústria. Os números apresentados na Tabela 14 indicam um período de rápido crescimen¬ 
to de 1570 até por volta dc 1585, uma desaceleração de 1585 a 1612 e outra fase de cresci¬ 
mento, menos intenso, de 1612 a l630. H 

Em 1570, Pero de Magalhães Gandavo informou haver sessenta engenhos no Brasil, 
dois terços deles em Pernambuco e na üahia. Durante os quinze anos seguintes, o número 
de engenhos parece haver quase dobrado, segundo relatos escritos entre 1583 e 1585. A 
taxa de crescimento cm Pernambuco, 8,4%, foi consideravelmente maior que a da Bahia, 
mas o desenvolvimento em ambas as capitanias foi marcante. Por volta de l60<), o Brasil 
possuía entre 190 e duzentos engenhos, produzindo anualmcntc cerca de 600 mil arrobas, 
ou 8 a 9 mil toneladas de açúcar. Em 1625, a produção anual foi estimada cm 960 mil arro¬ 
bas. quase 14 mil toneladas. 15 O preço cm ascensão na Europa era um estímulo constante 
à expansão. Havia disponibilidade dc capital, c aumentava a participação do capital portu¬ 
guês rclativamente ao estrangeiro. Em 1551, como incentivo, a Coroa concedera isenção 
de impostos por dez anos a todos os engenhos recém-construídos, c esse privilégio fora 
contlnuamente outorgado. 

A indústria conseguiu superar condições negativas. A primeira lei contra a escraviza¬ 
ção dos índios foi promulgada em 1570 e suplementada posteriormente em 1585, mas os 
senhores de engenho puderam contornar essa legislação. Em 1609, quando a Coroa tentou 
estabelecer restrições mais efetivas, o protesto foi tão veemente no Brasil que ela se viu 
forçada a revogá-las. No início do século xvn, como vimos, ainda havia disponibilidade de 
trabalhadores indígenas "baratos", embora nessa época o fluxo de escravos negros de An¬ 
gola c da Guiné já estivesse ganhando ímpeto. 

O período entre meados da década de 1580 c 1612 apresentou crescimento menos 
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rápido nas principais capitanias produtoras dc açúcar, apesar de o Rio de Janeiro, até então 
não figurando entre elas, começar a surgir como produtor desse artigo. A taxa global brasi¬ 
leira de construção de engenhos caiu de aproximadamente 5% para menos de 2% anuais. 
Essa desaceleração foi seguida de um segundo surto expansionista. O relato escrito em l6l 2 
por Diogo dc Campos Moreno mencionou noventa engenhos cm Pernambuco c 23 nas 
capitanias vizinhas. Embora esse fosse um aumento significativo em relação aos 66 enge¬ 
nhos computados para Pernambuco em 1583, a taxa de crescimento foi consideravelmen¬ 
te menor que a do período anterior. Na Bahia, o ritmo foi ainda inais lento; de 36 engenhos 
em 1583 para cinquenta em 1612, apenas 1% de taxa anual de crescimento. 16 

Nos anos seguintes ao do relato dc Campos Moreno, a construção de engenhos co¬ 
meçou a acelerar-se novamente. A expansão do período pós-1612 não parece ter sido in¬ 
duzida por preços favoráveis, pelo menos na década de 1620, quando o mercado açucarei¬ 
ro estava fraco. Parece, isso sim, que a inovação tecnológica ocorrida com a introdução 
ou difusão da moenda de três tambores verticais entre 1608 e 1612 foi a grande responsá¬ 
vel pelo surto dc crescimento. Como vimos no Capítulo 5. a principal vantagem dessa ino¬ 
vação parece ter sido uma redução no custo dc instalação dos engenhos, embora também 
possa ter havido ganhos dc produção. 17 Essa moenda extraía o caldo da cana com m;tior 
eficiência, eliminando, assim, alguns dos equipamentos antes necessários. Engenhos mais 
antigos foram convertidos para o sistema mais barato, e muitos outros foram construídos. 18 
A construção das moendas menos dispendiosas, ás vezes denominadas trapiches, custava 
tão menos que a Coroa revogou a isenção de impostos por dez anos concedida para essas 
operações. 19 Mesmo assim, essa inovação parece ter sido a principal responsável pela rá¬ 
pida expansão na construção de engenhos no início do século xvn. 

Os efeitos desse crescimento podem ser vistos no relatório de Pedro Cadena dc 
Vilhasanti, escrito em 1629- 20 Vilhasanti computou 150 engenhos em Pernambuco e 
oitenta na Bahia, o que representa uma taxa de crescimento de 3,1% ao ano na primei¬ 
ra e 2,8% ao ano na segunda capitania, no período de 161 2 a 1629. O efeito da moen¬ 
da de três tambores foi particularmente notável em capitanias como a Paraíba, onde o nú¬ 
mero de engenhos dobrou para 25, ou o Rio de Janeiro, que em 1629 possuía sessenta en¬ 
genhos em operação, embora a maioria deles fosse de pequeno porte. À época da invasão 
de Pernambuco pelos holandeses, cm 1630, havia cerca de 350 engenhos funcionando no 
Brasil. 

É muito mais difícil conhecer o número de engenhos em um determinado ano dc 
meados do século xvn, devido à ocorrência dc falências, destruição pela guerra, e ao fato 
de que epidemias, secas ou inundações frequentemente provocaram paralisações temporá¬ 
rias. abandono ou venda. Em 1702, a Bahia remeteu a Portugal 507 697 arrobas de açúcar 
com marcas de 259 produtores diferentes, mas talvez cem deles fossem lavradores sem moen¬ 
da própria O cômputo de Antonil da lista da primeira década do século xvni indicou 146 
engenhos na Bahia, produzindo aproximadamente a mesma quantidade acima mencionada 
(507 500 arrobas). Em 1755, esse número subiu para 172 e, em 1758, para 180, embora 
a produção média global por engenho pareça haver declinado nesse período devido à cons¬ 
trução de unidades menores. O aumento no número de engenhos baianos entre 1710 e 
1758 foi de menos de uma unidade por ano, taxa essa que reflete as dificuldades encontra¬ 
das pela economia açucareira brasileira no século xvni. 

A capacidade produtiva média dos engenhos não foi definida. As estimativas feitas 
cm várias épocas durante o período colonial variam consideravelmente, do alto nível de 
175 toneladas ao baixo patamar dc I 5. Em certa medida, as discrepâncias refletem informa¬ 
ções deficientes, mas também parecem representar uma tendência dcclinante da produção 
média por engenho verificada do século xvi ao xvni. Ademais, a produção anual flutuou 
muito, dependendo do clima, das chuvas, da administração e da conjuntura internacional. 
Ahibróslo Fernandes Brandão afirmou em 1612 que os engenhos pequenos produziam en¬ 
tre 3 mil e 4 mil arrobas, enquanto os grandes podiam fabricar de 10 a 12 mil (155-175 
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toneladas). 21 Este último número 6 muito elevado, c foi atingido apenas por poucas pro¬ 
priedades. No Engenho Sergipe, a produção chegou a 7 mil arrobas em apenas tris das cin¬ 
quenta safras para as quais há documentação disponível, c só se enquadra na faixa produti¬ 
va maior se aumentarmos em 60% esse número para incluir o açúcar dos lavradores. Em 
uma lista dos engenhos pernambucanos de 1624, apenas um deles, o Engenho Magdalena, 
pertencia à categoria das 10 mil arrobas. 22 Em geral, após 1660, os engenhos baianos pa¬ 
recem ter sido maiores que os do Rio dc Janeiro e Pernambuco. Em fins do século xvii, 
estimava-se que essas propriedades na Bahia tivessem uma capacidade produtiva média de 
aproximadamente 3700 arrobas, ou cerca de 54 toneladas. Na Tabela 15 sumariam-se essas 
estimativas. 

O número variável dc engenhos é um indicador imperfeito das vicissitudes da indús¬ 
tria. Outra medida necessária para avaliar as condições da economia açucareira baiana é 


Tamia 15 

Estimativas da produção de açúcar e da produtividade , 1591-1755 


Fonte 

Data 

laical 

Número de 
engenhos 

Produç.lo 

total 

(arrobas) 

Produçüo 

por 

engenho 

(arrobas) 

Produção 

por 

engenho 

(toneladas 

métricas) 

A 

1591 

Pernambuco 

63 

378 000 

6000 

87 

B 

1610 

Uahia 

63 

300 000 

4 762 

69 

C 

1614 

Brasil 

(192)“ 

700 000 

3 646“ 

53 

D 

1624 

Brasil 

1300) 

960 000 

3 200 

47 

E 

1622 

Pernambuco 

119 

544 072 

4 824 

70 

F 

1632 

Bahia 

84 

313 500 

3 700 

54 

G 

1637 

Brasil 

350 

900 000 

2 571 

37 

H 

1737 

Brasil 

(350)» 

937 500 

2 678 

39 

1 

1675 

Bahia 

69' 


7 500 

109 

J 

1702 

Bahia 







Sergipe 

(249)'' 

507 697 

2 039 

30 

K 

1710 

Brasil 

528 

1 295 700 

2 454 

36 



Bahia 

146 

507 500 

3 476 

51 



Pcmamhueo 

246 

403 500 

1 750 

26 



Rio dc Janeiro 

136 

357 700 

2 630 

38 

L 

1751 

Pernambuco 

276 

240 000 

1 034 

15 

M 

1755 

Bahia 

172 

357 115 

2 076 

30 

N 

1758 

Bahia 

180 

400 000 

2 222 

32 

O 

1786 

Bahia 

150» 

400 000 

2 667 

39 


(a) Cálculos baseados no mimem dc engenhos arrolados no relato dc 161 2 de Dlogo dc Campo Moreno. 

(ft) Número de engenhos extraído tio relato de Pedro Cadena dc 1629. 

(c) Frcyre obviamente superestima a produção dos engenhos baianos, a qual situa cm 7-8 mil arrobas por engenho. 
No mesmo ano, Scbastláo Cardoso dc Sampaio mencionou haver 130 engenhos no Recôncavo. Ver PmiteiaotiA Sm 
va, José. A capitania da Bahia Revista Portuguesa dc História, 8: 44-284: 1959. p. 180-1. 

(r/) Es.se número representa os produtores Individuais c deve incluir lavradores de cana além dc scnltorcs de engenho, 
(e) DUP, v. ri. p. 213-23. 

Fontes: 

(A) Arme i Burro, Domingas. Hm inquMtO: a vida administrativa e económica de Angola c do Hrastl (1590 Org 
Allrcdo dc Albuquerque Fclncr. Coimbra, 1931 (B) Jácornc Monteiro, in: Lrm, IICJB, v. 8. apêndice /. p. -104. (C) 
Pariu da Costa, André, aiiu, Itahla, caixa I • (D) Ver adlaruc neste capitulo. (E) Josepli Israel da Costa, in: Revista 
do Museu ilu Açúcar, 25-36, 1968. (E) 1’cdro Cadena, lm Mauro, Frédcrlc. I.e llresll au XVIf slócle Coimbra, 
1963, p 170. (G & 11) Geraldo dc Onizlo, lm Urra, Serafim, cd., Rclaçúo diária do cerco da Uahia, 8, 1941. p. 
110. (I) Fiuvur. Francisco dc Brito. História da guerra hrazilicu. Lisboa, 1678, p. 75. 163. (J) anit. Junta do Taba¬ 
co, vários maços. (K) AsTOXlt, André Joio. Cultura c opulfncia do llrasil /xir suas drogas e minas. Ed Andiéc Man- 
.suy. Paris, 1965. liv. 3. cap. 10. (I.) Kintino J«. José. Colonização e mono/róllo no nordeste brasileiro. SJO Paulo, 
1974, p. 8. (M) Caidss, José Antonlo. Noticia geral de toda esta capitania da Uahia (1759) Bahia, 1951, p. 429-38. 
(N)ComtoDE Meuo, in: ab>». xxxi, p. 321. (O) Discurso preliminar In: Pinto m Aguiar (MAnocl). Aspectos da econo¬ 
mia colonial Salvador, 1957. 
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o preço ao qual os senhores de engenho vendiam o açúcar c seus subprodutos, o melado 
e a aguardente. Estabelecer os preços do açúcar não é tarefa fácil por várias razões. As cota¬ 
ções são raras para a maior parte do século xvn. Pelo menos seis qualidades de açúcar eram 
produzidas na Bahia, e as referências a preços com frequência não distinguem entre os vá¬ 
rios tipos de açúcares branco c mascavado. Os preços podiam variar acentuadamente cm 
um dado ano, ou mesmo cm um único dia. O abade beneditino frei Antônio da Encarnação 
Pena afirmou cm 1794: "o açúcar muitas vezes no mesmo dia chega a ter vários preços, 
conforme a abundância dele, a quantidade de embarcações que estão a carga, a pressa com 
que esta ou aquela que deve partir, a necessidade de dinheiro que tem o senhor do enge¬ 
nho ou o vendedor e outras circunstâncias semelhantes". 25 A complexidade do mercado 
local, portanto, alia-sc üs já serias deficiências nos dados. 

Não dispomos de uma série de preços uniforme para o açúcar brasileiro que reflita 
a quantia recebida pelos senhores de engenho, e isso dificulta o cálculo da renda regional 
ou individual na indústria açucareira. Contudo, é possível usar várias séries para estabele¬ 
cer tendências; muito embora haja frequentes lacunas nessas séries, elas podem ser utiliza¬ 
das para a análise dos rendimentos. A mais importante entre elas para nosso objetivo foi 
extraída da documentação do Engenho Sergipe, refletindo, pois, os preços recebidos por 
essa propriedade. Adicionalmente, outra cobrindo o período de 1675 a 1679 foi levantada 
por Dauril Alden, com base em compras dc açúcar feitas pelo hospital da Misericórdia de 
Salvador. Para os anos dc 1750 a 1830. temos o estudo do custo dc vida efetuado por Katia 
M. de Queirós Mattoso. Essa autora desenvolveu uma serie dc preços do açúcar c, embora 
não estejam publicados de modo a torná-los imediatamente comparáveis aos de outras sé¬ 
ries, seu estudo pode ser usado para análise da tendência básica. Utilizando essas várias 
fontes, a tendência secular dos preços do açúcar no Brasil pode ser determinada com algu¬ 
ma certeza, embora mais seguramente para alguns períodos do que para outros (ver Apên¬ 
dice B). Na falta dc registros locais adequados, a maioria dos estudos sobre a economia açu¬ 
careira brasileira fundamentou-sc cm séries de preços baseadas nos principais mercados 
europeus, gcralmcntc Londres ou Amsterdam. Apesar dc essas séries publicadas serem de 
fácil acesso c poderem indicar tendências de longo prazo, não são particularmente úteis 
para a compreensão das condições locais nem das reações dos senhores de engenho e co¬ 
merciantes às flutuações de curto prazo. Na verdade, as séries de preços europeus cm geral 
induzem a erro, e seus movimentos às vezes foram opostos à tendência na colônia. As guerras, 
por exemplo, interromperam muitas vezes o comércio atlântico, provocando escassez de 
açúcar nos portos de Londres c Amsterdam. Em resposta à pequena oferta, ocorria uma 
alta acentuada dos preços nesses mercados. Enquanto isso, na Bahia, amontoavam-se as 
caixas de açúcar, sem navios disponíveis para transportá-las ou dispostos a arriscar a via¬ 
gem. Os preços caíam. Assim, os preços europeus não sâo um indicador satisfatório para 
a situação da economia açucareira baiana ou a posição dc curto prazo dos senhores de 
engenho. 

A série dc preços recebidos pelos engenhos referentes ao açúcar branco, ajustada pa¬ 
ra compensar a desvalorização monetária dc 1688, apresentada no Gráfico 1, representa 
a tendência secular. 2-1 É uma tendência ligeiramente ascendente ao longo dos mais de du¬ 
zentos anos observados, mas a curva é marcada também por pontos de máximo e mínimo 
extremamente pronunciadas, sendo cada ponto de máximo, porém, um tanto mais alto 
que o anterior. Os preços parecem ter subido acentuadamente ate 1620, havendo então 
um forte declínio até meados da década de 1630. Um novo pico foi atingido após 1640, 
mas seguiu-se então um período de declínio gradual c uma nova queda na década de 1680. 
A recuperação na década seguinte foi uma vez mais seguida dc declínio gradual, embora 
o começo do século xvin fosse um período de amplas flutuações. Essa série de preços pa¬ 
rece indicar três crises — nas décadas de 1620, 1680 e 1730 — com intervalos de aproxi¬ 
madamente cinquenta a sessenta anos. Da perspectiva dos senhores de engenho, porém, 
era difícil discernir a natureza cíclica dessas crises ou a tendência secular dos preços. Seus 
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Gráfico I Preço ajustado elo açúcar branco, recebido pelos engenhos da Bahia, 1550-1768. 
Fomes discutidas no Apêndice 11 


horizontes eram multo mais limitados c, como os anos particularmemc difíceis eram segui¬ 
dos por outros melhores, a esperança nascia ctcrnamenic de seus corações e cofres. 

Existe especial dificuldade em obterem-se os preços locais na Bahia para o século 
xvi. Há algumas observações esparsas para a década de 1550, mas são registros de vendas 
ou compras institucionais, e sua repetida cotação de 400 réis por arroba não deve ser re¬ 
presentativa dos preços do mercado.-' Podemos construir uma curta série de preços para 
o período de 1572 a 1579 a partir do testamento de Mem dc Sá e do inventário de seus 
dois engenhos, o Sergipe e o Santana do Conde. 211 Esses preços apresentam uma forte ten¬ 
dência ascendente, com o preço médio do açúcar branco e mascavado subindo mais dc 
40% durante esses sete anos. Em Lisboa e Londres, os preços parecem ter subido accniua- 
damente entre 1578 e 1582. mas não há como saber se o mesmo ocorreu no Brasil. Com 
efeito, o preço de 880 réis cm 1578 no Engenho Sergipe era maior que o de 800 réis na 
Bahia em 1584, mencionado por um viajante. 

-Para meados da década de 1590, o livro dc contas de Miguel Dias dc Santiago, co¬ 
merciante estabelecido na Bahia, fornece alguns preços do açúcar. Estes apresentam uma 
alta constante de uma média de 865 réis por arroba de açúcar branco em 1596 para 910 
réis em 1597 e 950 réis em 1598-, o mascavado e o tipo inferior panela tiveram valorização 
equivalente. 27 Uma década mais tarde, em 1608, o Engenho Sergipe recebeu em média 
I $083 pela arroba do açúcar branco, cerca de 12% mais do que recebera em 1598. Infeliz- 
mente, não há observações adequadas para os anos intermediários. 

As primeiras décadas do século xvn foram claramente um período de alta pára a cco- 
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nomia açucareira baiana e a brasileira como um todo. Contribuíram para um clima dc paz 
e expansão uma serie de boas safras (exceto por uma seca em 1615), a introdução da moen¬ 
da de três tambores e a trégua instituída entre Espanha e Províncias Unidas em 1609. O 
preço do açúcar manteve-se acima de 1 SOOO até 1620, e então começou a declinar. Esse 
ano parece marcar um breve período de depressão na economia atlântica, e o preço do 
açúcar caiu drasticamente. Uma arroba dc açúcar branco era vendida em 1623 pela metade 
do preço vigente dez anos antes. A situação estava tão ruim naquele ano que por seis meses 
ninguém se ofereceu para arrematar o contrato do dízimo, devido ao "ínfimo preço c má 
reputação dos açúcares ' - .-’ 8 Só em 1633 o preço do produto recomeçou a subir firmemente, 
atingindo, por fim, na safra de 1635-6, o nível acima de IS000 por arroba. 

O que acontecera? O senhor dc engenho baiano, observando o encaixotamento do 
açúcar cm sua propriedade e sendo informado que, pela primeira vez em vários anos, o 
preço do produto estava caindo na Europa, deve ter ficado confuso c alarmado. Sem dúvi¬ 
da, observadores mais próximos ao centro da economia européia em Londres e os arbi- 
tristas ou memorialistas na Espanha ficavam perplexos com o mesmo fenômeno e não che¬ 
garam a um consenso sobre a causa da crise ou retração .* 9 A Europa, de fato. estava atra¬ 
vessando um período de depressão que afetou a maior parte do continente entre 1619 c 
1622. Suas causas, efeitos e ritmos são muito debatidos pelos historiadores, mas parece que 
a expansão verificada no século xvt na população, indústrias urbanas, disponibilidade mo¬ 
netária e número de empresários chegara ao fim por volta dc 1620 e, nas palavras de um 
observador inglês, "o comércio, como a lua, estava minguante ".-* 0 

As explicações específicas para essa retração variam dc um país para outro, mas al¬ 
guns fatores gerais estiveram subjacentes ao processo. O começo da Guerra dos Trinta Anos, 
cm 1618, mergulhou a economia da Europa em um período tumultuado, com os governos 
buscando formas de custear a luta. Houve muita manipulação c desvalorização do melo 
circulante, pois os governos elevavam ou rebaixavam o valor da moeda de seu país com 
relação á prata. A confusão resultante causou saldos desfavoráveis na balança comercial 
de alguns Estados como a Inglaterra, induzindo a uma atitude de extrema precaução no 
comércio exterior. Aliou-se a essa crise monetária um problema temporário de cstocagcm, 
em que os estoques haviam-se acumulado, imobilizando o capital mercantil e reduzindo, 
assim, os pedidos de mercadorias . 11 Subjacentes a isso estavam problemas talvez mais fun¬ 
damentais para a base da economia européia, tais como a diminuição do fluxo de prata 
proveniente das colônias espanholas na América, que provocara a constante infiação dos 
preços em fins do século xvt. Entretanto o senhor de engenho baiano não percebia esses 
problemas estruturais . 12 O que ele sabia — e muito bem — era que, cm 1611, 3 mil arro¬ 
bas dc açúcar valiam 3:861 S000, enquanto em 1623 essa mesma quantidade valia apenas 
1:7405000, redução essa tle 45%. 

Em 1624, o desarranjo nos mercados europeus já fora superado, e o comércio 
recuperara-se, dentro do contexto de guerra vigente. O Brasil em geral e a Bahia em parti¬ 
cular não conseguiram recuperação tão rápida. Em 1621. a trégua dos doze anos entre Ho¬ 
landa e Espanha terminara, e a Companhia Holandesa das índias Ocidentais fora criada co¬ 
mo organização parte comercial e parte militar, visando à continuidade da luta contra a 
Espanha dos Habsburgo. Portugal e suas possessões, que haviam caído sob o domínio dos 
Habsburgo em 1580, foram escolhidos pelos holandeses como alvos principais, por não 
possuírem boas defesas, por haver dúvidas quanto ao entusiasmo dos portugueses pela causa 
dos Habsburgo e porque os holandeses haviam tradicionalmente sido os intermediários de 
boa parte do comércio brasileiro, sendo dele excluídos apôs 1605 pelas políticas comer¬ 
ciais espanholas. Após um trabalho de propaganda para convencer os dirigentes da compa¬ 
nhia sobre as vantagens de atacar o Brasil, lançou-se uma expedição contra a Bahia . 13 Sal¬ 
vador caiu em maio de 1624, embora prosseguisse a resistência local no Recôncavo. No 
ano seguinte, uma grande armada luso-espanhola retomou a cidade, mas os resultados da 
luta cm 1624-5 foram desastrosos para a economia açucareira do Recôncavo. 
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Conhecemos alguma coisa sobre os efeitos da invasão holandesa c da luta subsequente 
em engenhos isolados devido à correspondência remanescente. 3 ' Francisco de Abreu da 
Costa, proprietário de um engenho na ilha de Itaparica, estava cm Portugal por ocasião 
da invasão. Seus filhos escreveram-lhe do engenho em julho de 1625, infoi mando a situa¬ 
ção. A safra do ano anterior fora retardada até outubro porque todos os barcos pequenos 
e canoas necessários para o transporte, bem como os escravos, haviam sido requisitados 
pelas forças luso-espanholas. No Engenho Sergipe, a desordem era total. Um relatório es¬ 
crito também em julho de 1625 afirmava que os holandeses haviam-se apoderado do co¬ 
bre, tecidos e outros suprimentos pertencentes ao engenho na cidade, e confiscado trinta 
caixas de açúcar que aguardavam embarque. 35 Os escravos haviam fugido ou morrido, al¬ 
gumas caixas de açúcar escondidas na mata haviam-se estragado c o engenho também so¬ 
fria com a falta de barcos para transportar as caixas do produto, canas c lenha. O adminis¬ 
trador, padre Simão de Sotomaior, fugira quando noticiado o ataque holandês, e a proprie¬ 
dade perdera metade da safra de 1623-4 e toda a de 1624-5. Em 1626 estava novamente 
em operação, mas era um "hospital de desamparo", tanto quanto a economia brasileira 
em geral, da qual a Bahia produzia de um terço a dois quintos do valor total da produção. 36 

Mais indícios da severa recessão na economia baiana na década de 1620 podem ser 
vistos nas quantias pagas pelos contratos de dízimos. O dízimo era um imposto de um dé¬ 
cimo de toda a produção pago à Igreja, mas no Brasil era arrecadado pelo monarca cm sua 
condição de grão-mestre da Ordem de Cristo. 37 Na maioria das vezes a Coroa não coleta¬ 
va o imposto, mas cedia-o ao maior licitante, que então procurava coletar uma certa por¬ 
centagem superior ao que oferecera como lance. Até l6<)6. o contrato do dízimo foi arre¬ 
matado cm Portugal, c após essa data passou a sê-lo no Brasil (embora tenha havido oca¬ 
siões. posteriormente, cm que foram aceitos lances dados cm Portugal). 58 

Alguns autores usaram os dízimos como indicadores da produção. Tal uso é errôneo. 
Os contratos do dízimo são antes uma estimativa, feita por alguém bem informado, do va¬ 
lor da produção. O contratador tinha uma idéia aproximada da produtividade da região, 
mas não podia prever secas, inundações ou guerras. 39 Ele tinha provavelmente uma capa¬ 
cidade muito melhor de estimar o preço dos principais gêneros produzidos. Sabia que se 
a produção dobrasse mas o preço caísse pela metade o valor do contrato não seria maior 
do que fora antes dessas alterações. Portanto, embora o dízimo não seja uma medida subs¬ 
tituta da produção, c uma indicação do valor provável desta última, baseado na melhor 
estimativa de um observador interessado e, como tal, é um índice razoavelmente bom da 
situação econômica. 40 

Na Bahia, no século xvn, o contrato do dízimo era lançado anualmcntc cm pregão 
público sobre toda a produção. 4 ' Em geral o contrato incluía a Bahia. Sergipe de El-Rcy, 
Ilhéus c Porto Seguro. Cobrava-se o dizimo sobre a maioria dos produtos; porém, como 
o açúcar perfazia 90% do valor arrecadado, esse imposto é um indicador razoável do pro¬ 
gresso da indústria açucareira, embora com uma última ressalva. Alguns produtos do açú¬ 
car, "meles" c panelas, não pagavam dízimo. Ademais, os engenhos rccém-construídos ou 
reconstruídos também eram, frequentemente, isentos por dez anos do pagamento de im¬ 
postos. Corporações religiosas, como os jesuítas, afirmavam que suas propriedades tam¬ 
bém eram isentas, assim como as propriedades de cavaleiros de ordens militares. 42 Tais 
isenções foram questionadas durante o período colonial, mas são mais uma razão pela qual 
o dízimo não pode ser usado como medida direta da produção açucareira. Mencionadas 
as limitações, o Gráfico 2 apresenta os contratos de dízimo de 1612 a 1657. 43 Durante a 
década de 1610, o contrato foi cm geral arrematado por 60 a 70 mil cruzados (o cruzado 
era uma moeda equivalente a 400 réis). A queda abrupta em 1623-4 deveu-se ao colapso 
dos preços e à invasão holandesa. A lenta recuperação após essa data reflete o desarranjo 
da produção, a interrupção das ligações marítimas e um arrefecimento dos preços nos mer¬ 
cados europeus. Somente em 1632-3 a tendência secular do dizimo voltou a apresentar as¬ 
censão pronunciada. 14 
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A década de 1620 foi, pois, um período de depressão na economia açucareira baiana, 
originada pelas condições econômicas gerais vigentes na Europa, mas exacerbada pela in¬ 
vasão holandesa e a decorrente luta no Recôncavo e em alto-mar. Segundo estimativas por- 
tugesas, em 1626 e 1627 pcrderam-sc cerca de oitenta navios, com cargas de valor superior 
a cinco mil contos de réis. 45 Os prejuízos marítimos provocaram desespero tanto em Por¬ 
tugal quanto no Brasil durante a década de 1620; vários autores tentaram identificar os pro¬ 
blemas e sugerir soluções, c os relatos que deixaram permitem-nos examinar em linhas ge¬ 
rais a economia açucareira baiana no final desse primeiro ciclo de expansão. 

O primeiro trabalho, escrito em Lisboa por volta de 1627, propunha a criação de uma 
frota de navios-escolta para proteger as embarcações que realizavam o comércio dos pro¬ 
dutos brxsilciros. 46 Seu autor calculou que entre 1626 c 1627 perderam-se cerca de ses¬ 
senta dos trezentos navios ligados ao comércio brasileiro. Cada um deles transportava de 
quatrocentas a setecentas caixas de açúcar, pesando cm média dezoito arrobas (265 kg) ca¬ 
da uma. Isso significava uma perda total de 540 mil arrobas, além da receita de impostos 
sobre esse açúcar. A exposição do autor indica que aproximadamente um quarto dos açú¬ 
cares remetidos pelo Brasil não pagavam impostos normais devido às várias isenções. Os 
açúcares inferiores (panelas, meles) representavam cerca de um quarto do total e não eram 
intcgralmcntc taxados, enquanto o qualificado como macho — tanto o branco como o mas¬ 
cavado — pagava várias taxas, que somavam cm média 550 réis por arroba. 47 Em Lisboa, 
esses açúcares eram vendidos por preços de 40 a 60% acima do preço local no Brasil. Me¬ 
tade das 540 mil arrobas vendidas ao preço de mercado do açúcar branco em Lisboa — 
1 $500 por arroba — valeriam -105 contos de réis; o restante mascavado a 900 réis c o pane¬ 
la a 660 réis renderiam mais 202:500 mil-réis, significando um prejuízo total de 607:500 
rnii-réis cm valor do produto, mais 205 mil-réis em impostos sobre o açúcar e sobre os 
produtos europeus importados trocados pelo açúcar em Lisboa. 

Um outro trabalho, escrito entre 1625 e 1630, descreve em termos mais gerais a mag¬ 
nitude e o valor da produção brasileira e os efeitos da guerra. Os ataques holandeses ha¬ 
viam reduzido o valor da colônia. O contrato do dízimo para todo o Brasil, que antes de 
1621 estivera por volta de 135 a 140 mil cruzados, passou a ser arrematado por apenas 
100 ou 110 mil cruzados. A produção açucareira anual do Brasil foi estimada cm 800 mil 
arrobas de açúcar branco e mascavado, os qualificados como açúcares machos, e mais 150 


mil arrobas de panelas e de outras qualidades inferiores. Das 800 mil arrobas, dois terços 
(534 mil) eram de açúcar branco. Usando os preços correntes cm Lisboa, o autor do traba- 

lho calculou 

o valor do açúcar produzido: 


(56%) 

534 000 arrobas de branco a 1 $600 

854:400$000 

(28%) 

266 000 arrobas dc mascavado a 1 $200 

319:200$000 

(16%) 

150 000 arrobas dc meles a 400 réis 

60:0001000 

Toiiiis 

950 000 arrobas 

1:233:600$000 


Sabemos que Bahia c Ilhéus nesse período possuíam 84 engenhos, c o contrato do 
dizimo indica que a produção baiana perfazia cerca de 33 a 40% do total da colônia. Assim, 
os 84 engenhos produziram aproximadamente 313 500 arrobas, cm média 3700 arrobas 
por engenho. 48 Aos preços correntes na Bahia, usando a mesma distribuição percentual 
das várias qualidades de açúcar, o valor dessa produção em 1629 teria sido de 165:183S982, 
ou seja, 1966 mil-réis por engenho. Podemos comparar o efeito da queda dos preços rece¬ 
bidos pelos engenhos cotejando os números de 1629 com os de 1612, quando os preços 
estavam altos. A Tabela 16 apresenta essa comparação, supondo primeiramente uma pro¬ 
dução por engenho de 4700 arrobas em 1612, para levar cm consideração a existência de 
unidades maiores anteriormente ã difusão da moenda dc três tambores, c então usando 
a distribuição percentual das qualidades do açúcar indicadas no trabalho. O valor da pro¬ 
dução açucareira baiana diminuiu mais de 20% entre as duas datas, e a receita bruta média 
por engenho caiu em quase metade. Mesmo se supusermos que a produção média por cn- 
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Tauíu 16 

Estimativa da produção açucareira baiatui, 1612 e 1629 


Ano 

Número dc 
engenhos 

Produçio média 
estimada por 
engenho (arrobas] 


Açúcar 

Preço por 
arroba 
(réis) 

Valor 

(réis) 

Tipo 

Arrobas 

1612 

55 

4 700 

Branco 

144 760 

1.287 

186 306*120 




Mascavado 

72 380 

771 

55 804*980 




Panela 

41 360 

480 

19 852*800 




Total 

258 500 

Total 

261 963*900 





Média por engenho 

4 762*980 

1612 

55 

3 700 

Branco 

113 960 

1.287 

146 666*520 




Mascavado 

56 980 

771 

43 931*800 




Panela 

32 560 

480 

15 628*800 




Total 

203 500 

Total 

206 226*900 





Média por engenho 

3 749*580 

1629-30 

84 

3 700 

Branco 

174 048 

714 

124 270*270 




Mascavado 

87 024 

373 

32 459*952 




Panela 

49 728 

170 

8 453*760 




Total 

310 800 

Total 

l65 183*982 





Média por engenho 

1 966*476 


genho cm 1612 fosse igual à dc 1629. o valor do produto total seria aproximadamente o 
mesmo, mas a receita média por engenho ainda seria cerca dc 35% menor na segunda des¬ 
sas datas. 

Entre 1630 e 1670, a economia baiana apresentou uma série dc lucros e prejuízos dc 
curto prazo, provocados pela luta entre a Holanda c os domínios dos Habsburgo da Espanha, 
que incluíam Portugal c suas colônias, c pelas reações dos preços na Europa â interrupção 
do comércio colonial. Porém, na mesma época, ignorado pelos senhores de engenho, acontecia 
o desenvolvimento de um problema potencialmente muito mais sério: a ascensão de novas 
colônias produtoras de açúcar, que se tornariam concorrentes nos mercados europeus. 


TEMPOS DIFÍCEIS: INIMIGOS E CONCORRENTES 

Em 1630, os holandeses retornaram ao Brasil e tomaram Olinda, capital de Pernam¬ 
buco, o maior produtor brasileiro de açúcar. A luta prosseguiu no interior até 1637, com 
grande destruição de canaviais e engenhos. Acrescentou-se a essas perdas o confisco, pelos 
holandeses, de 66 engenhos abandonados por proprietários portugueses.' 19 Embora mui¬ 
tos deles fossem vendidos a seguir a outros residentes portugueses ou a senhores de enge¬ 
nho holandeses, o resultado global da luta c do confisco foi um drástico declínio da produ¬ 
ção açucareira em Pernambuco. 50 A escassez provocada pela guerra no Brasil c o esgota¬ 
mento dos estoques na Europa levaram ao aumento dos preços do açúcar em Amsterdam, 
e por volta de 1633 a situação parecia bem melhor para os senhores dc engenho baianos. 51 
Os preços recebidos pelo açúcar no Engenho Sergipe atingiram um patamar elevado em 
1637-8, mas em nenhum momento, durante as décadas de 1640 c 1650, caíram para menos 
dc I mil-réis por arroba. 

Em certa medida, a prosperidade da Bahia foi conseguida às custas da desventura de 
Pernambuco. A guefta prejudicara seriamente a capacidade produtiva desta última capita¬ 
nia. O potencial produtivo de Pernambuco era estimado em 15a 20 mil caixas dc açúcar 
por ano, mas mesmo em um período de relativa paz (1640-5) a capitania mal produziu 7 
mil caixas. 52 Ademais, durante a luta da década de 1630, muitos senhores de engenho ha¬ 
viam deixado Pernambuco rumo à Bahia, levando consigo escravos e capital. Talvez 7 a 
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8 mil brancos c mestiços e 4 mil ou mais escravos negros tenham deixado Pernambuco 
em direção à Bahia ou ao Rio de Janeiro. 51 Construiram-se alguns novos engenhos cm ter¬ 
ras baianas, e venderam-se ou alugaram-sc escravos a senhores de engenho baianos. Em 
Pernambuco, os produtores de açúcar defrontaram-se com escassez de mão-de-obra, devi¬ 
do ã imigração e ao fato de muitos cativos aproveitarem-se da desordem para fugir. Apesar 
dos esforços da Companhia Holandesa das índias Ocidentais para fornecer crédito e escra¬ 
vos, em 1654, quando os holandeses finalmcntc foram expulsos do Nordeste, Pernambu¬ 
co sofrera tanto com as lutas, o esgotamento da mão-de-obra e uma seca de tris anos que 
sua produção de açúcar caíra para apenas 10% do total brasileiro, Mesmo no período de 
paz, entre os anos de 1640-5, sua participação foi somente de cerca de 20%, o que estava 
muito longe da situação de fins do século xvt, quando o açúcar pernambucano respondeu 
por cerca de 60% da produção colonial, Durante a ocupação holandesa, a Bahia superou 
Pernambuco, tornando-se a principal produtora do Brasil, posição essa que manteria nos 
1 50 anos seguintes. 

O problema em Pernambuco não era simplesmente a produção. Durante a revolta 
luso-brasileira (1645-54). que acabou por expulsar do Brasil os holandeses, as campanhas 
militares foram essencialmente custeadas com arrecadação de impostos sobre o açúcar. Em 
1648, mais de 80% dos impostos provieram da produção e comércio açucareiros, e em 
1649 só o "donativo de açúcar" representou 36% da receita total da capitania. A "Guerra 
da Divina Libertação" foi, nas palavras do historiador brasileiro Evalclo Cabral de Mello, 
não só travada por causa do açúcar, mas também "financiada por ele". 54 Os lucros que 
porventura fossem auferidos com a manufatura do açúcar eram consumidos pela guerra, 
impedindo o reinvestimento de capital nessa atividade ou em outros setores da economia. 
A q.ucima de engenhos e canaviais após 1645 pelas tropas rebeldes c o confisco de enge¬ 
nhos pelos holandeses agravaram o problema. Nas capitanias subordinadas a Pernambuco 
(Rio Grande, Itamaracã e Paraíba), 55 engenhos permaneceram de fogo morto no período 
de 1646-54. O térmido da luta trouxe pouca melhora. A reconstrução de Recife foi finan¬ 
ciada pela continua taxação da economia açucareira, exaurindo com isso o capital necessá¬ 
rio para a reposição de estoques e a expansão. Criou-se uma espécie de círculo vicioso: 
devido ao desarranjo da economia açucareira em Pernambuco, as receitas régias eram bai¬ 
xas, e os fundos para reconstruir a capitania, escassos; a Indústria açucareira era a principal 
fonte de receita, e como tal era tributada, mas isso só fazia reduzir seu potencial de cresci¬ 
mento, fechando, pois, o círculo vicioso. 

A Bahia não deixou também de pagar seu preço pela invasão holandesa do Nordeste. 
Como sede do governo português na colônia, essa capitania foi alvo primordial das ações 
militares dos flamengos. 55 Embora o governador holandês João Maurício de Nassau reco¬ 
nhecesse a tarefa espinhosa que seria apoderar-se da Bahia, as defesas da capitania não im¬ 
pediram os holandeses de tentar executá-la. Em março de 1627, o capitão holandês Piet 
Hcyn invadiu a baía de Todos os Santos c capturou uma frota de 26 embarcações ali anco¬ 
radas. Pelo menos 3 mil caixas de açúcar foram tomadas. O capitão retornou em junho 
e causou mais prejuízos. Em 1638, Nassau empreendeu um grande ataque, apoderando-se 
da ilha de Itaparica, em frente a Salvador, e destruindo 27 engenhos no Recôncavo. Em 
1646. os holandeses tornaram a ocupar Itaparica, em uma tentativa de Interromper todo 
o comércio dirigido a Salvador. Permaneceram na ilha por quase um ano e, embora o blo¬ 
queio falhasse, perderam-se alguns navios c houve escassez de alimentos na cidade. Nova¬ 
mente, cm dezembro de 1648 (11 de dezembro de 1648— 11 de janeiro de 1649), o Recôn¬ 
cavo foi atacado. Cerca de 23 engenhos foram queimados, e mais de 1500 caixas de açúcar 
foram apreendidas. 56 

Os senhores de engenho baianos sofreram não só com as depredações dos holande¬ 
ses, mas também com as medidas defensivas tomadas por seu próprio governo. Navios pe¬ 
quenos e escravos foram requisitados em 1624 para a reconquista da Bahia. Em 1637 hou¬ 
ve novamente a mesma ordem e, além disso, como o tesouro não possuísse fundos sufi- 



cientes, exigiu-se que os senhores de engenho e os lavradores de cana abastados forneces¬ 
sem, às suas próprias custas, barcos de pequeno porte para a defesa da capitania, O protes¬ 
to foi tào grande que a Coroa revogou essa ordem do governador em 1639. 57 A metrópo¬ 
le foi forçada a comparar a vantagem de ter uma frota acrescida de pequenas embarcações 
com a desvantagem do prejuízo que a perda desses barcos causaria à safra. O governador, 
conde de Torre, fez ver aos senhores de engenho, porém, que se os holandeses conseguis¬ 
sem o controle da entrada da baía de Todos os Santos, o açúcar e outros produtos locais 
teriam seu valor reduzido e os produtos importados tornar-se-iam extremamente caros. As¬ 
sim. também os senhores de engenho defrontaram-se com uma escolha difícil: colaborar 
com a defesa e prejudicar a produção ou nào fazô-lo e correr o risco de sofrer com uma 
queda de preços. 51 ’ 

Além dos danos à agricultura causados por amigos c inimigos, os senhores de enge¬ 
nho baianos sofreram com a captura de suas cargas em alto-mar. Embora essas perdas já 
fossem graves nas décadas de 1620 c 1630, no decénio seguinte tornaram-se arrasadoras. 
Em 1647 e 1648. perderam-se 130 navios baianos, já carregados ou ainda rumando para 
a capitania, 59 A chegada a Amsterdam dessas cargas apreendidas diminuía o preço do açú¬ 
car naquele local, enquanto em Lisboa a escassez fazia-o subir. Na Bahia, essas perdas ti¬ 
nham efeito negativo, pois a falta de navios provocava acúmulo de estoques nas docas e 
baixava os preços. Afirmou-se que alguns senhores de engenho haviam abandonado de vez 
a atividade açucareira devido à insegurança do comércio. 

A vulnerabilidade do comércio brasileiro foi, de fato, um problema constante. Pira¬ 
tas argelinos e marroquinos que navegavam entre a Madeira e Lisboa e corsários franceses, 
holandeses e ingleses que rondavam a costa de ambos os lados do Atlântico, todos eles 
atacavam os navios que transportavam açúcar. Em 1582 surgiu um novo agravante, quan¬ 
do corsários ingleses passaram a navegar com cartas de corso emitidas por dom Antônio, 
o pretendente ao trono português.' 10 As tentativas dos ingleses de comerciar pacificamen¬ 
te no Brasil haviam sido frustradas pelas políticas exclusivistas dos Habsburgo e, conse¬ 
quentemente, nas décadas de 1580 e 1590, navios que zarpavam do Brasil carregados de 
açúcar c couros eram as presas mais comuns desses piratas. Foram capturadas 36 dessas 
embarcações entre 1588 e 1591. 61 

Os ingleses não eram os únicos nesses saques ao comércio luso-brasileiro. Os holan¬ 
deses haviam sido importantes parceiros comerciais de Portugal, transportando sal e vinho 
portugueses e açúcar brasileiro em troca de produtos manufaturados, queijos, cobre e teci¬ 
dos. Embarcações flamengas, especialmcnte as grandes urcas. carregaram boa parte dos pro¬ 
dutos do comércio brasileiro no século xvi; em 1600, os holandeses enviaram 124 navios 
a Lisboa, dos quais 34 receberam licença para rumar para o Brasil. 6 - Em 1605, quando os 
Habsburgo excluíram os holandeses do comércio cm seus domínios, inclusive cm Portugal 
e suas colônias, esse relacionamento de longa data foi prejudicado. 65 Em 1607, corsários 
holandeses atacavam numerosas caravelas engajadas no comercio brasileiro e vendiam os 
açúcares apreendidos na Alemanha, na Itália, na África do Norte e na própria Holanda. 61 

Senhores de engenho brasileiros, comerciantes lisboetas e a Coroa preocupavam-se 
com essas perdas. A alfândega de Lisboa foi reorganizada cm 1587, e na década de 1590 
foram instituídos impostos de navegação, a averia e o consulado, para custear a criação 
de uma guarda costeira e oferecer alguma proteção para as embarcações engajadas no co¬ 
mércio ultramarino. 65 Adicionalmcntc, a Coroa estabeleceu um imposto de importação de 
20% e um de 10% sobre as vendas, apesar das reclamações dos comerciantes c senhores 
de engenho, que se ressentiam com tais custos. Também passou a ser exigido um seguro 
para as cargas destinadas a Lisboa. 66 Outros impostos sobre o comércio açucareiro foram 
estabelecidos no século xvit, e cada um deles suscitou novos protestos dos produtores c 
comerciantes. 

Alguns observadores perceberam que parte do problema residia no tipo de embarca¬ 
ção empregada no comércio com o Brasil. Os portugueses sempre haviam preferido cara- 
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velas pequena» e leves, de oitenta a 120 toneladas, que possuíam pouco ou nenhum arma¬ 
mento e tripulação pequena. 67 Eram embarcações resistentes e precisavam de pouco tem¬ 
po para carga e descarga nos portos. Algumas delas, utilizadas pelo Engenho Sergipe cm 
princípios do século xvu, fizeram duas c até mesmo trés viagens cm um ano. 68 Os senho¬ 
res de engenho c os comerciantes não consideravam sua pequena capacidade um obstácu¬ 
lo. e muitas vezes dividiam as cargas por várias embarcações, ignorando qualquer outro 
tipo de precaução contra perdas. Entretanto, as caravelas tinham suas desvantagens. O pa¬ 
dre Vieira chamou-as "escolas de covardia", pois sua única defesa era a fuga. embora até 
isso fosse difícil, pois elas com frequência navegavam com excesso de carga. 69 Diego Bro¬ 
chado, supervisor do porto de Lisboa, informou ao conselho de guerra da Espanha, em 
1608, que vira essas pequenas embarcações tão carregadas que tinham o convés pratica- 
mente á flor d'água, c que suas tripulações de dez ou doze homens eram pequenas demais 
para lidar com uma caixa de vinte arrobas. 70 Em 1632. a Coroa proibiu tais sobrecargas, 
porém sem resultado. 71 Sem poder lutar ou fugir, as pequenas caravelas eram presa fácil. 
Mesmo assim, muitos mercadores preferiam-nas às urcas ou naus, os clássicos navios mer¬ 
cantes. maiores e mais bem armados; a capacidade dessas embarcações de maior porte era 
tão grande que, dado o limitado mercado brasileiro para produtos europeus, a chegada de 
doLs ou trés desses navios no porto baixava o preço dos artigos importados a ponto de 
diminuir muito a margem de lucro dos comerciantes. 72 Apesar dos riscos do comércio com 
caravelas e da pressão da Coroa para que se usassem vasos maiores ou fosse alterada a ma¬ 
neira como elas eram operadas, poucas mudanças tiveram lugar. Foi somente com as gran¬ 
des perdas ocorridas cm fins da década de 16-10 que os comerciantes concordaram com 
uma alteração no tipo de embarcação utilizado; entretanto essa mudança foi acompanhada 
de uma modificação na própria natureza do comércio. De uma situação de "livre comer¬ 
cio" com todos os portos portugueses, poucas regulamentações régias c ausência de con¬ 
trole sobre o mercado colonial de importação, passou-se a um novo sistema de comércio 
centralizado e dirigido, por meio de frotas. 

A idéia de um sistema dc comboios, ou frotas, para o comércio brasileiro vinha sen¬ 
do discutida há tempos. Fora sugerida já cm 1586, e em l6l 5 o embaixador espanhol em 
Londres renovou a proposta. Contudo, os custos e as objeções dc comerciantes portugue¬ 
ses eram obstáculos grandes demais para serem superados. 73 Os ataques da Companhia Ho¬ 
landesa das índias Ocidentais na década dc 1620 reavivaram o interesse pelo projeto, mas 
ainda nada foi feito. 7,1 O que a Coroa não conseguira, as perdas de 16-17-8 tornaram reali¬ 
dade. Sob as instâncias dc Salvador de Sá, do padre Vieira e dc outros, a Companhia Geral 
do Estado do Brasil foi criada em 16-19, com capital obtido principalmcntc dc cristãos- 
novos. 75 A Companhia deveria manter uma frota de 36 vasos armados para comboiar na¬ 
vios mercantes que zarpavam e chegavam ao Brasil duas vezes por ano. usufruindo, em 
troca, do monopólio das importações de vinho, farinha, azeite dc oliva e bacalhau na colô¬ 
nia e do direito de estabelecer os preços para esses artigos. Poderia, além disso, taxar os 
produtos transportados para Portugal. Protestaram contra a Companhia os comerciantes 
de portos menores, que se ressentiram do controle de Lisboa implícito no novo sistema, 
os clérigos que odiavam os cristãos-novos c muitas pessoas no Brasil que achavam, e com 
razão, que o monopólio da importação de gêneros básicos acarretaria alta de preços. Não 
obstante, após 1650, o antes "aberto" comércio exportador brasileiro foi suplantado pela 
economia "fechada" do sistema dc frotas, centralizado em Lisboa c com poder para con¬ 
trolar o preço dxs importações. Com essa mudança, a era das caravelas entrou em declínio. 
Essas embarcações foram proibidas de participar do comércio brasileiro em 1648, e as fro¬ 
tas cada vez mais compuseram-se de navios mercantes maiores, que navegavam protegidos 
pelos canhões dc galeões portugueses.' 1 ' 

A Companhia enviou sua primeira frota à colônia cm 1650; organizou, a seguir, fro¬ 
tas separadas, que deveriam navegar anualmente rumo ao Rio de Janeiro, Recife. Salvador 
c Maranhão. Em 1694. a Companhia foi transformada em um órgão governamental, ajunta 


160 



do Comércio, e cm 1720 a organização dxs froias tornou-se responsabilidade do Conselho 
da Fazenda. Foram constantes as queixas acerca do sistema. Os senhores de engenho so¬ 
freram especial mente nos anos seguintes àqueles cm que não houve frotas, pois estas, ao 
final mente zarparem, transportaram o produto de duas safras, provocando baixa nos pre¬ 
ços. Na Bahia, pelo menos, as frotas operaram com certa regularidade. Entre 1739 e 176.3 
dezessete frotas zarparam para a Bahia, cada uma incluindo cm média 23 navios por ano. 
O sistema de frotas parecia fornecer uma solução parcial para os males do comércio brasi¬ 
leiro, todavia outros problemas mais sérios estavam surgindo em meados do século xvin 
c não poderiam ser resolvidos com essas medidas. 

Durante as trés décadas de guerra praticamente constante na costa brasileira c nos 
mares próximos, outro processo vinha ocorrendo, e acabaria por revelar-se ainda mais pre¬ 
judicial à economia açucareira do Brasil do que as lutas, a desorganização da produção e 
as perdas marítimas. A ascensão dos preços dos produtos coloniais, especialmente do açú¬ 
car, na década de 1630, criou uma nova série de oportunidades para as pequenas ilhas das 
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Antilhas, colônias da Inglaterra, França c Holanda, a maioria das quais foi originalmente 
colonizada nas décadas de 1620 e 1630. Os colonos em Barbados, Nevis e São Cristóvão 
tiveram sucesso, a princípio, com a plantação do fumo; porém, quando o preço desse pro¬ 
duto começou a cair no final da década de 1620 e início da de 1630, os agricultores antilha- 
nos experimentaram culturas alternativas, como o algodão c o índigo. A alta dos preços 
do açúcar após 1633, provocada pela desorganização da produção em Pernambuco, tor¬ 
nou esse produto um possível substituto. As primeiras experiências com o açúcar em Bar¬ 
bados não tiveram êxito, mas com a importação de conhecimentos c técnicas de Pernam¬ 
buco, os agricultores daquela ilha aprenderam a arte do fabrico do açúcar. Em 1643, o açú¬ 
car de Barbados estava ü venda na Europa. Os franceses não tardaram a fazer o mesmo; 
cm 1644, quando a lucratividade do açúcar superou a do índigo, os agricultores ingleses 
e franceses nas Antilhas estavam prontos para realizar a mudança, apoiados pelos altos pre¬ 
ços do açúcar na Europa durante a revolta no Brasil holandês. A economia açucareira das 
Antilhas recebeu um grande impulso após 1654, quando exilados do Brasil holandês e a 
Companhia Holandesa das índias Ocidentais transferiram perícia, experiência e capital pa¬ 
ra a região; porém o desenvolvimento inicial dessa área como produtora de açúcar e con¬ 
corrente do Brasil foi anterior a essas mudanças. 78 

Com suas próprias colônias produtoras de açúcar estabelecidas nas Antilhas, os prin¬ 
cipais consumidores europeus. França e Inglaterra, começaram a excluir o açúcar c outros 
produtos brasileiros de seus portos. A política instituída por Colbert, na França, c os atos 
de navegação britânicos de 1651, 1660, 1661 c 1673 excluíram efetivamente muitos arti¬ 
gos brasileiros de seus mercados tradicionais. 79 Entre 1650 c 1710, a quantidade de açú¬ 
car brasileiro nos mercados europeus diminuiu em cerca dc 40%. Josiah Child escreveu 
em l669 que os açúcares portugueses mascavado e panela haviam praticamente desapare¬ 
cido do mercado europeu e que o preço do açúcar branco fora reduzido consideravelmen¬ 
te. 80 Na década dc 1630, aproximadamente 80% do açúcar vendido em Londres provinha 
do Brasil. Em 1670, essa participação caiu para 40% c, em 1690, para apenas 10%. 81 

Embora os senhores dc engenho nas Antilhas ''gemessem" com os pesados impostos 
c as restrições sobre o comércio exterior instituídos por seus próprios governos, tinham, 
em compeasação, um mercado seguro c, dc fato, em expansão. 82 Portugal, com sua po¬ 
pulação diminuta, sempre dependera da reexportação como parte do pacto colonial c, a 
partir de 1670, além dc não se constituir cm um grande mercado não pôde mais oferecer 
aliados nem vizinhos receptivos como compensação pela pesada taxação que impunha aos 
produtos de sua colônia. 

Finalmente, a ascensão da economia açucareira nas Antilhas produziu mais dois efei¬ 
tos negativos de longo prazo no setor açucareiro do Brasil. Primeiro, com o crescimento 
da produção nas Antilhas, também aumentou nessa região a demanda por mão-de-obra. 
Esse novo mercado de escravos cm rápida expansão levou os ingleses, holandeses e fran¬ 
ceses a buscar fontes seguras de cativos na costa africana. Os holandeses, com efeito, ha¬ 
viam tomado São Jorge da Mina cm 16.38 c Luanda cm 1641, cm uma tentativa dc suprir 
o Brasil holandês; embora perdessem esta última em 1648, suas atividades na África oci¬ 
dental não cessaram. Não só sua concorrência na costa africana prejudicou o fornecimento 
de mão-de-obra ao Brasil português, estimado por um observador em 11 a 12 mil escravos 
por ano somente dc Angola, mas o novo mercado para o braço africano também tendeu 
a elevar o preço dos cativos no Brasil, agravando a subida geral dos custos c aumentando 
as despesas dos senhores dc engenho."* 

O segundo efeito da concorrência aniilhana foi estabelecer limites adicionais ã possí¬ 
vel reação dos senhores de engenho brasileiros à sua situação. O Brasil ainda era capaz de 
produzir mais açúcar que todos os seus rivais, porém não mais supria uma parcela tão gran¬ 
de do mercado. Assim, como os compradores podiam encontrar outras fontes de oferta, 
as senhores de engenho foram perdendo crescentemente a capacidade de lidar com as quedas 
dc preços por meio de suspensão da produção ou da estocagem. As alternativas disponí- 
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veis para os produtores brasileiros enfrentarem os tempos difídes tornaram-se, pois, cada 
vez mais limitadas. 

As décadas seguintes ã expulsão dos holandeses foram penosas para o setor açucarei¬ 
ro baiano c para a economia brasileira como um todo devido a problemas locais c à situa¬ 
ção internacional. A Bahia sofreu uma serie de calamidades naturais. Em 1665, a varíola 
causou a morte de inúmeros escravos. 84 Em 1667, tempestades retardaram a chegada da 
frota e baixaram os preços do açúcar vendido pelos senhores de engenho. 85 A safra de 
1668-9 foi uma das maiores lembradas na época, mas as esperanças de uma outra grande 
colheita no ano seguinte foram por água abaixo com as fortes chuvas que encurtaram cm 
dois meses a fase da moagem. 86 Ocorreram secas cm 1671 c 1673, sendo que a capitania 
j.1 fora assolada por um período de cinco anos com pouquíssima ou nenhuma chuva cm 
meados da década de l66(). 8 ' Entretanto o problema essencial não era a produção. A Ba¬ 
hia ainda possuía as vantagens de um bom solo, facilidade no transporte por via aquática 
e níveis de tecnologia e perícia adequados. Nesse período, a Bahia produzia mais açúcar 
do- que qualquer outra capitania brasileira ou concorrente antilhano. 

Embora os senhores de engenho muitas vezes atribuíssem suas dificuldades às secas, 
epidemias ou ao atraso das frotas, na verdade os problemas residiram fundamcntalmentc 
nas estruturas políticas e econômicas em transformação no mundo atlântico. Os produto¬ 
res brasileiros de açúcar sofriam igualmente com a guerra c com a paz. O abrandamento 
das tensões na Europa após 1648, e espccialmcntc o fim das lutas e um período de paz 
generalizada após 1675, permitiram o desenvolvimento da agricultura tropical nas Antilhas 
e a regularização do tráfico de escravos africanos. Disso resultou um aumento da concor¬ 
rência internacional pelo comércio açucareiro com a Europa c, após 1680. um crescimento 
na demanda por escravos c no preço dos mesmos. 88 Como não se dispõe de registros do 
Engenho Sergipe para esse período, é difícil estabelecer uma série de preços do açúcar para 
a Bahia; mas deve existir pouquíssima dúvida de que eles refletiram o declínio dos preços 
no mercado de Lisboa. Entre 1659 e 1668, houve nova queda, de 11 %. 89 A mesma ten¬ 
dência declinante foi observada no mercado londrino onde, como já vimos, os açúcares 
antilhanos de qualidades inferiores quase eliminaram o açúcar brasileiro. A paz entre seus 
concorrentes não foi, evidentemente, uma vantagem para os engenhos do Recôncavo. 90 


TENTATIVAS DE RECUPERAÇÃO 

Em 1680, Portugal, bem como boa parte da Europa ocidental, estava imerso cm uma 
recessão geral, cujas causas subjacentes parecem ter sido a desaceleração no crescimento 
populacional, a escassez de capital e o declínio no fluxo de metais preciosos da América. 
Os teóricos mercantilistas portugueses sugeriram várias soluções, desde novas culturas agrí¬ 
colas até o desenvolvimento industrial, mas durante a década de 1680 Portugal sofreu com 
um crônico déficit público causado por seus gastos c pelos baixos preços de seus produtos 
coloniais. Em 1688, a moeda foi desvalorizada em 20%, numa tentativa de diminuir o dé¬ 
bito c criar uma situação mais favorável. 91 

Nas colônias, a Coroa portuguesa tentava a salvação por todos os meios. Procurou 
descobrir novas minas, na esperança de repor a perda monetária decorrente da queda das 
receitas alfandegárias. O governador Afonso Furtado de Mendonça chegou à Bahia cm 1671 
com amplos poderes para estimular a busca de riquezas minerais. Promoveu uma série de 
campanhas pelo sertão baiano, destinadas a eliminar a ameaça dos índios ao Recôncavo 
e assegurar um suprimento adequado de lenha para os engenhos. 92 

Tais ações abriram um novo território para a pecuária e a lavoura do fumo baianas, 
passo esse importante, pois couros e fumo estavam se tornando artigos primordiais nas frotas 
brasileiras e, em certa medida, podiam ser considerados a tentativa da capitania de desen¬ 
volver produtos alternativos. A indústria baiana do fumo, centralizada nas terras ao longo 
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do rio Paraguaçu, começara a descnvdlver-sc em meados do século xvn. À medida que o 
açúcar passou a experimentar dificuldades, aumentou a importância do fumo como produ¬ 
to exportável. A Bahia tornou-sc produtora de cerca de 90% do fumo brasileiro c, em 1674, 
a venda desse artigo em Portugal tornou-se monopólio do governo. Em 1681, a Bahia pro¬ 
duziu mais de 18 mil rolos, ou aproximadamente 138 600 arrobas, só para o mercado lis¬ 
boeta. 93 O Gráfico 3 demonstra o crescimento do comércio de fumo baiano não só com 
Lisboa mas também com a Costa da Mina, no oeste da África, onde o fumo brasileiro linha 
ótima aceitação por holandeses c africanos como artigo dc troca. 9 '* 

A paz no Brasil e no Atlântico sul não trouxera de volta os bons tempos. A expulsão 
dos holandeses de Angola em 1648 c sua capitulação final no Brasil em 1654 não alteraram 
dc Imediato a situação da colónia brasileira, embora a Bahia tivesse mais condições de 
beneficiar-se do que Pernambuco. A Restauração portuguesa em 1640 criou uma situação 
de guerra acirrada com a Espanha dos flabsburgo, que durou até 1668. O esforço de guerra 
era dispendioso, c a tentativa de assegurar aliados implicava custos adicionais. A aliança 
realizada através do casamento de Catarina de Bragança, filha de dom João tv, e Carlos it 
da Inglaterra, garantiu a Portugal o apoio dos ingleses, mas o dote, que incluiu Tanger, Bom¬ 
baim e 2 milhões de cruzados, foi uma importância principesca. 

Esse dinheiro, assim como o que Portugal concordara em pagar â Holanda como par¬ 
te do preço pela paz, foi essencialmente levantado com tributação sobre as colónias, e es- 
pecialmente sobre os produtos coloniais. O dote levado â Inglaterra foi arrecadado das câ¬ 
maras municipais no Brasil como imposto anual, e então cada câmara tributou a produção 
em seu território. O açúcar suportou a maior parte desse ônus. Os senhores de engenho 



Gráfico 3. Exportaçíics baianas dc açúcar c fumo, 1698-1"6S. calculadas com base cm medias quinquenais Fome: 
antt, Junta do Tabaco, maços 96A-I06, /lasclm Reproduzido dc lliimax, l.csllc, cd. The Cambridue History of La- 
lln America. Cambrldge, Cambridgc Univcrsity 1’rcss, v. ti, p •IS 1 ; 
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baianos podiam queixar-se, em 1673, de que, além do dízimo c de outros impostos sobre 
a produção, pagavam também 380 réis por caixa de açúcar remetida para o "sustento da 
infantaria", ou seja, a manutenção da guarnição local, e um adicional de 540 réis em Lisboa 
para pagar os custos da frota. 95 

A Bahia, como principal produtor na época, arcava com a tributação mais elevada. 
A câmara da Bahia, em 1672, 1673 e 1674, queixou-se da escassez e do custo dos escravos, 
dos gastos com suprimentos, do baixo preço do açúcar e dos muitos impostos. 96 Hm 1691, 
a câmara protestou que já pagara 100 mil cruzados dc imposto pelo dote; dois anos antes, 
declarara abertamente â Coroa que quando os tributos eram altos, as receitas eram baixas. 97 

Essa pesada taxação sobre o setor açucareiro poderia não ter sido totalmente negati¬ 
va se o governo português tivesse usado esse "encadeamento fiscal" para melhorar as con¬ 
dições de transporte, construir armazéns ou estimular novas indústrias para um benefi- 
ciamento adicional do produto. A refinação do açúcar no Brasil, por exemplo, teria valori¬ 
zado o produto brasileiro c também a posição da colônia no comércio exterior, mas 
tal atividade não foi empreendida. 9 " Os fundos arrecadados por Portugal com a tribu¬ 
tação do açúcar e de outros produtos coloniais foram canalizados para o pagamento 
de dívidas diplomáticas e gastos de guerra que nenhum benefício direto trouxeram para 
o Brasil. 

A construção de refinarias no Brasil foi, de fato, uma das medidas sugeridas por João 
Peixoto Viegas cm 1687 em seu tratado escrito no auge da crise da economia açucareira 
na Bahia. Peixoto Viegas residia há bastante tempo na Bahia e conhecia a fundo a economia 
da região. Chegara ã capitania cm 1640 e logo cnvolvcra-sc no comércio e na arrecadação 
de impostos. Foi vereador por trés vezes c acabou por comprar o cargo dc escrivão da 
câmara cm 1673. Embora desposasse a filha de um importante senhor dc engenho, tinha 
boa parte de seus interesses na lavoura do fumo e na pecuária; assim, ele conhecia todos 
os aspectos da economia baiana, e suas observações eram particularmente perspicazes. 99 

O fabrico do açúcar, disse ele, era como o ato da procriação, porque o autor só sabia 
os resultados de seus esforços quando estes viam a luz do dia. lon O problema do Brasil não 
provinha de sua Incapacidade de produzir um bom açúcar, mas das novas fontes de oferta. 
O açúcar brasileiro de melhor qualidade não aparecia nos mercados europeus porque os 
atrasos do sistema de frotas com frequência causavam a deterioração do produto nas cai¬ 
xas, enquanto ainda estava nos armazéns ou nas docas, e a inconstância das frotas levava 
a uma luta incessante na colônia entre comerciantes e senhores de engenho quanto ao pre¬ 
ço adequado do açúcar. A contínua e pesada taxação do produto elevara tanto seu preço 
na Europa que outras nações criaram suas próprias colônias para suprir-se. O Brasil, que 
tinha fama de rico, estava na verdade â beira da ruína, e mesmo assim suportava um pesado 
ônus e contribuía mais para o império do que qualquer província abastada da própria me¬ 
trópole. Juntamente com o abrandamento da carga fiscal, Peixoto Viegas sugeria que se 
criassem refinarias no Brasil para competir com as "nações do norte" e que não se reme¬ 
tessem os açúcares mascavo e panela à Europa, privando, assim, essas nações da matéria- 
prima dc que necessitavam para o refino. 

O tratato de Peixoto Viegas é importante porque demonstra a percepção que os se¬ 
nhores de engenho c os comerciantes brasileiros tinham de sua situação c sua visão de uma 
possível solução para seus problemas. Os senhores de engenho multas vezes demonstra¬ 
vam falta dc imaginação cm suas respostas às mudanças na conjuntura, e eram muitas vezes 
levados erroneamente a acreditar que seus problemas eram em essência acidentais ou exó¬ 
genos, o resultado de epidemias ou secas, guerras ou impostos, cm vez de inerentes à es¬ 
trutura de sua indústria. Temos dc admitir, porém, que a escravidão c o sistema comercial 
centralizado também impunham consideráveis restrições às suas oportunidades e alternativas. 

Em fins da década de 1680, tanto Portugal quanto sua principal colônia, o Brasil, pa¬ 
reciam mergulhados em uma severa depressão. O dinheiro escoava-se do Brasil para Portu¬ 
gal para compensar o déficit na balança comercial provocado pelos baixos preços do açú- 
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car, fumo e ouiros produtos brasileiros. 101 Entre 1686 c 1691, Bahia e Pernambuco foram 
assolados pela febre amarela, que dizimou a população escrava, acarretando novos gastos 
que agravaram os problemas dos senhores de engenho. A Coroa procurou reagir. Iniciaram-se 
alguns projetos visando ao desenvolvimento de uma base industrial na própria metrópole, 
na década de 1670, cm uma tentativa de livrar Portugal da dependência com relação a seus 
parceiros comerciais do norte. Após muita deliberação, a moeda portuguesa foi desvalori¬ 
zada, em 1688; o valor nominal das moedas de ouro e prata foi aumentado em 20%, en¬ 
quanto o valor intrínseco permaneceu o mesmo. 102 Essa medida Imediatamente elevou os 
preços e temporariamente tendeu a aumentar o fluxo monetário da colônia para Portugal 
c a exacerbar a escassez. Em 1695, foi criada na Bahia a Casa da Moeda (transferida para 
o Rio de Janeiro cm 1698). 105 Sua função era emitir moedas para a colônia, às quais se atri¬ 
buía um valor 10% acima do de moedas semelhantes na metrópole, procurando estancar 
o fluxo monetário rumo a Portugal. 

O Brasil, bem como outras colônias, foi temporariamente salvo das dificuldades eco¬ 
nómicas pela deflagração das hostilidades na Europa em 1689. A guerra do rei Guilherme 
(1689-97) c a Guerra da Sucessão Espanhola (1701-13) criaram um período de amplas flu¬ 
tuações nos preços, devido às vicissitudes da guerra e ü insegurança do comércio maríti¬ 
mo. 101 Em 1692, os preços do açúcar mostraram considerável melhora em seu valor real, 
c profetas da ruína como Peixoto Viegas aguardavam ansiosamente tempos melhores. O 
preço de uma arroba de açúcar branco cm 1692 elevou-se para 1S200, após ter caído a 
800 réis por arroba em 1688-9. Essa tendência continuou, e em 1699-1700 o Engenho Ser¬ 
gipe vendeu seu açúcar branco a 2S200 por arroba. Embora esse patamar caísse, a situação 
durante a década de 1710 foi favorável, com estabilidade nos preços. Outra alta ocorreu 
em 1714-5, quando o açúcar baiano foi mais uma vez vendido localmcnte a mais de 2 mil- 
réis. Contudo, com o retorno da paz na Europa, a ressurreição da economia açucareira co¬ 
meçou a fraquejar. Na década de 1720, os preços do produto estavam novamente cm que¬ 
da e, com exceção dos altos preços cm 1736 devido à escassez causada por uma seca de 
dois anos, o declínio continuou pela década de 1740. 105 

Entrementes, ocorreram outras mudanças importantes na economia luso-brasileira. 
Entre 1693 e 1695 foram descobertas grandes jazidas de ouro no interior do Brasil, a cerca 
de trezentos quilômetros da costa do Rio de Janeiro. Seguiu-se uma corrida do ouro, c cm 
vinte anos mais de 20 mil brancos e 80 mil escravos negros foram trabalhar nas regiões 
mineiras. Em 1701, chegaram a Lisboa 1090 quilogramas de ouro; cm 170-1, a quantidade 
superou -í mil quilogramas. O a fluxo populacional criou no Brasil uma demanda crescente 
por produtos manufaturados europeus, géneros alimentícios locais c escravos. Essa demanda 
contribuiu para uma tendência inflacionária, já observada antes da descoberta do ouro. 106 
Apenas na década dc 1730 a oferta começou a equiparar-se à demanda, c os preços dos 
artigos locais e importados começaram a baixar, 

Para os senhores de engenho, a breve recuperação da década dc 1690 foi logo so¬ 
freada por um novo rol de problemas associados às descobertas auríferas. O preço dos es¬ 
cravos, já em ascensão devido à demanda antilhana, agora adquiria uma tendência estratos- 
férica. devido à enorme demanda nas zonas mineratórias. Os senhores de engenho 
queixavam-se não só dc que os preços eram altos, mas também de que os comerciantes 
preferiam vender aos mineradores, que pagavam cm ouro, e não a eles. que só podiam 
pagar em açúcar ou em promessas baseadas na safra do ano seguinte. Acreditavam, ainda, 
que os melhores cativos eram enviados a Minas Gerais, enquanto para eles próprios só eram 
remetidos escravos de segunda ou terceira, Suas reclamações contaram com a compreen¬ 
são das governadores-gerais do Brxsil na primeira década do século xvnt, e esses adminis¬ 
tradores uniram suas vozes às dos senhores de engenho. 10 ' A Coroa foi levada a intervir, 
estabelecendo um limite ao número de escravos que podiam ser vendidos às minas c im¬ 
pondo um certo controle sobre o fluxo de mercadorias e mão-de-obra para a zona mineira 
cm rápido desenvolvimento. 108 Instituiu-se legislação com essa finalidade em 1701 e 1704, 



mas ainda em 1719o governador-geral relatou que a escassez de escravos e seu alto preço 
haviam provocado a ruína da agricultura. 109 

Na década tle 1720, os preços cio açúcar entraram em queda novamente, exacerban¬ 
do as queixas e a angústia dos senhores de engenho. Em 1723, a câmara de Salvador afir¬ 
mou que o alto preço e a escassez dos escravos levaram à falência 2-i engenhos e que as 
safras, que dez anos antes produziam 18 mil caixas de açúcar, agora produziam tão-somente 
5 mil, e 8 mil cm um ano favorável. Os comerciantes agora cobravam 200 mil-réis por um 
escravo que antes custava de 4t) a 60 mil-réis, e apenas os mincradores podiam comprar 
cativos a tais preços. Os senhores de engenho tinham de arranjar-se o melhor possível com 
os escravos que já possuíam, os quais, "por causa da enormidade do trabalho não duram 
e estão morrendo”. 110 Esse lamento geral foi ecoado pelo administrador do Engenho Ser¬ 
gipe. Em 1727. o padre Luís Vcloso informou que a safra fora tão ruim que ele mal conse¬ 
guiria cobrir as despesas; no ano seguinte, afirmou que o engenho produziria apenas cerca 
de noventa caixas, enquanto no passado a produção fora de 160 ou duzentas. Em muitos 
engenhos haviam morrido escravos e. embora os localizados no litoral estivessem em me¬ 
lhor situação do que os do interior, muitos enfrentavam problemas (inclusive alguns dos 
melhores, como o São Bento dos Lajes e o de Pedro Marinho). O padre Veloso lastimou 
que "o Brasil está atingindo seu fim por todos os caminhos c não só este engenho declinou 
mas todos os demais também — cada um sente seus males”. 111 

Os senhores de engenho, lavradores de cana e, em certa medida, os plantadores de 
fumo viram-se enredados pelos preços em baixa de seus produtos e pela tendência infla¬ 
cionária geral, na qual o drástico aumento do preço dos escravos foi fator fundamental pa- 



tiráflco '/ Preços tic escravos c do açúcar, 1620-1720. (Adaptado de Sciiwam/ Frcc farmers in a slave cconomy. 
In: Aldcn. Colonial rools uf mudarn Brasil. Preços de escravos para 1670. 1680 c 1688 de Aldes. Comnuidíty pri- 
cc movemems, Tabela 2.) 
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ra o agravamento dos custos. Os engenhos, individualmente, ainda podiam produzir tanto 
quanto no passado, mas tais quantidades, aos preços vigentes, não eram mais suficientes 
para a obtenção de lucros significativos. O problema da indústria açucareira após a crise 
de 1680 não foi a incapacidade de produzir, apesar das ocasionais secas, chuvas ou baixos 
preços do açúcar, e sim a inter-relação entre essas ocorrências e os custos crescentes da 
mão-de-obra e de outros fatores produtivos. Essa situação caracterizou a atividade açuca¬ 
reira na Bahia e no Brasil em geral até que as guerras européias na década de 1750 nova¬ 
mente interrompessem o fornecimento de açúcar antilhano c criassem a escassez nos mer¬ 
cados da Europa. O Gráfico -1 apresenta os valores relativos de um escravo do sexo mascu¬ 
lino de primeira qualidade e de cinqüenta arrobas de açúcar branco, evidenciando o pro¬ 
blema central enfrentado pelos senhores de engenho em fins do período seiscentista e no 
século seguinte.' 12 

A cronologia da história econômica brasileira que apresentei até aqui vem sendo aceita 
pela literatura especializada em geral durante as duas últimas décadas." 3 í. patente que a 
economia açucareira enfrentou dificuldades em meados do século xvti, e mais ainda no pe¬ 
ríodo de 1680-90, quando o Brasil, como todas as colônias de grande lavoura nas Améri¬ 
cas, sofreu com uma depressão geral no sistema comercial atlântico. O Brasil já se defronta¬ 
va com custos crescentes antes da corrida do ouro de 1695-1720, e a exploração das Minas 
Gerais simplesmente acelerou essa alta. Embora algumas fontes mais antigas e alguns traba¬ 
lhos de história geral ainda atribuam os problemas da agricultura comercial á corrida do 
ouro, que subtraiu da costa a população, o capital e a mão-de-obra enquanto provocava 
a subida dos preços, grande parte da literatura monográfica demonstra que as origens dos 
problemas antecedem a faina mincratória cm pelo menos vinte anos. Os anos de guerra 
(1689-1713) trouxeram algum alívio, mas no final da década de 1710 o setor açucareiro 
viu-se novamente vitimado pela fatal combinação de preços mais baixos para seu produto 
e custos crescentes, cspccialmente o preço dos escravos.'" 

Qual foi, então, 0 estado da economia açucareira baiana no século xvui? Podemos 
tentar responder a essa questão por meio da estimativa da renda auferida com as exporta¬ 
ções do açúcar transportado nas frotas anuais. As cargas das frotas eram regularmente in¬ 
formadas á Junta do Tabaco cm Lisboa; também eram de interesse para os relatórios de 



Unifica 5. Valor incdlo anual «limado das exportações baianas de açúcarduranie períodos quinquenais, 16y8-1766. 
Fomes discutidas no Apêndice C, 
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estrangeiros residentes, como cônsules e outros observadores que se preocupavam com 
o comércio açucareiro. Combinando as séries de dados de exportação com os preços rece¬ 
bidos pelos engenhos é possível calcular as receitas anuais de exportação do setor açuca¬ 
reiro baiano, ãs quais devem ser acrescidas as vendas locais de açúcar, aguardente e mela¬ 
do. Existem lacunas nos registros de cargas das frotas e discrepâncias entre as fontes para 
determinados anos. Ademais, as frotas da Bahia, Pernambuco e Rio de Janeiro não fizeram 
viagens cm alguns anos devido ü guerra ou ao fato de os comerciantes de Lisboa já possuí¬ 
rem grandes estoques e não desejarem mais produtos. Nesses casos, a próxima frota a zar¬ 
par em geral transportava cargas muito grandes de açúcar, sendo, pois, difícil saber se as 
numerosas caixas representavam uma colheita particularmente abundante em um dos anos 
ou simplesmente o resultado de duas safras iguais. 11 ' Entretanto, sc usarmos uma média 
quinquenal para determinar a renda anual, conto é feito no Gráfico 5, é possível observar 
as mudanças relativas no estado da economia açucareira baiana (ver Apêndice C). 

Até 1750, os engenhos da Bahia apresentavam capacidade produtiva máxima de apro¬ 
ximadamente 17 mil caixas de 35 arrobas, ou seja, pouco ntenos de 600 mil arrobas; contu¬ 
do, em raros anos esse nível de produção foi atingido. Exceto cm 1701, nos primeiros anos 
daquele século não houve queda na produção. Porém, a partir de 1704, as frotas da Bahia 
passaram a zarpar apenas em anos alternados até 1712, quando o tratado de Utrecht pôs 
fim ãs hostilidades c permitiu maior segurança ao comércio marítimo. A começar dc 1714, 
a produção do açúcar brasileiro passou a minguar, embora os preços favoráveis diminuís¬ 
sem o impacto da redução da quantidade. Na década de 1720, os problemas apareceram 
de fato: preços em baixa, frotas intermitentes c produção anual inferior a 12 mil caixas. 
Essa conjuntura permaneceu no decénio seguinte, mas a deflagração da guerra entre a In¬ 
glaterra e a Espanha em 1739 e o agravamento desse conflito, provocando a Guerra de Su¬ 
cessão Austríaca (1740-8), trouxeram vantagens para Portugal, que permanecera neutro."*’ 
A produção brasileira reagiu com aumento nas exportações ao subirem os preços do açú¬ 
car na Europa, mas os preços recebidos pelos engenhos não refletiram ganhos, e em 1750 
os preços europeus começaram a declinar com o restabelecimento da paz. Somente o epi¬ 
sódio seguinte da luta pela hegemonia européia, a Guerra dos Sete Anos (1756-63), trouxe 
novas oportunidades para o açúcar brasileiro. A produção baiana cresceu de 15 mil caixas 
em 1761 para 23 mil em 1763. A receita anual baiana auferida com o açúcar foi 46% maior 
no período de 1763-6 com relação a 1753-7. 

Na década de 1760, Portugal c suas colônias encontravam-se em meio a profundas 
reformas econômicas e políticas, que prepararam, os alicerces para um ressurgimento da 
agricultura colonial no final do século xvitl; deixaremos, porém, para discutir os detalhes 
desse desenvolvimento no Capítulo 15. Contudo devemos salientar que, apesar de uma 
tendência na historiografia brasileira de apresentar um ciclo do açúcar seguido por um ci¬ 
clo do ouro, mesmo no auge do período aurífero a renda proveniente do açúcar foi sem¬ 
pre maior que a do ouro ou a de qualquer outro produto. Em 1760, quando as exportações 
totais do Brasil foram avaliadas em 4,8 mil contos de réis, o açúcar respondeu por 50% 
desse total, e o ouro por 46%. Apesar de, após 1680, açúcar não mais ser sinônimo dc Bra¬ 
sil, em tempo algum durante a era colonial esse produto deixou de ser o principal artigo 
de exportação brasileiro ou baiano." 7 

ESTRATÉGIAS DOS SENHORES DE ENGENHO 

O comércio açucareiro, tão essencial, pois, para a economia brasileira, foi um fator 
crucial na determinação da natureza da sociedade baiana. Uma vez esboçada a história des¬ 
se comércio, podemos agora abordar uma última questão, necessária à compreensão da 
economia açucareira baiana e da sociedade e política por ela criadas: como reagiram os 
senhores de engenho às mudanças de sua sorte e o que fizeram a respeito de sua situação? 
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Diante de preços instáveis ou declinames do açúcar, custos crescentes dos escravos 
e equipamentos, pesados impostos e desastres naturais intermitentes, que escolhas se apre¬ 
sentavam aos senhores de engenho baianos? Uma providência simples, diminuir ou reter 
a produção para elevar o preço do açúcar, não era de fato uma alternativa, por duas razões. 
Primeiro, a ascensão dos concorrentes antilhanos, que na década de 166() eram importan¬ 
tes produtores, significava que qualquer escassez provocada por estocagem ou diminuição 
da produção no Brasil poderia ser mais do que compensada pelo açúcar estrangeiro. Havia 
concorrentes demais para tornar viável uma tática desse tipo. Segundo, os senhores de en¬ 
genho baianos, assim como todos os produtores de açúcar, eram escravos cativos de seu 
próprio sistema escravista, As unidades agrícolas, dependentes de uma força de trabalho 
escrava permanente, que precisava ser abrigada, vestida e alimentada o ano todo, durante 
safra e entressafra, quer se produzisse açúcar ou não, eram forçadas a permanecer produ¬ 
zindo para cobrir seus custos fixos. O custo anual de manutenção e depreciação aparecia 
com destaque nos cálculos dos senhores de engenho, juntamente com a preocupação acer¬ 
ca da necessidade de controle da escravaria que poderia ser ocasionada pela ausência de 
rotina. Outrossim, a maioria dos senhores de engenho tinha dívidas, e o serviço desses em¬ 
préstimos e hipotecas exigia uma colheita anual, A produção de uma outra cultura poderia 
ter sido tentada, mas a zona litorânea do Nordeste não se prestava a muitas alternativas, 
além de haver tanto capital imobilizado nos equipamentos do engenho que era limitada 
a possibilidade de realizar uma transição a curto prazo, ou de ficar repetidamente mudan¬ 
do para outro produto e voltando para o açúcar. Os engenhos estavam enleados com a 
escravidão e o açúcar cm uma complexa rede cultural e econômica que tolhia e limitava 
suas ações. Quer os preços do açúcar fossem altos ou baixos, os senhores de engenho ten¬ 
diam a maximizar a produção de seus trabalhadores. 

O engenho era semelhante a toda empresa comercial diante de custos fixos c variá¬ 
veis. Seus proprietários podiam continuar as operações com margens de lucro muito pe¬ 
quenas ou mesmo com prejuízo durante algum tempo, contanto que o preço do açúcar 
c sua produção lhes permitisse cobrir os custos variáveis (os que variam com a magnitude 
da produção) e alguma parcela dos custos fixos (os que tèm de ser pagos quer haja ou não 
produção). Interromper a produção e deixar que o engenho se tornasse de fogo morto cra 
uma alternativa, mas significava que a escravaria deveria ser vendida, o que podia implicar 
perda de .i tatus e de posição financeira. Era um último recurso. Os senhores de engenho 
preferiam continuar produzindo, mesmo com prejuízo, enquanto dispusessem de emprés¬ 
timos para prosseguir as operações. Havia a eterna esperança de que a safra do próximo 
ano conseguiria bons preços ou que uma guerra na Europa ou nas Antilhas criasse a escas¬ 
sez, tornando mais valioso o açúcar brasileiro. E tais eventos aconteciam com frequência 
suficiente para manter viva aquela esperança, 

Os senhores de engenho c os lavradores de cana, com poucas condições de contro¬ 
lar a oferta c, cm última análise, os preços europeus, concentravam seus esforços cm obje¬ 
tivos mais imediatos que pareciam estar ao seu alcance. Sua Idéia de utopia era um mundo 
onde impostos c tarifas governamentais fossem baixos ou inexistentes, onde houvesse sempre 
um grande número de navios para transportar o açúcar, de modo a reduzir os custos de 
frete, e onde fosse constante, de boa qualidade c com grande volume a oferta de mão-de- 
obra africana, para que os custos dessa mão-de-obra permanecessem baixos. Mercadores 
e agentes comerciais, nesse mundo imaginário, participariam como um mal necessário, pa¬ 
ra fornecer capital e crédito, mas os senhores de engenho sonhavam com uma moratória 
das dívidas em tempos difíceis ou. pelo menos, com uma limitação da capacidade dos co¬ 
merciantes de executar dividas em atraso. Esscncialmcntc, sonhavam com custos e impos¬ 
tos baixos, crédito fácil a juros reduzidos e preços altos para seu produto. Se compreen¬ 
dermos esses objetivos, um amplo conjunto de evidências documentais passa a fazer senti¬ 
do. A política dos senhores de engenho, se é que se pode falar cm tal coisa, era organizada 
em função desses temas, e qualquer piora nas condições acarretava frequentemente uma 
intensificação de seus apelos e demandas. 
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Dada a necessidade que tinham os senhores de engenho de capital de empréstimo, 
cspecialmente durante períodos de baixos preços do açúcar, duxs das suas principais pre¬ 
tensões eram uma moratória de suas dívidas ou, na falta desta, o reconhecimento de que 
o engenho, seus escravos, terras c equipamentos formavam uma unidade que n;lo podia 
ser arrestada cm partes para a execução de uma dívida. Já em 1608 ou 1609 houve queixas 
dos senhores de engenho baianos contra as manipulações dos comerciantes c suas "cruéis” 
execuções de hipotecas. Os senhores de engenho queriam uma moratória de trés anos para 
as dívidas e um preço fixado oficialmcnie para o açúcar, para que os comerciantes não pu¬ 
dessem reduzir seu valor quando fosse usado como pagamento de dívidas." 8 Com tal ob¬ 
jetivo, eles acolheram com satisfação a chegada do Tribunal da Relação, a suprema corte 
régia que se instalou na Bahia em 1609, a qual consideraram como a resposta da Coroa 
aos seus apelos, Os senhores dc engenho e os lavradores de cana tiveram êxito cm 1612. 
<|uando foi instituída uma provisão que autorizava os emprestadores a arrestar somente me¬ 
tade da produção anual dc um engenho e dois terços da de um lavrador. Essa medida cau¬ 
sou tal comoção entre os comerciantes dc Lisboa, muitos dos quais aparentemente esta¬ 
vam entre os emprestadores, que a Coroa revogou a ordem cm l6l4." 9 

As desavenças entre comerciantes e senhores dc engenho afloravam cspecialmente 
em períodos difíceis. A destruição causada pela invasão holandesa da Bahia e pela luta de¬ 
corrente em 1625-6 impossibilitou muitos senhores de engenho dc saldar suas dívidas. Em 
1632, custos crescentes, preços baixos do açúcar c ausência de embarcações acarretaram 
outra série de execuções, a preços que os executados julgaram muito inferiores ao valor 
de mercado dos bens. Os senhores de engenho encaminharam uma petição à câmara de 
Salvador solicitando auxílio, mencionando dezesseis engenhos que haviam sido perdidos 
devido às execuções de hipotecas e observando que quando os engenhos deixavam de fun¬ 
cionar não havia trabalho para lavradores de cana, lenhadores c fornecedores de gêneros 
alimentícios. 120 Requeriam uma lei que autorizasse os credores a arrestar somente a pro¬ 
dução dos engenhos e não seu capital produtivo. Conseguiram, por fim, ter êxito nessa 
tática. Em 1636, o governador-geral ordenou que, se a dívida não fosse aproximadamente 
equivalente ao valor do engenho como um todo, este não poderia ser apropriado pelo cre¬ 
dor e somente a produção poderia ser objeto dc direito de retenção. Em qualquer caso, 
escravos, bois e equipamentos não poderiam ser vendidos aos poucos. 12 ' 

Não se sabe, hoje em dia, por quanto tempo essa ordem permaneceu em vigor; po¬ 
rém, na difícil fase atravessada na década de 1660. os senhores de engenho e os lavradores 
de cana novamente tentaram conseguir esse tipo dc limitação aos credores. Ainda essa vez, 
a câmara de Salvador serviu dc intermediária para o setor açucareiro, c sua petição de 1663 
encontrou apoio em Portugal. A lei dc 1663 proibindo o embargo em partes dos compo¬ 
nentes de um engenho foi reiterada cm 1673, 1681. 1686, 1690 c 1700 na Bahia. 122 O mes¬ 
mo privilégio foi concedido a senhores de engenho de outras capitanias, apesar das recla¬ 
mações dos comerciantes, cujos empréstimos ficavam assim limitados. Com essa medida, 
a Coroa proporcionava um certo alívio aos senhores dc engenho, com pouca despesa para 
o tesouro régio. Esse privilégio, porém, não deixava de ter seu custo. Os comerciantes, 
percebendo que poderia demorar "quarenta ou cinqQcnta anos” para receberem uma divi¬ 
da. mostravam relutância cm emprestar dinheiro, ou elevavam suas taxas dc juros para com¬ 
pensar os riscos. 12 ' A regalia dos senhores dc engenho não era totalmente benéfica. Seu 
outro objetivo, a moratória das dívidas, não foi alcançado. Em 1745 uma tentativa de obter 
uma moratória dc cinco anos foi categoricamente rejeitada 

O privilégio permaneceu cm vigor para senhores de engenho c lavradores de cana 
na Bahia até 1720, quando a Relação deu ganho dc causa a dona Inácia Cavalcanti, que 
queria receber o dinheiro que emprestara a um lavrador dc nome Luís dc Sousa de Castro. 
Essa decisão legal causou uma comoção. O governador pediu a opinião dc muitos dos ci¬ 
dadãos influentes, a maioria dos quais afirmou que engenhos e fazendas de cana eram to¬ 
dos pane da mesma agricultura c que sem estas últimas os engenhos não poderiam exis- 
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tir.* 2 ' 1 Nas palavras de um observador, seriam “almas sem corpos”. Em 1723, o governa¬ 
dor ordenou que os lavradores também fossem isentos de execução parcial de hipoteca 
c decretou que apenas sua produção anual poderia ser embargada. 125 Embora senhores de 
engenho c lavradores mais tarde reclamassem que a lei nem sempre era rigorosamente apli¬ 
cada. ela permaneceu em vigor. Em 1732, Manoel de Araújo de Aragào, que herdara dc 
seu pai os Engenhos de Mata e Teraripe, ambos com dívidas, solicitou o direito de operar 
sem receio de execução hipotecária, conforme a lei. 1 -’ 6 Essa legislação protetora não re¬ 
presentava tudo o que os senhores dc engenho esperavam, mas era uma vitória sofrível 
e um reconhecimento da capacidade de influência política do setor açucareiro. 

A limitação do crescimento da indústria açucareira no Brasil foi uma solução ainda 
mais radical aventada na difícil década dc 1660. Já que os senhores de engenho haviam 
perdido a capacidade de controlar a quantidade de açúcar disponível no mercado devido 
à ascensão dc concorrentes estrangeiros, houve algumas tentativas de impedir o desenvol¬ 
vimento de novos engenhos na própria Bahia. Alguns proprietários argumentaram que se 
fossem estabelecidos engenhos muito próximos uns dos outros c que se houvesse muitos 
deles, esgotar-se-iam a lenha, os pastos c a cana em detrimento do bem comum. Em 1660, 
o juiz do povo na câmara de Salvador, representando certos senhores de engenho, reque¬ 
reu uma injunção contra o estabelecimento dc qualquer novo engenho, alegando que mui¬ 
tos lavradores ricos tornavam-se senhores de engenho pobres após instalarem sua própria 
moenda, e que isso os levava à ruína e acarretava o declínio da indústria como um todo. 
A questão era complexa, c tais limitações poderiam ter um grande impacto social ou sola¬ 
par as relações entre lavradores dc cana e senhores de engenho; mesmo assim, durante to¬ 
da a década de 1660 debateu-se esse assunto na Bahia. 127 

À petição original seguiram-se pareceres c relatórios em 1662, 1663 e 1665. Em 1669, 
um grupo de senhores de engenho escreveu ao governador, protestando que um engenho 
dc grande porte, capaz de produzir 7 mil pães de açúcar, mal conseguira produzir 2 mil 
quando um engenho pequeno instalara-se nas imediações como concorrente. 128 Requeriam 
uma limitação às construções. Os administradores régios mostraram-se relutantes cm im¬ 
por tais restrições ao desenvolvimento da indústria, mas em 1681 aprovaram uma lei proi¬ 
bindo a instalação de novos engenhos a um raio de 1500 braças (33 quilômetros) de um 
engenho já estabelecido. 129 Essa lei permaneceu em vigor até o século xix c, embora fos¬ 
se üs vezes ignorada ou contornada, permaneceu como mais uma evidência tanto do poder 
do setor de influenciar a política quanto da natureza de suas soluções. 150 

O sistema de frotas criou outra série dc problemas e oportunidades para os senhores 
de engenho cm seus esforços para controlar, em certa medida, a sua sorte. Um sistema de 
comboio fora desenvolvido já em 1593, mas operara apenas intcrmitcntcmcntc. 151 Os se¬ 
nhores de engenho não o viam com boas olhos, porque limitava a concorrência entre des¬ 
pachantes ou capitães. Em 16*41. por intermédio da câmara da Bahia, eles se opuseram vi¬ 
gorosamente ao sistema, mas as perdas marítimas tornaram-no uma necessidade, dai resul¬ 
tando a Companhia Geral do Estado do Brasil, instituída em 1649. 1,2 

O sistema de frotas alternava o relacionamento entre comerciantes c senhores de en¬ 
genho, entre devedores c credores, c mudava as regras e as práticas da atividade açucarei¬ 
ra. Quando a frota se atrasava, os preços locais do açúcar caíam porque ninguém queria 
ser surpreendido com um excesso dc produto, a possibilidade de não haver frota para 
transportá-lo, os custos dc armazenagem c a deterioração das caixas. Ao chegar a frota, co¬ 
mo nenhum capitão desejava retornar de porões vazios, a demanda aumentava c os preços 
subiam. Os comerciantes amiúde tentavam executar as dívidas bem antes da chegada pre¬ 
vista da frota, pois assim os preços do açúcar estariam baixos. Como podiam confiscar so¬ 
mente a produção, que era então vendida cm pregão público, era-lhes obviamente vantajo¬ 
so consegui-la avaliada a preços baixos. Já cm 1652 os senhores de engenho queixaram-se 
dessa prática, c em 1665 conseguiram obter uma provisão para que seu açúcar só fosse 
leiloado ao chegar a frota. Esse privilégio foi renovado várias vezes depois disso. 155 
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Sem muitas condições de influenciar o preço do açúcar nos mercados europeus, os 
senhores de engenho concentraram seus esforços em influir no preço local na Bahia. A câ¬ 
mara municipal leve papel importante nessa política, pois possuiu manifestas funções de 
controle de preços e remunerações e tendeu a representar os interesses do setor açucareiro 
durante boa parte de sua história. Já em 1626 a câmara foi encarregada de fixar o valor 
dos fretes c o preço do açúcar. Essa prática prosseguiu no século xvti; após a formação 
da Companhia Geral do Estado do Brasil, a idéia de fixar o preço do açúcar na colônia tornou- 
se popular também no seio da comunidade mercantil. 15 ' 1 Receando a capacidade dos se¬ 
nhores de engenho de reter sua produção até o último momento c então vendé-la a preços 
altos, a Companhia asseverou que a "ganância dos produtores" elevaria tanto os preços 
que o açúcar brasileiro não encontraria compradores na Europa. Argumentaram cm 1655 
os representantes da Companhia que "muito embora preços lixos sejam em geral prejudi¬ 
ciais ao comércio, que com a liberdade se intensifica, o preço fixo é o único remédio para 
o Brasil". 13 ' A Coroa permaneceu indecisa. Em 1677, ordenou â câmara de Salvador que 
parasse de interferir no preço do açúcar, mas mudou essa política posteriormente. 156 Em 
1697, essa prática foi plcnamentc aceita. 157 

Os senhores de engenho tinham boas razões para desejar um preço fixo. Afirmavam 
que os comerciantes lhes concediam crédito para adquirir cobre, ferro e outros artigos ne¬ 
cessários com a produção da safra seguinte como caução, mas que era freqücnte subesti¬ 
marem o valor dessa produção. Assim, mesmo quando o preço foi finalmente fixado pela 
câmara, os senhores de engenho aceitavam menos da metade do preço oficiai, pois "a ne¬ 
cessidade não conhece lei". Essa prática começara na década de l66l), e em 1683 um co¬ 
mércio com esse "açúcar de damno" obtido abaixo do preço oficial era levado a cabo por 
especuladores cm Salvador. Os senhores de engenho estavam, pois, ansiosos para melho¬ 
rar sua posição relativa. 158 

O sistema de fixação foi regulamentado. Os comerciantes e os senhores de engenho 
elegiam seus representantes. Esses árbitros, chamados "louvados", reuniam-se e negocia¬ 
vam os preços das várias qualidades de açúcar. Quando não chegavam a um acordo, dois 
juízes da Relação atuavam como árbitros decisivos. Assim aconteceu cm 1697 e 1698, além 
de em vários anos durante o século xviii. 159 A Tabela 17 apresenta os vários preços suge¬ 
ridos pelas duas partes em várias datas nas primeiras duas décadas do século xviii. Compa¬ 
rando esses preços propostos com o preço final arbitrado ou os preços efetivos dos açúca¬ 
res vendidos pelo Engenho Sergipe, podemos ver como funcionavam as negociações. Os 
senhores de engenho em geral ofereciam-se para vendera um preço por volta de 30% aci¬ 
ma do valor real, c os comerciantes propunham comprar a 50% abaixo. Ambos os lados 
apresentavam seus argumentos habituais. Os produtores constantemente reclamavam do 
alto custo dos escravos e alegavam que os preços baixos para o açúcar iriam tirá-los do 
negócio. Os comerciantes replicavam que se o preço fosse alto demais no Brasil, Barbados 
tiraria o açúcar brasileiro do mercado. 150 Os senhores de engenho respondiam afirmando 
que a magnitude da safra baiana determinava realmcntc o preço, e não a disponibilidade 
de açúcares estrangeiros. 1 ' 11 Uma vez estabelecido, o preço era ratificado pela câmara e 
tornava-se obrigatório a todos. Na verdade, os dois lados provavelmente ganhavam algu¬ 
ma coisa com esse sistema, embora em determinados anos houvesse desvantagem para uma 
ou outra parte. Com certeza, o preço no mercado internacional definia os limites de 
negociação. 

A questão da fixação de preços é interessante sob vários ângulos, entre os quais ressalta- 
sc a disposição e a capacidade dos senhores de engenho para agir colctlvamentc. Na Bahia, 
a produção açucareira estava concentrada nas mãos de um número relativamente pequeno 
de senhores de engenho e de lavradores de cana dependentes. Dado que entre eles havia 
os que eram donos de mais de uma propriedade, em qualquer data nos séculos xvu e xviii 
não havia mais de 150 ou 250 senhores de engenho, e talvez não mais de mil lavradores 
de cana (e muitos destes últimos eram produtores bem pequenos). Ao contrário da lavoura 
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Tahua 17 

Preços propostos para o açúcar por representantes dos senhores de engenho e dos comerciantes na Bahia, 

1700-19 (rtis/arrobaf 


Ano c 

Branco 

.Mascavado 

Branco 

Mascavado 

representantes 

macho 

macho 

batido 

batido 

1700 





senhores dc engenho 

3.000 

1 600 



comerciante-, 

1.400 




1701 





senhores dc engcnho/comcrclanics 

2.560 

1.600 



ajustado 

1.800 

900 



1703 





senhores de engenho 

2.000 

1000 

1.500 

700 

comerciantes 

1.100 

600 

850 

320 

1705 

1.560 

900 

1.160 

560 

1707 





senhores dc engenho 

1.800 

900 

1.200 

600 

comctdanies 

700 

450 

600 

300 

1708 





senhores dc engenho 

1.350 

950 

700 

400 

comerciantes 

1.343 

640 



1711 





ajustado 

1.600 

800 

1.028 

640 

1718 

1.920 

1.060 

1.200 

700 

1719 





senhores dc engenho 

2.400 

1.600 

2.000 

1200 

comcrciamcs 

1.700 

900 

1.200 

600 


(a) Os preços ajustados foram estabelecidos quando comerciantes c senhores de engenho nlo chegaram a um acor¬ 
do; foram determinados pela Relação; 


Fontes: ao, liv, 92). fs 119-24; fs. 188-92; liv. 924. f 85; Uv. 24. í. 400; cm. Lamrgo 45. 25, 26. Ilv. 9.29. fs. 3r. 


do fumo. :i produção açucareira centraliza va-se cm mãos de rclativamenic poucas pessoas, 
podendo, assim, ser controlada em certa medida por esse grupo coeso. Como demonstram 
as várias petições e a seleção dos louvados, o setor açucareiro realmentc funcionava como 
um grupo com interesses próprios, capaz de definir objetivos comuns e lutar por des. 142 
Tinham consciência de sua posição e de seus interesses, c uma forte determinação de al¬ 
cançar esses interesses. Muito embora os senhores de engenho pudessem conviver social¬ 
mente com os comerciantes, aceitá-los como genros c cooperar com eles em instituições 
governamentais, essa aceitação não implicava a ausência de conflito económico ou mesmo 
político entre os dois grupos. 

Os senhores de engenho reagiam aos custos também de outras maneiras. Não há dú¬ 
vida dc que a mudança no tamanho das caixas, discutida no Capítulo 5, foi uma resposta 
à tributação imposta sobre cada uma e ao custo dos pregos c madeira necessários para 
construi-las. Ao longo dos séculos xvii e xvm, o peso das caixas basicamente dobrou, pas¬ 
sando dc cerca de vinte para 35 a quarenta arrobas. 143 Como incidiam vários impostos so¬ 
bre cada caixa, uma saída simples para diminuir o impacto desses impostos era aumentar 
a capacidade desses recipientes. 1 " Ademais, os armazéns na Bahia cobravam uma taxa dc 
manuseio por caixa, tornando, pois, ainda mais interessante para os senhores de engenho 
usar caixas mais pesadas. Portanto, caixas maiores com capacidade superior a quinhentos 
quilogramas foram uma das reações aos custos por parte dos senhores dc engenho. 

Uma outra forma de reação dos senhores dc engenho à sua situação foi uma contínua 
ênfase na fabricação do açúcar branco barreado. Os portugueses dominaram a técnica de 
purificar o açúcar com barro, e outras nações européias tentaram aprender o processo, a 
maior parte do açúcar exportado das Antilhas para a Europa era mascavado ou de qualida¬ 
de inferior. Isso provavelmente devia-se à falta de perícia no fabrico do açúcar barreado 
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nos anos iniciais e ao faio de a Inglaterra, a França c a Holanda terem instalado refinarias 
nas metrópoles, nas quais o mascavado era convertido em açúcares de qualidade superior. 
Em países como a Inglaterra, tanto merceeiros quanto refinadores compravam o açúcar, 
e cada um tinha suas preferências quanto à cor c granulação.'' 1 ' Portugal, sem refinarias 
próprias, possuía um mercado muito menor para o mascavado e as qualidades inferiores. 
Consumia os açúcares barreados do Brasil c, de fato. essa foi a única variedade que conti¬ 
nuou a encontrar compradores nos mercados da Europa sentcntrional. A já mencionada 
afirmação dejosiah Child, em 1669, de que os açúcares brasileiros de qualidades inferiores 
haviam sido excluídos do mercado e que o preço do açúcar branco brasileiro diminuíra 
é prova de que o açúcar barreado da colônia portuguesa ainda tinha saida nas principais 
cidades européias. A proporção do branco para o mascavado na Bahia era em geral dois 
para um, c o bcncficiamento extra necessário para fabricar o açúcar barreado era uma ten¬ 
tativa dc adicionar valor ao produto cm bruto e assegurar um mercado adequado na Euro¬ 
pa. Os engenhos maiores produziam proporções ainda maiores de açúcar branco. No En¬ 
genho Sergipe, essa qualidade perfazia entre 70 e 85% da produção anual. No período de 
1796-1811, o mascavado constituiu 10 a 50% das exportações de açúcar na Bahia, no mo¬ 
mento em que os senhores de engenho aproveitavam as novas oportunidades surgidas com 
as revoluções atlânticas de fins do século xvin c início do xix; deixarei, porém, a discussão 
sobre esse período para o Capítulo 15. 146 

Como todos os agricultores comerciais, os senhores de engenho baianos atentavam 
cuidadosamente para as variações climáticas, as últimas cotações de preços internos e ex¬ 
ternos, as notícias dc desastres marítimos, os rumores sobre guerras c as informações sobre 
os campos de batalha. O marquês de Lavradio, governador da Bahia de 1768 a 1769, 
exasperara-se com as conversas habituais naquela capitania, que só giravam em torno do 
açúcar, da última safra ou da seguinte, tópicos demasiadamente limitados para um cava¬ 
lheiro tão refinado como ele. H7 Os senhores de engenho, indcpcndentcmcntc dc seu sta- 
tus e prestígio, dirigiam empresas familiares c prestavam muita atenção a lucros e prejuí¬ 
zos. Agiam de modo coeso como uma classe com interesses e objetivos próprios, assumin¬ 
do papéis políticos e procurando influenciar a política régia c municipal. Sua busca de so¬ 
luções para sua situação financeira cm declínio nos séculos xvii e xvhi demonstra sua ca¬ 
pacidade de influenciar o governo régio e o local, mas também sua relativa fragilidade co¬ 
mo produtores coloniais no mercado açucareiro do Atlântico. Com tão poucas condições 
de controlar o comércio internacional de que participavam, os senhores de engenho volta¬ 
ram sua atenção para os problemas imediatos com que se defrontavam. Suas questões fun¬ 
damentais eram sempre: qual é nossa renda anual? O ano que vem será melhor que o ante¬ 
rior? Como podemos aumentar a margem de lucro? Não se sabe até que ponto eles eram 
capazes de efetuar tais cálculos c estimativas, e como acontece com boa parte da história 
dos primórdios da economia brasileira, raramente se dispõe de dados adequados que per¬ 
mitam aos estudiosos procurar responder cm nossos dias às questões sobre lucratividade. 
Ainda assim, no capítulo seguinte prosseguiremos nosso estudo da economia açucareira, 
passando dos aspectos gerais da indústria aos tópicos específicos do capital, custos e renda 
dos engenhos. 
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UM NEGÓCIO NOBRE: LUCROS E CUSTOS 


A lavra, reparação e plantio das doces e domésticas canas de que 
o açúcar é Jeito é a atividade mais laboriosa e cara jamais desco¬ 
berta na terra, e a mais difícil e. ao mesmo tempo, engenhosa 
não bá modo de começar sem uma grande e considerável despesa, 
em instalação e nas infalíveis reposições em todos os aspectos. 

Discurso preliminar (circa 1789) 


Quaisquer que fossem os privilégios sociais e políticos ou o stalus proporciona¬ 
dos pela posse de um engenho c de escravos — e, como veremos, eles eram considerá¬ 
veis — a atividade açucareira era o que era, um negócio. Os engenhos e os canaviais a 
eles relacionados eram operados como empresas, reagindo a lucros e perdas c sensíveis 
às alterações do mercado. As questões essenciais que devemos abordar são as que se apre¬ 
sentavam aos próprios senhores de engenho: quanto custava estabelecer um engenho? De 
quem se poderia obter o capital inicial? Qual era o custo operacional anual, e qual o retor¬ 
no sobre o investimento? Todas parecem indagações simples, meras questões contábeis, 
mas nelas reside o problema. O material necessário para responder a muitas delas não exis¬ 
te. Com poucas e notáveis exceções, não há documentação para os engenhos individual¬ 
mente. Os registros notariais, embora mais numerosos, são esparsos, fragmentários e mui¬ 
tas vezes omissos em aspectos importantes. Finalmcnte, como problema geral, as práticas 
contábeis do período estudado continuamente misturavam gastos correntes com aquisi¬ 
ções de estoque de capital, disso resultando confusão e permanente incapacidade de calcu¬ 
lar os lucros. Reconhecendo todas essas limitações, neste capítulo procuraremos elaborar 
algumas respostas às principais questões quanto às características de um engenho na Bahia 
colonial. 

Para comprendermos a natureza do engenho de açúcar na Bahia, podemos abordar 
inicialmente dois aspectos. Primeiro, como vimos no Capítulo 1, a economia açucareira 
brasileira, desde seus primórdios, caracterizou-se pela presença de um grande número de 
indivíduos que plantavam a cana mas moíam-na em um engenho próximo Ksscs lavrado¬ 
res de cana eram, em essência, senhores de engenho em potencial; embora seu objetivo 
fosse possuir um engenho, nem todos, ou nem mesmo muitos deles, podiam realisticamente 
ter esperanças de consegui-lo. Não obstante, constituíam uma classe importante e numero¬ 
sa. Em certas épocas, o Engenho Sergipe contou com 25 lavradores dependentes que for¬ 
neciam cana. Entretanto, para a maior parte do período colonial, um número médio mais 
próximo da realidade é entre três e quatro desses lavradores por engenho. 1 Durante a se- 
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gunda metade do século xvm, houve aproximadamente de setecentos a oitocentos lavra¬ 
dores de cana no Recôncavo.- 

Portanto, estruturalmente, o engenho consistia na propriedade principal, que nor- 
malmcntc Incluía alguns canaviais cm suas próprias terras, mas que também dependia da 
cana fornecida por lavradores ligados ao engenho, alguns dos quais eram moradores, par¬ 
ceiros ou arrendatários, e outros que eram proprietários independentes. Os senhores de 
engenho tinham de calcular os custos relativos de usar os dependentes como parte das ope¬ 
rações do engenho e comparar esses custos com as vantagens de dividir os riscos e as des¬ 
pesas do plantio com outros produtores. A calamidade provocada por uma safra ruim ou 
uma queda dc preços não recaía, assim, apenas sobre o senhor de engenho, mas era com¬ 
partilhada por seus lavradores. Estes, por sua vez, estavam dispostos a correr tais riscos 
porque a cultura da cana podia ser lucrativa c porque eles próprios aspiravam à posição 
de senhor dc engenho e às vantagens que ela proporcionava. A economia da posse de um 
engenho, porém, era de natureza um tanto diferente da de um canavial, c deve ser exami¬ 
nada separadamente. 

O segundo aspecto que complica a análise da condução de um engenho na Bahia 
é i» escassez de moeda circulante na economia, problema esse tanto naquela região como 
enj todo o Império português. A própria metrópole frequentemente sofria com a carência 
dc'moeda metálica e, após o século xvi, dependeu do fornecimento espanhol de prata da 
América. Quando esse suprimento começou a minguar, cm meados do século xvit, ocor¬ 
reu uma grave escassez monetária. No Brasil, a situação foi ainda mais difícil.-' Embora no 
século xvi ainda não houvesse na colônia uma casa da moeda, o acesso â prata peruana 
era conseguido por contrabando com Buenos Aires. Esse fluxo sofreu interrupção na déca¬ 
da de 1620 c cstancou-sc na de 1640. Tal suspensão aliou-se ao declínio do comércio colo¬ 
nial no decénio de 1670, criando uma severa escassez monetária no Brasil. Portugal, com 
insuficiência de produtos coloniais que compensassem seu déficit comercial, viu sua moe¬ 
da esgotar-se. Por volta dc 1675, cerca de um terço do comércio exterior português era 
pago em moeda corrente. A desvalorização monetária de 20%, Instituída entre 1686 c 1688, 
visava a deter a saída de moeda do Império. No Brasil, o problema manifestou-se como 
uma falta de sangue nas veias do comercio. Após 1640, os habitantes apresentaram peti¬ 
ções para que a moeda circulante do Brasil fosse desvalorizada, dc modo a impedir seu 
fluxo para Portugal, ou, se isso não funcionasse, que se procedesse à cunhagem de moeda 
brasileira própria. Em 1670, o governador-geral, em resposta á pressão local, escreveu à 
Coroa que "este país está sendo perdido por falta de dinheiro". 1 A solução, para ele, era 
o comércio com a América espanhola, c cm certa medida, a criação da Colônia do Sacra¬ 
mento, ás margens do rio da Prata, foi uma reação à escassez de moeda. As expedições 
patrocinadas pelo governo acabaram por conduzir às descobertas auríferas cm Minas Ge¬ 
rais, no final da década de 1690, mas os senhores de engenho protestaram que o ouro ia 
diretamente dos mineiros para os comerciantes, estimulando a inflação c piorando ainda 
mais a situação da agricultura. 5 

Portanto, o “dinheiro de contado" foi, via de regra, escasso no Brasil, e muitas tran¬ 
sações foram realizadas através de várias formas de crédito. Como os comerciantes cobra¬ 
vam um ágio por essas operações, os senhores de engenho consideravam a falta de moeda 
uma razão fundamental para seu endividamento e procuravam continuamente modos dc 
alterar as condições que a causavam. Em 1692, o governador Câmara Cominho escreveu 
na Bahia: “O Brasil (...) de presente fica com a candeia na mão, c com poucas ou nenhumas 
esperanças dc remédio (...) porque lhe faita a moeda que é o essencial; com que todos os 
pagamentos estão parados, o açúcar nos trapiches, sem haver quem os compre, os senho¬ 
res deles como devem mais do que têm (...) cada um chora c não sabe por que |...| tão 
faltos de moeda que não têm com que comprar gênero nenhum". 6 A desvalorização mo¬ 
netária em Portugal incentivou o retorno à Europa do fluxo de moeda brasileiro e elevou 
os preços d:is importações na colônia. A Casa da Moeda, estabelecida temporariamente na 
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Bahia (1694-8) e transferida para o Rio de Janeiro, trouxe pouco alívio. Durante todo o sé¬ 
culo xviii, os habitantes da colônia procuraram amenizar seu endividamento com o aumen¬ 
to do estoque de moeda. 


CAPITAL E CRÉDITO 

O crédito, portanto, fundamentou a organização da economia açucareira no Brasil, 
como já fizera e faria mais tarde com outras agriculturas de exportação.' Os contratos dc 
venda c arrendamento geralmente estabeleciam pagamentos em prazos prolongados ou em 
espécie, ou ainda diferiam o pagamento até a época da safra (quando, presumivelmente, 
o devedor disporia de dinheiro). O acesso ao crédito era mais importante do que o dinhei¬ 
ro em caixa. Em 1781, estimava-se que um indivíduo podia adquirir um engenho e iniciar 
as operações com apenas um terço do capital necessário, obtendo o restante com comer¬ 
ciantes ou instituições emprestadoras." 

De onde vinham o capital e o crédito aplicados na atividade açucareira? No século 
xvi. pelo menos parte dos fundos provinha de investidores estrangeiros, flamengos ou ita¬ 
lianos, ou da própria metrópole. Porém, no século seguinte, esse padrão parece ter se tor¬ 
nado menos importante, se não desaparecido. Não existem estudos longitudinais que nos 
permitam delinear as mudanças no acesso ao capital, contudo o trabalho de Rae Plory para 
o período 1680-1725 fornece valiosas informações e sugestões quando combinado a ou¬ 
tras fontes. 9 Desde o início, os senhores de engenho dependeram do crédito para iniciar 
as operações, pagar as despesas e custear a expansão de suas atividades. A quantia empres¬ 
tada era normalmentc cm torno de 400 a 800 mii-réis, mas havia até mesmo empréstimos 
dc 4 contos de réis. lu Os créditos eram frequentemente concedidos para fins específicos, 
como "comprar um partido", ou "abastecer um engenho". Em troca do dinheiro, o deve¬ 
dor normalmente comprometia-se a pagar o principal dentro de um certo período e a uma 
taxa predeterminada. Os emprestadores particulares pareciam preferir empréstimos de curto 
prazo, pagáveis em um ou dois anos, ao passo que as instituições concediam crédito por 
prazos mais longos. Às vezes requeria-se a assinatura e fiadores nos contratos. 

Para o período de 1680 a 1715, Flory analisou trezentos contratos de empréstimo, 
dos quais os senhores de engenho (61) c lavradores de cana (61) constituíram 41% dos 
tomadores c receberam cerca de 52% do crédito concedido. Comerciantes ou comerciantes- 
senhores dc engenho compuseram outro grupo significativo, perfazendo 21 % dos mutuá¬ 
rios e recebendo 22% do capital emprestado. 

Os empréstimos ao setor açucareiro em geral eram garantidos por bens imóveis, co¬ 
mo engenhos, canaviais ou casas, de modo que a propriedade como um todo tornava-sc, 
em essência, hipotecada. Como já vimos, tal situação existia porque as ações políticas dos 
senhores de engenho conduziram a leis que os protegiam dc execução hipotecária parcial 
de suas propriedades." Porém, como o valor de um engenho ou de um canavial gcralmen- 
te excedia o valor do crédito, muitas vezes mais de um empréstimo possuía como garantia 
a mesma propriedade, o que acarretava dificuldades intermináveis para os credores que 
tentavam cobrar dívidas cm atraso. 12 As restrições da Igreja à usura estabeleciam o máxi¬ 
mo dc 6,25% para a taxa legal de juros; esta permaneceu nesse nível até 1757. quando, 
em uma tentativa de çstimular a economia açucareira c atender ás queixas dos senhores 
de engenho, foi baixada para 5%. Entretanto, embora as instituições emprestadoras apa¬ 
rentemente aceitassem esse teto, os emprestadores particulares encontravam formas de au¬ 
mentar a taxa de retorno do dinheiro a crédito. A técnica mais popular entre os comercian¬ 
tes era conceder o crédito com base na próxima safra, a um preço abaixo do esperado para 
o açúcar. Um exemplo de como funcionava esse expediente é o contrato firmado em 1698 
entre o magnata financeiro João Matos de Aguiar e o capitão Pedro da Silva Daltro. O cre¬ 
dor emprestou 140 mil-réis cm dinheiro, a 4% dc juros, contra a hipoteca de uma fazenda 
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de cana. O empréstimo deveria ser pago totalmente cm açúcar à época da chegada da frota 
no ano seguinte, e esse açúcar seria avaliado a um preço abaixo do da praça. 13 

As fontes de crédito na Bahia eram várias. Advogados, clérigos, artesãos e senhores 
de engenho emprestavam dinheiro, mas, as duas principais fontes de crédito eram, de lon¬ 
ge, as instituições c os comerciantes. Antes de 1808 não havia bancos no Brasil e, assim, 
as instituições religiosas de diversos tipos constituíam-se nos principais emprestadores. As 
ordens religiosas adotavam essa prática. Hm 1660, cerca de um sexto da renda dos benedi¬ 
tinos era derivada de juros sobre empréstimos. Irmandades como a Ordem Terceira de São 
Francisco, a Ordem Terceira do Carmo e outras também eram credoras. O Convento de 
Santa Clara do Desterro, das Carmelitas Descalças, era outra fonte de fundos, porém a mais 
importante dessas instituições emprestadoras na Bahia era a irmandade beneficente da Mi¬ 
sericórdia, i|ue, sozinha, respondeu por mais de um quarto do crédito concedido na amos¬ 
tra de Flory. A Misericórdia incluía entre seus mutuários algumas das pessoas mais abasta¬ 
das e influentes da capitania, muitas das quais eram também confrades da própria institui¬ 
ção e frequentemente membros de seu conselho diretivo. 13 Km 1694. a Misericórdia ha¬ 
via concedido créditos totalizando mais de 103:2885000, o que deveria ter produzido um 
retorno anual de 6:452*000. Contudo, muitos de seus devedores estavam em atraso ou 
insolventes. Nessa época, a Misericórdia mantinha em sua escrituração contábil 171 em¬ 
préstimos dc vulto, 25 com hipotecas de engenhos e 42 de fazendas de cana; portanto as 
propriedades açucareiras obtiveram 55% do dinheiro emprestado. 15 

Embora a maior parte dos empréstimos da Misericórdia fossem pequenas quantias, 
garantidas por hipotecas de propriedades urbanas, os créditos ao setor açucareiro eram mais 
vultosos. O empréstimo médio para um engenho era pouco mais dc I conto de réis, c para 
um canavial cerca de 30% a menos. Km 1727, quando foi efetuada uma nova contabilidade 
das finanças da Misericórdia, a situação declinante da economia açucareira refietia-sc na 
lista dos devedores dessa irmandade. Àquela época, 234 devedores, mais da metade dos 
303 para quem foi possível determinar a ocupação, eram senhores de engenho ou lavrado¬ 
res de cana. A Misericórdia havia concedido acima de 374 contos de réis cm empréstimos, 
mais de trés vezes a quantia registrada cm 1694. ,< ’ 

O Convento dc Santa Clara do Desterro era outra fonte institucional dc crédito para 
a indústria açucareira. Seu capital originava-se de legados e dotes pagos pela entrada das 
mulheres para o convento. A instituição investia esses fundos e, em 1764, havia realizado 
empréstimos totalizando quase 128 contos de réis, que rendiam perto de 6,5 contos de 
réis ao ano. Na década dc 1790, o convento possuía hipotecas sobre vinte engenhos. Até 
os jesuítas recorriam às Clarissas para conseguir dinheiro. Em 1749, receberam um vultoso 
empréstimo de 6,5 contos de réis para desenvolver seu recém-adquirido Kngcnho Pitanga, 
em Santo Amaro. 17 

As instituições emprestadoras favoreciam os mutuários que fossem diretamente liga¬ 
dos à instituição como membros ou associados. Assim, os confrades da Misericórdia, espe- 
cialmcntc os membros de seu coasclho diretivo, eram os tomadores de empréstimo prefe¬ 
ridos. Em 1694, a maior dívida contraída junto à Misericórdia era a de Gonçalo Ravasco, 
filho de um antigo provedor e pertencente, ele próprio, à organização. Membros das famí¬ 
lias ilustres da sociedade baiana aparecem com regularidade nas listas dos que tomavam 
empréstimos junto às instituições religiosas de Salvador. 18 O stattis c a condição de asso¬ 
ciado eram atributos importantes para a concessão de empréstimos. 

Aparentemente, a Misericórdia e outras instituições emprestadoras com frequência 
empenhavam-se em receber apenas os juros vencidos dos empréstimos, sendo pouco zelo¬ 
sas na cobrança do principal. Tendo em vista as considerações c relações pessoais que ali¬ 
cerçavam os empréstimos, essa prática é compreensível, mas a longo prazo acarretava difi¬ 
culdades financeiras aos credores. Em 1694, mais da metade dos empréstimos da Miseri¬ 
córdia estava em atraso, e a irmandade lamentava que mesmo que tentasse exercer seu di¬ 
reito legal de executar as hipotecas, as propriedades o mais das vezes estavam tão sobrecar- 
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regadas com outras hipotecas que seria inútil processá-las. O Convento de Santa Clara do 
Desterro procurava repetidamente os tribunais para cobrar dívidas não pagas. Em 1732, 
tinha vinte casos levados às cortes e precisava lidar com devedores que usavam todos os 
meios, desde o suborno até a fuga, para escapar ao pagamento. 19 A cobrança revelava-se 
um procedimento difícil e dispendioso. Se instituições como a Misericórdia e o Convento 
do Desterra, que concediam crédito a mutuários escolhidos, com empréstimos de baixo 
risco e a reduzidas taxas de juros, tinham problemas para receber, a posição dos outros 
credores era provavelmente pior, cm especial nos períodos difíceis para a economia açuca¬ 
reira. Essa situação encarecia e complicava a obtenção de crédito junto aos emprestadores 
particulares, que procuravam formas de simplificar as execuções hipotecárias para se pro¬ 
teger. Em 1699, João Matos de Aguiar emprestou 250 mil-réis ao desembargador Francisco 
Rodrigues da Silva, contra a hipoteca de uma fazenda de cana, com uma cláusula estabele¬ 
cendo que essa propriedade não poderia ser vendida ou alienada a terceiros enquanto a 
dívida não fosse quitada. 20 Tais disposições tornaram-se prática comum. Em 1817. quan¬ 
do Sotério de Vieira Uarroco procurou tomar emprestado 1 conto de réis para efetuar me¬ 
lhorias em seu Engenho Aratu, cm Paripc, teve de empenhar o engenho como garantia c 
comprometer-se a não negociá-lo, arrendá-lo ou aliená-lo sob nenhuma forma até que sal¬ 
dasse sua dívida. 2 ' 

Como pode ser visto na Tabela 18, após as instituições, os comerciantes estabeleci¬ 
dos em Salvador eram a fonte mais ativa de capital c crédito. Já examinamos a estranha 
simbiose entre comerciantes e senhores de engenho, que resultava em uma relação de cons¬ 
tante atração e repulsa. Nenhuma das partes podia viver com — ou sem — a outra. Embora 
houvesse interação social entre os dois grupos, o que tendia a impedir a formação de bar¬ 
reiras intransponíveis no relacionamento, ambos os lados entendiam admiravelmente bem 
a natureza de seus próprios interesses e objetivos em assuntos econômicos, e esses dois 
grupos rclativamente pequenos — talvez duzentas famílias de senhores de engenho c cem 
comerciantes residentes — competitivamente perseguiam suas metas com vigor c discerni¬ 
mento. 22 O fato de, na busca desses objetivos, o bem-estar da Coroa, da colônia, do im¬ 
pério e da sociedade ter sido muitas vezes usado como moldura para enquadrar os interes¬ 
ses dessas classes não deve impedír-nos de perceber suas intenções e planos fundamentais. 

Os comerciantes ocupavam uma posição particularmcntc vantajosa e importante no 
financiamento da economia açucareira. Devido à escassez de moeda metálica, muitas tran¬ 
sações eram efetuadas à base de troca ou escambo, com todas as dificuldades inerentes a 


TABtU 18 

Fontes e tomadores de empréstimo na Bahia colonial, 1608-1 7/5 




credores 



mutuários 


mil-réis 

% 

N 

mil-réis 

% 

A’ 

Instituições 

1IOOJ7 

45,3 

(125) 

2.735 

I.l 

(3) 

Comerciantes 

60,277 

24,8 

(61) 

42,167 

17.4 

(52) 

Comcrciames-senhorcs de engenho 

3.473 

1.4 

(6) 

12,275 

5.0 

(H) 

Profissionais 

30,311 

12.5 

(46) 

12,565 

5.2 

(23) 

Senhores de cngcnlio 

17.624 

7.3 

(21) 

84,929 

35.0 

(61) 

Artesãos 

5.820 

2.4 

(14) 

14,916 

6.1 

(33) 

lavradores de cana. plantadores 







de fumo. pecuaristas 

4.526 

1.9 

(7) 

64.415 

26,6 

(91) 

Legados c capelanias de 






administração privada 

3.286 

1.4 

(9) 




Desconhecido 

7,422 

3.0 

(11) 

8.774 

3.6 

(26) 

Totais de todas 







as transações 

242,776 

100.0 

(300) 

242,776 

100.0 

(300) 


Fonte: FicsiY, Rac. Habian soctety tn ibe mid-colonial period ibe sugar planters. tobacco grrium. merdrants, and 
arilsans 0 / Saltador and Ibe Recôncavo, 1680-1725 Tese de PhD Universúy of Texas, 1978, p 73, 75. 
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tal sistema. Os senhores de engenho, em especial, eram afetados por essa situação, em vir¬ 
tude de sua permanente necessidade de adquirir capital operacional, escravos e equipamen¬ 
tos. Dada a falta de dinheiro, os comerciantes estavam em posição ideal para conceder em¬ 
préstimos sob outra forma que não a monetária, fornecendo as mercadorias necessárias 
aos senhores de engenho à base de crédito. Os comerciantes simplesmente mantinham contas 
abertas para os senhores de engenho c lavradores de cana, suprindo-os com produtos im¬ 
portados e então ajustando as contas ao término da safra.--' 

Os comerciantes frequentemente auferiam uma remuneração pelo serviço prestado, 
negociando receber o pagamento da dívida em açúcar a um preço abaixo do dc mercado. 
1’odemos tomar como exemplo o caso dos irmãos Luís e João Ferreira da Rocha, que em 
179‘i tomaram emprestados 3:974*377 para comprar uma fazenda dc cana em Cachoeira, 
com a intenção de construir ali um engenho. Seu credor exigiu que dois terços do emprés¬ 
timo fossem pagos á taxa normal de juros, 5%, mas que o restante fosse pago sem juros, 
cm açúcar da próxima safra, avaliado a 100 réis abaixo do preço da praça. Com uma mar¬ 
gem de lucro sobre as importações e um desconto como esse sobre o açúcar, os comer¬ 
ciantes podiam contar com obter um bom retorno em suas transações com os produtores 
de açúcar. Estes, por sua vez, anuíam a essa prática porque, nas palavras dc Salvador de 
Sá. "a necessidade não conhece leis".- 1 Portanto, a capitalização da Indústria açucareira 
foi cm grande parte proporcionada por crédito mercantil. Como informou José da Silva 
Lisboa cm 1781, "é este ramo do comércio o mais seguro e o mais pingue dos negocian¬ 
tes" Hm fins do século xviu, os empréstimos realizados pelos comerciantes provavelmen¬ 
te tornaram-se mais importantes do que haviam sido até então, devido ao declínio finan¬ 
ceiro de importantes instituições em prestadoras como a Misericórdia. Em 1798, o gover¬ 
nador da Bahia estimou que cada um dos principais comerciantes contava, em sua escritu¬ 
ração contábil, com doze a vinte senhores de engenho e centenas de lavradores de cana 
figurando como mutuários. 26 

Somente os senhores de engenho mais abastados c bem estabelecidos tinham alter¬ 
nativas ao crédito mercantil. Os empréstimos de instituições, com suas taxas de juros redu¬ 
zidas, estavam disponíveis cspeeialmcnie para os grandes proprietários de sólida reputa¬ 
ção. Alguns senhores de engenho procuravam negociar diretamente com a Europa, evitan¬ 
do assim os comerciantes locais. Embora o comércio direto com Portugal facilitasse o aces¬ 
so ao dinheiro para os senhores de engenho, também significava que eles precisariam assu¬ 
mir outros riscos c encargos. Era um método de efetuar transações não isento de riscos 
e demandava habilidade e contatos disponíveis a poucos. 27 Com efeito, durante a era co¬ 
lonial. a maioria dos senhores de engenho viu-se forçada a procurar crédito junto à comu¬ 
nidade mercantil local. Quase todos os comerciantes, ou pelo menos os que se autodeno¬ 
minavam "homens de negócio", agiam simultaneamente como agentes comerciais e for¬ 
necedores de crédito, assumindo os riscos inerentes a essas funções. Quando o comercian¬ 
te Manoel Gomes Correia morreu em 1817, constavam em seus registros contábeis 79 con¬ 
cessões de crédito e tinha 29 ações de cobrança em tribunais cíveis. 2 " 

As execuções de hipotecas eram relativamente comuns, mas apresentavam muitos 
problemas. As leis de 1663 e 1723 eram usadas eficazmente pelos senhores de engenho 
para impedir os crcddrcs de confiscar os engenhos, c os emprestadores muitas vezes ti¬ 
nham de se contentar com um pagamento parcial cm cada safra. Foi esse o caso, em 1785, 
quando o Engenho Boca do Rio, na paróquia de Paripe, foi arrestado por débito pelo co¬ 
merciante Manoel de O. Freire. Anteriormente, Freire havia tentado confiscar o engenho, 
mas o governador impedira a execução da hipoteca. Foi somente quando o pagamento anual 
deixou de ser efetuado que se permitiu a execução. Porém, a essa altura, o proprietário 
levara o caso ao tribunal, onde a pendência arrastou-se durante nove anos, tempo em que 
o engenho permaneceu inativo. 2 *' 

Mesmo quando um engenho era finalmente levado a pregão público para saldar dívi¬ 
das, os problemas não terminavam. Os maiores lances frequentemente eram dados sem 
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disponibilidade dc dinheiro cm caixa, mediante promessa dc pagamento em futuras presta¬ 
ções; a aceitação dessas condições sujeitava os credores a espera adicional para receber seu 
dinheiro. Por outro lado, a escassez de dinheiro cm caixa na capitania mantinha baixos os 
lances pelas propriedades leiloadas quando se requeria o pagamento imediato. Em 1692, 
Francisco dc Estrada queixou-se amargamente do juiz Antônio Rodrigues Banha, que for 
çara a venda do engenho dc Estrada para o pagamento de dívidas, insistindo no pagamento 
cm dinheiro, "coisa impossível de assim ser, pois nunca no Brasil se fez”. 30 O primeiro 
lance tinha sido dc 18 contos dc réis. mas por causa da condição imposta pelo juiz, o enge¬ 
nho foi flnalmcntc vendido à sogra do magistrado por 8 contos de réis. pagos cm moeda 
sonante. Qualquer que fosse o motivo para a atitude dc Rodrigues Banha, a Relação da Ba¬ 
hia, em 1709, acabou por sancionar o princípio do pagamento cm dinheiro à vista das pro¬ 
priedades arrematadas em leilão, a Fim de que as dívidas pudessem ser liquidadas. 31 

Apesar dc os senhores dc engenho gcralmentc se retratarem como devedores cm si¬ 
tuação desvantajosa, também eles encontravam maneiras dc usar o sistema creditício em 
proveito próprio. Na amostra dc empréstimos levantada por Flory, cerca de 7% do dinhei¬ 
ro emprestado provinha de senhores dc engenho. Para estes, a capacidade dc conceder 
capital ou crédito apresentava não só a vantagem usual de um lucrativo retorno sobre o 
investimento mas também a oportunidade dc adquirir controle sobre subordinados enga¬ 
jados na indústria açucareira. Um procedimento comum era o senhor dc engenho conce¬ 
der empréstimo a um lavrador dc cana, que então se comprometia a moer seu produto 
no engenho do emprestador. 32 Desse modo, a cana tomava-sc "obrigada” ou “cativa”, c 
não podia ser beneficiada em outro lugar, mesmo que fossem oferecidas melhores condi¬ 
ções, a não ser que se pagasse uma indenização ao credor. Os senhores dc engenho sempre 
procuravam garantir um suprimento de cana que mantivesse o engenho funcionando cm 
plena capacidade; c conseguindo o fornecimento dc cana obrigada, as preocupações, o custo 
c o esforço necessários todo ano para assegurar um suprimento adequado podiam ser evi¬ 
tados, Uma vez obrigado desse modo. o lavrador tinha dc levar cm conta esse penhor ao 
realizar qualquer outra transação envolvendo sua propriedade. O resultado era uma com¬ 
plicada trama dc contratos que eram frcqüememcnte violados e um enorme cortejo dc ações 
legais à espera dc julgamento. O caso dc João Gonçalves dc Azevedo demonstra bem esses 
problemas. Ele havia tomado um empréstimo para desenvolver uma fazenda dc cana na 
paróquia dc São Francisco c hipotecara a propriedade como garantia do crédito. A cana 
foi obrigada ao engenho vizinho, pertencente a João da Fonseca Vilas Boas. Incapaz de pa¬ 
gar a dívida, Azevedo foi forçado a vender a fazenda-em pregão público, c a propriedade 
foi então adquirida pelo capitão Jácome António Mcrclo. O novo proprietário recusou-se 
a cultivar cana-de-açúcar, o que fez com que Vilas Boas o processasse, alegando que a fa¬ 
zenda estava obrigada ao seu engenho. Merelo argumentou que o contrato anterior apenas 
exigia que ele fornecesse cana se dispusesse de alguma, mas não requeria que ele a cultivas¬ 
se se não o desejasse. A morte do capitão não encerrou o caso, e seus herdeiros tiveram 
dc continuar a disputa. 33 

A posição de credor colocava os senhores dc engenho em vantagem na concorrência 
pelo fornecimento dc cana, c eles usavam de todos os meios para assumir esse papel. O 
caso de Francisco de Brito Freire, que herdou o Engenho Santiago na década de 1670, tor¬ 
na isso bem evidente. Em 1678, Brito Freire queixou-se dc que seu engenho, localizado 
em Pcrnamcrim, estava cm mau estado c que precisava dc pelo menos 600 mil-réis para 
colocá-lo novamente em pleno funcionamento. Como resultado das más condições do en¬ 
genho, muitos lavradores das imediações haviam obrigado sua cana a outros engenhos em 
troca de dinheiro, e Brito Freire acreditava que a falta de cana acabaria por acarretar a ruína 
total de seu engenho. Sua única esperança era conseguir cana cativa da mesma maneira, 
c para tal Fim pediu â Coroa que lhe concedesse -í contos de réis, em troca do direito de 
cobrar uma dívida nesse valor, referente a um empréstimo que ele fizera a terceiros; assim, 
ele poderia mandar reparar o Engenho Santiago e emprestar dinheiro aos lavradores, sob 


183 



a condição de obrigarem sua cana." A Coroa acedeu parcialnrentc a esse pedido, c cm três 
anos, Brito Freire já estava levando a cabo seu programa. Em 1681, emprestou 1,2 conto 
de réis ao capitão Antônio de Sousa para a aquisição de uma fazenda de cana, com a condi¬ 
ção de que a cana fosse obrigada e moída ã razão de uma tarefa por semana até que a dívida 
fosse liquidada. Para cada tarefa de cana que fosse beneficiada em outro lugar, Sousa teria 
de pagar uma indenização de 8 mil-réis. 35 

Devido à escassez permanente de moeda sonante na Bahia, os senhores de engenho, 
para obter cana cativa, às vezes concediam crédito na forma de escravos, terras ou equipa¬ 
mentos. Esse foi o caso quando Antônio da Rocha Pina vendeu uma fazenda de cana a Fran¬ 
cisco Machado Passanha. A fazenda foi vinculada ao Engenho Caboto, de propriedade dc 
Rocha Pitta, na paróquia de Matoim, c o contrato determinava que a cana ali produzida 
permaneceria obrigada "enquanto o mundo durar”. Estabeleceu-se uma detalhada progra¬ 
mação de moagem, e o pagamento deveria ser efetuado com metade do açúcar que cou¬ 
besse ao lavrador, até a liquidação da dívida. Com essas técnicas, os senhores dc engenho 
conseguiam conceder empréstimos e obter cana sem a necessidade de possuir dinheiro em 
caixa. 36 

Assim, o crédito abria o caminho para a participação na atividade açucareira. Sem 
ele, poucos poderiam estabelecer um engenho ou um canavial, ou conduzir o empreendi¬ 
mento após seu início. Testamentos e inventários revelam que poucas pessoas ligadas à 
economia açucareira morreram sem algum tipo de dívida ativa ou passiva, e os testamen¬ 
teiros eram instados a pagar ou cobrar alguma quantia pendente. Embora os senhores dc 
engenho se lastimassem por estarem endividados, o nível da dívida era também um indica¬ 
dor de êxito. Quanto mais rico o senhor dc engenho e mais valiosos sua propriedade e 
outros bens, mais probabilidade havia de os comerciantes ou outros emprestadores con¬ 
cordarem em conceder-lhe crédito. A impressão deixada pelo exame dos testamentos é de 
que as dívidas raramente excediam o valor da produção de um ano, de modo que. se ne¬ 
cessário, elas pudessem ser liquidadas rapidamente. Era quando o endividamento extrapo¬ 
lava esse nível que os senhores de engenho se viam em dificuldades. 

As pessoas ingressavam na atividade açucareira de várias formas. O herói dc Dcfoc, 
Robinson Crusoe, tornou-sc senhor de engenho na Bahia começando com a cultura do fu¬ 
mo e de gêneros alimentícios, e então mandando vir da África alguns escravos. Passados 
dois anos, havia acumulado capital inicial suficiente e, obtendo crédito junto a um comer¬ 
ciante local, estava pronto para assumir o papel de senhor de engenho. 37 Esse era o mo¬ 
delo que os lavradores de cana esperavam imitar, pois de todas as culturas que prometiam 
lucros, era a própria cana-de-açúcar a que oferecia a maior chance para finalmente se ad¬ 
quirir um engenho. Com capital ou crédito, sempre se podia construir um novo engenho. 
Porém, na década de 1720, boa parte das melhores terras do Recôncavo já estava ocupada 
e, a menos que o aspirante se dispusesse a ser pioneiro cm paróquias remotas, o ingresso 
na classe dos senhores de engenho geralmcncc implicava a aquisição de uma propriedade 
já estabelecida. Isso frequentemente era feito por meio de herança ou casamento, quando 
herdeiros e maridos assumiam a responsabilidade pelas propriedades da família. Também 
era comum a compra direta de um engenho já existente. Os comerciantes muitas vezes fi¬ 
nanciavam essas aquisições, que eram quase Invariavelmente pagas em parcelas. Além dis¬ 
so. havia ocasionalracnte execuções dc hipotecas, com pregões em praça pública e compra 
por meio de lances abertos. 

A indústria açucareira enfrentou bons e maus tempos, c os engenhos, considerados 
individualmente, às vezes fracassavam devido a má administração, preços baixos ou recal- 
cltrãncia dos escravos. Sempre havia riscos, e bastava "o Demônio entrar na cabeça de um 
dos negros para ele arruinar todo o açúcar fabricado, sem que o senhor ou qualquer outro 
pudesse fazer coisa alguma até ser tarde demais". 38 O importante, porém, é que sempre 
existia alguém disposto a, por um preço justo, comprar um engenho, assumir os riscos e 
produzir açúcar. 



Nem todos os que dirigiam um engenho eram proprietários. Os contratos de arren¬ 
damento por diversos períodos eram comuns, embora os mais usuais fossem os de três 
e nove anos. Em 1817, aproximadamente 6% dos engenhos do Recôncavo estavam em 
mãos de arrendatários; essas propriedades, porém, tendiam a ser menores que a média dos 
engenhos. Os contratos em geral requeriam que o arrendatário efetuasse pagamentos anuais 
em açúcar ou em dinheiro sob várias condições. Em fins do século xviu e início do xtx, 
quando a expansão da indústria açucareira popularizou tais contratos, o valor da renda em 
geral era entre 800 e 1400 mil-réis anuais. 59 Podiam-se encontrar rendas maiores ou me¬ 
nores, conforme o estado da propriedade, o número de escravos ou a capacidade poten¬ 
cial do engenho. Do ponto de vista do proprietário, o arrendamento proporcionava uma 
renda constante, com poucos riscos c problemas. 1'ara o arrendatário, interessava-lhe a chance 
de lucrar com essa atividade e alcançar o status de senhor sem realizar um grande investi¬ 
mento inicial. Ocasionalmente, os proprietários continuavam a residir na propriedade en¬ 
quanto ela estava sob o controle de um arrendatário; prcclsava-se, então, de acordos que 
organizassem os assuntos de habitação c convivência. 40 Os contratos normalmente reque¬ 
riam que o arrendatário deixasse a propriedade ao término do prazo contratado, a menos 
que a renovação fosse de comum acordo. Era prática comum no Brasil que todas as benfei¬ 
torias realizadas cm uma propriedade rural se tornassem propriedade do dono, porém às 
vezes eram feitos acordos com cláusulas diferentes dessa. 41 


VALOR DAS PROPRIEDADES 

Para os que preferiam adquirir uma propriedade, os custos de instalação de um enge¬ 
nho variavam conforme a época e refletiam a tendência inflacionária gerai na colônia, bem 
como as diferenças de escala entre as unidades produtivas. O Engenho Sergipe, talvez o 
maior engenho do Recôncavo no século xvit, foi avaliado em 1635 cm aproximadamente 
47 contos de réis, mas esse valor incluía terras arrendadas a lavradores, além de considerá¬ 
veis áreas florestais. 42 No extremo oposto estavam engenhos como os leiloados pelos ho¬ 
landeses em Pernambuco na década de 1640, cujo preço médio era de apenas 8 contos 
de réis, cifra que provavelmente reflete as más condições da propriedade. 45 Não obstan¬ 
te, esse mesmo valor foi citado como preço médio em 1660 pelo juiz do povo na câmara 
municipal de Salvador. 44 Uma estimativa de Pernambuco cm 1751 indicava que o custo 
de instalação de um engenho de médio porte com capacidade produtiva por volta de 3500 
arrobas de açúcar era entre 12 e 1 6 contos de réis. 45 A partir de uma série de vendas e ou¬ 
tras transferências de propriedade realizadas entre 1684 e 1725, a historiadora R ic Flory 
calculou o valor médio de um engenho baiano. 46 Os dezessete engenhos examinados ti¬ 
nham um valor médio de 1 5,2 contos dc réis, mas esse número não incluía a massa escrava. 
Assim, Flory ajustou o valor para 20 contos de réis, levando em conta a existência de no 
mínimo trinta escravos aos preços correntes. Podemos acrescentar algumas outras infor¬ 
mações a essa estimativa para o início do século xviu. Em pregões públicos, cinco enge¬ 
nhos confiscados entre 1724 e 1757 foram comprados em média por 10,435 contos de 
réis. sem escravos. .Sc acrescentarmos quarenta escravos a 80 mil-réis cada um, o valor mé¬ 
dio subiria para 13,635 contos de réis. 47 . Essa cifra é baixa, e provavelmente se deve ao 
fato dc os engenhos estarem em más condições e terem sido leiloados para pagar dívidas 
pendentes. Entretanto ela também pode refletir a estagnação do mercado de propriedades 
açucareiras ocorrida em meados do século xviu. Em outro grupo de dez engenhos avalia¬ 
dos cm testamentos entre 1794 c 1827, o valor médio era de 43.567 contos de réis, embo¬ 
ra alguns fossem avaliados cm mais dc l(l() contos dc réis. 4H A estimativa de Silva Lisboa 
em 1781 fornecia um valor médio de 24 contos de réis para um engenho dc tração animal 
com oitenta escravos. A estimativa de 40 contos de réis para um engenho médio, feita uma 
década mais tarde, reflete a elevação do preço das propriedades açucareiras verificada no 
final daquele século. 49 
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As fazendas de cana, pióprias ou arrendadas, valiam consideravelmente menos que 
os engenhos. Os lavradores de cana não necessitavam dos dispendiosos utensílios de co¬ 
bre, edifícios e maquinário de um engenho, nem empregavam escravos especializados, de 
preços mais altos, como os usados no beneficia mento do açúcar. O estudo de Flory revela 
que o valor de uma fazenda Jc cana média, sem cativos, era de 2,56 cantos de réis; 
adicionando-se a força de trabalho escrava, o valor médio aumentava para 4 contos de réis, 
cerca de um quinto do valor de um engenho. Vl Em 1620, um lavrador de cana que pos¬ 
suísse vinte escravos mas não tivesst terras precisaria de 1,144 conto de reis para iniciar 
sua lavoura; um século depois, esse valor aumentara para 3,256 contos de réis. Boa parte 
dessa elevação pode ser atribuída a um crescimento no preço dos escravos. 51 

Tomando conjuntamente os valores dos engenhos c das fazendas de cana, podemos 
obter uma estimativa aproximada do capitai investido na indústria açucareira baiana. Em 
1758, havia 180 engenhos na Bahia, os quais contavam cm média com quatro lavradores 
de cana por engenho. Assim, a 24 contos de réis por engenho, as 180 unidades valiam 4.320 
contos de réis, aos quais devem ser acrescidos 2.880 contos de réis para cerca dc 720 fa¬ 
zendas de cana a 4 contos de réis cada uma. 5 -’ O valor total do capital, portanto, era dc 
aproximadamente 7.200 contos de réis. Na segunda metade da década de 1750, o açúcar 
remetido pela Bahia atingiu um valor médio anual dc 450 contos dc réis. Isso proporciona¬ 
ria um retorno anual bruto de 6,25% sobre as exportações, do qual deveriam ser então 
deduzidas as despesas. A taxa bruta de retorno era igual à taxa de juros oficial, mas a taxa 
líquida era mais baixa que esta última, proporcionando apenas um modesto retorno dc tal¬ 
vez 3% para a indústria como um todo. Esse retorno, naturalmentc, não se dividia dc for¬ 
ma equânime. Cerca de um terço dos rendimentos dos lavradores cra apropriado na forma 
de rendas ou outras despesas pagas aos senhores de engenho. Ainda assim, esses números 
indicam que estes últimos enfrentaram dificuldades durante a década de 1750. 

O que não consta desses cálculos, porém, é a renda gerada pela venda de melado 
e aguardente, que em sua maior parte eram consumidos localmcnte na Bahia. Esses sub¬ 
produtos do açúcar, isentos do dízimo, não eram divididos com os lavradores, tornando- 
se propriedade dos engenhos. Portanto, às exportações acrescia-se a venda local desses pro¬ 
dutos, o que talvez adicionasse 1 ou 2% ao retorno sobre os investimentos. Como às vezes 
diziam os senhores dc engenho, o açúcar permitia-lhes cobrir as despesas c a cachaça 
proporcionava-lhes o lucro. 

O dinheiro investido em um engenho distribuía-se por certos elementos essenciais: 
edifícios, a moenda, os "cobres" (caldeiras), gado. carros c barcos, pastagens, canaviais e 
escravos. A esses fatores essenciais adicionavam-se às vezes elementos que tornavam essas 
propriedades símbolos do conforto dc uma vida patriarcal e aristocrática, uma capela bem 
guarnecida, mobília importada, selas ricamente trabalhadas, cavalos vigorosos e, ocasio- 
nalmcnte, uma pequena biblioteca. Embora o valor dos engenhos variasse consideravel¬ 
mente, a distribuição relativa dos investimentos cm seus componentes também cra variá¬ 
vel. Não é fácil reconstruir o padrão comum a esses investimentos. Os registros notariais 
são em geral incompletos, as vendas de escravos eram com freqüéncia lançadas separada¬ 
mente c os valores e medidas das terras raramente eram fornecidos com precisão antes do 
século xvii. Àquela época, contudo, o valor relativo da terra cra uma parcela tão grande 
do capital investido cm um engenho que qualquer estimativa para os períodos iniciais que 
não o leve cm consideração torna-se bastante questionável. 

A partir de um grupo de dez engenhos avaliados entre 1716 c 1816, cujos registros 
estão relativamente completos, é possível entrever a distribuição relativa do capital em um 
engenho baiano. Os resultados podem ser vistos na Tabela 19. Fica patente que o principal 
item nas despesas de capital era a terra, que cm vários casos respondia por mais da metade 
do valor total da propriedade. Quando se acrescenta ao total o valor da cana cultivada nes¬ 
sa terra, a proproção relativa aos bens imóveis eleva-se ainda mais. Esses números contra¬ 
dizem as afirmações feitas por alguns estudiosos de que era a mão-de-obra, e não a terra, 



o fator produtivo crucial. Esses historiadores argumentam que, sendo a terra reiativamente 
abundante e pouco valorizada, a sociedade brasileira não poderia ser designada como um 
“regime feudal". De qualquer forma, sejam quais forem os méritos duvidosos de tal racio¬ 
cínio, as evidências da Bahia indicam que, dada a importância relativa da terra, ele se baseia 
em uma falsa premissa. 5 -’ Todavia os escravos não deixavam de ser importantes. A propor¬ 
ção do investimento na escravaria variava de 7 a 37%. sendo a parcela mais comum acima 
dc 20%. Essa é notavelmente semelhante ã encontrada nas pUintalions das Antilhas ingle¬ 
sas. 54 A porcentagem reiativamente alta do capital investido em escravos tornava os senho¬ 
res de engenho sensíveis em particular a alterações no preço dos cativos; porém, em ter¬ 
mos reais, a terra invariavelmente era mais valiosa que a escravaria. 

Os equipamentos e instrumentos necessários à operação do engenho, com algumas 
exceções, não tinham um custo unitário muito elevado. Entretanto a taxa de depreciação 
desses itens era alta. Machados, enxadas, facões de cortar cana c os vários implementos 
para o fabrico do açúcar representavam despesas pequenas. O mesmô não se pode dizer, 
porém, dos carros de boi ou dos barcos, que mesmo velhos c gastos podiam custar entre 
6 e 10 mil-réis cada um. Os cobres, ou ternos de caldeiras e recipientes, compunham o 
item mais caro do equipamento. No século xvin, o valor dos cobres de um engenho nor¬ 
malmente situava-se entre I c 2 contos de réis; o padre Estêvão Pereira escreveu que difi¬ 
cilmente se passava uma safra sem que os fundos das caldeiras precisassem ser substituídos 
pelo menos uma vez, devido ao calor constante das fornalhas. Os custos de reposição do 
cobre e do ferro eram cspecialmente problemáticos c elevados porque todo o suprimento 
do Brasil era importado da Europa. 

Embora hoje cm dia a imagem que se tem da casa-grande do engenho seja formada 
pelas mansões remanescentes da aristocracia baiana do século xix, na verdade poucas des¬ 
sas casas-grandes atingiram proporções tão imponentes. Eram comuns as construções de 
taipa, bem como os telhados de sapé, pelo menos durante o século xvn. Os edifícios com 
dois andares, visando ã segurança e ao conforto, eram bastantes comuns, como demons¬ 
tram as pinturas de Frans Post para o período holandês. No século xvn foram construídas 
casas-grandes sólidas, conforme atestam os exemplos das ainda existentes nos Engenhos 
Cajaíba, da Ponta c Freguesia. Contudo essas mansões litorâneas contrastavam com cons¬ 
truções mais modestas nas paróquias mais novas do Recôncavo. As habitações dos lavrado¬ 
res eram ainda mais despretensiosas. Os engenhos necessitavam, adicionalmente, de ou¬ 
tros edifícios: a casa do engenho, a casa de purgar, o galpão dc secar, talvez uma olaria, 
c senzalxs. Mesmo quando a casa-grande era uma mansão, o valor total dos edifícios em 
uma propriedade açucareira raramente atingia 20% do valor total da propriedade. 

Animais eram indispensáveis para o funcionamento do engenho, mas em geral cons¬ 
tituíam uma parcela reiativamente pequena do investimento dc capital. Cavalos de sela, va- 
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Distribuição do capitai dc alguns engenhos baianos. 1716-1816 (em mll-rfU) 


Ano 

Proprietário' 

Engenho 

Terras 

Cana 

Escravos 

Animais 

Edifícios 

Equipa¬ 

mentos 

Total 

1716 

Manoel Martins 
de Almeida 

5 200 


6.731 

2.338 

2.862 

1.467 

18.598 

1741 

Engenho do Baixo 

2.029 

400 

5.105 

896 

762 

1 428 

10.620 

1741 

S. Pedro dc Tararipe 

5.350 

676 

5.155 

586 

762 

1.415 

13-944 

1769 

Engenho Barbado 

17.240 

856 

14.310 

3.144 

2.800 

1.672 

40.022 

1773 

Engenho Santo Antônio 

10.750 

228 

4.427 

941 

3.805 

359 

20.510 

1779 

Engenho Pitanga 

7.200 

1.128 

4.705 

1.262 

10.220 

894 

25409 

1795 

IHIó 

Engenho Agira Boa 
Engenhos Trlnldadc, 

22.000 

1.163 

2.509 

1.964 

6.473 

3.219 

37.409 


Buraco. Caboçu 

100.254 

4.034 

35.815 

5.361 

33498 

9.653 188.616 

(Média 62.872) 


Fonte: um. sce.. jud., inventários 
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cas leiteiras, cabras e ovelhas aparecem com regularidade em listas de inventários (porcos 
não aparecem), mas esses animais representavam apenas uma fração diminuta do valor da 
propriedade. Muito mais importantes eram os bois ou cavalos, necessários como força de 
tração para a moenda ou para os carros de boi que transportavam a cana do campo à casa 
do engenho. Os bois, trazidos do sertão, eram adquiridos nas feiras de gado localizadas 
nas imediações do Recôncavo. Alguns senhores de engenho criavam seus próprios reba¬ 
nhos c introduziam novos animais quando preciso. Nenhum engenho, porém, podia dis¬ 
pensar pastagens em suas terras. Os bois carreiros tinham grande valor, sendo seu preço 
aproximadamente 30% mais alto do que o de animais não treinados. O valor conjunto dos 
animais do engenho raramente ultrapassava 10 % do capital investido. 

Além do capital (definido como "o conjunto de ativos capazes de gerar um fluxo eco¬ 
nómico de produção”), os senhores de engenho também tinham parte de seus ativos for¬ 
mada por bens de coasumo . 55 Jóias, prataria, mobília, vestuário, objetos religiosos e livros 
aparecem com regularidade cm inventários dessas propriedades. Apenas cm alguns casos 
a participação desses itens excedeu 1 0 % do valor total do engenho. Os inventários de en¬ 
genhos e fazendas de cana conservados até nossos dias não transmitem a impressão de pro¬ 
digalidade e luxo ou de desperdício no uso dos recursos. Para cada opulento barão do açú¬ 
car, senhor de homens c terras, amante de bons vinhos e de linho holandês e capaz de 
pagar por eles, havia perto de uma dúzia de senhores de engenho que lutavam duramente 
para conseguir equilibrar receitas c despesas. 

Esse padrão ressalta-se ainda mais quando se examina um conjunto de avaliações de 
propriedades de lavradores de cana no período 1713-1824, como demonstrado na Tabela 
20 . O investimento desses lavradores cm bens de consumo era mínimo, raramente atingin¬ 
do 10 % de sua riqueza. Nessa tabela, as poucas vezes em que aparecem somas vultosas 
no item “riqueza pessoal", essas quantias representam o valor em dinheiro de açúcar ainda 
não vendido á época do inventário. Embora a ausência de dinheiro cm caixa ou de bens 
de luxo indiquem que, com poucas exceções, a classe dos lavradores não vivia na abastan¬ 
ça, as dívidas relativamente pequenas da maioria deles contradizem sua própria queixa cons¬ 
tante sobre um endividamento esmagador. Houve alguns casos em que as dívidas chega¬ 
vam a um quarto ou um terço da riqueza total, mas tais casos são contrabalançados por 
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DUlribulçtio tlo capital em prvprialaitcs tle lavradores tle cana. I7IJ-I8I.1 (em mll-réts) 


Ano 

Terras 

Cana 

Escravos 

(,V) 

Animais 

Edifidos 

Equipa¬ 

mentos 

Total 

Riqueza 

pessoal 

Dividas 

passivas 

1713 

800 

60 

2.090 

(24) 

342 

200 

34 

3 526 

49 


1714 

1677 


1.651 

(16) 

186 

150 

15 

3.679 

61 

808 

1722 

300 

314 

2.430 

(19) 



42 






400 

3285 

(26) 




6.771 



1733 


250 

4.115 

(34) 

101 

24 

33 

4.523 

457“ 


1743 


60 

990 

(15) 

295 

15 

38 

1.398 

15 

95 

1758 

600 

84 

1.418 

(25) 

207 

800 

19 

3.128 

1.413“ 

225 

1773 

920 

175 

1.363 

(18) 

145 

32 

18 

2 653 

12 


1777 


229 

715 

(11) 

161 


24 

1.129 

24 


1795 

1.600 


2.080 

(28) 


170 

12 

3862 

28 


1797 


251 

630 

(6) 

518 

200 

24 

1.623 

113 


1804 

88 

746 

2 . 66 o 

(21) 

680 

550 

13 

4.737 

25 


1813“ 

5.200 

129 

1.860 

(18) 

228 

86 

36 

7.539 

50 

386 

1HI3* 

363 

182 

2.090 

(21) 

449 

40 

21 

3.145 

1.654“ 

1.056 

1824 

1.045 


1.163 

(15) 

120 

40 

5 

2 373 

32 



(a) Inclui valor de unia safra dc cana. Ouiras propriedades pessoais incluem mobilla, prata, dinheiro, etc. 


Fomes; AP3, inventários: 1'I3 (S. Francisco 7744/5), 1714 (S. Francisco 7745/1). 1722 (S. Francisco 7743/2). 1733 
(S. Francisco 7753). 1*43 (S. Francisco 7749/2). 1758 (Cidade 6}6). 1773 (S. Francisco 7742/4), |777(S. Francisco 
535/17), 1795 (Cidade 656/2). 1'9~(S Francisco 536/16), 1*0-1 (c*r, pacote III, 181 )a (Cidade 689/1), 18136 (Cida¬ 
de 688/5), 182-i (Cidade 741/3) 
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outros cm que não havia dívidas pendentes. Assim como para os senhores de engenho, 
a situação e o padrão de vida dos lavradores de cana refletiram as condições gerais da in¬ 
dústria açucareira, mas ambas as categorias parecem ter administrado suas finanças com 
cautela c bom senso. 

Muitos lavradores eram arrendatários e não possuíam terras nem residências. Quan¬ 
do, porém, entre suas posses havia bens imóveis, a proporção destes no total dos bens era 
muito menor do que a verificada para os engenhos. Nas catorze propriedades de lavrado¬ 
res de cana analisadas na Tabela 20, o valor conjunto das terras e da cana perfazia 30% 
do capital. Os escravos eram muito mais importantes, compreendendo 56% do total. Po¬ 
demos tomar o exemplo de Filipe Dias Amaral, lavrador da paróquia de São Francisco que, 
em 180'i, possuía 21 cativos, 35 bois c um pequeno lote de terra. A cscravaria compunha 
quase dois terços do valor total de seus ativos. As elevações nos preços dos cativos afeta¬ 
vam toda a indústria, mas tinham um impacto especialmente negativo sobre lavradores co¬ 
mo Dias Amaral, uma vez que parcela tão grande de seu capital operacional estava investi¬ 
da na escravaria. 


CUSTOU I: RETORNOS 

Tendo examinado as fontes e características do capital e do crédito, além da distri¬ 
buição relativa dos ativos, podemos passar agora ao tópico dos custos operacionais. A questão 
das despesas e, em última análise, dos lucros, é um assunto altamente complexo que, no 
contexto das economias de grande lavoura da América do Norte e das Antilhas, gerou um 
acirrado debate bastante esclarecedor. As perspectivas dos contadores, economistas e se¬ 
nhores de engenho quanto ao problema são diferentes, o que originou interpretações am¬ 
plamente diversificadas. O senhor de engenho acreditava, por exemplo, que o valor de 
um ativo era seu preço de mercado corrente, ou seja, o que se obteria com sua venda. A 
avaliação do contador seria baseada no custo original desse ativo, descontada a deprecia¬ 
ção. O economista provavelmente concordaria cm que o preço corrente não representa 
o valor real, mas possivelmente insistiria em que eram necessários cálculos adicionais de 
produtividade para sc chegar a um valor adequado. Os historiadores modernos amiúde cons¬ 
tatam a ausência do tipo de Informações necessárias para efetuar esses cálculos de lucrativi¬ 
dade. Isso não é novidade. Os próprios senhores de engenho defrontavam-se com a incer¬ 
teza e a dificuldade de cálculo, causadas pela imprevisibllidadc climática, pelas mudanças 
no mercado e nos preços e pelas políticas governamentais, sobre as quais tinham pouco 
controle. O risco e a incerteza faziam parte da atividade açucareira, e a contabilidade de 
custos não era um trabalho fácil. 56 

A maioria dos grandes proprietários brasileiros, bem como a dos norte-americanos, 
"contentava-se com os cálculos e registros mais simples dos lucros e perdas, baseados cm 
receitas e despesas monetárias". 57 Interessavam-se, antes de mais nada, pelo que desem¬ 
bolsavam cm comparação com o que vendiam. Os lucros e perdas "no papel", originados 
de alterações no valor do estoque de capital, gcralmenic não entravam na escrituração. Sua 
contabilidade freqücntcmente misturava gastos correntes em itens como alimentos, ma¬ 
deira c sebo com despesas dc capital para a aquisição de novos escravos ou equipamentos. 
Um único lançamento contábil muitas vezes juntava dispêndios com mão-de-obra e mate¬ 
riais, de modo a impossibilitar a separação em componentes. 

Acima do problema geral da escrituração das propriedades estão os problemas carac¬ 
terísticos do Brasil: a documentação é escassa cm conscqüência da escrituração deficiente, 
do subsequente desinteresse, do clima úmido e dos insetos vorazes. Existem apenas duas 
estimativas globais de lucros e despesas: a análise do Engenho Sergipe feita em 1635 pelo 
padre Estêvão Pereira, e a avaliação apresentada em 1751 por um grupo de senhores de 
engenho descontentes. Ambas são exemplos de reivindicações especiais c devem ser utili- 
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zadas com cautela. Para as propriedades privadas — centenas de engenhos e milhares de 
fazendas de cana — não dispomos de quase nenhum livro razão remanescente do período 
colonial. Os únicos registros contãbeis consistentes que nos restam são os dos engenhos 
dos jesuítas e beneditinos. 58 Estes não são propriedades típicas, mas se descontarmos as 
despesas um pouco maiores com as contribuições beneficentes, a observância do calendá¬ 
rio religioso c o absenteísmo dos proprietários, seus gastos, juntamente com as duas esti¬ 
mativas globais acima mencionadas, podem indicar certos padrões de desempenho para 
os engenhos baianos. 

Para simplificar a análise, as despesas anuais foram divididas cm algumas categorias 
abrangentes. Os custos da mão-de-obra foram um item crucial nas despesas durante toda 
a era colonial. Pagavam-se dois tipos de salário: "soldadas", salários anuais que ãs vezes 
incluíam alojamento e alimentação, e "salários” ou "jornais", pagamentos de determina¬ 
das quantias, por dia de trabalho ou por tarefa. Adicionalmente, a força de trabalho escrava 
precisava ser reposta ou ampliada c, embora as aquisições de novos escravos fossem, na 
verdade, um acréscimo ao estoque de capital os senhores de engenho calculavam essas com¬ 
pras como despesa anual. Ademais, os cativos tinham de ser alimentados, vestidos, abriga¬ 
dos c mantidos. Os desembolsos para essas necessidades, bem como para remédios, partei¬ 
ras, médicos e cirurgiões-barbeiros eram comuns. w 

Outras categorias de gastos importantes eram os de combustível, transporte, mate¬ 
riais c os desembolsos para aquisição de escravos, animais e equipamentos. O combustível 
era um item essencial, c o suprimento de lenha para as fornalhas era tão importante quanto 
o de cana para o engenho. As propriedades que contavam com áreas florestais eram privi¬ 
legiadas, pois as que não as possuíam despendiam grandes somas para a aquisição e o trans¬ 
porte da lenha. Os custos de transporte incluíam pagamentos a despachantes e carreiros, 
taxas de armazenagem e várias tarifas e impostos. As despesas com material e equipamento 
abrangiam vários itens, desde mourões de cerca e caixas até óleo de baleia para as candeias 
e placas de cobre para reparar as caldeiras. Os gastos contínuos com a aquisição de cobre 
estavam entre os mais vultosos, mas a compra ou a construção de um carro de boi ou um 
barco aumentavam consideravelmente a despesa daquele ano, pois seu custo unitário era 
elevado. Também neste caso os proprietários não distinguiam entre as aquisições de capi¬ 
tal e a sua manutenção, que poderia ser considerada um gasto corrente. Os animais tam¬ 
bém entravam como despesa corrente c são um bom exemplo dos problemas da contabili¬ 
dade precisa. Um senhor de engenho que possuísse seu próprio rebanho em uma fazenda 
no sertão poderia não lançar nenhum dispêndio com animais em determinado ano na es¬ 
crituração do engenho, ignorando o custo da criação, do gado na fazenda e elo transporte 
dos animais até o engenho. Outrossim. os bois carreiros atingiam preços três ou quatro 
vezes maiores que os dos animais não treinados, e o trabalho de habituá-los ü canga tam¬ 
bém deveria ter sido calculado. Nada disso era feito e, assim, as presentes tentativas de esti¬ 
mar esses custos baseiam-se em tantas suposições e em dados tão pouco consistentes que 
qualquer tentativa de obter precisão é no mínimo enganosa. 

Einalmente, o custo da cana-de-açúcar, matéria-prima da indústria, quase nunca era 
calculado pelos senhores de engenho. Eram capazes de estimar o custo do plantio e colhei¬ 
ta de uma tarefa de cana. Em 1751, a câmara da Uahla avaliou uma tarefa de cana plantada 
em I0S000 e o custo total de transformá-la cm açúcar em 31S600, mas como a maioria 
dos engenhos dependia de lavradores de cana para suprir a maior parte da matéria-prima, 
a aquisição desta raramente era computada como despesa."" Na verdade, porém, a parte 
do produto entregue ao lavrador após o bencficiamcnto era um custo para o senhor de 
engenho, embora ele não o identificasse como tal, 

Cada engenho era, por definição, distinto, cora suas próprias vantagens e desvanta¬ 
gens peculiares que influenciavam as operações. O Engenho Sergipe, por exemplo, situava-se 
na foz de um rio e mantinha seus próprios barcos e barqueiros para transportar açúcar e 
suprimentos. Isso aumentava seu dispêndio com salários e equipamentos, mas reduzia os 
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custos de transporte. Por outro lado, esse engenho sempre contou com rebanhos próprios, 
que forneciam novos bois todo ano, reduzindo, assim, suas despesas com animais. A ven¬ 
da de terra aos lavradores no início do século xvn privara o engenho dc boa parte de seu 
estoque natural dc lenha, e o suprimento da mesma era um pesado c contínuo ónus para 
a propriedade. O Engenho São Bento dos Lajes, dos beneditinos, situado na margem opos¬ 
ta do rio e bem em frente ao Engenho Sergipe, apresentava uma posição semelhante, com 
baixos custos dc animais e transporte e pesadas despesas com lenha. Seu congênere, o En¬ 
genho São Caetano, localizado na paróquia dc Purificação, mais para o interior, possuía 
grandes estoques de madeira c nada gastava com esse item, entretanto, defrontava-se com 
o problema de conduzir os produtos entre o litoral e o interior sem contar com transporte 
hidroviário. Suas despesas com animais eram sempre elevadas, pois não possuía rebanhos 
próprios. Essas características distintivas contribuíam para as diferenças observadas no de¬ 
sempenho das unidades produtivas. 

Tendo em mente essas várias limitações, passemos ao exame dos registros remanes¬ 
centes. O primeiro cálculo disponível das despesas operacionais foi efetuado em 1635 pelo 
padre Estêvão Pereira, que foi administrador do Engenho Sergipe c baseou seu relatório 
em um conhecimento profundo e direto adquirido no exercido dessa função. 61 Ele esti¬ 
mou o valor dessa propriedade em 46,8 contos de réis, sendo a terra avaliada cm 24,8 con¬ 
tos e as construções, escravos c animais, cm 22 contos. O engenho produzia anualmente 
entre 10 e 12 mil arrobas de açúcar, das quais aproximadamente 7 mil, dc diversas qualida¬ 
des, permaneciam como parte que cabia ao engenho. Aos preços da época, o valor do açú¬ 
car, melado e aguardente era de 3.874 a 4,888 contos de réis. Adicional mente, o engenho 
recebia cm espécie alguns pagamentos pelo arrendamento dc terras, que também repre¬ 
sentavam receitas. As estimativas dc custos apresentadas pelo padre Pereira alcançavam 3,465 
contos dc réis anuais. 62 Desses custos, os salários eram fundamentais, constituindo uma 
parcela maior que a aquisição e manutenção da escravaria. Também altos eram os custos 
de equipamentos e materiais, perfazendo mais dc 30% do total. 

A contabilidade "teórica” do padre Pereira pode ser cotejada com a verdadeira escri¬ 
turação do Engenho Sergipe, referente a 48 safras entre 1611 e 1754. Os registros do perío¬ 
do 1622-1654 foram publicados c serviram dc base aos estudos dc Frcdéric Mauro e Mircea 
Buescu. 63 Entretanto esse período foi uma fase difícil para o Engenho Sergipe e para a eco¬ 
nomia baiana como um todo. Por esse motivo, usei como amostra mais representativa as 
nove safras consecutivas entre 1707 c 1716. As despesas anuais referentes a esse período 
são apresentadas na Tabela 21. 

Cabem aqui alguns comentários acerca das categorias usadas na Tabela 21. As despe¬ 
sas médicas incluem um salário anual de 30 mil-réis pagos a um médico; essa quantia pode¬ 
ria ser somada aos salários, aumentando, assim, a proporção referente aos custos da mão- 
de-obra. Os dispêndios com animais são baixos porque o engenho possuía rebanhos pró- 


Tabel» 21 

Despaas du Engenho Sergipe. 1707-16 


Ano 

Salá¬ 

rios 

Escra¬ 

vos 

Alimen¬ 

tos 

Remé¬ 

dios 

Combus¬ 

tível 

Equipa¬ 

mentos 

Trans¬ 

porte 

Animais 

Diversos 

Total 

1707-8 

947 

254 

158 

30 

958 

38 

7 

166 

112 

2.670 

1708-9 

1.023 

450 

177 

30 

778 

742 

535 

24 

1.018 

4.777 

1709-10 

825 

420 

213 

42 

726 

400 



372 

2,998 

1710-1 

690 

342 

168 

34 

781 

318 

287 


345 

2.965 

1711-2 

797 

817 

373 

33 

1.068 

305 

290 


92 

3.775 

1712-3 

663 

1 953 

944 

34 

727 

292 

389 

13 

524 

5.539 

I71J--4 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

_ 




1714-5 

701 

924 

812 

32 

636 

192 

433 


173 

3-903 

1715-6 

617 

590 

1.168 

32 

496 

262 

524 

23 

298 

4.040 

Totnis 

6.293 

5.750 

4.013 

267 

6.170 

2.549 

2.465 

226 

2.934 

30.667 

Porcentagem 

20,5 

18,7 

13.1 

0.8 

20,1 

8.3 

8.0 

0,8 

9.6 
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prios. A coluna dc gastos diversos inclui despesas jurídicas, doações filantrópicas c alguns 
pagamentos de dívidas, Tomados em conjunto, os nove anos dc safra indicam o padrão 
do desembolso de um grande engenho do Recôncavo no início do século xvui. Note-se 
que os custos relativos à mão-de-obra (salários, alimentos, remédios, escravos) compõem 
mais de 50% do desembolso anual, ao passo que os gastos de equipamentos perfazem ape¬ 
nas 8% do total. Sc os custos da escravaria, dos animais c (arbitrariamente) da metade dos 
materiais forem considerados conjuntamcntc como aquisições de capital, cerca dc 25% 
do gasto anual representariam a reposição de capital cm um dado ano. 

Na Tabela 22, a distribuição de despesas do Engenho Sergipe em 1707-16 c compara¬ 
da com as de safras anteriores dessa mesma propriedade c de outros engenhos baianos. 
O custo de combustível do Engenho Sergipe variou muito pouco c permaneceu em torno 
dc 20% do total de cada ano. Suas aquisições de animais também foram de pequena monta 
durante todo o período. Os custos salariais nesse engenho foram menores no século xvm 
em comparação com os de épocas anteriores; tal mudança provavelmente reflete um esfor¬ 
ço consciente para substituir trabalhadores livres por cativos. As despesas de transporte 
foram muito maiores no período 1707-16, fato que provavelmente se explica pelas taxas 
de armazenagem mais altas, decorrentes do sistema de frotas. 

Documentos dos Engenhos São Bento dos Lajes c São Caetano, pertencentes aos be¬ 
neditinos, podem ser comparados com os do Engenho Sergipe. Os relatórios trienais dos 
beneditinos da Bahia continham registros financeiros dc suas propriedades, que permitem 
agrupar seus gastos operacionais de modo a confrontá-los com os do Engenho Sergipe. 64 
Em ambos os engenhos dos beneditinos, 50 a 60% do desembolso corresponderam inva¬ 
riavelmente a gastos com mão-de-obra. Cerca dc 30% destinaram-se à compra dc alimen¬ 
tos. O Engenho São Caetano, que ficava mais distante da costa e utilizava bois como força 
dc tração para a moenda, também apresentou custos elevados dc transporte c animais, po¬ 
rém ambos os engenhos tiveram despesas equivalentes com materiais c equipamentos. 

Os gastos relativos aos escravos nas propriedades dos beneditinos são particularmente 
interessantes porque parecem indicar uma diferenciação nas práticas atinentes à escrava¬ 
ria. Especialmente cm fins de século xvm, os beneditinos adotaram uma postura cm favor 
de melhores condições, que se refletiu na grande parcela das despesas referentes ã alimen¬ 
tação, na relativamcntc baixa proporção de gastos com salários, devido ao uso dc cativos 
artesãos c técnicos, c na reduzida taxa de aquisições de escravos, em virtude das boas con¬ 
dições de vida e do crescimento natural da escravaria. De fato, a porcentagem indicada 
na coluna relativa às aquisições de escravos dos dois engenhos na Tabela 22 representa 
apenas uma estimativa de máximo, baseada em uma taxa de reposição dc 6,25% aos pre¬ 
ços médios correntes. Essa estimativa foi feita porque os beneditinos não incluíam as aqui¬ 
sições dc escravos nas contas de seus engenhos, registrando-as separadamente como parte 
do desembolso geral em cada província da ordem. Assim, a verdadeira taxa dc reposição 


TabüU 22 

OlslrWtil(tlo percentual das despesas anuais de engenhos baianos, 161I I _ 

Engenho Anos Salfl- Escra- Alimcn- Rciné- Combus- Equipa- TranS- Ani- Diversos 

rios vos tos dios tlvel mentos porte mais 


Sergipe 

1611-2 

27.0 

4,3 


Sergipe 

163-1-5 

33,0 

4,1 

6,0 

Sergipe 

1643-52 

26,0 

8,2 

7,9 

Sergipe 

1669-70 

14.0 

13.5 

3,8 

Sergipe 

1707-16 

20,5 

18,7 

13.1 

La|c 

1711-1800 

14,4 

14.6 

30,0 

S. Caetano 

1726-1800 

13,4 

12.3 

30,5 

Engenho médio 

1751 

20,6 

18.9 

11.3 

Buranhaím 

1796-180! 

12.1 

10.7 

21,4 


1,3 

1.4 

30,0 

3.0 

— 

4,7 

— 

26,0 


3,0 

— 

3,1 

— 

20,0 

35.0 

1.1 

0,2 

— 

_ 

18,0 

17,2 

- 

— 

— 

0,8 

20.1 

8.3 

8,0 

0,8 

9.6 

2.5 

19.0 

13.5 

1.0 

3,2 

1,4 

0,6 

_ 

14,7 

10,0 

15,4 

3.1 

3.1 

11.8 

28,0 

— 

9.6 

1.7 

3,9 

8.5 

11.6 

5,9 

18.8 

7.2 


Passagem 

et al. 1822 


25.5 (13,5) 12.9 


1.9 


20,0 


10.2 


(5.5) (9.3) 1.3 
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pode ter sido ainda mais baixa, refletindo os benefícios de uma atitude mais humana com 
relação aos cativos. Os registros dos beneditinos, com efeito, indicam períodos de cresci¬ 
mento positivo entre seus escravos, embora não existam dados que permitam o cálculo 
do valor desse crescimento em termos do estoque de capital. 

Infclizmente não há registros operacionais completos de engenhos de proprietários 
particulares leigos que possam ser comparados com a documentação dos jesuítas e dos be¬ 
neditinos. Não obstante, existem os polémicos registros referentes a cinco safras do Enge- 
nho Buranhaém (1796-1801), efetuados durante um litígio envolvendo essa propriedade, 
c ainda um outro conjunto de escriturações parciais realizadas pelo administrador, nomea¬ 
do pelo tribunal durante o pleito judicial, dos Engenhos Passagem, Cachoeirinha e Santa 
lnc's (1822-3). Embora cada um desses registros apresente problemas específicos de unifor¬ 
midade, precisão e tipicidade, cm conjunto eles fornecem uma base de comparação com 
a documentação mais completa das propriedades eclesiásticas. 

A contabilidade do Engenho Buranhaém apresenta um registro notavelmente por¬ 
menorizado da administração dessa propriedade por Félix de Bctancourt c Sá cm nome 
dos outros herdeiros do engenho. 65 Durante um período de prosperidade da economia 
açucareira baiana, esse engenho apresentou prejuízos, situação que suscitou queixas por 
parte dos outros herdeiros c levou o administrador a preparar essa escrituração assim mi¬ 
nuciosa. Embora os registros sejam tão completos, são também altamente duvidosos. Ade¬ 
mais, durante sua administração, Betancourt e Sá não adquiriu escravos nem animais e, ao 
contrário do costume generalizado na Bahia, alugou cativos e animais quando necessitou 
deles para trabalhos no campo, enquanto os 47 escravos residentes foram empregados ex- 
clusivamentc nos trabalhos de benefidamento da cana. Os demais herdeiros protestaram 
contra essa prática e os níveis exorbitantes da manutenção da escravaria e dos salários. Ain¬ 
da assim, se classificarmos os custos de aluguel de escravos e animais nas categorias de com¬ 
pras de cativos e animais, os registros do Engenho Buranhaém podem-se tornar compará¬ 
veis aos demais constantes da Tabela 22. Apesar da discrepância, a escrituração desse enge¬ 
nho demoastra uniformidade na proporção dos gastos com materiais, transporte c salários. 

A mesma uniformidade pode ser verificada nos registros mantidos pelo administra¬ 
dor dos três engenhos baianos durante o período que vai de novembro de 1822 a março 
de 1823. Nesses meses, não se adquiriram escravos, bois ou lenha e nem se gastou nenhum 
dinheiro com transporte. Para estimar o desembolso relativo a esses itens, atribuí 20% às 
despesas de combustível e usei o dispêndio médio dos dois engenhos pertencentes aos be¬ 
neditinos para determinar as outras categorias ausentes dos registros. Isso feito, observa-se 
na Tabela 22 que os desembolsos desses três engenhos nos itens alimentos, salários e re¬ 
médios são da mesma ordem dos gastos com esses mesmos itens verificados nos engenhos 
dos eclesiásticos. 66 As evidências fragmentárias dos engenhos seculares indicam, pois, que 
eles aparentemente asscmclhavam-sc mais aos padrões do Engenho Sergipe do que aos dos 
engenhos dos beneditinos, com seus custos de salários mais baixos e dc alimentação mais 
altos. As informações dos engenhos seculares também mostram que, independentemente 
dc quaisquer particularidades resultantes da posse e administração de engenhos por ecle¬ 
siásticos, em suas operações voltadas para o fabrico do açúcar as propriedades eclesiásticas 
assemelhavam-se muito aos outros engenhos. Portanto seus registros propiciam uma exce¬ 
lente visão da indústria como um todo. 

Apesar de os registros remanescentes dos engenhos serem tendenciosos ou suspei¬ 
tos por várias razões, xs descrições conicmporâncxs de caráter mais geral não eram tam¬ 
bém isentas dc vieses ou problemas. A criação dxs casas de inspeção para controlar a quali¬ 
dade dos produtos coloniais levou alguns senhores de engenho baianos a preparar um ba¬ 
lanço teórico em 1751 para evidenciar suas dificuldades. Procuraram demonstrar que, em¬ 
bora os comerciantes ligados ao tráfico dc escravos estivessem auferindo grandes lucros, 
os senhores de engenho estavam perdendo dinheiro mesmo quando o preço do açúcar 
estava alto e a safra era boa. 


193 



O documento era visivelmente um trabalho reivindicatório. Descrevia as operações de 
um engenho de médio porte com apenas / t'i escravos, não levando em conta ganhos de 
escala, c abstinha-se de descontar as despesas de capital dos gastos operacionais. De um modo 
geral, subestimava as receitas e superestimava as despesas, especialmcntc as referentes à ma¬ 
nutenção da escravaria c aos materiais. Ainda assim, as proporções relativas atribuídas a várias 
categorias e a visão dos próprios senhores dc engenho acerca da natureza e do propósito 
dos custos são úteis quando cotejadas com os registros remanescentes das propriedades 
açucareiras. Como nos livros do Engenho Sergipe, os senhores de engenho estimaram os 
custos de aquisição e manutenção da mão-de-obra em mais da metade tias despesas anuais. 

Esta última observação suscita duas últimas considerações pertinentes às despesas ope¬ 
racionais. Frédéric Mauro, em um estudo pioneiro sobre este tópico, baseado nos registros do 
Engenho Sergipe e nas estimativas do padre Estêvão Pereira, concluiu que os custos relativos 
à mão-de-obra perfaziam apenas um terço dos custos anuais. A discrepância entre a conclusão 
de Mauro e a que foi apresentada pelos senhores de engenho, mencionada no parágrafo ante¬ 
rior, reside essencialmente nas categorias de desembolso utilizadas nos dois estudos. Por 
exemplo, Mauro Inclui como "salários” apenas as soldadas anuais, enquanto classificou o 
dinheiro pago por dia e tarefa nxs categorias das despesas com os itens em que foram em¬ 
pregados os trabalhadores que o receberam. Assim, as colunas referentes a "cobres", "bar¬ 
cos" c "obras" têm seus valores aumentados c misturam salários e materiais. Esse procedi¬ 
mento contábil levou Mauro a crer que as despesas com materiais eram aproximadamente 
dois terços dos custos lotais, e a partir daí ele concluiu que nessa distribuição dos desem¬ 
bolsos os engenhos de açúcar eram muito semelhantes a uma usina siderúrgica moderna. 

Embora Mauro estivesse correto em crer que, para sua época, os engenhos represen¬ 
tavam uma "indústria pesada", a proporção dos custos daquelas propriedades relativos à 
mão-de-obra era multo maior do que ele deduziu, o que enfraquece bastante sua analogia 
com a siderurgia. Outrossim, ao contrário da indústria moderna, em que a mão-de-obra 
é esscncialmcnte um custo variável, a escravidão tornava esse fator produtivo — seu supri¬ 
mento, financiamento e manutenção — um custo fixo. Isso adicionava-se à já elevada pro¬ 
porção dos custos fixos e limitava a flexibilidade de ação dos proprietários. Assim, os enge¬ 
nhos continuavam a operar com prejuízo durante certos períodos, enquanto os custos va¬ 
riáveis e alguma parcela de seus custos fixos fossem cobertos. Agir de outra forma resulta¬ 
ria cm um dano ainda maior para suas fortunas. 67 

A mão-de-obra — sua aquisição, qualidade, manutenção, controle e custo — perma¬ 
neceu como o tema central da economia açucareira. A Interação dos senhores de engenho 
com seus escravos ou trabalhadores livres dependentes estabeleceu as relações sociais dc 
produção em termos humanos, cuja natureza às vezes transparece nos lacónicos lançamen¬ 
tos contábeis. Os registros evidenciam de várixs maneiras o caráter inerente ao paternalis¬ 
mo e á condição de proprietário. Gastava-se dinheiro com presentes e esmolas, com açú¬ 
car para ajudar os cativos na celebração de um dia festivo ou com missas c confissões, mas 
também com grilhões, troncos e capitães-do-mato. Ficamos sabendo pelos registros que 
os escravos enfermos quase invariavelmente recebiam uma dieta suplementar especial de 
frango, ovos ou carne, c que às vezes senhores e escravos trocavam pequenos presentes. 68 
Tais atos, porém, eram depois meticulosamente registrados como parte da contabilidade 
de receitas c despesas, lucros c perdas. 

A entrecortada linguagem contábil proporciona não só uma visão da escravidão co¬ 
mo um negócio, mas também uma composição da história da vida de pessoas enquanto 
propriedade. Em meros lançamentos contábeis estão contidas as contradições do escravis¬ 
mo, como demonstram os seguintes registros. 6 ’ 

Por um negro chamado Miguel Bamba ambullla comprada a António de Almeida 
Pinto em 4 dc novembro 45*000 

Por um negro, irmão do dito Pedro Bamba ambullla , comprada no mesmo dia 453(100 

Por 12 sírios (medida] dc farinha de mandioca para os negros 7Í200 
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Tris peças de algodão com 53 varas compradas |...| a 110 rs [réis) que comprei 
porque estavam a um bom preço para o uniforme dos escravos para a próxima 


saíra. 581960 

Hm 24 de novembro dei a uma partideira mulata por panejar duas negras paridas 1S280 
Por galinhas, ovos c frangos para os escravos doentes 25*780 
Recebi por très negros que (...) foram vendidos a Santos de gastos prejudiciais ao 
engenho, após despesas 83*720 

A um negro que me trouxe um presente S160 

A um cupitüo-do-mato que apreendeu ao escravo Caetano 8*600 

Para esmola 3 Irmandade de Nossa Senhora do Rosário [dos escravos) $080 

Para doze varas de algodão para três mortalhas dos escravos mortos 1 *680 


A produção açucareira com o emprego de escravos era de fato um negócio, mas co¬ 
mo tal apresentava-se peculiar, tolhido por atitudes e costumes e pelo toma-lá-dá-cá das 
relações sociais. No fechamento das contas nem tudo se expressava pelo saldo registrado 
no final da página. Não obstante, os senhores de engenho jamais deixavam de estar côns¬ 
cios da relação entre custos e retornos da mão-de-obra cativa, c concebiam os escravos 
em termos econômicos tanto quanto sociais. Em 1751. por exemplo, senhores de engenho 
baianos calcularam que a alimentação, o vestuário e a assistência médica e religiosa de um 
cativo importavam em cerca de 8*400 anuais, ou seja, 8,4% do valor médio de um escravo 
adulto. Como os próprios senhores de engenho calcularam que um cativo podia produzir 
uma renda anual de 35*500, mesmo subestimando a produtividade e superestimando as 
despesas, seriam precisos apenas três anos e meio para que um escravo rendesse uma quantia 
equivalente ao seu preço de compra c manutenção anual. 70 Em outro exemplo, o admi¬ 
nistrador do Engenho Buranhaém afirmou, em 1804, que com cada escravo gastava 40 réis 
diários em alimentação c 4 mil-réis anuais em vestuário. Outras despesas aumentavam o 
dispêndio total por escravo para 21*253 anuais. Esse valor relativamcnte alto foi contesta¬ 
do pelos outros herdeiros do Engenho Buranhaém, que alegaram que as duas camisas, duas 
ceroulas de algodão e o pano grosseiro usado como cobertor normalmente fornecidos aos 
cativos na Bahia custavam apenas 2 mil-réis anuais. 71 Ainda assim, podemos usar os valo¬ 
res informados para o Engenho Buranhaém como um máximo e constatar que os gastos 
anuais com um escravo chegavam a aproximadamente 12% do preço de um escravo de 
lavoura do sexo masculino (cerca de 180 mil-réis). Cada um dos 47 cativos produzia em 
média 78 mil-réis por ano c, portanto, deduzindo-se os custos, ainda assim seriam necessá¬ 
rios apenas três anos para recuperar a quantia paga pela compra do escravo. Com tais por¬ 
centagens, a escravidão permanecia incontestavelmente como uma forma lucrativa de em¬ 
prego de mão-de-obra. 72 

A questão última da administração de um engenho era o lucro. Entretanto, nesse as¬ 
pecto, como em outros pertinentes à contabilidade dessas propriedades, os registros são 
confusos ou fragmentários. As estimativas de lucratividade ou retorno do capital variam 
tanto que é difícil conciliá-las. Obviamente, os níveis de retorno modificaram-se ao longo 
do tempo c variaram em relação às mudanças nos custos dos fatores produtivos c nos valo¬ 
res dos produtos. Procurando demonstrar os males c iniqüidadcs da economia de grande 
lavoura, estudiosos de nossa época, fundamentando-se cm poucas evidências diretas, cal¬ 
cularam retornos entre 32 c 50% ao ano sobre o investimento cm um engenho no século 
xvii como forma de condenar o açúcar c a escravidão pelas desigualdades sociais do Brasil 
e pela ausência de um desenvolvimento econômico posterior. Como vimos, porém, é difí¬ 
cil conciliar esses cálculos com os registros e relatórios remanescentes daquele período, 
os quais indicam números muito menores. 7 -' Contudo, também esses últimos podem ser 
questionados, uma vez que reivindicações especiais induziam os senhores de engenho a 
descrever sua situação com tons invariavelmente sombrios. 

O bom senso conduz ü conclusão de que, embora os senhores de engenhos fossem 
constrangidos por uma grande proporção de custos fixos e vez por outra operassem com 
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prejuízo para conseguir pagar as dívidas e outras obrigações, a indústria açucareira baiana 
corno um todo não operou com déficit durante períodos prolongados. Nas Antilhas britâ¬ 
nicas, níveis de lucro de 5% eram considerados aceitáveis pelos senhores de engenho, e 
de 10%, excelentes. Julgo que níveis semelhantes fossem característicos da Bahia, embora 
em tempos de prosperidade pudessem ser obtidos retornos muito maiores.' 1 

No século xvii, urn retorno anual 2 a 3 contos de réis sobre um engenho avaliado 
em 20 contos de réis, ou seja, um lucro de 10 a 15%, era considerado bastante satisfató¬ 
rio. 75 Tal ganho não era sempre atingido, nem mesmo pelos engenhos de grande porte. 
O Engenho Santana, em Ilhéus, operou com um nível muito Inferior a esse durante o sécu¬ 
lo xviti. Entre 1730 c 1750, essa propriedade remeteu ao Colégio de Santo Ando, em Lis¬ 
boa, a quantia de 17:100*522, ao passo que recebeu mantimentos no valor de 7:0735537. 
Isso Implica um saldo anual de 5015349 durante esses vinte anos. 76 Estimando o valor des¬ 
se engenho em 25:0005000, sua taxa de retorno seria de apenas 2%. Mesmo se dobrarmos 
esse número para levar em consideração as vendas locais, o retorno sobre o capital não 
é nada extraordinário. Ilá indícios, porém, de níveis semelhantes nos dados referentes a 
1635 do padre Estêvão Pereira, que calculou um retorno líquido anual de 5655000 a 
1:5785000, o que. dividido pelo valor do Engenho Sergipe — 46:8005000 — produz um 
retorno de 1,2 a 3,4% sobre o capital. Tais retornos são muito baixos c não parecem se 
coadunar com o rápido crescimento apontado pela história dos primórdios da indústria 
açucareira, nem com a Imagem da opulência dos senhores de engenho esboçada pelos pri¬ 
meiros observadores coloniais. 

Boa parte do crescimento inicial da economia açucareira pode, com efeito, ser atri¬ 
buída a um aumento da riqueza na forma de bens de capital, c não simplesmente ao iluxo 
de renda. A formação de um engenho era um processo de criação dc capital. Muitos dos 
primeiros colonizadores obtiveram terras gratuitamente, por meio de concessões régias — 
as sesmarias — outorgadas a título de subsídios, visando cspcdflcamentc a Incentivar a eco¬ 
nomia açucareira. Após o desmatamento, o cercamento e a instalação de benfeitorias, a ter¬ 
ra gratuita transformava-se em um valioso ativo. Erguiam-se construções, Instalava-se ma¬ 
quinado e iniciava-se um rebanho. Sempre se podia ordenar aos escravos que desmaias¬ 
sem outra tarefa, construíssem um reservatório para o sistema de águas ou coisas do gêne¬ 
ro, e tudo isso aumentava a riqueza do proprietário sem necessidade de limitar o consumo 
corrente. Não dispomos de dados para calcular a razão entre riqueza e renda de um enge¬ 
nho ou de um grupo de engenhos durante o processo de formação, mas acredito que o 
valor dos ativos crescia mais rápido do que a renda. Isso indica uma alta taxa de poupança 
e um rápido aumento da riqueza individual. 

Observadores contemporâneos notaram um padrão de acumulação que favorecia os 
ganhos dc capital cm detrimento de artigos dc luxo ou de valiosos bens móveis. Em 1618, 
o autor dos Diálogos tias grandezas do Brasil contrapôs o imigrante nas Antilhas, que re¬ 
tornava â metrópole carregado de riquezas, com o que vinha para o Brasil e acumulava 
sua fortuna principalmente em bens imóveis. Ao invadirem a Bahia cm 1624, os holande¬ 
ses reclamaram que as presas de guerra eram poucas. O comandante das forças portugue¬ 
sas que tomaram a cidade no ano seguinte justificou o fato como sendo uma prova de que 
o investimento voltava-se para a cscravaria e os negócios, e não como um sinal de pobreza. 

A imagem da metamorfose "dos andrajos ü riqueza" e a vida aparatosa dos senhores 
de engenho, tão profusamente descritas por clérigos e cronistas do século xvt. podem ter 
sido exageradas, mas existiram fatores nos primórdios da economia açucareira que possibi¬ 
litaram a acumulação de riqueza. Naquele século, as terras eram geralmente obtidas através 
de sesmarias, sem basicamente nenhum custo para o concessionário e, como vimos neste 
capítulo, a terra era muitas vezes avaliada em metade do valor do engenho. Trabalhadores 
indígenas eram numerosos e baratos na década de 1 560 e, embora sua substituição por afri¬ 
canos em fins do século elevasse o custo da mão-de-obra, isso era aparentemente compen¬ 
sado por aumentos na produtividade. Com a demanda e os preços cm ascensão, instalou- 



SC um desenvolvimento rápido que atraiu recém-chegados, os quais se iniciaram na ativida¬ 
de com apenas uma pequena fração do capital necessário para o estabelecimento de um 
engenho. Isso lhes foi possível porque a terra era obtida por sesmarias e porque os comer¬ 
ciantes dispunham-se a conceder crédito para a aquisição de escravos c equipamentos, sob 
a garantia representada pela riqueza rapidamente crescente de um engenho em formação. 
Assim, o cálculo do retorno sobre o capital bascava-sc provavelmente não no retorno so¬ 
bre o valor total dos ativos, mas sobre a renda gerada peio dinheiro desembolsado. 

Fazendo uso novamente do exemplo do Engenho Sergipe em 1635, verificamos que 
a diferença entre a renda bruta anual e as despesas produzia uma renda líquida de 565 a 
1578 mil-réis. Como já expliquei, esse já é um valor subestimado, pois as despesas incluíam 
gastos de capital. O valor total do engenho na época era calculado em 46:800 mil-réis, po¬ 
rém mais da metade consistia no valor da terra. Em tal situação, o senhor de engenho podia 
então calcular seu retorno sobre o valor de sua propriedade excluindo a terra — neste ca¬ 
so, 22 contos de réis. Através desse cômputo, o retorno sobre o capital agora não é mais 
entre 1,2 c 3,4%, mas entre 2,6 e 7,2%. Se, adJcionalmcntc, apenas uma fração do capital 
operacional fosse paga pelo senhor de engenho c o restante fosse fornecido na forma de 
crédito, mesmo com o pagamento de juros os lucros aparentes para o proprietário seriam 
ainda maiores. Entrementes, a riqueza do senhor de engenho crescia como resultado não 
só das transações comerciais mas também da formação de capital advinda do desenvolvi¬ 
mento da propriedade. Quando o Engenho Sergipe foi arrematado em pregão em 1638, 
o preço inicial foi o da avaliação original, 48:100 mil-réis, mas o lance vencedor, de Pedro 
Gonçalves de Mattos, foi de 61:200 mil-réis. O valor do engenho aumentara em média 3:272 
mil-réis por ano entre 1634 e 1638.” 

Por volta de l 600 as condições começaram a mudar. Não havia mais terras gratuitas 
adequadas para a cultura canavieira, a mão-de-obra indígena estava desaparecendo e os custos 
aumentavam. Como vimos no capítulo anterior, a taxa de construção de engenhos caiu 
de 5 para 2% ao ano no Brasil como um todo e para 1% na Bahia no período de 1538 
a 1612. Somente a introdução de uma nova tecnologia, mais eficiente e barata, a moenda 
de três tambores, elevou a taxa de crescimento da fase que vai de 1612 a aproximadamente 
1630. Já neste último ano o Brasil sofrera a primeira queda significativa nos preços do açú¬ 
car e enfrentava dificuldades causadas pela política e pela guerra. O crescimento após essa 
data foi intermitente, reagindo ás forças de mercado e às ações políticas. 


O "MISTÉRIO" DO ENGENHO SERGIPE 

A única escrituração que propicia um vislumbre do período inicial do desenvolvi¬ 
mento da economia açucareira é a do Engenho Sergipe. O problema é que ela mostra o 
funcionamento dessa grande propriedade com prejuízo, ou no máximo com um lucro mo¬ 
desto, em uma época ent que, segundo todas as outras indicações, a atividade açucareira 
ter-se-ia caracterizado por grandes retornos sobre o capital. Apresentei anteriormente co¬ 
mo possibilidade a explicação dessa discrepância pela desatenção aos Investimentos c ao 
aumento do capital c pelo confuso sistema contábil. Entretanto, a incongruência entre os 
registros do Engenho Sergipe ou do relatório do padre Estêvão Pereira c a história observa¬ 
da da indústria açucareira exigem também uma crítica desses próprios documentos, espe- 
cialmentc porque a maioria das análises modernas os vem tomando por base. 78 

O relatório “Dasc rezâo da fazenda [...]", de Estêvão Pereira, não foi escrito para des¬ 
crever as operações de um engenho para a posteridade, nem por curiosidade científica. 79 
Foi, isto sim, um ato de autodefesa com o intuito de inocentar o autor das acusações de 
má administração — ou coisa pior — proferidas contra ele por seu sucessor. O padre Perei¬ 
ra administrara o Engenho Sergipe durante cinco anos (quatro saíras) de 1629 a 1633- Em 
março de 1634, seu sucessor, o padre Sebastião Vaz, reclamou que o engenho estava em 
mau estado, a cscravarla ociosa c sem controle, as relações com os lavradores vizinhos hos- 
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tis, e o mais grave, o engenho sobrecarregado de dívidas, disputas legais contínuas, enor¬ 
mes despesas e pouca receita. 80 

As queixas do padre Vaz e o mau estado do Engenho levaram o Colégio de Santo 
Antão a instaurar um inquérito sobre as atividades do padre Pereira como administrador; 
este prestou depoimento em 1634, época em que estava vivendo cm Coimbra. Adicional¬ 
mente, o padre submeteu sua contabilidade anual a uma comissão especial, designada para 
investigar as acusações contra ele. O relatório "Dase rezão da fazenda que o collegio de 
Santo Antão tem no Brazil, e de seus rendimentos" foi escrito como parte da autodefesa 
do padre Pereira, c deve ser considerado com cautela para efeito de seu uso como uma 
contabilidade Imparcial e precisa das operações e despesas de um engenho. Em geral, po¬ 
deríamos esperar que ele tendesse a subestimar os rendimentos e superestimar as despesas, 
procurando com isso justificar por que as condições haviam se tornado tão adversas. O 
padre Pereira foi especificamente acusado de não contabilizar uma quantia de 3:730Í810 
c cerca de 275 arrobas de açúcar. Além disso, a comissão informou que mais de setecentos 
alqueires (25 toneladas) de farinha de mandioca e 150 galinhas por ano recebidos como 
pagamento de arrendamento não haviam sido registrados e não aceitou a explicação do 
padre Pereira de que, por serem esses itens usados para a alimentação dos cativos do enge¬ 
nho, eles não entraram em sua contabilidade. Ainda mais grave era a enorme dívida de 
4:2141978 que permanecera no passivo do engenho, embora o próprio padre Pereira hou¬ 
vesse prometido, cm 1633, liquidar todas as hipotecas pendentes. 81 Apesar desse compro¬ 
misso. foram contraídas novas dividas, como a de 485 mil-réis junto a um carpinteiro por 
22 meses de trabalho, a um exorbitante valor mensal de 22 mil-réis. O relatório do padre 
Pereira deve, pois, ser considerado no contexto de sua situação pessoal e do contínuo pro¬ 
blema dos prejuízos sofridos pelo Engenho Sergipe no século xvii . B2 

Afigura-sc fora de dúvida que o padre Pereira foi culpado de negligência na escritura¬ 
ção, ou até de uma certa escamoteação, mas parece improvável que os sucessivos prejuízos 
do Engenho Sergipe fossem devidos unicamente aos pecados particulares do padre. Com 
efeito, a própria contabilidade das finanças do engenho efetuada pelo Colégio de Santo 
Antão demonstrou que, desde a época da aquisição dessa*propriedade, ela apresentou con- 
tinuamente perda de dinheiro e que. na verdade, os pequenos ganhos registrados pelo en¬ 
genho durante duas das safras na administração do padre Pereira foram exceções cm uma 
história caracterizada pelo prejuízo desde a data da aquisição da propriedade pela ordem. 
Essa situação levou os jesuítas, na época, e os historiadores, posteriormente, a formularem 
duas questões. Primeira, por que esse grande engenho. "Rainha do Recôncavo", apresen¬ 
tava prejuízo, e seria isso "típico" de propriedades açucareiras? E segunda, por que, se so¬ 
friam prejuízos, os jesuítas continuavam a manter a propriedade? 

De certa forma, a primeira questão é mais fácil de abordar do que a segunda. O Enge¬ 
nho Sergipe apresentou prejuízo, ou pouco menos do que isso, durante longos períodos, 
e isso não ocorreu simplesmente cm razão de contabilidade mal feita. Os gastos correntes 
o mais das vezes excederam as receitas. A má administração pode ter estado subjacente 
ao problema, pelo menos em parte. Durante a disputa por esse engenho entre os jesuítas 
da Bahia e os de Lisboa, levantou-se a acusação de que os administradores enviados por 
Portugal eram inexperientes na condução de empresas agrícolas escravistas e que, quando 
esses homens finalmentc conseguiam aprender alguma coisa, eram substituídos por outro 
sem experiência. Os administradores atribuíam a culpa a outro fator. O padre Vaz afirmou 
que o provincial e os reitores às vezes satisfaziam as obrigações do Colégio em detrimento 
do engenho, dando o seguinte exemplo: 

|...| manda-me um dia chamar o padre provincial ao cubículo: acho nele a um cristão-novo cha¬ 
mado Diogo Ilhoa. E diz-me o padre as seguintes palavras: Bem sabe Vossa Reverência as mui¬ 
tas obrigações que este colégio tem ao senhor fulano. Pcdc-me que lhe tome a Vossa Reverên¬ 
cia um homem de sua obrigação para caixeiro na cidade do qual cu tinha tão pouca satisfação 
como tive de João Domingues que tinha sido do padre Estêvão Pereira. 85 



Tais decisões não eram tomadas para maximizar a eficiência e a produção do Engenho Ser¬ 
gipe, mas para satisfazer as outras obrigações e responsabilidades da Ordem dos Jesuítas. 
Neste sentido, esse engenho deve ser considerado como parte de uma estrutura mais am¬ 
pla, semelhante, em certos aspectos, a uma companhia moderna, c, como tal, seus déficits 
podiam ser compensados com ganhos auferidos cm outros setores de atividade da 
companhia. 

A questão do mau desempenho do Engenho Sergipe foi reconhecida c analisada pri¬ 
meiramente por Frédéric Mauro, que mostrou que esse engenho operou com déficit cm 
dez das treze safras no período de 1622 a 1635. 84 Esse autor observou a natureza deficitá- 
ria das operações do engenho c o fato de que as despesas excederam as receitas cm cerca 
de 16% durante aqueles anos. Como vimos no capítulo anterior, esse período foi particu- 
larmentc difícil para a indústria açucareira baiana, com a queda de preços de 1623, a inva¬ 
são holandesa de 162-1-5 e a subsequente fase de preços baixos até 1633- Aliados a essas 
dificuldades estavam os problemas peculiares ao Engenho Sergipe: o continuo litígio e os 
custos legais acarretados pela disputa pela propriedade de dona Filipa de Sí, a contenda 
entre os colégios jesuítas e, talvez, a presença de um número excessivo de lavradores de 
cana que haviam adquirido suas propriedades quando o conde de Linhares vendera gran¬ 
des extensões das terras circunvizinhas. Esses fatos ajudam a explicar por que os custos 
eram, talvez, excessivos, ea produção, reduzida. Adicionalmente, existe a questão da con¬ 
fusa contabilização das aquisições de capital, de modo que um déficit de 16% não repre¬ 
senta necessariamente uma descapitalização a longo prazo do engenho. 85 

As dificuldades dessa propriedade prosseguiram na década de 1640. Por volta da 1650, 
os jesuítas estavam tentando põr as coisas em ordem. O padre Belchior Pires informou que 
naquele ano o Engenho Sergipe estava produzindo o melhor açúcar da Bahia e que ele es¬ 
perava um lucro de mais de 2 contos de réis após o pagamento das despesas. 86 Suas espe¬ 
ranças eram prematuras; pouco tempo depois o padre Agostinho Lousado, provincial cio 
Brasil, sugeriu que o colégio baiano vendesse seus direitos sobre o Engenho Sergipe, devi¬ 
do aos seus maus resultados, c concentrasse seus esforços no Engenho Pitanga, de proprie¬ 
dade exclusiva do colégio baiano. 87 

Em 1660, a principal batalha legal entre os dois colégios jesuítas c a Misericórdia da 
Bahia já fora decidida, c os jesuítas de Santo Antão passaram a tratar dos problemas mais 
graves do Engenho Sergipe. O padre Francisco Ribeiro encarregou-se de um exame com¬ 
pleto. Afirmou que aquele era um engenho "real” cm termos de tamanho, água, canaviais 
e terras, mas que não fora bem administrado. Sugeriu que todas as terras vendidas fossem 
“obrigadas" ao engenho para que o suprimento de cana e lenha fosse constante. Achava 
também que poderia ser poupado muito dinheiro em salários se os homens livres que tra¬ 
balhavam cm funções especializadas no engenho fossem substituídos por escravos mula¬ 
tos c crioulos, que em dois anos compensariam em lucros o dinheiro gasto com sua aquisi¬ 
ção. Criticava, além disso, os administradores anteriores por venderem ou arrendarem ter¬ 
ras nas imediações, boas para a extração de lenha ou o cultivo de mandioca, c incorrerem 
em custos adicionais com a compra desses itens. As aquisições de lenha importavam em 
3 mil cruzados por ano, quantia essa que poderia ser consideravelmente reduzida. Porém, 
para o padre Ribeiro, o problema era sobretudo o engenho conseguir o controle direto 
dos canaviais, em vez de depender dos lavradores de cana. “O engenho que não tem canas 
próprias não tem alívio algum, este engenho até agora não teve canas suas, sendo que tem 
a maior comodidade para as ter que nenhum outro." Argumentava o padre que, durante 
os quatro ou cinco meses em que o engenho não moía cana, os escravos podiam trabalhar 
nos canaviais ou em roças de mandioca, nenhum dos quais o engenho mantivera no passa¬ 
do. Até então, o tempo decorrido entre as safras fora de ociosidade para os cativos e prejuí¬ 
zo para a propriedade. "Veja, Vossa Reverência, como ficou administrado este engenho, 
c há tantos anos.” 88 

As sugestões do padre Ribeiro foram ouvidas e, na década de 1660, foi feito um cs- 
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forço para aumentar a parcela cie canaviais controlada diretamente pelo engenho. Até 1655, 
a propriedade dependera cxdusivamente dc cana fornecida pelos lavradores; em 1670, 38% 
do açúcar produzido pelo engenho foi fabricado com cana própria; por volta de 1700, a 
porcentagem ocasionalmente ultrapassou 80%. Após 1670, o Engenho Sergipe passou a 
depender dos lavradores dc cana para uma proporção muito menor desse produto e, 
eliminando-os, conseguiu a dupla vantagem de manter uma grande parcela do açúcar pro¬ 
duzido e de tornar os escravos mais produtivos c mais plenamente empregados durante 
todo o ano. 85 

Utilizando os registros não publicados juntamente com os publicados do Engenho 
Sergipe, é possível desenvolvermos um demonstrativo muito mais completo e revelador 
de sua lucratividade. A contabilidade existente, analisada na Tabela 23, pode ser agrupada 
segundo o período anterior à posse pelos jesuítas ( 1611 - 21 ), a época do controle jesuítico 
(1622-5*1) para o qual os registros foram publicados, a fase cm que esses padres realizaram 
reformas específicas na administração da propriedade (1699-1723) c, fmalmentc, as deci¬ 
das de 17‘ÍO e 1750. Apenas durante duas dessas épocas o engenho sofreu prejuízos conti- 
nuadamente. Em 1669, após grande esforço para reduzir o número de lavradores de cana, 
aumentando, assim, a quantidade dc açúcar controlada dirctamenic pelo engenho. 3 pro¬ 
priedade conseguiu um salutar lucro dc 1,175 conto de réis. Houve prejuízo cm 1680-1, 
ano de crise, mas em 1699-1700 o engenho voltou novamente a ter saldo positivo. Os re¬ 
gistros das safras na Tabela 23 que restaram do período 170'í-26 indicam um período dc 
prejuízos nos primeiros anos do século xvm, mas uma série de boas safras na segunda dé¬ 
cada desse século. Registrou-se um pequeno lucro na safra dc 1722-3, mas em 1725-6 cus¬ 
tos elevados provocaram um déficit dc quase I conto de réis. Isso provavelmente marcou 
outra fase difícil, em que o Engenho Sergipe, assim como os demais engenhos baianos, so¬ 
freu com preços baixos, secas e más colheitas durante a década de 1730. Em 1734, o padre 
Luís da Rocha, escrevendo do Engenho Sergipe, lamentou que "chegasse o Brasil a tal cx- 


Taiiiiu 23 

Receitas c despesas do Hngcnho Sergipe, 1611-175-1 


Ano 

Receita 

Despesas 

Saldo 

Ano 

Receita 

Despesas 

Saldo 

1611-2 

4.478 

3.663 

* 815 

1650-1 

5.040 

7.070 

- 2,030 

1612-3 

2.937 

3.166 

- 229 

1651-2-3 

7.001 

7.110 

- 109 

1619-20 

4.069 

3 342 

+ 727 

1669-0 

6.998 

5.881 

*1.117 

1621-2 

6.584 

4.479 

*2.105 

1680-1 

4.791 

6.193 

- 1.402 

1622-3 

3.616 

4.171 

- 555 

17067 

4.012 

5.283 

- 1.271 

1623-4 

2.567 

5.831 

-3.264 

1707-8 

5.050 

3912 

4 1.138 

1624-5 


Invasão holandesa 


1708-9 

3.368 

4.216 

- 848 

1625-6 

3.096 

4.981 

- 1.885 

1709-10 

4.787 

3.818 

+ 969 

1626-7 

4.928 

6.491 

- 1.563 

1710-1 

3.564 

3-112 

* 452 

1627-8 

4.495 

4.617 

- 152 

1711-2 

6.973 

3.818 

+ 3 155 

1628-9 

3.686 

5113 

- 1.427 

1712-3 

8.907 

6.509 

*2.399 

1629-30 

6,099 

7.027 

- 928 

1713-4 

6.538 

5.182 

* 1 356 

1630-1 

4.565 

5.311 

- 746 

1714-5 

5.533 

3875 

+ 1.658 

1631-2 

2.257 

3.402 

- 1.145 

1715-6 

-1.112 

4.008 

+ 104 

1632-3 

4.609 

3.920 

+ 689 

1722-3 

3.830 

3.207 

* 623 

1633-4 

— 

— 

— 

1725-6 

6.302 

7.203 

- 901 

1634-5 

4.968 

3.253 

+ 1.715 

1745-6 

t .861 

2957 

- 1.096 

1635-6 

4.958 

4.135 

♦ 823 

1746-8 

9.780 

11.711 

- 1.931 

1636-7 

3.658 

3-997 

- 339 

1748-50 

5.641 

7.472 

- 1.831 

1643-4 

7.339 

9.585 

-2.246 

1750-1 

4.069 

5.164 

- 1.095 

1644-5 

5.427 

7.485 

- 2.058 

1751-2 

5.472 

6758 

- 1.286 

1645-6 

3.061 

2.067 

+ 994 

1752-3 

2.929 

3 508 

- 579 

1647-8 

3.571 

3249 

* 322 

17534 

10.406 

11.729 

- 1323 


Pont?: Livros dc cantas, lingcnho Sergipe, todos cm akti, salvo observação cm comrãrlo: 1611-3, maço 14, n!" 4. 
19; 1622-53, Documentos para a Historia do Açtícar. v ni; 1669-70, maço 17, n“ 24; 1680-1. maço 17, n.“ 25; 
1699-1700. maço 17, n? 27; 1704-6, maço 17. n" 28: 1705-16, maço 17, n.“ 29. 1722-4, maço 17, nP 30; 1725-6. 
maço 17. nf 31; 1745-8, maço 54, nr- 30, 31, 1751-4. maço 54. n- 35, 54. 57. 
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tremo da miséria que não aparece hoje uma pataca na praça, os frutos geralmente não va¬ 
lem nada. (...) O açúcar ninguém fala já nele. [,..| O ouro, se algum vem das minas, é dc 
passagem para Portugal e de Portugal para os reinos estranhos”. 90 

Os problemas enfrentados nos períodos iniciais parecem, pois, ter sido relacionados 
com a história peculiar da propriedade, com o absenteísmo e a posse por clérigos resultan¬ 
do em má administração e excesso de lavradores de cana. Na década de 1730, o engenho 
e o resto da indústria enfrentaram preços desfavoráveis e clima adverso, c a propriedade 
jamais se recuperou totalmcnte. Em meados da década de 1740, era ainda um grande enge¬ 
nho, com 184 escravos, mas com um nível declinante de produção. Entre 1745 c 1754, 
voltou a apresentar déficits continuados. 91 

Apesar de sua importância como fonte de Informação, o Sergipe do Conde não foi 
um típico engenho brasileiro. Não obstante, muitos dos problemas que enfrentou foram 
comuns a outros engenhos. O Engenho Pitanga, comprado pelo Colégio Jesuíta da Bahia 
cm 1643 c ampliado ao longo dos sete anos subsequentes, também passou por tempos difí¬ 
ceis na década de 1650, c alguns membros da ordem quiseram que fosse vendido em virtu¬ 
de de suas despesas excessivas e da alta taxa de mortalidade entre os escravos. 92 O padre 
Belchior Pires acorreu cm defesa da propriedade, enfatizando que ela possuía terras exce¬ 
lentes e madeira em abundância para caixas c combustível, de modo que, ao contrário do 
Engenho Sergipe, que gastava 2 contos de réis por ano com esses itens, o Engenho Pitanga 
era livre desses custos. Esse engenho, afirmou o padre Pires, poderia produzir um lucro 
líquido dc 2,8 contos de réis por ano. mas "posto a vela como um galeão (...) os Superiores 
que foram se sucedendo o desmastrearam de tal sorte que o puseram no estaleiro por seu 
pouco zelo e inteligência”. Os administradores não haviam cumprido sua obrigação, e o 
engenho andava permanentemente com escassez de capital, porque os encarregados não 
percebiam que "gastar o que é necessário para a fazenda render não é gastar, mas aumentar 
a fazenda”. Os senhores de engenho leigos, afirmou ainda o padre, cuidavam muito me¬ 
lhor de suas propriedades, c até mesmo os beneditinos administravam melhor seus enge¬ 
nhos, "tiram deles proveito, e nós dos nossos tiramos muita miséria”. 95 

Finalmente, em seu memorando, o padre Pires expressou preocupação com o pro¬ 
blema da mortalidade escrava. Embora fosse verdade que morressem numerosos escravos, 
o padre argumentava que os mortos eram com frequência africanos comprados recente- 
mente e que eram velhos ou fracos ao chegar à propriedade. Outros, segundo acreditava, 
morriam por não receberem comida suficiente nem conseguirem suas próprias roças. E tam¬ 
bém era culpa dos próprios escravos. 9 ' 1 Cinco feiticeiros haviam sido descobertos em Pi¬ 
tanga c eram considerados culpados de diversas mortes. A mortalidade entre os cativos e 
a própria escravidão atormentavam as consciências dc alguns jesuítas, e, quando em 1667 
o reitor do Colégio baiano propôs a venda do Engenho Pitanga, arrolou entre seus proble¬ 
mas não só os baixos lucros e a dificuldade de encontrar alguém com experiência c energia 
para administrar um engenho, mas também a própria escravidão. Operar um engenho era 
inconveniente devido â "inquietação de seu meneio como por ser muito dificultoso tratar 
com escravos com a piedade que a religiosos convém”. 95 Essa hesitação, porém, foi supe¬ 
rada, e os jesuítas continuaram a gerir engenhos na Bahia e cm outras partes do Brasil até 
sua expulsão em 1759. Em 1684, o Engenho Pitanga produziu um retorno de 1,2 conto 
dc réis para o Colégio da Bahia, c a parte deste último nos lucros do Engenho Sergipe foi 
dc 600 mil-réis. 90 Durante o século xviti, as receitas advindas do açúcar perfizeram cerca 
de um terço dos rendimentos do colégio baiano. 97 

RETORNOS li LUCROS 

Os jesuítas olhavam com inveja os engenhos dos beneditinos na Bahia, e não sem 
razão, pois o Engenho São Bento dos Lajes e, mais tarde, o São Caetano quase nunca opera- 
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ram com prejuízo, nem mesmo durante o difícil período de meados do século xvni. Como 
os jesuítas, os padres de São Bento possuíam, além de engenhos, fazendas de gado e de 
cana c propriedades urbanas. 9 ” Cada estabelecimento da ordem no Brasil sustentava suas 
atividades religiosas, educacionais c beneficentes com base em suas propriedades e investi¬ 
mentos. Os beneditinos da Bahia Inicialmente moíam a cana que plantavam no Engenho 
Sergipe, porém em alguma data após 1604 construíram sua própria moenda. Entre 1720 
e 1723 estabeleceram um novo engenho, o São Caetano. Durante o século xvit, as receitas 
auferidas com o açúcar vez por outra compuseram quase 70% da renda dessa ordem na 
Bahia. Entretanto, após 1670. quando a indústria açucareira começou a enfrentar dificulda¬ 
des, os beneditinos diversificaram suas operações, e a parcela dos rendimentos correspon¬ 
dente ao açúcar diminuiu para menos de um terço. Somente com o bootn ocorrido cm 
fins do século xvni a proporção da renda gerada pelo açúcar e pela aguardente elevou-se 
aos níveis do início do século xvit. 

Durante bons c maus períodos, os engenhos dos beneditinos na Bahia em geral apre¬ 
sentaram lucros, embora estes ãs vezes fossem pequenos. Sua história provavelmente c mais 
representativa da indústria do que a do Engenho Sergipe. A Tabela 24 apresentava valores 
de receitas c despesas dos engenhos dessa ordem. O é.xito dos beneditinos foi, aparente¬ 
mente, conscqüéncia de boa administração, melhor tratamento dos escravos, resultando 
cm taxas de mortalidade mais baixas c de fecundidade mais altas, e de economia de gastos. 
Além disso, ao contrário do Engenho Sergipe, as propriedades dos beneditinos também 
produziram aguardente e melado cm grandes quantidades para venda local na Bahia. Essas 
vendas perfizeram 10 a 20% da renda bruta durante a maior parte do século xvni. A conta¬ 
bilidade dos beneditinos revela uma queda nas receitas cm fins do século xvit, com ligeira 
melhora durante a recuperação ocorrida nas décadas de 1710 e 1720, após a Guerra de 
Sucessão espanhola, O declínio nos dois decénios subseqüentcs foi desastroso. Para as dé¬ 
cadas de 1750 e 1760 não há dados disponíveis, mas nos anos 1770 já houve sinais de recu¬ 
peração. Os últimos dois decénios do século foram anos de grande prosperidade para a 
indústria, decorrentes de altos preços e de mercados cm expansão. As variações observa¬ 
das na contabilidade tios beneditinos acompanham aproximadamente as tendências da in¬ 
dústria como um todo, delineadas no capítulo anterior. 

Por meio de algumas suposições racionais, podemos tentar estimar o retorno sobre 
o capital dos engenhos dos beneditinos. Supondo que os escravos compusessem cerca de 
um quarto dos bens de capital de um engenho, podemos calcular o valor da cscravaria e, 
a partir daí, o valor do engenho como um todo. Dividindo a renda líquida anual pelo valor 
do capital, teremos a taxa de retorno. O Engenho São Bento apresentou um extraordinário 
retorno de 40,3% em 1652-6, mas cm meados da década seguinte a taxa foi de 10,3%, 
caindo para 8,6% em 1700-3- O Engenho São Caetano superou o Lajes nas décadas de 1720 
e 1730, mas a taxa de retomo foi perceptivclmente dcclinantc. Em 1723-6, o São Caetano 
apresentou uma taxa de retorno de 4,5%, enquanto o Lajes mal conseguiu cobrir as despesas. 

Mudando agora de engenhos específicos para os padrões globais das propriedades 
açucareiras, podemos passar a duas tentativas dc determinar a lucratividade da economia 
açucareira no final da era colonial. Em 1781, José da Silva Lisboa, futuro Visconde dc Cai- 
ru, homem de múltiplos interesses e idéias liberais, escreveu uma carta longa e pormenori¬ 
zada a Domingos Vandeli, diretor do Jardim Botânico Real em Lisboa.'’ 9 A carta continha 
uma descrição da sociedade e da economia baianas, inclusive uma estimativa dos custos 
e lucros de um senhor de engenho. Silva Lisboa calculou que uma tarefa de cana produzia 
no mínimo dezesseis pães de açúcar, pesando cada um três arrobas, ou seja, 48 arrobas 
no total. Aos preços correntes, isso equivalia a 49 mil-réls, aos quais se podiam adicionar 
9 mil-réis pelo melado. Se o engenho possuísse uma alambique para o fabrico de cachaça, 
poderia ganhar mais 700 réis. Portanto, uma tarefa de cana produzia 57S700 de renda bru¬ 
ta. Um engenho com oitenta escravos, cinqücnta deles plenamente aptos para o trabalho, 
podia cultivar cem tarefas de cana. O valor de tal engenho seria em média aproximadamen¬ 
te 24 contos de réis. 


202 



Embora Silva Lisboa soubesse que à renda bruta de 5:7005000 tinham de ser subtraí¬ 
das as despesas, ele acreditava que estas eram completamente recuperadas pela divisão do 
açúcar com os lavradores dependentes e pelo que estes pagavam pelo arrendamento da 
terra. Assim, calculava a taxa final de retorno com base na renda bruta, obtendo o patamar 
de 24%. Além dessa taxa. porém, ressaltava também que muitas pessoas iniciavam as ope¬ 
rações com um desembolso de apenas 8 contos de réis, e para essas o retorno era muito 
maior. Infeli/.mente, a estimativa de Silva Lisboa para os custos operacionais é muito im¬ 
precisa, assim como seu cálculo de renda do engenho gerada pelos lavradores. Portanto, 
seu cômputo de 5:7705000 para a renda líquida é altamente questionável, em especial por¬ 
que os poucos registros contábeis disponíveis desse período não indicam níveis tão elevados. 

A improbabilidade da taxa de retorno estimada por Silva Lisboa é salientada pelo tra¬ 
balho "Descrição económica da comarca e cidade do Salvador", escrito por um autor anô¬ 
nimo por volta de 1790. 100 Composto para sugerir formas de incentivar a economia por 
alguém com evidente experiência direta na Bahia, o trabalho apresenta números redondos 
que indicam tratar-se de estimativas c não de dados exatos. Não obstante fornece uma base 
de comparação. O autor anônimo afirmou que a Bahia possuía 170 engenhos, 150 deles 
em funcionamento. O valor médio de um engenho era de 40 contos de réis c, portanto, 
o estoque de capital dos engenhos importava cm 6 mil contos de réis. A venda anual de 
açúcar e aguardente produzia uma renda bruta de 974 contos de réis, que, após deduzidas 
as despesas, resultava cm uma renda líquida de 316 contos de réis, ou seja, 2,166 contos 
por engenho. 101 Isso significa um retorno líquido de 5,4% sobre o capital, ao qual podia 


Tabela 24 

Receitas c despesas dc engenhos dos beneditinos na Bahia, 1652-1800 


Datas 

Engenho 

Escravos 

Despesas 

(mll-ríls) 

Receita 

Lucros 

Mídia 

atual 

1652-6 

Lajes 

87 

13-373 

44.239 

30.866 

7.717 

1657-60 

Lajes 

113 

5.960 

20.020 

14.060 

4.687 

1663-7 

Lajes 

115 

5.527 

14,076 

8,549 

2.850 

1700-3 

Lajes 

117 

3450 

14.356 

10.906 

3.635 

1707-10 

lajes 

111 


9.769 



1711-4 

Lajes 


3-234 

15.326 

12.092 

4.031 

171-4-23 

Lajes 


5.018 

17.346 

13.328 

4.109 

1726-9 

lajes 

9-1 

4.971 

10.848 

5.877 

1.959 


S. Cact. 

50 

2.693 

13.988 

11.295 

3.765 

1732-6 

Lajes 

79 

2.723 

3.296 

574 

143 


S. Cact. 

46 

1.570 

5.293 

3733 

1.244 

1736-9 

la|cs 


1.715 

1.160 

555 

185 


S. Caet. 


997 

1.720 

723 

241 

176-4-6 

Lajes 


723 

915 

73 

37 


S. Cact. 


1.312 

3.687 

2.375 

792 

1765-8 

Lajes 


1.388 

3 770 

2.382 

794 


S. Cact. 


1.761 

9.168 

7.407 

2.469 

1769-72 

Lajes 


1.448 

2.106 

658 

219 


S. Cact. 


1.629 

7.709 

6.080 

2.027 

1777-80 

Lajes 


2.675 

5.066 

2.391 

797 


S. Cact. 


1.626 

7.426 

5.800 

1-933 

1780-3 

Lajes 


4.148 

6.051 

1.903 

634 


S. Cact. 


2.811 

12.118 

9.307 

3.102 

1783-6 

Lajes 


1.684 

4.406 

2.722 

907 


S. Caet. 


4.287 

11.459 

7.172 

2.390 

1786-9 

Lajes 


2.121 

3.859 

1.738 

579 


S. Caet. 


4.936 

9.765 

4.859 

1.619 

1789-93 

lajes 


3-453 

11.196 

7.743 

2.581 


S. Caet 


5.335 

23.140 

17.805 

5.935 

1796-1800 

Lajes 


2.674 

6.369 

3.695 

924 


S. Cact. 


7.555 

31.703 

24.148 

6.037 


Fonte: Arquivo Distrital dc Braga. Congregação dc Sâo Bento, 136-7. 
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se adicionar 1 % das vendas locais. Uma vez que a taxa de juros corrente sobre emprésti¬ 
mos era de 5%, a indústria estava ganhando aproximadamente 2% a mais do que isso. Quan¬ 
do, em fins da década de 1790, a renda líquida apresentou alta acentuada, as taxas de retor¬ 
no mantiveram-se com certeza bem acima de 6,4%, mas tanto as descrições gerais quanto 
a escrituração dos engenhos indicam um retorno entre 5 c 10% durante boa parte do sécu¬ 
lo xvm. 102 

Qual foi, então, o retorno sobre o capital da indústria açucareira baiana? A resposta 
deve ser: um retorno que variou amplamente entre os diversos períodos e entre os enge¬ 
nhos individualmente. Tudo indica que os baixos retornos verificados para os Engenhos 
Sergipe e Santana não caracterizaram a indústria ao longo de períodos prolongados. Fos¬ 
sem quais fossem as vantagens sociais trazidas pela posse de um engenho, os proprietários 
não teriam permanecido no negócio por multo tempo sob tais condições. Embora houves¬ 
se restrições sobre a flexibilidade e a modalidade do capital na economia açucareira que 
ás vezes obrigavam os senhores de engenho a operar com prejuízo, a situação não era tão 
ruim como eles apregoavam. Por outro lado, apesar de ter havido períodos de grandes lu¬ 
cros que trouxeram crescimento e fortunas á indústria, a imagem de vida luxuosa e inacre¬ 
ditável riqueza é também errônea. A indústria açucareira provavelmente não foi nem tão 
rica nos bons tempos, nem tão pobre nas épocas difíceis como o descrito por contemporâ¬ 
neos e historiadores. 

Ao aumentarem os níveis da produção no século xvt, os estudiosos modernos fize¬ 
ram parecer ainda mais formidável o declínio da indústria e seus efeitos prejudiciais ao Bra¬ 
sil. A estimativa dc produção de mais de 1 milhão de arrobas no Brasil em 1600, apresenta¬ 
da por Simonscn, ou a de mais dc 2 milhões calculada por Furtado, foram demasiadamente 
elevadas c conduziram a uma série de erros dc cálculo quanto à produtividade, à riqueza 
e ao desenvolvimento econômico."’ 3 Furtado, por exemplo, acreditava que no início do 
século xvit podiam-se obter retornos líquidos sobre o capital superiores a 80% em anos 
favoráveis, e que o setor açucareiro era um enclave com pouquíssima relação com o res¬ 
tante da economia. Achava também que apenas 3% da renda gerada pelo açúcar eram des¬ 
tinados ao pagamento de salários e a aquisição de produtos locais, e que a classe dos se¬ 
nhores de engenho, que controlava 90% da renda, era imensamente rica. Assim, com a 
riqueza concentrada em suas mãos, esses proprietários gastavam prodigamente cm artigos 
luxuosos e novos escravos, cujo trabalho aumentava seu lucro sem conduzir ao crescimen¬ 
to econômico ou à mudança estrutural. Na visão desse autor, o declínio constante abateu- 
se sobre essa economia a partir do século xvit, quando o Nordeste brasileiro perdeu sua 
grande fatia do mercado internacional de açúcar, embora os custos fixos mantivessem os 
senhores dc engenho no negócio.' 04 

A imagem de sombria decadência evocada por tal interpretação deve-se em grande 
medida a erro no cálculo dos lucros do período inicial, bem como à descrição excessiva- 
mente negativa das épocas posteriores. O declínio iniciado no século xvit não foi constan¬ 
te. Uma parcela do mercado atlântico permaneceu disponível para o Brasil mesmo na difí¬ 
cil fase dc meados do século xvm, e houve períodos de expansão, como os das décadas 
de 1760 e 1790, cm que as esperanças renasceram. O açúcar brasileiro supriu cerca de 8% 
da demanda européia no decénio dc 1770, e passou a quase o dobro — 15% — na década 
de 1790. 105 Em tempo nenhum, dc 1600 a 1800, o valor dc qualquer outro produto, in¬ 
clusive o ouro, ultrapassou o valor do açúcar entre as exportações brasileiras. O açúcar 
permaneceu como a principal atividade econômica da Bahia por todo o período colonial. 

A ênfase nas flutuações do comércio açucareiro dc exportação concentrou as aten¬ 
ções nos aspectos externos da economia brasileira, mas a atividade açucareira estava incx- 
tricavelmcnte ligada a outras áreas da economia regional. 106 Os engenhos incentivavam a 
produção primária, consumiam matérias-primas c mão-de-obra especializada e sem espe¬ 
cialização, além de fornecerem, em pequena escala, açúcar e seus subprodutos aos consu¬ 
midores da própria colônia. Furtado e outros autores menosprezaram essas ligações inter- 
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nas, mas cias são importantes para a compreensão de como a indústria açucareira enfren¬ 
tou os períodos difíceis sem que ocorressem mudanças radicais em sua estrutura. 

À medida que cresceu a população e diversificou-se a economia, as vendas locais de 
açúcar e seus subprodutos tornaram-se cada vez mais importantes para a indústria. Ao fin¬ 
dar o século xvii, 3 a -i% do açúcar produzido na Bahia era consumido localmente. Essa 
porcentagem com certeza cresceu com o aumento populacional ocorrido no século seguin¬ 
te. 107 Salvador, a maior cidade brasileira durante boa parte da era colonial e um grande cen¬ 
tro urbano ao longo de todo o período, constituiu-sc cm um mercado concentrado para 
o açúcar e a aguardente locais. Em 1757, havia 39 destilarias na cidade c mais 32 no Recôn¬ 
cavo, e todas produziam aguardente, boa parte da qual consumida localmcntc. 108 O mela¬ 
do tornou-se produto essencial nos engenhos baianos. Gonçalo Marinho Falcão afirmou 
claramente em 1763 que "necessidade de haver neles como todos sabem é notória". 109 
Em períodos de preços cspecialmente baixos para o açúcar, os senhores de engenho po¬ 
dem ter refreado a produção de açúcar branco para concentrar-se no fabrico de melado 
e aguardente para o mercado local. De certa forma, os baianos bebedores apresentavam-se 
como alternativa aos açucareiros dos europeus. 

A venda de aguardente era apenas uma parte das atividades que crcsccntementc co¬ 
locaram o setor açucareiro baiano em posição fundamental no seio da economia da região. 
Ao contrãrio das ilhas produtoras tle açúcar das Antilhas, onde o nível de importações, in¬ 
clusive de géneros alimentícios, permaneceu elevado, o Brasil, com sua vastidão, seu clima 
e topografia diversificados e seu potencial para expansão proporcionava condições para 
um encadeamento cada vez maior entre o setor açucareiro e outras áreas da economia. As 
importações sempre compuseram parcela significativa dos custos na indústria açucareira, 
especialmente devido á necessidade de artigos manufaturados e de escravos. Entretanto 
a escrituração dos engenhos indica que a miríade de artigos produzidos localmente — ma¬ 
deira, tijolos, telhas, fôrmas, óleo de baleia e o pagamento de mão-de-obra — perfaziam 
pelo menos dois terços dos gastos anuais. Ademais, a proporção do dispêndio com a aqui¬ 
sição de artigos importados tendeu a declinar, como mostra a Tabela 22. Com exceção dos 
números infiacionados da estimativa geral para 1751, a contabilidade dos engenhos refe¬ 
rente ao final do século xviii indica níveis mais baixos de custos dc materiais que os verifi¬ 
cados. Podem explicar essa mudança uma melhor administração e uma crescente capacida¬ 
de dc obter localmente alguns produtos cm vez de depender de importações. Embora o 
cobre, o ferro c o aço nunca fossem obtidos localmentc, muitos outros produtos o eram, 
e os senhores dc engenho passaram a depender da mão-de-obra especializada e dos artigos 
locais. 

As áreas de grandes lavouras açucareiras foram apontadas como exemplos clássicos 
de economias de enclave, nas quais a monocultura agrícola de exportação produziu apenas 
um impacto mínimo sobre as economias regionais ou nacionais. No caso baiano, é difícil 
comprovar-se essa interpretação. Os fluxos dc renda dos engenhos para outros setores da 
economia através da aquisição de gêneros alimentícios, mão-de-obra qualificada, madeira 
c outros suprimentos representavam grandes transferências de recursos. A pecuária do ser¬ 
tão foi. desde o início, uma atividade subsidiada diretamente pela economia açucareira cm 
desenvolvimento. No século xviii, a criação de gado já perseguia sua própria trajetória de¬ 
crescimento, baseada no fornecimento de carne para áreas povoadas e de couro para o mer¬ 
cado externo, bem como na reposição de reses dos engenhos. A indústria do fumo baiano, 
a mais importante no Brasil, dependia do melado para o bencficiamcnto do fumo de quali¬ 
dades inferiores para atender à preferência dos compradores africanos. A disponibilidade 
desse subproduto do açúcar deu aos produtores baianos uma vantagem comparativa sobre 
outros fornecedores dos portos da África. 

A recusa dc muitos senhores de engenho cm cultivar alimentos em suas terras incen¬ 
tivou o desenvolvimento de áreas inteiras na parte meridional do Recôncavo c também 
mais ao sul, onde a agricultura organizou-sc em função do mercado representado pelos en- 
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genhos cio Recôncavo c pela cidade de Salvador. Jaguaripe, Maragogipc c, mais tarde, Na¬ 
zaré “das farii has” tornaram-se centros de pequenos c médios produtores, que emprega¬ 
vam de um a ocz escravos, muitas vezes juntamente com o trabalho familiar. Essa não foi 
uma produção camponesa, c sim uma agricultura comercial cm pequena escala, accntuada- 
mente voltada para a economia açucareira. Nos engenhos onde se permitia aos escravos 
cultivar suas próprias roças, parte de sua produção também se dirigia aos mercados locais, 
ligando os cativos à economia monetária como produtores e consumidores. 

Os encadeamentos entre o setor açucareiro c o resto da economia baiana foram va¬ 
riados, contínuos c profundos. 111 ’ Originalmente, a produção do açúcar demandava um alto 
nível de Importações de materiais e mão-de-obra especializada, e as classes dos senhores 
de engenho importavam também mobília, vestuário e outros bens “de consumo", mas muitos 
desses itens passaram a poder ser adquiridos na própria colônia. Em épocas de preços bai¬ 
xos c, portanto, de retornos reduzidos sobre o capital, os senhores de engenho encontra¬ 
vam maneiras de substituir os artigos importados, ao passo que em tempos prósperos, co¬ 
mo em fins do século xvm, a demanda por vinhos finos c pianos ingleses aumentava. 111 
Usando a terminologia da teoria do desenvolvimento, os "encadeamentos para trás" entre 
o setor açucareiro c os produtores dos artigos dc que ele necessitava eram sólidos, e o açú¬ 
car estimulava o crescimento de outras atividades, llm "encadeamento fiscal" tornava-se 
possível por meio da taxação do fluxo de renda gerado pelo açúcar, mas as receitas não 
eram reinvestidas na colônia, sendo usadas para o pagamento das dívidas, guerras c extra¬ 
vagâncias da Corte portuguesa. O governo colonial não usou essas receitas para promover 
o desenvolvimento econômicó. A Indústria açucareira baiana também não criou sólidos 
“encadeamentos para a frente". Não se desenvolveram refinarias na colônia, em parte por¬ 
que os próprios engenhos as excluíam ao produzirem açúcares barreados, c cm parte devi¬ 
do à dependência econômica de Portugal com relação a seus parceiros comercias europeus. 
Os senhores de engenho não se esforçaram pela construção de estradas ou outros melhora¬ 
mentos no transporte, e poucos procuraram, ou puderam, embarcar seu produto por con¬ 
ta própria, sem mencionar assumir os riscos associados á remessa e comercialização. A dis¬ 
tância, a tecnologia c a predileção afastaram os produtores de açúcar dc uma participação 
em todos os aspectos da economia desse produto, que poderia ter conduzido a um maior 
desenvolvimento. 

Ponderadas as flutuações da indústria açucareira, esta revelou-se cm essência um ne¬ 
gócio lucrativo para os senhores de engenho. O fracasso dessa atividade em propiciar um 
crescimento contínuo resultou, aparentemente, não das deficiências ou ausência de lucra¬ 
tividade da mão-de-obra escrava, mas da política governamental, que taxava a indústria mas 
não empregava as receitas a serviço dos objetivos dc crescimento contínuo. Resultou tam¬ 
bém da natureza da organização comercial do produto, que se manteve orientada para a 
metrópole e dependente desta. A despeito desses obstáculos, a indústria açucareira Incen¬ 
tivou uma grande variedade de outras atividades econômicas na colônia, o que produziu 
uma sociedade que refletia as hierarquias do engenho. Trataremos, a seguir, dessa sociedade. 
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Parte III 


A SOCIEDADE DO AÇÚCAR 



9 


UMA SOCIEDADE ESCRAVISTA COLONIAL 


Em América, iodo Manco es caballero 

Alcxandcr von HumbolcJt (180-1) 

/.../onde uma pessoa de origem das mais modestas dá-se ares de 
grande fidalgo 

Um funcionário régio (1718) 

Ate agora, acompanhamos a formação da sociedade colonial brasileira por meio do 
estudo da economia açucareira e do sistema de grande lavoura em que ela se alicerçou. 
Durante essa etapa de formação, as ações c decisões dos europeus, indígenas c africanos 
contribuíram para o modo como se deu esse processo histórico c os resultados dele origi¬ 
nados. Ademais, a tecnologia c as técnicas da manufatura do açúcar c a posição desse pro¬ 
duto no mercado internacional também estruturaram as relações sociais e criaram ou refor¬ 
çaram posições mantidas por vários grupos: senhores de engenho, comerciantes c escra¬ 
vos. Embora desde o inicio sempre existissem outros grupos e outras atividades no Brasil 
português, o açúcar, o engenho c a escravidão desempenharam papéis cruciais na defini¬ 
ção e conformação da sociedade brasileira. Assim foi não só porque o açúcar manteve-se 
como importante atividade económica, mas também porque os princípios em que se as¬ 
sentou a sociedade açucareira foram amplamcntc compartilhados, adaptáveis a novas si¬ 
tuações e sancionados pela Igreja e pelo Estado. O Brasil-colónia foi uma sociedade escra¬ 
vista não meramente devido ao óbvio fato de sua força de trabalho ser predominantemen¬ 
te cativa, mas principalmente devido ás distinções jurídicas entre escravos c livres, aos prin¬ 
cípios hierárquicos baseados na escravidão c na raça, às atitudes senhoriais dos proprietá¬ 
rios e ã deferência dos socialmentc inferiores. Através da difusão desses ideais, o escravis¬ 
mo criou os fatos fundamentais da vida brasileira. 

A partir da minha análise e descrição da economia de grande lavoura, do caráter e 
das relações sociais da produção açucareira c da economia da indústria e propriedade dos 
engenhos, deve ficar patente que um tipo peculiar de sociedade desenvolveu-se. Essa so¬ 
ciedade herdou concepções clássicas e medievais de organização c hierarquia, mas 
acrescentou-lhes sistemas de graduação que se originaram da diferenciação das ocupações, 
raça, cor e condição social, diferenciação esta resultante da realidade vivida na America. 
Foi uma sociedade de múltiplas hierarquias de honra e apreço, de várias categorias de mão- 
de-obra, de complexas divisões de cor c de diversas formas de mobilidade e mudança: con¬ 
tudo, foi também uma sociedade com forte tendência a reduzir complexidades a dualismos 
de contraste — senhor/escravo, fidalgo/plebeu, católico/pagão — e a conciliar as múltiplas 
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hierarquias entre si, de modo que a graduação, a ciasse, a cor c a condição social de cada 
indivíduo tendessem a convergir. 


IDEOLOGIA SOCIAL E REALIDADE BRASILEIRA 

Uma visão de mundo sob os prismas político e social derivada esscflcialmcnte de teó¬ 
logos católicos, em especial de santo Tomás de Aquino, serviu de alicerce à sociedade bra¬ 
sileira em formação. Essa visão de mundo definiu o objetivo da vida politica como a busca 
do bem comum através da disposição da sociedade em uma organização hierárquica que 
incentivava a complementaridade e o equilíbrio enquanto controlava a competição e o con¬ 
flito. 1 No século xvi, Estado c sociedade eram inseparáveis em lermos teóricos; o primei¬ 
ro representava a ordenação da segunda c tinha um papel fundamental no controle e regu¬ 
lamentação do relacionamento entre os grupos. Em teoria, pelo menos, a sociedade dividia-se 
cm trés ordens ou estados tradicionais, cujas posições foram originalmente definidas pelas 
funções mas posteriormente determinadas por privilégios, leis. costumes e modo de vida. 
Enquanto o rei governava como cabeça do organismo político, a nobreza era os braços 
que o defendiam, o clero, o coração que guardava sua alma, e o povo, o que lhe fornecia 
energia c sustento para a sobrevivência.- A divisão tripartida havia sido uma simplificação 
óbvia mesmo na época cm que fora codificada no pensamento europeu no século xi, e, 
na verdade, a sociedade era muito mais variada e complexa.' Existiam graduações e sub¬ 
categorias entre a nobreza e na hierarquia do clero, e a presença de profissionais liberais, 
comerciantes c artesãos entre o povo criava também importantes distinções. A divisão da 
sociedade em três estados era uma supcrsimplificação óbvia, mas ao mesmo tempo pecava 
pelo excesso de complexidade; de certa forma, a distinção mais importante era entre os 
“peões" e as "pessoas de mor qualidade".* Essa distinção refletiu-se em algumas das pri¬ 
meiras leis formuladas para o Brasil-colónia. 

A sociedade por ordens ou estados era efetivamente um arcabouço estatutário ou ju¬ 
rídico que viabilizava legalmente na prática as hierarquias dc graduação, privilégio e hon¬ 
ra.' Sinais exteriores indicativos da graduação, formas de tratamento, insígnias, privilégios 
c obrigações definiam a posição dos indivíduos. O protocolo e a precedência assumiam 
importante significado simbólico em eventos públicos c reforçavam a posição e as prerro¬ 
gativas de cada grupo. Sem mencionar o clero (nos escalões mais altos havia poucos mem¬ 
bros, e de certa forma era um mero apêndice da alta nobreza), a nobreza cra a ordem mais 
privilegiada, reverenciada e respeitada. Em compensação pela sua obrigação teórica dc pro¬ 
videnciar a defesa militar, os nobres tinham direito a isenções fiscais, ao favorecimento le¬ 
gal, a importantes cargos governamentais e à deferência da sociedade. 

A nobreza dominava a sociedade e estabelecia os padrões de desempenho c compor¬ 
tamento. Até mesmo os doutos magistrados c os abastados comerciantes, embora de ori¬ 
gem burguesa, gcralmcntc aspiravam ao siatus, títulos c privilégios de aristocracia. As gra¬ 
duações da nobreza portuguesa, dos condes, duques e marqueses aos fidalgos e os que ob¬ 
tinham foros de nobreza por serviços prestados (os "fidalgos da casa dcl-rcy"), não preci¬ 
sam ser examinadas aqui. Em certo sentido, definia-se a nobreza por aquilo que a pessoa 
não fazia. Dedicar-se a trabalho braçal, ser dono de loja, artesão c outras ocupações “infe¬ 
riores" era para os plebeus. Os nobres deviam viver sem recorrer a tais atividades; procu¬ 
ravam antes os rendimentos de aluguéis e cargos públicos, c esforçavam-se por manter um 
padrão de vida aristocrático, o que em geral significava abrigar um grande número de agre¬ 
gados, parentes e criados. Fortuna, domínio senhorial, autoridade sobre dependentes, ma¬ 
nutenção e promoção da linhagem e dedicação ãs armas ou ã política constituíam os ele¬ 
mentos do ideal de nobreza que impregnava a sociedade c se apresentava como a meta 
a ser atingida. 

Segundo a concepção original, o campesinato compreendia as pessoas de menor qua- 


210 


lidade.- a vasta maioria da população instalada no campo, vivendo da agricultura, peenau.. 
ou pesca. Era, porém, uma representação totalmcmc irreal da sociedade no século xvt. Os 
artesãos, embora indubitavelmente plebeus, possuíam capital materializado em sua habili¬ 
dade e lojas, criados e empregados; tinham sua própria estrutura interna de mestres e apren¬ 
dizes e, através de representantes na câmara municipal, contavam com voz ativa no gover¬ 
no local. O mesmo se pode dizer de outras categorias funcionais, como a dos comerciantes 
e a dos profissionais da ãrea jurídica, também por definição estatutária membros do tercei¬ 
ro estado, mas que possuíam capacidades, perícia, conhecimentos ou riqueza que os dis¬ 
tinguiam do campesinato e lhes facultavam o acesso ü nobreza. Essas categorias funcionais 
distinguiam-se dos estados mas fundiam-se com eles. Os artesãos e comerciantes criavam 
gulldas e outras associações para defender seus Interesses comuns, multas vezes usando 
irmandades religiosas como base para associações voluntárias. Identificação com uma cor¬ 
poração, qualificação em um dos três estados e associação a uma guilda ou irmandade pro¬ 
porcionavam a base teórica da sociedade, que no governo era expressa pelas "cortes", cm 
que a Coroa regia os três estados/’ 

Acompanhando a divisão da sociedade em ordens jurídicas e categorias funcionais 
havia outros princípios de organização. A distinção entre cristãos-velhos, cujas famílias já 
eram católicas antes da conversão forçada de todos os judeus portugueses cm I -197, c cristãos- 
novos, judeus convertidos e seus descendentes, foi mantida até meados do século xvm. 
Os descendentes de cristãos-novos encontravam muitas desvantagens, fosse qual fosse a 
ortodoxia de sua crença. Também a ilegitimidade acarretava problemas na herança do no¬ 
me e de propriedades e ria capacidade de ascender socialmente por melo de ingresso na 
carreira das armas ou em cargos públicos. A ilegitimidade e a ortodoxia religiosa da família 
relacionavam-se ao conceito de pureza de sangue. Embora as origens e o significado exato 
desse conceito sejam muito debatidos, no século xvt ele era usado para distinguir os que, 
racial e politicamente, cnquadra.vam-se no ideal do português branco e cristão-velho, não 
contaminado, como se dizia, pelas raças infectas dos "mouros, mulatos, negros ou judeus”. 
Quando à pureza do sangue aliava-se a fidalguia, todas as portas podiam ser abertas na 
sociedade. 7 

A fidalguia, ou, cm termos mais genéricos, um staitts social mais elevado, não cra 
na verdade algo inatingível. Apesar de a sociedade por ordens ter sido concebida em ter¬ 
mos fixos c rígidos, a mobilidade social cra, sem dúvida, possível. O desenvolvimento do 
comércio e a emergência do Estado cm Portugal e em outras partes da Europa haviam cria¬ 
do oportunidades para que comerciantes, advogados, funcionários régios e outros conse¬ 
guissem acesso à riqueza, ao slatus ou a ambos. Embora as concessões de títulos nobiliár¬ 
quicos fossem relativameiuc poucas, as elevações ao slatus de fidalgo ou equivalente não 
eram raras nos séculos xvu. Em certa medida, o "modelo de San Gimignano", de Lawrcn- 
cc Stonc, de uma grande base populacional da qual se erguem como torres uma série de 
hierarquias econômicas' e sociais mais ou menos Independentes, fundamentadas na terra, 
Igreja, lei, comércio e governo, descreve a sociedade portuguesa na época da formação 
do Brasil. 8 Entretanto, essas múltiplas hierarquias ainda eram jurídica c teoricamente con¬ 
cebidas nos limites e graduações da sociedade por ordens, com sua divisão fundamental 
entre nobres e plebeus. O indivíduo podia ascender em uma dessas torres, mas ao alcançar 
determinada altura haveria sempre uma forte tendência a conciliar sua posição com a hie¬ 
rarquia social mais geral. Esses dois elementos da sociedade portuguesa, a possibilidade 
de mobilidade e o desejo de conciliar e legitimar o slatus mais elevado com os outros atri¬ 
butos tradicionais c o estilo de vida da nobreza, são cruciais para a compreensão do caráter 
do Brasil colonial, um lugar "onde uma pessoa de posses e origens das mais modestas dá-se 
ares de grande fidalgo”. 9 

O ideal de nobreza assenhoreou-se da sociedade brasileira desde seus primórdios c 
perdurou por todo o período colonial. Ele encerrava atitudes, atributos c tradições que 
atestavam e mediam o slatus nobiliárquico. Fundamentava-se em um conceito de organi- 
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zação social que, como a própria sociedade, era hierárquico, desigual por definição e pa¬ 
ternalista. Os nobres viviam sem dedicar-se a trabalho braçal e. portanto, o trabalho braçal 
era degradante. Os nobres asseguravam a manutenção c a continuidade de sua linhagem 
e família. Isso era feito por meio da edificação de capelas e celebração de missas cm memó¬ 
ria de seus ancestrais, do sustento de sua "família" presente — composta dos parentes pró¬ 
ximos, agregados, criados c escravos — e da garantia do futuro através do planejamento 
de casamentos convenientes c de estratégias de transmissão de herança. O objetivo prefe¬ 
rido era a propriedade fundiária, valorizada não só por conferir prestígio per se, mas tam¬ 
bém porque era o modo mais seguro de sustentar a vida nobre. O patriarca da família aris¬ 
tocrata exercia um controle paternalista sobre todos os seus membros. Devia-lhes prote¬ 
ção, c eles lhe deviam lealdade c deferência. Essas famílias podiam incluir parentes distan¬ 
tes de status social inferior, filhos adotados e filhos ilegítimos reconhecidos, cuja posição 
era secundária em relação à da prole legítima. A condição de nobreza podia alicerçar-se 
cm morgados ou participações em ordens militares, mas era também uma questão de atitu¬ 
des e valores. Os cavalos puro-sangue, a generosidade desmedida, o ser alfabetizado, a de¬ 
voção religiosa, a bravura diante do perigo e a capacidade no comando dos subordinados 
eram as marcas do nobre. Parte não menos importante desse ideal era a organização fami¬ 
liar patriarcal assentada na grande propriedade fundiária sobre a qual o nobre exercia um 
poder paternalista e autoritário. 

As realidades da América transformaram ou atenuaram na colônia brasileira a organi¬ 
zação c os ideais da sociedade portuguesa. A estrutura tradicional de estados e corporações 
existiu, mas tornou-se menos importante no contexto americano. As distinções essenciais 
entre fidalgos c plebeus tenderam a nivelar-se, pois o mar de indígenas que cercava os co¬ 
lonizadores portugueses tornava todo europeu, de fato, um gentil-homem cm potencial. 
A disponibilidade de índios como escravos ou trabalhadores possibilitava aos imigrantes 
concretizar seus sonhos de nobreza. Com um punhado de indígenas para caçar ou pescar, 
qualquer homem podia viver sem recorrer ao trabalho braçal. Com muitos índios, podia 
desfrutar de uma vida verdadeiramente nobre. O gentio transformou-se cm um substituto 
do campesinato, um novo estado, que permitiu uma reorganização das categorias tradicio¬ 
nais. Contudo, o fato de serem os aborígines e, mais tarde, os africanos diferentes étnica, 
religiosa e fenotipicamente dos europeus criou oportunidades para novas distinções e hie¬ 
rarquias baseadas na cultura e na cor. Na verdade, pode ser um exagero descrever essas 
oportunidades como "novas". Houvera negros cm Portugal desde o tempo dos mouros 
e, no século xvj, viviam na metrópole mais de 30 mil deles. 111 Todas as Instituições origi¬ 
nadas da vida e cultura negras e as reações a elas já existiam cm Portugal, sendo, pois, im¬ 
possível atribuir o sistema brasileiro de discriminação e classificação racial inteiramente ao 
regime colonial." O que diferenciou o Brasil de Portugal, porém, foi a preponderância que 
acabou por caracterizar a população de cor, em contraste com sua posição minoritária na 
metrópole. 

Como pagãos, indígenas e africanos ficavam fora dos limites do organismo político. 
Entretanto, uma vez cristãos, tinham de ser enquadrados de alguma forma. A ortodoxia 
religiosa e a aceitação da cultura européia tornaram-se as medidas segundo as quais eram 
julgados. As distinções entre "gentios” e "índios aldeados" ou entre africanos "boçais" 
(recém-chegados) e "ladinos" (aculturados) eram essencialmente graduações culturais para 
demarcar os que se encontravam dentro e fora, ou quase fora, da sociedade. Ao se torna¬ 
rem parte da sociedade, Indígenas e africanos podiam simplesmente ser situados na hierar¬ 
quia existente, em novas categorias e cm posições definidas pela cor. Todavia, introduziram- 
se complexidades com os índios e crioulos nascidos no seio da sociedade portuguesa e, 
assim, não tão facilmente disccrníveis com base em diferenças culturais; essas complexida¬ 
des eram ainda maiores quando se tratava de indivíduos mestiços. O problema de situar 
esses indivíduos na ordem social tradicional levou à criação da peculiar hierarquia social 
baseada na raça que passamos a associar a muitas colônias do Novo Mundo. 
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Os índios aculturados, os libertos e os mestiços livres eram definidos tanto pela cor 
quanto por categoria funcional ou estado tradicional. A cor conferia-lhes identidade como 
um grupo, embora fossem reconhecidas distinções. Desenvolveram-se no Brasil várias clas¬ 
sificações, mutáveis de acordo com o tempo e o lugar. Na Bahia eram comuns as designa¬ 
ções mulato, cabra (mestiço de índio e negro), pardo (mulato mais claro) e preto. As pes¬ 
soas de cor geralmente arcavam com duas marcas de desvantagem. Primeiro, sua cor Indi¬ 
cava claramente ascendência africana e, portanto, condição social inferior, presumivelmente 
a de escravo, em alguma época do passado. Segundo, havia uma insinuação de ilegitimida¬ 
de na existência de uma pessoa mestiça, pois supunha-se que o homem branco normal- 
mente não se casava com mulheres de condição racial Inferior. Aliavam-sc a essas desvanta¬ 
gens os preconceitos sobre as inclinações morais inatas dos mestiços, que amiúde eram 
tachados de matreiros, ambiciosos e indignos de confiança. Não obstante, tais atitudes e 
a legislação discriminatória não Impediram a população parda de crescer e tornar-se parce¬ 
la importante das categorias dos artesãos, trabalhadores assalariados e pequenos agricultores. 

As pessoas de cor livres formavam, na verdade, um grupo heterogêneo, com elementos 
dc várias origens, locais de nascimento, habilidades, graus de aculturação e cores. Pouco 
havia de comum que os unisse, exceto a cor. A raça criara um sistema alternativo de esta¬ 
dos — branco, pardo, negro, índio — que se fundiu com a sociedade européia e a trans¬ 
cendeu. Sc todos os negros tivessem sido escravos e todos os cativos permanecido cativos, 
a situação brasileira poderia ter-se ajustado com pouquíssimas alterações aos princípios tra¬ 
dicionais de organização social. A complexidade originou-se da alforria dc escravos e do 
nascimento de indivíduos mestiços, alguns nascidos livres e outros, escravos, estes últimos 
sendo favorecidos no processo da manumissão. Esses indivíduos criaram novas categorias 
sociais que precisaram ser ajustadas à hierarquia social. 

Um sistema que combinava definições e graduações sociais baseadas em estado, fun¬ 
ção, identidade corporativa, religião, cultura c cor poderia ter-se revelado tão confuso e 
sujeito a contradições inerentes a ponto de nem chegar a tornar-se um sistema. Porém não 
era esse o caso. A tendência era de sempre os vários critérios de graduação consubstanciarem- 
se correntemente em cada indivíduo. Assim, era mais provável que um africano boçal fosse 
pagão, negro, não aculturado, sem especialização profissional, trabalhador na lavoura e, 
sem dúvida, escravo. Um homem branco era supostamente livre a aculturado, definido por 
estado e função, c tendia a situar-se no topo das várias classificações sotiais, Entre esses 
dois extremos, as pessoas de origens mistas já não eram tão facilmente situadas. O regime 
de grande lavoura não criou as graduações, mas sua estrutura interna, com a propriedade 
como apanágio dos europeus, o trabalho forçado proveniente dc indígenas c posteriormente 
de cativos africanos ou crioulos, e as funções artesanais ou administrativas exercidas por 
brancos mais pobres, negros libertos c pessoas dc cor, reforçou a hierarquia social e reafir¬ 
mou as graduações de uma forma prática e perceptível. O engenho era um espelho c uma 
metáfora da sociedade brasileira. 


UMA SOCIEDADE ESCRAVISTA 

Falar do Brasil colonial como uma sociedade escravista tornou-se lugar-comum, mas 
devemos reconhecer que a base teórica original da colônia foi apenas parcialmente asso¬ 
ciada á escravidão. Embora essa instituição já existisse na península ibérica antes da coloni¬ 
zação do Brasil, ela era relativamente marginal aos princípios essenciais da organização da 
sociedade por ordens como esta se desenvolveu na Europa. No Novo Mundo, a existência 
de escravos c a formação de uma população de origem mestiça criaram novas realidades 
sociais que precisavam ser conciliadas aos princípios portugueses de organização social pa¬ 
ra cá transferidos. Essa conciliação foi fácil. O Brasil, de certo modo, demonstrou a flexibi¬ 
lidade da sociedade por ordens e sua adaptabilidade a novas categorias e situações sociais. 
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A escravidão da grande lavoura no Brasil transformou c ampliou as categorias tradicionais 
— transformou cm pessoas de qualidade alguns indivíduos que nunca sonhariam em obter 
essa condição cm Portugal, e criou um novo estado de plebeus, formado pelos escravos. 
Entretanto, ao mesmo tempo, desenvolveu novos princípios de hierarquia baseados na ra¬ 
ça, aculturação e condição social. A sociedade escravista brasileira não foi uma criação do 
escravismo, mas o resultado da integração da escravidão da grande lavoura com os princí¬ 
pios sociais preexistentes na Europa. 

A distinção social máxima sobre a qual sc assentava a sociedade brasileira era a divi¬ 
são entre escravos e livres. Essa distinção jurídica essencial, herdada da lei romana, dividia 
a sociedade em indivíduos com direitos de pessoa e propriedade, que podiam teoricamen¬ 
te exercer direitos de "cidadãos", e indivíduos que não o podiam. 12 Originalmente, tal di¬ 
visão não se baseara na raça. Os códigos jurídicos portugueses, como as Ordenações Ma¬ 
nuelinas (1514), ainda mencionavam escravos brancos c mouros, mas em fins do século 
xvi, a escravidão no mundo português passou a ser cada vez mais associada aos africanos 
e seus descendentes. 1 -' Embora a distinção entre escravidão c liberdade tivesse importan¬ 
tes Implicações jurídicas, os antigos precedentes romanos e ibéricos de servidão domésti¬ 
ca, o papel da Igreja Católica na insistência sobre a humanidade dos escravos, a elegibilida¬ 
de dos cativos como membros da Igreja c. conseqücntemcnte, seu direito ã participação 
nos ritos e privilégios e, por fim, a existência de outras formas dc subordinação na socieda¬ 
de foram, todos, fatores delimitadores do relacionamento entre senhores e escravos. Nem 
mesmo a condição social de escravo estava isenta de variações, pois o costume português 
no Brasil reconhecia a condição de "coartado", ou seja, o escravo que conseguira o direi¬ 
to, expresso por seu proprietário em testamento ou outro documento, dc pagar pela pró¬ 
pria alforria; a esse cativo era permitida uma certa liberdade de movimentos ou a capacida¬ 
de de obter e conservar a posse dc bens que lhe permitissem acumular a quantia necessá¬ 
ria. Em síntese, o coartado era um escravo em processo de transição para a condição social 
de livre. Contudo, apesar da existência dessas variações, da tradição ou costume do pecu- 
litirn escravo (posse dc bens pelo cativo), e de a Igreja aceitar escravos como membros, 
a distinção entre escravos e livres efetivamente dividia a sociedade. Incapazes de firmar 
contratos, dispor de suas vidas e possuir bens, defender-se c à sua família dos maus tratos 
do proprietário, testemunhar contra homens livres, escolher seu trabalho e empregador, 
c limitados pela lei c pelos costumes de inúmeros outros modos, os cativos permaneceram 
os elementos em situação mais desvantajosa na sociedade. Em um mundo cm que a linha¬ 
gem proporcionava uma base ao indivíduo, os escravos em geral não possuíam sobreno¬ 
mes c, efetivamente, nem família reconhecida; em uma sociedade cm que a honra refletia 
o slalus, pressupunha-se que a escravidão despojava o indivíduo de toda c qualquer hon¬ 
ra. As pessoas de cor livres podiam sofrer com incapacidades legais e ultrajes, estar sujeitas 
a coerção legal e ilegal e ser tratadas com desprezo, mas seu slalus era infinitamente me¬ 
lhor que o dos cativos. Ao menos, era o que estes achavam. Só isso pode explicar por que 
tantos escravos brasileiros esforçavam-se com tanto sacrifício para conseguir juntar dinhei¬ 
ro para comprar sua liberdade ou a dc seus filhos. Legalmente, a liberdade era importante. 1 ' 

Enfatizo aqui o valor da distinção legal porque pretendo, ao mesmo tempo, negar 
ênfase à distinção econômica. Se havia no Brasil escravos que cultivavam seu próprio ali¬ 
mento, comercializavam o excedente, exerciam funções especializadas, podiam acumular 
dinheiro para comprar a liberdade e. na cidade, como "negros de ganho" (escravos de alu¬ 
guel). viviam e trabalhavam por conta própria; e, simultaneamente, havia no Brasil indiví¬ 
duos livres que eram sujeitos a coerção, sofriam discriminação, recebiam pouquíssima re¬ 
muneração por seu trabalho e eram tolhidos pelo costume c pela prática, isso significa que, 
como caracterizações de um sistema de trabalho, a escravidão e o trabalho livre não são 
partlcularmente de grande auxílio para a compreensão do Brasil colonial. 15 Se escravos 
agiam como camponeses c camponeses eram tratados como escravos, as distinções per¬ 
dem a importância e a capacidade de conduzir e fundamentar os estudos. Como o proleta- 
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riado, os escravos estavam separados dos meios de produção, e a mais-valia de seu traba¬ 
lho era apropriada pelos detentores desses meios de produção. Porém, nos engenhos da 
Bahia, como em outras partes, tanto os cativos quanto os assalariados viviam sob o contro¬ 
le paternalista do proprietário, que encarava sua força de trabalho livre e escrava como 
algo mais do que mera mão-de-obra. Da perspectiva do senhor escravista, mão-de-obra es¬ 
crava e livre não eram mundos separados, mas dois pontos ao longo de um continuum, 
cada qual com suas vantagens e problemas. 16 Uma ou outra podiam ser usadas conforme 
as condições políticas e econômicas vigentes. A mudança do emprego da mão-de-obra es¬ 
crava para a livre nos engenhos nordestinos, ocorrida na década de 1870, antes da abolição 
da escravidão no Brasil, é um bom exemplo desse fato. A escravidão predominou na Bahia 
durante o período colonial, mas em geral coexistiu também com várias formas de trabalho 
assalariado. 

Considero importante ressaltar aqui a relativa semelhança c compatibilidade de vá¬ 
rias formas de trabalho no contexto do engenho e dos princípios de um sociedade por es¬ 
tados com múltiplos estratos. Ao mesmo tempo, não pretendo diminuir a importância da 
escravidão como instituição que medrou nesse contexto e contribuiu para esses princípios. 
Em certo sentido, Frank Tanncnbaum percebera a distinção fundamental, embora ele e seus 
seguidores não apreendessem imediatamente seu significado. Seu livro Slave and Citizen 
(1947) reconhecia no próprio título que a verdadeira diferença cm uma sociedade era a 
distinção legal entre essas duas condições sociais, e que a facilidade com que um indivíduo 
podia mover-se de uma para outra era um indicador essencial do regime escravista. 17 A di¬ 
ferença entre trabalho escravo e livre era menos Importante e, per se, não nos Informa so¬ 
bre as condições dc vida dos indivíduos. 

O fato de não enfatizar as distinções teóricas entre categorias de trabalhadores não 
deve, porém, diminuir nossa percepção do Brasil como uma sociedade profundamente in¬ 
fluenciada pela escravidão. Neste aspecto, a história teve seu papel, pois não foi simples¬ 
mente o escravismo a moldar essa sociedade, mas o escravismo da agricultura monocultu¬ 
ra em grande escala, baseada inlcialmcntc no braço indígena e posteriormente no africano, 
criadora de hierarquias fundamentadas na raça e na cor, que refletiam a organização inter¬ 
na dos engenhos. A escravidão e a raça criaram novos critérios de slatus que permearam 
a vida social e ideológica da colônia. A grande lavoura possibilitou a recriação do ideal de 
nobreza: uma vasta propriedade fundiária onde o dono pudesse exercer um controle pa¬ 
triarcal sobre seus familiares e dependentes. A necessidade de uma numerosa força de tra¬ 
balho criou um papel para esses dependentes, e o fato de estes serem escravos c racialmen¬ 
te diferentes do proprietário não causou nenhum problema especial para aquele ideal. A 
sociedade senhorial revelou-se bastante adaptável a esse respeito. Finalmentc, a particular 
necessidade que tinha o engenho dc trabalhadores especializados, artesãos e feitores criou 
oportunidades de diferenciação entre os cativos e funções que podiam ser exercidas por 
trabalhadores assalariados. Essas ocupações mais vantajosas ofereciam um lugar no regime 
dos engenhos para os indivíduos livres e os mestiços, produtos da alforria c da miscigena¬ 
ção. A grande lavoura escravista não criou a estrutura da sociedade brasileira, mas ligou-se 
a ela tão profundamente que as características específicas que introduziu acomodaram-se 
facilmente naquela estrutura. 

As distinções raciais e a escravidão penetraram em toda a sociedade, atingindo os 
aspectos mais corriqueiros da vida e afetando as ações e percepções de cada um, escravo 
ou livre, branco, negro, índio ou mestiço. Os inúmeros casos de libertos que possuíam es¬ 
cravos, dc posse de cativos até mesmo por agricultores pobres, c até da existência de escra¬ 
vos que adquiriam escravos indicam o poder e a difusão dessa instituição. 18 Embora os afri¬ 
canos ou cativos pudessem conservar seus próprios valores c culturas, eram sempre restri¬ 
tos pela necessidade de agir dentro dos limites da sociedade colonial. No Brasil-colònia, 
ninguém estava livre da presença da escravidão. 
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UMA SOCIEDADE FEUDAL? 


Faz-se necessário, agora, abordar uma questão que perturbou (e emprego essa pala¬ 
vra deliberadamentc) a historiografia do Brasil e da grande lavoura nas Américas, qual seja, 
a natureza feudal ou capitalista da sociedade brasileira. Como salientou Jacob Gorender 
em 1978, muito do que se escreveu sobre a sociedade brasileira tratou, consciente ou in- 
conscientementc, desse assunto. Assim, a ênfase no aspecto senhorial-patriarcal de autores 
da década de 1930, como Gilberto Freyre ou Oliveira Viana, foi basicamente uma interpre¬ 
tação do caráter feudal do Brasil, visão essa adotada posteriormente por historiadores mar¬ 
xistas como Nelson Wcrneck Sodrc. 19 Contudo, esse feudalismo sem feudos, sem servos 
e sem os ritos de lealdade — um feudalismo caracterizado por grandes propriedades que 
empregaram mão-de-obra escrava e cultivaram um produto de exportação para o mercado 
externo durante a transição européia para o capitalismo — foi questionado por vários auto¬ 
res, que preferem usar termos como "mercantilista'', "capital comercial” e "capitalista" 
para descrever a sociedade do Brasil colonial. 20 

Em certa medida, existem rcalmente dois pontos nesse debate; por vezes, os expoentes 
das principais Unhas de interpretação referiram-sc a coisas diferentes sob a designação úni¬ 
ca de feudalismo. O debate na historiografia portuguesa e brasileira remonta à década de 
1920, quando se ocupava basicamente da natureza jurídica, concentrando-se nas origens 
da colônia e especialmentc no caráter das capitanias hereditárias. A preocupação principal 
era o relacionamento entre a Coroa e o donatário, os poderes que ela concedia e as obriga¬ 
ções que cabiam a estes últimos. 21 Os capitães-donatários eram, pois, as figuras centrais 
do debate, e suxs cartas de doação eram os documentos cruciais a serem interpretados. 
Isso, porém, não era tarefa simples, pois existira uma discussão ainda mais antiga, em Por¬ 
tugal mesmo, acerca da existência ou não do feudalismo naquele país durante a era medie¬ 
val. 22 Os que questionavam sua existência em Portugal também argumentavam, fundamen¬ 
tados no aspecto jurídico, que a ausência de serviço militar prestado em troca dos direitos 
senhoriais significava que o feudalismo como tal não existira. Embora esse ponto de vista 
estivesse provavelmente correto cm um sentido extremamente restrito, desconsiderava o 
fato de que o feudalismo variou amplamentc de um lugar para outro na Europa c ainda 
ao longo do tempo. Porém o mais importante é que a natureza da sociedade brasileira não 
foi evidenciada por esse debate, pois o feudalismo estava ainda sendo usado como descri¬ 
ção de um sistema econômico, o qual, nas palavras de Jacques Heers, "era quase sempre 
carregado com todas as possíveis implicações do mal”. 2 -' Esse autor, assim como outros 
medicvallstas, alertou-nos para o fato de não ter certeza quanto ao significado exato de "feu¬ 
dalismo". e nem de que este tenha realmente existido. 24 

Para Marx c os marxistas, o debate jurídico dos medievalistas, concentrado nas rela¬ 
ções entre o soberano c os senhores, er.t despropositado. Marx demonstrou que não era 
necessária a existência do feudalismo como sistema político para haver um modo de pro¬ 
dução feudal no qual uma força de trabalho dependente possui algum controle sobre os 
meios de produção, pagando sua renda obrigatória em dinheiro, espécie ou trabalho. Sua 
visão do feudalismo enfatizava as relações entre os senhores e camponeses, e não entre 
o rei c os vassalos. Essa interpretação dá margem ü possibilidade de existirem relações so¬ 
ciais feudais em uma organização política não feudal. Era isso que Eugcne Genovese c Eli- 
zabeth Fox-Genovese tinham em mente ao afirmar que “as economias coloniais e de gran¬ 
de lavoura, baseadas cssencialmentc na monocultura, incorporam características de duas 
estruturas econômicas diferentes, e a macrocstrutura do setor como um todo pode ter ape¬ 
nas uma relação indireta com a microcstrutura das firmas individualmente". 25 Com efei¬ 
to, eles evitam o termo "feudalismo", preferindo "senhorialismo", porque este não acar¬ 
reta a confusão que tanto sobrecarrega a palavra feudalismo c porque sua análise preocupa- 
se com as relações sociais entre senhores e escravos. 

O senhorialismo é, de fino, um termo que merece atenção no contexto brasileiro. 
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porque as capitanias hereditárias do Brasil são, talvez, melhor definidas como extensões 
do conceito português de "senhorio". 36 Porém, como ressaltou Harold B. Johnson, ao 
transferir-se esse conceito para as ilhas atlânticas e, posteriormente, para o Brasil, certas 
mudanças ocorreram. "Ao contrário de feudo tradicional, a concessão não dependia da 
prestação de serviço, militar ou de outro tipo, e sim era dada cm recompensa por serviços, 
prestados no passado, presente ou futuro." 27 À época das doações das capitanias brasilei¬ 
ras, na década de 1530, as próprias concessões eram diferentes de seus precedentes medie¬ 
vais. O foral tradicionalmente outorgado pelo senhor aos habitantes de suas terras era. no 
Brasil, concedido pela Coroa, refletindo um processo que já vinha ocorrendo desde o sé¬ 
culo xiv cm Portugal, em que a "nova monarquia" reduzira os poderes dos senhores so¬ 
bre suas terras c dependentes. Embora as formas presentes cm Portugal na era medieval 
fossem transferidas para o Brasil, seu conteúdo reflete novas realidades políticas, com o 
Estado desempenhando um papel central. Os poderes de exercer a justiça e fazer nomea¬ 
ções nas donatarias, reminiscências dos antigos senhorios, foram rapidamente revogados 
na colônia, tendo sido bastante diminuídos após a criação do governo-geral do Brasil em 
15-19. Assim, â época cm que começou a florescer a economia açucareira, na década de 
1 56o, o Estado já reduzira muitos dos poderes senhoriais dos capitães-donatários c assumi¬ 
ra um papel fundamental na formação social c econômica, ao contrário de seus preceden¬ 
tes medievais. 

As capitanias hereditárias foram, pois, expressões do senhorialismo português, mas 
de um senhorialismo que estava, ele próprio, em transição, c que era cada vez mais contro¬ 
lado por um Estado centralizado e absolutista. Quando o Brasil tornou-se uma colônia de 
grande lavoura, mesmo na definição jurídica tradicional pouco restava do passado feudal. 
O Estado assumira um papel direto na alocação de recursos c, conscqüentcmcnte, na orde¬ 
nação da sociedade. Os contemporâneos perceberam que essas mudanças haviam ocorri¬ 
do. Nas décadas de 1620 e 1630, a Coroa tentou obrigar os donatários no Brasil a desenvol¬ 
ver e defender pcssoalmeme suas terras. 28 Estes não concordaram, e uma comissão régia, 
após examinar as cartas de doação, declarou as terras como sendo de "juro e herdade”, 
sem existir a obrigação de serem defendidas pessoalmente. Não existiam, pois, as obriga¬ 
ções “feudais". A Coroa acabou por encontrar um advogado para argumentar que as res¬ 
ponsabilidades dos donatários como governantes implicavam prestação de serviço mili¬ 
tar. 29 Assim, as funções militares c burocráticas tiveram de ser usadas no lugar da senho¬ 
rial para mobilizar os donatários. Como escreveu um jesuíta por volta de 1600, "os capi¬ 
tães destas capitanias do Brasil não são os senhores delas da mesma maneira que na Europa 
o é um homem de seu morgado ou casal". 50 

Em termos marxistas, tais debates eram estéreis, se não inúteis, pois "feudalismo" 
possui um significado específico como um determinado modo de produção, independen¬ 
temente da estrutura legal e jurídica cm que esteja inserido. Assim, pode haver feudalismo 
sem a existência do feudo, contanto que estejam presentes os outros critérios, ou seja, uma 
classe camponesa ou servil sujeita a coerção cxtracconômlca que limite a liberdade pessoal 
e os direitos de propriedade, de modo que nem o trabalho nem o produto deste sejam 
totalmente comercializados. Nesse contexto, é o relacionamento entre o dono da proprie¬ 
dade (senhor) e os trabalhadores (servos) o objeto principal de consideração, c não as rela¬ 
ções entre os senhores c o soberano, como na tradição histórico-jurídica.-' 1 

Tendo em vista as estruturas de cada uma dessas interpretações, parece evidente que 
os elementos usuais do feudalismo não caracterizaram o Brasil em geral ou a grande lavou¬ 
ra baiana cm particular. Quaisquer aspectos senhoriais que possam ter existido nas capita¬ 
nias hereditárias foram sendo gradualmcnte extintos com a criação do governo-geral em 
1549. A economia baseada no braço escravo que se desenvolveu na Indústria açucareira 
enquadrou-se no critério de um sistema predominantemente agrário em que a unidade pro¬ 
dutiva básica era a grande propriedade fundiária, mas não apresentou outras características 
necessárias, tais como um baixo nível de forças produtivas e de trocas comerciais 52 So- 
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bretudo, não houve um campesinato, uma vez que a produção foi predominantemente ba¬ 
seada no braço escravo. A agricultura de subsistência em pequena escala sempre existiu 
cm algum grau na colônia, mas essa categoria não cresceu em tamanho ou importância até 
o século xviii, Ademais, os pequenos agricultores que mais se aproximaram do clássico cam¬ 
ponês europeu foram, muitas vezes, eles próprios, donos de escravos. 

Entretanto, a ausência de feudalismo na esfera política c a inapllcabilidadc desse ter¬ 
mo à designação da organização da produção não nos devem impedir de reconhecer a exis¬ 
tência de uma ideologia mantida pelos senhores de engenho c por outros indivíduos na¬ 
quela sociedade, a qual era csscncialmcntc hierárquica, fundamentada na dominação e gra¬ 
duação, movida ao menos teoricamente pela patronagem e lealdade, e ligada ã concepção 
católica das esferas civil e religiosa. Essas atitudes, quer as denominemos pré-modernas, 
senhoriais ou feudais, não tiveram origem na colônia, mas em uma sólida base de tradições 
portuguesas e, verdadeiramente, européias. Não obstante, prestaram-se bem aos interesses 
e ã posição dos grandes proprietários que, como árbitros do gosto e do estilo e detentores 
do poder, dominaram as instituições sociais e políticas da colônia. Essas atitudes não signi¬ 
ficam que os proprietários de escravos no Brasil tratavam melhor seus cativos do que os 
senhores “capitalistas" do Mississipi no século xtx. Como já vimos, o lucro foi a principal 
meta durante toda a história da indústria do açúcar, e a natureza da produção açucareira, 
aliada à principal teoria sobre a administração da escravaria, produziu um regime que era 
ás vezes tão cruel e opressor quanto qualquer outro. Ainda assim, a exploração foi inserida 
cm um contexto Ideológico em que predominaram as metáforas da família, obrigação, leal¬ 
dade e clientelismo. Quando, por ocasião de uma alforria, o senhor afirmava, como muitos 
o fizeram, que "dou liberdade a minha escrava porque a criei como minha própria filha, 
em reconhecimento dos muitos anos de servidão leal e para os 2005000 que me pagou", 
essa unidade entre lucro e paternalismo tornava-se evidente. 53 Embora possamos achar que 
isso seja uma contradição, os proprietários de escravos no Brasil não pensavam assim. 

Assim como os escravos que cultivavam seu próprio alimento não eram exatamente 
camponeses, também os senhores de engenho que buscavam o lucro não eram necessaria¬ 
mente capitalistas. As grandes propriedades escravistas do Brasil estiveram incontestavel¬ 
mente ligadas a um sistema econômico europeu cm fase de expansão comercial, àquela 
época dominado pelo capital mercantil que estava, cie próprio, transformando a vida so¬ 
cial e política na metrópole, mas nada havia que impedisse o desenvolvimento de relações 
com base no trabalho escravo ou forçado de suprir esse sistema comercial. Quer se acredi¬ 
te ou não na interpretação de Wallerstcin de que o desenvolvimento de formas arcaicas 
de trabalho na periferia do sistema internacional europeu era inevitável (o que não acredi¬ 
to), não havia, com toda certeza, contradição inerente na existência da grande lavoura es¬ 
cravista no seio do sistema comercial mercantilista. 

A grande preocupação em caracterizar as colônias do Novo Mundo como feudais ou 
capitalistas provocou um debate amplo, ainda que muitas vezes pouco esclarecedor. Uma 
tendência recente e racional ê evitar a descrição ciassificatória c dedicar-se à análise das 
características específicas dessas colônias c especial mente de suas formas de trabalho pre¬ 
dominantes. No Brasil, essa abordagem conduziu á definição do regime escravista brasilei¬ 
ro como um “modo de produção escravista colonial” e vários estudiosos têm procurado 
identificar e analisar suas peculiaridades ou suas características gerais. Até aqui, procurei 
seguir essa linha, examinando a formação do sistema de grande lavoura no Brasil, seu fun¬ 
cionamento e organização interna e, especialmentc, a natureza e as relações sociais de mão- 
de-obra. Ao fazê-lo, aceitei a sugestão de Octávio lanni, de que "é necessário estudar as 
relações, os processos e as estruturas político-econômicas que lhe conferem [á formação 
social] realidade e movimento". Como lanni, acredito que não devemos simplesmente li¬ 
mitar o estudo ao modo de produção, mas temos também de dedicar-nos às questões mais 
amplas das dimensões sociais, políticas e intelectuais da sociedade como um todo. 34 Acre¬ 
dito que isso seja o que Marx tinha em mente ao afirmar serem as relações sociais de produ- 
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çào "os segredos mais íntimos, a base oculta de toda a estrutura social”. 35 A penetração 
do escravismo em todos os aspectos da vida, sua capacidade de ordenar a sociedade c in¬ 
fluenciar o comportamento não só de senhores e escravos mas também de burocratas e 
camponeses, libertos e livres, brancos, pardos e negros — esse era o poder dessa institui¬ 
ção. Nada se podia fazer ou decidir, nenhum pensamento era expresso sem ao menos o 
reconhecimento tácito da forma dominante de trabalho e da população servil que ela criara. 


O ESTADO E A SOCIEDADE 

Não basta caracterizar o Brasil colonial como uma sociedade escravista c nesse ponto 
terminar o estudo, pois isso significa Ignorar o papel fundamental desempenhado por uma 
forma política especifica na formação daquela sociedade. O desenvolvimento do Brasil co¬ 
lonial durante o período cm que a Europa moderna vivia suas primeiras experiências com 
as monarquias centralizadas, os Estados absolutistas, foi marcado de diversas formas. O fa¬ 
to não é simplesmente que as leis, as instituições administrativas c os funcionários régios 
demarcaram os perímetros da sociedade e criaram o contexto da economia, mas que o pró¬ 
prio Estado era o nível em que fmalmcnte se resolviam as disputas entre grupos c interes¬ 
ses. A idéia weberiana de Estado adotada pela maioria dos estudos sobre o governo colo¬ 
nial na América Latina enfatiza a burocratização do Estado e seu crescente poder político 
como processo independente de uma base econômica ou social específica. 36 Ao considerar- 
se esse Estado uma força crcscentcmentc poderosa e, portanto, independente, seu papel 
como regulador de Interesses diversos na sociedade e, cm última análise, como expressão 
do poder de certos grupos ou classes c eclipsado. Até aqui, este livro procurou demonstrar 
a maneira como os senhores de engenho procuraram controlar as políticas do Estado e usar 
os poderes governamentais para atingir seus próprios objetivos. A seguir, dedicaremos es¬ 
pecial atenção a mudanças na política colonial portuguesa em relação aos interesses de gru¬ 
pos concorrentes na metrópole c rui colônia. 

Assim conto qualquer caracterização da economia ou da estrutura social da colônia 
como feudal ou capitalista é muito problemática por ser uma supersimplificação, também 
é questionável tentar tipificar o Estado moderno emergente com um único termo. Foi o 
Estado absolutista, como aventaram Marx e Engels, um equilíbrio entre uma “nobreza feu¬ 
dal c uma burguesia urbana” e, portanto, de certo modo independente, ou teria Engels 
chegado mais próximo da verdade ao afirmar que "a ordem política permaneceu feudal 
enquanto a sociedade tornou-se cada vez mais burguesa"? 37 Pcrry Andcrson acredita que 
o Estado absolutista era um "aparato reorganizado c reativado da dominação feudal", mas 
julgo que nesse aspecto ele confunde a continuação da presença dos nobres em posições 
de autoridade com a posição hegemónica da nobreza.'" No caso português, alguns consi¬ 
deram a criação de uma monarquia fortemente centralizada após 1385 como uma manifes¬ 
tação da ascensão de elementos mercantis ou burgueses á predominância política. Acredi¬ 
to que também essa idéia seja ilógica, pois atribui a esses elementos um papel excessiva- 
mente precoce. 

Como sua própria época, os Estados absolutistas eram elementos de transição, e não 
apresentavam uma correspondência entre a superestrutura política e a esfera econômica. 
O papel do Estado era levar a cabo a transição até a obtenção daquela correspondência. 
A monarquia centralizada cm Portugal sob as dinastias de Avlz, I labsburgo c Bragança, as¬ 
sim como os Estados absolutistas em outras partes da Europa ocidental, destinavam-se não 
ã eliminação da sociedade senhorial mas, em certa medida, à preservação da mesma. Essa 
monarquia não foi, de modo algum, revolucionária em seus objetivos e foi, incontestavel¬ 
mente, conservadora no que tange às relações de produção. Entretanto, em seu poder ine¬ 
rente e em sua estrutura burocrática havia elementos potencialmente perigosos que pode¬ 
riam originar novas formas. Sob extrema pressão militar ou econômica, certas relações e 
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práticas econômicas poderiam ser consideravelmente alteradas de maneiras potencialmcu- 
ic revolucionárias ou subversoras dos princípios sociais e políticos estabelecidos. A cria¬ 
ção de companhias comerciais monopolistas durante a Guerra da Restauração (1640-68), 
a política de Pombal (1757-76) e as alterações políticas durante e após as Guerras Napoleô- 
nicas (1807-20) foram, todas, períodos e casos em questão. Como e quando tais elementos 
poderiam acarretar o enfraquecimento da sociedade senhorial c incentivar diferentes rela¬ 
ções sociais c modos de pensamento e expressão cm cada um dos Estados europeus 6 as¬ 
sunto para análise empírica. 

Isso conduz a duas advertências que, espero, guiam minha análise na parte restante 
deste estudo. Em primeiro lugar, ao examinar o regime dos engenhos na Bahia ao longo 
de todo o período colonial, percebi que qualquer tentativa de caracterizar o período como 
um todo com apenas um termo político ou social tende a encobrir ou ignorar a especifici¬ 
dade histórica, a nuance e a dinâmica da mudança. O regime de grande lavoura com mão- 
de-obra indígena no século xvi foi, sob alguns aspectos, diferente do regime que empre¬ 
gou escravos africanos no século xvin. Desconsiderar esse ponto é desconsiderar tudo o 
que é da alçada da história. Deve-se ter cm mente o aviso de Marx: nunca chegaremos à 
compreensão da história "usando como chave-mestra uma teoria histórico-filosófica geral, 
cuja suprema virtude consiste em ser supra-hlstória”. 19 As decisões e ações humanas e os 
eventos específicos cm lugares determinados foram importantes, como sempre são, 

Em segundo lugar, também me dei conta de que o papel do Estado na política colo¬ 
nial apresenta um conjunto especial de problemas, porque o aparato estatal não representa 
necessariamente os interesses do grupo dominante na colônia, mas pode refletir as situa¬ 
ções e conflitos na metrópole. Ao mesmo tempo, também é possível que possa ser permiti¬ 
do a certos grupos na colônia controlar recursos econômicos e sociais e ser, dc fato, domi¬ 
nantes, desde que seu bem-estar beneficie os interesses da metrópole. Os senhores de en¬ 
genho baianos tinham pretensões ao status de nobreza que nunca foram completamente 
satisfeitas pela Coroa portuguesa. Porém, durante longos períodos em que os elementos 
mercantis na própria metrópole foram importantes na formulação da política do Estado, 
os grandes proprietários do Brasil foram mimados e protegidos. Neste caso, parece ter ha¬ 
vido uma unidade de interesses entre uma classe colonial ansiosa por transformar-se em 
um estado feudal e uma classe mercantil na metrópole que almejava eliminar o poder da 
nobreza em Portugal. Contanto que o valor da colônia brasileira fosse gerado primordial- 
mente pelo investimento privado no setor agrícola, o Estado dispunha-se a permitir aos 
senhores de engenho um domínio irrestrito na colônia. Quando, cm fins dos séculos xvti 
e XVUI, a agricultura exportadora enfrentou dificuldades e o ouro tornou-se Importante para 
a economia brasileira (após 1695), o Estado assumiu um papel muito maior na ordenação 
das forças produtivas coloniais. As ações de Pombal, que examinaremos no Capítulo 15, 
seriam impensáveis um século antes. As mudanças políticas, as novas formas econômicas 
c as alterações nas alianças sociais precisaram bater-se contra a inércia, a tradição c os inte¬ 
resses entrincheirados, de modo que a história dos três séculos da era colonial foi essen- 
cíalmentc uma história de persistência em vez de mudança. Contudo, não há dúvida de 
que a equação social e econômica da vida brasileira em 1620 diferiu consideravelmente 
da de 1820. Embora o fluxo e o refluxo dos alinhamentos sociais e as mudanças nas políti¬ 
cas governamentais sejam rclativamcnte fáceis de documentar, as alterações nas atitudes 
são mais difíceis de ser percebidas. Com efeito, a mentalidade senhorial parece ter perma¬ 
necido fortemente entrincheirada e amplamcntc difundida por toda a sociedade, mesmo 
depois de a base original de sua formação ter sido .significativamente modificada. 

As sociedades de grande lavoura não podem ser reduzidas às relações entre senhores 
e escravos, devendo ser estudadas com alguma atenção aos contextos políticos e sociais 
nos quais existiram em um dado momento histórico. O relacionamento entre o governo 
metropolitano e as hierarquias sociais coloniais poderia, isoladamente, servir de base a um 
estudo detalhado. Este não é meu objetivo neste livro. Porém, antes de prosseguir a anãli- 
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se, desejo abordar duas questões que se relacionam mais diretamente ao Estado e às forças 
produtivas coloniais: a criação e execução das leis e o papel da burocracia na colônia. 

O crescente poder do Estado português esteve fortemente ligado ao triunfo da lei 
romana c ao desenvolvimento de uma burocracia judiciária que administrava as leis e atua¬ 
va a serviço régio em diversas funções governamentais. O sistema legal que essa burocracia 
criou e impôs proporcionou uma estrutura necessária ao controle da propriedade e do co¬ 
mércio e à distribuição, troca e controle da mão-de-obra. 40 Os códigos legais portugueses 
englobaram e ampliaram a tradição legal romana e representaram a vitória de um conceito 
arraigado de propriedade incondicional e absoluta sobre a idéia da propriedade condicio¬ 
nal, ou "posse feudal”. 11 Embora a burocracia judiciária administrasse tanto a lei pública 
quanto a privada, foi no âmbito da lei pública — lex —, que regulava as relações entre os 
súditos e o Estado, que o papel da burocracia como força ordenadora da sociedade mais 
se evidenciou. A despeito do ideal nobre de controle senhorial sobre dependentes c pro¬ 
priedade, o Estado português e sua burocracia régia penetraram cada vez mais em todos 
os aspectos da vida ou, pelo menos, possuíram a capacidade de fazê-lo. 

Entretanto, quando se trata da escravidão, o Estado e seus funcionários mostraram- 
se notavelmente omissos. Os códigos legais portugueses, como xs Ordenações Filipinas (1603) 
contêm poucas referências à escravidão, e as que existem referem-se claramente às rela¬ 
ções sociais de um período anterior de servidão doméstica cm que mouros c até brancos 
ainda eram escravizados. Não tratam primordialmente da escravidão da grande lavoura ba¬ 
seada no braço africano. Com a exceção de algumas admoestações, essas leis destinavam- 
se csscncialmente a limitar as ações c a mobilidade dos cativos e a impor um severo contro¬ 
le sobre a força de trabalho, 42 Elas não interferiam no controle do senhor sobre seus 
escravos. 

No Brasil prevaleceu essa mesma situação, e a Coroa nuamente interveio na condu¬ 
ção interna do regime escravista colonial. No lugar da lei, foram a organização Interna e 
a operação do engenho, as técnicas de produção, a teoria do controle da escravaria e o 
relacionamento dinâmico entre senhores c escravos que ordenaram as relações sociais bra¬ 
sileiras e moldaram a natureza da escravidão. A Coroa, em raras ocasiões, interferia. De fins 
da década de 1680 até 1710 houve vários casos de julgamentos na Bahia cm que os maus 
tratos de escravos pelos senhores foram levados aos tribunais cíveis. Os juízes, porém, ten¬ 
diam a ser clementes; em um caso, quando a Coroa tentou forçar a venda de um cativo 
que comprovadamentc sofria com as crueldades do proprietário, o governador da Bahia 
recusou-se a executar a sentença porque isso subverteria toda a estrutura social da colô¬ 
nia. 4 - 4 Em suma, a Coroa portuguesa e seus funcionários geralmente revelaram-se inaptos 
ou não dispostos a interferir no funcionamento do modo de produção dominante ou em 
suas relações sociais básicas. Eoi um caso de perversa negligência. 

O governo local — as câmaras —, controlado pelos senhores de engenho, empenhava- 
se muito mais do que o governo metropolitano em estabelecer os padrões de comporta¬ 
mento e de controle sobre os escravos e as pessoas de cor livres. No tocante à escravidão, 
a Coroa csscncialmente não interferia. Embora houvesse períodos de intervenção régia, 
como cm 1683-1706, sob dom Pedro ii, ou a era pombalina, eles eram de alcance relativa¬ 
mente limitado e visavam ao próprio sistema produtivo apenas cm raras ocasiões ou sem 
muita determinação. Muito mais atenção c legislação do que a dedicada às relações entre 
proprietários e escravos ou empregados eram devotadas à tributação, organização comer¬ 
cial e relacionamento entre comerciantes e senhores de engenho ou entre credores e 
devedores. 

Durante o século xvnt podem ser observadas tanto cm Portugal quanto no Brasil uma 
tendência à intensificação do controle do Estado sobre os senhores de engenho c uma mu¬ 
dança em direção a políticas em favor dos grupos mercantis. Tais políticas, porém, foram 
-rnpre limitadas pelas atitudes e interesses comuns a senhores de engenho e comercian- 
ts. Já vimos como. em termos da organização creditícia, o mercado limitava o raio de ação 
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dá legislação viável c criava a base para a aliança c cooperação entre as duas partes apesar 
dos inerentes antagonismos. Enquanto a agricultura dc exportação permaneceu como ati¬ 
vidade principal no Brasil, existiu uma certa unidade dc interesses entre senhores de enge¬ 
nho, comerciantes c o Estado; este, independentemente dc considerações dc classe, mostrou- 
se disposto a conceder aos senhores de engenho uma relativa liberdade dc controle sobre 
a colônia. Isso não foi feito porque o Estado era fraco. Muito pelo contrário, como na colô¬ 
nia o Estado absolutista era relativamente livre do entrave dos direitos feudais, dos organis¬ 
mos representativos ou de antigas liberdades costumeiras, podia exercer uma "autoridade 
exclusiva e única", restrita apenas pela geografia c pelo mercado. Podia, portanto, favore¬ 
cer ou proteger quem bem entendesse. 44 

Isso nos leva á última questão: o papel da burocracia na sociedade. Tornou-se popu¬ 
lar na historiografia brasileira identificar um conflito inerente entre o Estado c a sociedade, 
em vez de procurar examinar a maneira como o modo dc produção escravista colonial re¬ 
sultou da aliança entre classes ou da cooperação entre grupos. A interpretação mais con¬ 
vincente do conflito 6 a de Raymundo Faoro, que vê o poder sempre crescente do gover¬ 
no opondo-se aos interesses coloniais ou nacionais. 45 Faoro tende a considerar a burocra¬ 
cia como um estrato independente e autopromotor que usa os objetivos do Estado em be¬ 
neficio próprio. Há razões históricas e teóricas para considerarmos insatisfatória essa visão 
do papel da burocracia. O poder do Estado não é equivalente ao aparato estatal. 46 As ins¬ 
tituições per se não detêm o poder; são os grupos sociais que o exercem através das insti¬ 
tuições. A posição de Faoro tende a separar o Estado e a burocracia das relações econômi¬ 
cas que definem a sociedade. 

Historicamente, os funcionários governamentais c os burocratas régios não foram uma 
criação da sociedade dos engenhos, mas seus modeladores c, como seres humanos, esta¬ 
vam potencialmente sujeitos a ser atraídos para o seio daquela sociedade. Faoro subestima 
a capacidade dos grupos sociais locais de formar alianças com a burocracia para promover 
os interesses locais — neste caso, os do setor açucareiro. 47 Os burocratas, espcclalmcntc 
os magistrados régios, apresentaram inegavelmente uma certa tendência ao carreirismo e 
ao empenho em objetivos profissionais, e desenvolveram uma identidade corporativa. Po¬ 
rém, como outros grupos sociais, também aspiravam ao status, âs insígnias e aos direitos 
da nobreza e à participação no modo dc vida aristocrático. Também eles compartilhavam 
a visão senhorial, e muitas vezes consideravam a aliança com a classe dos senhores de en¬ 
genho como uma forma de concretizar seus desejos. Em vez de assumirem uma postura 
de oposição üs elites locais, os burocratas régios procuravam, através de casamentos, pa¬ 
rentesco, sociedade nos negócios e cooperação, forçar alianças com aquelas elites. No Bra¬ 
sil colonial, Estado e sociedade não foram fenômenos antagônicos. O Estado absolutista 
facilitou e manteve o sistema produtivo predominante e a sociedade nele alicerçada, por¬ 
que permitiu a essa sociedade uma certa liberdade para desenvolver-se segundo linhas ine¬ 
rentes às relações econômicas predominantes no contexto dos valores c princípios sociais 
tradicionais. 


O restante deste livro procura, portanto, descrever e analisar os grupos sociais cria¬ 
dos pelo regime dos engenhos e examinar seu intcr-rclacionamento no contexto da socie¬ 
dade escravista. Entretanto, cm vez de considerar esses grupos imersos cm algum tipo de 
inércia, espero demonstrar que havia dois processos paralelos em andamento.- primeiro, 
o regime escravista esteve constantemente sujeito a pressões inerentes à sua própria orga¬ 
nização e natureza, de modo que a resistência, a alforria, a demografia c o mercado interna¬ 
cional tenderam, todos, de vários modos, a romper a estrutura social. Em segundo lugar, 
as mudanças na sociedade como um todo, o crescimento dc uma população livre c o de 
senvolvimento dc novas políticas económicas c novas idéias políticas cm resposta a nova 
condições históricas proporcionaram oportunidades para alterações no sistema cscravisr 
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OS SENHORES DE ENGENHO: 
DONOS DOS HOMENS E DA CANA 


Um engenho tf inferno e lodos os senhores deles estão condenados 

Andrés de Gouvca (1627) 


Nenhum grupo na história brasileira possui uma aura de legendária magnificência tão 
marcante quanto a dos senhores de engenho no Nordeste. Ainda que no século xix fosse 
proverbial dizer "senhor de engenho, morto de fome, cheio de empenho", esses homens 
mantiveram-se no ápice da hierarquia social, projetando uma imagem de nobreza, fortuna 
e poder. 1 Essa imagem sustentou-se em seu permanente controle da terra c dos escravos 
e no tradicional papel de potentado local que muitos deles encarnaram. Entretanto, os se¬ 
nhores de engenho não são simplesmente um tipo social facilmente transposto de uma época 
a outra; são também uma classe formada ao longo do tempo, que se desenvolveu historica¬ 
mente c manifestou diferentes características em datas diversas. Houve, ademais, conside¬ 
rável variação dentro da própria categoria, c assim, conquanto muitos aspirassem a atingir 
o cume da pirâmide social, apenas uma pequena parcela logrou esse objetivo. 2 Os senho¬ 
res de engenho ditaram os padrões sociais na colônia e foram os que mais se aproximaram 
dos modelos vigentes na metrópole. Assim, examinando a composição e o comportamen¬ 
to desse grupo, podemos estabelecer a norma com a qual os demais indivíduos na socieda¬ 
de eram comparados. 

A CLASSE DOS SENHORES DE ENGENHO 

Tão logo ocorreu a transição da extração de madeiras tintoriais ou de outras ativida¬ 
des extrativas temporárias para a agricultura, os senhores de engenho conseguiram, facil¬ 
mente, conciliar sua ocupação com o slalus elevado tradicionalmente associado â posse 
de terras. Autores clássicos c medievais ecoaram os sentimentos expressos por Cícero cm 
seu conhecido De offitíis: "De todas as fontes de renda, a vida do agricultor é a melhor, 
mais agradável, mais lucrativa c mais adequada a um gentil-homem”. 5 A posse de vastas 
extensões de terra, apoiada no controle de numerosos dependentes, caracterizara a nobre¬ 
za cm Portugal, c os colonizadores do Brasil que estabeleciam propriedades açucareiras 
consideravam-se a nobreza da colônia. Em certo sentido, eles eram uma classe social que¬ 
rendo passar por uma ordem ou estado medieval — novos-ricos que almejavam forma 
tradicionais de legitimação social. 

Em fins do século xvj, época em que havia entre cinquenta a sessenta engenhos 
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Recôncavo, a maioria dos senhores de engenho, assim como a população branca da colô¬ 
nia como um todo, era nativa da Europa. Para os Imigrantes portugueses e um punhado 
de espanhóis, florcntinos e flamengos, a posição de senhor de engenho oferecia, naquele 
tempo, as vantagens simultâneas de uma atividade lucrativa c dos atributos do stcitus de 
nobreza associados ao modo de vida senhorial: o grande proprietário, rodeado de escravos 
c agregados e vivendo do produto de sua própria terra. A maioria dos imigrantes que se 
tornaram senhores de engenho casou-se no Brasil. Dos cinquenta desses proprietários Iden¬ 
tificados por Gabriel Soares de Sousa no final da década de 1580, 24 haviam se casado com 
brasileiras e apenas sete com portuguesas. Esse padrão de jovens imigrantes portugueses 
que adquiriam tim engenho graças à sua riqueza, famflia ou boa sorte c então casavam-se 
com brasileiras continuou a existir na Bahia, embora caiba observar que às vezes o próprio 
casamento conduzia à posse de um engenho. -1 

A primeira geração dc senhores de engenho da Bahia tinha origens sociais muito me¬ 
nos ilustres do que as propaladas pelas gerações subscqücntcs. Se bem que houvesse ho¬ 
mens dc famílias nobres ou com altos cargos públicos com Mem de Sá, proprietário do 
Engenho Sergipe, ou António de Barros Cardoso, filho do tesoureiro régio da Bahia e fidal¬ 
go da casa de El-Rcy, muitos dos primeiros senhores de engenho vinham de origens menos 
eminentes.' Talvez um terço dos engenhos do Recôncavo na década dc 1580 fosse pro¬ 
priedade dc comerciantes que haviam facilmente trocado o comércio pela atividade açuca¬ 
reira; alguns continuaram a exercer as duas ocupações simultaneamente. Um caso típico 
é o dos Irmãos Pascoal c Dinis Bravo, que chegaram à Bahia vindos do Porto no início do 
século xvn. 6 Esses dois jovens comerciantes acabaram por adquirir terras do Engenho Ser¬ 
gipe, e p;issaram a plantar cana c fornecê-la àquele engenho como lavradores de cana. Tempos 
depois. Dinis, com alguns sócios, comprou terras na ilha de Cajaíba, onde mais tarde esta¬ 
beleceu seu próprio engenho. Os irmãos Bravo foram citados como cristãos-novos na in¬ 
vestigação conduzida em i6l8 pela Inquisição. 

Na verdade, era comum haver cristãos-novos entre os primeiros senhores de enge¬ 
nho baianos.' De 41 engenhos cujos proprietários puderam ter suas origens identificadas 
no período 1587-92, doze eram de cristãos-novos. Os autos de 1618 da Inquisição mencio¬ 
nam 34 engenhos, dos quais vinte tinham cristãos-novos como proprietários. Os autos da 
Inquisição com certeza são uma fonte tendenciosa, pois os inquisidores lidavam mais fre¬ 
quentemente com engenhos de proprietários cuja ortodoxia era questionável; ainda assim 
deve restar pouca dúvida de que muitos dos primeiros senhores dc engenho eram imigran¬ 
tes cristãos-novos, que vieram para o Brasil em busca dc fortuna c para viver suas vidas 
longe dos olhos vigilantes do Santo Oficio. Alguns, dc fato, permaneceram judeus secreta¬ 
mente, e a Inquisição descobriu uma sinagoga em um engenho de Matoim na década dc 
1590. Esses indivíduos mantiveram as ligações com seus familiares c correligionários em 
Portugal, Itália e Holanda, e alguns deles, não obstante as dúvidas sobre sua ortodoxia cris¬ 
tã, alcançaram posições importantes c poder na sociedade baiana. Esse foi o caso de Diogo 
Lopes de Ulhoa, comerciante e senhor de engenho que se tornou importante na área políti¬ 
ca como próximo do governador, na década de 1620, e como agente dc confiança dos 
jesuítas. Embora denunciado várias vezes à Inquisição c ligado a pessoas queimadas em 
Portugal por observarem ritos judaicos, Diogo Lopes permaneceu como figura abastada 
e Importante na vida baiana, tão da confiança do governador que seus inimigos chamavam- 
no "o conde-duque do Brasil", cm uma comparação Irônica com Olivares. ministro c con¬ 
fidente de Filipe tv da Espanha. 8 

Embora fossem exageradas as alegações, no século xvn, de que a maioria dos enge¬ 
nhos brasileiros era propriedade dc cristãos-novos, não há dúvida de que estes últimos de¬ 
sempenham um papel ativo na formação da economia açucareira c foram um importante 
elemento social entre os primeiros senhores de engenho. De 150 cristãos-novos mencio¬ 
nados em autos da inquisição na Bahia entre 1620 e 1660, 20% eram senhores de engenho 
ou lavradores de cana e, como vimos, uma grande proporção dos engenhos estava em mãos 
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dc cristãos-novos . 9 Tanto os que permaneceram judeus cm segredo quanto os que verda¬ 
deiramente abandonaram a fé de seus ancestrais sofreram discriminação e foram despreza¬ 
dos por outros elementos da população, tanto no Brasil como cm Portugal. O Brasil, po¬ 
rém, oferecia uma situação em certa medida dc menor vigilância, além de uma estrutura 
mais aberta â ascensão social, o que tornava a colônia particularmente atrativa para os cristãos- 
novos. A indústria açucareira teve papel fundamental nessa atração. A discriminação con¬ 
tra eles, além disso, não os impedia de unirem-se a cristãos-velhos de linhagem impecável. 
A cristã-nova Beatriz Antunes praticou ritos judaicos quando casada com um senhor de cn-. 
genho cristão-velho em Matoim, um viveiro do judaísmo na Bahia do século XVI . 10 Henri¬ 
que Moniz Barreto, senhor dc engenho e filho dc um dos fundadores de Salvador, membro 
de uma das primeiras famílias da aristocracia baiana, desposou uma cristã-nova que acabou 
por ser processada pela Inquisição," As origens da classe dos senhores de engenho baia¬ 
nos, a despeito de suas pretensões aristocráticas posteriores, apresentaram-se eivadas de 
elementos da burguesia comercial c dc cristãos-novos, dois grupos cujo stalus na socieda¬ 
de portuguesa era decididamente inferior. 

No século xvti já podiam ser definidas duas categorias de senhores de engenho: um 
primeiro grupo, que adquirira terras logo em seguida à fundação de Salvador, surgido basi¬ 
camente nas décadas de 1550 c 1560, e um segundo grupo, chegado à Bahia no decénio 
de 1580, em uma fase adiantada da prosperidade da atividade açucareira. No período da 
década de 1620 à de 1660 surgiu outra leva de aspirantes a senhor de engenho. A crise 
temporária da década de 1620 , causada por baixas de curto prazo nos preços do açúcar 
e pela luta contra os holandeses, trouxe tempos difíceis para alguns proprietários de enge¬ 
nho. Algumas propriedades foram destruídas, outras faliram ou pararam de funcionar, sen¬ 
do então vendidas. Jovens provenientes dos vários contingentes militares enviados ao Bra¬ 
sil durante a guerra contra os holandeses aproveitaram a oportunidade surgida com a dis¬ 
ponibilidade de propriedades açucareiras a preços relatlvamcntc baixos. Outras famílias de 
senhores de engenho orlglnaram-se de Pernambuco, tendo fugido para a Bahia com escra¬ 
vos c capital durante a ocupação holandesa do Nordeste. Linhagens como as dos Brandão 
Coelho, Fcrão c Argolo e Pires de Carvalho são oriundas desse período: um exame da ge¬ 
nealogia dc Jaboatão revela outras famílias baianas cujos progenitores chegaram em mea¬ 
dos do século xvii. 12 

Dc oitenta senhores de engenho que viveram na Bahia entre 1680 e 1725, para os 
quais puderam ser obtidas informações detalhadas, 56 (70%) eram nascidos no Brasil, e 
22, filhos dc Imigrantes. Crescia a preponderância dos senhores de engenho brasileiros, 
mas ainda mais da metade compunha-se dc imigrantes ou filhos dc imigrantes. Um século 
c meio após o início da formação do mundo dos engenhos, os laços com a Europa, perma¬ 
neciam fortes. Famílias ilustres — Argolo, Moniz Barreto, Dias d'Ávila — eram representa¬ 
das pela quarta ou quinta geração, mas havia também senhores de engenho que eram imi¬ 
grantes recém-chegados. A maioria dos proprietários brasileiros provinha de famílias já en¬ 
gajadas na atividade açucareira, embora cerca de um terço deles fossem filhos de lavrado¬ 
res dc cana e não de senhores de engenho — sinal de mobilidade ascendente naquela eco¬ 
nomia. Os senhores de engenho filhos de imigrantes tiveram seu ingresso na indústria açu¬ 
careira facilitado pelas ações dos pais, dos quais mais de dois terços haviam se tornado la¬ 
vradores de cana ou senhores dc engenho. Esses imigrantes que adquiriram propriedades 
açucareiras haviam exercido anteriormente ocupações mercantis ou profissões qualifica¬ 
das, como a de advogado ou juiz da Coroa. Era comum os senhores de engenho imigrantes 
continuarem a praticar sua profissão anterior concomitantemente à posse do engenho, o 
que parece ter ocorrido cm escala bem menor com os proprietários nascidos no Brasil. 

Em princípios do século xvii. a classe dos senhores de engenho encontrava-se bem 
estabelecida e consideravelmente unida por casamentos entre seus membros. Esses pro¬ 
prietários, invariavelmente brancos, ou assim considerados, arrogavam-se o status de no¬ 
breza c o direito de exercer o poder localmente. Conquanto os contínuos casamentos en- 
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Em princípios do século xvm, a cli rnara-sc um grupo mais heterogéneo; 

embora ainda predominassem os senhor ho, outros setores da economia e ou¬ 
tras profissões propiciavam a ascensão s imcrciantcs de Salvador haviam sido 

importantes nas esferas económica e sot culo xvi, mas por volta de 1700 seu 

steitus e influência política eram inegávei to alguns se casassem com membros 

de famílias dc senhores de engenho ou c -^j5ara a classe destes últimos através da 
compra de engenhos, outros tornaram-se ^.cCminentcs sem associar-se ao setor açucarei¬ 
ro. Havia também os grandes latifundiários do sertão, que desbravaram o interior e recebe¬ 
ram imensas sesmarias, de milhares de léguas, cm recompensa por seus serviços. Homens 
como Garcia d Ávila, estabelecido ao norte dc Salvador, e João Peixoto Vicgas, com terras 
ao longo das margens do rio Paraguaçu, desenvolveram grandes propriedades que, em fins 
do século xvii. constituíam-sc em impérios pecuaristas ou, no caso dc Peixoto Viegas. tam¬ 
bém em fazendas de fumo. Embora a tendência fosse de, com o tempo, essas famílias 
fundirem-sc com a elite açucareira do Recôncavo, suas origens eram distintas das desta úl¬ 
tima. Além disso, juntaram-se às elites magistrados da Coroa e oficiais militares, a cujas ocu- 
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paçõcs normalmente sc atribuíam grande prestigio e insígnias de nobreza, além de serem 
consideradas altamente honrosas. 

À medida que a elite diversificou-se, também as atividades econômicas dos senhores 
de engenho tornaram-se mais variadas. N'o final do século xvi. não eram raros os que reali¬ 
zavam investimentos, pelo menos de curto prazo, cm empreendimentos comerciais, ou em 
compra de navios, hipotecas, fazendas de gado c, ocasionalmcntc, lavouras de fumo. Esse 
procedimento foi repetido posteriormente, quando a economia açucareira enfrentou tem¬ 
pos difíceis. Os viajantes alemães Spix e Martius observaram diversificação econômica se¬ 
melhante entre os senhores de engenho na década de 1810. 15 Essas atividades, porém, per¬ 
maneceram secundárias. Ao idcntificarcm-sc, os senhores de engenho gcralmente escolhiam 
esse título em primeiro lugar, pois ele sempre representava o modo de vida senhorial, a 
obediência de escravos c dependentes e riqueza em potencial. 

A classe dos senhores de engenho formou-se a partir de duas tendências inter- 
relacionadas que agiram em direções opostas. Em primeiro lugar, um considerável grau de 
rotatividade, fracasso ao lançar-se no empreendimento, má administração, casamentos in¬ 
fecundos e mortes acidentais, impediu a constituição de linhagens e a obtenção de sucesso 
pessoal. Frequentemente, a causa foi ambição mal-dirigida. Vários observadores lastima¬ 
ram o fato de que lavradores de cana abastados às vezes investiam em um engenho, tornavam- 
se senhores de engenho pobres e não possuíam mais recursos para conduzir com êxito 
seu negócio. Os arrolamentos de engenho sempre incluem alguns de fogo morto, abando¬ 
nados ou inativos por um ou outro motivo. Como observou F. W. I*. Morton, o título de 
senhor de engenho era um passaporte para a preeminência, não uma garantia de sua obten¬ 
ção. 11 ' Os fracassos, porém, foram cm geral subestimados, porque não permanccram nos 
registros documentais, o que contribuiu para a criação da imagem da classe dos senhores 
de engenho como um grupo fortemente coeso e relativamente pequeno de famílias inter- 
relacionadas, bem-sucedidas ao longo de várias gerações. .Ainda que um núcleo de famílias 
enquadre-se nessa descrição, elas não foram as únicas a possuir engenhos em qualquer da¬ 
da época. Os altos e baixos da economia açucareira criaram constantes oportunidades e 
dificuldades para outros que também aspiravam ao siatus das famílias "tradicionais". 

Em fins do século xvnt, podia-se observar distintamente a estratificação interna na 
classe dos senhores de engenho. Àquela época, havia na Bahia cerca de 220 engenhos, de 
propriedade de 176 indivíduos e duas ordens religiosas. Em 1820, o número de engenhos 
crescera para 340, distribuídos por 250 proprietários, sinal dc uma fase próspera e da capa¬ 
cidade dessa indústria dc atrair novos pardeipantes quando as condições mostravam-se fa¬ 
voráveis. Entre os senhores de engenho havia um grupo que poderia ser chamado dc a 
tradicional aristocracia do açúcar, identificáveis pelos nomes c por uma série de caracterís¬ 
ticas comuns. Todos possuíam no mínimo dois engenhos e provinham dc famílias que ha¬ 
viam se estabelecido solidamente na atividade antes da crise de 1680 e dos anos de estag¬ 
nação após 1730. Seus engenhos eram cm geral os maiores, mais antigos e mais bem situa¬ 
dos, localizados no litoral do Kecôneavo ou na foz de rios de pequeno porte que desagua¬ 
vam na baía de Todos os Santos. Faziam parte das paróquias açucareiras tradicionais: Cotc- 
gipe, Matoínt, Passe, São Francisco do Conde e Santo Amaro. A riqueza do solo, os custos 
de transporte mais baixos e o acesso dos escravos aos peixes e frutos do mar permitiam 
a esses engenhos resistir a crises temporárias e sobreviver quando outros faliam. Eram os 
engenhos dc maior porte. Em uma lista de engenhos feita em 1757, metade das unidades 
que produziam 3 mil ou mais arrobas pertenciam às famílias tradicionais, embora seus mem¬ 
bros compusessem menos de um terço do total dos proprietários. Em 1818, época em que 
havia 316 engenhos na Bahia, vinte famílias inter-relacionadas possuíam 92 deles. Apesar 
de a proporção dc engenhos baianos localizados na costa ser inferior a 50%, mais de 70% 
das propriedades das famílias aristocráticas situavam-se no litoral. 1 ' 

Os nomes dessas “famílias tradicionais" eram reconhecíveis para os contemporâneos, 
e o são até hoje na Bahia. Muitos relacionavam-se de algum modo com os descendentes 
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dc Diogo Álvares, o Caramuru. As famílias Argolo, Moniz Barreio, Aragão, Bulcão, Rocha 
Pitta c Vilas Boas, por exemplo, eram ligadas por uma complexa irama de laços endogâmi- 
cos, de casamentos entre primos em várias gerações e de parentescos secundários criados 
nos ritos de batismos, crismas e casamentos. Essas famílias compunham um núcleo dura¬ 
douro da classe dos senhores de engenho baianos, o modelo a ser seguido. Em fins da era 
colonial, destacavam-se na vanguarda dessas famílias os Pires dc Carvalho c Albuquerque. 
Sua linhagem teve início com Domingos Pires de Carvalho, que chegou em 1660 vindo 
do norte de Portugal e tornou-se importante comerciante e proprietário de terras. Seu fi¬ 
lho, José Pires de Carvalho, casou-se com uma das filhas dos Cavalcanti e Albuquerque, 
família antiga e ilustre em Pernambuco e na Bahia. Posteriormente, a família ligou-se ao 
clü dos Dias d’Ávila, da elite pecuarista. Em 1805, seus membros possuíam nove engenhos, 
milhares de cabeças de gado no sertão e mansões nas cidades, ocupavam altos cargos pú¬ 
blicos e, apesar do contínuo casamento entre seus membros, também tinham laços com 
a maioria dos demais clãs do Recôncavo. 

Conquanto fosse difícil o acesso à camada superior das famílias de senhores de enge¬ 
nho, sempre houve alguns que o conseguiram. Assim, com o tempo, novos elementos junta¬ 
ram-se à elite. Os Calmon, por exemplo, tornaram-se importantes cm fins do século xvil, 
quando adquiriram propriedades cm Caípe e criaram laços, por meio de vários casamentos 
estratégicos, com as linhagens dos Lopes Franco, Aragão e Araújo. Os Costa Pinto, Vieira 
Tosta e Bittencourt Bcrenguer remontam a meados do século xviti. Adquiriram engenhos 
no litoral ou, como no caso dos Bittencourt Bcrenguer, estabeleceram engenhos nas novas 
paróquias de Santana de Catu c São Pedro do Rio Fundo que, embora mais distantes da 
baía, ainda ofereciam solo virgem dc massapé. Em 1807, os Bittencourt Berenguer possuíam 
trés engenhos cm Rio Fundo. 1 " Ao lado desses exemplos dc sucesso, porém, existiram sem¬ 
pre os derrotados, os que adquiriram engenhos, lutaram pelo êxito c fracassaram: homens 
cujas genealogias não podem ser retraçadas c que aparecem nos registros históricos apenas 
como compradores e vendedores dc engenhos. A história de Antônio Ribeiro de Miguéis, 
que comprou os Engenhos Sergipe c Petinga, outrora propriedades dos jesuítas, não con¬ 
seguiu cumprir com suas obrigações financeiras c, apesar dc vários apelos por extensão 
dc crédito, acabou por perder suas propriedades, é parte da história da classe dos senhores 
dc engenho, tanto quanto a carreira dos Calmon c Bittencourt Bcrenguer. iy 

Não obstante alguns dos primeiros senhores dc engenho pudessem dizer-se nobres 
cm Portugal, a maioria, como vimos, provinha dc origens menos ilustres. Cristãos-novos, 
comerciantes e imigrantes mais pobres foram atraídos para o Brasil porque a colônia pare¬ 
cia oferecer oportunidades sociais c económicas não facilmente disponíveis cm Portugal. 
A busca bem-sucedida da fortuna no contexto da colônia tropical subverteu as hierarquias 
portuguesas dc status, raça c riqueza c criou uma série de imagens negativas, que negaram 
aos residentes do Brasil o reconhecimento social pelo qual tanto ansiavam. 

A promiscuidade sexual c a avareza ficaram marcadas na memória dos que testemu¬ 
nharam a ascensão das elites coloniais. Magalhães de Gandavo escreveu em 1570 que os 
colonizadores "dcsfazem-sc dos modos humildes que a pobreza e a necessidade os força¬ 
ram a usar em Portugal; e seus filhos mestiços desfazem-se de suas peles vermelhas como 
serpentes c cm tudo usam os títulos mais honoríficos". 20 Jesuítas como o padre Manoel 
da Nóbrega clamavam contra a desobediência daqueles homens aos preceitos da Igreja. Os 
senhores de engenho, censurou ele, “não têm mais conta que com seus engenhos e ter 
fazenda, ainda que seja com a perdição das almas de todo o mundo". 2 ' Entretanto, ao la¬ 
do dessas opiniões negativas sobre os senhores de engenho, havia o reconhecimento de 
sua riqueza. A descrição do padre Cardim desses proprietários em Pernambuco, escrita na 
década de 1580, pode aplicar-sc, cm menor escala, aos da Bahia: as mulheres vestidas de 
sedas c damascos, a preferência por vinhos portugueses e cavalos puro-sangue, banquetes 
nupciais que duravam vários dias, um senso de hospitalidade altamente desenvolvido e um 
senso muito menos desenvolvido de obrigação religiosa. 22 


229 



A consideração principal a ser ressaltada aqui é que, apesar da aspiração ao status 
de nobreza, os senhores de engenho constituíram-sc cssencialmcnte em uma aristocracia 
de riqueza c poder, que desempenhou e assumiu muitos dos papéis tradicionais da nobre¬ 
za portuguesa mas nunca se tornou um estado com bases hereditárias. As nomeações de 
cavaleiros de ordens militares ou de fidalgos da casa de El-Rey eram outorgadas ocasional¬ 
mente, cm recompensa por serviços prestados — militares ou de outros tipos — ou em 
troca de pagamento, mas tais concessões não eram herdadas. A classe dos senhores de en¬ 
genho na Bahia, com seus numerosos imigrantes, o contínuo ingresso de comerciantes e 
as origens pouco ilustres de muitos de seus membros, permaneceu insegura quanto à sua 
posição. Essa insegurança refletiu-se de várias maneiras. No século xvn, produziram-se es¬ 
tudos gencalógicos em várias partes do Brasil como forma de compensação por deficiên¬ 
cias sociais. O Catálogo genealógico de frei Antônio de Santa Maria Jaboatão, escrito cm 
1768, foi criado para louvar as virtudes das principais linhagens de senhores de engenho 
baianos, mais ou menos trinta famílias que compunham o núcleo da elite. 25 O Catálogo 
criava "nobreza" para famílias por motivo de serem antigas na colônia, procurava qual¬ 
quer ligação com alguma família fidalga cm Portugal para exibir como prova de status no¬ 
bre c, quando tudo o mais falhava, enfatizava a origem "honrosa" do gcnearca para criar 
uma árvore genealógica distinta para a elite local. O livro de Jaboatão, como obras seme¬ 
lhantes de outras capitanias, representava a classificação da elite colonial e, como tal, era 
um ato de libertação intelectual e auto-afirmação. 

As origens plebéias na Europa e o intcrcurso sexual com a população indígena no 
Brasil tornavam os senhores de engenho sensíveis a qualquer depreciação de sua posição 
social e ansiosos pelas tradicionais insígnias e aparatos indicadores da nobreza c estirpe ilustre. 
Um investigador régio, em visita a Pernambuco cm 1591, escreveu que os brasileiros eram 
ricos mas carentes de honrarias c que a Coroa podia usá-las para mobilizar os coloniais em 
campanhas militares. 24 

Nobreza, na verdade, era uma questão de onde se vivia e o que sc fazia, tanto quanto 
de um título nobiliárquico. Na falta deste, os senhores de engenho demonstravam seu sta¬ 
tus de nobreza levando uma vida senhorial, com uma grande propriedade fundiária, mui¬ 
tos escravos e agregados e a responsabilidade de prover a defesa da região. As primeiras 
doações de sesmarias na Bahia, que impuseram a condição de que os engenhos forneces¬ 
sem armas e defesa, podem ser vistas como um reconhecimento da função militar dos se¬ 
nhores de engenho pioneiros. Para eles, isso era um símbolo de que sua posição na socie¬ 
dade baiana era análoga à da nobreza em Portugal. A generosidade para com seus iguais 
e dependentes, a autoridade sobre a família c os servidores, a hospitalidade e o senso de 
honra pessoal e familiar permitiam aos senhores de engenho agirem como nobres c, por¬ 
tanto, sê-lo. Levavam uma vida tão aparatosa que se "pareciam com certos condes”, se¬ 
gundo a imagem que deles se tinha no século xvi, Antonil foi quem melhor expressou o 
fato com sua famosa frase: "O ser senhor de engenho é título a que muitos aspiram, por¬ 
que traz consigo o ser servido, obedecido e respeitado de muitos. E [...] bem se pode esti¬ 
mar no Brasil o ser senhor de engenho, quanto proporcionadamente se estimam os títulos 
entre os fidalgos do Reino". 25 O título de "senhor", de fato, implicava os poderes jurisdi- 
cionais que haviam sido atributos do senhorio em Portugal. Era um título que correspon¬ 
dia ás pretensões desses proprietários, e nunca foi substituído pelo de “fazendeiro”, que 
dizia respeito apenas à propriedade (fazenda). Os senhores de engenho queriam algo mais. 

O fato, porém, 6 que a Coroa portuguesa era muito parcimoniosa nas concessões de 
foros de nobreza á classe dos senhores de engenho ou a quaisquer outros indivíduos na 
colônia. Ao contrário da América espanhola, onde a Coroa acabou por criar uma nobreza 
de títulos, no Brasil eles nunca foram concedidos. Havia alguns nobres portugueses, como 
o duque de Monsanto ou o conde de Linhares, que possuíam engenhos no Brasil, mas eles 
eram proprietários absenteístas. Não sc criaram títulos brasileiros. Alguns dos primeiros se¬ 
nhores de engenho podiam dizer-se fidalgos. Pertenciam a essa categoria Egas Moniz Bar- 
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reto, que veio dos Açores na expedição de Tome de Sousa em 1549. Paulo Dias Adorno, 
pequeno nobre genovôs, que fugiu para a Bahia para escapar a um processo por homicídio, 
e Gaspar de Barros Magalhães, fidalgo português cm exílio na Bahia. Todos eles, porém, 
pertenciam ã pequena nobreza, e nenhum possuía título. Os que não possuíam o status 
de fidalgo ao chegar encontravam enorme dificuldade de obtê-lo no Brasil. As concessões 
de fidalguia, morgados e participação nas ordens militares eram sempre almejadas pelos 
senhores de engenho como símbolos c prerrogativas de seu status. A incongruência entre 
a evidência de sua posição social eminente e o reconhecimento formal dessa preeminência 
intensificava a ãnsla por aqueles símbolos. Mesmo na década de 1790, quando os concei¬ 
tos tradicionais de nobreza estavam sendo questionados na própria metrópole, observado¬ 
res no Brasil ainda zombavam dos coloniais por sua sede de títulos, honrarias e outros sím¬ 
bolos do status de nobreza. 26 

Devemos levar cm consideração que a legitimação da posição ele nobre implicava 
desvinculação de qualquer estigma de heterodoxia religiosa, origens cm ofícios mecânicos 
ou ligação com as "raças infectas" dos mouros, judeus ou mulatos (como determinava a 
proscrição). Algumas das famílias de senhores de engenho na Bahia não estavam, na verda¬ 
de, livres de tais associações, tendo-se originado de cristãos-novos, comerciantes c, ocasio- 
nalmcnte. até mesmo de artesãos. Km princípios do século xvm, muitas das famílias inter- 
relacionadas do núcleo de elite incluíam descendentes do pioneiro colonizador baiano, Diogo 
Álvares, o Caramuru, especialmenie da união com sua esposa índia, Catarina Paraguaçu. 
Embora o possuir uma tão ilustre "princesa” índia como ancestral pudesse não causar em¬ 
baraço nos círculos locais, o fato tornava os senhores de engenho particularmente sensí¬ 
veis ãs nuances de cor e hieraquias de status que imperavam no mundo colonial português. 

Ao tentar distinguir-se o mais possível do resto da população, os senhores de enge¬ 
nho procuravam também salientar sua pureza racial e religiosa. O status de nobre, teorica¬ 
mente dependente daquela pureza, era um meio de enfatizá-la. As famílias tentaram assegurar- 
se de que nenhum de seus membros reverteria o processo. O governador Mem de Sá, por 
exemplo, incluiu em seu testamento uma cláusula que impedia seus descendentes de her¬ 
darem se desposassem alguém que não fosse cristão-velho. Jerônimo de Burgos fez o mes¬ 
mo em 1664. O fundo para dotes legado à Misericórdia por João Matos de Aguiar destinava-se 
apenas a candidatas cristãs-velhas. Tais providências nem sempre davam resultado. 27 
Uniões com cristãos-novos eram relativamentc comuns, e ocorriam até mesmo casamen¬ 
tos com negros. Em fins do século xvm, o casamento de Manoel Dias Lima, senhor de en¬ 
genho em Inhambupe, com uma ex-escrava de Angola, Josefa, deve ter provocado um es¬ 
cândalo de marcar época. 28 Sem dúvida, pessoas menos preeminentes do que Dias Lima 
deviam ficar chocadas ante a idéia de tais uniões. Em 1803, Isidoro Gomes de Sá, um indi¬ 
víduo branco que vivia na ilha da Maré, no Recôncavo, chegou às vixs de fato com seu 
filho por causa de uma escrava com quem o jovem queria casar-se. 29 

Na hierarquia da sociedade brasileira, tal casamento acarretava um aviltamento do 
status, a ser evitado a qualquer custo. Para senhores de engenho com pretensões a constituir- 
se na nobreza brasileira, era um passo na direção contrária. O que buscavam era Isolar-se 
de qualquer estigma desse tipo e assegurar a posição a que acreditavam ter direito. Entre¬ 
tanto, aos olhos dos portugueses da metrópole, os brasileiros, fosse qual fosse sua posição 
social, eram sempre um tanto suspeitos. No século xvm, havia quem pensasse que brasilei¬ 
ros não tinham a vocação desejável para a Ordem dos Jesuítas, com o argumento de que 
o nascimento cm um clima debilitante, as origens sociais inferiores, o preconceito contra 
trabalhos pesados gerado na sociedade escravista e a falta de severidade na educação das 
crianças tornavam os coloniais inaptos para o sacerdócio. Embora tais observações se diri¬ 
gissem principalmente a pessoas de origens mestiças, achava-sc que mesmo os brancos, 
amamentados que eram por escravas, acabavam contagiados com os defeitos da raça. J0 Es¬ 
sas atitudes intensificavam o anseio dos senhores de engenho por fundamentar suas pre¬ 
tensões à nobreza. 
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Finalmcme, as pressões da insegurança, que levavam os senhores de engenho a al¬ 
mejar o siaius de nobreza, aliavam-se às inúmeras vantagens econômicas proporcionadas 
peia obtenção daquele status. A privilegiada isenção de impostos é uma delas. Os mem¬ 
bros das ordens militares eram isentos do dízimo, o que muito interessava aos senhores 
de engenho. Também essa era uma razão para a relutância da Coroa em conceder essa hon¬ 
ra a muitos indivíduos na colônia. 


OS SENHORES DE ENGENHO NA SOCIEDADE 

Sendo difícil obter um reconhecimento oficial dc sua posição, os senhores de enge¬ 
nho procuravam afirmar-se como uma nobreza colonial por meio de funções, atos e modo 
de vida. Os conceitos medievais dc nobreza fundamentavam-se na responsabilidade de pres¬ 
tar serviço militar. Os bellatòres (guerreiros) eram os guardiães da ordem social sancionada 
por Deus e, ao desenvolver-se esse conceito, os cavaleiros ou milites tornaram-se um esta¬ 
do essencial e reverenciado.' 1 No século xvi, as ordens militares portuguesas dc Cristo, Aviz 
e Santiago aceitavam membros que prestavam serviços não só de cunho militar mas tam¬ 
bém burocrático c financeiro, e as concessões de fidalguia também se regiam por esses cri¬ 
térios. 52 Ainda assim, a profissão das armas era considerada enobrecedora, e os senhores 
de engenho procuravam exercê-la. As guerras contra o gentio no século xvi e contra os 
holandeses no xvii propriciaram algumas oportunidades para o serviço militar e a subse¬ 
quente justificativa para as recompensas. Porém, pode-se dizer que o grau dc resposta da 
Coroa às solicitações de nomeações de fidalgos c cavaleiros nunca satisfizera a demanda." 

Os senhores de engenho na Bahia encontraram uma alternativa adequada à profissão 
das armas da nobreza tradicional: as milícias locais. Desde a década de 1550 sempre existi¬ 
ra na Bahia alguma espécie de defesa local, e em 1612 havia no Recôncavo doze compa¬ 
nhias de milícias.- M As tropas de primeira linha, organizadas após 1626 segundo o modelo 
dos tercios espanhóis (regimentos de aproximadamente 2500 homens), eram geralmente 
comandadas por soldados profissionais. As unidades de milícias e a terceira linha das uni¬ 
dades locais (ordenanças), ao contrário, eram normalmente comandadas por homens im¬ 
portantes da região — ou seja, senhores dc engenho. As milícias do Recôncavo eram orga¬ 
nizadas geograficamente e, em contraste com as de Salvador, incluíam soldados de cores 
diferentes, comandados quase sempre por oficiais brancos." Em 1800, o Recôncavo po¬ 
dia mobilizar seis regimentos de milícias, cujos oficiais mais graduados eram todos senho¬ 
res dc engenho; alguns oficiais subalternos eram senhores de engenho e lavradores. Os pro¬ 
prietários dc terras detinham mais de 70% (23 ou 32) dos postos de oficiais nos regimentos 
do Recôncavo. Algumas famílias da elite açucareira encaminhavam filhos mais novos para 
a profissão das armas como oficiais de carreira, mas via de regra os senhores de engenho 
preferiam as milícias, na qual o prestígio local e a riqueza contavam para a promoção e 
os deveres podiam ser cumpridos próximo ao lar. Quando isso não ocorria, podiam surgir 
problemas, como os de João Féllx Machado Soares, proprietário dc dois engenhos em San¬ 
to Amaro, que constatou que seu posto de capitão de um regimento de infantaria afastava- 
o de suas responsabilidades de senhor dc engenho. Em 1744, cie requereu uma licença 
de seis meses por ano para cuidar de seus negócios. 36 As milícias prestaram-se melhor aos 
objetivos dos senhores de engenho, e suas unidades tenderam a reproduzir a sociedade 
do Recôncavo, com esses homens no comando e seus dependentes servindo nos escalões 
inferiores. 37 

Uma patente de oficial miliciano, assinada pelo rei, proporcionava aos senhores de 
engenho não só um palco para encenarem suas pretensões de nobreza, mas também uma 
forma indireta de legitimação de seu status de nobre. Embora não recebessem soldo, os 
oficiais de milícias eram autorizados a portar espadas e a andar a cavalo, atributos tradicio¬ 
nais th nobreza. Desfrutavam do "foro militar" — privilégios c isenções especiais — e seus fi- 



lhos podiam tornar-se cadetes, categoria exclusiva para os filhos de nobres. 5 * Apesar de 
a organização militar brasileira não reservar o posto de oficial somente para a nobreza e 
de existirem algumas promoções de oficiais subalternos, a tendência era sempre favorecer 
a nobreza e ligá-la o mais estreitamente possível aos interesses da Coroa. Em fins da era 
colonial, praticamenie todos os postos de coronel e muitos dos de capitão nos regimentos 
do Recôncavo eram ocupados por senhores de engenho. Sua graduação militar era uma 
extensão lógica e uma confirmação legal de sua posição social; com efeito, combinava per¬ 
feitamente com eles. Em 1786, quando Antônio de Bittencourt Berengucr César requereu 
o posto de coronel, forneceu como prova dc sua aptidão 26 anos de experiência militar 
e a posse dc "três engenhos da primeira classe". 59 

Tanto quanto a profissão das armas, a atividade política era considerada pelos senho¬ 
res de engenho um dever c um privilégio. Como residentes permanentes na Bahia e "ho¬ 
mens bons" — honrados e abastados — tinham o direito de ocupar cargos na câmara mu¬ 
nicipal, o principal órgão de governo local. 50 As diversas funções das câmaras abrangiam 
muitas áreas de interesse direto para o setor açucareiro: construção dc estradas, controle 
dos escravos, fixação dc preços, coleta de impostos c coisas do gênero. Esses órgãos tam¬ 
bém atuavam como advogados dos interesses locais, dirigindo petições aos governadores 
ou diretamente à Coroa ao tratar-se dc assuntos dc interesse imediato. A câmara de Salva¬ 
dor foi a única câmara municipal na Bahia até 1698, quando Jaguaripe, São Francisco e Ca¬ 
choeira foram elevados a vilas. Entrementes, todas as câmaras foram afetadas pela reforma 
iniciada em 1696 , que colocou a presidência desses órgãos nas mãos de um magistrado 
nomeado pela Coroa e deu ao governador poderes para nomear vereadores com base em 
uma lista dc cidadãos elegíveis. Essas alterações reduziram a independência das câmaras 
e tornaram a participação nesses órgãos não tão atrativa. Ainda assim, continuaram a ser 
os principais órgãos do governo local." Embora presentemente seja impossível determi¬ 
nar com detalhes a composição social das câmaras do Recôncavo, as listas existentes 
permitem-nos estabelecer a composição da câmara de Salvador. Desde seus primórdios, 
esse órgão foi dominado pelos proprietários de terra locais, cspecialmentc do setor açuca¬ 
reiro; essa característica manteve-se perceptivclmente durante todo o período colonial, como 
se vê na Tabela 25. Sempre houve representação da categoria mercantil, mas, como se ob¬ 
serva na tabela, essa participação tendeu a aumentar ao longo do século xviu. Essa mudan¬ 
ça refletiu as alterações no governo e na seleção de vereadores ocorridas na década de 1690, 
e também a disposição dos senhores de engenho em servir nas câmaras do Recôncavo em 
vez de na de Salvador, manifestada no século xvin. As câmaras de São Francisco do Con- 


Taüiu 25 

Ocupações dos vereadora de Salvador, 1680-1729. 1780-1821 


Ocupação 


1680-1729 


1780-1821 


N 

% 

N 

% 

Senhores dc engenho 

132 

50,8 

32 

26,5 

lavradores dc cana 

33 

12.7 

— 

— 

Comerciantes proprietários de terras 

35 

13.5 

6 

4.9 

Profissionais proprietários dc terras 

8 

3.1 

11 

9,1 

(Setor açucareiro) 


(79.1) 


(40.5) 

Comerciantes 

12 

4,6 

24 

19.8 

Profissionais 

7 

2.7 

16 

13.2 

Pecuaristas c plantadores de fumo 

9 

3.4 

— 

— 

Náo Identificados 

24 

9.2 

32 

26.5 

Pontes: Para 1680-1729: Ftoav. Bahian society. p 

138-17 Para 1780-1821: 

Momos, F. W 

O Tbd conservatlve rc- 


voliuion af independence • economy, soclely andpollllcs in Bahia, 1790-1810 Tese de PhD. Oxford Univcrslty, 
1974, p. 65. Os dados desses dois amores náo foram coletados segundo definições de categoria semelhantes, não 
sendo, pois, exatamente comparáveis Em cena medida, a grande porcentagem de vereadores náo Identificados no 
estudo de Morton parece relacionar-se i sua cxclusio da categoria dos lavradores de cana Assim, o subtotal para 
o setor açucareiro cm 1780-1821 pode representar apenas um mínimo. 
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de, Santo Amaro c Cachoeira, mais próximas à localização de seus engenhos, passaram a 
ser consideradas pelo setor açucareiro como substitutas efetivas para sua atividade política, 
O senhor de engenho José Pires de Carvalho, por exemplo, participou inicialmente da câ¬ 
mara de Salvador c posteriormente da de Cachoeira, e como ele houve outros.Essa ru- 
ralização da vida política não significa uma diminuição do interesse dos senhores de enge¬ 
nho, e sim uma ampliação da estrutura representativa. Em assuntos de interesse comum, 
como a oposição â criação das casas de inspeção cm 1751, as câmaras de Salvador, Santo 
Amaro e São Francisco uniam-se para fins de representação conjunta ou simultânea junto 
â Coroa. 1 ' A câmara de Salvador permaneceu a de maior prestígio, preferida pelas famílias 
aristocráticas do Recôncavo, embora membros dos clãs Pires de Albuquerque e Calmon 
constassem nas listas das câmaras do Recôncavo. Comerciantes, advogados e militares au¬ 
mentaram ligeiramente sua participação nesse órgão em Salvador em fins da era colonial, 
permanencendo, porém, sempre em posição secundária â do setor açucareiro. 

Detentores de status elevado c riquezas, ou pelo menos da imagem desses atributos, 
do controle das instituições locais e de extensas redes de parentesco, os senhores de enge¬ 
nho compuseram inquestionavelmente o segmento mais poderoso da sociedade baiana. 
Contudo, seria errado considerá-los como senhores feudais, de autoridade praticamente 
irrestrita cm qualquer época c sobre qualquer assunto. Após a fase inicial de desbravamen¬ 
to do território, no século xvi, a presença de administradores régios e da relação na Bahia 
estabeleceu certos limites aos poderes dos senhores de engenho. Os funcionários da Coroa 
raramente interferiam em questões de controle da cscravaria, matéria cm que os senhores 
de engenho o mais das vezes possuíam total liberdade; entretanto, as ações destes últimos 
eram restritas pelo governo régio quando confiitavam com o governo civil ou a adminis¬ 
tração da justiça. A capacidade da Coroa de controlar o mundo dos engenhos era limitada, 
porém, pela distância, dificuldades e redes de parentesco e influência que não raro incor¬ 
poravam os próprios magistrados. 

No século xvi, quando os engenhos do Recôncavo eram efetivamente instituições 
de fronteira, seus proprietários podiam agir — e realmentc o faziam — com pouco receio 
da interferência governamental, investigações da Inquisição em 1591-3 e 1618 descobri¬ 
ram indivíduos, como André Fernandes Margalho e Fernão Cabral de Ataíde, que haviam 
assassinado escravos, e como Pedro Garcia, proprietário de quatro engenhos, que subme¬ 
tera â sodomia criados e escravos de suas propriedades.' 1 '' Apesar de terem conseguido co¬ 
meter tais crimes, o fato de serem posteriormente denunciados â Inquisição indica que tais 
assuntos não estavam fora do conhecimento e controle das autoridades civis c eclesiásti¬ 
cas. Com o crescimento da população c a colonização do Recôncavo, o controle efetivo 
foi-se aperfeiçoando. Os senhores de engenho eram, sem dúvida, homens poderosos, e 
às vezes podiam proteger Indivíduos procurados pela justiça, mas não parecem ter exerci¬ 
do o tipo de controle irrestrito mais característico dos grandes pecuaristas do sertão remo¬ 
to. Não obstante, em certa medida, consideravam um dever seu a proteção de parentes 
c agregados. O governo expressava energicamente seu desagrado quanto a tais atividades. 
O Engenho da Mata foi condenado pelo vice-rei em 1724 como um refúgio de criminosos, 
e três anos mais tarde o governo mobilizou-se contra um senhor de engenho em Maragogi- 
pe que dava asilo a bandidos. 45 Ã medida que se desenvolveu a estrutura judiciária nas vi¬ 
las do Recôncavo, as autoridades centrais em Salvador puderam organizar c executar me¬ 
lhor as funções de policiamento. Em 1798, o padre Gonçaio Manoel de São Boaventura 
fugiu para o engenho de seu irmão, em lguapc, após cometer um crime. O governador, 
em Salvador, ordenou ao juiz ordinário de Cachoeira que o prendesse. 46 O mundo dos en¬ 
genhos não esteve completamcntc fora do alcance da lei, e não só a palavra dos senhores 
de engenho imperou nessas propriedades. 47 

O grau em que as autoridades civis dispunham-se a exercer um controle c contestar 
o poder dos senhores de engenho evidenciou-se em um acontecimento extraordinário, re¬ 
velador da dinâmica social do Recôncavo. Em um domingo, 14 de novembro de 1717, um 
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escravo do Engenho Sergipe encontrava-se na Vila de Santo Amaro quando foi interpelado 
por João Dornelas, um capitão-do-mato mulato, que estava bêbado. 18 Discutiram, e um dos 
insultos proferidos pôs cm dúvida a virilidade do senhor jesuíta daquele cativo. Este reagiu, 
c foi apunhalado e espancado. Dornelas aprisionou-o como fugitivo e colocou-o em um 
barco para levá-lo a Salvador. Ao saber do ocorrido, o padre Luís Veloso, administrador 
do Engenho Sergipe, enviou alguns escravos armados, cm canoas, para interceptar o capitão- 
do-mato. Houve luta, Dornelas foi gravemente ferido c morreu nas docas do engenho. O 
incidente foi comunicado a Salvador, e o governador enviou uma tropa de infantaria para 
prender os escravos culpados. Os soldados invadiram a propriedade e roubaram açúcar, 
c o padre Veloso foi mantido em prisão domiciliar. Os escravos culpados, porém, fugiram, 
assim como todos os empregados livres. O Recôncavo inteiro foi mobilizado para procurá- 
los. O Engenho Sergipe foi ocupado e mantido em estado de sítio por quase três semanas. 49 

O padre Veloso não pôde entender por que tanta força fora empregada em um inci¬ 
dente envolvendo um mulato bêbado que fora, ele próprio, escravo (atitude que revela 
a visão do mundo desse jesuíta). Aquilo não era, afirmou o padre, uma questão de conspi¬ 
ração ou lesa-majestade. O marquês de Angeja, governador da Uahia, esclareceu o contex¬ 
to da ação ao informar à Coroa que Veloso agira ditatorlalmcnte, e que fora poderoso o 
suficiente para controlar o Recôncavo e suprimir a verdade. Era preciso dar uma lição aos 
senhores de engenho. O governador não estava muito longe da realidade dos fatos. Veloso 
apresentara uma declaração atestando suas virtudes, assinada por 230 Indivíduos, inclusive 
os mais ilustres senhores de engenho do Recôncavo. 50 A autoridade da Coroa estava sen¬ 
do posta à prova. 

Confrontos diretos como esse com o governo eram raros, em comparação com dis¬ 
putas pessoais acerca de propriedades, disputas essas que tendiam a sobrepujar quaisquer 
interesses comuns entre os senhores de engenho, para consternação dos juízes régios c ob¬ 
servadores eclesiásticos. Não raro, parentes Impugnavam testamentos, havia até mesmo dis¬ 
putas entre filhos c pais, e era comum a violência contra vizinhos por causa das terras ou 
água. Os senhores de engenho, nas palavras de Anionil, eram como Caim e Abel, “[...] en¬ 
tre si muito chegados por sangue e pouco unidos por caridade, [...) bastando talvez um 
pau que se tire ou um boi que entre em um canavial por descuido para declarar o ódio 
escondido e para armar demandas e pendências mortais". 51 Incidentes violentos entre se¬ 
nhores de engenho podem ser encontrados desde o início da economia açucareira até o 
fim da era colonial, bem como posteriormente. As investigações da Inquisição em 1591 
registraram a queima de canaviais em Passé durante uma disputa, e fatos semelhantes fa¬ 
ziam parte da vida no Recôncavo. 5 * 

Até certo ponto, essas contendas eram endémicas e sistemáticas, considerando-se que 
a divisão das terras do Recôncavo lembrava uma colcha de retalhos, e tendo em vista as 
rclativamentc poucas estradas adequadas, a competição pela força hidráulica c a necessida¬ 
de de pastagens para os bois dentro e ao redor dos engenhos. Fronteiras não demarcadas, 
gado extraviado, abertura de novo curso d'água para impulsionar a moenda geralmente 
acarretavam conflitos com algum outro proprietário e conduziam a processo legal ou ã vio¬ 
lência. Clemente Luís Moreira, dono do Engenho Restinga, em Passé, não conseguia man¬ 
ter seus bois longe das plantações de seus vizinhos, porque as terras eram "muito mistura¬ 
das". Seu gado foi morto e Moreira recorreu aos tribunais, requerendo autorização para 
comprar todas as terras de seus vizinhos, a um preço justo, determinado pelo arcebispo. 51 
Outros achavam que deviam defender suas propriedades por força das armas. Tomé Perei¬ 
ra de Araújo, do Engenho da Cruz. foi atacado três vezes por feitores e escravos de sua 
vizinha, dona Maria Ana Rita de Meneses, quando tentou construir uma levada para a roda 
d água de seu engenho. Em suas palavras, foi necessário o recurso às armas para enfrentar 
a "agressão africana” dos cativos de sua vizinha. 51 As propriedades eclesiásticas não esta¬ 
vam livres de ataques. Os jesuítas do Engenho Pitanga tentaram impedir seus vizinhos de 
cortar lenha naquela propriedade. Houve então um incidente em que um dos padres foi 
brutalmente espancado por doLs homens, a mando dos irmãos Antônio da Rocha e Manoel 
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Barbosa, senhores de engenho moradores nas imediações. 55 Cinquenta anos mais tarde, 
cm 17-10, no Engenho Sergipe, o padre Luís da Rocha viu-se envolvido cm ocorrência se¬ 
melhante por uma disputa sobre limites. Seus adversários eram membros do clã dos Cara- 
muru. uma das "casas principais do Brasil", e, embora a questão fosse levada aos tribunais, 
também ocorreram lutas nos campos. 56 

Poderíamos facilmente multiplicar os exemplos desses conflitos; porém três de seus 
aspectos recorrentes são particularmente reveladores do caráter da sociedade baiana. Pri¬ 
meiro, embora as ações na justiça fossem comuns e os senhores de engenho mostrassem 
ser um grupo inclinado ao litígio, eles freqüenicmentc preferiam a ação direta aos tribu¬ 
nais. As ações cíveis eram dispendiosas c "sungradoras de rios dc dinheiro" das mãos dos 
senhores de engenho para os bolsos dos advogados, procuradores e escrivães (sem men¬ 
cionar os juízes), de modo que, mesmo se bem-sucedidas, as ações eram ganhas multas ve¬ 
zes a um custo material c espiritual excessivo. 5 ' Em segundo lugar, a justiça na capitania 
andava morosamente, controlada que era por juízes com interesses particulares envolvi¬ 
dos no caso, eles próprios senhores de engenho ou lavradores de cana ou, amiúde, ligados 
a poderosas famílias da elite açucareira, cujos interesses protegiam. 58 Outros eram simples¬ 
mente corruptos. Foi informado cm 1799 que o senhor de engenho João Pedro enviava 
algumas caixas pequenas de açúcar todo ano a todos os juízes, como "em todos os tempos 
se fez e é feito por muitos outros nesta cidade [de Salvador]". 59 Conquanto os que subor¬ 
navam as pessoas certas ou conseguiam as ligações apropriadas considerassem a receptivi¬ 
dade dos juízes um aspecto dos mais positivos da justiça, os que não contavam com aque¬ 
les contatos não deparavam com justiça alguma e poucas chances tinham de consegui-la. 

Alguns exemplos bastam para evidenciar a natureza do problema e os elementos en¬ 
volvidos. Antônio Luís Pereira, dono do Engenho Santo Antônio da Boa Vista, em Santo 
Amaro, foi aos tribunais para que os limites de suas terras fossem demarcados. 00 Seus in¬ 
fluentes vizinhos subornaram o juiz. enviado para fazer a inspeção, e os juízes da relação 
também se mostraram parciais no caso. Ainda que o Conselho Ultramarino cm Lisboa con¬ 
siderasse que a corrupção judiciária deveria ser severamente punida, também observou que 
esses argumentos eram comuns no Brasil e que Pereira não conseguira provar suas acusa¬ 
ções. Sempre era difícil obter provas em tais casos, e o que geralmente permaneceu nos 
registros históricos foram as acusações. Em 1732, o coronel Bernabé Cardoso Ribeiro, se¬ 
nhor do Engenho Sítio da Gama, em São Francisco, reclamou que sua propriedade fora 
levada a pregão público para pagamento de dívidas sem que ele fosse adequadamente noti¬ 
ficado. O leiloeiro nomeado pelo tribunal adjudicou a propriedade a seu próprio sobrinho, 
Miguel Monlz. Barreto. Quando Cardoso Ribeiro não aceitou a venda e recusou-se a deso- 
cupar a propriedade, o engenho foi atacado, os canaviais queimados e os escravos aterrori¬ 
zados por Moniz Barreto e seus cativos. Ninguém quis testemunhar contra Moniz. Barreto, 
pois ele era “poderoso e bem aparentado". 61 

Finalmcnte, as ligações entre as famílias dc senhores de engenho e os juízes podia 
criar uma rede de politicagem e facciosismo capaz de paralisar o funcionamento da estrutu¬ 
ra judicial. No final da década de 1670, o capitão Tomé Pereira Falcão envolveu-se em uma 
disputa de limites com os herdeiros de Belchior Brandão Coelho, proprietários de um en¬ 
genho vizinho, na paróquia de Iguape. 62 Pereira Falcão solicitara ao tribunal que nomeas¬ 
se um inspetor, mas depois protestou que o indivíduo nomeado tinha ligações com Antô¬ 
nio de Aragão e Pedro Garcia Pimentel, seus oponentes no caso. Tentou fazer com que 
o árbitro fosse retirado do caso, mas foi Impedido pelo chanceler da relação, outro amigo 
da facção dos Aragão. Entrementes, quando um elemento do grupo deste último, Manoel 
Garcia de Melo, foi assassinado em seu engenho, Pereira Falcão foi acusado do crime. 
Nomeou-se um juiz para investigar o caso, mas também ele era suspeito devido às suas liga¬ 
ções familiares. O Conselho Ultramarino deplorou o fato de não haver juízes suficientes 
na Bahia para conduzir os casos, pois todos eram parciais a uma ou outra parte naquela 
disputa. Pereira Falcão, cujas petições acusavam os laços familiares c ligações pessoais en- 
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trc os juízes da relação e seus oponentes, também não era nenhum inocente, Ele próprio 
era ex-membro da câmara de Salvador, parente por afinidade da importante família Dias 
D'Ávila, provavelmente a mais poderosa da Bahia, e homem notório por suas próprias liga¬ 
ções com juízes da relação. 61 Eis um caso de duas prestigiosas famílias de senhores de en¬ 
genho que mobilizaram influências e usaram de violência para decidir uma disputa, c de 
instituições controladoras tão subordinadas a laços familiares ou alianças que foram impos¬ 
sibilitadas de agir. 

O litígio, portanto, proporcionava um modo de resolver as disputas, mas não era o 
único meio, c nem o preferido. 61 O uso ou a ameaça da força permaneciam sempre sob 
a superfície, especialmente nas relações entre os senhores de engenho c seus dependentes 
ou subalternos, mas também nas relações entre os próprios senhores de engenho. A des¬ 
peito do senso de nobreza c honra associados à ética patriarcal, os duelos do tipo tradicio¬ 
nal entre iguais eram praticamente desconhecidos. Eram sempre os escravos ou dependen¬ 
tes a usar da força, como delegados da violência. Com isso. era mais difícil atribuírcm-sc 
responsabilidades por atos criminosos, além de ser infinitamente mais cômodo deixar que 
os cativos corressem os riscos físicos e legais. Na escala das formas possíveis de proteger 
ou adquirir propriedade, preferiam-se a influência c a intimidação à violência, mas quando 
esta se fazia necessária executavam-na os escravos e dependentes. 

Donos dos homens e da cana, os senhores de engenho procuravam concretizar o 
ideal senhorial, cm que a autoridade e a dominação eram amplamcnie exercidas sobre os 
dependentes, sem a interferência externa do Estado. Possuíam essa autonomia relativamcntc 
irrestrita sobre seus familiares c dependentes, mas o governo e a justiça régia podiam inter¬ 
vir — e de fato o faziam — quando estava cm jogo a autoridade da Coroa. Contudo, os 
senhores de engenho sabiam que a amizade, o parentesco e os favores muitas vezes permi¬ 
tiam atingir os objetivos, de modo que os juizes e outros funcionários régios tornavam-se 
receptivos aos interesses de determinados senhores de engenho e tendiam a dividir-se en¬ 
tre a lei e a situação local. O resultado era um ajustamento, em que a Coroa permitia aos 
senhores de engenho uma relativa autonomia de controle da organização da produção e 
de domínio sobre os escravos, mas assumia um papel mais ativo nas disputas entre diferen¬ 
tes setores econômicos ou nas que iam de encontro à autoridade régia.' 1 '' 


O MODO DE VIDA DOS SENHORES DE ENGENHO 

Dada a disponibilidade de documentação e a presente situação dos estudos, é impos¬ 
sível determinar o desenvolvimento do modo de vida dos senhores de engenho no Nor¬ 
deste colonial. A melhor descrição desse modo de vida é a dc Gilberto Freyrc cm seu clás¬ 
sico Casa-grande & senzala (1933), mas esse autor baseou-se cm observações dc viajantes 
do século XIX, as quais transpôs para períodos anteriores, acrescentando idéias sobre a vi¬ 
da nos engenhos fundamentadas em suas próprias experiências de infância. 66 Embora seu 
livro nos mostre com perspicácia muitos aspectos, seu método não permite traçar a evolu¬ 
ção ao longo do tempo, sendo, pois, insuficiente como análise histórica. Não obstante, Casa- 
grande & senzala capturou uma imagem reveladora de uma ampla gama de atitudes c ativi¬ 
dades no seio da esfera rural e doméstica dos senhores de engenho e, embora essa imagem 
possa ser questionada quanto ã sua validade para períodos anteriores ou outras classes so¬ 
ciais, ela se tornou o modo como os brasileiros passaram a conceber seu passado rural. 
Não é preciso, aqui, reproduzir os temas centrais da obra — o contato inicr-racial e a fusão 
cultural na casa-grande —; porém alguns aspectos da vida dos senhores de engenho não 
abordados em detalhes por Freyrc devem ser explicados para permitir a compreensão dos 
senhores de engenho como categoria social c do relacionamento entre esses indivíduos. 

Em primeiro lugar, os senhores de engenho compunham uma classe dc proprietários 
residentes. Assim, com poucas exceções, os donos de engenhos na Bahia viviam no Brasil 
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cm vez de na Europa. Isso. porém, não significa que eles pcrmancntcmcnte dirigiam em 
pessoa seus engenhos. Até a segunda metade do século xvn, esses proprietários parecem 
ter passado boa parte do tempo em Salvador. Alguns dos mais abastados mantinham resi¬ 
dências na cidade, outros iam regularmente a Salvador a negócios, para visitar amigos e 
tomar parte nas atividades cívicas. Essa participação da oligarquia rural na vida da cidade 
era possibilitada pela proximidade de muitos engenhos das margens da baía. A viagem de 
barco de Santo Amaro a Salvador levava apenas duas horas. A presença de senhores de en¬ 
genho como membros da câmara ou confrades da Misericórdia indica a existência de laços 
estreitos entre a cidade e o Recôncavo. 

Com a expansão da zona açucareira no século xviu, tais contatos tornaram-se mais 
difíceis e inoportunos, tomando mais tempo (mesmo hoje, para uma viagem de Salvador 
a Rio Fundo, é preciso percorrer estradas difíceis). À medida que paróquias como Rio Fun¬ 
do e Santana de Catu voltavam-se para a atividade açucareira, os senhores de engenho da¬ 
quelas áreas tornavam-se menos ligados a Salvador. Procuravam eximir-se de responsabili¬ 
dades militares ou cívicas alegando que seus deveres no interior demandavam sua presen¬ 
ça. Entretanto, a ruralização dos senhores de engenho nem sempre significava que cada 
engenho contava com um proprietário residente. Na elite açucareira, era comum possuir- 
sc mais de uma propriedade, de modo que alguns engenhos eram administrados por feito¬ 
res ou agentes. Ademais, as famílias da elite cm geral possuíam os engenhos maiores e mais 
antigos nas paróquias litorâneas c, portanto, eram menos afetadas pela ruralização. Assim, 
é interessante notar que as famílias proprietárias dos grandes engenhos e de numerosa es¬ 
travaria, ou seja, as que mais se aproximavam do ideal do domínio patriarcal, eram as me¬ 
nos propensas a residir em tempo integral cm seus engenhos c conduzir atentamente a vi¬ 
da cotidiana de seus dependentes, familiares c escravos. 

Ainda assim, como residiam na capitania, os senhores de engenho baianos mantinham- 
se cm contato com suas propriedades c com a sociedade nas imediações. Como ressalta 
F. W. O. Morton, a distribuição dos engenhos mostra que os senhores c suas famílias vi¬ 
viam relativamentc próximos a seus vizinhos. Isso, naturalmcntc, era causa de muitas dis¬ 
putas, mas também significava a presença de uma grande pressão sobre o comportamento 
desses indivíduos, exercida por seus iguais. Os senhores de engenho não viviam no isola¬ 
mento, c havia certos limites a seu trato com outros e à sua vida pessoal que precisavam 
respeitar. A opinião pública, a voz pública, de fato, desempenhava um papel importante 
na sociedade brasileira, determinando os graus relativos de honra c desonra, e a afirmação 
pública do súiliis em rituais cívicos ou religiosos ajudavam a criar um mapa social. Assim, 
o isolamento era não só difícil de se obter, mas também indesejável. Os cargos municipais, 
exercícios militares c cerimônias religiosas proporcionavam, todos, oportunidades aos se¬ 
nhores de engenho para demonstrar seu staius c auferir honrarias; porém também os ex¬ 
punham ã censura pública. 67 

Qual era, então, o comportamento que se esperava de um senhor de engenho? Anto- 
nil, cm seu famoso livro, descreveu a indústria açucareira em vários capítulos que são, es- 
sencialmentc, modelos de comportamento ideal, de como os senhores de engenho deve¬ 
riam agir com relação à família, escravos c dependentes. Uma descrição mais sucinta da 
conduta ideal foi proporcionada pelo padre Luís Veloso quando, ao defender-se perante 
a lei, apresentou uma declaração, assinada por mais de duzentos residentes das vilas de Santo 
Amaro e São Francisco do Conde, atestando seu caráter. Se dermos o desconto devido à 
vocação religiosa desse administrador jesuíta do Engenho Sergipe, o seguinte testemunho 
mostra-nos o que se considerava próprio para um senhor de engenho; 

(...) ele mantém os escravos do dito engenho bem controlados c instruídos, para que não inco¬ 
modem ninguém, providencia sobre as confissões e os últimos sacramentos dos vizinhos [...) 
cuida da boa divisão com os lavradores que dão sua cana ao dito engenho c os ajuda a cortar 
e transportar a cana, c presta contas do açúcar com grande cuidado c bom proceder; paga aos 
empregados c trata com eles com pontualidade, assim como faz com todos os outros que forne¬ 
cem ao engenho . 68 
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l-lssas eram questões ele "boa vizinhança", nas palavras ele Antonil, que ele modo semelhan¬ 
te exortava os senhores de engenho a serem afáveis e amistosos, mas também deixava cla¬ 
ro que o senhor de engenho era o elo principal na cadeia de relações sociais e econômicas 
da vida rural. Examinaremos pormenorizadamente essas relações nos capítulos seguintes; 
devemos, agora, para concluir, tratar dos próprios senhores de engenho. 

Se é que pouca correspondência remanescente dos senhores de engenho nos forne¬ 
ce um quadro adequado, os problemas da safra do ano em curso e os preparativos para 
a do ano seguinte ocupavam a vida dos proprietários no engenho. Em 1625, Antônio de 
Sá Dória escreveu que não podia deixar seu engenho, na ilha de Itaparica, para visitar o 
pai, porque seu irmão precisava de ajuda e porque "como é engenho não pode só uma 
pessoa acudir a todos 69 As correspondências dos Pinto da França, do Engenho Ara- 
maré (1821-4) c de Fclisbcrto Caldeira Brant Pontes, do Engenho da Ponta (1819-21), res¬ 
saltam os afazeres constantes da vida rural cm um engenho. Suas cartas são povoadas de 
escravos, vizinhos, agentes, feitores, preços, bois, clima, açúcar e família, que compunham 
o dia-a-dia dos senhores dc engenho, ocasionalmente pontuadas por casamentos, batiza¬ 
dos, funerais e festas do calendário católico. 70 

O catolicismo, com efeito, compunha a base espiritual, moral c social da vida no cam¬ 
po.' 1 Os conceitos universais da Igreja Católica, expressos nos ensinamentos dos jesuítas, 
e o código de conduta estabelecido pela arquidiocese da Bahia eram reconhecidos, mas 
fundiam-se com um variado conjunto dc práticas e crenças populares. O culto dos santos 
era particularmente importante — são Gonçalo para encontrar um marido, santa Bárbara 
para proteger das tempestadas, santo Antônio para objetos perdidas — cada qual com po¬ 
deres determinados. As pessoas temiam o mau-olhado c a feitiçaria, cspedalmcntc a prati¬ 
cada por escravos. Os costumes locais eram frequentemente permitidos, mesmo quando 
as determinações da arquidiocese os proibiam. Em um batizado cm Rio Fundo, em 1788, 
apareceram dois padrinhos e nenhuma madrinha, e o padre observou que aquilo era “con¬ 
tra o Concílio dc Tremo", mas administrou o sacramento assim mesmo. 

Os engenhos eram erguidos sob a invocação dos santos, c muitos possuíam capelas. 
Em 1830, por exemplo, havia dez engenhos com capela na paróquia de Nossa Senhora do 
Monte e mais quatro na vizinha São Gonçalo. 72 Contudo, a presença de igrejas não era ne¬ 
cessariamente um indicador da influência da religião. Nenhuma das capelas acima mencio¬ 
nadas contava com um cura residente. Os padres que viviam nas áreas açucareiras eram 
amiúde filhos mais novos dc senhores de engenho ou, eles próprios, lavradores de cana 
e senhores dc engenho, tão preocupados com a colheita de cana quanto com a salvação 
de almas. Os que não se enquadravam nessas classificações dependiam diretamente dos 
senhores de engenho para seu sustento, pois o clero secular na Bahia geralmente não con¬ 
tava com dotações. Os preceitos da Igreja que iam de encontro ã condução eficiente da 
propriedade açucareira eram o mais das vezes desrespeitados. Engenhos operavam aos do¬ 
mingos, sacramentos eram negados aos escravos e o acesso destes à missa era às vezes proi¬ 
bido; a esse respeito, os clérigos locais vez por outra protestavam, mas frcqücntcmente 
aceitavam a situação. 75 Havia concubinatos, desvios sexuais e violações da doutrina da Igre¬ 
ja o bastante para manter ocupados os investigadores eclesiásticos e levar o cônsul francês 
Gulnebaud a escrever que "os aristocratas desta província são tímidos, sem talento e des¬ 
prezíveis por sua profunda imoralidade". Contudo, os senhores de engenho tiveram con¬ 
dições, na verdade, de observar os preceitos da Igreja mais do que a maioria dos indiví¬ 
duos naquela sociedade. 7 "* 

Atentos aos negócios, ciosos de sua honra e posição social, sérios em seus deveres 
sociais e religiosos, especialmente quando estes coincidiam com seus interesses particula¬ 
res, os senhores de engenho, como um grupo, não eram muito inclinados às atividades 
Intelectuais. Bons conversadores — talvez um dom necessário, considerando o dever da 
hospitalidade — os membros da elite baiana no século xtx eram considerados grandes ora¬ 
dores. Na era colonial, porém, não eram dados ao manejo da pena. 75 Havia motivos para 
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isso. A ausência de imprensas c universidades na colônia não incentivava a troca de idéias. 
Essa foi uma política bem-sucedida, forçando todos os que quisessem publicar algo a fazê- 
lo sob a vigilância da Coroa e da Igreja na metrópole, e obrigando os que almejavam o 
nível universitário a estudar nas faculdades de Coimbra em Portugal. Tal política reforçou 
constantemente os laços intelectuais c sociais entre a elite colonial c a metrópole. " Além 
disso havia apenas a realidade da vida de senhor de engenho, passada cm sua maior parte 
no campo, cheia de preocupações com o cotidiano da cultura açucareira. Nas palavras de 
Antonil, "ter filhos sempre consigo no engenho, é criá-los tabaréus, que nas conversações 
não saberão falar de outra cousa mais que do cão, do cavalo e do boi". A alternativa de 
mandá-los a Salvador expunha-os ao vício c ã licenciosidade, e por isso Antoniol aconse¬ 
lhava que fossem enviados à casa de um parente ou amigo grave e honrado que os mante¬ 
ria atentos ao estudo e os controlaria de perto. 77 

A educação dos filhos de senhores de engenho limitava-se o mais das vezes aos rudi¬ 
mentos da leitura, escrita e aritmética. As primeiras lições eram dadas em casa, onde o pa¬ 
dre residente ou algum parente alfabetizava a criança. A educação das meninas muitas ve¬ 
zes terminava aí; a dos meninos continuava no Colégio Jesuíta de Salvador, com teologia, 
latim e as outras matérias do currículo barroco. 711 Os que desejavam prosseguir cm estu¬ 
dos mais avançados, geralmente em preparação para carreiras na Igreja ou na magistratura 
regia, tinham de ir para a Universidade de Coimbra. Não eram muitos os membros da clas¬ 
se dos senhores de engenho que trilhavam esse caminho. A Bahia enviou 230 homens a 
Coimbra entre 1772 c 1822, mais do que qualquer outra capitania brasileira, mas apenas 
cerca de vinte deles provinham de famílias ligadas à atividade açucareira ou se tornaram 
senhores de engenho. 79 Embora entre os autores com obras publicadas pudessem ser en¬ 
contrados homens como Rocha Pitta ou Borges de Barros, em geral a classe dos senhores 
de engenho não se ocupava de tal atividade. As efêmeras academias de Salvador, surgidas 
no século xvtii, eram compostas quase cxclusivamcntc de clérigos, advogados c altos fun¬ 
cionários régios. 

Sc os testamentos e inventários forem um bom indicador, poderemos concluir que 
os senhores de engenho dedicavam hem pouco tempo aos livros. O volume que usavam 
vez por outra em preces ou leituras religiosas aparece nas listas, e os proprietários cristãos- 
novos do século xvi parecem ter tido acesso a algumas obras religiosas judaicas-, as biblio¬ 
tecas, porém, eram raras. Havia exceções, como o caso de João Lopes Fiúza, proprietário 
do Engenho de Baixo, em São Francisco do Conde, que deixou uma coleção de mais de 
cinqücnta volumes em latim, espanhol c português ao morrer, em 1741, 80 Esse 
comerciante-senhor de engenho nascido em Portugal não teve uma educação nos moldes 
baianos. Apreciava autores clássicos como Virgílio e Cícero e possuía as obras morais e reli¬ 
giosas de costume, mas seus principais interesses parecem ter sido história e literatura. Sua 
biblioteca incluía Lope de Vega, Cervantes, Sá de Miranda c Francisco Manuel de Melo. 
Lopes Fiúza foi uma exceção entre os de sua classe. 

O desinteresse não significava incapacidade. No século xviti, o sistema educacional 
baiano mudou consideravelmente, em especial após uma reforma realizada cm 1759- 
Institulu-sc a educação pública, e cm 1800 ministrava-sc o curso primário em várias cida¬ 
des menores na capitania. Em Salvador, estabeleceram-se cátedras de latim, grego, filosofia 
e retórica, c professores régios, mantidos com impostos sobre a venda dc carne e aguar- 
dante, encarregavam-se de estudos avançados. 81 Quando o clima de agitação dc fins do 
século xviii impeliu homens a empunhar a pena para advogar reformas políticas ou econô¬ 
micas, a classe dos senhores de engenho baiana foi bem representada por Manoel Ferreira 
da Câmara, Felisberto Caldeira Brant Pontes e Manoel Jacinto dc Sampaio c Melo. 82 


FAMÍLIA F PROPRIEDADE 


Durante a maior parte da era colonial, portanto, os senhores dc engenho preocuparam- 



sc não com abstrações filosóficas, literatura ou leis civis ou divinas, mas com os assuntos 
práticos ligados á posição social da família, â propriedade c ao poder. A pedra angular do 
modo de vida senhorial foi a família, entendida em seu sentido mais abrangente, ou seja, 
"casa" e "linhagem". Os fundamentos dessa atitude podem ser encontrados no pensamento 
dos Doutores da Igreja, espccialmcntc santo Agostinho, c no conhecido tratado filosófico 
clássico de Cícero, De oficiis. Nas palavras desse autor, "na família, a grande amplitude 
da sociedade humana é condensada em uma unidade compacta c coesa". 83 Os moralistas 
freqüenteinente usavam a metáfora da família cm seus esforços para melhorar o relaciona¬ 
mento entre pais e filhos, maridos c mulheres, senhores e escravos, rei e súditos, Cristo 
e sua Igreja. Essa analogia fazia sentido naquela sociedade, pois o ideal patriarcal era ampla¬ 
mente difundido e fortemente arraigado. Assim como o paternalismo, "família" implicava 
autoridade e hierarquia, com o pai a exigir o respeito e a obediência cega dos filhos, espo¬ 
sa, empregados, escravos e dependentes, em troca do que deveria garantir-lhes sustento, 
orientação c proteção. Simbolicamente, filhos c escravos deviam "pedir a bênção" ao se¬ 
nhor, e este devia dá-la. 

A exposição mais clara das responsabilidades do pai de família na Bahia foi fornecida 
pelo baiano Nuno Marques Pereira, que em 1728 publicou o seu Compôiulio narrativo r/o 
Peregrino da América. 8 * O livro descreve uma viagem pelo Interior da Bahia, durante a 
qual o autor sentiu-se inclinado a fazer observações morais e filosóficas acerca do caráter 
da sociedade. Segundo Marques Pereira, “o pai de família há de ser um espelho limpo e 
sem mancha, para que sua família se veja nele e emende seus defeitos". As responsabilida¬ 
des dos membros da casa eram mútuas, pois enquanto os familiares deviam honrar os pais, 
o pai devia cuidar da disciplina, do bem-estar material e da vida espiritual da família. Como 
uma jóia preciosa, era preciso zelar pela família, pois um mau passo de um dos membros 
manchava a honra da casa. Marques Pereira lastimou que muitos não viviam segundo esse 
ideal. Filhos ou escravos que cometiam crimes permaneciam na casa por serem muito esti¬ 
mados ou valiosos, clérigos não cumpriam suas obrigações junto à família, e a educação 
moral era com frequência pouco rígida. Os baianos pecavam especialmente por Idolatrar 
os filhos e não lhes punirem as faltas. A disciplina era um dever do chefe da família, uma 
obrigação que ele tinha para com seus dependentes e escravos. 

Era esse o tom exortai ivo usado por escritores e clérigos moralistas ao admoestar os 
senhores de engenho sobre o comportamento apropriado aos pais. Entretanto, podemos 
entrever melhor o caráter da vida na casa-grande cm um parágrafo dc Antonil, que trata 
não das relações domésticas, mas do perigo de não zelar pelos livros contábeis. Antonil 
aconselhava os senhores de engenho a não deixar papéis sobre a mesa ou a cômoda da 
mulher, 

[...] para que depois nân eja necessário mandar dizer multas missas a santo Antônio para achar 
algum papel Importante que desapareceu, quando houver mister exibi-lo. Porque lhe acontece¬ 
rá que a criada ou serva tire duas ou três folhas da caixa da senhora para embrulhar com elas 
o que mais lhe agradar; c o filho mais pequeno tirará também algumas da mesa para pintar care¬ 
tas ou para fazer barquinhos dc papel cm que navegarão moscas c Rrilos; ou linalmcnic p vento 
fará que voem fora da casa sem penas . 85 

Esposas e criadas, filhos a brincar, intimidade com um santo popular, tudo isso mostra que 
a vida familiar dos senhores de engenho era mais do que disciplina, obediência e honra. 

Qualquer que fosse o caráter do relacionamento doméstico nas famílias dos senho¬ 
res de engenho, estes preocuparam-se muito com a formação e perpetuação dessas famílias 
durante toda a era colonial. O êxito no processo garantia a continuidade, o insucesso sig¬ 
nificava obscuridade. O casamento era o ato principal no processo. Os regulamentos per¬ 
manentes da Igreja, expressos nas constituições da arquidiocese da Bahia (1707) não dife¬ 
riam fundamentalmente das práticas católicas globais. Os homens deveriam ter pelo me¬ 
nos catorze anos dc idade, e as mulheres, doze. A união deveria ser definitiva e dedicada 
à lealdade e à fidelidade recíproca e â reprodução. Havia vários impedimentos relativos 
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ao parentesco consangüíneo c a outras relações que impediam certos casamentos. 86 Po¬ 
rém, como vimos, a seleção dos cônjuges e os padrões de escolha baseavam-se cm uma 
grande variedade de decisões econômicas c sociais. O casamento de irmãos de uma família 
com irmãs de outra era uma estratégia relativamente comum e visava a limitar a dispersão 
da propriedade. O casamento entre primos era mais regra que exceção, e a Igreja com fre- 
qiiéncia concedia dispensas para uniões desse tipo. H7 Casamentos indesejáveis eram evita¬ 
dos mandando as filhas para o convento, mas contrapunham-se a isso a fuga e a posterior 
reconciliação. 

Não existe um estudo demográfico satisfatório sobre as famílias de senhores de enge¬ 
nho na Bahia, sendo, portanto, difícil determinar seu tamanho e composição. Observado¬ 
res do século xix comentaram acerca da grande diferença de idade entre marido e mulher, 
mas cm oito desses casais em Santo Amaro em 1788, a diferença média era de apenas doze 
ano; . m As famílias da elite mencionadas na genealogia de Jaboatão possuíam em média seis 
filhos que sobreviveram além da primeira infância, mas não temos idéia sobre o padrão 
predominante entre senhores de engenhos menores c lavradores. 

As mulheres eram, sem dúvida, os elementos mais importantes na estratégia familiar. 
A escolha da esposa certa podia dar início ao sucesso; providências convenientes quanto 
às filhas podiam assegurar a continuidade. As esposas dos senhores de engenho comparti¬ 
lhavam o stalus e o prestígio dos maridos, mas também eram restritas por seu papel na 
sociedade paternalista do Brasil colonial. Elas consideravam-se como "a lua entre estrelas 
menores” em seu relacionamento com as demais mulheres que habitavam o mundo dos 
engenhos. 8 '' Frequentemente, possuíam bens materiais inacessíveis às outras c exerciam um 
controle sobre a vida doméstica dentro da casa-grande. A honra da família era vinculada 
à honra das mulheres; as filhas deviam manter-se castas, e a esposa, isenta de qualquer boa¬ 
to ou situação comprometedora. Os viajantes na Bahia comentaram sobre a reclusão das 
mulheres c o ciúme dos maridos portugueses. A lei permitia ao marido matar a mulher se 
esta o traísse, e os que não desejassem adotar medidxs tão extremas podiam encontrar ou¬ 
tras formas de controle, l.uísa Francisca do Nascimento foi forçada pelo marido a entrar 
para o Convento da Lapa devido a seu comportamento, e quando, cm 1800, apelou para 
ser libertada, o governador não mostrou compaixão pelo seu caso. 90 

A manutenção da honra da família também dependia da perpetuação da linhagem 
e da propriedade. As filhas dos senhores de engenho casavam-se com homens escolhidos 
pelo chefe da família, ou eram mandadas para o convento. No século xvi, isso significava 
mandar as filhas para Portugal. Após 1677, porém, quando um convento das Clarissas foi 
fundado na Bahia, passou a haver instituições locais para assumir essa função. Os conven¬ 
tos permitiam à classe dos senhores de engenho isolar as filhas e evitar alianças indesejá¬ 
veis. Adicionaimente, com o pagamento do dote exigido para o ingresso, a família podia 
satisfazer os direitos da filha à herança de parte da propriedade sem precisar dividir suas 
terras, A pressão e a coerção paterna aliavam-se aos motivos religiosos para levar as moças 
da elite baiana a entrar para o convento, separando-as, assim, do mundo exterior c das es¬ 
tratégias dos engenhos. 91 

Para as que se casavam, o tempo acabava por tornar-se um aliado, embora às vezes 
indesejável. Os maridos, mais velhos, morriam antes das esposas c, apesar de atitudes em 
contrário, freqücntemente mulheres tornavam-se proprietárias de engenhos e fazendas de 
cana. Isso era especialmente comum nas famílias tradicionais da elite, infensas a contrair 
alianças com os que não se constituíssem em cônjuges ideais ou a privar de propriedades 
os filhos do primeiro casamento cm favor do segundo marido e da possível prole da nova 
união. Em fins do século xvnrc início do xix, alguns dos mais ricos proprietários de escra¬ 
vos no Recôncavo eram mulheres, especialmente nas áreas maLs antigas, como Santo Ama¬ 
ro e São Francisco do Conde, onde, em 1817, 10% das fazendas de cana e mais de 15% 
dos engenhos pertenciam a mulheres. 92 

A posse de propriedades açucareiras por mulheres la de encontro às atitudes predo- 
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minamos e criava uma situação que parecia sempre incremcmente instável e precária. Luís 
Pereira, que na década de 1790 lutou para conservar a posse de seu engenho, reclamou 
que, em sua ausência, homens poderosos haviam se aproveitado da administração da pro¬ 
priedade por sua esposa, por serem as •‘mulher(es) por natureza tímidas e inábeis para tra¬ 
tarem dc semelhantes negócios e rodeados de tenros filhos, falta de proteção e meios para 
rebater e impedir as poderosas incursões daqueles malvados". 9 -' Essa era uma expressão 
clara de uma opinião geral, que as mulheres podiam manipular segundo seus próprios ob¬ 
jetivos. Em 17-18, dona Teresa Borges dc Abreu, viúva que vivia em seu engenho com uma 
filha, solicitou que seu filho fosse dispensado do serviço militar para dirigir o engenho, 
porque ela, sendo mulher, não era capaz de fazô-lo. 9 ' Embora o ideal patriarcal excluísse 
as mulheres de um papel ativo na administração das propriedades e da estratégia familiar, 
a realidade parece ter sido mais complexa. 

Enquanto as mulheres eram o principal elemento na formação da família, a proprie¬ 
dade era a base da sobrevivência da linhagem. Propriedade e família estavam intimamente 
vinculadas na concepção dos senhores de engenho. Sua preocupação com a honra, a linha¬ 
gem e a continuidade da família ligava-se à aquisição e manutenção dc riqueza, especial- 
mente de propriedade fundiária. Consideravam esses bens não um fim em si mesmos, mas 
um meio de assegurar a continuidade da família. João Pedro Fiúza Barreto, dono dc sobre¬ 
nome ilustre c de dois engenhos, afirmou em 1798 que se julgava obrigado a "cuidar nos 
seus bens ou na sua conservação c aumento para os deixar a seus filhos". 9 ' Esse era um 
sentimento amplamentc compartilhado. 

Na sociedade agrária brasileira, as concepções medievais de terra e propriedade ain¬ 
da vigoravam. Como o casamento, a aquisição de propriedade fundiária fazia-se acompa¬ 
nhar dc um complexo cortejo de atos simbólicos e legais. Kcquérla-sc o registro em tabe- 
Iionato para todas as transferências, e mesmo a cessão de propriedade (como a alforria de 
um escravo ou o legado a Instituições religiosas) era devidamente registrada para Impedir 
futuras demandas por parte dos herdeiros. Seguiam-se precedentes romanos e medievais 
nas cerimônias de aquisição de propriedade. Quando terras iam a pregão público, o leiloei¬ 
ro devia pedir três vezes que se fizessem novos lances e a seguir passar às mãos do arrema- 
tador um ramo verde, dizendo-lhe: "bom proveito". Ao tomar posse dc um engenho ou 
outra propriedade, o novo dono tinha de percorrer simbolicamente seus limites acompa¬ 
nhado de um tabelião, além de fechar e abrir as portas das edificações, tudo isso na presen¬ 
ça de três testemunhas. Esses atos simbolizavam a posse c ressaltavam o caráter social e 
público da propriedade. 96 

A principal preocupação dos senhores de engenho quanto à propriedade era sua ma¬ 
nutenção, considerando-se partibilidade da herança. 97 A legislação portuguesa não privi¬ 
legiava o primogênito, exceto cm casos extraordinários. Ao contrário, todos os filhos re¬ 
conhecidos tinham direito a partes iguais na divisão da propriedade. No casamento por 
"dote" c "arras", marido e mulher mantinham separadamente a propriedade com que en¬ 
traram para a união. 9H Ao morrer um dos cônjuges, o outro retinha sua propriedade, en¬ 
quanto a outra parte era dividida. O casamento nesses moldes foi relativamente raro no 
Brasil. Muito mais comum foi o que estabelecia a comunhão de bens. Neste caso, o cônju¬ 
ge sobrevivente ficava com metade da propriedade. O restante era dividido segundo uma 
fórmula fixa: doLs terços repartidos em partes iguais entre os herdeiros forçados, geralmente 
os filhos e, cm sua ausência, progressivamente, entre os ascendentes cm linha direta, os 
parentes colaterais, o cônjuge sobrevivente ou, finalmente, o Estado. A "terça" restante 
podia ser legada em testamento segundo a vontade do testador. Era dessa parcela que saíam 
os donativos beneficentes, as alforrias de escravos e o favorecimento de um filho ou afi¬ 
lhado. Tal sistema não permitia grande flexibilidade à repartição da herança, e a necessida¬ 
de de dividir igualmente a propriedade entre os herdeiros sempre ameaçava a integridade 
da mesma. 
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Para evitar a divisão da propriedade fundiária da família e especialmente a fragmen¬ 
tação da escravaria, gado, equipamentos e terras que compunham o engenho, os proprie¬ 
tários procuravam vincular parte de seus bens. Desde o século xtu existiam várias formas 
de vínculos na legislação portuguesa, mas a primeira legislação consistente sobre eles data 
de 1514, com as ordenações manuelinas." No Brasil, os dois vínculos mais comuns eram 
o morgado, para fins seculares, e a capela, com objetivos eclesiásticos. Tais vínculos, em 
Portugal, eram gcralmcntc atributos da nobreza c, como em outros aspectos, a Coroa nor- 
malmcntc se mostrava relutante cm estender as insígnias c privilégios da nobreza ao Brasil. 
A instituição de um morgado requeria a permissão régia; embora as solicitações fossem 
frequentes, não há indícios de que tais concessões eram numerosas. 100 Os morgados eram 
comumentc legados ao filho mais velho, e os outros irmãos gcralmcntc opunham-se a eles. 
Uma lei promulgada em 1770 restringiu drasticamente a criação de morgados, mas no Bra¬ 
sil. de 1820 a 1825, houve um notável aumento nas petições para sua concessão. Após 
ter sido criticado por algum tempo em Portugal e Brasil por razões morais e económicas, 
o morgado foi abolido no Brasil em 1835. 101 

Não sabemos, presentemente, quantos engenhos foram vinculados. No século xvni, 
famílias ilustres como os Garcia d Ávila, Pires de Carvalho, Calmon e Rocha Pitta haviam 
instituído morgados em suas propriedades, mas o número desses vínculos parece ter sido 
relativamente pequeno. Hcnry Koster, que viveu em Pernambuco, afirmou que os morga¬ 
dos eram mais frcqüentes e maiores na Bahia. Entretanto ele possuía pouca experiência 
direta sobre esta última capitania, o que pode indicar que foi levado erroneamente a acre¬ 
ditar nisso devido á escassez relativa de morgados cm Pernambuco.' 02 Em geral, esses vín¬ 
culos parecem ter sido pouco frequentes na Bahia, c instituídos principalmente pelas famí¬ 
lias mais abastadas ou tradicionais. Contudo, isso não era tão prejudicial quanto poderia 
ter sido para os senhores de engenho. As políticas régias que os protegiam de execução 
hipotecária e de embargo de partes de um engenho para pagamento de dívidas funciona¬ 
vam na prática como um vínculo, protegendo a unidade da propriedade fundiária. Isso 
não impedia a divisão de um engenho por herança, mas evitava a fragmentação da pro¬ 
priedade durante a vida de seu dono. 

Um outro tipo de vínculo, talvez mais comum (embora também isso seja apenas hi¬ 
pótese), era a capela, instituída sobre uma propriedade para fins eclesiásticos. Gcralmcntc 
destinada ã celebração de missas ou construção de capelas, a renda de determinada gleba 
era deixada a cargo de um administrador, frequentemente o principal herdeiro . m Como 
as capelas eram construídas o mais das vezes no próprio engenho, tais vínculos não impli¬ 
cavam ônus financeiro adicional e protegiam a propriedade vinculada, pois ela não podia 
ser dividida. Um exemplo da forma e propósito desses vínculos são os criados em 1722 
pelo desembargador Dlonísio de Azevedo Arcvalos. Primeiramente, ele e sua esposa insti¬ 
tuíram um “patrimônio" sobre um canavial em Passé, estabelecendo um fundo que forne¬ 
ceria uma renda de 25 mil-réis anuais ao clérigo João Barbosa de Góis. A seguir, o desem¬ 
bargador instituiu, em nome de sua sogra, uma capela no valor de 100 mil-réis sobre o 
Engenho Jacarancanga, de propriedade desta última, que geraria 6S250 anuais para a cons¬ 
trução e manutenção de uma capela naquele engenho."" Tais vínculos tornavam compli¬ 
cadas ã venda ou hipoteca das propriedades e, quando se tratava de pequenas quantias, 
também exasperantes. Em 1769, foi autorizada a extinção das capelas inferiores a 200 mil- 
réis, e em 1796 sua eliminação foi decretada por lei. F. W. O. Morton salientou que, na 
prática, as restrições ás capelas eram frequentemente ignoradas quando assim o desejavam 
os herdeiros da propriedade. Porém, durante boa parte do período colonial, a capela e 
o morgado constituíram-se em soluções efémeras para o problema de manter intacta a uni¬ 
dade das propriedades açucareiras. 

As vineulações e as restrições à dissolução da propriedade fundiária, embora almeja¬ 
das pelas famílias que procuravam manter sua posição e riqueza, permaneceram como ex- 
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ccções. A maioria dos bens imóveis era considerada "bem livre", ou seja, sem restrições 
à sua transferência, e, portanto, sujeita às leis que regiam a divisão de herança. Esse siste¬ 
ma muitas vezes resultava em posse conjunta de um engenho ou fazenda de cana por ir¬ 
mãos, mas acarretava conflitos. Para evitar disputas, um dos herdeiros podia comprar a 
parte dos demais, ou podia se vender a propriedade c repartir o dinheiro apurado entre 
os herdeiros. Esse procedimento facilitava relativamente o ingresso de novos participan¬ 
tes na atividade açucareira c incentivava a transmissão das propriedades, mas cm contra¬ 
partida dificultava a acumulação de capital. Era raro o filho que podia começar os negó¬ 
cios na mesma situação em que o pai os deixara. 

A família era, pois, o contexto cm que se apresentava a propriedade. Os conflitos 
relativos à posse de bens que surgiam entre parentes, embora frequentes, eram prejudi¬ 
ciais ã sociedade rural e ocasionavam os sentimentos mais intensos. Em tais disputas, os 
ideais de sociedade e família eram postos cm confronto direto com a base material da vi¬ 
da. Um caso, revelador de atitudes c práticas nessa sociedade, pode ser citado aqui para 
concluir o assunto, ilustrando esse ponto c o caráter das interações presentes na zona açu¬ 
careira. 

Em 1800 Manoel do Ó Freire e sua irmã,' dona Ana Joaquina Freire, entraram com 
uma ação legal contra sua própria mãe que, por ocasião da morte do marido, fora nomeada 
tutora e administradora do Engenho Boca do Rio, na paróquia de Paripe. 105 Alegaram que, 
devido à senilidade de seu pai, a mãe assumira a administração do engenho e das fazendas 
de cana vizinhas antes da morte do marido e dilapidara os bens devido às suas ligações 
íntimas com l.uís Pereira Lopes, um lavrador de cana das imediações. Afirmaram que esse 
relacionamento ilícito permitira a Pereira Lopes alçar-sc da pobreza à abastança c que, em 
detrimento do engenho, sua cana fora moída com prioridade, escravos emprestados para 
trabalhar em sua fazenda e outros favores concedidos. O juiz designado para o caso, Fran¬ 
cisco Sabino Álvares Costa Pinto, encarregou-se da questão com relutância, percebendo 
que esses assuntos “são tão domésticos, particulares c inverossímeis que quase não admi¬ 
tem prova”. Ademais, "a decência pública c o recato de uma família, que sempre gozou 
nesta cidade de uma airosa consideração, interessam-sc em não tornar lembrança deles nem 
da leveza c despejo, com que os suplicantes se animarão a referi-los contra sua própria 
mãe”. 

Mais de vinte testemunhas prestaram depoimento. Suas declarações tenderam a refu¬ 
tar as acusações, mas também foram reveladoras de atitudes e práticas comuns àquela so¬ 
ciedade. Afirmaram que o falecido mantivera a lucidez até a morte e que sua esposa, na 
verdade, administrara a propriedade não só no final, "mas em todo o tempo do consórcio 
de seu marido". Embora alguns concordassem que a propriedade estava em decadência 
porque "a administração de uma mulher, ainda (que| ativa c eficaz, por via de regra, não 
é das melhores vantagens", demonstrando, assim, o esperado preconceito contra as mu¬ 
lheres, outros achavam que o problema era a pobreza do solo, a escassez de escravos e 
outros fatores do gênero. Quanto ãs acusações de que Pereira Lopes usara escravos do en¬ 
genho em seus próprios canaviais, três testemunhas asseveraram que a utilização mútua 
de escravos entre engenhos c fazendas de cana era prática comum. Os filhos reclamaram 
que a mãe vendera partes da propriedade c permitira ao amante apoderar-se de bens valio¬ 
sos, mas o juiz não encontrou provas dessa acusação e salientou que o falecido vendera 
parte da propriedade em 1796-7 para pagar dívidas. 

O juiz ficou chocado com o caso, c constatou que o único fruto de sua investigação 
fora descobrir "onde chega a paixão, desejo e desvario". Não se surpreendeu, porém, com 
uma disputa interfamiliar por uma propriedade, coisa bastante corriqueira. Eram a nature¬ 
za das acusações e o fato de a disputa ser entre gerações — no caso, mãe e filhos — que 
tornavam essa ação cm particular tão potencialmente perturbadora da ordem social. As acu¬ 
sações contrapuseram dirctamente a autoridade familiar e os direitos de propriedade, dois 
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conceitos que os senhores de engenho esforçavam-se por harmonizar. Por fim o fato de 
um vizinho subalterno, um lavrador dc cana, ser envolvido na ação obriga-nos a reconhe¬ 
cer que os senhores de engenho vivam em permanente contato com outros grupos sociais 
no contexto dos engenhos. O caráter e a composição desses grupos c seu relacionamento 
com os senhores dc engenho criaram a natureza das relações sociais, c 6 dessas outras cate¬ 
gorias da sociedade que trataremos a seguir. 
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11 

OS LAVRADORES DE CANA 


Oh, víila de lavradores! 
se eles conhecessem hem 
as vantagens que Um 
com aqueles santos suores 
com que a si e ao mundo mantém 

Sá dc Miranda 

Aqui ninguém tem Interesse em tratar comigo sobre nada, sendo 
para que sua cana soja moída primeiro. 

Francisco dc Negreiros (1588) 


Desde seus primórdios, a economia açucareira do Brasil distinguiu-se das de suas con¬ 
gêneres no Novo Mundo porque grande pane da matéria-prima essencial, a cana-dc açúcar, 
e da força dc trabalho escrava foi controlada não pelos engenhos, mas por lavradores de 
cana. Essa estrutura existira nas ilhas atlânticas da Espanha c de Portugal, c parece ter sido 
transferida, no século xvi também para Cuba e Porto Rico, nas Antilhas espanholas. Con¬ 
tudo, até o século xix, somente no Brasil os lavradores de cana constituíram parte impor¬ 
tante da economia açucareira. Talvez no Caribe houvesse muitas atividades económicas 
alternativas, ou, quem sabe, a atração exercida pelo México e Peru acabasse por se tornar 
forte demais para os colonizadores mais pobres em comparação com a lavoura da cana. 
O Brasil, na fase inicial, oferecia menos opções. Os primeiros esforços da Coroa para in¬ 
centivar a economia açucareira visavam a fornecer ajuda a colonos que não dispunham de 
capital ou crédito necessários ao estabelecimento de um engenho mas que desejavam par¬ 
ticipar da economia exportadora. Os primeiros engenhos, em várias partes do Brasil, de¬ 
penderam desses lavradores de cana, e o regimento de Tomé dc Sousa para a instituição 
do controle régio na Bahia continha referências específicas a essa categoria. Os lavradores 
de cana permaneceram como elemento essencial e integrante da economia açucareira baia¬ 
na durante todo o período colonial, e sua existência emprestou certas peculiaridades á or¬ 
ganização social e econômica que influenciaram a vida de escravos c livres na capitania. 1 

O termo "lavrador dc cana" requer esclarecimentos. Essa palavra designava simples¬ 
mente qualquer pessoa que praticava a agricultura, podendo ser usada genericamente tan¬ 
to para o mais humilde dos agricultores corno para um grande senhor dc engenho. Na prá¬ 
tica, porém, o termo “lavrador" era geralmente modificado por urna especificação da cul¬ 
tura a que o indivíduo se dedicava, c isso, por sua vez. ao menos na Bahia, também forne- 
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cia indicações sobre sua posição social. Os lavradores de cana compunham uma espécie 
dc elite entre os agricultores, sendo muitas vezes classificados logo abaixo dos senhores 
de engenho, ainda que houvesse entre eles pessoas dc condições e recursos muito mais 
modestos. Embora a ligação com a economia exportadora dominante, os interesses políti¬ 
cos do setor açucareiro e a escravidão proporcionassem aos lavradores de cana uma posi¬ 
ção social relativamente vantajosa por todo o período colonial, houve algumas mudanças 
ao longo do tempo as quais precisaremos abordar. Entre os "lavradores de fumo" incluíam-sc 
alguns indivíduos abastados, donos de grandes extensões de terra; entretanto, como um 
grupo, não eram tão ricos nem tão prestigiados como os lavradores de cana. Os "lavrado¬ 
res dc roça" eram os agricultores de géneros de subsistência e alguns que plantavam man¬ 
dioca c outros produtos para o comércio local usando mão-de-obra escrava cm pequena 
escala. Esses lavradores, como um grupo, desfrutavam de staius ou riqueza inferiores aos 
dos que se dedicavam às culturas de exportação. Adicionalmente, o mundo rural na Bahia 
assistiu, no século xvm, ao desenvolvimento dc categorias definidas segundo seu relacio¬ 
namento com um proprietário de terras, c não com a cultura a que se dedicavam. Trata-se 
dos agregados c moradores, que figurarão com destaque em nossa discussão mais além so¬ 
bre mudança social. Embora todas as classes agrícolas compartilhassem algumas caracterís¬ 
ticas c atitudes, os lavradores de cana mantiveram uma certa distância dos demais. Apesar 
dos antagonismos e conflitos surgidos em seu relacionamento com os senhores de enge¬ 
nho, cies se orgulhavam dc seu título c de sua associação com a produção açucareira. As 
petições às câmaras locais ou régias provenientes do setor açucareiro geralmente incluíam 
assinaturas de senhores dc engenho e lavradores de cana. Estes se consideravam senhores 
de engenho cm potencial, c dc fato o eram. Formavam uma parte essencial do mundo dos 
engenhos. (Ver Figura 17.) 



Figura 17. Complexo dc um engenho: moenda, casa-grande, capela, canaviais, curral, pastos c, talvez, a dlsOncht, 
a rcsidõncia dc um lavrador. Apesar das numerosas ilustrações sobre o maquinado dos engenhos, esta imagem do 
sículo *vn t uma das poucas que retratam lambím canaviais. Observem-se a proximidade do rio c o caminho dos 
carros dc boi entre os canaviais 
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posse e obrigações 


A terra era o núcleo da existência do lavrador de cana, determinante de sua relação 
com o engenho c de sua posição social. Os tipos de posse da terra encontrados no Brasil 
tinham suas raizes cm tradições agrárias portuguesas, seguindo precedentes medievais no 
tocante à forma, embora não necessariamente à proporção ou frequência do uso. Os agri¬ 
cultores em posição mais vantajosa eram os que possuíam a terra em que trabalhavam, ad¬ 
quirida por concessão ou por compra. O fato de serem proprietários independentes permitia- 
lhes considerável flexibilidade nas negociações sobre a moagem da cana com os senhores 
de engenho. Embora a divisão do açúcar produzido com essa "cana livre”, ou seja, cultiva¬ 
da por um lavrador independente, fosse costumeiramente 50% para o lavrador c 50% para 
o senhor de engenho, o lavrador de cana Independente podia negociar a obtenção de ou¬ 
tras vantagens, como o empréstimo de escravos ou bois, o suprimento de lenha para o en¬ 
genho c o tratamento preferencial na programação da moagem. Um grande lavrador inde¬ 
pendente que pudesse fornecer trinta ou quarenta tarefas de cana para um engenho estava 
em excelente posição de barganha, pois o suprimento de cana era fator crucial para o su¬ 
cesso do engenho. Ao programarem a moagem da cana, os senhores de engenho reserva¬ 
vam um tratamento especial aos lavradores independentes. Estes, com suas próprias terras, 
escravos e bois, dividiam com os senhores de engenho os riscos da atividade açucareira. 

Muitos não dispunham de capital ou credito necessários para estabelecer fazendas 
de cana independentes, recorrendo, então, a alguma forma de arrendamento de terras dos 
engenhos. Os senhores de engenho provavelmente preferiam arrendar a uma taxa fixa, de 
modo que todos os riscos recaíssem sobre o lavrador, independentemente da produção 
em qualquer dado ano; entretanto parece ter sido muito mais comum o "partido de cana", 
ou seja, a terra que o lavrador arrendava do engenho com restrições sobre seu uso c sobre 
o destino a ser dado à cana produzida. Os senhores de engenho preferiam o "partido de 
terço" ou o "partido de quarto”, em que o lavrador se comprometia a pagar pelo arrenda¬ 
mento da terra um terço ou um quarto da metade que lhe cabia do açúcar produzido com 
a cana do partido. Isso significa que o lavrador retinha, na verdade, entre 16,5% c 37,5% 
do açúcar produzido com sua cana. 

O contrato do terço impunha um ônus pesado aos lavradores, pois em cada safra 
ficavam com apenas uma pequena parcela do açúcar produzido com sua cana. Os senhores 
de engenho, porém, geralmente arrendavam suas melhores terras em grandes glebas à taxa 
do terço. No Engenho Sergipe, as terras da orla da baía ou ao longo dos rios, onde o solo 
era bom e o transporte fácil, eram arrendadas a essa taxa, enquanto para as terras desprovi¬ 
das dessas vantagens, usava-se a taxa do quarto. Manoel de Couto informou ã condessa 
de Linhares, em 1617, que uma fazenda de cana ficava tão distante do engenho que não 
podia ser arrendada ao terço, porque o lavrador teria de cruzar as terras de outros vinte 
lavradores para levar a cana até o engenho. Sua sugestão era que se vendessem as terras 
daquela fazenda - Por outro lado, ele opunha-se vigorosamente à venda de terras localiza¬ 
das üs margens do rio que poderiam ser arrendadas a taxas favoráveis ao engenho. Em 1601, 
de fato, a condessa de Linhares ordenava especificamente a seu representante no Engenho 
Sergipe que arrendasse terras ao terço, mas os lavradores locais, que vinham pagando taxas 
mínimas fixas, mostraram-se relutantes em alterar seus contratos. 5 

Devido às pesadas obrigações, apenas lavradores com consideráveis recursos aceita¬ 
vam arrendar um grande partido de terço. Os senhores de engennho incentivavam essa 
situação porque preferiam colocar as melhores terras em mãos de quem as pudesse cultivar 
do modo mais vantajoso possível. No Engenho Sergipe, Manoel de Couto recusava-se a 
arrendar terras melhores à taxa do terço a lavradores de cana mais modestos porque, em¬ 
bora estes se dispusessem a aceitar essa taxa, ele achava que suas ofertas eram apenas pala¬ 
vras, "porque eles não têm cabedal, nem posse, nem escravos para plantar os canaviais 
que se requerem para quem há de trazer canas a terço". 5 
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As melhores fazendas de cana. portanto, ficavam com indivíduos que já possuíam 
algum recurso e podiam arcar com os rigores de contrato do terço. Ter posses, porém, 
não os livrava de ter de esforçar-se e trabalhar muito. Era proverbial a diligencia do lavra¬ 
dor a terço. Em 1612, Bernardo Ribeiro comentou que um lavrador pobre, no Engenho 
Sergipe, estava “cortando árvores, cavando c semeando a terra a um grande custo para sua 
bolsa, como se tivesse que prover o terço”. 5 

Os contratos variavam conforme o lugar e a época, dependendo não só da qualidade 
e localização da terra e dos recursos do lavrador, mas também da situação da economia. 
Na fase próspera de fins do século xvi e inicio do xvii, os senhores de engenho encontra¬ 
ram muitos indivíduos dispostos a firmar contratos às taxas do terço e do quarto. No final 
do século xvti, as condições eram outras; na década de 1690, o contrato cm Pernambuco 
era geralmente à razão de um quinto, enquanto na Bahia ficava entre um quinze avos c 
um vinte avos. 6 As mudanças nas taxas de arrendamento eram ura meio de atrair lavrado¬ 
res ou incentivá-los a empenhar-se. Em 1694. Luís Ferreira de Araújo arrendou um partido 
a Domingos Alvares à taxa de um quinto da cana já plantada, mas prometeu cobrar apenas 
um décimo sobre toda a cana plantada posteriormente. 7 

O arrendamento de um partido variava quanto ao tempo de posse c as obrigações 
recíprocas. A esse respeito, a documentação do Engenho Sergipe é bastante esclarecedora, 
pois essa propriedade dependia de numerosos lavradores e, em certas épocas, as tentativas 
de renegociar os contratos originaram volumosa correspondência. Conquanto Antonil In¬ 
formasse que, na década de 1680 , os contratos eram normalmente de nove ou dezoito anos, 
no decénio de 1640. preferia-se o contrato de seis anos no Engenho Sergipe. 8 Entretanto 
havia exceções. Custódio Lobo, que administrara aquele engenho, foi substituído em 1617, 
mas permitiram-lhe tornar-se um lavrador a terço. 9 Seu contrato evidencia o padrão geral 
dessa prática. Lobo recebeu um arrendamento por cinquenta anos. Comprometeu-se a plantar 
novos canaviais e, após os três primeiros cortes, levar sua cana para o Engenho Sergipe, 
onde ela seria dividida â razão de dois terços para o engenho c um terço para Lobo. Sc 
o administrador do engenho não precisasse da cana cm qualquer dado ano, Lobo poderia 
moê-la em outro lugar, mas o Engenho Sergipe teria mesmo assim direito a um terço do 
açúcar produzido. O partido não poderia ser subarrendado sem o consentimento do enge¬ 
nho, c somente sob as restrições c condições originais. Ao contrário de muitos dos lavra¬ 
dores do Engenho Sergipe, porém, não se exigia que Lobo fornecesse lenha para essa 
propriedade. 10 

É interessante notar que uma das cláusulas do contrato de Custódio Lobo determina¬ 
va que ele ou seus herdeiros entregassem o partido c quaisquer benfeitorias aos proprietá¬ 
rios do Engenho Sergipe ao término do arrendamento, Cláusulas desse tipo mantinham gran¬ 
des parcelas das melhores terras sob o controle dos engenhos, além dc contribuir para a 
transitoriedade dos lavradores. A incapacidade destes dc adquirir o direito permanente à 
posse dc boas terras era um obstáculo às suas tentativas de estabelecer bases econômicas 
sólidas. Uma taxa de rotatividade elevada parece ter caracterizado os lavradores de cana 
como um grupo. Ao longo de dezoito safras (1622-52), 128 indivíduos aparecem como la¬ 
vradores dc cana no Engenho Sergipe; destes, 53 aparecem em apenas utna safra, e somen¬ 
te 24 forneceram cana cm mais de cinco safras." Ainda que tal instabilidade provavelmente 
fosse característica dos lavradores menores que cultivavam poucas tarefas, a posição pre¬ 
cária dessa categoria salienta-se com esse padrão. Quando, em 1609. Pero Brás Rei solici¬ 
tou ao conde dc Linhares que lhe vendesse a terra cm que trabalhara durante 25 anos para 
que pudesse deixá-la para os filhos, ele nos mostrou as dificuldades da vida dos lavradores 
de cana . 12 

O apelo de Pero Brás Rei revela o forte apego que os lavradores de cana podiam ler 
aos seus partidos. Manoel de Couto descobriu a intensidade desse sentimento ao tentar ex¬ 
pulsar alguns lavradores que, com a longa ocupação, "se fizeram como senhores delas [das 
terras]". 1 ' Tais atitudes acarretavam litígios c violências. Manoel Maciel Aranha usou seus 
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escravos e acólitos para rechaçar o leitor do Engenho Sergipe quando este tentou retomar 
a fazenda. 1 ' 1 O caso ainda tramitava no tribunal quando Aranha e sua família chegaram à 
casa c encontraram-na ocupada por estranhos. Atiraram no pasto as coisas dos novos ocu¬ 
pantes, e seguiu-se uma luta quando outros homens apareceram para limpar os canaviais. 
Maciel c sua família haviam trabalhado naquele partido durante dezoito anos, não sendo 
de admirar que estivessem dispostos a lutar por ele. 

Razões tanto sociais como econômicas moviam os senhores cie engenho a manter 
o controle da terra. O status c o reconhecimento da posição social derivavam, em certa 
medida, da propriedade da terra, mas havia também importantes considerações de ordem 
prática. Quando a posse passava permanentemente ás mãos de terceiros, perdia-sc o con¬ 
trole da terra e ficava-se sujeito ao surgimento da concorrência, Lavradores empreendedo¬ 
res ambicionavam instalar engenhos próprios, e a proliferação de unidades produtivas acar¬ 
retava a competição por cana, lenha, pastagem e lavradores. Em 1615, o conde de Linhares 
tentou impedir alguns lavradores, donos de terras que ele lhes vendera, de construírem 
seus próprios engenhos. Esses homens estavam aproveitando a nova tecnologia surgida com 
a moenda de três tambores para montar engenhos pequenos. O advogado do conde, Jorge 
Lopes da Costa, informou-lhe, porém, que, como a venda das terras estava consumada, 
nada se podia fazer. 15 Como veremos adiante, essa tendência para a divisão da terra foi um 
problema permanente. 

Com solução conciliatória, os senhores de engenho recorreram á enfiteuse, ou seja, 
ao arrendamento perpétuo, mas com restrições. As terras eram gcralmente vendidas com 
"obrigações” permanentes de vários tipos, sendo as mais usuais as restrições ao destino 
a ser dado à cana, madeira ou lenha, ou ã construção de um novo engenho. Martin) Lopes, 
residente cm Salvador, comprou quatrocentas braças de terra nas imediações do Engenho 
Sergipe, em 1613, comprometendo-se a não instalar um engenho no local, a não ser com 
autorização por escrito dos proprietários do Sergipe. 16 Mais comuns eram aquisições co¬ 
mo a de Francisco Machado Passanha que, em 1701, comprou uma fazenda dc cana em 
Calpé com a obrigação de fornecer toda a cana colhida ao Engenho Caboto, em Matolm, 
pertencente ao vendedor da fazenda, Antônio da Rocha Pitta. 17 O proprietário do enge¬ 
nho compromciia-se a moer a cana da fazenda segundo uma programação estabelecida, 
c o lavrador pagaria pesadas multas se a cana fosse entregue a outro engenho. Domingos 
dc Araújo, lavrador em Iguape, adquiriu terras em Patatiba, com a obrigação de fornecer, 
como parte do pagamento, oitenta tarefas de lenha por ano ao preço dc 2 mll-réis por tare¬ 
fa até a quitação dos 500 mil-réis pedidos pelas terras. Araújo também comprometeu-se 
a fornecer madeira e cana, se as tivesse, ao cx-proprletário. 18 Araújo e outros que adquiri¬ 
ram terras do Engenho Sergipe também pagavam uma renda simbólica, ou “foro", que in¬ 
dicava a continuidade do vínculo com o proprietário original. Essa renda normalmcnic era 
paga com algumas galinhas ou medidas de farinha de mandioca. Através dessas práticas, 
os indivíduos podiam adquirir fazendas de cana, mas, ao mesmo tempo, sua produção 
tornava-se cativa ao vendedor. 19 

Os exemplos seguintes ilustram a diferença crucial entre a cana livre c a cativa. Em 
uma venda feita a Simâo Borges, em 1602, o vendedor renunciava 

[...] a todos os direitos, ações, pretensões,.controle c usufruto e a todos os poderes presentes 

c futuros que ele ou seus herdeiros possam ter sobre a mencionada terra (...) a qual fica total- 

mente dada. cedida a transferida ao comprador c a seus herdeiros para que a possuam, transmi¬ 
tam e usem como sua propriedade, que ora sc torna por melo deste instrumento. 

Compare-se esse contrato com o firmado entre o lavrador de cana Diogo dc Leão e o Enge¬ 
nho Sergipe, em 1670, no qual a cláusula acima também constava, porém acrescida cia “con¬ 
dição e obrigação de toda a cana plantada na mencionada terra ser perpetuamente obriga¬ 
da à moagem em Sergipe do Conde, como já é o caso com as [outras) fazendas do 
comprador". 20 
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Ocasionalmentc lavradores "compravam a liberdade" para sua cana cativa pagando 
uma dada quantia ao engenho; porém muitos entregavam ilegalmente sua cana a terceiros. 
Oü-Senhorcs de engenho consideravam a alienação de cana cativa uma infração grave c fa¬ 
ziam uso da força e dos tribunais para impedi-la. Podem-se citar muitos exemplos dessas 
disputas, mas foi na difícil fase de fins do século xvn que mais ocorreram violações das 
obrigações por parte dos lavradores.-' Em 1699, por exemplo. João Francisco Vilas Boas 
processou Dinis de Merclo por vender cana obrigada a seu engenho para outras proprieda¬ 
des. 2 - Em outro caso, Manoel Alvares Melam possuía uma fazenda supostamente obrigada 
ao Engenho Sergipe. Na safra de 1679. Melam levou sua cana para o engenho de Miguel 
Pereira da Costa, e os jesuítas proprietários do Engenho Sergipe processaram-no e exigi¬ 
ram indenização. 21 Podiam surgir complicações. O Engenho Sergipe, cm 1602, vendeu uma 
fazenda obrigada ao padre Gaspar Dias, que instalou seu próprio engenho nas terras da fa¬ 
zenda, vendendo-o posteriormente a Francisco Gonçalves; este, por sua vez, vendeu-o a 
Pedro de Andrade, cm 1618. Andrade transferiu o engenho mais para perto da foz do rio. 
e então vendeu-o a Duarte Lopes Soeiro. Francisco Gonçalves retivera parte da terra que 
comprara, c seus herdeiros continuaram a cultivar cana naquela gleba. Quando o engenho 
de Gonçalves cessou as operações, os herdeiros levaram sua cana a outros engenhos de 
sua escolha. Afirmaram que se haviam levado a cana para o Engenho Sergipe, fora por "ami¬ 
zade" c não por obrigação, e que sua cana não era cativa. 2 ' Antonil relatou que as transa¬ 
ções ilegais com cana cativa aumentavam nas safras ruins, quando os lavradores tentavam 
ajudar seus parentes a cumprir as obrigações contratuais. 2 ' 

Os lavradores de cana, portanto, subdividiam-se em categorias, segundo sua relação 
com a terra que trabalhavam. Os que eram proprietários diretos da terra, livres de obriga¬ 
ções, constituíam-se em um grupo privilegiado. Os que tinham a cana cativa dividiam-se 
em lavradores de partidos, arrendatários e donos de terra com obrigações. Essas categorias 
desempenhavam papel importante na determinação das relações dos lavradores de cana 
com outros grupos na sociedade. 

As glebas dos lavradores de cana variavam muito etn tamanho e valor. Embora não 
disponhamos de informações precisas para calcular o tamanho medio de uma fazenda de¬ 
cana para cada uma das subdivisões ela categoria dos lavradores, existem alguns indícios. 
Na década de I6‘K>, um observador afirmou que um lavrador de cana precisava do dobro 
da terra que cultivava anualmente. Com isso em mente, podemos efetuar cálculos, basea¬ 
dos em dados de produção. Os 25 lavradores que forneciam cana ao Engenho Sergipe em 
1626-7 ocupavam em média 3,07 hectares com seus canaviais, e o dobro disso era o tama¬ 
nho de sua gleba (6,1 a ha.), 2 " A distribuição, porém, era muito desigual, com dezessete la¬ 
vradores possuindo menos de três hectares, c apenas quatro deles controlando mais de 
oito. Estes quatro últimos detinham mais de 52% das terras cultivadas pelos 25 lavradores. 

Para os padrões atuais, esses lotes parecem pequenos e. de fato, muitos dos lavrado¬ 
res de cana eram produtores marginais, possuindo apenas alguns escravos e ocupando um 
pequeno pedaço de terra. Entretanto os números podem ser enganosos. Amostras de ven¬ 
das de terras indicam a compra, por lavradores de cana, de lotes variando entre trinta e 
230 hectares. A discrepância pode ser explicada pela inclusão de vastas extensões de terras 
impróprias para o cultivo, terras alqueivadas ou pela existência de contratos com mais de 
um engenho, de modo que os registros de um engenho isoladamente não refletem a pro¬ 
dução total de um determinado lavrador. Outro modo de calcular a magnitude das opera¬ 
ções de um lavrador de cana é usar os escravos como indicador. A maioria dos observado¬ 
res usou, como regra prática, a razão de um cativo por tarefa. F.m 1817, em um censo par¬ 
cial das proprietários de escravos do Recôncavo, foram arrolados -Í78 lavradores de cana 
com uma média de dez a onze escravos. A escala variava de um a quarenta cativos por pro¬ 
prietário. 27 Isso produziria glebas de cinco a dez hectares, em média. Qualquer que fosse 
o tamanho médio da terra dos lavradores de cana, certamcnte era maior do que os lotes 
de cinquenta a sessenta braços descritos como sendo característicos dos agricultores de 
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uma região de lavoura de subsistência. A disparidade entre esses tamanhos médios indica 
a diferença de situação econômica entre um lavrador de cana c um lavrador de roça. 

As preocupações dos lavradores de cana eram, além dos escravos, os bois, a lenha 
c a madeira necessários à produção do açúcar. Bois eram indispensáveis, uma vez que o 
transporte da cana para o engenho era essencialmente responsabilidade dos lavradores. O 
número de animais necessários variava conforme a localização, mas Van Der Dussen calcu¬ 
lou que um lavrador com quarenta tarefas dc cana precisava de quatro a oito cirros, e de 
seis bois para cada dois carros. A pastagem do gado era um problema constante e acarreta¬ 
va seguidas disputas. Em 1700 foi fmalmentc concedido por lei aos lavradores o direito 
de matar o gado extraviado que pastasse em seus campos; porém, a reiteração da lei em 
1709 e 1740 c os litígios cm épocas posteriores indicam que o problema não desapareceu. 28 
A lenha era um problema permanente, especialmente em meados do século XVII, época em 
que já se verificava grande desmatamenio na vegetação do Recôncavo. Sempre se podia 
obter madeira das grandes reservas de Jaguaripe e do litoral sul, mas o transporte a encare¬ 
cia. As práticas relativas ao fornecimento de lenha eram diversas. Cristóvão Barroso afir¬ 
mou que os lavradores eram responsáveis pelo suprimento do combustível necessário ao 
bcncficiamcnto de sua cana, e que esse era o “costume da terra", mas havia os que discor¬ 
davam. Um contrato de 1648 estabelecia que se o lavrador produzisse “lenha, tábuas, cai¬ 
xas e mantimentos", poderia vendê-los, estando as coisas á altura, ao engenho. 29 No sé¬ 
culo xvin, o suprimento de combustível ficava em geral por conta dos engenhos. Esse pa¬ 
rece ter sido um dos aspectos negociáveis, e provavelmente mudava de acordo com a si¬ 
tuação da economia açucareira c a dificuldade de se conseguir lavradores de cana para su¬ 
prir o engenho. A venda de lenha, caixas e alimentos provavelmente proporcionou uma 
renda adicional a alguns dos lavradores de cana. Como visto no capitulo anterior, depoi¬ 
mentos prestados cm 1800 indicam que o uso recíproco de escravos, bois e carros era prá¬ 
tica costumeira. 50 


COMPOSIÇÃO E RELAÇÕES SOCIAIS 

Em termos sociais, os lavradores de cana podem ser concebidos como senhores de 
engenho em potencial, possuindo basicamente as mesmas origens sociais e compartilhan¬ 
do as aspirações dos senhores de engenho. Existia, naturalmentc, grande disparidade entre 
um lavrador com duas ou três tarefas e outro com quarenta ou cinqücnta e igual número 
de escravos. Entre os lavradores dc cana da Bahia, houve padres católicos, comerciantes 
cristãos-novos, viúvas ricas e cavalheiros maltrapilhos. Muitos deles eram oficiais milicia¬ 
nos, serviam na câmara ou participavam do conselho diretivo da Misericórdia. Cosmc de 
Sá Peixoto, que ocupava um cargo na municipalidade c cujo nome figura com destaque 
cm petições do setor açucareiro, c o desembargador Cristóvão de Burgos, o mais eminente 
juiz baiano na década de 1670 eram, ambos, lavradores de cana. Pouco tinham cm comum 
com indivíduos como Pedro de Lima, que. na safra de 1654-5, produziu vinte arrobas de 
açúcar. Não obstante, todos eles cultivavam cana c muito provavelmente percebiam pos¬ 
suir alguns interesses comuns entre si c também com o setor açucareiro cm geral. 

Uma petição enviada â Coroa pelos senhores de engenho c lavradores de cana em 
1662 revela que nesta segunda categoria encontravam-se homens como dom Pedro Daça 
de Melo, "cavaleiro da Ordem dc Cristo", Luís Gomes dc Bulhões, "tenente-geral de arti¬ 
lharia e cavaleiro da Ordem de São Bento dc Aviz", Luís Álvares Montarroio, "Provedor 
da Fazenda e Alfândega", e Francisco Negreiros SUeiro, "cavaleiro do hábito dc Aviz, juiz 
[...] vereador muitas vezes, ordinário e lavrador de cana há mais de quarenta anos”. 51 Es¬ 
ses homens, sem dúvida, figuravam entre os principais habitantes c|a capitania e formavam 
uma categoria seleta entre os lavradores de cana. A indústria açucareira sempre contou com 
lavradores mais prósperos e eminentes, homens como Filipe Dias Amaral, que morreu cm 
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1804, deixando 27 escravos, 35 bois, outros animais, uma sólida residência, 25 tarefas de 
pastos melhorados e 42 tarefas de canaviais ligados aos Engenhos Pandalunga c Fazenda 
do Meio. Por outro lado, a maioria dos lavradores possuía recursos muito mais modestos. 52 
Em 1817, cerca de 57% dos lavradores do Recôncavo tinham menos de dez escravos, e 
aproximadamente 25% possuía menos de cinco. Embora a categoria dos lavradores de ca¬ 
na fosse ampla, socialmente esses homens permaneceram subalternos à classe dos senho¬ 
res de engenho, possuindo as mesmas origens mas não dispondo de capital para atingir 
o objetivo de ingressar naquela categoria. 55 

Os dois grupos, na verdade, não só eram socialmcmc homogêneos, como também 
muitas vezes possuíam laços de parentesco. Os irmãos do senhor de engenho Afonso da 
França eram lavradores de cana, assim como os filhos e o cunhado de Manoel Mendes Mon- 
forte, Podem ser citados numerosos exemplos, cobrindo todo o período colonial. A histo¬ 
riadora Rae Flory descreve um caso notável de fins do século xvn, relativo ao Engenho 
da Ponte c à família Araújo de Aragão. Pedro Camelo Pereira de Aragão, proprietário do 
Engenho da Ponte, tinha onze filhos, dos quais dez tornaram-se senhores de engenho ou 
lavradores de cana. Em princípios do século xvut, seu engenho controlava seis fazendas 
obrigadas nas imediações, três delas de propriedade de parentes seus. Além disso, outras 
cinco fazendas próximas eram dirigidas por filhos, sobrinhos ou genros dos proprietários 
do Engenho da Ponte. 55 Esses laços de sangue reforçavam os interesses comuns c mitiga¬ 
vam os conflitos inerentes que também existiam no relacionamento entre senhores de en¬ 
genho c lavradores de cana. 

Como na classe dos senhores de engenho, também entre os lavradores de cana havia 
instituições religiosas, clérigos individuais e mulheres. Em 1611, os beneditinos já forne¬ 
ciam cana ao Engenho Sergipe, e cm 1670 adquiriram mais canaviais obrigados àquela pro¬ 
priedade jesuíta. Por fim, instalaram seu próprio engenho, o São Bento dos l.ajcs, na mar¬ 
gem oposta do rio, bem cm frente ao Sergipe. Os carmelitas c os franciscanos também cons¬ 
tam entre os fornecedores de cana do Engenho Sergipe, assim como o Colégio Jesuíta de 
Salvador em fins do século xvn c durante o xvut. Clérigos individuais estavam entre os pro¬ 
dutores relativamente pequenos daquele engenho no século xvn, mas às vezes havia pa¬ 
dres que se tornavam grandes lavradores de cana. O relatório de 1639 sobre Pernambuco, 
de Van Der Dusscn, menciona um padre com sessenta tarefas de cana. 55 Na Bahia o padre 
José Carlos Marinho Falcão Pereira, que morreu cm 1789 deixando mais de cinquenta es¬ 
cravos, ou o cônego Anselmo Dias da Rocha, que em 1833 possuía trezentas tarefas de mas¬ 
sapé, eram exemplos de lavradores-clérigos com grandes lotes de terra. 56 Havia também 
alguns clérigos que administravam engenhos, e um relatório de 1779 menciona alguns se¬ 
nhores de engenho membros da ordem dos capuchinhos. 57 

Apesar dos preconceitos e estereótipos, mulheres também eram proprietárias e às vezes 
dirigiam fazendas de cana. No Engenho Sergipe, dificilmente passava-se uma safra sem que 
houvesse duas ou três lavradoras de cana. Freqüentemente. as mulheres herdavam a pro¬ 
priedade e as obrigações dos maridos Beatriz Delgada, por exemplo, foi uma importante 
fornecedora do Engenho Sergipe na década de 1620. As pressões para que essas mulheres 
se casassem novamente eram grandes, dadas as exigências da atividade agrícola c o valor 
de suas propriedades. 

Assim como os senhores de engenho, os lavradores de cana incluíam cm sua catego¬ 
ria comerciantes, artesãos e cristãos-novos, c até o século xvni eram quase invariavelmen¬ 
te brancos. Embora negros livres e mulatos exercessem várias ocupações artesanais c prati¬ 
cassem outros tipos de agricultura, a posição de lavrador de cana parece ter sido quase ex- 
clusivamente ocupada por brancos. No Engenho Sergipe, nenhum dos lavradores de cana 
arrolados é mencionado como preto ou pardo, designações de cores freqüentemente ob¬ 
servadas quando sc listavam os artesãos ou outros trabalhadores nos livros de conta daque¬ 
le engenho. Rae Flory constatou que, entre os quatrocentos indivíduos que puderam ser 
identificados como lavradores de cana no período 1680-1725, apenas um era pardo.' H As 
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exigências d:i lavoura da cana e os requisitos financeiros parecem ter tornado essa ativida¬ 
de inacessível para a população de cor livre. Contudo, essa situação começou a mudar em 
fins do século xvni. Um censo parcial da paróquia dc Nossa Senhora da Purificação, em 
Santo Amaro, revelou em 1788 que, embora os oito senhores dc engenho ou administra¬ 
dores Fossem brancos, seis dos 34 lavradores de cana eram pessoas dc cor. 39 A inclusão 
dc não brancos entre os lavradores parece indicar um declínio da posição social dessa cate¬ 
goria no final da era colonial. 

Quantos lavradores de cana possuiu a Bahia em cada fase da era colonial? Essa é uma 
questão difícil de responder com precisão. A proporção de lavradores por engenho mu¬ 
dou ao longo do tempo e refletiu as condições da indústria do açúcar. Ademais, à medida 
que se abriram e estabilizaram novas áreas açucareiras, a razão dc lavradores por engenho 
também pareceu alterar-se. Dados de Pernambuco e Paraíba para o início do século xvn 
indicam uma proporção relativamente alta, entre seis c dezessete lavradores por engenho. 4 ® 
Os registros contábeis do Engenho Sergipe também mencionam um grande número de la¬ 
vradores, cspecialmente em meados do século XVII, época cm que eram arrolados anual¬ 
mente entre quinze e trinta. Entretanto, nesse aspecto, penso agora que o Engenho Sergipe 
foi um caso atípico, tendendo, durante a maior parte de sua história, a contar com muito 
mais lavradores de cana do que o normal na Bahia. Para o-período 1680-1725, Flory não 
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Estrutura dos engenhos dc Silo Pedro do Kío Fundo, 1788 


Engenho 

Escra¬ 

vos 

Lavra¬ 

dores 

Escra¬ 

vos 

Oepen. 
demes livres 

Escra¬ 

vos 

Outros 

Escra¬ 

vos 

Total dc 

escravos 

Rio 1'unclo 

40 

9 

69 

8 

15 



124 

Buraco 

22 

2 

8 



9 

24 

54 

Pandalunga 

64 

3 

34 



11 

101 

199 

Rossado 

61 

2 

14 





75 

Paramcrim 

30 

4 

46 





76 

Pcrnagui 

30 

3 

12 





42 

Papagaio 

60 

4 

34 



3 

12 

106 

Felipe 

lli 

3 

20 





134 

Meteis 

46 

2 

II 





57 

Camboata 

70 

4 

34 



2 

2 

106 

Jacu 

100 

9 

67 



12 

19 

186 

Canabrava 

97 

II 

159 

13 

26 

1 

1 

283 

Qultanga 

138 

5 

38 

2 

4 



180 

Ouicro 

51 

1 

12 





63 

Coltc do Baixo 

6o 

7 

67 

2 

3 



130 

Coitc de Cima 

37 

5 

74 

2 

3 



114 

Orobó 

33 

6 

64 

1 

1 

1 

1 

99 

(àamalclra 

58 

3 

26 





84 

Europa 

60 

5 

24 





84 

Brc|o dc Aiidrt 

30 

4 

50 

1 

2 

1 

18 

100 

Brcjinho 

28 

4 

12 

3 

5 



45 

Bon|ardim 

97 

7 

91 





188 

Cravai! 

80 







80 

Camorogi 

185 

2 

25 

23 

56 



266 

Pajuca 

37 

5 

64 

3 

5 



106 

Alumiar 

60 

5 

36 





96 

Serra Novado 

110 

4 

95 





205 

Santos Apóstolos 

32 

1 

18 





50 

Pcriperl 

30 

3 

10 





40 

Jaculpe do Dcslcrro 

70 

6 

71 

2 

4 



145 

Jacufpc 

75 

9 

70 

10 

51 



196 

Carapla 

60 

1 

8 

1 

4 



72 

Picado 

36 



1 

4 



40 

Taraquari 

7 



1 

7 



14 

Inhata 

45 

4 

85 



5 

8 

138 

Totais dos 35 engenhos 

2 153 

143 

1 448 

73 

190 

45 

186 

3 977 
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encontrou nenhum engenho com mais de oito fornecedores de cana. 41 Em 1817, o nú¬ 
mero médio de lavradores de cana por engenho no Recôncavo era très, embora houvesse 
paróquias como Passé e Rio Fundo onde esse número clevava-sc para quatro. 

Rio Fundo, na verdade, oferece um excelente panorama da complexa estrutura dos 
engenhos baianos. A Tabela 26 mostra claramente que alguns engenhos não dispunham 
de lavradores de cana, enquanto outros contavam com até onze, sendo a média de quatro 
por engenho. Os lavradores possuíam em média dez escravos cada um, ou seja, aproxima¬ 
damente um terço da escravarla empregada na atividade açucareira daquela paróquia; ou¬ 
tros empregados c dependentes do engenho possuíam 9% dos cativos. Assim, embora o 
número médio de escravos por senhor de engenho em Rio Fundo fosse 62, cada engenho 
dependia cm média de 112 cativos, pois contava com a força de trabalho fornecida pelos 
lavradores de cana. Essa complexa combinação diferenciava a forma de organização das 
propriedades açucareiras baianas das de suas congéneres no Novo Mundo, mas não da de 
outros engenhos brasileiros. 4 * 

Os senhores de engenho e os lavradores de cana formaram o setor açucareiro, uni¬ 
dos pelo interesse e dependência com relação ao mercado internacional. Eram os "nervos 
do corpo político c civil", como escreveu em 1738 Wcnccslão Pereira da Silva. 43 Os inte¬ 
resses comuns, porém, não asseguravam a ausência de conflitos no relacionamento. Os se¬ 
nhores de engenho consideravam os lavradores de cana seus subalternos, que lhes deviam 
não só cana-de-açúcar mas também respeito e lealdade. As esposas dos senhores de enge¬ 
nho seguiam o exemplo, tratando como criadas as esposas dos lavradores de cana. Usando 
pressão, pagamento ou apelo aos laços de parentesco c associação, os senhores de enge¬ 
nho induziam os lavradores de cana a prestar falso testemunho ou a praticar infrações. 

Antonil aconselhou os senhores de engenho a tratar bem seus lavradores de cana, 
pois destes dependia o sucesso dc suas propriedades. Os senhores de engenho honestos 
c prestativos eram muito procurados pelos lavradores. Os menos poderosos revelavam-se 
os mais justos, emprestando aos lavradores escravos e bois c dividindo com eles o açúcar 
panela, que por direito pertencia inteiramente ao engenho. Santos Vilhena, em 1798, afir¬ 
mou que, quanto mais poderoso fosse o senhor de engenho, mais tirânico era seu domínio 
sobre seus lavradores dependentes. 

Mais importante que a personalidade ou a riqueza do senhor dc engenho na determi¬ 
nação das relações entre as duas categorias era a situação contratual formal do lavrador de¬ 
cana. Os senhores dc engenho procuravam agradar os lavradores dc cana independentes, 
cspccialmente na época da safra. Os lavradores sem obrigações podiam negociar com os 
proprietãrios de engenho mais ou menos em pé de igualdade. Os lavradores dc cana tam¬ 
bém eram ciosos de sua posição social e podiam revelar-sc muito sensíveis. Em 1623, um 
administrador do Engenho Sergipe escreveu que, para se obter êxito com os lavradores, 
era preciso ser "agradável e benévolo para com eles porquanto nesta terra tudo são respei¬ 
tos e fidalguias, e se não se trata com eles desse modo, nada se consegue com eles e não 
se pode fazer fortuna porque muito depende deles". 44 Os parceiros e os arrendatários es¬ 
tavam cm posição muito menos vantajosa, sujeitos aos caprichos c â "servil opressão", co¬ 
mo descrito por muitos observadores. 

Muitos eram os abusos possíveis. O senhor podia não ser justo na divisão do açúcar 
cm termos de quantidade ou dc qualidade e ficar com mais açúcar ou com o de melhor 
qualidade. Outro desmando comum era o senhor de engenho misturar o açúcar de dois 
lavradores para igualar a qualidade, com isso privando um deles dc receber mais pelo seu 
açúcar superior e premiando o outro, cujo produto era inferior. O atraso no corte d3 cana 
acarretava grandes perdas, mas o mais prejudicial era não moer a cana imediatamente após 
ter sido cortada, Um desarranjo na programação da moagem podia arruinar toda uma safra. 
Nas palavras de Santos Vilhena, "o triste lavrador, que em menos de uma semana vê perdi¬ 
do o trabalho de mais de um ano”.' 5 Antagonismos pessoais e o desejo de dominar os su¬ 
bordinados estavam por trás desse comportamento, mas naturalmente o senhor de enge- 
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nho na ° c i ucria ' :l ° mesmo tempo, causar prejuízo a si mesmo. Também a política influen¬ 
ciava o relacionamento. Em 1821, Francisco Manoel da Rocha, lavrador de cana fornece¬ 
dor de Engenho Coite de Baixo, reclamou que o proprietário do engenho, Antônio Álvares 
da Silva Pereira, rccusava-se a moer sua cana na época certa e chegava a queimar seus cana¬ 
viais devido ao "rancor que tem concebido entranhavclmcntc contra todos os brasileiros, 
chegando ao ponto de fazer despejar das terras de seu engenho a todos os lavradores é 
rendeiros que não são europeus como ele"."’ 


Para a maioria dos lavradores de cana, era dificílimo conseguir levar tais abusos às 
barras dos tribunais; alguns, porém, o faziam. Um desses casos ocorreu em 1677, quando 
um lavrador alegou que, em troca do fornecimento de cana ao engenho, este devia "moer 
também a cana em termo certo e determinado, tantas tarefas por semana com condição 
(de] que a parte que faltar a tal obrigação pagará ;i outra toda a perda e dano que lhe cau¬ 
sar".'" Outros contratos também Indicam que a obrigação da cana implicava obrigações 
explícitas ou Implícitas também por parte do engenho. Os tribunais, contudo, pouco fa¬ 
ziam para amenizar o relacionamento entre os senhores de engenho e seus lavradores de 
cana dependentes. IH Entretanto, os lavradores podiam exercer pressão sobre o engenho 
por meio da retenção de cana ou combustível. Um observador, no século xvti, relatou que 
não poder confiar a esse respeito nos lavradores acarretava os problemas mais sérios para 
os senhores de engenho, que viviam "na dependência da vontade dos lavradores de ca¬ 
na".'-' Entretanto a balança do relacionamento entre as duas categorias sempre pendia pa¬ 
ra o lado dos senhores de engenho. 


Animosidades e tensões individuais resultantes de relações entre subordinados c in¬ 
feriores mantinham-se, cm última análise, menos importantes que a percepção de interes¬ 
ses comuns entre senhores de engenho e lavradores de cana. Em muitos casos provenien¬ 
tes das mesmas origens e às vezes possuindo laços de parentesco entre si, os senhores de 
engenho precisavam dos lavradores para fornecer-lhes cana e dividir com eles os riscos 
da atividade açucareira, e os lavradores dedicavam-se à sua lavoura para prosperar, muitos 
deles esperando um dia conseguir instalar seu próprio engenho. Os lavradores de cana eram 


senhores de engenho em potencial, possuindo escravos, bois, às vezes terras e outros bens, 
c compartilhando com os senhores de engenho uma ampla gama de atitudes e interesses. 
Como visto no Capítulo 7, as petições dos proprietários de engenho para obterem morató¬ 
rias. proteção contra execução da hipoteca, taxas de juros mais baixas e eliminação dos 
abusos dos comerciantes foram apoiadas também por lavradores de cana. A lei de 1663, 


que protegia os engenhos de embargo parcial de seus ativos para assegurar o pagamento 
de dívidas, era extensiva aos lavradores de cana e, em 1720, quando uma ação cujo julga¬ 
mento serviria como precedente para casos futuros foi levada à Relação da Bahia, tanto 
senhores de engenho como lavradores de cana exerceram considerável pressão sobre os 
membros do tribunal. Alegaram "ser tudo a mesma lavoura c a mesma fábrica de açúcar, 
pois pouco ou nenhum açúcar fariam os engenhos se não houver lavradores que lhes dé 
a moer neles as canas das suas fazendas”. 5 " Os senhores de engenho faziam sombra aos 
lavradores de cana, mas estes também aproveitavam algumas vantagens de viver à sombra 
protetora dos senhores de engenho. 


MOBILIDADE E CONEUTO 

A década de 1660 foi a época que o relacionamento simbiótico entre senhores de 
engenho e lavradores de cana mais se evidenciou. Durante um período que restrições mer- 
cantilistas provocaram a perda de mercados tradicionais para o açúcar brasileiro, os senho¬ 
res de engenho na colônia defrontaram-se com preços em queda ou estagnados e visível 
escassez de madeira e outros suprimentos. Esses proprietários conseguiram, de fato, a pro¬ 
mulgação da lei de 1663, limitando as execuções de hipotecas, mas também foi sugerida 
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uma outra medida que provocou comoção na Bahia e demonstrou claramente as relações 
entre os senhores de engenho c os lavradores, revelando, ao mesmo tempo, as motivações 
destes últimos. 51 

Em uma carta extraordinária, o juiz do povo e os representantes dos artesãos na câ¬ 
mara municipal de Salvador dirigiram uma petição ao Conselho Ultramarino, em Lisboa, 
em favor de uma injunção régia para impedir a instalação de novos engenhos próximos 
ao litoral. Afirmaram que somente cm direção ao sertão poderiam ser estabelecidos novos 
engenhos sem prejuízo das operações dos já existentes. A carta observava que Indivíduos 
"deixavam de ser lavradores de cana ricos para tomar-sc senhores de engenho pobres, co¬ 
mo é quase sempre o caso". Um lavrador que possuísse cem tarefas de cana descobria, 
ao estabelecer um engenho, que metade de suas terras tinha de ser usada para pastagens 
e outras atividades, de modo que. além das novas despcsxs de capital, sua produção era 
dividida ao meio. Assim, embora aumentasse o número de engenhos, a produção açucarei¬ 
ra não acompanhava o ritmo de crescimento. 

O homem que estava por trás dessa petição parece ter sido Bernardino Vieira Ravas- 
co, senhor de engenho c secretário do Estado do Brasil. 52 Em sua própria carta, afirmava 
que a proliferação de engenhos acarretava escassez de cana c combustível c aumento de 
preços Isso resultava cm perda de produção, de modo que um engenho real, que antes 
produzia de 6 a 7 mil arrobas, passara a produzir 4 ou 5 mil, e a produção de um engenho 
movido por animais reduzira-se de 4 para 2 mil arrobas. Em suas queixas, porém, havia 
um outro aspecto: a alteração do equilíbrio entre lavradores e senhores de engenho. Vieira 
Ravasco alegava que a criação de engenhos em demasia mudara o relacionamento com os 
lavradores e com os fornecedores de produtos ou trabalho especializado aos engenhos. 
Por isso, os salários estavam subindo, os fornecedores de madeira eram "inconstantes” e 
os senhores de engenho viviam sujeitos a seu "árbitro". Segundo Vieira Ravasco. os pro¬ 
prietários estavam "mendigando pelas portas dos lavradores". 5 ' Em vez de tirarem pro¬ 
veito dessa situação exigindo condições mais favoráveis, os lavradores buscavam o título 
de senhor de engenho, motivados por “vaidade de nome ou enganho de cobiça". 5 ' Com 
poucas exceções, o resultado geral era um grande número de outrora bem-sucedidos lavra¬ 
dores de cana transformados cm senhores de engenho pesadamente endividados. 

A postura de Vieira Ravasco suscitou um protesto geral na câmara e uma veemente 
refutação. Afirmou-se que o juiz do povo era um analfabeto que persuadira outros repre¬ 
sentantes do povo a assinar a petição sem lhes revelar o conteúdo. 55 Ouirossim, Vieira Ra¬ 
vasco teria interesses próprios na questão, tendo administrado mal seus próprios engenhos, 
c estaria tentando eliminar a concorrência c diminuir suas despesas. A Coroa colheu opi¬ 
niões de conhecedores do assunto. Lourcnço de Brito Correia asseverou que. se havia en¬ 
genhos com redução de produção, isso devia-sc às partilhas de heranças c não ã concor¬ 
rência. 56 Todos buscavam o êxito, explicou ele. e portanto ninguém instalaria um enge¬ 
nho onde houvesse cana ou lenha insuficientes, e nem os comerciantes concederiam cré¬ 
dito a alguém com poucas chances de auferir lucros. Seu depoimento foi apoiado por ou¬ 
tros, dos quais o mais revelador foi uma petição, assinada por 108 senhores de engenho 
c lavradores de cana, posicionando-se contra a limitação. Era preciso construir engenhos 
para aumentar a produção c gerar mais receitas para o Estado. Ademais, os engenhos incen¬ 
tivavam a economia, criando comércio, promovendo a importação de escravos c artigos 
manufaturados, criando trabalho para os artesãos e ajudando a povoar a zona rural. Sinteti¬ 
zaram sua posição na frase: "O açúcar é a cabeça deste corpo místico do Estado do 
Brasil". 57 

Contudo, se Vieira Ravasco chamara a atenção para uma consideração de ordem eco¬ 
nômica com implicações sociais, ou seja. o relacionamento entre lavradores e senhores de 
engenho, seus críticos também responderam diretamente a essa argumentação. A proposta 
destes últimos, permitir o aumento irrestrito da concorrência, só parece fazer sentido sc 
fosse levada em conta a dimensão social. A lavoura da cana sempre fora uma via tradicional 
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dc mobilidade social, geralmente acessível a indivíduos já privilegiados pela cor ou recur¬ 
sos. A ascensão de lavradores de cana ã posição dc senhor de engenho acontecia com fre¬ 
quência suficiente para tornar atrativa ess3 via, e a esperança de adquirir um engenho era 
o que levava os indivíduos a assumir as responsabilidades de lavrador. Como afirmaram 
os peticionários, "6 injusto privar o lavrador ou outra pessoa que possua capital para tanto 
de buscar seu melhor interesse no estabelecimento de um novo engenho, uma vez que 
é a maior glória para o Estado possuir muitos súditos abastados".' 8 Sem a esperança de 
finalmente adquirir um engenho, seria difícil incentivar as pessoas a tornarem-se lavrado¬ 
res de cana. A porta teria de ser deixada aberta, pelo menos teoricamente, para assegurar 
a sobrevivência da indústria açucareira. 

Se o juiz do povo estivesse certo em sua constatação de que lavradores dc cana ricos 
sempre se tornavam senhores de engenho pobres, isso significa que o erro dc cálculo dos 
lavradores quanto ao aspecto econômico só pode ser explicado pelos benefícios compen¬ 
sadores na esfera social advindos da posse de um engenho. Para eles, o prestígio do título, 
a esperança de lucro c os atributos sociais suplantavam as dificuldades económicas do pre¬ 
sente. Sua ambição dc tornar-se senhores de engenho fazia-os perceber uma congruência 
entre seus interesses e os dos que já possuíam engenhos. Os lavradores que, pelo capital 
e habilidades, tinham maior possibilidade de tornar-se senhores de engenho, eram também 
os mais capazes de exercer uma liderança entre os demais lavradores de cana c outros indi¬ 
víduos livres da população rural. Os homens mais aptos a desafiar a predominância política 
dos senhores dc engenho provavelmente foram os primeiros a juntar-se a estes últimos. 
Os objetivos sociais contrabalançavam os possíveis conflitos, c a mobilidade real ou apa¬ 
rente era incentivada pelos senhores de engenho para manter a estrutura da indústria açu¬ 
careira c as relações sociais que ela gerava. Os lavradores dc cana, a quem cra permitido 
ocupar cargos na municipalidade, participar de confrarias prestigiosas, possuir escravos, 
acumular capital c almejar tornar-se senhores de engenho por mérito próprio, tinham inte¬ 
resse na manutenção da ordem política c social vigente. A realização dc seus sonhos de¬ 
pendia da continuidade do vigor eestabilidade da economia açucareira. Não formavam um 
grupo do qual emergiriam facilmente demandas por amplas mudanças sociais. 

Os problemas que geraram essa disputa não desapareceram. Na década de l660, 
verificaram-se atividades cm muitas frentes, todas elas relacionadas à estrutura interna da 
indústria e à posição dos senhores de engenho e lavradores. A lei de 1663 limitando as 
execuções hipotecárias, as tentativas de introduzir nova tecnologia, como a moenda de Ur- 
rcy, c a restrição à construção dc engenhos devem, todas, ser vistas como parte de uma 
reação geral ã mudança da posição do Brasil na economia açucareira do Atlântico. O deba¬ 
te prosseguiu por toda a década de 1660 e, em 1667, quando havia 130 engenhos no Re¬ 
côncavo, finalmente dcu-sc o primeiro passo cm direção â limitação da instalação dessas 
propriedades, disso resultando, em 1681, uma lei que restringia a construção dc novos en¬ 
genhos a uma distância mínima de 1500 braças das propriedades já existentes. Outras leis 
procuraram excluir a cultura do fumo e a criação de gado de áreas próprias para a cana-de- 
açúcar. A lei dc 1681, modificada por uma segunda provisão cm 168-í, permaneceu cm 
vigor. 59 Isso ocasionou a abertura de novas áreas açucareiras, em paróquias como Inham- 
bupe, Rio Fundo c Catu. Entretanto, ao longo do tempo, a lei foi com frcqüência ignorada. 
Esse fato cvidenclou-sc em 1797, quando Manoel Alvares de São Boaventura, proprietário 
do Engenho de Conceição, em Cachoeira, tentou impedir José de Araújo Bacelar de cons¬ 
truir um novo engenho próximo ao seu. Senhores de engenho dc Santo Amaro e Iguapc 
deram seu testemunho dc que a lei de 1681 caíra em desuso e que somente cm Iguapc ha¬ 
via quinze engenhos em um espaço de uma légua (3 mil braças). 60 Em 1801, a lei foi reite¬ 
rada, estabelecendo o limite de 1500 braças nas áreas próximas ao litoral, mas não no ser¬ 
tão. Uma provisão de 1802 requereu que os que tencionassem instalar novos engenhos 
obtivessem uma licença do governo. 61 

É difícil calcular os efeitos das restrições e modificações na economia açucareira so- 
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brc os lavradores de Cana como um grupo. O Engenho Sergipe, na década de 1660 , procu¬ 
rou reduzir drasticamente o número de lavradores que forneciam cana à propriedade, e 
outros engenhos podem ter adotado o mesmo procedimento. Seguramente, em fins do sé¬ 
culo xvni, o número médio de lavradores por engenho declinou comparando com a fase 
próspera do princípio do século xvii. O problema pode ter sido a oferta. Indivíduos que 
tinham condições de assumir as obrigações de um partido de terço ou de quarto foram, 
no século xvin, atraídos [rara a lavoura do fumo ou para as minas do interior. A estagnação 
da economia açucareira tornou a lavoura da cana menos vantajosa, e as limitações legais 
impostas na década de 1680, embora protegessem os senhores de engenho já estabeleci¬ 
dos, nada fizeram para que surgissem outros. A porta para a posse de um engenho não se 
cerrara, mas a passagem estreitara-se. Os contratos estabelecendo o pagamento de 7 ou 10% 
pelo arrendamento da terra eram um modo pelo qual os senhores de engenho tentavam 
conseguir lavradores dc cana, mas tais contratos menos rigorosos podiam ser enganosos. 62 
Dona Franclsca Maria dc Vasconcelos, lavradora do Engenho Macaco, produziu cana para 
88 pães de açúcar na safra dc 1821. Essa quantidade originou 250 arrobas de açúcar, que 
foram divididas igualmente entre ela c o engenho. Ela também pagou uma renda dc 7%, 
mas além disso teve dc arcar com os custos dc encaixotamento c transporte c liquidar um 
empréstimo. Seu rendimento líquido foi inferior a 30% do açúcar produzido. 65 

No final da era colonial, ainda existiam lavradores de cana prósperos, possuindo nu 
merosa escravaria c cultivando muitas tarefas de cana, indivíduos que possuíam laços de 
sangue c interesses comuns com os senhores de engenho, c que podiam realisticamente 
esperar conseguir esse título para si próprios. Contudo eles eram uma exceção. Observa¬ 
dores de fins do período colonial, como Santos Vilhena (1798). na Bahia, e Tollcnare (1819), 
em Pernambuco, referem-se aos lavradores dc cana como uma classe em declínio, 61 Exce¬ 
to os lavradores Independentes, os indivíduos dessa categoria são mencionados nessas des¬ 
crições como dependentes c subservientes sujeitos aos caprichos e venetas dos senhores 
de engenho c facilmente logrados ou despojados das terras que lavravam. Os senhores de 
engenho amiúde violavam os contratos firmados apenas oralmente, como se usava, c o la¬ 
vrador, após realizar melhorias cm um canavial, muitas vezes se via desapossado, receben¬ 
do apenas uma ninharia pelos melhoramentos que deixara. Devido à instalabilidade da posse 
da terra, os lavradores de cana tendiam a investir cm bens móveis, como escravos c bois, 
c limitar suas despesas de capital em cercas, casas ou terras. Muitos deles trabalhavam a 
terra, lado a lado com seus filhos e escravos. 65 

Na melhor das hipóteses, eram uma classe à espera. Em termos de raça, permanece¬ 
ram predominantemente brancos, embora cm fins do período colonial fossem quase todos 
brasileiros. Cada vez mais pessoas dc cor tornaram-se lavradores de cana, sinal dc sua mo¬ 
bilidade ascendente, mas também indicador de declínio social da categoria. Má um que de 
tristeza na descrição que Tollcnare deixou dos lavradores de Pernambuco, trabalhando de 
enxada na mão, mas vestidos com trajes de cidade c montando um bom cavalo para ir à 
missa aos domingos, as esporas prateadas retinindo nos calcanhares ao deixarem os case¬ 
bres cm que moravam. 66 Em melhor situação económica que a maioria da população ru¬ 
ral livre e ocupando uma posição social ligeiramente mais elevada, os lavradores de cana 
permaneceram um elemento essencial da sociedade rural, como participantes da economia 
de grande lavoura, senhores de escravos c, eles, próprios, subordinados. “Esta classe c ver¬ 
dadeiramente digna de interesse", disse Tollcnare, "porque possuem algum capital c 
trabalham." 67 


260 



12 


TRABALHADORES ASSALARIADOS 
EM UMA ECONOMIA ESCRAVISTA 


/I quem faz o açúcar, com razão se tlá o nome de mestre, porque 
o seu obrar pede inteligência, atenção e experiência, eesta não basta 
que seja qualquer, mas é necessária a experiência local. 

André Joio Amonil (1711) 

[O fabrico do açúcar] está entregue à ignorância, e geralmente a 
prelos estúpidos, que cantam, que não têm medida, regra nem 
compasso. 

Sampaio c Melo (1834) 


No mundo dos engenhos, a mobilidade que permitia a transformação de lavradores 
em proprietários, escravos cm libertos, trabalhadores cm patrões, ou simplesmente, de ne¬ 
gro cm branco, foi mais evidente nas categorias de trabalhadores assalariados, que sempre 
estiveram presentes no processo do fabrico do açúcar. Muito embora a mao-dc-obra escra¬ 
va caracterizasse a economia açucareira no Brasil desde seus primórdios até o final do sécu¬ 
lo xix c os cativos sempre fossem preponderantes como força de trabalho, o caráter da pro¬ 
dução açucareira e suas exigências específicas criaram a necessidade dc um grupo de assa¬ 
lariados no cerne do processo. Os trabalhadores de campo eram quase sempre escravos, 
em geral negros, e predominantemente africanos; os senhores de engenho eram invariavel¬ 
mente livres c brancos. Porém, nas funções intermediárias — administrativas, técnicas e 
artesanais — havia indivíduos livres, libertos c cativos, brancos, pardos ou negros. Bem 
no coração da economia açucareira existia um grupo de trabalhadores que, por sua própria 
existência, corroboravam o sistema escravista sobre o qual a indústria açucareira se alicer¬ 
çava, constituindo-se em exemplos dc mobilidade e progresso aos cativos. 

As habilidades c os serviços desses trabalhadores eram essenciais á produção do açú¬ 
car, e a existência desse segmento da força dc trabalho servia dc exemplo c objetivo, pelo 
menos para alguns dos trabalhadores escravos. Mesmo quando os senhores de engenho 
substituíam trabalhadores livres nessas funções por escravos especializados, uma diferen¬ 
ciação social da mão-de-obra permanecia como característica da força dc trabalho dos 
engenhos. 

Nos capítulos anteriores, examinamos a importância das habilidades necessárias ao 
fabrico do açúcar para a transição do uso do braço indígena ao africano, os requisitos pró¬ 
prios da mão-de-obra c as tarefas específicas da produção açucareira, além de alguns aspec¬ 
tos do custo do trabalho assalariado para as operações do engenho. Neste capítulo, tratare¬ 
mos principalmente das características dos trabalhadores especializados como categoria social 
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e da maneira como a cor c a condição social influenciaram a posição desses indivíduos na 
sociedade açucareira. 


CATEGORIA!; DE TRABALHADORES ASSALARIADOS 

Quatro tipos de trabalhadores assalariados aparecem nos registros contábeis dos en¬ 
genhos; é importante observarmos xs distinções entre essas categorias, pois das represen¬ 
tam diferentes posições na sociedade. A primeira delas consistia de profissionais que atua¬ 
vam na área de prestação de serviços, que forneciam periodicamente suas habilidades, co¬ 
nhecimentos ou serviços aos engenhos. Advogados contratados eram exemplos desse tipo 
de profissional. Os advogados eram considerados um mal necessário, complemento inevi¬ 
tável aos negócios, c os engenhos recorriam regularmente a eles. Muitos ddes residiam em 
Salvador ou Santo Amaro, c recebiam honorários anuais de um engenho, embora às vezes 
prestassem serviços a mais de um engenho no decorrer de um ano. Outro tipo de residente 
urbano empregado pelos engenhos era o "caixeiro da cidade", que registrava as caixas de 
açúcar no trapiche local, tratava dos problemas de transporte c tarifas alfandegárias e ga¬ 
rantia o envio de suprimentos ao engenho. Ele atuava, na verdade, como agente urbano 
do senhor de engenho. Os capelães c os módicos, também profissionais empregados pelos 
engenhos, eram mais frequentemente encontrados na zona rural. Muitos engenhos, contu¬ 
do, não possuíam um capelão ou padre permanente, sendo estes empregados pelos enge¬ 
nhos maiores. No século xvtii. os capelães muitas vezes eram parentes dos senhores de en¬ 
genho, e Antonil informa-nos que eles, vez por outra, serviam de prcccptores aos filhos 
do senhor de engenho, bem como de guardiães morais c espirituais aos moradores da pro¬ 
priedade. 1 Como outros profissionais residentes na zona rural, os capelães muitas vezes 
dedicavam-sc à lavoura de cana, juntamente com suas outras atividades. 2 Os que eram em¬ 
pregados para cuidar de escravos doentes c atender às necessidades dos senhores de enge¬ 
nho c suas famílias incluíam uma variedade de elementos que hoje em dia são designados 
como profissionais da área de saúde. Raros eram os médicos formados em universidade, 
mas os engenhos usavam também os serviços de enfermeiras, parteiras, cirurgiões-barbeiros 
e herbanários. Em geral, quando se empregava um médico formado, ele era contratado em 
base anual, à semelhança de outros profissionais. 

Os principais trabalhadores assalariados contratados em base anual eram os especia¬ 
listas no fabrico de açúcar c os feitores. O mestre de açúcar, seu assistente no turno da 
noite (banqueiro), o caixeiro do engenho, o purgador, os caldeireiros, os feitores do cam¬ 
po c da fábrica c vários outros trabalhadores (como os timoneiros dos barcos que transpor¬ 
tavam cana, lenha e caixas de açúcar) eram gcralmcntc contratados em base anual. Seu salá¬ 
rio anual (soldada) era calculado em dinheiro, c faziam-se ajustes se fossem fornecidos alo¬ 
jamento ou alimentação. O salário cm dinheiro era conhecido como "soldada seca". No 
século xvit, o valor da comida c alojamento era cerca de 110 a 115 réis por dia, c os traba¬ 
lhadores que tinham esse desconto ganhavam muito menos do que os que não tinham. 
Em princípios do século xtx, os senhores de engenho afirmaram que é preciso um boi por 
semana "para sustentação dos capelães, administradores, caixeiros, mestres de açúcar, e 
mais oficiais de carapinas, pedreiros, ferreiros c doentes que continuamente os há sempre 
naquelas propriedades". 5 

A remuneração não era necessariamente paga a cada ano, e às vezes concediam-sc 
adiantamentos mensais.' Em 1745, o padre Luís da Rocha, do Engenho Sergipe, escreveu 
que as contas dos empregados xssalariados "sc não costuma ajustar a todos, só a algum 
que se despede ou (se] mude para outro engenho; entretanto sc vai dando a todos como 
se pratica cm todos os engenhos com que sc vistam e sustentem e assim se vem somente 
a ajustar por inteiro a soldada um de dois em dois ou trés anos". 5 Tal sistema fazia senti¬ 
do em uma economia com escassez crônica de moeda sonante. Aparentemente, os empre- 
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gados que recebiam soldada precisavam de permissão para trabalhar cm outro lugar duran¬ 
te a safra, embora referencias ocasionais indiquem que essa prática não era desconhecida. 
Na década de 1570, Salvador Mirandes, mestre carpinteiro do Engenho Sergipe, obteve per¬ 
missão para trabalhar em outro engenho. Francisco de Abreu morreu em 1663 , devendo 
dinheiro pelos serviços do feitor de outro engenho . 6 Em 1745, o padre Lufo da Rocha ob¬ 
servou que ferreiros, carpinteiros, barbeiros c cirurgiões podiam trabalhar para dois, trés 
e até mesmo quatro engenhos . 7 

Os trabalhadores remunerados á base de soldada parecem ter formado um segmento 
privilegiado da força de trabalho, devido á certeza de emprego no curto prazo c ao relacio¬ 
namento especial que tinham com os senhores de engenho. Sua posição, especialmente 
a dos especialistas no fabrico do açúcar, equivalia aproximadamente á dos artesãos tradi¬ 
cionais, sendo chamados de "mestres" os que possuíssem habilidade reconhecida e expe¬ 
riência de longa data. Em certo sentido, essas ocupações constituíam o que J, R. Ilicks de¬ 
nominou "offclos regulares”, ou seja, aqueles em que os trabalhadores não mudavam com 
freqüência de empregador e cuja regularidade permitia alguma economia . 8 Havia manifes¬ 
tas vantagens nesse relacionamento, tanto para os senhores de engenho, que necessitavam 
de trabalhadores especializados e experientes, como para os empregados, que tinham um 
emprego seguro, com garantia de trabalho por um ano. Esta última aspiração é, talvez, exa¬ 
gerada, pois (como veremos) podiam-se observar altas taxas de rotatividade entre os em¬ 
pregados em algumas ocupações; entretanto, a regularidade dessas funções exerceu, de fa¬ 
to, alguma influência estabilizadora sobre as taxas de salário no decorrer de longos perío¬ 
dos. Não era fácil para os senhores de engenho substituir esses empregados, e estes não 
podiam mudar de empregador para receber um salário maior sem ter de arcar com custos 
e dificuldades. Enquanto as oscilações na economia açucareira foram consideradas transi¬ 
tórias, seu efeito de longo prazo sobre o emprego e a remuneração da mão-de-obra espe¬ 
cializada nos engenhos foi mínimo. 

As duas últimas categorias de empregados recebiam pagamento por dia ou por tare¬ 
fa, havendo, porém, considerável diferença entre sua remuneração e sua posição social re¬ 
lativa. Artesãos como ferreiros, carpinteiros, pedreiros, mestes dc estaleiro, calafates c cal¬ 
deireiros prestavam serviços cm base constante e periódica. Não passava uma safra sem 
que se necessitasse dc suas habilidades e, em anos de grandes expansões ou reparos, a ren¬ 
da anual desses artesãos podia exceder a dos empregados que recebiam soldada. Na verda¬ 
de, ferreiros e caldeireiros ás vezes trabalhavam por soldada, mis provavelmente preferis¬ 
sem receber por tarefa. Em ambos os casos, ferreiros c caldeireiros por vezes mantinham 
oficinas próprias nos engenhos, comprando matéria-prima c contratando trabalhadores ou 
usando mão-de-obra escrava. Essas atividades demandavam algum capital, e os ferreiros 
estavam entre os mais prósperos artesãos rurais. 

Como um grupo, os artesãos dos engenhos também compunham um segmento da 
elite dos trabalhadores rurais. Muitos contavam com assistentes, oficiais ou escravos. Em 
1626. a câmara de Salvador procurou regulamentar o trabalho dos mestres de açúcar; con¬ 
tudo, tais tentativas permaneceram letra morta, e os empregados dos engenhos trabalha¬ 
ram essencial mente sem a supervisão das autoridades municipais . 9 Estavam presentes os 
rudimentos de uma estratificação hierárquica da mão-de-obra, e os termos "mestre", "ofi¬ 
cial" e "aprendiz" aparecem nos documentos remanescentes do período. Contudo essas 
designações não eram tão rigidamente controladas como nas áreas urbanas, que, por sua 
vez, já eram menos estritas do que seus precedentes portugueses. 

Com efeito, as tradições dc graduações, guildas e associações que regulavam os ofí¬ 
cios artesanais formaram-se rclativamcme tarde na própria metrópole e só foram regula¬ 
mentadas após 1572. 10 No Brasil, como já mencionei, a comunidade dos artesãos foi pe¬ 
quena, demorou a formar-se e mostrou-se relativamente fraca. Em Salvador, a maior cida¬ 
de da colônia, a representação dos artesãos na câmara municipal, algo comum em Portu¬ 
gal, foi intermitente e efêmera; mesmo no período 1641-1713, quando artesãos participa- 
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ram daquele órgão, não lhes permitiram ter voz ativa cm assuntos importantes que não 
dissessem respeito a regulamentação de ofícios. 11 Em Salvador não existiram as "bandei¬ 
ras", ou associações de artesãos, com finalidades cívicas c religiosas, características de Por¬ 
tugal, e o papel das irmandades de artesãos parece ter sido limitado; seus regulamentos e 
estatutos datam principalmentc do século xvm, indicando um desenvolvimento tardio. A 
influência da escravidão c dos escravos artesãos no rebaixamento do status dos artesãos 
e na depressão dos salários no Brasil ainda não foi objeto de estudo. 12 

Os artesãos da zona rural no Brasil foram ainda menos organizados e privilegiados 
que os artesãos urbanos. Não há indícios de uma extensa organização de irmandades ou 
da regulamentação de habilitações c salários na zona rural. Parece ter sido pratícamente 
inexistente a mobilização coletiva de artesãos no campo. No Rio de Janeiro, cm 1739, hou¬ 
ve uma tentativa malograda de isentar do serviço militar os especialistas no fabrico de açú¬ 
car, os artesãos e os feitores porque, segundo alegaram, seu trabalho era imprescindível 
para a economia-, na Bahia, porém tal ação não se verificou. 15 

A última categoria de trabalhadores pagos realizava tarefas não-especializadas, cm ba¬ 
ses ocasionais ou de curto prazo, como cavar valas, cortar árvores, levar mensagens, captu¬ 
rar escravos fugidos ou trabalhar cm tempo parcial nos campos. Essas tarefas eram impró¬ 
prias ou perigosas para os cativos, ou eram executadas lado a lado com os escravos dc en¬ 
xada. Os trabalhadores que sc dedicavam a essas tarefas recebiam o pagamento mais baixo 
e, juntamente com os agricultores dc susbsistência, compunham os pobres da zona rural. 
Esse elemento da força de trabalho, porém, parece ter estado presente na indústria açuca¬ 
reira desde seus primórdios, proporcionando aos engenhos uma fonte de mão-de-obra oca¬ 
sional. A distribuição de trabalho aos pobres livres da zona rural dava aos senhores dc en¬ 
genho a oportunidade de submeter esses trabalhadores ao seu controle pessoal. No século 
xvtii, numerosos indivíduos foram arrolados como sem ocupação, como residentes dos en¬ 
genhos ou de suas cercanias. Muitos eram pessoas de cor — libertos, libertas ou seus des¬ 
cendentes, produtos da miscigenação c da alforria. 

Embora o número de trabalhadores assalariados fosse pequeno cm comparação com 
o de escravos, aquele elemento da força dc trabalho possuiu uma importância que suplan¬ 
tou sua dimensão numérica. Em proporções que variaram ao longo do tempo, trabalhado¬ 
res livres e escravos executaram muitas das tarefas especializadas e ofícios necessários aos 
engenhos, muitas vezes trabalhando lado a lado. Os escravos adquiriam habilidades e ex¬ 
periência que podiam ser úteis a eles ou a seus filhos, após a alforria, e era-lhes claro os 
benefícios de adquirir qualificações c competência. A existência desse segmento da força 
de trabalho, ao servir como exemplo c objetivo, justificava a escravidão, fazendo com que 
o cativeiro parecesse transitório c preparatório. Se os cativos acreditassem que a passagem 
de escravo a cidadão, ou dc escravo a empregado, era verdadeiramente uma possibilidade 
ao seu alcance, seu desespero abrandava-sc. Mesmo para os que não conseguiam obter a 
liberdade, as condições de vida dos artesãos eram, em geral, melhores que as dos escravos 
dc campo. Entretanto apesar de a existência de mão-de-obra livre no núcleo de uma eco¬ 
nomia dc grande lavoura fortemente baseada no escravismo parecer oferecer esperança de 
transição do cativeiro para a liberdade, o segmento remunerado da força de trabalho tam¬ 
bém foi marcado por sua existência no seio dc um regime escravista e multirracial. 


TRABALHADORES E SALÁRIOS NO ENGENHO SERGIRE 

Mais uma vez, a única série de documentos remanescentes que nos permite visuali¬ 
zar em detalhes as operações internas dc um engenho, neste caso o papel e a magnitude 
da força de trabalho assalariada dos engenhos ao longo do tempo, são os livros de contas 
do Engenho Sergipe. Embora grandes lacunas nos registros e variações nos métodos de 
lançamento dificultem o uso para alguns períodos, esses documentos nos fornecem as li- 
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nhas gerais dos tipos de trabalhadores empregados, dos diferentes níveis de pagamento, 
cia hierarquia das qualificações e da influencia da raça c do status sobre a remuneração.'•* 
Outrossim, com o uso cuidadoso desses registros, podemos construir uma série de salários 
indicadora dos níveis básicos de remuneração do trabalho ao longo do tempo. 

Os registros do Engenho Sergipe confirmam a impressão de que os trabalhadores mais 
bem pagos eram os poucos cuja posição pode ser melhor descrita como administrativa. 
Esses eram os homens que dirigiam c supervisionavam a produção do açúcar nas várias 
tases ao longo da cadeia de atividades, desde a moagem até a purgação e o encaixotamen- 
to. Como poderíamos esperar, o mestre dc açúcar, valorizado por sua • inteligência, aten- 
ç.io e experiência , e responsável pelo processo do começo ao fim, era o empregado mais 
bem pago, recebendo um salário anual gcralmcnte superior a 120 mil-réis, quantia essa apro¬ 
ximadamente 60% maior que a recebida pelo empregado com o segundo maior salário. 15 
O purgador c o banqueiro (substituto do mestre de açúcar no turno da noite) eram os pró¬ 
ximos na escala salarial. Recebiam remunerações mais ou menos equivalentes, que no En¬ 
genho Sergipe variaram de 50 a 60 mil-réis durante o século xvn. Embora Antonii infor¬ 
masse que os vários tipos de caldeireiros recebiam salários equivalentes, os registros do 
Engenho Sergipe revelam variações consideráveis entre os caldeireiros ("de melar", "de 
escumas ). Como um grupo, contudo, a média dc seus ganhos era apenas ligeiramente mais 
baixa que os do banqueiro. Também o caixeiro recebia um salário equivalente ao do ban¬ 
queiro no Engenho Sergipe. 

Ocasionalmente, outros trabalhadores assalariados eram empregados no processo de 
moagem e purificação. Os que transportavam cana c lenha para o engenho ou levavam as 
caixas de açúcar para o porto formavam outro grupo dc trabalhadores pagos. No Engenho 
Sergipe, esse trabalho era feito por barqueiros de várias denominações, cujos salários mé¬ 
dios eram ligeiramente menores que os dos caldeireiros. 

No campo e na fábrica, os feitores eram essenciais para as operações do engenho. 
Como explicou Antonii, se cada feitor exercesse um controle independente, o resultado 
seria como a figura dc Cérebro, o mitológico cão de três cabeças; ao mesmo tempo, po¬ 
rém, os feitores tinham de possuir uma certa autoridade para inspirar respeito c conduzir 
eficientemente o trabalho.'" Durante o século xvu, o Engenho Sergipe empregou um feitor- 
mor, cujas responsabilidades incluíam a divisão da força de trabalho, a coordenação e sin¬ 
cronização das atividades c outras funções administrativas. Seu salário só era superado pe¬ 
lo cio mestre de açúcar. Na década de 1640, esse cargo foi eliminado, c suas funções foram 
assumidas por um administrador c, talvez, também peio mestre de açúcar. O feitor da moenda 
controlava o processo da moagem, regulando os turnos de trabalho, o fluxo de cana para 
a moenda e a fonte de tração (água ou bois). Ao longo de dois séculos, os registros do Enge¬ 
nho Sergipe arrolam muitos outros feitores, designados para outras tarefas. Nos séculos xvi 
e XVII, aparecem nas listas feitores "do curral", "da gente livre" e "dos barcos”. No sécu¬ 
lo xviii, cada uma das fazendas dc cana possuía seu próprio feitor para dirigir as operações. 
Esses feitores de campo recebiam salários anuais médios dc cerca de 50 mil-réis, o que tor¬ 
nava seus rendimentos aproximadamente equivalentes aos dos trabalhadores especializa¬ 
dos do engenho (exceto o mestre de açúcar). 

Faz-se necessário, aqui, examinar os registros do Engenho Sergipe sob uma perspec¬ 
tiva mais abrangente. Embora naquela propriedade a maioria dos feitores fosse de homens 
livres, em outros engenhos essa função era exercida tanto por escravos como por livres, 
que podiam ser negros, mulatos ou brancos. Em fias do século xvi, verifica-se claramente 
que imigrantes recém-chegados, que consideravam essa função como um primeiro degrau 
na escala social, e mulatos c mestiços brasileiros, que a julgavam uma posição de confiança 
e autoridade, foram empregados como feitores c capatazes. O padrão referente aos bran¬ 
cos foi posteriormente descrito pelo governador da Bahia que. em 1775, lamentou haver 
poucos marinheiros porque tantos dos que ali chegavam tornavam-se tavemeiros ou feito¬ 
res de escravos. 1 ' Os que eram talentosos c diligentes gcralmcnte conseguiam um bom ca- 
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sarnento e iniciavam sua escalada para a prosperidade. Para os imigrantes jovens, sem pa¬ 
rentes ou perspectivas ao desembarcar, o papel dc feitor parecia feito sob medida, pois, 
em razão de sua cor e origem, possuíam as características básicas que demandavam defe¬ 
rência na sociedade baiana. Muitos deles, porém, descobriam que comandar escravos não 
era um serviço fácil — o que os senhores de engenho prontamente salientavam. No século 
xvitt muitos engenhos recorreram a mulatos para trabalharem como feitores e capatazes. 

Bons feitores e capatazes eram sempre muito procurados, quer fossem escravos ou 
livres, c os senhores de engenho lastimavam-se da falta de homens com habilidade c dispo¬ 
sição necessárias. Caldeira Brant, proprietário do Engenho da Ponta, cm Cachoeira, escre¬ 
veu que um parente seu havia descoberto um cativo mulato que era tão bom como feitor 
que "sendo verdade a metade do que se dizia, podia bem canonizar-se". O escravo, avalia¬ 
do em 600 mll-réis, apôs alguns meses cm experiência rcvelou-sc incapacitado para o car¬ 
go. 18 Essa função era também perigosa. Em 1822. quando o feitor de um engenho do Re¬ 
côncavo foi morto pelos cativos, um observador comentou que aquilo não era novidade. 19 

A posição da autoridade do feitor c seu contato contínuo com os escravos davam-lhe 
poder e vantagem no aspecto sexual, mas seu status rclatlvamcntc baixo reduzia a distân¬ 
cia social. Duas ações legais envolvendo paternidade revelam muito sobre a posição social 
dos feitores c seu papel na vida sexual do mundo dos engenhos. O primeiro caso envolvia 
uma menina, filha de uma escrava parda no Engenho Mombaça. O pai da criança era o fei¬ 
tor de uma fazenda dc cana de propriedade do coronel José Pires de Carvalho, cunhado 
do proprietário daquele engenho. O feitor freqflentcmcnte fizera suas refeições na casa- 
grande do engenho, onde a escrava servia à mesa. e estabelecera com ela um relaciona¬ 
mento. Ao S3bcr que sua amante estava grávida, o feitor pagou ao proprietário da escrava 
pela liberdade da criança, que nasceu livre. Porém, quando o proprietário mudou-sc para 
outro engenho, levou consigo a cativa c a filha livre. Entrementes, o feitor casou-se com 
outra mulher. Sua filha ilegítima, mais tarde, processou-o por questões de herança, c na 
ação queixou-se de que seu pai "cr3 um homem ordinário que servira dc feitor c não tinha 
impedimento para casar com a dita concubina [uma escrava) se quisesse". 20 

Sentimento semelhante foi expresso no caso dc José Gonçalves Portela, feitor na pa¬ 
róquia de São Francisco, que "desonrara" uma escrava, a qual deu à luz um filho ilegítimo. 
Anos depois, o filho entrou na Justiça exigindo o reconhecimento da paternidade, alegan¬ 
do que Portela chegara ao Brasil "descalço de pé e perna" e vivera pobremenie de seu 
salário. O filho afirmou que nada teria impedido Portela de casar-se com a escrava se ele 
o desejasse, pois na época eram ambos solteiros c "outros muito melhores do que ele [Por¬ 
tela] haviam se casado com mulheres de menos esfera".' 1 O resultado dos dois casos não 
é importante para nosso estudo, mas o fato de ser concebível a união legal entre escravas 
e feitores livres demonstra a inexistência de uma grande distância social entre as duas cate¬ 
gorias. Não obstante os salários relativamente elevados indicados nos registros do Enge¬ 
nho Sergipe, o status dos feitores era inferior. 

Os livros de contas do Engenho Sergipe estão repletos de referências a pagamentos 
específicos a uma ampla variedade de artesãos c artífices. Esses registros frequentemente 
mencionam nomes, duração do serviço, tarefa desempenhada c valor do pagamento por 
dia ou por tarefa, revelando, assim, um pouco da dimensão humana do relacionamento 
dos artesãos com o engenho. Os lançamentos do século XVII sao partlcularmcnte informa¬ 
tivos: “a João Fernandes, pedreiro, por quarenta dias que trabalhou no engenho a 400 réis" 
(1636); "a Amador Gonçalves, pedreiro, por instalar as caldeiras e outros serviços a 640 
réis" (1680): "ao calafate Francisco Pires, para conserto dos barcos no meio da safra. 7S500" 
(1612). Às vezes, os lacônicos lançamentos revelavam pequenas histórias: "a João Fernan¬ 
des, mestre ferreiro, pelos dezesseis meses que serviu na ferraria, para ali instruir o mestre 
negro cm alguns trabalhos que ele não sabia fazer, c porque, tendo morrido o dito negro, 
Fernandes permaneceu os mencionados dezesseis meses [...[ à taxa de -ÍOSOOO ao ano” (1669). 

As práticas contábeis do Engenho Sergipe não são suficientemente consistentes irara 
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documentar com segurança a rotatividade ou circulação dos trabalhadores artesãos; entre¬ 
tanto um exame atento proporciona algumas impressões gerais. Apareciam e desapareciam 
artesãos com considerável frequência, o que indica uma grande movimentação entre eles. 
Ademais, como vários pagamentos foram feitos a artesãos por períodos de trabalho relati- 
vamente curtos, supõe-se que eles prestavam serviços a diversos engenhos durante o ano. 
Por vezes, o Engenho Sergipe empregou carpinteiros, calafates c ferreiros à base de solda¬ 
da, com isso assegurando, presumivelmente, exclusividade de seus serviços; contudo jul¬ 
go que um artesão disposto a correr o risco poderia ganhar mais se trabalhasse para vários 
engenhos. A vantagem da soldada era a segurança para o trabalhador c, provavelmente, 
uma redução dos custos para o engenho. 

Nos pagamentos a artesãos efetuados pelo Engenho Sergipe, estiveram claramcnte 
presentes os elementos de uma hierarquização da mão-de-obra c dc uma remuneração adi¬ 
cional para a habilidade c experiência. Um carpinteiro ganhava menos do que um carpin¬ 
teiro da ribeira que, por sua vez, ganhava menos do que um calafate. As remunerações vi¬ 
gentes para esses ofícios em 1655 eram; 400 réis para o carpinteiro, 700 para o carpinteiro 
da ribeira e 740 para o calafate. Esses diferenciais de salário permaneceram relativamente 
constantes nos séculos xvn c xvill; cies indicam a existência de graduação e avaliação das 
habilidades Individuais dos trabalhadores. Adicionalmente, as designações de graduação 
dentro de um mesmo ofício também determinavam o nível de remuneração. Em 1650, por 
exemplo, um carpinteiro da ribeira — o mestre construtor de embarcações — recebia 700 
réis por dia, um oficial, metade dessa quantia, e um aprendiz, 200 réis; contudo, a habilida¬ 
de c a experiência também tinham seu papel dentro dessas designações. Em 1655, um apren¬ 
diz nesse ofício recebia exatamente a metade do salário diário dc um trabalhador experiente. 

Embora os artesãos que trabalhavam nos engenhos fossem indivíduos livres ou liber¬ 
tos, muitas vezes eles próprios eram empregadores e proprietários de escravos. Os lança¬ 
mentos do Engenho Sergipe indicam que, em muitos serviços, empregava-sc a mão-de-obra 
de um artesão, seu assistente, aprendiz ou escravo, c que o valor do pagamento variava 
segundo o tipo de trabalhador empregado cm cada caso. Na safra de 1645, por exemplo, 
dois calafates c um escravo trabalharam nos barcos durante nove dias, "os homens a 700 
réis. o negro a 320 por dia". Em 1680, o pedreiro Amador Gonçalves instalou algumas cal¬ 
deiras, trabalhando por doze dias a 640 réis, enquanto seu "obreiro" livre dedicou-se à 
mesma tarefa durante 28 dias a 500 réis. Um “muieque” (escravo jovem), que trabalhou 
durante dez dias, recebeu 100 réis diários. O engenho, ao menos teoricamente, pagou ao 
artesão pelos serviços de seu escravo. Não sabemos se o cativo recebeu alguma parcela desse 
pagamento; contudo, considerando-se a prática de permitir aos cativos ficar com uma par¬ 
te dc seus ganhos, costume esse muito comum nas áreas urbanas brasileiras, é possível que 
isso ocorresse também entre os cativos artesãos. 

Esses salários pagos aos artesãos podem ser avaliados comparativamente cm relação 
às remunerações dos trabalhadores de enxada sem especialização. Em 1669, no Engenho 
Sergipe, uma mulher livre recebeu 80 réis por dia para trabalhar no campo; para os ho¬ 
mens, rta época, a remuneração era de 100 réis.-- Em 171-*, o pagamento diário continua¬ 
va a ser de 100 réis; em 1751, porém, a câmara de Santo Amaro calculou o jornal de um 
escravo em 6 vinténs, ou seja, 120 réis. Jí Em 1802, no Engenho Buranhaém, libertos re¬ 
cebiam 160 réis diários para trabalhar no campo.- 1 Portanto, um construtor de embarca¬ 
ções que recebia 640 réis por dia no século xvm ganhava cerca de cinco vezes mais do 
que um trabalhador do campo. Essa proporção parece ter se mantido relativamente cons¬ 
tante durante todo o período colonial- 5 

Além de revelarem a existência de uma escala dc salários que variava conforme o ti¬ 
po de trabalho realizado, a habilidade ou experiência do indivíduo e sua condição social 
(escravo ou livre), os registros do Engenho Sergipe, especialmcntc os do século xvn, evi¬ 
denciam a existência de uma hierarquização segundo raça e cor que também influenciava 
os níveis e as formas de pagamento da mão-de-obra. Sucintos lançamentos contábeis às 
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vezes mencionam a designação racial de empregados não brancos como justificativa para 
a quantia paga por um serviço executado. No mercado de trabalho dos artesãos, essas refe¬ 
rencias a características designativas são de especial importância na diferenciação dos ní¬ 
veis de remuneração. Em sua concepção original, no início do século xvt, uma força de 
trabalho estruturada segundo a raça era algo plausível. Os portugueses haviam imaginado 
uma separação de tarefas por raça: os brancos em funções especializadas c administrativas, 
os negros nos trabalhos do campo, como escravos, substituindo os indígenas, que sc tor¬ 
nariam auxiliares designados para tarefas secundárias e intermitentes. Devido à miscigena¬ 
ção c aquisição de habilidades por negros, índios, mulatos e mestiços, essa organização teórica 
jamais sc concretizou, O slaltis ocupacional proporcionava aos que não eram brancos um 
meio de ascender socialmente, além de remunerações muito superiores às que poderiam 
esperar receber como trabalhadores sem especialização; ainda assim, as graduações de raça 
e cor e os preconceitos a elas associados não eram totalmente ignorados. 26 

Já examinamos no Capítulo 3 o papel dos índios na economia açucareira e a transi¬ 
ção da mão-de-obra indígena para a africana em funções especializadas c não especializa¬ 
das. No século xvtt, os aborígines aparecem mais comumcnte nos documentos do Enge¬ 
nho Sergipe como lenhadores, capitãcs-do-mato, barqueiros e outras ocupações do géne¬ 
ro. Muitas vcz.es eram pagos em espécie além de em dinheiro, geralmente com tecidos ou 
mandioca, e freqüentemente cm base mensal ou por tarefa, cm vez de por dia, como ou¬ 
tros trabalhadores. Isso tudo denota atitudes em relação aos índios como trabalhadores que 
os colocavam cm posição distinta dos padrões europeus. 

Não sc sabe claramente sc essas atitudes refletiam a realidade sobre a produtividade 
c os hábitos de trabalho dos indígenas ou, simplesmente, a percepção que os europeus ti¬ 
nham desses atributos. Não obstante, cm geral, os salários pagos aos índios eram apenas 
20% dos pagos a outros trabalhadores por serviços semelhantes. Esse diferencial existia 
para a mão-de-obra não especializada, mas mantinha-se também entre os artesãos indíge¬ 
nas e não indígenas. Em 1628, carpinteiros índios ganhavam entre -Í0 e 73 réis por dia. 
ao passo que outros carpinteiros recebiam de 320 a 500 réis por trabalho semelhante. Essa 
desvalorização da mão-de-obra. bem como a prática comum de não registrar os nomes dos 
trabalhadores indígenas, designando-os simplesmente como "índios”, sugere que eles não 
eram considerados equivalentes a outros membros da sociedade c que permaneciam em 
posição inferior e subalterna, apesar da aquisição de especialização. 

No século xvii, no Engenho Sergipe, a cor dos outros trabalhadores não brancos tam¬ 
bém era mencionada com certa regularidade. Lançamentos como "a Damião mulato, pelo 
tempo que trabalhou nas caldeiras” (1623), "ao crioulo calafate que trabalhou dezenove 
dias nos barcos" (1636) e "a Álvaro mulato caldeireiro" (1625) indicam que usava-se a cor 
para identificar e classificar os trabalhadores. Porém, à medida que cresceu a população 
de mestiços e livres, tais designações desapareceram dos registros contábeis. Outrossim, 
a aquisição de habilidades e experiência, que tornavam o trabalhador valioso para o enge¬ 
nho, tendia a suplantar as designações caractcrizadoras e pejorativas. O caso de Álvaro, mu¬ 
lato caldeireiro, é ilustrativo. Em 1625, ele foi mencionado simplesmente como mulato e 
recebeu 24 mil-réis na safra daquele ano. No ano seguinte, seu salário aumentou para 25 
mil-réis, mas ele continuou descrito apenas como Álvaro mulato. Em 1627, tornou-se Álva¬ 
ro Fernandes e, embora ainda com a mesma remuneração, estava a caminho de ganhar 
mais.-' A partir desse ponto, a designação "mulato” desapareceu dos registros, e ele pas¬ 
sou a ser chamado Álvaro Fernandes, recebendo 30 mil-réis em 1629, 35 cm 1633 e 42 
cm 1644. Em 1645, trabalhou apenas parte da safra, e aparentemente morreu ou afastou-se 
do trabalho naquele mesmo ano. 

Durante o mesmo período, o Engenho Sergipe empregou Pedro Álvares, um negro 
carpinteiro. Homem aparentemente habilidoso c ativo, Álvares recebeu mais de 117 mil- 
réis em 1636, como artesão qualificado, e no ano seguinte adicionou a seus ganhos 57 mil- 
réis, vendendo lenha ao engenho. Embora a designação "negro" sempre aparecesse ao la- 
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do dc seu nome, Álvares esteve entre os trabalhadores mais bem pagos da propriedade na¬ 
quele período, 

Essas histórias de sucesso c mobilidade ascendente não devem ocultar o fato de que 
elas ocorriam em um contexto de permanente discriminação com base na cor. Nos mes¬ 
mos anos em que Álvaro mulato tornou-se Álvaro Fernandes, o Engenho Sergipe conti¬ 
nuou a pagar 320 reis por dia a um crioulo calafate e 700 réis a brancos na mesma função, 
ou seja, uma diferença superior a 50%. Em teoria. índios recebiam menos do que negros, 
e estes, menos do que brancos pelo mesmo serviços; na prática, porém, essa hierarquia 
era às vezes suplantada pela oferta, demanda c habilidade. 

Em 1669, as designações raciais já não eram usadas nos registros do Engenho Sergi¬ 
pe, tanto na descrição dos empregados permanentes que recebiam soldada como na dos 
trabalhadores artesãos. Podemos supor que provavelmente àquela data, sc não antes, as 
pessoas de cor livres já se haviam tornado parte integrante da força de trabalho especializa¬ 
da, de modo que a necessidade de designá-las pela cor não mais servia a seus propósitos. 
Em fins do século xvui, esses indivíduos constituíam uma parcela muito grande da popu¬ 
lação livre da zona rural e da classe dos artesãos Nesse período, os engenhos dependiam 
fundamcntalmente dc artesãos c especialistas escravos c de numerosas pessoas de cor, li¬ 
vres e libertas, para executar as tarefas especializadas da manufatura do açúcar. 

Entretanto a criação de um espaço social para os artesãos e trabalhadores especializados 
de cor não Significou o desaparecimento de uma hierarquização segundo a cor, nem altera o 
fato de que as relações sociais ainda levavam cm conta o tom da pele. Os registros do Enge¬ 
nho Sergipe possuem numerosos lançamentos referentes a pagamentos a trabalhadores não 
especializados e ocasionais, mencionados unicamente conforme sua cor ou designação racial, 
por exemplo: "aos índios que trabalharam no canal" (1633), "a um crioulo que trabalhou cin¬ 
co dias nos barcos” (1636), "pelo dinheiro que dei a um mulato” (1625). Esses pagamentos 
eram feitos em pequenas quantias c, em alguns casos, tinham mais o caráter de presentes e 
gratificações do que dc salários. O dinheiro pago a alguns índios por capturarem um negro 
fugido (1629) c por um traje (1634), a um negro, para ajudá-lo na compra de sua liberdade 
(1669), para pagar pela missa de um escravo morto (1654) e outros desembolsos desse tipo 
consistiam em um meio de o engenho, simultaneamente, conseguir os serviços de que ne¬ 
cessitava c criar laços de cunho paternalista com seus escravos, dependentes e vizinhos 
pobres. Esses pequenos pagamentos estimulavam a cooperação, rccompensando-a com de¬ 
sembolsos como: 100 réis a um negro que trouxe um presente, dinheiro a negros que fize¬ 
ram o carregamento de caixas para um navio ou trouxeram madeira para o engenho e 320 
réis a um escravo que informou sobre a fuga de outro (1644). Foi a partir dessas relações, 
convertidas para a linguagem contábil, que se erigiu a estrutura da sociedade do açúcar. 

Embora o fato dc o Engenho Sergipe ser propriedade de eclesiásticos suscite ques¬ 
tões sobre sua tipicidadc quanto aos padrões de designação racial, observações ocasionais 
em correspondências seculares e nos poucos registros contábeis remanescentes dc proprie¬ 
dades leigas corroboram as tendências verificadas para aquele engenho. Exemplos disso 
são os Engenhos Buranhaém c Cachoeirinha. A contabilidade dessas duas propriedades no 
período 1796-1800 não menciona designação racial para os artesãos e especialistas pagos 
à base de soldada, mas indica com frequência a cor ou condição social dos empregados 
ocasionais. Todos os que cortaram lenha para o Engenho Buranhaém em 1769, por exem¬ 
plo, receberam 160 réis por dia, mas nos registros foram feitas distinções entre Matias Pin¬ 
to (presumivelmente branco), um "forro" c um "preto forro”. 28 Em fins do século xviit, 
os senhores de engenho viam-se cercados por um mar de pessoas de cor, a "crioulada”. 29 
Essa percepção intensificava os antagonismos c os temores de fundo racial. 

NÍVEIS SALARIAIS 

Em uma economia profundamente influenciada pela escravidão, com uma complexa 
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combinação dc aspccios da mào-dc obra livre c escrava em seu mercado de trabalho crian¬ 
do um conjunto de circunstâncias especiais, é difícil determinar o significado e o nível exa¬ 
to dos salários- Parece evidente que os conceitos medievais de teologia moral influencia¬ 
ram os salários através da idéia de um salário justo, e que isso, juntamente com práticas 
costumeiras generalizadas, tendeu a manter estáveis os salários por longos períodos de tem¬ 
po. 30 A observação de Adam Smith, de que "cm muitos lugares, o preço em dinheiro do 
trabalho permanece uniformemente o mesmo, às vezes até por meio século", parece ser 
corroborada pelos dados do Engenho Sergipe. 31 É preciso lembrar também que na Bahia, 
mesmo atualmente, os assalariados muitas vezes tém vários empregos, de modo que o salá¬ 
rio registrado cm um determinado lugar não representa, necessariamente, a remuneração 
total do trabalhador. 

No Engenho Sergipe, as soldadas apresentaram-se estáveis por longos períodos. Os 
salários nominais clevaram-sc entre 157-1-8 c 1611. experimentaram uma grande alta cm 
1622, com certeza um ano anormal, após o que retornaram aos níveis dc l6l 1. A Tabela 
27 apresenta os níveis de salário nominal na Bahia para os mestres dc açúcar, purgadores, 
caixeiros e outros ao longo de aproximadamente um século c meio. Esses salários demons¬ 
traram rigidez, mantendo-se em níveis constantes durante longos períodos. Parece ter ha¬ 
vido uma elevação em fins do século xvt, e outra em meados do século xvju, mas algumas 
das variações nos registros do Engenho Sergipe, mostradas na Tabela 28. foram devidas 
a mudanças no pessoal. 

Ao que tudo indica, as soldadas parecem ter sido padronizadas para os especialistas 
no fabrico do açúcar segundo as práticas usuais, e os salários aparentemente não variaram 
de maneira substancial de acordo com a disponibilidade de mão-de-obra ou o custo de vi¬ 
da. Não há, aqui, a intenção de dizer que as forças de mercado não exerceram nenhuma 
influência. Ajustamentos nas expectativas dc produtividade, retribuições não monetárias 
e outros termos contratuais podem ter-se alterado conforme mudanças nas condições eco¬ 
nômicas-, tais alterações, porém, não podem ser retraçadas. Por outro lado, é possível ob¬ 
servar longos períodos em que as soldadas permaneceram inalteradas. Ademais, no Enge¬ 
nho Sergipe, as soldadas parecem ter seguido os níveis usuais dc outros engenhos do Rc- 


Tabku 27 

Soldada de empregados de engenhos Imlanos, 1611-1798 (valor pago ou estimativa, cm mil-ríis) 


Ocupação 

Engenho 

Sergipe 

1611 

Estêvão 

Pereira 

1635 

1688 

Aniunil 

Engenho 

Sergipe 

1704-15 

Câmara dc 
Salvador 
1752 

Engenho 

Buranhaém 

1796-8 

Feitor-mor 

110 

100* 

80 

60 




Mestre dc açúcar 

140 

140 

100 

100-20 

115 

100 

100 

Banqueiro 

12 

50 

50 

30-40 

46 

50 


Caixeiro 

40 

40 

50 

30-50 

50 

50 

50 

Purgador 


40 


50 



50 

Caldeireiro 

30 

100 




35 

25 

Feitor da moenda 



40 

30-45 

48 

32 

30 

Feitor dc campo 

60 

50 


40-45 

47* 



Médico 

30 

30 






Escumciro 

80 








(o) Recebeu, adlcionalmcntc. um barril de vinho (20 mtl-rcb) c ração dc camc no valor dc 16 mil-réls. totalizando 

no mínimo IJ6 mil-réts dc soldada 

(6) Média dos salãrtos dc todos os feitores de campo. 

(c) O documento menciona esse homem como forro; portanto, o salirio pode estar rebaixado. 

Fontes: Engenho Sergipe, 1611: antt. ca. maço H.n? 4; Estêvão Pereira. 1655; Anais do Museu Paulista, 4: 773-94, 
1931; Antonll; Amowi, André João. Cultura e opulência do Brasil Ed. Andrée Mansuy Paris. 1965, apêndice in, 
p. 513-28; Câmara dc Salvador. 1688: Câmara ã Coroa (12 ago 1688), Cartas do Senado, m, 62-73; Engenho Sergi¬ 
pe. 1704-15; A.VTT, cs), maço 17, n“ 28; Câmara de Salvador. 1752: »m\ Uahia pap avul.. caixa 62: Engenho Bura- 
nhacm, 1796-8: uni, caixa 406. 
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côncavo. Comparem-se, por exemplo, na Tabela 27, as várias estimativas com os desem¬ 
bolsos rcalmente efetuados pelo Engenho Sergipe no período 1704-1 4 . 12 Levando-se em 
conta as variações de tamanho, as soldadas eram aparentemente padronizadas de um enge¬ 
nho para outro, além de permanecerem estáveis durante longos períodos. 

A partir da detalhada e contínua contabilidade do Engenho Sergipe em 1704-15, é 
possível examinar as variações no padrão salarial para indivíduos específicos. A Tabela 28 
analisa as histórias pessoais de várias ocupações remuneradas à base de soldada durante 
esse período. Em primeiro lugar, é evidente que houve considerável rotatividade cm certas 
funções c grande estabilidade em outras. O mesmo caixeiro trabalhou para o engenho du¬ 
rante todo o período, sem alteração no salário. Os feitores de campo mudaram em média 
a cada quatro ou cinco anos, mas os especialistas mais importantes no fabrico do açúcar 
mudaram mais frcqücntcmentc. Durante esses onze anos, o Engenho Sergipe empregou 
pelo menos três diferentes feitores da moenda, sete banqueiros e seis mestres de açúcar. 
Estes dois últimos ofícios eram bem remunerados, mas implicavam grande responsabilida¬ 
de. e uma safra ruim podia significar a demissão. De outra parte, há poucos indícios de 
que os engenhos competissem entre si por especialistas hábeis e experientes oferecendo 
salários mais altos." Em segundo lugar, as flutuações nos níveis salariais correspondentes 
a determinadas funções aparecem mais frcqücntcmentc em seguida a uma mudança dc pes¬ 
soal, indicando unto uma remuneração mais baixa devido à pouca experiência do novo 


Tabua 28 

Saldrios de especialistas na manufatura do açúcar e de feitorei no Engenho Sergipe. I '0115 (cm mU-riisf 



1704 

1705 

1706 

1707 

1708 

1709 

1710 

1711 

1712 1715 

1714 

Mestre dc açúcar 

Manoel dc* Abreu 

110 










Manoel Gomes 

120 

120 








Domingos Pinto 

Joio Rodrigues 

Joio Fernandes 

Manoel Carneiro 


110 










120 

120 

120 








111 










120 150 

(75) 

Banqueiro 

José Pinheiro 

Pedro Gomes 









45 










48 









Hcrnardo Gomc.s 


45 








nào identificado 



46 




42 



Tomé Pereira 




45 





.Manoel Pereira 





50 





Francisco dc Brito 






40 




José Lopes 

Feitor ela moenda 








. 45 

45 










Gregôrio Pires 

JoJo de Castro 

Santos Pereira 

50 

50 

50 








40 










48 

dese 





Caixeiro 









Rafael da Costa 

Fvttur da Fazenda Cirande 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 50 

50 

Manoel Gonçalves 

Manoel Duarte 

50 

50 









50 

50 

50 

50 





Feitor da Fazenda Xnra 







I.ourenço Machado 

Manoel Gonçalves 

Feitor da Fazenda 1‘regulça 
António Nunes 

46 

46 

46 








40 

45 

45 

45 

45 

45 50 

50 




4} 

45 

45 

45 

45 

45 





Manoel Luís 

40 

40 

40 40 

40 








(«) Nesta tabela, procurei indicar os saldrios pagos a indivíduos cm diversas ocupações ao longo dc uma década. 
O cs<|uema da tabela tcvcla grande rotatividade cm algumas ocupações. Os saiarlos de cada indivíduo aparecem ape¬ 
nas nos anos em que trabalhou para o engenho. As linhas pontilhadas indicam que o indivíduo nio consta nos regis¬ 
tros daquele ano 
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empregado ou um salário mais alto, oferecido às vezes como gratificação. Assirn, as solda¬ 
das podem ter sido até mais constantes do que as apresentadas nos registros. 

Ainda que as soldadas mudassem muito pouco durante longos períodos, os jornais, 
ou salários diários, embora também demonstrassem rigidez, mudaram com maior freqüencia 
c apresentaram uma tendência ascendente. O jornal de um homem sem especialização su¬ 
biu dc 100 réis cm 1670 para 120 na década de 1750 c USO em 1802. 34 Os salários dos car¬ 
pinteiros, trabalhadores na construção dc embarcações e outros artesãos também demons¬ 
traram forte tendência ascendente nos séculos xvu c xvtu, mas o ganho em termos reais 
foi pequeno devido à alta ainda maior no nível geral de preços. Dc fato, apesar de os salá¬ 
rios dobrarem entre 1622 c 1 700, o poder de compra real medido cm alimentos foi reduzi¬ 
do em um terço. A Tabela 29 mostra as mudanças no jornal de um carpinteiro medido se¬ 
gundo o preço da farinha dc mandioca, o gênero alimentício básico. Fica evidente o declí¬ 
nio do poder de compra. As práticas contábeis do Engenho Sergipe não permitem cálculos 
semelhantes para a primeira metade do século xvni, mas o estudo de Mattoso sobre Salva¬ 
dor de 1750 a 1800 indica que, cm fias do século, os trabalhadores assalariados estavam 
novamente sofrendo uma perda em sua renda real. 55 

Usando a contabilidade do Engenho Sergipe, Mircca Buescu calculou um índice dc 
preços não ponderado, na tentativa dc estabelecer uma taxa geral de inflação para segunda 
metade do século xvn. 36 Ele constatou que os preços subiram mais de 160% entre 1650 
c 1703, baseando-se nos registros do Engenho Sergipe para a primeira dessas datas e nas 
observações de Antonil para a segunda. Comparando os jornais nesses dois anos, o autor 
também calculou uma perda geral dc poder aquisitivo entre 20% e 35% durante o perío¬ 
do, constatação essa coerente com os dados da Tabela 29. Essa evidência sugere que, em 
uma época de preços dcclinantes para o açúcar c de dificuldades na economia açucareira, 
os senhores de engenho transferiram parte dc sua perda dc lucros para os trabalhadores. 

Uma queda na renda real pode, na verdade, ser uma das razões de ter havido nesse 
período um número crescente dc pessoas dc cor em ocupações artesanais e especializadas 
nos engenhos. Os imigrantes brancos, talvez percebendo uma perda de status e remunera¬ 
ção nessas ocupações, procuraram outras oportunidades. Os libertos, por sua vez, ingres¬ 
saram nas categorias de empregados assalariados dos engenhos, processo esse que, consi¬ 
derando a tradicional desvalorização dc sua mão-de-obra, provavelmente contribuiu para 
uma redução adicional dos salários. 

Paralelamente à perda de poder aquisitivo, durante o século xvu no Engenho Sergi¬ 
pe ocorreram dois outros processos ou mudanças na estrutura da força de trabalho paga 
que podem ser representativos dc transformações na indústria como um todo. Primeira- 
mente, existiu uma tendência, ao longo do tempo, dc redução do número dc empregados 
pagos em base anual. No início do século xvu, havia às vezes até 25 pessoas recebendo 
soldada. No princípio do século xvui, porém, esse número diminuíra para a metade. Posi¬ 
ções como barqueiro, vaqueiro, levadciro, cscumeiro e outras foram eliminadas, sendo seus 
lugares presumivelmente ocupados por escravos especializados (ver Figura 18). Mesmo po¬ 
sições extremamente importantes desapareceram Após 1670, o Engenho Sergipe não mais 


Tamu 29 

Poder de compro do salário diário de urn carpinteiro, medido em alqueires de mandioca. 1622-99 


Ano 

Salário diluo 
(réis) 

Sailrio de 
seis dias 

Farinha dc 
mandioca 
(tcis/alqucirc) 

Número de alqueire» 
equivalente ao 
salário semanal 

1622 

320 

1.920 

165 

11.6 

164-1 

•100 

2.400 

336 

7.1 

1650 

480 

2.880 

360 

8.0 

1680 

soo 

3 000 

_ 

_ 

1699 

640 

3840 

480 

8,0 


Fome Livros dc Comas. Engenho Sergipe 
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Figura 18 Continuidade um caldeireiro, fotografado na década de 1930 


empregou purgadores, c essa função passou a ser desempenhada por cativos especializa¬ 
dos, ou suas tareias designadas para outros empregados. Até 1654, o Sergipe empregou 
trôs tipos diferentes de caldeireiros: de melar, do meio c de escumas; porém, no final do 
século, essas posições já náo mais constavam de seus registros. F.m parte, o estímulo a essas 
mudanças originaram-se de esforços dos administradores do engenho para reduzir os cus¬ 
tos anuais. Ao mesmo tempo, contudo, os artesãos, como ferreiros e carpinteiros especiali¬ 
zados, possivelmente preferiram tornar-se empregados remunerados em base diária ou por 
tarefa, c não mais cm soldada; seus serviços eram sempre procurados, e podiam se conse¬ 
guir melhores condições contratuais no mercado aberto. 

O segundo processo, já mencionado neste estudo, foi a presença crescente de ne¬ 
gros c mulatos livres como artesãos, feitores e especialistas nos engenhos. Na década de 
1580, um observador, no Engenho Sergipe, afirmou que ali (como cm qualquer outro en¬ 
genho semelhante) eram precisos cerca de vinte brancos para as operações do engenho. 4 ' 
No século xvti, porém, essa situação havia mudado. No Engenho Santana, na longínqua 
Ilhéus, o padre Filipe Franco queixou-se, em 1671, de que "estas terras não são as da ilha 
da Madeira nem as da Bahia, nem a este degredo dos Ilhéus vem mestre bom e esse só. 
bom ou mau. é branco Todos os mais oficiais de açúcar são pretos nossos, piores que for¬ 
çados de galés". 18 O Engenho Santana era um caso extremo, mas provavelmente o padre 
Franco exagerou a diferença com relação à Bahia. Também nesta capitania, cada vez mais 



escravos atuavam cm ocupações especializadas, juntamente com um número sempre cres¬ 
cente de pessoas de cor livres. Em 1706, quando a Coroa tentou fazer com que seis mestres 
de açúcar baianos fossem enviados ao Maranhão, o governador protestou que os mestres 
de açúcar já eram raros; por esse motivo, muitos senhores de engenho usavam escravos 
nessa função. 39 No século xviti, cerca de 20% da cscravaria dos engenhos consistia em es¬ 
cravos artesãos ou trabalhadores na fábrica (ver Tabela 12), que viviam e trabalhavam cada 
vez mais ao lado de uma população crescente de libertos, libertas c seus descendentes. 

Em resumo, o número e a diversidade dos trabalhadores remunerados ã base de sol¬ 
dada declinaram ao longo do tempo, c com essa redução houve também uma diminuição 
dos salários reais dos que recebiam por dia ou por tarefa. A composição e a condição social 
da força de trabalho dos engenhos também mudaram, à medida que brancos livres, que 
usualmente ocupavam as funções especializadas e administrativas no século xvt, foram gra- 
dualmeiue substituídos por libertos ou escravos. Nesse processo, os senhores de engenho 
constataram que os custos operacionais podiam ser reduzidos, embora os efeitos a longo 
prazo sobre a produtividade c a qualidade não pudessem ser calculados. Outrossim, as opor¬ 
tunidades apresentadas aos cativos e libertos de se tornarem trabalhadores especializados 
do engenho serviram como meio de controle e incentivo à mão-de-obra. Posteriormente, 
os senhores acabariam por afirmar que a razão para a sua desvantagem comparativa no mer¬ 
cado açucareiro mundial era a ignorância c a "rudeza" dos escravos e libertos de cor que 
desempenhavam as tarefas especializadas da manufatura do açúcar. Em outras palavras, as 
próprias classes que os senhores de engenho haviam criado ou incentivado visando ã eco¬ 
nomia no curto prazo tornaram-se um empecilho ao progresso da atividade açucareira no 
Brasil. 


LIBERTOS ti II li li RIAS 

Os mulatos e, em menor grau. os crioulos, eram preferidos para os serviços domésti¬ 
cos. artesanals ou especializados na produção do açúcar, O favoritismo com relação a eles 
baseava-se em uma complexa combinação de considerações de cunho racial, ligações pes¬ 
soais e viés cultural. Os pardos eram considerados capazes de aprender mais rapidamente 
e mais aptos a dominar as técnicas artesanais dos ofícios do engenho. Quando leais, po¬ 
diam sé-lo ao extremo. Antonil observou a grande frequência com que os banqueiros pos¬ 
suíam como assistente um escravo de confiança, cujo trabalho era recompensado com um 
pequeno salário, incentivando-o a bem servir.Os africanos, em contraste, eram estranhos, 
pagãos ou, na melhor das hipóteses, rccém-converlidos. reputados como perigosos ou in¬ 
dignos de confiança, embora certamente houvesse exceções. A Tabela 12 indica que a cor 
e o local de nascimento influenciaram a atribuição de tarefas aos escravos do engenho, 
favorecendo os brasileiros e os de pele mais clara. 

Havia, naturalmente, os que achavam que a proximidade cultural, a capacidade de 
atuar com êxito no mundo dos brancos e a mobilidade ascendente dos pardos representa¬ 
vam uma ameaça. O padre Luís da Rocha escreveu do Engenho Sergipe, em 17*15: "Em 
mulatos não há que fiar porque em si são mais Infiéis que os mesmos negros”." Quase 
um século antes, outro administrador daquele engenho recusara-se a comprar alguns mula¬ 
tos, alegando que o prejuízo que causariam subvertendo a ordem entre a cscravaria seria 
maior que o valor de seu trabalho.'- Tais opiniões não eram exclusivas dos jesuítas. Em 
1711. a câmara de Salvador opòs-se a planos de usar libertos mulatos e crioulos para lutar 
contra os franceses ou patrulhar as estradas do interior porque, segundo afirmaram os ve¬ 
readores, neles "por natureza se uniu a inconstância e o interesse".' 3 Em épocas de agita¬ 
ção política, tais opiniões beiravam a paranóia. Luís dos Santos Vilhena, na primeira década 
do século xix, escreveu que os mulatos c crioulos eram "vadios, insolentes, atrevidos e 
ingratos", estragados por mimos e muitas vezes os mais propensos a atacar seus senho- 


274 



res.‘* Todavia a despeito de opiniões como essas e de muitos outros exemplos de precon¬ 
ceito c discriminação racial, os pardos e, em menor grau, os crioulos foram favorecidos 
de vários modos. 

A principal vantagem dada aos cativos nascidos no Brasil era ,t preferência na conces¬ 
são da liberdade. A alforria foi praticada ao longo de toda a história da escravidão brasileira 
e. embora não houvesse, de fato, nenhuma lcí civil ou religiosa que requeresse ou advogas¬ 
se a manumissão. exceto cm circunstâncias extraordinárias, o costume e a economia indu¬ 
ziram os senhores a libertar escravos. Era frequente determinar-se em testamento que cati¬ 
vos favoritos fossem libertados após a morte de seu proprietário, e muitos outros escravos 
recebiam a alforria como um legado do senhor, em recompensa por sua lealdade ou devi¬ 
do a afeição pessoal. Esses eram os procedimentos comuns a um sistema paternalista: a jus¬ 
ta retribuição pela submissão e pela cooperação. Outros escravos, porém, eram libertados 
do cativeiro ao tornarem-se velhos ou doentes demais para trabalhar, ou obtinham autori¬ 
zação para comprar sua liberdade. 

Estudos quantitativos sobre a alforria foram realizados recentemente para várias re¬ 
giões brasileiras; três deles, pelo menos, concentraram-se na Bahia.' 11 Desses trabalhos 
emergem certos padrões que merecem ser mencionados aqui. Em primeiro lugar, o núme¬ 
ro de mulheres alforriadas era o dobro do de homens. Grande parte das manumissões era 
de crianças, e entre elas a distribuição por sexo era mais igualitária; após a idade de treze 
anos, porém, as mulheres eram favorecidas. t'ma grande proporção das alforrias era com¬ 
prada. gcralmente pelo próprio escravo ou escrava: essa proporção variou com o tempo, 
refletindo, talvez, a utilização da manumissão como estimulo à produtividade. Na Bahia, 
a porcentagem de alforrias pagas elevou-se de 35 para quase 50% no período 1680- 
1750. Essa foi uma época difícil para a indústria açucareira e para a economia baiana 
cm geral, e o aumento das alforrias pagas pode indicar uma tentativa dos senhores de enge¬ 
nho de estimular a produtividade em tempos adversos, oferecendo crescentes oportunida¬ 
des de liberdade."’ Assim como no treinamento para ocupações especializadas, também 
no processo de manumissão mulatos e crioulos foram geralmente favorecidos, recebendo 
um número desproporcional de alforrias. No periodo l68-i-l 7 -t5, os mulatos receberam 
mais de -Í5% das alforrias na Bahia, embora constituíssem menos de 10% da população 
escrava.* 7 

Uma vez libertados, os ex-escravos viam suas oportunidades limitadas por várias res¬ 
trições e barreiras culturais e legais, das quais uma das maiores era a fragilidade da própria 
carta de alforria. Todas as manumissões eram basicamente revogáveis e dependentes do 
comportamento adequado dos ex-escravos. Em 1812, Vitoriano, um pardo alforriado pelo 
senhor de engenho Antônio Bittencourt Bercnguer César ao morrer, recusou-se a demons¬ 
trar deferência ao filho de seu antigo senhor, que por isso ameaçou reescravizá-lo, “como 
era seu direito". Vitoriano fugiu.'" Em disputas acerca de propriedade, os ex-escravos 
tornavam-se objetos de altercação. O pardo Pedro Gomes de Albuquerque, liberto, foi cap¬ 
turado quando da morte de seu ex-proprietário e levado ao engenho de um homem que 
tinha direitos sobre a propriedade do falecido. 1 " Assim, embora a obtenção da liberdade 
fosse desejada e os cativos estivessem dispostos a trabalhar arduamente por cia durante 
anos e anos, uma vez conseguida, a alforria era com frcqüéncia condicional e sujeita a vá¬ 
rias limitações. Eol o que descobriu o cativo de Angola. Domingos Lopes da Silva, após 
obter a liberdade. O liberto foi trabalhar para um senhor de engenho como especialista 
no fabrico de açúcar a 35 mil-réis por ano; entretanto, quando quis receber o pagamento, 
foi acorrentado e marcado a ferro, e viu-se praticamente indefeso, pois o senhor de enge¬ 
nho era "rico e poderoso". ,H 

O número de manumissões em um ano e a probabilidade de um escravo obter a li¬ 
berdade nunca foram calculados para a Bahia, mas uma estimativa de cerca de 1% ao ano 
parece plausível, dadas as Indicações existentes. Entretanto, as chances das mulheres, mu¬ 
latos e escravos especializados eram consideravelmente maiores do que uma cm cem. A 
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época da independência, em 1822, a Bahia possuía uma população de aproximadamente 
500 mil habitantes, dos quais cerca de um terço eram escravos c metade eram pessoas de 
cor livres, libertas e seus descendentes. Esse foi um elemento cm rápido crescimento no 
final da era colonial. 51 


POSIÇÕES SUCIAIS 


Ainda que, no limitado mundo dos engenhos, o pequeno segmento dos trabalhado¬ 
res livres especializados constituísse uma elite da força de trabalho, o termo "elite” deve 
ser usado com cautela. No tocante ao prestígio social e à renda, os artesãos e especialistas 
da manufatura açucareira ficavam muito aquém dos senhores de engenho, enquanto que 
em termos de s tatus eram amiúde considerados como não muito superiores aos escravos, 
especialmente se fossem pessoas de cor. Os artesãos dos engenhos estavam em situação 
bem melhor que os outros trabalhadores e cativos não especializados, mas mesmo em com¬ 
paração com os artesãos urbanos sua posição era relatlvamente inferior. Esse fato é eviden¬ 
ciado por petições de brasileiros solicitando o título de Familiar do Santo Oficio, posição 
de considerável prestigio porque atestava ortodoxia e pureza de sangue e Isentava o titular 
de certas multas e obrigações. No Brasil, onde as oportunidades de obter privilégios legali¬ 
zados eram poucas, tais distinções eram muito procuradas. No século xviu, apenas 95 pes¬ 
soas, 4% das 2153 que solicitaram aquele titulo no Brasil, eram artesãos. Contudo, com 
a exceção de quatro caldeireiros e possivelmente alguns dos oito carpinteiros entre os re¬ 
querentes, não havia artesãos de engenhos envolvidos nessas petições. 52 

Usando indícios do século xvu em Pernambuco, podemos ter alguma idéia dos ní¬ 
veis relativos de distribuição de renda entre as várias ocupações presentes na sociedade 
da grande lavoura açucareira. As avaliações para fins de taxação, efetuadas visando à arre¬ 
cadação dO dote de Catarina de Bragança e ao tratado com a Holanda (1664-6), possibilitam- 
nos visualizar uma hierarquização segundo a renda, se supusermos que essas avaliações eram 
feitas com base na renda real ou esperada. Podemos ver essa distribuição na Tabela 30. 
Os senhores de engenho pagavam sete vez.es mais do que os lavradores de cana, que. por 
sua vez. pagavam quase o dobro do que os feitores-mor, a categoria mais elevada dos cm- 

Tuku 30 

Paganwitlo mMIo para ocupafúes .«•lecionadas 
avatlaçüó especial para o dote ite Catarina de Hrugança «• a Paz 
da Holanda, 1664-6 (Pcrnamlnico) 


Ocupação 

Pagamento (reis) 

senhor dc engenho 

36.500 

lavrador de cana 

5.160 

fcltor-mor 

2.750 

mestre de açúcar 

2.200 

banqueiro 

2.250 

purgador 

1.220 

oficial de açúcar 

600 

fclior 

525 

ourives 

1.330 

letreiro 

710 

carpinteiro 

6K5 

sapateiro 

620 

oleiro 

580 

pedreiro 

550 

alfaiate 

490 

agricultor dc subsistência 

525 

pescador 

4.38 

Inate. A tinta para o casamento da rainha da Grã-Bretanha c Paz.<b Holanda (106-1-1666). PIAlIfíP, 54. 0-62. 1981. 
O documento foi editado e publicado por José António Gonçalves de Mello, 
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pregados assalariados. Entre os artesãos, os ferreiros eram os que pagavam os tributos mais 
altos, sendo, presumivelmente, os mais bem remunerados artesãos dos engenhos. Os pe¬ 
quenos agricultores de subsistência c os pescadores situavam-se quase no fim da escala de 
renda. 

A posição social dos trabalhadores assalariados variava segundo a ocupação, mas tam¬ 
bém mudava ao longo do tempo. Os feitores-mor e os administradores eram empregados 
que gozavam de uma posição social rclativamcnte elevada, sendo ãs vezes representantes 
diretos de nobres portugueses ou aristocratas locais. Esses homens mantiveram uma posi¬ 
ção social de relativo prestígio durante todo o período colonial. Os especialistas na manu¬ 
fatura do açúcar tiveram uma história diferente. A primeira geração desses especialistas, 
no século xvi, fora composta por homens com experiência adquirida nas ilhas atlânticas 
de Portugal; eram indivíduos como Baltcsar Martins Florença, mestre de açúcar nascido 
na Madeira que se estabeleceu cm Cotcgipe, ou Gaspar Rodrigues, mestre de açúcar que 
se instalou em Ilhéus. Filhos seguiram a carreira dos pais nessas ocupações, e estas oferece¬ 
ram oportunidades para o tipo de mobilidade que podemos constatar na história de Gaspar 
Nunes Barreto, um ferreiro que se tornou senhor de engenho em Paraguaçu, no século 
XVI. 55 

Em meados do século xvtt, essa mobilidade parece ter-se tornado bem mais restrita. 
Ademais, nessa época, entre os especialistas na manufatura do açúcar c dos artesãos dos 
engenhos era sempre crescente a participação de brasileiros c pessoas de cor. Esse era um 
padrão bastante diverso do verificado para os artesãos urbanos, entre os quais os portu¬ 
gueses continuaram predominantes, perfazendo quase dois terços do total cm Salvador por 
volta do início do século xvm. M Não sabemos ao certo qual a situação quanto ao Recôn¬ 
cavo, mas julgo que, mesmo nessa época, a porcentagem de artesãos nascidos na Europa 
já começara a declinar. 

Um censo parcial dc seis paróquias da zona rural baiana, realizado em 1788, revela 
que as pessoas de cor livres compunham cerca de 57% da população livre naquela região 
e eram predominantes nas categorias dc artesãos e feitores. A Tabela 31 mostra a estrutura 
ocupacional segundo a cor, apresentada para as paróquias de Purificação e Rio Fundo. 55 
Os brancos continuavam no controle de economia açucareira, perfazendo o total dos se¬ 
nhores de engenho e mais de 70% dos lavradores de cana. Os pardos haviam se introduzi- 
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Distribuição ilas ocupações segundo a cor nas paróquias de Purijicaçáo c Kio Fundo, I788 


Ocupaçiu 

Branco 

Pardo 

Negro 

Proprietário ou trabalhador autónomo 

senhor ite engenho 

19 

0 

0 

lavrador dc cana 

26 

9 

1 

agricultor dc subsistência 

7 

5 

6 

pescador 

0 

6 

1 

Trabalhadores dos engenhos 

administrador 

1 

1 

• 0 

reitor-mor 

7 

0 

0 

feitor 

0 

6 

0 

mestre dc acúcar 

0 

N 

i 

banqueiro 

0 

1 

0 

caldeireiro 

0 

1 

0 

caixeiro 

-1 

4 

0 

Artesdos 

(crrclro 

5 

6 

1 

carpinteiro 

2 

22 

4 

pedreiro 

0 

2 

0 

sapateiro 

4 

II 

2 

alfaiate 

1 

II 

0 

oleiro 

0 

1 

ti 

serrador 

0 

2 

0 
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do n:i ciasse dos lavradores, mas, assim como os negros, dedicavam-se mais ã agricultura 
de subsistência c ã pesca. Nas ocupações administrativas e especializadas no fabrico do açúcar, 
os pardos eram maioria. Nas funções de administrador e feitor-mor, os brancos ainda pos¬ 
suíam vantagem considerável, uma vez que tais cargos provavelmente exigiam a alfabetiza¬ 
ção do indivíduo. A presença de brancos na função de caixeiro possivelmente também se 
explique pela necessidade de alfabetização, pois esse empregado era encarregado de regis¬ 
trar a divisão do açúcar entre o senhor de engenho e os lavradores, bem como de contabi¬ 
lizar as remessas de açúcar para o porto. 51 ’ Em outras ocupações do engenho, porém, par¬ 
dos e negros foram maioria. 

A predominância de pessoas de cor, cspccialmcnte pardos, era ainda maior entre os 
artesãos. Destes, mais de 80% dos arrolados naquelas paróquias eram pardos ou negros. 
Se esses números parciais puderem ser considerados indicadores representativos das paró¬ 
quias açucareiras em gerai, a conclusão seria de que os brancos somente continuavam a 
ser importantes numericamente cm alguns ofícios, perfazendo cerca de um terço dos sapa¬ 
teiros e -i 0 % dos ferreiros. O fato de os ferreiros necessitarem de um certo capitai para 
a compra de matéria-prima para suas oficinas provavelmente impedia os pardos e negros 
mais pobres a ingressarem nesse ofício, deixando, assim, um espaço maior para a continui¬ 
dade da presença significativa dos brancos. Os resultados do censo de I "88 indicam que, 
cm fins do século xvitl, a clássica divisão por cores nos engenhos já emergira: brancos co¬ 
mo proprietários e administradores, negros escravos, em maioria, nos campos, e pardos 
predominantemente no setor intermediário dos trabalhadores especializados e artesãos. 

Os artesãos e trabalhadores de cor livres haviam se tornado um segmento importan¬ 
te da força de trabalho nos engenhos durante o século xvm, ocupando algumas posições 
económicas e sociais de grande significáncia no mundo da grande lavoura açucareira. As 
habilidades que adquiriram foram aprendidas como uma arte, através de experiência e trei¬ 
no, e esses homens foram muito valorizados por suas qualificações, ainda que depreciados 
devido á cor. Em fins do século xvm. ao serem introduzidas novas tecnologias entre os 
concorrentes amilhanos do Brasil, os senhores de engenho passaram a considerar a "arte" 
de seus especialistas na manufatura do açúcar um fator negativo, uma razão da incapacida¬ 
de do Brasil em competir no mercado mundial O termômetro, os princípios da química 
e, por fim, a máquina a vapor eram inovações cientificas para as quais os artesãos do enge¬ 
nho. homens sem instrução e os especialistas que dependiam da visão, paladar c olfato, 
não estavam preparados. No Brasil, surgiram reformadores que advogaram a introdução 
de métodos e inovações científicas, considerados muito além da capacidade dos pardos 
e negros ocupantes das funções especializadas nos engenhos. 

Os mestres de açúcar foram os mais duramente criticados. Luís dos Santos Vilhena 
lamentou a tal ignorância dos mestres de açúcar, "mulatos e negros tão estúpidos que não 
conheci ainda um que soubesse ler ou escrever o seu nome, e se algum branco exercita 
a arte. nada difere daqueles quanto à instrução".'' Que progresso podia se esperar de gente 
como aquela? A indústria açucareira e a escravidão na Bahia haviam criado e treinado uma 
classe essencial de trabalhadores, c agora treinamento e trabalhadores reveievam-se defi¬ 
cientes. Os feitores e mestres de açúcar que dependiam da experiência e de práticas tradi¬ 
cionais eram acusados de ignorância e resistência ás inovações. 58 A ignorância era associa¬ 
da a condição social. 1 m observador, em 1798, afirmou que os mestres de açúcar e os pur- 
gadores eram ineptos c que qualquer um podia arrogar-se esses títulos. Os que o faziam 
eram geralmenre da mais baixa camada social, e os senhores de engenho estavam à sua 
mercê. 59 

A ausência de regulamentação e controle para os especialistas na manufatura do açú¬ 
car foi um tema abordado pelo crítico mais severo dos trabalhadores baianos, Manoel Ja¬ 
cinto de Sampaio e Meio. Proprietário do Engenho Filosofia, no Recôncavo, e um dos prin¬ 
cipais expoentes da reforma científica da indústria açucareira, Sampaio e Melo deu início 
em 1809 à publicação de uma série de artigos na Gazela da Bahia, que posteriormente, 
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cm 1816. apareceram como o Novo método de fazer o açúcar"' Esse autor, assim como 
Santos Vilhena, também lastimou que. enquanto alfaiates e sapateiros tinham de passar por 
um exame para serem chamados de mestres, os mestres de açúcar eram simplesmente ho¬ 
mens inconscientes e preguiçosos, que de mestre nada tinham, exceto o nome. Segundo 
Sampaio c Melo. "os mestres [de açúcar) só gostam das suas amadas caldeirinhas, e quanto 
maiores, melhores, que lhes dão mais tempo para estarem deitados, ou peralvilhando pelas 
senzalas". A fabricação do açúcar era uma ciência que requeria conhecimento c cuidado 
e demandava homens inteligentes; era vez disso, estava "entregue ã ignorância, e geral¬ 
mente a pretos estúpidos, que cantam, que não têm medida, regra, nem compasso". 61 A 
economia açucareira criara a classe dos trabalhadores de cor especializados no fabrico do 
açúcar, originários do contingente escravo ou dos libertos, e agora os culpava pela inépcia 
do Brasil cm fazer frente à concorrência. Para os reformadores c observadores, a ignorân¬ 
cia e a cor eram dois lados da mesma moeda. 

Os reformadores acreditavam haver identificado o problema, mas os senhores dc en¬ 
genho descobriram que as soluções não eram de rápida obtenção. Felisberto Caldeira Brant 
também julgava que a ignorância quanto aos processos de cozimento e purgação eram as 
razões últimas da inferioridade do açúcar baiano. Em 1820, providenciou a vinda de mes¬ 
tres de açúcar das Antilhas para ensinar as técnicas em uso na Jamaica e cm Cuba.' - - Dois 
homens apresentaram-se: um deles era um Impostor, c o outro, um bêbado, que morreu 
três meses depois. Caldeira Brant sugeriu que o pagamento em base percentual aos mestres 
de açúcar talvez resolvesse o problema, mas não abandonou sua busca por especialistas 
estrangeiros. Essa procura resultou, em 1821, na contratação de John Gyles, trazido ao En¬ 
genho Tijuca para implantar o sistema jamaicano. 65 Convencido da inteligência e capaci¬ 
dade de Gyles, Caldeira Brant deu-Ihc carta branca. Gyles empreendeu várias reformas, man¬ 
dou trazer um pedreiro inglês c três jovens portugueses; estes últimos seriam treinados no 
plantio da cana. fabrico do açúcar e operação da destilaria, porque os trabalhadores locais 
(brasileiros) eram imprestáveis. Todas essas medidas contaram com a aprovação de Caldei¬ 
ra Brant. Porém, quando a safra teve início, Gyles quis trabalhar para outros engenhos, Cal¬ 
deira Brant recusou-se a pagá-lo, e perdeu-se um tempo precioso da safra. A experiência 
desiludiu Caldeira Brant quanto ao emprego de estrangeiros como meio de reformar os 
engenhos. O Brasil teria de procurar suas próprias soluções. A economia açucareira baiana 
continuaria a ser produtora e cativa das relações sociais que formavam o seu cerne. 
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A POPULAÇÃO ESCRAVA NA BAHIA 


Esta Rabia é terra de botentotes. 

Conde dos Arcos (1765) 

A classe dos escravos foi sempre pouco prolífica, scttdo o número 
de nascimentos comparativamente pequeno. 

Opúsculo agrícola político (Bahia, 1874) 


Os escravos constituíram a grande base da sociedade baiana, os alicerces sobre a qual 
cia se assentou. Em princípios do século xix, os cativos eram cerca de um terço dos 500 
mil habitantes da capitania, atingindo até 70% nas regiões dos engenhos. Já examinamos 
a natureza do trabalho escravo, as características da organização dos engenhos e alguns as¬ 
pectos das relações entre senhores e escravos. Neste capítulo, trataremos das característi¬ 
cas demográficas da população cativa baiana, visando á compreensão de suas experiências 
de vida e da gama dc oportunidades e possibilidades que a ela se apresentavam. Faz-se ne¬ 
cessário o uso de uma abordagem demográfica, devido ao anonimato imposto ü maioria 
dos cativos pelos registros documentais. As informações remanescentes são fragmentárias, 
mas ainda contêm dados suficientes para vislumbrarmos as condições enfrentadas cm cati¬ 
veiro. A partir dos números agregados podemos, talvez, formar alguma idéia sobre as ex¬ 
periências individuais. 

Desde o desaparecimento gradual da escravidão indígena na Bahia na segunda e ter¬ 
ceira décadas do século xvn até a extinção do tráfico dc escravos em 1850, o aspecto pri¬ 
mordial da escravidão naquela capitania, assim como no Brasil, foi a origem africana da 
maioria dos cativos. O regime demográfico adverso, caracterizado por uma taxa de cresci¬ 
mento negativa, significava que para manter ou, cm alguns períodos, expandir a população 
escrava, fazia-sc necessária uma constante importação de cativos da África. A Bahia tornou- 
se c permaneceu um grande terminal do tráfico atlântico de escravos, desenvolvendo-se 
ali uma classe local dc traficantes de homens c de produtos, como o fumo e a aguardente, 
usados no comércio com a costa africana. A existência de um tráfico negreiro aberto, o 
acesso geralmente fácil a novos cativos e a constante introdução dc africanos influencia¬ 
ram as percepções e ações dos proprietários de escravos e moldaram a cultura c as atitudes 
dos cativos. A despeito do louvável trabalho de muitos estudiosos, a história do tráfico ne¬ 
greiro baiano ainda está por ser escrita, carecendo de documentação, espccialmente para 
o período anterior a 1700. Esse é um tópico que extrapola um pouco o escopo deste livro; 
não obstante, por sua importância na formação da população baiana, devemos tratar sucin- 
tamente de seus aspectos gerais. 
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O TRÁFICO NEGREIRO 


Os escravos trazidos da África para o Brasil no século xvi provinham principaimente 
da região da Senegâmbia. denominada Guiné pelos portugueses. Os traficantes capturavam 
nativos de vários povos: manjacas, baiantas. bijagos, mandingas e jalofos, entre outros. 
O comércio de escravos concentrava-se cm alguns pontos, embora fosse comum a remessa 
dos cativos através das feitorias portuguesas em São Tomé e Cabo Verde. O volume do 
tráfico nesse período c desconhecido; entretanto a estimativa de Mauro, de aproximada¬ 
mente 100 mil escravos exportados durante todo o século xvt, ou seja, uma média de mil 
por ano, parece racional, considerando que pouquíssimos africanos chegaram ao Brasil an¬ 
tes de 1550 c que, entre 1580 e 1600, o número foi provavelmente superior a 2 mil cativos 
por ano. 1 Em parte, esse tráfico incluiu também escravos embarcados no porto de Mpln- 
da, no Congo, e na área em contato com esse reino, com o qual os portugueses mantinham 
um relacionamento de longa data. Em números crescentes, passaram a ser trazidos escra¬ 
vos da região ao sul do rio Dande, que se tornaria conhecida como Angola. Na década de 
1620, segundo estimativas dos holandeses, somente Pernambuco recebia 4 mil escravos 
por ano. 2 A Bahia, possuindo menos engenhos, com certeza apresentava um nível mais bai¬ 
xo de importação na época, sendo razoável uma estimativa de 2500 a 3 mil cativos para 
aquela capitania. 

Em 1575, quando a Coroa portuguesa decidiu colonizar Angola, já florescia ali o trá¬ 
fico negreiro, e este se intensificou na região a partir daquela data com a fundação de Luan¬ 
da. Nas últimas décadas do século xvt, desembarcaram anualmente no Brasil entre 10 e 15 
mil cativos da Guiné, Congo e Angola. Luanda, Benguela e Cabinda desenvolveram-se co¬ 
mo portos do tráfico negreiro no século xvu, á medida que o centro dessa atividade 
dcslocou-sc para a região de Angola.- 4 A famosa frase do padre Vieira, "quem diz açúcar, 
diz Brasil, e quem diz Brasil, diz Angola”, era, de fato, uma expressão comum. A associação 
entre açúcar e escravidão, Brasil e Angola, era evidente. 

O período da União Ibérica (1580-1640) proporcionou oportunidades que conduzi¬ 
ram á intensificação da atividade escravista dos portugueses na costa africana, mas também 
criou problemas de oferta para os senhores de engenho no Brasil. O vínculo com a Espa¬ 
nha não só permitiu o acesso ao ferro e outros produtos de troca, o que possibilitou aos 
portugueses monopolizar o tráfico em áreas como o interior da Guiné, mas também oca¬ 
sionou a criação dos asientos, contratos formais de suprimento de escravos aos portos da 
América espanhola. 4 O primeiro asiento foi conferido a um comerciante português em 
158 ., c entre 1595 e 1640 pelo menos 147 779 cativos foram transportados para a América 
espanhola por navios registrados em Scvilha. 5 A demanda por escravos nas áreas hispano- 
americanas. onde eram pagos com prata, causou problemas aos proprietários brasileiros, 
que só podiam oferecer em troca açúcar e outros produtos agrícolas. Houve uma alta nos 
preços dos cativos no Brasil c uma reativação temporária da escravização de indígenas na¬ 
quele período. 1 ' 

Mais grave foi a interrupção do tráfico causada pelos rivais europeus. Os holandeses 
atacaram São Tomé em 1598-9, mas o fim da trégua dos doze anos entre Espanha e Holan¬ 
da, em 1621, acarretou uma série de ataques a posições portuguesas na África. São Jorge 
da Mina caiu em 1637, Luanda e Benguela, cm 1641: embora estes dois últimos portos fos¬ 
sem retomados na mesma década, a predominância portuguesa na costa africana foi perdi¬ 
da. especialmente ao norte do Equador, onde os holandeses autorizaram os portugueses 
a praticar o tráfico na costa do Daomé, sob licença e regulamentação que favoreciam os 
traficantes brasileiros, que traziam fumo da*Bahla, e limitavam a Importação de mercado¬ 
rias européias transportadas por navios provenientes de Portugal. 7 

As guerras e mudanças políticas dc meados do século xvu solaparam os padrões do 
tráfico negreiro, mas o resultado final foi uma situação que favoreceu os traficantes baia¬ 
nos e promoveu um fluxo relativamente constante de escravos para a capitania. Embora 
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a Coroa portuguesa insistisse no comércio com a Guiné. Angola ou Moçambique, os trafi¬ 
cantes baianos continuaram a comercializar com a Costa da Mina, pagando tributo aos ho¬ 
landeses em Silo Jorge da Mina c comprando escravos com fumo ou ouro. este último con¬ 
trabandeado do interior do Brasil na primeira década do século xvm. No período 1701-10. 
216 navios provenientes da Bahia aportaram na Costa da Mina.'' Durante os de¬ 
cénios de 1720 e 17-10, comerciantes lisboetas c baianos disputaram arduamente a prima¬ 
zia no tráfico de escravos para o Brasil. Hm 1721. os portugueses criaram seu próprio forte 
em São João Batista de Ajudá (denominado Whydah pelos ingleses), c este, apesar do rela¬ 
cionamento instável com o rei do Daomé. manteve-se como a principal feitoria na costa 
africana até por volta de 1770. Nessa época, com um deslocamento em direção a Porto 
Novo c Lagos, na região do golfo de Benln. na costa ocidental da África, passou a ser trazi¬ 
do um número crescente de escravos ioruba. em consequência da demanda e das guerras 
internas entre os povos daquela área. Esse processo continuou até as primeiras décadas 
do século xix. quando os tratados firmados por Inglaterra e Portugal, cm 1810 e 1826, tor¬ 
naram ilegal o tráfico de escravos ao norte (1815) e ao sul (1831) do Hquador. 

Tanto os traficantes como os senhores de engenho consideravam a união entre tráfi¬ 
co negreiro e agricultura uma constante na existência da colónia. As tensões entre esses 
dois grupos intensificavam-se nos períodos intermitentes de escassez e preços altos, pro¬ 
vocados por guerras estrangeiras, concorrência das Antilhas e de outras regiões brasileiras 
e pelos conflitos usuais entre devedores e credores, mas quase todos na Bahia percebiam 
o relacionamento simbiótico que unia senhores dc engenho e traficantes de escravos. Pou¬ 
cos indivíduos livres na capitania teriam discordado da súplica dos traficantes baianos, que 
escreveram em 1790: 

Consiste, senhora, a felicidade destas colônias no aumento da sua agricultura, da qual a medida 
da quantidade dc braços que nela sc ocupam foi sempre o seu resultado. Os braços dos escra¬ 
vos (pela falta de outros) são os que cultivam os imensos terrenos do Brasil-, sem eles não have¬ 
ria talvez alguns dos artigos ou gêneros tão importantes como o açúcar, tabaco, algodões c ou¬ 
tros que sc transportaram para a mãe-pátria e que aumentam e enriquecem o comércio nacional 
c as rendas do erário de Vossa Majestade. Quaisquer objeções ao comércio da escravatura são 
ataques à população, ao comércio c às rendas dc Vossa Majestade . 10 

Opositores ao tráfico dc escravos, como João Maciel da Costa ou José Bonifácio, foram 
cm geral burocratas treinados na Europa cujas críticas principiaram a surgir apenas poste¬ 
riormente, no século xix." Depararam com pouco entusiasmo por parte de muitos brasi¬ 
leiros. grande parte deles participantes diretos na instituição da escravidão c, por extensão, 
no tráfico negreiro. 

Deixando dc lado a história do próprio tráfico, sua organização, horrores e mudan¬ 
ças ao longo do tempo, permanecem ainda dois aspectos que requerem atenção no con¬ 
texto do desenvolvimento interno da escravidão baiana. Primeiro, a continuidade verifica¬ 
da no tráfico negreiro para a Bahia e os deslocamentos geográficos dessa atividade na Áfri¬ 
ca significavam que um fluxo constante de africanos desembarcava nas docas de Salvador 
e que, conforme o momento histórico, a maioria deles provinha dc diferentes áreas da cos¬ 
ta d:i'África. Isso, de fato, significa que no século xvi predominaram os povos da Senegãm- 
bia, no xvii. os de Angola e Congo, c no xvm. da Costa da Mina e do golfo de Benin. Con¬ 
tudo. apesar de mudanças nas áreas de concentração, a população escrava baiana sempre 
foi composta por uma mistura dc povos. Mesmo no auge do tráfico no golfo de Benin, 
por volta de 1780 a 1820 , quando os jejes, nagôs (iorubas), tapas (nupês), hnussás e outros 
povos "Sudancses" predominaram entre os cativos baianos, cerca dc um terço dos escra¬ 
vos nascidos na África provinham de povos bantos de Angola e da África central. Os 26 
navios negreiros que aportaram cm Salvador em 1803 transportaram 6992 cativos, dos quais 
555 (7,9%) morreram na viagem 12 Dos que chegaram com vida, aproximadamente dois 
terços eram originários da Costa da Mina e o restante, dc Angola. Esse padrão foi, aparente- 
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mente, típico do século xvui c início do xix, quando os cativos de Angola perfaziam de 
um quarto a um terço das importações de escravos. 

Os senhores de engenho tinham suas preferências e preconceitos com relação a vá¬ 
rios povos africanos, sentimentos esses que variaram ao longo do tempo c refletiram a mo¬ 
da e a disponibilidade. Os escravos dc Angola foram preferidos no século xvii como bons 
trabalhadores e depreciados no século xvtii como "dc natureza inimigos do trabalho". ,J 
O senhor de engenho Caldeira Brant podia queixar-se, em 1819, de que "os negros dc Mo¬ 
çambique são o diabo", mas isso não o impediu dc comprar dois naquele momento." Em 
geral, os senhores de engenho compravam o que havia disponível e, embora tivessem seus 
preconceitos, quando a necessidade premia aparentemente compravam o que houvesse 
no mercado. Idade, saúde c sexo eram certamente determinantes mais importantes do pre¬ 
ço'de compra e da demanda por um cativo do que sua origem étnica. Ademais, exceto pela 
preferência demonstrada pelos escravos mulatos e crioulos para a concessão de alforria e 
o treinamento para funções especializadas, é difícil discernir um padrão de preferência quanto 
aos cativos africanos com base em suas origens. 

Da perspectiva dos escravos, a dependência constante com relação ao tráfico negrei¬ 
ro significava que as formas c tradições culturais eram continuamente reforçadas pela che¬ 
gada dc africanos. Não se pode saber se esse processo teria retardado o ritmo da acultura¬ 
ção às normas européias, mas não há dúvida dc que tradições e práticas africanas persisti¬ 
ram na colônia. A cultura africana na Bahia dc hoje, dc origem accntuadamcntc loruba, da¬ 
ta de fins do século xviu. Antes disso, existiam outras tradições africanas, das quais apenas 
uns poucos traços permanecem na documentação remanescente. O trabalho dc 1728 dc 
Nuno Marques Pereira menciona os calundus , ou ritos de profetização, e cjuingullla, ou 
tabus, ambos de origem angolana, censurando os senhores de engenho brasileiros por to¬ 
lerarem tais "ritos pagãos" na tentativa dc relacionar-se bem com a escravaria." Quando, 
em fins do século xvit, formou-se o grande quilombo dc Palmares, seus habitantes 
chamaram-no Angola jeinga, ou pequena Angola. A Imagem da África mantinha-sc vívida 
para muitos escravos, e isso não passava despercebido aos senhores. Como veremos, 
dcscnvolvcu-sc um acirrado debate entre duas correntes de senhores de engenho e funcio- 
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Estimativas do trájico baiano de escravos, 1681-1830 


Ano 

1. Alden 

2. Goulart 

3- Verger 

4. Eltis 

1681-90 



17 200 


1691-1700 



60800 


1701-10 


83 700 

86 400 


1711-20 


83 700 

67 200 


1721-50 


79 200 

63 400 


173 M0 


56 800 

49 000 


17-11-50 


55 000 

59 200 


1751-60 

63 500 

•15 900 

54 400 


1761-70 

29 500 

38 700 

36 000 


1771-80 

31 500 

29 800 

30 000 


1781-90 

2-1 000 

24 200 

32 700 


1791-1800 

39 000 

53 600 

53 100 

70 500 

1801-10 


54 900 

72 900 

75 400 

1811-20 



59 000 

41 400 

1821-30 



51 800 

50 200 


Fontes e observações Coluna 1 extraída de Aldf.i. Daurll. I-Jic colonial Brazil, 1750-1807. ciils, v n, p. 610-2. Al- 
den baseou suas estimativas em virias fontes. Tomei os dados qülnqilcnals desse autor anualmemc e multipliquei-os 
para obter totais por décimos. As colunas 2 e 5 (oram extraídas dc Manmmc, Patrick The slave tride In the Blght 
of Bcnin, 1640-1890. In: Gemery. Henry A. & Hogcndorn. Jan s., cds., The uncommun market. Essays In Ibeacono- 
mlc blstory oj llw Atlantic slave trade Nova York. 1979. p. 107-11. A coluna I bascia-sc cm Eito, Davld. Imports 
ofslaves Into the Américas, 1781-1867 Trabalho nlo publicado. Para o período posterior a 1810, aceitei as estimati¬ 
vas desse autor, que incluem navios que seguramente haviam desembarcado escravos, embora cm totais desconheci¬ 
dos, para os quais Eltis calculou a quantidade dc cativos baseando-se na tonelagem media dos navios 
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nárlos régios: os que achavam que permitir aos cativos manter suas culturas africanas era 
um meio cie estimular as diferenças entre eles e portanto de exercer um controle social 
eficaz, e os que pensavam que a persistência daquelas culturas estimulava a rebelião. 16 

Um segundo aspecto do tráfico negreiro que possui alguma importância para nossa 
discussão subsequente é o seu volume. Os números para os séculos xvi e xvti são, na me¬ 
lhor das hipóteses, apenas estimativas. Os cálculos de Maurício Goulart, de cerca de 2 mil 
escravos desembarcados por ano na Bahia na primeira metade do século xvit, totalizando 
100 mil no período, embora sejam números mínimos, como todas as suas estimativas, pa¬ 
recem acompanhar o tamanho da indústria açucareira. Entretanto, o crescimento da lavou¬ 
ra do fumo e de subsistência naquele mesmo século dificultam o cálculo com base unica¬ 
mente nas necessidades da atividade açucareira. 17 O problema torna-se insolúvel após 1695, 
com a abertura das zonas auríferas no interior Uma estimativa para a última década do sé¬ 
culo xvn fornece um número aproximado de 6 mil escravos anuais somente para os da Cos¬ 
ta da Mina. Isso Indicaria um total de 8 a 9 mil anualmente ao incluírem-se as Importações 
de Angola. Tais níveis refletem a recuperação temporária da economia açucareira após 1689, 
o crescimento de outras culturas e a exploração das minas. 

Conquanto os números para os dois primeiros séculos do tráfico brasileiro de escra¬ 
vos sejam apenas estimativas c suposições aproximadas, os registros do século xviti. ape¬ 
sar das lacunas e discrepâncias, são mais completos. As estimativas de 1’atriek Manning quanto 
às exportações da Costa da Mina para a Bahia na Tabela 32 refletem o declínio da economia 
açucareira entre 17.30 e 1790. 1H As importações de escravos naqueles anos caíram para ní¬ 
veis de 3 a 4 mil anuais. Houve, provavelmente, alguma recuperação na década de H80, 
e certamente após 1790, quando a rebelião no Haiti e a destruição da ilha como produtora 
de açúcar criaram novas oportunidades para os produtores baianos, acompanhadas de no¬ 
va demanda por trabalhadores. Outra série de estimativas para o período 1780-1830 encontra- 
se no trabalho de David Eltis. Os cálculos desse autor indicam um aumento na importação 
de cativos pela Bahia de 20 300 em 1786-90 para 34 300 em 1791-5 e 36 mil em 1801-5. 
Esses níveis foram em geral mantidos até 1821 5, quando a desorganização causada pela 
independência do Brasil e pela pressão dos abolicionistas ingleses acarretaram um declínio 
no tráfico. Contudo, entre 1826 e 1830, o tráfico negreiro na Bahia cresceu novamente, 
com desembarques de quase 10 mil cativos por ano. 19 

Estimativas recentes como essas por vezes diferem radicalmente dos registros histó¬ 
ricos da época, como demonstra a Tabela 33. Esses registros em geral indicam números 
mais baixos que os cálculos modernos. Os registros de tarifas da alfândega da Bahia, por 
exemplo, arrolaram a entrada de 40 757 escravos da Costa da Mina no período 1725-44. 
enquanto as estimativas de Goulart e Manning são bem mais altas,- 0 Esse contraste é co¬ 
mum, mas seja como for, devemos observar as tendências seculares do tráfico, e não os 
números específicos, que permanecem incompletos e questionáveis. Nesse caso, parece 
evidente o padrão generalizado de estagnação da década de 1750 à de 1770. seguido de 
períodos dc crescimento após I “85. As importações, mesmo durante o auge do tráfico com 
a Costa da Mina e do golfo de Benin, sempre incluíram alguns cativos provenientes de por¬ 
tos angolanos. 

Einalmente, deve ser lembrado que nem todos os escravos desembarcados em Salva¬ 
dor pcrmanccram na Bahia, especialmente durante o boont mineiro dc 1700 a 1760. Um 
relatório de 1763 calculou que um terço dos cativos Importados eram enviados para as mi¬ 
nas. Na década dc 1780, os que transferiam escravos para outras capitanias eram obrigados 
a firmar um compromisso garantindo que estes não seriam levados para colónias estrangei¬ 
ras. Em 1798, quando já ia longe o auge da atividade mineira, 168 escravos foram enviados 
de Salvador às minas de Minas Gerais, Goiás e sul da Bahia. É interessante notar que os 
cativos de Angola eram os preferidos para reexportação. Entre I778e 1798, foram manda¬ 
dos dc Salvador para o sertão 2844 escravos: 6.34 minas, 47 nagôs e Jejes e 2163 angolas, 
benguelas e congos.- 1 Tais reexportações tornam muito problemáticos os cálculos da pro¬ 
dutividade ou mortalidade escrava na Bahia baseados nos números do tráfico negreiro. - J 
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Tabela 33 

Tráfico transatlântico de escraros para a Hithia. 
conforme registrado em fontes contemporâneas, 1731-1810 


Ano 


Mina 



Angola 


Navios 

Total de 

escravos 

Mídia 

anual 

Navios 

Total dc 

escravos 

Média 

anual 

1731-3- 

19 

5 953 

5 103 

9 

3 169 

2 716 

1733* 


2 749 

2 998 


1 850 

2 018 

1741-4' 


13 425 

4 475 




1742-3 





2 616 


1745-6 J 


4 872 





1746-8' 





3 820 

2 084 

1750-1-' 

15 

7 660 

4 145 




1750* 

8 

3 488 





1751 

15 

4 028 





1752 

8 

3 649 





1753 

12 

4 288 





1754 

5 

1 843 





1755 

10 

3 853 





1759* 


4 209 





1760 


3 319 





1761 


4 071 





1762 


4 021 





1763 


3 427 





1764 


2 651 





1765 


2 863 





1785-7' 


12 233 

4 077 




1792 


2 934 



3 327 


1793 


3 055 



3 615 


1794 


4 558 



3 498 


1795 


4 170 



2 910 


1796 







1797 


4 600 



2 850 


1798 


4 903 



2 151 


1799 


8 200 



300? 


1800' 


6 098 



2 085 


1801* 


5 250 



1 450 


1802 







1803 


5 486 



3 250 


1804 


4 214 



652 


1805 


4 615 



1 747 


1806 


6 322 



2 717 


1807 


6 361 



2 140 


1808 


5 443 





1809 


7 348 



95 


1810 


7 225 



893 



Fontes o observações: Dado» para os anos diferentes, apresentados na labeta com sobrescritos dc a a k, extraídos 
dc Aluí, Bahia pap. avuL, salvo observação cm contrario: (a) -I dc/.. 1731 a 22 jan. 1733, caixa -18; (0) (an a nov 
1733. caixa 44; (e) 17-11-1. 22 nov. 1742 a 29 set. 1743. caixa 49; (d) caixa 59: (o) 15 om. 1746 a I f |ul. 1748, caixa 
55; (f) 18 mar. 1750 a 30 dez 1751, caixa 30. 2? ser. tlâo calai (g) 1750-5, ato, Ord. rcg. 54, 400-5; (h) 1759-65. 
ccrlincado dc 26 nov. 1765, eirado cm Vianna Frmo, Lufa. O trabalho do engenho c a rcacçâo do índio: estabeleci¬ 
mento da escravatura africana In. Congresso do Mundo 1’ortuguàs Lisboa. 1940. 19 v. v. x, p. 11-29, (0 1785-99, 
documentos 15 151c 16 157 em Rmj Exposição, conforme citado cm Viasxa Fiuio. op. cit., (/) 1800, ato, Cartas 
do governo 141. (k) I K0 1-10. ascmb. Livro dc visitas dc embarcações 182.1. conforme citado em Via-sna Fiuio. op 
cit., p 127. 
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Em síntese, durante toda a era colonial, o tráfico permaneceu relativamcntc aberto 
e atendeu as necessidades dos senhores de engenho, apesar das vicissitudes da guerra e 
da política no Atlântico. Assim, esses proprietários puderam, em geral, contar com reposi¬ 
ção suficiente da mão-de-obra a preços acessíveis, embora às vezes houvesse períodos de 
alta muito acentuada. Abastecendo-se em portos diversos, da Senegâmbia a Angola e, oca- 
sionalmcnte, Moçambique, o tráfico negreiro para a Bahia introduziu uma variedade de po¬ 
vos, de modo que, mesmo sendo sempre predominantemente africana, a população cativa 
da capitania apresentou grande diversidade de culturas. 


SI:XO, IDADE I: ORIGENS 

A dependência baiana com relação ao tráfico de escravos africanos durante toda a 
era colonial criou duas características na população cativa que produziram amplos efeitos 
sociais e demográficos para a história da escravidão no Recôncavo. Primeiro, desde o iní¬ 
cio do tráfico para a Bahia e o Brasil cm geral, importou-se maior número de homens do 
que de mulheres. Não dispomos de dados adequados para o século xvu que permitam de¬ 
terminar o grau dessa desproporção nessa época; para o século xviu, porém, estudos indi¬ 
cam que em todos os tráficos transatlânticas houve um desequilíbrio em favor dos homens. 
Em certa medida, a predominância masculina pode ter sido causada pela preferência dos 
senhores de engenho c pelo fato de, ao menos no Brasil, dar-se pouca importância à capacidade 
reprodutiva das mulheres, como veremos adiante. Entretanto, há também alguns indícios 
de que os fornecedores africanos mostravam-se menos dispostos a colocar mulheres e crianças 
à disposição dos europeus.- 5 Em segundo lugar, qualquer que seja o caso, as crianças me¬ 
nores de trezes anos provavelmente não perfizeram mais de 2 a 6%, e as mulheres, cerca 
de 30 a 40% dos escravos transportados no tráfico para a Bahia. Deve ser salientado que 
essas estimativas baseiam-se em padrões verificados no tráfico para outros portos brasilei¬ 
ros, espccialmente Rio de Janeiro. Pernambuco e São Luís, para os quais a documentação 
é muito melhor do que a de Salvador. Não obstante, dados os padrões de distribuição por 
sexo c idade que podem ser observados nos engenhos baianos, não há razão para crermos 
que a Bahia diferia, a esse respeito, de outros terminais brasileiros do tráfico, embora a des¬ 
proporção fosse provavelmente maior nos engenhos do que cm outros lugares. 


Tamu 34 

Força escrava cm engenhos e fazendas de cana 


Rcgllo 

Fome 

Tipo dc 


Crianças 

Idosos 

Aduhos 

Tolal 

Katío dc 

% crianças 



propriedade 


II 

M 

II 

M 

H 

M 


masculinidade 

(0-13) 

Sanlo Amaro 

A 

Engenho 

Sergipe 

1591 


43 

64 

39 



146 

141 

29 


B 

Engenho 

Sergipe 

1626 

5 

3 

28 

18 

• 23 

12 

R9 

167 

9 


C 

Engenho 

Sergipe 

1638 

$ 

6 

41 

25 

2 

3 

82 

141 

6 

lupjrlca 

t) 

Engenho 

Sá Doria 

1662 

5 

2 

23 

10 



40 

233 

18 

S. Francnto 

E 

Engenho 

S. Bcnio 

1666 

15 

II 

48 

41 



115 

121 

23 

I 

F 

Engenho 
do Maio 

1666 

13 

9 

21 




71 

137 

30 

Falariba 

G 

Fazenda 

Maios dc 
Aguiar 

1685 



37 

11 



48 

336 


JaRuarlpc 

II 

Fazenda 

Querado 

1631 

2 

2 

7 

3 

1 

2 

17 

143 

24 


Fonla: A. A.vrv, <;sj, maço 1 3, n? 4; B. astt, esl, maço 14. n? 52; C, ahjt. csj, maço 30, f 1040; D. «cito. Llv. i do 
Tombo, tv 147-85; E c F. usn/ess 136. fs. 47-70; G. ascuii. Llv. i do Tombo. fs. 49ti-502c; H. »sru». Llv. i do Tom¬ 
bo, f. 118. 
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A razão de masculinidade nos engenhos baianos (expressa como o número de ho¬ 
mens dividido pelo de mulheres c multiplicado por 100) parece ter sido consistentemente 
elevada durante todo o período colonial. Apesar de serem poucos os documentos rema¬ 
nescentes de fins do século xvt c do século xvit, a Tabela 3-í apresenta as estruturas de ida¬ 
de e sexo de alguns dos primeiros engenhos baianos. São apresentadas trés listas referentes 
ao Engenho Sergipe. Em 1591, esse engenho pertencia ao conde de Linhares c sua força 
de trabalho cativa ainda era predominantemente indígena. Em 1626, era propriedade dos 
jesuítas c acabara de sofrer com o ataque dos holandeses à Bahia no ano anterior. Em 1638, 
estava novamente cm mãos de leigos, tendo sido vendido a Pedro Gonçalves de Matos. 
O engenho dc Antônio de Sá Doria, situado na ilha de Jtaparica, bem como a fazenda de 
cana dc João Matos dc Aguiar, eram propriedades seculares, ao passo que os engenhos São 
Bento e do Mato pertenciam aos beneditinos dc Salvador. Todas essas propriedades, tanto 
as dos leigos como as dos religiosos, apresentaram uma grande desproporção entre os se¬ 
xos, com predominância masculina. 

Esse mesmo padrão c encontrado em arrolamentos de engenhos do século xvm. Em 
um relatório governamental após o confisco dc nove engenhos pertencentes à família Ro¬ 
cha Pitta, cm 1739, foi preparada uma lista dos cativos residentes; os resultados desta são 
apresentados na Tabela 35. Novamente, pode-se notar o desequilíbrio, ainda que a razão 
dc masculinidade tenha sido apenas 112, apesar do fato de mais de trés quartos dos escra¬ 
vos serem africanos. Aparentemente, cm princípios do século xix. essa desproporção tornou-se 
ainda maior. Seis engenhos baianos examinados em 1816 apresentaram uma razão de 275 
homens para cada cem mulheres c uma estrutura etária cm que apenas M% dos cativos 
eram crianças com menos de oito anos de idade. Esse padrão do final da era colonial é 
também confirmado por um estudo baseado em 53 inventários e testamentos remanescen¬ 
tes dos períodos 1805-6 e 1810-1 da cidade de Salvador. 2 ' A razão de mascu- 


Tabeia 35 


Escravos crioulos e africanas em nove engenhos baianos. 173$ 


Engenhos 

Crioulos” 

Angola 6 

Mina* 

% 

africanos 

Total 

H 

M 

H 

M 

H 

M 

H 

M 

SJo Brls 

12 

7 

12 

5 

9 

17 

69.4 

33 

29 

Pitanganha 

14 

6 

8 

1 

42 

40 

81.3 

65 

47 

Acotinga 

16 

7 

7 

3 

7 

18 

60.3 

30 

2H 

Matolm 

21 

12 

5 

2 

24 

24 

65,9 

50 

38 

Plndobas 

9 

3 

9 

2 

24 

-18 

87.4 

42 

53 

Sapucaia 

3 

5 

2 

2 

14 

17 

Hl. 4 

19 

24 

Caboto 

6 

9 

3 

1 

15 

23 

73.7 

24 

33 

Pojiira 

4 

1 

14 

7 

27 

14 

92.5 

45 

22 

Comubuçu 

1 

0 

0 

0 

12 

II 

97,1 

13 

11 

Total 

86 

50 

60 

23 

174 

212 

77.4 

321 

285 

(porcentagem dc homens) 

(55.2) 


(72.3) 


(45.1) 



(52.9) 



(«) Inclui crioulos, mulatos, mestiços, (ft) Inclui angolas, sdo-temês. bcnguclos. congos. gagos, (c) Inclui minas, |c|es, 
ealabares, ardas. 

Fonte: utii, Bahia pap. avul, caixa 90. 


Tabu.» 36 

Razões i te masculinidade em engenhos c fazendas de cana na Babta, 1710-1837 


Tipo de 

Africanos 

Razdo de _ 

Brasileiros 

RazIO de Rozdo de 

propriedade 

H 

M 

masculinidade 

H 

M 

masculinidade masculinidade global 

Engenhos 

66(1 


256 

262 

196 

134 199 

Fazendas dc cana 

146 


126 

146 

115 

126 126 


Fonte: Arti. scc. |tid (Con|nnto de Dados A). 
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Unidade, para os dois períodos eoasiderados conjumamente, foi de 193. Um exame de 1913 
escravos arrolados cm inventários de engenhos e fazendas de cana mostrou uma propor¬ 
ção global semelhante, de 183 homens para cem mulheres, variando de 123 em 1710-50 
a 233 durante a expansão da atividade açucareira após 1793.“ A Tabela 36 mostra que no 
século xviii a razão de masculinidade era mais elevada nos grandes engenhos do que nas 
fazendas de cana. Os engenhos, com sua demanda constante por braços para o trabalho 
do campo, bem como para as tarefas especializadas e scmi-espccializadas, possuíam duas 
vezes mais homens do que mulheres, ao passo que nas fazendas de cana a predominância 
do sexo masculino era de 20 a 30%. Naturalmente, quanto mais africanos compusessem 
a população, maior a desproporção entre os sexos. Foi somente no período 1751-89. ca¬ 
racterizado pela depressão e o declínio no tráfico de escravos africanos, que as razões de 
masculinidade entre os cativos africanos c brasileiros foram semelhantes. Durante esse pe¬ 
ríodo, a porcentagem ele africanos nas propriedades do Recôncavo esteve cm seu patamar 
mais baixo. Quanto maior a presença africana, menor a dependência com relação ao cres¬ 
cimento natural c maior a razão de masculinidade. 

A proporção de mulatos e outros mestiços entre os cativos é, em certo sentido, um 
indicador do grau de brasileiros entre a população escrava. Os de ascendência mestiça, gc- 
ralmcnte agrupados sob a designação de pardos, sempre foram, na Bahia, uma pequena 
minoria da força de trabalho escrava daquela capitania. Em nossa amostra dos cativos baia¬ 
nos da zona rural, havia apenas 8.-i% de escravos de ascendência mestiça, c mesmo admitindo-se 
uma taxa de alforria mais alta nessa categoria, os pardos provavelmente nunca perfizeram 
mais de 10% da escravaria baiana no período colonial. 26 Em capitanias com menor depen¬ 
dência direta do tráfico negreiro, essa porcentagem foi consideravelmente maior. Por todo 
o período de 1600-1820, os negros nascidos no Brasil (crioulos) e os pardos aparentemente 
nunca compuseram mais de um terço da escravaria baiana. 

Juntamente com a predominância de africanos c homens, verificava-se uma estrutura 
etária caracterizada por poucas crianças. É difícil obterem-se informações sobre a idade dos 
cativos. Além do problema da atribuição de idades ''arredondadas'' em cinco ou dez anos. 
as idades mencionadas para os escravos, especialmente os africanos, eram. na melhor das 
hipóteses, simplesmente uma suposição ou estimativa do senhor de engenho, com base 
na aparência. As idades das crianças com menos de dez anos eram gcralmcnte registradas 
com cuidado, porém após essa idade prestava-se menos atenção a esse aspecto, até que 
o cativo se tornasse "velho", termo usado para os que tivessem por volta de cinquenta 
anos, dependendo da condição física. Para o historiador, muitas vezes é possível identifi¬ 
car os muito jovens e os muito idosos nas listas de escravos, mas os da faixa intermediária 
constituem um problema. No Brasil colonial, traficantes de escravos e senhores de enge¬ 
nho usaram vários sistemas de categorias etárias descritivas para resolver o problema da 
atribuição de idade aos escravos. 2 ’ Na Bahia, "crias de peito" eram os bebés de um ano 
ou menos, e "crias de pé" eram os bebés que já sabiam andar. "Menino" e "menina” eram 
usados para crianças de até aproximadamente oito anos, e "moleque" e "moleca" eram 
aplicados às de até treze ou catorze anos cm geral, embora as definições variassem. Os je¬ 
suítas do Engenho Santana, por exemplo, arrolaram em 1753 "moleques” de até dezesseis 
anos e "moleques grandes" de até vinte. 28 O termo "rapaz” ou "rapariga” era muitas ve¬ 
zes usado para adolescentes, mas também era empregado de formas diversas. Neste estu¬ 
do, como em outros, as discussões a respeito de idades serão imprecisas devido a esses 
problemas; contudo, cm termos gerais, a despeito da imprecisão na separação das catego¬ 
rias etárias, é possível examinarmos a população escrava dividida em crianças até oito ou 
treze anos, adultos de catorze a cinqüenta c idosos com mais de cinquenta anos. 

Todas as informações até agora disponíveis confirmam a impressão de que a porcen¬ 
tagem de crianças nos engenhos baianos era muito baixa. Em uma população com mortali¬ 
dade elevada, que estava se mantendo através do crescimento natural, esperaríamos en¬ 
contrar cerca de um terço da população com idade abaixo de treze anos.-’ Porém, em ne- 
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nhum dos engenhos ou fazendas relacionados nas Tabelas 3‘> c 35 verificou-se tal distribui- 
ção etária. Na verdade, os maiores percentuais de crianças foram encontrados no Engenho 
Sergipe, em 1591. quando nessa propriedade ainda predominava o braço Indígena, ou nos 
dois engenhos beneditinos na década de 1.6Ó0, conhecidos por suas tentativas de incenti¬ 
var a auto-reprodução da escravaria.' 1 ’ Em 1816, seis engenhos baianos possuíam apenas 
1 i% de seus cativos com idades abaixo de oito anos. e mesmo se ampliarmos a faixa etária 
para catorze anos, esse número provavelmente não chegaria a 20%. Em nossa pesquisa so¬ 
bre os escravos da zona rural, apenas 1.5% enquadraram-se nas categorias das crianças me¬ 
nores de catorze anos.* 1 

Essas proporções de idade e sexo explicitadas para a Bahia parecem ter caracterizado 
também outras regiões açucareiras do Brasil. Um levantamento de 51 engenhos na paró¬ 
quia de Scrinhaém, em Pernambuco, realizado em 1788, revelou que dos 3829 escravos, 
apenas 696 (18%) tinham menos de oito anos. A razão de masculinidade entre essas crian¬ 
ças era 109, e entre os adultos, 221, refletindo os padrões do tráfico negreiro e dos requisi¬ 
tos da mão-de-obra nos engenhos. Tais proporções assemelharam-se consideravelmente 
ás observadas na Bahia. 

Em resumo, observando-se em toda a sua amplitude o período de fins do século xvi 
até o início do século xtx, os padrões gerais da população cativa baiana parecem claros c, 
embora as Informações disponíveis sejam imprecisas, elas não são, em absoluto, contradi¬ 
tórias. A população escrava baiana sempre foi composta por grande parcela dc estrangei¬ 
ros. provavelmente possuindo em média " 0 % de africanos desde 1600 até o fim da era 
colonial Também foi predominantemente masculina, com razões de masculinidade de apro¬ 
ximadamente 130 ou 150 para a capitania como um todo e níveis muito mais altos, de 200 
ou mesmo 300, nos engenhos e fazendas de cana. A dependência com relação ao tráfico 
atlântico de escravos, no qual eram transportadas poucas crianças, a escassez de mulheres 
nos engenhos c, como veremos adiante, a baixa fecundidade e a alta mortalidade infantil 
ou ambos os fatores, tudo isso criou uma população em que havia poucas crianças em com¬ 
paração com o restante da população cativa. 

Ao examinarmos o século xviti não como um todo, mas em períodos cronológicos 
conforme a situação tia economia baiana, podemos observar algumas variações nos padrões 
da população cativa que evidenciam as linhas gerais da demografia dos escravos baianos. 
() período de I "10-50 foi marcado por uma certa recuperação após a desorganização cau¬ 
sada pela corrida do ouro em Minas Gerais e a crise agrícola da década dc 1680. Um ativo 
tráfico negreiro foi estabelecido entre Salvador e a Costa da Mina por volta de 1720, c o 
sistema de frotas entre Lisboa c a Bahia regularizou as exportações de açúcar e fumo para 
a Europa. Em 1750, porém, um período de depressão ou estagnação teve início, apesar 
dos esforços cia Coroa para superar esses problemas. Tanto a produção agrícola da capita¬ 
nia como volume do tráfico de escravos declinaram nesse período. Houve alguma recupe¬ 
ração nas décadas de 1770 e 1780. mas foi após 1792, com a grande rebelião escrava em 
São Domingos (Haiti), ilha produtora de açúcar dominada pelos franceses, que a economia 
rural da Bahia recomeçou a expandir-se." Com a nova demanda criada pela eliminação dc 
São Domingos do mercado, a produção açucareira baiana cresceu rapidamente, crescimen¬ 
to esse possibilitado por um grande aumento no volume do tráfico negreiro. Entre P98 
e 1807, aproximadamente 6o mil escravos africanos desembarcaram nas docas de Salvador,' 1 

A introdução dessa nova onda dc africanos exacerbou os padrões já antigos existen¬ 
tes na população baiana e afastou qualquer possibilidade de essa população começar a apresentar 
uma configuração de idade e sexo que pudesse incentivar a estabilidade ou o crescimento 
demográfico. A razão dc masculinidade no período anterior a 1790 foi de 207, c essa des¬ 
proporção deveu-se à importação dc africanos, que continuaram a perfazer cerca dc dois 
terços da população cativa baiana. A importação de adultos africanos, o desequilíbrio entre 
os sexos e, talvez, uma baixa taxa de fecundidade foram todos fatores que con- 
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tribuíram para a escassez relativa ele crianças. Havia menos de uma criança com menos de 
quinze anos para cada escravo adulto. Após 1750, com a diminuição do volume do tráfico, 
a proporção de africanos na população declinou em cerca de 10%. Se esse padrão tivesse 
continuado, a razão de masculinidade teria diminuído gradualmente, à medida que cres¬ 
cesse a participação dos cativos nascidos no Brasil. Isso jamais ocorreu de fato na Bahia 
que, como um terminal importante do tráfico transatlântico de escravos c uma das princi¬ 
pais regiões de agricultura de exportação, esteve sempre intimamente ligada às linhas de 
fornecimento da África. 

Após 1793, com a repentina disponibilidade de novas oportunidades para os senho¬ 
res de engenho, todos os padrões já existentes foram reforçados ou exacerbados. Como 
demonstrado na Tabela 37. a proporção de africanos na população atingiu novos patama¬ 
res quando a onda de cativos Inundou a capitania. A grande importação de africanos, a maioria 
dos quais jovens adultos do sexo masculino, acarretou um aumento na razão de masculini¬ 
dade e uma queda na proporção de crianças na população escrava. Do ponto de vista de¬ 
mográfico, todas essas características foram negativas. As informações da Tabela 36 levam- 
nos a supor que as proporções referentes a idade e sexo nesse período foram ainda mais 
desequilibradas nos engenhos do que na capitania como um todo 

Podemos testar nossas conclusões sobre a estrutura da população escrava na Bahia 
examinando a estrutura dessa população na capitania vizinha, Sergipe de El-Rey. Em áreas 
menos fortemente ligadas ã economia exportadora ou com menor acesso ao tráfico atlânti¬ 
co de escravos, poderíamos esperar encontrar razões de masculinidade menores, menos 
africanos, mais crioulos e pardos e mais mulheres e crianças do que na Bahia. Essas condi¬ 
ções parecem, dc fato, ter existido em Sergipe de El-Rey, na fronteira norte da Bahia. Um 
censo dos engenhos da região açucareira de Ribeira de Vazabarris. na foz do rio Cotingui- 
ba, realizado em 1785, revela que aquela área. produtora de açúcar mas um tanto afastada 
do eixo principal do tráfico atlântico de escravos, apresentava uma razão de masculinidade 
de 119. muito menor que a do Recôncavo. 35 Em grande medida, essa razão de masculini¬ 
dade mais baixa deveu-se â alta proporção de cativos nascidos no Brasil na população. Os 
africanos perfaziam apenas um terço da cscravaria cm Ribeira, ao passo que na Bahia com¬ 
punham cerca de 60% do total, mesmo nesse período de depressão. Enquanto para os cati¬ 
vos africanos em Sergipe de El-Rey a razão de masculinidade foi dc 1 -i3, a dos nascidos 
no Brasil foi de apenas 107. Em termos comparativos, houve um excesso dc 185 homens 
para cada mil mulheres em Ribeira de Vazabarris, ao passo que nas áreas açucareiras do 
Recôncavo o excesso de homens foi de 1070 para cada mil mulheres. (Ver Tabela 38.) 

A situação descrita para esse distrito de Sergipe de El-Rey em 1785 parece ter caracte¬ 
rizado a capitania como um todo. e aparentemente não se alterou no período após 1790. 
Registros censitários do período 1825-30 também revelam uma razão dc masculinidade de 
110 entre os cativos. 36 Ademais, assim como a lista de Ribeira de Vazabarris, o censo de 
1825-30 mostra que cerca tle um quarto da população escrava era composta de pardos. 
Essa é uma proporção multo mais alta de escravos tle ascendência mestiça do que a exis- 
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tente na Bahia, indicando uma predominância dos nascidos no Brasil entre os escravos de 
Sergipe de El-Kcy. Esses censos não fornecem informações adequadas acerca da estrutura 
etária da população escrava, mas penso que esta era consideravelmente mais jovem que 
a da Bahia. Em 1834, os pardos perfaziam um terço dos cativos de Sergipe de El-Rcy.* 7 
Ate agora, discutimos uma série de características demográficas que determinaram 
os parâmetros da escravidão baiana e fixaram os limites dentro dos quais eram tomadas 
as decisões tanto por senhores como por escravos. Embora esses aspectos da população 
escrava baiana estabelecessem um contexto, eles não necessariamente eram dados; ao con¬ 
trário, eram resultado de escolhas culturais c sociais feitas pelos senhores c escravos — in¬ 
fluenciadas, é certo, pelas condições de trabalho, clima e morbidez sob as quais viviam. 
Devido á natureza dos registros documentais, é extremamente difícil separar ou atribuir 
importância relativa ás diversas forças demográficas, econômicas, sociais e culturais que 
criaram a estrutura da escravidão na Bahia. Neste ponto de nossa discussão, é importante 
trazer a consideração os aspectos nascimento e morte, pois esses eram assuntos "vitais" 
pura senhores c escravos, bem como para o escravismo como sistema econômico e a escra¬ 
vidão como instituição que determinou as vidas dc tantos baianos. Fecundidade e mortali¬ 
dade são os objetos clássicos da análise demográfica, mas nossa abordagem desses aspec¬ 
tos será inserida em um contexto social c cultural que, embora complique a discussão, po¬ 
de também esclarecê-la. aproximando-nos da realidade da complexa interação de senhores 
c escravos. 


FECUNDIDADE E CASAMENTO 

Em 1623. no Engenho Sergipe, um certo padre Matias informou, com orgulho, que 
expulsara alguns homens brancos que se haviam reunido na propriedade e causado um 
tumulto nas senzalas. 38 Durante a noite, por força ou sedução, haviam dormido com algu¬ 
mas escravas, provocando uma inquietação geral na escravaria. Alguns acreditavam que es¬ 
sa situação explicava o porquê dc haver tão poucos nascimentos no engenho. Foi dito que 
as cativas temiam a ira dos homens escravos e, por isso, recusavam-se a dar à luz filhos 
mulatos, ingerindo "umas coisas" para provocar o aborto. 

A breve afirmação do padre Matias salientou, com certeza inconscientemente. três 
problemas que ocupam os historiadores da vida escrava. Primeiro, o fato de haver tão pou¬ 
cos nascimentos no engenho foi um problema central da escravidão brasileira, não se limi¬ 
tando ao Engenho Sergipe. Historiadores e demógrafos aventam a possibilidade dc a des- 
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proporção entre os sexos causada pelo tráfico negreiro, exacerbada pela preferência com 
relação às mulheres na concessão de alforria, além dos níveis extremamente altos de mor¬ 
talidade infantil, terem sido os principais fatores da taxa negativa de crescimento natural 
da população cativa brasileira. O padre Matias. porém, mencionou outro aspecto do pro¬ 
blema: a própria escassez de nascimentos, provocada, neste caso, por aborto intencional 
praticado pelas escravas, mas que outros historiadores consideraram resultado da demora 
em casarem-se as escravas, da instabilidade das uniões e de outras causas sociais c demo¬ 
gráficas. Em terceiro lugar, a referencia do padre á zanga dos escravos coloca a questão 
da posição do cativo como pai e marido ou irmão no contexto da vida familiar escrava. 
Deixarei a discussão deste último aspecto para o capitulo seguinte; é necessário, porém, 
salientar aqui, no contexto da fecundidade, que as uniões formalmente sancionadas pela 
Igreja eram raras entre os cativos, e que as taxas de ilegitimidade eram muito altas nessa 
população. 

No século xtx, os senhores de engenho brasileiros às vezes discutiam os benefícios 
de permitir uniões consensuais entre os escravos desde que não interferissem com a rotina 
da propriedade. Alguns manuais da época chegavam a salientar que uniões instáveis acarre¬ 
tavam uma taxa de reprodução mais baixa, em detrimento dos senhores.' 0 No período co¬ 
lonial, tais discussões sobre as atitudes dos proprietários com relação ao casamento dc es¬ 
cravos eram extremamente raras. 

Mais uma vez, as correspondências dos Engenhos Sergipe e Santana revelam as con¬ 
dições existentes c as atitudes com relação às mesmas. Em 1634, o padre Sebastião Vaz 
lamentou que a maioria dos cativos do Engenho Sergipe eram solteiros, disso resultando 
continuas pecados contra a moral c inquietação generalizada. 11 Um século mais tarde, na 
mesma propriedade, a situação permanecia a mesma. O padre Jerònimo da Gama escreveu 
do engenho, em 1733, que a maioria dos cativos não eram casados. Percebendo a relação 
entre uniões instáveis e a reduzida taxa de reprodução, perguntava: "Não é melhor ter niais 
crianças? Haver menos mancebias?". " Na verdade, sua questão retórica fora. de certo modo, 
respondida em 1731. naquele mesmo engenho; "Tem nascido muitos crloullnhos, mas também 
morrem muitos e custam muito a criar". 1 - Até os jesuítas podiam ver que, dadas as altas 
taxas de mortalidade e o relatlvamcnie seguro suprimento de novos escravos por melo do 
tráfico atlântico, os custos e riscos da gestação e criação de crianças não tornavam o incen¬ 
tivo às uniões estáveis abençoadas pela Igreja um imperativo econômico e moral. 

Uma carta particularmente reveladora, escrita no Engenho Santana em 1733, torna 
claro que havia uma divergência de opiniões entre os jesuítas administradores dc engenhos 
(e, podemos supor, também entre outros senhores de escravos). Dois anos antes, o padre 
Pedro Teixeira tornara-se encarregado do engenho e dos 178 escravos da propriedade, e 
lamentou que, nos 2“ anos anteriores, quando o padre Manoel de Elgueiredo administrara 
o engenho, houvera apenas 3-1 casamentos, a maioria dos quais entre cativos idosos que 
já coabitavam havia longo tempo. O padre Figueiredo achava que escravos não deviam casar-se 
e defendera ferrenhamente sua opinião. O padre Teixeira, ávido por apontar as falhas de 
seu antecessor, afirmou que os cativos ainda viviam cm pecado e que essa situação reduzia 
a taxa de reprodução. Insinuou também que o infanticídio era às vezes praticado. Sua de¬ 
claração final sobre o assunto foi involuntariamente eloquente com relação à sua própria 
atitude para com os escravos, a atitude destes quanto ao casamento c as realidades demo¬ 
gráficas no Engenho Santana; 

Fiz-lhe várias pregações, ciei exemplos e demonstrações públicas, exoriaiulo-os cspecialmcmc 
a deixarem o pecado e easurcm-sc. Falel-lhes do casamento, falci-lhes do demónio e alguns que 
haviam aceito o demónio pareceram libertar-se. De julho de 1730 a julho de 1731, mulheres 
solteiras deram à luz três crianças, e mulheres casadas, outras três [c de todas estas] duas morre¬ 
ram e quatro estão sendo criadas. ■' 

A política em favor de proporções mais equilibradas entre os sexos, casamentos e 
condições propícias á reprodução, advogada por alguns jesuítas, foi, aparentemente, se- 



guida de modo consistenie pelos padres beneditinos no Brasil. A congregação de São Ben¬ 
to possuiu várias propriedades rurais no Brasil colonial, inclusive grandes fazendas de gado 
e engenhos na Bahia, Pernambuco e Rio de Janeiro. Na Bahia seus bens incluíram cana¬ 
viais, uma plantação de mandioca, fazendas de gado e, finalmente, dois engenhos: o São 
Bento dos Lajes, no município de São Francisco, c o São Caetano, na região de Itapororo- 
cas. Ao contrário de muitos senhores de escravos no Brasil-colônia, os beneditinos pare¬ 
cem ter incentivado a formação de unidades familiares. Tornaram-se. de fato, conhecidos 
como excelentes administradores de engenho. Em 1662, o padre jesuíta Belchior Pires es¬ 
creveu que os engenhos dos beneditinos eram muito melhores c administrados com muito 
menos despesas dos que os da Companhia de Jesus." A capacidade dos beneditinos de 
contar com crioulos nascidos em suas propriedades para acréscimos e reposições na mão-de- 
obra cativa, supostamente uma conseqücncia de seu incentivo aos casamentos de escravos, 
chamou a atenção dos contemporâneos. Dados da Bahia indicam que havia algo de verda¬ 
de nessa crença. l'm exame das propriedades beneditinas entre 1652 c 1710 revela núme¬ 
ros relativamente altos de crianças, variando de 20 a 2-t% dc uma a outra propricdadc. , ' ; 

Anotações nos registros da congregação beneditina referentes a .São Paulo, Pernam¬ 
buco e Rio de Janeiro também indicam a preocupação especial desses padres com a forma¬ 
ção de famílias escravas. Entre 1783 e 1787, 33 mulheres e trés homens foram acrescidos 
á escravaria do Engenho de Vargem, no Rio de Janeiro. No relatório trienal observou-se, 
em 1787, que “algumas já eram casadas", indicando que o número incomumente grande 
de adições de mulheres fora deliberado, para equilibrar a proporção entre os sexos e forne¬ 
cer companheiras 30S homens residentes no engenho. Essa fora exatamente a intenção 
quando sete mulheres foram acrescidas à escravaria do Engenho da Ilha, em 17J7-8, "para 
casarem com os escravos da dita fazenda". 1 ' Em 1752, uma reunião geral dos beneditinos 
em São Paulo determinou que os escravos solteiros se casassem, e em 1783 os beneditinos 
dc São Paulo liberaram de trabalhos pesados qualquer escrava com seis filhos vivos. 1H 

Os padres beneditinos sem dúvida viram na política de equilíbrio entre os sexos c 
famílias “estáveis” um meio dc promover a diminuição dos pecados e melhorar a vida mo¬ 
ral dos cativos, mas o fato de escravos casados poderem ser menos indóceis ou propensos 
a fugir provavelmente também não lhes passara despercebido. Os relatórios trienais, ou 
estados, que a Congregação dos Beneditinos do Brasil submetia a sua sede cm Tibâes, for¬ 
necem algumas provas da preocupação com a proporcionalidade entre os sexos e a capaci¬ 
dade dos engenhos de suprir parte de sua necessidade de mão-de-obra com crioulos nasci¬ 
dos na propriedade. Os registros da congregação dc Olinda sáo particularmentc esclarece¬ 
dores a esse respeito. Em 1715. os dois engenhos dc Musurcpe e São Bernardo apresenta¬ 
vam proporção equilibrada entre os sexos e grande número de crianças. Em Musurcpe ha¬ 
via doze casais de escravos casados, 21 cativos c vinte cativas solteiros, além de 2-1 crian¬ 
ças. Sáo Bernardo era menor, possuindo dez casais, seis homens c seis mulheres solteiros 
e dezoito crianças. Estados posteriores atentaram para o número de cativos nascidos nas 
propriedades que entravam em serviço, em comparação com os que eram comprados. 19 

As intenções ou políticas postas em prática pelos beneditinos e ao menos por alguns 
jesuítas com relação á formação e estabilidade das famílias escravas ou ao incentivo ao cres¬ 
cimento natural da escravaria provavelmente não representam a realidade da vida da maio¬ 
ria da população cativa baiana. A situação cm engenhos de proprietários leigos parece ter 
sido de pouca preocupação em incentivar o casamento e a reprodução escrava. Na verda¬ 
de, é difícil fazer tal afirmação, dada a raridade dos registros que fornecem informações 
sobre famílias escravas no Brasil colonial. 

Historiadores e demógrafos estudiosos das questões dc demografia escrava em geral 
recorreram a inventários ou registros de propriedades, efetuados por ocasião da morte do 
proprietário, que listam os cativos por unidades familiares. Nos Estados Unidos, Jamaica, 
Trinidad e Peru, tais registros foram usados para analisar os padrões residenciais e familia¬ 
res dos escravos. Para a Bahia (e a maior parte do Brasil colonial), o material necessário 
a esse tipo de análise é escasso. Inventários de propriedades existem em quantidade consi¬ 
derável, mas apesar de com freqilência incluírem cuidadosas menções sobre as qualidades 
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c valores dos cativos, raramente registram sua situação conjugal, familiar e residencial. O 
modo mais comum de arrolar escravos em inventários era: primeiro os homens, a seguir 
as mulheres c, finalmente, as crianças e os doentes. Em outras ocasiões, agrupavam-nos 
segundo suas ocupações. A própria falta de atenção ás unidades familiares revela a pouca 
importância de tais assuntos para os senhores e seus herdeiros. Os inventários realizados 
no fina! da era colonial, no início do século xix. têm tão pouca consideração pelas unida¬ 
des familiares dos cativos quanto os do século xvii 

Alguns inventários c listas esparsas de engenhos seculares do Recôncavo indicam um 
padrão de poucos casamentos sancionados pela Igreja c uma baixa taxa de natalidade. O 
Engenho Sergipe, em 1591, era uma propriedade secular, ainda pertencente ao conde de 
Linhares. Aquela época, apenas nove dos 23 africanos adultos eram casados,.três deles com 
índias. A tendência do tráfico africano a importar homens seguramente’dificultava o en¬ 
contro de uma companheira, mas o problema da existência de poucos casamento^ parece 
extrapolar as limitações demográficas. M Dados do século xvnt tornam claro o padrão. Pode- 
se citar o exemplo do inventário da escravaria do Engenho Cinco Rios, feito cm 1779. Na¬ 
quele ano, o engenho possuía 86 escravos, dos quais 49 (5 7 %) eram africanos. Dos oitenta 
adultos, apenas nove casais foram arrolados como casados, c todos os demais aparecem 
como “solteiros" ou sem designação do estado conjugal. Havia grande desproporção en¬ 
tre o númeo de homens adultos (sessenta) c o de mulheres (21), c apenas seis crianças fo¬ 
ram identificadas.' 1 A situação nessa propriedade, embora extrema, parece ter sido relati¬ 
vamente comum nos engenhos baianos. 

O inventário da propriedade de João Lopes Fiúza, feito em 1741, incluiu três pro¬ 
priedades separadas, dois engenhos e uma grande fazenda de cana de cinqúcnta hectares. 
A escravaria de cada uma dessas propriedades foi inventariada separadamente, com refe¬ 
rências aos casados e à idade, esta geralmente cm termos descritivos. Em um dos engenhos 
de Lopes Fiúza, o de Baixo, cm São Francisco, havia 138 escravos, dos quais apenas vinte 
eram crianças identificáveis. Dos 118 adultos, somente trinta (quinze casais) foram arrola¬ 
dos como casados. No Engenho São Pedro de Tararipe, em Rio Fundo, menor e provavel¬ 
mente mais novo, Lopes Fiúza possuía 6.3 escravos, 54 dos quais, adultos. Apenas dois ca¬ 
sais foram relacionados nessa propriedade. A situação era consideravelmente melhor em 
sua fazenda de cana. Nossa Senhora do Monte, onde havia doze casais entre os 44 adultos 
e mais de .35% dos cativos residentes foram arrolados como crianças. 

Como vimos na Tabela 36, a razão de masculinidade era consideravelmente menor 
nas fazendas de cana do que nos engenhos. As fazendas de cana, que não empregavam cati¬ 
vos com habilidades técnicas ou artesanais, necessários ao fabrico do açúcar mas não á la¬ 
voura da cana, não apresentavam tanta desproporcionalidade entre os sexos. Também não 
havia tanta estratificação ocupacional entre os escravos dessas propriedades. Ainda assim, 
apesar dessas condições, as oportunidades de vida para os catit as não eram necessariamente 
melhores nas fazendas de cana do que nos engenhos Em primeiro lugar, muitos inventá¬ 
rios de fazendas de cana indicam extrema desproporcionalidade entre os sexos e baixa fe¬ 
cundidade. embora a situação cm geral fosse melhor do que nos engenhos. As fazendas 
de cana de José Rodrigues Pereira, por exemplo, possuíam vinte homens e apenas sete mu¬ 
lheres por ocasião de seu inventário cm 1733. Apenas um casal foi arrolado como casado, 
e não havia crianças." A fazenda de cana de Filipe Dias do Amaral, cm São Francisco, pos¬ 
suía apenas dois crioulos entre seus 21 escravos. Dos dezesseis homens e cinco mulheres, 
apenas um deles tinha um filho." Esses casos demonstram que as condições demográfi¬ 
cas naquelas propriedades menores também podiam ser muito negativas, ainda que no ge¬ 
ral a situação das fazendas de cana fosse melhor. Inversamente, como o padrão generaliza¬ 
do na Bahia era impedir os cativos de se casarem ou manterem relacionamentos além das 
fronteiras da propriedade de seu senhor, as oportunidades de vida podiam ser mais restri¬ 
tas nas fazendas de cana do que nos engenhos. Embora a proporção entre os sexos possa 
ter sido mais equilibrada em propriedades menores, o número limitado de parceiros dispo- 
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níveis c o faio de alguns dos residentes na mesma unidade poderem ser parentes limitavam 
as oportunidades de casamento para os escravos, 

Exemplos de outros engenhos e fazendas de cana com padrões semelhantes de des¬ 
proporção entre os sexos, poucos casamentos formalizados, baixas taxas de reprodução 
e altos índices de Ilegitimidade podem ser citados para várias épocas, mas nossa capacida¬ 
de de generalizar a partir desses exemplos é. na melhor das hipóteses, limitada. Examine¬ 
mos, pois, outro tipo de fonte Em 1788, realizou-se um censo na capitania da Bahia, com 
fins aparentemente de recrutamento militar ou avaliação para tributação. Os relatórios de 
seis paróquias foram conservados até nossos dias; desses, apenas três arrolaram a popula¬ 
ção escrava. Infelizmente os relatórios de paróquias importantes do Recôncavo como Rio 
Kundo e Santo Amaro de Purificação não trazem informações sobre a população cativa; 
estas, porém, aparecem nos relatórios de três distritos: Água Fria, Inhambupc e Taperagoa. 
todos com considerável número de escravos. Água Fria e Inhambupc eram paróquias nas 
imediações do Recôncavo com propriedades açucareiras, embora esses distritos apresen¬ 
tassem maior diversificação do que as principais paróquias açucareiras. Uma análise dos 
escravos dessas três paróquias pode fornecer uma idéia geral da estrutura da população ca¬ 
tiva da zona rural baiana, embora devamos considerar que, devido á maior diversificação 
da economia e á data lio censo, I “88, anterior ao revivcscimento do tráfico negreiro na 
esteira da revolta haitiana, os índices demográficos deveriam ser mais "saudáveis" do que 
os de zonas açucareiras durante boa parte do período colonial, 

A estrutura das populações escravas da três paróquias revela a razão entre homens 
e mulheres adultos c, na distribuição etária por percentls, sugere mais uma vez o grande 
desequilíbrio entre os sexos e indica altas taxas dc mortalidade infantil e baixas taxas de 
lecundidadc. A I abela 39 torna claro que essas características eram mais pronunciadas en¬ 
tre a população escrava do que cm outros segmentos da sociedade, brancos ou pessoas 
de cor livres. A predominância numérica dos homens entre os cativos era muito maior que 
emrc os brancos ou as pessoas de cor livres, atingindo um nível de quase três homens para 
cada duas mulheres. O Impacto do tráfico negreiro é evidente nesse caso. pois a despro¬ 
porção c maior entre os adultos nas idades mais produtivas. As baixas razões entre crianças 
c mulheres, apresentadas na I abela 40, também indicam uma baixa taxa de reprodução. 
Quaisquer que tenham sido as causas, esses dados reforçam a impressão geral dc que a po¬ 
pulação escrava baiana não se reproduzia e era mantida pela contínua imigração forçada 
de africanos. 

Duas medidas, a razão de dependência e a taxa geral de fecundidade (ou razão crian¬ 
ça/mulher, como ás vezes é chamada), ajudam a tornar dara a incapacidade de auto- 


Taiiba 39 

Razitex dc dcpandincla cm paróquias baianas, !7KH 


(Idade) _ 

l.lvriu? 

Brancos 

Pardos 

Negros 

Todos os livres dc cor 
Todos os livres 
Escravo s* 

Pardos 

Negros 

Todos os escravos 

Todos os dc cor (livres e escravos) 


A H 

(O H anos) (45 ou +) 


474 

516 

(567 

285 

107 

156 

774 

441 

1 248 

757 

60 

11 

309 

203 

369 

214 

1 143 

655 


C 

(15-44) 

Razão 
(A * B/C 
vezes 100) 

554 

143 

761 

125 

152 

173 

913 

133 

1 467 

157 

84 

85 

764 

67 

848 

69 

1 761 

102 


<"> Inclui seis paróquias: Purificado, Sauhara, Rio Fundo, Taperagoa. Inliarnhupe c Agua Frta. 
(6) Informado disponível apenas para Taperagoa. Inhambupc c Água Fria. 
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reprodução da população cativa na Bahia. A razão de dependência é calculada dividindo 
pelo número de adultos cm idade produtiva (15-44 anos) o número de indivíduos com me¬ 
nos de quinze e mais de 44 anos, supostamente menos produtivos. Quanto menor essa 
razão, maior a probabilidade de haver alta mortalidade entre os bebês e crianças e baixa 
expectativa de vida para os adultos. 

A Tabela 39 demonstra que os escravos apresentavam as mais baixas razões de de¬ 
pendência de todos os grupos da população, cm um nível de menos da metade da verifica¬ 
da para os brancos. Em certa medida, essa comparação ê complicada pela introdução de 
adultos jovens na população cativa através do tráfico atlântico, reduzindo, com isso, a ra¬ 
zão de dependência. Contudo a grande disparidade entre os escravos c todos os segmentos 
da população livre indica que altos níveis de mortalidade e baixa fecundidade também po¬ 
deriam estar se verificando. A razão de dependência para os escravos pardos, que pode¬ 
mos supor não ser afetada pelas importações, era, não obstante, mais baixa que as da popu¬ 
lação livre. 

As taxas gerais de fecundidade das populações escrava e livre confirmam a baixa taxa 
de reprodução da primeira. A população cativa, com taxas entre 58 e 72, era incapaz de 


TABtU -10 

gazões demográficas da [Kifndaçán de inh paróquias rurais da Bahia. l r 8H 


Razão dc 
masculinidade 
(adultos) 


Razão dc 
dependência 


Razãt i 

criança/mulher 


Razão 

criança/mulher 

ajustada* 


Paróquia 

U“ 

LC* 

R5 

B 

LC 

1! 

W 

LC 

li 

W 

LC 

F. 

TapcraRoa 

102 

78 

135 

137 

142 

57 

165 

122 

72 

161 

156 

53 

Agua Fria 

79 

95 

134 

132 

93 

69 

93 

74 

49 

117 

78 

37 

Inliamhusc 

92 

101 

176 

109 

98 

49 

59 

86 

58 

64 

85 

33 


,„) B. Brancos, <f» LC, Livre» dc cor (c) H. Escravos (d) Calculado dividindo-sc o total da população de 0-9 anos 
pelo número de mulheres dc 15-45 anos. (o) Razão crtança/mulhcr a|ustada í o produto da razão criança/mulher mul¬ 
tiplicado por 100 c dividido pela razão dc masculinidade dos adultos. 
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índice das populações livre <■ escrava comparadas com a poplilaçáii hra uca na llahta, 1~SS 

Escravos por 



Brancos 

Todos os livres 

Escravos 

grupos 

decenais 

Idades 


%M 

%H 

%M 

%H 


%H 


04 

13.7 

15,8 

89,8 

90.5 

41,6 

59.5 

60,2 

69,3 

5-9 

10,9 

11,6 

112,8 

110,3 

83.5 

82,8 



KM 

9.2 

11.4 

118,5 

102,6 

107,6 

89,5 

130,7 

111,4 

15-9 

7,1 

10,5 

129.6 

111.4 

160,6 

135.3 



20-4 

6,5 

7.0 

115.4 

93,3 

169,2 

140,0 

157.4 

123.5 

25-9 

7.5 

9,7 

102,6 

90,7 

146,6 

108,2 



304 

5.7 

5.5 

91,2 

94,5 

240,4 

141.8 

149.2 

122,3 

35-9 

6,9 

5.7 

91.3 

103.5 

73.9 

103.5 



40-4 

6,2 

4.0 

82,3 

107,5 

109,7 

167,5 

99,2 

100,0 

45-9 

6,0 

6,5 

128,3 

92,3 

85,0 

88,5 



50-4 

5.6 

3.0 

87.5 

93.3 

83.9 

106,6 

57.9 

98,2 

55-9 

5,8 

2,5 

75.9 

120,0 

32.8 

88.0 



60-4 

3.4 

2.1 

64,7 

85.7 

70,6 

90,5 

49.5 

95.7 

65* 

5.7 

2,6 

77,2 

123.1 

36.8 

80,8 
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auto-reprodução. As escravas não davam ã luz um número suficiente de filhos para-que 
aquela população crescesse ou mesmo se mantivesse estável sem consideráveis acréscimos 
por meio do tráfico. Finalmente, devemos observar que o excesso de homens na popula¬ 
ção cativa tendia a aumentar a taxa geral de fecundidade entre os escravos e diminuí-la en¬ 
tre as pessoas de cor livres, cm que havia excesso de mulheres. Assim, a Tabela 40 também 
apresenta uma razão criança/mulher ajustada que compensa as razões de masculinidade pa¬ 
ra cada grupo — brancos, pessoas de cor livres e escravos — e demonstra ainda mais clara¬ 
mente a reduzida fecundidade da população cativa. 

I’ara situar a estrutura dessa população escrava cm um contexto comparativo, a Ta¬ 
bela 4 1 apresenta o índice das populações escrava c livre em comparação com a população 
branca naquelas trfis paróquias, segundo o padrão de distribuição etária dos brancos. Ten¬ 
do cm vista o óbvio arredondamento das idades dos escravos, suas faixas etárias foram con¬ 
vertidas cm faixas decenais. Os resultados demonstram que até a Idade de dez anos a popu¬ 
lação masculina escrava era quase -10% menor que a branca. Entre os de dez a quarenta 
anos, porém, a população masculina escrava excedia em muito a dos brancos, obviamente 
um resultado da importação de adultos jovens pelo tráfico negreiro. A partir da faixa dos 
cinquenta anos, o desequilíbrio reaparece, com o número de cativos nessas idades atingin¬ 
do apenas de 50 a 60% do número de brancos. Para as escravas, o padrão é semelhante, 
embora não tão extremo, cm comparação com as mulheres brancas. 

A partir do censo de 1788, é possível fazer uma análise mais detalhada dos níveis de 
fecundidade dos vários segmentos da população c, com base nesses níveis, aventar algu¬ 
mas suposições, ainda não definitivas, sobre a estrutura e as características da população 
cativa. Na Tabela 42, apresento algumas dxs razões tradicionais entre faixas etárias na po¬ 
pulação e entre crianças e mulheres em grupos populacionais. Esses dados demonstram 
que os escravos, especialmente os negros, tinham as razões mais baixas entre crianças e 
mulheres na população. Os pardos livres e escravos apresentavam razões consideravelmente¬ 
ntais altas que os negros de condição social semelhante, mas as razões referentes aos par¬ 
dos são complicadas pelo fato de que tanto mulheres negras como pardas podiam dar à 
luz filhos pardos. Portanto, provavelmente faz mais sentido considerar todas as pessoas 
de cor livres e todos os negros de cada categoria ou conjunto. Essas medidas tradicionais 
de fecundidade confirmam a impressão de que as razões eram mais baixas para os cativos 
do que para outros segmentos da população. 


T.micla -12 

íiullics de fecundidade da pofiulug li, rural baiana comparada com Idbuas-modelo 



I 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

População 

(M. 15-44)" 

(P.O-14)* 

(2/1) 

(M.0-14 

M, 15-44) 

(P.0-4/ 

M.15-44) 

(P.0-14 

P, 15-15) 

(P.5-9 

M,20-49) 

Modela 

Oeste-1 (ff - 1) 

445 

S5H 

1.93 

0.964 

0,399 

0,889 

0,352 

Oeste-1 (ff--0,5) 

469 

656 

1.40 

0.700 

0,271 

0,420 

0,4802 

Oeste-1 (ff--l) 

470 

590 

1,26 

0,628 

0,237 

0,387 

0,427 

Rabia 

Brancos 

521 

■132 

1,320 

0,872 

0,505 

0.749 

0.593 

Pardos livres 

551 

661 

1,997 

0.967 

0,312 

0.812 

0.935 

Negros livres 

70 

98 

1,400 

0,571 

0,586 

0,512 

0,379 

1 odos os livres de cor 

451 

749 

1,661 

0.785 

0,441 

0,726 

0.703 

Pardos escravos 

34 

60 

1,765 

0,853 

0.412 

0,674 

1.43 

Negros escravos 

313 

309 

0,987 

0.447 

0.278 

0,375 

0,383 

Todos os escravos 

404 

377 

1,102 

0.426 

0,213 

0,404 

0.436 


<"J M signMca mulheres. (f>) P significa populaçJo. 

/*""<•< As estimativas de pupulação-modelo são baseadas cm Com i, Anslcv & Iti.wsv. Paul Regional modet li/c 
lahUi and slable popidallons. Princcton, 1966. p. 26 . Os dados da Bahia basclam-sc mi tenso baiano de 1788, ahb, 
seção histórica, recenseamentos. Colunas 1 c 2 baseiam-se cm uma população total dc mil. 
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As medidas tradicionais, contudo, são insatisfatórias cm virtude do caráter dos dados 
c das peculiaridades de uma população escrava. O censo dc 1788, como a maioria dos cen¬ 
sos do Brasil-colónia, subenumerou uniformemente o número de crianças pequenas. Esse 
problema foi ainda mais acentuado entre as populações livre dc cor e escrava, onde a mor¬ 
talidade infantil era elevada e nem os pais nem os proprietários tinham muita certeza quan¬ 
to á sobrevivência da criança. Essa subenumeraçáo das crianças provavelmente aumenta 
a razão das mesmas entre os brancos e a diminui para os cativos e as pessoas de cor livres. 
Por outro lado, a tendência dc importar adultos jovens do tráfico negreiro resultava cm 
um número desproporcional de mulheres jovens na população escrava, e a presença destas 
tendia a elevar o nível aparente de fecundidade daquela população. 

Para salientar o quão negativa era realmente a situação da fecundidade escrava, a i a- 
bela 42 também inclui razões calculadas com base em tábuas-modelo de vida, compiladas 
por Coalc e Dcmcny. Embora essas tábuas tenham sido organizadas para populações está¬ 
veis, muito diferentes da dos escravos baianos, elas são úteis para finalidades comparativas 
porque fornecem parâmetros de fecundidade. Usei na I abcla 42 dados extraídos de um 
regime dc mortalidade muito elevada (Oeste-1) a três taxas de crescimento ou decréscimo 
natural (+ 1% ao ano, -0,5% c -1%). Esses exemplos demonstram que, mesmo com uma 
taxa anual de perda de 1%, as taxas-modelo eram geralmcntc mais altas do que as verifica¬ 
das para a população escrava. 

Entretanto mais uma vez as medidas tradicionais de lecundidadc não são imeiramen- 
te satisfatórias devido às peculiaridades da população escrava e à natureza dos dados. Para 
compensar esses problemas, calculei a razão entre xs crianças de cinco a nove anos c as 
mulheres de vinte a 49, razão essa que fornece uma medida realmcnte pura do poder de 
reprodução da população. Aqui o contraste entre escravos e livres é imediatamente evi¬ 
dente. Enquanto a razão para escravos negros foi apenas 0,383, para os brancos e as pes¬ 
soas dc cor livres as razões foram 0,593 c 0,703, respectivamente. Também notáveis são 
xs razões elevadas verificadas para os pardos, tanto cativos como livres; porém é difícil avaliá-las, 
uma vez que as crianças pardas também resultavam de uniões entre brancos c negros. Se, 
contudo, simplesmente compararmos todos os escravos com todas as pessoas livres de cor, 
ainda fica evidente a razão mais baixa para os cativos. 

Essas várias medidas corroboram a impressão geral de que a fecundidade escrava foi 
reduzida e que, qualquer que fosse o regime de mortalidade infantil e entre as crianças aci¬ 
ma dc um ano da população como um todo, para os cativos baianos esse regime foi ainda 
pior. A população escrava baiana simplesmente não estava se reproduzindo, e ao que pare¬ 
ce não o fez durante todo o período colonial. Permanece a questão: por que a população 
cativa brasileira e. durante a maior parte do século xvtti. a das Antilhas, apresentaram bal- 
xxs taxas dc fecundidade? Uma ampla variedade de causas foi aventada, incluindo, entre 
outras, uniões tardias, subnutrição, que retarda a idade da menarca, trabalho exaustivo, des¬ 
proporção numérica entre os sexos, uniões instáveis e promiscuidade.” 

Uma das explicações mais Interessantes para a recundidade reduzida entre os escra¬ 
vos dos engenhos é o costume "africano" de prolongar a lactação, o que teria um efeito 
contraccptivo e prolongaria o período entre as concepções.' 56 Dada a origem predominan¬ 
temente africana dos escravos baianos, a manutenção dessas práticas não seria surpreen¬ 
dente. Existem, dc fato, indícios de que essa prática foi seguida no Brasil. João Imbcrt, cm 
seu guia para administração de fazcndxs, lamentou que as escravas prolongassem a ama¬ 
mentação por "dois anos ou mais", e que isso, juntamente com outros "erros" africanos, 
retardasse o crescimento da população cativa. 57 

O prolongamento da lactação, porém, pode ser apenas parte da história. Estudos mo¬ 
dernos sobre os iorubxs observaram um padrão dc abstinência sexual no pós-parto, ampla¬ 
mente difundido na África ao sul do Saara. Essa abstinência estende-se além da lactação 
por seis a doze meses, de modo que a principal causa da fecundidade reduzida não é a ame- 
norréia no pós-parto em si, mas o longo período sem intercurso sexual. A razão desse tabu 
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é uma crença arraigada de que a saúde da criança seria ameaçada por uma nova gravidez, 
disso resultando a tentativa de retardar o tempo de desmame da criança, quando ela se tor¬ 
na mais vulnerável devido â desnutrição ou à ausência de anticorpos existentes no leite 
materno. O tempo de abstinência, embora variável, foi observado entre os minas, jejes e 
nagôs. 58 Os estudos sobre os iorubas da época atual indicam que longos períodos de abs¬ 
tinência culturalmente aceita reduzem a experiência de intercurso sexual das mulheres a 
menos da metade de seus anos férteis; contudo, naturalmente, altas taxas de mortalidade 
infantil contrabalançariam ern certa medida esse fato. O resultado desse padrão de relações 
sexuais 6 "assegurar um período mínimo de quatro anos entre as gestações". A baixa fe¬ 
cundidade que verificamos entre os cativos baianos pode. pois, ter sido conscqüência da 
prática de prolongamento da lactação combinada com a abstinência sexual. Seria parado¬ 
xal se, a despeito das multas observações acerca da promiscuidade entre os escravos, fos- 
se, na verdade, uma ausência deliberada dc relações sexuais a causa subjacente á baixa 
fecundidade. 


MORTE NOS TRÓPICOS 

*- 8 er:, l o consenso sobre a escravidão ter sido prejudicial á saúde. A expectativa de¬ 
vida dos cativos parece ter sido invariavelmente mais baixa do que a das pessoas livres vi¬ 
vendo no mesmo meio, e as condições nos engenhos cm toda a América aparentemente 
foram piores do que em outros tipos de propriedades. Embora não haja concordância so¬ 
bre a taxa de mortalidade, praticamente todos os observadores da escravidão na Bahia co¬ 
lonial estão de acordo sobre o ter a população escrava dessa capitania sofrido uma taxa 
anual de declínio, ou seja, uma situação em que o número dc nascimentos foi constante- 
mente superado pelo número de mortes, de modo que a manutenção da população apenas 
foi possível com a contínua importação de novos cativos da África. 59 

As primeiras observações sobre a alta mortalidade entre os escravos apareceram no 
século xvii. Bernardo Ribeiro, representante da condessa de Unhares, escreveu em 1601 : 
"As propriedades de engenhos neste estado são muito laboriosas e dispendiosas, pois de¬ 
pendem de escravos com quem pouco se pode fazx-r; o trabalho é grande e muitos mor¬ 
rem",'’' 1 Na mesma década, o governador Diogo de Meneses escreveu sobre o custo para 
os senhores dc engenho dos numerosos escravos comprados c pagos antecipadamente, que 
morriam deixando aqueles proprietários altamente endividados. 61 

Km princípios do século xix, observadores começaram a apresentar estimativas so¬ 
bre a taxa de declínio da população escrava. Em 1832, um autor calculou essa taxa em 5% 
ao ano, o que significa que a força de trabalho escrava seria reduzida à metade em sete 
anos se não houvesse acréscimos. 62 Outro observador, escrevendo em meados daquele sé¬ 
culo, calculou o decréscimo cm 8% ao ano, com uma perda adicional de 2,75% devida 
ãs vendas para províncias ao sul. 6} Embora existisse divergência de opinião sobre a verda¬ 
deira taxa de declínio, parece não ter havido dúvidas quanto à situação de decréscimo po¬ 
pulacional. Charles Pennell, cônsul britânico em Salvador c partidário da estimativa dc de¬ 
clínio dc 5% ao ano, escreveu em 1827: 

A mortalidade anual é ião grande em muitos engenhos que, a menos que seus números sejam 
aumentados com Importações, toda a população escrava sc tornará extinta no decorrer de apro¬ 
ximadamente vinte anos; os proprietários procedem segundo o cálculo de que é mais barato 
comprar escravos homens do que criar crianças negras. 164 

Dados provenientes dos próprios engenhos são de difícil obtenção, além dc compli¬ 
cados pelo fato dc as idades serem muitas vezes registradas cm categorias descritivas e não 
em anos. Novainente, os engenhos Sergipe e Santana oferecem-nos alguns dados. Na déca¬ 
da de 1630, o Engenho Sergipe possuía cerca de 85 cativos. O padre Sebastião Vaz infor- 
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mou que entre 1633 c 1636 haviam morrido catorze escravos (neste caso. africanos), a maioria 
idosos, e quatro ou cinco crioulos. Isso significaria uma taxa bruta anual de mortalidade 
de ■'5 por mil. e obviamente não leva em conta a mortalidade infantil. A uma taxa dessa 
magnitude, toda a cscravaria teria de ser reposta em menos de dez anos. Vaz prosseguiu 
com a informação de que haviam sido comprados quinze novos cativos, dos quais um mor¬ 
rera e "os demais vivem, graças a Deus. e sairão todos bons escravos, Deus conserve". 1 ’ 5 

Arrolamentos de outro engenho dos jesuítas na Bahia, o Santana, indicam que a taxa 
extremamente alta de mortalidade extraída dos números do Padre Vaz pode ser atípica. 
Nessa propriedade, entre |ullto de 1730 e julho de 1731. mulheres solteiras deram ã luz 
três crianças, e mulheres casadas, mais tris. Desses seis bebês, dois morreram, o que forne¬ 
ce uma taxa de mortalidade infantil de 333 por mil Adidònalmcme. houve outras cinco 
mortes: Andreza. de 90 anos. Gregório, de 73. Mariana. dc 2-1, Rosália, de 22 e Maria, uma 
africana recém-chegada, de 30 anos. No total, portanto, ocorreram sete mortes entre os 
I7H escravos, ou seja. uma taxa bruta de mortalidade de 39 por mil. I m inventário do En¬ 
genho Santana, feito vinte unos mais tarde, em 1752, revela que nos 37 meses decorridos 
entre 3 de março de 17 Í8 e 13 de novembro de I "32. nasceram 24 crianças e morreram 
23 escravos, dos quais sete eram crianças, dez idosos e seis adultos plenamente ativos. Para 
a população do engenho, de aproximadamente I8(i cativos, esses números fornecem uma 
taxa bruta dc natalidade de 28 e uma taxa bruta de mortalidade de 27; contudo não é possí¬ 
vel determinar até que ponto os anos de I "30 1 ou 1 7 u8-32 foram anos típicos nessa pro¬ 
priedade nem em que medida o Santana foi um engenho típico. Essa propriedade dos je¬ 
suítas provavelmente apresentava uma situação um tanto melhor que a existente na maio¬ 
ria dos engenhos baianos, Sem dúvida, dados paroquiais indicam níveis de mortalidade mais 
altos que os verificados para aquele engenho. 

Apesar de as taxas brutas não serem uma medida comparativa particularmente ade¬ 
quada. existe alguma utilidade cm apresentar aqui taxas brutas de natalidade c mortalidade 
para segmentos da população em algumas sociedades escravistas, a fim de estabelecer um 
contexto comparativo para as taxas baianas Anteriormcnte á introdução de métodos de 
controle da natalidade, as taxas brutas de natalidade na maioria das populações variaram 
entre 33 e 55 por mil. ao passo que as taxas brutas de mortalidade ficaram em torno de 
30 a 40. Em anos de epidemias, taxas de mortalidade superiores a 100 foram registradas 
para populações européias no decorrer da história, mas lais níveis foram resultado de tem¬ 
pos difíceis, de pestes ou fome. A Tabela -13 apresenta um resumo dessas taxas. A variação 
desses números é muito grande e em certa medida representa problemas de sub-reglstro 
das mortes, mais do que diferenças reais Ainda assim, fica evidente, em comparação com 
outros regimes escravistas, em especial os dependentes do tráfico negreiro e, portanto, pro¬ 
vavelmente semelhantes cm termos de distribuição segundo o sexo e a estrutura etária, que 
os dados para a Bahia rural tendem a situar-se no grupo de baixas taxas dc natalidade e 
altas taxas dc mortalidade. A taxa bruta de mortalidade da paróquia dc Purificação cm 1817 
baseia-se em uma contagem de registros de óbitos cm relação ao número total de escravos 
na paróquia naquele ano. Supondo uma taxa bruta de natalidade para os cativos dessa pa¬ 
róquia de cerca de 3 t. semelhante à arrolada para Minas Gerais mais ou menos na mesma 
época, temos que a taxa dc crescimento da população escrava seria negativa, com um de¬ 
clínio de mais de 1 .3% ao ano, sem considerar alforrias e fugas. O sub-registro das mortes 
de crianças com menos de um ano provavelmente diminuiu esse número, e penso que tal¬ 
vez uma taxa dc decréscimo de 2.5 a 3.5% anuais provavelmente seja mais correta. I ma 
taxa dessa magnitude se aproximaria das estimativas não compostas de 5% ao ano feitas 
por vários observadores. 

Vários problemas complicam qualquer tentativa de determinar taxas dc mortalidade 
para a população baiana. As taxas de mortalidade são parrieularmente suscetíveis á estrutu¬ 
ra etária da população. Uma população mais velha (com mais pessoas nas faixas etárias su¬ 
periores) apresentará uma taxa de mortalidade mais aita do que uma população mais jo- 



Tabela 43 


Taxat brutas de nataluhulc c mortalidade em párias sociedades escravistas nas Américas, 1633-1861 


Local 

Data 

População 

Taxa bruta Taxa bruta 

de natalidade dc mortalidade 

Brasil 





1. Salvador 





Paróquia de Santo Amónio 

1775 

todos 


35,1 

Paróquia da Penha 

1775 

todos 


33.9 

Paróquia do Passo 

1798 

todos 


34,5 

2. SSo Paulo 

1765 

homens 

64.2 

59.2 



mulheres 

56,6 

51.5 

3. Sdo Paulo 

1798 

lodos os livres 


54,4 

4 Pernambuco 

1775 

todos 

41,4 

32.8 

5. Maranhio 

1798 

hrancos 

16.3 

27,9 



escravos pardos 

38 

26,7 



escravos negros 

24 

26,7 



todos os escravos 

26,5 

26,7 

6. Minas Gerais 

1815 

brancos 

36,6 

27,4 



livres de cor 

41,7 

34,3 



escravos 

33,4 

32,9 

7. Minas Gerais 

1821 

brancos 

40 

28 



livres de cor 

41.5 

39,6 



escravos pardos 

38 

60 



escravos negros 

29 

65 



iodos os escravos 

33.7 

62,8 

8. Espirito Santo 

1817 

iodos 

44,2 

33.5 

9. Brasil 

1873 

todos os escravos 

30 


ui. Jamaica 

1817-32 

iodos os escravos 

23 

26 

11. Jamaica 

1844-61 

todos 

40 

32 

12. Suriname 

1826-48 

todos os escravos 

27.5 

50 

13. Suriname 





(plantation Catcrina- 





Sofia) 

1852-61 

todos os escravos 

26,8 

43.4 

14. Sul dos Estados Unidos 

I85U 

brancos 

46-50 


15. Sul dos Estados Unidos 

1820-60 

escravos 

60 


16, Cuba 

1791-2 

todos os negtos 

52,5 

34 


1816-17 

todos os negros 

50 

34.2 

17. Antilhas Dinamarquesas 

1840-50 

todos os escravos 

40 

50 

18. Bahia 





Paróquia de Sanio Amaro 

1817 

escravos 


47 

Engenho Sergipe 

1633-6 

escravos 


75 

Engenho Santana 

1730-1 

escravos 


39 

Engenho Santana 

1748-52 

escravos 

28 

27 

Engenho Petlnga 

1744-5 

escravos 


115 (peste) 

fazenda Saubara 

1750-60 

escravos 

17-26 




escravos homens adultos 


115 



escravas adultas 


81 


Ponte. (1) AtaIde, Joltlldo. Mortalidade na cidade do Salvador. Trabalho nío publicado, 1972. (2) Ki-zxcsor, Hllza- 
bcih Household composltion and economy In ari urhaniztng communlly: Sdo Pauto, 1765-1836. Tese de PhD. 
Unlvcrslty of Califórnia. Bcrkclcy, 1976, p. 292 6. (3) Mabcíuo, Maria I.úbM. A cidade de Sdo Paulo Sdo Paulo, 197-1, 
P l61 ' 2 ' (•*) ABNH -13, 20111, 1923. (5) HNt, Fundo geral. (6) Lm. Naihanlcl 24 Klein, Hcrbcrl ,s O crescimento 
da populaçio nio europíla -ames do Inicio do dcscnvolvlmemo: o Brasil no sículo xlx. AH, 0. 51-70, 197-1. (7) Escii- 
wror, W. I.. von. Pluio brasUiunsis (1821). Belo Hori/onlc, 1979 2 v. v ii, apíndlcc (8) iiiub, laia |7 2, (9) Siotrj. 
Roberi. The demography and econnmlcs of Brazillanslavery Tese de PhD. Stanford Unlvcrsily 1976. p 341-311. 
(10) c (II) Kllis. Ilcrbcrl S, 24 Engulhas. Stanley, lhe demograpbíc sturiy vf r/n- American slav* /lapulation Traba¬ 
lho nio publicado, 1976 (12) e (13) Lamvb, Humphrcy The dcinography of Surinam plamallon slaves In lhe last 
decade before cmancipailon. CPSNXPS. p 161-73. (l-i) e (15) Kum 24 Kk.íbman. op. cli. virias fomes. (16) Edles. 
Jack. On lhe natural iricrcasc ofslavc populatlons: ihc exampleof lhe Cuban Black populallon. 1775-1900. In: Engcr- 
man, Stanley L. 24 Genovese, Ktigcnc D., cds., Race and slavery In ibe Western Hemlspberv. Quantitativa stutlles. 
Prlnccion, 1975. p. 211 -18 (17)Joiianses, llans Christlan. Slavc demography In lhe Danlsh West Islands. Scandlna- 
rian liconomlc Hlstory Revietv, 29(1): 1-20. 1981. (18) acus, Livro de óbitos, 1817; aStt. o), maço 69, n? 76; ma¬ 
ço 15, n? 24; maço 54. n.“ 42; maço 54, n? 31; ascmb. 11/3 V2 13 
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vera. Esse fato pouco nos esclarecerá a respeito das condições de saúde existentes nas duas 
populações. A falta de dados adequados sobre as idades específicas da população baiana 
dificulta, pois, o cálculo das taxas, e o problema torna-se ainda mais complexo devido ao 
tradicional sub-registro dos óbitos de crianças, natimortos e bebês. As tábuas-modelo de¬ 
vida também possuem valor limitado, pois são projetadas para populações estáveis, carac¬ 
terística que jamais se verificou para a população cativa baiana, constantemente reposta 
com africanos."’ 

Assim como o ocorrido com a fecundidade, uma série de fatores influenciou a ex¬ 
pectativa de vida dos escravos baianos; contudo a inadequação dos dados dos censos, re¬ 
gistros e informações de embarque dificultam a avaliação do impacto de cada um dos fatu¬ 
res que contribuíram para a mortalidade. Como vimos, a população escrava baiana era de 
origem predominantemente africana. Os cativos nascidos na África apresentavam altas ta¬ 
xas de morbidade e mortalidade no Novo Mundo, pois ingressavam em um meio com no¬ 
vas doenças para eles. Não só não dispunham da imunidade adquirida na infância pelos 
nascidos na terra, mas também chegavam provavelmente enfraquecidos física e psicologi¬ 
camente pela travessia atlântica, sendo mais suscetíveis às moléstias. 6 ' O período de adap- • 
tação era crucial. No primeiro ano após a chegada, os escravos africanos não só tomavam 
conhecimento do que seus senhores esperavam deles e dos rudimentos da língua portu¬ 
guesa, mas também passavam por um período de alto risco de mortalidade. Assim, o arro¬ 
lamento de um escravo como ladino ou aculturado. além de ser um comentário sobre suas 
habilidades, era também um indicador de sua potencial longevidade. A diferença de preço 
entre africanos ladinos e boçais (recém-chegados) esteve em torno de 155 durante todo 
o século xvin. 6 '’ A grande proporção de africanos na população escrava baiana também pro¬ 
duziu o efeito de elevar a idade mediana dessa população, devido à tendência de importar 
adultos jovens, c isso. por sua vez. teria contribuído para uma taxa bruta de mortalidade 
mais alia. 

Há tempos que estudiosos vêm tentando usar dados sobre a mortalidade como um 
indicador direto do "tratamento", ou seja, das condições tísicas sob as quais trabalhavam 
os cativos. No Brasil, era comum estimar-se a expectativa de vida de um escravo em sete 
a quinze anos. mas tal cálculo é particularmente enganoso.'’ 1 ' Para serem de muita utilida¬ 
de. as estimativas de expectativa dc vida devem ser baseadas em taxas de mortalidade por 
idades específicas. No Brasil, por exemplo, um ajustamento para levar em conta as mortes 
durante o período dc adaptação e a mortalidade infantil e de crianças com mais de doze 
meses de vida. fatores que contribuíram acentuadamente para a taxa bruta de mortalidade, 
diminuiriam dc forma considerável essa taxa e seriam apenas parcialmente relacionadas as 
condições dc trabalho, embora a mortalidade infantil e a das crianças maiores estivesse, 
em certa medida, ligada à morbidade e condição nutricional das mães. Não obstante, se 
uma grande parcela das mortes tiverem ocorrido na infância ou logo em seguida à chegada 
da África, as taxas brutas dc mortalidade serão pouco esclarecedoras a respeito do regime 
dc trabalho. 

As evidências indicam, dc fato. que a mortalidade infantil c a de crianças com mais 
dc doze meses era extremamente alta entre os cativos baianos e provavelmente mais eleva¬ 
da nesse grupo do que em qualquer outro da população baiana. Desconhecendo a estrutu¬ 
ra etária, é difícil determinar taxas ou razões de mortalidade significativas; entretanto, algu¬ 
mas evidências encontradas para a paróquia de Purificação são sugestivas. Dado o que já 
determinamos a respeito da baixa proporção de crianças na população escrava, os dados 
sobre a mortalidade em Purificação são notáveis. Dos 226 cativos que morreram entre 1816 
e 1819 cujas idades foram registradas, mais da metade eram crianças com menos de cinco 
anos. c um terço eram idosos acima dc sessenta anos. 70 A proporção de mortes entre a po¬ 
pulação livre era inversa, com as crianças menores de cinco anos perfazendo 30 % dos óbi¬ 
tos e as pessoas com mais dc 55 anos compondo metade das mortes. Embora seja impossí¬ 
vel estimar a taxa de mortalidade sem dados para os grupos erários, provavelmente pode- 
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mos supor com segurança que a porcentagem de crianças com menos de catorze anos era 
menor entre os escravos do que entre as pessoas de cor livres ou a população branca. 71 

Qual o significado desses números em termos de expectativa de vida para os cativos? 
Utilizando técnicas para populações semi-estáveis, alguns autores tentaram calcular a ex¬ 
pectativa de vida por idades específicas no Brasil. Supondo um regime severo de mortali¬ 
dade, intermediário entre as tábuas-modelo Oeste-1 e Ocstc-í, de Coalc e Detneny, Robert 
Slcncs estimou que a expectativa de vida ao nascer (ej era entre dezenove c 27 anos para 
os escravos brasileiros em fins do século xtx, número esse um pouco menor do que os 
27.08 anos calculados para a população brasileira como um todo em 1879. 72 Ainda assim, 
esse autor caracterizou essa situação como sendo de mortalidade extremamente elevada, 
consideravelmente acima da dos escravos do sul dos Estados Unidos em meados do século 
xtx. Empregando uma técnica um tanto diferente, Pedro Carvalho de Mello chegou a con¬ 
clusões semelhantes, estimando a expectativa de vida ao nascer para os homens em 18,3 
anos, comparados com 27,4 para a população como um todo em 1872. A expectativa de¬ 
vida ao nascer do escravo do sexo masculino no Brasil era, portanto, 30% menor que a 
da população como um todo, e apenas metade da verificada para os cativos homens nos 
Estados Unidos por volta de 1850 (<? 0 = 35,5), que, por sua vez. era apenas 12% menor 
que a da população norte-americana como um todo. 75 

Empregando o método para população semi-estável, Stcphen Burmcistcr estimou a 
expectativa de vida dos escravos baianos com base no censo de 1788: para os homens, 
ao nascer, 23 anos, e para :is mulheres. 25 anos; mas é provável que esses números estejam 
magnificados, devido ao fato de a mortalidade infantil nem sempre ser devidamente regis¬ 
trada. 74 Não obstante, são representativos de regiões não açucareiras, devendo, portanto, 
ser considerados como indicadores das condições ótimas para os cativos baianos. A maio¬ 
ria dos escravos que trabalhavam nos engenhos e canaviais provavelmente tinha uma ex¬ 
pectativa de vida ainda mais baixa. 

As condições de insalubridade, a subnutrição e a falta de assistência médica afetavam 
um grande segmento da população livre além dos escravos na Bahia, mas sem dúvida o 
cativeiro criava certas condições especiais de mortalidade. As aparentemente altíssimas ta¬ 
xas de mortalidade entre recém-nascidos c crianças cativas podem se dever à subnutrição 
c às exigências de trabalho impostas às mães, bem como aos cálculos dos senhores de en¬ 
genho que lulgavam ser arriscado criar uma criança, dadas suas chances de morrer antes 
de atingir a idade de trabalho. Essa atitude e as imposições de trabalho sobre as mulheres 
grávidas podem também ter resultado em uma proporção maior de natimortos entre os 
cativos do que entre o restante da população. Dados do Maranhão em 1798 revelam uma 
razão de natimortos para o total dos nascimentos entre os escravos de 10,3. contrastando 
com a de 5,7 entre os brancos e 6,5 entre os pardos livres, 7 ' 

Ainda que a mortalidade infantil tenha sido, aparentemente, um fator crucial na pato¬ 
logia da demografia escrava, o regime de trabalho, especialmente o imposto pela lavoura 
açucareira, também teve seu peso. Após a idade de cinquenta anos, os cativos apresenta¬ 
vam taxas de mortalidade mais elevada do que as pessoas livres. Pelo menos, é o que indi¬ 
cam as distribuições por faixas etárias na Tabela 41. Cerca de 6% dos escravos arrolados 
como doentes em inventários de propriedades açucareiras sofriam de "cansaço”. 76 Alguns 
autores acreditam que o cansaço seria uma doença específica; contudo nunca encontrei 
nenhum documento em que uma pessoa livre tivesse sido mencionada com essa moléstia 
no século xvm. Creio que o cansaço fosse referente a uma condição da escravidão: o des¬ 
gaste ou a exaustão que levavam ü incapacidade. Durante a safra, quando a demanda por 
trabalho era máxima, havia pouquíssimo tempo para repouso, especialmente na fábrica do 
engenho. A fadiga podia ter resultados fatais, como foi provavelmente o caso de Francisco, 
escravo mina, que em 1816 morreu em um engenho em São Francisco após cair em uma 
caldeira de caldo de cana fervente. 77 

Finalmeme, havia o efeito psicológico do cativeiro sobre suas vítimas, difícil de rac- 
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clir. mas intensamente real. Livros dc contas dc engenhos aludem ao infanticídio e ao abor¬ 
to. O desespero em face da escravidão levava ao suicídio nos navios negreiros c nos enge¬ 
nhos. O capitão de um navio, Filipe Néri. informou dc Pernambuco em 1812 que perdera 
três elementos de sua carga humana quando, ao entrar no rio Zaire, três homens que ha¬ 
viam sido açoitados lançaram-se desesperadamente ao mar. ' s Antonil, que visitou o Re¬ 
côncavo em fins do século xvn, c Benci, que viveu na Bahia na mesma época, admoesta¬ 
ram os proprietários de escravos a tratar os cativos dccentemcntc, pois a negligência e os 
maus tratos com frequência os levavam ao suicídio, problema este com graves implicações 
para os dois clérigos. 79 


VIDA V. MORTE NA FAZENDA SAI 'ISA KA 

As simples estatísticas de nascimentos e mortes não revelam uma Imagem abrangente 
do passado, das vidas e infortúnios das pessoas que sofreram a tragédia da escravidão baia¬ 
na. das que atentaram para os gritos da vida ou postaram-se solenemente ao pé das sepultu¬ 
ras. Os arrolamentos de engenhos, à semelhança das fotografias, só nos mostram uma úni¬ 
ca dimensão, estática no tempo. Uma propriedade do Recôncavo, porém, fornece-nos al¬ 
guns indícios de caráter diferente. A Fazcn la Sauhara foi uma vasta propriedade da Miseri¬ 
córdia de Salvador. Situada na zona dc agricultura de mandioca do Recôncavo, logo ao 
sul dc Santo Amaro, na paróquia de Saubara, essa fazenda produzia gado e mandioca para 
venda c para fornecimento ao hospital da Misericórdia e outras instituições na Bahia. Pos¬ 
suía, além disso, vasta área florestal. Ao longo dos anos, várias extensões dc terra haviam 
sido arrendadas a lavradores pobres, mas a Misericórdia mantivera o controle direto sobre 
a maior parte da propriedade c empregara cerca de vinte a trinta escravos. Periodicamente 
(a cada ano, provavelmente) fazia-se um arrolamento dos cativos, incluindo seus nomes 
e às vezes outros dados sobre origem, estado conjugal, capacidade de trabalho ou outras 
características. Existem ainda cinco dessas listas de 1750 a 1760j retraçando a presença de 
Indivíduos ao longo dessas listas, é possível formar alguma idéia do confronto dessas pes¬ 
soas com a morte no Recôncavo. 

Apesar dc a Fazenda Saubara ser propriedade de uma instituição religiosa beneficen¬ 
te, sua administração com frequência deixava muito a desejar. Em 1055. o homem contra¬ 
tado para residir na fazenda c dirigir suas operações foi despedido por roubar e marcar os 
escravos com um ferro dc marcar o gado. 80 Seu substituto, António Álvares de Abreu, re¬ 
cebeu uma série de instruções, ordenando-o a manter o hospital da Misericórdia abasteci¬ 
do de farinha de mandioca e lenha, proibir estranhos de cortar madeira na propriedade 
e cuidar do gado nos quatro currais da propriedade. Quanto aos escravos. Álvares dc Abreu 
foi encarregado dc certificar-se de que eles trabalhassem bem, recebessem instrução reli¬ 
giosa e fossem punidos quando necessário. Os cativos deviam ser autorizados a cultivar 
e vender fumo para vcsiircm-se. 81 O novo empregado não foi melhor que o anterior e du¬ 
rou apenas um ano. Os problemas continuaram. Em 166-i, João Antunes foi despedido co¬ 
mo feitor por negligenciar seus deveres c porque sua mulher maltratara barbaramente os 
escravos domésticos. 82 No final do século, a má administração mostrava seus resultados. 
O número de escravos mortos e a evidente escassez de nascimentos dc cativos pusera em 
risco a fazenda, e fora prec iso comprar novos escravos. 1 lm Investigador régio relatou, em 
I“55, que a má administração arruinara a propriedade e que uma direção melhor levaria 
a um aumento na venda dc gado e ao nascimento de mais escravos."' O problema da bai¬ 
xa fecundidade entre os cativos parece ter-sc manifestado ali como em outras partes do 
Recôncavo. Na década dc 1750. apenas cinco crianças nasceram, havendo quinze mulhe¬ 
res ainda em idade fértil, 

Não obstante a baixa taxa de natalidade, as condições na Fazenda Saubara eram. pro¬ 
vavelmente. melhores que na maioria das propriedades baianas. As instruções formuladas 



para orientação dos feitores da fazenda determinavam que se permitisse aos cativos culti¬ 
var suas próprias roças e pomares em capoeiras ao longo da costa. Todo escravo doente 
deveria receber os cuidados necessários por conta da Misericórdia e, caso a moléstia fosse 
prolongada, deveria ser levado ao hospital daquela instituição em Salvador. 84 Tais medi¬ 
das, que deveriam ter melhorado as condições para a escravaria na Fazenda Saubara, não 
foram eficazes. Como demonstra a Tabela 44, dentre os 56 cativos que aparecem nos regis¬ 
tros da propriedade entre 1750 e 1760, houve 22 mortes, ou seja, cerca de dois em cada 
cinco escravos morreram naquele período. Dos quinze escravos do sexo masculino na lista 
de 1750, apenas quatro sobreviveram até 1760; das oito mulheres constantes no primeiro 
arrolamento, havia somente trés uma década mais tarde. A década de 1750 não parece ter 
sido excepcional em termos de mortes naquela fazenda. Listas remanescentes de 1727 e 
1735 possibilitam-nos retraçar a sobrevivência de indivíduos entre essas duas datas. Dos 
onze meninos c homens relacionados cm 1727 com nomes e características que permitem 
seguramente sua identificação, só um sobreviveu até 1735. Dentre as mulheres e meninas, 
três, ou possivelmente quatro, das seis identificáveis em 1727 permaneciam em 1735. 85 

Podemos, com efeito, calcular aproximadamente as taxas gerais de fecundidade e mor¬ 
talidade para essa população escrava. Para a taxa geral de fecundidade, devemos supor que 
os nascimentos registrados são um mínimo, uma vez que não há como saber quantas crian¬ 
ças nasceram e morreram no período entre as duas listas. Devemos ainda supor que todas 
as mulheres estavam em idade fértil na década cm consideração, exceto, naturalmentc. aque¬ 
las cujas idades estavam claramente acima ou abaixo dos anos férteis. Das quinze mulheres 
capazes de procriar c que aparecem nas listas, podemos considerar cinco filhos nascidos 
durante a década em estudo. Essas quinze mulheres, dadas suas idades e histórico de mor¬ 
talidade, viveram 62,5 anos cm risco de ter filhos. Portanto, sua taxa geral de fecundidade 
foi. no mínimo, 80 por mil. Se esse número for aumentado cm 50% para compensar as 
mortes de bebês entre os censos, a taxa eleva-se para 120 por mil. 

As condições de fecundidade podem ser expressas de outro modo para fins compa¬ 
rativos. Houve cinco nascimentos na Fazenda Saubara durante aquela década, ou seja. 0,5 
por ano. A população média da propriedade durante o período foi pouco superior a 29 
cativos. Esses números fornecem uma taxa bruta de natalidade de 17 por mil que, se acres¬ 
cida em 50% para compensar pelos nascimentos não registrados, produz uma taxa máxima 
de 26 por mil. Esses números são comparáveis aos 23 por mil calculados para a plantation 
Worthy Park, na Jamaica, entre 1783 e 183-i. e para todas as plaiitatioiis jamaicanas (1817-29), 
cuja taxa era 2 7 por mil. 86 Assim, os números máximos estimados para a Fazenda Saubara 
atingem os níveis registrados cm outro regime escravista caracterizado por grande propor¬ 
ção de africanos, desproporção numérica entre os sexos c agricultura tropical. Os números 
mínimos da Fazenda Saubara são baixos, mas condizentes com as outras informações que 
extraímos de registros paroquiais e relatórios censitários. Cinco crianças para quinze mu¬ 
lheres supostamente cm idade fértil significam uma taxa geral de fecundidade de 333 por 
mil, exatamente a média da taxa geral de fecundidade escrava calculada para as três paró¬ 
quias baianas em 1788. Assim, embora as informações referentes a Saubara indiquem um 
baixo nível de fecundidade, elas são consistentes com outras informações que apresentei 
sobre a fecundidade dos escravos baianos. 

Os cálculos sobre mortalidade apresentam outros problemas. Aqui estamos falando, 
na verdade, de uma taxa de desgaste causado por mortes, vendas ou alforrias, mas partirei 
da suposição que o desaparecimento de cativos das listas deveu-se exclusivamente a mor¬ 
tes e não a vendas. Essa parece ser uma hipótese relativamente segura, uma vez que a Mise¬ 
ricórdia dispendia quantias consideráveis, segundo os registros, na reposição da escrava¬ 
ria. e parece ter sido antes compradora do que vendedora de escravos. Nenhum cativo foi 
arrolado como desordeiro ou fujão contumaz, motivos usuais para a venda de escravos 
residentes. Como não h.i meios de recuperarmos a hLstória das crianças que nasceram e 
morreram entre as datas dos arrolamentos, limitarei meus cálculos à taxa geral de mortali- 
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Taiiua 44 

Mortalidade entre os escrotos da Fazenda Saubara, 1750-60 


Homens, l~50 

Alexandre 

Ambróslo 

AiltAlllo 

Ulogo 

Francisco 

Joio Teixeira 

Joio 

Joio 

José 

José Grande 
l.uis dos Santos 
Manoel 
Simio 

SUDÃO da Cunha 
Vlccmc 


Idade 


1750 


1753 


1757 


I75H 


17(50 


50 

ArtRola. 

Incapacitado. 

. 4“ 

50 

Angola. 


. 4 

H 

Crioulo. 



20 

Angola. 



20 

Angola. 



50 

Crioulo. 



45 

Angola.. 

cisado. 


•1 

Crioulo. 



20 

Angola. 

vaqueiro. 


45 


4 


45 


casado, velho. 


12 

Crioulo. 



75 


. 4 



casado, incapacitado .. 


4 

í mes 

Crioulo (bebé) .. 




Acrescidos por tolta de l~ 5.i 

IgnJeio. "um menino" crioulo.... 

F.uséblo pardo, vaqueiro. + 


4 


+ 

+ 


Acrescidos por volta de 1757 

AntAnlo Angola. 4 

AniAnlo Mina (novo)*. 

Cindido Mulato ((ovem) ..... 

Domingos Marques Mina_ 

Francisco Mina (nus-o).. 

Joio Mina (novo) 

José Angola..,_ 

lails Jc|c. 

Simio Angola., 

Tomls Mina (nos-o) 


Acrescidos por volta de 175H 

Caetano Mina (novo) - .. 

José novo.... 






































Acrescido* por volta dc I7tio 
Bernardo Mina 

Pedro Mina 

Amhróslo Angola 

Scvctlno bebi 

BaitUo 


Mulheres, 1710 


Ana 

Hl) 

Andresta 

?0 

Isabel 

JO 

J acima 

27 

Joana 

7U 

l.utea 

24 

Maria 

18 

Mlcacla 

HO 


O 

■M 


casada 

crioula 

crioula 

crioula 

crioula 

crioula 


Acrescidas por volta de 17 S i 
Joana 
Esperança 
Maria de Maios 


... 

.. incapacitada.. 

.. "velha".. 

-i- a- 


<olicira . 




"padeira".. 

+ 








? (crioullnha).. 







incapacitada . 


. 4 


i 

... (velha). 



Crioula.. 

... (manca). 



Angola... 

. 4 



Acrescidas /xir volta de 1 
Antònia 

Elena 

757 

Jc|c (nova) . 



Jcic (nova) . 



Joscpha 

Joana 

Narciza 

Rita 

Icic (nova). 



lclc.... 



Crioula (l>cb£) . . 



Jc|c nova. 




Acrescidas /mr volta de 1 75» 

Anila Jc|c. 

Isabel Angola (nova) . 

Tninxua Crioula (bebé) . 


(ca) O símbolo "4" Indica morte. 

(/>) "Novo" Indica recém-chegado da África. 


Acrescidas por volta de 1 7 60 
Ana Crioula (bebé) 

Andrexa Jc|e 


























dadc para homens e mulheres adultos. 87 Dos trinta escravos do sexo masculino com ida¬ 
de acima de oito anos em 1750 ou que provavelmente eram mais velhos do que isso ao 
aparecerem pela primeira ve/, nos registros, treze morreram durante aquela década. Os trinta 
homens viveram um total de 113,5 anos cm risco, para uma taxa geral de mortalidade de 
115 por mil. A taxa de mortalidade para as mulheres foi consideravelmente mais baixa. As 
dezenove mulheres em idades equivalentes viveram 98,5 anos em risco e sofreram oito 
mortes, para uma taxa de 81 por mil. Esse diferencial nas taxas de mortalidade de homens 
e mulheres foi observado em outras sociedades escravistas e geralmente atribuído ao traba¬ 
lho mais pesado e perigoso executado pelos homens. 

Essas taxas de mortalidade entre os adultos e a taxa geral dc fecundidade são espan¬ 
tosas, muito piores do que as verificadas em outros regimes escravistas, Para a Jamaica no 
século xix, por exemplo, estimou-se a taxa bruta de natalidade em 23 por mil, e a de mor¬ 
talidade cm 26 por mil. Para os escravos nos Estados Unidos, calculou-se a taxa bruta de 
natalidade em 50 e a de mortalidade em 23-30 por mil. As taxas de mortalidade dos adultos 
na Fazenda Saubara, de 115 para os homens e 81 para as mulheres, atingem níveis epidêmi¬ 
cos, embora não haja indicações de que moléstias epidêmicas tivessem sido um problema 
na década de 1750. 88 Não está claro o motivo de taxas tão elevadas. A Misericórdia real¬ 
mente cuidava dos cativos doentes e debilitados em seus hospitais em Salvador. Alguns 
dos escravos comprados já estariam doentes? Aparentemente não, já que muitos dos intro¬ 
duzidos após 1753 foram arrolados como "nova”, significando africano recém-chegado. 
Altas taxas de mortalidade durante o período de adaptação também não parecem ter sido 
um fator fundamental. Apenas uma morte (José, comprado em 1758) e possivelmente duas 
outras (Antônio, 1757, e Anita, 1758) parecem ter ocorrido durante a adaptação de africa¬ 
nos recém-chegados. Dezesseis das 22 mortes foram de escravos que |á estavam em .Sauba¬ 
ra cm 1750. Destas, dez ou onze foram de adultos com mais de 44 anos. Portanto, a morta¬ 
lidade extremamente alta parece ser resultado, em certa medida, da estrutura etária, embo¬ 
ra o considerar-se um cativo "velho" aos 4-) anos (por exemplo, Luís dos Santos) seja. por 
si, um indicador das condições do cativeiro. O que permanece complicado é a grande por¬ 
centagem dc mortes de adultos não devidas ao período de adaptação. 89 

Não devemos nos esquecer aqui de que estamos tratando de pessoas e não de núme¬ 
ros. Conquanto o material de que dispomos forneça apenas uma visão das mais superficiais 
e unidimensionais da história desses indivíduos, a menção dos mesmos nos registros já é 
'suficientemente comovente. Vejamos o caso de Ambrósio, nascido em Angola por volta 
do início do século xvtti. Chegado a Saubara pouco depois dc 1727, recebeu o nome de 
Ambrósio, aparentemente para substituir outro escravo com esse nome, um “negro velho" 
que morrera recentemente. Na Fazenda Saubara. o costume aparentemente era dar aos no¬ 
vos escravos o mesmo nome de cativos que haviam morrido. Assim, temos os exemplos 
de Maria de Matos, uma parda do Daomé, que aparece na lista de 1727, e de outra Maria 
de Matos, uma angola comprada antes de 175.3. Um cativo idoso, Simão, morreu antes dc 
1753, e entre essa data c 1757 foi substituído por um natural de Angola que recebeu o mes¬ 
mo nome. 

Em 175o, Ambrósio foi arrolado como tendo cinqíienta anos, e em 1757 estava mor¬ 
to. Não sabemos sua verdadeira idade ao morrer, pois a idade de cinquenta anos, registrada 
em 1750, é. como as demais registradas nessa lista, claramcnte uma aproximação, ao me¬ 
nos no tocante aos africanos. Acima dc cinquenta anos, porém, era uma idade considerada 
avançada para cativos. Isso fica evidente no caso de Andreza. escrava mina que pertencera 
a Saubara pelo menos desde 1727, época em que provavelmente tinha vinte e poucos anos. 
Em 1750, estava casada e foi arrolada como tendo cinquenta anos. Em 1753, foi registrada 
como "velha”, e em 1757 estava morta. Caso parecido de "envelhecimento" precoce é 
o de Luís dos Santos, arrolado como tendo 45 anos cm 1 ~50, denominado “velho" três 
anos depois e morto em i 757. Com apenas uma exceção, lodos os cativos listados como 
"velhos" ou incapacitados durante o decênio cm estudo não sobreviveram até 176o, 
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Embora o "envelhecimento" ocorresse cedo, também cedo considerava-se o fim da 
adolescência ou. pelo menos, a classificação do cativo como adulto. Dois meninos criou¬ 
los, Manoel (doze anos) e Antônio (oito) foram arrolados em 1750. Em 1753, ambos foram 
mencionados como “rapaz aliás homem já feito". Nenhum sobreviveu até o final da déca¬ 
da. A questão do stettus de adulto também é importante para as considerações quanto a 
gravidez. Não dispomos de dados adequados para a maioria das mulheres, mas podemos 
supor que grande parte dos africanos comprados eram jovens adultos. Não obstante, das 
cinco crianças que podemos identificar nas listas, quatro eram com certeza nascidas de mães 
crioulas. As mulheres africanas aparentemente não estavam tendo filhos. 

Os altos níveis de mortalidade demandavam reposição aos proprietários da fazenda. 
O grupo original, de quinze homens e oito mulheres, teve de ser suplementado. Em 1753, 
foram acrescidos dois novos escravos cm substituição a dois outros que haviam morrido. 
Naquele ano, três mulheres foram levadas para Saubara, para compensar por uma morta 
e duas incapacitadas. Em 1757, haviam morrido mais dez cativos, c fez-se um grande esfor¬ 
ço de substituição ou expansão da escravaria. Dez homens, a maioria minas ou angolas, 
foram adquiridos, bem como cinco mulheres jejes. Além disso, nasceu Narcisa. filha de Ma¬ 
ria. a crioula casada. Durante toda a década, a Fazenda Saubara manteve entre quinze e vin¬ 
te homens e de oito a quinze mulheres. A média de escravos da propriedade na década 
foi 29, e a proporção de homens sempre foi maior que a de mulheres. 

O que a composição das listas da Fazenda Saubara não pode transmitir é o tipo de 
mundo e a percepção do mesmo que essas taxas de mortalidade tão elevadas devem ter 
criado. Aqui estamos em terreno puramente especulativo, mas sem dúvida os escravos per¬ 
cebiam a natureza transitória de sua existência e o risco de morte sob o qual todos viviam. 
Os poucos que sobreviveram por toda a década em Saubara teriam visto morrer quase a 
metade de seus amigos, conhecidos e companheiros naquele curto período. Qual teria si¬ 
do sua reação — desespero, resignação, ressentimento? Não há meios de sabermos, mas 
pode se pensar que as baixíssimas taxas de natalidade talvez reflitam atitudes e decisões 
por parte dos escravos, tanto quanto a influência das razões entre os sexos e idades. 
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14 


A FAMÍLIA ESCRAVA 
F. AS LIMITAÇÕES DA ESCRAVIDÃO 


Tu, fulano, a seu tempo, casarás com fulana. 

André Jo3o Antonil (1710) 

São casados perante a igreja, solenemente por palavras André Jeje 
e Eugênia Jeje, Antônio Nagô com Rita Nagô. lodos escravos do ca- 
pttdo Antônio de Araújo Gomes, todos moradores nesta freguesia 
de Nossa Senhora da Purificação, e logo receberam as bênçãos se¬ 
gundo os ritos e cerimônias da Sagrada Madre Igreja. 

Registro cia paróquia dc Purificação (1785) 


Em face da implacável demografia da escravidão baiana e das limitações impostas pe¬ 
la Instituição às opções e oportunidades de vida para os que sofriam o cativeiro, os escra¬ 
vos procuraram criar formas sociais c culturais que lhes proporcionassem consolo e apoio 
naquele mundo hostil. Neste capitulo, olharemos além das estruturas demográficas para 
examinar as fronteiras culturais que definiram as oportunidades dos cativos, e a seguir es¬ 
tudaremos suas respostas sociais ao serem constantemente confrontados com o poder dos 
senhores escravistas. A formação da família, em especial através do sacramento do matri¬ 
mônio, e o nascimento espiritual do indivíduo pelo sacramento do batismo eram dois mo¬ 
mentos de extrema importância para qualquer habitante do Brasil-colônia, e boa parte de 
minha discussão será dedicada a esses atos. Entretanto devemos ter em mente desde já que 
a formação dc unidades conjugais c, cm última análise, de famílias, não dependia do casa¬ 
mento consagrado pela Igreja, quer para os escravos, quer para os livres. Dizer que um 
cisai não era casado c que seus filhos eram ilegítimos não significa que eles não formavam 
uma unidade familiar, ainda que Icgalmcnte pudessem ser incapacitados sob certos aspec¬ 
tos. Podemos também admitir que o impacto e o Significado do casamento e batismo po¬ 
dem ter sido consideravelmente diferentes para africanos e portugueses e seus respectivos 
descendentes na colônia. Não obstante, dadas as dificuldades de penetrar no mundo inte¬ 
rior dos cativos, o casamento e o batismo são duas portas dc entrada que prometem algum 
retorno. 

A importância da família - as pessoas relacionadas pelo sangue ou pelo matrimônio 
e que reconheciam esses laços — c do parentesco cm geral há tempos vem sendo um is- 
sunto de grande interesse no Brasil e. embora seja muito enfatizado o impacto dessas rela¬ 
ções sobre a vida política c social, existem, na verdade, poucos estudos acerca da organiza¬ 
ção das famílias e domicílios brasileiros no passado. 1 Isso. apesar de ser aplicável à família 


310 



brasileira cm geral, 6 ainda mais evidente no que se refere à família escrava, que se supôs 
praticamente inexistente ou tao detormuda pela escravidão que teria sido a principal causa 
de males sociais posteriores. Mesmo o clássico Casa-grande & senzala, de Gilberto Freyre. 
que estuda as relações entre senhores e escravos no contexto familiar preocupa-se primor- 
dialmente com a família patriarcal da casa-grande e não com a vida familiar dos próprios 
cativos. 2 

A revolução historiográfica que tem marcado os estudos sobre família escrava nos 
Estados Unidos e nas Antilhas não encontra equivalentes no Urasil. Neste país, a maioria 
dos estudiosos concorda com a abordagem que. no contexto norte-americano, caracteri¬ 
zou o trabalho de E. Franklin Frazier ou o Relatório Moynihan de 1965. A escravidão í' 
vista como uma força destrutiva que impediu ou desorganizou a vida familiar dos cativos 
e contribuiu para uma serie de desordens na era pós-cscravidão.' Podemos citar aqui co¬ 
mo principal expoente dessa posição o Ilustre socíóIoro paulista Florestan Fernandes, que 
escreveu: 

I ■•] ;l família (...] não sc constituiu e não fez sentir seu influxo psicossocial c sócio-cultural na 
modelação da personalidade básica, no controle de comportamentos cgoísticos ou anti-sociais 
c na criação de laços de solidariedade moral. Comprova-se isso. historicamente, por uma sim¬ 
ples rcfcn‘ncia à política central da sociedade senhorial c escravocrata brasileira, que sempre 
procurou impedir o florescimento da vida social organizada e da família como instituição inte¬ 
grada no selo da população escrava * 

Essa c basicamente uma visão da família escrava em termos de patologia social que relacio¬ 
na o comportamento dos cativos diretamente ao poder dos senhores c não deixa nenhum 
espaço para os escravos como agentes. É uma visão com profundas raízes históricas. 

Cenamente, por volta do século xix. abolicionistas e progressistas no Brasil haviam 
se unido a escritores eclesiásticos do século xvtn em sua condenação ã interferência na vi¬ 
da familiar dos escravos. Como podia uma esposa obedecer ao marido e ao senhor, ou pais 
cativos protegerem os filhos, ou estes honrarem os pais. perguntou um abolicionista, apre¬ 
sentando as inerentes contradições entre escravidão c relações familiares normais. 5 Outros, 
como João Imbert, em seu manual do fazendeiro, acreditavam que o incentivo a famílias 
bem formadas entre os cativos era um bom negócio, pois "de todos os vínculos são os 
laços de família os que mais fortemente prendem o homem a seus deveres". Imbert advo¬ 
gava que se presenteasse os escravos ao casarem c sc prometesse liberdade para os filhos, 
mas seus comentários exortativos são, por implicação, uma crítica ás atitudes da maioria 
dos senhores. 6 Contudo, o desinteresse dos proprietários e a escassez de casamentos na 
igreja não são, de modo algum, uma medida da realidade escrava e da capacidade dos cati¬ 
vos de criar e manter laços dc afeição, associação c sangue que tivessem um significado 
real c permanente em suas vidas. I-ienry Koster, o viajante inglês que administrou um enge¬ 
nho cm Pernambuco na década de 1810, como homem da era romântica, duvidava que 
pudesse existir o amor verdadeiro em um povo que não atingira um certo estágio de "civi¬ 
lização". mas observou pessoalmcnte muitos casos em que "punições c outros perigos fo¬ 
ram enfrentados a fim de visitar a escolhida, em que viagens noturnas foram feitas após 
um dia fatigante, cm que grande constância tem sido demonstrada, e uma determinação 
de impedir o controle dos sentimentos do coração".’’ Foi, de fato. exatamente nas rela¬ 
ções entre familiares c amigos que a humanidade essencial dos cativos mais se evidenciou 
para Koster e outros como ele. Observou esse viajante: 

Os negros são muito afeiçoados às esposas e filhos, a seus outros parentes, quando os possuem, 
c a seus malungos. ou companheiros da viagem que os trouxe da África. É muito agradável ver 
o respeito que devoiam aos idosos. Aos africanos dc idade avançada nas propriedades nunca 
falta o necessário quando está em poder dc seus companheiros dc cativeiro supri-lo.* 

As limitações do escravismo eram reais e frequentemente também destrutivas, mas 
daí a crer. como Fernandes, que a força inerente ao poder dos senhores e o funcionamento 
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da instituição da escravidão determinaram, sozinhos, os parâmetros da vida escrava, é dei¬ 
xar de lado o papel essencial dos cativos na criação de sua própria cultura. Para nós, o pro¬ 
blema interpretativo reside na atribuição de importância: como pesar o problema dos se¬ 
nhores contra as ações dos escravos? Embora não haja dúvidas de que os desejos dos cati¬ 
vos entrassem na seleção dos cônjuges, organização familiar, decisões quanto â gestação, 
escolha de padrinhos e outros aspectos da vida familiar, nunca podemos Ignorar as esma¬ 
gadoras restrições da escravidão c das leis c costumes católicos sobre senhores c escravos. 

Aqui, portanto, estamos lidando com um curioso contraponto, uma espécie dc due¬ 
lo cm um aposento escuro, onde vemos as centelhas dos golpes desferidos pelas vontades 
dos combatentes mas não conseguimos distinguir quem está golpeando. É precisamente 




nas questões cotidianas da vida em cativeiro, nos aspectos mais comuns e corriqueiros re¬ 
ferentes ao lar, a família, ao trabalho e à recreação, que os documentos em geral silenciam. 
Pudéssemos ter a oportunidade de lalar a um escravo ou escrava qualquer cm um canavial 
cm Passé ou Rio Fundo, como os que se vêem na Figura 19. e indagar-lhe sobre esses as¬ 
suntos, receberíamos uma resposta repleta de discernimento e compreensão, que os estu¬ 
diosos atualmente mal conseguem divisar após anos de pesquisas. Ademais, nosso infor¬ 
mante hipotético nos consideraria particularmentc obtusos por perguntar tais coisas, que 
certamente ele ou ela e quaisquer dos seus companheiros poderiam responder como ques¬ 
tões sabidas de todos. É precisamente a trivialidade desse conhecimento que o deixou pas¬ 
sar sem registro. O que nos restou foram alguns padrões observáveis que podemos docu¬ 
mentar, mas cujo significado e função dentro do sistema escravista permanecem hipotéticos. 


KESTKIÇÕES SOBRE A FAMÍLIA ESCRAVA 


Identifiquemos, primeiramente, as limitações impostas às ações, escolhas e decisões 
dos cativos pelo escravismo e pelo relacionamento senhor-escravo. Havia, por exemplo, 
uma política em geral não escrita mas amplamente praticada de restringir o universo socini 
do cativo, confinando-o, quando possível, ao perímetro do engenho, fazenda de cana ou 
unidade escravista. Tal política limitava drasticamente as oportunidades familiares para os 
escravos, cspecialmente em propriedades menores, onde havia poucos parceiros disponí¬ 
veis ou onde podiam ser parentes consanguíneos. Hm centenas de registros de batizados, 
casamentos c óbitos, não encontrei nenhum escravo mencionado como casado com cati¬ 
vo de outro senhor. 9 Não é difícil imaginar as complicações que podiam surgir quando esse 
tipo de união ocorria- residências diferentes, separação forçada, conflitos sobre tratamento 
humano e direitos de propriedade. Tais casamentos apresentaram problemas concretos para 
os escravos bem como para seus senhores, mas dado o desequilíbrio na razão entre os se¬ 
xos em muitas das propriedades do Recôncavo, os cativos que desejassem encontrar com¬ 
panheiros sem dúvida teriam aceito os problemas na falta de alternativas. A escolha, po¬ 
rém, ocorreu raramente, se é que alguma vez foi-lhes permitida. 

A mais clara exposição dessa política ficou-nos sob 3 forma das instruções operacio¬ 
nais dadas cm 1 692 ao padre Bernabé Soares quando se preparava para administrar o Enge¬ 
nho Sergipe cio Conde."’ Os escravos da propriedade não deviam ser autorizados a parti¬ 
cipar de irmandades fora do engenho, servir como padrinhos em outro local ou tomar par¬ 
te cm atividades e celebrações religiosas fora da propriedade. Também os escravos e pes¬ 
soas livres não ligados ao Sergipe não podiam participar dessas atividades naquela proprie¬ 
dade. A limitação ao casamento fora do engenho, portanto, era simplesmente uma exten¬ 
são dessa política global destinada a restringir o universo dos cativos e limitar-lhes os con¬ 
tatos — isolar a estravaria do possível contágio de rebeliões ou cooperação com outros 
cativos das demais propriedades e torná-la mais diretamente responsiva aos comandos e 
desejos de seu senhor. 

A longo prazo, a política de circunscrição ou Isolamento falhou. Os engenhos eram 
muito próximos uns dos outros. Durante a safra, homens e mulheres em trânsito pelos ca¬ 
naviais com frequência encontravam cativos de propriedades vizinhas. O contato com Sal¬ 
vador era contínuo, e barqueiros e carreiros constantemente deslocavam-se entre a cidade 
e os engenhos. Como demonstraram posteriormente as revoltas escravas do início do sé¬ 
culo xix. as redes de informações e associações dos cativos de fato expandiam-se para além 
das fronteiras das propriedades rurais. Não obstante as tentativas dos senhores de isolar 
sua escravaria produziram alguns efeitos. Desenvoiveram-se fortes identificações entre os 
cativos de uma determinada instituição." As rivalidades entre senhores de engenho às ve¬ 
zes refietinm-.se em constante hostilidade entre os cativos das respectivas propriedades. 12 
Surgiam fortes afeições locais. For outro lado, a limitação às fronteiras da propriedade res¬ 
tringia de vários modos as oportunidades de vida disponíveis aos escravos. 



A política dc circunscrição, imposta no contexto de grande desproporção numérica 
entre os sexos, presente na maioria dos engenhos, criava outro tipo de restrição aos cati¬ 
vos. Não havia mulheres suficientes para o número de homens em quase todas as proprie¬ 
dades. Isso era resultado da preferência dos senhores de engenho quanto ã formação de¬ 
sita força de trabalho e da grande dependência com relação ã África para a obtenção de 
novos braços. O efeito desse padrão, porém, era impedir que muitos homens tivessem a 
oportunidade dc formar uma família. Progressistas lamentavam amargamente essa "ceguei¬ 
ra deplorável", pois as mulheres eram necessárias para dar apoio aos homens, educar as 
crianças c cuidar dos velhos e doentes. Achavam absurdo que os senhores dc engenho, 
cm vez de criarem "uma grande e bela população crioula, promovendo a propagação entre 
seus escravos, não só o não façam, senão a embaracem". 13 Esses argumentos demográfi¬ 
cos eram acompanhados dc outros, de ordem moral. Muitos observadores julgavam que 
a culpa pela promiscuidade da cscravaria era mais dos senhores do que dos cativos. Kostcr 
é muito esclarecedor a esse respeito. Ele acreditava que se houvesse um número adequado 
de mulheres na propriedade, os escravos se comportariam sexuaimente como quaisquer 
outras pessoas. "Que muitos homens c mulheres queiram ser licenciosos tem sido e ainda 
é a sina da natureza humana, c não um defeito especifico da muito injuriada raça de que 
falo." H Mais uma vez, sua experiência pessoal fornece pungentes evidências de que os ca¬ 
tivos também percebiam o problema. IJm escravo dc um engenho pernambucano, ao sa¬ 
ber sobre a infidelidade dc sua mulher, queixou-se ao senhor, que ordenou que a açoitas¬ 
sem. Porém, ao começar o castigo, o marido teve pena e implorou que a soltassem, dizen¬ 
do: "Se há tantos homens e tão poucas mulheres na propriedade, como se pode esperar 
que elas sejam fiéis? Por que o senhor tem untos homens e tão poucas mulheres?". ,s 

A desproporção entre os sexos e a política restritiva limitavam os horizontes sociais 
dos cativos que, além disso, sofriam a intrusão direta do senhor em sua vida familiar. O 
poder do proprietário podia expressar-se no impedimento ás uniões, designação de parcei¬ 
ros, determinação da época do casamento e. cm última análise, na separação das famílias. 
Adicionalmente, como Freyre c muitos outros deixam claro, a exploração sexual dos es¬ 
cravos pelos senhores c seus filhos tornou-sc um aspecto constante da vida rural, cujos 
efeitos sobre a família dos próprios cativos eram sem dúvida negativos. 

A oportunidade de os escravos formarem uniões permanentes com alguma esperan¬ 
ça de que não seriam separados de seus cônjuges e filhos conforme os caprichos do senhor 
pareceria algo primordial para a família escrava. Como todos os aspectos da vida dos cati¬ 
vos, esse problema é complexo, pois temos de lidar com as formas, estratégias e oportuni¬ 
dades usadas pelos escravos c com as proporcionadas pelos senhores dentro do contexto 
dc uma forte tradição católica, ás vezes conflitante com um ainda mais forte desejo de lu¬ 
cro. Casamento e família não estavam necessariamente relacionados no sentido dc que a 
união oficialmentc sancionada, o matrimônio sacramentado pela Igreja, era um pré-requisito 
para escravos ou pessoas livres formarem família O problema, então, tinha quatro ângu¬ 
los: as normas legais e canônicas do casamento, a realidade na sociedade, as atitudes a ações 
dos senhores c as percepções e atuação dos cativos. Todos eram aspectos inter-relacionados, 
e cada um demanda o uso de diferentes tipos dc indícios. 

Apesar da ideologia oficiai dc que o casamento como um sacramento da Igreja era 
incentivado entre todos os fiéis, indícios dc várias espécies indicam uma situação cm que 
se negava ou se desencorajava costumeiramente a união de cativos perante a Igreja. Obser¬ 
vadores, na maioria clérigos, registraram sua consternação ante a recusa de senhores a in¬ 
centivar ou permitir que seus escravos se casassem. Já na década dc 1580 condenavam-se 
as atitudes dos proprietários, e críticas semelhantes foram renovadas durante os dois sécu¬ 
los seguintes. 16 A situação no Recôncavo foi delineada em alguns pormenores cm 1619. 
quando dois jesuítas conduziram uma missão is fazendas c engenhos da região. Relataram 
terem casado 308 casais escravos que estavam coabitando pecaminosamente, muitos dos 
quais haviam sido proibidos de casar pelos senhores, que "por algumas razões c inconve- 



nientcs inventados pela arte do Diaho os haviam impedido”. 17 Os jesuítas insistiram em 
que se permitisse aos cativos casarem-se c disseram aos senhores que suas responsabilida¬ 
des eram como as dos "pais de família”. Conquanto essa imagem paternal fosse usada com 
frequência para descrever o relacionamento entre senhores e escravos, para a maioria des¬ 
tes últimos ela possuía pouco significado prático. 

A Igreja na Bahia dedicou-se diretamente a essa questão em 1707, quando realizou 
um sínodo para estabelecer as regulamentações eclesiásticas para a recém-criada Arquidio¬ 
cese da Bahia. O código resultante, as Constituições primeiras, publicado em Lisboa em 
1719, continha um conjunto de regras concernentes ao casamento entre escravos. 18 Por 
outro lado, tal código fortalecia o sistema escravista, pois estabelecia que o sacramento do 
matrimônio não implicava a liberdade para o cativo; ademais, as Constituições também fa¬ 
cilitavam o casamento, no Brasil, daqueles escravos que haviam recebido esse sacramento 
na África, anteriormente á sua escravização. Ao mesmo tempo, o sínodo pronunciou-se di- 
retamente contra as práticas comuns dos senhores. O cânon 303 determinava que os pro 
prietários permitissem aos cativos casarem-sc sem estorvos ou ameaças, e exortava-os a não 
impedir o casamento com a separação ou a venda de um dos parceiros. 19 

Três trabalhos publicados no século xvm evidenciam o fato de essas regulamenta¬ 
ções terem prooduzldo pouco efeito sobre as ações dos senhores de engenho. Os jesuítas 
Andreoni c Benci c o padre secular Ribeiro Rocha condenaram, todos, os contínuos abu¬ 
sos do escravismo, inclusive quanto às restrições aos casamentos de escravos.-" Nos tra¬ 
balhos dos dois jesuítas, podemos vislumbrar aqueles abusos e a defesa dos senhores de 
engenho. Os proprietários argumentavam que. quando se exigia que os cativos casassem 
na Igreja, o laço tornava-se permanente c, com isso, quando se cansavam do cônjuge re¬ 
corriam ao envenenamento, já que o divórcio era impossível. 21 Também afirmavam os se¬ 
nhores que os escravos mantinham relações ilícitas após o casamento, o que era uma afronta 
à Igreja. Os proprietários aceitavam as uniões consensuais como ocorrência na ordem na¬ 
tural das coisas e tendiam a não interferir com os cativos a esse respeito ou a arranjar as 
uniões sem a ajuda do clero. Os clérigos, naturalmentc, achavam tal comportamento irres¬ 
ponsável e repreensível. Benci, em sua Economia cristã (1705), argumentou com intencio¬ 
nal ironia que se o fato de os escravos deixarem suas esposas para manterem relações ilíci¬ 
tas era uma razão para desincentivá-los a casar logo de início, então o fato de muitos senho¬ 
res abandonarem suas virtuosas c honradas esposas pelos braços de suas próprias escravas 
deveria ser um argumento contra o casamento dos brancos. 22 Os cativos, achava o jesuí¬ 
ta. deveriam ter plenas oportunidades de casamento. Os trabalhos desses autores eclesiásti¬ 
cos não eram lidos por muitos e. ainda que eles e outros clérigos usassem o púlpito para 
difundir suas idéias, aparentemente os senhores mantiveram-se inexoráveis. Na década de 
1820, os senhores escravistas do Recôncavo ainda tinham a reputação de tratar duramente 
os cativos e não permitir que casassem. 2 ' 

Para o escravo que chegava a casar-se segundo os preceitos da Igreja, a escolha do 
cônjuge o mais das vezes não era feita livremente. Antonil deixou bem claro que entre al¬ 
guns senhores o costume era simplesmente ordenar: "Tu. fulano, a seu tempo, casarás com 
fulana", e ficava decidido o assunto. 24 Registros de casamento que documentam em uma 
mesma cerimônia a união de três ou quatro casais escravos pertencentes a um mesmo se¬ 
nhor parecem indicar a intervenção direta do proprietário na seleção e na época dos casa¬ 
mentos. Certamente o modelo paternalista operava nesses casos, pois na sociedade portu¬ 
guesa os pais muitas vezes tinham a prerrogativa na escolha do cônjuge. Os clérigos viviam 
a aconselhar os senhores que tratassem seus cativos como membros da família, e nesse as¬ 
pecto assim era feito. Contudo, dado o tom usado por Antonil e o fato de muitos senhores 
recusarem sistematicamente a permissão para o casamento de escravos, vemos que, fosse 
qual fosse a justificativa ideológica para igualar a condução da cscravaria â da família, o 
tratamento dos cativos, na verdade, ficava cm esfera muito diferente. 

Antes que os africanos pudessem receber o sacramento do matrimónio, tinham de 
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ser aceitos na comunidade da Igreja através do batismo. Porém também aqui os senhores, 
segundo o clero, eram negligentes em suas responsabilidades. Os proprietários alegavam 
que os africanos recém-chegados eram demasiadamente incivilizados e ignorantes para apren¬ 
der os dez mandamentos e outros aspectos básicos do cristianismo, mas Antonil repreendia-os 
dizendo que muito depois de os boçais terem aprendido a dirigir pedidos a seus senhores 
ou a saber quanta cana havia na cota diária, continuavam sem receber a instrução necessá¬ 
ria para o batismo.- 5 

O ritmo lento da cristianização dos cativos começou a preocupar a Coroa no final 
do século xvii. Em 1697, foi ordenado que, quando possível, o batismo fosse administra¬ 
do nos portos de embarque e que cada navio negreiro levasse um padre ou um leigo devo¬ 
to para instruir a cscravaria na fé. J ' O Conselho Ultramarino em Lisboa propôs que se pa¬ 
gasse a negros aculturados para essa tarefa, mas uma comissão religiosa na Bahia opôs-se, 
temendo que se a instrução fosse dada em línguas africanas, os instrutores negros teriam 
liberdade e poder excessivos. A comissão sugeriu que a instrução ocorresse no Brasil com 
a ajuda de escravos ladinos e que os senhores que não cumprissem essa determinação fos¬ 
sem punidos.-" Em l~18. contudo, a Coroa escreveu ao arcebispo da Bahia lamentando 
o fato de cativos permanecerem sem batismo.-" 

A situação pouco mudara em princípios do século xvm, como evidencia um relató¬ 
rio enviado ã junta das missões em Lisboa por dois jesuítas, padre José Bernardo e padre 
Francisco de Lima, que visitaram o Recôncavo em 1 "01. Os padres batizaram 1 "8 escravos 
angolas que estavam vivendo sem o batismo ou haviam simplesmente recebido água na 
cabeça, sem nenhuma instrução, antes de deixarem a África. Relataram também que mui¬ 
tos senhores de engenho, lavradores e plantadores de fumo impediam seus escravos de 
ir à missa aos domingos e dias santos. Para sua satisfação, e supostamente a da junta em 
Lisboa, observaram que os cativos ignoravam as ameaças e castigos e procuravam os jesuí¬ 
tas visitantes."’ 

A negligência dos senhores quanto ã doutrinação da cscravaria resultava de vários 
fatores, mas sua relutância em permitir o casamento de cativos provavelmente baseava-se 
mais na consideração dos escravos como propriedade do que no desejo de proteger a hon¬ 
ra do estado conjugal. Enquanto os cativos permanecessem sem batismo e sem casamento, 
os religiosos podiam protestar contra o não-cumprimento das obrigações morais por parte 
dos senhores; uma vez h.o-ndo o casamento na Igreja, porém passava a haver restrições 
imperiosas na lei canônica r n lavor do livre usufruto do matrimônio. A separação das côn¬ 
juges por venda ou outra i.i.ão qualquer era condenada como uma ofensa à caridade e á 
lei natural. Enquanto os cativos permanecessem com suas uniões não sancionadas pela Igreja, 
tais restrições não , diam r aplicadas com eficácia. 

Devem o naturalmente, ter sempre em mente que estamos tratando de um regime 
escravista em que os interesses dos senhores vinham antes dos direitos dos escravos. Ape¬ 
sar de intervenções ocasionais da Igreja e da Coroa a fim de melhorar as condições do cati¬ 
veiro, a situação normai era o escravo não poder recorrer a outra autoridade que não seu 
senhor. A lei i ivil c canónica reconhecia que os escravos, como seres humanos e cristãos, 
possuíam certos direitos. Isso se aplicara na legislação portuguesa tradicional, e cm meados 
do século xvHi alguns do- preceitos mais liberais do llumimsmo começaram a tornar ainda 
mais abrangentes essas atitudes.'" O problema continuava a ser o acesso ao sistema legal. 
A maioria dos escravos baianos vivia em uma situação cm que seu senhor era o árbitro do 
certo e do errado, da justiça e da injustiça. 

Um caso sobre o direito de utn escravo ao casamento foi levado ao tribunal cm I ” 0 , 
e é particularmente revelador da atitude da lei quanto ao casamento de cativos no contex¬ 
to destes enquanto propriedade. Naquele ano. l.uísa Fernandes tentou vender João, escra¬ 
vo negro de sua propriedade; este conseguiu qucixar-sc no tribunal civil contra a venda. 
A proprietária alegou que a esposa de João. também negra, dera à luz uma criança mulata, 
prova de infidelidade, e que o marido, furioso, tentara matar a esposa e a senhora. O caso 



é interessante sob vários aspectos, inclusive a atitude dos cativos quanto á infidelidade. 
Porém, no contexto do direito dos escravos ao casamento, o julgamento do tribunal é par- 
tlcularmente importante. A opinião da corte foi: 

Ainda que o senhor não deva vender o seu escravo casado para parte remota, de sorte que fique 
impedido o uso do matrimônio; contudo isso se limita quando | | se constitui de mau ânimo 
de sorte que não possa o senhor conscrvã-io sem perigo próprio ou de coisa sua porque o direi¬ 
to que o servo casado tem de lhe não ser Impedido o uso do matrimônio não se pode guardar 
no caso cm que os delitos do escravo c a necessidade do senhor o obrigam a vendê-lo para 
fora do lugar em que existe o outro cônjuge, atribuindo-se isso na separação mais a culpa do 
dito escravo do que o senhor . 51 

Observamos, nesse caso, os elementos básicos do problema: o direito dos cativos de usu¬ 
fruírem do matrimônio, ou seja. de permanecerem juntos, é reconhecido, mas o direito 
do senhor dc proteger sua propriedade também é mencionado. Podemos pensar que, no 
regime escravista brasileiro, este último em geral tinha precedência sobre o primeiro. 

Existe, é claro, um outro lado nessa questão; o desejo ou disposição do cativo dc 
aceitar o casamento católico como sua forma preferida de consagrar sua união. As alega¬ 
ções de senhores de que os escravos costumavam usar veneno para pôr fim a uma união 
Indesejada eram. com certeza, desculpas; porém, ao mesmo tempo, devemos admitir a pos¬ 
sibilidade de os africanos, provenientes de sociedades em que esterilidade, feitiçaria ou ou¬ 
tras causas justificavam o divórcio, serem infensos ás limitações da indissolubilidade do 
matrimônio católico. A relutância dos africanos em participar de uniões nos moldes católi¬ 
cos c o desejo dos senhores de evitar a interferência externa na administração da escravaria 
podem ter sido atitudes que se reforçaram mutuamente- O fato dc uma parcela tão grande 
da população cativa na Baltia ter sido composta de africanos durante toda a era colonial 
sem dúvida contribuiu para o que era uma situação crônica. Os proprietários mostraram-se 
relutantes em instruir os escravos, batizá-los ou permitir que casassem na Igreja. Os cativos 
podem ter sido menos que ansiosos cm aceitar as normas católicas. 

Qualquer que tenha sido a combinação da relutância de senhores c escravos com 
respeito ao casamento na Igreja, é clara a indicação de que a maioria dos escravos não se 
casava segundo o costume católico. Os níveis de ilegitimidade registrados não são necessa¬ 
riamente um indicador da escassez de casamentos, já que os casais que acabavam por casar-se 
podiam ter filhos fora do'matrimônio; entretanto, no agregado, quando usados com ou¬ 
tros dados, podem indicar um padrão geral para a frequência de casamentos. 

Em primeiro lugar, devemos situar os níveis de ilegitimidade no contexto geral da 
sociedade brasileira. Estudos têm demonstrado que, embora a taxa geral de ilegitimid; de 
no Brasil fosse alta, entre os cativos ela era ainda mais elevada. Ü estudo de Marcílio sobre 
São Paulo entre 1 “45 c IS-iS revela que 39% da população livre nasceu fora de uniões san¬ 
cionadas pela Igreja. Em Vila Rica, cm 1804, 52%. da população livre c mais dc 98% dos 
escravos eram filhos ilegítimos. 52 Outros indícios sugerem esse mesmo padrão. Klein mus- 
irou que cm São Paulo, em 1800, a proporção de nâo-casados entre os escravos adultos 
era maior que a entre brancos e pessoas dc cor livres" A análise dc SIcnes sobre a popu 
laçáo cativa brasileira em 1872 revela que, embora 27,3% das mulheres livres fossem for¬ 
malmente casadas, entre as escravas essa porcentagem era de apenas 9%" Todas essas evi¬ 
dências esparsas apontam na mesma direção; conquanto as uniões consensuais sem a bên 
çào da Igreja fossem, e ainda sejam, comuns na América Latina, especialmente entre gru¬ 
pos econômicos mais pobres, os níveis dc ilegitimidade criados por tais uniões eram consi¬ 
deravelmente mais altos entre os escravos que entre os livres. Ainda que se possa argumen¬ 
tar que as pessoas livres encontravam dificuldade em cumprir as exigências e conseguir 
os papéis necessários para provar a ausência de Impedimentos como pré-requisito para a 
publicação dos proclamas, especíalmentc se fossem nascidas em Portugal ou em outra par¬ 
te do Brasil, vimos que as Constituições primeiras facilitaram essas exigências especifica¬ 
mente para os escravos. 55 A escassez de casamentos entre os cativos deve ser atribuída a 
outras causas. 



Na Bahia colonial, a situação parece ter sido semelhante ã descrita para outras áreas do 
Brasil. Foram examinadas amostras de certidões de batismo de quatro paróquias do Recôn¬ 
cavo, para determinar proporções de ilegitimidade. A Tabela -Í5 indica que, embora os ní¬ 
veis de ilegitimidade fossem elevados para a população baiana como um todo, para a popu¬ 
lação escrava eles eram o dobro ou o triplo dos da população livre. A grande maioria dos 
cativos na zona rural baiana eram filhos de pais não casados segundo os ritos da Igreja Ca¬ 
tólica. O casamento formal na Igreja não era comum entre os escravos, o que não significa 
que eles não tivessem família ou que o parentesco não fosse importante em suas vidas. 

Finalmente, devo salientar mais uma vez que, embora os proprietários detivessem 
o poder máximo na determinação das oportunidades de vida e das disposições familiares 
dos escravos, estes não eram completamente incapazes de Influenciar as decisões que afe¬ 
tavam suas vidas. No relacionamento senhor-escravo havia espaço para manobras. Ainda 
que um cativo não pudesse casar-se na Igreja sem a permissão do senhor, pois sem ela o 
padre não publicaria os proclamas, os escravos tinham meios de tornar conhecidos seus 
desejos. Bajulavam, barganhavam ou simplesmente recusavam-se a cooperar, muitas vezes 
defrontando-se com punição severa. Os senhores às vezes achavam mais fácil ou mais prá¬ 
tico anuir aos desejos dos escravos do que ignorá-los. 

Nesse caso, o que muitas vezes parecia um ditame do senhor era, na verdade, uma 
transigência com as estratégias c desejos dos cativos. Em 17-i5, por exemplo, uma escrava 
do Engenho Petinga foi vendida a um lavrador de cana da vizinhança. 56 Seu companheiro 
fugiu para juntar-se a ela, c o assunto não foi resolvido enquanto o lavrador não mandou 
em troca um outro escravo de igual valor. O casal cativo estava determinado a não ser se¬ 
parado. Hcnry Koster relatou outra "negociação" desse tipo. 1 ' Uma escrava procurou ser 
comprada por um certo senhor de engenho com a permissão dc seu proprietário. Isso fei 
to, no dia seguinte ela pediu ao novo senhor que comprasse um escravo de seu ex-dono, 
provavelmente seu parente ou amante. O novo senhor tentou comprar o escravo, mas o 
dono não quis vendê-lo. Três dias depois, porém, a venda foi efetuada, pois o cativo em 
questão recusara-sc a trabalhar e ameaçara tirar a própria vida, e o dono, temendo o prejuí¬ 
zo. concordou cm vendê-lo. Os cativos tinham, dc fato, formas de tornar seus desejos co¬ 
nhecidos por seus senhores. 

Em certa medida, quanto maior a propriedade c mais distante c menos íntimo o rela¬ 
cionamento com o senhor, mais liberdade tinham os escravos de tomar suas próprias deci¬ 
sões e fazer seus próprios arranjos. Assim, os escravos de campo teriam estado menos su¬ 
jeitos a interferência que os cativos domésticos, c os de unidades maiores teriam tido mais 
sorte a esse respeito do que os escravos urbanos ou os de propriedade de lavradores e pe- 
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Legitimidade de críatt(as livres e escrutas batizadas em parót/ulus do Recôncavo, 1723-1816 


Paróquia 

Ano 

Condição 

social 

legítimos 

Ilegítimos - 

Porcentagem dc 
Ilegítimos 

Saubara 

1723-1 

Uvrc 

2 4 

IU 

(29.4) 



Escravo 

3 

28 

(90,3)" 

Kio Fundo 

1780-t c 1788 Uvrc 

49 

19 

(27.9) 



Escravo 

19 

38 

(66.6)' 

Monte 

1788-9 

Uvrc 

52 

22 

(29.7) 



Escravo 

15 

42 

(73.7/ 

Sio Francisco 

1816 

I.lvre 

34 

13 

(27.7) 



Escravo 

0 

21 

(100,0)' 


(a) As taxas para os nascimentos dc escravos ilegítimos podem ter sido llgclranicmc mais elevadas, pois cm cada 
paróquia alguns expostos (crianças abandonadas) foram aceitos c batizados como livres. Como estes o mais das vezes 
eram negros ou mulatos, < possível que fossem filhos dc escravas. Ib) Adlcionalmenlc, foratn balizados dez cativos 
adultos (<’) Seis cativos adultos, (ti) Quatro cativos adultos, (e) Vime c dois cativos adultos. 

Fonte: sou. livros de batismo para as patóqulas e anos Indicados 






qucnos agricultores. Maria Graham, que visitou a Bahia em 1821, informou que os cativos 
que, nos grandes engenhos, trabalhavam "portas a fora" estavam cm vantagem porque, 
como um deles supostamente afirmara, “quanto mais o senhor está distante de nós cm ter¬ 
mos de local e condição, maior a liberdade que desfrutamos".* 8 Infclizmcntc, a grande 
maioria dos cativos baianos viveu cm pequenas ou médias unidades, de modo que poucos 
possuíram o anonimato proporcionado pelos grandes engenhos com mais de 1 50 escravos. 


FORMAÇÃO DAS FAMÍUAS 


Em 1811, o viúvo Alexandre Francisco, um crioulo forro, estava apaixonado. No En¬ 
genho Jacuipe do Brito, em Rio Fundo, onde ele residia, vivia também o objeto de sua afei¬ 
ção, Joaquina Maria do Sacramento, crioula que morava com sua mãe, Ana. uma iorubu 
(nagõ).*’ Alexandre pedira a esta última permissão para casar e tivera sua proposta aceita. 
Foi recebido cm casa. e as futuras esposa c sogra cozinhavam para ele c lavavam suas rou¬ 
pas. Tudo parecia em ordem. Alexandre Francisco ficou chocado ao descobrir, quando ten¬ 
tou fazer publicar os proclamas, que sua futura sogra levantara objeção, alegando que ele 
era. na verdade, não forro, mas escravo, c já casado. Tais acusações eram falsas, c Alexan¬ 
dre Francisco apresentou documentos para provar isso. A mãe, porém, foi inflexível, e Joa¬ 
quina Maria ficou tão zangada com a interferência que saiu de casa, procurando refúgio 
na casa do proprietário do engenho, para fugir às atenções de um outro pretendente que 
sua mãe arranjara. Por que sua mãe mudara de idéia e causara tanta consternação? Segundo 
Alexandre Francisco, fora porque ela era nagõ e, pertencendo a esse povo, “deixou-se se¬ 
duzir pelos de sua nação querendo que a filha agora case com um preto nagõ”. 

O caso de Alexandre Francisco sugere que, sob a superfície da vida no engenho e 
do ritual católico, afinidades culturais e étnicas africanas continuavam a ter um papel na 
formação de lamílias entre os escravos. De maneiras cm geral não registradas nos docu¬ 
mentos remanescentes, tais afinidades influenciaram as decisões e escolhas de escravos e 
pessoas de cor livres. Os inventários de engenhos, devido a sua desatenção quanto ao esta¬ 
do conjugal dos cativos, em geral não fornecem muitos indícios sobre essa questão; entre¬ 
tanto, alguns arrolamentos sobreviveram com a estrutura apropriada. Nos três engenhos 
c fazendas de cana de João Lopes Fiúza, inventariados na década de 1750. podem ser iden¬ 
tificados 23 casamentos cm que se conhecem as origens dos cônjuges. 40 As preferências 
étnicas entre certos grupos africanos parecem ter sido fortes. De onze casamentos envol¬ 
vendo calabarcs. por exemplo, dez eram entre homens e mulheres desse grupo. Embora 
houvesse uma tendência entre os povos da área do golfo de Benin ao casamento endogã- 
mico, o arrolamento daquelas propriedades c vários registros paroquiais indicam que cati¬ 
vos ioruba, jeje e akan casavam regularmente entre si c, para quase todos os efeitos, po¬ 
diam ser considerados como um grupo amplo, possuindo certos atributos comuns e cons¬ 
tituindo uma fonte de cônjuges em potencial. " 

Alguns desses padrões tornam-se mais claros em registros paroquiais. Na paróquia 
de Purificação, o coração da região açucareira do Recôncavo, 62 casamentos envolvendo 

Tuiu 46 

_ Origens dos cônjuges em casam entos de escravos. Paróquia de Purificação. 1774-88 

_ Noivos 

N° lva5 _ Guini _ Golfo ilc Benin Angola Brasil 

Guiai 

Golfo de Benin 
Angola 
Brasil 



Fonte: acus. livro de casamenios. Purificação, 1774-88. 


escravos foram registrados entre 1774 e 1788. 42 A disposição dessas uniões em uma tabe¬ 
la indica padrões de endogamia. A Tabela 46 demonstra que havia uma forte tendência de 
indivíduos da África ocidental (Guiné) e do golfo de Benin ao casamento cndogámico, ou 
pelo menos ao enlace com cônjuges de sua própria região da África, quando não do mes¬ 
mo grupo étnico. Os cativos de Angola eram muito menos seletivos, casando-se com ou¬ 
tros africanos ou crioulos, aparentemente preocupando-se menos com a endogamia. Com 
efeito, os da África ocidental apresentavam uma propensão cinco vezes maior ao casamen¬ 
to endogâmico do que os da África central. Porém, quaisquer que fossem os padrões de 
preferência que separaram os vãrios povos africanos, maiores ainda eram as barreiras entre 
africanos c crioulos. As chances de cativos brasileiros casarem-sc com brasileiros e de afri¬ 
canos casarem-se com africanos eram aproximadamente de onze para um. Esse padrão tam¬ 
bém é verificado em um estudo da paróquia de Inhambupe, onde, entre 1750 e 1800, mais 
de 80% dos casamentos foram entre pessoas da mesma origem ou grupo étnico.' 1 -' Assim, 
cm geral, as origens, línguas c tradições comuns permaneceram como considerações im¬ 
portantes para os escravos africanos na escolha do companheiro. Naturalmcnte, os oriun¬ 
dos dos grupos predominantes na população da capitania tiveram as melhores chances de 
encontrar um parceiro de sua própria gente.'* 4 

Os padrões entre os crioulos c pardos merecem consideração em separado. Os escra¬ 
vos nascidos no Brasil preferiam parceiros que também fossem brasileiros, embora tam¬ 
bém se casassem com africanos. A cor e o sexo parecem ter influenciado seus padrões de 
seleção entre os africanos de maneiras não evidentes. Crioulas casaram-se com negros bra¬ 
sileiros e ãs vezes com pardos, mas via dc regra as de pele clara não desposavam negros, 
preferindo os pardos. Aqui observamos a existência de uma hierarquia segundo a cor, cm 
que as mulheres aparentemente casavam-se com os de situação "superior". A hierarquia 
racial imposta pelos senhores tornou-se um elemento na escolha, comprovando na prática 
o axioma dc Fanon, segundo o qual os oprimidos com freqüência adotam a ideologia do 
opressor. 

Outro aspecto dos padrões de casamento entre os crioulos é digno de nota. Embora 
escravos de senhores diferentes quase nunca se casassem, não era incomum haver cativos 
casados com pessoas livres. Na paróquia de Purificação, 21 % dos casamentos envolvendo 
escravos (treze de 63) incluíam um cônjuge forro. O padrão predominante era o de mari¬ 
dos escravos c mulheres forras, c na maioria dos casos os cônjuges eram crioulos. Apare¬ 
cem casos ocasionais de maridos livres desposando cativas, mas são rclativamente raros 
(ver Tabela 47). Ainda que a amostra seja reconhecidamente pequena, os padrões são os 
mesmos que os encontrados em um estudo sobre Vila Rica em 1804, no qual 25% dos ca¬ 
samentos envolvendo escravos (cinquenta de duzentos) incluíam um cônjuge forro, nova¬ 
mente com a predominância (19%) dc uniões entre escravos e forras. Também Koster ob¬ 
servou em Pernambuco não serem raros os enlaces entre cativos e livres. 45 

Os laços matrimoniais entre escravos e forros obviamente violavam, em certa medi¬ 
da, a circunscrição da vida dos cativos pretendida por muitos senhores, mas podem ter 
servido a outros propósitos, tanto para os cativos como para seus donos. Em Purificação, 


Taiikla -17 

Casamentos entre estratos e forros, iHirót/ula de Purificação, 177‘1-Htf' 


Esposa forra 


Marido escravo 


Crioulo 

Pardo 

Africano 

Crioula 

5 

2 

— 

Parda 

— 

— 

— 

Africana 

3 

— 

1 


(a) Adictonalmcnie,.houve duas unlilci entre homens livres c escravas Km ambos os casos, os maridos eram criou¬ 
los. Em um deles, a esposa era africana; cm outro, crioula. 


Fonte . «i«s. livro dc casamentos, Purificação. 177-1-88. 
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essa prática parece ter sido incentivada por alguns senhores mas não por outros. Cinco dos 
treze casos envolveram cativos de José Pires de Carvalho e Albuquerque, senhor do Enge¬ 
nho Cazumba. Talvez esse proprietário estivesse permitindo aos seus escravos superarem 
uma severa desproporção numérica entre os sexos com a procura dc companheiras entre 
as ex-escravas e suas descendentes que viviam nas imediações do engenho. Assim, fornecia 
parceiras aos seus cativos e também obtinha trabalhadoras que se tornariam ligadas á sua 
propriedade. Do ponto de vista dos escravos, o casamento com uma forra assegurava a 
liberdade legal de todos os filhos que nascessem, pois a condição social da criança depen¬ 
dia da mãe. Para uma escrava que desposasse um forro, a possibilidade de que ele conse¬ 
guisse acumular dinheiro o bastante para libertá-la c a seus filhos pode ter sido um fator 
cm consideração. 46 

Uma vez que tão poucos escravos casavam-se na Igreja, os padrões observáveis das 
uniões entre os dessa condição social fornecem, na melhor das hipóteses, um registro mui¬ 
to fragmentário e limitado da formação das famílias escravas e das escolhas ou opções dis¬ 
poníveis aos cativos. Existem, porém, evidências da atuação de diferentes códigos dc com¬ 
portamento e crença na comunidade escrava. Parece ter existido uma inerente tensão en¬ 
tre as preferências étnicas da África — o desejo de manter laços culturais ou elos com os 
ancestrais por meio da endogamia — e as demandas das hierarquias segundo condição so¬ 
cial e cor Impostas pela sociedade escravista dominante. Em face das restrições do poder 
do senhor c das realidades demográficas da razão dc masculinidade e estrutura etária, os 
afro-hrasileiros viam-se em uma encruzilhada entre um passado africano e um presente ame¬ 
ricano no momento de escolher um companheiro c formar laços familiares. Sua decisão 
pesava o conforto e a segurança dc um passado em comum contra a manipulação do siste¬ 
ma escravista colonial em vantagem própria ou familiar. Em um lugar como a Bahia, as afi¬ 
nidades africanas tinham grande peso; além disso, não é dc surpreender que os cativos bra¬ 
sileiros e os africanos desenvolvessem estratégias diversas. 


ESTRUTURA FAMILIAR: O EXEMPLO DO ENGENHO SANTANA 

Os historiadores da família desenvolveram várias técnicas de análise de registros cen¬ 
sitários c outros arrolamentos organizados por famílias ou domicílios a fim de examinar 
as estruturas de vida residencial e familiar. Em geral, para os escravos no Brasil-colónia, 
o material necessário para tais análises é escasso. O arrolamento de escravos nos censos 
não é frequente, e quando existe em geral não menciona seus laços familiares. Listas e in¬ 
ventários de engenhos raramente citam as relações sociais dos cativos. Assim, a análise da 
estrutura das famílias e domicílios no Brasil colonial vem-se dedicando primordialmente 
aos elementos livres da sociedade. 47 As poucas exceções são verdadeiramente exceções, 
pois as listas que permitem esse tipo dc análise para os escravos são, quase sempre, referen¬ 
tes a propriedades de ordens religiosas ou do Estado c não representam as condições sob 
as quais vivia a maioria dos cativos. O estudo pioneiro dc Richard Graham, por exemplo, 
que trata dos escravos da Fazenda Santa Cruz, no Rio de Janeiro, inicialmente propriedade 
dos jesuítas, lida com uma propriedade pertencente ao Estado, com uma Imensa força es¬ 
crava de 1347 pessoas, mais de quatro vezes maior que o maior engenho baiano. 4 " Não 
obstante, o trabalho dc Graham c os artigos de Craton, Higman e Laslctt sobre as famílias 
escravas nas Antilhas e nos Estados Unidos fornecem modelos de análises que podem ser 
usados, dc forma limitada, no contexto baiano. 49 

Dispomos de dois arrolamentos da população escrava do Engenho Santana, cm Ilhéus, 
pertencente aos jesuítas; o primeiro foi feito com 1731, e o segundo, 21 anos mais tarde, 
em 1752.'° Essas listas estão organizadas por unidade familiar e, embora careçam de algu¬ 
mas informações, como local dc nascimento ou de origem étnica dos cativos, ainda assim 
oferecem uma rara oportunidade para o exame da estrutura das unidades residenciais dos 
escravos de um engenho. 



É claro que, sendo o Engenho Santana naquele período pertencente aos jesuítas, a 
organização do mesmo dá margem a questões sobre a tipicidade no referente ã organiza¬ 
ção familiar da escravaria c à atenção que os proprietários dedicavam a esse assunto. Aqui, 
porém, talvez estejamos com sorte. De 170-1 a 1731, o Santana foi administrado pelo padre 
Manoel de Figueiredo, e este, como vimos, era dc opinião de que os cativos não deviam 
casar-se. 5 ' Durante sua gestão, apenas um ou dois casamentos em média ocorreram por 
ano. Seu sucessor procurou retificar o que considerou uma situação escandalosa. Por volta 
dc 1752, o Engenho Santana jâ passara pelas mãos de outros administradores. Naquele ano, 
foi feito um inventário completo da propriedade pelo padre João Cortes, antes dc passar 
a administração ao padre Jcrõnimo da Gama. Os dois arrolamentos, separados por cerca 
dc vinte anos, podem ser considerados representativos dc dois modelos de estrutura resi¬ 
dencial. A lista dc 1731 foi feita após um longo período durante o qual o casamento de 
escravos não fora incentivado, ao passo que a dc 1752 representa o resultado de esforços 
conscientes dos administradores para que os cativos formassem unidades familiares "está¬ 
veis'' com base no matrimônio. 

O padre Pedro Teixeira, que assumiu a direção do engenho em 1731, ficou chocado 
com as condições que encontrou c os escravos que teria de gerir. Eram 178 cativos, "o 
mesmo que igual número dc demônios, ladrões c inimigos", afirmou, em atitude nada pa¬ 
triarcal. Havia 26 casais unidos forrnalmenie, 66 homens solteiros, quatro viúvos. -15 mu¬ 
lheres solteiras e onze viúvas. Dos 111 escravos solteiros, cerca de quarenta tinham menos 
dc doze ou treze anos dc idade. No arrolamento da cscravaria feito pelo padre Teixeira, 


Tabuji 48 

Grupos residenciais escravos. Engmbo Santana. 1731 e 1752 





1731 


1752 

Grupo Tipo 

Unidades 

Pessoas 

Unidades 

Pessoas" 

1. 

A Homem e mulher 

11 Homem, mulher c outros 

8 

16 

13 

26 


nio aparentados 



2 

6 


C. Homem, mulher e parentes 

1 

3 

2 

10 


D. Homem, mulher e filhos 

E. Homem, mulher, filhos c 

15 

63 

16 

61 


netos 

1 

11 

2 

10 


F Homem, mulher, filhos e 






parentes 

G. Homem, mulher, filhos c 

2 

13 

I 

5 


outros 



5 

24 


Totais 

27 (46.5%) 

106 ( 61 , 0 %) 

41 (72,4%) 

142 (79,8%) 

II. 

H. Mulher c filhos 

5 

16 

1 

3 


1 Mulher, filhos e netos 

1 

3 




J. Mulher, filhos e parentes 

1 

6 

1 

7 


K. Mulher c outros 

4 

13 

1 

3 


Totais 

11 (17,2%) 

38 (20,4%) 

3 (5.2%) 

13 (17,3%) 

III. 

1.. Homem c filhos 

3 

9 

1 

4 


M. Homem, filhos e netos 

N. Homem, filhos c parentes 

1 

7 

1 

7 


Totais 

4 (8.6%) 

16(10,2%) 

2 (3.4%) 

11 (6,2%) 

IV. 

O. Irmilos 

1 

2 



V 

P Solitários, homens 

10 

10 

8 

8 


Q. Solitários, mulheres 

5 

5 

4 

4 


Totais 

15 (25,0%) 

15 (8,5%) 

12 (20,7%) 

12 (6.7%) 


(o) Foram retirados da lista dc 1752 sets escravos: três — um homem, uma mulher c o filho do casal — estavam 
emprestados ao Engenho Petlnga. Três outros, cuja relaçüo entre si nio é dada, foram registrados corno vivendo 
cm Saoguipc, fora do engenho. 
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foram discriminados 57 grupos residenciais, fornecendo-se a idade, estado conjugal e rela¬ 
ção de cada indivíduo com o chefe do grupo residencial ou a mulher mais velha da habita¬ 
ção. Ocasionalmente, foram incluídas também outras informações quanto ao local dc nas¬ 
cimento, cor ou utilidade. 

O primeiro aspecto digno de nota quanto à composição dos grupos residenciais es¬ 
cravos é que, a despeito de uma política desencorajadora de casamento que existira no .San¬ 
tana ao longo das duas décadas anteriores, a maioria dos escravos vivia em unidades que 
incluíam um homem e uma mulher declarados como parceiros sexuais ou com idades que 
tornavam tal relacionamento provãvel; isso é mostrado na Tabela 48. Quase a metade dos 
grupos residenciais e mais de 60% dos escravos viviam em unidades duplamente chefia¬ 
das. ou seja, com um homem e uma mulher adultos presentes. A unidade composta dc ho¬ 
mem. mulher e filhos (Tipo D) foi, com larga margem, o tipo modal, e eram conhecidas 
variações que incluíam a família nuclear acrescida de outros parentes. Podemos tomar co¬ 
mo exemplo o caso de Cosmc e sua esposa, que viviam com seu filho de dois anos. Resi¬ 
diam com eles também cinco irmãos e irmãs dc Cosme, com Idades variando de dez a vinte 
anos. Outro exemplo é o grupo residencial de Policarpo, dc trinta anos, que vivia com a 
esposa, Maria, a filha do casal de dez anos e dois irmãos na casa dos vinte. Está bem claro, 
pelo menos quanto ao Santana, que os grupos residenciais com ambos os pais presentes 
constituíam a forma mais comum de experiência de vida familiar compartilhada pelos cati¬ 
vos. Taxas elevadas de ilegitimidade não significam necessariamente que o pai estava au¬ 
sente durante os anos de formação da criança escrava. 

Embora os grupos residenciais encabeçados por mulheres não fossem incomuns, não 
eram, de maneira alguma, a forma dominante de organização familiar. Das dez unidades 
residenciais chefiadas por mulheres, seis podem ser definidas como encabeçadas por viú¬ 
vas, c não solteiras ou pelo menos sem companheiro. Os grupos residenciais com homens 
e seus filhos ou parentes eram e menor número, como seria de se esperar. Quatro das cin¬ 
co unidades com homens e seus filhos eram chefiadas por viúvos. 

O arrolamento dc 1731 do Santana dá origem a algumas questões. Uma delas certa- 
mente é a falta de dados indicando a família matrifocal, ou chefiada por mulher, como for¬ 
ma predominante. Nem cm termos de unidades nem dc pessoas tais grupos residenciais 
foram característicos da escravaria do engenho. Os tipos predominantes de grupos resi¬ 
denciais foram os do Grupo t, que incluía subtipos, todos com um homem e uma mulher 
residentes como co-chefes da família. Apesar da relatada política dc desincentivo aos casa¬ 
mentos, mais de 75% dos grupos residenciais no Santana continham pessoas relacionadas 
pelo sangue ou casamento. Grupos residenciais incluíam sobrinhas c sobrinhos, avós c ne¬ 
tos, Irmãos dos chefes do grupo c até mesmo afilhados. O parentesco, em suas várias for¬ 
mas, possuía um evidente significado para os cativos do Santana, fossem quais fossem suas 
atitudes c acesso em relação ao matrimônio sacramentado pela Igreja. 

A escravidão, entretanto, dc fato produziu seus efeitos naquele engenho. Um padrão 
que parece relacionado à experiência do cativeiro é o de grupos residenciais sintéticos, com¬ 
postos de uma ou mais mulheres idosas e homens jovens solteiros. Esse era o caso de Ar- 
cãngcla, viúva de cinqüenta anos de idade, c Andrcza, sua companheira, de noventa anos, 
que viviam com quatro rapazes saindo da adolescência. Em outro grupo, Maria Ganguela, 
“que foi boa negra", vivia com uma mulher maneta de 28 anos e um cativo solteiro, rccém- 
comprado, dc trinta anos. Tais unidades parecem ter envolvido arranjos em que mulheres 
idosas, menos produtivas, eram designadas para cuidar da moradia c alimentação de ho¬ 
mens solteiros recém-chegados. Também havia solitários na propriedade. Dez homens c 
cinco mulheres viviam sós. Os homens eram de meia idade, com idade média dc -16 anos, 
e não há nenhum indício de que fossem recém-chegados. As mulheres eram mais jovens, 
com 32 anos cm média, se desconsiderarmos uma delas, viúva dc oitenta anos. No Santa¬ 
na, os solitários constituíam 25% dos grupos residenciais. Esse número é elevado, se com¬ 
parado à amostra-padrão levantada pelo grupo de demógrafos dc Cambridge, na qual os 
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solitários perfaziam cerca de 9% do total dos aldeões ingleses; também é maior que as por¬ 
centagens verificadas em pequenas amostras das Antilhas c do sul dos Estados Unidos no 
período anterior à Guerra de Secessão.'* Contudo, é claro que a alta porcentagem de uni¬ 
dades residenciais compostas de solitários 6 paralela a uma baixa porcentagem de cativos 
que viviam sós. Assim, apenas 8.5% dos escravos no Santana viviam sozinhos. 

As listas do Engenho Santana também nos permitem analisar em mlcrbcosmo os pa¬ 
drões de fecundidade discutidos no capítulo anterior. A partir dos arrolamentos, é impos¬ 
sível determinar a idade em que as mulheres começavam a ter filhos. O que podemos fazer 
é examinar a idade com que as mulheres deram à luz seu filho mais velho sobrevivente 
e presente na propriedade. Essa medida não leva cm consideração os natimortos e a morta¬ 
lidade infantil, além de não nos permitir determinar os que já não residiam com os pais. 
Contudo, quando a tornamos uma medida específica por idades, c possível obter um nú¬ 
mero que permite uma estimativa adequada da idade ao nascer o primeiro filho e, com 
isso, algumas indicações sobre a fecundidade. Em 1731, a idade média com que as escravas 
tinham seu primeiro filho sobrevivente e presente era 25,9 anos. Quando examinamos apenas 
as seis mulheres com menos de trinta anos, a idade média baixa para 20,5 anos. Este segun¬ 
do número é provavelmente mais preciso, pois as mulheres neste grupo etário teriam me¬ 
nor probabilidade de ter dado à luz filhos que já não viviam com os pais. Em 1731, as mães 
no Santana haviam dado á luz 64 filhos que ainda residiam com os pais (ver Tabela 49). 
Isso significa uma média de 2,6 filhos por mãe, mas o número é um tanto enganoso, pois 
uma das mulheres, Polônia, "que só faz filhos e mais nada", tivera oito deles, c Graça, es¬ 
posa de José Passube, “honra dos homens casados", possuía sete filhos presentes. Deve¬ 
mos notar que esses comentários sobre a alta fecundidade de mulheres específicas podem 
ser, involuntariamente, observações sobre a baixa fecundidade. Sete ou oito filhos está longe 
de ser a plena capacidade reprodutiva de uma mulher saudável. As cinco mulheres arrola¬ 
das entre as idades de quinze e 34 anos tinham em média 1,3 filho cada uma. 

Em 1752, os esforços conscientes para incentivar o casamento haviam transformado 
os padrões de idade ao ter filhos e de fecundidade. A idade ao nascer o primeiro filho mu¬ 
dara consideravelmente, diminuindo de 25,9 para 19.1 anos; se considerarmos somente 
as mulheres com menos de trinta anos, esse número cai para 18.6. Mais que o dobro das 
mulheres em 1752, comparado a 1731, tivera seu filho mais velho presente antes dos vinte 
anos, c a lista dc 1752 inclui até mesmo uma mãe de treze anos de idade. A idade menos 
elevada quando do primeiro filho implícita nesses números parece representar uma fecun¬ 
didade crescente nas faixas das mais jovens. As cinco mulheres entre vinte e 29 anos na 
lista de 1752 tinham cm média 2,05 filhos, em comparação com 1.5 para as com idades equi¬ 
valentes na lista de 1731 Obviamente, é difícil generalizar com números tão pequenos. 
Porém, como seria dc ser esperar, tudo indica que a política de casamento cm idades me- 


Tabüu 49 

Filhos de escravas em faixas etárias diferentes no Engenho Santana, 1731 e 1752 


Faixa eistrla 


1731 



1752 


N 

Mulheres 

N 

Crianças 

.V a 

,Y 

Mulheres 

A) 

Crianças 

X 

15-9 

0 

0 

0.0 

0 

2 

1.0 

20-1 

2 

2 

t.O 

3 

5 

1.7 

25-9 

3 

6 

2.0 

2 

5 

2.5 

30-4 

2 

3 

1,5 

6 

10 

1,7 

35-9 

0 

0 

0.0 

2 

8 

4,0 

40-4 

5 

19 

3.8 

2 

8 

4.0 

45-9 

5 

19 

3.8 

2 

3 

1.5 

50* 

7 

15 

2,1 

3 

3 

1,0 

Desconhecida 

— 

— 

— 

5 

17 

3.4 

Totais 

24 

64 

(2.6) 

25 

61 

(2.3) 


(a) Número medio dc filhos por mulher. 
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nos adiantadas realmente produziu algum efeito sobre a fecundidade. Não obstante, quan¬ 
do consideramos todas as mulheres com filhos, não parece que a mudança da política con¬ 
cernente ao casamento superou a baixa fecundidade anteriormente verificada. Com efeito, 
o número medio de filhos por mulher caiu ligeiramente entre 1731 c 1752. Embora essa 
razão seja dependente, em certa medida, da estrutura etária, ainda assim as evidências do 
Engenho Santana dão respaldo ao argumento, apresentado no capítulo anterior, de que a 
fecundidade entre os cativos brasileiros era baixa. 

A mudança nos padrões de casamento no Santana não parece ter produzido efeito 
significativo no intervalo decorrido entre o nascimento dos filhos. Em 1731. o intervalo 
médio entre os filhos sobreviventes c presentes era de quatro anos (mediana: quatro anos), 
c cm 1752 esse número era apenas ligeiramente menor: 3,6 (mediana: 3,5 anos). Sendo as 
idades registradas cxclusivamentc cm anos inteiros c não havendo meios de calcular a mor¬ 
talidade entre os recém-nascidos c os natimortos, esses dados sobre o intervalo entre os 
filhos podem ser, na melhor das hipóteses, apenas sugestivos. O que indicam, porém, é 
um período reiativamente longo, de cerca de quatro anos, decorrido entre os nascimentos 
c, portanto, uma baixa fecundidade entre os cativos desse engenho, assim como entre os 
escravos baianos em geral. 

Fossem quais fossem as causas, os administradores do Santana estavam cientes da 
baixa fecundidade da escravaria. O padre Jerônimo da Gama acreditava que uniões mais 
estáveis poderiam resultar cm mais filhos, mas o principal motivador de seus esforços cm 
prol de casamentos de escravos na propriedade aparentemente foi o desejo de evitar a dis¬ 
solução moral e o pecado. Havia, é claro, uma antiga tradição católica que advogava o casa¬ 
mento o quanto antes como forma de erradicar atos e pensamentos impuros. Para os jesuí¬ 
tas e outros observadores, porém, o Brasil parecia ser um lugar onde as paixões eram de¬ 
senfreadas, espccialmcnte entre os escravos. Anexa à lista de 1731 havia uma descrição dos 
cativos, tachando-os de "mais mal doutrinados, ladrões desavergonhados (e espccialmcnte 
as mulheres) que tenho tratado, despidos do temor de Deus e do serviço que devem a quem 
os governa”. As instruções para a administração de engenhos dos jesuítas determinavam 
que os escravos fossem trancados em suas habitações durante a noite, mas no Santana tran¬ 
cas e fechaduras não eram de uso comum. Moleques que trabalhavam na casa-grande sim¬ 
plesmente csguciravam-se pela janela à noite c retornavam pela manhã, informou o padre, 
horrorizado. Como nas casas do Brasil sobravam "janelas e varandas abertas e baixas”, era 
difícil impedir tais incursões. O padre tentou: “dei a todos uma formosa surra de açoites, 
veremos a emenda que tal é”. 55 

A transferência da administração do Santana cm 1730 gerou uma série de acusações 
e contra-acusações. Embora os padres c irmãos envolvidos discordassem a respeito das qua¬ 
lidades c defeitos recíprocos, pareciam unânimes em sua opinião acerca dos escravos c de 
sua imoralidade. O padre Pedro Teixeira, que assumiu o controle do engenho após o padre 
Manoel de Figueiredo, que por sua vez dirigira a propriedade por 23 anos. enxergou nos 
cativos ladrões e mentirosos que viviam em pecado, parte cm consequência das políticas 
de seus antecessores, o padre Manoel de Figueiredo c, antes dele, o padre Luís Vcloso. O 
padre Teixeira também não gostava de seus auxiliares c não confiava neles. Acusou o ir¬ 
mão Antônio de Figueiredo de roubar da despensa e dar comida a uma mulata purgadeira, 
com quem se rendia aos apetites na casa de purgar c com quem era visto à noite na senzala, 
dizendo-lhe "segredinhos". Figueiredo, por sua vez, acusava o outro auxiliar residente, o 
irmão Mateus de Sousa, de manter relações com uma cativa, Maninha, e ser pai de uma 
criança mulata. 54 Tanto Figueiredo como Sousa acusavam o padre Teixeria de controlar 
mal o engenho e deixar que os escravos vivessem desregradamente. Isso devia-se, cm par¬ 
te, à gota, e o padre Teixeira admitiu que muitas vezes via-se acamado c incapaz de super¬ 
visionar senzalas. "Para governar estas fazendas de escravos não basta a cabeça, c necessá¬ 
rio pés; não basta mandar, é necessário andar", alegou. 

Os jesuítas, embora apontando os defeitos uns dos outros, pareciam todos de acordo 


325 



quanto aos vícios morais e à devassidão dos cativos, especialmente as mulheres. Tais atitu¬ 
des eram tão comuns no Brasil quanto cm outros regimes escravistas, c emanavam de uma 
percepção racista do comportamento dos negros e de uma tradição historiogrãfica que en¬ 
fatizava o poder irrestrito dos senhores escravistas. Mesmo os que condenavam os abusos 
do escravismo, como Nuno Marques Pereira, censuravam os senhores que forçavam tal com¬ 
portamento, mas não duvidavam da promiscuidade dos cativos.” 

“Promiscuidade" c, obviamente, um termo definido pela cultura c pelos valores. Como 
expresso por Sidncy Mintz, são “os hábitos sexuais dos outros". As evidências do Enge¬ 
nho Santana, contudo, apesar de não tratarem diretamente dos costumes sexuais entre os 
escravos, têm algumas implicações importantes. A despeito da escassez de casamentos an¬ 
teriormente a 1730, as disposições relativas à moradia estavam longe de ser feitas a esmo. 
As crianças viviam com um ou ambos os pais c, de fato, o tipo mais comum de grupo resi¬ 
dencial era de homem, mulher c filhos. As mulheres aparentemente tinham o primeiro fi¬ 
lho no final da adolescência ou com pouco mais de vinte anos c, apesar da menção ocasio¬ 
nal de algumas mães com treze ou quinze anos de idade, cspecialmentc no arrolamento 
de 1752, a maioria das cativas, ao que tudo indica, cnquadravam-sc no padrão de materni¬ 
dade cm idade mais avançada. Conquanto esses números não sejam indicadores diretos 
da atividade sexual precoce ou antes do matrimônio, eles tendem a sugerir que ou essa 
atividade não era freqüente ou praticava-se desde cedo a contracepção ou controle da na¬ 
talidade. O intervalo entre o nascimento dos filhos em ambos os arrolamentos indica, além 
disso, que as uniões eram relativamente estáveis e duráveis. 

A Tabela 48 demonstra que cm 1752 uma atitude diferente acerca do casamento es¬ 
cravo havia alterado a estrutura dos tipos de grupos residenciais. Àquela data. quase 80% 
dos cativos viviam em unidades duplamcnte chefiadas, com homem c mulher presentes. 
Essas unidades eram de vários subtipos, e nelas viviam parentes, pessoas não aparentadas 
e filhos. Os dois tipos amplamcnte dominantes eram o formado apenas pelo casal e o com¬ 
posto pelo casal c filhos. Havia apenas três unidades encabeçadas por mulheres (5,2%), 
uma redução considerável, em comparação com as dez existentes na propriedade em 1731. 
O número e a porcentagem de grupos residenciais chefiados por um homem solteiro ou 
por unta mulher solteira e incluindo filhos, outros parentes ou indivíduos de relacionamento 
não especificado diminuíram entre 1731 e 1752. O número e a porcentagem de solitários 
sofreram apenas uma ligeira queda. Todas as mulheres sós. porém, eram viúvas. Em suma, 
a mudança na política concernente ao casamento ao que parece resultou em aumento do 
número de grupos residenciais duplamente chefiados, com concentração em famílias nu¬ 
cleares, às quais se acrescentavam parentes e por vezes outros indivíduos de relacionamen¬ 
to não definido. 

Uma vez que a mudança de atitude por parte dos proprietários ou administradores 
jesuítas parece haver alterado a estrutura dos grupos residenciais escravos no Engenho San¬ 
tana, cabe Indagar se essas unidades residenciais eram mesmo compostas por famílias, jun- 
tamente ou não com outros elementos, ou se se tratavam de meras unidades criadas por 
conveniência pelos administradores da propriedade. O exame de dois aspectos das listas 
parecem corroborar minha opinião de que a primeira alternativa é a verdadeira. Em pri¬ 
meiro lugar, a diferença üe idade nos casais aparentemente conforma-se a um típico pa¬ 
drão europeu, com os homens em geral mais velhos do que as companheiras. Dos 24 ca¬ 
sais unidos formalmente para os quais havia dados sobre a idade a partir de 1731, vinte 
incluíam homens mais velhos que as mulheres; destes, dois terços tinham dez anos ou me¬ 
nos a mais que a companheira. O diferencial médio de idade era de 7,17 anos a mais para 
os homens. 56 Para 1752, há informações sobre as idades de vinte casais. Em quinze casos, 
os homens eram mais velhos que as esposas, com um diferencial médio de idade de 4,1 
anos. A principal diferença entre os dois arrolamentos nesse aspecto é a ausência, na lista 
de 1752, de grandes diferenças entre as idades. Em 1731, um homem era vinte anos mais 
velho que a esposa; outro, trinta anos. Uma mulher era dezessete anos mais velha que o 


326 



companheiro. Em 1752, nenhum homem tinha mais de dezoito anos a mais que sua mu¬ 
lher, e não havia nenhuma mulher com mais de cinco anos a mais que o marido. Embora 
a mudança de política em favor do matrimônio cm idade menos adiantada possa ter reduzi¬ 
do o número de casamentos entre parceiros com muito diferença de idade entre 1731 e 
1752, em nenhum dos anos os padrões parecem indicar a Intervenção da vontade dos se¬ 
nhores na seleção do cônjuge. 

O segundo aspecto dos grupos residenciais escravos a depor contra a Idéia de os mes¬ 
mos representarem famílias artificiais é o fato de as crianças neles residentes parecerem, 
em todos os casos, ser realmente filhos de um ou ambos os residentes adultos arrolados 
como marido e mulher, ou de um dos filhos destes últimos. Em cada unidade, as crianças 
foram relacionadas da mais velha para a mais nova. Como não há repetições nas idades 
dentro de uma mesma unidades, podemos supor que as crianças não teriam sido simples¬ 
mente colocadas juntas, por conveniência, aos cuidados dos adultos daqueles grupos resi¬ 
denciais. Mais ainda, as listas da propriedade mencionam explicitamente qual ou quais os 
residentes são os pais das crianças. 

Uma das diferenças mais notáveis entre os arrolamentos de 1731 c 1752 6 que neste 
último registram-se sobrenomes dos cativos. Em 1731, exceto por um certo Francisco das 
Minas, todos os escravos haviam sido listados apenas com o prenome, segundo o costume 
no Brasil. Os cativos eram geralmente conhecidos apenas pelo nome de batismo e identifi¬ 
cados adidonalmentc por sua cor ou local de origem. Uma propriedade com três escravos 
chamados João poderia ter um João Angola, um João Cabinda c um João Grande, pois ca¬ 
racterísticas físicas também eram usadas na identiflpação dos escravos. Documentos ofi¬ 
ciais com frequência registravam os escravos simplesmente peio prenome, adicionando “es¬ 
cravo de fulano de tal". O prenome era adquirido por ocasião do batismo. O avaliador 
de uma propriedade observou, no fim de um arrolamento de engenho: "em adição, há cin¬ 
co africanos recém-chegados que não estão relacionados por nome, não sendo batiza¬ 
dos". 5 ' Os nomes escolhidos para os cativos eram os mesmos que os das pessoas livres: 
adiante farei referência aos padrões de escolha. É notável o fato de nos arrolamentos do 
Santana não haver casos cm que as crianças pareçam ter recebido o mesmo nome dos pais 
ou avós. 

Não se sabe ao certo quando e como os escravos adquiriram sobrenomes no Brasil. 
Obviamente a aquisição da liberdade ou alforria era um evento que levava à adoção de 
um sobrenome. Em certo sentido, o sobrenome simbolizava a condição social de livre, po¬ 
rém não inteiramente. Alguns escravos, crioulos c pardos em particular, tinham sobreno¬ 
mes. Tanto para cativos como para forros, o comum era receber o sobrenome do proprie¬ 
tário ou ex-proprietário. O forro Felix Maciel fora escravo de Belchior Maciel; Joscfa Pires 
era uma escrava crioula pertencente a José Pires de Carvalho, do Engenho Cazumba; os 
escravos jeje Tomás Marinho e Luísa Marinho, casados cm Santo Amaro, eram propriedade 
do padre Pedro Marinho. 58 Alguns senhores viam na adoção de seu sobrenome pelos es¬ 
cravos uma lisonja gratifieante ao seu orgulho e senso de paternalismo, enquanto outros 
podem ter apreciado menos tal associação. De qualquer modo, era forte a tendência a es¬ 
colher o nome do senhor. 

No arrolamento de 1752, todos os cativos foram registrados com sobrenome. Aqui, 
novamente, parecem mostrar-se os resultados da política em prol da família que vinha ca¬ 
racterizando o engenho por duas décadas. Procurando regularizar a vida familiar, os admi¬ 
nistradores jesuítas haviam atribuído sobrenomes ou permitido aos escravos que os esco¬ 
lhessem. Não está claro como e quando os sobrenomes foram adquiridos, mas àquela épo¬ 
ca praticamente todos os cativos os tinham. Havia perto de 27 sobrenomes em uso no En¬ 
genho Santana, mas dos 108 escravos para quem nos foi possível determinar claramente 
o sobrenome, mais de 70% chamavam-se Figueiredo, Veloso, Teixeira c Fernandes. Esses 
eram sobrenomes de administradores da propriedade. O padre Manoel de Figueiredo diri¬ 
gira o engenho de 170-1 a 1730 e fora sucedido pelo padre Pedro Teixeira cm 1731. O pa- 
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clre Luís Vcloso gerira o Santana na década de 1690, c Antônio Fernandes fora administra¬ 
dor de 1736 a pelo menos 1746. 59 Aparentemente, atribuiu-se aos cativos o sobrenome 
do administrador encarregado da propriedade na época em que foram comprados; os fi¬ 
lhos, mais tarde, perpetuaram os sobrenomes. Não há consenso sobre se os escravos reco¬ 
nheciam ou não algum • parentesco” com os que possuíam o mesmo sobrenome mas não 
eram parentes consanguíneos diretos. 

O Engenho Santana não era, obviamente, uma simples comunidade composta de vá¬ 
rios grupos residenciais. Era uma grande propriedade agrícola, cuja forma era determinada 
pelo caráter de suas forças produtivas c de seu objetivo. Isso reflctia-sc na composição dc 
sua população. A estrutura dc sexo c idade da população do Santana, com predominância 
numérica do sexo masculino, baixa porcentagem de crianças c número excessivo dc adul¬ 
tos jovens, enquadrava-se no padrão dos engenhos baianos.- A razão dos velhos ou jovens 
demais para serem plenamente aproveitados em relação aos considerados trabalhadores pro¬ 
dutivos era baixa, a despeito de ser aquela uma propriedade dc jesuítas. A razão de depen¬ 
dência (população de zero a catorze anos somada á de cinqücnta anos ou mais e dividida 
pela população entre quinze c 49 anos) era 0,41 em 1731 e 0,33 cm 1752. Tais números 
acompanham totalmente as razões de dependência verificadas para paróquias baianas em 
1788, discutidas no capítulo anterior. 60 

As baixas razões de dependência refletem a compra dc adultos jovens, bem como 
altas taxas de mortalidade infantil c dc crianças acima dc doze meses. Com efeito, uma bai¬ 
xa razão dc dependência — exatamente o que os proprietários desejavam — denota as pe¬ 
nosas dificuldades da vida escrava. O que os senhores de engenho mais tentavam evitar 
era um aumento na razão dc dependência causado por doença temporária. No Santana, 
cm 1752. informou-se que dos 182 cativos apenas 120 eram trabalhadores efetivos, c mes¬ 
mo esse número incluía alguns escravos velhos e jovens não plenamente produtivos. Dos 
capazes para o trabalho, porém, somente sessenta ou setenta estavam disponíveis para tra¬ 
balhar nos campos, pois alguns dos 120 produtivos eram artesãos e outros estavam enfer¬ 
mos ou fingiam estar. O administrador queixou-sc de que não passava uma semana sem 
que "seis, sete ou mais deles venham com suas reclamações, e só com muito esforço 
consegue-se arrancá-los de casa. A paciência de Jó não basta para aturá-los com suas doen¬ 
ças, que geralmente não passam de um nada e com as quais atormentam c consomem os 
que os governam”. 6 ' 

Não deve surpreender o fato dc que escravos tentassem esquivar-se ao trabalho, mas 
é impossível determinar o quanto suas queixas eram fingimento ou resultado dc condições 
adversas para a saúde. Na Bahia tropical verificava-se um regime de grande morbidez para 
toda a população, e os cativos eram particularmente suscetíveis a certas moléstias devido 
á natureza exaustiva de seu trabalho. Do ponto de vista dos proprietários, um aumento 
na proporção de trabalhadores improdutivos era um mau negócio. Supondo que os 62 es¬ 
cravos em média incapacitados no Engenho Santana fossem adultos produtivos, a força 
de trabalho da propriedade aumentaria de uma razão de 1,9 trabalhador saudável para cada 
dependente para 2,9 trabalhadores para cada escravo improdutivo. Não admira que os se¬ 
nhores evitassem, sempre que possível, cativos cronicamente enfermos ou aparentemente 
propensos a adoecer, e também não admira que o valor inventariado dos escravos doentes 
c incapacitados estivesse cm média 20% abaixo do de indivíduos saudáveis na mesma fai¬ 
xa etária. 

A análise estrutural do arrolamento dos escravos de um engenho fornece apenas o 
esqueleto da vida familiar, carecendo da carne c do sangue que são a interação humana, 
os costumes e os sentimentos. A familia englobava papéis e atitudes, além de um compor¬ 
tamento normativo, que o simples arrolamento raramente reflete. No caso do Santana, en¬ 
tretanto, observações ocasionais dc administradores c observadores permitem-nos vislum¬ 
brar, no interior da senzala, os costumes e preocupações que regulavam as relações entre 
homens, mulheres e crianças daquela propriedade. 



As senzalas do Engenho Santana situavam-se em um morro íngreme, "como o do 
castelo de Lisboa Eram dispostas cm três fileiras ou ruas, e não eram visíveis da residên¬ 
cia do administrador, situação que deixava os cativos com demasiada liberdade, pelo me¬ 
nos na opinião daquele. Em 1753, o administrador queixou-se da compra de escravos de 
outros proprietários, |á que nunca se vendiam os bons, c observou que escravos novos 
eram dispendiosos porque "não tendo família, quando adoecem toda a responsabilidade 
por seus cuidados recai sobre o engenho". 62 Embora o Santana mantivesse uma enferma¬ 
ria, os cativos preferiam permanecer cm casa. Essa observação ressat.u o papel das famílias 
escravas na ajuda a seus membros. Dada a constantcmcntc alta proporção de africanos na 
população cativa da Bahia, os problemas de formação de famílias e estabelecimento de la¬ 
ços familiares devem ter sido fundamentais para eles. 

No Santana, os escravos descobriram serem os problemas físicos e piscolúgicos uma 
das mais eficazes formas de fugir da organização da vida na propriedade. Cativas menstrua¬ 
das não só não lidavam com água, segundo o costume geral, mas também não trabalhavam 
ou não iam â missa e às vezes ficavam na cama por duas ou três semanas. As mulheres que 
haviam dado à luz recentemente, os escravos que tinham um dente extraído e os que se 
recuperavam de doença recusavam-se, todos, a assistir à missa, alegando que o "cheiro dos 
mortos" era-lhes prejudicial, 65 

Partos eram da alçada da senzala no Santana, como na maioria dos engenhos. Não 
temos nenhuma descrição direta de um parto naquela propriedade, mas provavelmente havia 
pouca diferença em relação ao descrito por Jmbcrt: a mãe, ao entrar em trabalho de parto, 
era cercada pelas parteiras, que não só moviam seus membros em diferentes posições e 
dirigiam-lhe exortações de "puxa, puxa!" no momento apropriado, mas também davam- 
lhe suas relíquias a beijar, colocavam-lhc rosários sobre o corpo e obrigavam-na a rezar 
para a santa que tinha seu nome. 6 ' Após o nascimento, a cabeça da criança era frequente¬ 
mente massageada para dar-lhe melhor formato, e o cordão umbilical era cortado a uma 
boa distância do corpo e besuntado com óleo e pimenta, costume esse que talvez contri¬ 
buía para a infecção do tétano e o mortal mal-de-sete-dias. responsável pela morte de tan¬ 
tos recém-nascidos no Brasil. 

Com o nascimento da criança, entrava em ação o papel dos pais. O pai procurava 
obter frango, vinho, cebola e outros alimentos preferidos para os bebês com tanta insistên¬ 
cia que o feitor muitas vezes não sabia o que fazer para dissuadi-los. 65 Quando se recusa¬ 
va a prover os cativos de alimentos apropriados, estes reclamavam amargamente e ameaça¬ 
vam fugir para a mata. Os pais escravos obviamente levavam a sério seu papel paterno no 
Santana e, dentro dos limites impostos pelo cativeiro, faziam todo o possível por suas famílias. 

Pouco depois de a lista de 1731 ter sido preparada, ocorreu um violento incidente 
no Santana que pós a nu a vida nas senzalas, os papéis de homens e mulheres e as atitudes 
dos administradores jesuítas. Certo dia, voltando do trabalho ao meio-dia, um jovem crioulo 
calafate descobriu sua mulher, Francisca, na casa de um amigo. Dominado pelo ciúme, co¬ 
meçou a discutir com ela, o que logo levou ao espancamento, que só parou com a inter¬ 
venção de outros cativos. O casal retornou a sua própria casa, mas ali a discussão conti¬ 
nuou c logo depois a jovem apoderou-se de uma faca e golpeou o marido mortalmente 
no peito. 66 O padre Teixeira, o administrador, mandou para o tronco a jovem, de menos 
de dezoito anos, e também sua mãe, Cristina, viúva de 42 anos, e sua tia. Marcelina, de 
29 anos, uma moedeira que perdera um braço em serviço. 67 O padre Teixeira, empenha¬ 
do em incentivar o casamento entre os escravos, aparentemente decidiu fazer do caso um 
exemplo. As três mulheres e o "amigo" suspeito foram mantidos no tronco por três sema¬ 
nas. Todos os escravos do engenho foram então chamados para ouvir as acusações a pre¬ 
senciar o castigo. O suposto amante, a quem periodicamente fizeram passar fome durante 
o confinamento, foi amarrado a um poste. Cada um dos homens casados da propriedade 
foi ordenado a dar-lhe duas chicotadas, "para satisfazer do agravo a seu estado (de casa¬ 
dos] . A casa do casal foi derrubada e fincou-se no chão uma cruz para servir de monu- 
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mento. A jovem que matara o marido foi mantida no tronco c açoitada em nove ocasiões 
diferentes, recebendo quarenta chicotadas por vez. 

O destino da mãe e da tia é curioso, pois seu envolvimento no incidente foi questio¬ 
nado na época. 68 O padre Teixeira admitiu não saber se elas teriam estado diretamente en¬ 
volvidas no assassinato, uma vez que, como disse, “mortos não falam", mas suspeitava que 
as duas mulheres vendiam seus corpos e encorajavam a jovem Francisca a fazer o mesmo. 
A opinião desse padre era baseada cm informações a cie fornecidas peio irmão do assassi¬ 
nado, ele próprio casado com a irmã mais velha de Francisca, c que tentara em vão vingar 
a morte do irmão. Teixeira, que por princípio tinha má opinião sobre as escravas, estava 
inclinado a crer nessas acusações muito embora seu assistente, o irmão Mateus de Sousa, 
delas duvidasse. De qualquer modo, Teixeira determinou como punição o exílio das mu¬ 
lheres, mandando-as para o Engenho Sergipe. Escolheu tal castigo por ser algo que serviria 
de exemplo e as faria sofrer amargamente, "porque nesta senzala quase todos são seus pa¬ 
rentes". Além disso, era preciso contentar a família do marido morto, que também possuía 
muitos parentes no engenho. Um castigo tão exemplar, disse Teixeira, "tornaria os escra¬ 
vos mais humildes c dóceis, e é melhor ter uns poucos bons do que muitos maus, e aqui 
temos vários destes últimos, cspccialmcntc as mulheres". 

Descontando-se a misoginia c as animosidades pessoais do padre Teixeira, ainda as¬ 
sim o incidente revela a intensidade dos sentimentos c a importância dos laços familiares 
entre os cativos do Santana. O ciúme do marido ante a possibilidade de adultério, a fúria 
do irmão ao saber do assassinato c sua própria tentativa de vingar a morte, o desejo do 
administrador de satisfazer os parentes do morto c o uso da expulsão, para longe do enge¬ 
nho e dos parentes, como a punição máxima para a esposa, sua mãe c sua tia, tudo isso 
ressalta a importância da família e do parentesco na vida dos escravos daquela proprieda¬ 
de. Sc os cativos compartilhavam ou não da devoção do padre Teixeira ao sacramento do 
matrimónio não é a questão; entretanto suas famílias c parentes eram fundamentais cm suas 
vidas de um modo que a mera estrutura dos arrolamentos de grupos residenciais só pode 
indicar muito supcrficialmente. 


/I FAMÍLIA AMPLIADA. PARENTESCO RITUAL 

As estruturas dos grupos residenciais que encontramos nos arrolamentos do Enge¬ 
nho Santana ou de qualquer outro engenho fomeccm-nos apenas um arcabouço da consti¬ 
tuição da família escrava, no sentido dos indivíduos que reconheciam laços mútuos de san¬ 
gue ou parentesco. Seguramente a "família" estendia-se muito além dos limites de qual¬ 
quer unidade residencial. É sempre muito difícil recapturar tais laços, mas no ato ritual do 
batismo e no parentesco religiosamente sancionado do compadrio, que acompanha esse 
sacramento, temos uma oportunidade de ver a definição mais ampla de parentesco no con¬ 
texto dessa sociedade católica escravocrata c de testemunhar as estratégias de escravos c 
senhores dentro dxs fronteiras culturais determinadas por esse relacionamento espiritual, 6 '' 

O parentesco ritual através do compadrio há tempos vem sendo objeto de interesse 
entre cientistas sociais. As explicações sobre o mesmo têm-se dividido entre as análises fun- 
cionalistas do que faz o compadrio c para que fins ele pode ser usado e as mais preocupa¬ 
das com o significado da instituição para seus participantes. No contexto da escravidão, 
porém, existem poucos estudos de qualquer um dos dois tipos. 70 A partir de dados extraí¬ 
dos de quatro paróquias do Recôncavo, especialmente Monte e Rio Fundo na década de 
1780, examinaremos a seguir os padrões do compadrio entre a população escrava. 71 

O compadrio criava uma série de laços de parentesco espiritual entre o afilhado ou 
afilhada e seu padrinho e madrinha, além de laços entre os pais c os padrinhos, que passa¬ 
vam a tratar-se por compadre ou comadre, ou seja, pais suplementares da criança batizada, 
em reconhecimento à união da essência espiritual e material da criança. Os laços formavam-se 
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na Igreja mas csicndiam-sc pela vida secular. Henry Kostcr evidenciou o cerne da questão 
ao escrever: "esse relacionamento é coasiderado muito sagrado no Brasil, c creio que em 
todos os países católicos. É um laço fraternal que permite a um homem pobre dirigir-se 
a seu superior com uma espécie de afetuosa familiaridade, ligando-os com laços de união, 
cuja não-observância seria sacrílega". 72 O idioma do compadrio só poderia conviver de 
forma desconfortável com o da escravidão, pois essas duas instituições encerravam rela¬ 
cionamentos aparentemente antitéticos. A disjunção dos dois produzia um profundo im¬ 
pacto sobre a escolha, feita pelos cativos (c senhores), dos padrinhos para as crianças escra¬ 
vas c sobre o modo como os cativos usavam c entendiam os laços criados pelo parentesco 
espiritual. 

O primeiro padrão a emergir claramente do exame dos batizados do Recôncavo é 
o fato de os senhores não apadrinharem seus próprios escravos. A despeito da argumenta¬ 
ção de muitos autores de que 0 compadrio era usado para reforçar o paternalismo c ligar 
o cativo ao senhor por laços espirituais adicionados aos económicos inerentes à escravi¬ 
dão, não há indícios a esse respeito no Recôncavo e nem na cidade de Salvador. As rela¬ 
ções entre senhores e dependentes podem, cm outros contextos, estar envoltas cm rela¬ 
ções rituais, mas na escravidão baiana esse não foi o caso. Os cativos podiam ter uma pes¬ 
soa livre como responsável espiritual, mas não o seu proprietário. Se isso era uma questão 
de os escravos evitarem tal escolha, de os senhores recusarem-se a apadrinhar ou de os 
escravos perceberem que os senhores se recusariam e, por isso não os escolherem, é algo 
impossível de responder. O padrão, contudo, c evidente. Henry Kostcr observou, "nunca 
ouvi falar de algum senhor no Brasil ser também o padrinho, c nem acredito que isso ocor¬ 
ra; pois a ligação entre duas pessoas que isso supostamente produz é tal que o senhor nun¬ 
ca poderia pensar em mandar castigar o escravo". 73 Essa afirmação c totalmente corrobo¬ 
rada pelos registros paroquiais do Recôncavo. 

Vimos que em se tratando do casamento, assim como na conversão, a Igreja conse¬ 
guia conciliar-se com a escravidão. A não-escoiha de senhores como padrinhos de escra¬ 
vos, porém, era resultado direto de um conflito entre instituições e idiomas diferentes, a 
igreja e a escravidão, que, quando forçadas a confrontar-se no singular evento do batismo, 
só podiam dar-se as costas cm silêncio. Quaisquer que fossem as funções sociais do compa¬ 
drio, a essência do mesmo era espiritual. Como poderia o senhor disciplinar, vender ou 
explorar irrestritamente sua propriedade viva enquanto assumia as obrigações do compa¬ 
drio? O batismo representava participação como membro da Igreja c igualdade como cris¬ 
tão. O indivíduo batizado fora salvo da danaçâo, ganhara uma nova e legítima família na 
Igreja e passara a possuir novos pais c relações fraternais. Para os cativos, isso significava 
a capacidade de estabelecer laços além dos da família imediata. O batismo, por representar 
igualdade, humanidade c libertação do pecado, simbolizava qualidades incompatíveis com 
a condição de escravo c apresentava uma contradição potencial que era resolvida não com 
a abolição da escravidão ou do batismo, mas com a manutenção em separado desses ele¬ 
mentos conflitantes. O renascimento do cativo através do batismo não se dava por inter¬ 
médio de seu próprio senhor. Outros, escravos, livres ou proprietários de outros cativos, 
serviam-lhe de padrinho. 

A ausência de laços entre escravos e senhores criados através do batismo não signifi¬ 
ca que não existissem ao menos expressões indiretas de paternalismo. Em 1781, por exem¬ 
plo, o filho do senhor do Engenho Jacuípc apadrinhou o filho de um casal de escravos 
de seu pai, e em 1788 um pardo, carpinteiro livre, afilhado do lavrador de cana Clemente 
Nogueira, apadrinhou um dos cativos deste último. Contudo mesmo essas formas indiretas 
eram raras. Frequentemente, escravas procuravam "pessoas de consideração para apadri¬ 
nharem seus filhos, na esperança de que o orgulho das mesmas seria grande demais para 
permitir que seus afilhados permanecessem cm cativeiro"; tal esperança, porém, cm geral 
não se concretizava. 7,1 Em um estudo sobre alforrias na Bahia entre 168-1 e 1745, menos 
de 1 % das manumissões e menos de 2% de todos os casos de alforria obtida por compra 



resultavam de padrinhos que libertavam seus afilhados. Fossem quais fossem as esperanças 
c intenções dos cativos, tais casos eram raros' 5 

Para compreendermos o padrão dos batismos de escravos, c necessário considerá-lo 
também em relação aos batismos que ocorriam entre a população livre. Pessoas livres apa¬ 
drinhavam tanto crianças livres como escravas, mas cativos somente apadrinhavam os de 
sua condição social, e não pessoas livres. A própria Igreja não se pronunciou sobre a ques¬ 
tão de qual a condição social desejável para um padrinho, mas implícita em muitas de suas 
leis estava a idéia de que a paternidade espiritual era um laço mais elevado do que a gera¬ 
ção física. Os padrinhos eram quase invariavelmente de condição social pelo menos igual 
ã de seus afilhados. Se o compadrlo fosse um relacionamento restrito à Igreja, a condição 
social seria pouco importante. Porém, precisamente porque tais laços cstcndiam-sc ao mundo 
secular, a consideração sobre a posição social assumia um significado especial. Com raras 
exceções, cativos não apadrinhavam crianças livres, independentemente de sua cor. A con¬ 
dição social de livre ou escravo da criança cm relação à dos padrinhos tornava-se uma con¬ 
sideração primordial. A escravidão impunha-se a esses atos espirituais. Quando crianças es¬ 
cravas foram batizadas, pessoas livres serviram de padrinhos cm cerca de 70% dos casos, 
libertos em 10% e outros escravos em 20% (ver Tabela 50). 

Por que existiam tais padrões? Os cativos de fato usavam instrumentalmente o com- 
padrio. Como sugerido por Kostcr, a escolha de uma pessoa livre como padrinho na espe¬ 
rança de que ela compraria a liberdade da criança às vezes acontecia. Em regiões de grande 
lavoura, era costume o escravo fugido procurar a intercessão de um "protetor", que pedi¬ 
ria que não sc castigasse o cativo quando este voltasse ou procuraria fazer com que fossem 
mudadas as condições causadoras da fuga. Os feitores do Engenho Sergipe tinham ordens 
específicas de não aplicar o castigo sc ocorresse tal intervenção, c em Pernambuco o costu¬ 
me era tão comum que quando um fugitivo retornava sem um protetor dava motivos para 
suspeita. Assim, para os cativos, possuir um padrinho ou compadre livre nas Imediações 
significava vantagens que podiam sobrepujar as associações íntimas ou o desejo por laços 
familiares mais amplos que levariam à escolha de outros escravos. 

As pessoas livres que apadrinhavam escravos não formavam um grupo homogéneo. 
As distinções segundo ocupação c cor também influíam no padrão de seleção. Na amostra 
de batizados de Rio Fundo e Monte não houve casos cm que os padrinhos livres de um 
escravo desfrutavam de slatus social igual ou superior ao do proprietário do cativo. Escra¬ 
vos pertencentes a senhores de engenho tinham como padrinhos outros escravos ou lavra¬ 
dores; escravos de lavradores eram apadrinhados por carpinteiros. Tal padrão reconhecia 
as distinções de classe entre as pessoas livres e as distâncias sociais percebidas por senho¬ 
res c escravos. Aqui também a hierarquização segundo a cor na sociedade escravista icvc 
seus efeitos. Dos 32 pardos livres que serviram de padrinhos, quase 70% apadrinharam 


Tareia 50 

Condição social dos padrinhos de crianças livres «* escravas, partkptias de Monte e Rio Fundo. 1780-9 


Crianças 

Madrinhas 



Padrinhos 



Livres 

Escravos 

Libertos 

Nenhum 

Total 

Livres 

Livres 

88“ 

0 

ü 

1 

89 


Escravas 

1 

0 

0 

0 

1 


Libertas 

0 

0 

0 

0 

0 


Nenhuma 

47" 

0 

0 

l c 

48 


Toul 

136 

0 

0 

2 

138 

Escravas 

Livres 

48- 

0 

0 

3 

51 


Escravas 

2 

13 

4 

0 

19 


Libertas 

0 

2 

3 

0 

7 


Nenhuma 

29“ 

•1 

l' 

1 

35» 


Total 

79 

19 

10 

4 

112 


<«) Inclui tris expostos (enfeitados). (6) Inclui dois expostos (e) inclui um exposto (</) Inclui tris libertos (alforriados 
ao nascer), (e) Inclui dois libertos. (/) inclui um liberto, (g) Inclui um liberto 
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crianças negras. Crianças pardas livres eram mais propensas a ter padrinhos brancos do que 
pardos, c quase nunca negros. A cor, portanto, era uma característica adicional que influía, 
juntamente com a condição social de livre ou escravo, na escolha dos padrinhos. As prefe¬ 
rências eram ascendentes na escala somática de preto a branco. Em uma amostra de trinta 
batizados de crianças pardas, dos sessenta padrinhos e madrinhas quase 90% eram bran¬ 
cos. Escravos negros tendiam a procurar padrinhos de cor mais clara, mas também havia 
uma grande proporção de padrinhos negros. Como notou Kostcr, "outros escravos ou pes¬ 
soas livres de cor são geralmcntc os padrinhos no Brasil. Mas é melhor, acredito, que escra¬ 
vos pertencentes ao mesmo senhor sejam padrinhos, pois demonstram um considerável 
interesse por seus afilhados”. 76 Isso era um reconhecimento de que os cativos compreen¬ 
diam o significado do compadrio e tornavam-no parte de sua rede de parentesco. 

Adicionava-se às considerações sobre cor c condição social na seleção dos padrinhos 
a questão do sexo, que atuava em dois níveis — o sexo da criança e o da pessoa escolhida 
para apadrinhar — na determinação de certos padrões. A despeito de os regulamentos da 
Igreja exigirem a presença de um padrinho e uma madrinha no batizado, as crianças na 
Bahia muitas vezes eram batizadas sem um deles. Para crianças livres e escravas, as chances 
eram de cerca de catorze para um de ser a madrinha a ausente na pia batismal. A presença 
do padrinho era considerada mais importante que a da madrinha. A condição social tam¬ 
bém influía no padrão: entre os cativos, quando não havia padrinho, a madrinha era livre, 
mxs quando era esta a ausente, em alguns casos o padrinho era escravo ou liberto. Quando 
ambos estavam presentes, sua condição social quase sempre era equivalente. Esse padrão 
foi diferente no século xvui em comparação o xvi, discutido no Capítulo 3, quando um 
padrinho livre era às vezes acompanhado de uma madrinha escrava no batizado. 77 

Em certo sentido, a assimetria entre os sexos refletida nos registros de compadrio 
simplesmente delineia a existente na sociedade como um todo. Os homens dominavam 
através do controle de grande parte dos meios de produção e do monopólio, na prática, 
do poder político. O principal meio de produção era a mão-de-obra dos homens escravos. 
O domínio dos homens livres sobre os homens escravos era o relacionamento sobre o qual 
se assentava a sociedade. Assim, para todos os indivíduos, o homem livre era o padrinho 
mais procurado; c os meninos escravos era os que mais necessitavam de sua proteção. Uma 
diversificação maior verificava-se na seleção de padrinhos para as meninas escravas. Essa 
intensa identificação da escravidão com indivíduos do sexo masculino, evidente nos regis¬ 
tros de batismos, encontra respaldo cm outros aspectos da sociedade escravista baiana. A 
alforria, por exemplo, favorecia o sexo feminino c produzia duas vezes mais forras do que 
forros. Isso sugere que, se o paternalismo se manifestava, era como uma atitude muito mais 
comum em relação às mulheres. Um vínculo estreito entre o homem escravo e o senhor 
não era encorajado, por ser uma ameaça inerente às bases da sociedade. 

O batismo de adultos, recém-chegados da África, origina uma outra série de ques¬ 
tões. Em primeiro lugar, podemos perguntar se os cativos poderiam ou não simplesmente 
recusar o batismo como rejeição à religião e cultura do senhor. Embora essa possa ter sido 
uma possibilidade cm casos individuais, havia em geral demasiadas pressões tanto sobre 
escravos como sobre senhores para permitir que os primeiros permanecessem "pagãos" 
ou, pelo menos, rejeitassem a entrada formal para a Igreja a despeito de quaisquer outras 
crenças que pudessem preservar. Já vimos que no século xvn a Igreja promoveu uma cam¬ 
panha contra os senhores que não batizavam seus escravos ou não os instruíam de modo 
a possibilitar o batismo. Em fins do século xvni, os escravos que chegavam de Angola cm 
geral já haviam sido batizados cm massa antes de desembarcar no Brasil, ao passo que com 
os provenientes da Costa da Mina isso não ocorria. Os senhores tinham prazo de um ano 
antes de terem de apresentar esses escravos para batismo na igreja paroquial. "Pagão" era 
um dos piores epítetos que um cativo podia aplicar a outro, e o africano recém-chegado 
logo descobria que, de fato, ele ou cia era considerado um bruto “sem nome" e inferior 
pelo senhor e os demais cativos enquanto se recusasse a aderir, ao menos nominalmente, 
à fé católica.' 8 
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É notável a diferença entre os padrões de seleção de padrinhos de escravos crianças 
c adultos. Enquanto caüvos apadrinharam crianças cativas em apenas 20% dos casos exa¬ 
minados, escravos foram padrinhos em 70% dos baüzados de escravos adultos, e libertos 
em 10%. Em outras palavras, cativos apadrinhavam adultos com frcqüência três vezes maior 
do que apadrinhavam crianças. Essa situação pode ser interpretada pelo menos sob dois 
ângulos. Os senhores podem ter indicado mais escravos aculturados ou libertos para servi¬ 
rem de padrinhos a fim de facilitar o ingresso dos africanos recém-chegados na força de 
trabalho. Também pode ter havido o reconhecimento do proprietário de que o boçal care¬ 
cia de parentes c que tais laços eram essenciais a seu bem-estar como membro da força 
de trabalho. Esse mesmo motivo pode ter estado por trás do desejo dos cativos de apadri¬ 
nhar seus companheiros recém-chegados. O compadrlo pode ter sido encarado por eles 
como uma forma de prover um parentesco fictício a pessoas que necessitavam imensamente 
de algum tipo de família. 

Finalmcntc, esse exame do compadrio leva-nos de volta ã questão da circunscrição 
c das limitações de parentesco no âmbito das restrições da escravidão. Como a lei canônica 
proibia o casamento ou relacionamento carnal entre os padrinhos e os pais da criança, 
a escolha de um escravo da mesma propriedade, especialmentc em fazendas de cana ou 
unidades menores, limitaria futuras possibilidades de matrimônio. Porém, como também 
já vimos, os senhores procuravam circunscrever os contatos dos cativos aos limites da pro¬ 
priedade, impedindo casamentos com escravos de outras propriedades c, em alguns casos, 
tentanto evitar a participação em irmandades ou cm batizados fora de suas terras. Os gran¬ 
des engenhos podem ter obtido algum êxito nessa política, mas a natureza da propriedade 
escravista na Bahia, com várias pequenas unidades disseminadas entre as maiores, frustra- 
va as tentativas de isolar os escravos. Registros paroquiais revelam que, entre os cativos 
que serviram de padrinho, o número dos que pertenciam a outro senhor que não o da pes¬ 
soa batizada era aproximadamente igual ao de pertencentes ao mesmo senhor. Embora os 
casamentos com pessoas de fora da propriedade fossem raros, os escravos eram capazes 
dc expandir seus laços de parentesco além desse limite por melo do compadrio. Mais fre- 
qücntementc, era o padrinho, e não a madrinha, que vivia em lugar diferente do da pessoa 
batizada. Em qualquer dos casos, a área da escolha era limitada, tanto para escravos como 
para livres. Mesmo quando o padrinho ou madrinha não residia no mesmo local, geralmen¬ 
te vivia em uma propriedade ou povoado nas imediações ou, raramente, na paróquia mais 
próxima. Embora entre a elite dos senhores de engenho os padrinhos pudessem percorrer 
grandes distâncias (ou mandar representantes, quando Isso era impossível), entre os escra¬ 
vos isso não ocorria. As fronteiras da propriedade podiam ser transpostas, mas a distâncias 
além delas permanecia limitada. 

Os escravos da Bahia rural, portanto, viviam cm um mundo onde a instituição da 
escravidão conspirava contra sua capacidade dc formar famílias estáveis e permanentes e 
desfrutar da proteção e socorro que a família c os parentes poderiam proporcionar. Ao mes¬ 
mo tempo, imperativos culturais inerentes ao catolicismo incitavam os senhores a reco¬ 
nhecer que seus cativos, como seres humanos, deviam ser providos com — ou autorizados 
a formar — relações "normais” de família e parentesco. As lutas entre as ideologias da Igrc- 
|a c do escravismo e entre os imperativos dos senhores c os desejos dos escravos duraram 
séculos; do conflito, porém, resultou uma série de concessões que permitiram aos escra¬ 
vos ter sua própria vida e criar famílias e redes dc parentesco. Ainda que sempre ameaçadas 
pelo próprio caráter da instituição sob a qual viviam os escravos, tais criações possuíram 
um importante significado cm suas vidas. 



Parte IV 


REORIENTAÇÃO E PERSISTÊNCIA, 
1750-1835 



15 

RESSURGIMENTO 


Sc 11 abundância tem sido a causa da nossa preguiça, principie a 
necessidade de ser a causa da nossa indústria 

Sampaio e Mello (1812) 


No mundo luso-brasileiro, a segunda metade do século xvui foi um período de am¬ 
plas reoriemações — de novos lideres, novas idéias sobre economia política c de um con¬ 
texto internacional cm transformação que forçou os portugueses de ambos os lados do Atlân¬ 
tico a reconsiderar o relacionamento tradicional entre a metrópole c sua principal colónia, 
o Brasil Mudanças na organização política c, por fim, nas cxpectativs políticas, reformas 
nas esferas fiscal e económica c uma população colonial em crescimento, tudo isso contri¬ 
buiu para modificações no relacionamento colonial, o que por sua vez alterou as posições 
e interesses de grupos, classes e facções no Brasil. Contudo, embora inegáveis a reorienta- 
ção e as mudanças, cm certa medida elas tenderam a reforçar e intensificar características 
essenciais da sociedade e da economia brasileiras. A despeito da inovação, do crescimento 
e de progressiva maturidade política, por volta de 1808 o Brasil permanecia como fornece¬ 
dor dc géneros tropicais (ainda que alguns deles fossem novos na colónia) produzidos pelo 
suor dos escravos. Esse fato básico refletia-se em todos os níveis da sociedade e estabelecia 
as fronteiras das expectativas e os horizontes da esperança. 

Enunciar as reorientaçòcs dessa era equivaleria a escrever uma extensa história de 
Portugal e do Brasil de 1750 a 1830, tarefa essa que extrapola os objetivos deste livro. Por 
duas décadas, porém, outros autores vêm-se encarregando dessa obrigação e, embora haja 
ainda muito por fazer, seus trabalhos permitem-me delinear sucintamente as tendências po¬ 
líticas e econômicas mais diretamente relacionadas à lavoura açucareira baiana e, por ex¬ 
tensão, ã sociedade escravista às vésperas e no alvorecer da independência política. 1 

Os anos entre 1750 c 1830 podem ser convenientemente divididos em dois perío¬ 
dos. O primeiro coincide aproximadamente com a administração dc Sebastião José dc Car¬ 
valho c Melo (após 1770, marquês de Pombal), que dominou a política portuguesa de 1750 
a 1777 (cm termos puramente econômicos, o meado da década de 1780 é um melhor mar¬ 
co divisório). Essa época caracterizou-se por um dilúvio de reformas em meio a um perío¬ 
do de dificuldades econômicas, durante o qual a demanda e o preço das exportações brasi¬ 
leiras estiveram em patamares baixos. O resultado foi uma intensa atividade com pouco 
progresso perceptível no comércio brasileiro ou nas receitas portuguesas. O segundo pe¬ 
ríodo. iniciado na década de 1780 mas intensificado após 1790, foi marcado pela acelera¬ 
ção da vida política e a expansão das exportações brasileiras — o florescimento das semen- 
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tes plantadas pelas reformas pombalinas c o resultado de novas oportunidades nos merca¬ 
dos do Atlântico. Essa tendência continuou até a segunda década do século xix, mas nes¬ 
ses anos eventos políticos haviam deixado cm segundo plano as flutuações do setor expor¬ 
tador. Em 1808, a Corte portuguesa, fugindo ao exército cie Napoleâo, procurou refúgio 
no Brasil sob proteção inglesa, pagando por Isso o preço da abertura dos portos brasileiros 
a embarcações estrangeiras c de uma série de acordos comerciais e políticos entre Portugal 
e Inglaterra. Por um breve período, o Brasil tornou-se o centro do império português. Quan¬ 
do, em 1820, o monarca, dom João VI, foi forçado a retornar a Portugal, deixou seu filho Pe¬ 
dro como príncipe regente. A pressão das cortes portuguesas para reduzir o Brasil a seu antigo 
status de colônia, eliminando a igualdade com a metrópole adquirida durante exílio da Co¬ 
roa, acarretou a intensificação das intenções separatistas e a ruptura permanente em 1822 . 
Dom Pedro proclamou a independência do Brasil, assumindo o título de dom Pedro i, 
imperador do Brasil, e permanecendo no trono até sua abdicação, em 1831. 


/IS REFORMAS POMBALINAS 

O marquês de Pombal, arquiteto da reforma e reorganização do Império português 
no século xviii, chegou ao poder cm 1750, após carreira diplomática em Viena c Londres 
e um casamento oportuno. Nomeado para a pasta do Exterior por dom José I, o rccém- 
coroado rei de Portugal, Pombal rapidamente adquiriu poderes quase ditatoriais, conser¬ 
vando-os até sua destituição, em 1777. Autocrático a sagaz. Pombal voltou seu grande ta¬ 
lento para a centralização do poder e a redefinição do relacionamento de Portugal com 
a Inglaterra. Na esperança de compensar o desequilíbrio na balança comercial dos dois paí¬ 
ses e afrouxar os laços de dependência econômica que vinculavam seu país â Inglaterra 
desde o tratado de Mcthuen em 1703, se não antes, Pombal tentou copiar uma página do 
próprio texto inglês. Atento ao modelo comercial, financeiro e diplomático da Inglaterra, 
Pombal lançou-se a uma abordagem ativista c intervencionista aos negócios de Estado por¬ 
tugueses. Suas "grandes inovações” amiúde disfarçaram-se com "nomes c roupagens anti¬ 
gas", como salientou o historiador Kenncth Maxwell, mas seu objetivo de diminuir a de¬ 
pendência de seu país manteve-se claro. 2 

Como maior colônia portuguesa, o Brasil figurou preponderantemente nos planos 
de Pombal. No período de sua gestão, amplas transformações ocorreram na colônia. Em 
1751. a estrutura judicial foi alterada, ao estabelecer-se a Relação do Rio de Janeiro, dimi¬ 
nuindo, com isso, a autoridade da Relação da Bahia. Em reconhecimento â crescente popu¬ 
lação no sul do Brasil, ã importância da zona mineratória de Minas Gerais e â ameaça militar 
âs fronteiras meridionais da colônia, o Rio de Janeiro tornou-se capital em 1763. A adminis¬ 
tração fiscal c as práticas contábeis da colônia foram aperfeiçoadas, em um esforço para 
melhorar a arrecadação tributária e aumentar as receitas régias. I louve especial empenho 
no sentido de impor um sistema de taxação mais eficiente nas zonas auríferas e dc contro¬ 
lar a grande evasão de ouro contrabandeado. O antigo sistema de frotas foi abandonado 
cm 1765 na tentativa de estimular o comércio. Com o mesmo propósito, Pombal criou uma 
série dc companhias monopolistas para fomentar o desenvolvimento e o comércio de cer¬ 
tas regiões brasileiras. Instituiu primeiramente a Companhia do Grâo-Pará e Maranhão, em 
1755, visando ao desenvolvimento econômico do Brasil setentrional. A seguir, usou a mes¬ 
ma tática para ressuscitar a dcclinantc economia do Nordeste, criando em 1759 a Compa¬ 
nhia dc Pernambuco e Paraíba, destinada a estimular o comércio dc açúcar e fumo na re¬ 
gião. Com o controle monopolista sobre a importação de escravos e alguns outros produ¬ 
tos, a Companhia foi autorizada a estabelecer os preços e encarregada de prover o trans¬ 
porte seguro dos produtos que entravam c saíam de Pernambuco. 1 

Mesmo hoje é difícil avaliar a eficácia das companhias pombalinas. Os portugueses 
na metrópole foram cspcclalmente incentivados a investir, embora também estrangeiros 
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pudessem adquirir ações. Poucos brasileiros participaram do investimento. O resultado global 
da política de inversão nas companhias, porém, foi devolver parte do controle sobre o co¬ 
mércio luso às mãos portuguesas e diminuir o jugo Inglês. Ambas as companhias acabaram 
por promover novas culturas comerciais ou estimular a expansão de outras anteriormente 
não desenvolvidas. A produção cacaucira no Pará c a algodoeira no Maranhão tornaram-se 
as principais atividades no comércio da companhia setentrional. Em Pernambuco, as ex¬ 
portações de açúcar c fumo foram acrescidas de algodão c couro. Os esforços da compa¬ 
nhias foram acompanhados pelos cios ativos governadores pombalinos do Rio de Janeiro 
c São Paulo, que também promoveram uma diversificação na agricultura brasileira. Por volta 
de 1800, índigo, arroz, café, algodão e cacau dividiram o espaço com açúcar, fumo, couros 
e madeira nos cargueiros internacionais que zarpavam do Brasil. Não obstante, as compa¬ 
nhias também criaram obstáculos ao crescimento. Nos dezoito anos anteriores ao estabele¬ 
cimento da companhia em Pernambuco, essa capitania recebera 54 891 escravos, ao passo 
que nos dezessete anos de existência da companhia apenas 38 157 cativos desembarcaram 
no porto, e isso em um período de expansão agrícola.' 1 

Independentemcnte dos efeitos de longo prazo das companhias, está claro que elas, 
como várias das medidas de Pombal, confiitaram dirctamentc com interesses estabelecidos 
e transtornaram padrões de comércio, política e vantagens vigentes. Expressar oposição, 
contudo, era arriscado. Pombal esmagava impiedosamente os oponentes. A resistência da 
nobreza ao absolutismo régio acarretou julgamentos e execuções exemplares-, a oposição 
dc comerciantes às companhias monopolistas provocou fulminante retaliação na forma do 
desmembramento da guilda mercantil lisboeta. A ordem dos jesuítas, com seus vastos inte¬ 
resses missionários c econômicos no Brasil setentrional, desagradou-se particularmente do 
monopólio no norte da colônia, opondo-se também às políticas pombalinas nas áreas di¬ 
plomática, educacional e governamental. A riqueza, o ultramontanismo c a atividade políti¬ 
ca dessa ordem tornaram-na um alvo especial e provocaram, cm 1759, sua expulsão do 
Brasil c o confisco de suas inúmeras propriedades. 5 

O alvo central da política pombalina, porém, não eram os jesuítas, mas o comércio 
Inglês. Pombal aprendera bem suas lições na Inglaterra, onde observara em primeira mão 
a maneira como o comércio c o poderio naval daquele pais combinaram-se para permitir- 
lhe o domínio do mundo atlântico. O comércio exterior inglês triplicou entre 1702 c 1772, 
c Pombal percebera que a Inglaterra emergira da Guerra dos Sete Anos (1756-63) pratica¬ 
mente sem concorrentes. Portugal permanecera em certa medida um dependente inglês 
nos aspectos diplomáticos c militares, mas Pombal estava determinado a reduzir o fluxo 
do contrabando de ouro que passava pelas mãos dc agentes comerciais Ingleses em Portu¬ 
gal ou que era comercializado, com pouquíssimo disfarce, diretamente com o Brasil. Os 
comerciantes ingleses protestaram, c Pombal pareceu anuir a seus interesses cm 1765: abo¬ 
liu o sistema de frotas e abandonou planos de criar companhias monopolistas para a Bahia 
e o Rio de Janeiro, onde os interesses ingleses eram maiores. Entretanto, dada a escassez 
de capital cm Portugal, Pombal pode ter-se movido no sentido de parecer flexível quando 
na verdade não tinha recursos para agir de outro modo. O que ele buscava não era eliminar 
os laços com a Inglaterra, mas equilibrar o comércio e restabelecer o controle português 
sobre as receitas coloniais. 

A despeito dc sua imaginação, energia e inclemência, Pombal pouco pôde fazer para 
resolver os problemas econômicos fundamentais do Império. Apesar de todos os progra¬ 
mas c esforços, o valor das exportações brasileiras em 1777 era apenas metade do que fora 
em 1760. A produção aurífera, tendo atingido o auge cm 1750-60, passou então a declinar 
persistentemente. A agricultura exportadora experimentou uma série dc altos c baixos, mas 
a tendência dos preços e da produção foi dcclinantc. As flutuações são, em si, interessan¬ 
tes, pois demonstram como a posição de Portugal como espectador e não participante dos 
principais confrontos europeus determinou o tipo e o volume de suas exportações colo¬ 
niais. A paz na Europa acarretou a queda nos preços e na produção das exportações brasilei- 
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ras no início da década dc 1 "50, situação essa que tornou os latifundiários sensíveis aos 
novos controles governamentais, simbolizados pelas casas de inspeção criadas por Pombal 
nos principais portos brasileiros. Com o irromper das hostilidades em 1756, a situação bra¬ 
sileira melhorou, havendo grandes ganhos nos preços e na produção do açúcar até a Paz 
de Paris, cm 1763. Enquanto Inglaterra c França estavam em guerra e a navegação para as 
Antilhas estava interrompida, o Brasil lucrava; ao retornar a paz, o Brasil sofria/’ 

O restabelecimento da paz em 1763, embora temporário, trouxe um período parti¬ 
cularmente difícil para as exportações brasileiras. As colônias antilhanas supriram as neces¬ 
sidades de suas metrópoles, c a fatia do Brasil no mercado açucareiro atlântico diminuiu 
para menos dc 10%. Foram experimentadas muitas medidas para inverter essa tendência. 
A abolição do sistema de frotas decretada por Pombal em 1765 foi uma tentativa de au¬ 
mentar o volume de comércio. Uma ordem régia, no ano seguinte, observou que "a agri¬ 
cultura c o comércio eram os dois mananciais da riqueza dos povos e que achando-se este 
livre e franco [...] só lhe restava animar aquele". 7 Tentaram-se várias reformas. Tributos 
antigos foram eliminados ou reduzidos, c em 1776 os valores dos fretes foram fixados em 
níveis mais baixos para reduzir os custos para os senhores dc engenho e estimular o comércio. 

Contudo, apesar das boas intenções, a década seguinte foi desastrosa em quase todos 
os aspectos. As receitas de mineração sofreram drástica queda na década dc 1760, c o re¬ 
torno dos concorrentes antilhanos fez declinar a demanda c o preço do açúcar brasileiro. 
Por infelicidade, irrompeu cm 1762 a luta contra a Espanha. O conflito desenvolveu-se em 
uma prolongada guerra latente na fronteira meridional do Brasil, que durou até 1777." A 
defesa daquela fronteira c as campanhas no Rio da Prata consumiram recursos em um pe¬ 
ríodo de receitas decrescentes. 


.-I BAHIA E AS REFORMAS POMBALINAS 

Dependendo da força com que foram impostas c dos interesses que prejudicaram, 
as reformas pombalinas provocaram diversas reações na Bahia, das quais as mais negativas 
não passaram de protestos. A transferência da capital de Salvador para o Rio dc Janeiro cau¬ 
sou ressentimento, mas nada havia a fazer. 1 ' A comunidade mercantil local, porém, junta¬ 
mente com comerciantes ingleses, teve poder suficiente para impedir a criação de uma com¬ 
panhia monopolista na Bahia nos moldes das dc Pernambuco e Maranhão. O fim do siste¬ 
ma de frotas foi benvindo por todos, como uma oportunidade de maior abertura e, portan¬ 
to, de crescimento do comércio exterior. A expulsão dos jesuítas provavelmente foi muito 
sentida em um lugar como Salvador, mas sofrearam-se as reações, pois politicamente não 
era prudente levantar objeções em público. 

As propriedades jesuíticas na Bahia confiscadas pelo Estado acabaram por ser leiloa¬ 
das ou vendidas a pessoas da região. Conquanto tais propriedades não fossem mais as me¬ 
lhores da capitania, ainda eram valiosas. À epoca da expulsão, os jesuítas possuíam cinco 
engenhos com 698 escravos na capitania da Bahia. 10 O Engenho Sergipe do Conde ainda 
era uma vasta propriedade, porém não mais a "Rainha do Recôncavo". Operara com pre¬ 
juízo anual de cerca de um conto dc réis na difícil década dc 1750, c sua produção em 
1754-5 fora registrada em apenas 3 mil arrobas; esses números, porém, podem ser engano¬ 
sos. 11 Ao ser vendido, cm 1760, seu lucro anual foi calculado em 900 mil réis. Seu congê¬ 
nere, o Engenho Santana, também enfrentara dificuldades, operando com déficit, e seus 
administradores queixavam-se de indisciplina dos cativos, esgotamento dos canaviais c iso¬ 
lamento. I laviam recorrido â produção dc gêneros alimentícios para suplementar as recei¬ 
tas decrescentes do açúcar. Ainda assim, o lucro anual da propriedade foi estimado por 
avaliadores régios, talvez esperançosamente, em 500 mil-rcis. O Colégio de Santo Antão, 
cm Lisboa, era proprietário não só desses dois engenhos, mas também do Petinga, um en¬ 
genho movido por bois, vizinho do Sergipe, que haviam adquirido em 1745. Os avaliado- 
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rcs régios provavelmente haviam superestimado o valor dessas propriedades. Antônio Ri¬ 
beiro de Miguéis, que comprou o Sergipe e o Pctinga por 5-1 e 25,6 contos de réis, respecti¬ 
vamente, descobriu que não conseguia pagar suas dívidas c nem vender no mercado livre 
suas propriedades pelo valor estimado. 12 Finalmcnie, o Colégio Jesuíta de Salvador tam¬ 
bém possuía dois engenhos, o Pctinguinha e o Santo Antônio de Cotegipe, este último ad¬ 
quirido por doação testamentária na década de 1750, cujo lucro anual fora estimado cm 
800 mil-réis. 1} 

Para a indústria açucareira como um todo, a expulsão dos jesuítas e o confisco de 
seus bens foi um aspecto relativamentc secundário se comparado às implicações das políti¬ 
cas de Pombal de reformas agrícola c comercial. O primeiro e mais direto impacto dessas 
medidas foi sentido pelos senhores de engenho em janeiro de 1751, com a criação das me¬ 
sas de inspeção nos principais portos brasileiros, Recife, Rio de Janeiro, São Luís e Salva¬ 
dor. H Destinadas a restaurar a confiança na qualidade dos produtos brasileiros por melo 
da eliminação de abusos na classificação, embarque e financiamento, as mesas, ou casas 
de inspeção, incumbiram-se de tarefa difícil c impopular. A eliminação das práticas de falsi¬ 
ficação das classificações e do cncaixotamento do açúcar causou algumas queixas, mas a 
fixação dos preços do produto e em seguida o aumento das taxas de armazenagem e dos 
fretes provocou descontentamento muito maior. Os senhores de engenho reclamaram que, 
embora os comerciantes operassem livremente em um sistema comercial que não impu¬ 
nha controles sobre suas atividades, os produtores não tinham permissão para cobrar o 
preço mais alto possível no mercado. 1 ' 

A idéia de fixar o preço do açúcar brasileiro ccrtamcntc não era nova. Desde 1688, 
estivera em vigor uma forma de fixação de preço, determinada por negociação entre repre¬ 
sentantes dos senhores de engenho e dos comerciantes na câmara da Bahia. Em 1737, a 
Junta do Comércio, cm Lisboa, sugeriu um sistema mais rígido de controle de preços, mas 
as guerras européias na década de 17-10 haviam criado uma demanda pelo açúcar brasileiro 
suficiente para manter os preços c as vendas cm níveis aceitáveis. O sistema instituído em 
1751 simplesmente concretizava um plano dc longa data, mas isso não o tornava mais acei¬ 
tável para os senhores de engenho. 16 

Por todo o Brasil, senhores dc engenho registraram seus protestos. Os de Pernambu¬ 
co e Rio de Janeiro escreveram diretamente à Coroa. Os de Sergipe de El-Rcy reclamaram 
que o custo de registro das caixas empobrecia-os ainda mais. 17 Todas as vilas do Recônca¬ 
vo dirigiram petições diretamente à Coroa c procuraram cooperação mútua para consegui¬ 
rem uma representação conjunta. A câmara dc Santo Amaro preferiu pedir ao reitor do Co¬ 
légio Jesuíta de Lisboa que representasse seus interesses, julgando que as propriedades açu 
careiras dos jesuítas na Bahia conferiam àquela ordem interesses semelhantes aos dos pro¬ 
dutores baianos. 18 A câmara dc Salvador, bem como grupos dc senhores de engenho e la 
vradores de cana bombardearam de pedidos c queixas o Conselho Ultramarina c o gover¬ 
nador. Em Lisboa, os conselheiros régios permaneceram irredutíveis a tais petições. Para 
eles, tratava-se simplesmente dc duas abordageas diferentes, duas táticas para atingir o mesmo 
fim. Todos queriam aumentar a venda dos produtos agrícolas brasileiros. Os grandes agri¬ 
cultores desejavam, compreensivelmcnte, obter o preço mais alto para seu açúcar c fumo, 
mas no longo prazo, argumentavam os conselheiros, preços elevados só fariam com que 
os concorrentes estrangeiros vendessem a preços mais baixos c prejudicassem o comércio 
brasileiro. Os ganhos de curto prazo dos produtores teriam dc ser sacrificados pelo bem 
da economia. 

A profusão dc queixas dos produtores contra as casas de inspeção, embora motiva¬ 
das por interesses próprios c talvez por comodismo, não obstante revela algo da situação 
da economia açucareira e de como era vista pelos senhores dc engenho. Em 1752, um ins¬ 
petor da mesa observou que, 25 ou trinta anos antes, existiam mais de duzentos engenhos 
na Bahia, mas agora havia menos de 120 em operação na capitania. 19 O problema princi¬ 
pal era o suprimento de escravos e seu custo exorbitante. Os senhores dc engenho recla- 



mavam que o preço do açúcar esiava sendo fixado em níveis demasiadamente baixos, uma 
vez que o preço médio dos cativos subira de 25 para 150 mll-réis, e essa era uma despesa 
inevitável, pois muitos escravos "morriam ou tornavam-se incapacitados por causa do tra¬ 
balho". Os escravos eram, diziam os senhores de engenho, "os bens mais preciosos c arris¬ 
cados do Brasil". 20 Enquanto os senhores de engenho lutavam com tamanha desvantagem, 
porém, quarenta a clnqüenta pessoas controlavam os 24 navios registrados usados no tráfi¬ 
co com a Mina, empregando o capital de risco de aproximadamente outros 150 investido¬ 
res. Com mais vinte desses proprietários em Pernambuco, apenas uns setenta indivíduos 
tinham a economia a seus pés através do controle monopolista do tráfico com a Mina. A 
"miséria do Brasil", espccialmente a dos senhores de engenho e lavradores de cana, mere¬ 
cia a atenção da Coroa, pois, argumentavam aqueles, "não eram menos portugueses que 
os que viviam cm Portugal e, às custas de seu próprio sangue e fortuna, ou dos de seus 
ancestrais, haviam conquistado o Brasil para a Coroa". 21 Os senhores de engenho viam-se 
como enteados de um monarca distante e consideravam as casas de inspeção não um re¬ 
médio, mas um mal. 

Em vão foram as lamentações dos senhores de engenho. A Casa de Inspeção da Bahia 
não foi abolida; de fato, seus poderes e seu alcance cresceram com o passar do tempo. Seu 
primeiro diretor, Wenceslào Pereira da Silva, o Intendente do Ouro, tornou-se mais pode¬ 
roso que o próprio vice-rei, e tendeu a favorecer os interesses metropolitanos. A participa¬ 
ção nas casas de inspeção foi posteriormente ampliada para incluir os plantadores de fumo 
que, como seus colegas senhores de engenho, eram eleitos por uma assembléia de comer¬ 
ciantes c produtores para servirem como inspetores nos trapiches. 22 As queixas dos agri¬ 
cultores sobre a liberdade dc operação dos comerciantes logo receberam resposta sob a 
forma de regulamentação daquela esfera, mas isso trouxe pouco alívio para os produtores. 
O tráfico negreiro com a Costa da Mina estivera nas mãos dos comerciantes baianos desde 
o início do século xvut A despeito de vários planos dos portugueses para limitar aquele 
comércio direto, os comerciantes baianos mantiveram sua posição; em 1743. um sistema 
dc controle à navegação foi instituído pela Coroa, permitindo o engajamento de apenas 
24 navios da Bahia no tráfico com a Costa da Mina. Com as casas* dc inspeção, uma nova 
lei, em 1756, aboliu o sistema controlado de tráfico direto, tornando-o aberto a todos os 
navios portugueses. Os comerciantes baianos foram os mais prejudicados com esse ataque 
a sua posição, mas os agricultores também pouco lucraram com a medida. Em vez de dimi¬ 
nuir o preço dos escravos na Bahia com o aumento da oferta, as novas disposições provo¬ 
caram a desorganização do tráfico em Nossa Senhora de Ajuda, o principal porto escravis¬ 
ta. 21 Em resumo, nem produtores nem comerciantes viram muitas vantagens nas medidas 
impostas por Lisboa. 


RECUPERAÇÃO DA ATIVIDADE AÇUCAREIRA 

Durante todo o século xvut, apesar do valor da produção aurífera e da crescente im¬ 
portância do fumo, couros, arroz, algodão e outros produtos, o açúcar permaneceu o mais 
valioso artigo do comércio exportador brasileiro. Em época nenhuma naquele século hou¬ 
ve outro produto, inclusive o ouro, que isoladamente excedesse em valor o açúcar (pelo 
menos no comércio legal). Em 17H0, o Brasil já não era simplesmente uma colónia açuca¬ 
reira, mas essa atividade ainda dominava o comércio da colónia. Isso ocorria em todo o 
Brasil, e espccialmente na Bahia. Entretanto, ainda que o açúcar mantivesse sua predomi¬ 
nância, a fatia brasileira no mercado açucareiro atlântico diminuiu drasticamente durante 
os primeiros três quartos do século, como resultado do declínio da produção no Brasil e 
da ascensão de concorrentes estrangeiros. Faltam estatísticas precisas, mas a tendência pa¬ 
rece clara. Uma estimativa do século xix avaliou a produção brasileira de açúcar cm 1730 
em aproximadamente 2.5 milhões de arrobas, quantidade essa equivalente a um terço do 
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açúcar produzido nas Américas. Em 1776, a produção caíra para 1,4 milhão de arrobas en¬ 
quanto a dos concorrentes aumentara, e com isso o Brasil, ãqucla data, supria menos de 
10 % do mercado.- 1 ' 1 Uma estimativa inglesa calculou a participação brasileira cm apenas 7% 
em 1787. Conquanto estudiosos não sejam unânimes quanto à intensidade e época desse 
declínio, não há dúvidas sobre a tendência secular. O açúcar ainda predominava na colô¬ 
nia, c os senhores de engenho ainda detinham o poder regional, mas por volta de 1790, 
o Brasil era um produtor secundário cm termos internacionais. 

O problema principal da economia açucareira na segunda metade daquele século não 
foi tanto a produção, mas o preço, embora os dois sem dúvida estivessem relacionados. 
Certas variações na magnitude da safra eram comuns, c os governadores atentavam sempre 
para as condições climáticas, por eles relatadas cuidadosamente nas décadas de 1750 c 1760. 
Nesses anos, a produção variou entre 1.5 c 2,5 milhões de arrobas para a colônia como 
um todo; na Bahia, a produção média foi de aproximadamente 400 mil arrobas. O valor 
do produto, porém, flutuou consideravelmente. Na década de 1720, os preços do açúcar 
foram baixos, e embora se recuperassem um pouco no decênio de 1740, sofreram violenta 
queda cm 1750. A Guerra dos Sete Anos (1756-63) interrompeu o comércio nas Antilhas, 
aumentando, assim, os preços do açúcar na Europa, para prazer e benefício dos senhores 
de engenho baianos. Entretanto um grande declínio seguiu-se ao restabelecimento da paz. 

A década seguinte caracterizou-se por preços baixos para o açúcar. Esse período de 
dificuldades durou o suficiente para abalar o otimismo usual dos senhores de engenho, e 
a indústria parece ter-se contraído durante aqueles anos. Porém, a partir de 1776, uma no¬ 
va alta nos preços mais uma vez trouxe esperança. O Início das hostilidades na América 
do Norte, precedendo um conflito mais generalizado nas Antilhas c no Atlântico, novamente 
trabalhou em favor dos produtores brasileiros. Na Bahia, os preços do açúcar subiram cons- 
tantemente até 1782, sofreram um grande declínio até 1785 (embora os níveis permaneces¬ 
sem elevados) e a seguir tornaram a subir. Com o irromper da revolução haitiana cm 1792 
e finalmente a eliminação da ilha como produtora de açúcar, o preço desse produto eicvou-sc 
tremendamente nos mercados europeus, permanecendo alto até por volta de 1800, quan¬ 
do passou a cair até 1803 e então a recuperar-se até 1809. 25 

Um acontecimento, mais do que qualquer outro, estimulou a recuperação e a expan¬ 
são da indústria açucareira baiana e criou condições para o crescimento da produção de 
açúcar e café em outras partes do Brasil (e em lugares como Cuba, Porto Rico e l.uisiana. 
produtores até então relativamentc secundários). O evento foi a grande revolta escrava em 
São Domingos, colônia francesa nas Antilhas, em 1791. 26 Essa rebelião acabou por tornar- 
se um movimento de independência, e durante um decênio de guerra, São Domingos, o 
maior produtor de açúcar e café na década de 1780, foi praticamente eliminado como ex¬ 
portador desses produtos. Uma imensa demanda por açúcar esperava para ser suprida por 
áreas produtoras, tradicionais ou novas. A economia baiana, embora houvesse esboçado 
alguns sinais de recuperação na década de 1780, com a revolta haitiana conseguiu uma grande 
expansão da indústria açucareira e, com ela, a intensificação e o crescimento do tráfico ne¬ 
greiro e das tensões e apreensões sociais resultantes de um aumento na população cativa 
c na proporção de africanos nesta última. 

A expansão da economia açucareira baiana pode ser documentada de várias formas. 
Em 1759. havia 166 engenhos na capitania, dos quais 122 localizavam-se na Bahia propria¬ 
mente dita e 44 em Sergipe. Em 1798. o total pode ter atingido quatrocentos engenhos, 
260 deles na Bahia. Em 1820, o número estava em torno de quinhentas unidades produto¬ 
ras. Alguns dos novos engenhos devem ter sido pequenos, já que a produção por unidade 
permaneceu rclatlvamcnte baixa. Entre 1796 e 1811, a exportação baiana de açúcar foi em 
média de 652 121 arrobas anuais. Usando a quantidade dc 450 engenhos como o número 
médio no período, a produção média por engenho seria de menos de 1500 arrobas, núme¬ 
ro esse bem inferior às 3 mil arrobas por unidade estimadas por Antonil em fins do século 
XVII. 27 
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ciio por caixa, mas os dc paróquias imerioranas, como Inhambupe c Iiapororocas, dc desen¬ 
volvimento recente, recebiam mais de 1 mil-réis para cada légua percorrida por suas caixas até 
o porto. Esse subsídio obviamente servia de incentivo à expansão da indústria açucareira. 
Longe do massapé litorâneo, pequenos engenhos surgiam, aproveitando os preços favorá¬ 
veis c o subsídio governamental. Também no coração das paróquias açucareiras houve ex¬ 
pansão. Engenhos tradicionais ampliaram suas operações, e novas unidades foram Instala¬ 
das em antigas fazendas de cana, com a resultante competição por lenha, cana c trabalhadores. 

Indícios dessa expansão podem ser observados de várias formas. Numerosas petições 
foram registradas junto à câmara de Salvador, solicitando permissão para a compra dc bois 
no sertão sem pagamento de indenização â municipalidade, que detinha aquele monopó¬ 
lio. A maioria dessas petições data do período após 1803, e eram semelhantes à de Antônio 
José de Queirós, que pedia permissão para comprar trinta bois para "a reforma de seu en¬ 
genho denominado Santo Antônio da Ribeira", no distrito interiorano de Ipitanga. 28 Em 
1805, quando o capitão José Ferreira da Costa tentou comprar trezentas cabeças para seus 
três engenhos em Cotegipe, a câmara autorizou a compra, mas cm pequenos lotes, "a fim 
de evitar qualquer falta que possa haver para o consumo da cidade". 29 A câmara reconhe¬ 
cera a crescente competição entre o setor açucareiro em expansão e a população urbana 
de Salvador, àquela altura beirando 50 mil habitantes. O governo procurou aumentar o for¬ 
necimento de alimentos à cidade, mas tal competição pelos gêneros acarretava elevação 
dc preços. 

Outras evidências da expansão da economia açucareira c da construção de novos en¬ 
genhos são fornecidas pelas numerosas petições para a construção dc capelas. Uma lei de 
11 de outubro de 1785 determinava que os que desejassem erigir uma capela obtivessem 
permissão régia e uma licença do bispo local, A partir de 1797, as petições foram muitas. 
Dona Brites Francisca Cavalcanti e Albuquerque procurou erigir uma nova capela cm seu 
engenho Nossa Senhora de Piedade para possibilitar a administração dos sacramentos aos 
oitenta escravos que nele viviam, bem como à população das imediações. Outros busca¬ 
ram o mesmo privilégio, à medida que a indústria açucareira baiana reagiu às novas oportu¬ 
nidades nas décadas de 1790 c 1800. 3 ° 

Em 1798, o governador Fernando José de Portugal informou ao ministro Rodrigo 
de Sousa Cominho, em Lisboa, que as exportações de açúcar e fumo haviam crescido nota¬ 
velmente, "devido ao infinito número dc engenhos rccém-construídos durante meu go¬ 
verno, e que continuam a ser construídos". O governador informou a existência de 138 
engenhos, noventa alambiques e outras fazendas. 31 A expansão prosseguiu por mais uma 
década, c os níveis dc exportação permaneceram elevados até 1808. Esse foi um tempo 
muito próspero para os senhores de engenho. Gente nova foi atraída para a indústria, tanto 
os relativamente modestos, que com dificuldade juntaram capital suficiente para Ingressa¬ 
rem, quanto famílias como os Ferreira da Câmara, que haviam feito fortuna cm Minas Ge¬ 
rais e agora, com o declínio da mineração, procuravam investimentos sólidos na agricultu¬ 
ra. Os engenhos antigos também foram beneficiados. Muitas das casas-grandes ainda hoje 
existentes, como as de Pouca Ponta e Vitória, cm Iguape. foram reconstruídas nas primei¬ 
ras décadas do século xix 32 Uma aura dc sucesso gradualmente ofuscou o passado de lu¬ 
tas c dificuldades, criando, ao disseminar-se, um mito de riqueza aparentemente continua 
desde o século xvt. 

Na Bahia e em Sergipe de El-Rey, a indústria continuou a crescer até 1840. Apesar 
de um desarranjo nas exportações no período 1808-11, devido a eventos na Europa e a 
condições locais, a construção de engenhos acelerou-se novamente após 1817. Entre essa 
data e 1828, foram instalados 11 0 novos engenhos, e na década seguinte entraram cm ope¬ 
ração mais 220 unidades. Em 13 de novembro de 1827, uma lei pós fim à limitação à cons¬ 
trução dc novos engenhos, tornando-a possível a qualquer um que dispusesse do capital 
ou crédito necessário para dar início às operações. Entre 1827 e 1834, novos engenhos 
foram construídos à taxa de 23 por ano. Embora variem as estimativas de produção e as 
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informações sobre o número dc engenhos, a tendência expansionista é clara em todos os 
casos. Uma estimativa de 1818 indicava 325 engenhos na Bahia c 156 cm Sergipe de El- 
Rcy, para um total dc 511 engenhos. Um relato dc 1834 informava um total para ambas 
as regiões dc 603 unidades.’ 3 

As estatísticas da exportação baiana observadas no Gráfico 6, embora deficientes pa¬ 
ra o período após 1808 e especialmente após 1822, indicam a mesma tendência. Na década 
dc 1770, a produção anual baiana foi estimada cm 10 mil caixas. Esse número elevou-se 
um pouco no decénio seguinte, mas entre 175)6 c 1811 a Bahia produziu cm média mais 
de 16 300 caixas de quarenta arrobas por ano (mesmo incluindo os anos extraordinaria¬ 
mente difíceis de 1808 c 1810-1). Em 1817, a capitania exportou quase 30 mil caixas de 
açúcar. 31 Conquanto numerosas sugestões para melhoramentos tecnológicos, experiências 
com novos tipos dc cana-de-açúcar e outras reformas surgissem nesse período, o cresci¬ 
mento da economia açucareira deu-se esscncialmcntc através da expansão do número de 
unidades produtivas e da intensificação do sistema escravista existente. A Bahia experimentou 
um revivescimento. não uma transformação. E isso não ocorreu somente naquela capitania. 

Outras regiões do Brasil ingressaram na atividade açucareira ou expandiram a indús¬ 
tria já existente. Uma companhia monopolista pombalina já estimulara a produção açuca¬ 
reira pernambucana. Ao ser formada, em meados da década de 1750, o preço do açúcar 
era favorável. Àquela época, a capitania possuía cerca de 268 engenhos em operação c pro¬ 
duzia anualmcnic talvez 6 mil caixas, ou 3500 toneladas. Em 1762, a companhia estava trans- 
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portando todo o açúcar exportado legalmente pelas capitanias nordestinas, exportação es¬ 
sa que. no decorrer dos quinze anos seguintes, atingiu em média aproximadamente 9200 
caixas anuais. Embora não existam números disponíveis para a Bahia nesses anos, parece 
que Pernambuco e suas capitanias adjuntas superaram a Bahia no período. Sob o controle 
da companhia, os preços mantiveram-se relativamente estáveis, com ligeiros aumentos a 
título de reajuste em 1765, 1770 e 1777, mas a produção após 1762 era cerca de um terço 
maior que antes de 1750, i5 Na expansão do período pós-haitiano, o nível das exportações 
açucareiras elevou-se novamente. Entre 1796 e 1811, Pernambuco exportou em média apro¬ 
ximadamente 11 mil caixas anuais. O patamar caiu entre 1811 e 1815 para 9 mil caixas, 
mas as exportações aumentaram rapidamente ao longo dos quinze anos seguintes. Entre 
1826 c 1830, a média anual em Pernambuco foi superior a 28 mil caixas. 36 

Nos decénios intermediários do século xvm, outras áreas juntaram-se a Bahia e Per¬ 
nambuco como produtoras açucareiras de alguma importância. Belém, na foz do rio Ama¬ 
zonas, embarcou algum açúcar para a Europa, mas apesar de várias tentativas de incentivar 
a atividade no norte do país, custos elevados e problemas com a mão-de-obra sufocaram 
a produção. 37 No outro extremo, o sul do Brasil, um ativo governador pombalino promovera 
a indústria em São Paulo após 1765. A expansão ali começara na década de 1770. mas no- 
vamente o periodo pós-haitiano da década de 1790 foi crucial. 3 " Por volta do século xix, 
o açúcar tornou-se a principal exportação paulista, abrindo caminho para seu sucessor, o 
café. Porém, em termos comparativos, a produção de São Paulo era minúscula. Em 1808, 
a Bahia exportou 20 mil caixas. Pernambuco, 14 mil, o Rio de Janeiro, 9 mil, e São Paulo 
apenas 1 mil. Nüo obstante, o açúcar respondia por metade do valor das exportações 
paulistas. 39 

Como indicam esses dados, o Rio de Janeiro estava firmemente estabelecido como 
importante região açucareira cm fins do século xvm. A região vinha produzindo açúcar desde 
o final do século xvt, especialmente nas imediações da baía da Guanabara, mas no século 
xvm a indústria expandiu-se em certa medida devido ao tráfico de escravos de Angola. A 
aguardente produzida no Rio de Janeiro tornou-se artigo fundamental no comércio com 
a costa africana, desempenhando o mesmo papel que o fumo baiano no comércio com a 
Costa da Mina. No século xvii, a indústria açucareira expandiu-se na região de Campos de 
Goitacazcs, ao norte da cidade do Rio. c cm direção ao sul, ao redor de Parati c Angra dos 
Reis. Em 1799, a capitania possuía aproximadamente 324 engenhos, que aumentaram para 
quatrocentos cm I819.' 10 Como os de São Paulo, os engenhos do Rio de Janeiro eram, em 
média, menores que os da Bahia e Pernambuco; embora houvesse algumas grandes unida¬ 
des com mais de duzentos escravos, o número médio de cativos nos engenhos de Campos 
cm 1788 era de 36. Naquele ano, mais de 60% dos escravos viviam em unidades com me¬ 
nos de cinquenta cativos, c apenas 12% pertenciam a grupos de cem ou mais. Esse padrão 
repetiu-se em São Paulo, onde até 1822 os engenhos da capitania nunca superaram a pro¬ 
dução de mais de 1700 arrobas por unidade. 31 

É importante reconhecer que o ressurgimento do açúcar não se deveu apenas à revo¬ 
lução haitiana e às oportunidades por ela criadas, por mais importante que tenha sido esse 
evento. Também não foi a indústria açucareira a única a expandir-se e desenvolver-se. As 
políticas de melhoramentos ccônomlcos e diversificação agrícola implantadas por Pombal 
obtiveram um êxito apenas limitado em virtude das condições desfavoráveis do mercado 
c das dificuldades políticas. Porém, cm muitos casos, as sementes do futuro foram quase 
litcralmentc deitadas pelos administradores pombalinos. As reformas educacionais e a fun¬ 
dação da Academia de Ciências de Lisboa, em 1779, pressagiavam mudanças nas atitudes 
e expectativas dos intelectuais e burocratas portugueses. Uma conspiração malograda pela 
independência em 1788, em Minas Gerais, c uma crescente agitação no Brasil em favor do 
livre comércio c de um relacionamento mais equitativo com Portugal levou os administra¬ 
dores régios, na década de 1790, a buscar formas de aperfeiçoar a economia e o relaciona¬ 
mento colonial. Influenciados pelas doutrinas fisíocrátieas, muitos de seus esforços voltaram- 
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se para a melhora da agricultura. Kcaiizaram-sc pesquisas nas colônias, c os burocratas ré¬ 
gios procuraram modos dc modernizar e aumentar a produção. Boa parte disso foi feita 
com crescente conhecimento das técnicas c avanços conseguidos em outras áreas do glo¬ 
bo, especialmente nas que concorriam diretamente com as colônias portuguesas/' 2 

Entre 1780 e 1830, exportações tradicionais como as de fumo e couros também apre¬ 
sentaram, como o açúcar, grandes aumentos, e a elas juntou-se uma série de produtos rela¬ 
tivamente novos. O algodão, cultura do agreste, tornou-se importante nas exportações do 
Maranhão, Pernambuco e, em menor grau. da Bahia. Impulsionado por altos preços após 
1770, o cultivo do algodão expandiu-se enormemente. A maior parte do algodão que Por¬ 
tugal importava do Brasil era reexportado para a Inglaterra e a França, e assim, na década 
de 1790,30% das importações inglesas desse produto provinham do Brasil. Somente a con¬ 
corrência dos Estados Unidos na década de 1830 trouxe o fim do boom. Com o arroz a 
história foi semelhante. Novas variedades das Carolinas foram introduzidas no decênio de 
1760, c a produção — concentrada principalmente no Maranhão, Pará e Rio de Janeiro — 
começou a crescer na década seguinte. No decênio de 1820, o Brasil dava conta de seu 
próprio abastecimento de arroz, e supria também Portugal, que por sua vez reexportava 
grandes quantidades desse grão. Além dessas culturas bem-sucedidas, havia o cacau, o café 
c o trigo. Este último, cultivado no Rio Grande do Sul. na década de 1790 era vendido 
cm vários portos brasileiros juntamente com charque e couros, os outros produtos impor¬ 
tantes da região. 

O resultado desse renascimento agrícola foi uma alteração no relacionamento exis¬ 
tente entre Brasil e Portugal e entre Portugal e seus parceiros comerciais europeus. Com 
um comércio com a Europa deficitário de longa data, Portugal conseguiu, após 1796, uma 
balança comercial positiva, com base principalmente na reexportação de produtos brasi¬ 
leiros. Por volta de 1806, mais de 60% de suas exportações provinham do Brasil. Simulta¬ 
neamente, Portugal tornou-se deficitário no comércio com sua própria colônia. O fluxo 
monetário ia da Inglaterra para Portugal e dali para o Brasil. Não é dc admirar que os brasi¬ 
leiros começassem a questionar as bases do relacionamento colonial. 1 ' 

O ressurgimento da economia exportadora na década dc 1790 originado pela crise 
dc São Domingos foi, em certa medida, promovido c intensificado por um notável grupo 
de administradores portugueses e intelectuais brasileiros que, ora de acordo, ora cm con¬ 
flito, procuraram fortalecer a economia brasileira. 1 '' Em certa medida, esses homens eram 
os afilhados intelectuais das reformas pombalinas e. de fato, a figura central, dom Rodrigo 
de Sousa Cominho, que se tornou primeiro-ministro de Portugal em 1790, era literalinente 
afilhado de Pombal. Ele e seu antecessor eram homens de muitas leituras e experiência própria 
no Brasil e na Europa. Enviaram missões científicas às capitais européias a fim dc estudar 
melhoramentos na agricultura e na mineração, procuraram relatórios e estudos sobre ino¬ 
vações comerciais, industriais e agrícolas, além de promoverem em geral um ambiente fa¬ 
vorável à experimentação prática. A Bahia recebeu uma série de administradores compe¬ 
tentes e ativos nesse período. Homens como dom Fernando José de Portugal (1788-1801), 
João dc Saldanha da Gama. conde dc Ponte (1805-10) e dom Marcos de Noronha e Brito, 
conde dos Arcos (1810-8) eram enérgicos representantes do governo régio e, como gover¬ 
nadores da Bahia, procuraram promover o desenvolvimento econômico enquanto contro¬ 
lavam o descontentamento político e a agitação social. 

Esses dinâmicos governadores criaram um clima propício a mudanças institucionais. 
A primeira companhia seguradora da capitania foi criada em 1808, e em 1821 já havia três 
em operação. O primeiro banco, a Caixa de Desconto, foi criado pelo conde dos Arcos 
em 1816 para suprir fundos para o desenvolvimento agrícola; esse administrador foi res¬ 
ponsável também pela criação de um câmbio comercial no ano seguinte.’ 15 Os coloniais 
estreitamente ligados à grande lavoura e ao comércio exportador reagiram ao estímulo pro¬ 
porcionado pelo governo c pelo mercado. Eram homens como o bispo Azeredo Coutinho, 
um ex-administrador de engenho que escrevera um memorial contra a regulamentação dos 



preços do açúcar c posteriormeme escrevera cm defesa do tráfico negreiro. Embora outros 
intelectuais brasileiros tendessem a ser menos irredutíveis quanto a essa última questão, 
a maioria compartilhava a atitude de Azeredo Coutinho a respeito da liberdade de comér¬ 
cio. Manoel Ferreira da Câmara, homem educado na Europa, com laços familiares com a 
elite de Minas Gerais e da Bahia, c que de 1801 a 1807 administrou o Engenho da Ponte, 
pertencente a sua família, advogou reformas práticas na mineração, agricultura e fabrico 
do açúcar. João Rodrigues de Brito, juiz da Relação da Bahia, escreveu contra a existência 
de quaisquer restrições sobre a liberdade de comércio ou as opções dos senhores de enge¬ 
nho. O douto José da Silva Lisboa, futuro visconde de Cairu, expressou sentimentos seme¬ 
lhantes e desempenhou papel importante ao incentivar a ordem regia de 1808, que abriu 
os portos do Brasil ao comércio exterior. 

Se esses homens eram afilhados de Pombal, eram também enteados de Adam Smith. 
Sua meta era diminuir as restrições sobre a produção c o comércio a fim de aproveitar as 
condições favoráveis do mercado. Porém, ainda que esses administradores coloniais inte¬ 
lectuais e dinâmicos buscassem reformas, faziam-no sempre dentro do contexto do siste¬ 
ma colonial. Alguns, como Ferreira da Câmara, podiam protestar contra as casas de inspe¬ 
ção ou o celeiro público, mas o que tinham em mente eram irrestritas oportunidades de 
lucrar com uma situação econômica favorável, c não uma redefinição do relacionamento 
colonial com Portugal. 46 Entretanto, em 1808, quando os acontecimentos levaram a Co¬ 
roa portuguesa a abrir os portos brasileiros ao comércio exterior, comerciantes c grandes 
agricultores coloniais reconheceram imediatamente as vantagens da mudança. A medida 
não só traria novas oportunidades de comércio, mas poderia também abafar as chamas do 
jacobinismo, eliminando uma das queixas dos expoentes mais radicais da reforma. -17 

A economia baiana teve grande impulso na década de 1790. cstabilizou-se entre 1800 
c 1807 c após 1808 ganhou novo ímpeto, que foi mantido por mais uma década. Durante 
esses anos a elite baiana mostrou-se otimista quanto ao futuro, esperando consolidar os 
ganhos já conseguidos c assegurar a contínua prosperidade da economia da capitania. Em 
meio ao movimento generalizado de crescimento e diversificação da agricultura, o açúcar 
manteve-se como a principal exportação da Bahia. 

A prosperidade estimulou a experimentação e a busca de melhoramentos entre os ' 
senhores de engenho baianos. Em certa medida, o movimento foi patrocinado pelo gover¬ 
no, mas em grande parte foi gerado pelos proprietários mais esclarecidos e progressistas, 
que esperavam encontrar formas mais baratas e eficientes de levar seu açúcar ao mercado. 
Essa procura por melhoramentos ocorreu cm várias áreas. 

Pode-se citar primeiro a matéria-prima, a cana-de-açúcar. Desde o século xv, o açú¬ 
car brasileiro vinha sendo produzido com uma variedade de cana, denominada "cana crioula", 
trazida da Madeira. Por volta de 1790, um novo tipo de cana do Pacífico, chamada otaiti, 
foi introduzido no Brasil através da Guiana francesa, ou Caiena, de onde o nome "cana 
caiena” que recebeu no Brasil. 48 Plantada na Bahia inicialmente cm 1810 no Engenho da 
Praia, de .Manoel Pereira de Lima. a nova variedade pareceu oferecer certas vantagens. 49 
Era forte c alta, com um caule fibroso resistente ao vento. A qualidade lenhosa da cana 
também a tornava preferível para o uso como combustível nas fornalhas do engenho. 50 
Antes de sua introdução, os senhores de engenho brasileiros não empregavam o bagaço 
como combustível. O novo tipo de cana parecia agora tornar isso possível. Senhores de 
engenho mais esclarecidos experimentaram: cm 1820. Caldeira Brant agradeceu a um cor¬ 
respondente inglês por mandar-ihc amostras, observando que plantara com elas um cam¬ 
po experimental para permitir comparações. 51 Não está claro, porém, se a nova variedade 
foi rapidamente adotada. Surgiram problemas: embora o caule fibroso fosse melhor como 
bagaço, também dificultava a moagem com tambores de madeira. No sul do Recôncavo, 
senhores de engenho informaram que a qualidade da nova semente detcriorava-sc, de mo¬ 
do que doenças atacavam a cana c, assim, a cada ano a safra era menor que a anterior. Ape¬ 
sar do entusiasmo, a adoção da cana caiena parece ter sido lenta. Outras variedades, como 


349 




Figura 20 A procuia por reformas c melhoramentos: Planos de Josí Maria tios Santos Lopes para um novo tipo 
de engenho, submetidos ao Conselho Ultramarino cm 1803. 


a batavia, a cristalina e a roxa, que passaram a ser difundidas nas Antilhas após 1820, eram 
conhecidas no Brasil, porém não foram amplamente adotadas até fins do século xix.” 

Padrão similar de discussão e experimentação seguidas de adaptação relutante ou re¬ 
jeição pode ser observado cm outros aspectos da produção açucareira: moagem, constru¬ 
ção de fornalhas, plantio, uso do bagaço e mudanças no tipo de tratamento da força dc 
trabalho. Como já vimos, nunca faltaram sugestões para melhoramentos técnicos na indús¬ 
tria açucareira baiana, mas o período após 1790 foi especialmente ativo, l.uts dos Santos 
Vilhena propôs um novo tipo de moenda em 180-1, e ele foi apenas um dos muitos refor¬ 
mistas do período. Um pouco do caráter da época expressou-se cm artigos da Idade do 
Ouro, o primeiro periódico baiano, publicado depois de 1813. Artigos e editoriais enfatiza¬ 
vam a necessidade dc melhoramentos e da aplicação da ciência à indústria açucareira. Nas 
palavras de Manoel Jacinto de Sampaio e Melo, "as ciências naturais não se estudam para 
disputar nas aulas ou conversar nas assembléias, mas para descobrir verdades interessantes 
ao bem comum".' 1 Esse e outros reformistas e senhores de engenho da Bahia desejavam 
introduzir técnicas modernas, mas acreditavam que tais inovações deviam ser combinadas 
com a experiência.” O problema continuava a ser o fato dc que a combinação de expe¬ 
riência no fabrico do açúcar e ciência raramente era encontrada em um mesmo Indivíduo. 
Ainda assim, havia senhores dc engenho na Bahia dispostos a experimentar, homens como 
Fclisbcrto Caldeira Brant Fontes. Ferreira da Câmara c outros, para quem os princípios do 
Iluminismo eram essencialmente de ordem prática. 

Todos os lipos de inovações ou melhoramentos foram sugeridos ou tentados. O co¬ 
merciante José Maria dos Santos Lopes apresentou planos para uma nova moenda de cinco 
tambores em 1803 (ver Figura 20). Ferreira da Câmara propôs uma nova estrutura para as 
fornalhas do engenho a fim dc economizar lenha. 56 Outros sugeriram o uso do "forno in¬ 
glês", com um sistema de canais condutores que permitia o aquecimento dc várias caldei¬ 
ras com uma só fornalha, reduzindo assim a quantidade de lenha necessária. As propostas 
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para o uso do bagaço como combustível e da máquina a vapor como fonte de força tam¬ 
bém ganharam popularidade. 

A última inovação, o emprego da máquina a vapor para mover a moenda, proporcio¬ 
na uma boa oportunidade para o exame do nível de interesse dos senhores de engenho 
com respeito à mudança tecnológica c para a avaliação da centenária afirmativa sobre o 
atavismo c a pouca preocupação com aperfeiçoamentos dos latifundiários brasileiros. Já 
em 1618, Ambrósio Fernandes Brandão acusava seus colegas da colônia de "sem quererem 
anadir outras novidades de novo" c de serem "todos padrastos do Brasil, com lhes ser ele 
madre assaz benigna”.'' Sentimento idêntico foi expresso duzentos anos mais tarde na Ida¬ 
de do Ouro, na qual se afirmou que os senhores de engenho baianos eram tão presos ás 
idéias de seus pais que "olhavam com exclusiva indiferença para qualquer inovação". 58 
Na verdade, Caldeira Brant e outro senhor de engenho haviam contactado uma firma ingle¬ 
sa em 1810 para obterem uma máquina a %'apor. Em 1815, uma moenda a vapor estava 
cm operação na ilha de Itaparica. Os senhores de engenho demonstraram interesse consi¬ 
derável, mas a máquina quebrava com facilidade c os proprietários achavam que a "desa¬ 
tenção dos escravos" tornava seu uso não lucrativo. Com tal alegação, imputavam aos tra¬ 
balhadores a responsabilidade pela lenta adoção da máquina. Esse, naturalmcntc, era o ar¬ 
gumento usado por outros proprietários de escravos c levou Marx a enxergar uma incom¬ 
patibilidade entre o progresso tecnológico e a mão-de-obra escrava. Os historiadores que 
aceitaram essa interpretação não explicaram por que cooHcs ou ex-escravos sem instrução 
ter-se-iam adaptado melhor à mecanização da indústria açucareira do que os cativos, mui¬ 
tos dos quais ocuparam as posições de maior responsabilidade c mais especializadas nos 
engenhos. 59 

O início do século xix foi um período de grande inovação nas economias açucarei¬ 
ras do Novo Mundo, c os senhores de engenho baianos não ignoravam ser a adoção dessas 
adaptações vital para sua sobrevivência na concorrência com locais como Cuba, Jamaica 
e Luisiana, Ainda que muito criticados mais tarde pelos historiadores por sua falta de atitu¬ 
des progressistas, na verdade havia alguns deles tão interessados cm modernização quanto 
seus congêneres de Cuba e Jamaica. O progresso tecnológico naquelas ilhas, na verdade, 
não foi realmente marcante antes da década de 18-to, c até essa data o Brasil manteve um 
ritmo semelhante. Não obstante, é verdade que as condições c práticas locais dirigiam o 
caráter da reação dos senhores de engenho e limitavam sua disposição para os experimen¬ 
tos. Com o pesado solo de massapé característico das paróquias costeiras, os senhores de 
engenho abastados, que eram também os principais inovadores, não estavam muito inte¬ 
ressados no arado. Com a cana local e os suprimentos aparentemente inesgotáveis de lenha 
no sul do Recôncavo, os senhores de engenho baianos não se interessaram pelo bagaço 
ou pelo sistema de forno inglês. Quando as condições começaram a mudar, muitos foram 
lentos no acompanhamento das transformações. Entretanto aqueles homens não eram to¬ 
los, e os mais ricos e instruídos entre eles estavam dispostos a fazer ajustamentos. Em 1812. 
estabeleceu-se no Recôncavo o Engenho da Filosofia, uma propriedade experimental onde 
pudessem ser testados novas técnicas c materiais. Esse engenho simbolizou a curiosidade 
da classe dos senhores de engenho baianos, mas se manteve, ele próprio, uma curiosidade. 
O engenho tradicional c a escravidão haviam feito da Bahia uma colônia açucareira c agora 
seriam os fatores principais do ressurgimento daquela atividade. 

A revitalização da economia açucareira antes de 1840 deu-se csscncialmcnte pela in¬ 
tensificação e expansão da indústria já existente, com pouca alteração na combinação de 
fatores produtivos ou na organização social da produção. Através do aumento do número 
de engenhos c da considerável ampliação do nível da importação de escravos, a Bahia rea¬ 
giu às oportunidades surgidas no comércio atlântico de açúcar na virada do século. Contu¬ 
do essa política não deixou de ter seus custos, espccialmente cm um período de tumulto 
político, crescimento demográfico e potencial agitação social, É desses custos e das ten¬ 
sões que o ressurgimento da economia açucareira originou que trataremos a seguir. 
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CRESCIMENTO ECONÔMICO E TENSÃO SOCIAL 


A população baiana cresceu consideravelmente durante a segunda metade do século 
xviii. Salvador permaneceu o maior centro populacional, com mais de 50 mil habitantes 
cm 1808 . mas uma considerável expansão de território colonizado no sertão ao longo dc 
rio São Francisco e na área meridional da capitania, em direção às minas de jacobina e Mi¬ 
nas Gerais, foi acompanhada por um crescimento da população naquelas áreas. Também 
no Recôncavo houve acréscimo populacional e. embora os resultados censitários do início 
do século xix não sejam confiáveis nem consistentes, parece claro que na Bahia havia pelo 
menos 500 mil habitantes por volta da década de 1830.“’ Aproximadamente um terço dessa 
população compunha-se de escravos, mas a porcentagem de cativos nas paróquias açuca¬ 
reiras do Recôncavo era muito maior. Não só a população baiana crescera consideravel¬ 
mente na segunda metade do século, mas também novos elementos faziam-se agora pre¬ 
sentes ou pelo menos eram tão numerosos a ponto de passar a merecer atenção quando 
antes eram ignorados. Um censo dc 1788 arrolou grandes números de agregados entre a 
população livre; residiam em domicílios de terceiros, a quem eram ligados de um modo 
ou de outro. Podiam ser criados, pensionistas, parentes ou outros dependentes, e passa¬ 
ram a constituir um segmento relativamente numeroso da população rural. Adicionalmen¬ 
te, a categoria "morador" começou a aparecer com frequência. Isso aplica-se talvez mais 
a Pernambuco do que à Bahia, embora também nesta última fossem mencionados morado¬ 
res. Estes eram pessoas livres, dependentes de uma grande propriedade fundiária, como 
um engenho. Podiam possuir um ou outro escravo, mas em gerai constituíam uma classe 
de trabalhadores rurais pobres que viviam ã sombra dos engenhos, fornecendo trabalho 
cm atividades complementares. Outros eram pequenos agricultores, que produziam para 
subsistência ou viviam dc expedientes. Em grande medida, essa população era composta 
de pardos, resultado de duzentos anos dc alforrias e miscigenação. 61 Agregados, morado¬ 
res e agricultores de subsistência independentes eram elementos de um campesinato brasi¬ 
leiro que se desenvolvera na segunda metade do século xviu. Livres, e na maioria indiví¬ 
duos de cor. essa parcela da população representava um novo fator nos cálculos políticos 
e sociais. 

O temor às agitações ou rebeliões escravas foi endêmico na sociedade baiana, mas 
em fins do século xvm as apreensões dos senhores de engenho c comerciantes passaram 
a incluir também a crescente população de cor livre, boa (tarte da qual abrangia o campesi¬ 
nato rural. O controle da “mulatada" tornou-se cada vez mais uma preocupação entre as 
classes proprietárias. Registravam-se queixas contra ciganos e vagabundos, e freqücntcmcnte 
usava-se o alistamento militar como uma forma de lidar com o problema social 6 -' Santos 
Vilhena falou abertamente contra a presunção c a degeneração dos mulatos em termos quase 
clássicos de intolerância racial, mas ao mesmo tempo foi inteligente o bastante para perce¬ 
ber que o problema não era simplesmente a raça. Suas palavras anteciparam Marx: 

A sociedade política compôe-sc de proprietários e dos que nio o são; aqueles são inflnltamcntc 
menor cm número do que estes; o que é sabido. Pretende o proprietário comprar pelo menor 
preço possível o único do não-proprietário, ou jornaleiro, como c o seu trabalho; ele, porém, 
se esforça pelo vender pelo mais que pode, c neste litígio sucumbe dc ordinário o contendor 
mais débil, apesar de maior cm número. 65 

Na Bahia do final da era colonial, o espectro de uma multidão descalça de campone¬ 
ses ou trabalhadores urbanos pardos que poderiam juntar-se à população escrava criava 
uma imagem assustadora c impunha severas restrições aos planos c programas de reformis¬ 
tas liberais que buscavam crescente libertação das restrições comerciais e políticas metro¬ 
politanas. Juntos, os cativos e as pessoas livres de cor provavelmente constituíam dois ter¬ 
ços da população da capitania na década de 1820, e isso pesava tremendamente nos cálcu¬ 
los políticos. 
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Ademais, essa população era pobre c faminta. A expansão da agricultura de exporta¬ 
ção e os lucros a serem auferidos com a cultura da cana ou do algodão exacerbavam outro 
dos problemas endêmicos na Bahia: a escassez de alimentos. Assegurar um suprimento ade¬ 
quado de farinha de mandioca para alimentar a população urbana de Salvador e os escra¬ 
vos das propriedades açucareiras vinha sendo um problema desde o início do século xvn. 
e várias medidas haviam sido tomadas para eliminar a escassez que ocasionalmente amea¬ 
çava a capitania. Legislação régia cm 1688 e 1701 requeria que os produtores de açúcar 
plantassem mandioca o suficiente para alimentar seus escravos e produzissem um excedente 
que pudesse ser vendido no mercado local. Providências semelhantes foram adotadas no 
século xviii, forçando os comerciantes ligados ao tráfico negreiro a plantar mandioca o bas¬ 
tante para suprir as tripulações c as cargas humanas dos navios. Comerciantes e senhores 
de engenho objetaram veementemente a essas exigências, e a lei foi com frequência deso¬ 
bedecida Como já vimos, ocorreu uma certa especialização regional, na qual áreas meri¬ 
dionais do Recôncavo, como Maragogipe e Jaguaripe, cidades ao sul como Cairu c Boipeba 
e regiões como o Rio Real c o interior de Sergipe de El-Rey, ao norte de Salvador, 
especializaram-se na produção de alimentos. Isso deixava os senhores de engenho do Re¬ 
côncavo relativamente livres para plantar apenas o produto exportável. 64 Os administra¬ 
dores régios, de fato. proibiram os agricultores daquelas regiões dc cultivar outros géneros 
que não a mandioca, tentando assegurar suprimentos adequados dc farinha para a capita¬ 
nia.'' 5 Tais medidas, bem como a fixação governamental de preços a fim de Impedir a es¬ 
peculação. mantiveram a situação sob controle até a década de 177(1, mas a partir daí surgi¬ 
ram novas tensões. Os produtores, descontentes com o controle dc preços e atraídos pela 
melhora do mercado dc fumo c açúcar, deslocaram-se para áreas onde eram permitidas tais 
culturas ou passaram a plantá-las ilegalmcntc. O juiz da Coroa em Ilhéus afirmou em 1780 
que a pobreza daquela área devia-se à "amaldiçoada Indolência dos agricultores, que es¬ 
quecidos das ordens régias e movidos pela ganância haviam plantado cana cm vez de 
mandioca". 66 

Esse problema preocupou as autoridades na década de 1780 devido ao crescente cul¬ 
tivo de açúcar, fumo e algodão mesmo pelos agricultores mais modestos. Realizaram-se vá¬ 
rios censos de todos os produtores de mandioca cm algumas regiões, do número de co¬ 
vas que cada um plantava e do número de escravos que empregavam, em um esforço 
de determinar a base da produção de alimentos da capitania. 0 ' Além disso um celeiro 
público foi estabelecido cm Salvador em 1785. Essxs eram medidas apenas provisórias, c 
com o boom na década dc 1790 agricultores mais pobres crescentemente abandonaram 
a produção de alimentos pelos lucros do açúcar. Os senhores de engenho, é claro, de lon¬ 
ga data resistiam a plantar mandioca em qualquer terra que pudesse prcstar-sc ao plantio 
da cana. Como explicou Manoel Ferreira da Câmara em 1807. cie não cultivava "um só 
pé dc mandioca para não cair no absurdo dc renunciar â melhor cultura do pais pela pior 
que nele há", 6 '* 

O abandono da mandioca e da agricultura dc gêneros alimentícios e a crescente con¬ 
centração em culturas exportáveis, aliados ao crescimento populacional, acarretaram uma 
alta nos preços dc produtos básicos c, muito provavelmente, uma deterioração nas condi¬ 
ções materiais dos trabalhadores cativos. O preço da mandioca subiu de 1770 a 1800, de¬ 
clinou ligeiramente na década de 1810 e elevou-se drasticamente por volta de 1825. Sua 
trajetória foi acompanhada por elevação dos preços da carne, em consequência de secas 
no sertão cm 1774, 1791-3 e 1819-21 e decrescente demanda por gado da parte dos se¬ 
nhores dc engenho.® A deterioração das condições materiais levou a um crescente senti¬ 
mento de divisão dc classes. 

O espectro do conflito de classes ensombreava o horizonte dos principais senhores 
de engenho c comerciantes, bem como o dos burocratas régios. Santos Vjlhcna afirmara 
que "todo o mais povo. com a exceção das comerciantes e alguns lavradores aparatosos 
como os senhores de engenho, é uma congregação de pobres". 70 Essa situação ele atribuía 
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à influencia negativa da escravidão. Outros, porem, viam na escravidão uma barreira às ten¬ 
sões sociais, pois a distinção entre escravos c livres unia, pelo menos na opinião de alguns, 
ricos e pobres em aliança contra a população cativa. Após a independência, observadores 
podiam especular sobre a unidade criada pela nacionalidade c a condição social de livre, 
embora para fazê-lo tivessem que desconsiderar as profundas distinções de cor. Como ex¬ 
pressou o editorial do Correio Oficial em 1834: 

a classe dos senhores concentra todo o poder político no Brasil |,..| se o proletariado como 
classe tem pouca importância são [pelo menos) homens livres, c não têm razão de queixa pois 
possuem todos os direitos e privilégios constitucionais sem quaisquer vieses de casta, cor ou 
costume. [...) Dois grandes interesses tendem a reunir e (untar todos os membros de uma asso¬ 
ciação assim constituída ( .. | o sentimento de nacionalidade e a necessidade de conservar o do¬ 
mínio sobre os escravos. 71 

O sentimento de nacionalidade não era pura retórica. Já vinham de longa data as dis¬ 
tinções entre escravos crioulos e mulatos c os nascidos na África, mas o período de ressur¬ 
gimento intensificou tais distinções e reforçou as percepções sobre os cativos como foras¬ 
teiros e perigosos. Em meados do século xvm, importavam-se em média de 4 a 5 mil es¬ 
cravos anualmente, e esses números dobraram na Bahia com o ressurgimento. Entre 1812 
e 1830, as importações legais foram em média superiores a 7 mil escravos por ano. apesar 
de em 1822 e IH23 terem sido muito menores, devido a problemas políticos.'- Os cativos 
eram depositados como um aluvião sobre o estrato já existente no mundo dos engenhos. 
Chegavam em grandes números, muitos provenientes de urna área bastante restrita do gol¬ 
fo de Hcnin. Esse foi um período de grande introdução de nagôs, )c]es e alguns haussás 
muçulmanos, grupos que constituíam talvez um terço da população cativa da capitania no 
início do século xix. 7} No momento mesmo em que brasileiros especulavam sobre a natu¬ 
reza dc sua diferenciação e nacionalidade cm relação a Portugal, um mar de estrangeiros, 
africanos boçais, distintos em sua língua e religião, Inundava a capitania. Essa situação per¬ 
mitia aos escravos manter fortes ligações culturais c religiosas, mas também aumentava os 
temores e apreensões dos senhores escravistas, que viam nessa onda crescente dc africa¬ 
nos um perigo trazido do estrangeiro. 

A crescente importação dc escravos africanos para atender as necessidades da econo¬ 
mia açucareira cm expansão produziu muitos efeitos. Como vimos, o lento movimento em 
direção ao equilíbrio demográfico, iniciado em meados do século xvm, reverteu irrevoga- 
velmentc com o reforço do desequilíbrio entre os sexos e da predominância de africanos. 74 
A presença de grande número de africanos recém-chegados originava apreensões não sem 
fundamento, como bem ressaltaram asacbcllõcs escravas iniciadas na Bahia em 1807. O 
revivcsclmento da economia baiana deixava claro o papel da escravidão c tornava os baia¬ 
nos livres, como outros brasileiros, sensíveis às pressões inglesas pela abolição do tráfico 
negreiro. Tratados entre Portugal c a Inglaterra cm 1810, 1815 c 1817 limitaram progressi¬ 
vamente o tráfico e somaram às apreensões dos baianos o receio dc que Portugal não mais 
fosse capaz de defender o interesse da colônia. 75 Ademais, os tratados fizeram subir o preço 
dos escravos. O valor médio de um cativo na Bahia triplicou entre 1780 e 1830. Somente 
a grande demanda por açúcar atenuou o impacto dessa alta. 76 

Apesar das pressões inglesas, o tráfico para a Bahia continuou. Entretanto mesmo 
os que se recusavam a abandonar a instituição temiam suas potenciais cons> O 

tratado de 1810 mencionara as desvantagens de "renovar continuamente u >opi v áo 
estrangeira c sediciosa”, e esse argumento acabou por ser adotado pelos poucos brasileiros 
que advogavam a abolição do tráfico negreiro. 77 "A França, no maior entusiasmo c delí¬ 
rio dc sua igualdade republicana, recusou admitir a propagação dos africanos cm seu seio; 
e nós que trabalhemos para fundar nestas deliciosas regiões [...] um reino de Gongo", es¬ 
creveu Maciel da Costa em 1821. 7,1 Porém, ainda que muitos compartilhassem sua apreen¬ 
são, poucos se dispunham a aceitar o remédio. A escravidão era por demais predominante, 



suas raízes muito profundas c seu papel extremamente importante para a vida econômica 
do Brasil, Sc o envolvimento com a escravidão tivesse sido limitado a uns poucos senhores 
de engenho c comerciantes, teria sido relativamente fácil descartar sua persistência como 
uma imposição política da classe dominante. Contudo um amplo setor da população parti¬ 
cipava do regime escravista, A escravidão era uma instituição perniciosa que se infiltrara 
em cada nível da sociedade. Era um modo dc vida que atingia a todos. 
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16 

ESTRUTURA DE POSSE DE ESCRAVOS NA BAII1A 


É prava de mendicidade extrema a nâo ter um escravo; ter-se-ão 
todos os Incômodos domésticos, mas um escravo a toda lei. 

José da Silva Lisboa a Domingos Vandclli (1781) 


O ressurgimento da economia açucareira nas últimas décadas do século xvni c nas 
primeiras do xix acompanhou uma intensificação dos padrões tradicionais da sociedade 
escravista baiana tanto entre os senhores como entre os escravos. A crescente demanda 
por braços exigia altos níveis de importações de cativos, exacerbando a estrutura demo¬ 
gráfica da escravaria c intensificando a presença cultural africana entre cativos. Essa pre¬ 
sença e um aumento generalizado na resistência escrava provocava temor e insegurança 
entre os proprietários, mas estes também eram perturbados, em certa medida, por seu pró¬ 
prio sentimento crescente de identidade como brasileiros e pelas preocupações com a po¬ 
lítica colonial. Ainda assim, a ameaça e o perigo criados pelas revoltas escravas levaram os 
administradores coloniais a adotar medidas extraordinárias: em setembro de IHl6, o con¬ 
de dos Arcos, governador da Bahia, ordenou um recenseamento de todos os proprietários 
de escravos do Recôncavo, a fim de determinar o tamanho c a localização da população 
cativa. 1 Essa providência pouco fez para refrear a onda de rebeldia, como veremos no Ca¬ 
pítulo 17, mas ofcrcce-nos uma oportunidade de examinar a estrutura e a significáncla da 
posse de escravos no Recôncavo no final da era colonial. Isso feito, poderemos comparar 
essa estrutura com a de outros regimes escravistas americanos e então sugerir o modo co¬ 
mo a escravidão e a propriedade de escravos determinaram a forma pela qual a Bahia de¬ 
frontou seu futuro como parte de uma nação independente. 

Os arrolamentos foram compilados entre setembro dc 1816 e janeiro de 1817. Exigiu-se 
que notários atestassem que todos os proprietários de escravos haviam prestado informa- 
çõs completas e precisas Provavelmente todas as paróquias do Recôncavo apresentaram 
listas, mas as referentes às paróquias suburbanas dc Paripé, Cotcgipe, Pirajá e Matoim apa¬ 
rentemente já não existem - Uma lacuna mais séria é criada pelo desaparecimento das lis¬ 
tas da vila de Cachoeira c suas paróquias. Centro da economia do fumo no Recôncavo, 
Cachoeira possuía em 1819 uma população regional dc quase 69 mil habitantes c 34 enge¬ 
nhos.' Sua ausência das listas e o fato de os arrolamentos de Maragogipe e Jaguaripe, ao 
sul do Recôncavo, não registrarem a ocupação dos proprietários de escravos são deficiên¬ 
cias que complicam minha análise. As listas remanescentes, porém, incluem doze das de¬ 
zessete paróquias do Recôncavo em quatro das seis principais vilas. Estão representados 
o cenário rural e o urbano, pois os senhores escravistas das vilas de Santo Amaro, Jaguaripe 
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c Maragogipc foram arrolados separadamente c, o mais importante, dispomos de todas as 
listas referentes a Santo Amaro e São Francisco, o coração da zona açucareira. As listas re¬ 
manescentes registram mais de 4 mil proprietários de 33 750 escravos em paróquias que 
representam todas as principais subáreas tlsiográficas c econômicas do Recôncavo. Em 1819. 
a população cativa total da Bahia era de aproximadamente 147 mil indivíduos, ou seja, cer¬ 
ca de 31% dos 500 mil habitantes da capitania. 4 F*crto da metade dos 50 mil que compu¬ 
nham a população de Salvador eram escravos, e talvez mais 30 mil cativos viviam na região 
de Cachoeira, para a qual não sobreviveram listas. Outros escravos viviam no sertão, nas 
florestas de Ilhéus e no agreste, zona de transição que atualmente produz algodão para ex¬ 
portação. Assim, as listas disponíveis contêm por volta de 23% dos escravos da capitania 
c talvez a metade dos que viviam no Recôncavo. Adicionalmente, os senhores e escravos 
de 165 engenhos, ou seja, de mais dc dois terços dos 240 engenhos do Recôncavo e de 
quase a metade dos 340 da capitania, estão arrolados nas listas disponíveis. 5 Os engenhos 
de Santo Amaro c São Francisco eram os maiores e melhores da capitania, e devem repre¬ 
sentar os maiores planteis* de escravos da Bahia. 6 E se alguma estrutura dc posse de es¬ 
cravos no Brasil foi comparável à existente nas ilhas do Caribe, deve ter sido a propriedade 
dc escravos nessas duas vilas. 


PADRÕES DE POSSE DE ESCRA VOS 

A distribuição da posse de escravos na Bahia estava relacionada aos padrões de uso 
da terra na região. Como seria de se esperar, os distritos meridionais do Recôncavo, ocupa¬ 
dos principalmentc com a agricultura dc subsistência ou a produção de mandioca para os 
mercados locais, caracterizavam-se por plantéis pequenos, o que é refletido pelo número 
medio de cativos por plantei e pela relação entre a proporção de proprietários e a de escra¬ 
vos arrolados (ver Tabela 51). 7 O tamanho médio dos plantéis era notavelmente menor em 
Jaguaripe e Maragogipe do que nas paróquias açucareiras de Santo Amaro c São Francisco 
c. embora as vilas meridionais tivessem mais de metade dos proprietários arrolados (54%), 
eles possuíam apenas pouco mais dc um terço dos cativos registrados (34,1%). Jaguaripe 


Tabela 51 

Passe de escrotos no Recôncavo baiano, 1816-7 


Paróquia 

Número dc 
proprietários 

Porcentagem 
do total de 
proprietário* 

Número 
de escravo* 

Porcentagem 
do total dc 

escravos 

Número 

médio dc 
escravos 

por 

proprietário 

Número 
mediano dc 

escravos 

por 

proprietário 

Jaguaripe 

1 167 

25 

5 071 

15 

4.5 

2.6 

Maragogtpe 

1 3-17 

29 

6 450 

19 

4.8 

3.9 

Sumo Amaro 

(1 363) 

29 

(12 168) 

36 

(8.9) 

(3.3) 

Purificação 

481 


4 807 


10,0 

3.1 

Oliveira 

252 


1 303 


5.2 

2.6 

Rio Fundo 

491 


5 178 


10,5 

4.2 

Saubara 

139 


880 


6.3 

2.5 

Silo Francisco 

(776) 

17 

(10 061) 

30 

(12.9) 

(4,3) 

SJo Gonçalo 

271 


2 823 


10,4 

3.6 

Socorro 

72 


85-» 


11.9 

2.6 

Monte 

125 


2 448 


19.5 

5.1 

Catu 

152 


1 420 


9.3 

4.4 

Passé 

156 


2 516 


16,1 

5.6 

Totais 

4 653 

100 

33 750 

100 

7,2 



(') O termo plantei é usado aqui como o conjunto de escravos pertencentes ao mesmo proptlctárlo. (N. T.) 
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6 um exemplo extremo de pouca concentração da posse de escravos e grande distribuição 
da propriedade. 8 Quase três quartos dos senhores nessa região possuíam menos de cinco 
escravos, e somente 25 proprietários tinham mais de vinte cativos. Os maiores planteis eram 
os dos poucos engenhos da região; estes, porém, eram muito pequenos, c apenas três se¬ 
nhores possuíam mais de cinquenta escravos. 

Maragogipc, um distrito de transição entre as florestas e roças de mandioca dejagua- 
ripe e as zonas de cultivo de fumo e açúcar de Cachoeira, possuía uma economia mista 
que incluía umas seis propriedades açucareiras, mas dependia largamente da agricultura de 
mandioca c. em menor grau, da dc fumo. Como as listas de Maragogipc não incluem as 
profissões ou ocupações dos proprietários, é difícil avaliar o efeito da presença de planta¬ 
dores dc fumo sobre a estrutura da posse de escravos. Entretanto os números médios e 
medianos um tanto mais elevados para Maragogipc em comparação com Jaguaripe devem 
refletir a presença de agricultores dc fumo. Adicionalmcntc, o distrito de Maragogipc in¬ 
cluía dois engenhos de tamanho médio, o Sinunga, de José Alexandre de Queirós, com 
oitenta escravos, e o Capanema, dc Jerónimo da Costa Almeida, com 73 cativos, além de 
quatro engenhos pequenos, c todos provavelmente se abasteciam de cana fornecida por 
lavradores de cana arrendatários ou parceiros. Essas unidades maiores associadas ã produ¬ 
ção açucareira aumentam o número médio de escravos por plantei e ocultam, cm certa me¬ 
dida, o grau em que Maragogipe era uma região de plantéis pequenos — dois terços dos 
proprietários possuíam menos de cinco escravos, embora apenas 29% dos cativos vives¬ 
sem em unidades desse tamanho. Mais de 11 500 escravos viviam em Maragogipe e Jaguari¬ 
pe, demonstrando claramente que a agricultura de subsistência não era exclusivamente uma 
atividade de camponeses livres no Brasil colonial — a mão-de-obra escrava era uniforme¬ 
mente aplicada nessa agricultura. 

As paróquias das vilas dc Santo Amaro c São Francisco do Conde, o coração da eco¬ 
nomia açucareira do Recôncavo, continham os maiores engenhos c a maioria dos escravos. 
Nem todas as paróquias eram semelhantes em tamanho ou outras características. Saubara, 
por exemplo, situava-sc ao sul dos rios Subaé e Scrgi, ao longo dos quais localizava-se a 
maioria dos engenhos de Santo Amaro. Embora em Saubara houvesse algumas proprieda¬ 
des açucareiras, também cultivavam-se ali grandes quantidades dc mandioca c outros géne¬ 
ros alimentícios. As paróquias de São Gonçaio c Rio Fundo, um tanto afastadas da baía dc 
Todos os Santos em direção ao interior, desenvolveram-se como áreas açucareiras em meados 
do século xvni. Eram, portanto, distritos açucareiros ainda cm formação e tendiam a apre¬ 
sentar menor concentração na posse dc escravos e maior diversificação na economia do 
que as paróquias litorâneas mais antigas dc Nossa Senhora do Monte e Nossa Senhora da 
Purificação. Nestas paróquias açucareiras tradicionais, o plantei dc tamanho médio era grande, 
atingindo quase vinte escravos por unidade em Monte, paróquia com vime engenhos, três 
dos quais possuíam mais de 150 escravos. As paróquias das vilas de Santo Amaro e São 
Francisco do Conde tinham menos da metade dos proprietários arrolados (-Í6%). c contu¬ 
do esses senhores controlavam quase dois terços dos escravos listados (65,9%). A grande 
associação entre açúcar e escravidão é certamente corroborada por esses números. 

Nesse mundo rural de açúcar, mandioca e fumo, os povoados e vilas eram esparsos, 
geralmente üs margens ou na foz dc rios importantes. Vilas como Jaguaripe. Maragogipe 
e Santo Amaro, este maior, eram estreitamente integradas à zona rural circunvizinha. Eram 
mais locais de comércio e administração do que centros de produção e, exceto por alguns 
alambiques produtores de aguardente e uns poucos estabelecimentos de artesãos, essas vi¬ 
las derivavam sua renda da agricultura das imediações. A posse de escravos nesse contexto 
urbano diferia consideravelmente cm escala c finalidade da existente no campo. Nas vilas 
rurais, os escravos eram empregados como carregadores, estivadores, criados c cozinhei¬ 
ros. bem como cm outras ocupações domesticas e ariesanais. O tamanho médio dos plan- 
téis nas áreas urbanas era pequeno, e a distribuição dos cativos entre os proprietários era 
mais equitativa do que nas áreas rurais. 
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Para discutira estrutura da posse de escravos na Bahia em um contexto comparativo, 
calculei duas medidas estatísticas que revelam o padrão de distribuição. O coeficiente de 
Gini c uma medida de desigualdade relativa ou dispersão — neste caso, da riqueza em es¬ 
cravos — a partir de uma situação hipotética de igualdade absoluta. O coeficiente de Gini 
é expresso ao longo de uma escala que vai dc 0,0 (igualdade perfeita) a 1 ,0 (concentração 
absoluta). Quanto mais alto o coeficiente de Gini, mais concentrada a posse de escravos 
ou menos equitativa a distribuição entre escravos c proprietários. 9 Como medida estatísti¬ 
ca, o índice de Gini mostra a distribuição da riqueza em escravos em um dado ponto no 
tempo c fornece uma medida para compararmos as distribuições ao longo do tempo c do 
espaço. Além do coeficiente de Gini, calculei a parcela do total de escravos relativa aos 
10% maiores proprietários. Essa medida simples, expressa em forma de porcentagem, é 
particularmentc sensível a mudanças no tamanho dos plantéis maiores. 

O impacto dc atividades econômicas específicas sobre a distribuição da escravaria 
fica evidente observando-se essas duas medidas e o tamanho médio dos plantéis de escra¬ 
vos no Recôncavo (ver Tabela 52). A organização dos dados segundo localização e tipo 
de atividade econômica, em ordem crescente de concentração de posse, revela claramente 
o grau em que todas as medidas mais baixas estão associadas á escravidão urbana. Em áreas 
rurais, os índices mais baixos são encontrados nas zonas dc cultivo de mandioca para sub¬ 
sistência e comercialização, Jaguaripc e Maragogipc; as medidas ligeiramente maiores para 
Maragogipe refletem a presença de algumas propriedades açucareiras c produtoras dc fu¬ 
mo. A concentração de riqueza em escravos c o tamanho medio dos plantéis aumentam 
da região produtora de mandioca para as áreas de cultivo misto dc mandioca c açúcar e 
terminam por atingir os níveis mais elevados nas paróquias mais inteiramente ocupadas com 
a produção açucareira de exportação. Dentre as paróquias tradicionais, todas menos uma 


Tabeia 52 

Distribuição da propriedade de escravos na Bahia 


Locallaaçdo 
(cenário econômico) 

Coeficiente dc 
Gini 

Parcela do total 
dc escravos 
mantida pelos 10% 
maiores 
proprietários 

Número médio 
de escravos 
por proprieiirio 

Recôncavo (urbano) 

Maragogipe 

0,2} 


4,0 

Jaguaripc 

0.3-1 

— 


Santo Amaro 

0,36 

— 


Recôncavo (mandioca) 

Jaguaripc 

0.38 


4,5 

Maragogipe 

0,45 

— 


Sertão (gado, mandioca), 17Kit' 

Inhamhupc 

Água Fria 

0,48 


5.2 

Tapcragoa 

Recôncavo (misto açúcar e mandioca) 
Oliveira 

0,52 

47% 

6.6 

Caiu 

0.55 

43% 


Saubara 

0.59 

56% 


Recôncavo (açúcar) 

Kio Fundo 

0,62 

53% 

11,7 

SJo Gonçalo 

0,64 

54% 


Passé 

0,65 

63% 


Purificação 

0,67 

54% 


Socorro 

0,70 

58% 


Monte 

0,77 

78% 



(a) O» escravos, nq censo dc 1788. foram arrolados por domicílio a que pertenciam, c nüo por proprieiirio. O coefi¬ 
ciente dc Gini é calculado para os domicílios e o número mídlo dc escravos é dado por chefe de domicilio. Quando 
silo Incluídos os cativos dc todas as pessoas, o número médio eleva-se para 5.7. 
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das mais rcccmcs como Rio Fundo c São Gonçalo — mais distantes da costa c no extremo 
do Recôncavo — possuíam menor concentração de riqueza em escravos em comparação 
com paróquias litorâneas como Socorro e Monte. A Tabela 52 inclui dados de tris paró¬ 
quias do interior baiano extraídos dos ceasos de 1788. 1,1 Essas paróquias dedicavant-sc prin- 
cipalmente à pecuária e à agricultura de subsistência e representam um estágio intermediá¬ 
rio na associação dos níveis de concentração e tamanho com tipos específicos de atividade 
econômica. 

Sem dúvida os aspectos mais notáveis das Tabelas 51 e 52 são a distribuição relativa- 
mente uniforme da posse de escravos no Recôncavo baiano e o concomitante tamanho 
reduzido do plantei médio. O Recôncavo, apesar de sua diversidade, era uma importante 
região de grande lavoura açucareira, a principal exportadora brasileira do produto no iní¬ 
cio do século xix. Como tal, deve apresentar os limites superiores de desigualdade de ri¬ 
queza e recursos tradicionalmente associados às zonas de grande lavoura. As relativamente 
baixas concentrações de riqueza cm escravos em todas as áreas excetuando-se as paróquias 
açucareiras litorâneas, as concentrações bastante moderadas mesmo na maioria desses lo¬ 
cais c as concentrações muito baixas para o Recôncavo como um todo sugerem que nosso 
conceito geral acerca da estrutura de posse de escravos no Brasil do fim da era colonial 
precisa modificar-se consideravelmente. 

A produção açucareira tornara-se uma atividade importante cm outras partes da co¬ 
lônia, mas os canaviais c engenhos das outras regiões eram gcralmentc menores que os da 
Bahia. Um levantamento das propriedades açucareiras do Rio de Janeiro em 1778 arrolou 
109 unidades produtivas com uma média de apenas 36 escravos e uma mediana de trinta 
cativos por propriedade (coeficiente de Gini: 0,35). Os engenhos de São Paulo eram de 
tamanho semelhante." Assim, os engenhos baianos estavam entre as maiores unidades e 
possuíam as mais altas concentrações de cativos na colônia. Contudo a maioria dos senho¬ 
res escravistas não se dedicava à produção açucareira, e sim a outras atividades econômi¬ 
cas, ou viviam na zona urbana, onde a concentração de riqueza em escravos era muito me¬ 
nor. A escravidão como instituição, sistema econômico e forma de riqueza era amplamente 
distribuída entre a população brasileira. No final da era colonial, nem o Brasil como um 
todo nem o Recôncavo baiano eram simplesmente um engenho cm tamanho ampliado. 

Os proprietários de escravos eram tão diversos quanto os tipos de ambientes onde 
os cativos eram mantidos. Homens, mulheres e instituições religiosxs eram senhores escra¬ 
vistas. Havia proporcionalidade na posse de escravos por homens e mulheres, ou seja, 80% 
dos proprietários eram homens, e os homens possuíam 80% dos escravos. Subtraindo-se 
menos de I % da escravaria, propriedade de instituições religiosas, as mulheres como um 
grupo detinham uma parcela proporcional de 20% dos cativos; havia, entretanto, grande 
variação entre as proprietárias. Os arrolamentos registram cuidadosamente as mulheres que 
usavam o título “dona”, um termo honorífico de prestigio, geralmente associado a rique¬ 
za, respeito e, presumivelmente, à pele branca. O tamanho médio de um plantei para as 
mulheres sem esse título era de quatro escravos; para as intituladas "donas", 23- Esses nú¬ 
meros refletem o fato de que as mulheres com esse título possuíam 27 dos engenhos das 
paróquias açucareiras, que incluíam alguns dos maiores engenhos da Bahia. 

A posse de propriedades fundiárias por mulheres atingia seu máximo em Purificação, 
uma das mais antigas e tradicionais paróquias açucareiras. Ali, treze dos 37 engenhos per¬ 
tenciam a mulheres, que cm alguns casos possuíam mais de uma propriedade. Dona Maria 
Joaquina Pereira de Andrade, por exemplo, era dona dos dois engenhos antes pertencentes 
aos jesuítas, o Pitanga (com 164 escravos) e o Sergipe do Conde (com 237 escravos), com 
o maior plantei individual do Recôncavo. Adicionalmentc, era proprietária de dois outros 
engenhos naquela paróquia, o Botelho (com 66 cativos) e o Santa Cathcrina (com 87 cati¬ 
vos). Para alimentar sua escravaria, dona Maria Joaquina possuía três fazendas na vizinha 
Saubara, onde trabalhavam mais 34 escravos. Dona de um total de 588 escravos nas duas 
paróquias, dona Maria Joaquina possuía a maior escravaria do Recôncavo. Seu caso era cx- 
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traordinãrio, mas da não era de forma alguma a única. Sua vizinha, dona Ana Joaquina de 
São José Aragão, possuía dois engenhos, o São Miguel (com 64 escravos) e o Rosário (com 
62 escravos), Outros exemplos de propriedade feminina em grande escala podem ser cita¬ 
dos. Nas vilas de Santo Amaro e São Francisco, mulheres possuíam cerca dc 16% de todos 
os engenhos e 10% das fazendas de cana. 

A ativa participação de mulheres da elite no controle de terras c escravos contradiz 
algumas das generalizações comumcntc feitas a respeito da incongruência entre a realidade 
da vida dessas mulheres e os papéis que delas se esperavam. 12 Fosse qual fosse a realidade 
da atividade econômica entre as mulheres da elite, as atitudes sociais quanto àqueles papéis 
permaneceram negativas. 

Conquanto as mulheres da elite que controlavam grandes engenhos fossem vívidos 
exemplos de poder e atividade femininos, as mulheres perfaziam apenas 20% dos proprie¬ 
tários e, como um grupo, tendiam a possuir plantéls menores que os dos homens. Três 
quartos das mulheres proprietárias de escravos possuíam menos de cinco cativos, enquan¬ 
to apenas metade dos homens enquadravam-se nessa categoria. A posse feminina de escra¬ 
vos em pequena escala e provavelmente para uso doméstico verificava-se em particular nas 
áreas urbanas como a vila de Santo Amaro, onde 30% dos cativos pertenciam a mulheres. 

Clérigos e instituições religiosas também cnontravam-se entre os proprietários de es¬ 
cravos do Recôncavo. Em 1817, as propriedades outrora pertencentes aos jesuítas estavam 
em mãos de seculares, mas os beneditinos c os carmelitas ainda eram donos de engenhos 
c canaviais. Os clérigos que possuíam escravos integravam-se perfeitamente à sociedade 
cm que viviam, pouco se distinguindo dos proprietários leigos. Nas cidades, os padres pos¬ 
suíam poucos cativos como mordomos, cozinheiros c outros criados; na zona rural, po¬ 
rém. os Clérigos usavam o braço escravo em atividades agrícolas. 15 Como filhos da elite 
rural, alguns padres adquiriam ou herdavam engenhos e fazendas de cana. Seis padres fo- 
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Classificação de ocupações segundo a riqueza cm escravos 


Atividade 

ocupaclonal 

Número médio de 
escravos por 
proprietário 

Número de 
proprietários 

% do total de 
proprietárias 

Atividades primárias 

Senhor de engenho'' 

65.5 

165 

7.7 

Plantador de íumo 

19.3 

4 

0.2 

Dono dc sitio ou fazenda 

I3.-I 

63 

2.9 

Lavrador dc cana 

IU.5 

478 

22.2 

Plantador de mandioca 

6.2 

128 

5.9 

Lavrador dc cal 

5.9 

42 

2.0 

Arrendatário de fazenda 

5.2 

125 

5.R 

Agregado 

2.8 

85 

3.9 

Morador 

2.4 

25 

1.2 

Pescador 

1.7 

3 

0.1 

Atividades secundárias 

Dono dc alambique 

12.1 

23 

1.1 

Artesão 

2.4 

18 

0.8 

Atividades terciárias 

Dono dc trapiche 

6.0 

2 

0.1 

Padre 

4.5 

19 

0.9 

Dono dc residência 

4.2 

41 

1.9 

Burocrata ou profissional liberal 

2.2 

II 

0.5 

Pequeno negociante 

2.4 

64 

3.0 

Suas agências 

1.9 

30 

1.4 

Feitor 

1.5 

2 

0.1 

Sem ocupaçio arrolada 

3.4 

824 

38.5 

Totais 


2 152 

100.0 


(ii) Os dados para os senhores dc engenho representam unidades simples de propriedade (engenhos), Em 1816-7 
houve quatro casos dc propriedade múltipla, englobando treze unidades. 


361 



ram arrolados como senhores dc engenho c trinta como lavradores dc cana. Em alguns 
casos, havia disposições que permitiam aos padres cumprir suas funções clericais enquan¬ 
to participavam da economia açucareira. Essa era a situação do padre Rafael de Sousa Go¬ 
mes, capelão do Engenho Retiro, que empregava nove escravos no cultivo de cana para 
aquele engenho. 

As listas das vilas de Santo Amaro e São Francisco registram consideráveis informa¬ 
ções sobre a ocupação dos 2152 proprietários de escravos e permitem classificar esses se¬ 
nhores segundo o setor produtivo ou económico a que pertenciam (ver Tabela 53). u Tal 
classificação contêm poucas surpresas, embora o que lhes falta seja tão interessante quanto 
o que está presente. 1 ' No setor primário da agricultura, a posse ou controle de proprieda¬ 
de mais estreitamente ligada à economia exportadora era o elemento crucial na determina¬ 
ção do tamanho da força escrava. Esse, entretanto, pode ser um argumento um tanto circu¬ 
lar. uma vez que certos tipos de agricultura demandavam níveis específicos de emprego 
de mão-de-obra. Os senhores dc engenho possuíam os maiores planteis e situavam-se no 
topo da escala em termos de riqueza cm escravos, assim como dc prestígio social. Entre 
eles havia sete homens que eram arrendatários, c não donos, de engenhos, e cujos plantêis 
de escravos eram consideravelmente menores que os dos senhores de engenho como um 
todo. Nenhum arrendatário possuía mais dc 58 cativos, e o tamanho médio do plantei dos 
arrendatários era de apenas 37 escravos, em contraste com 66 cativos para os senhores de 
engenho como um todo. A operação de um engenho não era. por si mesma, uma explica¬ 
ção para o nível de riqueza em escravos, e a posse da terra parece ter sido um fator impor¬ 
tante na acumulação dc riqueza. 

Dada a importância da economia açucareira na Bahia e a tradicional posição dos la¬ 
vradores dc cana como senhores dc engenho em potencial, poderíamos esperar que os mes¬ 
mos se classificassem logo abaixo dos senhores de engenho. Em vez disso, ficavam atrás 
dos plantadores de fumo e outros donos de propriedades agrícolas. Essa anomalia é prova¬ 
velmente resultado da não-sobrevivência das listas referentes a Cachoeira, o centro da eco¬ 
nomia do fumo, e da crescente preeminência dc outros proprietários agrícolas, alguns dos 
quais produziam cana-de-açúcar em alguma quantidade. Dos quatro plantadores dc fumo 
arrolados nas vilas de Santo Amaro e São Francisco, três possuíam menos de nove escra¬ 
vos, mas um deles era proprietário de sessenta cativos, o que eleva o tamanho médio dos 
plantêis a níveis inesperadamente altos. Em geral, uma grande plantação dc fumo no inicio 
do século xix poderia possuir 25 escravos, e muitas delas contavam com apenas dois ou 
três. Usando contratos notariais dc cem anos antes. Flory constatou que àquela época as 
plantações dc fumo valiam, em média, um terço das fazendas dc cana. 16 

Os outros tipos de propriedade agrícola comumente encontrados no Recôncavo eram 
a fazenda c o sítio. 17 lí difícil determinar as distinções entre eles; as fazendas podiam 
dedicar-se a várias atividades, da pecuária ao cultivo de gêneros alimentícios c ocasional¬ 
mente dc cana-de-açúcar. "Sítio" era um termo preferido para plantações de fumo, embo¬ 
ra não usado exclusivamente nessa acepção. O tamanho, o tipo de cultivo, a tradição e, 
provavelmente, a preferência pessoal, influíam na designação de uma prorledade como fa¬ 
zenda ou sítio. Por conveniência, considerei conjuntamente os 51 proprietários de fazen¬ 
das e os 12 donos dc sítios, resultando em pouco mais de treze escravos o tamanho médio 
do plantei para essa categoria. Os que arrendavam fazendas ou partes delas eram mais po¬ 
bres que os proprietários de fazendas e os lavradores de cana, e possuíam apenas cerca 
de um terço a metade do número dc escravos. Portanto, a classificação dos donos e arren¬ 
datários de propriedades agrícolas segundo o tamanho dos plantêis tende a confirmar a 
impressão criada pelos viajantes que visitaram Pernambuco, que descreveram o declínio 
em riqueza e prestígio da classe dos lavradores de cana, pois um processo semelhante apa¬ 
rentemente ocorreu no Recôncavo baiano. 18 Os lavradores de cana ainda formavam uma 
classe substancial de proprietários dc escravos na zona rural; entretanto os que possuíam 
ou controlavam terras em fazendas c sítios aparentemente eram. como um grupo, mais ri- 
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cos. Ademais, indícios fornecidos pelo censo de 1788 sugerem que os lavradores de cana 
incluíam cada vez mais em sua categoria pessoas de cor, situação essa que, no Brasil, era 
sem dúvida um sinal de declínio do prestígio social. 19 

Estavam em uma diferente escala de riqueza os proprietários de escravos não ligados 
dirctamente à principal cultura de exportação ou cujo acesso limitado à terra e ao capital 
mantinha pequenas suas operações. Os agricultores de mandioca donos de suas próprias 
roças possuíam cm média pouco mais de cinco escravos por plantei, o mesmo ocorrendo 
com os arrendatários de terras em fazendas. Na paróquia de Boqueirão, alguns indivíduos 
viviam do preparo de cal, essencial na construção de edificações. Em último lugar entre 
os proprietários de escravos agrícolas estavam os dependentes dos engenhos e fazendas. 1 " 
No século xix, observadores contemporâneos sempre descreviam esses Indivíduos como 
os mais pobres da população rural livre, de modo que os arrolados como proprietários de 
escravos devem ter possuído recursos um pouco maiores que a maioria dos de sua classe. 
Esse grupo enquadra-se em duas categorias: agregados e moradores. Em 1817, os morado¬ 
res provavelmente constituíam cerca de 20% da população rural em Pernambuco. Se exis¬ 
tiu uma situação semelhante na Bahia, a presença de apenas 25 moradores entre os pro¬ 
prietários dc escravos é uma indicação de sua pobreza, não de seu número. 

O setor secundário da economia inclui as atividades associadas à manufatura ou ofí¬ 
cios artesanais. Nas listas do Recôncavo, o número de indivíduos nessas ocupações era multo 
pequeno. Existem várias explicações possíveis para essa situação, algumas estruturais, ou¬ 
tras acidentais. Alguns notários podem ter arrolado apenas "propriedades" no sentido de 
terras ou bens, sem se preocuparem em incluir a ocupação. Havia 824 senhores de escra¬ 
vos arrolados sem designação ocupacional, entre eles podendo estar incluídos alguns arte¬ 
sãos. Uma segunda explicação possível é a que os artesãos em geral não possuíam escravos, 
mas isso, como vimos, c improvável, Talvez mais plausível seja a interpretação que ressalta 
O impacto da própria escravidão sobre os ofícios artesanais. No Recôncavo, muitos dos 
tradicionais ofícios artesanais eram, nesse período, executados por escravos. A única ma¬ 
nufatura nas vilas de Santo Amaro e São Francisco era a destilação de aguardente. Os alam¬ 
biques variavam em tamanho, de empresas domésticas com quatro a cinco escravos até 
fábricas com vinte a quarenta trabalhadores cativos. 

O setor terciário, ou seja, o das ocupações na área de "serviços”, na verdade inclui 
uma ampla variedade de profissões e atividades, muitas das quais eram associadas às cida¬ 
des e povoados do Recôncavo. Os dois donos de trapiches obviamente proviam um servi¬ 
ço necessário aos senhores de engenho. Contudo o setor terciário também engloba os que 
foram arrolados simplesmente como proprietários dc uma residência na cidade, para quem 
a posse de escravos era principalmcnte uma forma de emprego doméstico. O mesmo pro¬ 
vavelmente pode ser dito quanto aos padres que serviam no Recôncavo. Nas categorias 
dos burocratas e profissionais liberais estão advogados, notários, um médico, coletores dc 
impostos, professores c funcionários administrativos secundários. Talvez de maior interes¬ 
se no setor terciário sejam os que se dedicavam ao comércio em pequena escala: donos 
de lojas, mascates e indivíduos que simplesmente viviam "dc negócios”. Todas essas listas 
referem-se à vila dc São Francisco, o que sugere que os funcionários responsáveis pelos 
arrolamentos das paróquias de Santo Amaro não se importaram em anotar essas formas de 
ocupação. Alguns indivíduos registrados como vivendo dc "suas agências" provavelmente 
alugavam seus escravos ou punham-nos a trabalhar nas cidades como vendedoras no mer¬ 
cado ou carregadores, e viviam do que ganhavam os cativos. Posteriormente, no mesmo 
século, Thomas Ewbank observou que, no Brasil, "centenas c centenas dc famílias têm um 
ou dois escravos, vivendo exclusivamente dos ganhos destes". 21 

Não eram os proprietários com um ou dois escravos que determinavam os padrões 
da sociedade c da economia no Recôncavo, e sim os senhores de engenho, que durante 
dois séculos e meio haviam dominado a vida baiana. As listas de 1816-7 oferecem uma ex¬ 
celente oportunidade para o exame da posse de escravos por aquela classe sob um aspecto 
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quantitativo c para a análise da organização da economia dos engenhos. Um 1817, os efei¬ 
tos da expansão da indústria açucareira na esteira da Revolução Haitiana e das Guerras Na- 
poleônicas podem ser v istos no crescente número de engenhos. Àquela data, a Bahia pos¬ 
suía cerca de 316 engenhos, tendo havido um aumento de aproximadamente cem unida¬ 
des desde 1790.” Perto de vinte famílias tradicionais interligadas, com os Calmon, Fiúza 
Barreto, Costa Pinto e Pires de Carvalho, controlavam por volta de um terço dos enge¬ 
nhos. Essas famílias "aristocráticas" eram especialmente predominantes nas paróquias lito¬ 
râneas e nas terras a menos de quinze quilômetros da costa Nesse grupo, havia freqücnte- 
rnente exemplos de proprietários de mais de um engenho. Estavam particularmeme bem 
representados nas listas de Santo Amaro e São Francisco do Conde. 2 -' Como os maiores 
engenhos concentravam-se nessas vilas, os 165 engenhos são uma excelente e grande amostra 
dessas unidades produtivas na Bahia — uma amostra que, se possui algum viés em particu¬ 
lar, provavelmente tende a exagerar o tamanho médio da escravaria dos engenhos. 

Duas características dos engenhas do Recôncavo sobressaem imediatamente. Primeiro, 
havia uma distribuição relativamente uniforme do tamanho da escravaria entre os enge¬ 
nhos, ou seja, havia poucos plantéis muito pequenas ou muito grandes (ver Tabela 5-1). 
O tamanho mais comum era entre sessenta e cem cativos, mas um número considerável 
de propriedades operava com vinte a sessenta trabalhadores (e o coeficiente de Ginl para 
a posse de escravos entre os senhores de engenho é baixo). Em segundo lugar, os 165 en¬ 
genhos arrolados possuíam em média apenas 65 cativos por unidade produtiva, se consi¬ 
derarmos apenas os escravos de propriedade direta dos engenhos. Propriedades com uma 
escravaria dessa magnitude não parecem enquadrar-se na imagem comum da grande lavou¬ 
ra brasileira como um imenso latifúndio com centenas de escravos trabalhando sob o con¬ 
trole unitário c patriarcal de um proprietário e senhor residente. De fato, apenas o Enge¬ 
nho Sergipe do Conde possuía um plantei de mais de duzentos cativos, e somente cerca 
de 15% dos engenhos contavam com cem ou mais escravas. 

O ponto principal aqui é que a unidade produtiva, o engenho, empregava não só 
a escravaria de seu proprietário, mas também a de lavradores de cana e às vezes de outros 


Tamia 5-1 

ihi prvprletUitlc tlc cscrinm entre migenhos cm parótiulns iln Hecôncavo, 1816 ? 


Tamanho do 
plantei 

Número de 
proprietário»'' 

Porcentagem do 
total de 
proprietários 

Número dc 

escravos 

Porcentagem do 
total dc 

escravos 

Coeficiente 

dc Ginl 

Vila dc São Francisco (São Gonçalu, Caiu, 1’assí. Socorro. Monte) 

5-9 

10-19 

20-39 

40-59 

60-99 

100-149 

150 ou nuLt 
Tamis 

0 

0 

14 

18 

34 

14 

0 

80 

0,0 

0,0 

17.5 

22.5 

42.5 

17.5 

0,0 

100,0 

0 

0 

4 08 

862 

2 759 

1 531 

0 

5 560 

0,0 

0,0 

7,4 

15.5 

49.6 

27.5 

0.0 

100,0 

.21 

Vila dc Santo Amaro (Rio Fundo. Purificação, Saubara. Oliveira) 

5-9 

2 

2.4 

14 

0.2 


10-19 

3 

3.5 

49 

0.9 


20-39 

24 

28,2 

745 

14.2 


40-59 

14 

16.5 

687 

13,1 


60-99 

31 

36.5 

2 231 

42,5 


100-149 

7 

8.2 

787 

15,0 


150 ou mais 

4 

4.7 

740 

14.1 


Tomls 

85 

100,0 

5 253 

100,0 

-30 


(<i) O número total de proprietários nio Inclui um cujo engenho estava dc "fogo morto", na paróquia dc Passt. 
na vila dc SSo Francisco. 
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arrendatários c empregados. O número de escravos arrolados para um senhor de engenho 
nào revela completamente o tamanho da força de trabalho associada ao engenho; quando 
se consideram todos os escravos, chega-se perto do tamanho dos “grandes" latifúndios.-' 1 
Como a posse da força de trabalho estava dividida, os cativos viviam em grupos menores 
do que vinham pensando os historiadores, c isso provavelmente tinha um impacto consi¬ 
derável sobre a vida de senhores e escravos. 

Conquanto seja possível falar de um número médio de escravos em um engenho baia¬ 
no, é mais proveitoso examinar a escala dessas propriedades em termos de tamanho óti¬ 
mo. Mais de 80% dos engenhos baianos possuíam entre vinte e cem cativos. Grandes en¬ 
genhos com controle direto sobre mais de uma centena de escravos concentravam-se ao 
longo da costa. Eram pouco numerosos e controlavam menos de 30% dos cativos empre¬ 
gados na grande lavoura. Se descontarmos os engenhos com menos de vinte escravos — 
presumivelmente propriedades em processo de formação ou em decadência — poderemos 
então definir engenhos pequenos como os que contavam com vinte a 59 cativos, enge¬ 
nhos médios os com sessenta a 99 e grandes engenhos os com mais de uma centena, dos 
quais os que possuíam 150 ou mais escravos formavam uma subcategoria. Esses grandes 
engenhos assemelham-se mais à imagem romântica dos engenhos coloniais; entretanto são 
atípicos, compondo apenas uma pequena fração do total das propriedades e possuindo cerca 
de i 7% dos cativos dos engenhos. Nem o senhor de engenho nem o escravo típico viviam 
nos grandes engenhos do Brasil colonial. E essas dimensões de plantéis e engenhos eram 
muito diferentes das existentes cm outras zonas de grande lavoura açucareira nas Améri¬ 
cas. Na Jamaica, por exemplo, mais da metade dos escravos da ilha em 1832 viviam em 
unidades de 150 ou mais indivíduos. 25 

A estrutura da grande lavoura açucareira baiana era uma organização complexa, na 
qual os engenhos eram as unidades produtivas centrais e fundamentais, funcionando co¬ 
mo o coração da indústria, mas dependendo das contribuições da população rural livre 
que vivia à sua sombra. Essa população livre participava de uma variedade de contratos 
e acordos com os engenhos, fornccendo-lhcs escravos, mão-de-obra e serviços administra¬ 
tivos suplementares, além de uma base ampliada de capitai a crédito para a atividade. Essa 
população não proprietária de engenhos, formada por lavradores de cana, agregados, mo¬ 
radores e arrendatários, que frcqücntemente detinha propriedade cm escravos mas rara- 


Tamíu 55 

Distrihuiçào (ta /imprlvdado de esmwos entra lavradores de anui um /utrói/utas do Recôncavo, 1816-7 


Tamanho do 

Número dc 

% do total dc 

Número dc 

% do total 

Coeficiente 

plantei 

proprietários 

proprietários 

escravos 

dc escravos 

dc Ginl 


Vila dc Sáo Francisco (Sáo Gonçalo. 

Catu, 1'assé, Socorra, Monte) 


1-4 

69 

25,4 

211 

7,6 


5-9 

90 

33,2 

590 

21,3 


10-19 

75 

27,7 

977 

35,2 


20-39 

36 

13,3 

944 

34.1 


•1059 

1 

0.4 

51 

1,8 


Totais 

271 

100,0 

2773 

100.0 

0.37 

Vila de Santo Amaio (Rio fundo, Purificação, Sauhara, Oliveira)' 1 

t-4 

4H 

23.2 

152 

6,8 


59 

66 

31.9 

435 

19,4 


10-19 

64 

30.9 

875 

39,1 


20-39 

27 

13,0 

69S 

31,1 


40-59 

2 

1,0 

80 

3,6 


Totais 

207 

100,0 

2237 

100.0 

0.37 


(ii) Na paróquia ilc Oliveira nSo foram registradas as ocupações Havia provavelmente 21 lavradores de cana, que 
possuíam 133 escravos (cerca de 5,6% tios cativos pertencentes a lavradores na vila de Santo Amaro), mas a tabela 
foi calculada sem esses lavradores e seus respectivos escravos. 
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mente em terras, caracterizava o Recôncavo. A mão-de-obra como fator de produção não 
se concentrava tanto nas mãos dos grandes senhores de engenho como cm outras regiões 
do Novo Mundo; assim, os riscos da agricultura açucareira eram mais amplamente compar¬ 
tilhados, o que significa que os efeitos de um desastre natural ou de uma queda de preços 
não recaíam exclusivamentc sobre os senhores dc engenho. A existência desses grupos de 
indivíduos livres que participavam cm número significativo da agricultura açucareira tor¬ 
nava a organização dessa atividade mais complexa do que cm outras regiões das Américas. 

O principal grupo na estrutura da agricultura açucareira baiana era o dos lavradores 
de cana.- 1 ' 1 Em 1817, havia entre três c quatro deles para cada engenho, embora algumas 
dessas propriedades dependessem da cana de dez ou mais lavradores, e outras de nenhum. 
Esses lavradores possuíam seus próprios escravos e gado c controlavam também cerca de 
um terço de todos os cativos diretamente empregados na agricultura açucareira. Os plan¬ 
teis dos lavradores variavam muito em tamanho, mas apresentavam um nível relativamen¬ 
te baixo de concentração de escravos (ver Tabela 55). Aproximadamente um quarto (24,5%) 
dos lavradores de cana eram produtores marginais com menos de cinco cativos, e quase 
três quintos (57,1%) possuíam menos de dez trabalhadores. 

A disparidade entre os lavradores de cana que possuíam um ou dois cativos e os que 
contavam com mais de quarenta reflete a ampla escala de diversidade social e econômica 
nesse grupo e sugere razões para sermos cuidadosos ao tratá-los como uma classe homogê¬ 
nea. Estudos anteriores haviam fornecido alguma idéia do tamanho dos plantéis dos lavra¬ 
dores, mas as listas de 1816-7 oferecem pela primeira vez uma oportunidade de examinar¬ 
mos a distribuição da posse dc escravos nesse grupo de maneira abrangente.- 7 Nas vilas 
de Santo Amaro e São Francisco do Conde havia 478 indivíduos que podem ser positiva¬ 
mente identificados como lavradores de cana. Eles possuíam 5010 cativos, com um tama¬ 
nho médio de plantei de 10.5 escravos. Em ambas as vüas, pouco mais de 6ü% (61,7%) 
dos lavradores senhores dc escravos possuíam plantéis de cinco a dezenove cativos, e pou¬ 
co menos de 60% (57,4%) dos escravos pertencentes a lavradores de cana nas duas vilas 
viviam cm unidades daquele tamanho. Essa situação tornava os padrões de posse de escra¬ 
vos na Bahia bastante diferentes dos de outras áreas açucareiras. Na Jamaica, por exemplo, 
onde os plantéis pequenos e médios haviam sido eliminados cm meados do século xvui, 
apenas 11 % dos cativos viviam em unidades de cinco a vinte indivíduos na época do regis¬ 
tro, em 1832. Em Luislana, cm 1850, menos de 20% dos escravos da grande lavoura açuca¬ 
reira viviam em propriedades com cinqüenta ou menos cativos. Mesmo em Trinldad, cm 
1814, com sua economia mais diversificada não tão devotada ao açúcar, mais de 60% dos 
escravos empregados na agricultura viviam em grupos de sessenta ou mais. c apenas 17% 
dos cativos viviam cm unidades com menos dc vinte indivíduos. 28 Em contraste, 53% de 
todos os escravos do Recôncavo viviam em plantéis de um a vinte cativos. Essa estrutura 
de posse reflete a diversidade agrícola da região e o papel dos lavradores dc cana na econo¬ 
mia açucareira. 

A existência dos lavradores dc cana como proprietários de escravos com plantéis de 
tamanho médio cu|a escravaria era empregada na indústria açucareira explica a curiosa e 
distinta estrutura dessa indústria na Bahia (e, por implicação, no Brasil). Os 165 engenhos 
do Recôncavo contavam em média com três lavradores por engenho, e esses lavradores 
possuíam cm média dez a onze escravos cada um. Portanto cerca de um terço dos escravos 
diretamente empregados na agricultura açucareira pertenciam não aos engenhos, mas aos 
lavradores de cana. 25 A divisão da propriedade é essencial para compreendermos a escala 
das operações da grande lavoura na Bahia. Se a força escrava dos engenhos incluía não ape¬ 
nas os cativos pertencentes aos senhores de engenho mas também os dos lavradores de¬ 
cana (ver Tabela 56), o número médio de escravos por engenho aumenta para 96, o que 
se aproxima muito mais dos cem escravos calculados por vários observadores nos séculos 
xvii c xviii. }H Afirmações aparentemente contraditórias, como a da câmara de Salvador cm 
1751, que estimou o número médio de escravos de um engenho em quarenta também pas- 
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snm a fazer semido, tendo ern vista a suposição implícita de que havia um suprimento adi¬ 
cional de mão-de-obra fornecido pelos lavradores de cana através de seus escravos.' 1 

Finalmente, deve scr salientado que os arranjos entre os lavradores de cana e os en¬ 
genhos revelam apenas uma parte, ainda que importante, da complexidade das estruturas 
de mão-de-obra dos engenhos. Também residiam nas terras ou nas fronteiras de muitas das 
propriedades outros indivíduos livres que forneciam serviços pessoalmente ou cujos cati¬ 
vos podiam ser usados pelos engenhos cm certas épocas do ano. É difícil saber em que 
medida esses escravos eram empregados regularmente na agricultura açucareira, e não os 
incluí em meus cálculos sobre o tamanho dos engenhos até agora. Em algumas paróquias, 
porém, os proprietários de escravos foram arrolados por residência em relação aos enge¬ 
nhos; assim é possível vermos o relacionamento entre senhores de engenho e outros pro¬ 
prietários de escravos residentes. Na paróquia do Rio Fundo, os 38 engenhos contavam 
em média com quatro lavradores cada um, bem como com dois agregados e um outro pro¬ 
prietário de escravos residente. Esse grupo de "outros" proprietários escravistas compunha-se 
de moradores, artesãos c feitores. Embora o tamanho médio de um plantei nos engenhos 
em Rio Fundo fosse 59 se considerarmos apenas os cativos de propriedade direta do enge¬ 
nho, o número eleva-se para 112 quando incluímos os escravos de todos os proprietários 
associados. 

Ao ser "reconstruída” com a agregação dos escravos de todos os dependentes como 
parte da força de trabalho dos engenhos, a escala dos engenhos baianos aproxima-se mais 
do tamanho das plantations açucareiras encontradas nas Antilhas e no sul dos Estados Uni¬ 
dos. As complexas disposições referentes à posse de escravos e sua difusão pela economia 
açucareira tinha importantes implicações para senhores c escravos. Com os planteis peque¬ 
nos como característica predominante na Bahia c os médios sendo comuns na economia 
açucareira, precisamos reexaminar nossas noções de há tempos sobre o relacionamento 
entre senhores e escravos e a base das difundidas atitudes patriarcais assumidas por muitos 
senhores. Nas comunidades escravas, arranjos matrimoniais devem ter sido difíceis (pian¬ 
do o plantei era pequeno, a menos que fosse dada facilmente a permissão para o casamen- 
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1'ossv í/t' escravos por engenhos e lavradores de canu ern /mriH/nlas </i, Kecãnawo, 1016-7 


Paróquia 

Número de 
engenhos 

Número de 

escravos 
possuídos 
por engenhos 

Porcentagem de 
escravos 

possuídos 
por engenho» 

Número de 
lavradores 

Número de 

escravos 
pússuídos por 
lavradores 

Porccmagcm de 

escravos 

possuídos por 
lavradores 

lavradores 
por engenhos 

São Francisco 

Sio Gonçaki 

19 

1 298 

62,0 

62 

791 

38.0 

33 

Caiu 

1U 

182 

58.8 

4! 

338 

41,2 

4,1 

Monte 

20 

1732 

74,7 

59 

588 

25.3 

3.0 

Socorro 

9 

562 

77,0 

13 

168 

23.0 

1.4 

Passí 

22“ 

1 486 

62,7 

96 

885 

373 

4.4 

Subtotais 

BO 

5 260 

66,7 

271 

2 770 

333 

3.4 

Santo Amam 

Purificação 

38 

2 560 

80,5 

54 

622 

19.5 

1.4 

Rio Fundo 

38 

2 245 

60,4 

143 

1474 

39.6 

3.8 

Oliveira'’ 

6 

239 

100.0 

0 

— 

0.0 

— 

Saubara 

3 

209 

59.7 

10 

141 

40.3 

33 

Subtotais 

85 

5 255 

70,1 

207 

2 237 

29.9 

2.4 

Totais 

165 

10 813 

68,3 

478 

5 010 

31.7 

2,9 


(a) Nio inclui um engenho de "fogo morlo". 

(h) Na paróquia de Olivdta nio foram registadas as ocupações Havia ptovavelmcnie 21 lavradores de cana, que possuíam I3} escravos 
(certa de 35,8% dos cativos empregados na agricultura açucareira), mas a labctu foi calculada sem esses lavradores c seus respectivos 
escravos. 
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to com cativo cie outro plantei; se esta fosse normalmente concedida, os laços familiares 
extensivos devem ter sido tênues, com vários membros da família pertencentes a diferen¬ 
tes senhores. Para os senhores de engenho, uma das maiores preocupações deve ter sido 
a coordenação da programação do engenho com o uso da força de trabalho existente, boa 
parte da qual sob controle de terceiros: a habilidade administrativa tornava-se crucial para 
o êxito de um engenho, Não admira, pois, que muitos senhores de engenho baianos relu¬ 
tassem cm deixar a casa-grande e permitir que administradores dirigissem as operações. 
A estrutura do engenho estabelecia o contexto para as relações sociais de produção. 


POSSE nr. P.SCRA VOS NA BAHIA NO CONTEXTO BRASILEIRO 

Os níveis relatlvamentç baixos de concentração de escravos cm grandes unidades, 
a predominância de plantéis pequenos e médios e a aparentemente ampla distribuição da 
propriedade de escravos entre a população livre revelados pelas listas baianas são fatos que 
sugerem alguns problemas. O primeiro deles refere se à "tlplcldade”. O Recôncavo não 
era a Bahia, e a Bahia não era o Brasil. Cabe perguntar o que a estrutura de posse de escra¬ 
vos revelada nas listas de 1816-7 representa em termos da colônia como um todo. Como 
importante área de grande lavoura, a Bahia deveria apresentar os limites máximos de con¬ 
centração de riqueza e de tamanho médio e mediano de plantéis em comparação com os 
de outras regiões brasileiras caracterizadas pela agricultura de subsistência, pecuária, algo¬ 
dão ou produtos que usavam mão-de-obra menos intensivamente que o açúcar. É difícil 
obter informações que corroborem essa hipótese, mas existem indícios suficientes, tanto 
diretos como circunstanciais, que sugerem sua validade. 

Dispomos de dados quantitativos comparativos para São Paulo e Minas Gerais. Com 
base em registros locais de impostos e de censos populacionais de cinco localidades em 
Minas Gerais entre 1718 e 1804. Francisco Vidal I.una demonstrou que o tamanho de um 
plantei médio era pequeno e que a posse de escravos era amplamente distribuída entre a 
população. Em Minas Gerais, os proprietários de um a quatro escravos eram predominan¬ 
tes, poucos senhores possuíam mais de quarenta cativos e apenas um contava com mais 
de cem. Durante o século xvm, o tamanho médio dos plantéis variou entre 3,7 e 6,5 escra¬ 
vos (coeficiente de Gini: 0,40 a 0,57), dependendo da época e do local. Nas áreas mineiras, 
portanto, os plantéis eram um tanto menores c menos concentrados do que no Recônca¬ 
vo. Minas Gerais era uma economia escravista de "pequena propriedade".-’ 2 Situação se¬ 
melhante caracterizava São Paulo em 1804, onde. apesar da existência de engenhos em al¬ 
gumas regiões, o número médio de escravos por proprietário na capitania era cerca de 5,0 
e 72% dos senhores possuíam menos de seis escravos. Mais de 35% dos cativos da capita¬ 
nia viviam nesses plantéis pequenos, e se aumentarmos o limite para dez escravos, a pro¬ 
porção de cativos em tais plantéis eleva-se para quase 6o%." A hipótese de que a Bahia 
representava os níveis superiores de tamanho e concentração tia propriedade escrava é apoia¬ 
da por esse dado e, embora faltem estudos quantitativos semelhantes para outras regiões, 
outros indícios, não quantitativos, confirmam essa suposição. 

A escravidão no Brasil distribuía-se largamente entre a população livre, constituindo- 
se na base econômica da sociedade como um todo e em uma forma de investimento extre¬ 
mamente comum e acessível. Viajantes frequentemente comentaram a respeito do uso pró¬ 
digo c generalizado da mão-de-obra escrava e censuraram seus perniciosos efeitos morais.' 1 
Um inglês, o reverendo Robert Walsh, por exemplo, descreveu a situação de uma forra 
livre e sua escrava no Rio de Janeiro: 

A jovem escrava era sua única propriedade, c cia ganhava bem a vida aiugando-a como besta 

de carga a quem a quisesse e para qualquer finalidade. Muitos indivíduos no Rio. negros c bran- 



cos. vivem do mesmo modo. Possuem um só escravo, a quem mandam para a rua pela manhã 

e extraem à noile uma pata ca. Eles próprios nada fazem, (azem por ai indolentes e vivem dessa 

renda.' 5 

Outros observadores mencionaram o uso de escravos em grupos, para fazer o trabalho que 
um só cavalo ou uma roldana poderiam executar mais rápida e eficiememente. A aquisição 
dc cativos por pessoas de poucos recursos c o desperdício no uso dessa mão-de-obra indi¬ 
cam que essa forma de trabalho era barata, relativamente abundante, fácil de obter e. mais 
Importante, fácil dc repor. O importante, aqui, parece ter sido o próprio tráfico negreiro; 
aberto durante todo o período colonial, operou em níveis não apenas adequados á com¬ 
pensação das perdas naturais mas, em certos períodos, também supriu as demandas criadas 
pela expansão econômica. Conquanto os senhores de engenho invariavelmente se quei¬ 
xassem de que o preço dos escravos era alto demais, evidências sugerem que a posse dc 
um escravo era um objetivo rclativamente acessível que, por razões de prestígio ou ganho 
econômico, prometia um retorno razoável sobre o investimento. 

As observações moralistas de viajantes estrangeiros, alguns dos quais tinham suas pró¬ 
prias causas abolicionistas a promover, nem sempre podem ser tomadas ao pé da letra em 
se tratando da distribuição da escravaria no Brasil. E. embora listas como as do censo baia¬ 
no de 1816-7 forneçam excelentes informações sobre a distribuição dos cativos entre os 
senhores, elas não podem responder a uma outra, e talvez mais importante questão; que 
parecia da população brasileira participava, por meio da posse de escravos, da instituição 
da escravidão? Essa questão c mais complexa e difícil do que parece á primeira vista. A 
documentação censitária do Brasil colonial é notoriamente deficiente e muitas vezes con¬ 
traditória. de modo que a simples determinação do tamanho da população não é uma tare¬ 
fa fácil. Além disso, mudando um pouco a questão em direção aos cálculos da distribuição 
de riqueza, os cativos devem ser considerados como parte da população "em risco”? 56 
Os escravos eram seres humanos, não meras propriedades, e constituíam cerca de 30% 
da população total no fim da era colonial. Obviamente sua inclusão nas estimativas dc dis¬ 
tribuição dc riqueza afetará os resultados. A falta de dados demográficos confiáveis compli¬ 
ca a questão sob outros aspectos. Se a aquisição de riqueza é. dc alguns modos, cumulati¬ 
va, e portanto associada à idade, então quanto mais velho um indivíduo, mais provável 
que possuísse riqueza em escravos e maior seria o número de cativos possuídos. Sem da¬ 
dos demográficos específicos para as idades, torna-se difícil a análise da distribuição dos 
escravos em uma população. 37 

Considerando-se esses problemas, uma forma útil dc abordarmos a questão da difu¬ 
são da posse de escravos é determinar o número de domicílios com escravos como uma 
função do número total dc domicílios. Essa medida aproximada pode sugerir a penetração 
da escravidão na sociedade brasileira. A impressão geral que se tem, a partir das listas baia¬ 
nas, de uma ampla difusão da posse de escravos, é corroborada por evidências esparsas 
dc outras regiões brasileiras. Cerca dc metade dos domicílios nos centros urbanos de São 
Paulo c Ouro Preto, por exemplo, tinham pelo menos um escravo. Em ião Paulo, a por¬ 
centagem diminuiu entre 1778 e 1836. mas mesmo nesta segunda data em 46% dos domi¬ 
cílios dc pessoas livres na cidade havia cativos. Em Ouro Preto, capital do amigo distrito 
aurífero dc Minas Gerais, essa proporção era dc 41 % dos domicílios cm 1804. 38 Tal nível 
de difusão em áreas urbanas é confirmado por um censo publicado da paróquia de São 
Pedro, na cidade de Salvador, em 1775; 47% dos domicílios nessa importante paróquia 
possuíam escravos. 39 As evidências são esparsas, é certo, mas confirmam a impressão dei¬ 
xada pelos viajantes estrangeiros dc que a escravidão era uma instituição ubíqua nas cida¬ 
des c vilas do Brasil. 

É mais difícil estabelecer a proporção dc domicílios com escravos nas áreas rurais. 
Em parte, o problema é a falta de fontes; mas, além disso, a variedade de cenários económi¬ 
cos e ecológicos no Brasil torna arriscada qualquer tentativa de generalizar a partir de outra 
região. Evidências anteriores de uma ampla difusão da escravidão são mostradas em um 



censo da localidade de .Mocha, na capitania do Piauí, onde se praticavam a pecuária e a 
agricultura de subsistência. Dos 302 fogos arrolados na paróquia em 1762, havia escravos 
em 209 deles (69,2%). Nas fazendas de gado, mas de 90% dos fogos tinham pelo menos 
um cativo. 4 " Não existem evidências semelhantes disponíveis para o Recôncavo, mas o cen¬ 
so de 1788 inclui algumas paróquias pouco distantes dali para as quais pode ser calculada 
a presença ou ausência de escravos. Inhambupe, distrito que produzia algum açúcar, bem 
como gado e gêneros alimentícios, possuía 115 fogos de indivíduos livres, dos quais 56 
(■48,7%) tinham escravos: em Água Fria, apenas seis dos 69 fogos (8,7%) não tinham pelo 
menos um cativo. Na capitania de São Paulo, região caracterizada cm geral por um esparso 
campesinato rural, cerca de um quarto dos fogos tinham escravos. A proporção diminuiu 
ligeirameritc entre 1798 e 1818, à medida que a capitania mudou para a produção de cultu¬ 
ras de exportação e começou a haver uma concentração de riqueza. Planteis pequenos eram 
a regra em São Paulo; cm suas comunidades agrícolas, aproximadamente 45% dos proprie¬ 
tários de escravos possuíam menos de três cativos, e dois terços, menos de sete." 

Finalmente, mais uma demonstração da ubiquidade da posse de escravos c da pene¬ 
tração da instituição são as agora substanciais evidências de posse de escravos por cx- 
escravos. ou forros, Mahommah G. Baquaqua, proveniente da África ocidental, fora escra¬ 
vo no Brasil antes de ir para os Estados Unidos, onde acabou por publicar sua história, co¬ 
mentando que quase fora comprado por um homem de cor no Rio de Janeiro. Em suas 
palavras, "a posse de escravos origina-se do poder, e qualquer um com meios para com¬ 
prar seus semelhantes com reles sobras pode tornar-se proprietário de escravo, não impor¬ 
ta sua cor, credo ou país, c |...J O homem de cor escravizaria tanto seu igual como o homem 
branco, se tivesse esse poder". 42 Embora o abolicionista que registrou a história de Baqua 
qua possa não ter sabido das funções alternativas que a posse de escravos podia ter para 
as pessoas de cor, a evidência dessa posse por forros ê clara. Um estudo de 259 testamen¬ 
tos deixados por ex-escravos na Bahia no século xtx revela que 207 deles (78,3%) deixa¬ 
ram pelo menos um cativo entre seus bens. 1 ' Em Minas Gerais, entre 1743 c 1811, os for¬ 
ros perfaziam entre 3.3 c 14,6% dos proprietários de escravos. No distrito diamantífero 
de Serro do Frio, cm 1738, mais dc 22% dos proprietários de cativos eram ex-escravos. 44 
A grande maioria dos forros proprietários possuía apenas um ou dois cativos, mas sua sim¬ 
ples presença como proprietários indica que mesmo o grupo menos privilegiado entre os 
indivíduos livres podia participar da instituição da escravidão, c assim o fez. Existem atê 
mesmo casos documentados de escravos que "possuíam" escravos. 45 

Examinemos um caso na Bahia, que revela a posse dc escravos por ex-escravos e tam¬ 
bém algo da biografia dc um cativo. Em 1752, Gonçalo de Almeida, um negro ex-escravo, 
fez seu testamento em Pirajá, no Recôncavo. 4 " Após as costumeiras declarações de devo¬ 
ção c desejo de morrer no seio da Igreja, o homem relembrou a históira de sua vida. Nasci¬ 
do no Congo, viera para a Bahia como escravo c fora mandado para o sertão. Ao morrer 
Antônio dc Almeida, seu senhor, Gonçalo comprou sua liberdade. Quando ainda escravo, 
casara-se com uma cativa c tivera vários filhos, mas todos eles, bem como a mulher, esta¬ 
vam mortos em 1752. Uniu-se então a uma mulher que fora sua escrava durante algum tempo, 
desposando-a após alforriá-la. À época de sua morte, Gonçalo possuía seis escravos, a maioria 
angolas. Entre estes, por ocasião do testamento, havia uma coartada, a quem fora concedi¬ 
do o direito de comprar a liberdade. Entre os demais havia um filho de sua esposa, nascido 
quando ela ainda era escrava. O testamento de Gonçalo dc Almeida indica que mesmo en¬ 
tre os forros proprietários dc escravos não existia um padrão único, mas que a instituição 
era adaptada às necessidades econômicas e familiares. 

Essas evidências, esparsas no tempo e no espaço, apontam, todas, na mesma direção. 
Havia uma ampla distribuição da escravaria pela população livre, c um grande segmento 
da população participava diretamente do sistema. Nas cidades, a probabilidade dc um indi¬ 
víduo livre viver em uma casa com um escravo era dc aproximadamente 50%. Nas áreas 
rurais, havia maior diversidade, dependendo da economia local; a variação era dc cerca 
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de 25% dos domicílios cm São Paulo a mais de 90% em algumas paróquias do Nordcsic. 
Ademais, os coeficientes de Gini calculados sobre esses dados esparsos indicam que a con¬ 
centração da riqueza cm escravos era relativamente baixa. Em suma, as evidências existen¬ 
tes sugerem enfaticamente que a escravidão como instituição e forma de propriedade per¬ 
meou a sociedade brasileira c muitas vezes atingiu e contou com a participação de uma 
ampla camada da população, inclusive de pessoas dc recursos modestos. 

A análise que fizemos até agora não se destina a defender um argumento em favor 
da "democracia econômica" no Brasil colonial. I.onge disso. Considerar "grandes" ou “pe¬ 
quenos" os níveis de concentração de riqueza depende das expectativas c de algum tipo 
de perspectiva comparativa que temos. O nível dc concentração cie escravos no Recônca¬ 
vo baiano resultava em um coeficiente de Gini moderado, 0,59, bastante semelhante ao 
calculado para o sul dos Estados Unidos e bem diferente do da Jamaica. Esse número, po¬ 
rém, pouco revela sobre a distribuição dc riqueza entre o total da população. Não existem 
atualmente dados que permitam um exame da distribuição geral de riqueza na Bahia. Con¬ 
tudo, esta análise da posse de escravos demonstra que seu nível de concentração era mais 
baixo do que se poderia esperar de uma economia colonial escravista voltada para a 
exportação. 


POSSE DE ESCRAVOS NA ISA!HA I: AS AMÉRICAS 

As comparações ao longo do tempo, espaço e culturas são problemáticas, é verdade, 
porém oferecem um contexto em que um caso específico pode ser usado para examinar¬ 
mos padrões mais gerais — neste caso, a posse dc escravos. No Recôncavo, recapitulando, 
os planteis dos engenhos eram gcralmente menores do que o suposto pelos historiadores, 
a maioria dos proprietários possuía menos de quatro escravos e mais da metade dos cativos 
vivia em planteis com menos de vinte indivíduos — tudo isso em uma região tradicional- 
mente associada a uma economia de grande lavoura açucareira. O quão surpreendentes são 
de fato esses padrões torna-se claro quando os comparamos aos de outras regiões escravis¬ 
tas da América. A posse dc escravos parece ter sido um pouco mais concentrada no sul 
dos Estados Unidos em meados do século xix do que no Brasil no final da era colonial, 
e a concentração relativa de terras e escravos parece ter diferido nas duas regiões. Todavia, 
deixando de lado essas pequenas diferenças, o notável é a semelhança geral dos padrões 
dc posse de escravos na Bahia e nos Estados Unidos, particularmente quando esses padrões 
são comparados aos regimes escravistas das Antilhas. 

Nos Estados Unidos, estudiosos fizeram um exame intensivo dos padrões dc posse 
de escravos entre 1790 e 1860. Seus estudos conduziram a uma série de conclusões acerca 
da desigualdade de riqueza antes da Guerra Civil, da estrutura da economia sulista e do 
papel da escravidão naquela economia. Muitos desses trabalhos ressaltaram as considerá¬ 
veis variações regionais nos padrões de posse de escravos conforme o solo e o tipo dc ati¬ 
vidade econômica, abordagem essa que salienta a diversidade econômica do Sul. Entretan¬ 
to, apesar dessa diversidade, as constatações até o presente também tornam claro que an¬ 
tes dc 1850 a instituição da escravidão era amplamentc difundida por todo o Sul c que a 
ela se associava cerca de um terço de todos os domicílios através da posse dc escravos. 
A despeito de uma longa tradição historiográflca que se concentrou na planiation e no 
poder político da classe dos grandes agricultores, estudiosos tão diferentes quanto Lewis 
Gray, Frank Owslcy c Gavin Wriglit notaram a Importância dos pequenos proprietários 
dc escravos e das propriedades agrícolas independentes. 47 Gray mencionou o "grande nú¬ 
mero de pequenos proprietários de escravos — homens a quem dificilmente se poderia 
chamar senhores de planiation. [...] Sua principal ambição é produzir algodão e possuir 
escravos". 48 Wright, embora não desejando exagerar o caso em favor da igualdade de ri¬ 
queza no Sul, ainda assim constatou que em muitos aspectos havia pouca diferença entre 
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as atitudes dos grandes agricultores e as dos pequenos proprietários de escravos c que a 
“minoria possuidora de escravos não era, de forma alguma, minúscula — aproximadamen¬ 
te a metade do Sul algodoeiro, mais de um quarto de todas as famílias dos estados escravis¬ 
tas”. l '' Apoiando-se nesses números, Wright argumentou convincentemente que o interesse 
da sociedade sulista no regime escravista possuía amplo embasamento. 

A ejdstCncla de relatórios censitários de 1790 cm diante permitiu a historiadores do 
sul dos listados Unidos estabelecer uma sólida base quantitativa para a análise da posse de 
escravos naquela região. A principal meta de muitos estudos foi usar a posse de escravos 
como medida de riqueza e então comparar a concentração desta com os padrões verifica¬ 
dos no norte do país ou ainda traçar as mudanças ao longo do tempo; contudo suas desco¬ 
bertas também revelaram a estrutura de posse de escravos no Sul. 50 Concentraram a aten¬ 
ção nessa estrutura no período anterior á Guerra de Secessão, especialmente nos anos de 
1850 a 1860. O trabalho de Lee Soltow, porém, que usa dados de 1790 e 1830, é particular¬ 
mente útil para comparação com o material de fins da era colonial aqui apresentado. Sol¬ 
tow examinou uma área composta de quatro regiões — Maryland, Carolinas do Norte e 
do Sul e o Distrito dc Colúmbia — para 1790 c constatou que um plantei de tamanho mé¬ 
dio tinha oito escravos e que um terço das famílias possuíam cativos. 51 O coeficiente de 
Ginl foi dc 0,60, ou seja, uma concentração moderada. Todos esses indicadores mudam 
ligeiramente para 1830, quando o tamanho médio tio plantei aumenta para 9,6 escravos 
e o índice de Gini diminui pouquíssimo, ficando em 0,59. Soltow também calculou essas 
estatísticas para todos os catorze estados sulistas cm 1830, descobrindo apenas variações 
secundárias com relação à sua amostra de quatro regiões. Sua principal conclusão foi haver 
uma notável estabilidade nos padrões dc posse dc escravos, ao menos até 1830; dentro 
desses pa tirões gerais, porém, existia considerável diversidade regional. 52 

Em marcante contraste com os Estados Unidos estavam as ilhas de grande lavoura 
das Antilhas. Ali dominavam as grandes plantations, c a proporção dc brancos para escra¬ 
vos na população era muito menor do que nos Estados Unidos. A história de como o açú¬ 
car tornou negras as ilhas do Caribe já foi contada em outros trabalhos e não precisa ser 
repetida aqui, mas os resultados são importantes para fins comparativos. No final do século 
xviit, as maiores ilhas inglesas e francesas caracterizavam-se por grandes unidades agríco¬ 
las c populações escravas em esmagadora maioria. Em Granada, por exemplo, na década 
de 1780, mais de 91% dos habitantes eram cativos; em São Domingos, em 1779, os cativos 
perfaziam 86% cia população. 55 

A Jamaica, vasta ilha com uma variedade de paisagens, também se enquadra nesse 
padrão. Uma contagem cuidadosa da população cativá feita durante o período de emanci¬ 
pação permite-nos examinar a estrutura de posse de escravos naquela ilha em 1832. Na Ja¬ 
maica, os cativos perfaziam 86,5% da população, c mais da metade deles vivia em grandes 
planlations com mais de 150 escravos. 5 ' 1 O tamanho medio do plantei era dc 25 cativos, 
e o coeficiente de Gini chegava a 0,83. A Jamaica, para todos os efeitos, assemelhava-se, 
em suas configurações demográficas globais, a uma gigantesca planlalion: os escravos cm 
grandes propriedades predominavam na população, e propriedades muito grandes domi¬ 
navam a economia. A posse de escravos nessa ilha apresentava-se cm escala diferente da 
existente nos Estados Unidos. Na Jamaica, 61,5% dos escravos viviam em planlations com 
mais de cem cativos. Nos Estados Unidos, cm 1850, apenas 8,6% dos escravos viviam em 
unidades desse tamanho; mesmo se considerarmos apenas o baixo sul, essa porcentagem 
aumenta para apenas 14,1%. 55 

Ao compararmos os dados analíticos dos arrolamentos dos proprietários dc escravos 
baianos com o mesmo tipo de dados para o sul dos Estados Unidos e Jamaica, torna-se cla¬ 
ro que a estrutura de posse de escravos na Bahia colonial assemelha-se muito mais á do 
Sul norte-americano de antes da Guerra de Secessão do que à da Jamaica no período pré- 
emancipação. A proporção de escravos na população total, o tamanho médio de plantei, 
o coeficiente de concentração da posse de cativos c a porcentagem dc escravos que viviam 
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em grandes propriedades agrícolas apresentam semelhança muito maior na comparação entre 
o Sul norte-americano e o Recôncavo do que na comparação de cada uma dessas regiões 
com a Jamaica (ver Tabela 57). Sem dúvida, a Bahia, como região de grande lavoura, apre¬ 
sentava um número mediano mais elevado para a posse de escravos — 29,0 — do que o 
Sul norte-americano em 1850 — 20,6. Entretanto o baixo sul permite melhor comparação 
em termos de sua estrutura agrícola; ali, a mediana é notavelmente semelhante à da Bahia: 
30,9 escravos.’ 6 Em apenas um aspecto a Bahia provavelmente diferiu muito tanto dos Es¬ 
tados Unidos como da Jamaica c, na verdade, de praticamente todas as outras sociedades 
escravistas das Américas: a porcentagem da população baiana composta de pessoas de cor 
livres era, quase sem dúvida, de 40% ou mais.’ 7 No alto sul dos Estados Unidos, as pes¬ 
soas de cor nunca compuseram mais de 6% do total da população livre antes de 1850, e 
no baixo sul a porcentagem ficava em cerca de 3%. Naturalmente, nos Estados Unidos as 
pessoas de cor livres tinham a alternativa de mudar para o norte do país, mas em 1820 ape¬ 
nas 3,4% do total da população norte-americana compunha-se de pessoas dc cor livres. 
Em 1850, essa porcentagem caíra para 1,8. Na Jamaica, em 1800, com sua diminuta popula¬ 
ção branca, as pessoas de cor livres perfaziam tão-somente 3% da população total, mas 
compunham um terço dos habitantes livres. 58 Proporções semelhantes eram típicas de ou¬ 
tras ilhas britânicas. Apenas nas ilhas de Cuba e Porto Rico, nas Antilhas espanholas, as pes¬ 
soas de cor livres compunham parcelas da população total que chegavam a aproximar-se 
das verificadas no Brasil. 

A própria economia açucareira impunha certos padrões e estruturas sobre a escravi¬ 
dão e a posse de escravos, e portanto é útil separar Luisiana dos Estados Unidos como um 
todo e do sul como região para observarmos os padrões daquela área açucareira. Infeliz- 
mente não há dados facilmente disponíveis para o início do século xtx; existem, porém, 
dados para 1850 — trinta anos após os arrolamentos da Bahia. Não surpreendentemente, 
a estrutura de posse dc escravos em Luisiana era, em certos aspectos, mais semelhante à 
das ilhas açucareiras das Antilhas. Mais dc 20% dos cativos viviam em planiéis de mais de 
cem escravos, em comparação com os 8,5% verificados para o Sul como um todo. Embora 
grandes planiéis fossem mais característicos de Luisiana do que de qualquer outro estado, 
ainda assim mais de urn terço dos cativos de Luisiana residiam em planteis com menos de 
20 indivíduos, c mais de metade dos proprietários de escravos possuía menos de cinco ca- 


Tabeia 57 

Olslrlbiil(ili) cnmparallvii dd posse de cscraros na llabln, Jamaica i: sul dos listados Unidos, I~90-I8JJ 


Local e data 

Número 
médio de 
escravos por 
proprietário 

Número 
mediano de 

escravos por 
domicilio 

Coeficiente 
dc Glnl 

Propotçáo 
média dc 
família» 
proprietárias 
dc escravos 

Porcentagem 
dc escravos 
na populapSo 
total 

Porcentagem 
dc pessoas dc 
cot livtcs na 
populafáo 

total 

Bablií, 1816-7 

7,2 

29,0 

0,590 

U,25-0,50 

30,8“ 

40,0 (?) 

Jamaica, 18)2 

Sul dos Estadoi Unidos 

25,0 

— 

0,825 

“ 

86,5 

3,0(1800) 

Área dc quatro reglóes, 1790 

8,0 

— 

0,602 

0,54 

33.5 


Área dc quatro rcgiOcs, 1830 

9.6 

— 

0,599 

0,55 

— 

3,4 (1820) 

Todo o Sul, 1850 

8,7 

20,0" 

0,597 

0,36 

33.5 

- 


(ii) Dados para a lialiia cm 1819 extraídos i!c Joaquim Notbcrto dc Sousa c Silva, conforme apresentados cm MarcIeio, Maria Lula 
Crescimento histórico da população brasileira até 1872. Crescimento populacional Si to Paulo. 1974. p 14. (Centro 
Brasileiro de Análise c Planejamento, n? 16.] 

(b) Estimativa de Lcwls Cray para 1850. ver Cray, I.cwIs. lUstory oj Agrlcidluie In Ibe United States to 1860 Wash¬ 
ington, 1952. 2 v v I, p. 500, 

Fontes- Para o Sul, ver Soltou', Lee Kconomlc Incquality In lhe United States In lhe [icriod from 1790 to 1860. Jour¬ 
nal of Economlc History. .11: 825-8, 1971; Gray. op c/r., p 482. 529-40 Para a Jamaica, Hic.man. II W SIavepopu 
lation and ecnntnny In Jamaica, 1807-1834, Cambrldge, 1976; p. 144-5.374-5; Hau, Douglas Jamaica. In: Cohcn. 
Davld W. & Grcene, Jack i\. eds., Nellber slat c nor free: lhe freedman of Ajrican descem in Ibe slurc soctelies of 
lhe New World. Ualtlmore. 1972, p. 194. Pau a Bahia, ver Merbiuí, Thomas 8 Gramam, Douglas II Popiilation and 
economic develapment in Brazll, 1800 10 lhe presenl Baltlmorc, 1979, p 66 
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tivos. 59 Existem notáveis semelhanças entre a distribuição por percentis dos plantéis nas 
paróquias açucareiras baianas e em l.uisiana. A principal diferença reside na porcentagem 
maior de cativos possuídos na Bahia nos plantéis de cinquenta a 99 escravos, refletindo 
o tamanho menor da cscravaria dos engenhos, devido à dependência destes em relação 
aos cativos possuídos pelos lavradores de cana As planlalions da Luisiana, sem uma classe 
de lavradores de cana, eram maiores, c mais de 20 % dos escravos viviam cm plantéis com 
mais de cem cativos. 

Ao examinarmos a distribuição da posse de escravos segundo o tamanho do plantei 
para as três regiões, ficam evidentes as semelhanças entre a Bahia c os Estados Unidos e 
as dessemelhanças entre ambos e a Jamaica (ver Tabela 58). Nos sul dos Estados Unidos 
e no Recôncavo, menos de 10% dos escravos viviam em plantéis de mais de cem cativos, 
em contraste com mais de 60% dos escravos nas mesmas condições na Jamaica. É provável 
que seja mais apropriado enfatizar a semelhança entre Estados Unidos e Bahia na base e 
não no topo da escala dos planteis, ou seja, no número dc escravos e proprietários associa¬ 
dos aos plantéis de menos de cinco cativos. Na Bahia, essa categoria englobava 64% dos 
senhores e 15,4% dos escravos. Presumivelmente, os números para o Brasil como um to¬ 
do seriam iguais ou maiores, coasiderando sua diversidade económica. Para os Estados Uni¬ 
dos, é possível conseguir estimativas comparáveis para 1790, 1830 e 1850. A tendência ao 
longo desses sessenta anos foi dc declínio na proporção dc pequenos proprietários de as- 
cravos com relação ao total dos proprietários, embora essa proporção tenha permanecido 
aproximadamente a metade, caindo dc 54,9% cm 1790 para 50,2% em 1850. Esses peque¬ 
nos proprietários controlavam cerca de 15% da força escrava cm 1790. 13% cm 1830 e 


Tamu 58 

Distribuição comparativa de escravos c proprietários segundo tamanho tlu plantei (cm porcentagem), 1816-50 



Bahia 

Jamaica 


Estados Unidos 


Tamanho 

do 

plantei 

Recôncavo, 

1816-7 

Paróquias 

açucareiras, 

1816-7 

1832“ 

Sul. 

1790” 

Sul, 

1830" 

Luisiana, 

1850" 

Escravos 

1-9 

36,3 

24.9 

1 8.7 

29.9 

28.5 

20,2 

10-9 

17.1 

15.2 

6.3 

26.3 

27,4 

15.0 

20-49 

17,1 

20.6 

9.5 

28.0 

25.3 

23.4 

50-99 

20,2 

27,7 

14,0 

9.3 

10.3 

20,5 

100-99 

8,7 

10,5 

25,6 

4.5 

6.2 

15,5 

200 ou mais 

0.7 

1.1 

35.9 

1.9 

2,2 

5.4 

Proprletãrlos de escravos 
1-9 

83,6 

76.5 

69.1 

79.3 

73,4 

73.5 

10-9 

9.5 

11.5 

11.2 

13.5 

17.1 

12,7 

20-49 

4.3 

6.9 

7,5 

6.4 

7.7 

8.5 

50-99 

2.1 

3.7 

4.6 

1.3 

1.4 

3.5 

100-99 

0.5 

1.4 

4,4 

0.4 

0.4 

1.3 

200 ou mais 

0,0* 

0.0“ 

3.2 

0,0 

0.0* 

0.5 

Proporção de proprietários com apenas um escravo cm relação ao total dc proprietários 



0.23 

0,20 

0.11 

0,24 

0,20 

0.23 


(o) Cálculos para a Jamaica baseados cm HiGuvr, B V State populallons and economy In Jamaica, 1807-18)4 
Cambridgc. 1976. p '2-1-5 As categorias dc tamanho de plantei de Hlgman são 1-5,6-10. 11-20, 21-30, 31-40, etc. 
Tais divisões aumentam as porcentagens nos plantéis menores. A proporção dc proprietários com um escravo cm 
relação ao total de proprietários foi calculada dividindo-se a categoria 1-5 por 5: isso ccrtamcntc superestima a pro¬ 
porção, |ã que o número dc proprietários com dois escravos excede o dos possuidores dc um cativo na maioria 
das dlsirlbuiçôcs. 

(6) Cálculos para o Sul cm 1790 e 1830 baseados em Solto», Lee. Economic inequality in thc United States In thc 
period from 1790 to 186(1. Journal of Economic Htstory )I 825. 1971, usando-sc um pomo médio cm cada catego¬ 
ria para estimar o número de escravos para cada tamanho dc classe. Porcentagens para Luisiana calculadas do mesmo 
modo, a partir de DitBotr, J. D. B. Slatistical vlew of lhe United States [scvcnlh ccnsus). Washington. 1854. p. 95. 
(c) Nestes casos, a porcentagem era menor do que 0.1. 
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10% cm 1850. Na Jamaica, os proprietários dc menos de cinco cativos compunham 54% 
dos proprietários, mas controlavam apenas 4.4% dos cativos da ilha. Além disso, a propor¬ 
ção dos que possuíam apenas um escravo em relação a todos os proprietários era metade 
da existente nos Estados Unidos e na Bahia. 


POSSE DE ESCRAVOS E ESCRAVIDÃO /V/l BAHIA 

Essa análise quantitativa da posse de escravos na Bahia salienta alguns padrões refe¬ 
rentes á propriedade e ã organização social discutidos em outra parte deste livro, bem co¬ 
mo sugere uma série de implicações acerca das ações c percepções de escravos c livres 
na sociedade baiana. Primeiro, é evidente que as diferenças no tamanho dos plantéis ou 
na distribuição dos mesmos entre a população |á não podem ser postuladas como um ele¬ 
mento de importância crucial na explicação de variações entre os sistemas escravistas dos 
Estados Unidos c do Brasil. As duas áreas, de fato, eram bastante semelhantes nesse aspec¬ 
to, c ambas contrastavam marcantemente com a Jamaica e outras ilhas de grande lavoura. 
Segundo, os complexos arranjos quanto à posse dc escravos na produção açucareira, o grande 
número de plantéis pequenos c médios e a ampla distribuição da propriedade dc escravos 
entre a população livre significavam que aquela não era uma sociedade de meros senhores 
de engenho c seus cativos. Em vez disso, centenas de Indivíduos ou famílias com um ou 
dois ou mesmo cinco cativos, cujo Investimento na escravidão era quantitativamente pe¬ 
queno mas cuja vinculação ã Instituição não era menos real, devem também ser considera¬ 
dos integrantes do sistema escravista. Eles formavam a maioria dos proprietários dc escra¬ 
vos c controlavam uma substancial proporção da cscravaria. Qualquer discussão sobre vi¬ 
da, aculturação, oportunidades familiares e rebeliões escravas devem levar em conta esse 
padrão. Os contrastes entre o Brasil e o sul dos Estados Unidos ressaltam-se ainda mais quan¬ 
do se mostra que as diferenças em tamanho c distribuição dos planteis eram mínimas. Cer¬ 
tas semelhanças, porém, tornaram-se compreensíveis. 

Em The world tbe slavéòwtiers mude, Eugcne Genovese apontou O que lhe pareceu 
uma anomalia: os proprietários de escravos no sul dos Estados Unidos e no Brasil eram 
muito parecidos/'" Esse autor afirmou que, apesar das origens burguesas dos senhores su¬ 
listas norte-americanos e das tradições senhoriais dos senhores de engenho baianos, “am¬ 
bos aproximavam-se ao máximo dos padrões de paternalismo que associamos ã pluutulion 
patriarcal". Atribuiu essa semelhança ao regime de grande lavoura e ao contato entre ne¬ 
gros c brancos nele existente, e nisso ele estava provavelmente correto. Botem, o que nem 
ele nem nenhum outro suspeitava é o fato de as estruturas da posse de escravos no sul 
dos Estados Unidos e no Brasil serem tão semelhantes. Genovese enfatizou a Importância 
de uma classe de proprietários residentes na formação dessas sociedades patriarcais, mas 
o que pode ser até mais importante é o fato de a maioria dos senhores viverem cm proprie¬ 
dades com menos dc cem cativos, lugares grandes o bastante para desenvolverem-se todas 
as estrutras básicas da vida cotidiana, mas dc um tamanho que permitia ao proprietário ou 
proprietária conhecer seus cativos bem o suficiente para interferir em suas vidas de manei¬ 
ra direta c pessoal. Em contraste, as plantatiòns jamaicanas eram geralmente muito maio¬ 
res, e mais da metade dos cativos naquela ilha vivia nessas grandes propriedades. Com tre¬ 
zentos a quinhentos escravos, que diferença fazia se a propriedade era dirigida pelo dono 
ou por um administrador? Nenhum deles poderia conhecer todos os cativos de um modo 
além do mais geral. Apesar da interpretação csscndalmcnie ideológica de Genovese sobre 
a semelhança entre essas duas classes dc senhores escravistas, a base material de sua exis¬ 
tência era, de fato, muito similar. 

Parece que o problema na Bahia e nos Estados Unidos não era o fato dc o patriarcaüs- 
rno sofrer as restrições dos plantéis de escravos grandes demais. Muito pelo contrário, a 
maioria dos senhores c a maioria dos escravos viviam cm residências sob condições de tra- 
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bulho nus quais os idcuis do pairiarcalismo eram difíceis de manter. As grandes famílias aris¬ 
tocráticas de latifundiários rcalmcnte estabeleciam o caráter social das sociedades escravis¬ 
tas. Porém, dada a predominância de pequenos planiéis, a hegemonia das atitudes aristo¬ 
cráticas e sua difusão geral por uma população que não dispunha de base material para 
sustentá-las simboliza a força do escravismo como ideologia e como sistema econômico. 
As relações de produção eram tipificadas pelas grandes propriedades agrícolas, mas na ver¬ 
dade nem a maioria dos senhores nem a maioria dos escravos interagia dentro daquele 
contexto. 

Na historiografia brasileira desenvolveu-se uma interpretação do movimento pela in¬ 
dependência e seu relacionamento com a mudança social que pode ser chamada de ncopo- 
pulista. Ora claramenic afirmada, ora implícita, essa interpretação sustenta que nos esfor¬ 
ços pela obtenção da independência, as estruturas existentes da propriedade e da socieda¬ 
de não foram seriamente questionadas, porque as principais figuras em tais movimentos, 
Como na Inconfidência mineira, em 1789, c na revolta republicana cm Pernambuco, em 
1817, eram representantes das elites de comerciantes e latifundiários, precisamente as pes¬ 
soas mais fortemente interessadas na continuidade da escravidão. 61 Para eles, as idéias do 
liberalismo europeu centralizavam-se na liberdade de comércio, na abolição da interferên¬ 
cia do Estado através dos monopólios controlados pela metrópole e na inviolabilidade dos 
direitos de propriedade. Exceto por uns poucos intelectuais europeizados e esclarecidos 
ou pelos racistas que queriam salvar o Brasil com a extinção da importação de negros, os 
líderes que buscavam a independência opunham-se a qualquer mudança na organização 
social brasileira, a qual alicerçava-se na escravidão e era profundamente influenciada por 
ela. Com efeito, essa interpretação transfere o ônus da decisão política para os grandes agri¬ 
cultores c comerciantes, a elite, e assim exime o "povo” do pecado de perpetuar a escravi¬ 
dão. Sem dúvida a elite determinou a trajetória da independência política, mas o programa 
que formulou não era extrínseco ao contexto da sociedade brasileira como esta se dcscvol- 
vera no período colonial. Dc fato. um grande número de brasileiros participou da institui¬ 
ção da escravidão, ou ligou-se a ela de outro modo, e desejava — ou até mesmo ansiava 
por — sua continuidade. Se os únicos defensores da escravidão tivessem sido os membros 
da elite agrícola c comercial, os esforços dos escravos poderiam ter sido bem-sucedidos, 
como foram em São Domingos. Entretanto, a escravidão não era um interesse exclusivo 
de nenhum grupo individual, e nisso residia sua força. 

Finalmcnte, não podemos desconsiderar a influência dos padrões de posse de escra¬ 
vos sobre a vida e a cultura escrava. Muitos cativos na Bahia viviam não em grandes massas 
com seus companheiros de cativeiro, relatlvamcnte isolados do resto da sociedade, c sim 
na proximidade diária de pessoas livres de várias cores e posições. A aculturação, durante 
boa parte do período colonial, foi provavelmente facilitada por esse contato. Conquanto 
poucos tenham questionado a rebeldia dos cativos baianos, já não podemos afirmar que 
foi o grande tamanho dos plantéis e seu isolamento que estimularam a resistência. Com 
efeito, a dispersão dos escravos por toda a população, sua presença tanto no contexto rural 
como no urbano c sua estreita proximidade com a sociedade dos brancos podem tê-los 
levado dlrctamentc à conscientização ou á percepção política, o que contribuiu para a fuga 
ou a rebelião. No chafariz da cidade, nas estradas rurais, nos canaviais ou servindo á mesa, 
os uivos observavam e tramavam. Nos tumultuados últimos anos da era colonial c nos 
Impetuosos porém incertos anos após a independência de 1822 , os escravos perceberam 
oportunidades de resistência bem-sucedida cm uma escala antes raramente possível. Apro¬ 
veitaram o momento e, por um instante, abalaram os alicerces do mundo que os aprisionava. 
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17 


OCASIÕES IMPORTANTES: 

A GUERRA PARA ACABAR COM A 
ESCRAVIDÃO BAIANA 


Mas c verdade, valho Marx 
que a história nilo basta 
Ocasiões importantes, 

O homem as faz 

É um homem vivo e real que faz, que domina, que luta 
• I história sozinha não faz nada, caros amigos. 

Nilo faz absolutamente nada. 

Herberlo Padilla (197!) 


Em princípios do século xtx, a sociedade baiana passava por um momento decisivo, 
cm que as contradições políticas c econômicas de um intenso boom nas exportações re¬ 
freado por restrições coloniais pareciam lançar as sementes sociais e demográficas de sua 
•própria destruição. A rápida recuperação da atividade açucareira após os eventos no Haiti, 
a expansão do mundo dos engenhos e a crescente onda dc importação de africanos 
combinaram-se às mudanças políticas originadas pela transferência da Corte portuguesa para 
o Brasil e o subsequente desenvolvimento de sentimentos nacionalistas c republicanos, crian¬ 
do condições de instabilidade c agitação. Entre 1790 e 1837, a Bahia vivenciou uma como¬ 
ção sem precedentes na história da capitania e do Brasil. Ali se encontrava uma sociedade 
escravista em meio à desintegração, uma estrutura social solapada por antigas infustiças e 
presentes animosidades. Mas a despeito das tensões, dos interesses conflitantes, das mu¬ 
danças políticas e da violência, essa sociedade conseguiu manter-se c sobreviver á crise, 
atingindo um novo período de relativa estabilidade. Instituições c forças de controle social 
foram mobilizadas para proteger a ordem constituída, e as hierarquias e divisões que estru¬ 
turavam a vida social formaram barreiras a qualquer mudança brusca. Atacada, essa socie¬ 
dade escravista multirracial demonstrou sua força inerente e sua capacidade de erguer-se 
cm defesa própria. 

Não foi, porém, por falta de vontade ou coragem que a escravidão persistiu na Bahia. 
Escravos e forros, cm épocas diferentes e ocasionaimentc em conjunto, insurgiram-se em 
desafio ao poder escravocrata. A partir de suas tentativas e de seus fracassos, podemos tirar 
algumas conclusões sobre o caráter tia escravidão e da sociedade na Bahia. Neste derradei¬ 
ro capítulo, de fato, darei a palavra final aos próprios cativos, não obstante os poucos regis¬ 
tros que deixaram. Devemos, pois, buscar sua voz na soma de seus atos. 1 

Esta discussão sobre a resistência escrava encontra-se no final do livro não meramen¬ 
te Por conveniência cronológica, mas também porque desejo ressaltar o caráter endêmico 
da resistência ao cativeiro no Brasil. Procurei, em todo este trabalho, demonstrar que o 
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sistema escravista — que se desenvolveu a partir de precedentes ibéricos c da economia 
de grande lavoura e acabou por afetar todos os aspectos da vida brasileira — integrou uma 
ampla variedade de fenômenos sociais, culturais e econômicos em um flexível, adaptável 
e Imaginativo sistema de organização da mão-de-obra c estratificação social Força e incen¬ 
tivo, castigo e recompensa, rejeição c favores começaram no local dc trabalho c se esten¬ 
deram ã sociedade como um todo; aii, a distinção entre escravo e livre matizou-se de hie¬ 
rarquias baseadas na cor, ocupação e posição. Conquanto em termos de condições mate¬ 
riais muitas vezes poucas distinções houvesse entre escravos e forros, crioulos e africanos, 
negros c pardos ou mesmo pardos c brancos pobres, as separações jurídicas e as distinções 
perceptíveis serviam para dividir e, com isso, consolidar a base da ação social. Entretanto, 
ao salientar as características integrantes do sistema escravista, não pretendo cair em uma 
armadilha funcionalista. enfatizando cm demasia os aspectos do sistema que lhe permitiam 
operar harmoniosamente e ignorando as numerosas evidências de contínua oposição e re¬ 
sistência provenientes dos próprios cativos. 

Sempre houve os homens e mulheres com heroísmo ou temeridade suficientes para 
enfrentar a considerável força que aquela sociedade escravista podia mobilizar cm defesa 
própria.Em um período crítico, os escravos procuraram criar "ocasiões importantes" c lu¬ 
taram para fazer sua própria história. Esta questão, não obstante, deve permanecer: por 
que, apesar da coragem c preponderância dos cativos e pessoas de cor livres na sociedade 
baiana, eles não obtiveram êxito no longo prazo? Em uma era de revoluções que acendiam 
as esperanças de homens e mulheres de todas as cores, os escravos na Bahia fizeram uma 
guerra contra a escravidão. Contudo lutaram com desvantagens militares, sociais c ideoló¬ 
gicas que lhes conferiram poucas chances de vitória. 


RESISTÊNCIA ENDÊMICA OS MOCAMBOS 

Embora as rebeliões escravas do século xix tenham absorvido a atenção dc estudio¬ 
sos e a imaginação dc ativistas políticos, a insurreição organizada não foi característica da 
resistência escrava na Bahia até P90. quando eventos políticos, circunstâncias econômi¬ 
cas c padrões do tráfico negreiro criaram um conjunto de condições que tornaram possí¬ 
veis tais movimentos. Em vez da insurreição organizada, a resistência escrava na capitania 
assumiu historicamente outras formas, variando de atos individuais de desespero ou vio¬ 
lência a diminuição intencional no ritmo de trabalho c rccaldtrância, frequentemente com 
o intuito dc obter melhores condições. Entre as expressões mais comuns de resistência es¬ 
tava a fuga. Os mangues e matas do Recôncavo, as florestas do sul da Bahia, a caatinga e 
as montanhas do sertão e a crescente população de cor livre de Salvador ofereciam, todos, 
um ambiente favorável aos fugitivos. Escravos fugidos constavam regularmente cm inven¬ 
tários dc engenhos e, embora algumas vezes se tratasse de petit marronage, ou seja, de 
ausência temporária para visitar um amigo ou parente ou por outro motivo semelhante, 
havia outros que fugiam com a firme intenção de escapar de vez ao cativeiro. Alguns escra¬ 
vos angariaram a reputação de fujóes contumazes; cerca dc 1 % dos cativos em inventários 
dc engenhos eram assim designados.-' Os avaliadores colocavam essa observação juntamen¬ 
te com comentários sobre a saúde porque achava-sc que os reincidentes sofriam de uma 
"doença". Persistentes tentativas de fuga demonstravam que, fossem quais fossem os efei¬ 
tos do paternalismo ou as tentativas de implantar um sistema escravista adaptável, alguns 
cativos nunca se deixavam convencer ou aterrorizar a ponto de cooperarem. Para os se¬ 
nhores, tais fugitivos eram doentes. Sua rejeição ao paternalismo ou seu desejo dc liberda¬ 
de eram uma doença. 

Escravos fugidos começaram a formar comunidades de fugitivos, a princípio deno¬ 
minadas mocambos e. no século xviti, quilombos. 1 Embora sob certas condições (por 
•‘xcmplo, as guerras luso-holandesas de meados do século xvn) essas comunidades pudes- 
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sem atingir as grandes dimensões e a força de aglomerações como o reino quilombo dos 
Palmares, a maioria era muito menor c rclativamçmc efêmera Na Bahia, pontilhavam as 
fronteiras de engenhos c fazendas, escondidas cm mangues e matas mas rclativamcntc pró¬ 
ximas üs plantações e cidades, as quais saqueavam em busca de suprimentos, armas c no¬ 
vos recrutas. 1 Já na década de 1580 havia referências a mocambos na Bahia, e algumas re¬ 
giões, como o Recôncavo meridional e a área mais ao sul formada por Cairu. Camamu c 
Ilhéus eram. devido a seu isolamento, particularmentc vulneráveis aos ataques dos escra¬ 
vos fugidos. Enviaram-se expedições em 1663. 1692, 1697 c 1723 para suprimir as ativida¬ 
des dos mocambos naquela rcgiüo, mas sua própria repetição sugere a dificuldade da tare¬ 
fa. Camamu foi atacada por escravos fugidos em 1692, c todo o Recôncavo entrou em pâ¬ 
nico com a ameaça c o exemplo daqueles homens. Algumas regiões eram cronicamente 
ameaçadas por fugitivos. Sergipe de El-Rey era uma delas-, seu capitào-mor, em 1751, queixou- 
se de que os fujões eram inúmeros c que a única solução seria o uso de regimentos de ne¬ 
gros e pardos para subjugá-los. Em 1767, os fugitivos tiveram a ousadia de marchar cidade 
adentro, rufando tambores e agitando bandeiras, exigindo cartas de alforria do capitão-mor, 
que se viu impedido de prendê-los por falta de tropas Pode-se citar uma longa lista de 
mocambos conhecidos ao longo do período colonial na Bahia. Eles foram uma característi¬ 
ca constante do regime escravista de grande lavoura. 

Situados relativamente próximos a centros populacionais e a propriedades agrícolas, 
a maioria dos quilombos vivia de uma forma de banditismo social ou saques por grupos 
guerrilheiros. Embora em algumas comunidades de fugitivos possam ser observados aspectos 
africanos de religião, linguagem c organização social, a maioria dos mocambos não parece 
ter procurado a recriação de um mundo africano independente; cm vez disso, seguiu uma 
estratégia de sobrevivência nas fronteiras do mundo brasileiro. Assim, os administradores 
coloniais consideravam tais atividades puramente criminosas c duplamente perigosas, por 
seu efeito imediato e pela ameaça que seu exemplo representava para a sociedade escravis¬ 
ta como um todo. Encontros casuais com um bando de fugitivos eram comuns o bastante 
para fazer de qualquer viagem ao interior uma aventura arriscada. Uma lei proibindo o uso 
de armas de fogo na década de 1740 suscitou protestos de muitos que precisavam deslocar-se 
pelo interior. Em 1745, Domingos Nunes Pereira afirmou que os bandos de negros c mula¬ 
tos que saqueavam as estradas próximas a Santo Amaro tornavam necessário o porte dc 
armas, e sentimentos semelhantes foram expressos em 1752 por residentes de Maragogipc 
e Cachoeira. 6 Tais declarações eram freqücntcs o bastante para indicar que o número de 
fugitivos era grande e potcncialmente perigoso. Ao ser questionado sobre a existência de 
quilombos em sua região, o governador de Itaparica declarou não ler conhecimento de 
nenhum, mas acrescentou que roubos noturnos c continuo desaparecimento de escravos 
eram claros indícios dc incursões de fugitivos. Apesar de não haver provas da existência 
de quilombos na ilha. afirmou ele, “todavia tem [sej espalhado o terror nas famílias". 7 

A ameaça que representavam c o medo que provocavam os fugitivos levaram a socie¬ 
dade de colonial procurar proteção e meios dc controle. Desde os primórdios da econo¬ 
mia açucareira, usaram-se índios na caça aos fugitivos. Os registros do Engenho Sergipe 
contêm diversos pequenos pagamentos feitos a índios que capturaram fujões. Aldeias indí¬ 
genas inteiras eram mobilizadas para servirem como tropas antiquilombo, e praticamente 
todos os esforços militares dc vulto empreendidos contra quilombos baianos incluiram au¬ 
xiliares índios.” Essas operações em geral eram dirigidas por uma polícia local criada es- 
pecificamcntc para controlar esse problema. A partir do início do século xvii, nomearam- 
se em áreas rurais capitáes-do-campo, também chamados capitães-do-mato ou de assalto, 
para capturar fugitivos e destruir quilombos. A regulamentação promulgada cm 1676 dei¬ 
xou claro que tais postos destinavam-se a servir os proprietários dc escravos; 3 renda dos 
capitães-do-mato proviria diretamente de pagamentos feitos pelos donos dos fugitivos e 
não pelo tesoura régio. 1 ' Esses cargos eram com frequência ocupados por negros e mula¬ 
tos livres que encontravam no posto alguma autoridade e respeito. Entretanto os próprios 
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capitães-do-mato às vezes causavam problemas, intimidando os habitantes do campo, pren¬ 
dendo escravos sem motivo ou tentando extorquir dinheiro de senhores de engenho. Tal 
era o caso do pardo Daniel Dias, que extorquia dinheiro para comprar um posto de capitão 
do mato em Sergipe de El-Rey e andava bêbado a maior parte do tempo. Esse homem, 
disse um oficial superior, era uma desgraça para o uniforme que usava.‘ u Não obstante pro¬ 
blemas como esses, a sociedade colonial não podia dispensar os serviços daqueles homens. 
Isso ficou dolorosamentc claro após 1790, quando a resistência e as atividades insurgentes 
atingiram novos níveis de intensidade. O capitão-do-mato Scrvcrino Pereira, ao requerer 
promoção em 1798, relacionou entre seus serviços a captura dos escravos de Bento Simões 
de Brito, que se haviam revoltado cm 1789. a destruição de um quilombo na cabeceira 
do Rio Jacuípe em 1791. a condução de uma importante expedição contra três quilombos 
na serra de Orobó em 1796 e a captura de um ladrão de estrada e seu bando — tudo para 
"proteger a segurança interna do povo c o dominio dos senhores sobre escravos c malfei¬ 
tores que de outro modo fugiriam todos ou se rebelariam contra o próprio país". 11 

O custo do controle — de unidades de milícias, auxiliares indígenas e capitães-do- 
mato — era um preço que os proprietários de escravos pagavam sem muitas queixas, como 
um gasto necessário ã manutenção da escravidão. Cativos saqueadores, estradas inseguras 
e visitas noturnas às senzalas eram características desagradáveis mas inevitáveis da escravi¬ 
dão baiana. Em certa medida, era melhor para os senhores que os cativos mais desordeiros 
deixassem a propriedade em vez de prejudicarem as operações nos canaviais e na fábrica 
do engenho. Ainda assim, os mocambos causavam consternação c às vc/.cs medo, e os se¬ 
nhores em geral não se mostravam dispostos a buscar qualquer acordo com fugitivos pre¬ 
ferindo eliminar decididamente suas depredações. Porém, embora o problema às vezes atin¬ 
gisse proporções ameaçadoras, geralmcntc era mantido cm níveis aceitáveis para os senho¬ 
res de engenho c outros proprietários de escravos. Era um incômodo, c por vezes mortal, 
mas um certo grau dc resistência c fuga era simplesmente endêmico c aceito como tal. O 
que ocorreu após 1790, porém, foi um nível dc resistência escrava que nenhuma socieda¬ 
de escravista poderia aceitar e continuar a sobreviver. 

AS REVOLTAS: CONTEXTO F. CONSCIl-XCIA 

O ciclo de revoltas de escravos na Bahia origina importantes c difíceis questões teóri¬ 
cas acerca do caráter da resistência escrava, espcclalmente quando colocado cm uma pers¬ 
pectiva comparativa. Michael Craton. em seu exame das Antilhas inglesas, c Gcnovese, cm 
um amplo estudo comparativo, salientaram (com certas diferenças entre os dois trabalhos) 
uma importante mudança na natureza ou tipo de resistência escrava antes e depois do pe¬ 
ríodo iniciado aproximadamente em 1776-93, quando as revoluções americana, francesa 
e haitiana alteraram a substância do discurso político c as expectativas de cativos e senho¬ 
res.^ Craton observou uma tradição inicial de rebeliões dc negros fugidos nas Antilhas che¬ 
fiados por africanos não aculturados. mais tarde substituídas por movimentos liderados por 
escravos crioulos dc elite. Gcnovese vai ainda mais longe e afirma que, após os eventos 
no Haiti, as rebeliões escravas tornaram-se parte da revolução burguesa, não procurando 
simplesmente a liberdade sob uma forma de "restauracionismo" africano, mas visando a 
objetivos mais revolucionários, baseados em um desejo não memmcnte dc escapar à socie¬ 
dade ou destruí-la. mas de transformá-la. Certos elementos cm sua tese são corroborados 
pelas revoltas baianas: também há muita coisa (admitindo-se as limitadas evidências atual¬ 
mente disponíveis) que não parece conformar-se ao modelo universal. 1 -' 

A Bahia certamente possuía uma longa história de resistência endêmica, de marra¬ 
na ge, fugas, rccalcitrância e atos individuais de violência ou desespero. Também ocorreu 
ali, em 1798, o que parece ter sido um caso clássico de movimento inspirado pelos princi¬ 
pias da Revolução Francesa, liderado por mulatos assimilados. Mas, na verdade, a grande 
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série de rebeliões escravas do início do século xix parece ter consistido principalmentc em 
revoltas étnicas, organizadas em torno de afiliações ou religiões africanas, combinando a 
rejeição ao cativeiro e à sociedade branca com profundas e persistentes motivações rela¬ 
cionadas não à França ou ao Haiti, mas a sociedades politicamente organizadas e divisões 
religiosas tradicionais da África. 

Isso não significa que o Haiti e a França não houvessem produzido seus efeitos na 
Bahia; contudo, grupos diferentes na sociedade baiana reagiram de modos diversos às con¬ 
dições e oportunidades surgidas naquele período revolucionário. Os elementos da popula¬ 
ção escrava e livre de cor mais receptivos ao impacto de acontecimentos e idéias interna¬ 
cionais, os crioulos c mulatos, mantiveram-se notavelmente ausentes de muitas das rebe¬ 
liões escravas. Com efeito, por vezes, como cm 1835, alguns foram mortos por rebeldes 
porque não se juntaram à insurreição. Em 1808, esses grupos, sem dúvida desejosos de 
mudanças em seu slaius e ocasionalmente dispostos a lutar por isso, viram nas transforma¬ 
ções políticas que acabaram por conduzir à independência do Brasil em 1822 e no período 
de organização política que se seguiu, uma oportunidade melhor para atingirem seus obje¬ 
tivos. Alguns dos forros eram, eles próprios, donos de escravos e, embora os brancos sem¬ 
pre temessem a colaboração entre as pessoas de cor livres c os cativos, houve poucas evi¬ 
dências 3 esse respeito. A sociedade escravista colonial criar3 um conjunto de divisões de 
raça e slaius que interditava efetivamente a cooperação. De uma perspectiva norte-americana, 
poder-se-ia questionar o fracasso desses vários setores explorados da população em con¬ 
gregar forças por uma causa comum, mas essa é uma aplicação ingênua do esquema de 
classificação racial existente nos Estados Unidos à sociedade brasileira. As distinções entre 
crioulos e africanos c entre negros e mulatos não eram simplesmente conveniências ou des¬ 
crições designativas criadas pelos recenseadores. Eram importantes categorias que descre¬ 
viam as múltiplas e complexas divisões da sociedade baiana e circunscreviam a ação política. 

Parte da confusão na historiografia sobre as revoltas escravas resultou de tratá-las sem 
considerar a série de agitações de ordem política c social por parte de não-escravos ocorri¬ 
das durante o mesmo período. Foram pouquíssimas as ocasiões cm que movimentos de 
escravos e não-escravos se cruzaram. Negros c mulatos livres figuraram amiúde de forma 
preeminente no movimento pela independência, em várias revoltas de quartéis, em atos 
de violência nacionalistas c antiportugueses e na agitação republicana. Raramente, porém, 
uniram-se a escravos em causa comum. Seus planos para o futuro consistiam não em esma¬ 
gar o regime explorador que os restringia, mas em conseguir acesso aos benefícios que aquela 
estrutura prometia, especialmente durante um período de rápidas mudanças políticas. As 
rebeliões escravas, portanto, servem aqui como uma medida não de resistência ou opres¬ 
são, e sim da consciência e estratégia, bem como do funcionamento dessa sociedade escra¬ 
vista em um momento de crise. 

Durante muito tempo, estudiosos tentaram identificar as causas das rebeliões e da 
resistência escrava. As interpretações variaram de modelos simplistas de ração direta à opres¬ 
são (dos quais o corolário seria: quanto mais opressivo o regime escravista, mais comum 
e violenta a resistência) a outras análises que argumentam serem as rebeliões mais comuns 
cm áreas de economia mista ou cm cidades, onde as condições físicas dos cativos não eram 
tão adversas quanto em regiões de grande lavoura. Certamente, a geografia, a demografia, 
as características étnicas, xs estruturas de posse de escravos, as relações entre senhores e 
escravos, as realidades políticas na sociedade como um todo e a personalidade, tudo isso 
deve ser considerado na análise da resistência escrava. Já me referi a alguns desses aspectos 
cm outras partes deste livro. Aqui, estabelecendo uma separação não muito realista entre 
a resistência endêmica e xs rebeliões escravas, procuro identificar os fatores que contribuí¬ 
ram diretamente para a intensificação insurrecional após 1800. 

O bontu açucareiro pós-haitiano, a expansão dos engenhos e, talvez, a intensificação 
das demandas sobre os trabalhadores, os períodos de escassez de alimentos, os aumentos 
de preços e as mudanças e agitações políticas criaram, todos, o contexto para a crescente 
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resistência escrava. Essas condições resultaram cm padrões dentro da própria comunidade 
escrava que também influenciaram o nível e o caráter da resistência. Sem dúvida, as situa¬ 
ções demográficas dos cativos baianos devem ser levadas em conta como característica que 
contribuiu para a instabilidade durante o boom pós-haitiano. Como vimos no Capítulo 13. 
a razão de masculinidade da população escrava em áreas rurais chegava a 200, e o excesso 
de homens era composto principalmente por africanos jovens. As possibilidades dc encon¬ 
trar uma companheira e formar uma família, jamais tendo sido boas, provavelmente piora¬ 
ram para os cativos baianos nesse período mais do que em qualquer outro desde o início 
do século wh. A proporção de crianças na população escrava diminuiu. O alto nível de 
importação também alterou a proporção de africanos na população, elevando-a a mais de 
60 % (Ver Tabelas 36, 37 e 38). Aquela era uma população instável, que não se reproduzia, 
apresentava altos níveis de importação e tinha poucas oportunidades de estabilidade so¬ 
cial. Tais condições certamente criavam uma base para a inquietação, à qual se adiciona¬ 
vam pressões geradas pelas demandas da economia de grande lavoura e as resultantes difi¬ 
culdades para os cativos. 1 ' 1 

Não só o volume do tráfico negreiro mas também sua composição tiveram um papel 
nos padrões da rebelião. A Bahia por muito tempo recebera seus escravos da África central 
c ocidental e, mesmo durante o grande período dc importação do golfo de Benin, escravos 
de Angola continuaram a perfazer mais de *10% dos nascidos na África. Ainda assim, após 
1790, os números de cativos provenientes do oeste africano que desembarcavam no cais 
de Salvador excediam tle longe os níveis anteriores de importação. 

A região do golfo de Benin, em princípios do século xix, foi sacudida por revolu¬ 
ções políticas e religiosas. Ao norte, Usuman dan Eodio empreendeu uma campanha, com 
a ajuda dos fulanins muçulmanos, pelo controle do reino haussa na primeira década do 
século. Mais ao sul, entre as cidades-Estado lombas, o império de Oyó estava em processo 
de desintegração. No século xviu, Oyó exercera influencia sobre os reinos de Daomé e 
Achanti, mas na década dc 1790 encontrava-se em decadência política. À medida que pro¬ 
víncias subordinadas conquistaram sua autonomia, especialmente após 1817, o número dc 
escravos ioruba levados para a costa aumentou. A desintegração foi além com a revolta 
separatista da cidade de Ilorin, que era também o centro da penetração muçulmana na re¬ 
gião. 15 Esses conflitos civis c religiosos produziram grande número de cativos, que podiam 
ser segura e lucrativamente vendidos aos traficantes de escravos. O tráfico negreiro de lon¬ 
ga data entre a Bahia e a área do golfo de Benin foi especialmcntc vantajoso para os Estados 
e facções africanos cm guerra Assim, em uma época em que a demanda baiana por escra¬ 
vos aumentou, a rede do tráfico negreiro esteve bem estabelecida c a oferta de escravos, 
resultado dos conflitos Internos naquela área da África, foi grande. 

Essa combinção dc oferta e demanda resultou em grande número de escravos haus- 
sas, iorubas, jejes c (alguns) tapas (nupês) desembarcados na Bahia. A cronologia de chega¬ 
da é importante. Os conflitos entre os haussas ocorreram na primeira década do século 
xtx, e as guerras civis dos iorubas, um [rouco mais tarde. Havia alguns nagôs arrolados na 
Bahia em fins do século xvm, mas esses africanos só chegaram em números significativos 
após 1815. Embora não haja meios de cálculo, muitos dos cativos que vieram nesse perío¬ 
do devem ter sido homens jovens pertencentes a exércitos derrotados. Os nagôs foram 
usados desproporcional mente na cidade dc Salvador. De uma amostra de mais de 2 mil 
escravos na cidade, os nascidos na África compunham dois terços do total, com os nagôs 
perfazendo 19%. os jejes, 11 % e os haussas pouco mais de 6%. Em uma amostra da zona 
rural, as proporções relativas de jejes e iorubas eram o inverso. 1 '' Como veremos, as rebe¬ 
liões baianas foram principalmentc organizadas cm torno de afiliações étnicas. Não admira 
que os haussas tenham sido os primeiros a empreender revoltas, c que os nagôs as fizessem 
mais tarde. Porém, embora seja importante reconhecer as afinidades étnicas e culturais dos 
cativos baianos e dos escravos revoltosos, também devemos ter em mente que a classifica¬ 
ção portuguesa "nagõ" pode encobrir profundas divisões religiosas e políticas entre os es-. 



cravos. As lutas nas terras dos iorubas, afinal, haviam ocorrido entre unidades polfticas cm 
guerra e entre a ativa c agressiva expansão islâmica c a religião tradicional dos orixás. As¬ 
sim, apesar da deficiente etnografia dos portugueses, nem todos os haussas ou nagòs eram 
semelhantes, sem mencionar as arraigadas animosidades entre grupos como os jejes c os 
nagòs. Contudo a questão é complexa. Um réu jeje, em 1835, podia alegar, como fez um 
deles, que não poderia tcr-sc juntado aos rebeldes, já que eram todos nagòs, inimigos de 
seu povo, mas essa pode ter sido uma defesa apenas conveniente na ocasião. 17 Em algu¬ 
mas das revoltas, hâ claras evidências de cooperação entre etnias diferentes de cativos da 
África ocidental, o que aparentemente ocorreu muito menos entre os do oeste africano e 
os bantos do Congo c de Angola, que também eram considerável parcela da população 
escrava baiana. De qualquer modo, a tradição c a associação moldaram a maneira pela qual 
os escravos africanos viam a si próprios e à sua condição. 

A percepção dos cativos nascidos no Brasil derivava de outras bases. O fato de a maioria 
dos escravos ou forros e forras crioulos e mestiços (pardos, cabris, mulatos) não tomarem 
parte em rebeliões escravas é uma questão problemática. Os nascidos no Brasil perfaziam 
talvez de 35 a 40% da população escrava da capitania, e sua ausência nas fileiras rebeldes 
limitava severamente quaisquer esperanças de sucesso. De fato, eles não só se recusaram 
a cooperar, mas com frequência milícias formadas por mulatos e negros leais foram usadas 
contra comunidades de fugitivos ou rebeliões escravas. A relativa ausência de cativos nas¬ 
cidos no Brasil de muitos dos levantes impede qualquer análise desses movimentos como 
simples insurreições da "classe servil”, c o fato de, naquela capitania, a população de cor 
livre e nascida no Brasil recusar-se, na maioria dos casos, a aderir a esses movimentos Im¬ 
plica que sua percepção das realidades e possibilidades era distinta da dos africanos. 

Tal percepção deveu-se a dura experiência. Mulatos forros e alguns escravos brasilei¬ 
ras haviam, na verdade, dado inicio a atividades políticas em fins do século xviu: cm 1798, 
vários deles envolveram-se cm uma trama insurrecionista, cm geral denominada Revolta 
dos Alfaiates. 18 Notícias da França, de natureza mais ou menos revolucionária, infiltraram- 
se na Bahia na década de 1790, apesar das tentativas governamentais de suprimi-las. O re¬ 
publicanismo revolucionário encontrou alguns partidários na colônia, cem 12 de agosto 
de 1798 os cidadãos de Salvador acordaram com a cidade coberta por cartazes exigindo 
independência, liberdade de comércio, fim da discriminação racial e maior soldo para as 
tropas, entre outras reivindicações. Acabaram presos 46 indivíduos de Salvador e do Re¬ 
côncavo por atividade sediciosa; quatro foram executados, outros exilados, açoitados ou 
aprisionados. A maioria dos conspiradores eram artesãos c soldados da ciasse mais pobre, 
doze eram escravos e muitos eram alfaiates, artesãos ou soldados pardos. Conquanto ape¬ 
nas três negros livres estivessem envolvidos, c somente um deles fosse africano, havia trin¬ 
ta mulatos. Os cativos eram criados domésticos ou artesãos urbanos, c quase todos eram 
crioulos. Além disso, cinco brancos da elite instruída foram indiciados e presos. 19 Se che¬ 
garam a aderir aos princípios de igualdade racial, parece ter sido apenas supcrficialmenic. 
“Meu amigo, cuidado com a corja africana”, disse em carta Cipriano José Barata de Almei¬ 
da, um dos conspiradores. 20 Nas investigações judiciais, os prisioneiros brancos, alguns de¬ 
les proprietários dc escravos, demonstraram pouco interesse nas questões relativas a escra¬ 
vidão c discriminação racial c muito mais ardor pelo livre comércio. 

A divisão de objetivos entre os conspiradores brancos c os dc cor, escravos c livres, 
tornava qualquer esperança dc sucesso uma triste utopia. Os brancos receberam sentenças 
relativamentc brandas; os mulatos c negros foram tratados com muito mais severidade. O 
mulato João de Deus esperava uma insurreição dos escravos dos engenhos, mas Lsso era 
provavelmente ilusão causada por seus próprios anseios. Se, de qualquer forma, isso hou¬ 
vesse ocorrido, senhores de engenho e outros proprietários de escravos do Recôncavo te¬ 
riam retirado seu apoio, fossem quais fossem suas inclinações políticas. Investigações após 
as prisões revelam, de fato, que alguns dos conspiradores buscavam o fim da escravidão 
c o estabelecimento da igualdade independentemente da raça. Tais idéias, porém, teriam 



sido de difícil divulgação às claras, c provavelmente por isso os objetivos abolicionistas 
não apareceram nos cartazes públicos. Como salientaram administradores portugueses, ha¬ 
via pouco perigo de um movimento geral pela independência enquanto os detentores de 
bens c recursos não aceitassem rebeliões escravas ou transformações sociais. 21 

Na Revolta dos Alfaiates, mulatos e crioulos livres mostraram-se dispostos a compar¬ 
tilhar a sorte com brancos e escravos. Porém, ao entrar em ação a Justiça, foi sobre os indi¬ 
víduos de cor livres c escravos que a espada recaiu com mais força. Apôs 1798, mulatos 
e negros livres constataram que a aliança com escravos, especialmente com a grande massa 
de cativos africanos, era uma tática com poucas chances de sucesso e com riscos mortais. 
Em várias ocasiões, negros e mulatos livres e, vez por outra, cativos crioulos, procuraram 
melhorar suas condições ou realizar mudanças políticas, mas frequentemente o fizeram sem 
procurar forjar uma aliança com a população escrava, por vezes distanciando-se o mais pos¬ 
sível daquela população. 

A conspiração de 1798 foi um evento isolado, após o que os movimentos de escra¬ 
vos c pessoas de cor livres seguiram essencialmcntc trajetórias separadas. Isso tornou-se 
claro a partir de um acontecimento no final do período aqui estudado. Na Sabinada, a gran¬ 
de e sangrenta revolução federalista de 1837-8, na qual rebeldes tomaram Salvador c man¬ 
tiveram o controle da cidade, expulsando o governo imperial, tentativas feitas para inte¬ 
grar cativos em unidades militares rebeldes encontraram oposição não só de proprietários 
de escravos, mas também de indivíduos de cor livres que objetaram a ser colocados no 
mesmo nível que os cativos. Ao formarem-se unidades de escravos separadas, apenas crioulos 
foram autorizados a participar. 22 Mesmo em meio à revolução, as divisões da sociedade 
escravista não puderam ser superadas. 

Ainda que os proprietários de escravos durante muito tempo tenham preferido enca¬ 
rar seus cativos como trabalhadores ignorantes cujos horizontes intelectuais limitavam-se 
ü satisfação de seus objetivos ou necessidades imediatas, há indícios de uma conscientiza¬ 
ção entre os escravos mais desenvolvida do que os senhores gostariam de admitir. Já em 
1710, um grupo de escravos aparentemente dirigiu uma petição ü Coroa solicitando sua 
liberdade, com isso forçando vereadores de Salvador a argumentar que a escravidão era 
essencial à colônia c que tanto as leis das nações como as de Deus sustentavam sua existên¬ 
cia. 23 Os cativos certamente não ignoravam haver nuanças na lei e no costume no seio do 
sistema que os sujeitava. A abolição da escravidão na própria metrópole por Pombal (cm 
19 de setembro de 1761) provocou certa agitação entre os escravos brasileiros. 24 Embora 
Pombal houvesse adotado essa medida para assegurar suprimentos adequados de escravos 
para as colônias, os cativos brasileiros reconheciam a inerente contradição da abolição do 
cativeiro em Portugal c da sua continuidade no Brasil. Ocasionalmente os escravos que via¬ 
javam de navio até a metrópole tentaram conseguir a liberdade. 23 Uma declaração adicio¬ 
nal de Pombal, em 1773, acarretou na Paraíba um movimento entre pardos escravos e li¬ 
vres, no qual procuraram a extensão da abolição ao Brasil. Uma junta formada üs pressas 
não tardou a desiludi-los dessa "opinião errônea", mas estava claro que as implicações das 
reformas portuguesas c dos eventos europeus não passavam despercebidas a escravos c 
forros. 26 Eles haviam distinguido ciaramcnte a conexão lógica entre sua situação e as mu¬ 
danças em curso na Europa. Os proprietários de escravos c administradores coloniais não 
foram menos perceptivos, conscientizando-se das implicações e "calamitosas conseqüèn- 
cias" implícitas na difusão das notícias. 

Assim, embora os senhores se referissem aos escravos como brutos, temiam que os 
mais perspicazes entre eles, os mulatos e crioulos, tirassem proveito de mudanças legais 
ou políticas. Esse receio era grande, mas às vezes extrapolava a realidade. Em 1822, em 
meio à agitação pela Independência, o cônsul francês na Bahia escreveu: "As idéias de li¬ 
berdade continuam a germinar entre os escravos crioulos e mulatos. Tem havido algumas 
revoltas nos engenhos maiores. Os negros não exigiram a liberdade, mas perpetraram atos 
cie independência, [,..| recusando-se a obedecer a esse ou aquele feitor ou proprietário". 27 



No mesmo ano, a senhora elo Engenho Aramaré misturou bravata a seu medo. Observou 
que a "crioulada” de Cachoeira tentara obter a liberdade. "Estão tolos, mas a chicote tratam- 
se". Não obstante avisou seu correspondente em Lisboa que havia os que podiam levar 
os apelos dos cativos às Cortes portuguesas c que toda a sua correspondência deveria ser 
destruída devido aos possíveis efeitos se tal notícia chegasse a Aramaré. 28 

Uma conservadora a defrontar-se com o tumulto político da independência, a senho¬ 
ra de Aramaré estava nervosa, mas ccrtamente não era a única com tais sentimentos c re¬ 
ceios. Os temores das brancos haviam-se intensificado muito durante o final do século xvui, 
com o crescimnto da população de cor livre no Brasil e com a notícia da revolução haitia¬ 
na. A imagem de uma reviravolta em uma colônia de grande lavoura acarretada por uma 
insurreição de escravos avivou as grandes apreensões dos senhores no Brasil e cm todas 
as partes das Américas. Muitos comentaristas brasileiros c estrangeiros, no início do século 
xix. escreveram sobre os perigos de uma reprodução dos eventos do Haiti e da anarquia 
que poderia resultar de divisões políticas se os cativos se aproveitassem delas. 29 Contudo, 
apesar de tais receios, a massa da população escrava parece ter sido pouco afetada pela re¬ 
volução haitiana. Em vez dela, foi a população de cor livre que viu no Haiti um paralelo 
à sua própria situação. Em 180-í, milicianos crioulos e mulatos no Rio de Janeiro usavam 
retratos de Dessalincs, o líder haitiano, pendurados no pescoço para consternação dos ofi¬ 
ciais locais. Em Sergipe de El-Rey, a elite dos indivíduos de cor livres brindou à igualdade 
das raças e à grande revolução de São Domingos cm um banquete em 1824.-'" No período 
da Regência (1831-40), o termo “haitianismo" foi usado como um epíteto contra jornais 
que supostamente representavam os interesses da população de cor livre e abordavam per¬ 
sistentemente a questão racial. 51 Evidências de insurreição incitada por notícias ou pelo 
exemplo do Haiti não aparecem em nenhum dos inquéritos judiciais durante a repressão 
das rebeliões escravas na Bahia. Os escravos baianos encontraram a fonte dc seus movi¬ 
mentos em suas próprias tradições. 


A GUERRA CONTRA A ESCRA VIDÃO BAIANA 

Divididos pela cor e local de nascimento, pela condição social e esperança de melho¬ 
ra, escravos e pessoas de cor livres não se uniram, o mais das vezes, em causa comum. 
A guerra contra a escravidão na Bahia foi levada a cabo ou liderada após 1798 quase exclu¬ 
sivamente por cativos africanos c por forros nascidos na África para quem a etnia era mais 
vital do que a condição social. 

Não é possível determinar uma divisão precisa entre a corrente de resistência endê¬ 
mica e o irromper das insurreições por volta da virada do século. O levante e a fuga dos 
escravos do Engenho Santana em 1789 foi, talvez, uma das primeiras manifestações do no¬ 
vo ciclo de resistência, embora nesse caso a liderança fosse de crioulos ou cabras e houves¬ 
se claros sinais dc competição com africanos. 5 -’ Em 1795. administradores régios c residen¬ 
tes da zona rural demonstravam preocupação com um aumento nas atividades de fugiti¬ 
vos. O estabelecimento dc dois quilombos na região de Cachoeira incitou o governo a agir. 
Havia ocorrido queima dc engenhos, roubo dc bens c indução ü fuga dc outros cativos. 
O governador despachou Scverino Pereira, capitão-mor dc assaltos dc Itapororocas, com 
duzentos homens, para atacar o bem fortificado mocambo nas montanhas de Orobó. Dois 
acampamentos, Orobó e Andrá. foram destruídos c treze escravos capturados, mas um grande 
número escapou para outro quilombo, o Tupim. 55 A expedição era uma resposta tradicio- 
'al a um problema recorrente, mas tal problema pareceu intensificar-se nos anos iniciais 
século xix. O governador da Bahia, João de Saldanha da Gama, conde da Ponte, lançou 
a ativa campanha antiquilombo por toda a capitania. Em Rio das Contas, o capitão de 
tos e uma tropa de índios da missão de Pedra Branca foram enviados para destruir qui- 
>s na região, mas fracassaram. Agricultores pobres acusados dc açoitar fugitivos fo- 


ram julgados c seus bens confiscados. 54 O conde da Ponte tentava estancar a onda de re¬ 
sistência porque percebia sua ameaça potencial à economia c à tranquilidade da capitania. 

Embora 1809 seja normalmente considerado o começo do ciclo dc rebeliões escra¬ 
vas na Rabia, descobriu-se uma conspiração já em 1807. Os haussás haviam elegido um 
"governador" que tinha como "secretário" um pardo livre. Este fora enviado ao Recônca¬ 
vo a fim de aliciar os escravos dos engenhos para uma revolta conjunta; porém, quando 
a conspiração foi descoberta, o governador pastou guardas nas fontes das cidades devido 
a uma suposta ameaça de envenenamento da água potável. 5 ' Os líderes haussás foram jul¬ 
gados por violar os direitos de seus senhores e por perturbar "a segurança c o sossego pú¬ 
blico de que depende a conservação dos Estados”. 56 Um escravo e um forro foram con¬ 
denados à morte, c outros onze, açoitados. A conspiração fora denunciada por um cativo 
(presumivelmente não um haussá), e as prisões levaram à descoberta de dois esconderijos 
de armas. Os rebeldes tentariam realizar a insurreição cm 29 de maio, durante as comemo¬ 
rações de Corpus Christi, quando a segurança seria relaxada. 

Já nesse princípio do ciclo insurrecionista evidenciaram-se algumas características co¬ 
muns a multas das revoltas baianas. A organização do movimento aparentemente se dera 
ao longo de linhas étnicas, neste caso, haussás. Os conspiradores procuraram tirar proveito 
das distrações do ciclo religioso da colônia. Corpus Christi. a Semana Santa e o Natal 
tornaram-se preferidos pelos que buscavam a liberdade, e durante o Natal os proprietários 
de escravos mantinham-se particularmente em guarda. Notável já nesse primeiro caso. os 
insurgentes haviam planejado coordenar um levante na cidade com uma rebelião no Re¬ 
côncavo. A massa dc escravos rurais representava a chave para o sucesso — e tanto cativos 
como senhores perceberam Isso. Salvador propriciava um bom ambiente para a conspira¬ 
ção, pois ali a interação e comunicação entre os escravos eram possíveis c podiam passar 
despercebidas, c forros e forras de um particular grupo étnico podiam ser aliciados para 
ajudar. Entretanto a chave definitiva para o êxito estava na massa dc escravos dos enge¬ 
nhos c fazendas do campo (ver Figura 21). A vitória dos cativos sobre a escravidão, se che¬ 
gasse a ocorrer, teria de ser conquistada no Recôncavo. 

A insurreição malograda pôs o governo em alerta. O governador da Bahia, conde da 
Ponte, alarmado pela conspiração frustrada c sendo por inclinação natural um homem sem 
nenhuma simpatia por escravos, intensificou sua vigorosa campanha contra fugitivos e qui¬ 
lombos. Em Rio das Contas, o capitão-de-assaltos c uma tropa de índios de Pedra Branca 
foram enviados contra quilombos, mas os fugitivos foram avisados e a expedição fracas¬ 
sou. A justiça recaiu sobre alguns agricultores pobres, que foram acusados dc dar emprego 
a fugitivos ou de açoitá-los.- 57 O capitão-de-assaltos já atacara dois quilombos na periferia 
de Salvador, capturando 78 pessoas. Em janeiro de 1809, o conde da Ponte expressou a 
Lisboa sua preocupação de que o crescente número de fugitivos na cidade c no Recôncavo 
ameaçava a capitania c dc que as repercussões nos engenhos poderiam ser desastrosas. Seguiu- 
se a repressão. Estahcleccu-sc um toque de recolher ás nove da noite para os escravos, e 
proibiram-se os batuques (reuniões de escravos em torno dc música, dança e provavelmente 
religião africana), enquanto o governador tentava conseguir o controle da situação. 58 

As medidas tomadas pelo governador não detiveram a onda de resistência. O primei¬ 
ro golpe veio em 1808, na época do Natal. Escravos ao sul do Recôncavo, próximo a Naza¬ 
ré ejaguaripe, sublevaram-sc, queimando canaviais c marchando para Nazaré. Houve uma 
batalha campal quando algumas centenas de cativos tentaram tomar a cidade, mas o« rebel¬ 
des fracassaram c foram forçados à retirada com muitas baixas. Em 4 dc janeiro dc :809 
em conscqüêncla de planejamento anterior ou estimulados pelas notícias do levante no' 
côncavo, cerca de quatrocentos haussás, nagôs e jejes fugiram de Salvador e tomarr 
direção dos rebeldes do Recôncavo, incendiando e matando pelo caminho. Foram surp 
didos por tropas do governo em 6 de janeiro c rapidamente derrotados. Foram fel' 
prisioneiros, mas muitos outros escaparam na mata. 

A preocupação especial do conde da Ponte era que a notícia da derrota e c 
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vi 21 Em cima: Carregadores escravos transportando um barril ile vinho. Embaixo: Europeus que visitaram 
es brasileiras no início do século x;x impressionaram-se com os numerosos escravos nas ruas c com as dile* 
marcas c penteados das virias nações africanas. 
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os escravos locais levaria a "resultados funestos”. Decretou uma ordenança, em vista dos 
"escravos principaltncntc da nação ussá [haussá] com total desconhecimento e resistência 
ãs leis da escravidão sc tem constituído [em] revolucionários c inconfidentes" e podiam 
estimular mais revoltas. A ordenança impunha toques dc recolher, proibição de batuques 
e outras reuniões, limites sobre deslocamento e residência escrava e ordem de atirar para 
matar nos que resistissem. 39 Em fevereiro, a câmara de São Cristóvão, em Sergipe de EI- 
Rey, debateu sobre a ameaça dos fugitivos c o especial perigo representado pela chegada 
â região de alguns que haviam tomado parte no levante baiano. 40 Em abril, o capitão-mor 
de Sergipe prendeu alguns jejes suspeitos de terem sc envolvido em atividades rebeldes. 41 
Em fevereiro de 1810, ocorreu em Salvador mais uma revolta malograda. 

Em 1810, o conde da Ponte foi substituído por dom Marcos dc Noronha, conde dos 
Arcos, experiente administrador que empreendeu várias reformas na Bahia, inclusive a cons¬ 
trução de um prédio para o câmbio comercial, um teatro público, melhoramentos das es¬ 
tradas c diversos projetos de reforma agrícola. Contudo, apesar de certas atitudes progres¬ 
sistas, o conde dos Arcos era um conservador em questões políticas c um súdito leal da 
Coroa portuguesa, como seria demonstrado pela supressão do movimento republicano de 
1817 em Pernambuco. A presença do conde dos Arcos aparentemente não produziu efeito 
sobre o nível de resistência escrava, e entre 1814 e 1816 ele se defrontou com uma contí¬ 
nua série de revoltas na Bahia, Sergipe de El-Rey e Alagoas. A guerra dos escravos prosseguia. 

A primeira batalha ocorreu ao norte de Salvador, cm Itapoâ, estação pesqueira e ba¬ 
leeira. Em 18 de fevereiro, os cativos rebelaram-se, mataram alguns brancos, incendiaram 
as construções c marcharam para Itapoã. Puseram fogo cm dois engenhos e mataram algu¬ 
mas pessoas pelo caminho, apoderando-se de armas c cavalos. O conde dos Arcos enviou 
contingente de cavalaria e infantaria, que interceptaram os rebeldes c deixaram mais de 
cinquenta mortos no campo dc batalha. Muitos foram presos. O julgamento subscqücnte 
determinou severas sentenças, de quatrocentas a quinhentas chicotadas c exílio penal para 
alguns, ao pelotão de fuzilamento para quatro dos rebeldes. A punição deveria ser exem¬ 
plar, mas até naquela situação os escravos perturbaram os procedimentos. Um dos réus, 
ao ser levado ao tronco para ser açoitado, pôs-se a murmurar que seus amigos na multidão 
começariam a matar os brancos. A execução da sentença foi suspensa e a multidão 
dispersada. 42 

Chegou então a vez do Recôncavo. Uma conspiração envolvendo escravos haussás 
trabalhadores das docas dc Cachoeira foi descoberta cm 1813. A câmara dc Cachoeira soli¬ 
citou ao conde dos Arcos armas c suprimentos, em preparação para uma presumível revol¬ 
ta liderada por haussás. O governador julgou que sc tratava dc mera paranóia dos senhores 
de engenho, da imaginação dos que tratavam cruclmcntc seus escravos e portanto tinham 
muito a temer. Embora isso possa ter sido verdade, os proprietários de escravos de Ca¬ 
choeira não sofriam simplesmente de consciência culpada. Em 20 dc março de 1814, o juiz 
da Coroa de Maragogipe foi avisado de que cativos na região dc Iguapc haviam-se revolta¬ 
do e estavam reunidos no Engenho da Ponta, propriedade dc Fcllsberto Caldeira Brant Pon¬ 
tes. A milícia foi mobilizada e Iguape mantida sob controle, mas o levante e a lenta reação 
do conde dos Arcos às solicitações dos senhores de engenho tornaram-no alvo dos pro¬ 
prietários de escravos de Salvador e do Recôncavo. Em dezembro de 1815, descobriu-se 
uma ameaça de rebelião escrava na cidade de Alagoas; antes ainda, naquele mesmo ano, 
tropas haviam sido despachadas contra um grande quilombo próximo àquela cidade. 

No coração da região açucareira de Santo Amaro c São Francisco do Conde, escravos 
dos engenhos Caruassu, Guaíba, e outros, retornando de uma celebração dc domingo 
sublcvaram-se, ao que parece espontaneamente. Atacaram o Engenho Casarangongo, quyi 
mnram parte da propriedade e partiram em direção ao Engenho Quibaca. Ali, o proprit 
rio rapidamente reuniu um grupo de defesa, com residentes do local e escravos leais 
rebeldes dirigiram-se para a mata próxima ao Engenho Cabaxi e dali atacaram a vila de 
to Amaro, causando algumas mortes. Os habitantes fugiram c, embora a notícia che 
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a Salvador, o conde dos Arcos não a levou a público, receando pânico generalizado ou 
um levante na cidade. 1 ' Somente a rápida ação militar chefiada pelo coronel Jcrònimo Mu- 
niz Fiúza Barreto, um importante senhor de engenho da região, salvou a situação. O coro¬ 
nel recebeu o título de "Salvador do Recôncavo", em reconhecimento a sua atuação. 

Essa onda de insurreições escravas de 1813 a 1816 colocou os proprietários de escra¬ 
vos baianos e o conde dos Arcos em conflito direto acerca do melhor método de controle 
da escravaria. O conde não era nenhum amigo especial dos cativos, mas achava que os baia¬ 
nos tinham um medo irracional de seus escravos c eram desnecessariamente cruéis. Os se¬ 
nhores viam-no como alguém por demais preocupado com os filhos da África e como um 
padrasto para seus súditos baianos. Acabaram por chamá-lo, cm termos um tanto refina¬ 
dos, de "amante dos negros". 

Seu primeiro confronto com os proprietários de escravos fora devido à questão da 
independência cultural dos cativos, cspccificamcnte os batuques. A religião c a cultura afri¬ 
cana representavam um antigo problema para as autoridades coloniais e os senhores escra¬ 
vistas do Brasil. O debate era sempre o mesmo. Alguns desejavam que se permitisse aos 
escravos a liberdade de manter suas tradições africanas, como forma de propiciar-lhes um 
descanso das condições do cativeiro c como meio de manter as distinções étnicas. Outros 
encaravam as reuniões de escravos como algo perturbador da ordem social c potencial¬ 
mente ameaçador, constituindo-se ocasiões cm que se podiam tramar conspirações c rebe¬ 
liões. Em 1790, o conde de Povolide, governador de Pernambuco, recusara-sc a proibir 
os batuques de escravos. Porém não deixou de observar que os que eram feitos em segre¬ 
do pelos minas, com negras como líderes, altares de ídolos e bênçãos com sangue de galo 
eram perigosos. Fica evidente que ele se referia às mães de santo c à prática do candombié, 
religião dos orixás." O conde de Povolide solicitara aconselhamento de Lisboa e, embora 
a Inquisição julgasse que tais práticas devessem ser Icntamente eliminadas, aconselhou "evitar 
com este menor mal outros males maiores”. 45 Em 1796, houve uma tentativa de impedir 
os batuques nos engenhos de Goiana, cm Pernambuco, mas novamente o governador in¬ 
terveio, argumentando que "é o maior gosto que (os cativos] podem ter em todos os dias 
da sua escravidão”. 4 ' 1 

Portanto, o debate na Bahia tinha precedentes. O nível crescente de resistência es¬ 
crava, porém, tornava agora o assunto uma questão de muita preocupação e violentas opi¬ 
niões. O conde da Ponte adotara uma postura severa quanto ao problema, c cspccialmente 
após 1807 opuscra-se fortemente ás reuniões c batuques de escravos. Seu sucessor, o con¬ 
de dos Arcos, agira com mais brandura com respeito aos batuques, o que o levou, após 
a revolta de 1814, a um confronto direto com senhores de engenho c proprietários da ca¬ 
pitania. Os comerciantes de Salvador queixaram-se diretamente ao rei de que os batuques 
permitidos cm Graça e Barbalho, na cidade, faziam a região parecer-se com os "sertões 
da Costa da Mina" e denunciaram o profano descaso pelo catolicismo implícito naquelas 
danças. Porém, acima de tudo, temiam que nessas reuniões, quando se usavam línguas es¬ 
trangeiras e sinais secretos, fossem traçados planos para a próxima revolta. Enquanto a au¬ 
torização dada pelo conde dos Arcos mencionara os batuques como uma libertação do "triste 
estado" do cativeiro, os proprietários de escravos afligiam-se por achar que os cativos usavam- 
nas para planejar insurreições c divulgar a notícia do “sucesso fatal da ilha de São Domin¬ 
gos". 47 O governo imperial no Rio de Janeiro apoiava o conde dos Arcos mas pediu-lhe 
que tomasse medidas para abolir gradualmentc aquelas atividades. 4 " A política do conde 
não era tanto de cuniio humanitário, e sim prático. A desconfiança mútua entre os escravos 
-ra a "maior garantia para as cidades do Brasil". Proibir o único ato que promovia a desu- 
ão da escravaria seria o mesmo que incentivar sua união, um ato de “conscqüências de- 
urosas". 49 O conde percebera a orientação étnica da maioria das revoltas, c esperava li¬ 
ar a escala daqueles movimentos com o incentivo às divisões étnicas. Aparentemente, 
ebcldcs de Itapoã haviam marchado aos gritos de "morte aos brancos c mulatos", c 
as manifestações desse tipo de divisão podiam ser observadas. Os críticos da política 



do conde, porém, salientaram que em 1814 escravos de várias nações haviam-se unido, 
o que consistia em perigoso precedente e prova de que tais políticas não estavam produ¬ 
zindo as esperadas divisões. 

Na verdade, o conde dos Arcos tomara medidas rigorosas contra futuras rebeliões. 
Estabeleceu rondas para patrulhar vários distritos do Recôncavo. Em Sergipe de El-Rey, 
ordenanças determinaram toques de recolher, passes para os cativos e prisões arbitrárias 
de forros ou escravos suspeitos de atos criminosos. 50 Como vimos no capítulo anterior, 
o conde também ordenou um arrolamento pormenorizado de todos os proprietários de 
escravos do Recôncavo c do número de escravos que cada um possuía, cm uma tentativa 
de controlar a população cativa. 

Para os senhores, aquilo não bastava. Em São Francisco do Conde, os principais pro¬ 
prietários de escravos reuniram-se sob a direção de Caldeira Brant para discutir suas difi¬ 
culdades, compartilhar suas apreensões c exigir a destituição do governador. Queriam o 
direito de deportar qualquer suspeito rebelde c de enforcar os apanhados em revoltas. Ten¬ 
tavam impor seu domínio. Dada a atitude do governador, nada havia de extraordinário, 
achavam, na "ousadia dos negros c no medo e confusão dos brancos". 51 Entretanto, em¬ 
bora os senhores de engenho percebessem que seu controle sobre a população servil tinha 
de ser mais rígido, já estavam dispostos, ao menos cm teoria, a demonstrar desejo pelo 
Hm da escravidão. Os temores raciais, a pressão inglesa pela abolição do tráfico e as atitu¬ 
des progressistas induziam á idéia dc extinção do tráfico e de importação de imigrantes 
europeus. 52 

Não era menor o clamor dos residentes da cidade pedindo a destituição do governa¬ 
dor. Em uma carta ao rei, em 1814, salientaram sua própria percepção da situação. Os ame¬ 
drontados cidadãos escreveram que estavam cercados por um mar de negros, mais de 40 
mil no Recôncavo, uma proporção de quase vinte para um em comparação com o número 
dc brancos c mulatos. E aqueles negros eram uma gente bárbara, acostumada á adversida¬ 
de e a matar por capricho. Só compreendiam a força, e a Icnicncia do governador só fizera 
estimular crimes maiores. Os escravos, disseram eles, reagiam tão-somente ao rigor c ao 
castigo, não à bondade. 55 

Após a revolta dc 1816 e a subsequente repressão, a população escrava entrou cm 
um período dc incômoda quietude. Os senhores, sem dúvida, estavam nervosos, c cm guarda 
contra qualquer manifestação ou rumor de rebelião. Em 1818, por exemplo, o senhor do 
Engenho Maçapc, em Sergipe de El-Rey, informou que durante as celebrações em honra 
de são Benedito era costume entre cativos e forros coroar-sc como "reis". Dado os rumo¬ 
res de planos de rebelião, o proprietário perguntava ao governador se seria prudente per¬ 
mitir a realização dos festejos aquele ano. 54 

Na verdade, porém, os baianos foram distraídos da ameaça escrava pelas rápidas mu¬ 
danças políticas ocorridas entre 1818 c 1824. O retorno da Corte a Portugal, a revolta do 
Porto de 1820, as ações das cortes dc Lisboa e, finalmente, a declaração de independência 
dc setembro dc 1822 tiveram repercussões políticas e às vezes induziram a lutas na capita¬ 
nia. A forte guarnição portuguesa em Salvador resistiu à independência, e os simpatizantes 
realistas tomaram a capital. Forças pró-independência organizaram-se em cidades do Re¬ 
côncavo, sob a direção das principais senhores de engenho, que eram também os princi¬ 
pais oficiais milicianos. Chegaram tropas do Rio de Janeiro, e a Bahia foi cenário de opera¬ 
ções militares durante mais dc um ano, até julho dc 1823, quando a cidade finalmentc foi 
conquistada pelas forças brasileiras. 

Curiosamente, durante esse período em que a sociedade colonial dividiu-se cm fa<- 
ções monarquistas c brasileiras, os escravos mantiveram-se rclativamentc quietos. Hou- 
três incidentes secundários em 1822, dos quais o último, instigado pelos portugueses, ac 
retou dura retaliação e a execução sumária dc cinqüenta escravos. Contudo, apesar dc 
desordens, os cativos não empreenderam um esforço significativo durante a guerra 
independência. O historiador João Reis judiciosamente salientou que, embora as divi 
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na sociedade escravista apresentassem o que parecia ser uma excelente oportunidade para 
os cativos, um ensejo a ser aproveitado, cm nenhuma outra época a sociedade baiana este¬ 
ve mais mobilizada e armada que de 1821 a 1823- Conquanto a rebelião pudesse ser politi¬ 
camente apropriada, não era taticamente auspiciosa. 5 ’’ 

Em 1824, as coisas haviam voltado ao normal na agora província da Bahia, no Impé¬ 
rio do Brasil. "Normal", neste caso, significa um retorno à inflamada e esporádica guerra 
dos cativos contra a escravidão. A década de 1820 assistiu a dez revoltas na Bahia e cinco 
em Sergipe de El-Rcy. O Recôncavo incendiou-se. Um "rei" dos negros em Cachoeira lide¬ 
rou uma insurreição cm agosto de 1826. Em dezembro, travou-se uma batalha campal con¬ 
tra um quilombo cm Cabula, nas imediações de Salvador. O quilombo servira como cam- 
domblé para as atividades religiosas dos lorubas praticantes do culto dos orixás. Os nagôs 
passaram a liderar a resistência. Prisões revelaram que as depredações dos quilombolas ti¬ 
nham o intuito de atrair as tropas para fora da cidade, a fim de preparar uma revolta geral. 
Mais prisões de escravos, forros e até alguns mulatos cm Salvador desbarataram o plano, 
Fugitivos aterrorizavam Abrantes etn 1827, c em março daquele ano os escravos do Enge¬ 
nho Vitória c de dois outros engenhos próximos a Cachoeira, todos de propriedade de Pe¬ 
dro Rodrigues Bandeira, sublevaram-se. Tropas foram enviadas, e a rebelião foi sufocada 
e trinta escravos presos. O fogo continuou, ora latente, ora cm chamas, novamente cm 
Cachoeira, cm 17 c 22 de abril de 1828, e então cm engenhos de Santo .Amaro, cm dezem¬ 
bro. Em março, cm Pirajá, nagós atacaram alguns engenhos e marcharam para a área pes¬ 
queira de ltapoã, que já fora alvo de ataques em 1814. Forças governamentais intercepta¬ 
ram os insurgentes, matando vinte rebeldes. No ano seguinte a situação foi semelhante. 
Os escravos de três engenhos de José Maria de Pina e Melo revoltaram-se, mataram três 
pessoas e incendiaram um engenho antes de serem subjugados. Em 1828, os senhores de 
engenho, com apoio do governo, traçaram planos para aperfeiçoar o preparo militar em 
face das insurreições escravas. Entretanto, estava claro que pouco podia ser feito para im¬ 
pedir os levantes c que a única esperança era impedir que se alastrassem, tornando-se uma 
revolta geral. 

Com efeito, as rebeliões em Salvador e no Recôncavo podem ter estimulado os es¬ 
cravos em outras partes da capitania a apoderarem-se de seu próprio destino. Isso, pelo 
menos, era o que acreditavam os senhores de engenho e outros proprietários de escravos. 
Os engenhos do distrito de Cotinguiba, em Sergipe de El-Rcy, foram sacudidos por rebe¬ 
liões no mesmo período. Em 1824, volantes insurrccionisias cm Laranjeiras apregoavam; 
"Vivam mulatos e negros, e morram os marotos [portugueses] e caiporas [brancos]". 56 Parte 
dessa agitação parece ter sido de cunho republicano e racial, unindo negros c mulatos li¬ 
vres contra os brancos; contudo não faltaram revoltas escravas mais limitadas. Em setem¬ 
bro de 1827, houve um grande levante. Escravos de no mínimo dez engenhos, a maioria 
nagôs, mataram proprietários e os que se recusaram a juntar-se ao movimento. A revolta 
começou a alastrar-se. Uma batalha com forças do governo acarretou a morte de quinze 
a dezoito cativos, mas muitos fugiram para a mata, c duas semanas mais tarde forças mili¬ 
cianas ainda procuravam capturá-los. Notícias da batalha em Cabula, próximo a Salvador, 
aparentemente haviam impulsionado a rebelião em Sergipe. Revoltas e rumores de revol¬ 
tas prosseguiram em Sergipe até pelo menos 1837, c não passava uma época de Natal sem 
que autoridades locais informassem sobre alguma agitação ou ameaça de rebelião escrava. 

Em 1830, os nagôs sublevaram-se novamente em Salvador. Os estivadores apoderaram- 
se de armas em lojas da cidade e dirigiram-se aos mercados de escravos, onde cerca de cem 
'ativos recém-chegados aderiram à revolta. Um ataque a um posto policial fracassou, e a 
tarnição saiu para enfrentar os rebeldes. Alguns foram mortos imediatamente, 41 captu- 
ios c alguns linchados pelos aterrorizados habitantes da cidade. Após esse levante, fo- 
t impostas restrições sobre o deslocamento de escravos e um toque de recolher às nove 
lOitc, mas o nervosismo permaneceu na capitania. Durante o tumulto da abdicação, cm 
1, a câmara de Cachoeira informou que os escravos de Pedro Rodrigues Bandeira, que 
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sc haviam revoltado cm 1827, estavam novamente conspirando, desta vez instigados pela 
facção pró-portuguesa. 57 

Em qualquer disputa política ou desordem pública, a possibilidade subjacente de uma 
rebelião escrava permanecia à sombra de todos os outros acontecimentos. O início da dé¬ 
cada de 1830 foi repleto de revoltas de quartéis, distúrbios urbanos, tumultos nativistas 
c lutas políticas, mas o espectro da insurreição escrava nunca se fez ausente. O último le¬ 
vante escravo ocorreu em janeiro de 1835, quando africanos muçulmanos de Salvador, a 
maioria nagôs, mas incluindo alguns haussás, jejes e tapas, atacaram instalações policiais 
c militares c por dois dias empreenderam uma guerra na cidade. A revolta estava planejada 
para acontecer durante os festejos de Nossa Senhora dc Ajuda, celebrados na Igreja do Bon¬ 
fim, na área norte da cidade, quando as autoridades civis estariam distraídas. Mais uma vez, 
a conspiração foi traída por um escravo; porém, quando a polícia procurou aprisionar os 
conspiradores, a insurreição teve início. Durante dois dias, a cidade foi lançada cm tumul¬ 
to, Os rebeldes foram enfrentados e derrotados cm Agua de Meninos, na estrada para o 
Recôncavo. Novamente, os revoltosos perceberam que a chave para o sucesso estava em 
sublevar a escravaria dos engenhos Talvez trezentos rebeldes icnham-sc envolvido. Cin¬ 
quenta foram mortos em batalha, e o julgamento dos capturados levou a cinco execuções, 
“dúzias" de açodamentos públicos de mais de seiscentas chibatadas, deportação dos afri¬ 
canos livres que haviam participado e um tratamento mais rigoroso generalizado para a es¬ 
cravaria, cspccialmente a população de africanos. 

A extensão dessa rebelião c seus aspectos islâmicos geraram curiosidade c interesse 
pela "grande insurreição". 58 Para nossos propósitos, porém, ela foi simplesmente a últi¬ 
ma de uma longa série de revoltas que marcaram a passagem da sociedade escravista baiana 
ao século xix. A guerra contra a escravidão na Bahia fracassara; cada mês de agosto, os ca¬ 
tivos novamente trilhariam os canaviais e as moendas recomeçariam a funcionar. A desvan¬ 
tagem fora grande demais, as forças defensoras da escravidão, muito fortes, e a sociedade 
estava tão impregnada pela ética escravista e convencida dc seu valor que não pôde ser 
destruída por atos heróicos. Não obstante as revoltas tornaram mais do que nunca eviden¬ 
tes as perigos c custos da escravidão. Os brasileiros buscaram e consideraram crescente- 
mente outras alternativas para as necessidades de mão-de-obra e a composição social da 
nação. Talvez a guerra não tenha sido em vão. 
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Apêndice A 

O PROBLEMA DO ENGENHO SERGIPE DO CONDE 


Cada engenho teve sua história, servindo como um microcosmo onde se desenvolveram as re¬ 
lações entre senhor e escravo, branco e negro, capital c trabalho. Porém, curiosamente, é quase im¬ 
possível reconstituir a história operacional de qualquer engenho isolado. No fim da era colonial, a Ba¬ 
hia possuía mais de trezentos engenhos, mas já náo existem os registros internos de quase nenhum 
deles. E os senhores de engenho realmcntc mantinham uma contabilidade. Documentavam a divisão 
do açúcar com lavradores, registravam a produção para efeito da cobrança do dízimo c. como indicam 
testamentos, conheciam prccisamcntc suas dívidas ativas c passivas. Tais registros, contudo, não mais 
existem para propriedades seculares. Escrituras c títulos comprobatórios de posse da terra eram cuida- 
dosamente guardados, mas o mesmo náo ocorria com os registros contábeis anuais. O historiador Wan- 
derley Pinho conseguiu realizar sua extraordinária reconstituição da história do Engenho Freguesia, 
dos Rocha Pitta, inter-relacionando alguns documentos cm tomo de uma discussão geral sobre o Re¬ 
côncavo. Entretanto concentrou-se na relação da família com a propriedade, c não na estrutura e nas 
operações do engenho. É possível, para alguns engenhos, rctraçarmos as mudanças de proprietário 
através de testamentos c registros notoriais, c ocaslonalmcntc podemos vislumbrar as operações inter¬ 
nas da propriedade a partir de inventários realizados a época da transferência. No entanto, essas são 
visões momentâneas, instantâneos no tempo, sem continuidade. 

Somente para os engenhos pertencentes a ordens religiosas existem registros documentais que 
nos permitem rctraçar as operações c a produção da propriedade ao longo do tempo. Os relatórios 
periódicos dos estabelecimentos religiosos baianos a seus superiores cm Portugal foram, no caso dos 
jesuítas c beneditinos, conservados em arquivos europeus. Quaisquer que sejam as peculiaridades da¬ 
quelas propriedades pertencentes a corporações, sua documentação constitui um registro inestimável 
da história social e económica do Brasil. 

Os registros mais completos são os do Engenho Sergipe do Conde que, instalado por Mem de 
Sã, pertenceu depois ao conde de Unhares, velo a ser administrado pelos jesuítas de Lisboa c, no sécu¬ 
lo xvtt, foi considerado a "Rainha do Recôncavo". Embora sua história c tamanho peculiares façam 
dele um engenho atípico, seu papel como objeto de disputa entre os colégios jesuíticos de Lisboa c 
da Bahia originou uma vasta coleção de correspondências, memorandos, citações c dcclsôs legais e 
registros contábeis anuais que o tornaram o engenho mais bem documentado tio Brasil colonial. Uma 
pequena parte da contabilidade anual, cobrindo o período 1622-53, foi publicada pelo Instituto do 
Açúcar e do Álcool do Rio de Janeiro em 1956, corno parte dos Documentos para a história do açú¬ 
car; uma vez que não existem outras contabilidades desse tipo disponíveis cm publicações, aqueles 
registros foram objeto de análises intensivas, cm especial por Mauro, Bueseu c Amaral Fcílini. 1 A con- 
abilidadc publicada é apenas uma pequena parte da documentação existente sobre o Engenho Sergl 
: e seus congéneres, os Engenhos Santana c Petinga, a maioria da qual encontra-se atualmente no 
quivo Nacional da Torre do Tombo, cm Lisboa, c no Archivum Romanum Soclctatls lesu, cm Ro- 
A historiadora Andréc Mansuy fez uso extensivo do material não publicado cm Lisboa, cm sua 
-•lente edição de Cultura e opulência do Brasil, de Antonil.' Neste estudo, procurei fazer pleno 
de tais registros. 

Embora o padre Serafim Leite tenha delineado sucintamente a história da disputa pelo Engenho 
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Sergipe enrre os colégios jesuíticos cm sua História da Companhia da Jesus no Brasil, aqueles aconte¬ 
cimentos nunca foram descritos cm detalhes. Dada a importância da documentação originada por tal 
disputa para todas as análises da economia açucareira cm geral e para este livro cm particular, creio 
ser útil deslindar a Intricada história legal, a fim de inserir esse fundamental conjunto de informações 
em seu contexto histórico apropriado. 


A história do Engenho Sergipe principia nas décadas intermediárias do século xvi, com a chegada 
do terceiro govcrrudor-gcral, Mem de Sí. Esse ativo e inteligente soldado c estadista é lembrado como 
o homem que expulsou os franceses do Rio de Janeiro, livrou o Recôncavo baiano dos índios c estabe¬ 
leceu cm bases firmes a estrutura legal c administrativa do Brasil durante sua gestão, de 1557 a 1572. 
Como a maioria dos administradores régios de sua época, Mem de Sã demoastrou uma atitude patri¬ 
monial cm relação a seu cargo c não teve escrúpulos em prover a sl próprio c â família usando seu 
grande poder na colónia. Essa atitude parece ter sido a origem da doação, cm 1 559, de uma vasta ses¬ 
maria a seu amigo Ecrnão Rodrigues de Castelobranco, o almotaccl-mor. Essa sesmaria de duas léguas 
ao longo da costa por quatro léguas em direção ao interior deveria Incluir "as terras c águas do Sergi¬ 
pe", c foi concedida com a expressa finalidade da construção de um engenho. No ano seguinte, Rodri¬ 
gues de Castelobranco renunciou a todos os seus direitos àquela propriedade cm favor de Francisco 
de Sá, filho único de Mem de Sá. Obviamente, conccbcra-sc um acordo que permitisse ao governador 
adquirir aquelas terras excelentes para sl c o filho através de um expediente legal deveras transparen¬ 
te A doação original foi ampliada por novas sesmarias etn 1561 c 156-1, e a transferência a Francisco 
de Sá foi posterformente reiterada pela Coroa, em 1571.* 

O problema com todo esse arranjo foi o fato de tanto a doação original como a transferência sub¬ 
sequente serem Ilegais segundo o código que regulava a distribuição de sesmarias. Fernão Rodrigues 
de Castelobranco nunca residiu no Brasil, conforme se exigia de todos os que recebiam sesmarias na 
colónia. Ademais, a carta de doação de sesmarias determinava que elas não fossem transferidas ou alie¬ 
nadas por três anos após a doação original A renúncia de Castelobranco após um ano, bem como 
o fato de Francisco de Sá também viver cm Portugal c não ser residente no Brasil violaram aquelas 
restrições. Finalmente, proibia-se aos governadores conceder morgados a sl próprios ou a seus filhos. 
Portanto, cm pelo menos três aspectos as terras doadas de Sergipe assentavam-se cm bases ilegais, c 
essa ilegitimidade de nascimento complicaria a história subsequente daquele que viria a tornar-se no 
século xvn o maior engenho da Bahia c talvez de todo o Brasil. 

Não obstante o titulo de posse das terras de Sergipe pertencer a Francisco, o filho de Mem de 
Sã, o governador dispôs das mesmas como se fossem sua propriedade, acrcsccntando-as às terras que 
adquirira cm Ilhéus c Camamu antes mesmo de vir para o Brasil. Mem de Sá alegou haver gasto 20 
mil cruzados na construção de um engenho em Sergipe, c em seu testamento legou o engenho c as 
terras a seu herdeiro, juntamente com seus outros bens.' Mais tarde, surgiria uma questão acerca da 
capacidade de Mem de Sá para legar as terras a qualquer pessoa. Conquanto seu direito de ceder as 
benfeitorias feitas nas terras às suas próprias custas não fosse questionado, sua capacidade de dispor 
da própria terra seria objeto de disputa. Mem de Sá era o dono das terras de Sergipe à época de sua 
morte, ou elas pertenciam a seu filho? E seriam legítimos os direitos de um c outro, segundo a lei das 
sesmarias? 

Ao morrer, cm 2 de março de 1572, Mem de Sã tinha vivos apenas dois filhos. Sua esposa morrera 
ern 15-12. Ele perdera um filho cm Ceuta lutando contra os mouros, e outro no Brasil, combatendo 
índios. Também lhe morrera uma filha de doze anos, e só lhe restavam um filho, Francisco, e uma 
filha, Fcllpa. Francisco já fora iniciado cm carreira eclesiástica quando a morte do pal tornou-o o prin¬ 
cipal herdeiro. Deixou a vida religiosa para incumbir-sc dos bens da família, mas morreu apenas oito 
meses após seu pai c teve pouco tempo para usufruir a fortuna ou dar continuidade à linhagem. Sem 
herdeiros, Francisco deixou todas as suas propriedades à irmã, dona Felipa de Sá. Os bens incluíam 
o engenho Sergipe no Brasil, que Mem de Sá tomara como sua terça, ou sc|a, a porção de sua proprie¬ 
dade que ele poderia legar livremente. Francisco recebera o engenho c as terras de Sergipe vinculado- 
cm morgado, mas com a condição de que se Francisco c Felipa morressem sem herdeiros a propried 
de deveria ser dividida. As propriedades no Brasil deveriam ser vendidas c o dinheiro dividido < 
terças, entre a irmandade beneficente da Misericórdia de Salvador, o colégio jesuítico daquela cid 
e os pobres c órfãos de Salvador. Os bens em Portugal deveriam ser dados à Misericórdia de I.is! 

Na época cm que herdou o Engenho Sergipe, dona Felipa de Sá levava uma vida religiosa no 
vento dominicano de Santa Catarina de Sena, cm Évora. Entrara para o convento cm 1560, com 
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anos dc Idade, mas com a morte do irmão c a herança dos bens da família ela agora se tornava uma 
noiva desejável, responsável pela continuidade da linhagem dc sua família. Em 1573, contratou-se seu 
casamento com dom Fernando de Noronha, herdeiro do título de conde dc Linhares.* O casamento 
foi determinado segundo um contrato de "dote c arras e metade dos adquiridos". Com esse arranjo, 
marido c mulher declaravam as porções c propriedades com que entravam para a sociedade conjugal 
e podiam limitar o acesso ou controle do cônjuge sobre certas propriedades. 6 Dona Felipa declarou 
no contrato de casamento que entre seus bens havia o engenho "denominado Sergipe", com 282 es 
cravos, e outro cm Ilhéus, com 130 escravos. Essas, como as outras propriedades herdadas dc seu 
pai c seu Irmão, deveriam ser consideradas parte do morgado c. portanto, sujeitas ás condições c res¬ 
trições estipuladas nos testamentos dc ambos. 7 Percebendo o frágil alicerce legal cm que se assenta¬ 
vam os direitos de sua família àquelas propriedades, dona Felipa, através do marido, requereu c rece¬ 
beu, em 1576, confirmação régia da doaçáo feita orlglnalmenic por Mem dc Sá e da transferência feita 
por Francisco Rodrigues dc Castclobranco a Francisco de Sá." 

Entre 1576 c 1618, os Engenhos Sergipe c Santana pertenceram ao conde e à condessa dc Linha¬ 
res, proprietários absenteístas, c foram dirigidos por administradores residentes enviados de Portugal. 
Durante esse período, o primeiro deles ficou conhecido como Sergipe do Conde, ou por vezes, após 
a morte do proprietário, como Engenho da Condessa. Dom Fernando dc Noronha, o conde dc Linha¬ 
res, acompanhara o rei, dom Sebastião, à malfadada cruzada dc 1578 ao Marrocos. Capturado, dom 
Fernando viu-se forçado a pagar por seu próprio resgate. Retornou a Portugal, onde exerceu o impor¬ 
tante cargo de vedor da fazenda. Interessou-se ativamente pelas propriedades da esposa no Brasil, bem 
como pelas suas próprias, cm Portugal, c por seus negócios na Espanha Dc 1586 a 1607, o conde 
dc Linhares fez-se representar na Bahia por seu servidor, Francisco de Negreiros, que fora capturado 
c resgatado |untamentc com seu senhor no Marrocos. 11 

Aqueles foram anos difíceis para os engenhos. Tanto o Santana como o Sergipe sofreram ataques 
do gentio. O Santana foi sitiado na década dc 1590, c durante um levante geral dos aimorés cm 1601 
perdeu escravos c suprimentos. 10 O Engenho Sergipe foi Incendiado certa vez na década de 1580 e 
reconstruído a um custo considerável." Além disso, Francisco dc Negreiros, por iniciativa própria ou 
por ordem do conde de Linhares, vendeu vastas extensões da sesmaria original. Houve pelo menos 
81 vendas separadas, totalizando 49S770." Conquanto essas vendas houvessem sido feitas geralmcntc 
com o compromisso do comprador de suprir cana-de-açúcar ao Sergipe, observadores mais tarde jul¬ 
garam que a alienação daquelas terras causou sérios problemas no suprimento dc lenha c alimentos 
ao engenho. Ademais, surgiu depois uma questão sobre a legalidade das vendas se as terras do Enge¬ 
nho Sergipe estivessem realmcnte vinculadas cm morgado, como estipulado no testamento dc Mem 
dc Sá. 

O conde dc Linhares morreu cm 1617, c dona Felipa então rccolheu-sc a sua propriedade cm Te¬ 
lheiras, onde, sob a Influência de seu confessor, o prior do Lumiar, decidiu dotar uma igreja para o 
recém-criado Colégio Jesuíta de Santo Antào, em Lisboa." A igreja foi iniciada em 1613- Em 1618, 
dona Felipa estava muito doente. Em 20 dc Julho, fez seu primeiro testamento, o qual foi alterado 
por um segundo, composto cm 31 de agosto. Neste, cia deixava todos os seus bens, no Brasil c cm 
Portugal, ao Colégio Jesuíta dc Santo Antão. Dona Felipa morreu em IP dc setembro dc 1618." 

Foi então que as complexidades legais referentes aos dois engenhos começaram a multiplicar-se. 
As Já obscuras origens da doação de Mem de Sá a um amigo da corte portuguesa não residente no 
Brasil c a rápida transferência da propriedade do mesmo ao filho único de Mem dc Sá, que por sua 
vez permitira ao pai fazer uso c beneficiar-se das terras durante sua vida, sujeitaram a propriedade c 
seus donos à ameaça dc processo ou anulação legal dc seus direitos de posse. A venda, pelo conde 
dc Unhares, dc terras teoricamente vinculadas cm morgado, criaram outra série de incertezas legais. 
Porém, o problema principal originou-sc da decisão dc dona Felipa dc deixar todos os seus bens ao 
Colégio Jesuíta dc Lisboa. O testamento dc Mem dc Sá estipulara que se seus filhos morressem sem 
herdeiros suas propriedades no Brasil deveriam ser vendidas e o dinheiro dividido cqültativamcntc 
entre a Misericórdia da Bahia, o Colégio Jesuíta da Bahia c os pobres da cidade dc Salvador. Seus bens 
m Portugal deveriam ser legados à Misericórdia dc Lisboa. Dona Felipa. ao deixar todos os seus Itens 
s jesuítas dc Santo Antão, ignorou o desejo do pai c criou uma situação cm que os engenhos do 
tsll eram legados a partes diferentes — por Mem de Sá à Misericórdia, aos pobres c ao Colégio Jesuí¬ 
ta Bahia, c por sua filha dona Felipa, condessa de Linhares, ao Colégio Jesuíta de Lisboa. 

Dona Felipa, na verdade, havia previsto o problema c declarara cspecificamcnic cm seu testamen- 
e o Engenho Sergipe fora herdado por cia dirciamcmc do Irmão, como propriedade deste, c não 
etado pelas limitações estabelecidas no legado dc seu pai. Francisco de Sá rcalmentc tinha direito 
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legal ao engenho c às terras através da sesmaria a ele transferida por Fernão Rodrigues de Castclobran- 
co, embora esteja claro que como seu pai mantinha o controle sobre os "usos c frutos" daquela pro¬ 
priedade, a posse de Francisco era tão-somente "no papel” enquanto seu pai vivesse. Fosse qual fosse 
o acordo existente entre pai c filho, ele fora, à época da morte de dona Felipa, esquecido. A questão 
legal agora era: Francisco possuíra dirctamente o engenho ou herdara-o, com as respectivas restrições, 
do pai? A resposta a essa questão determinaria o direito de dona Felipa de dispor do Kngenho Sergipe 
e de suas terras como bem entendesse, sem consideração pelas cláusulas do testamento de seu pai.” 

A batalha pelos engenhos de Mem de Sá começou quase imediatamente após a morte da condessa 
de Linhares." 1 Em 6 de setembro, o Colégio de Santo Antão enviou um representante legal para to¬ 
mar posse do Engenho Sergipe, mas o Colégio Jesuíta da Bahia já ocupara a propriedade quando aque¬ 
le lá chegou. O Colégio de Lisboa c a Misericórdia da Bahia, as outras partes interessadas, nada pude¬ 
ram fazer. A Misericórdia entrou com uma ação na justiça cm 22 de julho de 1621, quando o provedor 
da instituição processou o padre provincial dos Jesuítas na Bahia. O provedor alegou que o testamen¬ 
to de Mera de Sá determinara que sua propriedade fosse vendida e o dinheiro dividido entre os três 
legatários indicados. Os jesuítas da Bahia não haviam feito isso c nem repartiam o lucro anual dos en¬ 
genhos. No dia seguinte, o padre Manoel do Couto, representando o Colégio de Lisboa, solicitou o 
direito de entrar na ação como uma terceira parte. Em 2-i de julho, os jesuítas baianos apresentaram 
sua defesa. O juiz dos defuntos c ausentes proferiu sua decisão cm setembro de 1622, em favor do 
Colégio Jesuíta de Lisboa. Começaram então as apelações. A Misericórdia apelou â Relação da Bahia. 
Tendo falhado all, levou o caso à Casa da Suplicação cm Lisboa, cm 1623, que ouviu o caso cm 1627 
c proferiu a decisão cm janeiro de 1629.’’ A Casa da Suplicação determinou que, embora a Miseri¬ 
córdia não houvesse sido prejudicada com a posse forçada pelos jesuítas baianos, lustificava-sc sua 
demanda de que o engenho fosse vendido c o produto da venda, dividido. 

O Colégio de Santo Antão detivera a posse do Engenho Sergipe desde 1622, mantendo-se na dire¬ 
ção da propriedade quando os holandeses destruiram grande parte do engenho e interromperam a 
produção cm 1625. Chegara a vez de Santo Antão apelar. Por trés vezes fizeram-se apelações, todas 
sem sucesso. Durante esse período, realizou-se um inventário do Engenho Sergipe, cm preparação pa¬ 
ra a venda c divisão da propriedade determinadas por sentença legal. A "decisão final" (primeira de 
várias) foi proferida cm 1627. Nessa ocasião, os jesuítas de Santo Antão levantaram outro problema. 
Sc linha de ser feita uma divLsão da propriedade de Mem de Sá, deveria ser da propriedade como ele 
a deixara. Em outras palavras, as benfeitorias realizadas pelo Colégio de Santo Antão tinham de ser 
separadas da divisão. Tal posição gerou uma série inteiramente nova de arrazoados c contra-arrazoados 
quanto às benfeitorias c ao seu valor. O ouvidor-geral da Bahia queria que tudo fosse Incluído na divi¬ 
são. Os jesuítas de Santo Antão queixaram-se à Casa da Suplicação, que lhes deu razão c ordenou que 
fossem deixados na posse do Engenho Sergipe até que pudesse ser feita uma divisão adequada da pro¬ 
priedade. A decisão chegou à Bahia em janeiro de 1639- A Misericórdia regLstrou uma queixa, c o ouvidor- 
geral recusou-se a fazer cumprir a decisão. Apelos contra esta foram levados por duas vezes à Casa 
da Suplicação, e ambas as vezes rejeitados com uma nova ordem para cumprir-sc a decisão. Finalmcn- 
tc, cm janeiro de 1642, o Colégio de Santo Antão solicitou c recebeu uma ordem régia requerendo 
que o ouvidor-geral executasse a sentença da Casa da Suplicação sem demora c lhe devolvesse a posse 
do Engenho Sergipe. 

Embora os jesuítas de Santo Antão estivessem dirigindo suas apelações à Casa da Suplicação em 
Lisboa após 1637. o ouvidor-geral na Bahia, aparentemente sem simpatia pelos Jesuítas lisboetas, esta¬ 
va forçando a decisão no Brasil."’ Tirou-lhes "violentamente" a posse do engenho c ordenou que este 
fosse vendido em março de 1638. A morte do ouvidor-geral pouco depois desse acontecimento foi 
considerada pelos jesuítas de Lisboa uma prova do castigo divino pela injustiça que fizera. Com o ape¬ 
lo daqueles jesuítas ainda tramitando no tribunal de Lisboa c a Misericórdia cm posse do engenho, 
este foi vendido a Pedro Gonçalves de Matos em Salvador, a 30 de março de 1638, que se manteve 
como proprietário até a safra de 1643.” 

Entrementes, a Casa da Suplicação determinara que o Colégio de Santo Antão tinha direito a rccc 
ber pelas benfeitorias que havia feito no Sergipe c que deveria retomar a posse do engenho ate q- 
pudesse ser feita uma avaliação justa daquelas benfeitorias. O novo ouvidor-geral interpôs-se c a Ml 
ricórdia apelou a Portugal, mas sem sucesso. O ouvidor-geral aceitou, então, uma avaliação das ber 
torias em 8 a 10 mil cruzados, mas recusou-se a fazer cumprir outros aspectos da decisão da Cas 
Suplicação. Mais uma vez. o Colégio de Santo Antão apelou, o tribunal de Lisboa decidiu em seu l 
c o ouvidor-geral foi forçado a acatar a decisão — obviamente não sem uma nova apelação por 
da Misericórdia, a qual foi cm vão. Em 1643. a posse do Engenho Sergipe voltou ao Colégio de 



Antão, mas isso acarretou uma nova ação legal, iniciada por Pedro de Matos, que fora destituído do 
engenho que possuira durante cinco anos. O padre Simào de Vasconcelos, representando os jesuítas 
baianos, escreveu em outubro de 1643 que apenas o litígio com Pedro Gonçalves de Matos continua¬ 
va sem solução. Contudo tanto os jesuítas de Lisboa como os da Bahia concordavam que nenhum 
acordo poderia ser feito com ele ou com a Misericórdia sem antes os dois colégios jesuítas chegarem 
a um entendimento.™ 

Nesse ponto, a disputa entre os dois colégios jesuíticos, que fora deixada em segundo plano du¬ 
rante o outro litígio, voltou à cena. Os jesuítas perceberam que aquela batalha legal entre dois colégios 
da mesma ordem não era o que melhor servia a seus interesses nem aos da Companhia de Jesus em 
geral. De fato, nas etapas iniciais, Fernão Cardim, o jesuíta provincial do Brasil, proibira o representan¬ 
te de Santo Antão na colônia de dar andamento ã sua ação legal sem licença expressa do padre geral 
da ordem. 21 Hm 1643, contudo, o Colégio Jesuíta da Bahia entrou com uma ação contra o Colégio 
de Santo Antão c apelou contra a decisão anterior cm favor deste. O ouvidor-geral enviou a apelação 
a Lisboa, mas mesmo assim o jesuíta provincial na Bahia considcrou-o uma parte interessada na ques¬ 
tão c tentou sua remoção. Isso foi feito, c seu sucessor reverteu decisões anteriores favoráveis a Santo 
Antão. Este apelou à Casa da Suplicação, que decidiu cm seu favor e reverteu a decisão do ouvidor- 
geral. O jesuíta provincial da Bahia apelou contra esse resultado, mas sem sucesso. O litígio envolven¬ 
do o Engenho Sergipe, cm 1645, estivera nos tribunais por quase 25 anos c pouco progresso ocorrera 
no sentido da resolução dos intricados problemas legais, dos arrazoados c contra-arrazoados. Em vez 
de resolver as questões, aquele quarto de século trouxera complicações adicionais c novos litigantes. 

Em 1648, a batalha entrou cm uma nova fase. Em certa medida, as alegações dos jesuítas de Lis¬ 
boa c da Bahia, bem como as da Misericórdia, haviam todas sido reconhecidas, c agora a questão era: 
qual o valor da propriedade por ocasião da morte de Mem de Sá? Quais as benfeitorias feitas enquanto 
o Engenho Sergipe estivera cm mãos do Colégio de Santo Antào? Que valor acrescentou este à pro¬ 
priedade c à produção anual? 22 Santo Antão afirmou que o Engenho Sergipe não valia 20 mil cruza¬ 
dos ao morrer Mem de Si. passando a ter esse valor só mais tarde, quando benfeitorias foram feitas, 
c que dessa quantia deveriam ser feitas deduções para depreciação, dívidas, mortes e fugas de escra¬ 
vos c manutenção. Ademais, cm 1648 nenhum dos edifícios na propriedade datavam da época de Mem 
de Sá — todos haviam sido reconstruídos pelos jesuítas de Santo Antào a um custo considerável. Em 
suma, Santo Antào estava tentando reduzir o mais possível a porção da propriedade a ser incluída na 
divisão ordenada pelo tribunal. Naturalmente, o Colégio da Bahia c a Misericórdia tinham seus pró¬ 
prios argumentos nessas questões. Quando, por exemplo, o Colégio de Santo Antão alegou que exis¬ 
tiam apenas 125 tarefas de cana no Engenho Sergipe na época de Mem de Sá c que a cana que excedia 
essa quantidade era resultado de melhoramentos subsequentemente feitos por lavradores durante a 
administração de Santo Antão, a Misericórdia salientou que as benfeitorias feitas por lavradores cm 
terras arrendadas sempre se tornavam propriedade do dono da terra, "como era o costume usual no 
Brasil". A Misericórdia também queixou-se de que Santo Antão enviara, durante sua gestão da proprie¬ 
dade, pessoas com poucos conhecimentos ou capacidade para administrá-la, disso resultando que o 
Engenho Sergipe produzia menos lucros do que propriedades inferiores mas mais bem administradas. 2 ' 

Parte da resolução da batalha legal deu-se na década de 1650. Uma decisão da Casa da Suplicação 
cm maio de 1654 reconheceu as benfeitorias feitas pelo Colégio de Santo Antào no Engenho Sergipe, 
mas também determinou que o mesmo pagasse uma grande quantia às outras panes na ação. corres¬ 
pondente à parcela destas nas safras ocorridas enquanto Santo Antào estivera de posse do engenho. 
A decisão também ordenava que o engenho fosse vendido c seu valor, dividido. 2 * Tal ordem prova¬ 
velmente tornou os jesuítas de Lisboa mais dLspostos a decidir a questão amigavelmente Ademais, 
a Ordem dos Jesuítas, apesar de reconhecer os arranjos financeiros independentes feitos por seus co¬ 
légios, julgava que uma ação civil entre dois estabelecimentos da ordem não ficava bem, além de pro¬ 
mover a desunião. 2 ' A pressão do padre geral cm Roma. bem como os contínuos custos e incertezas 
acarretados pela ação, levaram a um acordo amigável entre os colégio de Lisboa e da Bahia em 20 
de abril de 1655. Concordaram com a propriedade equitativa do engenho, com o colégio baiano no¬ 
rteando um administrador experiente no fabrico do açúcar c o colégio lisboeta nomeando um assis- 
-nte para o administrador. Os direitos da Misericórdia seriam resolvidos com o pagamento de parte 
> lucros anuais ou com a venda de parte das terras. 26 Em reconhecimento à posição mais vantajo- 
'uc o colégio baiano conseguira na ação. Santo Antão concordou cm pagar àquele colégio 10 con- 
lc réis em açúcar. Qualquer novo engenho construído nas terras do Sergipe ou qualquer novo 
■ ial plantado teria de obedecer a uma base de 50% para cada parte. Nenhuma terra poderia ser 
da c nenhuma obrigação assumida por lavrador poderia ser dispensada sem o consentimento 
tbos os estabelecimentos. 2 ’ 


Com a questão agora aparentemente decidida entre os dois colégios jesuítas, as outras partes na 
açâo podiam ser atendidas. Em setembro de 1659, o provedor da Misericórdia foi procurado por nada 
mais nada menos do que Salvador Correia de Sá, o ilustre militar e administrador cu|a família domina¬ 
va os negócios no Rio de Janeiro. Recentemente nomeado capitão-geral do Sul, vinha de Lisboa a ca¬ 
minho do Rio de Janeiro quando desembarcara na Bahia. As relações de Salvador Correia com os jesuí¬ 
tas haviam sempre sido partlcularmcnte estreitas, e não era de admirar que lhe pedissem que servisse 
de intermediário com a Santa Casa. Km 22 de setembro de 1659, foi convocada uma reunião geral 
na Misericórdia, c a maioria dos confrades votou "de acordo com sua consciência" pela aceitação do 
acordo com os jesuítas. Foram levados a essa decisão porque a ação durara quarenta anos c "podia 
continuar por outros quarenta" c porque "era contra geme poderosa neste Estado c em Portugal”, 
c Bnalmcntc porque o resultado final era, de qualquer forma, incerto.'" 

Esse voto da Misericórdia permitiu, então, que o caso progredisse. Km 13 de outubro de 1659, 
o lesuíta provincial do Brasil, padre Baitasar de Siqueira, o reitor do colégio baiano, padre Sebastião 
Vaz, c um representante do Colégio de Santo Antão, padre Agostinho l.ousada, reuniram-se com mem¬ 
bros da administração da Misericórdia c com o padre Eusébio de Matos, um jesuíta que representava 
seus parentes, os herdeiros de Pedro Gonçalves de Matos. Chegou-se a um acordo, segundo o qual 
a Misericórdia receberia uma quantia de 7 contos de réis por sua parte, tia qual seriam retirados 600 
mil-réls para pagamento dos herdeiros dos bens de Gonçalves de Matos,” A 27 de junho de 1660, 
o saldo pendente foi pago á Misericórdia, cessando assim os direitos da mesma sobre o Engenho Sergi¬ 
pe e suas terras. 511 

Não está claro se a Intenção original dos dois colégios jesuítas cm 1655 fora vender o engenho 
e suas terras c dividir o dinheiro apurado, mas cm 1663 não se cogitava mais sobre tal venda. Nesse 
ano, foi ilado o próximo passo. O Engenho Sergipe foi dividido cm duas partes: as construções e dois 
grandes canaviais julgados necessários para sua operação foram avaliados cm 24 contos de réis; avaliaram- 
se as demais terras cm 16 contos de réis. 51 Foi oferecido ao Colégio de Santo Antão a escolha de uma 
das partes, com a condição de que pagaria a diferença se escolhesse a primeira. O Colégio de Santo 
Antão ficou com o engenho, e o Colégio da Bahia, com as terras c com a obrigação do engenho de 
moer sua cana. Ambas as partes tiveram o cuidado de declarar que tal acordo não prejudicaria nenhu¬ 
ma das reivindicações ainda cm litígio, c ambas concordaram que juntas satisfariam os direitos da par¬ 
te remanescente da ação original, os pobres de Salvador, assim que possfvcl. Os pobres, de fato, esta¬ 
vam sendo representados por um padre jesuíta do Colégio da Bahia que tinha o titulo de procurador 
dos pobres.*’ 

O padre Serafim Leite, o mais preeminente historiador dos jesuítas no Brasil, escreveu que cm 
1669 a questão estava decidida. Isso não era exatamente verdade. O Colégio de Santo Antão não en¬ 
trou cm plena posse do Engenho Sergipe senão em 15 de março de 1676, c cm 1680 ainda havia ques¬ 
tões monetárias não resolvidas completamente entre os dois colégios. 55 Após esta última data, o En¬ 
genho Sergipe produziu açúcar para o Colégio de Santo Antão c para o Colégio da Bahia, que possuía 
extensos canaviais orlginalmente pertencentes ao engenho. O açúcar de cada colégio era remetido c 
contabilizado separadamente. O Engenho Sergipe permaneceu em mãos do Colégio de Santo Antão, 
administrado por padres jesuítas enviados periodicamente de Portugal, até a expuLsão do Brasil da Com¬ 
panhia de Jesus cm 1759. 

Com a partida dos jesuítas, o Sergipe c o Petinga, engenho vizinho adquirido por aqueles padres cm 
1745. foram a pregão público. O Scrgi|>c foi prímeiramente adquirido pelo padre l.uís de Sousa Oliveira, 
c o Petinga pelo dr. António Ribeiro de Miguéis (Guimarães), e Miguéis posteriormente entrou cm pos¬ 
se também do Engenho Sergipe. Em 1770, estava atrasado nos pagamentos das duas propriedades. 
Os engenhos foram então novamente vendidos c passaram pelas mãos de vários donos. Na década 
de 1790, pertenceram aos irmãos de Gaspar Alvares de Sá. Em 1812, juntamente com três outros enge¬ 
nhos, eram propriedade de Slmão Álvares da Silva, cem 1817 foram arrolados como pertencentes 
a dona Maria Joaquina Pereira de Andrade, uma das mais ricas proprietárias de escravos do Recôncavo. 

A história do Engenho Santana é menos movimentada. Pertenceu, ao fim do século xvin c come¬ 
ço do xix, a Manoel da Silva Ferreira c passou cm 1810 is mãos de Fcllshcrto Caldeira Brant, futu- 
marquês de Barbacena. Importante Bgura do período da independência. O Sergipe e o Petinga, < 
meados do século xix, haviam-se tornado propriedade do barão de Pirajá. 5 * Os engenhos outrora 
um conde passaram às mãos de um marquês c um barão. 

A longa, complexa c por vezes encarniçada ação legal cm torno do Engenho Sergipe proí 
uma montanha de papéis. Citações, transcritos, cópias autenticadas, escrituras, decisões, apela 
relatórios, inventários e pareceres foram redigidos cm português. Italiano e latim durante toda a t 


3 ( J8 


ta Esse material, espalhado pelo Brasil. Portuga! c Itália, fornece um incrível registro da história do 
engenho. Mais ainda, devido à disputada posse do engenho c ás obrigações testamentárias que o en¬ 
volviam, mantiveram-se cuidadosos registros contábeis anuais por longos períodos. Esses livros de 
safra, como eram chamados, também foram provavelmente mantidos por outras engenhos, mas não 
sobreviveram até nossos dias. Apenas os do Engenho Sergipe c seus congéneres, o Santana c o Petin- 
ga, foram descobertos para o período colonial- Juntamcntc com as outras evidências documentais, 
essa série de registras contábeis constitui uma fonte indispensável para o entendimento das operações 
c da dinâmica dos engenhos baianos. 

O Sergipe c o Santana não foram absolutamente engenhos típicos. Por esse motivo, deve-se ter 
muito cuidado ao postular generalizações com base unicamente cm seus registros. Fundados por um 
governador, pertencentes a um conde c, mais tarde, aos jesuítas de Lisboa, seu padrão de propriedade 
foi diferente do da maioria dos engenhos O absenteísmo do proprietário não foi. o mais das vezes, 
característica dos engenhos baianos, mas o Sergipe c o Santana pertenceram quase sempre a absenteís- 
tas ou foram administrados por instituições religiosas. No Brasil, assim como no México c no Peru, 
a posse por jesuítas parece ter proporcionado considerável estabilidade. E as práticas administrativas 
dos jesuítas privilegiavam políticas seguras, com retornos talvez mais baixos mas menos riscos cm com- 
paraçáo às políticas de proprietários leigos.” O papel do administrador, as restrições clericais sobre 
contatos sexuais, a observância de preceitos c obrigações religiosas c talvez, cm alguns períodos, um 
diferente conceito de contole da cscravaria podem ter diferenciado esses engenhos. Porém, cm última 
análise, evidências confirmadoras indicam que, cm termos de mercado, técnicas agrícolas c práticas 
administrativas, as semelhanças foram maiores que as diferenças. 
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Apêndice B 

ESTIMATIVA DOS PREÇOS RECEBIDOS POR 
ENGENHOS BAIANOS PELO AÇÚCAR BRANCO 


Esta tabela foi construída comblnando-sc algumas séries de preços c a|ustando-as, na tentativa de 
criar uma serie uniforme de preços recebidos pelos engenhos baianos pelo açúcar branco. Os preços 
observados são os valores rcalmentc registrados. Após 1675, estes foram baseados principalmente na 
série criada por Daurll Alden, c são indicados entre parênteses na tabela. Km todos os outros casos, 
sempre que possível, foi usado o preço médio anual recebido pelo Engenho Sergipe. Foram feitos dois 
ajustes aos preços observados. Para o período anterior i desvalorização da moeda |>ortugucsa cm 1688 , 
fez-se um ajustamento de 20% para cima. Alem disso, após 1675 foi feito urn ajustamento de 10% 
para baixo à série de Alden, pois aqueles preços foram baseados em compras feitas pelo hospital de 
Misericórdia c devem sofrer um certo desconto, representando o que o dono do engenho poderia 
esperar receber. Quando existiram preços observados tanto para o Engenho Sergipe como para a Mi¬ 
sericórdia. o primeiro foi cm geral 10 a 20% abaixo do segundo; usei o valor menor para meus cálcu¬ 
los. Todos os valores são em réis por arroba. As fontes paru a tabela são: (rr) Pinho, Wanderiey. Histó¬ 
ria de um engenho do Reeducara. Rio de Janeiro, 1946, p, 247 (várias fontes); (h) DHA, v. tu, p. 406 
c scgs.; (c) Miguei Dias de Santiago Papers, pro, State Papers 1/104; (</) Contas do Engenho Sergipe, 
Antt, CSJ. vários maços; (t>) Alden, Dauril Commodlly price moremcnls In HraxU. Trabalho não pu¬ 
blicado, 1983. 


Ano 

Preço observado 

Preço ajustado 

Fonte 

1550 

400 

480 

a 

1552 


480 


1572 

450 

540 


1576 

630 

756 

b 

1578 

880 

1.056 

b 

158-1 

800 

960 

a 

1592 

800 

960 

a 

1596 

865 

1.038 

c 

1597 

910 

1.092 


1598 

950 

1.140 


1600 




1607 

1.100 

1.320 

d 

1608 

1.083 

1.299 


1611 

1.287 

1.544 


1613 

1.147 

1.376 


1614 

1.000 

1.200 


1620 

955 

1.146 


1622 

850 

1.020 


1623 

580 

696 
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TABELA (comltuiaçio) 


Ano 

Preço observado 

Preço a|u5iado 

1625 

675 

810 

1626 

617 

730 

1627 

730 

876 

1628 

896 

1.075 

1629 

810 

9 7 2 

1630 

673 

807 

1631 

619 

733 

1632 

780 

936 

1633 

852 

1.022 

1631 

1,042 

1.250 

1636 

1 378 

1.653 

1637 

1.320 

1.76-1 

1613 

1.218 

1.362 

1633 

1.035 

1.232 

16-15 

1.126 

1.353 

1636 

1.157 

1.388 

1650 

1.137 

1.376 

1651 

1.350 

1.620 

1653 

1.200 

1.330 

1655 

1.206 

1.337 

1660 

1.090 

1.308 

1665 

1.200 

1.430 

1669 

1.177 

1.312 

1675 

(1.356) 

1.220 

1676 

(1112) 

1.00! 

1677 

(1.206) 

1.085 

1678 

(1.200) 

1.080 

1679 

(1.200) 

1.080 

1680 

(1.392) 

1.109 

1683 

(1.392) 

1.109 

1688 

(1.020) 

918 

1689 

(863) 

778 

1691 

(1.200) 

1.080 

1692 

(1.200) 

1.080 

1695 

(1,600) 

1.330 

1696 

(1.500) 

1-350 

1697 

(1.500) 

1.350 

1698 

(1.26-1) 

1.138- 

1699 

(2.200) 

1.980 

P01 

(1.800) 

1.620 

1702 

(1.600) 

1.330 

1703 

(1.350) 

1.215 

1705 

1.600 


1706 

1.295 


1707 

1.333 


1708 

1.335 


1709 

1.331 


1710 

1.600 


1711 

1.600 


1712 

1.602 


1713 

1.760 


1713 

2.020 


1715 

1.815 


1716 

(2.000) 

1.620 

1717 

(2.100) 

1.890 

1718 

(1.920) 

1 728 

1719 

(1.920) 

1.728 

1720 

(1.920) 

1.728 

1721 

(1.350) 

1.215 

1722 

_(L”0]_ 

1.395 


Fonte 


J 


ti 
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TABELA (continuação) 


Ano Preço observado Preço ajustado Fonte 


1723 

(1.550) 

1.395 

1724 

(1.500) 

1.350 

1725 

1.692 


1728 

(1.663) 

1.491 

1729 

(1-575) 

1.418 

1730 

(1-475) 

1.327 

1731 

(1.530) 

1.377 

1732 

(1.240) 

1.116 

1733 

(1.280) 

1.152 

1735 

(1-265) 

1.138 

1736 

(1.974) 

1.777 

1738 

(1.066) 

959 

1739 

(914) 

823 

1740 

(1.010) 

909 

1741 

(1.266) 

1 139 

1742 

(1.189) 

1.070 

1743 

(1.600) 

1.440 

1744 

(1.333) 

1 200 

1745 

1.800 


1746 

1.800 


1747 

1.800 


1748 

1 273 


1749 

1-273 


1750 

1.273 


1751 

1-255 


1752 

1.273 


1753 

1.400 


1754 

1.400 


1755 

(1 320) 

1 188 

1756 

(1.400) 

1.260 

1757 

(1 472) 

1.325 

1758 

(1.598) 

1.439 

1759 

(1.870) 

1 429 

1760 

0 575) 

1.420 

1761 

(1.417) 

1.276 

1762 

(1.440) 

1.296 

1763 

(1.360) 

1.224 

1764 

(1.486) 

1.337 

1765 

(1413) 

1.272 

1766 

(1 327) 

1.194 

1767 

(1.360) 

1.224 

1768 

(1 294) 

1.165 
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Apêndice C 

VALOR DAS EXPORTAÇÕES BAIANAS 
DE AÇÚCAR, 1698-1766 


Como o Apêndice B. csia tabela é baseada nos registros de exportação da Junta do Tabaco. Aqui. to¬ 
mei o número total dc caixas exportadas — Inclusive os fechos (caixas pequenas) à razão de 3:1 — 
c supus que cm mídia dois terços das exportações açucareiras baianas eram de açúcar branco e um 
terço, dc mascavado. Multipliquei essas quantidades pelo preço estimado daqueles tipos dc açúcar na¬ 
quele ano na Ilahia para obter uma estimativa do valor das exportações de açúcar cm um determinado 
ano. Devido ã irregularidade das frotas, existem consideráveis variações nestes valores, espccialmcntc 
quando, após um ano sem partidas dc frotas, a frota seguinte transportou a safra dc dois anos. O Grãfi- 
co 5 procura compensar essa situação apresentando médias qülnqúcnals O leitor, porém, pode dese- 
|ar conhecer os valores anuais, c por essa razão eles são aqui apresentados. O valor total fo! arredonda¬ 
do para o mais próximo em mil-réis. Os números entre colchetes são estimativas contemporâneas. 


Ano 

Total 

caixas 

Caixas, 

branco 

Caixas, 

mascavado 

1'rcço, 

branco 

Preço, 

mascavado 

Valor 

total 

1698 

9 444 


ai7Tii 

*iüü- 

683 

‘teT-riVliJ 

1699 

11 223 


Kfnfll 


1.188 

fKSSSSji 

1700 

10 606 

7 071 

3 535 

2.035 

1.221 

654.700 

1701 

4 143 

2 762 

1 381 

1.620 

972 

203.587 

1702 

14 397 

9 598 

4 799 

1.440 

864 

628.861 

1703 

5.844 

3 895 

1 948 

1.362 

817 

241.378 

1704 

22 000 

14 667 

7 333 

1.350 

810 

900.906 

1705 




1.600 

1.100 


1706 

24 141 

16 094 

8 047 

1.295 

785 

950.552 

1707 




1343 

640 


1708 

29 096 

19 397 

9 699 

1.335 

657 

1.129.353 

1709 




1.341 

651 


1710 

20 000 

13 333 

6 667 

1.600 

800 

933.324 

1711 


8 480 


1.600 

800 


1712 

21 383 

14 255 

7 128 

1.602 

900 

1.023.810 

1713 

15 206 

10 137 

5 069 

1.760 

961 

734.935 

1714 

10 488 

6 992 

3 496 

2.020 

1.248 

6-17.040 

1715 

10 985 

7 323 

3 662 

1.815 

1.282 

629.508 

\1716 

11 379 

7 586 

3 793 

1.800 

1,080 

647.844 

"M7 

5 105 

3 403 

1 702 

2.080 

1.248 

322.082 

18 

6 377 

4 251 

2 126 

1.928 

1.037 

334.264 

9 

8 113 

5 409 

2 704 

1.928 

1.037 

425.278 

1 




1.928 

1.037 



19 849 

13 233 

6 616 

1.215 

729 

731.541 


12 843 

8 562 

4 281 

1.395 

837 

543.452 





1 395 

837 



12 350 

8 183 

4 167 

1.350 

810 

504.781 
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TABELA (cominuaçio) 


Ano 

Total 

caixas 

Caixas. 

branco 

Caixas. 

mascavado 

Preço. 

branco 

Preço, 

mascavado 

Valor 

total 

1725 

25 225 

16817 

8 408 

1.539 

923 

1.630.365 

1726 

13 000 

8 667 

4 333 

1.428 

857 

453.145 

1727 







1728 

9 223 

ó 149 

3 074 

1.497 

• 898 

418.793 

1729 

10 222 

7 175 

3 074 

1.418 

851 

446.850 

1730 

5 839 

3 893 

1 946 

1.327 

796 

235.025 

1731 

12 927 

8 628 

4 309 

1.377 

826 

540.400 

1732 

13 100 



1.116 

670 


.733 

17 404 

11 603 

5 801 

1.152 

691 

608.130 

1734 







1735 

12 732 

8 488 

4 244 

1.138 

683 

439530 

1736 




1.777 

1.066 


1737 

873 

582 

291 

11.000) 

1500) 

25 462 

1738 

9 123 

6 082 

3.041 

959 

575 

265 342 

1739 

10 905 

7 270 

3 635 

720 

432 

238.165 

1710 

11 000 

7 333 

3 667 

1.000 

600 

333.662 

1711 

14 661 

9 774 

4 887 

1.139 

683 

506.464 

1742 




1.000 

600 


1743 

12 529 

8 353 

4 176 

1.440 

864 

547.273 

1744 




1.200 

720 


1745 

13 441 

8 961 

4 480 

1.800 

1.080 

733887 

1746 

8 258 

5 505 

2 753 

1.800 

1.080 

450.878 

1747 

8 891 

5 927 

2 964 

1.800 

1.080 

•185.440 

1748 

20 087 

13 392 

6 696 

1.364 

818 

831.041 

1749 




1.365 

819 


1750 

11 398 

7 599 

3 799 

1.255 

753 

433.909 

1751 

10 998 

7 329 

3664 

1.273 

764 

424.519 

1752 

12 000 

8 000 

4 000 

1.400 

8-10 

509.600 

1753 

11 198 

7 465 

3 733 

1.400 

8-10 

475.535 

1754 

3 853 

2 575 

1 278 

I 325 

795 

154.976 

1755 

6 486 

4 324 

2 162 

1.168 

713 

233.745 

1756 

10 234 

6 823 

3411 

1-260 

756 

391.149 

1757 

10 685 

7 111 

3 555 




1758 

11 557 

7 705 

3 852 

1.439 

863 

504.412 

1759 

12 000 

8 000 

4 000 

1 429 

858 

520.240 

1760 




1 420 

850 


1761 

15 000 

10 000 

5 000 

1.276 

765 

580.475 

1762 

17 000 

II 333 

5 667 

1 296 

778 

668.377 

1763 

23 000 

15 334 

7 666 

1.224 

734 

853 848 

1764 

7 000 

4 667 

2 333 

1.337 

802 

283.890 

' 1765 







1766 

13 959 

9 306 

4 653 

1.194 

716 

505.502 
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NOTAS 


farte I. FORMAÇÕES, 1500-1600 


1. A GRANDE LAVOURA AÇUCAREIRA 
DO VELHO RARA O NOVO MUNDO 

(1) Dechk, Noel The blslory oj sugar. Londres, 
1950. 2 v., e UmuMN, Hümund von. História do açú¬ 
car. Rio de Janeiro, 1942, 2 v , são as clássicas histórias 
do açúcar. Em Azevedo. Joio Lúcio de. Épocas de Por¬ 
tugal econômico. 2‘ ed. Lisboa. 1 94T, p. 223-98. tam¬ 
bém encontra-se uma excelente história do açúcar no Im¬ 
pério português. 

(2) VfjtusDCK, Charles. Tlte transfer of colonial tech- 
niques from thc Mediterranean to the Atlantic. In: Begin- 
nings o/ modem colonlxatlon. Ithaca. N.Y., 1970, p. 
18-21. Um sumário é apresentado cm Gauotay, J. H. 
The .Mediterranean Sugar Industry. Gcograpbical Review, 
67(2): 177-93. abr. 1977, particularmentc útil pela docu- 
mcntaçio veneziana que incorpora ao trabalho de Asit- 
ro». E. Lcvantinc sugar industry In thc late middle ages: 
a case of tcchnological decline In; Udovitch. A. L.. ed 
The Islamtc middle easl, 7 00-1900. studtes In economic 
and social blslory. PHnccton. 1981, p. 91-133 

(3) Hâ alguma possibilidade de que o açúcar fosse 
conhecido na África setentrional antes das conquistas ára¬ 
bes; porém, com toda a certeza sob os almorávidas, no 
século ix, o produto |á chegara á regiáo. Açúcar marro¬ 
quino cultivado cm terras irrigadas foi esporadicamente 
comercializado na Inglaterra c na França no século xvi. 
Guerra, agltaçáo política e a competiçáo da Ilha da Ma¬ 
deira c do Brasil acabaram por tirar do mercado interna¬ 
cional o produto marroquino, na década de 1570. Ver 
ütxntii», Paul Les anclcnnes sucreries du Mame el leurs 
■csaux hydrauUques Rabat, 1966. 2 v. p. 273-4 

(4) Em Pemeixa. Moacyr Soares. A origem dos cilln- 
‘S na moagem da cana Rio de Janeiro, 1955. 
•sentam-se sérias dúvidas quanto á afirmativa de Llpp- 

n c Deerr de que o Irapello slciliano era. de fato. a 

a cilíndrica, O assunto continua em aberto, mas a 

•açio de Soares Pereira de serem os tambores cilin- 
uma inovaç-áo brasileira náo pode set aceita á vis- 
ocumentos que indicam ser essa técnica usada nas 


Canárias já no século xvt. Sobre a Sicília, ver TitAS.vr.Uj, 
Carmelo. Produzlone c commercio dellc zucchcro In Si¬ 
cília dal xn a) xix séeolo. Economia c Slorla. 2: 325-43, 
1955. A indústria sicillana do açúcar passou por dificul¬ 
dades no infdo do século xvt, mas perdurou até a crise 
gera! da década de 1680. Ver Txasselu, Carmelo. Sumá¬ 
rio duma história do açúcar slciliano. Do Irmpo c da his¬ 
tória, 2: 49-78. 1968, e espcclalmentc Rfnox», Giovan- 
m. Un’impresa zuccberiera dei ctnqueccnto. Nápoles, 
196S, que apresenta dados sobre a década de 1580. 

(5) A melhor discussáo sobre esse problema 
encontra-se em Cuno, Antônio Barros de. Brasil, 1610: 
mudanças técnicas e conflitos sociais. Pesquisa e Plane¬ 
jamento Económico, I0(i). 679-712, 1980. 

(6) Vexunock op cit., p. 21; Waixustuv, Immanucl 
Toe modem uorld System. Nova York. 1974-78. 2 v. até 
o presente, v. t, p. 43; Rau, Virgínia e Macedo. Jorge de. 
eds O açúcar da Madeira nos fins do sictdo XV. Fun¬ 
chal, 1962, p 11 Ver também Pine, Ruth. Enterprise and 
adventure. Ithaca, N. Y., 1966. Sobre Valência ver Vitm, 
José Percz. La cultura de la cada de aziicar en el Levan¬ 
te espado!. Madri, 1973 

(7) Lippmann. op. cit., v. li, p. 190-238. 

(8) Veeunden, Charles L ‘esclavagc dans 1'Europe 
nu‘dleval. Bruges, 1955. 2 v. O autor resumiu os pontos 
principais no contexto da expansáo Ibérica em: Medie¬ 
val slavery in Europc and colonial slavery In America. In 
Beglnntngs of modem colonlzallon {...], p. 33-51. Ver 
também Biocn. Marc. Hnw and why andem slavery ca¬ 
rne to anend. In: Slavery and ser/dom In lhe middle ages. 
Bcrkeley, 1975, p. 1-32. Um útil sumário é fornecido tam¬ 
bém cm Davis. David B The prohlcm oj slavery In tfc.i- 
lem culture. Ithaca, N. Y., 1966. 

(9) O trabalho de Vocr, John L The Llsbon Slave 
House and African trade 1-186-1521. paptr apresentado 
á Sociedade de Historiadores Espanhóis c Portugueses cm 
1971. fornece estimativas um pouco menores, de trezen¬ 
tos a setecentos escravos por ano, incluindo os desem¬ 
barcados cm Lisboa e Lagos. 

(10) Lopes, Edmundo Correia. A escravatura, sub- 


405 


sidíos para a sua história Lisboa, 1944, p. 15-18; Vo- 
unden, L 'csclavage [. |, v. i. p. 626-7. Sobre a escravidão 
no Algarve, ver Magauiàes, Joaquim Amero Romero. Pa¬ 
ra o estudo do Algarve económico no século XVI. Lis¬ 
boa, 1970, p, 32 passim O rclaio mais completo sobre 
a escravidão poruiguesa encontra-se cm Sai.-miuis, A. C. 
de C. M A social history oj btack slaves and /reedmen 
in Portugal 1441-1551. Cambridge, 1982. 

(11) RaU 14 MaOOO. op cII.. p. 14; Puíüa (Roou- 
r.Lts), Fernando Jasmins. Alguns elementos para o estu¬ 
do da historia econômica da Madeira. Coimbra, 1959: 
Macro, Frédérlc. I.c Portugal et I 'Atlantú/ue au xen siè- 
cle. Paris, 1960, p. 184-8 Também de interesse geral é 
o trabalho de Miguel, Carlos Montcncgro. Um ciclo eco¬ 
nômico — o açúcar Das artes o da história da Madei¬ 
ra. 5(19). 13-15, 1955 

(12) Ver Dukcan, T. Bcntlcy Atlantic Islands Chi- 
cago, 1972, p. 7-53, para uma boa discussão da história 
do periodo inicial da Madeira c dos Açores. 

(13) Stjuiio, jocl. Sobre o "trigo das ilhas" no século 
xv e xvt. Das artes e da hlslórla da Madeira. /(2):2-6, 
1950, Kssc problema também é discutido cm Omcsritto, 
Sltlney. Madeira and tltc bcginnlngs of New World sugar 
canc cultivation and plantation slavcry: a study in iasti- 
tution btillding. Ostras, p. 538-52. Fssc autor também re¬ 
sume multas Informações cm Plamations, sugar and sla¬ 
vcry. HK/KII. 6(1): 85-119, 1979. 

(14) StaxAo, Jocl. O Infante D. Fernando e a Madei¬ 
ra (1461 -1470). Das artes e da história da Madeira, l( 4): 
10-12, 1950. 

(15) Dukcan. op. ctt. p. 30-1 

(16) Rmi 14 Ma cano op cll.. p, 12; Miram, Carlos 
Montcncgro. O açúcar e a sua importância na economia 
Insular. Das artes r da história da Madeira, .1(15) 33-5. 
1953 

(17) A arroba do açúcar na Madeira foi equivalente 
a 28 arraieis até 1504, quando o peso foi padronizado 
cm 32 arratéis. Todos os números são apresentados aqui 
no "peso novo” de 32 arratéis por arroba. O arratcl equi¬ 
vale a 0,453 quilogramas, 

(18) Um bom sumário da produção madeirense é 
apresentado cm MagauUes Gouiniio, Vitorino. Os desco¬ 
brimentos e a economia mundial 2 v 1963-8. v ii. p. 
419-56. O declínio é documentado cm SnwAo, Jocl. Ren¬ 
dimento das alfândegas do arquipélago da Madeira 
(1581-1587). Das artes e da história da Madeira. /(5): 
2-5, 1951; /(6): 14-8, 1951. Essas conclusões são resumi¬ 
das cm MAi.no op cll, p. 186-7. Indispensável para o es¬ 
tudo do século xvi é Peuixa. Fernando Jasmins O açú¬ 
car madeirense de 1500a 1537produção e preços. Lis¬ 
boa, 1969, que retifica [rara valores menores as estimati¬ 
vas de produção feitas por Magalhães Ciodlnho. 

(19) Consulta. Con da Fazenda. 31 |ul 1613. ACS 
scc. prov. 1472, ís 28-1-5 Solicitação semelhante foi fei¬ 
ta novamente na década de 1620. Dukcan. op. cit.. p. 
33-5. chama a atenção para o lato de que a Trégua dos 
Doze Anos (1609-24) reabriu o comércio de açúcar bra¬ 
sileiro e afastou o desastre da Madeira 

(20) Rau 14 Macedo op dl,, p. 13. 

(21) Pntis. Damlão. cd. Libro 21 das saudades da 
terra do Doctor Gaspar Fructuoso 2‘. cd Porto, 1926, 
p. 114. Fructuoso não é uma fonte fidedigna para essa 
questão. Seu livro sobre a Madeira foi escrito nos Aço¬ 
res. e muitas vezes não há exatidão em assuntos específi¬ 
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232-74. Sobre a luta da Coroa contra os donatãrlos de 
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(88) Pero de Góes a Martim Ferreira (18 ago. 1544? 
HCPB. v. tu, p. 262-3. 
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(105) Stois, Itm dos primeiros documentos p. 
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of contemporary África Londres, 1976, p. 30. Ver tam¬ 
bém Suu, Domcnico. The world System and Its dangers. 
Peasant Studies. Londres, 6: 29-32, 1976. Para um im¬ 
portante conjunto de estudo» sobre esse problema, ver 
Assaoqi max, Carlos Sempat ei ai. eds. Modos de produc- 
cíón m AmMca Latina. Buenos Aires, I9 7 3 (Cuademos 
de Pasado y Presente. 40|. 

(3) Ver estudo apresentado em Pinto, Estevio. Os 
Indígenas do Nordeste. Sio Paulo. 1935-8 2 v. v. i, p 
168-240. On, Carlos. Prí-blsMrta da Babla Salvador, 
1958, p. 11-33; Mitxai x, Alfred The Tuplnanihl In: Ste- 
wardjulian, ed. Handhoott of South American Indians. 
Washington, 1948. 6 v. v. m. p. 95-135; Mrurri, Júlio Ce¬ 
ra' índios do Brasil Brasília, 1960 A melhor fonte in¬ 
dividual do século xvi sobre os povos indígenas da Ba 
hia é Som, Gabriel Soares de. Tratado descritivo do 
Brasil em 158 ' Sio Paulo. 1971. p. 299-341 

(4) Fnt.xA.WHS, Florcstan Organização social dos tu- 
pinamluls 2.* ed Sio Paulo, 1963, p 149-308; Mrnuux. 
op clt,., p 119-26 

(5) FnxAwois. Florcstan A fun<Ao social da guer¬ 
ra na sociedade tuputambd 2? ed. Sio Paulo, 1970. 

(6) MIUAUX. Alfred. la rvllglon des Tupliuimbas. 
Paris. 1928, p 170-1 F.sse autor designa os tuplnambis 
como um "povo agrícola", mas fica evidente pelo seu 
estudo e o de Florcstan Fernandes que a agricultura nio 
tinha um valor fundamental no cerimonial da sociedade 
tupínamhi. Cif Fulnaniua, Florcstan Organlxaçào social 
dos lupinamMs | ..], p. 82 98; Ramos. Arthur. Inlrodu- 
(do á Anlro/mlogla Brasileira Rio de Janeiro, 1943- 2 
v. v. I, p. 110-37 

(7) FncNASDis, Florcstan OrgantzacAo social dos tu- 
ptnambd | ,.), p.84-5 As trocas nio eram totalmcntc Ine¬ 
xistentes Para um Importante ensaio teórico, ver l.fivi • 
Stiiaiim, claude Guerra e comércio entre os indlos da 
América do Sul. Revista do Arquivo Municipal. Sio Pau¬ 
lo. 87: 131-46. dez 1942 

(8) NooMZt.v. Manoel da. Informação das terras do 
Brasil MB v i, p. 15.3 (Bahia. 1549). 

(9) Esses comentários baseiam-se cm Saiuins, Mar- 
shal. Slonc Age economia, Chicago, 1972, p. 1-41, Ape¬ 
sar de a análise desse autor tratar cm geral de povos da 
Idade ria pedra, c também dirclamcntc aplicável is eco¬ 
nomias aqui discutidas, conforme se verifica a partir das 
observações contemporâneas. 

(10) Martlm da Rocha (set. 1576), citado cm IICJll. 
v ti. P 90; Xótmes Op clt . p 153; MB. v. I. p. 153 


(1549). Provavelmente. as observações desse tipo mio do 
totalmentc correias. A mataria dos povos Indígenas re¬ 
conhecia a propriedade Individual de bens de produção 
(arcos, machados etc), porém usava coleiivamenie os 
bens de consumo. Ver Mtum op. cit , p. 68-9. 

(11) DH, p. 37-8. paalm; NUictiavr, Alexander. 
From barter to stavery; tbe economic relalions oj Por 
luguese anil buliam In th? setilemeni o/ Brasil, 
1500-1580. Bahlmorc, 19-12 (reeditado cm Gloucesier. 
Mass., 1966) (John Hopkiru Unlversiiy Siudtes in Histo- 
rical and Pollllcal Science, ser. tx. 1|, p 87-95. 

(12) Diogo de Meneses ã Coroa (I? sei 1610). a.vtt. 
Fragmentos, caixa I. n" 6 

( 13 ) "São grandes amigos de folgar.” Os capítulos 
de Gabriel Soares de Sousa. ABXH. 62: 3”3, 1940. Esse 
trabalho, editado por Serafim Leite, aparece também em 
Elbnos, 2: 5 36. 1941. 

(14) Ott. o/» eu., p- 11-33 

(15) SoAUani Souza. Gabriel. Tratado descritivo ilo 
Brasil lp. 78-80. 

( 16 ) Orr op. cll. . p 16 É bem provãvel que o ter¬ 
mo "aimoré", assim como "tapuia", rinha se tomado um 
designativo genérico de qualquer povo hostil na região 
litorânea central. Os gcreris. os cutacho e outros foram, 
cm várias épocas. Identificados como aimorés 

(17) G.snuwo, Pero de Magalhães lllslorles o/Bra¬ 
sil. Nova York. 1922. p. 139-40; Fkança, Gonçalo Soares 
da Dissertações da história eclesiástica. SCI (1724), ms 
Reservados I -C-147, p. 33-5. é um excelente exemplo das 
atitudes dos portugueses com relação aos aimorés no sé¬ 
culo xvnt. 

(18) Alei de 1570 excetuava "aqueles que costumam 
saltear os portugueses ou a outros gentios para os come¬ 
rem assim como são os que se chamam aimorés c outros 
semelhantes" D/M, v. r, p, 225-6 

(19) Mrrmvx, Alfred. The revolutlon of thc ax. Dto- 
genes. 25 . 28 40. 1959 

(20) Pocanyi Karl Primitive, arcbaic. and modem 
iwnnmlrs Ed. George Dalton. Nova York, 1968, p. 3-37. 
forneço uma breve introdução ã vasta literatura sobre 
economia primitiva. Ver também Dalton, George. ed 
Tribal anil peasant economia Nova York, 196" Assu¬ 
mi consclcntcmcnic urna posição independente na con¬ 
trovérsia que ainda permanece acerca da natureza das 
economias primitivas, porque penso que a força das evl 
déneias disponíveis sobre as culturas indígenas brasilei¬ 
ras da era pré-descobrimento não indica que as formas 
sociais foram criadas a partir dos meios ou modos de pro¬ 
dução. ou mesmo por eles. As sociedades indígenas, ao 
defrontarem-se com uma situação como a do contato 
com os europeus, foram forçadas a adaptar cenas Insti¬ 
tuições a novos ob|ctivos económicos e. ãs vezes, sofre 
ram transformações durante esse processo; contudo, a 
divergência entre as percepções económicas de Índios 
c europeus permaneceu grande. Dessa forma, mesmo se 
os argumentos rios formallstas (para os quais todas as so¬ 
ciedades se organizam em torno de princípios económi¬ 
cos gerais) ou dos ncomarxistas (para os quais as formas 
de organização social nas sociedades primitivas são res¬ 
postas ãs necessidades económicas) forem, cm certa me¬ 
diria. válidos, a continuação da disparidade entre os con¬ 
ceitos c formas económicas tlc nativos c europeus, ain¬ 
da assim, constituíram-se cm barreira fundamental para 


para a integração dos aborígines na economia colonial 
Para um excelente exame da literatura referente a essa 
controvérsia, ver Peusbaum. B. Maric. Homo Africanus: 
antiquus or oeconomicus? Some imcrprctatlons on Afri- 
can cconomic history. Comparativo Sludles in Socioty 
am! History. 19: 156-78. 1977 

(21) Sahuxs. Op. cit.. p. 76 

(22) Nóastos. op cit.. MB. v. t, p. 153. 

(23) Gandavo. op. cit., p. 153 

(24) Em Sare.urrz. Stturt B. Savreignty and soclcty 
in Colonial Brasil. Bcrkelcy. 1973. examino de forma 
razoavelmente detalhada essa luta, cspecialmcntc no Ca¬ 
pitulo 4. "Judgcs, Jesuits and lndians". p. 122-39 Ver 
também Alden Dauril Black robes versus Whlte scttlcrs: 
thc struggle for "freedom of thc lndians" in Colonial Bra- 
zil. In: Pcckham. Howard & Glbson, Charles, eds. Alti¬ 
tudes oj Colonial piiwcrs totvard tbe American Indtan 

Salt Lakc City. 1969, p 19-46. O melhor estudo sobre 
a política portuguesa relativa aos índios é Titouss. Gcorg. 
Die porlugiestscbe Indlanerpollllb in BrastUen, 
1500-16-10 Berlim. 1968. 

(25) Mawiiast op cit. p 63, 72. 

( 26 ) Gandavo. op. cit., p. 132-3. 

(27) Mabciiant. op. cit., p. 131. com base ern virias 
fontes contemporâneas 

(28) Almeida Pkaoo, J P. de. A Bahia o as capitanias 
do centro do Brasil (1 5 JO-1626). Rio de Janeiro, 1945-8. 
3 v. v. ti. p. 7-123. contém um rclalo sobre essas ações, 
A expedição comandada por Mcm de Sá. a Guerra do Pa 
raguaçu, foi originada, cm certa medida, pelo faio de que 
os índios daquela região rccnsaram-sc a devolver escra¬ 
vos fugidos aos portugueses. Cf. Carla do padre Nóhre- 
ga (Bahia. 5 fui. 1559). In: Leite, Serafim, ed. Cartas do 
Brasil e mais escritos do P. Manoel da Nóbrega. Coim¬ 
bra, 1955. p. 343 (doravante citado como Cartas Nóbre¬ 
ga). Cf também Wrrat, ilcrberi Ewaldo. Mcm de Só 
terceiro goivmador-gcral Rio de Janeiro, 1972, p. 59 68 

(29) Leite. IICJB. v. u. p 96. 194. 

(30) Lim. Serafim. Emformação dalgumas cousas do 
Brasil por Belchior Cordeiro. 1577. Anais da Academia 
Portuguesa de História. 21 série. 15: 187. 1965. 

(31) Ibld. 

(32) Um. Canas Nóbrega (Bahia. 5 fui 1559). p 

346. 

(33) Leite- Emformação (...), p. 187-8. 

(34) PVCB, p. 144-5. 

(35) Padre Ruy Pereira aos irmãos da Companhia em 
Portugal (Bahia, 6 abr. 1561). Cartas avulsas, p 283-4. 
descreve a hospitalidade com que foi recebido cm enge¬ 
nhos de Ilhéus Cf. Guunu. Fernão. Tratados da terra e 
gente do Brasil (1585). Rio de Janeiro. 1925. p 192-4. 
A presença dos (csuílas nas fazendas não era apreciada 
porque perguntavam se os trabalhadores eram livres ou 
cseras-os. IICJB. v. n. p. 231 

(36) Padre Manoel da Nóbrcga a dom João tu (O. 
da, 14 set. 1551). Carlas Nóbrcga, p. 101. 

(37) OH A. v ti. p. 64. 350. 

(38) Zeniu, Edmundo. Mamelucos. São Paulo, 
p 130-4; Machado. Alcântara. Vida e morte do b 
rante. 2i ed- São Paulo. 1965, p 163-81 

(39) Leite. Serafim. Resoluções da Junta da B 
bre as aldeias das padres c as índios. MB. V. iv, p 
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(40) Marchant. op. ctt., p- 132-3. 

(41) Soanís, Francisco. Coisas notáveis do llrasll 
Rio tic Janeiro. 1966, p. 71. 

(42) Azrvcdo Thalcs de. Catequese e aculturação In: 
EnsdiOf de Antropologia social. Bahia. 1957 (?), p. 33-62. 
Por exemplo, considere-se a seguinte afirmação: "Como 
esta geme era rude y sin nlnguna policia humana". His¬ 
tória dos Collcglos do Brasil ABHR. 19: 75-144. 189" 

(43) CARDUi. op. c«.. p. 280; cf Carta do padre An¬ 
tónio Pires (Pernambuco. 5 |un 1552). Carlas avulsas. 
p 124. 

(44) Carta de Inicio de Azevedo (Bahia. 19 nov. 
1566). Lstu. Serafim MD. v. tv, p 369-70. 

(45) Algumas plantas de aldeias jcsuilas foram pre¬ 
servadas no anu, seção de Iconografia A planta da Vila 
de Abrantes na Bahia é reproduzida em Rrts Ftuio. Nes- 
tor Goulart Evolução urbana do Brasil (1 550- 1720), São 
Paulo. 1968. fig 23. 

(46) Uvi-Strau», Claudc. Tristes Troplt/ues Nova 
York, 1961. p 203-5. Sua discussão refere-se a uma mo¬ 
dificação intencional de uma aldeia bororo por padres 
salesianos. 

(47) Nóbrega (Bahia. 8 tnai. 1558). Um. Cartas .Xó- 
brega, p. 292. 

(48) Regimento de Tomé de Sousa. DHA. v. i, p. 53. 
Ver também a discussão em Marchant. op ctt. p 90-1 
Ver a Interessante discussão teórica cm Garavaglu. Juan 
Carlos. Un modo de producción subsidiário la orgam- 
zación económica de las comunidades guaranizadas du¬ 
rante los siglos xvttxvm cn la formactón regional 
altopcruana-riopbtensc. In.- Modos de producción en 
América Latina Cordoba, 1973, p 161-92 

(49) Leite. MB. v ttt, p. 530-1 Sobre o apoio de 
Mem de Sã aos (csuitas. ver 'VrrziL. op ctt., p. 205. 
215-7, 

(50) Alvará (21 ago. 1587. DHA. v t. p 321-2. 

(51) Forman, Shepard & Rm.MiiAt Kr. Joycc. Bodo 
was never Brazilian: cconomlc imegration and rural de- 
vclopmcnt among a contemporary pcasamry Compara- 
llve Studies iit Soctety and Htstory. 12 188-212. 1970 

(52) Soares. Francisco, op ctt . p. 7 " O salirio anual 
de um barqueiro no Engenho Sergipe, cm 1574, era de 
161500. ou sc|a, em média IÍ365 mensais. Ver Bt iv u, 
Mircea. 300 anos de inflaçdo Rio de Janeiro. 1973. p. 
60-1. 

(53) Moradores da Bahia solicitaram cm 1561 que 
o |uiz dos órfãos lhes "desse a soldada os moços e mo¬ 
ças órfãs c outros pediam os casados". Padre Luls de Grã 
30 Padre Miguel de Torres (Bahia. 22 set 1561) Um. 
MB. v. tu. p. 431 Sobre os trabalhadores indígenas no 
Engenho Sctgipe. ver Siibirsuin, Paul Vage eamers In 
a slave economy tbe laborers oj a sugar mtll in Colo¬ 
nial Brazíl. Trabalho não publicado. 1970. 

(54) DHA. v. I. p. 404-5 

(55) Ibtd. 

(56) H.iRRis. Marvin. Pattems oj ruce in tbe Amert 
■.< Nova York. 1964. p. 20-1 Harns sugere o argumen 

Je John Phelan de que os ameríndios "passavam a gj 

r a vida .1 moda européia quando recebiam cotnpcn- 

i adequada". Deve-se ter cm mente, porém, que Phc- 

stá-se referindo a povos planaltinos |i integrados a 
uras mais amplas de estado quando da chegada dos 
-eus. 


(57) Um relato breve, mas preciso, sobre a peste en- 
conira-sc cm Feknamh.s. Organização social dos tupi- 
nambà (...), p. 40-1. 

(58) Cartas avulsas, p. 207-8. 

(59) Leonardo do Vallc aos Irmãos da Companhia 
(Bahia. 23 set. 1561). Cartas avulsas, p. 334. 

(60) Leonardo do Vallc a Gonçalo Vaz (Bahia, 12 
mal. 1563). Cartas avulsas, p 378-93 

(61) FtRNANO». Urganlzaçdo social dos luptnamM 
1—1. P 40; segundo a História dos Collcglos do Brasil 
AILXR, 19. 84. 1897. a peste ocorreu cm 1563-4, 

(62) Citado cm Fcrnanoi v Organização social dos 
tupinambd (...). p 4(1 

(63) Gandavo. op ctt., p 229. Situação semelhante 
ocorreu cm Pernambuco cm 1583-4, período de forne 
no sertão que Impeliu de 3 a 4 mil ameríndios para os 
engenhos litorâneos. 

(6») A suscetibilidade dos Índios ás doenças euro¬ 
péias continuou Em 1565 morreram tantos na aldeia |e- 
suitica de São João, no Espirito Santo, que o local teve 
de ser abandonado. MB. v. tv. p, 267-8 Em 1616-17. es¬ 
cravos Indígenas c africanos foram dizimados pela varío¬ 
la. Ver BrakuAo, Ambróslo Fernandes DUtlogo das gran¬ 
dezas do Brasil 2‘ cd compl Recife. 1966. p 64 O Im¬ 
pacto das moléstias sobre os Índios das aldeias |esu(ilcas 
não passou despercebido aos colonos. Em 1610. a câma¬ 
ra da Paraíba opós-sc ãs aldeias exatamente por essa ra¬ 
zão. astt, Corp. cron parte 1, maço 115. n" 108. 

(65) Lzm HCJB. v. n. p. 182-3; Azevedo, Tltales de. 
Povoamento da cidade do Salvador 2) ed. Bahia, 1969. 

p. 81 

(66) SsivADoR. frei Vicente do História do Brasil 
São Paulo, 1965. livro tv. cap 35. p 333 Ver também 
o relato de Sountn-, Roben Htstory of Braztl. Londres, 
1810. 2 v v. I. p 404-5 

(67) Ibtd Alguns potiguares, sob a chefia de Zoro- 
habé. acabaram por retornar a Pernambuco, onde foram 
usados contra escravos africanos fugidos 

(68) Câmara de São Jorge ao conde de Linhares (30 
|ul. 1601) Avrt. csi. maço 8, n“ 108. Também cm ba. 
51-vm-48, f. 139-1391- 

(69) Carta de 16 mar. 1603, Asm, csj, maço 8, n? 
125 

(70) Carta (Bahia. 28 ago. 1585). anit. csj. maço 8, 
n.“ 9. 

(71) Provisão ao conde de Unhares (1586) avtt. i:»j, 
maço 16. O duque de Aveiro, donatário de Porto Segu¬ 
ro, recebeu autorização semelhante de "descer indlos pa¬ 
ra duas vcces somente", aio. sec prov . 1487 (Vallado- 
lld. 7 out 1603). f 33-33f. 

(72) DHA. v. i. p. 321-2 

(73) Sobre o grande apoio de Dlogo de Meneses aos 
colonos, ver sua correspondência em ABHR. 5' 37-40, 
1939. Esse governador chegou mesmo a transferir o con¬ 
trole de algumas aldeias para os senhores de engenho 
A Coroa ordenou a seu sucessor. Gaspar de Sousa, que 
evitasse esse pmeedimento a todo custo Ver hi, Corres¬ 
pondência Gaspar de Sousa. Ei Rei a Gaspar de Sousa (Lis¬ 
boa. 28 mar 1613). f- 207. 

(74) História dos Collcglos do Brasil ABNR. 19: 89. 
1897 

(75) Pedro Correia aos Irmãos na África (São Vicen¬ 
te, 1551). Cartas avulsas, p 97-8 Cf. MtTTKAUX, Alfred 


Rellgloits et maglés indiermes d'Amerlque tlu Sud. Pa¬ 
ris, 1967, p- 12-23. 

(76) Esic parágrafo baseia-se cm duas canas de Nó- 
brega e na de Pedro Correia cilada na nota anterior. Ver 
Cartas avulsas, p. 97-8; Uirt. Cartas Núbrega, p. 70-1. 
297-8. Também foram usados Soimttv. op. ctl , v. t. p. 
371-3; PtunR.uiA Costa, F. A. Anais Pernambucanos. Re¬ 
cife, 1951. 7 v. v. I, p. 572. 

(77) As cartas de Nóbrcga fornecem os detalhes. A 
carta do padre Leonardo do Vallc, o grande UngOtsta je¬ 
suíta, ao padre Gonçalo Vaz (Bahia, 12 mai. 1563) tam¬ 
bém comem detalhes interessantes do feiticeiro índio que 
se proclamava "profeta do céu" Cartas avulsas, p. 
378-93 

(78) A confissão de Fernão Cabral de Ataldc é mui¬ 
to esclarecedora, pois foi testemunha ocular dos ritos da 
santidade. Ele havia trazido esse grupo de seguidores do 
culto para sua propriedade provavelmente com Intenção 
de garantir trabalhadores ocasionais. Ver PVCB. p. 28-9. 

(79) Cartas avulsas, p. 378-93; Lhitf MB. v. tv. p 9. 

(80) Caumns, José. .1 santidade de Jaguaripa (Ba¬ 
hia. 1952) é o estudo mais completo até o presente O 
trabalho não inclui o material referente ao século xvti 
aqui apresentado. 

(81) Pemüra da Costa. op. clt., v t, p 572. O fato 
ocorreu mais ou menos na mesma data em que Kcmão 
Cabral de Ataide entregou os lideres da santidade que se 
encontravam cm sua fazenda is autoridades. Talvez es¬ 
ses sejam dois relatos diferentes sobre o mesmo evento 

(82) Regimento de Francisco Giraldcs DHA, v. t, p 
360. Giraldcs não chegou a exercer suas funções no Bra¬ 
sil. Seu navio foi obrigado a retroceder devido ao mau 
tempo, c ele não mais voltou 

(83) Diogo de Meneses ã Coroa (Bahia, l?set. I6l0). 
ASTT, Fragmentos, caixa I. n” 6 

(84) El-Rcy a Garpar de Sousa (Lisboa, !9|an. 1613) 
tu, Correspondência de Gaspar de Sousa. p. 185-1851'. 

(85) Ibld. (Lisboa, 24 mal. 1613). p. 218-218r. 

(86) Provisão de Diogo Luís de Oliveira. ves, Provi¬ 
sões c portarias 1624-42. Livro 155. fs. 24r-26 

.3, PRIMEIRA ESCRAVIDÃO 
DO INDÍGENA AO AFRICANO 

(I) Os historiadores do Brasil do século xvi 
utilizaram-se fundamcntalmente de cartas c relatórios de 
Icsiiítas e de correspondência c legislação governamen¬ 
tal Os livros contábeis dos engenhos Sergipe do Conde 
d Santana de I5’2~i, 1591 c 1638. |untamcme com ou¬ 
tros documentos auxiliares são. por esse motivo, parti- 
cularmcntc valiosos Essas fomes revelam muitos aspec¬ 
tos da força de trabalhu naquele período. Ademais, a ca¬ 
pela do Engenho Sergipe funcionava como paróquia, c 
seus registros fragmentários remanescentes do período 
1595-1626 são outra fonte preciosa sobre as várias for¬ 
mas de rclaçOcs sociais. Esses documentos, apesar de li¬ 
mitados. permitem-nos ao menos vislumbrar a vida nos 
engenhos baianos na sua fase inicial de formação. Os En¬ 
genhos Sergipe e Santana foram construídos pelo gover¬ 
nador Mem de Sá e posteriomicntc tornaram-te proprie¬ 
dade dos jesuítas. Ver Apêndice A para a histúna dos dois 
engenhos. 


(2) O uso do termo negro da terra aparentemente 
persistiu cm São Paulo ainda por vários anos do século 
xvii. Na Bahia, embora empregado ocasionalmente após 
1600, foi gradualmcnte substituído. Cf. Zíniia, Edmun¬ 
do. Mamelucos. São Paulo, 1970, p. 52-72, ptmltn 

(3) Os inventários dos Engenhos Sergipe e Santuna 
feitos entre 1572 c 1574 foram Impressos juntamente com 
o testamento de Mem de Sá e outros documentos Impor¬ 
tantes, cm DHA, v. tu; Inventário Engenho Sergipe 
(1572), DIIA. v. ui, p, 65; Livro de contas do procura¬ 
dor (1574), DHA, v. ui, p. 406 

(4) vNTT, csj, maço 15. doe. 9. 

(5) Ibld 

(6) Feitor do Engenho Santana ao conde de Linha¬ 
res (15 ago. 1599). antt, cs), maço 8, doe 105. O feitor 
chamava-os "gentis do sertão tapuyas do catlngua". 

(7) Domingos Fernandes da Cunha ao conde de Li¬ 
nhares (Ilhéus, 16 mar. 1603). antt. csj, maço 8, doc. 
125. Fernandes da Cunha fora enviado pelo conde de Li¬ 
nhares para reconstruir o Engenho Santana em 1601 Fol 
ele que, de comum acorda com Álvaro de Carvalho, trou¬ 
xe os potiguares c dirigiu-se, uma ocasião, ao Recônca¬ 
vo para buscar Índios submetidos c levá-los para Ilhéus. 
Ver Avrr, csi. maço 8, doc. 108. 

(8) Biblioteca Nazionalc dl Roma, Fondo Gcsuilico 
1367. "O que parccco ao Padre VLsitador Cristóvão de 
Gouvea ordenar na visita deste Collegio da Bahia. (I ? jan. 
1589).” 

(9) Bahia (If mar. 1589) antt. cjs. maço 8, doc. 

136. 

(10) PVCB. 1591-2, Caplstrano de Abreu, ed. Rio de 
Janeiro. 1935. Embora Índios não prestassem depoimen¬ 
tos, exceto cm um caso, muitas das pessoas que compa¬ 
receram perante os inquisidores falaram dc seu relacio¬ 
namento com indígenas, das aldeias, das entiadas no ser¬ 
tão para trazer mais indtos para o litoral c da existência 
dc considerável interação. Vários mestiços também ad¬ 
mitiram adotar costumes indígenas e falar línguas nativas. 
Ver. por exemplo, p. 34. 36-7, 64-5, 93-5. 96-7, 104-5. 
123-4. 164-5. 167-72 

(11) Sebastião Vaz a Diogo Catdlm, provincial do 
Colégio dc Santo Antão (Bahia, 5 jun 1629), vmt, csi, 
maço 69. doc 7 -i. Essa carta revela muito sobre a histó¬ 
ria dos índios da aldeia próxima a Sergipe do Conde Ha¬ 
viam sido trazidos com muito custo pelo conde dc Li¬ 
nhares, mas á época da morte dc sua esposa c herdeira 
restavam pouquíssimos deles Quando os jesuítas assu¬ 
miram o controle do engenho, esses indígenas foram in¬ 
corporados ans da aldeu |esuíta São Sebastião, localiza¬ 
da nas proximidades. Quando essa aldeia mudou-se para 
outra teglão, o* Índios do engenho íoram junto, o que 
levou Sebastião Vaz a solicitar seu retorno 

(12) Safra 1611-2. a.vtt, erg, maço 14, doc, -I. 2-1 Os 
dizlroos pela aldeia ciam de lOJ-100 por dois anos, 

(13) DHA. v ui, p. 406, 102 

(14) DHA. v. tu. p 298, 311- 

(15) DHA. V. Bi. p 92. 

(16) DHA. v til, p 392-4 

(11) PVCB, I59I-J. p 87. 104-5. 167-72. Ver t 
bem a petição dc Lufs dc Aguiar, ags. Guerra nult 
lcga|o 906. 

(18) Carijó era o nome dado ás vezes aos gti 
do Paraguai c sul do Brasil. Os lamotos habitavam 


próxima ao Rio de Janeiro, c os cactés viveram nas pro¬ 
ximidades do rio São Francisco Contra esics havia sido 
decretada guerra de extermínio e escravização, por terem 
matado c comido o primeiro bispo do Brasil A presença 
de carijós e tamoios nos Engenhos Sergipe c Santana po¬ 
de ter sido atfplea. As cxpcdlçOes de Mern de SI ao sul 
provavelmente deram-lhe um acesso aos índios daquela 
região que oulros senhores de engenho na llahla não ti¬ 
veram. Ademais, seu filho, Estãclo de Sá, havia deixado 
naquelas propriedades um grupo de escravos que obti¬ 
vera em suas explorações na arca do Rio de Janeiro 

(19) O registro da capela do Engenho Sergipe foi, 
por engano, encadernado com material de outra paró¬ 
quia Encontra-se atualmente no soo. Conceição da 
Praia, Baptismos 1649-76. Será citado doravante como 
registro da capela 1595-1628 

(20) EuisJ0nio«, Alfredo. O bandclrlsmo na econo¬ 
mia do século xvm In: Curso r/c bandrimlogla São Pau¬ 
lo, 1956, p. 55-76, Para uma opinião oposta, ver Zinha. 
op. cf/., p. 193-6. 

(21) DHA. v. ui, p 58. 

(22) FnKNA.Ni) es. Florestam Organização social dos 
tuplnambd. 2! ed. São Paulo, 1963, p. 6-1-74, 

(23) Srots, Eddy, Um dos primeiros documentos so¬ 
bre o engenho dos Schetz em Slo Vicente. RH, 76: 
407-20. 1968, 

(24) DHA, v. m, p. 348-9. 

(25) Esses números foram calculados por mim, com 
base no censo de Pernambuco (1774) cm Alt.VR, -IO- 
21-1II, 1918. Sem dúvida os dados rcllcicm omissões 
nos registros de mortalidade infantil. Para o século xtx, 
ver Etsifinr.RG, Peter. The sugar industry In Pernambu¬ 
co. Ucrkcicy, 1974. p. 148-51; Cowku. Brainbridgc City- 
ward migratlon In the ninctcenth century: lhe case of Re¬ 
cife, Hrazil Journal of interamerican sludles and world 
a/falrs, /7(l):43-65. fev. 1975. 

(26) bnu, Fundo geral. Códice 6936. 

(27) Ckaton, Michael. Sinews of empire. Nova York, 
1974, p. 194-5. 

(28) DHA. v. tu. p. 348-9. 

(29) Ibld. p. 93- 

(30) inventário de 1591. A.vrr, csj, maço 13, n" 4. 

(31) O registro da capela encontra-se atualmente no 
Arquivo da Cúria Metropolitana de Salvador Foi enca¬ 
dernado e erroneamente Intitulado Livro i de Concclçáo 
da Praia Consultci-o cm 1968 c percebi que havia enga¬ 
no no Ktulo, mas foi só cm 1973. quando Davld Smiih 
cliamou-me a atenção novamente para o documento, que 
descobri o que ele de fato era. A capela, dedicada a Nos¬ 
sa Senhora da Purificação. funcionou como paróquia da 
regilo até que cm 1722 foi erigida uma nova Igreja paro 
qulal cm Santo Amaro. O registro, portanto, contém In¬ 
formações sobre a população de toda a área próxima á 
paróquia, c não somente do Engenho Sergipe. Infclizmen- 
e. há também Inconvenientes que limitam sua utilização 

ira fins de análise histórica. Em primeiro lugar, seu es¬ 
to de conservação é precário. Muitos lançamentos cs- 
lleglvcis porque faltam pedaços das páginas e, na ver- 

:. a maioria das páginas referentes ao século xvt fo- 

•crdldas, assim como a maior parte dos assentos de 
ento. Também existem problemas originados pc 
jrcclsões dos registros. O termo negro foi usado 
rara designar indios como afro-brasllciros. e por¬ 


tanto é Impossível dlstlngul-los apenas por essa via. Os 
brancos não foram identificados como tal, de modo que 
supus serem brancos os Indivíduos com nome c sobre 
nome cristãos c nenhuma outra indicação de raça ou cor. 
Esse métoslo provavelmente resulta cm um ligeiro aumen¬ 
to da categoria dos Indivíduos brancos em detrimento 
da dos mulatos e mestiços; porém, como minha preocu¬ 
pação ncsic trabalho são os índios c os africanos, essa não 
é uma distorção grave, Adicionalmcnte, muitos Indiví¬ 
duos são simplesmente qualificados como "escravo", 
sem outra Identificação especifica de cor e origem. Tal 
problema dificulta a análise c, por esse motivo, os resul¬ 
tados aqui apresentados não são definitivos. 

(32) Os dados sobre casamentos de escravos no En¬ 
genho Sergipe cm 1621-26 são: indlos-indlos. 6; africa¬ 
nos da mesma nação, 7; africanos de nações diferentes, 
6 ; crioulo-crioulo, I; origens não identificadas, 9. 

(33) Inventário; Engenho Sergipe, 1591. 

(34) Esse padrão permaneceu durante todo o perío¬ 
do colonial na Bahia Na paróquia de inhambupe, entre 
1750 e 1800, 80% dos 1294 casamentos arrolados foram 
de casais da mesma categoria racial. Ver Pomiê ou Sina, 
Consuelo. Relações tnterétnkas através de casamentos 
realizados na freguesia do Inbambupe, na segunda me- 
lade do século XVIII Salvador, 1974. Trabalho não pu¬ 
blicado. 

(35) Cristóvão de Bulhões, que depôs perante a In¬ 
quisição cm 1591. considerava-se mameluco, apesar de 
seu pai não ser português e sim mulato. Ver PVCtl, p. 
104-5. 

(36) Registro da capela. Engenho Sergipe, 
1595-1628, I 75r. 

(37) Inventário, Engenho Sergipe, 1572-1. DHA, v. 
m. p. 65; ver a discussão cm Soiwaktz, Stuart B, Tile mo¬ 
cambo: slavc rcsistancc in Colonial Bahia, foumal of So¬ 
cial Htstory, 5(-1): 318-9. verão 1970. 

(38) Cf. Hoiamja, Sérgio Buarque de Caminhos e 
fronteiras . Rio de Janeiro, 1957, p. 15-180. 

(39) Confissões de Rodrigo Martins, Paulo Adorno. 
Cristóvão de Bulhões. PVCB, p. 94-5, 104-5, 164-5. 

(40) Ibld., p 96-8. A confissão de João Gonçalves, 
alfaiate de Ilhéus, é Interessante porque revela que vá¬ 
rios artesões, mamelucos como ele próprio, tambétn fo¬ 
ram procurar os Indios. 

(41) Ibld., p, 79-87. 

(42) Ibld., p. 64-5. 

(43) Ibul, p 167-72. O depoimento de Tomacaú- 
na, descrito no parágrafo seguinte, sobre o culto da san¬ 
tidade, é o mais completo relato de testemunha ocular 
remanescente nos tcgisiros históricos. Ele e outros ma¬ 
melucos alegaram que praticavam os ritos para enganar 
aos Indios, e que Cristo jamais saíra de seus corações O 
fato de essas declarações terem sido feitas durante os pro¬ 
cessos da Inquisição torna-as um tanto suspeitas. 

(44) Mamio, Fréderic. Lu Portuga I et PAtlanlIque au 
XVII* slilcle. Paris. 1960, p 192-4. Os jesuítas da Bahia 
solicitaram duas dúzias de africanos cm 1558, "e estes 
podem vir jumo com os que lil-Rcy porventura mandar 
para o engenho da Coroa porque frequentemente ele 
manda para cá navios carregados deles". Lirir.. Cartas 
Núbrega (Bahia, 8 mal. 1558), p. 288. 

(45) PfKtlKA i)A Costa, F. A Anais Pernambucanos. 
Recife, 1951. 7 v v i, p 455. 


(46) Inventário de Mem de Sá. Dl!A. v. m. p 1-22, 
73-6 No Engenho Santana verificou-sc a mesma distri¬ 
buição, com sete africanos em uma massa escrava de 107 
Indivíduos, ou seja, 6.5%; aWT, csj, maço 15. n° 4; Tras¬ 
lado do inventário do Engenho Sergipe, ajítt. oj, maço 
30, f. 1040. 

(47) Stou. Eddy. op. cil., p. 418-20 

(48) O trifico de escravos português no século xvt 
estiva concentrado na Scncgãmbia. Sobre as tradições cul¬ 
turais c agrícolas dos povos daquela rcgilo. ver Curtis. 
Phlllip D, Economlc cbange Ui precolonial África Sene- 
gambla In tbe era of tbe stave trado. Madison. Wi», 1975, 

2 v V. i, p 3-58; c Rooney, Walicr. A bistory ofIbe Upper 
Gulnca Coasl. 15451800. Oxford. 1970, p 1-38 

(49) SiUHxvTEiN, Paul. Wage tamers in a slatv no- 
niimy bnm, Códice 2346, fs. 105-9. 

(50) Ver Garcia, Antonlo Rcgimencs indígenas dc 
salarlado. cl salarlado natural y el salariado capitalista cn 
la historia de America. América indígena, 8 250-87, 
1948. 

(51) SunixsniN. op. cII., baseado em uiia, v ii. pas- 
sim-, Um. HCJH. v. li, p 63 Ver também Di-mu». Adricn 
van der. Rotatório sobre as capitanias conquistadas no 
llrasll pelos holandeses Ed. José Antonlo Gonçalves dc 
Mello. Rio dc Janeiro, 1947. p. 88-9. 

(52) Uuntx. Almon Whcelcr. Inillan slaivry In co 
tomai Umes u-ltbin lhe presenl limlls o/ Ibe United Sur¬ 
fes Nova York, 1913 |Columbia Unlvcrsity Studiea in Hts 
tory|. p 298-300, refere-se esparsamenie a preços relati¬ 
vo» da Nova Inglaterra. Nova York e das Caroiinas Cra 
si Vcrner. The Soulbem Frontier, 1670-1752 Ann Ar- 
bot, Mich., 1929, p 113-15, fornece dados Indicadores 
de que o valor dos indígenas fitava entre um terço e me¬ 
tade do preço dos escravos negros Woon. Peter H 
Black majority. Nova York, 1974, p 38-40, examina a 
literatura sobre a escravidão indígena iu Cartolina nus não 
menciona esse ponto. Ver Dcncan, John Donald. Servi- 
ttuic atui siavery ia colonial South Carolina, 1670-1776 
Tese de PhD. Emory Unlvcrsity, 1972, 2 v. Sobre o Ca¬ 
nadá francês, ver Trudel. Marcei. 1’esclavage au Cana¬ 
da FrançaiS: Histoírt et condlllon de 1'esclavage. Que¬ 
bec. 1960; FatCAin. Guy. La dvilisation de la Xoueclle- 
France Montreal, 1944, p 83-4. Paiaux. Colln. States of 
tbe u-hlte god blacks tn México. 15~0-!650 Cambrid 
gc, Mass , 1976. p. 34. fornece consideráveis evidências 
para a década dc 1520 no México, assim como Zav.ua. 
Silvio Las indlos esclavas en Nuet-a Es/xnia México. 
1968. Mais importante é Bíutrax. Gon/alo Agulrre El 


trabajo dei índio comparado con el dei negro en Nuet-a 
Espana. México Agrário. 4: 203-7. 19-12 

(53) Conforme citado cm Dukcaji. op. cit.. p. 36. Pa¬ 
ra os argumentos racistas tradicionais do século xix, ver 
MnivAU, Hcrman. l.ecturvs on colonialism and colonies 
[1861]. Londres. 1967, p 283. 

(54) O relato de Gabriel Soares de Sousa relaciona 
36 engenhos na Bahia cm 1587, mas também mencina 
oito "casas dc mcllcs” Esse autor computou uma pro¬ 
dução anual de 120 mil arrobas para a capitania, ou pou¬ 
co menos dc 4 mil arrobas por engenho. Fernão Cardim 
também di conta dc 36 engenhos na Bahia, mas José dc 
Anchieta relaciona 46. Usei o número fornecido pelo pa¬ 
dre Soares, cinqúcuta, porque implica a menor taxa dc 
escravos por engenho c, portanto, serve dc controle a 
meu argumento de que a laxa cra extraordinariamente 
elevada. O uso das estimativas dc Soares dc Sousa ou Car¬ 
dim implica uma proporção dc mais de 333 escravos por 
engenho Ver Mauro, op.ctl., p 193; Gouiart. Maurício, 
Escravidão a/ricana no llrasll. São Paulo, 1950, p. 100. 

(55) Soaria, Francisco. Coisas notãveis do Brasil 
Rio dc Janeiro, 1966, p. II. 

(56) Ver Barriu, Watd 8 Schwartz, Stuarl B, Com- 
paraelón entre dos economias azucarcras colonlales; Mo- 
rclos, México y Bahia. Brasil In: Florcscano, Enrique, cd. 
Uaciendas, iatijundíos y pliintaclones en América lati¬ 
na México. 1975. p. 550-5 Ver também Barmtt, Watd. 
Tbe sugar hacienda of tbe Marqueses dei Valle Minnea- 
polls. 1970, p 98-9 

(57) Gandavo, Pero dc Magalhlcs The histories of 
llraztl. Trad. John B Stetson Nova York, 1922, p. 153 

(58) Gouiart. op cil, p 100, 

(59) Butscu, Mlrcca. 500 anos da inflação. Rio dc 
Janeiro, 1973. p. 44-5 

(60) Roem Piita, Sebastião da. História da Améri¬ 
ca portugueza 21 cd Lisboa, 1880, p 1880, p 196-7. 

(61) Gaspar da Cunha ao conde dc Linhares (Bahia. 
28 ago. 1585). AjiTT. cs), maço 8. n” 9. Para uma opinião 
semelhante, ver LmÂo, Martlm. Parecer, ba. 44-xiv-6 ( fs. 
185-931". para quem um fndlo valia qualro escravos da 
Guiné. 

(62) Tais solicitações reapareceram dc tempos cm 
tempos. Em 1653 sugcrlu-se que os tapuias do Maranhão 
fossem usados no desenvolvimento dc engenhos daque¬ 
la capitania, com isso "adiantando [-os], removendo-os 
da miséria cm que vivem c ensinando-lhes desse modo 
a progredir com a agricultura". Duarte Ribeiro de Mace¬ 
do a um amigo (ParLs, 20 |an 1653). tciPort. Ms». P-271. 


Parle II. OS ENGENHOS li AI ANOS E SEU MIJNDO 


4. O RECÔNCAVO 

(1) Graiiam. Maria. Journal of a voyage to lirazii 
and residcnce tbere. Londres. 1824 

(2) Relação dos navios de diferentes qualidades que 
há tu capitania da Bahia, ihgb Arq. 1.1 19 <I7~5). 

(3) Sctix-ARTZ, Stuart B. Soverelgnty and society tn 
colonial fíraztl. Bcckclcy, 1973, p 201-2; IMjkk.i ía José 
Honórlo. Historiografia deI Brasil stglo XVI México. 
1957, p 70-4 


(4) A melhor descrição sucinta da geografia do Re 
côncavo encontra-se cm Mattoso. Katia M. de Qucirf 
Bahia a cidade do Salvador eseu mercado. São Pau 
1978. p 5-60. Ver também Hasrin», Edward C. An a 
cultural gcograpby of tbe Recôncavo of Babia. Ter 
PhD. Unlvcrsity of Minnesota. 1956 
■ (5) Morim, Diogo dc Campos. Urro que dit 
ao estado do Brasil Ed fac-slmilar. Rlodcjanelrr 

p 39. 

(6) Sobre Salvador na cra colonial, as mon 
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essenciais sáo Mattoso. op. cil e Azevedo, Thalcs de. Po¬ 
voamento da cidade do Salvador. 2i cd. Bahia. 1969. 

(7) Mesa de Inspeção à Coroa. 8 out. 1810. amo, cai¬ 
xa 4l6. 

(8) Damwik, Wllliam. A 1 ’oyage to Neu> lloltand, 
ele., In lheyear 1699 2? cd. Londres, 1709, 3 v. v. n, 
p. 379. 

(9) SoAtrs de Som. Gabriel. Tratado descritivo do 
BrasUem 1587. Sáo Paulo. 1971, p. 132; Pinheiro da Sit. 
VA, José. A capitania da Bahia Revista Portuguesa de His 
tória, 8: 71-2. 1959. Para os dados de 1724. ver Tabela 7. 

(10) Soares da França, Gonçalo. padre. Disscnaçóes 
da história eclesiástica do Brasil, sen, Rcs. 43-C-I47. fs 
87-123 

(11) Soares De Sousa op. clt., p. 102. 

(12) ATOi, Bahia pap avul.. caixa 41. 1série, náo 
catai. 

(13) ahu, Bahia pap avul. caixa 70. 1 • série, nlo ca¬ 
tai. (1792), Documento posterior, de 1808. estimou que 
a população livre da capitania era de 156 199 pessoas, c 
que esta se dividia em 66 paróquias, sendo 23 cm Salva¬ 
dor c seus subúrbios. 26 no Recôncavo c o resume no 
Interior. Esse cálculo náo inclui as quinze paróquias de 
Sergipe de EI-Rcy nem as de Ilhéus e as das vilas meri¬ 
dionais Ver Mappa geral das 4 divisões eleitorais Anu. 
Bahia pap. avul.. caixa 100, la. série, náo caul 

(14) ahu, Bahia pap. anil., caixa 46 (19 ago. 1732). 

(15) Soares da França. op clt. 

(16) Ara. Canas ao governo 216 (12 Jul. 1809) 

(17) Ara, Ord. reg, 55. f. 248 

(18) Soares dí Sousa op. cil, cap. xix-xxxt. 

(19) Soares de Sousa menciona 120 mil arrobas, além 
de várias conservas (doces) O relato, na verdade, desig¬ 
na ou identifica 44 engenhos; quatro deles náo sáo do 
Recôncavo e sim na costa mais ao sul. Um mapa com as 
localizações aproximadas c uma rclaçáo dos proprietários 
pode ser encontrado cm Rivero, Dicgo Gonzalo Brasil: 
lhe crucial yvars 1570-1612. Tese de PhD. Universlty of 
Geórgia. 1981, p. 181-2. 

(20) Pímeira. Pedro Tomas. As terras de Acupc. Ita¬ 
pema e Saubara. MAN. 7(4); 22-3. abr. 1976. 

(21 ) Sobre Femáo Cabral de Aiaide, ver Siqueira. Sô¬ 
nia A. A elaboraçáo da espiritualidade do Brasil colônia: 
o problema do sincretismo. AMR. 36: 211-28. 1975, ver 
também Calazans. José. A santidade de Jaguaripe. Ba¬ 
hia. 1952. 

(22) SoimiEr, Robcn. lilstory of Hrazil. Londres. 
1810. 2 V. v. I, p 339. 

(23) Schwartz. op clt p. 158-9, e as fontes ali ci¬ 
ladas. Houve, porém, depois dessa dau. alguma produ¬ 
ção de gengibre. Ver Lapa. José Roberto do Amaral O 
problema das drogas orientais. In: —. Economia colonial 
,çáo Paulo. 1973, p. 111-40. 

(24) Conde de Óbidos a Paulo Mirandcs Garro. 24 
•>r. 1665. fcsaj, 8. 1. 3. í 4-44n. 

(25) a PB, Ord reg 1, n? 45 (Lisboa. 26 mar 1688); 
,JJ^9I (Lisboa. 27 nov 1690) 

< 26) A melhor descriçáo da regiáo produtora de íu- 

•n Cachoeira encontra-sc cm Flory. Rac Jean. Ba- 

oclctytn lhe mld<olonlal perimi: The sugar plan- 
pacco grouvrs, mercbanls. and artlsans of Sal- 
nd lhe Reaincaixi. 1680-1725. Tese de PhD. Uni- 
)f Texas, 1978. Também de utilidade é Ux.ar. Ca- 


thcrinc. The Portugucse tobacco trade and tobacco gro 
wers of Bahia in lhe late colonial period. In; Aldcn, Dau- 
ril & Dean, Warrcn. cds. Essays concemtng lhe socioe- 
conomic bístory of Brazit and Portuguese Índia. Gaines- 
vilic. Ha., 1977. p. 26-70. 

(27) Relatório de Belchior da Cunha Brochado (Lis¬ 
boa, 7 dea. 1697). axtt Junta do Tabaco, maço 96 

(28) Ver Gráfico 3. 

(29) A-vrr. Junta do Tabaco, maço 97A. 

(30) Ver Capitulo 1, seçáo Intitulada "Os primórdios 
do Brasil" 

(31) Carta de S. Mg c cm que ordena o avisarem do 
número de engenhos que ha no recôncavo desta cidade 
de Bahia. uniu. 7. 3, 53, n? 327; relatório de Scbastiáo 
Sampaio, ahu, Bahia pap. avul., caixa 12. 

(32) ABNR.3I 130-1, 1909. O melhor sumário das 
listas de populaçio do século xvut na Bahia está cm Au 
vroo. T de op cil., p. 181-201 As relações de portu¬ 
gueses encontradas nos censos religiosos fazem distinção 
entre os "de confissáo" (idade superior a sete anos) e os 
"de comunhão” (acima d- nove anos). Aumentei cm 12% 
o número registrado para fornecer uma estimativa apro¬ 
ximada da populaçáo total. 

(33) Citado cm Sozuto, Susan. A baroque nunnery 
lhe economic and social role of a colonial convem — 
Santa Clara do Desterro, Saltador. Bahia. 1677-1800. 
Tcse de PhD. New York Universlty, 1974. p. 58. 

(34) Carta do arcebispo da Bahia ao Conselho Ultra¬ 
marino (Salvador. 25 jan. 1733). AHU, Bahia pap. avul.. 
caixa 48. 1 ‘. série, não catai. A caria relata que a ordem 
original fora datada de 6 nov. 1726, c que o censo seguia 
anexo â carta. Esse censo está perdido 

(35) Soares da Fiança, op. cif . fs 87-123. 

(36) Azevedo, T. de. op. clt., p. 181-200. Ver tam¬ 
bém MATTOSO. op. cil., p. 130-5. 

(37) Azevedo informa que o censo de 1759 enume¬ 
rava 62 833 habitantes para o Recôncavo c uma popula¬ 
çáo total de 250 142; entretanto, no conjunto de instru¬ 
ções fornecido por Martinho Mello c Castro ao novo go¬ 
vernador da Bahia (Queluz. 10 set. 1779), a população 
da capitania cm 1759 foi registrada da seguinte forma: 


Salvador 

6 782 

40 263 

Recôncavo 

8315 

72 833 

Sul 

3 782 

24 982 

Senão de Baixo 

4 893 

38 514 

Senão de Cima 

4 870 

38 550 

Totais 

28 612 

215 142 


Ver AHU, Bahia pap. avul., caixa 364 ALMN, Dauril. The 
populaiinn of Brazit in lhe late eightcenth ccniury: a pre¬ 
liminar}’ survey. HAHR, 45 (2): 173-205. mal 1963. de¬ 
monstra que a populaçáo com menos de sete anos de Ida¬ 
de perfazia cm média 11.75% em outras capitanias brasi¬ 
leiras. 

(38) Os dados das paróquias cm 1757 encontram- 
se cm ABNR, 31: 178-234. 1909. Ajustei os números em 
12 %, quando necessário, para incluir crianças com me¬ 
nos de sete anos. clérigos e (ndios. Os dados de 1780 náo 
incluem as paróquias suburbanas. a|ustcl-os utilizando a 
taxa de crescimento anual das paróquias de Santo Ama¬ 
ro e Sáo Francisco, vizinhas àquelas, c aplicando-a ao nú¬ 
mero informado para as paróquias suburbanas cm 1774. 
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O censo dc ! 780 informa nascimentos e mortes em cada 
município. Estes dados indicam uma taxa de crescimen¬ 
to natural de 1% ao ano no Recôncavo, porém a taxa de 
crescimento resultante dos números totais de 1774c 1780 
c de 3,3%. Com certeza houve omissões nos registros de 
nascimentos e mortes, mas provavelmente é seguro su¬ 
por que pelo menos metade da taxa dc crescimento anual 
do período dcvcu-sc 2 imigração, prlncipalmente de es¬ 
cravos, 

(39) Sobre os beneditinos, ver sne/esa 136 Estado 
1700-3. Sobre as propriedades dos jesuítas, ver aisi, Bra¬ 
sil 6(1), f. 62. 

(40) Capoame é discutida em AAPB, 26 46, 1945. 
Ver também .uru. Bahia pap. avul., caixa 46. 1' série, não 
catai. (23 jul. 1723). Pomso, Rollie. The cattlc industry 
lu colonial Brasil. Mid America, 3/(4): 219-47, out 1949, 
apresenta o melhor resumo sobre o tópico. Ver também 
PopriNo, Rollie. Friru de Sanlana. Bahia, 1968; Pondé t>r 
Sins. Consuclo. Introdução ao estudo de uma comuni¬ 
dade do agreste baiano Salvador. 1979. 

(41) Mapa que touxe a frota da Bahia (1735) nl/gc 
ms. 344. 

(42) El-Rey ao governador da Bahia (24 abr. 1727). 
ato. Ord. reg. 21. n? 35. 

(43) Aldem. Dauril Commodlty price movements in 
Brazil be/ore, during atui after tbe gold boom, 

1670 • / 769. tbe Salvador market p 6-7. Ttabalho nlo pu¬ 
blicado. 

(44) AzEvtuo, T. de. op ri/., p. 318-40; Mattoso. op 
ri/., p.256. 

(45) Cf. noiv op. ri/., p 26-7; Duns, Richard. Su¬ 
gar and slaves. Chapei HUI, N. C., 1972, p. 203. Inclui 
utna tabela com virias estimativas dc produção cm 
Schwaktz, Stuart B. Colonial Braril. c. 1580-c. 1750: Plan- 
tatlons and pcripherics. In: CHIA. v. u. p. 431. 

(46) Pinho. Wandetley. História de um engenho do 
Recôncavo. Rio de Janeiro, 1946. p. 13-23. 

(47) Hltchinson, Harry Willlam. Village and plan- 
tallon llfe m nortbeastcm Brazit Seattle, 1957. p. 25-46 

(48) Lista das informações. ABNR.3I: 201-5, 1909 

(49) Schwartz, Stuart B Pattems of siaveholding in 
lhe Américas: new evldcnce from Brazil. AHR, 87(1):74. 
fcv. 1982. 

(50) VAXNHAGtN, IICII. v. II, p. 29-68. 

(51) AP», Cartas ao governo, 188. 

(52) Viuiena, Luís dos Santos. A Babia no século 
XVII. Bahia, 1969, 3 v. v. n, p 569-72 Esse trabalho foi 
orlginalmcnte intitulado "Noticias soteropolitanas e 
brasílicas" 

(53) Nosso conhecimento sobre o tamanho e a con¬ 
figuração da população de Sergipe dc El-Rey deve-se aos 
estudos de Luiz R. B. Mott. Ver espccialmentc Morr, Luiz 
R B. Brancos, pardos, pretos e índios em Sergipe. 
1825-1830, Anais de História, 6: 139-84. 1974. —. Par 
dose pretos cm Sergipe, 1774-1851 RIF.B. 18: 7-37,1976. 

(54) Esse ciiculo é feito comparando-se o censo de 
1757, encontrado cm ABNR. 3/178-234. I909,coccn- 
so dos proprietários de escravos do Recôncavo cm 1817. 
encontrado cm apb. Cartas ao governo, maços 232-4. 

(55) Sobre o Engenho Jacarancanga, consultar Soa 
ustiE Sousa op clt-, cap xxill. p 149-50; Schwaxtz So- 
utreígnty and Soctety [...), p. 333-4; Viuuna. op. clt.. v 
i, entre p. 44 c 45. 


(56) Pinho. op. clt.. sobre o Engenho Freguesia. 

(57) Moíton, F W. O. Tbe consenatlve rtvolution 
oj independence: economy, society and polltlcs in Ba¬ 
hia. 1790-1840. Tese de PhD. Oxford University, 1974. 

p. 16. 

(58) Schwaxtz, Stuart B. The plantations of St. Bc- 
ncdlct: the Bencdialnc sugar mllls of colonial Brazil. The 
Américas, 39(1): 1-22, )ul. 1982. 

(59) Alden. Daurtl Sugar plantcrs by necesslty, not 
choicc: the role of rhc Jesults In the cane sugar industry 
of colonial Brazil, 1601-1759 In: Cole. Jeffrci A., ed. Tbe 
Churcb and society in Latín America. New Orlcans, 
1984. p. 139-70. 

(60) Mouros op cit.. p. 14-16. 

(61) Ibid. 

5. SAFRA: AS TÉCNICAS ÜO FABRICO DO AÇÚCAR 


(1) A descrição moderna mais completa sobre o fa¬ 
brico do açúcar na América colonial encontra-se em Ba». 
«trr. Ward. The sugar baclenda of tbe Marqueses dei 
Vallc. Mínneapolls, 1970, ver também a discussão desse 
autor acerca das fontes cm Caribbcan sugar-productlon 
standards in the scvcntccnth and clghtccnth ccnturles. 
in: Parker, John, cd. Mercbants and scbolars. Mlnnea- 
polis. 1965. p. 147-70. Ver Igualmeme Ba»b5.it. Ward 
Tbe e/Jiclent plantation and the inef/icicnt bacitmda. 
Mlnnea polis, 1979 [James Ford Bell Lecturc. n? 16). 

(2) Antonii, André Joio (Andreoni, Joio Antônio). 
Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e minas 
Ed Andréc Mansuy. Paris. 1965, llv. 1. cap. 9. Existem 
virias versões modernas, das quaLs esta. integralmente co¬ 
mentada, é a melhor. Minhas referências reportam-se a 
ela, mas fiz citações por livro c capitulo Ver também 
Kovmt, Henry. Traveis In Brazil. PhUadcIphla, 1817, 2 
v v. i. p. 330-1. Antonii Indica claramcnte que a cerimô¬ 
nia da bênção da moenda era comumcnte praticada na 
Bahia Kostcr, ao escrever sobre Pernambuco em data 
posterior, forneceu-nos os detalhes. Fimr, Gilberto Tbe 
masiers and tbe slaies. Nova York. 1956. p. 436, faz al¬ 
gumas observações interessantes baseadas cm um sermão 
pregado no século xix durante a bênção de uma moen¬ 
da. Ver Lcna, Llno do Monte Carmclo. .4 bênção do F.n- 
genbo Macauassu. Recife, 1869. 

(3) Rosnai, op. clt-, v. ti, p. 119. Outros viajantes fi¬ 
zeram a mesma observação acerca da sonolência dos es¬ 
cravos dos engenhos. Ver os comentários citados em 
Castko, Antonio Barros dc. Escravos e senhores nos en¬ 
genhos do Brasil. Tese dc doutorado. Universidade Es¬ 
tadual de Campinas. 1976. p. 11-4. 

(4) A descrição dc um dia de trabalho nos engenhos 
foi baseada cm um relato dc Joscph Israel dc Costa, que 
viveu na Bahia c escreveu depois (por volta dc 1636) u 
relatório para a Companhia das índias Ocidentais hola. 
ilesa Ele apresentou muitos aspectos c detalhes Interes¬ 
santes da indústria do açúcar no Brasil. A pane estatísti¬ 
ca de seu relato foi impressa cm Gonçalves o» Meur 

sé Antônio. Uma relação dos engenhos de Pcrnarr 
cm 1623. Revista do Museu do Açúcar, /(I98): 
mas para o texto do relatório o leitor precisa cc 
Algemcin Riiksarchlef (Haia) Statcn Gencraal, 9 
dischc Compagnic lokctkas 6. Em Casdim, Femã 
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Uiilos da terra e Rente do Brasil (1 5S.J). } ? cd São Pau¬ 
lo, I9 7 8, o autor, escrevendo sobre 158-1. afirma que o 
dia de trabalho da moenda começava por volta dc meia- 
noite e continuava até as tris ou quatro horas da tarde 
do dia seguinte Emhora divergissem os horários, a du¬ 
ração do trabalho era mais ou menos a mesma. No Enge¬ 
nho Santana, cm 1730, o dia dc trabalho era dc vinte ho¬ 
ras. Ver ANTT, csj. maço 69. n. 207. 

(5) Tinto O judeu Costa quanto o jesuíta Cardim usa¬ 
ram a mesma Imagem do Inferno para descrever o engenho 

(6) Estívío Pereira afirmou cm seu relatório dc 1635 
que o dia tradicional para Inlclar-se a safra era 25 dc ju¬ 
lho, dia dc Santiago, c o dia para o lérmlno era entre 20 
c 25 dc abril. Os registros do Engenho Sergipe, contu¬ 
do, indicam data* dc inicio c término um tanto mais avan¬ 
çadas, Ver "Dase rezão da fazenda que o collegio dc San¬ 
to Anião icm no Braz.ll c seus rendimentos." antt.csj, ma¬ 
ço, n? 2(1 (reimpresso corno npíndlcc em Aniosu. op. 
cll., p. 513-27) 

(7) GqiuiNiiim Jacob. o escravismo colonial. São 

Paulo, IP' £ & £ -> o ' argumentos 
sotv & S jf s 'las llmlta- 

1'-”'-- _ a -ta seus 

argumcmOs-i*. sta . 

refas "produP_ i 5cr 

empregados, ~~ -— 

(SI Rcfcrir-me-cl is safras noTlect^^ tope- 

lo ano de seu inicio ou usarei o método atualTíítov, 1612 
ou 1612-3 

(9) Para comparação, ver Ciimstian Jr, William A. 
local rcllglon In stxteentb ccntury Spatn. Princeton, 
1981; e GUDtMAN, Stcphcn. Saints, symliolsand cercmo- 
nlcs. American Eibnologlst. 3(4): 709-29, nov 1978. Que¬ 
ro agradecer Imensamente ao padre Matias Kieman. a 
oru, ao padre Charles Ronan, »j, c ao professor Manoel 
Cardozo, amigos e colegas, que compari libaram comigo 
seu conhecimento sobre o calendário religioso 

(10) A devoção a sâo Francisco Xavier iniciou-se cm 
Salvador durante a peste de 1686. c ele foi cnião eleito 
padroeiro da cidade Ver Camm», João da Silva. /'roeis- 
sões tradicionais da Babla. Salvador, 19-11, p. 210-6. 

(11) HmuhimauN, Charles et al , eds. The Cathollc 
eiwycloptidla Nova Vork, 1906, 15 v. v. vi. p. 21-3, 
"feasts", 

(12) Ver, por exemplo, Kotras. op cll., v. u, p, 219; 
ViiiiiNA, I.uls dos Santos. A Bahia no sículo XVIII. Ba- 
Itia, 1969. 3 v. v. i, p, 186 

(13) InstrUctio ablin qui offlclnam saccharcam ad¬ 
ministram servanda data a P Rcctor Bcrnaba Soares 
(1699), ahsi, liras 11, 

(l-l) Loauo Couto, Domingos de Desagravos do 
Brasil c glórias de Pernambuco. AUNR, 24 180-6, 1902. 

(15) Bf.sci, Jorge. Economia crlslil dos senhores no 
governo dos escravos. 2‘ t-d. Porto, 195-1, p. 171-7. 

(16) A observância religiosa também tinha seu pre¬ 
ço. Tliomas Eubank relata uma conversa com um escra¬ 
vo no Hlo que trabalhava na propriedade dc uma mulher 
devota. O hihlto dela de acordar a cscravarla is duas ho¬ 
ras da manhã para as ofaçócs levou o cativo a reclamar: 
"Trabalhar, iralialhar e trabalhar o dia todo. rezar, rezar 
c rezar a noite inteira. Nenhum negro deveria agücntar 
Isso". Ver Ewiis.sk, Tliomas. U/v In Brasil Nova York, 
1856, p. 75 


(17) St-ix, Johann von « Maktius, Karl von, Viagem 
pelo Brasil. Sio Paulo, 1961. 3 v. v. it. p. 172. O origi¬ 
nal, publicado na Alemanha, data dc 1823- Os dois via- 
lantcs estiveram em algumas propriedades do Recônca¬ 
vo c foram hospedados por Manoel Ferreira dc Cintara 
no Engenho da Ponta Eles mencionam no texto o Enge¬ 
nho Santa Maria cm Ilhéus, mas trata-se ccrtamcmc dc 
um erro, é ao Engenho Santana que se referem Sua des¬ 
crição sobre a escravidão urbana í bastante negativa, mas 
sua visio sobre a condição dos cativos nas propriedades 
rurais parece ler sido colorida pela Informação que lhes 
forneceram seus anfrltrlflcs. 

(18) A mesma discrepância pode ser observada na 
literatura sobre o Caribe Ver Bamrt, Ward Caribbcan 
sugar produciion standards In lhe seVemccnih and eigh- 
iccnth ccmurlcs. In: Mercbanls and scbolarst rssays In 
the hlstary of explorallon and Irado. Mlimcapolis, 1966, 
p. 147-70. No Rio de Janeiro, o plantio era efetuado dc 
junho a setembro, para aproveitarem-se as partes de ci¬ 
ma das canas colhidas como semente, ou cm matço, 
quando as condições climáticas eram mais apropriadas. 
Ver Gomes, José Caetano. Memória sobre a agricultura c 
produtos de cana-de-açúcar. Brasil Açucareiro, março 
1965. p. 3-1-17. 

(19) Em Pernambuco, as terras alias eram plantadas 
dc lulho a setembro, c as baixas, dc setembro a novem¬ 
bro. Na Paraíba, o piando acontecia dc agosto a outubro 
ou novembro. Ver Kosru, op cll., v. u, p. 1 15; Fíriicika 
Pcs-TO, Iríncu. Datas e notas para a blstórta da Paraí¬ 
ba. 2? cd João Pessoa, 1977. 2 v. v i, p 191-2. 

(20) «le, Bahia pap. avul (1751); a proporção dc 
1:20 foi obtida na Fazenda Sania Cruz, no Rio dc Janei¬ 
ro, na década dc 179o, nus era provavelmente Incomum 
Ver ANiij, Códice 618. 

(21) Assento, 27 mar. 1700, ooec 711, f. 123; ask). 

Códice 5-10. Ver o rcqucrlmcmo do capllio Cristóvão 
Marques dc Azevedo, dc Jaguaripc, para uma série dc 
queixas, jn«), 2.34, 36 

(22) Os Inveniãrlos dc engenhos rarameme mencio¬ 
nam cercas. Sobre o eercamemo de canaviais, ver Gon- 
çalvfaof. Mii.io, J. A. Um regimento dc fclior-mor de en¬ 
genho, de 1663. Boletim do Instituto Joaquim Nabucn, 

2: 80-7, 1953. 

(23) Zacharlas Wagner. "Thicrbtich". As Ilustrações 
podem ser vistas cm Booc.art, F„ van den, ed. Joban 
Matirlts van Nassau Slcgen UM-167% llala, 1979 p 
262. 

(24) Um acre mede 4050 nt-, ao pitso que uma ta¬ 
refa equivale a 4356 mv Portanto a tarefa é 7% maior. 

(25) O termo "jornal" possui o mesmo duplo signi¬ 
ficado da larcfa, designando tanlo uma cola dc trabalho 
dlãrla quanto uma medida dc ãrca. Na Espanha oriental, 
a origem do jornal pode sei rerraçada até o ano 934, sen¬ 
do cmâo a ãrca que um boi poderia arar cm um dia A 
medida da Catalunha e dc Valença c a dc Portugal prova¬ 
velmente originaram-se do lugerum romano Ver Giro», 

S l-lcnsa dc Breve historia dc las medidas superficialcs 
agrarias dc la anilgüedad v cstudlo particular dc aqucllos 
cuyo uso cs tradicional cn Caialufla. Annalvs, Escuda 
Técnica dc Peritos Agrícolas Barcelona, 1951, x, p. 
65-128 Meus agradecimentos a Ward Harrctt por ajudar- 
me a localizar esta Informação, 

(26 ) Vkiilna. op cu., v. 1. p. 178-9. 
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(27) Inventário; Antonii op, ell., liv. 2, cap. -i. 

(28) Francisco Ribeiro ao Colégio de Samo Antão 
(Bahia, 12 mar. 1660), astt. csj. maço 68. n° 268 Diz 
Francisco Ribeiro: 'O engenho que não tem canas pró¬ 
prias não tira lucro algum". 

(29) Francisco Negreiros ao conde de Línltarcs 12 |ul 
1588), antt. csj, maço 8, n“ 25. 

(30) Relatório do Ouvidor Geral do Civcl Francisco 
Sabino Álvares da Costa Pinto. vzn. Cartas ao governo (23 
set 1800), "pelo costume practlcado geralmcnte entre 
os proprietários dos engenhos c seus lavradores de se¬ 
rem os escravos dcllcs recíprocos no serviço e de o re¬ 
tribuírem nas ocazlóe» competentes'' 

(31) Antonil op. dt. liv. 2. cap 2 

(32) O comentário foi feito por António Paes de San- 
de. governador do Rio de Janeiro. Ver SamAXtz, Stuart 
B . ed A govemor and bis Image In baren/ue Brazil Ibe 
funeral eulogy oj Afonso furtado do Castro do Rio de 
Mendonça by Juan Lopes Slerra Trad. Rulh E Jones. 
Mlnncapolis. 1979. p 162. 

(33) Antomu op. cII.. liv I. cap 5 

(34) Kosto. op ell.. v. li, p. 113. 

(35) Meus comentários a esse respeito baseiam-se nas 
ludicíosas observações de iUiorn Efflclent ptanlallon .. 

(36) EovAuns, Br>an The history civil and commer- 
ciai oflbe Brillsb colonles In lhe Vest Indles. }’ ed. Lon- 
dres, 1801-2 v. v. li. p 252. 

(37) AtiDícs» 136. "Estado" de 1562-6 para o Enge¬ 
nho São Bento. 

(38) Em 24 horas seguidas, uma moenda podia be¬ 
neficiar 25 a 30 carradas de cana. Isso era denominado 
uma "tarefa redonda" 

(39) O melhor estudo sobre o carro de boi no Bra¬ 
sil é Souza, Bernardino José de. Ciclo de carro de bois 
no Brasil São Paulo. 1958. 

(40) Cabdim. op. dl., observou que na Bahia usava- 
se uma fôrma de 0.5 arroba, c em Pernambuco, de urna 
arroba. Registros do Engenho Sergipe confirmam o uso 
de fôrmas pequenas. O Relatório de Van der Dussen men¬ 
cionou fôrmas de uma arroba em Pernambuco No sécu¬ 
lo xvm, as fôrmas maiores, de 2.5 a 3,5 arrobas, eram de 
uso generalizado. 

(41) Lisboa, José da Silva. Carta |...| para dr. Domin¬ 
gos Vandelli. AIINR. 32. 494-507. 1910. 

(42) anrj. caixa 406, pacote I. 

(43) BAK»m. Caribbcan sugar productlon p 
153; Efflclent plantatlon ,p 22 

(44) KosiM. op ell . v li. p. 132. Os carros descri 
tos por Koster (180 x 75 cm - 1.35 m'| eram multo 
menores que os vistos por Antonil (180 x 157,5 cm ■ 
2,835 m-’). 

(45) Antcwii. op. dt.. liv 2, cap. 4 

(46) Escravos arrolados cm inventários, conjunto de 
dados A. 

(47) VnoAS. João Peixoto Parecer c tratado, feito so¬ 
bre os excessivos impostas que cairão sobre as lavouras 
do Brasil ABNR.20 214a), 1898 

(48) Carta dos mercadores de Salvador (1797), Aliu. 
Bahia pap.avul ~5. I * série, não catai. Am. Ord. reg, 83, 
274-7. 

(49) A melhor coleção Impressa das paisagens bra¬ 
sileiras ele Post encontra se em Laksin. Erlk Fratu Post. 
interprete dti Bresll Amvicrdam. 1962. 


(50) Loxrro Couto, op dl., p. 174; Antomu. op. dt., 
liv. 2. cap. 5. 

(51) Lomto Couto. op. dt., p 174. e A.ntcnii. Op. 
dl., liv. 2, cap. 6. mencionaram serem as canas passadas 
duas ou três vezes pelos tambores, mas Santos Vilhcna 
(A Bahia, v i, p. 179-80) falou sobre a necessidade de. 
com uma moenda impulsionada por cavalos, a cana ser 
passada dez a doze vezes, chegando a 2-i com o uso de 
bois! Esse autor compara negativameme esses números 
com a situação nas Antilhas, onde eram necessárias ape¬ 
nas algumas moagens. Um relatório de 1798 sobre a in¬ 
dústria açucareira na Paraíba afirmou que feixes de doze 
a dezoito canas eram colocados na moenda seis a oito 
vezes para serem suficicntcmcntc prensados. Ver Fibkiiba 
Pinto op. dt, v tl, p. 193 

(52) Ccxiu i Fhhtas, Eugênio Andréa. Documentos 
para a história do Brasil, ui; Noticias da Bahia cm 1625. 
Anais da Academia Portuguesa de História. Lisboa. 2.* 
série, 21 479-80, 1972. 

(53) Dl MIN, Adrlcn van der Relatório sobre as capi¬ 
tanias conquistadas no Brasil pelos holandeses. Ed. José 
António Gonçalves de Mello Rio de Janeiro, 1947. p 80,93-6. 

(54) Esse edifício era às vezes chamado "casa dos co¬ 
bres" por serem as caldeiras cm geral feitas desse metal. 

(55) Inventários realizados por ocasião de venda ou 
nutras transferências âs vezes incluiram uma lista de cal¬ 
deiras. O Engenho Santa Cruz das Torres foi vendido cm 
1691 com duas caldeiras, três paróis e sete tachas, juma- 
mente com caldeiras menores também necessárias apd. 
notas 3.47-52A). O Engenho Cachoclrinha cm Cotegipe 
foi vendido cm 1757 com uma caldeira, um parol, três 
tachas e um pote raso "de receber" (apb. notas 99. 
233-8) Lorcto Couto menciona quatro caldeiras c oito 
tachas, mas são referentes a dois "temos", ou grupos, de 
um grande engenho. Ver Loüeto Couto. op. ell., p. 174. 

(56) AS tachas eram as seguintes; (o) "de receber"; 
(b) "da porta"; (c) "de cozer”; (tf) "de bater". 

(57) Foram feitas várias sugestões no Brasil para aper¬ 
feiçoar a forma c o modo de operar das fornalhas. Uma 
delas era simplesmente reduzir sua altura, com Isso di¬ 
minuindo a necessidade de lenha para produzir a imen¬ 
sidade adequada de fogo. Para exemplos de melhoramen¬ 
tos sugeridos, ver Viuif.NA op. dl., v. i, p. 193- Esse au¬ 
tor calcula que as fornalhas tradicionais nos engenhos 
queimavam uma carrada de lenha por hora. Ou cerca de 
vinte por dia de trabalho. 

(58) luvnoA, José da Silva. Carta muito Interessante 
para o dt. DomUigos Vandelli (1781). AlíSR, 32: 494-507, 
1910; antt.c*). maço 13. n? 14. 

(59) Lorcto Couto afirma que cada caldeira pesava 
entre 25 e quarenta arroto (op. dl,, p. 174) Antomi. op 
dl., liv. 2. cap 9. p. 206-13. assim fornece O peso dos 
cobres: parol do caldo. 20 arrobas, parol da guinda. 20 
arroto; caldeira do meio c caldeira de melar. 60 arro¬ 
to; parol de escuma. 12 arroto; parol de melado, 15 
arrobas, parul de coar. 8 arrobas; as quatro tacto, 36 ar¬ 
robas. ou 9 cada uma; bacia. 4 arrobas. Os números de 
Antonil são corroborados pelos pesos dos "cobres" ar¬ 
rolados no Engenho Barbado em 1769. Ver aih. sec. |ud 
São Francisco 535. n? 16, 

(60) "Regimento do feitor-mor", 85. 

(61) Lavradio a principal Almeida (l.“. mai. 1769). 
In: Lavradio, marquês do. Cartas da Babia 1768-1769. 
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Rio dc Janeiro. 1972, p. I5H (Publicação do Arquivo Na¬ 
cional. 68| Os senhores dc engenho não concordavam 
sobre a utilidade dc possuir uma olaria no engenho. O nis¬ 
to dc seis a sete escravos para cumprir essa tareia, acresci¬ 
do ao sallrio do mestre oleiro c da grande quantidade dc 
leniu consumida eram considerados maiores que OS lie 
neficios dc ter os tl|olos, telhas c fôrmas produzidos na 
propriedade. Antonil sugeriu que se colocasse um escra¬ 
vo crioulo na olaria como aprendiz, para que seu salJrlo 
ajudasse a custear as despesas com a compra de fôrmas. 
O Engenho Sergipe não possuía olaria, mas havia uma no 
Engenho Santana. Ver Astosii. op clt.. Ilv, 3, cap 4 

(62) AxTosit, op clt., Ilv. 3, cup. 12. 

(63) Dsmpii», Vfllllam A voyage lo AVir llollaiul 
etc. In tbeyear 1699. 2.* ed. I.ondres, 1709. 3 v. v. 3. 
P- 55-6. 

(6-i) O melado filtrado do açúcar macho era chama¬ 
do "mel", e o dos batidos, "remei". Qualquer um deles 
podia ser transformado cm aguardente ou usado para fa¬ 
bricar açúcar batido. 

(65) Lisboa. José da Silva. op. clt.. p. 500. 

(66) AraoNit. op. ctt.. liv. I, cap. 8. 

(67) Novdoky, Anita. Iniinlstçáo. Inventários ile 
bens conjtscados a crisldos-novos Usboa. 1976. p. 191-8 
Lopes Henriques foi proprielãrio do Engenho Santa Te¬ 
resa cm Matolm. Seu inventario contém multas referín- 
cias ao "livro dc razão" dc seu caixeiro Agostinho 
Calheiros. 

(68) Diogo Brochado ao conselho dc guerra (2-1 out 
1608), aos, Guerra antlgua 690. Ele mencionou caixas dc 
açúcar pesando dezoito a vinte arrolras. Outras fontes são 
citadas cm SiMossrs. Roberto. História económica do 
Brasil (1500-1820). 4* ed. São Paulo. 1962. p. 110. 

(69) Os registros de Miguel Dias dc Santiago são 
mantidos cm rRO. se 9/10-1. Os do Engenho Sergipe são 
de antt, cs), maços II, I 4. 

(70) AumnmiiDü, Patrícia. Sblps and sanar, t/uaii- 
lllalive analysts of sblpplng records, 1595-98, 1608-17 
Trabalho não publicado. 1973. 

(71) Alvarã, 29 out. 1695, Alvarfl. 20 nov 1698. Ver 
APB. Ord rcg. 5, n? 76 a. 

(72) O peso da caixa dc madeira fora fixado em 3,5 
arrobas (51,5 kg) para efeito dc pesagem na Alfândega cm 
16-11. Alfândega dc Lisboa, IIP 113 (23 mal. 16-11). 

(73) Lista das caixas q. se carregara» (.. .|, Asrr, Jun¬ 
ta do Tabaco, maço 101. As 382 caixas tinham em mídia 
38,7 arrobas cada uma Os oito fechos pesavam em mí¬ 
dia dezoito arrobas. 

(7-1) Appclação civil contra os senhores dos trapi¬ 
ches (1792), AM), Ord. rcg 77, Is 173-7. 

(75) Bando (6 dez. 1657), ac.s 125.4 Provisões; acs 
L ivro 159. f. 239. 

(76) Alvarã (15 dez 1687), UMt/, 2-33, 28, 27 Ver 
tambím Vimas. op. clt.. p. 21-1-6 

(77) Ver, por exemplo, antt, Junta do Tabaco, ma¬ 
ço 96. 

(78) El-Rcy a Lourenço dc Almeida (Lisboa. 3 ago. 
1709), Almeida à Coroa (16 |un 1710), apb, Ord. rcg. 7, 
n?' 703. 704. 

(79) ' 'Termo da resolução sobre os Senhores dc en¬ 
genhos nas faltas que ouverem nas caixas dc açúcar", acs 
9.29, f. 270-2701- "Termo dc Vereação (11 ago. 1736)", 
acs 9.30, f. 120-1201'. 


(80) Oficio dejosé Diogo dc Bastos, BNH), 2-33, 19, 
27. 

(Hl) Mesa da Inspeção(27 mal 1805 ),antt,J unta do 
Tabaco, maço 62. 

(82) Casüui. op. cit., p, 3 

(83) Lh.on, Rlchard. A troe and exact blstory oj tbe 
Island of Barbadovs. Londres, 1673, p. 85; Bkidí-niuugii, 
Gari « Bkiiumui c.ii. Kohcru. Xo peace beyond tbe Une 
tbe Engllsh In tbe Cartbbean, 16241690. Nova York, 
1972, csp. Cap. 3- 

(8-1) NovmsKY. op. clt., p. 46-9. 

(85) Estado (Rio dc Janeiro, 1766-1770), abo/csb 135. 

(86) "Lc carie tagllatc, lc pongono sotto una mola 
agliata dc la aequa |. | " LsNtir, Giullo. La descrittione de 
I'Isola de la Modera Placcnza. 1574, p. 26 ; Castro. An- 
fônlo Barrosde. Brasil 1610: Mudançastícnicase conni- 
los sociaLs. Pesquisa e Planejamento Econômico. 70(3); 
679-712, 1980. 

(87) /b/<#., p 689-90. Banes dc Castro apresenta uma 
longa discussão sobre o erro de Deerr c outros cm acre¬ 
ditar que a moenda dc tambores fosse usada na Sicília no 
século xv. Outro artigo sobre a tecnologia açucareira no 
Brasil colonial também valioso c Canabrava, Ailee P. A 
força motriz: um problema da lícnlca da indústria do açú¬ 
car colonial. Anais do Primeiro Congresso de História 
da Bahia. Salvador, 1950. 5 v v. tv, p. 337-49. 

(88) Salvado», frei Vicenie do. História do Brasil. 
5.* ed. Com noias dc Capistrano dc Abreu. Rodolfo Gar¬ 
cia c frei Vcnãnclo Willekc. São Paulo, 1965. p. 3656. 

(89) antt. es/, maço 13. n.° 32. Em carta ao conde de 
Linhares, o administrador do Engenho Sergipe relatou 
que um engenho dc palitos movido por bois fora cons¬ 
truído, c outro, movido a água. estava cm construção. 
Em 162(1, Antônio Barriciros ofcrcceu-se para construir 
uma moenda no estilo antigo ou duas do novo tipo (pall- 
los) no Maranhão, cm troca dc certas concessões da Co¬ 
roa, Um dos conselheiros régios observou que 'Todos se 
dispõem a querer fazclos". Ver ahii, Códice 32, ís, 58 60. 

(90) Consuiia do conselho da Fazenda (Lisboa, 19 
|ul. 1620), AOS. sec, prov. 1473, (s. )B-9v. Ver também 
Alui, Códice 3-1, fs. 24i»-30 (23 fcv. 1622), 

(91) Castko. Brasil, |6|0 |...|, p. 700-1. 

(92) Escrevi com certos detalhes sobre a misteriosa 
llgura de Juan Lopes Sierra cm SetrrARTZ. op. clt., p 
27-30. 

(93) Aitu, Ilalila pap. avul., caixa 8, I.' série, não ca¬ 
iai. (30 ago. 1663). 

(94) acs, Provisões, 124.1. fs. 3r‘-l; Provisões 59. f. 
2n. 

(95) Al-n, Ord rcg 5. n? 70; Ord. rcg. 2. n° 136 
Ambas são cartas ao governador-geral do Brasil (23 fcv. 
1693; 13 nov 1698). 

(96) Consulia, Con. LTlra , aiiu. Códice 252 (30 |an. 
1703); ACS. Liv. 24. fs. 250-1 (12 dez. 1705). 

(97) APB, Ord rcg. 29. n.- I4A, I4B; aiiu, Bahia pap. 
avul,. caixa 48. la, serie, não caiai. (2 |un. 1735). 

(98) Câmara ã Coroa (24 mai. 1766), apb. Cartas do 
Senado. 132, 

(99) Câmara â Coroa(12 nov. 1766), apb. Carias do 
Senado, 132; Câmara a câmaras dc oucras cidades, acs, 
Cartas d» Senado aus governos das Vilas e Capitães, f. 36, 

(100) Wau£bst£in, Immanucl. Tbe modem world 
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system. Nova York. 1974 > v até o presente. v. 11, p. 88. 
Cf GoBtsnot. op dl.. p. 7-1-7, Sobre a visào de Max We- 
ber acerca do escravismo, cspeclalmemc como sc expres¬ 
sou cm sua Tbtory nf axial and ccmiomlc organizai tem. 
ver os comentários dc Pattwuon, Orlando, Slavcry. An- 
nunl revlcw o/ soclology, 407-19. 1977. 


6, TRABALHADORES NO CANAVIAL, 
TRABALHADORES NO ENGENHO 

(1) Antoku, André Joáo Cultura e opulência do 
Brasil por suas drogas e minas Rd Andréc Maruuy Pa¬ 
ris, 1965, llv. 1, cap 9. 

(2) Ninaror. Joan Memorável viagem marítima e 
terrestre ao Brasil (1682). Sáo Paulo. 1942, p 309. 

(3) Um rclaio bastante completo, sc bem que um 
tanto desorganizado, sobre punições dc escravos no Bra¬ 
sil encontra-se cm Goulart, José Alfplo Da palmatória 
ao patíbulo. Rio de Janeiro. 1971 Sobre as condições 
dos escravos, ver a dlscussJo hlstorlográflca contida cm 
GoBiNtii n. Jacob O escravismo colonial Sáo Paulo, 
1978, p. .348-58. 

(4) Urr, Joanncs dc. Illstúrla ou anais dos feitos da 
companhia privilegiada das índias Ocidentais. AIINR. 
4/(2), 1925, citado cm GotiUliT. op. cll., p 82. 

(5) Akionil, op. cll., llv. I, cap. 9 

(6) Mahi/uhs PimiiiiM, Nutto, Compêndio narrativo do 
Peregrino da América Lisboa, 1705, p l60. 

(7) Ut.sct, Jorge. Economia cristá dos senhores no 
governo dos escravos. Org Serafim Leite. 2? cd. Porto, 
1954 Esse trabalho foi orlgínalmcntc publicado cm Ro¬ 
ma cm 1705 Foi escrito no Brasil por volta dc |7oo por 
Bcncis. icMiita vinculado ao Colégio cm Salvador 

(8) Ihld , p, 136 

(9) Ruo 001 o» Roeu», Manoel. Bthlope resgatado, 
empenhado, sustentado, corregido, instruído e liberto. 
Lisboa, 1758. Ver a dlsctmáo cm Uoxrn, C. li Some II- 
terary saurass for tbebisiory of Brasil In tbv elgbteenth 
cenlury. Oxford, 1967, p. 12-4 |Taylorlan Lccture) 

(10) Alvará de pctdáo (26 abr 1678), »m, Rclaçáo 
495. f. 75u. 

(11) Aim, Bahia pap avul, caixa 42, l .‘ série, não 
catai. 

(12) Provisões (20 mar 1688, 23 mar. 1688), «ow.. 
Códice 711. f. 173 Alguns dos documentos relevantes 
podem ser encontrados em OH, 67 17-1, 1948, c OH, 
68 160, 1949. 

(13) El-Rcy ao governador da Bahia (11 |an 1690), 
tiGUC, Códice 706, f. 25; El-Rcy ao arcebispo da Bahia (11 
|an. 1690), ar», Ord. reg I. n" 56. 

(14) El-Rcy ao governador da Bahia (17 mar. dc 
1700), reimpresso cm Cckquiura t- Siiva, Ignãclo Accloll 
dc Memórias históricas e políticas da provinda da Ba¬ 
hia Org. Braz do Amaral. Bahia, 1925. 6 v. v ii. p. 149, 
Ver também Gouuiir. op. clt, p.28. 

(15) Petição dc Marcellna Dlaz Slvestrc, ai-ii, Ord. 
reg. 6, n? 139A. 

(16) Dll. .PI: 217, 1936, 

(17) Atui, Bahia pap avul, caixa 53. I .* série, mio ca¬ 
tai Em 1761, dois homens foram deportados do Mara¬ 
nhão para Lisboa pot maltraiar seus escravos Ver um. 
Códice Con. Ultra 593. fs- 27r.>-28 Para um caso cm que 


a Coroa interveio para libertar um cativo que fora mal¬ 
tratado, ver a história dc Ignácio Xavier, um artesão pat • 
do. cm Aim. Bahia pap. avul.. caixa 48, I * série, não ca¬ 
iai- (21 |un. 1733)- 

(18) Aiiu, Bahia pap. avul., doc. 24, 011 (1802). Es¬ 
se caso envolveu um grupo dc escravos que entraram sem 
permissão no Engenho São José. no Recôncavo, c fruam 
então espancados pelo proprietário do engenho. 

(19) Relatório do ouvidor-geral do crime (Bahia. 
1806). »xiu, I - 32. 28, 25. 

(20) P. cx. Ara, Livro de perdões 495. f 75W 503, fs 

27-8 

(21) Ai iutiuierM, Patrícia. Order and vtoiencc- so¬ 
da! deviemetandsociat contrai in Brasil. Tese dc PhD 
Univcrslty of Minnesota, 1976, cap. 6 

(22) Apontamentos para huma nova lei dos escravos 
do Brazil. ahu, Bahia pap. avul , caixa 44, 2 * série, não 
catai, (sem data. mas aparentemente da década de 1790); 
Morr, Luiz R. B .4 tortura dos escravos na Casa da Tor¬ 
re Trabalho não publicado, 1984, baseado cm axtt. In¬ 
quisição. processo 16 687. 

(23) Inventário do Engenho Água Boa dc Manoel An¬ 
tónio Campcllo (1795), awi, secção |udlclárla 656A. 

(24) Testamento c Inventário dc João Lopes Fiúza 
(1741), AI'H, secção |udlciãria 623. 

(25) Viuiisa, latis dos Santos. A llabla no século 
XVIII. Bahia. 1969, 3 v v. i, p.186 

(26) GxAitAM, Maria. Journal oja voyagr lo Brasil 
and residencc Ibere. Londres, 1824. p.I 14. 

(27) "Trabalhar de manhã cedo até tarde ria noite, 
nus c expostos às Intempéries." Ruma, Dlcrlck. A lor- 
cha da navegação. RI HG II. 269. 83. 1965. Ver também 
Mart/i-is PrxnuA. op dl., p. 159. que afirmou que no Bra¬ 
sil muitos proprietários forçavam seus escravos a traba¬ 
lhar dia c noite, "rotos, nus c sem sustento" 

(28) Laksix, Erlk. Frtms Posl. Interprete du llresll. 
Amstcrdam. 1962, tlustraçOcs 33-6, 46-7 

(29) Ajrrr, cs), maço 54, n? 55 (1753) 

(30) ahu, Bahia pap. avul.. caixa 51 (1751) 

(31) VllllLNA. op. c/f., v. i, p. 186. 

(32) KonH, Hcnry Traveis in Brasil Phlladclphla 
1817 2 v. v. ti, p. 231- 

(33) Usocxj, Batbara Marlc-Chatlottc Wanda. A pro- 
file of Bahia as sen: byjaajues Guinchaud. Erench Côn¬ 
sul General. Tese de s«a, Univcrslty of Califórnia, los An¬ 
geles. 1967, p. 127. 

(34) iMurCT, João. Manual do fazendeiro, ou train¬ 
do domestico sobre as enfermidades dos negros Rio dc 
Janeiro, 1832. p. XX. 

(35) El-Rey ao Conselho da índia (30 abr. 1606), iia, 
51-viu-iB, fl. 88. 

(36) A.vtomi . op. dl . liv. 1, cap. 9. Cf. comenlãilos 
feitos por Israel da Casta c Rultcrs dc que os cativos pas¬ 
savam sitas poucas horas livres à cata dc mariscos c ou¬ 
tros suplementos. 

(37) El-Rcy a dom João dc Lancastrc (Lisboa, 31 |an. 
1701), At-n, Ord. reg. 6, n° 103. 

(38) Mui.viiy, patrícia The Black lay hrolhcrhoods oj 
colonial Brasil: A hlslory. Tese de PhD City t Inlvcrtity 
of New York, 1976, p. 80. 

(39) "O mui reverendo Dom Abhmi ordenou a to¬ 
dos os Padres Administradores dc nossas fazendas darem 
um dia por semana a lodos os escravos adultos, mesmo 
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cm semana com muitos dias santos porque todos os se¬ 
nhores devem sustentar seus escravos." anúcs» 155 (Rio 
de Janeiro, 1763-6); Maiquis Pixeira. op. dl.. p. 1-17-51. 

(40) Pedro Teixeira ao Colégio de Santo An tão (San¬ 
tana, 11 nov. 1731), as i*. , est, maço 15, n? 26, antt, csj, 
maço 54. n? 51 (1753). Para o Engenho Sergipe, sobre 
o mesmo tema. ver a carta do padre Fernandes (30 jun 
1748), asrr, cs), maço 69. n° 140. 

(41) Kosna. op. cll., m v. li, p.116. 

(42) ahu, Bahia pap avul. caixa 61 (1751). 

(43) antt, cs;, maço 15, n? 26, 

(44) O argumento de que os cativos eram bem ali¬ 
mentados, na verdade melhor até que seus senhores, apa¬ 
rece em Furvitr. Gilberto. The Maslers and lhe slaves. 
Nova York, 1956, p. 50-4. Tal argumento parece ser ba¬ 
seado nas observações de autores do século xtx que pre¬ 
tendiam comparar a condição dos escravos na grande la¬ 
voura com a dos trabalhadores industriais, "cativos de 
máquina". A isso, Frcyre acrescentou sua opinião de que 
alimentar mal os escravos era irracional. Ver Buiumaqu. 
D. F. L. C. Monograpbla da caniui d'assucar. Rio de Ja¬ 
neiro, 1862, p. 325. 

(45) iMBiar. op dl., p. 366-8. 

(46) Buxumaqui, Frederico Ixopoldo C. Memória 
analytlca acerca do commercio d'escravos e acerca da 
escravidão domestica. Rio de Janeiro, 1837, p.79. 

(47) Sousa. Marco Antonio de. Memória sobre a ca¬ 
pitania de Serzlpc (1800). 2f ed. Aracaju, 1944, p.17. 

(48) Kosrwt. op, dl., v. tt, p. 112-3 

(49) Marques Pereira op. dl., p. 68. 

(50) VFalsh, Robert. Notices of Braztl in 1823 and 
1829- Boston, 1831. 2 v. v. ti, p. 18-9. 

(51) Asm, cs), maço 15. n.° 27. 

(52) Drttut, Nocl. The bístory of sugar. Londres, 
1950. 2 v. v ti, p. 57-8 

(53) O testemunho é citado cm ibtd, v. u. p.352-3. 

(54) Antonil. op dl., liv 2, cap. 2 e 3; Ligon. Ri- 
chard. A true and exaa bístory of Ibe Island of Barba- 
does. Londres, 1673, p. 88. 

(55) “Fouce, a saber hum escravo que coro a cana 
c outro que a vai amarrando cm feixes, e pondo cm tu- 
Ihas no agro para o carro correr ao engenho." acs, Car¬ 
tas do Senado 28.5 (Carta da câmara de Santo Amaro. 3 
Jul. 1751). Ver também Antonil. op dl. liv. 2, cap. 4. 

(56) Antonil op dl., liv. 2, cap. 4. Viutena. op dl., 
v. i, p, 179. indica que a mesma medida era usada um 
século mais tarde. 

‘ (57) Schwaotz, Stuart B. Reslstancc and accommo- 
datlon in clghtccmh-ccntury Braall: lhe r-lavcs' vicw of 
slavery. HAIII/. 57(1): 69-81 (fev 1979). 

(58) P. cx.. no Engenho Vargem, no Rio de Janeiro, 
a derrubada era feita por (ndlos contratados antes que os 
escravos fossem pastos a trabalhar no campo. Ver awi/csii 
135 (estado de 1772-7). 

(59) DmiK. op. dl., v. ii, p. 58 

(60) A estimativa é da Fazenda Santa Cruz, no Rio 
de Janeiro (1798). anK), Códice 618, fs. 57-61. 

(61) atril, Bahia pap. avul., caixa 61. Provavelmen¬ 
te. o custo foi superestimado Intencionalmentc ou trata- 
se de um erro de registro. Se os escravos pudessem cor¬ 
tar 4200 canas por dia, como afirma Antonil, então ape¬ 
nas dez ou onze escravos eram necessários para cortar 
44 a 45 mil canas cm tarefa. Como tais estimativas foram 


preparadas visando a |ustlílcar as queixas dos senhores 
de engenho quanto aos custos elevados, creio que o er¬ 
ro foi intencional. 

(62) antt, cs), maço 69. nP 83 (1629) 

(63) Memorial de Joseph Israel da Costa. Quase dois 
séculos depois, o viajante francês Tollenare descreveu 
uma cena rural: "30 n cgr cs et négresses courhés ver la 
terre et excites á travailler par un commandcur amié d'un 
fouet, qui punít le moindre repôs" (30 negros e negras 
curvados sobre a terra e incitados a trabalhar por um fei¬ 
tor armado de um chicote, que pune o menor repouso). 
Ver Tollzkaxe, Louis-François de. Xolcs domlnlcalles 
Ed. Leon Bourdon. Paris. 1972 3v. v. ti, p.363. 

(64) Cf. Marql-es Fruíra. op. dl., p 159; Brnci, op 
dl., p.33-62. Rum. op dl., p.3-84 contém observações 
sobre o tratamento dos escravos, cm tradução do clássi¬ 
co holandês Toortse der Zee-Vaert (1623), 

(65) O engenho trapiche de três tambores passou a 
ser chamado, em Sâo Domingos, de ipilebra-biiesos 
(quebra-ossos) devido 3 sua força. 

(66) António de Encamaçáo, administrador do En¬ 
genho Musurepe, adb/csb 322. 

(67) Matias de Souza ao padre Luis Vcloso (23 jul. 
1733), antt, cs), maço 70, n? 170. 

(68) Tollenare. op. dl., v. tt, p. 420-1 

(69) Padre Antonio Vieira, sermão aos escravos do 
Engenho Sergipe (1633). citado cm Castro, Antonio Bar- 
ros de. Escravos e senhores nos engenhos do Brasil. Te¬ 
se de doutorado. Universidade Estadual de Campinas, 
1976, p. iii. 

(70) VriHENA. op. dl., v. I, p. 184. 

(71) Escravos de inventários. Conjunto de Dados A. 
Um dos poucos arrolamentos de força de trabalho escra¬ 
vo de um engenho cm que os cativos foram agrupados 
por ocupação foi o do Engenho Sergipe, cm 1638. ao ser 
a propriedade vendida a Pedro Gonçalves de Matos. Nes¬ 
sa época, oito escravos foram listados como metedores 
de fogo. Ver antt, csj, maço 30, f. 104. 

(72) P. António de Gouveia ao provincial (Bahia, 4 
mai. 1626), antt. cs), maço 68. n? 395. PVCB. p. 28-9, 
relata um incidente ainda mais macabro, quando Femão 
Cabral de Atai de colocou uma escrava próxima a uma for¬ 
nalha para "assustá-la”, mas ela caiu e morreu queimada. 

(73) As exigências das tarefas sáo descritas em An 
tonil. op, dl., Uv. 2, cap. 10 e II. 

(74) A5CMB. Livro do Tbmbo i, 14785. No século xvm. 
no Engenho Sergipe, essa tarefa foi passada para os escravos. 

(75) Inventário de Filipe Dias do Amaral (1804), 

MNIl/CW r. 

(76) Inventário do cel, José da Rocha Dorea, Enge¬ 
nho Barbado (1769), ai-b, Sec. judiciária Sáo Francisco 
535, n? 16. 

(77) ANTT.cs). maço 15, n? 26 (Santana, II nov. 1731), 

(78) Ain. Livro das notas 25 (23 mar. 1715), 208-10. 

(79) Ribeiro ao Colégio de Santo Antão (Bahia, 12 
mar. 1660), antt, cs), maço 68, n? 268. 

(80) Cf Antonil. op. dl., esp. liv. 1 c 2. Vilhoia. op. 
dl., v. i, p. 183-4, menciona as várias ocupações c indica 
alguns números, mas de modo Inconsistente. 

(81) Ver Capitulo 12. 

(82) Para uma discussão sobre os dados que servi¬ 
ram de base a esta seção, ver a página pp. 453-4 deste 
volume 
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(83) Gomnpe*. op. dl.. p. 69-77. 

(8-1) um, Bahia pap. avul.. caixa 90 (Treslado das 
penhoras.,.). 

(85) Há raros exemplos de mulheres cm funçòes de 
supervisão. I' cx., a escrava Mônlca foi arrolada como 
feitora na fazenda jesuíta de São Uris, no Maranhão, na 
década de 1750 Ver StUvn, rolo 161. 

(86) Câmara a El-Rey (6 sei. 1736), ami, Canas do Se¬ 
nado 131, 117-25. 

(87) Sobre a questão da duração do dia de trabalho, 
as observações de viajantes cm outras colônias açucarei¬ 
ras são Instrutivas. Hm Cuba. no século xix, era comum 
haver quatro horas e mela de descanso cm vinte c qua¬ 
tro horas durante a safra, c uma alteração para seis horas 
de repouso cm uma propriedade em Matanzas foi consi¬ 
derada cspccialmcntc "filantrópica" Ver as fontes cita¬ 
das cm Moasr*, Magnus European iravdogues as tour- 
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ves under the plantation Systems In Brazil. Latin Ameri¬ 
can Studies. Unlvcrslty of Tsukuba, Japão. 5: 115-41. 
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ce of payments of tbe Ibirteen continental colonies. 
1650-17 55. Dissertação dc PhD. Univctsity of Pittsburg. 
1970, p. 94; ver lambem Dum. Noel Tbe bistory of su¬ 
gar. Londres. 1950. 2 v, v. n. p.449-59. 

(9) SmaitiAN, Richaid B. Sugar and slavery: an eco- 
nomic bistory of tbe Britisb West Indies 1613-1775. Bal- 
timore, 1974. p. 29-30. 

(10) Cf. Pares, Richard. The I.ondon sugar marKet. 
1740-1769. Economtc Hlstory Revlew, 9 (2): 254-70,1956. 

(11) McCusKRR. o/i ctt-, p. 94 

(12) A proibição da exportação dc aguardente, da¬ 
tada dc 25 de outubro de 16-16, na Bahia, encontrou opo¬ 
sição por parte dos produtores de açúcar, sendo a ordem 
revogada. Ver Consulta, Con. Ultra., ahu, Bahia pap. 
avul., caixa 6 (17 fcv. 1647). 

(13) Sobre a relação entre os preços do açúcar c o 
índice geral de preços, ver Buiscu. Mireca. 300 anos da 
Inflação. Rio de Janeiro, 1973, p.39-68. 

(14) Essas fontes são relacionadas e discutidas cm 
Mauro. op. cit.. p. 192-211. 

(15) Essa minha estimativa baseá-se cm dlculos efe¬ 
tuados por Mlrcca Bucscu c em meu próprio exame das 
fontes. Em outro trabalho, questionei seriamenie uma es¬ 
timativa anterior da produção apresentada cm Simonsin. 
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se of the West Indian compctltlon Canbbean Siudies, 
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(107) Um bom exemplo desse apoio oficial ao se¬ 
tor agrícola é a carta do governador dom João de Lcn- 
castre (12 |an 1701), reproduzida cm Antonil, André 
João. Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e 
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não serem Infundadas as suas queixas. Hasta examinar o 
preço relativo do açúcar c dos escravos cm princípios do 
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contanto que fossem suficlcittctncntc separados c não 
prc|udlcassem os ji estabelecidas. 
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aiiu. Códice 252 (7 out. 1681), fs. 69-691’. 

(130) Um caso que envolveu o Engenho da Concei¬ 
ção. cm Cachoeira, gerou um grande debaie acerca da 
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O alvará que estabelece a reserva de um terço do espaço 
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(141) Vereação (25 Jun. 1718), »cs, 9.29, f. 3r . Para 
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rem, em minha opinüo. no erro dc confundir fusão so¬ 
cial com ausência dc conflito dc classe. 

(143) Um bom exame desse problema encontra-se 
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econômica do Brasil Porto Alegre. 1963. p. 195-211. 

(6) Citado cm Pistio, Wandctlcy História de um 
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(12) Soclro acredita que cada mutuário estava com¬ 
prometido com apenas um credor, devido ã indivisibili¬ 
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Parte III. A SOCIEDADE DO AÇÚCAR 
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lonial Bahia, in: Aldcn. Dauril. cd. Colonial roots of mo¬ 
dem Brasil. Hcrkcley, 1973. P. 147-97. Nesse artiRO. o 
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(5) Ribeiro ã condessa dc Linhares (17 mar. 1612), 
antt, csj, maço 8. n? 190. 
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(12) Pero Brás Rei ao conde de Unhares (20 alar. 
1609), antt, csj, maço 8, n? 188. 
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que, proprietário de engenhos, declarou que o uso mú¬ 
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gistros notariais dc Salvador c Cachoeira. 

(35) Dussis, Adrlcn vjn der Relatório sobre as ca¬ 
pitanias conquistadas no Brasil fielos holandeses (1639), 
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multo menos do que isso, supôs que deve ter havido um 
número elevado dc lavradores Independentes, não arro¬ 
lados nos documentos que estava estudando Julgo que 
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genho do Recôncavo. Rio dc Janeiro, 1946, p. 311-2. 

(46) Ai-n, Pres. da Prov. Engenhos 1824-54. 

(47) Citado cm Piniio. op clt.. p, 312, nota 

(48) Documento dc 1660, reproduzido cm Mauro, 
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das panes 1787-1814. fs. 344r-5 

(4) Por exemplo, António de Sá Dória tnorteu de¬ 
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of Salvador and tbe Recôncavo. 1680-1725. Tese de 
PhD Unlvetslty of Texas, 1978, p 291-300 

(13) Bermton, llarry. The White woikingman in 
Btazil from Dom Pedro I through thc rcgcncy RIIIGB. 
.501. 234-53. 1975. 
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(15) AvroNii op cit.. Ilv. I, cap. 6. Estêvão Pereira 
informou, cm 1635, que o salário do mestre dc açúcar 
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tempo na ferraria recebeu 100 réis por dia durante a sa¬ 
fra dc 1669-70. 

(23) Testamento dc Maria da Silva (171-1), ATO, sec, 
jud 619; Acus, Cartas ao Senado 28:5 (3 |u! 1751) 

(24) ANw. caixa 146. 
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a sugar mlll In colonial Brazil, Univetsity of Callfomla. 
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publicado. 
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cas (engenhos pequenos movidos por animais) produto¬ 
res de açúcar de qualidades inferiores e cachaça cm prin¬ 
cipias do século xtx. 

(38) PmtOOT, Maria Thercza Shorcr. A lavoura ca¬ 
navieira cm Sdo Pauto. São Paulo. 1968, í o melhor es¬ 
tudo até o presente, embora nâo forneça detalhes sobre 
a produção. 

(39) StMOKstN, Roberto. História econômica tio Bra¬ 
sil 1500-1820. 4* cd. São Paulo. 1962. p 235. citado 
cm Qunaoz. op. cil., p. 109457; Pmtoxr. op. cil., p 155. 

(40) Uauss. Rudolph W. Rio de Janeiro tbe rlse oj 
late colonial BraziTs dominam emporlum. / 777- 1808. 
Tese de PhD. Tulanc Univcrsiiy, 1977, p 93-6. Para a re¬ 
gião de Campos, ver "Relações parciaes apresentadas ao 
Marquez de lavradio (1778)", RIHCB, 76: pt. 1,290-360, 
1913; "Mappa dos engenhas (...)", antt. mss. do Brasil, 
n" 4, (1. 291. 

(41) Ver Peruem, op. cil. p. 106-9. 

(42) Ver Atem. late colonial Brasil (...), p. 627-18, 
Gauowat, J H. Agricultura! refortn and lhe Enlighten- 
meni In late colonial Brazil. Agricultural Hislory, 55(4): 
763-79. out. 1979 

(43) Ahi«n. Late colonial Brazil (...), p 651-3, forne¬ 
ce um bom apanhado geral. Ver também Novais, op. cil. 
p. 287-303. 

(44) Maxwell, Kenncth R The gcncratlon oí thc 
1790's and thc Idea of Luso-Brazilian cmplre. In: Aldrti. 
Daurll, cd. Colonial roais of modem Brazil Bcrkeley, 
1973, p. 107-44, 

(45) Perro de Aguiajl Bancos no Brasil colonial Sal¬ 
vador, 1960, 

(46) Maxwell. Thc gcneration (...). p. 126 

(47) II,ld. p. 128-31; Morro* op Cit., p. 108-12 

(48) De Caku. Glleno. Geografia econômica e social 
de canna de açúcar no Brasil. Brasil Açucareiro, 10(1): 
24-41, set 1937; Morto*, op. cil. p. 199 

(49) O Engenho da Praia localizava-se etn Iguapc. De 
Carli indica a data de introdução como 1810. e Morton 
como 1816, 

(50) Cf. Fraginals, Manuel Moreno. Tbe sugarmiU 
Nova York. 1976. p. 86; Dum, Nocl Tbe hislory of su¬ 
gar Londres, 1950. 2 v. v. i, p 19 

(51) Caldeira Brant a Robcrt Graham (7 ago. 1820). 
anh), caixa 20A. 

(52) Senhores de engenho de Nazaré ao presidente 
da província da Bahia (s. d., provavelmente fins da déca¬ 
da de 1820), tem), u-33-38-69. 

(53) 15*1*0, Wandcrley. História de um engenho do 
Recôncavo Rio de Janeiro, 1946, p. 174-5. 

(54) NizZAtM Sua*A. Maria Beatriz. A primeira gaze¬ 


ta da Bahia- "Idade d'Ouro do Brasil". São Paulo, 1978. 
Ver também dessa autora Os senhores de engenho c a 
cultura cientifica. Ciência c Cultura, j /(4): 389-94.1979. 

(55) Sammjoe Meuo, Manoel Jacinto. Novo método 
de fazer o açúcar. Bahia, 1816, Ver também Castxo, An¬ 
tônio Barros de. Escrotos e senhores nos engenhos do 
Brasil. Tese de PhD Universidade Estadual de Campi¬ 
nas. 1976, p. 68-90. 

(56) Aitu, Iconografia 28 366; Morro*, op. cit., p. 
160-5. 

(57) Biu.NDto, Ambróslo Fernandes. Ditllogos das 
grandezas do Brasil Org José Antônio Gonçalves de 
Mello. 2.* cd. completa. Recife, 1966, v iy. p. 123; Niz- 
za da Silva. Os senhores de engenho [ |, p. 391. 

(58) Citado cm Nizza da Silva, Os senhores de enge¬ 
nho |. .), p. 394. Sobre a questão da mudança tecnológi¬ 
ca, ver Morra*, op. cit., p. 329-35; ver também Pano, 
Eul-Soo. Modcmization and slavocracy In nlnctccmh ccn- 
tury Brazil JUi, % 4):667-88, prtmavcra 1979. 

(59) Fxaglsals. op. cil., p. 40-1; Nizza da Silva. A pri¬ 
meira gazela (...), p. 95-8. 

(60) A população do Brasil em llns da era colonial 
é discutida era Alces. Late colonial Brazil (...), p. 602-10, 
os números para o periodo não são fidedignos, mas a 
maioria dos autores concorda que de um terço a metade 
da população da capitania compunha-sc de escravos c por 
volta de dois terços a trés quartos eram pessoas de cor, 
livres c escravas. 

(61) Tratei dessa questão com certo detalhe cm Eli¬ 
te polities and thc risc o! a peasantry, in Husscll-Wood. 
cd., prom colony to nation Baltlmorc, 1975, p 133-54 
Ver as notas nesse anigo para referências adicionaLs. 

(62) Para exemplos desse período, ver acu, Cartas ao 
governo 210 (Sergipe de El-Rcy. 19 Jan 1807); 235 (Vila 
Real, 10 mar. 1817). Durante a agitação politlca da déca¬ 
da de 1830. entraram em vigor medidas e regulamentos 
mais rigorosos estabelecendo horas de recolher. Ver a or¬ 
dem do Juiz de paz de Santo Amaro (20 ser. 1831), ato, 
Prcs da Prov., |ulzcs 2580 

(63) ViuietA, Luís dos Sahtos, A Bahia no século 
XVIII Bahia, 1969. 3 v. v. in, p. 919. Sobre a crescente 
apreensão das ciasses proprietárias baianas, ver I6:is. João 
José. A elite baiana face os movimentos sociais: Bahia, 
1824-1840. RH, 108: 341-84, 1976, 

(64) Ver minha discussão cm SoiiAurz. Stuart B 
Colonial Brazil: thc role of thc State In a slave society for- 
malion. In: Spauldlng, Karcn. cd. Essays in tbepolltlcal, 
economic and social hislory of colonial Latin Ameri¬ 
ca Ncwark. Del., 1982, p. 462-5. 

(65) Por exemplo, sim. Canas do governo 188. f. 36 
(22 dez. 1786). 

(66) Provisão (1780), ATO, Canas ao governo 180. 

(67) Esses censos nunca foram plcnamcntc explo¬ 
rados. considerando-se os muitas dados sociais c econô¬ 
micos que contêm. Eles indicam que, a despeito das ins¬ 
tâncias do govemo, muitos senhores de engenho não cul¬ 
tivavam mandioca para seus cativos c que muitos planta¬ 
dores de mandioca possuíam escravos, embora poucos. 
Ver as listas cm ato. Cartas ao govemo 188, que Incluem 
relatórios de Sergipe de El-Rcy, bem como os de Calru 
cm n*m, t, 31, 30. 51. 

(68) Citado cm Cxsnto. op. cil.. p. 62. 

(69) A situação é discutida cm mais detalhes cm Rtis, 
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João José Slave rebelllon in Brazil: tbe African Muslim 
uprisingin Bahia, 1835. Tescdc PhD. Univertlty of Min- 
ncsoia, 1982. p. 1-57. 

(70) Viuihna. op. cit., v ui, p. 915. 

(71) Correio oficial, 3: 561. 16 dez. 1831. 

(72) GOesCaukw. op. cit., p. 49-50. Ver Capítulo 13 
sobre o tráfico negreiro. 

(73) Reis. op. cit., p. 197-9, fornece uma exposição 
sobre as origens étnicas dos escravos cm Salvador, com 
base em testamentos c outras fontes. Seus resultados de¬ 
vem ser comparados com os de Mattoso, Katla M. de 
Queirós. Os escravos da Bahia no alvorecer do século 
XIX. Revista de História, 97: 109-35. 1974. 

(74) Ver Capítulo 13. 

(75) O clássico relato sobre o papel da Inglaterra na 
aboliçio do tráfico negreiro no Brasil é Bmitu, Lesllc. 
The abolitton of tbe Brazttian slave trade Cambridgc, 
1970. Sobre o papel brasileiro no processo, ver Tavares, 
Luls Henrique Dias. O processo das soluções brasileiras 
no exemplo da extinção do tráfico negreiro. RH. 71. 
524-37, 1967. Sobre a muito debatida questão a respeito 
do motivo de a Inglaterra ter-se empenhado pela aboli¬ 
ção da escravidão c. primeiramenie, do tráfico negreiro, 
ver Anstby, Rogcr. The Atlantic slave trade and Britlsb 
abolitian. Londres, 1975. 

(76) Mattoso, Katía M. de Queirós. Ser escravo no 
Brasil. São Paulo. 1982. p. 94-5. 

(77) Citado em Betheu. op. cit., p. 8. 

(78) Maciií da Costa. João. Memória sobre a neces¬ 
sidade de abolir a introdução dos escravos africanos no 
Brasil. Coimbra, 1821, p. 35. 

16. ESTRUTURA DE POSSE DE ESCRAVOS .VA BAHIA 

(1) Grande pane deste capítulo, inclusive as tabelas, 
foi origlnalmcnte publicada sob o título Pattems of sla- 
vcholding in the Américas: new evidence from Brazil. 
AHR. 8 7(1)-. 56-86, fev. 1982. 

(2) As listas encontram-se em arb. Canas ao gover¬ 
no. maços 232. 233, 234. 

(3) Hm 1819, as paróquias dc Cachoeira possuíam 
12 523 domicílios com 77 500 pessoas e 46 engenhos, 
segundo os viajantes aicmács J. B. von Spix e C. F. P. von 
Manlus. Subtraindo-se a área dc Santo Amaro, que foi In¬ 
cluída cm seus cálculos mas cujas listas já não existem, 
os totais para Cachoeira são: 10 723 domicílios. 68 700 
habitantes e 34 engenhos. Ver Sra. Johann von ít Mar 
tos. Cari von. Viagem pelo Brasil São Paulo, 1961. 3 
v. v. li, p. 49-79. 

(4) MarcIiio. Maria Luiza. Crescimento histórico da 
população brasileira até 1872. In: Crescimento popula¬ 
cional. São Paulo. 1974, p 1-26. (Cadernos do Centro 
Brasileiro dc Análise c Planejamento (obrar), n? 16) Ver 
também Merrick, Thomas W. & Gmham. Douglas H. Po- 
pulation and economtc dctvlopmenl In Brazil Baltimo- 
re. 1979. p. 49-79. 

(5) As paróquias para as quais foram encontradas lis¬ 
tas são: Vila de São Francisco, Nossa Senhora do Socor¬ 
ro, São Sebastião de Passé, Santa Ana do Catu. Nossa Se¬ 
nhora do Monte. São Gonçalo. Madre dc Deus de Boquei¬ 
rão (São Gonçalo e Boqueirão foram arroladas conjunta- 
mente e são analisadas da mesma forma neste nosso es¬ 


tudo). Vila dc Santo Amaro. Nossa Senhora da Purifica¬ 
ção. São Pedro de Rio Fundo, Nossa Senhora dc Olivei¬ 
ra, São Domingos dc Saubara, Vila dc Jaguaripc c Vila dc 
Maragoglpe. Para estas duas últimas, os arrolamentos fo¬ 
ram feitos por distritos cm vez dc por paróquias. Para uma 
breve discussão sobre as cidades do Recôncavo, ver Vi 
uiENA, Luls dos Santos. A Bahia no steulo XVIII, Bahia, 
1969. 3 v. v. ti, p. 475-86. 

(6) Existem 166 engenhos arrolados lias vilas dc San¬ 
to Amaro c São Francisco, mas o Engenho do Campo, 
na paróquia dc Passé, estava inativo c foi, portanto, eli¬ 
minado de todos os cálculos. Além disso, embora as lis¬ 
tas da vila dc Maragoglpe não identifiquem o tipo de pro¬ 
priedade, a partir dos nomes dos proprietários dc escra¬ 
vos é possível reconhecer seis outros engenhos, e assim 
o número total dc engenhos que aparece nas listas so¬ 
breviventes é no mínimo 172. Todos os demais cálcu¬ 
los. porém, são baseados nos 165 engenhos cm opera¬ 
ção nas duas importantes vilas do Recôncavo, Santo Ama¬ 
ro e Sáo Francisco. 

(7) Usei os plantéis como unidades dc propriedade 
escrava exatamente como registrado nas listas. Isso faz 
sentido da perspectiva dos escravos. |ã que tais unidades 
formavam o contexto em que viviam; contudo não fica 
resolvido o problema da propriedade múltipla — um in¬ 
divíduo que possuísse dois ou mais plantéis separados. 
Os dados não foram codificados conforme o nome dos 
proprietários, e assim não pude agregar os plantéis dc pes¬ 
soas com dois ou mais deles. Para as unidades maiores, 
os engenhos, o problema não é grave, pois os notários 
com frequência arrolaram juntas iodas as unidades con¬ 
troladas por um único senhor de engenho, deixando clara 
a propriedade múltipla. Em quatro casos, porém. Isso 
acarreta o problema oposto, porque o número dc escra¬ 
vos é fornecido no total e não por unidade. Nesses ca¬ 
sos. tomei simplesmente a média por engenho. Os plan¬ 
téis possuídos em mais de uma paróquia foram um pro¬ 
blema maior, mas não parece ter havido muitos deles. Um 
proprietário baiano possuía quinhentos escravos c pelo 
menos mais trés controlavam mais dc trezentos cativos, 
mas nenhum plantei individual era composto por mais 
de 237 escravos. 

(8) Eliminei dos cálculos cinco proprietários porque 
o estado dos documentos não permite a leitura do nú¬ 
mero dc cativos que possuíam. As listas baianas registram 
4662 plantéis que. devido a quatro casos dc registro con¬ 
junto, podem ser reduzidos para 4653 ''proprietários". 
Subtraindo-se os cinco proprietários dc Jaguaripc cu|o nú¬ 
mero de escravos não pôde ser determinado, o número 
total de proprietários passa a ser 4648. e estes possuíam 
33 750 cativos. 

(9) Para uma excelente exposição sobre o coeficien¬ 
te dc Giní. ver Douar, Chcrlcs M. & Jaatn, Richard J. 
Hlstorian sguíiletostatlstics. Nova York. 1971, p, 121-6 
A fórmula para o cálculo do índice dc Gini é; 

G - 1 - 2 i P, Cum Y, - £ Pi >V 

(10) ARB. Colônia. Mss. Recenseamentos Esses cen¬ 
sos foram agrupados cm um maço na seção Colônia de¬ 
pois que os descobri espalhados na seção Cartas ao 
governo. 

(11) Baseei os cálculos para o Rio de Janeiro nas "Re¬ 
lações parciacs apresentadas ao Marqucz dc lavradio 
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(1778)'' RIHGB. 76: 289-360. 1913- Para São Paulo, ver 
Qubixóz, Stiely Robles Reis de. Algumas notas sobre a la¬ 
voura do açúcar cm São Paulo no período colonial. Anais 
í!o Museu Paulista, 21: 109-277. 1967. 

(12) A. J. R. Russell-Wood aprescniou, cm um con¬ 
texto diferente, uma breve discussão sobre as práticas re¬ 
ferentes a herança; ver Russeu-Wood. A. J. R. Womcn 
and socicty in colonial Brazil. Journal of Latin Ameri¬ 
can Studtes, 9: 1-34. 1977-8. 

(13) Mattoso. Katia M, de Queirós. Párocos e vigá¬ 
rios cm Salvador no século xut: as múltiplas riquezas do 
clero secular da capital baiana. Tempo e sociedade, I: 
13-47. 1981. 

(14) Claiuc, Colln. Tlse condllions of cconomtc pro- 
gress. H cd. Nova York, 1960, p. 490-2. Clark definiu 
o setor primário da atividade económica como aquele que 
fornece os produtos da agricultura e do mar e que de¬ 
pende do uso direto de recursos naturais. O setor secun¬ 
dário produz bens móveis cm uma base continua atra¬ 
vés de manufatura ou artesanato. O setor terciário inclui 
transportes, comunicações, comércio. Gnanças, serviços 
de profissionais liberais c serviços domésticos, entre uma 
variedade multo grande de serviços. Segui a aplicação des¬ 
sas definições para a situação brasileira conforme esbo¬ 
çadas cm MarcIuo. Maria Luiza. A cidade de São Paulo. 
Povoamento e população. São Paulo, 1974, p 129-35. 

(15) As instruções para a confecção das listas deter¬ 
minavam que os nomes c os bens dos senhores fossem 
arrolados, mas não eram daras a respeito da profissão des¬ 
ses proprietários. Em algumas paróquias, como Marago- 
gipe c Jaguaripe. não houve nenhuma tentativa de regis¬ 
trar os bens ou as ocupações. Em Oliveira, a lista foi or¬ 
ganizada em tomo de propriedades rurais, engenhos c 
fazendas, c assim, por inferência, as ocupações dos do¬ 
nos dessas propriedades podem ser deduzidas; entretan¬ 
to restam muitas pessoas das quais não há informação so¬ 
bre a ocupação. Apesar dessas lacunas e problemas, se 
considerarmos a propriedade de escravos como uma for¬ 
ma de riqueza, toma-se possível dassificar as ocupações 
segundo a riqueza c, com isso, sugerir o poder relativo 
de classes c grupos na sociedade baiana. 

(16) FiORY. Rac Jcan. Bablan society in tbe mid- 
colonial period: tbe sugar planters, tobacco growers, 
merchants, and arlisans of Salvador and Ibe Recônca¬ 
vo, 1680-1725. Tese de PhD. University of Texas, 1978, 
p. 182. 

(17) O termo "sitio'' também era usado como sinô¬ 
nimo de "local". 

(18) Para uma discussão sobre o declínio do prestí¬ 
gio dos lavradores de cana, ver Schwartz, S. B. Elite po- 
lltics and the growth of a peasantry In late colonial Bra- 
7.11. In: Russell-Wood, A. J. R., cd. Prom colony to natlon. 
Baltlmore, 1975, p. 133-54. 

(19) Na paróquia de Rio Fundo, em 1788, havia tre¬ 
ze chefes de domicilio arrolados como lavradores de ca¬ 
na, dos quais quatro eram pessoas de cor. Ver m Co¬ 
lônia, Mss, Recenseamentos. 

(20) Schwactz. op. cit. , p. 150-2. 

(21) Etiiank, Thomas Life in Brazil. Nova York, 
1856, p. 184. 

(22) O "Quadro dos engenhos das visínhanças da 
Bahia” arrolou 354 engenhos na Bahia e cm Sergipe; 
tiNRi, i-7, 3. 27. Ver também os cálculos cm Mokton, 


F. W. O. Tbe conservative revolution of independence: 
economy, society and políllcs in Bahia, 1790-18-10. Te¬ 
se de PhD. Oxford University, 1974, p. 13-9. 

(23) Momos. op. clt., p. 20-9. 

(24) Para cálculos sobre esse ponto, ver Tabela 26. 

(25) Highan, Barry W. Slave fmpulatlon and eco¬ 
nomy in Jamaica, 1807-1834. Cambrldgc, 1976, p, 
274-5. 

(26) ScitWAkrz, S. B. Frec labor In a slave economy: 
the lavradores de cana of colonial Bahia. In: Alden, Dau- 
ril, ed. Colonial rools of modem Brazil Berkclcy, 1973, 
p. 147-97, 

(27) /b/d., p. 173; Fionv. op. c/r., p. 30-45- Ambos 
os estudos apresentam estimativas sobre a posse de ter¬ 
ras e escravos entre os lavradores de cana baseadas em 
documentos notariais; oferecem também estimativas cor¬ 
retas sobre a variação no tamanho das unidades; porém, 
até agora, foi impossível determinar a distribuição do ta¬ 
manho das unidades entre os lavradores de cana para que 
pudessem ser feitos alguns cálculos sobre a "tiplcldadc" 
e a concentração. 

(28) HiGMAN. op. cit., p. 174-5; Pomas, Frank Wes- 
Icy. Tbe development of tbe Brilish West Indtcs, 
1700-1763- 2.’ cd. reimpressa. Nova York, 1963, p. 
108-27; SciiMiTZ, Mark. Economic analysis of anlebellum 
sugar plantallons in Louislana. Nova York, 1977, p. 
127-8. As informações sobre Trinidad foram gcntllmcn- 
te fornecidas por Stanley L. Engcrman. 

(29) As listas de 1816-7 podem revelar um processo 
de concentração na Indústria açucareira. Flory sugeriu 
que cada engenho requeria cm média quinze fazendas de 
cana para a produção de açúcar no Recôncavo durante 
o período 1680-1725- Fuoxv. op, cit., p. 31-5. Esse nú¬ 
mero incluiria arrendatários e lavradores que trabalhavam 
cm terras próprias, Sc Flory estiver correta, a porcenta¬ 
gem da força escrava total controlada por lavradores era 
provavelmente maior no início do século xvm do que no 
princípio do xix Ademais, se a autora estiver correta, 
aparentemente teria liavido um processo de contração 
e centralização que diminuiu o número de lavradores de 
cana no Recôncavo, |á que o número médio de lavrado¬ 
res declinou de sua estimativa que quinze por engenho 
para a estimativa apresentada aqui, de entre três c quatro. 

(30) Para duas dessas estimativas, ver "Discurso pre¬ 
liminar: descrição econômica da comarca c cidade do Sal¬ 
vador". In: Pinto de Aguiar, org. Aspectos da economia 
colonial. Salvador. 1957, p. 36-7; Ruíras, Dierick A tor- 
cha da navegação. RIIIGB, 269: 82-3, 1965. 

(31) Alui, Bahia pap. avul. (1751), caixa 61. 

(32) Luxa, Francisco Vidal. Minas Gerais: escravos 
e senhores, análise da estrutura populacional e econô¬ 
mica de alguns centros mineralóríos. São Paulo, 1981, 
p. 57. 

(33) Luxa, Francisco Vidal & Cosia, Iracl dei Nero 
da. Posse de escravos cm São Paulo no Início do século 
xix. Estudos Econômicos, 13{ 1): 211-22, 1983- 

(34) Esse tipo de observação c argumentação era ca¬ 
racterístico de muitos viajantes estrangeiros no Brasil do 
século xut. Para um gula sobre essa literatura, ver Caiido 
zo. Manoel. Slavery in Brazil as describcd by Amcricans, 
1822-1828. Tbe Américas. 17: 241-60, 1961. 

(35) Waisii. Robcrt. Notices of Brazil In 1828 and 
1829. Boston, 1831. 2 v, v. n, p. 20. 
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(36) Para uma discussão sobre como contar os pró¬ 
prios escravos nos cálculos ele distribuição de riqueza, 
ver Gailman, Robert E Trends in tltc slze dlstrlbution of 
wealth In thc nlnctcenth century: some speculatlons. In: 
Soltow. Lee. cd. Slx papers on tbe slze dlstrlbution oj 
wealtb and Income. Nova York, 1969, p. I -24- E para uma 
Interessante abordagem do problema, ver Lowt, Richard 
& CAwmu, Randolph. Slave property and thc distribu- 
t*°n of wealth in Texas, 1860. Journal of Economic His- 
lory. 63: 316-24, 1976 

(37) A questão da distribuição de riqueza originou 
uma vasta e multo debatida literatura na história dos Es¬ 
tados Unidos. Gloria L. Main Identificou algumas das prin¬ 
cipais tendências e problemas existentes nessa literatu¬ 
ra. Ver Main, Gloria L Inequality In early America: thc 
cvldcnce from probatc records of Massachusetts and 
Maryland. Journal oj Interdlscipllnary Hlstory, 7: 
559-82, 1976-7. Fol-mc também útil o trabalho de Wtt- 
ucMsos. Jcffrcy G. & Urroutr, Petcr. Thrce ccnturies of 
American Inequality. In: Useldlng, Paul, cd. Research In 
Economic Hlstory. I: 69-123. 1976 

(38) Ktisstsor, Elizabcth Annc. Household cnmposi- 
llon and lhe ixonomy and urbantzlng communlty. São 
Paulo, 1765-1836. Tese de PhD, Universltyof Califórnia, 
Bcrkclcy, 1976, p. 135-40, Cost*. Iraci dcl Neto da. Vila 
Rica: população (1719-1826). São Paulo, 1979. p. 164. 

(39) Costa, Avelino Jesus da. População da cidade 
da Bahia cm 1775. /leras.- V Colóquio Internacional de 
Estudos Luso-Brasileiros. Coimbra. 1965. 5 v. t, p. 
191-205. 

(40) Morr, Luiz R. B Estrutura demográfica das fa¬ 
zendas dc gado do Piauí colonial: um caso de povoamen¬ 
to rural centrifugo Cltncla e Cultura, 30 : 1196-1210, 
1978. 

(41) MaicIuo, Maria Lulza. Tendíncias e estruturas 
dos domicílios na capitania dc Sâo Paulo segundo as lis¬ 
tas nominativas dc habitantes. 1765-1828 Estudos Eco¬ 
nómicos, 2: 131-44, 1972. Ver também Wtuísts, Emílio. 
Social dUfcrentiation in colonial Brazil Comparath v 5ru- 
dies in Society and Hlstory. /2: 31-49, 1969-70; ver Ta¬ 
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ed_ São Paulo, 1981; FMtTAS, Díclo. Insurreições escra¬ 
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para cximl-lo de cumplicidade na conspiração 

(21) Maxm-eu, Kcnncth R. The gencratlon of thc 
17905 and thc idea of Luso-Brazlllan empire. In; Aldcn. 
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(29) O tema apareceu consiantemeiiic cm escritos 
de muitos brasileiros Instruídos do período. Ver os co¬ 
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práticas religiosas. Revista do Arquivo Pilbllco, 7-8 
571-88, Recife, 1950-1 Ver também Hastu» , Roger. 7?u- 
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(9) soí. Dissertações eclesiásticas, f. 2. 
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(10) Domingos Fernandes da Cunha ao conde de Li¬ 
nhares (Santana. 16 mar. 1603), antt, csj, maço 8, n? 132. 

(11) Símio de Sonomaior a Roma (Bahia. 22 mal 
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(24) antt, csj, maço 90, n° 90. 
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(27) Relatório do padre Simão de Sottomaior (22 
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(29) Escritura de composição, DH. 62 159-87, 19-13. 
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malwc.o: companheiro dc viagem; termo africano para 
designar um parcnicsco fletido entre cativos que 
chegaram no mesmo navio 
mameluco: mestiço de indio e europeu 
massapé: solo pesado, escuro e argiloso, preferido para a 
cana-de-açúcar 

«tios de sou: couto preparado para a confecçio dc cal¬ 
çadas 

melado: caldo dc cana transformado em xarope por 
aquecimento 

UIUIH U: caldo de cana após atingir consistência mais es¬ 
pessa através dc purificação na segunda caldeira 
meles: melado filtrado das fôrmas de açúcar, pequenas 
quantidades eram exportadas, c o restante usado no 
fabrico de aguardente 

UESTU de açücar: o encarregado da dlreçúo das operações 
na fabrica do engenho 

moço: deslgnaç-áo etária usual dc escravo |ovem 
MOEDEiMA: mulher que passava a cana pelos tambores da 
moenda 

molinete: engenho pequeno 

moradores: (1) habitantes; (2) residentes dc uma cidade; 
(3) dependentes agrícolas com permissão para mo¬ 
rar cm uma propriedade 


mascavado: açúcar dc cor parda, considerado de segun¬ 
da qualidade, inferior ao açúcar branco 
panela: açúcar escuro dc qualidade inferior 
partido: área plantada por um lavrador de cana 
purcadiiea: escrava designada para purgar as fôrmas dc 
açúcar na casa dc purgar 
regimento: ordem ou instruções permanentes 
RisGATi: processo de escravizaçúo •'temporária" de (nülos 
"libertados" de indígenas inimigos 
eessoca: cana-de-açúcar crescida após o segundo corte 
salões; solos avermelhados, menos adequados que o 
massapé para o cultivo de cana-de-açúcar, mas com 
frequência altamente produtivos 
SALTOS: incursões cm busca dc cativos Indígenas 
santidade: culto ou movimento religioso que salientava 
a resistência indigena contra os portugueses 
soca: cana-de-açúcar crescida apõs o primclto corte 
SOLDADA: salino anual 

rson: pequena caldeira pata cozimento do caldo da cana 
taoieiko: trabalhador que cuidava das tachas 
vara: medida dc comprimento, equivalente a 1,10 m 
vizinho: chefe dc domicílio residente em uma 
comunidade 
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FONTES E BIBLIOGRAFIA SELECIONADA 


Em anos recentes, vem ocorrendo na historiografia 
da Amírlca Latina uma tcndíncla a rc|cltar a tradicional 
dependência com relação á documentação administrati¬ 
va produzida por funcionários do governo em favor de 
fontes locais mais "primarias", como registros notariais, 
testamentos, registros paroquiais c outros documentos 
do gênero. Embora este estudo tenha feito uso em gran¬ 
de medida desse material local, procurei também utilizar 
toda a variedade possível de documentação. No llrasil co¬ 
lonial, Estado e sociedade não (iodem ser separados, as¬ 
sim como as evidências documentais nUo podem ser ba¬ 
sicamente associadas a um ou a outra 

Em virtude de ser a história do açúcar e do regime 
de grande lavoura tio Inümamentc ligada 3 história geral 
do Brasil, a documentação para este estudo encontra-se 
amplamcntc distribuída em todos os principais arquivos 
e coleções que tratam da história do Brasil colonial Tais 
arquivos c bibliotecas estio relacionados no Índice de 
abreviaturas no Inicio deste livro. Em um trabalho ante¬ 
rior. Sovmignty and socicly In colonial Brasil, Berkcley. 
1973, discuti a natureza das posses cm muitos desses mes¬ 
mos arquivos, mencionando os principais roteiros de pes¬ 
quisa; recomendo ao leitor a consulta desse livro para 
uma exposição mais detalhada Entretanto, algumas co¬ 
leções arqulvlstlcas, dirctamcntc relacionadas 1 história 
do açúcar e da sociedade baiana, foram usadas de forma 
ampla neste trabalho, merecendo, pois, ser comentadas 
aqui. 

No Brasil, o arquivo mais Importante para este estu¬ 
do ê o Arquivo Público do Estado da Bahia (srti), em Sal¬ 
vador. Sua scçio colônia contém uma vasta coleçlo de 
correspondência de funclonlrlos do governo sobre uma 
grande variedade de tópicos Cartas de c pata governa¬ 
dores, registros da Relação c a série de ordens régias fo¬ 
ram partlcularmente úteis. Na seção |udlclãrla encontram- 
se duas fontes fundamentais. A primeira é a grande po¬ 
rém Incompleta coleção de registros notariais de Salva¬ 
dor c das vilas do Recôncavo, que contém escrituras de 
venda, registros de transferências, cartas de alforria e re¬ 
gistros de tomadas c concessões de empréstimos Tais do¬ 
cumentos foram partlcularmente importantes para este 
estudo A segunda fonte é uma grande, ainda que orga¬ 
nizada a esmo, série de testamentos c Invcntlrlos classi¬ 


ficados por distrito Muitos deles estão cm precário esta¬ 
do de conservação, e apenas com a leitura de cada um 
pode-se determinar a natureza da propriedade cm ques 
tão. Não obstante, o arrolamento das propriedades c seus 
valores existente nesses documentos possibilita anlllscs 
acerca do valor de engenhos, riqueza dos proprietários, 
posse de escravos e outros aspectos allns. Adernais, a par¬ 
tir dos Inventários é possível obter consideráveis Infor¬ 
mações sobre a composição da estravaria. 

Em Portugal, o Arquivo Histórico Ultramarino, cm 
l-lsboa, mantém-se na posição de mais Importante repo¬ 
sitório de documentos da era colonial. Usei extensiva- 
mente suas coleções, cm especial a série de papéis avul¬ 
sos. organizada por capitania, c as consultas do Conse¬ 
lho Ultramarino. Para este estudo foi Indispensável a co- 
leçáo de documentos do Cartório dos Jesuítas, do Arqui¬ 
vo Nacional da Torre do Tombo, Essa coleção contém 
os papéis e a contabilidade dos engenhos Sergipe do Con¬ 
de c Santana, bem como milhares de documentos rela¬ 
cionados. Pane da contabilidade do Engenho Sergipe foi 
publicada pelo Instituto do Açúcar c do Álcool, e muitos 
trabalhos utilizaram excluslvamcntc essa publicação par¬ 
cial Entretanto a coleção é multo mais rica do que suge¬ 
rem os limitados registros contábeis publicados Docu¬ 
mentos suplementares sobre as atividades açucareiras dos 
jesuítas foram consultados no Archivum Romanum So- 
clctatls Icsu, cm Roma. Meu trabalho alt foi grandemen¬ 
te facilitado por uma consulta prévia ã excelente coleção 
microfilmada na Vatlean Fllm l.lbrary, na Universidade 
de Salnt Louls, na cidade do mesmo nome. Einalmcnte, 
a coleção de relatórios trienais enviados pelos benediti¬ 
nos do Brasil ã sua sede em Tibães, ho|c conservada cm 
Braga, revela muito sobre a economia açucareira c fora 
anicriormcmc Ignorada por estudiosos da história social 
c econômica do Brasil. 

A partir de várias fontes arquivísticas, foi possível 
construir algumas series de dados que permitem a análi¬ 
se quantitativa. Os testamentos e Inventários no si-n fre¬ 
quentemente arrolaram os escravos com Informações so¬ 
bre a idade, cor, origem, ocupação, condição de saúde 
c valor Informações sobre 1194 cativos arrolados cm en¬ 
genhos c fazendas decana entre 1710c 1827 (Conjunto 
de Dados A) foram usadas para análise da composição c 
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características da força escrava empregada na ailvidade 
açucareira. Os registros notariais para Salvador, também 
naquele arquivo, fornecem uma série de 1015 cartas de 
alforria (Conjunto de Dados B| para o período 1684-1745, 
a qual permitiu uma análise quantitativa daquela prática 
na Bahia. Esse exame foi efetuado como parte de um pro¬ 
jeto paralelo, no qual a professora Katla Mattoso. na Ba¬ 
hia, estudou um conjunto semelhante de documentos pa¬ 
ra o século xir No Arquivo da Cúria Metropolitana, em 
Salvador, foi usada uma série de registros paroquiais pa¬ 
ra exame de alguns fenômenos sociais e demográficos 
Meu trabalho concentrou-se nas paróquias de Monte, Rio 
Fundo. Purificação, Sáo Gonçalo e Saubara. Para uma aná¬ 
lise do compadrlo (Conjunto de Oados C), utilizei 264 
assentamentos de Rio Fundo e Monte para os períodos 
1780-1 c 1788-9; com fins Ilustrativos, consultei outros 
167 assentamentos de Saubata e Sáo Gonçalo. Empreguei 
esse material em con|unto com um censo náo publicado 
de 1788 do Arquivo Público da Bahia (Conjunto de Da¬ 
dos D). F-ssc censo inclui porções de seis paróquias baia¬ 
nas c arrola 5275 indivíduos, mas infcllzmente, para tris 
paróquias localizadas no Recôncavo, não foram incluí¬ 
dos os escravas. Não obstante, o censo fornece conside¬ 
ráveis Informações acerca da estrutura social, demográ¬ 
fica e racial da Bahia rural, e foi usado em várias partes 
deste livro. Flnalmente. o arrolamento de proprletárk ■> 
de escravos efetuado em 1817 (Con|unto de Dados E), 
que serviu de base ao Capitulo 16. encontra-se no *». 

O melhor gula para a literatura c história do açúcar 
no Brasil é a excelente e por multo tempo Ignorada série 
de artigos escritos por José Honórto Rodrigues para as 
páginas de Brasil Açucareiro entre 1942 e 1945. Inídiz- 
mente. tais artigos foram publicados em serie, cm bre¬ 
ves excertos, o que toma difícil seu uso. c náo foram reu¬ 
nidos cm um único volume, como merecem. Para mim. 
foram particularmentc úteis os seguintes artigos: A lite¬ 
ratura brasileira sobre açúcar no século xvnt, 20(1): 625. 
1943; A literatura brasileira sobre açúcar no século xix, 
19(5). 1638, 1942; Notas á literatura brasileira sobre açú¬ 
car no século xvti, 25(5); 420-4,1945; Agricultura e eco¬ 
nomia açucareira no século xvu, que aparece em lodo o 
volume 26 (1945); c O açúcar segundo o depoimento de 
José da Silva l.lsboa, 2J(3): 45-52, 1945. 
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Cardim, Fcmão. Tratados da terra e gente do Brasil 
(1583). 3? cd. São Paulo, 1978 

Cirno, Josiah. A netv dlscourse on Irade. Londres, 1669- 

Coniad, Robert Edgar. Cbtldren oj God's {ire; a doeu- 
mentary bistory oj Black slavery In Brazil. Prince- 
ton, 1983. 

Ci.N-HAt Frutas, Eugênio Andréa. Documentos para a hlv 
tórta do Brasil, m: Noticias da Bahia cm 1625. Anais 
da Academia Portuguesa de História. Lisboa, 2? ser. 
21- 465-89, 1972. 

Dahfiei, 'SFiilIam. A p oyage to New Holland, etc., tn tbe 
year 1699- 2? cd. Londres, 1709. 3 v. 

Dvssem, Adricn van der. Relatório sobre as capitanias 
conquistadas no Brasil pelos holandeses. Ed. José 
Antonio Gonçalves de Mello. Rio de janeiro. 1947. 

Estives, Ncusa Rodrigues, cd. Irmãos da Santa Casa de 
Misericórdia da Bahia século XVII. Saltador, 1977. 

Ganha vo. Pero de Magalhães. Tbe histories o] Brazil. 
Versão para o inglês de John B. Stctson. Nova York, 
1922. 

Gokçuves de Mino, José Antônio. Um regimento de 
feitor-mor de engenho de 1663. Boletim do Institu¬ 
to Joaquim Nabuco, 2: 80-7, 1953. 

GosçAira i»i Meuo, José Antônio & AuniQtiEROtit, Cleo- 
nir Xavier de, eds. Carlas de Diuirte Coelho a El- 
Rey. Recife, 1967 (Documentos para a História do 
Nordeste, n|. 

Gramam, Maria Journal oj a voyage to Brazil and rvsl- 
dence lhere. Londres, 1824. 

Historia dos Collegios do Brasil. ABNR, 19; 75-144.1897. 

lMBor, João. Manual da fazendeiro ou tratado domés¬ 
tico sobre as enfermidades dos negros Rio de Janei¬ 
ro, 1832. 

LssTmno do Açúcar t do Aicooi. Documentos para a his¬ 
tória do açúcar. Rio de Janeiro, 1954-63. 3 V. 

KosTsx. Henry. Traveis tn Braztl. Phtladciphia, 1817, 3 v. 

Lut. johannes de. História ou innaes dos fdios da Com¬ 
panhia Privilegiada das índias Occidcntaís. ABNR. 
61-2; 201-15. 1919-20 

Landi. Giullo Im descritlione de I'isola de la Modera. 
Piaccnza, 1574. 

Lavraoío, marquês do Cartas da Bahia 1768-1769. Ar¬ 
quivo Nacional, publicação n" 68. Rio de Janeiro, 
1972. 

Leite. Serafim, ed. Cartas do Brasil e mais escritos do 


■154 



P. Manuel da Nóbrega (opera ornnla). Coimbra, 
1955. 

_ Cartas das primeiros Jesuítas do Brasil. Roma, 

1956-8. 3 v. 

_Emformação dalgumas cousas do Brasil "por Bel¬ 
chior Cordeiro" 1577. Anais da Academia Portu¬ 
guesa da História. 2? sórlc, 15. 175-202, 1965. 

_ Monumento BrasiUae. Roma, 1956-60 5 v. 

_Os capítulos dc Gabriel Soares de Sousa Ethnos, 

2 : 5-36, Lisboa, 1941. 

Ijsm.ii, Luís, ed Os negócios coloniais. Brasília, 1973- 5 
v. livro primeiro do governo do llrasil. 1607-1633- 
Rio dc Janeiro, 1958. 

Lourro Couro, Domingos do. Desagravos do Brasil e gl6- 
rlas dc Pernambuco. ABNR. 24: 1-611, 1902. 

Macho, da Costa, Joio. Memória sobre a necessidade de 
abolir a Introdução dos escravos africanos no Bra¬ 
sil. Coimbra. 1821. 

Maliiiiro Dias, Carlos, ed. História da colonização /mr- 
tuguesa do Brasil. Porto, 1924-6. 3 v, 

Mauho, Frídírlc, U- Bréstl au XVIr slide. Coimbra, 
1963. 

Mawb, John. Travais In tbe interior of Braxil. Londres, 
1812. 

MonumrcK, Jan Adrics. Motivos por que a Companhia 
das tndias Ocidentais deve tentar tirar a Nd da Es¬ 
panha a terra do Brasil (Amsterdam, 1624). Rio de 
Janeiro, 1942. 

Monturo Gaison, Joio. Primeiro relatório apresentado 
d presidiada da Bahia sobre os melhoramentos da 
cultura da cana o do fabrico do assúcar Bahia, 
1854. 

Monturo nr Vide, Scbasilio. Constituições primeiras do 
arcebispado da Bahia. Lisboa, 1719. 

Moore, Samuel, ed. Biograpby of Mabommab G. Baqtut- 
qua, a nativo of Zoogoo In lho interior of África. 
Dcttolt, 1845. 

Morr, Luiz R. II, Os pecados da família na Bahia de To¬ 
das os Santos (1313). Salvador, 1982 

Nmuilor, Joan. Memorável viagem marítima e terrestre 
ao Brasil. Sio Paulo. 1942. 

Novtxucv, Anila. Inquisição. Inventários de Itens confis¬ 
cados a cristãos novos. Lisboa, 1976. 

Oliveira Perro i>a França, Antônio. Cartas baianas. 
1321-1824. Sio Paulo, 1980. 

Peixoto, Alrinlo, ed. Cartas Jesuítas. Rio de Janeiro, 
1931. v. 2-. Cartas avulsas, 1550-1568, 

Pereira, Nuno Marques. Compindío narrativo do Pere¬ 
grino da América (1728), Lisboa, 1765. 

Pinho (JosôJ Wandcrlcy |Araú|o], Teslamenlo dc Mem de 
Si. Inventário dc seus bens no Brasil. Terceiro Con¬ 
gresso da História Nacional. Rio dc Janeiro, 1941. 
5 v. 

Rau, Virgínia & Macedo, Jorge, eds. O açúcar de Madei¬ 
ra nos fins do século XV. Funcbal. 1962. 

Ribeiro Rocha, Manuel. Etblope resgatado, empenhado, 
sustentado, corregtdo, instruido e libertado. Lisboa, 
1758. 

Rocha Pitta. Sebastião da História da America Portu¬ 
guesa. 2.* cd. Lisboa, 1880. 

Rodrigues de Brito, Joio. Cartas econOmico-JiolllIcas so¬ 
bre a agrlcultua c commérclo da Bahia Lisboa, 
1821, 


Ruíras, Dlcrick. A (orcha da navegaçáo. RIHGB, 269: 
3-84, 1965. 

Salvador, frei Vicente do História do Brasil. 5.* cd. com 
notas de Capistrano de Abreu, Rodolfo Garcia c frei 
Vcnincio Willckc. Sio Paulo. 1965. 

Savraio e Meuo, Jacinto dc. Novo metbodo de fazer o 
açúcar. Bahia, 1816. 

SaiWARTz, Stuart B., cd. A govemor and bis inuige In ba¬ 
toque Brazil: tbe funeral eulogy of Afonso Furtado 
de Castro de Rio dc Mendonça by Juan Lopes Mor¬ 
ra. Vcrsüo Ruthjoncs, Mlnncapolls, 1979. 

Silva Lisboa, Josí da Carla multo Interessante para o dr. 
Domingos Vandelll. ABNR. 32: 494-507, 1910. 

Soares, Francisco. Coisas notáveis do Brasil Rio dc Ja 
nciro, 1966. 

Soares de Sousa, Gabriel Notícia do Brasil. Ed. Pirajl da 
Silva. Sio Paulo, 1940. 2 v. 

_Os capítulos dc Gabriel Soares dc Sousa. ABNR, 

62: 340-81. 1940. 

_ Tratado descritivo do llrasil em 1587. Sio Pau¬ 
lo. 1971. 

Sousa, Marco Antônio. Memória sobre a capitania de 
Serzlpe (1800) 21 cd. Araca|u. 1944. 

Snx, Johann von & Martius. Karl von. Viagem jk!o Bra¬ 
sil. Sio Paulo, 1961. 3 v. 

Tollenare, Louls-Françols Notes domlnicales. Prises 
pendam un voyage on Portugal cr au Brcsll. Ed 
Lcon Bourdon. Paris, 1971, 3 v. 

ViutiNA, Luís dos Santos. A Bahia do século XVIII Ba- 
hia, 1969. 3v. 

Walsh, Robert Nutices of Brazil In 1828 and 1829- Bos¬ 
ton, 1831. 2 v. 


LIVROS li ARTIGOS 

Accioii de Cerouehiae Silva, Igniclo. Memórias históricas 
epolíticas da província da Bahia. Ed. Rraz do Ama¬ 
ral. Bahia, 1925. 6 v. 

Albuquerque, Maria Izabel dc Liberdade e llmitaçio dos 
engenhos de açúcar. Anais do Primeiro Congresso 
de História da Bahia. 2: 491-9. 5 v., 1950. 

Alden, Dauril. Black robes versus VThitc scttlcrs: thc 
struggle for "freedom of lhe Indians" In colonial Bra- 
zll. In-, Peckham, lloward tf Gibson, Charles, eds. 
Altitudes of colonial jmwtrrs loward tbe American 
índiart. Salt Lakc City, 1969. p. 19-46. 

_Economlc aspccis of lhe cxpulsion of lhe Jesults 

from Brazil. In: Kclih, Hcnry H. tf Edwards, S. F., 
eds ConfUct and conllnully In BrazUian soclcty. 
Columbia, S.C., 1969, p. 25-65. 

_Laic colonial Brazil, 1750-1807. In: Bcthcl. Lcs- 

11c, ed. Tbe Cambrldge Hlstory of Latln America. 
Cambridge, 1985 3 v. atí o presente, v, 2, pt.2. 

_Thc population of Brazil In thc late cightccnth 

ccniury: a prellminary survey. HAHR, 63(2): 
173-205, mal. 1963- 

_. Royat government tn colonial Brazil. Bcrkcley, 

1968. 

_Sugar planicrs by neccsslty. noi choice: thc role 

of the Jesults in lhe canc sugar Induslry of Colonial 
Brazil, 1601-1759 In: Cole, Jcffrey, ed. Thc Cburcb 
and soclcty In latiu America. New Orlcans, 1984, 
p. 139-70.' 


455 




_ Vicissitudes of trude In lhe Portuguesc Atlantic 

cmpire during thc firsi half of ihc etghiecmh ecn- 
tury: 3 rcview artlcle. The Américas, 32(2); 282-91, 
oui. 1975. 

Almeioa Prado. J. F. A Bahia e as capitanias do centro 
ilo Brasil (1530-1626) Rio dc Janeira, 1945-8. 3 v. 

Amarai. Ferlini. Vera Lúcia. A civilização do açúcar: sé¬ 
culos XVI a XVIII. São Paulo, 1984. 

Amarai Lara, José Roberto. O antigo sistema colonial, 
São Paulo, 1982. 

Arriida, José Jobson dc Andrade O llrasll no comércio 
colonial, São Paulo, 1980. 

Auroouinoe, Patrícia. Truc confcsslons: lhe lm|ulsltlon 
and social altitudes in Brazll ai lhe tum oI thc seven- 
iccntli century. Luso-Brailllan Rcview, 10(2): 
208-40, dc*. 1973. 

AvriMtnni. R Kcith Profliabllliy of slavery In thc Drltlsh 
Carlbbean. Journal oj Interdlsclpllnary IHstory, 
5(1): 45-67, verto 1974. 

Azevedo, João Lúcio dc. Éjiocas de Portugal económico. 
2’ cd. Lisboa, 1947. 

_ Novas epanáforas Lisboa. 1932. 

Azevedo, Thales dc. Povoamento da cidade do Salvador 
2‘ cd. Bahia, 1969. 

BARRrn, Ward. Carlbbean sugar-productlon itandards In 
lhe scvcntccmh and ciglitccnth ccnturlcs. In. Mcr- 
cbants and scholars: cssays in the hlstory of expio■ 
ratlon and trade. Minncapolís. 1966, p. 147-70. 

_ The sugar hacicnda of thc Marqueses dcl Valle. 

Minncapolís, 1970. 

IlAHwrr, Ward & Schwartz. Stuart 11. Comparaclún entre 
dos economias azucareras colonlalcs. Morelos, Mé¬ 
xico y Bahia. Brasil. In: Florcscano, Lorlquc, ed. Ha- 
clendas, latifúndios y plnntacinnes eu América 1 m- 
tlna Cidade do México, 1975, p 532-72 

Bakkos or Castro, Antônio. Brasil, 1610: Mudanças téc¬ 
nicas c conflitos sociais. Pesquisa e planejamento 
económico. HM): 679-712, 1980. 

_A economia política, o capitalismo c a escravi¬ 
dão In; Amaral Lapa, José Roberto, ed Modos de 
produção e realidade Brasileira Pctrópolls, 1980, 
p. 67-107. 

Basitor, Rogct. The African rellglons of llraxll Ballimo- 
rc, 1978. 

Batie, Robcrt Carlylc. Why sugari' P.conornlc cyclcs and 
lhe changlng of Staples on thc lingltsh and Frcnch 
Antlllcs, 1624-1654. Journal of Carlbluuin Hlstory, 
8: 1-41, nov, 1976. 

HeriiiL, Lcsllc The abolilton of the Brazillan slatv tra¬ 
de. Cambridgc, 1970 

Borm, C. R. The Outcb In llrasll. Oxford, 1957. 

_ The Porluguese seabome enipire, 1-115-182$. 

Londres, 1969. 

_ 1’ortuguose soctety in the Troptcs. MadLson, Wls., 

1965. 

_ Salvador dc Sá and the struggle for Brasil and 

Angola. 1602-1686. Londres, 1952. 

_ Some Hterary sourccs for lhe blslory of Brasil 

In lhe elghleenth century. Oxford. 1967 |Thc Tay- 
lorian lecture]. 

Buisou, Mlrcea. História económica do Brasil. Rio de Ja¬ 
neiro, 1970. 

_ 300 anos da inflação Rio dc Janeiro, 1973 


Cabral nr Meuo, Ewaldo. Olinda restaurada Guerra t 
açúcar no Nordeste, 1630-1654. São Paulo, 1975. 

Ganaírava, Alice P. A força motriz: Um problema da téc¬ 
nica da Indústria do açúcar colonial. In: Anais do Pri¬ 
meiro Congresso de História da Bahia. Bahia, 1950. 
5 v, v. 4. p. 337-50. 

Carüoso, Ciro F. S. A brecha camponesa no sistema cs- 
cravlsia. Agricultura, escravidão e capitalismo Fe- 
trópolls, 1979. 

Cardoso, Fernando Henrique. Capitalismo c escravidão 
Silo Paulo, 1962. 

Cardoso, Manoel Slavery in Brazll as descrlbed by Ame- 
ricans, 1822-1828. The Américas, 1 7:241-60, 1961 

CARU.Gilcno de. Geografia econômica e social da canna 
dc açdcar no Brasil Brasil Açucareiro, 70(1): 24-41. 
set. 1937. 

Carmiro d« Mt.NOONÇA. Marcos, cd. Raíscs da formação 
administrativa do Brasil. Rio dc Janeiro, 1972. 2 v. 

Carvalho ué Mino Pedro. Estimativa da longevidade dc 
escravos tio Brasil na segunda tneiadc do século xix. 
Estudos Económicos, 73(1): 151-81, 1983. 

Cequbuu, Carlos Valerlano. IILstúrlco da cultura da cana 
na Bahia In: Anais do Primeiro Congresso de His¬ 
tória da Bahia Bahia. 1950. 5 v. v. 4, p. 263-333 

Costa, Afonso. Genealogia Baiana. RIHGB. 797; 3-279, 
abr.-|un.l961. 

Cosia. Avelino Jesus da. População da cidade da Bahia cm 
1775. In: Actas: V Colóquio Intenuiclonalde Estudos 
Luso-Brasileiros Coimbra. 1965,5 v. v. I, p. 191-205. 

Costa, Iracl dcl Ncro da. Vila Rica. população 
(1919-1826). São Paulo. 1979. 

Costa Lima. Vlvaldo. O conceito da "nação’’ nas candom¬ 
blés da Bahia. Afro-Âsia, 12: 65-90, 1978. 

Crator. Mlchacl. Changlng patterns of slavc famlllcs In 
thc Brlrlsh West Indies. Journal of Interdlsdplinary 
Hlstory, 70(1): 1-36, verão 1979. 

_ Searching for the imdsiblc man Slaves and plan- 

latlon llfe In Jamaica. Cambridgc. Mass , 1978. 

O.atin, Philip The Atlantic State trade a censos Madi- 
son, WLs., 1969. 

Davts, Davld B. The prohlcm of slavery in Vestem cul- 
lure. Ithac-J, N. Y., 1966. 

Dt Bow, J.O II Stallsllcdl vletv of tbe United States. Was- 
hlngron, 1854 (scvcnth censusj. 

Deerr, Nocl. The hlstory of sugar. Londres, 1950 2 v. 

Dias Tavares, Lufs Henrique. História da sedição inten¬ 
tada na llahla em 7798, São Paulo, 1975. 

Dresciier, Scymour. Econodde Brltish slavery in the era 
of abolilton. Pmsburgh, 1975. 

Dito, Francês A. Mcmbershlp in lhe Order of Chrlsr ln 
thc seventeenth century: Its rlghts, prlvllcgcs and 
obligatlotu. The Américas, 27(1): 3-25, )ul. 1970. 

Hofa. Mathcw. Tlie Brazillan sugar cycle of lhe seven- 
teemh century and the rlse of West Indian competi- 
tlon Carlbbean sludles, 9: 2-4-44, abr. 1967. 

Eiseniieho, Pctcr The sugar Indtislry of Pernambuco, 
Bcrkclcy, 1974. 

Ei.ns, Davld, Thc dlrcctlon and (luctuation of thc trans- 
Atlantic slavc trade, 1821-1843 a rcvlslon of thc 
1845 Parllamcntary Paper. In: Gcmcry, tienry A. 44 
Hogcndorn, Jan S ., eds The uncomrnon markcl Es- 
says in tbe economic hlstory of the Atlantic slatv tra¬ 
de Nova York. 1979, p. 273-99- 

Engermas. Stanley L. The realilies of slavery: a rcview of 


456 



rcccm cvidencc International Journal of Compa - 
rative Sociology. 20(1-2): 46-66. 1979. 

Faoro. Raimundo Os donos do poder. Pano Alegre, 1958 

Fernandes, Florcsian. Organização social dos tupinambi. 
2.* cd. Sio Paulo. 1965- 

Ferreira Pinto, Itincu. Datas e notas para a história da 
Parahyba. 2.* cd. Joâo Pessoa, 1977, 2 v. 

Fiexok, Maria llclcna. OJícios mecânicos da cidade do 
Salvador. Salvador, 1977. 

Flory, Kac c Smith, Davld. Bahlan mcrchaiiis and plan 
ters in lhe sevemeenth and eighiccnth ccmurles. 
HAHR, 5«H): 571-94. nov I97R 

Flory, Ttiomas. Kacc and social conlrol In Independem 
Brazil Journal oj lalín American Studies, 9(2): 
199-224. 1977 

FoctL. Robert W S Exgerman. Sianlcy L. Rccenl (indings 
in thc sludy of slavc demography and Family siruc- 
lure. Sociology and Social Research, 6.1 566-89. 
1978-9. 

_ Times on tbe cross: tbe economlcs oj American 

Negro slavery, Boston, 1974. 2 v. 

FRUIU A, Fonseca, Célia A economia européia e a colo¬ 
nização do Brasil. Rio de Janeiro, 1978. 

Frutas. Déclo Insurreições escravas. Porto Alegre. 
1976. 

Cauovay, J H. Agrlculiural reform and ihe cnlighicn- 
ment in lalc colonial Bra7il Agrlculiural History, 
55(4): 765-79. otit. 1979. 

_Thc Mediicrranean sugar indusiry. The Ceogra- 

phical Ret letc, 67(2): 177-94. abr. 1977. 

_Northeast Brazil, 1700-1750: thc agricultura! cri- 

sls reexamined. Journal of Histortcul Ceography, 
/(I): 21-38, 1975. 

Genovesi, Eugcne D. The world Ibc slatcowners made. 
Nova York. 1971. 

Góts Calvon, Francisco Marques Vida económico- 
financeira da Bahia Bahia. 1925 cd. íac-similar. Sal¬ 
vador. 1979. 

Gonçalves de Mello, José Antônio. Uma rclaçio dos en¬ 
genhos de Pernambuco em 1623. Revista do Museu 
do Açúcar, 7(198): 25-36. 

_ TemJKi dos flamengos. Rio de Janeiro. 1947. 

Gorenmi, Jacob. O escravismo colonial Sio Paulo. 
1978. 

Goulart, José Allpio Da fuga ao suicídio. Rio de Janei¬ 
ro, 1972. 

_ Da palmatória ao patíbulo. Rio de Janclio, 1971. 

Goulart, Maurício. Escravidão africana no Brasil. Sâo 
Paulo, 1950. 

Graiiam, Rlchard Slavc famlllcs on a rural estale in co¬ 
lonial Brazil Journal of Social History, 9(3): 382-402. 
1976. 

Gitieman, Stcphen Thc compadrazgo as a tcdcciion of 
thc natural and splritual person. Proceedings of tbe 
Roçai Anthropological Inslilute, 45-71, 1971. 

GudemaN, Stcphen & Schwartz. Stuart B. Baptismal god- 
parents in slavery: clcanslng otlginal sin in 
cightccnth-ccntiiry Bahia. In: Smllh, Raymond, cd 
Klnshlp ideology and practice In lattn America. 
Chapei HUI, N.C., 1984. p. 35-58. 

MAU. Douglas Incaltulabílity -as a feature of sugar pro- 
ductlon during lhe cighteenth century. Social and 
Economlc Studies, 20(3): 340-52. set. 1961. 


Hansos, Cari Economy and society in baroque Portu¬ 
gal, 1668-170} Mlnneapolis. 1981 

Kiokax, Barry V. African and Creolc slavc family pai- 
terns in Trinidad In- Crahan, Margarcl E. & Knlght. 
Franklln VF.. cds. Africu and lhe Caribbean. Haiti- 
more, 1979. p. 41-65 

_Household siruciure and íertllliy on Jamalcan sla¬ 
vc plamations a nlncicenih-ccntury cxamplc, Po/iu- 
latlon Studies, 27:527-50, 1973. 

_Slavc Family and houschold in thc Brlllsh West 

Indics. 1800-1834 Journal of Interdlsclplinary His¬ 
tory, 6(2). 261-87, 1975. 

_ Slate jKipulatlons and economy In Jamaica, 

1807- 18.1-1. Cambridgc. 1976. 

HnsatMAX, Albcrt O A gcncrallzcd linkage approach to 
dcvclopmcnt with spccial referencc to Staples. Eco¬ 
nomlc üevelopment and Cultural Cbangv, 25: 
67-98. 1975, suplemento. 

Hutchinson, Harry Wllllam. Vlltage and plantatlon llje 
in Nortbeastem Brazil. Scattlc. 1957. 

Ianni, Octavlo. Escravidão e racismo. S3o Paulo. 1978, 

Jasmins Perima. Fernando. O açúcar madeirense de 1501) 
a 1537 Produção c preços. Lisboa, 1969. 

Johnson. Harold B. Thc donatary captaincy perspective: 
portuguese backgrounds to thc sctilement of Brazil. 
HAHR. 52(2): 203-14, mal. 1972 

Kennedy. John N. Bahian elites, 1750-1822. HAHR, 55(3) 
415-39. 1973. 

Kent, R K. African revolt in Bahia: 24-25 January 1835. 
Journal oj Social History, 5(4): 334-56, 1970 

Klein, Herbcrt Tbe middle passage. Princcton, 1978. 

_Ninctecnth-ccmury Brazil. In: Cohcn. David <4 

Grccnc. Jack P , eds. Neithcr slavc nor free. Bali!- 
more, 1973, p. 309-34. 

_Thc Pottugucse slavc trade from Angola in ihe 

cightcenlh ccntury. Journal of Economlc History, 
52(4): 894-918. dez. 1972. 

Lahheyer Lodo. Eulilia Maria. As frotas do Brasil. 
JCSWGLA, 4: 465-88. 1967. 

Leite. Seraflm História da Companhia de Jesus no Bra¬ 
sil. Lisboa, 1938-50. 10 v. 

Lippuann, Edmund von. História do açúcar. Rio dc Ja¬ 
neiro, 1942. 2 v. 

Lugar. Cathcrinc Thc Porliigucsc lobacco trade and to- 
baeco growers of Bahia in thc late colonial perind. 
In: Aldcn, Dautll ti Dean, Warrcn, cds. Essays con- 
cemlng tbe soclovconomic history of Brazil and Por- 
tuguese Indla. Gainesville, Fia., 1977, p. 26-70. 

MacLaohan, Colln. Slavery, ideology and instltuilonal 
change: thc impact of lhe Enllghienment on slavery 
in laie elghlccnth-century Maranhão. Journal oj la¬ 
lín American Studies. II. 1-17. 1979. 

MArYAMA. T. The masters versus lhe slaves under planta- 
tion Systems in Brazil. I.atin American Studies, Uni- 

vctsLsty of Tsukuba, Japan. 5: 115-41, 1981 

MagauiAes, Basilio. O açúcar nos primórdios do Brasil 
colonial. Rio dc Janeiro, 1953- 

MagauiAes Goniviio, Vltorino. (Js descobrimentos e a eco¬ 
nomia mundial. Lisboa. 1963-8. 2 v. 

_ A estrutura na antiga sociedade portuguesa. Lis¬ 
boa, 1971. 

_Portugal and her empire, 1680-1720. New Cant- 

brldge Modem History, 6: 509-40. 1970 


457 


_ Portugal, as froías do açúcar e as frotas do ouro. 

1670-1770. In: Ensaios Lisboa, 1967-8. 3v v. 2. p. 
293-315. 

Magkk Mendes, Claudinci Magro No mundo do Quinguin- 
go. Anais da História, H 93-106, 1976 

Manning. Patrlck, The slavc trade In lhe Blglu of Benin, 
1640-1890. In: Gemery, Henry A. c Hogendom, Jan 
,S,, ccls., The uncommon market essays in lhe eco- 
nomtc bistory of tbe Atlantic slaec trade. Nova York, 
1979. p. 107-41. 

Maxciiant, Alexander. Feudal and capltalislic clcmcms in 
tlic Poriugucsc sclllemenl of Brazil IIAHR, 22(3): 
493-512. 19-12. 

_ From bar ter to slavery tbe economic rclatíons 

of Portuguese and Indians ln tbe seltlement o] Bra¬ 
sil, 1500-1580. Ballimore, 1942; reimpresso Glou- 
ccsicr, Mass.. 1966 [John Kopkins Linlversliy Siudlcs 
In Hlsiorlcal and Pollilcal Science, ser.ix.l). 

Mauciuo, Maria l.ulza. Crescimento histórico tia popula¬ 
ção brasileira até 1872. Crescimento Populacional. 
16. 1-26,1974. [Cadernos do Centro Brasileiro de 
Análise e Planejamento — czmiap|. 

_Tendências e estruturas dos domicilios na capi¬ 
tania de São Paulo segundo as listas nominativas de 
habitantes, 1765-1828. Estudos Económicos. 2: 
131-44, 1978. 

Mattoso, Katla M. de Queirós Babia a cidade do Sal¬ 
vador e seu mercado. Sáo Paulo, 1978. 

_Conjuncture et société au Brcsil a la fin du xvm* 

slíclc. Cabiers des Ameriques Latbm, 5: 3-53, 1970. 

-Os escravos da Bahia ao alvorecer do sículo xix. 

Revista de História. 97: 109-35, 1974. 

- A propósito de cartas de alforria na Bahia. 

1779-1850. Anais da História. 4: 23-52. 1972. 

- Ser escravo no Brasil. SJo Paulo. 1982. 

___Sociedade e conjuntura na Bahia nos anos de lu¬ 
ta pela independência. Universitas, 15-6: 5-26. 1973 

Mauro, Frédéric. Contabilidade teórica c contabilidade 
prática na América portuguesa no século xvn ln: Ne¬ 
va História e Novo Mundo. SJo Paulo. 1969. p 
135-48, 

- Études economiques sur 1'expanslon portugaí- 

se (1500-1900). Paris, 1970. 

__ le Portugal et PAtlanlhiue au XVIP siècle. Pa¬ 
ris. 1960 

Majsíu, Kenneth R. Conflicts and consplracions- Bra- 
zll and Portugal. 1750-1807. Cambridge. 1973- 

-The gcncration of the 1790s and lhe Idea of Luso- 

Brazillan emplrc. ln: Alden, Daurtl, ed Colonial roots 
of modem Brazil. Berkelcy, 1972, p. 107-44. 

Menard, Russcll R. The Maryland slavc population, 1658 
lo 1730: a dcmographlc profllc of Blacks ln four 
countics. Willlam and Mary Quarterly, 3.‘ sér 32(1): 
29-54. |an. 1975. 

MniRicit, Thomas W. & Grahau, Douglas II. Population 
and economic detelopmenl ln Brasil. Baltimorc. 
1979. 

MmtAUx, Alfred. Ttic Tupinambá. ln: Stcward, Julian. ed. 
Handbook of South American Indians. Washington. 
1948. 6 v, v. 3. 95-135. 

Minta. Joscph C. The slave trade ln Congo and Angola, 
ln: Kllson, Martin & Rotbcrg. Robert I.. eds. TheAfri- 
can diaspora: interpretlve essays. Cambridge. 1976. 
p. 75-113. 


Morgan, Phillip D. Work and culture: the task System and 
the lowcountry Blacks. 1700-1880. Wllllam and 
Mary Quarterly 3? sér. 39(4): 563-99. 1982. 

Mobimal, M. Or bresilien et gazettes liollandalses. Rerue 
d bistotre modeme et contemporalne, 25: 3-59, jan - 
mar 1978. 

Moiton, F. W. O. The mllltary and soclely in Bahia, 
1800-1821. Journal of Latin A merican Studles. 7(1): 
249-70, 1975. 

Moita, Carlos Guilherme. Nordeste, 1817 SJo Paulo, 
1972. 

Morr. Luiz R B. Brancos, pardos, pretos e índios em Ser¬ 
gipe, 1825-1830. Anais da História, 6 139-84, 

1974. 

- Estrutura demográfica das fazendas de gado do 

Piauí colonial: um caso de povoamento rural centri¬ 
fugo Ciência e Cultura. 30: 1196-1210, 1978. 

- Pardos e pretos cm Sergipe 1774-1851 Revista 

do Instituto de Estudos Brasileiros. 18: 7-37, 1976. 

-A revolução dos negros de Haiti c o Brasil MAN 

130): 3-10, 1982. 

-Violência c repressáo cm Sergipe: noticias sobre 

revoltas de escravos (século xix). .IM.V. 5: 3-21. mal. 
1980 

Moira, Clóvls. Rebeliões da senzala. 3.* ed. SJo Paulo, 

1981. 

Nim da SttVA, Maria Beatriz. A primeira gazeita da Ba¬ 
hia: Idade d'ouro do Brasil. SJo Paulo, 1978. 

_Os senhores de engenho e a cultura científica. 

Cl,biela e Cultura, 3/(4): 389-94. 1979. 

Novais, Fernando A Portugal e Brasil na crise do ami¬ 
go sistema colonial (1777-1808). SJo Paulo. 1979. 

Novuorv. Anita Crlslãos-novos na Bahia. SJo Paulo, 
1972. 

-Fontes para a história económica c social do Bra¬ 
sil. Inventários dos bens confiscados pela Inquisiçáo. 
Revlsta de História 48(98): 359-92, abr.-Jun. 1974. 

Noya Pinto, Virgílio O ouro brasileiro c o comércio 
anglo-português. SJo Paulo, 1979- 

Ouveira Fiiança, Eduardo d'. Engenhos, colonização c 
crlsiJos-novos na Bahia colonial. Anais. IV Simpó¬ 
sio Nacional dos Professores Universitários de His¬ 
tória. Sáo Paulo, 1979, p 182-241. 

OuvtiXA Maiujlts, António de llístoryof Portugal No- 
va York. 1972-4. 2 v. 

Paris, Rlchard. The london sugar market. 1740-1769. 
Economic Hlstory Rei-lew, 9(2): 254-70, 1956. 

Pattdis<»i, Orlando. Slavery. Annual miew of soclology, 
3: 407-99, 1977. 

- Slavery and social deatb. Cambridge, Mass., 

1982. 

Permea da Costa, F. A. Anais Pernambucanos. Recife, 
1951. 7 v. 

Pinheiro da Siiva. José. A capitania da Bahia (subsídios pa¬ 
ra a história da sua colonizaçáo na 2,* metade do sé¬ 
culo XVII) Revista Portuguesa de História. 8: 
44-284, 1959. e 9: 211-45. 1960. 

Pinho, [José| Wanderlcy [Araújo], História de um enge¬ 
nho do Recôncavo. Rio de Janeiro. 1946. 

_Uma partilha de bens no Recôncavo da Bahia cm 

1779. com Informações de carálcr econômico, so¬ 
cial e Industrial. ACCBTSGB. I-. 315-67, 1966. 


458 



Pinto deAgiiux, [Manoel), cd Aspectos da economia co¬ 
lonial. Salvador. 1957. 

QuOROZ, Sueli Robles Reis de. Algumas notas sobre a la¬ 
voura do açúcar em Slo Paulo no período colonial. 
Anais do Museu Paulista 2h 109-277, 1967. 

Raítard, Henry. A indilstria saccbarijera no Brasil. Rio 
de Janeiro, 1882. 

Ramos. Donald Marrtage and lhe family on colonial Vila 
Rica. HAHR. 55(2): 200-25, mai. 1975. 

Rus, Joio José. A ellic baiana face aos movimenios so¬ 
ciais: Bahia. 1824-1840. Revista de História 108: 
541-84. 1976. 

__ Slave resLsiance ln Brazil, Bahia. 1887-18)5- Luso- 

Brazllian Review (no prelo) 

Rmr.iuoJ>.. José. Colonizando e monopólio no nordeste 
brasileiro. Slo Paulo. 1976. 

Rodrigues, Nina. Os africanos no Brasil. 5.* cd. Sio Pau¬ 
lo, 1977. 

Romano, Ruggicro. Tra xvi e xvu sécolo. una crlsl econô¬ 
mica: 1619-1622. Revista Storica Italiana, 74(3): 
480-531, 1962. ' 

Rubin, Vera & Tudln. Arihur. Comparalive perspectives 
on slavery in New World plantatton societles, No¬ 
va York, 1977. 

RtiMttt-WooD, A. J. R. Class, crced, and colour in colo¬ 
nial Bahia: a sludy In prc|udlcc. Roce. 9(2): 133-57, 
1967. 

_ Fidalgos and pbtlantbropists: tbe Santa Casa da 

Misericórdia da Babta. 1550-1755. Bcrkclcy. 1968. 

Ríjy, Afonso- História da câmara municipal da cidade 
do Saltador. Salvador, 1949. 

_.4 primeira revoluçilo social brasileira. 1798. Ba¬ 
hia, 1951. 

SM.WDf.R5, A. C. de C. M. A social hístory of Black slaves 
and freedmen in Portugal. 1441-1551 Cambridgc, 
1982. 

Schorer Petrose. Maria. A lavoura canavieira cm São 
Paulo Sio Paulo, 1968 

ScitwAjtrz, Stuart B l.e Brésll le royuumc nolr des mo¬ 
cambos. L'lllslolrc, 41: 38-48. |an. 1981. 

_Colonial Brazil: lhe role of lhe slaic ln a slave so¬ 
cial formatlon. ln: Spaulding, Karcn, cd. Essays ln 
tbe poli tical, cconomic, and social blstory o/ colo¬ 
nial Icitin America. Ncwark, Del. 1982, p 1-24. 

_Elite polllics and lhe growth of a peasamry in la- 

rc colonial Brazil. ln: RusscB-Wood, A. J R.. ed From 
colony to natton. Balllmote, 1975, p 133-54. 

_Free labor in a slave economy: thc lavradores de 

cana of colonial Bahia ln: Alden, Daurll. ed.. Colo¬ 
nial roots o] mmlcni Brazil. Bcrkclcy. 1973. p 
147-97. 

_lndian labor and New World planiarlons: Euro- 

pcan demands and lndian responses ln Northeasrem 
Brazil American HistóricaI Review, 83 ()): 43-79. 
|un. 1978. 

_The manumisslon of slaves in colonial Brazil. Ba¬ 
hia, 1684-1745. HAllR. 54(4): 603-35. nov 1974. 

_The mocambo: slave resisiancc ln colonial Ba¬ 
hia. Journal of Social Hlstory, 3(4): 313-33. verio 
1970. 

_Patiems of slaveholding in lhe Américas: new evi- 

dence from Brazil. AHR. 87(1): 55-86. fcv. 1982. 

_The plantailons of Si. Bcnedicl: lhe Bcncdictinc 


sugar mills oí colonial Brazil. Tbe Américas, 39(1): 
1-22. |ul 1982. 

_ Resisiancc and accommodaiion in clghtcenth- 

ccniury Brazil: ihc slaves' vlcw of slavery. HAllR, 
57(1): 69-81. fcv 1979. 

_ Colonial Brazil. plantailons and pcriphcrlcs, 

1580-1750. in: Bctllell, Leslic, ed. Tbe Cambridgc 
Htstory of Latin America Cambridgc, 1985. 3 v. alé 
o prescnie. v. 2, p. 423-99. 

_ Soverrtgnty and soclcty ln colonial Brazil Bcr- 

kelcy. 1973. 

SiitKiDAN, Rlchard B. Sugar and slavery. a economic bls¬ 
tory of tbe Brltisb West Indtes. 1623-1775. Baltlmo- 
rc, 1974. 

StMosstN, Roberto. História económica do Brasil 
1509-1820 4.’ cd. Slo Paulo. 1962. 

Tannenraum, Frank. Slave and Citizen: tbe negro ln tbe 
Américas. Nova York. 1947. 

Tayior, Kit Slms. Thc cconomlcs of sugar and slavery in 
Norlhcaslcrn Brazil. Agricultural History, 44(3): 
267-80. |ul. 1970. 

Teixeira, Cid. O morgado na Babta Salvador. 1953. 

Thomas, George Dle portugiesisebe Indianerpolttik ln 
Braslllen. 1500-1640. Berlim. 1968. 

Vakniiagdí. Francisco Adolfo de História Geral do Bra¬ 
sil 7* cd. compl. Slo Paulo. 1962. 5 v. em 3 

Vergzr. Pierre. Bahia and tbe West Coast trade 
(1549-1851). Ibadan. 1964. 

_ Flux et refiux de la traite des nígres entre le gol¬ 
fe de Binin et Babia de Todos os Santos. Paris. 1968. 

Viorri os Costa. E m iiiz. The polhical emancipailon oí 
Brasil ln: Russell-Wood. A.J R From colony to na - 
tion. Ballimore, 1975, p. 43-88. 

Wf.rzti, Herbcrl Ewaldo. Mem de Sá: terceiro 
governador-geral. Rio de Janeiro, 1972. 

WizNrrzi», Arnold Jeus in colonial Brazil. Nova York, 
1960. 


TESES E TRABAUiOS NÃO PUBLICADOS 

AiJii.N. Daurll. Commodity price movements in Brazil he- 
fore, during and after tbe gold boom, 1670-1769, 
Tbe Salvador market 198). 

Amaral Feallm, Vera Lúcia O Engenbo Sergipe do Con¬ 
de (1622-1653), contar, constar, questionar Tese 
de mestrado. Universidade de Slo Paulo. 1980 

AunxntriOR. Patrícia. Order and tiolence social devlan- 
cv and social control ln Brazil. Tese de PhD. Uni- 
verslty of Minnesola, 1976. 

_ Sblps and sugar: quantitative analysls of sblp- 

plng records. 1595-1598. 1608-1617. Univcrsttyor 
Minnesota, 1973- 

Bairos Dt Castro. Antônio. Escrotos e senhores nos en¬ 
genhos do Brasil. Tese de doutorado. Universidade 
Estadual de Campinas. 1976. 

Baiiss. Rudolph W. Rio de Janeiro: tbe rise of late colo¬ 
nial Braztls dominam emporium, 1777-1808. Te¬ 
se de PhD Tulane Univcrslty, 1977. 

BcRMUSTta. Stephcn. Tbe slave poputation in tbree Ba- 
blan parisbes: a proflle and comparisons. liniver- 
sity of Minnesota, 1980. 

Cortzs de Oliveira, Marta Infs. O liberto: o seu mundo e 


459 



oj aulros. Tese de mestrado. Universidade Federal 
da Bahia. 1979. 

Desstow, Davld. The firtt Brazilian sugarcycle. groivtb 
and maturity. Yale Universlty. 1970. 

Fiory. Rae Jcan. Ilablun society in Ibe nild-colonial pe- 
riod: lhe sugar planters. tobacco grouers. mer- 
cbants. and arttsans of Salvador and lhe Recônca¬ 
vo, I68H I125 Tese de PhD. Universlty of Texas. 
1978. 

Harrison, W F. A struggle for landfor colonial Brazil 
ibe privale captalncy of paraíba do Sul, I 5 33- / 75JL 
Tese de PhD. Universlty of New México, 1970. 

HASUKS, Edward .i>i ivonomic geograpby of tbe Ilablan 
Recôncavo, Tese de PhD Universlty of Minnesota. 
1956. 

JciYcf. Joseph Ncwcombc. Spanlsb influente on Portu- 
guese adminlslratinn. a sludy of Ibe Conselho da 
Fazenda and llapsburg Brazil, 1580-1640. Tese de 
PhD. Universlty ou Southern Califórnia, 1974 

Kusur, Arnold. Ilablan nianumtsslon praettees in lhe 
early ninelivnlb cenlury. American llistorical Asso- 
cíatlon. 197}. 

Usocxi. Barbara Maiic-Charlottc Wanda A pmjileof Ba¬ 
hia (1820-1826) as seen by Jaeques Cumebaud. 
Frencb Cônsul-General. Tese de u». Universlty of 
Califotnia, Los Angeles, 1967. 

Lugaii, Catherinc The merebani communtty uf Saltador, 
Bahia, 1780-18.10, Tese de PHD. State Universlty of 
New York, Stony Ilrook. 1980 

McCusxxrJr . John James The rum Irade and lhe balan¬ 
ce of payments of Ibe Ihirleen continental colonies. 


1650-1775. Tese de PhD. Universlty ofPittsburgh, 1970. 
J v. 

MoKittRo, John. A sludy of sugar output in scvenleenlb- 
cenlury Brazil. Unlversity of Chicago, 1979. 

Mortos, F. W. O. The conservative revolution of inde¬ 
pendente. economy, society and polllics in Bahia. 
1790-1840. Tese de PhD. Oxford Universlty, 197-1. 

Morr. Luiz R. B. A tortura dos escravos na Casa tia Tor¬ 
re. Sociedade de Estudos da Cultura Negra, 1984. 

Posof. t't Sr.-i.A Consuclo. Relações interétnicas atrais is de 
casamentos realizados na freguesia de Inbambiipe 
na segunda metade do século XVIII. Salvador, 1974 

Puscí, Howard. Slave rtbelllon In Babia, 181)7-18,15. 
Tese de PhD. Columbia Universlty, 1972. 

Rio, Joio José. Slave rebellion in Brazil: Ibe African 
muslim uprising In Babia, 1835. Tese de PhD. Uni- 
vcrslty of Minnesota, 1982. 

SiuuHMHM, Paul. Vage earners in a slave economy lhe 
laborers of a sugar mlll in colonial Brazil Bcrkc- 
Icy, 1970. 

Susts, Robcrt Tbe demograpby and economy of Bra- 
zillan slavery. Tese de PhD. Stanford Universlty, 
1976. 

Sumi Davld G. The mtnantile class of Portuga! and 
Brazil In Ibe scvenleenlb cenlury: a socio-tconomlc 
sludy of tbe merchants of l.lsbon and Babia, 
1620-1690 Tese de PhD. Universlty of Texas, 1975. 

Sonaò, Susan. A batoque nunnery. Ibe economlc and so¬ 
cial role of a colonial ainivnt. Santa Clara do Des¬ 
terro. Salvador. Babia, 1677-1800. Tese de PhD. 
New York Universlty. 1974. 


460 



FONTES DAS FIGURAS 


I Thcodore Dc Bry, Das VH TbteI America (Frankfurt, 
1597). 

2. Pintura dc Frans Post. 

3. Pintura dc Albcrt Eckhout, Museu Nacional dc Co¬ 
penhague. 

•t Reysboeck voa bet rijcke Brastllerl. Riu de la Plata, 
Magalbanes ( 162 - 1 ). 

5 Fotografado pelo autor (1973). 

6. Fotografado pelo autor (1973) 

7 Fotografado pelo autor (1974), 

8. Pintura de Frans Post. 

9 Baseado cm informações do livro dc safra 1650-1, pu¬ 
blicado cm Documentos para a história do açúcar, 
v. 3. p. 495-5)6 Publicadooriglnalinentc cm CHI.A, 
v. li, p. 43-4. 

Hl, Adaptado de Fíiinaniiks, Hamilton. Açúcar e álcool: 
ontem e boje. Rio dc Janeiro, 1971. 

11. Fotografado pelo autor (1978). 


12. AJíTT, Junta do Tabaco, Copiado por Nancy Schwarti-. 
c redesenhado por Brcnda Qualc. 

13. Piso, Wílllam Historia naturulls llraslllav Amstcr- 
dam, 1648 

14 Fotografado por Davld Bowc/Fllmakcrs (Mlnneapo- 
II-.). cm Pernambuco (1972) 

15. Piso, WiUIam. Historia naturalls Braslliae Amstcr- 
dam, 1648. 

16. (a) Rramouja. Charles. HrazUpIlloresco. Paris, 1861; 
(b) Pintura dc Dlrlt Stoop. Museu da cidade dc Lisboa 

17 Zacarias Wagner, Thlerbucb (163-1 -41?), reproduzido 
cm Boogaam, E, van den, cd Joban Maurits von 
Nassau-Slegcn (I604-I679). Haia, 1979, p. 262 

18 Cortesia da Fundaç-ío Joaquim Nahuco, Pernambuco 

19 Rcoenuas, Johann Moritz Mahrriscbc Reise in Hrasl- 
Umt. Paris, 1835 

20. AHU, Iconografia 28 366/75. 

21 DinatT, J. U. Voyagc pittoresque ct hlstorlque au Brc- 
Sll. Paris, 186-1. 


461 



ÍNDICE REMISSIVO 


abono, 304 
Abrantcs, 39! 

Abreu. Manoel de, 120 
Abreu, Teresa Borges dc. 243 
Abreu da Costa, Francisco de, 154, 
263 

Abreu Pinto da Almeida, Amonio 
Joaquim, 428ri40 

Academia de Ciências dc Lisboa. 347 
Academia dos Esquecidos. 86 
Achanii. reino, 382 
Açores, 24 
Açu, rio, 79 

açúcar: acondicionamento do, 113; 
cargas dc, apreendidas cm alto-mar. 
159, 160; criação do gosto pelo, 22; 
das Antilhas. 174; c ctescimcnto da 
economia açucareira. 59, 146, 
151-2; c fraude e manipulação Im¬ 
própria, 122, 341; exportações dc, 
dc Pernambuco, 338-9; exporta¬ 
ções c comércio dc, 144-6, 163. 
169.342; fôrmas dc. 110; impostos 
sobre. 158, 165; incentivos â pro¬ 
dução dc, 139-41; leilões de. 172; 
marcas Identificadoras nas caixas 
dc. 114; melhorias no fabrico do, 

116-7; ofena de, efeitos de guerras 
sobre, 151; preços, 150. 151-3, 
166, 167. 170. 173, 202. 203-5. 
258. 341,343, 400-2, 427nl37: na 
produção dc, 82, 95. 116, 148, 
149-50, 151; refinarias dc. 145, 
164-5, 206; subprodutos do, 145, 
146, 151, 205 (». lb. aguardente, 
melado); tipos de, 112-5, 145-6, 
175-6. valor das exportações de, 
169, 403 

aculturação, 57. 63. 64 
Acupc, 83 

administradores dinâmicos, 349 


advogados. 262 
África, norte da. 159. 405n3 
África como fonte dc escravos. 162 
africanos: graduações culturais dos, 
212; proporções de, na população; 
v. lb akans. angolas, balantas, ban¬ 
ias, benguclas, bijagos, calabarcs, 
congos, fulanins muçulmanos, 
guanchos, haussâs, jalofus, |e)es, 
mandingas, manjaras, minas, nagõs 
(iorubas), orixás, "sudaneses", ta¬ 
pas (nupês) 

Agostinho, santo 241 
agricultura como "trabalho de mu¬ 
lher", 45 

agricultura de exportação, 220 
agricultura de mercado. 206 
ãgua, método de guindar a. 119 
Agua de Meninos, 392 
aguardente, 109, 112. 126, 127,134, 

146, 151. 186. 202, 203, 205.358; 
como artigo dc comércio. 146, 
280, 347; imposto sobre a venda 
de, 240-1; na vila de Santo Amaro. 
363; na vila dc São Francisco, 363; 
no Rio dc Janeiro, 347; proibição 
de, 423nI2; renda dc, 286 
aimorés (botocudos). 41,43; ataque 
dos. 53. 59. 90-1, 395 
Ajuda, 282, 342 
akans (povo). 299. 319 
Alagoas. 388 

Albuquerque. Jerônimo de, 33. 36 
aldeias. 49, 50 
Aiden, Dauril, 151 
aleitamento materno, 298-9 
Alemanha. 159 
Alfândega de Lisboa. 31 
alforria, 58. 142,213; e aquisição dc 
sobrenome, 327; e compadrio, 
332; estudos sobre, 275: livremen¬ 


te concedida ou por compra, 141, 
218; mulatos e crioulos preferidos 
para. 275; mulheres preferidas pa¬ 
ra, 333; por herança. 244; V. lb 
pessoas de cor livre 
Algarve, 22 

algodão, 162, 339. 348 
Almeida, Antônio dc, 370 
Almeida, Gonçalo dc, 370 
Almeida, Lourenço de. 115 
Almeida Mar. Manoel dc. 119 
Almeida Pinto, Antônio de, 195 
Alvares, Diogo, 231; descendentes 
de, 229 

Alvares. Pedro, 268 
Alvares Costa Pinto. Francisco Sabl- 
no, 245 

Alvares da Silva, Slmão, 398 
Alvares da Silva Pereira, Antônio, 
256-7 

Alvares dc Abreu. Antônio, 304 
Alvares de Sã, Gaspar, 398 
Al vai cs dc São Boa Ventura. Manoel, 
259 

Alvares Melam. Manoel, 252 
Alvares Mendes, Domingos, 250 
Alvares Montarrolo, Luta. 253 
Álvaro (mulato), 268 
Amador (lider de fugitivos), 30 
Amara! Ferlini. Vera Lúcia. 393 
Ambróslo (escravo), 308 
América espanhola, 178 
Amsicrdam, 145, 146, 151, 157 
Anchicta, José dc. 4l4n54 
Andcrson, Perry, 219 
Andrã, 385 

Andrade, Pedro dc. 252 
Andtconl (pseud.). r Antonil. André 
Joio 

Andrcza (escrava), 300, 308, 323 
Angeja, marquês de, 235 


463 



Angola, 333; comercio com, 146, 
282; escravos de, 30, 148, 280-1, 
283, 285. 333-4 
angolas (povo), 285 
Angra dos Reis, 347 
Anila (escrava), 308 
Antigua, 1 lá 

Antilhas, 162; colônias das, 162, 205; 

concorrência das, 147, 340 
Antilhas dinamarquesas, 116 
Antilhas francesas. 95 
Amonil. André Joâo Cultura c apu- 
Uncta da Brasil, de, 393; sobre a 
teoria dos trés "p" na administra¬ 
ção da escravaria, 122, sobre abor¬ 
to de escravos. 123; sobre abusos 
do escravismo, 315; sobre capelães 
corno preccpiorcs, 262; sobre ca¬ 
sa das caldeiras. 131. 132; sobre ca¬ 
sa das fornalhas, 110; sobre casa de 
purgar. 112, 132. sobre castigo. 

139; sobre comportamento dos se¬ 
nhores de engenho, 238, 239; so¬ 
bre conselho de pessoas experien¬ 
tes, 105: sobre contratos, 250; so¬ 
bre criar filhos, 2-10; sobre designa¬ 
ção para trabalho nas caldeiras co¬ 
mo castigo, 132; sobre destino ile¬ 
gal dado a caiu cativa, 251-2: sobre 
disputa acerca de propriedade. 235; 
sobre escolha de parceiro, 315; so¬ 
bre escravos de confiança, 274; so¬ 
bre feitores. 265; sobre fornalhas 
como local de castigo, 131: sobre 
gado no sertão, 8H-9: sobre incen¬ 
tivos, 13940; sobre número de en¬ 
genhos, 149-50; sobre número de 
escravos. 135; sobre titulo de se¬ 
nhor de engenho. 230; sobre peri¬ 
go de não zelar pelos livros contá¬ 
veis, 241; sobre produção de açú¬ 
car. 95, 3434; sobre salários. 265; 
sobre suicídio, 304; sobre tamanho 
das caixas. 113: sobre tamanho dos 
carros, 106: sobre tarefas dos escra¬ 
vos no engenho, 130; sobre traba¬ 
lho no engenho, 137-8; sobre tra¬ 
tamento dos lavradores de cana, 
256 

Antônio (escravo), 308-9 
Antônio, dom (prior de Crato), 160 
Antônio, santo, 239 
Antuérpia. 31. 33. 145. 4}7n}4 
Antunes, Beatriz, 226 
Antunes, João, 304 
Aponte, Cristobal d', 27 
Aqulno. santo Tomls de. 210 
arados, 116 

Atagio. Antônio de, 236-7 
Aragâo, família, 229 
Aranha, Manoel Maciel, 250. 251 
Araújo. Domingo de, 251 
Araújo, familia, 229 


Araújo Barcclar, José de. 259 
Araújo de Aragâo, família, 254 
Araújo de Aragâo. Manoel de, 172 
Archangcla (escrava). 323 
Archivum Romanun Societatls lesu. 
Roma. 393 

Arcos, conde dos, t- Noronha e Bri¬ 
to. Marcos de 
areia, solo tipo, 102 
Argolo, familia, 226, 229 
Argolo c Meneses. Joio de. 124 
aristocracia, engenhos possuídos pe¬ 
ia, 228-9 

"aristocráticas", famílias, 364 
armas de fogo. 44. 379 
Arquivo Nacional da Torre do Tom¬ 
bo. Lisboa. 393 
arrendamento c parceria, 36 
arrendamento perpétuo. 251 
arroz. 83. 126. 339. 348 
artesãos, 33. 37-8. 264, 266. 267, 
268, 277-8 

ativos cm bens de consumo. 188 
Atlântico: mercado açucareiro, 342; 

sistema comercial, 168 
avareza, 229 
Aveiro, duque de, 53 
Ávila, Garcia d’. 88, 91, 227, 244 
Avir, dinastia de. 46, 219 
Axim, 29 

azeite de oliva, 160 
Azeredo Coutinho, J. J da Cunha de. 
349 

Azevedo, Inácio de, 49 
Azevedo, João Gonçalves de. 183 
Azevedo Arcvalos. Dlonlsio de, 244 

bacalhau. 160 
bagaço, 351 

Bahia: arquidiocese da, 315; casa da 
moeda, 166; comércio de escravos 
na. 280, 281; comparação da, com 
as Antilhas. 107; culto da santida¬ 
de na, 54, 55; cultura africana na. 
283; c algodão, 348; e dízimo. 
424n36; c holandeses. 196, 199; e 
Impostos. 82; economia açucareira 
da. 89, 144. 343-52; engenhos na, 
31. 35. 34, 345-7; escravos da, 
comparados aos de Sergipe de El- 
Rey, 127; estabelecimento do go¬ 
verno régio na. 46. 171; força es¬ 
crava Indígena na. 40, 44. 46. 47, 
48. 60; indústria baleeira na. 126; 
pessoas de cor livres na, 373. 
4!5nl3; população da. 86.352; Re¬ 
lação. 227; sistema educacional na, 
240; sujeita a ataques, 78 
balança comercial, 348 
balantas (povo). 281 
baleia, pesca de, 126 
Bamba. Miguei. 195 
Bamba. Pedro, 195 


bananas. 126 
bancos, 180. 348 
banimento, 330 
banqueiros, 110, 132, 134, 265 
bantos (povo). 282, 383 
Baquaqua, Mahommah G.. 370 
Barata de Almeida, Cipriano José, 
383 

Barbados, 63-4,89,95, 116, 162,174 
Bárbara, santa, 239 
Barbosa, Lulsa, 67 
Barbosa, Manoel, 236 
barqueiros, 41 ln52 
"barreado", açúcar. 145, 176 
Barreto, Francisco. 115 
Barrert, Ward. 107 
Barros, Cristóvão de, 92 
Barros Cardoso. Antônio de, 225 
Barros de Castro, Antônio, 117.118, 
138 

Barros de Magalhães. Gaspar de. 231 
Barroso, Cristóvão, 253 
batismos, 64. 330-4 
batuques, 386, 389 
Belém, 119, 347 
Bcncl. Jorge, 101, 123, 304, 315 
beneditinos, 105, 201, 287; como la¬ 
vradores de cana, 254, como pro¬ 
prietários de escravos, 126, 192. 
361; criação de gado pelos. 88. do¬ 
cumentos dos, 393; e incentivo âs 
unidades familiares, 293; emprésti¬ 
mos efetuados pelos, 179; enge¬ 
nhos dos, 93. 190, 202; mosteiros 
dos. 80; no Rio de Janeiro, 116; 
reunião geral cm Sâo Paulo, 293 
Benedito, sio, 390 
Bengala. 21 
Benguela, 281 
bcnguclas (povo), 285 
Bcnln, 29 

Bcnln. golfo de, 85, 282, 285. 319, 
354. 382 

Bernardo. José. 316 
Betancourt c Sí. Féllx de, 193 
bibliotecas, 240 
bí|agos (povo), 281 
Bittencourt Berenger Cézar, Antônio 
de, 233, 275 

Blttecourt Berenguer, família. 229 
boçal (recém-chegado), 212, 213 
Bolpeha. 353 

bois e carros de boi, 108, 253 
Bombaim. 164 

Bonfim, Franclsca Jusefa do, 432«29 
Bonfim, Igreja do, 392 
Bonirãeio, José, 282 
Borges. Símio, 251 
Borges de Barros. família. 240 
botocudos, nome dos índios aimo¬ 
rés, 43 

Bragança, dinastia de, 219 
Branco, Manoel, 67 
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Brandiu Coelho, Belchior, herdeiros 
de, 236 

Brandão Coelho, família, 226 
Brasil: c agricultura comunitária, 50; 
e exportações, 339; c taxa de câm¬ 
bio, 147; exfllo da Corte portugue¬ 
sa no. 338; Independência do, 147, 
338. 390-1; introdução da cana-de- 
açúcar no. 31; suprimento de ali¬ 
mentos do, 42 
Bravo. Dinis, 225 
Bravo Paschoal, 225 
Brito Correia, Lourcnço de, 258. 
426»128 

Brito Frcyrc, Francisco de, 183 
Brochado, Dfcgo, 160 
Bruçancs, armazém de. 80 
Bruxelas, 406/126 
Buenos Aires, 178 
Bucscu, Mircea, 191. 272, 393 
Bulcão, família, 229 
Burgos, Cristóvão de, 227-53 
Burgos, Jerónimo de, 231 
BurmclMcr, Stephen. 303 
burocracia, 222 

Cablnda. 131, 281 
Cabo Verde, ilhas do, 24.28.83. 281 
Cabral de Ataldc, Fendo, 54.68.83, 
234. 421«72 

Cabral de Melo, Evaldo, 158 
Cabula, 391 
cacau. 83, 339, 348 
cachaça, v. aguardente 
Cachoeira: censo dos escravos de, 
perdido, 356; condição dc vila, 
233; Impostos em, 82. indústria do 
futno cm. 83. 84, 85, 88; pessoas 
processadas cm, 124; rebeliões de 
escravos cm, 385.388-9, 390-1, rc- 
gláo de, 90 

Cadcna dc Vllhasanti. Pedro, 149 
Caetano (escravo). 195 
cactés, 61, 413>il8 
café. 339. 343. 348 
Caiena. 349 
Cairu, 51, 86, 90. 353 
Caixa dc Desconto, 348 
caixas, 113, 175 
caixeiros, 134, 262. 265 
Cajaíba. Ilha de. 78, 225 
calabarcs (povo), 319 
calafcrcs, 263, 267 
Caldeira Brant Pontes, Fellsbcrto 
(marquês dc Barbacena), 239, 241, 
266, 279, 283, 349, 350. 351.388, 
390, 398 

caldeiras, 109, 187, 418n59 

caldeireiros, 132, 265 

caldo dc cana, bcncficiamcnto do, 

109. 119 

calendário religioso. 100-1 
Calmon, íamília, 93, 229. 234. 244, 
364 


Camamu: atacado por fugitivos, 
378-9; como a "Sicília baiana", 86; 
índios tuplnamhâ cm, 41; paróquia 
em, 81; população dc, 86, produ¬ 
ção dc mandioca em. 51,86; terras 
de Mcm dc Si cm, 394-5 
Câmara Coutinho. Antônio Luís dc, 
governador, 178 

câmaras. 221. 233-4; da Bahia. 119; 
dc Cachoeira, 120, 233; dc Salva¬ 
dor, 115. 120. 167, 172, 196, 237. 
341; dc Santo Amaro, 81, 120,234, 
341; dc Sâo Cristóvão. 388; dc Sio 
Francisco do Conde, 120, 234; dc 
Sio Jorge, 53; lavradores de cana 
em. 253; senhores de engenho em, 
238 

campanhas militares, 158 
campesinato. 45. 50, 51, 218 
Campos dc Goitacazcs, 112, 347 
Campos Moreno, Dlogo dc, 79, 149 
cana-dc-açúcar: canaviais, 103, 116. 
200, 250-2; corte da, 103-4, 128-9; 
cultivo da. 21, 23-30; custo da, 190; 
escassez de, 98; Introdução no Bra¬ 
sil da. 31; livre e cativa. 183. 251, 
métodos dc plantio da, 102; novas 
variedades de, introdução dc, 349, 
número dc prensagens na moenda, 
418x51; "obrigada", 183; progra- 
maçio da colheita dc. 104; tipo de 
terra disponível para. 102; trans¬ 
porte da, 108; valor de vários tipos 
dc. 104; variedade batávta, 350; va¬ 
riedade cristalina, 350; variedade 
otalti, 349; variedade roxa, 350 
"cana livre", divisão do açúcar pro¬ 
duzido com, 248-9 
Canirias, ilhas, 24. 26-8, 30, 33, 
405x4; açúcar das. 406x26 
canarins, nativos dc Goa, 84 
candeias. 130 
canela. 83 

canibalismo. 41, 43. 49 
cansaço. 303-4 
Capara, Francisco Afonso. 67 
capelão, 262 
capelas, 239. 345, 358 
capelas (vínculos). 244 
capital, transferência dc, 340 
capitanias, sistema de. 31 
Capoamc. 88 
capuchinhos, 254 
caraiba, lingua, 43 
Caramuru, Diogo Abares, 34 
Caramuru, famflta, 236 
caravelas, 159 

Cardim. Fcmio. 37. 116. 229, 397. 
414/154 

Cardoso Ribeiro. Bamabc, 236 
carga, divisão de, 145 
carijós, 61. 412-3» 18 
carirl. língua. 43 


Carlos li, rd da Inglaterra, 164 
carmelitas, 79. 93. 180, 254. 36l 
carne. 88. 126-7, 240, 348, 353 
Carolina do Norte. 372 
Carolina do Sul, 372 
Carollnas, 348 
carpinteiros, 263, 267 
carta de sesmaria, c. sesmanas 
Carvalho. Álvaro de, 412n7 
Carvalho dc Melo, Pedro, 303 
Carvalho c Melo, Sebastião Josê (mar¬ 
quês de Pombal), 220, 221, 337-9, 
347. 384 
Casa da fndia. 31 
casa da moeda, 166, 178 
Casa da Suplicação. Lisboa. 396 
Casa da Torre. 125 
casa das calddras, 109-10, 131 
casa dc purgar, 112, 132 
Casa dos Kscravos, Lisboa, 23 
casa-grande, descrição de, 187 
casamentos, 48,49.292-3, 320, v. ib. 

escravos c escravidão, e casamento 
casas de inspeção, 115, 116, 193. 
234. 341, 342 

Castanheira, conde de, 50, 81 
Catarina de Bragança, 164. 276 
catolicismo, 54-5, 239, 389 
Cavalcanti, Ana de, 124 
Cavalcanti, Ignâcla, 171 
Cavalcanti c Albuquerque, Brites 
Francisca, 345 

Cavalcanti e Albuquerque, família. 
229 

cavaleiros cm ordens milhares, no¬ 
meação de, 230 
celeiro público, 353 
censo de 1780, 88, 296, 297, 303 
Cérbcro. 265 
Ccrvamcs, Miguel de, 240 
Ceuta. 23 

Chlld, Josiah. 162, 176 
Chile, 43 
Chipre, 21 
chuvas. 98. |63 
Cícero, 224, 240, 241 
clnitglõcs-barbciros. 262 
clarissas, v. Convento dc Santa Clara 
do Desterro 

classe dos senhores de engenho: ca¬ 
samento entre membros da, 226-7; 
como aristocracia dc riqueza c po¬ 
der. 230. c propriedade hereditária. 
230; estratificação Interna da, 228: 
exemplo de Imigrantes membros 
da. 227; tmportaçôcs da, 206; In¬ 
gresso na, 184; pureza racial c reU- 
giosa da. 231; staua dc nobreza na, 
226 

classe trabalhadora, 352 
clérigos: como lavradores de cana, 
254; como proprietários dc escra¬ 
vos, 361-2 
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Coale, Ansley J., 298, 303 
coartado, 214 
cobra, picada dc, 128 
cobre c artesáos que trabalham com, 
187, 190, 263 

Coelho dc Albu(|ucr<|uc, Duarte, 33, 

36, 37. 38. 48 

Coimbra, Universidade dc, 240 
colvara. 42 

Colbcn, Jcan Bapilstc, 162 
Colégio Jesuíta da Bahia (Salvador), 

37. 79. 88,93, 201. 240, 234, 341, 
393, 395-9 

Colégio Jesuíta de Santo Antáo, Lis¬ 
boa, 93. 99. 129. 196, 198-9. 340, 
341, 393, 395 
Colombo, Cristóváo, 30 
Colônia do Sacramento, 178 
colônias, tributaçáo das. 164 
colonos- adoçáo de costumes índios 
pelos. 67; c conflito com índios, 
50; e conflito com |csu!tas, 45-6; 
ocupações dos. 38 
combustível, v, lenha 
comerciantes. 78,80, 116, 181, 205, 
206, 227, 254 

comida; e cama. valor dc, 262; esca- 
scz dc, 353 

compadrlo, 64-7, 330-4 
Companhia de Pernambuco c Paraí¬ 
ba, 338, 347-8 

Companhia do GrJo-Putá c Mara- 
nháo, 338 

Companhia Geral do Estado do Bra¬ 
sil, 160-1, 172, 173 
Companhia Holandesa das fndias 
Ocidentais, 153, 158, 160, 162 
companhias monopolistas, 338, 339 
Concilio dc Tremo, 239 
concublnagcm, 239 
conflito dc classes. 354 
Confraria dos Ofícios Mecânicos. 57 
congos (povo), 58, 281, 282, 285 
Conselho da índia, 126 
Conselho dc Guerra da Espanha, 160 
Conselho Ultramarino, 105, 236. 

237, 258, 316, 341 
Convento dc Santa Catarina dc Sena, 
Évora, 394 

Convento de Santa Clara do Dester¬ 
ro (clarissas), 79, 180, 181, 242 
conventos, 79, 180, 181, 242, 394 
cor; hierarquia segundo a, 320; In¬ 
fluência da. sobre colocaçJo dos es¬ 
cravos, 137; termos para, 213; usa¬ 
da na idcntlflcaçJo c classificação 
de trabalhadores, 268-9 
Cordeiro, Belchior, 48 
Corpus Christi, festejos, 386 
corsários. 159 
Cortes, Joâo, 322 
Cosme (escravo), 323 
Costa, Álvaro da. 81. 83 


Costa, Duarte da, 47 
Costa, Joseph Israel da, 130 
Costa Almeida, Jcrômmo da, 358 
Costa da Mina; comércio com, 282, 
342, 347; escravos da, 282, 28-1, 
333 

Costa Pinto, farnilla. 93, 229. 364 
Cotegipe, rio, 79 
Contingulba. distrito, 391 
Cotlngulba, rio, 92. 290 
couro, 159, 163. 348; exportaçáo dc, 
88, 205, 339, 348; na indústria do 
fumo, 88 

Couto, Manoel de. 249, 250, 396 
Craion, Mlchel. 321, 380 
crédito. 178, 179-80, 181, 182,184 
crianças, educaçáo das, 240; subenu- 
mcraçlo das, 297 
crlpto-ludeus, 225-6 
cristáos-novos. 198, 225, 229, 231; 
como lavradores de cana, 254-, de¬ 
finição de, 211; discriminação con¬ 
tra, 226; c a fundaçio da Compa¬ 
nhia Geral do Estado do Brasil, 16(1; 
c acesso á literatura devota ludalca, 
240 

cristlos-velhos, 211, 226, 231 
Cristina (escrava), 329 
Cristóvio, sáo, 162 
Crusoc, Roblnson, 77, 184 
Cuba, 30, 247. 279, 343. 351. 373 
culturas Ilegais, 353 
Cunha, Gaspar da, 53, 73 

Daça dc Melo. Pedro. 253 
Datnláo (mulato), 268 
Dampler, Wllllam, 80 
Dande, rio, 281 
Danz.lg, 145 
Daomé, 281-2, 382 
Darwln, Charles, 140 
Decrr, Noel, 2! 

Dcíoe, Daniel. 77, 184 
Delgada, Beatriz, 25-1 
Demeny. Paul, 297, 303 
despesas médicas, 190 
Dcssallncs, Jcan-Jacqucs, 385 
Deus. Joio dc, 383 
Dhllogos das grandezas do Brasil, 
196 

Dias, Antônio, 67 

Dias, Daniel. 380 

Dias, Gaspar, 252 

Dias Adomo, Paulo, 231 

Dias Amaral, Filipe, 189, 253, 294 

Dias d ÁvIla, família, 226, 227, 237 

Dias d'Ávl]a, Francisco, 88 

Dias da Rocha, Anselmo, 254 

Dias dc Santiago. Miguel, 113, 152 

Dias Uma. Manoel. 231 

dias santos, 99 

dinheiro dc contado, 178 

Distrito de Colúmbia, 372 


dividas, monctlrta. 170 
dízimos; contratos dos, 154; defini- 
ç-lode. 154; Isenções dos, 37, 154, 
421rr36. 424r:44 
documentaçlo dc engenhos, 57 
doenças venéreas, 131 
Domingues, Joio, 199 
dominicanos, 394 
"dona", título para mulheres, 360-1 
donatarias, sistema de, 44, 216-7 
Dôrla, família, 93 
Domclas, Joio, 235 

economias primitivas, 4l«n20 
educaçáo, 240. 347 
Kdwards, Bryan, 105 
Eltis. David, 284 

embarcações, construçlo de, 137, 
263. 267 

empregados; assalariados, 261, 
262-3, 264, 227; pagos anualmen¬ 
te, 272 

empréstimos. 178-80, 182-3 
Kncamaç-lo Pena, Antônio da, 151 
cndogamla. 65 

enfermeiras. 262 
Kngels, Frlcdrich, 219 
engenho, organlzaçlo da mlo-de- 
obra cm, 136 

engenhos (específicos); Agua Boa, 
125; Aramaré, 239, 385; Aratu. 181; 
Baixo, 93. 227, 240, 294; Barbado, 
134; Boca do Rio, 182, 245; Bote¬ 
lho, 360; Buranhaém, 106, 193, 
195. 267, 269, 429«65; Caboto, 
184. 251; Cachoelrlnha, 193. 269; 
Cajalba, 79, 187; Camamu. 93; Ca- 
morim, 116, 139; Capanema, 123. 
358; Caruassu, 388; Casarangongo. 
388; Cazumba, 321; Cinco Rios, 
294; Colte de Baixo, 256; Cruz das 
Torres, 134, da Cruz, 235, da Ilha, 
293; da Mata. 172, 234; da Ponta, 
187. 239, 266. 388; da Ponte, 254, 
349; da Praia, 349: de Cima, 93; dc 
Concclçlo, 259, 426nl30; dc Soa¬ 
res Nlcolau, 56, de Vargem, 293; do 
Carmo, 93; do Governador, 23; do 
Mato, 287; do Meio, 93.109; Fazen¬ 
da do Meio, 254; Filosofia, 278, 
351; Freguesia, 89, 93. 110, 187, 
393; Giuíba, 388; Inhatá, 92,93;Ja- 
carancanga, 92,244. Jacuipe do Bri¬ 
to. 319; Macaco, 260; Maçape, 390; 
Magdalena, 150: Mamo, 93; Ma- 
lolm, 225-6. Mombaça. 266; Musu- 
repc, 130, 293; Nazaré, 132; Novo, 
93; Pandalunga. 254; Passagem, 
193: Pctlnga, 92, 340-1, 380-9; Pe- 
tinguinha, 341; Pirajá, 35,92; Pitan¬ 
ga. 93. 180, 201, 360; Quibacca, 
388; Restinga, 235; Retiro, 362; Ro¬ 
sário, 361; Santa Catarina, 361; San- 



ta Jnês, 193: Santana, -18, 59, 6o, 
62, 63. 6*1, 91, 92, 126-9, 139, 
141-2, 152, 196, 273, 274, 288. 
300. 321-30. 340.395. 398-9: San¬ 
tiago, 183: Santiago dc Camaragibe, 
36: Santo Antônio tia Boa Vista. 
236; Santo Antônio da Ribeira, 345; 
Santo Antônio de Cotegipe, 341; 
Slo Bento dos La|es, 93, 105, 167, 
191, 192, 202, 254, 287, 293; São 
Bernardo. 293; São Caetano de Ita- 
porocas, 93, 191. 192, 202, 293; 
SãoJorge dos Erasmos, 33, 36,68; 
São Miguel, 361; São Pantaleâo do 
Monteiro, 68; São Pedro de Tarari- 
pe, 227, 294; Sergipe do Conde, 

35, 48. 51-65, 68. 69. 82. 91, 93. 
97-101. 104,106, 108 12. 118,129, 
132, 134, 140, 152. 178, 185. 190. 
191-2. 197. 199-201, 235, 250, 
251-2.254-5,259,268-9,291.300. 
313, 332, 340. 36o, 393, 413«31. 
417«6; Slrlbó, 131; Slnunga, 358; 
Sitio da Gama, 236; Tararipe, 172; 
Terra Nova, 93; Tijuca, 279; Velho, 
93; Vitória. 345. 391; v. lb enge¬ 
nhos (geral) 

engenhos (geral), 220, 341-2; aquisi¬ 
ção de, 184; bênção de, 96; benfei¬ 
torias em, 36; capacidade produti¬ 
va dc. 149; casas da moenda cm. 
108; classificação dos, 92, 178; 
construção de, 148, 149, 172.197. 
258, 259, 345; contratos dc arren¬ 
damento dc, 185; descrição dc, 36, 

1084), 186; diretrizes quanto ao es¬ 
tabelecimento e regulamentação 
de, 34-5; distinções dc, 191; distri¬ 
buição dc capital em. 186-9; dos 
beneditinos, 190. 202; c os holan¬ 
deses, 157, 158; faltncla de, 167; 
hipotecas, execução dc. 171; mâo- 
dc-obra, organização da, nos, 137; 
moagem, programação dc, em. 97; 
moenda, velocidade dc. em, 139: 
moendas, número dc, cm, 148, no 
interior, 92; no litoral, 92; perigos 
nos, 131; população escrava nos, 
365; pregão público dc, 182, 184: 
propriedade dc, 92, 93. 167, 174, 
182, 228; siderúrgicas modernas, 
comparados a. 194; tipos dc, 21-2, 

36. 92, 116-20, 149, 197-8, 259. 
351,405n4; valor dc, 185; v. lb. en¬ 
genhos (especifico), moendas 

epidemias, efeitos dc, 51-2 
equipamentos e ferramentas, 187-8 
escambo, sistema de. 44. 45. 181-2 
cscravaria, 135. 136 
escravização de índios. 44, 45 
escravos, idade na colocação dos, 
136 

escravos dc campo, 136 


escravos c escravidão: administração 
dc. 122, 127, 184, 217, 234. 309. 
381; antilhanos, 311; casto c pre¬ 
ço de. 52, 72.73. 162. 166, 167-8, 
186-7, 190. 342. 354; difusão da. 
221, 369-70. 376; e a lgre|a, 48, 
214, 239-40.316, c batismo ecom- 
padrio, 64-7,316.327,330-4; e ca¬ 
samento, 62, 63. 292, 314-6, 317. 
3206; c condições de vida, 48. 56. 
124-7, 140-1, 170, 195, 3289; e 
crianças. 59. 288. 2956, 328; c 
mão-de-obra especializada, 52.68, 
71, 1389. 140, 141,264; e morta¬ 
lidade das crianças, 302-3; c origens 
étnicas, 283: c padrão de fecundi¬ 
dade c nascimento, 291-2, 296-7. 
298. 323.324,325.329. e razão en¬ 
tre escravos e engenhos, 72; e re¬ 
volta e insurreição. 67, 142, 
378-85, 388, 392; e unidades fami¬ 
liares, 294, 322-3; efeito psicológi¬ 
co da. 304; formas iniciais de. 22-3; 
Independência cultural dos. 389; le¬ 
gação de. 48; maus tratos a. 122-4, 
130, 221. 304; moralidade dos, 
126, 314. 317. 325; mortalidade 
dos, 63. 71, 201, 282, 292. 296. 
299-304; mulheres, 132-3, 136; na 
Jamaica, 305; nas Antilhas, 298, 
323; nos Estados Unidos, 303,308. 
311, 323 (t>. lb estados isolada¬ 
mente). oposição a. 46, 52, 148, 
282, 354, 384-5.390. pagamento a. 
71, 129, 140; razão entre brancos 
c, nas Antilhas. 372; razões dc se¬ 
xo e idade dc. 62, 63. 286, 287, 
288, 314. 382; registros dc. 293. 
327, 445n5: restrições sobre, 
312-8. 386; saúde dos, 71. 194. 
302-3; trabalho dc, 68, 72-3, 
127-30, 131,200.214-5, 328,3689 
Esmcraldo, João, 25 
Espanha. 153: e guerra com a Ingla¬ 
terra. 169; guerra com a. 340; tré¬ 
gua entre Holanda c. 281 
especialistas na manufatura do açú¬ 
car. 262. 264, 270, 275 
Espirito Santo, 31. 41, 43. 51. 53, 
409nl04 

Espirito Santo (aldeia), 50 
Estado, 219. 221-2 
Estado absolutista, 219 
Estados Unidos. 294,303. 308.311. 
323, 371-3: v. lb estados isolada¬ 
mente 

Estrada. Francisco dc. 183 
Ewbank, Thotnas, 363 
exportação. 339. 353; v. tb agricul¬ 
tura dc exportação 

fabrico de açúcar, negócio do, 177 
família, idéia dc, 241. 242-3 


Fanon, Franz, 320 
Faoro, Kaymundo, 222 
farinha, i60 
fazendas, 362, 363 
fazendas dc cana, 186, 294 
febre amarela. 166 
fecundidade, altos níveis dc, 296-7 
feijão, 41 

Feira dc Santana ("Princesa do Ser¬ 
tão"). 88 
feira semanal, 50 
feiras. 88 
feiticeiros, 201 
feitores, 133, 264-6 
feitorias, 44, 

Fernandes. Álvaro. 268 
Fernandes, Antônio, 140, 327 
Fernandes, Diogo. 36 
Fernandes, família, 327 
Fernandes, Florestan, 311 
Fernandes. Gonçalo. 67 
Fernandes, João, 266 
Fernandes, Luisa, 316 
Fernandes, Valcntim, 29 
Fernandes Brandão. Ambrôsio, 116, 
149. 351 

Fernandes Coutinho, Vasco, 31 
Fernandes da Cunha, Domingos, 53, 
4l2n7 

Fernandes Margalho, André, 234 
Fernandes Vieira. João, 140 
Fernando Pó. 28 
ferramentas, 129 
Ferrão e Argolo, família, 226 
Ferreira, Tomás, 67 
Ferreira da Câmara (Bittencourt c Sá), 
família, 345 

Ferreira da Câmara (Bittencourt c Sá), 
Manoel, 241, 349, 350, 353 
Ferreira da Costa. José, 345 
Ferreira da Rocha, João, 182 
Ferreira da Rocha, Luis, 182 
Ferreira dc Araújo, Luís, 250 
ferreiros, 263, 267, 277-8 
ferro, 187 
festas religiosas, 49 
fidalgo, 231 

fidalgo da casa dc El-Rey, 230 
fidalguia, 211 

Figueiredo, Antônio dc. 325 
Figueiredo, familia, 327 
Figueiredo, Manoel dc, 292, 322, 
325. 327 

Filipe nr. rei da Espanha. 225 
Fiúza Barreto, familia, 93, 364 
Fiúza Barreto, João Pedro. 243 
Flory. Rac, 179, 180, 183, 185-6, 
254. 362 

fomes. 52. 41!n63 
Fonseca Neves, José da, 436n2 
Fonseca Rego, Antônio da. 1 ló 
força de trabalho, propriedade da, 
365 
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fornalhas, 110, 119, 131. 418«57 
"forno Inglês”, sistema dc fornallias. 
351 

forros, 58 

Fox-Gcnovcsc, Elizabeth, 216 
Frades, Ilha dos. 78 
França, 162, 175 
França. Afonso da. 254 
Francisca (escrava), 329-30 
franclscanos, 79. 89. 254 
Francisco (escravo), 304 
Francisco, Alexandre, 319 
Francisco Xavier, slo, 99 
Franco, Filipe, 273 
Frazlcr, Franklin E., 311 
Freire, Ana Joaqulna, 245 
Freire, Manoel dc Ó. 182. 245 
freies, 340 

Frcyre, Gilberto. 26.216,237-8,311. 
314 

froias, sistema dc, 160, 165, 172, 
289, 338-80 
Fuggcr dc Augsburg, 33 
rulanlns muçulmanos (povo), 382 
fumo: ao longo do rio Paraguaçu, 83, 
84; beneficiam ento do, 85; cultivo 
do. 165, 167, 248. 362; cm paga¬ 
mento a escravos, 281-2; exporta¬ 
ção dc, 163-4, 280. 339, 347, 348; 
fazendas dc, 228; uso do melado na 
indústria do, 205 
Funchal (capitania) 26 
Furtado Celso. 204-5 

gado. criação dc, 88, 103, 163. 165, 
188, 190, 205, 227, 304 
galinhas. 198 
Galiza, 33 

Gama, Jerónimo da. 292, 322, 325 
Gandavo, Pero dc Magalhães. 33.45, 
116, 148, 221 
Gangucla, Maria, 323 
garapa, v. aguardente 
Garcia, Pedro. 234 
Garcia de Melo, Manoel. 237 
Garcia dei Castilho. Cristóbal. 27 
Gazeta da tUibia, 279 
genealogias, histórias. 230 
gêneros alimentícios, agricultura dc. 

248. 353. 358 
gengibre, 83 

Genovese, Eugene, 216, 375, 380 
genoveses. 22 
gentio, 212 
Gil, Francisco. 135 
Ginl. coeficiente dc, 359-60, 368, 
371, 372; fórmula do. 44Sn9 
Giraldcs, Francisco. 55 
Goa, 84 

Góes, Pero dc, 31. 36. 37 
Goiás, minas em, 285 
Góis, família, 93 
Góis, Joio llarbosa de, 244 


Gomes, Manoel, 432n39 
Gomes Correia, Manoel. 182 
Gomes dc Albuquerque, Pedro, 275 
Gomes dc Bulhões, luís, 253 
Gomes dc Sá, Isidoro. 231 
Gonçalo, são, 239 
Gonçalves, Afonso. 36 
Gonçalves, Amador, 266, 267 
Gonçalves, António. 67 
Gonçalves, Francisco, 252 
Gonçalves. Joio. 4I3«40 
Gonçalves de Matos. Pedro, 68,197, 
287, 396; herdeiros dc. 398 
Gorender, Jacob. 216 
Goulart. Maurício, 284 
Gouveia, Cristóvão dc. 59 
Grã, Luís dc, 33 

Graham, Maria (lady Calcott). 77 

Graham. Richard, 321 

Granada. 372 

Grande, armazém dc, 80 

Gray, Lcwls. 371 

Gtcgórlo (escravo), 300 

Guanabara, baia dc, 347 

guanchos (povo). 25. 27 

guaranis, 4l2nl8 

Guerra da Restauração. 220 

Guerra tia Sucessão Austríaca, 169 

Guerra da Sucessão Espanhola, 340 

Guerra do Rei Guilherme (1689-97). 

166 

Guerra dos Sete Anos, 169, 339,343 
Guerra dos Trinta Anos, 153 
guerras européias. 146-7, 168 
■'guerras justas", 58-9 
Guerras Napoleónicas. 220, 364 
Guiana Francesa (Caiena), 349 
guildas corporativas, 211 
Guiné, r Scncglmbia 
Gutncbaud, Jaeques, 126, 239 
Gylcs, John. 279 

Habsburgo. 46. 159, 219 

Haiti (São Domingos). 30. 126, 289. 

343. 348. 348, 372 
"haitianismo", 385 
Hamburgo. 145 
hanscltlcos, (tortos, 145 
haussás (povo), 282, 354. 382-3, 386. 

388. 392 

Hcers. Jaeques, 216 

Henrique. Infante dom. 22. 24 

hcrbanârios, 262 

Herrera. Amónio de, 31 

Heyn, Plet, 158 

Hicks. J. R.. 263 

hierarquias, 212, 213-4 

Higrnan. Barry W„ 321 

hipoteca, execuções de, 182 

Hispaniola. illia de, 83 

Holanda. 145, 153. 159. 164. 175, 

276, 43”m 34; r tb. holandeses 
holandeses: ataques a São Tomé 


(1598-9), 281; destruição dc enge¬ 
nhos, 158; c os Habsburgo da Es¬ 
panha, 157. expulsão dc Angola 
(1648), 164; expulsão do Nordeste 
(1654). 158, invasão, efeito da, 153, 
154-5, 156-7, Invasão da Bahia. 
171, 199; Invasão da bala dc Todos 
os Santos. 158; invasão de Pernam¬ 
buco (1630), 149; invasão do Nor¬ 
deste, 158; ocupação pelos 
(1630-54). 103. 226; rendição dos, 
no Brasil (1654). 164; tomada da 
Bahia (1624), 196; tomada da Ilha 
de Itaparica, 158; tomada dc Luan¬ 
da (1641), 162. tomada dc Olinda 
(1630). 162; tomada de São Jorge 
da Mina (1638), 162 

lanni, Octivio. 218 
Ibérica, península, 22, 68. 281 
Idade do Ouro, 350. 351 
ideologia hierárquica, 218 
Igreja; doutrina da, 239; pais da, 241 
Iguape, 83, 259. 388 
ilegitimidade. 211 

Ilhéus; aimorés cm. 43.53.59; arroz 
etn. 126; culto da santidade cm. 54: 
engenhos cm, 31, 59: paróquias 
em, 81; pestes cm, 59; população 
de. 86; produção dc mandioca cm, 
51; terras dc Mem de Sá cm. 394 
Ilhoa, Dlogo Lopes, t». lllhoa, Diogo 
Lopes 
llorin. 382 

Imbert, João, 126, 127.297.311.329 
imigrantes. 225 

Impostos: 206, 340; dote, 165, 276; 
Lsençóes de, 148; para dam» do ter¬ 
remoto. 82; sobre açúcar, 164, 165; 
sobre importações, 159; sobre ven¬ 
das. 159. 240 
imprensa, 240 
fndia, 83 
indigo. 162, 338 

índios; aculturação dos, 57, 63. 64; 
adoção de nomes portugueses |>or. 
64; aldeados, 212; baixos sallilos 
dos. 268; "bons e maus", 46; co¬ 
mo caçadores de escravos fugiti¬ 
vos, 379; como escravos, 212; co¬ 
mo preguiçosos c indignos dc con¬ 
fiança, 45; cultura dos. 49-50; de¬ 
senvolvimento ãs custas dos, 35; c 
a fé cristã. 47-8.49; importação de, 
52, 53. integração dos, 45; língua 
dos. 60.61; livres, 59; métodos dc 
aquisição. 58-9; preferência por co¬ 
lonos a aldeias jesuíticas, 49-50; 
principais grupos, 41; registros es¬ 
critos de. 57: residência dos, 54; 
suscetibilidade dos. a doenças eu¬ 
ropéias, 40, 51,41 In64; termos de¬ 
signativos dos. 58,212; tribos, V. al- 
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mores, caetés, carijós, guaranis, 
ntiamblpiras, potiguares, tamoios, 
tapuias, tupinaés. lupinambás, tupi- 
nlquins 

indústria açucareira: aperfeiçoamen¬ 
to técnicos na, 5-Í2-52; capitai In¬ 
vestido na. 186; efeito da, sobre a 
vida na Bahia. 95; expansão da, 
364; fatores do estabelecimento da, 
31-3, predominância na Bahiacctn 
Pernambuco, 144 
Infanticídio, 292, 304 
inflação, taxa de, 272 
Inglaterra, 174; e guerra contra a Es¬ 
panha, 169 

Inquisição, 67. 116. 125, 225, 234, 
235, 276 

Instituições: credoras, 182; religiosas, 
361 

intelectuais, 349 

Inventários de propriedades, 188-9, 
294 

investidores estrangeiros, 179 
lomba, terra dos, 282, 383 
lorubas (povo), v nagôs 
Irmandade de Nossa Senhora do Ro¬ 
sário, 126, 195 
Irmandades de leigos. 49 
irmandades religiosas, 211 
Itália, 145, 159 

ltaparlca, ilha de. 34,60,78,81; doa¬ 
ção ao conde de Castanheira, 81; 
fugitls’Os na, 379; moendas a vapor 
cm, 351; tomada pelos holandeses, 
158 

Itapema, 83 
Itapicuru, rio, 60. 88 
Itapuã, 388. 391 

Jaboatão, António de Santa Maria. 

226, 230. 242 
Jacaracanga, rio, 79 
Jacobina, 86. 352 
Jaeques. Cristóvão, 31 
Jacu. 92 

Jacuipc, rio. 79, 84. 380 
Jaguarlpe: abandono do açúcar cm, 
89; agricultura de mercado em, 
206, censo de escravos em, 357; es¬ 
cravos fugitivos cm, 55; paróquias 
cm, 81; produção de alimentos em, 
353. teservas de madeiras cm, 78, 
253; revolta de escravos em, 386-7; 
slnius de vila, 233, vila, criação, 81 
Jaguaripe, rio, engenhos próximos, 
83 

jalofos (povo). 281 
Jamaica: competição com a, 351; es¬ 
cravos. 365-6. 372; pessoas de cor 
livres na, 373; planlallons, 375; 
propriedades açucareiras. 105, re¬ 
gime de trabalho na, 29; registros 
de propriedade por ocasião de 


morte na, 293; taxas de mortalida¬ 
de de escravos africanos, 63; técni¬ 
cas de fabrico do açúcar. 89. 279 
Japarantuba. rio, 91 
Jardim Botânico Real, Lisboa, 202 
jê, língua, 43. 49 

jejcsfpovo), 282,285,319. 354.382. 
383: abstinência sexual entre os, 
299; prisão dos. 386; última revol¬ 
ta dos. 392 

Jesuítas: aldeias. 46. 49. 50; ativida¬ 
des. 48, 49, casamento de escravos. 
314-5; contra a escravidão, 46; con¬ 
tra a legação de escravos, 48; con¬ 
trole dos trabalhadores, 51; desti¬ 
no dado ás suas propriedades, 340; 
destruição da cultura indígena, 49; 
documento, 393; c a Língua Geral, 
49; e mulatos, 274; c proprietários 
de escravos, 45-6, 48; e proteção 
dos indios. 48; eficácia, 58-9; em¬ 
préstimos, 180; ensinamentos dos, 
239; engenhos, 93. 190; expulsão 
do Brasil (1759). 93. 142.201,339; 
jesuítas de Lisboa, 198; políticas, 
48; queixas sobre falta de attesãos, 
37; relatores da vida indígena, 43; 
sobre condições nos engéihos, 
467 

Joanes, rio. 79 
João (escravo), 316 
João m, rei de Portugal, 31,34 
João iv, rei de Portugal, l6l 
João vi, rei de Portugal. 338 
Johnson. Harold B„ 217 
Jorge Francisco, 123 
jornal, 103. 4|7«25 
José (escravo), 308 
José 1. rei de Portugal, 338 
Josefa (escrava), 231 
judeus, 211. 226, 231 
juizes, 236 

Julião, armazém de. 80 
Junta do Comércio. 160-1 
Junta do Comércio, Lisboa, 341 
Junta do Tabaco. Lisboa, 168 

Klein, Herbert, 317 
Koster. Henry, 105, 318; sobre afei¬ 
ção entre escravos, 311-2; sobre 
ameaça a escravos, 126; sobre car¬ 
ros de boi. 108; sobre casamentos 
de escravos com livres. 3261; so¬ 
bre compadrio, 330; sobre exaustão 
dos escravos, 97; sobre morgados. 
244; sobre processo de abertura de 
covas para plantio. 127; sobre pro¬ 
miscuidade dos escravos, 314 

Labat, Jean-Baptiste, 95 
ladino (aculturado), 212 
Lagos, 23. 282 
Lapa. Convento da. 242 


Laslett. Peter. 321 
Lavradio, marquês do. 110, 176 
lavradores, sistema de, 36 
lavradores de cana: abusos de, 256; 
como proprietários independentes. 
248-9. como senhores de engenho, 
258-9; definição de. 409«96; e 
bois. 253; c direito á posse de ter¬ 
ra, 250; e inflação, 167; e lenha, 
253; c madeira, 253; e queixas em 
tribunal, 257; c senhores de enge¬ 
nho. 254,257; c senhores de enge¬ 
nho cm potencial, 177, 248, 253, 
257; escravaria de. 366, 445n29; 
exemplo de, 253; explicação sobre. 
247, 252; glebas de, 252; maioria 
brancos, 254-5; números de, 174, 
255. 259; parentes de, 254; posição 
social de, 247-8; propriedades de, 
189; rotaUvidade de, 250 
Leão, Diogo de, 251 
lei: códigos portugueses, 213, 221; 
contra a escravidão, de 1570, 53. 
58; criação c Imposição da, 220-2, 
237; limitando a construção de en¬ 
genhos, de 1681, 172, 259; limitan¬ 
do execução hipotecária parcial, de 
1663, 171, 179, 257, 258. 259; so¬ 
bre trabalhadores Indígenas, 51 
Leite. Serafim. 393. 398 
Lencastc, João de, 124 
lenha. 98. 110, 129, 190. 253, 258 
Lévl-Strauss, Claude, 49 
Llgon. Klchard, 95 
Uma, Francisco de. 316 
Lima. Pedro de, 253 
Ungua Geral. 49 
linhagens, 228 

Linhares, conde de, v. Noronha, Fer¬ 
nando de 

Unhares, condessa de, v. Noronlta. 

Fcllpa de 
Lins, Cibaldo. 33 
Lins, Cristóvão. 33 
Lippman, Edmund von, 21 
Lisboa: Alfama, distrito de, 424n68; 
c comércio de fumo, 84.163-4; es¬ 
cravidão em. 23; Impostos cm, 82; 
mercado açucareiro cm, 31. 145. 
146, 152. 156 

Livro Un almoxarlfaUo Uns parles Ue 
Funchal (1494), 26. 28 
Lobo. Custódio. 250 
Londres. 145, 146, 151, 152 
Lopc de Vega Carpio, Félix, 240 
Lopes. Martim, 251 
Lopes Coelho. Gaspar, 118 
Lopes da Costa. Jorge, 251 
Lopes da Silva, Domingos, 275 
Lopes Fiúza. João, 125, 227. 240, 
294, 319 

Lopes Franco, família, 229 
Lopes Henriques. Manuel, 113 
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Lopes Slerra, Juan, 119 
Lopes Sociro, Duarte, 252 
Lopes lllhoa, André. 432n6 
Lorcto Couto, Domingos (do), 139 
Lourcnço, Bartolomeu. 119 
Lousado, Agostinho, 199. 398 
Luanda, 162, 281 
Luccna. Vasco, 36 
lucratividade. 189, 195. 196 
Lula, Gregário. 142 
Lulslana, 343. 351, 366, 373-4 
Lumlar, Prior do, 395 
luso-braslletra, revolta. 158 
luso-espanhola, armada. 153 
luso-holandesa. 78 

Machado de Miranda, Francisco, 120 
Machado Passanha, Frandsco. 184. 
251 

Machado Soares, Joio Félix. 232 
machados, 45 
Maciel, armazém de. 327 
Maciel. Belchior. 327 
Maciel. Félix. 327 
Maciel da Costa, Joio, 282. 355 
Madeira: açúcar na, 23. 26,28-9; afri¬ 
canos na, 68; agricultura na, 25; ca¬ 
na crioula da, 349; canarinos expul 
sos da, 37; colonização de, 24-5; 
engenhos da. comparados com os 
brasileiros, 25. 26; genovesses na. 
25; mestres de açúcar da. 35, 37. 
68; mudas de cana da. 31; trigo na, 
25 

madeiras tintoriais, v pau-brasil 
mágica. 239 

malocas, estilo tupinambí. 52 
mamelucos, 67 
mandingas (povo), 281 
mandioca: 64, 83. 304; como prin¬ 
cipal alimento cultivado pelos tupi- 
nambls. 41.42.51.358. farinha de. 
obtida por escambo. 44. 86, 126, 
198,268, 353; legislaçio sobre cul¬ 
tivo da. 353; plantada para "ama¬ 
ciar" o solo, 103; produtores de, 
censo, 353; restrições sobre, 353 
mangues. 79 
man|acas (povo), 281 
Mannlng, Patrick, 284 
Manoel (escravo). 309 
Mansuy, Andrée, 393 
mão-de-obra: competições por, 44; 
custos da, 190, 193. 194-5; dlvIsSo 
sexual da, 42, 137; translçio da In¬ 
dígena para a africana, 268 
máquina a vapor, 351 
Maragoglpc: abandono do açúcar 
cm, 89; agricultura de mercado cm. 
206; censo de escravos cm, 356-7; 
fumo cm, 84; ordenança regula¬ 
mentando a estravaria em. 388; 
posse de escravos cm. 358; produ¬ 


ção de alimentos em 353; vila de, 
criação. 81 
Maragogipinho, 110 
Maranhão, 63. 142. 160, 274. 303. 
338-9 

Marapé, 82, 89 
marcas, 115 

Marcclina (escrava). 131, 329 
Marcham. Alexandcr. 44 
Marcilio, Maria Luiza, 317 
Marcos (escravo da Guiné), 65 
Maré, ilha de, 78 
marés, 79 

Maria (escrava), 300. 309. 323 
Mariana (escrava), 300 
Marinho. Lulsa, 327 
Marinho, Pedro, 167, 327 
Marinho, Tomis, 327 
Marinho Falcão. Gonçalo, 205 
Marinho Falcão Pereira. José Carlos. 
254 

Marrocos, 405n3 
Maninha (escrava), 325 
Martins Florença. Baltesar, 277, 
409nl04 

Martius. Katl von. 101, 228 
Marx. Karl, 137. 138,216,219.220. 

351, 352 
Maryland. 372 
massapé, 34. 102, 229. 254 
material e equipamento, 190 
Matias. padre. 291. 292 
Matolm, rio, 38, 82 
Matos, Euséblo de, 398 
Matos. Maria de. 308 
Matos de Aguiar. João. 179.181,231, 
287 

Mattoso, Katia M de Queirós, 151, 
272 

mau olhado. 239 

Mauro, Ftédéric. 191, 194. 199. 281, 
393 

Maxwell, Kcnneth, 338 
medalhas religiosas, 140 
médicos. 262 

Meira, Ambróslo de, 409nI04 
melado, 112, 134. 146, 151. 186. 
202, 203. 205 

Melo. Francisco Manuel de, 240 
Melo c Castro, Martinho, 415n37 
mcmoriallsias, 153 
Mendes Monforte. Manoel. 254 
Mendonça. Afonso Furtado de, 163 
Meneses. Dlogo de. 42, 54, 55, 118, 
299 

Meneses, Maria Ana Rita de, 236 
Mcreio. Dinls de. 252 
Mcrelo. Jácome Antonio. 183 
mestiços. 51 

mestre de açúcar, 37-8, 134. 138. 

265, 278. 436n!5 
Methucn. tratado de (1703). 338 
milho, 41 


Mina, v. São Jorge da Mina 
minas (povo): 58, 284, 299 
Minas, Francisco das, 327 
minas e mineração, 137, 168, 284, 
338. 352 

Minas Gerais: corrida do ouro cm, 

178,289; dados quantitativos com¬ 
parativos de, 368; e a conspiração 
pela Independência, 347. 376; eli¬ 
te de, 349; fornecimento de carne 
a, 88-9; forros proprietários de es¬ 
cravos em, 370; melhores escravos 
enviados c, 166; minas de, 168, 
284,338, 352; taxa bmta de natali¬ 
dade em, 300 
Minta, Sldney, 326 
Mlrandcs, Salvador, 263 
miscigenação, 66 

Miscricútdla, Santa Casa de: conselho 
diretivo da, 253, decadência finan¬ 
ceira da, 182; c a batalha legal pelo 
Engenho Sergipe. 395; cm Lisboa, 
394; cm Salvador, 79, 149, 199. 
304. 394; empréstimos peia, 
179-81; fundos para dotes de 
Aguiar. 231; participação de senho¬ 
res de engenho na, 238 
Moçambique, comércio com, 282, 
283, 286 
mocambos, 379 
Mocha. 369 
moeda, 153. 166 

moeda circulante, escassez de, 178 
moendas: de cilindros, 22; de cinco 
tambores. 350, de pedra. 21; de 
tambores cilíndricos, 405n4; de 
três tambores verticais, 22, 117, 

118, 149, 197; de Urrey. 259; mo¬ 
vida a água. 36.92; movida a vapor, 
351; movidas por animais, 36, 92. 
119-20,149; movida por escravos, 
119; tipos de. 117; v. ib engenhos 
(específicos), engenhos (geral) 
monarquia centralizada, 219 
mondadura. 128 
Monlz Barreto, Egas, 231 
Moniz Barreto, família, 226.227, 229 
Moniz Barreto, Henrique, 226 
Moniz Barreto, Jerônimo, 227 
Monsanto, duque de, 230 
Monte Cambumbc, 30 
moradores, 37. 349, 409n96 
Moreira. Clemente Luís, 235 
morgados, 244 

Morton, F. W. O,. 93. 228, 238, 244 
mosteiros, 79 
mouros, 231 

Moynlhan, relatório (1965), 311 
Mplnda, 281 

mulatos, 29, 51. 231, 352. 381 
mulheres, 242-3; como lavradoras de 
cana, 254; como proprietárias de es¬ 
cravos. 36O-1; lideres de culto. 389 
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Muni* Fiúza Barreio, Jerônimo, 389 

nagôs (lombas) (povo), 282, 283. 

299. 319, 354. 382. 383. 391 
Narcisa (escrava). 309 
Nascimento, Luísa Francisca ilo. 242 
Nxssau, João Maurício de. 158 
Natal: como época de revoltas, 386; 

rebelião de 1808, 386 
naus, 160 

navios e navegação, 78. 145, 159-60 
Nazaré, Francisco de, 104, 395 
Negreiros Sueiro, Francisco, 253 
negro da Guiné, 58 
negro da terra, 58 
Ncty, Felipe, 304 
Ncvls, 162 
nhamblplra, 62 
Nichols, Thomas. 26 
Nteuhoff. Johan, 122 
Nobre, Domingos Fernandes (chama¬ 
do Tocaúna), 67 

Nóbrega, Manoel da, 42,48, 50,229 
nobres, ações dos, 211-2 
nobreza, 210, 230-1; Ideal de, 211-2; 

uilus de, 231-2 
Nogueira, Clemente, 331 
Noronha, Felipa (condessa de Unha¬ 
res), 145, 199, 251, 299. 394, 395 
Noronha, Fernando de (conde de U- 
nliares), 53, 59. 73, 82. 99. 104, 
145, 199, 230,250, 251, 287, 393, 
395 

Noronha e Brito, Marcos de (conde 
dos Arcos), 348, 388-90 
Nossa Senhora da A|uda, 33.81. 392 
Nosia Senhora da Assunção, 81 
Nossa Senhora da Conceição da 
Praia, 80 

Nossa Senhora da Piedade, 81, 345 
Nossa Senhora da Purificação, 62,81. 
99. 255. 358 

Nossa Senhora de Vitória, 81 
Nossa Senhora do Monte, 81, 90, 
239. 294, 358 

Nossa Senhora do Ô, 81, 99 
Nossa Senhora do Passé, 81 
Nossa Senhora do Kosãrio do Porto 
de Cachoeira, 84. 86 
Nossa Senhora do Socorro, 81 
Nunes Barreto, Gaspar, 277 
Nunes Pereira, Domingos, 379 
nupés (povo). t>. tapas 

ocupações: distribuições das, segun¬ 
do a cor, 278; selecionadas, renda 
média de. 276 
Olinda, 48. 157, 293 
Olivares, Gaspar de Guznun, conde 
de, 225 

Oliveira, Diogo lula de. 56 
Oliveira Viana. F. J-, 216 
Ordem de Cristo. 154,227.232. 253 


Ordem de Santiago, 232 
Ordem de São Bento de Avlz, 232, 
263 

Ordem Terceira de São Francisco. 
180, 227 

Ordem Terceira do Carmo, 180,227 
Ordenações Filipinas, 221 
Ordenações Manuelinas, de 1514. 
224 

ordens militares, portugueses, 232, 
432n32 

organização cm vilas, 81-2 
organização social, 38, 210-9 fuuslm 
orixãs, 382, 389, 391 
Orobó. 53. 380, 385 
otaiti, cana-de-açúcar, 349 
ouro, 144, 147, 166, 168, 220, 282, 
338, 339 
Ouro Preto, 369 
Owsley. Franlc, 371 
Oyó, império de. 382 

Pacheco, Trlstão, 60 
pagamento cm espécie, 71 
pais, responsabilidades dos, 241 
Pais Machado, Pedro, 123 
Palestina. 21 

Palma, Giovannl delia, 22 
Palmares, 283, 379 
pano, 125, 268 
Pari, 339 

Paraguaçu, Catarina, 231 
Paraguaçu, Guerra do. 89, 4IOn28 
Paraguaçu, rio, 35. 55.60. 78, 79,81, 
83, 84, 88, 164 
Paraiba. 53. 149, 255, 384 
Paraíba do Sul. 31, 36-7 
Paraü, 112, 347 
parceria, 36 

pardos. 274; padrões de casamento 
dos, 320 

Paris, Paz de, 340 
paróquias, 81; Água Fria. 84, 295, 
370; Boqueirão. 363; Catu, 259; 
Cotegipe, 88, 89, 228, 356; Itapo- 
rorocas, 293, 345; Jaguarlpc, 81, 
88, 89. 356; Passé. 134. 228, 235. 
255; Pirajã, 81. 89. 356, 391; Puri¬ 
ficação, 88. 90. 277, 301, 320-1. 
360; Rio Fundo, 238, 259, 255-6. 
259, 277. 295. 358; Santa Cruz. 81; 
Santana de Catu, 229, 238; Santia¬ 
go (postcrlormenic Santiago de 
Iguape). 81; Santiago de Iguape (an¬ 
teriormente Santiago), 86; Santo 
Amaro. Hl, 228; Santo Amaro da 
Purificação, 86, 295. 302; Santo 
Amaro de Pitanga. 81,88; Santo Es¬ 
têvão dejaeulpe, 84; São Bartnlo- 
meu, 81; São Domingos Saubara, 
86; São Francisco do Conde, 228; 
São Gonçalo, 239, 358; São Jorge, 
81; São Miguel tlc Cotegipe, 81; São 


Pedro do Monte de Murltiba, 84; 
São Pedro (de Tararlpc) Rio Fundo, 
90, 229, 256; São Sebastião do Pas¬ 
sé. 81; Saubara. 304. 358; Serl- 
nhaétn, 289; Teperagoa, 295 
parteiras, 262 
partição de herança, 245 
partido de cana, v. cana-de-açúcar, 
campos de 
Pxssubc, Graça, 324 
Passubc, Joseph, 324 
Patatlba, 90 
paternalismo, 378 
pau-brasil, 31, 44, 224 
pccuãrla, v. criação de gado 
Pedra Branca (missão), 385 
pedreiros, 26.3 
Pedro. Joio. 236 
Pedro i, Imperador do Brasil, 338 
Pedro ti, rei de Portugal, 221 
peixe. 126, 160 

Peixoto Vlegas, Joio, 88, 108, 165, 
166, 227 

Pcnncll, Charles, 299 
perdas marítimas, 155 
Pereira, Antônio Luls, 236 
Pereira, Estêvão, 187, 189, 191, 194, 
196, 197, 198, 4I7«6 
Pereira, Luís, 243 

Pereira, Nuno Marques, 123, 130, 
241, 283, 326 
Pereira. Severino. 380, 385 
Pereira Aragão, Garcia d'A vila, 124 
Pereira Couiinho, Francisco, 34 
Pereira da Costa, Miguel, 252 
Pereira da Silva, Wcnceslão, 256, 342 
Pereira de Andrade, Maria Joaqulna, 
360. 398 

Pereira de Aragão. Pedro Camelo, 
254 

Pereira de Araújo, Tomé, 235-6 
Pereira de Lima, Manoel, 349 
Pereira Falcão. Tomé, 236 
Pereira Lopes, Luis, 245 
Pcrlcoara, rio, 79 
periódicos. 350 

Pernambuco: artesãos cm, 33; carros 
de boi em, 108; castigo de escravos 
fugitivos cm, 332; e a revolta de 
1817, 376; e controle régio, 34; c 
escravidão, 44, 46-7, 68; e Indústria 
açucareira, 31, 33, 34, 36, 89. 144; 
e o dizimo, 424/1-44; escravos cm. 
classificados por Idade e sexo, 287; 
expansão de. 46; exportações de. 
339. 348; famillas de senhores de 
engenho de, 158, 226-7: famílias de 
escravos. 292-3; fome cm, 411 n63; 
índios potiguares de. 53. 59; inva 
são holandesa de, 89, lavradores de 
cana em, 255-6; mão-de-obra qua 
llficada cm, 37: produção açucarei 
ra anual de, 347, 348; roças de cs- 


471 



cravos cm. 140: laxas <lc mortallda- 
de dc escravos cm, 63 
Pérsia, 21 
Peru, 118, 294 
Pcssanha, André, 119 
pessoas dc cor livres: comparação 
com brancos c escravos, 297; con¬ 
tribuições de, para o engenho, 365; 
definição dc. 212-3; dependentes 
dc, 352; porcentagem da popula¬ 
ção classificada como, 373: staius 
das, 214; tipos de revoltas apoiadas 
por, 380-1: uso dc escravos por, 
369; v. lb. alforria 
peste, 48, 55, 59 
planos, 206 
pimenta, 83 

Pimcntel, Pedro Garcia. 236 
Pina c Melo, José Maria dc, 391 
Pinho. José Wanderley Araújo, 92, 
393 

Pinto da Franças, família, 239 
Pinto Passos, Dlonisio, 119 
Pirajã. barão de, 398 
Plrajá. rio, 82 
Plra|ufa, 81 
Pirajula, rio, 83 
Pires, belchior, 199, 201, 293 
Pires, Francisco, 266 
Pires, Josefa, 327 

Pires dc Carvalho, Domingos, 229 
Pires dc Carvalho, José, 229, 23-1, 
266, 320, 327 

Pires de Carvalho c Albuquerque, fa¬ 
mília. 226. 229, 234, 244. 364 
Pitanga, rio, 79 
plebeus, 211, 212 
Pojuca, rio, 79 
Policatpo (escravo), 323 
poligamia, 49 
Po Mn la (escrava), 324 
Pombal, marquês dc. v. Carvalho c 
Melo. Sebastião José 
Ponta do Padrão. 78 
Ponte, conde da, u. Saldanha da Ga¬ 
ma. João de 

população branca, 214, 296-7 
população escrava. 142. 253, 288, 
295, 356; africana, 289, 354; com¬ 
parada com populações livre c 
branca, 297; Indígena. 60, 67, 281) 
Portela. José Gonçalves. 266 
Porto, 145. 225 
Potto Novo, 282 
Porto Rico. 30. 247. 343. 373 
Porto Seguro, 31. 34, 46 
Portugal: abolição da escravidão cm. 
384: balança comercial dc, 348; 
contratos do dízimo cm. 154; cor¬ 
te cm. 338; depressão em, 165, 
178; c comércio exterior. 178; e os 
llabsburga, 153, 16-1. escravidão 
em, 23; feudalismo em, 216; mo¬ 


narquia centralizada cm, 219; reces¬ 
são cm. 163; sociedade em. 211 
Portugal, Fernando José dc. 345. 348 
posse dc engenho, 259 
Post, Frans, 108, 187 
potiguares, 53, 59 
Pouca Ponta, 345 
Póvoa dc Varzlrn, 145 
Povolide, conde dc, 389 
prata. 153, 178, 281 
Prata, rio da, 178, 340 
precedência, Importância da. 210 
preços, sistema dc fixação dc. 173-4 
presentes. 194 
"Princesa do Sertão". 88 
Principe, 28 

produtividade, 105, 106, 139 
profctlzação. ritos dc, 283 
propriedades, disputas sobre. 235. 
243-5 

proprietários c posse de escravos, 
282-3, 293-4. 357-62, 363-5, J74, 
445 h 7, 446rrl5 

protocolo, Importância do, 210 
purgadores, 134, 265 

Queirós, António José dc, 345 
Queirós, José Alexandre de, 358 
quilombos, 379. 448n3 

Ragusa, 145 
Kavasco, Gonçalo, 180 
rebeldes e rebeliões. 382, 392 
Kedfc, 158, 160, 341 
Recôncavo: agricultura no. 83; cam¬ 
panhas militares no. 47; cativos ta¬ 
puias no, 43; censo dc escravos no, 
356; clima no, 78-9; compadrlo no, 
331; definição, 34, 78. descrição dc 
viajantes do. 82, 86; destilarias de 
aguardente no, 205; c açúcar, 34, 
35. 50, 51; c lavradores dc cana, 
178; c Salvador, 238; florestas no. 
78; fugitivos no, 378; fumo no, 
84-5; indlos aimorés no, 43; milí¬ 
cias no, 232-3; mortalidade no, 
51-2; paróquias no, 81; pastagens 
no, 83: plantéls dc escravos no. 
366; população do, 85,86.415rt37: 
proprlerãrlos de escravos no. 243; 
rebelião de Índios no. 54; rios do, 
78-9; transporte por via aquãtlea 
no, 48 

Regência, período da, 385 
registros contábeis, 189-90 
registros notariais. 177 
registros paroquiais. 51 
Reis. João. 391 
Relação da Bahia, 126. 183 
relógios. 139 
Remirão, João. 48 
republicanismo revolucionário, 383 
resgate, 58, 59 


Revolta dos Alfaiates, 383 
revolução americana, 147, 343, 380 
Revolução Francesa. 380. 381 
Revolução Haitiana, 147. 285. 289. 
343. 347. 364. 380, 385 
Rcy, Pero Brás, 250 
Kíhclra de Vasabarrls, 290, 291 
Ribeiro, Bernardo, 250. 299 
Ribeiro, Francisco, 134. 145, 199, 
200 

Ribeiro de Miguéis (Guimarães), An¬ 
tónio, 229, 341, 398 
Ribeiro Rocha, Manuel, 123. 315 
Rio das Conchas, 61, 385 
Rio de Janeiro: aguardente produzi¬ 
da no, 347; beneditinos no, 116; 
casas de Inspeção no, 341; censo 
dos engenhos dn, 360: como capi¬ 
tal do Brasil colonial, 77, 338: e 
açúcar. 149, 347; c escravos, 286, 
292; e governo, 338, 389; e servi¬ 
ço militar, 264; frotas anuais para 
o, 160-1; Instituto do Açúcar c do 
Álcool no, 393: mudança da casa tia 
moeda para o. 166; produção de 
aguardente no, 112; Relação no, 
338; roças dc escravos no, 140 
Rio Grande do Sul, 348 
Rio Real. 353 
rilos dc proíclização, 372 
roças. 140 

Rocha, Francisco Manoel da, 256 
Rocha, Luis da. 201, 236. 262, 274 
Rocha, Martlm da, 42 
Rocha Pltta, Amónio da, 184, 236, 
2S1 

Rocha Pltta. família, 93, 229. 240. 
244, 287, 393 

Rocha Pltta, Sebastião da. 73 
Rodrigues, Gaspar, 277 
Rodrigues Bandeira, Pedro, 391 
Rodrigues Banha, António, 92, IH3 
Rodrigues de Brito, João, 349 
Rodrigues dc Castclobranco, Femão. 
394 

Rodrigues dc Castro, Jerônlmo, 134 
Rodrigues de Silva. Francisco, 181 
Rodrigues Pereira, José, 294 
Kosãlla (escrava), 301 
roubo. 55-6 

Si, Kstácio dc, 4l3n!8 

Sã, Francisco dc, 394, 395, 3% 

Sá, Mem dc, 82, 393; alivldadcs Ini¬ 
ciais dc, 394; campanhas de, 89; e 
leis contra legações dc escravos, 
48; e política |esultlca, 50; c sesma¬ 
rias, 89; expansão na gestão de, 47; 
expedições dc, 413«18; morte de, 
394; propriedade dc, 394; sobre 
preços do açúcar. 152; submissão 
dc tribos do Recôncavo, 35; testa- 
mento dc, 231 



Sá, Salvador de, 160. 182 
Sá, Salvador Correia de, 598 
Sá Carneiro, Antônio Felldano de, 92 
Sá de Miranda, Francisco de, 240 
Sá Dória, Antônio de, 152,259,287. 
436rr4 

Sá Peixoto, Cosme de, 255 
Sablnada, 584 
sabotagem, 139 
Sabugosa, conde de, 120 
Sacramento, Ana do. 319 
Sacramento, Joaqutna Maria do, 319 
safra: descriçio do ciclo da. 95.102: 
dias perdidos da, razões de, 97-102; 
duração da, 97-8; preparações pa¬ 
ra a, 96; programaç-áo diária da. 97 
Sahlins, Marshall, 45 
saláo, solo. 102 

salários e assalariados, 71, 267, 
269-73 

Saldanha tia Gama, Joáo de (conde da 
Ponte), 348. 385. 387. 389 
Salvador (da Bahia de Todos os San¬ 
tos): celeiro público cm, 353; como 
capital do Brasil colonial, 77; como 
sede do arcebispado, 79; comer¬ 
ciantes cm, 227; cônsul francês cm, 
126; dcscriçáo de, 80; destilarias 
cm, 205; c alimentos, 345; e comér¬ 
cio de escravos. 138, 282, 285-6, 
289-90, 382; e governo, 70. 79. 
234, 263; e Impostos, 82; e o Re¬ 
côncavo, 238; c os holandeses. 78. 
154; c rebeldes, 384; frotas anuais 
para, 160; fundaçáo de, 34; indús¬ 
tria cm, 80; milícia de, 232-3; mos¬ 
teiros cm. 79; paróquias em, 81,82: 
pobres de, 394, 395. 398, popula- 
çáo de, 77,80,86; revolta nagô cm, 
391-2; viagem de, 238; vida comer¬ 
cial de, 78, 80. 205, 206 
Salvador, Vicente do, 53, 118 
Sampaio c Melo, Manoel Jacinto de. 

241. 278, 350 
sangue, pureza do, 211 
Santa Cruz (fazenda), 321 
Santiago, 28 

santidade, culto da, 54-6, 67 
Santo Amaro (vila). 89. 238; ataques 
de fugitivos nas imediações de, 
379, 388-9; e lei regulamentando a 
conslruçáo de engenheis, 259; fun¬ 
dação de. 81.90; paróquias de. 90; 
posse de escravos em paróquias de. 
358; proprietários de escravos em. 
243, 360; rebeliões escravas cm, 
391; terras açucareiras próximas a. 
81; viagem de, 238 
Santo Antônio (aldeia), 48 
Santo Antônio (forte), 77 
Santo Antônio, barra de, 77 
Santo Antônio, igrc|a de. 92 
Santos. 33 


santos, culto dos. 239 
Santos, Luís dos. 308 
Santos Lopes, José Maria dos, 350 
Santos Vilhena, Lufs dos: mapa de, 
92; proposta de novo tipo de 
moenda. 349: sobre alimentadores 
de fornalhas, 110; sobre ignorãncta 
dos mestres de açúcar, 278; sobre 
lavradores de cana, 260; sobre mu¬ 
latos e crioulos, 275, 352; sobre o 
arado, 116; sobre pobres. 354; so¬ 
bre poder dos senhores de enge¬ 
nho, 256; sugestáo de plantação de 
coqueiros, 125 

Sáo Boavcnnira, Conçalo Manoel, 
234 

Sáo Cristôváo (vila). 91 
Sáo Domingos, f. Haiti 
Sáo Francisco, rio, 61, 86, 88, 91, 
227 

Sáo Francisco do Conde (vila), 82. 
89.293; criaçáo de, 81,90; c padre 
Luís Vcloso, 238; elevação ã condi 
ção de vila. 233; paróquias de, 90, 
358; proprietários de escravos cm. 
243, 360-1; reunião dos principais 
senhores em. 390 
São João, 411«64 
Sáo Joáo Bálista da A|uda, 282 
São Jorge da Mina. 29, 162, 164, 
281-2 

Sáo Jorge de Ilhéus. 86, 91 
Sáo José Aragáo. Ana Joaquina de, 
361 

Sáo Luis, 286, 341 
São Miguel, ilha de, 24 
São Paulo: dados de. 361; domicílios 
com escravos cm. 369,370; c famí¬ 
lias escravas, 293; e Ilegitimidade, 
317; e indústria açucareira, 347; go¬ 
vernador de. 339: testamentos do 
século xvrt cm. 48 
São Tomé: açúcar em. 24, 28-9, 30. 
31.407»38; e classes dos mulatos. 
29; e escravos, 29, 68, 281, 
407n43: e os holandeses. 281; c 
portugueses, 28 

São Vicente, 31, 32. 33. 46. 54, 63, 
68 

sapateiros. 278 
sarampo, 52 

Sauhara (fazenda), 83. 304-9. 360 
Schctz (Schecter), Erasmo, 33, 63. 
408 m66 

Schctz, família, 36, 68 
Sebastião, rei de Portugal, 395 
sebo, 88 
secas, 163 

seguros- cargas. 149-60; primeira 
companhia de, 348 
Stella, Domenico. 409n2 
Semana Santa. 386 
Senegámbia (Guiné), 29. 148, 281. 
282, 286, 414n48 


senhores, 95. 217, 331 
senhores de engenho: antilhanos, Im¬ 
postos sobre comércio dos, 162; 
atividade politlca de, 234; ativida¬ 
des dos. 239. atividades econômi¬ 
cas de, 228; como náo-intclcctuais, 
240; de antecedentes cristãos- 
novos, 225; disputa acerca de pro¬ 
priedade entre, 2356; dominação 
por, 218; c casamento, 225, 231, 
242,293; c comerciantes, 181; c es¬ 
cravidão, 234. 282-3; e governo, 
171-2, 234,236; e lavradores de ca¬ 
na, 254, 257; e milícias, 233; c pro¬ 
dução, 170, 173-4; c sistema de fro¬ 
tas, 172, e Ualtis. 224, 229, 230, 
234; educação dos, 240; norte- 
americanos, 189; origens dos, 225, 
226; pressão dos Iguais, 238; pro¬ 
priedade de, 243, remessa direta 
por, 145; rurallzação de. 238; vio¬ 
lência entre. 235 
senhoríalismo, 216-7 
senzalas, 125 
Scrgl. rio, 358 

Sergipe, rio (Scrglmlrim, Scrgl), 35, 
78. 79. 82. 83 

Sergipe de El-Kcy. conquista de, 53; 
c escravos. 127, 290-1.379. 390; c 
impostos. 82. engenhos cm. 71, 
345; importância de, 91; índios de, 
61; paróquias cm, 81; população 
de. 86, 92; produção de alimentos 
na região de, 353 
Serro do Frio, 370 
sertão, 88-9, 190. do rio São Francis¬ 
co, 352; escravos enviados de Sal¬ 
vador a. 285; novos engenhos no, 
258; pecuária no, 205; populações 
do, 89; proprietários de terras no, 
227 

serviço militar, 232 
sesmarias: á aldeia de Espírito Santo, 
50; a Fernão Rodrigues de Castelo- 
branco, 394; a proprietários de ler- 
ms no sertão, 89, 227; concedidas 
por Mem de Sá, 35; definição de, 
36; c engenhos, 196. 197; primei¬ 
ras, 230 
Sevilha, 281 

sexualiadade. 229, 239. 299 
Sicília, 21-2 
"Sicília da Bahia”, 86 
Silva Daltro, Pedro da, 179 
Silva Ferreira, Manoel da, 142, 398 
Silva Lisboa, José da (posteriortncn- 
te visconde de Cairu), 107. 182, 
185, 202, 203, 349. 

Silva Pimcntcl, Helena da. 227 
Simão (escravo), 308 
Simões de Brito. Bento. 380 
Slmonsen, Roberto. 204 
Siqueira, Baltasar de, 398 
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siri. 79 

sítios, 85. 362, 363 
Slcncs, Robctl, 303. 317 
Sluiter, lingcl, 145 
Smilh. Adam. I«. 270. 349 
Smiih Davld, 413«31 
Somes, Hernabé, 313 
Soares. Francisco, 72 
Soares Alemão. Diogo, 119 
Soares de França, Gonçalo. 86 
Soares de Sousa. Gabriel, 82-3, 92, 
225, 4l4n54 
sobrenomes, 327 

sociedade, 58, 209, 211, 213. 216-9 
Sodré, Nelson Werncck, 216 
solo. tipos de, 102 
Soltow, Lee, 372 
Soromalor, Símio de. 154 
Sousa. Antônio de, 184 
Sousa, Gaspar de, 55 
Sousa, Mariirn Afonso de. 31-3 
Sousa, Mateus de, 325, 330 
Sousa. Tomé de, 34-5, 47. 50. 89, 
231. 247 

Sousa Cominho, Rodrigo de. 345, 
348 

Sousa de Castro, Luís de. 171 
Sousa Gomes, Rafael de, 362 
Sousa Oliveira, Luis de, 398 
Splx, Johann von. 228 
Stonc, Lawrencc, 211 
Subac (zona de grande lavoura). 90 
Subac, rio. 79, 358 
subsídios, 3-»5 
sudaneses (povo), 282 
suicídio. 304 

tabus, 283 
talpcs. 62 
Tamamaripe. 60 
tarooios, 58, 61, 412-3'il8 
Tannenbaum. Frank. 215 
tapas (nupés) (povo), 282, 382 
tapuia, lingiia, 61 
tapuias, 43, 59, 414«62 
tarabes, 61 
Tararipe, rio. 90 
tarefa redonda. 4I8/i38 
taxa de crescimento populacional, 87 
taxas de armazenagem, 341 
Tclve. Diogo de. 25 
Teixeira, família, 327 
Teixeira, Manuel, 427«9 
Teixeira. Pedro, 126, 134. 292, 322, 
325. 329. 330 
Teixeira. Rui, 59 
Teles Meneses, família, 227 


Telheiras, 395 
Tenerife. 26, 27. 28 
Teresa (escrava), 131 
terra, 36. 103. 186-7, 212 
Terra Boa. 92 
Tlbies, 293 
tlnguas. 61 

Todos os Santos, baia de, 34; beleza 
da, 77; cerco de índios a povoaçJo 
tu. 34; como ancoradouro seguro. 
34; defesa da. 78; e transporte, 34; 
embarcações que navegavam pela, 
78; excelente para cana-de-açúcar, 
34; Ilhas na, 77-8; índios tupinaés 
na. 41; Invadida pelos holandeses. 
159. marés na. 79; rios tributários 
da. 78 

Tollcnare, Louis-Françols, 131. 260 
Tomacaúna. 67 
Torre, conde de, 59 
trabalhadores, 37. 51, 138 
trabalhadores, funções administrati¬ 
vas. 265 

trabalho, duraçio do dia de, 422n87 
trabalhos em olaria, 419n6l 
tráfico de escravos, 52, 280, 281, 
283-5. 354. 378; c mercado, 137, 
162, 166, 285; índios. 46, 62 
transes catatônieos, 54 
transporte, 108, 190 
trapiches, 36. 92 
tratados. 282 
trigo. 438 
tronco, 329 

tupi; cultura dos, 49; língua, 49, 53, 
61; nomes próprios, 60 
tupi-guarani. Ungiu. 41. 60 
Tuplrn, 385 
tupinaé (tabajara), 41 
tupinambís, 58. 60. 61; agricultura 
dos, 41. canibalismo ritual dos, 49; 
casamento entre primos. 49; distor¬ 
ção de informações sobre os. 43; e 
o culto da santidade, 54; c troca, 
42; guerra dos, 49. organizaçio das 
aldeias dos. 49; pa|és dos índios, 
41; poligamia entre os, 49; sistema 
econômico dos. 42; sociedade dos. 
41 

tuplniqulns. 41. 59 

Ulhoa. Diogo Lopes (de). 198, 225, 
432n6 

Urbano vm. papa, 99 
urcas, 160 
tlrrcy. Cláudio, 119 


Úrsula (escrava), 124 
Usuman dan Fadio, 382 
usura, 179 
utopia, idéia de, 170 
Utrecht. Tratado de. 169 

Vale, Leonardo do. 51 
Valência, 22 
Valente, Domingos, 65 
Van Caarden, Paul. 78 
Van der Dussen, Adriacn, 106, 253, 
254 

Vandcll. Domingos. 202 
varíola, 51, I63, 4lln64 
Vasabarris, rio. 91 
Vasconcelos, Francisco Maria de, 260 
Vasconcelos, SlmJo de. 397 
Vaz. Sebastlio, 198. 292. 300, 398 
Va z da Costa, Francisco, 109 
Velosa, Joio de, 34, 35 
Veloso, Luís, 167, 235,238.325.327 
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com outros regimes escravistas das 
Américas. Analisa, enfim, o upo especial 
de sociedade gerado pela grande lavoura 
— suas múltiplas hierarquias e categorias 
de mão-de-obra. suas complexas divisões 
segundo a cor e suas diversas formas de 
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âmbito do regime escravista. 
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